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.SENADO 

SESSOES P~EP~R~TO~I~S 

.AC'l'A DO DI.-\. 27 DE ABRIL DE 1832 de Barros, Conde de Valença, Visconde de 
Cayrú; Marquez de Santo Amaro e ausentes 
os Srs. Marquez de Caravellas, Francisco Car­

l'm:sw~:X<.:IA 110 su. msro CAI'ELL.\o-~tóJi • I nelro de Campos,. Visconde de Caethé. · Manoel 
Ferreira da Camara, Nicaláo. •Pereira de Cam­

• i poõ V crguciro, J os~ Carlos :!\Iayrlnk da Silva 
· / Ferrrão, J.osé Igna:eio 'Borges, M argfuez de 

Aos 27 dias do mez de }.:brll do anno do Queluz, Estevão José Carneiro da Cunhli. Af· 
Nascimento de ~csso Senhcr· Jesus Chrlsto j fonso do ·Albuquerque :!\!aranhão, · Antonio 
de mil ·oitocentos e trinta e dous, undectm.o Vieira da Soledade, Visconde de S. Leopoldo, 
da ,Jndependencla e do Imperlo. se reuniram Vlscon·d.e do Rio Vermelho. 
os .Srs. Senadores na •Sala de ·suas Sessões, Estando presente numer.o sufficlente para. 
sob a Presldencia do Sr. Bispo Capellão-:!IIóT, haver sessão, e progredir o Renado nos seus 
e feita a chamada ás· dez ·heras e tres quar· tra·b:llhos, declarou ô Sr. ·Presidente ·que es; 
tos da manhã, se acharam presentes os .Srs: tava · aberta .• 
Marquez de Barbacena, D. Xuno Eugenio de 
Locio, João EvanJellsta de Faria Lobato, Lulz 
Joa;qulm Duque Éstrada. Joiio Antonio Rodri­

0 . Sn. 1• SJ,CICF.TAR!O CONDE DE VAÍ.E!\'ÇA 
disse que estava sobre a iMesa o :Diploma .do 
Sr. José 1\larliniano de Alencar;. Senador ;I 

' . -' pela Provincia do Ceará ... gues de Carvalho, Bento . Barroso Pereira, eleito 
Conde de Lages, Francisco dos Santos Pinto, 
Mall"quez de Jacare.paguá, ·~farquez de Bae-. I 
pendy, Sebastião Lulz Tlnoco ci!L Silva. Ja· 
clntho Furtado ele :.\fendonç:i, · :!lfarquez · de 
lnhamb~pe, Antonio Gonçalves Gomide; Mar· 
quez de S. João da Palma, José Saturnlno 
da Costa !Pereira, Visconde ·do Alcantara. Pa­
tricia José de Almei'Cla e 'Silva, Barão de 
Itapoii, José Joaq!Jim de Carval·ho, Manoel 
Caetano de Almeida e Albuquerque, Lulz José 
de Oliveira, Marquez de !lfarlcá. Marquez de 
Paranaguã, José cael9.no Ferreira de Aguiar, 

·Decidi o-se que se offlclasse ao MI­
nistro do Imperlo, pedindo as Actas 
destn eleição .. 

O Sn. PnES!DF:Xt'E propOz, se deveria offi· 
ciar-se .no 1\llnlstro do tlinperlo pedln!lt! o 
dia, hora e ·lugar, em que Sua Ma'Jestade Im­
perial ·se dignará receber uma DeputaÇão· do 
Senado. 

tDecidio-se que sim. 

Lourenço Rodrigues de Andrade, Bispo Cu· O .Sn. •PnF.sun:NTE declarou que a reunião 
pellão.IM6r, VIsconde de Congo? !las do' Campo, ; do dia seguinte seria âs 10 . horas da mauhii. · 
.José Teixeira da Matta Bacellar. Pedro Josê .· · Levantou-se a .Sessão ás onze horas d:i 
lia Costa Barr()s, 1\fnrcos Antonio Monteiro manhií. 
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.-'\c lu do dia 30 de A bl'il 
-------------------------·------· -------------

SEGUNDA SESS,'iQ PR.EJPARATORIA, E.\1 
28 DE ABRIL DE 1832 

PIIESI!mXCIA DO 811, JIISPO CAP};LL.'.o-MÓU 

A's 11 horas <la manhã. eJtando 
presentes 28 Srs. Senadores, decla· 
rou-se aberta a sessão; e lida. a 
Acta da antecedente, foi approvada. 

O .Sn. 1' SI:ci!ETARIO leu um officio do :\11· 
nf&tro do Imperio, remettendo as Actas da 
eleição, a -que se procedeu na Provincla do 
Ceará. em virtude do Aviso de 26 de Maio 
do anno passado para Senador, que -deve sup· 
prir o lugar do ausente .-.rarquez de Aracaty: 

Foi rcmettido á commissão de Con· 
stituição para dar com urgeocia o 
seu Parecer. 

. O mesmo .Sr. 1" Secretario apresentou 
uma Representação de ·Gueffier & C., Pro· 
prietarios da Typographia estabelecida na 
rua da Quitanda n. 79 desta Cidade, no qual 
offerecem tomar a seu cargo por empreza a 
publicação dos Diarios das Sessões desta Au· 
gusta ca-mara, assim ordinarias, como extra· 
ordina.rias, se as 110uver no .presente anno de 
1832, debaixo das condições especificadas na 
mesma Representação. 

Picou sobre a l'viesa. 

A's ·onze horas c meia suspendeu o ·sr. 
Presidente a sessão. 

Reunindo-se depois o •Senado pela uma 
hora da tarde, o Sr. Mnrr1uez de Inhambupe, 
como Relator da Comm!ssiio de Constituição, 
leu o seguinte 

. PAHEC!il 

A Com missão de. Constituição, examinan· 
do exnctn·mente a Carta Imperial expedida 
pela Regencla cm ~ame do Imperador o Se­
nhor D. Pedro II ao Padre José Martin!nnó 

ti.; Alencul', pel!~ qual ti nomeado Senador 
pela Prov!nc!a ·do Ceará em lugar do l\far· 
quez de Aracaty, c as Actas dos respect!ros 
Distr!ctos, que sen•!ram ode base á apuração 
geral para formar e Lista trlpl!ce na Com· 
missão da Capital, ·que acompanhou o off!· 
elo do Presidente. da Prov!ncia, achou ~ue fa­
zendo menção a Actit geral de 8 otr!c!os dos 
Collcgio> Ele!toraes com suas respecth·as 
Actas, falta entre os papeis que foram re· 
mett!dos a este Senado pela Replrtlçiio do 
Imper!o a Acta particular do Districto da C!· 
da de da Fortaleza; á \is ta do que não póde 
a Oomrnissão dar definitivamente· o seu pa· 
recer, não obstante poder declarar. que todos 
os papeis relatil•os se acham legaes na fôrma 
das disposições da Constituição e Instrucções 
a este respeito ·dadas. 

Paço do Senado, 28 <le Abril de 1832. -
Jfnrqucz dç ln.hambupc, - .1/nrquc:: de Ma­
ricâ. - .lfa.rqucz di} Santo ,tm.aro. 

Entrando immediatamente em discussão o 
Parecer, propôz o Sr. 1" Secretario que se 
requisitasse do Governo a Acta da eleiçào 
pela. Cidade da Fortaleza, a qual devia cxls· 
tir na. Secretaria do Jmper!o. 

Propõz cntlio o .sr. Presidente no Senado: 
1.' Se approvava o Parecer: decidio-se que· 
~im. 2." Se approvnYa. a moção do Sr. 1" Se· 
eretario: decidia-se igualmente pela aftirma· 
tlva. 

Propôz mais o Sr. Presidente, se o Se­
nado approvava que a sua reunião tivesse lu-­
gar na segunda-feira, ao melo dia: assim s~ 

venceu. 
Levantou-se a se!'siio á uma hora e um 

quarto tia tarde. 

ACTA DO DL\ :lO DE ABRIL DE 1832 

I'I!I':SJil};:\'Cf.\ llO SIC. nTRI'O CAPEL!.ÃO·l!ÓII 

A' uma hora <lepois de melo dia. achnn· 
do·se presentes 22 Senadores, o Sr. Presidente 
declarou que não podia ha\'er sessão por falta 
de numero surf!c!ente de C\Icmbros para· for· 
mar Casa; e ·que cles!gna\':t o tli:1 scgu·nda·. 
!eira, pelas 11 llorns ela manhã, pJra n re·. 
uniüo do Senado. 
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,\da do di~ ~ de .\Jaio 

ACTA DO DIA ~DE )!AIO DE 1832 
no1·e da manhfL do dia tres de :l!uio, na Ca­
pella Imperial. 

Terceiro - Do reft'ri:lo )f!nlstro, ac­
cusando a recepção de officio de 28 do mez 
passado, em que se solicitara a remessa. da 
Acta particular· do Distr!cto da Cidade da 
f<'ortaleza sobre a eleição, a que se procedeu 
na Provincia do Ceará para :Senador, que 
dere suppr!r o lugar do ausente :IIatquez de 
Aracaty, asseverando ao mesmo tempo, em 
resposta ao ·dilo officio, que na Secretaria 
de· Estado da sua Repartição não se acha 
a mencionada Acta. 

' .. 
l'ICJ~Sllli~:'I"CIA 110 SJI, JUSI'O Co\PEI.I-i:O·l!ÓII 

· .. ,.. . ·· .. · 

A' uma hora da tarde, acl11indo se. 
presentes 20 Srs. Senadores, propôz 
o .Sr. 1" Secretario, que apezar de 
não haver numero de )!cmbros suf· 
ficiente para formar Casa, conviria 
nomear-se a Deputação que havi:1 de 
ir ·pod-f.r ·á Regcncia em 8c.me do I 
Imperador, a designação do dia. hora I 
e lugar para a :\!issa solcmne do / 
Espirit:~ SantJ. , 

Então propcndo o Sr. Preside~te / 
ii Camara a moção do Sr. 1" Secre· 
tario, foi appronda; e pro:edendo·sc 
logo á eleição eles J!embros para a 
referida Deputação sahiram eleitos 
os Srs. Bento narroso Pereira, Joãn 1 

Antonio Rodrigues de Carvalho e i 
Lourenço Rodrigues de Andmde. 

Do primeiro e segundo officio fi­
cou ro 1::ienado Inteirado; e o terceir'> 
foi remr.ttido á Ccmn:issiio de Con· 
stituicão para in terp6r o seu pan 

O Sr. Presidente declarou que se 
reuniria o Senado no dia seguinte, 
ás 11 horas da manhã. 

ACTA :00 DIA 2 DE :I!AIO DE 1832 

PRESIDE:'I"CIA DO SI!. niSI'O C.\PfJ.T •. \c·l!ÓJt 

A<:hando·se presentes os 26 Srs. 
Sena:dor~s, declarou o 'Sr. Pr~sidentc 

aborta a sessãq; e, lidas as tres 
Actas anteriores. foram npprovadas. 

O. Sa. 1" s~:cm:r.\mo leu os seguintes 

OFFICIOS 
• ! I r:• ', 

Prlnre!ro do 1" Secretario da Camam dos 
Srs. Deputados, participando ter a sobredit,l 
Camara numero de Membros suffic!ente para 
oode!' 'dar principio á~ suar. sessões. 
. Segundo - Do Ministro . d.o In1perio, 
partlc!pmndo que a Regenc!a em !liame do 
Imperador, receberá hoi<l, â ,uma h ~rn. da 
tarde. a Deputação que hoU\·er de ir saber 
a hora e lugar em que se devo abrir a Ses· 
são Imperial, e que a hora da Missa serâ ás 

c c:. 

O n:esmo St'. 1" Secretario participou a 
Gamara que o Sr-. Ti:~:;co ;üo co:llparecia por 
Impedimento de mo!estil, e igualmente .o Sr.· 
Barroso por se achar cm uso de remedias, e 
por esse motiv;; impossibilit:H!o de poder ir 
na Deputcção, para que tinha sido·. n~mciado 
no dia antecedente. 

·Ponderou c:ttiio o Sr. Presidente :1 Ca· 
mara que se deveria ·já nome::.r um outro 
Membro para a indicada Deputação, afim da 
supprir a falb do Sr. Barroso; e proceden­
do-se â nomeação, sahio eleito o Sr. Duque 
Estrada. 

Suspendeu-se a sessão ao meio dia. 
.-\.' uma hora da tarde reunio·se o Se· 

nado novamente; declarou o ,sr. Presidente 
que era tempo de sahir a I:cputação; o que 
teve lugar immcdiatamente. 

0 SR. l\1.'. ;;~g;Ez DE IXH.DI!lt:l'F... como 
Membro da Cornn~issão de Constititição, leu 
o seguinte 

PAUECE'J 

Havr;ndo a Ccmn.~si;ão de C ~.Blituição. 
estabelecido c:n seu parecer, que suspendia 
seu rotJ definitivo acerc!} da legalidade dos 
papeis,· ~u~ acc.mpanharnm o Diplcma Im- . 
per!al, que nomei!L o Padre .Tos6 :llnrtiniano 
de Alencar ScnJdor pela Prov!acia do ÇearfL, 
por falt&r a Acta particular do Districto da 
Cidade d:o. FcrtJlcza dellbercu o Senado, qiro 
se off!d:s2e ao Governo solicitando a re-



.A. c ta. do dia. :! de !VI ui o 

declaraclas no Decreto do 29 do Julho de 
1828, afim de que seja este dÓcumento ln· 
corporado ncs mais papeis, e ficar a todo o 
tempo constando da lcgal!d?.de daquolJe acto 
e evitar-se um aresto, que póde ser mui pre­
judicial. 

'Paço de Senado, 2 de .).falo de 1832. -

Marque;: rlc Inhambtt]lc. - :Nicoldo ·Pereira 
<le Onmq1os Vergu.ciro. - .lfm·qucz de .~faricá. 

- .lfnrquez ![,_• Sa.nto .-t.maro. 
Requeridr. a \'encidr. a urgcncla, entrou 

o Pare~er immediatamcntc cm d!scussiic. 
Dando-se por discutida a sua matl!r!.n, 

propôz o Sr. •Presidente: 1." A primeira p~rta 
do :Parecer: foi appro\·ada. 2." A segunda 
parte: foi igualmente appro\·ada. 

O St:. 1" SEcm:T.IJ:Jo !naicou !JUO so par­
ticipasse ao Sr. Alencar. que podia boje 
mesmo tomar asEento na Camara; e resol· 
reu-sc que s:m. 

A' hora e mela tia tarde chegou a Depu· 
ta~:lo, e o Sr. Duque Estrada, como Orador 
della ,disse, que chegando ao Paço da Cidade 
e sendo introduzida na fórma do cstylo á 
Presença da Regencia, esta respondera que 
a abertura da sessão seria no dia 3 de )falo, 
ao meio dia, no 'Paço da Camara dos Srs. 
Deputado!. 

Foi recebida a respo~ta com espe· 
ela! agrado. 

mcss:t d:. dita Acta. o que sendo praticado 
lhe foi respondido por offlcio de 30 do mez 
passado, expedido pelo :\Iinistro e Secretari:> 
de •Estado dos Negocias do Impcrlo, que se 
não achava naqueiJa Secretaria a menciona­
da A·cta por se não haver recebido. Er.1 tacs 
ch·cumstancias, constando pela Acta da apu­
ração, que· nessa occasião se abriram oito 
offlclos eleitoraes com suas respectivas Acta-s, 
das quacs se acham presentes sete, faltando 
;:n!camente a do circulo da .Capital. que não 
foi remettida talvez ·por se suppôr excusada. 
uma vez que alli se fazia a .Acta Geral que 
foi remettida ao mesmo ::\Hnistro de Estado 
pela Camara :Municipal da Capital, como se 
vê do seu officio aqui junto; então sendo 
de presumir, por esse mesmo facto, que 
aqueJle Collegio, e principal ·da Provlncia, 
deixasse de proceder a sua eleição sem a 
q,Ial se não podia preencher o numero dos 
rotos. que obtiyeram os propostos na lista 
tripllce, sommndos. os que fazem menção 110s 
outros sete CoiJegios e sendo ainda menos 
de suppõr, que a Camara da Capital, do qu:tl 
se deve esperar a maior circumspccção e 
lealdade cm seus v.ctos omittissc a remessa 
da sua Acta com o fim de alterar os suffrn­
gios a fa\·or rloo propcstos, (t face dos seus 
Eleitores, que· eram outros tantos fiscacs 
desta importante díligenc!a. merecendo por 
seu nobre officlo .inteiro credito, sendo por­
tanto de conjc>cturar que esta omissão teve 

A' uma hora e tr~s quartos annunc!ou-se 
que esta v a na sala immediata o Sr. Aleucar. 
~ então procedendo-se ft nomeação dos ~fe:n­
bros para a ·Deputação, que· tinha de o acom­
panhar, sahira.m eleitos os Srs .. Francisco 
dos .Santos Pinto, .Joiio El'ang•\'!sta de Faria 
Lobato e Conde de [,ages. 

a origem .no .motivo lembrado e não devendo 
por outra parte o .Senador no-meado soffrcr 
a pena .de um. facto alheio, nem ser esta 
Cam~ra privada de mais um de seu;; :!1-Iem­
bros, que por suas luzes e· patriotlsmõ multo 
p~de cooperar para o ·desempenho das alt.as 
funcções deste Sena.do: E' a Commlssão de 
parecer •que -o Senador nomeado venha to­
mar asscn.to na Camara, produzlllldo o Imp:•­
rial Diplo!Tia seu devido effelto, por se não 
apr-esentar moth·o sufflclente, que na fórma 
das Instrucções pudesse invalidar esta Elei-

. ção. A Commlssão é tambem de parecer que 
se officlc ao Governo para que por .interme­
dio do Prcs!dento. da P•·ovinc!a exija da Ca­
mnra :Municipal da Cidade 'da Fortaleza a 
remessa da sua Acta particular desta Elei· 
ção. como _era obrigado, a mandar á face do 
paragrapho '!/" Capitulo 5" ,da·s Instruc~ões 

· de 26 de :!\falo de 1826 c mais providencias 

-Entrando o no1·c- Senador prestou 
juramor.to' e tomou- assento. 

O .Sn. 1" SECJct-:T.\HJII leu um off!c!o do 1" 
Secretario da Cmnara dos Srs. /Deputados, 
eommunicando ter a Re,c;cncla em Nome do 
fmpora.dor declarado que r. seEsãó da· aber­
tura da Assembléa Geral terll lugar no Paço 
àa -mesma Camnra no dia 3 fie Mn!o ao melo 
dia, e que a Camara do;; Srs. DeputadÓs U­
nha del!berado reunir-se rnra o dito · t!m, 
pelas 11 horas da manhã do mesmo d!a. 

Ficou o Senadc inteirado. 



Sessão Imperial Jc G Je Main 

O Sn. !Pm;;~Hlf::"TI> declarou que n reunião 
do dia seguinte seria pelas onze . horas da 
manhã, no !Paço da camara elos Srs. Depu­
tados. 

Levantou-se a sessão ás duas hora~· da 
tarde, 

SEJSS'"i.O IlfP.ER!Lo\oJ., DA ABERTURA DA 
.ASSEM.BUA •GER!AL LEGI.SLA'IliVA, 
E.\f 3 DE ::lfA I O DE 1832 

l'IU:SIIlf:XCI.\ DO Hll, BJRI'O C.\PJ~f.l~Í.O·l!Óll 

Reunidos os Srs. Senadores c Deputados 
pelas onze horas e mela da manhã, no Paço 
da Camara d·os .Srs. Deputados, foram no­
meados á. sorte para a Deputaçiio, que. devia 
receber a Rcgencia em :'l'on)e do Imperador,· 
os !'lrs. Joaquim ::lfanoel Carneiro da Cunh.t, 
Caetano :Iraria oLopes Gama. Honcrlo Her­
meto Carneiro Leão, .Tos~ Maria Pinto Pci­
J(cto, Antonio Pinto 'Chicharro da Gama, 

· Evaristo ·Ferreira da Veiga, Jcsê Custo-die 
Dias, Luiz Augusto . ~Iar. JosfJ Bento Leite 
Ferreira 1de Mello. Cassiano 'Espi:rtidião de 
)fello e :l-fattos, :IIanoel José de Araujo Fran­
co, Joaquim Francisco Alveo Bmnco · ::\funiz 
Barreto, Aureliano de Souza e Oli\'elra, ·e 
Antonio José do Amaral; e .senadores os Srs. 
Marquez de Jacarepaguá, Francisco dos San­
tos Pinto, ::\fatquez de Santo Amaro, Conde 
de Lages, VIsconde de Cayrú, Joíio Evange­
lista de Faria Lobato e :lfarcos Antcnio :l!on­

tclro de Barros. 
Ao melo dia annunclando-sc a chegada 

da Regcnc!a sahlo a esperai-a no topo da es­
cada a Deputação nomeada. · 

Logo que a. Regenc!a · tomou assento :• 
Presidente da. mesma. dirlgio á. AsseW"bléa 
Geral a seguinte 

FAI.f.A 

Augustos o Dignissimos Senhores Repre· 

.seutlntes · da. Naç1io. 
A Rcgencia, em Nome do Imperador o 

Sr. D .. Pedro II, se congratula. comvosco pela 
vossa reunião, sempre esperançosa. c grat:t 
aos verdadeiros amigos dns Publicas Liber­

dades. 
o Imperlo conserva lnaltcrada.s as rcla-

~ões de a.mizade com todos os Povos do Novo 

e Velho Mundo. O Sr. D. Pedro II está. reco· 
nhecldo por quasl todas as ~ações; e s6 nii.o 
tem pra.tlcado este acto de justiça e de uti· 
!idade na Amerlra. alguns Estc·:los, ainda !n­
fellzmente agitado por commoções intesti­
nas; e na ·Europa, a Pruss!a e ·a Hespanh:>. 

A tranquillidade interna tem sido varias 
vezes perturbada .na maior parte das Pro­

. vlnclas e na Côrte por diversas facções, as 
. quaes todas têm succumbido aos ge•nerosos 

esforços dos multes amigos da ordem e da 
I.ei, mas ainda não tem queri:lo a Divina 
~'rovidcnciu conceder-nos uma tranquillidade 
que promctta duração. 

Os 11inistros .e ·ser;rctarios do Es~-ado, 

c;nl seus Rela.torios, -vos in·~armar.1() muito 
circumstaJJdadamentc do estado da. publica 
Administração nos seus differentes ra.mos, do 
que tem feito o Governo durante a vossa au­
:;en~ia e ;das mais urgemes necessidades do 
Po1·o Brasileiro. 

Augustos e Dignissimos Senhores Repre­
;;entantes da :'l'ação, a Regencia., cm ·nome do· 
In1pera.dor o Sr. D. Pedro II, \'os offerece 
a sua úa·nca e leal cooperação na impor­
tante e urgentíssima tare~a de tran.quillisar 
c fa.zer p;·osperar a Xação, e \'OS convida c 
espera, que Jh~ prest·eis a l'ossa. ·De vós, 
Senhores, pendem os destinos drt nessa Pa­
tria, e ainda bem que se acham elles nas 
mães de seus Filhos escolhidos, em quem 
sobram luzes e patriotismo. 

Está ah2rta a sesRão. - ft'raH dsco rlr­
Lima. c SillHl, - .Tos<! ll:~t Costll C~mml]IO. 

.Jocio Braulio .lfuniz. 

Terminadc este act.c. retiro~ se <t 
Regencia com o m~smo cere!nonial 
com ·que tinha. sido recebida, e bl­
mi:!dint.amente le\'P.ntou-se :1 ses.~ão. 

S ESS,i.O ORID·IXàR!IA Eú\f 4 DE MAIO DE 
1832 

l'H~::;flH;;\'l'l.\ !lO HH, n~:XTO 11.\llliOSO PEHEIJ!,\ 

Achado-se presentes .30 S·rs. Sena­
dores, declarou-se aberta. a Sessiw, c 
lida a. Acta de 2 •lo corrente, foi ap­
provada. 



s Scs!>úo de O de .Maio 

o s 11• CAnxEmo uE .CA~[l'OS participou ter , "ad-hoc" para rcdiglr a Resposta. á Falia do 
chegado 0 sr, José Ignacio Borges, e que nflo Throno, a qual deveria ser composta de 3 
comparecia por estar incommodado. 1\fembros c procedendo-se á nomeação sahira-m 

Ficou o Senado inteiardo. 

O Su. Go)UDI: participou tambem que o 
Sr. Patrício Jos~ de Almeida e Silva se acha· 
va molesto. 

Ficou iguahnente o Senado intci· 
rauo. 

eleitos os Srs. Visconde de Cayrd com 13 
votos, l\Iar(luez de Carave!las com 11 e Mar­
quez de :MarÚ:á com 10. 

:Passou-se á nomeação da Commissão de 
Fazenda e nesta occasião o Sr. Marquez de 
Inhambupc propoz, que a referida Commissão 
fosse dP. 5 Membros. 

Sendo apoiada esta :l-loção, entrou Jmme-. 
o su. Pm,swE:\'TE declarou que o pr!meiro diatamente cm discussão, c dando-se por dis­

objccto a tratar-se nesta Sessão era a nomea- cntida a sua materla, foi posta em votaçflo, e 
çüo da nora )f-esa, e qne o primeiro !\fembro não passou. 
"a nomear·:;e era o Presidente. ;Procedendo-se então á nomcacãD dos 3 

Procedendo-se á dita nomeaçi'.o por escru· Membros para a Comm!ssão de Fazenda, sahi· 
tinio, sahio eleito com a maioria absoluta de ram eleitos os ::irs. :\Iarqucz de :\laricá com 
Z1 votos 6 Sr. Bento BarrosD i>ereira. 2G l"otos, ::liarquez de BacpenJr com 23; e 

Passou-se á nomeaçflo do Vice·Presidentc / l!arquez de Barbacena com 20. 
e obtiveram a maioria relativa os Srs. :1-Iar· J Seguia-se a nómeação da _Commi~siio de 
quez de Inhambupe com H votos, :\Ianoel Cae- LcF;islação, e foram eleitos os Srs. ::llanoel 
tanG de "\lmci.!a c Albuquerque c Conde de Caetano de Almeida c Albuquerque com 17 
.Valença com 3 cada um; porém, comD da 1·otos, ::lfarquez de lnhambupe com 17 e Vis· 
"íórina do Regimento, art. · 1", .sómente deyem conde de Alcantara cem 13. 
entrar dous Senadores nD 2• escrutínio, pro· Apurados depois os votos para a Commis­
cedeu-se a sorteio sobre os dons ultimas· Se-

1 
são tle Marinha c Guerra, sahiram eleitos· os 

nadares, e sendo a decisãD a fnNor do Sr. AI· Srs. Jos6 Ignuclo Borges com 21 votos; CDn· 
mcida e Albuquerque, entrou este em segundo de de. Lagcs com 24; e José SaturnlnD da 
escrutínio, com o Sr. Marquez de Inhambup~, Costa Pereira com 11. 
o qual obteve a maioria absoluta de 23 votos ll'ara n Commlssão de Constituição c DI-
e por isso ficou eleito Yice-Presidente. plomacla foram nomeados os Srs. ::llarqucz de 

'{:Seguio·se D escrutínio para 1" Secretario, Santo Amaro com 21 vetos; ::llarquez de Ca­
e sa'hio cleitD o Sr. Conde de Valen~a com 12 ravellas com 20, c ~icoláD Pereira de Campos 
votos, ficando para 3" o Sr. Visconde ue Con· Yergueiro com 8. 
gGnhas do Campo, por ser o immediato, lia· !Seguia-se a nomeação da CommissüD de 
vendo obtido 7 votos. Commcrcio, Agricultura, Iindustr!a e Artes, 

iProcedendo-se a escrutínio p~ra 2• Secre- da qual foram declarados :Membros os Srs. 
twrio, sahio eleito o Sr. José Luiz de Oll~ei· Visconde de Cayrú com 23 votDs; João Auto­
ra, com 13 voto.S, e o Sr. Duque Estrada, com nio Rodrigues de Carvalho com 16 e 1\Iarqucz 
•l para 4" Secretario, e por se seguirein com de Marlcá tambem com 16. 

Igual numero de 3 votos, os S;·s. llfatta Dacel-· Para a Commissão de Est:tt!st!ca, Colo­
lar, e Furtado de Mendonça, foram á sorte e nização r: Catechese foram eleitos os Srs, 
por ena ficou elcitõ para 1' Suppiente o Sr. l\fa.rquez de S. João da Palma com 21 votos; 
1\fatta Bacellar, e para o 2" o Sr. Furtado de AntoniD Gonçalves Gomide com 20; c Bispo 
l\lendonca. CapellüD Mór com 18. 

Os Srs .. SecretariDs eleitos tDmwram en· .PrDCedcu-se á nomeação da .ConimlssãD de 
tão os seus respectivos assentos. havendo sido Instrucção Publica e :-;egocios Ecclesiastlcos, 
para isso cDnvidados pelo Sr. Presidente. c sahiram eleitos os Srs. Bispo Capellão Mór 

Seguindo-se na. ordem dos trabalhos a no· com 24 votos; Jos6 Caetano Ferreira de 
meação das Comm!ssõcs,. o jSr. FlraaLd:en~c Aguiar com 17; e José iMartlniano de Alencar 
ponderou que lhe pareCia: mais urgente no. cGm 13. 

mear·se em primeiro lugar uma Commissiio l:iegu!o·se a nomeação da Commissão d~ 
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Saudc Publica, para a qual sahirani eleitos 
os Srs. Antonio Gonçalves Gomide com 27 
votos; José Jougulm de Carvalho tambem 

·.com 27; ficando empatados com cinco votos 
·os Srs. Marguez de Baependy, José Saturnina 
da Costa Pereira e Francisco dos Santos Pin­
to, a favor do qual decldlo depois a sorte. 

!Procedeu-se finalmente â nomea l~o da 
Commlssão da redacção de !..eis e ~ahiram 

eleitos os Srs. José Antonio Rodrigues de 

que, 1 vez; Conde de Valença, 1 vez; Saturui­
na, 1 vez; 2\larquez de Inhambupe, l vez. 

Achando·se presentes 29 Srs. Sena­
dores, declarou-se aberta a Sessão, c, 
lida a Acta da antecedente, foi appro-
vada. · 

Print<-'Íra parte da. Orúem tiO ma 

Carvalho com 25 votos; Patriclo José de AI- 1 .. O Sn. 1" SI:cm~rAnro leu os seguintes or-

com 10: 1• do llinistro da Fazenda, pedindo pro-
melda e Silva com 11 e Barão de ltn.)}mi.l flclOs: 

O Sn. 1" St:cm·:-r.\nro ped!o a palavra e ~-ldencias par.a se entregar á Saciedade De­
disse, que tinha recebida a Falia da Throna ' .ensora da Liberdade e Independencin. Nacio­
imprcssa, a qual não estava conforme com o na! o edifício, que servia para as Sessões do 
original e que isto mesmo offerccla ft consi- Senado . 
deraçiio da Ca·mara. ..... 

Ordenou-se a. distribuição do referido· im­
presso pelas Srs. Senadores. 

Concluída a leitura deste ofl'icío, 
disse 

O S11. 1\!Al!Ql:EZ m> B.\ItliAL"l·:X.\: - Deseja. 
ra saber, se ha a este respeito a!gumr. outra 
participação, porque me consta que já· se niio 
pretende fazer entre6a desse offici:-. 

O S!t. 1·• SEcur.r,\nro: - Xã.o ha. nenhuma 
nova participação; porém, sei que o :Ministro 
da Fazenda mandou ultimamente proceder a 
exame sobre o estado do edifício, que se acha-
1·a muito menos arruinado do que se dizia, 
podendo multo bem reparar-se com a despcza 
de 7, ou 8 contos de réís. Sei tambem, qlle 
depois c!isto o Governo suspendeu a entrega 
do edifício á Saciedade. 

'7< Tendo entretanto dado a hora., o Sr. Pre­
sidente marcou para. a ordem do dia cm 1" 
lugar a leitura da corrcspondcncia offlcial, 
gue occorreu durante o ínterval!o da Sessão; 
em 2• lugar a nomeação da Commissão da 
redacção do Diarlo; em 3• lugar a discussão 
do Projecto de Lei extinguindo a Guarda de 
Honra; em 4• lugar a discussão da Resolução, 
vinda da C amara dos Srs. Deputados sobre o 
regulamento das prisões e em 5" e ultimo lu­
gar a. discussão da Resolução autorizando o 
Governo a mandar pagar pela caixa dos 
descontos da Bahia 60 por 100 dos fundos 
capltaes pertencentes ao. Co!lcglo dos meninos 
orphãos da referida Cidade. 

· Levantou-se a Sessão á.s duas horas e cin­
co minutos da tarde. 

0 Sn. AI.)!f:uu I~ Ar.llUQUJ:UQUI>: - E<l 
entendo, que o officio devera ir a uma Com­
missão. Como é passive! fazer-se entrega des­
se edifício a uma Sociedade, sómente por que 
clla o pede? Esse .edifício foi destina!lo para 
as Sessões do Senado; este passou a occupal-o ' I 

/ 
SES.SÃO ORD·INc~RiiA E:\1 5 DE :.\fAlO BE 

1832 

PllESIDEXC!o\ DO SR. Jlt:XTO BAlliiOSO l'lmEIJL\ 

Deitw'a tle 0/jiaios. - D-iscussrio do P'l!ojeato 
de Lei extinguintlo a l?npcria! (}uar:da de 

· llonm. 

c ainda não o abandonou, nem podia abadc­
nar, porque não tem outro;· se estamos aqui 
é po.r favor, c bem pódc acontecer gue não se 
nos. dando uma nova Casa, sejamos obrigados 
a Yoltar para a mesma· donde· sahimos; pois 
nesta, além de estarmos por ·ravor, como j:\ 

disse, estamos pessimamente accommodados, 
\"Isto que até nem lugar temos onde possam 
reunir-se e tra.ba!h_ar as Commlssões. · Voto, 

Fali aram os Srs. Senadores: 
de Barbncena, 4 ,-ezt!s; Almeida I 

portanto, que se rcmetta o offlcio a uma Com­
- :\farquez missão para interpor sobre elle o seu pare-
c Albuquer- cer. . · 
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Resolveu-se que fosse o Offlclo · n 
mettldo A Commissão de Fazenda. 

Continuou o Sr. 1" Secretario na 
leitura dos Off!clos. 

2• do :1-Iinlstro do . Imperlo, requisitando 
as ordens necessarias para se remetter A sua 
Secretaria o Orçamento das Despczas da Ca· 
mara dos Senadores, pertencente ao anno fi­
nanceiro de 1833 para 1834. 

Ficou o Senado inteirado. 

3", do mesmo :\Iinistro exigindo Ullli! re­
lação das Resoluções do Conselho Geral ·da 
Provincia de S. Paulo, que tem sido rejeita. 
das ·pela Assem bléa Geral para ser le\·ada ao 
conhecimento do referido Consefi10. 

Ficou o Senado inteirado. 

4", do :\linistro da .:\<farinha, remettendo 
2 autographos das Resoluções da Assembléa 
Geral Lcgislatira, declarando uma que o Ca­
pitão T-enente da Armada Jorge Broom, está 
comprehendido na.s excepções do período nl· 
timo do art. 10, dn Lei de 2·1 de Novem'bro 
do anno passado e approvan·do outra a apo­
sentadoria concedida ao Cape!lfio do Ahnoxa­
rifado da :\farinha desta Cõrtc, Antonio José 
de Gou\'Ga, as quaes Resoluções a Regencla 
em Xome elo Imperador tem sanccionado. 

Ficou o Senado inteirado, c que se 
participasse {I outra Cam:tra. 

dia, e que a tiOlJredita Cumara se reuniria ás 
11 horas para o mesmo fim. 

Ficou o Senado Inteirado. 

i", do mesmo Sr. 1" Secretario, partlci· 
pando ter a Camara dos .Srs .. Deputados ado­
ptado .as emendas remettidas desta Damara, á 
Proposta do Governo sobre o pagamento de 
prezas, c que vai dirlgll·a A Sancção Impe· 
rlal. 

Ficou o Senado inteirado. 

8", do mesmo Sr. 1" Secretario, remct­
tendo a Resolução autorizando o Governo a 
passar carta de naturalizaçrão a .Jaclntho 
V:Ieira do Couto Soar<Js. 

Foi a Imprimir para entrar na or­
dem dos traablhos. 

9", do mesmo Sr. 1" .Secretario partici­
pando que a Camara dos Deputados vai dar 
Sancçno a R~olu~ão que declara dcode quan­
do devem contar-se os \'cncimentcs concedi· 
dos lis viuvas, orphiios menores de 18 annos, 
l'ilhas so!teir~ c m::ies dos officlaes falleci­
d~. 

Ficou o Senado inteirado. 

10, do :l!inistro da Fazenda, rcmet· 
tendo um dos autographos da Resolução da 
Assembléa Geral, autorizando o Go\"<lrno para 
arbitrar a cada um dos ::\!embros da Commls· 
são de liquidação de ·contas da Caixa de Lon· 
dres 11ma gratificação mensal, que não CX· 
cedesse de duzentcs mil rllis, na qual a Re· 
gencia cm nome do Imperador consente. 

Ficou o Senado Intcira'do e decidia 
que se participasse á outra Camara. 

5" do 1" 1Sccretarlo da Camara dos Sr~. 

:Oeputa·d-os, particlp~ndo ter a referida C<t· 
mara adoptailo a Resolução remettida desta 
Camara, autorizando o Governo a manda·r ·pa. 
gar pela Junta Administrativa do Banco o 
DíYidendo de 1829, aos Accionistas, que dei­
xaram de o rccaber. 

Ficou o Senado inteirado. 

G', do mesmo Sr. 1• Secretario, partici­
pando ter a Re;;encia declarado que a Sessão 
do •Encerramento da Assembllla Geral, teria 
lugar no Paco da Camara dos Srs. Deputados, 
no prl·mclro de Novembro de 1831, pelo meio 

Jl", do dito ,}[inlstro, remettendo sane­
clonados os autographcs das Resoluções da 
Assembléa Geral sobre a livre circulaç1io do 
ouro em Pó, e approvan,do as aposentadorias 
de Elias Aniceto Martins Vldlgal, João Can· 
dldo Fragoso, .Joaquim Rodrigues dos. San­
tos e a pensão de quatro centos mil réls con­
cedida a D. Escolastica Angelica Varelro, em 
que a Regencla em nome do Imperador con· 
sente. 
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~·tcou o {;enado Inteirado e dectdio 1", do Sr. Visconde de Caethê, remei· 
que se participasse ít outra Carnara. tendo um offic!o do Sr. VIsconde da Pedra, 

Branca e partlclpa!ldo ao mesmo tempo que ·. 
12", do Presidente da Provlncla de Situ por se achar doente não vem tomar assen!o 

.Paulo, remettendo uma Representaçf1o do nesta C amara. 
Conselho Geral da mesma Provlncia, em que 
~uppllca a cr'eação de um Monteplo para os Ficou o 'Senado Inteirado. 
empregados publicos. 

~". do ·sr. Visconde da Pedm Branca, 
Foi remettlda á Commissilo de Fa· expondo os moti\·os que o têm demorado a 

zenda. inio vir tomar o competente assento nesta 
Camara. 

13•, do Presidente do Conselho Geral da 
Provlncia de Goyaz, communlcando ter-se ins· 
tallado o referido -Conselho no dia 1 • de De­
zembro de 1831. 

Ficou o Senado inteirado. 

Foi remettldo á Commissfto de 
Constituição. 

3", do 1" Secretario da Camnra dos Sn;. 

14", do Secretario do ·Conselho Geral da 
Província de :\finas Geraes, r!'mettendo uma 
Representação do mesmo Conselho, sobre a 
necessidade da permanencia do Consel•ho ad· 
ministrativo daquella Província. 

Deputados, participando que, por officios dos 
:Ministros e Secretaries de Estado dC's Nego- · 
ciJs do lmperio e Guerra, com differentes 
datas, consta terem sido Sanecionados pela 
Regencla os seguintes Decretos e Resoluçõc..<;: 
1", autorizando o Governo a despender n1en· · 
sal mente uma cosignação d~ 8:000$000 para 
concerto .no Arsenal do Exercito: 2", revo·' 
gando a Carta Régia. de 5 de Novembro de 
1808, na parte relativa á servidfw dos indios: 
3", marcando os venchn.entos aos officiaes das 
cinco Secretarias de ·Estado, e autorizando o 
Governo a passar carta de naturalização a 
Valentim Garcia Monteiro; 5", dando prO\'i· 

Foi remettldo á. Com missão de 
Constituição. 

Leu mais o Sr. 1" Secretario as seguln·. 
tes Representações manifestando seu voto pe· 
las reformas da Constitulção. 

dencias, sobre os ordenados dos professores 
Foi remettldo 

Constituição. 
á Commlssão de de .grammatica Latina, que ti'veram menoo 

2•, da.· Ca-mara ~lunlclpal da Cidade da 
· Parahybà. do Norte, pedindo a revogação da 

Resolução de 7 de :»>ovcmbro do anno passado, 
por motivos nella ex arados. 
~ 

Foi remettlda á 'l:!ommlssão de Fa· 
zenda. 

·3•, da mesma camara Municipal, _pedindo 
n este Senado a sua cooperação, afim de pas· 
sar o Projecto de reforma da Constituição. 

ordenados que os professor(\s de primeiras 
lettras, dos lugares onde ensinam: 6", sobre a 
execução das Posturas :Munlcipaes: 7", crean­
do tres escolas de primeiras lettras na Pro· 
vincia do Espírito .Santo; 8", restaurando a 
antiga V!Ila de ltamaricá. 

·Ficou o Senado Inteirado. 

O Sn. 1'' St:ntt:T.\IliO participou no Sena· 
do que se achavan1 sobre a :Mesa duas Re· 
presentações, uma de Gueffler e Comp., que 
já se tinha lido outro dia, e outra de Lessa e 

Foi remettldo 
Constituição. 

Cornmlssão 
Pereira, em que se offerecem ·a tomar por 

de empreztL a redacção dos. dlarios do Senado, 
debaixo de certas condlçõc.~. 

o mesmo Sr. Secretarro leu os seg.uin­
te~ off!clos: 

c 

Foram remettidas {t Comm!ssão de 
Fazenda. 
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Entrou-se na· 2" parte ··da ordem do ·se o· seu l'a.recer· sobre haver ou não Diarios, 
dia, que era a nomeação da Commis- fizando entretanto adiada .a nomeação da 

· são da redacção do 'Dia.rio. Commissüo. 
Tendo obtido a ·palana, 'disse 

'l'erceira 11arlie c/(t .Orclen~· do Dic1 
O SJt, :M.IuQm:;r. lll~ B.\UIIAl'J:X .1: - Pa rc· 

cc-me ocioso questionar, se deve, ou niio ha­
ver dia rios. A publicação dos Diarlos, quantc 
a mim, é indispensavel, -porque muito con· 
vêm ·que o publico possa saber quaes são os 
trabalhos, de que se occupa o Senado; e :;.~é 

mesmo pelos esclarecimentos que podem preJ­
tar em algumas questões futuras. Porém, · s~ 
os dinrJos têm de continuar, como até a>;orn, 
melhor serâ que não os haja. Apezar de que 
a sua Inspecção ·rossc no anuo passado co!l-

·Entrou em ultima discussão o. Pro­
jecto de Lei extinguindo a Imperial 
Guarda de Honra. 

O Sn. .lLIJtQt:t:z ut; B.uw.1ct::u: - Xão 
estou bem cet·to se o Regimento permitte que 
na 3" discussão se peça que o negocio que se 
discute vá a uma Commissão; pois a ser per· 
mittido, desejo que a· respeito -deste Projecto 
assim se delibere, para vita.r os inconvenien· 
tes que derem precisamente resultar das dis· 
posições do seu 2" artigo. E se o Corpo Legi,;­
lativo ha de, como cu creio, cedendo ás lições· 
da expericncia, alterar a dispcsicã~ da Lei 
das ,Guardas .:-<acionaes, na parte que respeita 
aos officiaes de Jnillcias, talvez seria acerta· 

. ' . 
fiada a pessoa !l!Uito habil, nem rpor i:;5G 

deixam de estar em grande atrazame!ito, ~ 
quasi o mesmo se pôde tambcm dizer a r<:s 
peito dos annos anteriores, se exc~ptua>:nios 

o primeiro, unico, de que temos o Diario j>í 
completo. Eu seria pois de parecer, que fos­
se este negocio a uma Commissão p:tm ella 
propor os meios, que julgar mais ·coriducen· 
tE~s a obtermos os Diarios com perfci~iio · c 
brevidade. 

O Sn. CoxuE JH: VAJ.~:X<;A: - ·(Não ov::. 
di?. o T_achygrapho.) 

O S1t. _SATuux1xo: -- Estou de accõrtlc. 
cm qu·c ·vá esta materia· a uma Commiss;io c . . 
que esta diga, se deve conthiilar ou nfio a 
haver diarios, Eu julgo que· não p6rl0 dt•b:ar 
de lla\·el-os; com a differença, por:m, de não 
serem tão retardadoo, como _ até agora. E' 
um defeito esse, que jamais pude· evJitu', por; 
que nascendo elle <la demora da impressão; 
não era possivel removei-a uma. v~z que o 
Senad~ bó pagava a 14$000 c~da uma foÜHl., 

. do reservar para então a discussão .~este Pro­
.iecto, aflm de· não ficarem de peor condição 
os c>fficiacs, de que elle trata. Cuido que em 
algumas Provinclas ainda se não poz e111 
execução a -Lei das Guardas Naclonaes por 
·causa de taes embaraços. Xão podemos oc-
euJtar que .I! oure certo prazer. em nniitos 
eleitores nomearem Coronels para Cabos, etc. 
Eu não digo que a opinião dos eleitores des­
mereça por isso cousa alguma, porém jt;l­
'go que o antigo officlal·. que não eommetteu 
.culpa, não merece descer da sua graduação, 
prcmios tal.vez de serviços multo relevantes. 

O Su. •Pm:sw~:XTJ:;: :- O Requerimento de­
·verá ser feito por escripto, c apoiado na flir •. 
'ma do Regimento (leu o artigo do Regimei1-
:to). · .• · 

O .S•·. :\farquez de Barbacena man-­
dou á :\lesa o seguinte 

Proponho que o Projecto de Lei sobre ·a 

e havia numero de concorrentes, ·que ·paga· 
vam maiores preços, Era pois lnd!~pensavel 

esperar para os Olarias serem impres~cs, ~ue 
nas T,~·pographlas não 'houvesse maiõ nada 
que fazer. E' verdade que a. Ty!logra)ll_hin 
Naciona-l ·se prestou pnra a· impres~fio dos 
Dlarios, por6m. muito pouco. 'velo a ·acll::•1tar; 
por. t\!r . ta1;1bem oiltros trabalhos que não 
podia díspensar-oe. Em.fim, ~á isto a un1a 
Commissão, ~ clla nã~ delx~~â de propor os· 
meios necessarios para evitar os.· inconvcuicil­
tes, que tenho ponderado. 

extlncçito da Guarda de .. Honra vá á Commis· 

Submcttida esta materia á. votação del'.i. 
<li o-se· que a Comissão de Fazenda intcrpuze~-

são de Guemi. - ;lfai-quez cl.: .Barbaccna. 

Foi apoiado,. o daJ~doisa por dis­
cutido, e1itrou cm votação, c. flco!t 
nJ>provado. 
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O Sr. ·Visconde de Cayrú partici­
pou que o Sr. :\!arquez r! e :\turicá não 
comparech~ por achar<Se ineómmo­
dado. 

:!" -O Requerimento do Sr. :\IuriJUéZ dé 
lnhambupe, foi inteiramente UPJlrO\'ado. 

· Procedendo-se então 11; nomc~ci1o <1<1 
Conmlilssão "ad llOc", na c•onformi­
dade do Requerimento do Sr. .Mar­
quez de Inhambupe, sahlram eleitos 
os Srs. José !lfartlniano de' Alencar, 

Ficou o Senado inteirado. 

Quarta. pc&rlc ela Ordt•m. tio Dia 

'reve lugar a 1" discussão da ·Re­
solução vinda da Camara dos Srs. 
.Deputados sobre o Regulamento das 
prisões. 

O Sn. MAnQt:t:1. m: B.\lmAct:xA: - Apezar 
de .já ter pedido para Ir um Projecto á Com· 
llliS.SfLO, inclino-me a fazer agora O mesmo, 
Êste objecto é de multa ponderaçfLO; elle in~ 
teressa não menos a humanida-de do QUe a 
justiça, e deve ser attenta.mente exaniiuado 
e melhorado, quanto fõr p '~sivel. 

:\landou á :\lesa o següinte 

·-com 16 votos; .Toiio Antonio Rodri­
gues de Carvalho com 11 (! X!coliío 
Pereira de Campos Vergueh·n com 10. 

Foi por conSCi]Ufincia a Resoluçi't.U. 
-remettlda á Commissão que acabava 
de ser nomeada. . ·. 

O Sn. PnEsrm:xn: declarou, qur· . estando 
pendente de parecer na Commissão de Fazeil' 
da a Resoluj;flo que autoriza· a· Governo a 
mandar pagar pela. Caixa dos Des~ontos da 
Bahia 60 por cento dos fundo~ c~;>itae8, ·per­
tencentes ao Collegio dos Menir.os ·Orphãos 
da mesma Cidade, nt10 tin!ta IU)43l' .por ·ora 
a. ::.na· disCussão. ..·· ·\ 

O Sn. 1" Sr;cm;T.\J:JO leu um. ort'icio ·do ·1" 

Prcpon!IO que 0 Regulamento das Prisões Secretario da Camara elos Sr~. D~putáuos, 
Yá á Commls.são de Legislação. _ .li. ae Bar. participando a eleição da nova )IP,~t. que deve 

~e!V!r no presente mez. 
Ficou o Senado inteirado. 

l•.aecna. 
Foi apoiado. 

Q Sn. Pnt:swt:xn: marcou .para a ordem 
O Stt. l\IAI!QUEZ J>f: IXllA)IIlia•f:: ·- Eu re- do Dia, em 1" lugar trabalhos d~ Commissõe~. 

conheço que a materia ê de grande lmportan· e en1 2" lugar a discussfLo da P.espo.;;t:t (L Falia 
cia, c que é preciso ir a uma Commissão; do T-hrono, se fosse apresentada. 
mas como a Commissiio de Legislai;iio é mui· E por estar finda toda a malcria da Or­
to .. sobrecarregadâ de trabalhos, ac11ava me- dem do Dia, le1·antou-sc a Se~~-•.o meia hora 
lhor que fosse remettlda a uma co:mmissiio e~- <il!pois do melo dia. 
peclal, c para esse flm offereco este 

Requeiro que a Commtssão que deve l'c­
Yer o. Projecto de melhoramento das prisõto: 
seja.. nomeada privativamente para. este fim. 

M .. li c lllh·am bup.c. 

Foi l~:uahnente apoiado .. 
Dando-s_e por discutida esta 

ria, propoz o Sr. Presidente: 
mate-. . 

. . 
1" - O RcquerJmento do Sr. llarqum;' 

de: Bar:baC!JIJR, a!)provou-se na 1' parte só­
m e11 te ... 

S·E.S.S.~O OR.DIXIA.Rl'.<\ EC\l 7 DE l\1'.-\.10 DE 
1832 

l'llf:smt:xcu JlO ~~~- m:s-ro n.\I!RO!!õo 

Leitura. tl.c Offici(l.~. - Tra.bal1ios ele Com· 
1uisst"ies 

Fallou o Sr. Visconde de Cayríl, 1. vez. 

Estando preset:~tes 2~ Srs .. Senado· . 
. res, abria-se a Sesstio, . e RPPt:I)YOU-sc. 
a Acta da ant.erlor. 
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Teve o mesmo destino do antcce­
dete. 

O Su, Sl~l'lmT.IIIIO leu o seguinte: , Outro, participando ter expedido as con­
Cinco orricios do Ministro dos .:\'egocios / venlentes ordens, afim de ser remettlda ae> 

d:t .JustiÇa, participando que a Regencia, cm/ Senado a Acta particular da eleição do Sena· 
nome do Imperador, consente nas seguintes dor, a que a Camara ..'\luuldpal da Cidade de 
declarando que as Freguezias, que se acha!:' Fortaleza, procedeu cm lugar do ·:\larquez uc. 
cm territorio sujeite> a ·dlfferentes municlpios Aracatr. 
ficam de ora em diante pertencndo áquelle I Ficou o Senado inteirado. 
onde estiver ·collccada a Igreja Matriz; s.~. 

gunda, autorizando o Governo a conceder dis· Outro, remcttendo um autographo de 
pensa de idade a Augusto José Monteiro 1)[. cada uma das seguintes Resoluções, nas 
niz, para poder exercer qual que!" offlcio · pu· quacs IL Regencla, em nome do Imperador, 
blico; terceira, autorizando o. Governo pal'a consente: 
despender com 11 obra da Sala da Hela~ão 

desta Cidade um conto de réls, afim de fa­
zer effectiva a. disposiç:io do art. 15!l da 

1". Autorizando o Governe> a mandar pns· 
sar carta de naturallzaç:io a J onathas Abbot, 
natural de Londres. 

Constituição; quarta, mandande> que o jul:;a- 2". Idem a David Jcwet, natural rios ~s· 
menta da antiguidade dos Magistrndos !i~ue tados L'nldos da Ar.Jcrlca. 
competindo aü Supremo Tribunal de Ju~ti~a; 4". Idem a Antonio Carlos Figueira d•! 
e bem assim ne> Decreto da 1uesma Assem- I Figueiredo, natural. do Reino de Portugal. 
b!éa, pelo qual se declara quP. toclos os· es- 5". Idem a Thomaz Fildem, natural dos 
crai'Os que entrarem no terrltorio ou portos Estados Unidos da America; 
c.o Brasil, vindos de fóra, ficarfio livre~. e se 6". Idem a .Julio Frederico Koelcr, n.\ta-
impõe penas a,os importadores •i ·os ditos es· ral de Mayença. 
cravos. 7.• Idem a José Pereira de Azevedo, na-

tural do Porto. 
Ficou o Senado inteirado, fazendo-

8", Idem a Eduardo Owald,·· natur:d de se participação 
Deputados. 

ít C a-mara dos Srs. 
Hamburgo. 

9." Idem a Jmio Gonçalves·Corrêa, .natural 

U •r· . do P01·to. 
m o, leio_ do ..'\lmist_ ro do Imperio r e· ,,' 

1
-
0
. 

t d Idem a Vicente Antonio de .Miranda, 
me tcn o outr-os dos Presidentes das Provin· I natural dr. Galiza. 
cias de Aiagôas, Piauhr, Pará, Sl)rgipe, Matto I 

11 
Grosso, S. Pedro do Rio Grande e Parahyba, · Idem a :João IAberall, natuTaJ de 

l r Bolonha, l!l'. Itaiia. n armando em cumprimento do Aviso cir· 
cular que lhes foi expedido na data de 13 de 12· Idem ao DI'. Rafael PillatJ Baggi~ 

natural de Itaila. 
Setembro do. anno proximo passado, sobre o 

13. ·Idem a Aleixo Bosck nat 1 d C numero de offlclaes neccssarios nas Secreta- · ura a a-
talu-nha, no Reino de Hcspanha. rias dos respectivos Governos, e sobre os or· 

denados, que deverão vencer, segundo a sua 
localidade, 

14. Declarando que José da Costa Freire 
de Freitas, natural da Cidade ·do Rio de Ja­
neiro, está no gozo dos direitos de Cidadão 

I Brazileiro, e como tal continuará no exerci­Foi rernettida á· Commlssão de Fa. 
elo do seu posto. zenda. 

Outrci officio do mesmo !\llnlstro, rcmet· 
tendo de ordem da Regencia a cópia authen­
tii::a de um urtigo da Sessão ·extraordinaria 
do· Conselho elo Governo da P.rovlncla de San-
ta Cathnrlna, de 4 ·de Fevereiro deste anno. 

15. Concedendo a Antonio de Serquelra 
Carvai·ho ser admittido ·a exame ilas matcrlas 
elo ·5" anno do Curso Jur!diéo de ·s. Paulo, 
r,u-e frenquente>u, dispensada a falta de ma­
tricula. 

16. Crc:indo na Vlila ··mais populosa de 
cad:1 uma das Comarcas da Proviucla da Ba-
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hla, Aulas d~ Francez, d~ Phllosopbla Ra- r foram elelt~;; Presidente e Vlce•Presldente e 
clonai e lloral, de Theonca e Poetlca, de 1 i!ecretnrlos para a presente sessão dessa Ca· 
Geograpbla e de Agricultura. · J mara. 

17. Permlttlndo ao Ho~pltal da :l!iseri- 1 Jo'fcou o Senudo inteirado. 
cordla da Vllla de Paraty a faculdade de I 
possuir ns onze moradas de casas, que lhe •Do :IIInistro da Guerra. remettendo os 
foram. legadas em testamento pelo Guarda- autographos de dons Decretos e cinco deci­
Mór Doml·ngos José VIeira. sões da Assemblêa Geral, em que a Regencia 

18. Autorlsando o Governo para mandar 1' em· :-<ome do Imperador consente e são os 
abrir Fontes Artezlanas. I ~eguintes: 

19. Erigindo em Villa o Arraial do PI-) Deqrllto: - Da.ndo á IRepD!rtição da 
·lar •. na IProvlncia de Goyaz. I Guerra um credito supplementar para desj)e· 

20. Idem o Arraial dil Cavalcanti, na / zas na Provincia de Pernambuco, 
l'rovincia de Goyaz. Idem, dando á mesma Repartiçtío outro 

21. Idem o Arraial do Porto Imperial, credito supplementar para despezas na Pro-
na Provincia de Goyaz. vincia do Espirito Santo. 

22. Idem a Povoaçtio de Santo Antonio Resolução, ordenando que os empregadcs 
~o Piancó. na Provincia da Parahyba do. do extincto Commissariado continuem a per-

·Norte. · ceher os seus ordenados. 
23. Idem a Freguezia de Nossa Senhora Idem, mandando pagar a José Antonio de 

<la Guia da llangaratiba, na Pro\·incia do Oliveira Guimarães os soldos. que se ficaram 
Rio de Janeiro. devendo a seu ·fallecido 'Pai, que !oi 1\lnjcc· 

:!4. Fazendo extensiva a todas as Pro- de ::llillcins. 
vinclas do ·Imperio a disposição do Decreto .Jdem, mandanc:o considerar or:i~ia,;~ clll 

·de 25 de Junho de 1831, que creou di\•ersas Exercito do Brazii a. Manoel .José Eduardo 
Cadeiras na Pro\•incia do Ceará. Vaugien. 

25. Creando na Cidade de 'S. Luiz do Ma- Idem, concedendo a Anna :\faria de Jesus 
ranhão um .Professor de Língua Franceza. o meio soldo de seu fallecido marido que foi 

26. Augmentando os vencimentos dos Cirurgião-:\fór da 1' Linha. 
'Professores de Prhneiras Lettras na Proviu-
ela da Parahyba do Norte. Ficou o Senado inteirado e orde-

nou a participação á outra .camara. · 27. Declarando que o anno para· as con­
tas das Camaras llunicipaes do Imperio !?er~ 

contado do ·primeiro do ultimo /Setembro . O Sn. MAD<lt:t:z ut: B.\JIU.\á:xA, como 
lfrlllbro da Commissáo de Fazenda, leu os 

o Senado inteirado, e parti-
. 

Ficou 
cipou-se 
tados. 

seguinte9 
ás Camaras dos Srs. Depu-

O Su. PHt:swt:X1't:: - A primeic·a parte 
da Ordem do .Dia é o trabalho de Commis­
sões, e p·or isso convido aos seus ilidstres 
Membros para esse fim. 

Suspendeu-se a sessão :is onze horas. 
A' hor!lo e meia da tarde, reunindo-se o~ 

Srs. Senadores, o Sr .. Presl·dente declarou que 
continuava a sessão e então o .Sr. 1" .Secre­
tario leu ·os seguintes 

C·FJo'IC!ú~ 

Do C\linistro .do Imperio, p.nticipando 
que a. Regencia ficou sciente dn~ pessoas Que 

1." A C'ommissão de J.'azenda examinan­
do a Resolução vinda da Camara. dos Depu· 
tados em 17 de Outubro do anuo passado 
para. o Governo .mandar pela. Caixa dos Des­
contos da Ba:hia etfectuar o pagamento. de 
60 por cento dos fundos capitae~ pertencen­
tes ao Collegio dos Meninos Orphã()S da mes­
ma ·Cidade, enoontr11 dt:ias gravc;,s questões 
a decidir: 1', se a disposição da. Resolução é 
justa, não .a.brangendo a general~dade; dos 
credores; 2•, se é pra.tlcavel. .Antes,. porém, 
de emittir a sua opinião sobre estas . duas 
questões: entende, que é mister ·saber, qual 
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é a quantia disponl rei existente por Caixas 
do flanco e sua~s riliaes,. com especificação 
de sua qualiclacle, ·c qual é o numero c!M 
Acções, com que se formou o fundo total 
do Banco, dirigindo-se para este fim um or­
ficio ao Ministro da ·I~azenda. 

Paço do Senado, 7 de ·:\laio de 1832 . 
• lfarquez <Ir Barbar·ew1. - Marqnc::: ele Bat'· 

Europa e Amerlca, o que authentlco mani· 
resto do regular systema do Impcrlo. Ainda 
que seja penosa a remlniscenela dos atten 11\· 
elos de Fac~ões insurgidas e contidas na 
Côrte e em \"arlas Prorlnclas do Im·pcrlo, 
c não haja plena quietação e concord!a e!W. 

. todas .as partes Integrantes do Estado, como 
l.'ra do commum voto, e Interesse, toda.via 

prnrli)· mostra-se aprasivel o prosp_ecto de ·Perennc 
2." Tendo a Ccmmis:;iio de Fazenda de socego publico, c lmmo,·el união das classes 

dar o seu. Parecer sobre a entrega do edi- 1 illustradas, pelo adm!ravel espectaculo do 
!'icio, que ser.vio para as sessões deste Se· : trlumpho da Lei e elas Autoridades Leglti· 
nado para nelle se estabelecer a Casa de Cor· mas, .pois não obstante reiteradas e fataes 
recção, climo participou o :Ministro da Fa· crises pelas machinações de turbulentos, a 
zenda cm 9 de Fe\·ereiro do corrente anuo. Honm do Pniz tem :Prevalecido sempre con­
jul:;a a Commissfto necessario, que se exija tra os perturbadores da Ordem Constltuclo· 
do mesmo :\Iinistro o resultado. dos exames, na!. O Senado confia na summa bondade do 

·:• que se mandou proceder sobre a ruina dp. Ente Supremo, que illumlnando os Esplritos 
EdHicio, e importancia da despeza necessa· do Po1·o Brazlleiro <:onfundlrA os refracta· 
ria para se pôr em estado de sen·ir ao prl· rios e por sua ineffnvel tProridencia o ele· 
melro fim, a que foi destinado. 1·aril a seus altos destinos, fazendo-o digno 

Paço d~ Senado, 7 de :Olaio de 1832. - da tranquillidade e prosperidade que só s~ 
.lfarquc.: n1' Hm·pr·url!t. - Jfrr.rquez de Bnr· pndem assegurar ·pela firme observancia da 
lmccn!l. Constituição, que com tão exemplar unan_i· 

Foram .ambos os Pareceres appro· midade aceitou c jurou e com que te!ll so· 
vados sem debate. bresahido em acrysolado patriotismo e .va· 

lor militar. ostentado ru;s!gnalado esplendor 
O su: Yrscoxm: JJE C.\YJ:(;: -.:. Sr. Presi· de caracter civil, raro na historia. 

dente. Eu recebi hoje uma carta do Sr. Mar· o Senado attenderá. com clrcumspecção 
quez de Maricá, declarando-me que se a~ h a m ) aos Relatorios dos :Minls.trcs nas respectivas 
molesto, e Impossibilitado talvez de v1r ao Repartições, de~ejando quP. preencham a ex· 
Senado tão cedo e como havia sido nomeado I pecta.!)ão 'Cio publico, ancioso de ser cabal· 
para commissão encarregada de fazer a Res· mente jnfonmado do estado da :Sação; e com. 
posta á Falia do· T.brono; envion:l~le o seu pa: certeza convencido. àe terem constantement~ 
recer a ~sse respeito. Nessas cu cumstanclas em vista o credito do Imperlo, pela vigllan· 
eu c o Sr. tMarquez de Caravellas nos reuni· cia da Administração c desempenho dos de· 
mos e fizemo:; a Resposta, que .passo a ler. veres' de um Governo legal e vigoroso. Em· 

··.Senhor. O Senado nos enca·N'egpu de fim 0 :Senado se compraz do conceito bano· 
vir perante ~sta Regencia a dar testemunho rlfico que a Regencla. declara. acerca das ln· 
da complacencill', com que· em Xome .do lm· zes dos eleitos dos .. FIIhos da •Patrla, e quanto 
perador o .Sr; ·D. Pedro II annunclou, ·que se estiver da sua parte. empregará torlo o .d~s~ 
congratulava . da. Reunião da. A~sembJ.éa Gc~ velo em pÍ·omover o expediente de melhora: 
ral Legislativa na ·Sessão .Imperial de sua mentos .·reclamados pelas mais ·urgentes .ne· 
abertura deste anno, o que dá· bem fundadas cessidacles do Bem Geral, e opportunamentc 
esporança1> ao Po\··o 'Brazilc~r.o de establ!.i· pratlca\"ülH nas actuaes clrcumst:inclas, con· 
dade e progressiva perfeição das · Llbcl'aer ~ervando elles 0 Deposito da. Confiança Na· 
Jnstltulcões de sua .Regeneração Politica. , clonai. - l'i.VI.'Oiulc llt• cmmi. - Marqrw:: ele 

Regozija-se. pela communicaçiio. •le · s1 I oamvclla.?. · · ·· 

conse~varem tnalteravel~ ·as relaçces de. aml: ·o Sn. Pm:sun:xn·:: - gu tinha dado hon· 
zade- com todos os· Po\os ·de· ambos .os He tem para a Ordem do "Dia a dlscussrw da 
mispherlos, e de ·estar. treconheoldo 0 Sr. :Resposta á Falia .do Throno, na mente de 
n: Pedro TI p'elas Nações ·preponderantes. dll I que cllu r Jssc apresentnd:i no prln~lplo da 
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· ~essão de hcje, •porém como 8ómeate agur:. 
t~l;e lugar, julgo ser mell~or que rtque sobre 
a .:\lesa para os Srs. Senadores poderem exa· 
mfnaf·a e entrar amanhã na Ordem do Dia. 

ção da· dii · Codigo ·do Processo; ma~ deu·~~ 
tambem a discussfto do referido Projecto de· 
cidlndo-se precedentemente se deveria se~uir· 
de o -Regimento, ou o que marca a. Consti­
tuição. 

·~ Assim se decidfo. O Su. OI.mm:.\: - O Sr. Prcsidenté niio 
deu . para a Ordem do Dia o Projecto de re, 
forma da Constituição; só disse que não se. 
11tre1'ia a propôl-o sem se decidir primeiro. 
se deveria em ta! caso. regular o Regimento, 
ou observar-se a Constituição, e o mesmo fer. 
sobrP. a accusação, que se acha neste Se­
nado porque cumpria saber·se antes 0 lugar 
que deveria ter a Commissito' ·accusadora; 
portanto nenhun1a destas matcrins deu para 
a Orden1 do Dia. 

O Sn. Put:swt:.lin: declarou, .que .na se· 
guinte sessão pretendia consulta.r . o Senado 
a respeito da primeira discussfio do Projeeto 
sobre as Reformas da Constitui~;ão, para· ilc· 
cidir, s~ nessa discussão se obser.varia a ma.r· 
cha prescrlpta . no Regime.nto da (!asa, ou 
aquella que vem marcada na Camam dos 
Deputados: c que igualmente o consultaria, 
assim . sobre o dia. guc se deve dar â Com· 
missão Especial· .na m<!ncionada Caman pa!'a 
~presentar o Libello da accusação ~lo ex ·?\!i· 
nistro da .Guerra José Clemente .Pereira, 
como a respeito do lugar que s~ lhe de.signa. 

O Su. · BouG~:s: ~ Appello para a Cn· 
mnra toda, que póde dizer se com effeito se 
deu ou não para a Ordem do Di::. o Projecto 
de Lei sobre a refo~mn da Constituição com 
o precedente jú. mencionado; e tanto assim 

. que alguns dos meus illustres collegas, . que 
. estão presentes, .conversaram com migo nes.te 
objecto, e assentámos que vencido o ·prece· 
dent·e entrava em discussão o Projecto. 

Deu então para a Ordem do Dia: em· 1;, 
lugar, a discussão da Resposta .(L Fal!a do 
Throno; c em 2" lugar, a continu,\~ão· dn 2' 
discussão· do Codigo do Procesgo, 

Levantou-se a sessão ás dua3 horas da 
tarde. O ,Sn. PnEslm:xn:: - Póde ser que hon­

tem me explicasse. mal; tmas julgo que uis~e 

que havia d·e consultar o Senado sobre as 
term·os que se deviam s·eguir á discussito do 
Projecto da reforma da Constituição. isto. é, 
se como manda . o Regimento da Casa; ou 
como determina a Constituição;. c cuido que 
sobre a accusação tambem observei que ·era 
necessnrio marcar-se lugar e hora que se d~­

via dar á Commíss:io Especial e de;;ignar­
lhe um lugar. 

SJ<;SS,i.O E:\l 8 DE :\lAIO DI<; 1832 

Pnt:szut:xcu no sn. nt:xTo nAmtoso 

Lcitzwa ele oJjicios· " do P..rojd,cto tl<l Lei so~ 

b1·e os Conselhos Gcracs ele Prot•;ncia. ·-:­
Discusseío da Resposta cí Palla elo Throno 

Fallaram os Srs. <Senador e:;: -- Borges, 
6 vezes; Oliveira, 2 vezes; Prcs:deut~. 2. ve­
zes; · :M.arquez de Barbaccna, -1 vezes; Alen· 
car. 1 1·ez; Almeida c • .\lbuqt:erqu,~. 1 vez; 
Carneiro de Campos, 1 vez; Ver,:;uciz·o, 1 
\'CZ. 

A brio-se a sessão com . 2í Srs. Se­
nadores, e leu-se: a Acta da antecc 
dente. 

·O Sit. Bollc~:R: - Cuido .que não está 
mc,acta a Acta no que pertence {t Ordem . do 
Dia;- porque ll1e falta u.m elos objectos, o 
Projecto da . refoml3 da Constituição. Na 
Acta n1el\ciona·se unicamente a discussão da 
Resposta á Falia do.· Th·rono, c a continua· 

o· Slt. 'Bonc:t:s: -Mas isso ·mesmo falta 
na Acta, por.que .nenhuma .menção alli se faz 
de semelhante tllaterla. 

O Sn. :vl.\llQUI~Z nt; ·B,\nn.lrl~X.\: -De que 
servem as ·Actas? Para se lançar nellas o 
que se passa nesta Casa:;· ·mas o que v. Ex. 
disse sobre o .Projecto de reforma da Consti­
tuição, e sobre a accusnçiio nito se acha na. 
Acta; portanto ha falta. 

Fez·se então o preciso additamento 
e foi approvado. 

EXl't:n<t:xn: 

O St•, Secretario. leu os seguintes 
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O!o'I•'J('IOA 

i 2." Com duas Representações elo referi'l'l6 
' Ccn~elho, pedindo na 1" a revogação do ·PR' 

ragrapho 1" do artigo 51 ·dn Lei de 15 d'!. 
1." Da Cai!llara dos Srs. Deputados, par· ~o,·embro de 1831, ultima do Orçamento; c 

ticiJ}l!Hlo que por officios elo l\linlstro da ! na 2" alguns addltamentos c alterações á Lei 
Fazenrla, com data de 21 e .28 de ~ol'en•· ! quo rreou as Guardas ~aclonaes. 

bro do auno •proxlmo passado, que acom1m· I 
nharam os ·respectivos autograpbos, constava Foram remettidos á. Commlssiio de 
haver a· Regencia em ~ame do Imperador I•'azenda. 
S:mccionado o Decreto da Assambléa Geral 
riObre o Orçamento do. Receita c IDespeza do 
Jmperio para o proxlmo futuro auno .fJna.n· 
ceiro; e a Rlesolução que mandou continuar 
aos Accionistas do Banco o pagamento do di· 
\'idcndo que deixaram de receber em 1829. 

Ficou o Senarlo inte!r,1do. 

2." Do :\!il;istro do lmperio. remcttendo 
um officio com ·a cópia ria Acta da eleição 
a que se. procedeu para o 'Senador, que deve 
representar a ·Provlncia de Goyaz, visto lia· 
ve1· se rma!logrado a méma el!,ição ·COm a 
€5colhu do l\farquez de .Tacarcpagmí, que se 
acha 1·a cm 4" I ugar. 

I 
Foi f1 Commis~<io ele Constituição. ' 

3." Do Secretario do Ccnselho Geral ela i 
PrO\'incia de S. Pedro, participando ·a inil!al· 

3.•· Com uma felicitação do Conselho pe· 
los successos de 7 rtc A·bril, e futuras refor· 
mas da Constituição. 

Foi recebida com agrado a felicl· 
ta~ão c quanto ao .mais ;í Commlssão 
de Constituição: 

4." .Com duas Rcprc:;cntações do Conse­
lho, uma sobre contribuição para aberturas 
e melhoramentos de .J;~stradas, c a outra para 
ser conservado o actual Prc~ldcnte da Pro­
vincia durante o;; trabalhes lcgislnth·os. 

A 1' foi remettlda ú Commissão de 
·Fazenda; c quanto [l 2•, ficou o' Se· 
nado ·Inteirado po1· lhe zuio pertencer 
o conhcdmento d<l mnterin. 

lação da sua nova :\lesa para sen·lr desde Leu •mais o SI'. 1" Secretario as seguintes 
o 1" de Dezembro at(o o ultimo de .Taneiro RepresentaGõeos: 
,Proxirno .futuro. . 1.' IDo Conselho Geral da Provlnclll de 

Ficou o Senado intel~ado. I Goyaz, com as reflexões por. elle feitas li. 

4." Do Conselho Geral da Provlncia de 
1\Hnas, fellcltant!o o Senado, e fallando daR 
reformas da Cougtftnição. 

As felicitações foram recebida~ 

com ~grado e quanto ao mais rcmet· 
tido á Ccmmis~ilo de Constituição. 

O .mesmo Sr. Secretario leu os. seguintes 
officios do Secret:~rio do Conselho Geral da 
Provlncia de S. Paulo: 

vbta dos Balanços da Receita e Despeza do 
anuo financeiro de 1830 a 1831, o Orçamento 
da Receita e Despeza de 183:! a 1834, permit· 
tidas no artigo 4:l da Lei de 15 de Dezembro 
de 1830. 

~.· Do mesmo ·Con~cllto, em que por não 
ter obtido do .Senado cleclsiies flnaes sobro 

diversas Resoluções c ~presentações, as 
,pede ·de nol'o, c particularmente· a ·respeito 
·da de 7 de Fevereiro s~bre ordenadcs e gra· 
· tlficações diarins dos Conselheiros. 

3.' Do mesmo Conselho, para so uppro· 
var o ordenado de 400$000 parn uma Cadelr.l 

·de ensino :mutuo na Capital c para todas as 
outras já propostas para n Comarca do :Sul. 

1." Remettendo uma .Representação do 
mesmo Conselho para se conceder {l confra· 
ria da Misericordia daquclla Cidade a graçn 
ile pocler adquirir UJ!l patrimonlo, que satis· 
faça a~ suas despnzas. 

Foi á Cc111mis~i\o de Legislação. 

4." Do mesmo Conselho pedindo JlrO\'I· 
I :·dcnclns sobre o pagamento que ús Co.maras 
I ~Iunlclpaes, e ao BISJIO se deve fazer das 
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qu·antlas orç~~;das na .Lei de 16 de ·Dezembro 
de 1830. 

6.• Do Conselho Geral da Provlncfa da: 
Bahla, em que pede o conveniente remedlo; 
para os males que a· Ca.mara da Vllla da 
Barra do- Rio de· S; Francisco lhe representa 
que soffrem os habitantes· daquella Comarca, 

· por nlo · terem sido contemplados na dispo­
slcliif do Decreto de 27 de· Nõvembro de 1827. 
que ordena o resgate ·da .moeda falsa de co­
bre. 

6. • Do Conselho Geral da Provincla. de 
· Goyaz para 1re dar por eontrato a admlnls· 
tra.ção 4os d!zimos da Provlncla. 

Foram estas sela Representações li 
Commlssão de Fazenda. 

12, Da Camara de Jtll, · pedindo ao Se­
nado que haJa de contormar·se com as fl!· 
!ormaa da Constltuicãc. 

Leu taanbem uma fellcltaçiiO do Conss­
lho Geral da Provlncla da Bahla: 

Foi recebida com agrado. e a ·Re­
presenta.çiio, i\ Comml115ão de Con­
sUtulcAo. 

Apresentou fin&lmente um Requerimento­
do Padre Antonio Joaquim do Nasclment(} 
Belleza, para ser reintegrado no fOro de Cl 
dadAo Brazllelro. 

Foi A Commlssil.o de Constituição. 

O SB. ALENcAR: - Sr. Presidente. Bem· 
7.• Do meSIIllo Concelho, para. se porem desculP!tvel aerla o meu silencio, ainda por 

.a concurso as Igrejas de Bispado de Goyaz; muito tempo, .nesta. Ca.sa., na presenca de 
varões tão respeita.vels, cujas cans, vastos co­

Remetteu-ire â Comm!ssão de Fa.· nheclmentos, consum.msda. prudenda. e reco· 
zends e Negoclos Ecclesia.stlcos. nheclda experlencla ·. dos negoc!os publlcos, 

8. • Do mesmo Conselho pedindo a isen· 
-cão da Decima dos predlos urbanos a .favor 
da Camara da Capital. · 

devem naturalmente acobardar snlmOs des· 
assombrados, quanto .mais o .meu bastante-. 
mente acanhado. Porém de um lado o dever 
do lugar que occupo e do outro o acolhi· 

Foi A Com•mlssão de Fazenda. 

9. • Da Camara da Cidade da Bahla, pe­
dindo esclareci'lllento acerca do tempo em que 
deve acabar o exerciclo dos actua.es Verea· 
dores, e sobre outros objectos :relaJivos A 
mesma Camara. 

mente 'benigno, que recebi do Senado em ge· 
f.!l-1,. e de C'!~ a um dos seus Membros em par· 
tlculsr, ao entrar neste Augusto Recinto, que 
animam a tomar a ousadia de .romper tão 
cedo o silencio. para offerecer á conslderacllo 
do Senado um Projecto de Lei, que me pa· 
rece justo e de .grande conveniencia em nos· 
11811 actuaes 'clrcumsta.nclas. 

Fol A Com·mlssão de Legislação. 

10. Do Conselho da. Provlncla de Goy~ 
:em que · pede providencias para se regular 
·.no caso de se recusarem alguns .dos seus 
Membros de comparecer sem allegar motivo 
,justo. 

Foi i\ mesma Commlssã.o. · 

11. Do Coni!Clho . Geral da Provlncla de 
·s. Paulo, agradecendo ao Senado a creação 
-das Guardas Naclonaes, mas exigindo ao 
mesmo tempo certas alterações ao menos na· 

-quella Provlncla. 

Foi i\ Couunlssiio de Guerra. 

o 

Qualquer que seja, Sr. Presidene, o ex! to· 
<!a dlscussAo do Projecto vindo da Camara 
Electiva acerca das reformas da Constituição, 
e ainda quando estas tenham de passar, não­
se poderiam p6r em pratica, senão daqui • 
mais de annos. No entretanto é lnnegavel qu& 
aD ProvlnelaD clamam, e com razão, por mais 
algumas latitudes nos attrlbulções dos Con· 
selhos Geraes, afim de sahirem do rigoroso· 
estado de depeiiA!encia em que se acham, por 
não poderem ·•Ter ·executada a menor das suas 
Resoluções · sem a prévia approvação da Ca· 
pltal do I•mperlo, e que nada se parece com a 
garantia outorgada no art. 71 da. nossa Cons'tl. 
tulçAo. Accresee que as Resoluções dos Con­
selhos Geraes se aoham amontoaüas na Ca· 
mara dos Deputados e a Assemblêa Geral mal 

. 3 
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- .. --põdi:ú•á' tratãr~·dos 'graride!!·.·négoclos · vlta·es c . , .,, 
"geraes da Nacão, que .mais' que Jiu.?c.~ · ~ ... ~!!-·; PIIOJEcTo DE LEI , .• _ ~[I 
··i~m'ln(Uspensavels iiâ'.cr!se:_ac'tll!l-l''pa_~~·:a; , .•. - .... ,, . .. .. ·- . '· .. -.~ 
conservação da exi~'Íencla: poUtlca "da··noss~~:· .. : , ... -!-:. As~embl~!!:. _Geral,_.~!!gl~l~~.t!va n:cr~t~: 

'sÕC!edade. · consintámos_ pois ··que as :Provfn.,; ·: .::A~~· _1( As .~es?l~çoes:do~ CQ!lselhos _G,c­
·clas ten·hO:m' 'aentró em ·ai o ·reníedlo ao me;. rae,s 'tl_e Provlncla)_. que ~~r uma. I)laloz:ta~.~e 
nos para as _suas mala urgentes necessidades.; dous .. t~rco~ do respectivo q~n~~lho torem. j~l· 

~Nen:i' se pense que 15so se oppõe ·ã Constituição;,: s:a~as· urgentesJ ~a~~ .. s~rem ~08:9., P9f1tii1U;IIl 
p~lo contrario, deseilVolvê:s~ assl~. ila pratlc~ ... exec?ção, se~ãó' . .Jev~d.il,s ao co.~he~l~~~-o. :~0 
e faz effectlva a garantia do'art. 71, que pela; ÇonseihQ Preslde~clal. . . . . .. ,. 
maneira que as cousas .. vã() .nenl!_um proveltq :Art. 2.• Se o Conselho Presidencial, !le-

:~prodtiz na· realidade;· ·mas_ se algu·m escrupul~ pois de publica discussão, approvar tambem 
·:ap.Parecer~e!Il.~'lrtu~e da'lettra do5 !':rts: 84, ~5 ~ peia maioria dos dous tercos da totaJidzUJe de 
86 ·ela Coristifulçãõ, "demos e~te .remed!o .como .seus Membros a mesma urgenc.~a. se~ão -~ .Jie .. 
ampliação da lei da Regerii:la, onde tend!l"Sfl soluções remettldas ao Presidente da Provln .. 

. já -feito. cumulatlv.as. aos Presidentes das Prof ela. 

vinclas aliumas attrl'bulções do Poder Model Art. 3.• O Presidente, debaixo .da sua res • 
... rador, ... nenhum. lncon .. v*cJniente .ha P!!ra que fi; ponsabllldade, poderá dar·lhes provisoriamente . q~e tainbem, cumulativa aos mesmos Preslden: 
.. tes .. a. faculdade de. . dar p~ovlsor!amete. exe· 
.cução ás Resoiuções dos Conselhos Geraes .. 

. : Consid-ero ta,n;tem, ·Sr .. Ptes!deJlite, sm: 
. injusto e sem motivo que; tendo os :Membro~ 
·do Corpo Legislativo um· subsidio pec1Jnlarlo; 

. 0 ·.não ·te!íham. os ·conselheiros de Provincla:, 
:poiS nãci ·soff~:em mais incommodos m11Ito~ 

. · L\fembros do Corpo Legislativo . vindo á Capl• 
··tal· do·Imperio, do. que .. muitos Conselheiros 
. · das ·PI'O\•Inclas·.jndo do ·interior ·dellas para as 
:·;suas respectivas Ca:pltaes·. · · · ;, 

Art. 4.' Os Conselheiros de Provlnc!a, tan .. 
to nas ·Sessões ordlnarlas- ~omo nas proroga· 
ções, perceberão um zubs!dlo Igual ao que 
percebem os Conselheiros. da Pres!dencla .. J 

Paço do .Senado, 7 de li alo de 1832. - J . 
.. v. de .:1lencar. ·. _.._. ·. 

. ;·: ~-lEis, Senhores, em summa, 'a ~ma teria d~ 
: 'íneii ':Projecto; e não· querendo ultrapassar a 
·- êíouirln:a:· ·de· -nosso Regimento, deixo para ~ 
·. süa "iílscússão"malores' desenvólvlmentos sobr~ 

Ficou na. Mesa · por tr~s dias, na. 
· .fórrila do -Regimento.: , 

; ...... 'r 

0 · Sn.: PRESIDESTE: ...:.... Pareée·me que tem . ó' ~ sua convenlencia; .. restand~rme por: ora 8 .: lugar agora a preliminar qU'e: apontei a res-
~··mente acciresceiíta·r que, embora seja ·pequen? peito do Projecto de Lei sobre as reformas da 
'"est(i .rerii~dio: coino ·va·i sendo, ha de Jr· su.avr.. Constituição, Isto é, se deve segulr·se na dis-
,: ~a~ do· il.lgrms'· males,· até que cheguem mal~ cus são o que se acha disposto na Constituição, 
':'"amplas ccincéssões; qtle só podem ser feitas na ou a marchâ:1oegu1ar 'do nosso 'Regimento. 
: r~forma~ da ·cons'tltuiçfi:o·; e persuado-me qu~ . o Sit BoRoEs: · - Cuido que ·o dever:·do 
(:multo· conviria: 'qüe do· seió mesmo do Sena- Senado ':é seguir os ··termos geraes estabelecl­
:.'<io' párds'se e5te remedio; :ou· (permlta·se·me ~ dos para os .. Projectos de Le!·que vêm da Ca· 
-:·e~~ressãoY este. consolo: para· as . Prpvl:ncias, mara dos Deputados. A Constituição, dan:_do 

·,._.,qÜ(; e'ntão coilhecer!ani qu1i". o Senado bem !Oll· expressamente á Camara dos Devutados a ln!. 
···ge ile estar possul'do dé idéas nresqulnh~s. s~ clath·a sobre a proposição das reformlll!, es­
'·'acha ··decididamente disposto·: a :CQ!l~ede~:lhe~ tabelece que esta silia Ilda· por tres · vezes, 
···'t'udÔ quanto ellás d'es"ejam; a· .justiça el(lge, : com !nterval'lo de seis dias· ',etc., etc;,. e tudo 
·: .á::·riizão O:cõnselha · · ' < . . · · r . 'Isto lá deve observar;: mas quando vem para 

.. :•.-·:· ·· · · ·· ·- · '·'·· · .. ·: .-.·. õ Senado, vem como:outro qualquer P.rojeeto 

O .. R I 

" .. 

o "Úlustre'Oradbr .leu ·e'·man.dóu ft 
:i.:r'esa· o''segti'!ilte'' .. , · " ~ 

··:,··. •, ,:t .. de Lei, e por cosnequencia. não· tem .que,:se­
gu!r a marcha que se prescreveu para aqucl .. 

. · ....... ~ · .... :: ~-:'·! 
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la. Gamara, Onde Se toma conhecimento da .ne. tactlca simulii.da ·demorar um assumpto,' IJUe 
cessidade das reformas; e se faz o Projecto. é talvez. reclamado em todo Imperio por. to­
Portanto, remettldo pa.ra arÍui, .Podemos tra. dOs os · 'tior~ões . ·braZilelroll, Desde 0 annó 
tiir dellé logo que fjlr dado para a Ordem Ao passado llll'go espaço temos tido para .:estu, 
Dia, n'a dependenéia do precedente qiiê 'me dar a materla,. e ouvir a oPinião' gerliJ.·. a 
parece não ter lugar. . semelha.Iite respeito. Tratemos pois do. Pr~ ....... o ,g~: MABQUEZ DE ~BAIIIIAOJ:NA: - Sou jectó, . como. ~ . conveniente, .addtéionando-lh\1· 
ln~eíriu_n~nte da Opinião ão nobre .Senador, aLguns artigos que no meu entender ·me. fal: 
emquant~ considere este como outro qualquer tam, e. tambem el!minando'· outros: .mas <iol~ 
Projeato; ... mas. ipelo que :p~[!rtence a entrar já tar á Comintssão é perder .. tempo, ~ dar oc: 
em dlso:ussão, direi o que entendo. .A. Com- castão a que se diga que não queremos ·n:~da 
missão, a que se remetteu este :Projecto, foi de reformas, l!Ois desgraçadamente podem 
tQd.a. .• de;._.opiniã0. que. bavl~~o.:nece&jjlda.de,,de alguns Inimigos .do 'senado inter.preta.r mali­
reforma na Constituição, ·mas declarou que gnaménte a· ·expressãO de seus ·sentimentos 
não ·podia em tão pouco tempo: .. aw.~sjln~ a esse resp'eito; como' já tem,,parecldo em .ai· 
Un;t. ~arecer em materia de tanta lmportan- gumas folhas. Para o evitar, entra em -i!ls­
cia; ·f!6mell~e um dos seus Membros, em. :voto cussão o ·Parecer da Commlssão sobre ·o Pro­
separado, JIOSto que a.dmlttisse tambom a ne- jecto; e então .pedindo a palavra o Membro 
cessidade da reforma, decla!'OU que entendia que deu o voto sepiiJ'a:do, podemos explicar,. 
não ser .. aquella reforma a que determina a sua opinião, e veremos o que se vence. 
a Constltutcão. Mas· o Senado não dlscutio () Sa. ALlmiDA E ALBUQUEilQtm: -lEste 
nenhuma das duas opiniões, e ficou o nego-. Projecto não foi dado. para a Ordem d~·:·DÍa, 
do para se. decidir nesta· sessão. Portanto, e portanto não p6de entrar em . discussão O· 

ainda que vemos que a Commissão. adm!ttlo: voto da Com-missão, se não me engano, redu­
a necessidaue da . reforma, que eu sUPIPOnho zlo-.se a dizer que . era :preciso meditar sobre 
-que tambem o Senado admttte, como ha um .a reforma para poder declarar o seu modo.· 
Membro da Commlssiio que votando .pela. _re-· de 11ensar. Eu fiz um voto separado, e fui. 
forma, a julga inad·mlsslvel sendo' ·feita se- de opinião .(e ainda sou) que era inadmissi­
gundo o que esta·belece o Projecto, segue-se. vel aquelle Projecto, porque. a Constlt:Jição­
·que é J!Tectso mandai-o outra .vez á <;omp:~ls- meramente. manda ajl!Ontar os IIJ'Ügos que 
· são, que não tenha agora a desculpa. de .falta 
de tempo, para que diga seu parecer, de ou-' 
-tro modo não terã o Senado ·base alguma em 
. que assente a sua 'CleUberaciio .. Eu estou bem. 
·persuadido que cada um de n6s . tem estu· 
dado surtlclentemente a materla mas talvez 

-se possa dizer que . tan-to são os Senadores 
tantas as gradacões dlfferentes ·de opinião 

·sobre este assumpto; e por Isso .. julgo .pre· 
ciso· estabelecer uma :base de, discussão d<i 
'Projecto. E' esta a minha opinião .. 

0 ISa. BORGES: - Seja qual fôr a 'Clls~!, 

-dencla dos Membros da Commlssão, ·é certo 
.que ella está de accôrdo na parte prlncli)al, 

. quero dizer, admltte a necessidade da refor· 
ma ; Jogo se é preciso ter na opinião da 

· Commlssão a base .. que ·se diz precisa, dis­
cutamos já o Parecer que deu, e o voto ee-

·Jlarado. !Mandar. outra vez ·á Commlssão SÕ 
ser.vlrá para .gastar tempo, e não sei s~ para 

-dar a entender a Nação que procurar por 

se julgam . merecer reforma, e não refor~ar; 
e o Projecto que velo ~ exactamente uma re-· 
forma. Eu estou !Persuadido da necessidade 
della, mas fazendo-a segundo . o que está. 
marcado· na Constituição, Quanto ao mão· 
juizo que se· podem fazer, façam muito em­
bora os que ·qu\zerem que eu sempre hei de 
dizer francamente a mln'ha opinião (apo_ia­
rlos); e atê entendo que a Camara dos De!?u· 
tados ha. de approvar este meu modo de pen·· 
sar. 

o sa. VEilaUEIRo: - A ,qu~stã~ proposta 
que· é relativa a formalidade que a Constl· 
t.uição requer na .reforma de . seus artigos 
parece-me q~·c ·facilmente se decide, porque 
taes formaJI.dades s6 têm lugar .na Cainara 
dos D~utados e depois do·. Iniciado· aiÚ. o· 

. Projecto das reformas, a mesma Cqnstltut.ção 
diz que se siga a regra . geral dos . outros 

.Projectos. .:(i'allaret pois ~obre a necessidade 
de voltar o negocio 1i. discussão. 
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A Com·missão o anno passado foi de voto coherencia julgar o Sen·a.do, então necessario 
que se guardasse o Projecto .para esta ses- I rcmetter o Projecto á Commissão, que não­
são; e o Senado ·tomou em tanta considera· deu o seu Parecer pela estreiteza do tempo, 
<:ão este objecto, que houve discussão ''sobre :e deixar agora de mandai-o, que a póde ou; 
o IParecer da Commissão, e sobre o voto se- ·vir. Eu ténllo pouco talento para lnnovações 
_parado de um de seus Mem•bros, que sem ·se e por Isso gosto, quando ha Inconveniente, de 
oppOr ao Par!lCer, declarou que JJão esta a seguir a marcha que vejo adoptada pelos 
Legislatura, mas a seguinte a que a Constl· Cor.pos Legislativos de Nações Dillls lnstrul­
tulção II!Utorlsava para reforma, na confor· das do que nós. Quando se propOz o anno 
mldadc · ·dos pode.res que devem receber dos p:~ssado em França a reforma da Constltui­
Colleglos eleltoraes, competindo a uma apÍm· çoã· na . parte relat!Y.a i Camara dos Pares, 
tar o mal e a outra remediai-o. Assentou-se uma Commlssão foi encarregada de dar o seu 
qu·e não era prudente tratar então do Pro- voto, e ·fez· um relatorlo de ·multas paginas 
jecto, por faltar o espaço necessarlo para com os argumentos pro e contra, que podiam 
Isso; multo mais .. não havendo inconveniente esclarecer a materla, para depois entrar esta 
em demorai-o para esta sessão; comtanto em dlacusslio. E nós agora, não sei por que 
que se decidisse a tempo de poderem dar os motivo, em questão tão Importante, como é 
Eleitores os seus poderes especiaes; e para a reforma da Constituição, queremos passar 
·esse fim se fez uma revolução que passou a já. á dlsoutl'l-a, sem ouvirmos as razões da 
·esta ·Camara, mas que ainda na dos Depu· Commiss:io, quando me parece que son:os 
tados. •Posto isto, pergunto agora para que mais coberentes em ouvil-a, e que adoptamos 
ha de ir esse negocio outra vez á Commis· assim o ·methodo melhor para acertar, e o 
são? Para questão das formalidades da dls· mais breve . .Sei bem que se diz que 110r ora 
cussão não é necessario, que já está proposta; e só ·nos p.ertence apontar o artigo sem cnun­
para a ouvir sobre os artigos do Projecto, clar qual é a reforma, e confesso que pelas 
tambem não veio necessidarle, porque nenhum palavras da Constituição me parece que as­
dos Membros desta Camara propõem o que sim é; mas eu não comprehe .. do como os 
lhe parece precisar de reforma, e expende as Eleitores hão de dar poderes aos seus asco­
razões em que fu.ilde a sua opinião. .NeJJ lhldos, sem saber o que elles vêm fazer, Isto 
penso que nisto gastaremos multo tempo, é, sem saber qual é a reforma para qu'e nos 
~arque não fazemo·s por ora mais que lndi· autorisam; e .portanto indicando os artigos 
car a materla que se ha de decidir daqui a que se julgam dignos de Teforma, será sem· 
dous annos, com a clrcumspecção que -rnere- pre preciso, no. meu entender, declarar a 
cer a gravidade do assumpto, e havendo já natureza della. ·Insisto pois em que vá o Pro-
o conhecimento indlspensavcl da vontade da jecto á Commlssão, e a esse fim, ~ando á. 
~ação, , porque ·é só de accôrdo com a sua Mesa o seguinte 
vontade que se p6de alterar a Constituição; 
psrece portanto, torno a dizer, que não ha REQUEJUMESTO 

necessidade de tornar a ouvir a Commlssão 
sobre este objecto. 

0 ·SR. MARQUI~Z DB BAIIDAct::I'A:-VIctlma 
constante de repetidas calumnlas já as não 
posso est:-anhar. Mas o Senado está bem lem· 
brado que no fim da sessão, quando se tra· 
tou deste objecto, eu instei fortemente para 
que se désse um Parecer, fosse elle qual fosse 

·OU se declarasse o motivo justo de não ·se 
discutir o Projecto paTa se evitarem pre· 
textos de se cnlurnniar o Senado, o que já 
naquelle tempo eu tinha multo em vista. Po­
rém Igualmente entendo que seria uma ln-

Requeiro que o Projecto de reforma ;•:í 
á Com.mlss;1o de Constituição •para emlttlr 
sobre elle o seu Parecer, que não pôde emH· 
tlr no fim da sessão do anno passado, por 
fa'lta de tem.po. - Marquez de Barbaccna. 

Foi apoiado o requerimento, e de· 
pois de um curtO' debate sobre a. 
q'uestão, se devia ou não decldfr·se 
logo a sua ·materla, propOz o· Sr. Pre· 
':Sidente: 

1.' Se quando entrasse em dls· 
cussão o Projecto da reforma, deve-
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ria seguir-se ou não a mesma mar· m-unlcou da admlnlstrag;io lnterli~ e externa; 
cha dos outros Projectos: Decldlo-se e tanto que nem dos actos mais Importantes 
quo sim. 

2.• O requerimento do .Sr. .M:I.l'quez 
de Barbacena: Foi apoiado. 

tem conhecimento o Corpo :Legislativo, por· 
que Inteiramente se remetten para os Rela· 
torlos do Ministro, o portal!.to concordo em 

· , que por nossa parte · basta- responder-se que 
o -SR. -Pm:srnE.vm:-J>aesamos agÕra para o Senado esp3ra por esses Rellitorlos, .para 

~utra questão do ordem, que tem i)Or fim de- ter as Informações precisas do estado d8. Na· 
t111"mlnar o dia que deve marcar-se para ll ção. Quanto porém ao tratamento da Regen· 
Senado receber, constituindo-se um- Tribunal ela não me parece que &e lhe deva fallar em 
de Justiça, a Commlssão Especial 'lia Camara terceira pessoa, antes entendo que dando-lhe 
dos IDeputados, encarregado da accusação -do a Lei um Igual ao do Impera'lior; se deve di· 
ex-Ministro de Estado José Clemente Pereira zer - perante Vossa Majes.tade, não - pe: 
e juntamente designar um lugar para as· ran.~.e esta Regencia. .Igualmente substituiria 
sento da referida Commlssão. o~ termos - Nação Brazileira - nos lugares 

onde se lê - P011o Braziletro __ e tambem 
Lembl'8iralll dlff$'entes a.rbl·trlos prefererla a eJ!!Pressão - Patriatismo Nt1r 

alguns .Senadores, e tendo por ui· 
Umo o Sr. Alencar ~reposto que se 
ouv!.sse a Commlssão da Policia; de· 
cldlo-se que assim se fizesse. 

ORDEM DO DI.\ 

·Entrou em discussão a .Resposta á Falia 
do Throno. 

0 Sn. CABNEIBO DE CAMPOS: - Respel· 
tando -m-ulto as luzes dos nobres Senadores 
que redigiram a l!lesposta li Falia do Thro­
no, concordo no fundo della, mas parece-me · 
que se deve ellminaT o pronome - e8ta -
que se acha. antes da iJalavra - Regen.eta -
pois não havendo mais qup u-ma Regencla, é 
superfiuo o referido pronome. Entendo tam· 
bem que a palavra - contidas - que se . re­
terem a faccões faz equivoco e ·con-tendaf!, e 
por isso melhor seria que se lhe substltuisse 
- comprimidas -porque tl esta, sem duvida, 
a idêa que se quer eX]lrimlr. Fiz neste sen· 
tido uma emenda. que mando á Mesa. 

G-ional - a de - honra do Paiz - que se 
acha no 3• paragrapho da Resposta. 

No mesmo paragrap.ho se diz que o Se· 
nado confia que seremos felizes pela bondade 
do Ente Supremo que ha de cuidar dos nos· 
sos desti-nos. lEu -tambem confio multo na 
Providencia Divina, mas parece-mo que não 
se deve esperar tudo della; e que sempre será 
preciso que façamos da nossa parte a;Iguns 
esforços para · se conseguirem os ·bens, que 
deseiamos; e é o que não se acha nem leve· 
mente indicado no referido perlodo. Tambem 
alll se diz que a tranquiiiidade e prosperi· 
dade só se podem segurar pela firme obser· 
vancla da Consti-tuição, que com tão exem· 
piar humanidade se assentou e ~urou .. Ora es· 
tas expressões podeni entender-se com a si· 
gnlflcação de não convir que se altere a Coli· 
stltu!ção, e por Isso não posso conformar-me 
com ellas, quando a ·opinião -geral da Nação 
se tem abertamente declarado pela necessl· 
dade da ·reforma, bom seria enunciando-nos 
por dlfterentes modos, prevenir qualquer sl· 
nlstra Interpretação de palavras. 

Flnal·mente no -remate da Resposta talve~ 
se poderá notar grande accumulação de pa­

:SUPPTima·se a palavra - esta - Rntes lavras e mül poucos pensamentos; mas como 

EME:'iDA _ 

-da palavra - Regencia. -- .Substitua-se a eu Iut~ entro o respeito que tenho lis luzes 
·palavra - contidas - pela· palavra - com· dos nobres senadores, que redlglo a resposta 
primtdas . .....: · Carneiro de Campos. e 

0
-que se me representa como .melhor, não 

Foi apoiada. duvidarei 'approval:a, se o Senado não julgar 
0 ·Sn. BoRGES: - A Resposta li Falia do bem fundadas as mfnhas observações. Para 

Thro~o ê pequena e sfmples; mas a Falia é as ~udanças de palavras· que lndlquel,•mando 
tambem da mesma natureza. Nada nos com· 1 li Mesa uma emenda. 
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1 
ces·~~~o .~u~tentar a_ asserção com factos; e-

. ·. • . . E)!F.NDA . I eu vejo que longe de o faz!Jr _c(\lltradiz no-
... . .. . .. mesmo_ '!'eriodo! declarando q!Je .. ni\o ha plena. 

, •Em .lui:ar· qe - ,Regen~ia.- Vossa Ma· concordia. entre as. parti!S ·Integrante!!: o que 
Jestade Imperial - Em lugar de - Povo aeguramente se não retere ás pequenas ta· 
~razlleiro ·..:.:: ~açã.o · Brazileira. - E:ni iugar cções que têm ap.J1arecldo, porque não; se. po­
~e ~.·:H:~~~~. d~ '?aiz - Patrlinonio Nacio- dem considerar como partes ,Integrantes; . el· 
1)-a:l. - José Ig:n.a(jo Borges. . las não foram ma~s que . meras assoclac~· 

. ó' Sn .. G~~~I!E; _:::. · •Depois de um . breve 
discurso' que ~· Tachygrapho não tirou, mau· 
dou á Mesa a. seguln·te . 

·F.MENDA 

de lndlviduos, que se arranjaram debaixo. ~e 
certa •bandeira, para fazerem u~ movJmeJlt9,. 
e . que desappareceram. Ora se :)la !1ilta de, 
harmonia entre as .partes principaes que .com .. 
Põem .o Corpo de Esta,;Io, como poderá. hi\ver· 
esse prosped~ aprnzlvel de tranqullllda.de? 

Note Igualmente que o Senado. se regoslja. 
de estar reconhecido o Sr, D. Pedro II pelas 
Nações preponderantes da iEuropa; o que 
quer dizer. que o não são a Prussia e a Hes· 

·Senhor. O Senado de que somos orgão, se panha, que ainda o nãq reconhecera·m; prin .. 
-congratula com Vossa. l'riajestade, pela aber·. c! pio este que não 111e ~rece verdadeiro; e 
tura da presente sessão, e pelo esmero com que até póde escandalisal-as; porque a Prus· 
que Vossa .. l'rlajestade attenta a felicidade do 
lmperio. .. sia é sem duvidlJ. .preponderante por suas for· 

Quanto se (:Ompraz o .Senado em substl- ças e recursos; e tombem o é a Hespanha, 
tuir a boa intelligencia entre esta Côrte e as apezar do seu llonarchismo e de outras· cau· 
de fóra, tanto se const~rna pela desordeni sas destructivas de pro~I'eridade. : 
<Jue em casa tem lavrado; aguarda porém da Tambem jã observou um nobre Senador· 
Providencia, .protectora infallivel dos· Impe· que· a Resposta parecia manifestar de .um 
rios ·fundados na justiça e na razão, e do modo tal a opinião do Senado sobre a ob· 
·caracter sublime e generoso dos Brazileiros, servancia da Constituição, que podia dar lu· 
11ue ainda os espirltos mais inquietos se re· gar a algum commenta:rio; .. e esta reflexão 
rluzirão á concordancia frate!'-nal de pensa·. parece dusta,-· porque multo .convém. ser claro 
mentos e• vontades, como ás· circumstancias· e não equivoco a,. respeito de um assumpto 
actuaes fazem . mister. · em. que a Nação tem sobejamente ma.n!testa· 

.Saibam· certo. Vossa Majestade, a Nação ·do. a sua opinião; como- oe prova. pelas mui· 
e o Muzrdo, que o .Senado nunca se desviará · -tlplleadas manifestações de Ca:maras Muni· 
·um ponto da linha directa, na conducta que clpaes e Conselhos Geraes, e á primeira vista 
lhe cumpre, tendo sempre em vista I) espl· parece que o Senado se declara contra as .re· 
rito e. iettra da Constituição, '3 co'nsequente- formas querendo manter a Constituicão tal 
mente a . prosperidade Nacional, .que daquella qual foi dada;. e conservar assim. ·lllesa o 
fonte se deriva. - Antonio Gonçalves Qo. deposito. Entendo pois que a Resposta deve 
1nidc. 

O Sn. V.r.nommco: - Eu não comprovo 
algumas das -observações que se tem feito, e 
alMa accrescentare! outras. Na •Résposta 
diz-se, que goza1pos de um aprazive! prospe· 
cto de perenne socego; . mas, além de se des· 
mentir de algum modo por esta expressão a 
Falia do· T.hrono, que. não nos promette tanto 
con1o o· Senador expllcando-:se assim Indica 
que não pensa sobre este objecto da mesma 
maneira que o Governo, era em tal easo rie· 

ser reformada e como jã não são poucas as 
emendas, talvez seja. o mais acertado voltar· 
tudo â · Commlssão; porque uma peca destas. 
não se · i-etorma com as renexões que !!C po-· 
dem ·fazer sobre cada uma das suas· partes;. 
e por Isso .requeiro o 'seguinte: : . 

Que volte á. Coinmlssão com as emendas 
para. ser_ redigida de . novo.· - · Vergueiro. . ~ '\ 

· 0 •SR, . MAIIQUEZ DE J3ARDAcE~.A: - (Nãt> 
o ouvio o Tachygrapho). ~!andou á Mesa () 
segulnto 
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.. . reda<:ção, ~omo se t~m indicado; porém. me· 
nEQUEBUrEsro lhor me .parece. refazer·se."·a· Resposta. ·por ou· 

'" · .. ,. ·. · · ·tra. · Commlssão; ·alguns dos.•Senhores ·que fat-
: ··.·,Requeiro· que volte a outra Com·inlssão a !aram, assim o·. requereram: e atê. já >se: tem 
·.Resposta ·á· Falia do Throno. ·- Marquez de' i praticado.:· .. ··· -~ · .· .• ": .. , .": ·, · · '· :.:.· .• 
.Barbacena. · · · · · . :· ~ : · · ·: ., : .• r- .O·. SL P!JESm~T!l, ·Pi>r•,ter ilado a.: Jrora, 

O Sn. VIBCO:.\'DE . DE CAYati: ·...,. Sr; Presl·: :p:&opôz a·· prorogacão ·•da· sessio-: decidlnilo-!ie 
-dente. Tendo eu··· sido. o ·relator '.da ·Resposta: ·)Jéla .n~gatl\'3;: deu llara·,_,O.rdem ,.do Dia;: .1!', 
A· Falia da Rlegencla ·na· abertura da Sessão a continuação da discussão adiada; 2•, a.: coa­

.. Imperial, . devo• satisfazer ás notas· que se lhe tln uacão· dil. · segunda· discussão do Codlgo do 

·oppuzeram. . ·• ' · · . 1 Processo. - ' · · ·• 
, . Notou-se não ter dado á Regencla ·o tra·.l · i..evantou-se a:: sessão ·ás ·duas ·horas· e.- um 

· tamento. de iMa:lestade. Eu ·conformei-me . á: 1 quarto. . . . , .. ·: . :. · : . · , J 

.. resposta da respectiva Commlssão. A Falia da./ 
• r I 

abertura;· da Assembléa Geral do ·a.nno pas·' .:. 
sado, que foi recitada na· presença :das pes-'! SESSÃO Ell 9 DE · ·!IIAIO ·DE· 1832 
:Soas en·tão eleitas Interinamente para: o Go~ I 

-·verno do· Imperlo; nellas ·se usou· ila formula· PRESIDENCU' no sn: ~uuQm:7. · IIE IYH.\ltnUPE 
- Esta Regencla Provlsorla; .. -· e elegen·l · , · • .... '.· ; ,., · .... \ 

·do-se depois a actual, Intitulada _; Regencla' I Discussão. (/t: Resposta d Fall:a Ido' Th.rono. -
Permanente - :determinou-se na· Lei que Discussão do Codiuo do :Proc~sso · ~ ·. 
marcou as suas attrlbui~ões que se lhe désse , · · ··· · · : . . . , .. : ·- : · . :,·" 

:0 o·. tratamento 'de Maóestade nos requerimen· I -Eallaram ·OS·'.S·rs:· Senadores: ... ..:.. Mar.quez-
tos,- ·Memórias, . Representações, Clfflclos e. de Barbacena, 4 vezes; Carneiro de Campos,:::: 

"lambem· se .fixou a . formula para··.as .. Depu~; vezes; Verguelro, · 3 vezes;,. Almeida ·e ·Albu­
. t~ões• que· .das Camaras Jeva·m as Leis ã: · quel'que, 2 vezes; .Gomlde, 1 vez; Rodrigues 
Sanc~ão; ·mas não achando a Commlssão .1111: do Carvalho, 1 vez; '· 
iliunera.da ·a Resposta das · Camaras ás Fal-: ·: . · .... ,.,} 
las da· Regencia, que é acto de caracter esJ .-\clullldo-se ·presentes 27: . Srs;: .Sew.-

. pechil, entendeu qne ~não era de. seu. arbltrio1 dores, ·declarou-se· aberta·. a· s:essão; e, 
dar-lhe o tratamento de Majestade: Imperlai' ' lilla.;.a;,acta· · da antecedent~. ::foi· ·ap-

·.que a Constltul~ão consagrou á pessoa do Im- .. ·provada; · ·: · · ·. : · • · , .c • : · •, 
perador, e não a ile Regente ou Regencla; na · -. .. ... .. . ::.- :: , , ... ·) 
sua menoridade.· · O. :SB.' · 1• SEC&ETA&Io -partlcl,pou .que· bav~ 

.,-.. , .. :Nótoti·se tainbem que não era proprlo e: recebido uma carta particular do Sr. Sena­
·:exaota a ·expressão ·-·Povo ·Brazfleiro -., e! ·dor ·;presldente;e .. Bento · Banoso ·Pereira, em 

... que seria melhor- Nação· Brazileira. - .. Mas. :que pttt!clpava·.estar de· nojo iPela ;morte de 
na· Falia ·da R:egencla. a que· se respondeu.:: 'seu·:· irmão ·e:•da. .. sua"-cunhada;·.e que .por esse 
se cieclar11. a grey miclonal por aquelle modo! I motivo não comparecia á Ca·mat:ll,·; 

·que· é synonlmo· do· que ora··pretende substfll O Sn. 1• SECRETARIO Indicou então que se 
tulr o Senador oppoente. · · · · mandasse. levantar o··nojo ao. Sr. Presidente; 

. I 

Notou-se Igualmente haver 'se escrlpto· que .e· sAndo Isso propo~to á votação da Cllllllara, 
era de eSoperar perenne tranqulllldade no lm· ~ decldlo-se pela afflrmatlva. .: . ·. · . '· 
perto, tendo sido' -contidas as. 'faeéões, .que· I O mesmo Secretario leu dous offidos, um 
lnsilrginim:: Respondo a Isto que me .. _çapa- i do Sr. llarquez de·:Queluz, participando não 
cito que :não é ·'tão· escuri> o -hOrizonio·. do ; ~ode_r com,pa.recer na Camara. por se a~ha:r 
Imperl:l. como· alguns Imaginam; e·· que .. ·slgo 1 ainda lncómm·odild.ó; · e··outr.o,·do 1~ Secreta­
.~ ·exemplo do Senador de Roma, qlie'i louvou I rio '.da. •. Camara dos.: Srs. Deputados, partiçl-
0 consul que salvou • Roma 'dali machlnll{;ões · pando, que ·po1· ·officios dos Ministros do Im· 
de catlllna ~arque ::não desesperou 'dà c for·/' perto e: ·da Jli.sti!:a; ·com dlfferentes datas, 

· ·tunr: do Estado. · . ·.. ... ·- · . :constava ·haver· a R~gencia,: em Nome .do. Llp­
.. · "Não duvido comtuilo ·'fazer· emendas ·na · pero.dor; "Sanccionado· ,o· Decreta !·.da .. A~~~lp-

· ·;-. ·., :, ···• ··:·, r.·~~.·r·· ' ·, I •: o', ' ' ·". ~ 
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. bléa Geral que estabelece . o ordenado. de de 3.000:000,000; sem entrar na questão da 
1: 600$000 para cada um dos Ju.fzes do Crime legalidade do pagamento, e dever ser feito 
de5ta Cidadé; e bem assim as tres. segul.ntes por· Pedro I, ou !Pelo Barão do Rio da ·Prata; 
Resoluções: 1•, autorizando o Governo a man· e .pede me.is que se exiJa da In·glaterra uma 
dar pGr em execução o ·Estabelecimento dos satlsfacão :llelo máo modo com que se ha 
Orphãos de ambos os sexos em oPern111mbuco; ~ompórtado a: nosso respeito. 
2•, .approvando a pensão concedida pelo Go- Como a Cllllllara Munlclpai se acoberta com 
vemo a •F.ran1:lsco de Oliveira, e elevando-a o direito de ~etlc4o, e se !lossa attrl· 
a quantia de 400$000; .. e a 3•, declarando que buir-lhe ·seu .desvio das attrlbuicões, que lhe­
aos vinte e um annos completos termina· a dá a Lei das Municipalidades, ao excesso .de­
menoridade e. se está habl!.ltado pa.ra todos seu zelo pelos Interesses ·Naolonaes, zelo, que­
os actos da v.Ida civil. suppGz faltar no Coi1Po Legislativo, julga a 

CommlssAo da Fazenda, que se JJã.o deve dar 
De um e outro officlo ficou o Se· andamento a esta Representação, para .não se-

nado l.ntelmdo. perder. Inutilmente o tempo. 

Leu o mesmo Sr. 
gulntes Representações: 

· Paço da Camara do Senado, 9 de lfal() 
1• Secretario as se- de 1832. :- Marquez 1te Barbaeena. - Mar. 

que: de Baep,endy. 
.t. • IDo Conselho Geral da Provlnola da 

Bahla, pedindo -medidas ·prollldltas e etflca· 
.zes ao Poder Legislativo sobre os meios de 
salvar aq'uella 1Provlnc1D. do tlagello do co-

2.• O Conselho Geral dia. fProvlncla de 
S. Paulo representou em 5 de Janeiro do. 
corrente anno a converilencia e necessidade 
de se autorizar por uma Lei .a organlzaçã() 
de wm Monteplo, que comprchenda. todos os 
Empregados Publlcos, sendo estabelecido de 
mollo qne com o mlnlmo g~av811lle da Fazenda 
Publlea . se ·melhore a sorte . dos Empregados 
Publicas. Nenhum plano a tal respeito o!te· 
rece o sobr~dito Conselho; .pelo que parece 
que deixa ao Corpo Legislativo o trabalho de 
o organizar. 

bre falso, de que abunda. 
·2. • Do meSmo Cons&lho, manifestando as 

suas opiniões a respeito do Orclllmento da 
Receita e Despeza daquel!a Provbcia para o 
!utuTo anno financeiro, e tratando Igualmente 
de dHterentes outros objectos. 

<!.• Da Sociedade Defensora da Liberdade. 
e Indepelidencla Nacional, l.nstaum.da na Vllla 
de S. Joiio d'•EI·RJey, da Provlncla ;de Minas 
Geraes, pedindo ao Senado a sua approvacão 
a favor das Reformas da . Constituição. 

·Ainda que competisse a esta Camara a 
Iniciativa sobre .as de311czas da Fazenda .Pu­
blica .que Jmportam augmento, ou a!!ectam 
a sua renda, julgou a Commlssão de Fa.zcnda. 
que os •Estabelecimentos Phllantroplcos de­
vem ser emprehendidos e realizados voJun .. 
tarlamente por paTtlculares, e sem o con .. 

A 1• e 2• · ReaJreaentacões foram 
remettidas á Commlssão da Fazenda; 
e a terceira á Commlss4o da Constl­
tulçãc. 

O Sa. MAKQta:z or. 'IIABDACENA, como mem­
bro da · 'Commlssíio de Fazenda, lei! · os se· 
gulntes. 

lT ·~ . ' 
PAKI'!CEREH 

1.• A Camara liiuniclpal da Parahyha do 
Norte pede a Tevogação da Resolução de 17 
de Novembro do anno passado sobre o ·paga­
mento· das presas feitas pela nossa Esqua' 
dra no RID da Prata, pelo motivo de haver 

. sido . ex·lgldo pelos. lnglezes com. ameaoas dfl 
forca arma!la, pelo prejulzo orçado em mais 

curso da Fazenda Pu·bllca. 
T.od·os os Empregados são .pagos pela Na· 

cão, e della nada mais se deve exigir por· 
serviços ordl.narlos. As economias particula­
res darão 4.s famlllas dos . empregados o 
abrigo dese;la:do, e aH 11 vra.rão da necessidade 
e ~· mlserla sem o pretendido Estabeleci­
m~o, muito. pr.Lncipalmente havendo, como 
felil'JIIlente já temos ·nesta COrte, uma. Caixa 
Economlca, que -tllo grandes vantagens .of!e­
rcce e a cuja. ·Imitação ~ de esperar, que se 
estabeleçam outras . em todas as .Pro~inclas. 
E' portanto a Commlssi!o de Fazenda de Pa­
recer .que se reS]londa Por ln termcdio do Go­
verno ao Conselho Geral da ·Provlncla de Sã() 
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Paulo, louvando-se o :;eu zelo e Interesse pelo: trilho de todas as outras Po~en·clas prepon­
.sorte dos Empregados Publ!cos; ,para que haja derantes da Europa, afinal tambem caviou­
. de encaminhai-os e a todos os mais lndlvi~ nos o ·seu reconhecimento. 
·duos da Provinela a emprehenderem estabele, . O Sn. MAilQtiEz v~: B.\1111.\Cf:XA:-.\ ques· 
cimentos voluntarlos. da Caixa Economloo, ta; tão não é sobre a importan~ia, é meramente 
.zendo-lhes conhecer ·suas grandes vantagens. SClbre a exactldãCl dos factos, pois estt1U pêr· 

Paço do Senado, em 9 de Maio de 1832. - suadldo, ·qile o não se ter ainda verlflca I' o 
Jfan]ucz ele· Bar:pe~ul11. - Ma1·q~tez ele Bar, reconbecl·mento por parte dessas Po.teJ!Cias, 

-betCCih!, depende de clrcumstandas .partlcula!'C.~. que 
Ficaram sobro a Mesa. de nenhuma fórma compromettem a nGssa di· 

gnldade ou segurim<;a. A grande dlstnncla, 
Primúirc1 ]lartu ela Ordem elo. Dia .· por.· 'que est3Jmos separados da Russia, foi o 

. •. . . J. unlco motivo, que .fez apparecer .mais rlt>mO· 
En:rou em. •discussão a resposta á Falia rarlo ·o seu reconhecimento; e as successil"ols 

.de Thmno e em~ndas a ,;j]a offe.reCldas, que mudanças de Mlnlsterlo, que tem havido n:t 
tudo havia !icado adiado pela hora ·na ~essão Prusila. seguramente são e causa, porque 

.antecedente. ·'J ainda até. hoje não tfiiD: ·chegado o reconh l·· 
. O SJt .. 0::\-I.\HQn:z m: BAnl!.\cJ>x.\: -· Na cJ,mento della; .as minhas obser·vações não 

Jo'al!a da Abertura da presente Sessão da As- assentam 'POis sobre o reconhecimento ae 
.sembléa Geral Legislativa disse a Regencln umn ou de outra Potencia, .mas sim sob1·e a 
multo explicltmnente, que o Senhor D. Pe· exactidão dos factos, como já disse, pc!s ~ssa 

drc II cstnova reconhccirlo por quasi todas cxacllilão ·se faz multo· necess,;rio para que 
as Xações c que só ni'lo tinham praticado não acon.teca •lchar-sc a noss~. resposta t-:n 

·esse a c· to, .:Ja .-\:merica, alguns ·Estruàos ainda con tradicção cem o discurso da· Regencia. 
infelizmente a~·!t.adc;; por commeções iates· i O .Sn. VF.RGGJ;IHO: - Pedi -.. palavra parJ 

:tinas; c na Europa, a Prussla e a Hespanha; ' não deixar sem alguma observação uma idêa 
rn:as hontem ouvi o nobre :lflnistro dos Ne-: que hontem se exprlmio nesta Camara, e que 

_gc·clos ·l~xtrangeiros dizer, que lhe ·parecia não me parece bem fundada. Ouvi dizer que 
que a ·sardenh•1, e ainda algumas o'l+rns 1'1)- .' as Falias do Throno não eram Peças Jfinis­
tenc.las . estavam a respeito desse rceonM~I;: terlaes e que ai·nda que na ·Europa o fossem 

I ' . 
mento nas mesmas circumsta.nclns · d.1 Hespa·: todavia entre nós não se consideravam por 
nho. c d?. Prussia. Como o nobre :Ministr<> i taes.. Eu entend~ o contrario, e julgo ·que 

-está .presente, desejo que agora me esciarc· i sendo a nossa Cc·nstitulção mais liberal do 
.cesse E·m semelhante assumpto, .dizendo me s,•

1 

que as Constituições da Europa, tambem o 
·CCill effeito a falta de reconhecimento se i·i- 'deve ser nesta parte, pois admittldo o prin· 
mlta ur..Jcamente· ás duas Potencias menclo-

1 

clplo de não serem. Peças 1\linisteriaes as 
na,das no Discu-rso do Throno, ou s~ porvcn-, Falias do Throno, de fórma alguma ·poder! a­
tura se estende t:~·mbem a algumas outras. · / inos combatei-as, e censurai-as. Quo1·nto â 

O Sn. ·C.utxt:mo 1n: CAltpos: -Além daj resposta offerel:da pela ccmmissão, creio 
. Hespanha e da Prussla só nos falta para t.~~-~ que não entra cm duvida a necessida:Ie de 
.mos o reconhecimento de todas as PoreJ!cias · ser· corrigida. . 
Europén.S, !!. Sardenlw. e a Saxonla; eu fi7.J o Sn. CAn:"J~mo m: CAlll'os: - As ::-iações 

·esta observação lendo o· Discurso da hegen·' Européas, e Amerlr.anas, quP ainda não reco­
·ela, mas !!. esse tODI'PO ·já. . ellc est::l':t im·l nhecera.m o Senhor D. Pedro II, só têm dei· 
presso c não pedia romedla•-so a omissão,! xado de 0 fazer .em razão das distancias, ou 
que tinha h:JN!do. Creio porém que o .r~co-1 de outros embaraços, que muitas vezes dlf-

. I 
·nheclmento dess!ls duas Potencias, Saxonla. b' ficultam uma prompta comnJunlcnção .. mas 
Sardenha, é para nós de JIIUI pequena mouta. / nenhuma de!las está nesse caso po·r me.: i vos 
A mesma Prussla, Potencia do · gran·de !PJ-I de indisposição, ou má vontade a nosso res­
portaucla para a Europa, pouco ou nada póde I peito. A abdicação, que transmittlo a Ccrõa 
ln fluir a ncsso r~speltCl. A Rlussla. uni~amc.nte! ao Senhor D. Pedro II, .foi considewda na 

·nos dava alguns cuidados, porém seguindo o· Eu ror a, como devia ser, um acto verdadei-

G ·I 
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. ramente legal c neste sentido responderam 

. os dlfferentes :l!!nlstros, e principalmente os 
da Inglaterra e França. /Pelo que respeita a 
ser, .ou niio ser Peça :lflnlsterlal a Falia do 

· 'llhrono, devo obser\·ar, .que hontem nada 
avancei de. positivo sobre essa .questão, di· 

. zendo apenas, que a julgava Problema.tlca: 

Seg1mda parte da Ordem do Dia 

C o-Con•tlnuou a 2• dlscusslo do 
dlg:o do Proc·esso, tr!a;t.andç~se ·do 
Capitulo 3", e suas ·Seccões". 

"todavia lncllno·me a pensar qt:e as Falias O ,SK. ALliErDA t: Ar.nuQUEHQm:: -· Sr . 
. do Throno, uma vez que não siio referenda· Preslden;te. •Vejo-me 9mbaraçadl8dLmo !:Om 
. das pelos Ministros, não podem merecer de· este Projecto: iá em outras discussões do 

cldldamente o nome de Pecas ~lnlsterlaes. anno passado fiz ver .que não .me entendia 
Supponhamos, que em algumas dessas Falias con1 elle: é Intitulado Codlgo do Processo; 
apparecla · UDia fllsldad·e· adntemente ahl mas vejo nelle tantas cousas e tão desarran· 
lançada para i!ludlr a !Ilação, qual dos MI· jadas, que não sei como se possa dlscutll' 
nlstros seria respo.nsavel? Xenhum, porque nem como haja de s!lr emen-dado. 
nenhum tinha assignado. Emflm, se são, ou Elle principia ·por umas disposições prell· 
rião ·Peças Minlsteriaes as Falias do Throno, minares acerca da divisão das Provl·nclas 
ainda está· pol' decidir, ao mencs de uma. I pal'a admi-nistl'lação da Justiça Crl-:nlna.!; 
maneira authentica. Não obstante, creio que querl!Ildo que a divisão se faça por . Dlstri· 
o ll\Unister·!o não se eximiria de sustentar· ctos, T·e.rmos e Comarcas, sem fixar outra 
esta. A omissão que nella se encontra, a base mais do .que dizer, que os Dlstrlctos não 

. resp~f.to das duas Potencf,1S Européa:s, cujo tenham menos do que 75 casas habitadas: 
reconhecimento ainda nos falta, é a canse· falia-se em - julgadas - sem declarar se 
quencia -de um engano, é uma dessas lncor· d o mesmo que - Termos - como parece 
recções, que muitas vezes escapam ainda ape· pelo modo por que se -exprime: crca no1·as 
zar de todas as cautelas. Autoridades denominando-as "Inspectores de 

Julgando-se esta materla sufficlen· Quarteirões, Supplentes de Juizes de Direito 
temente discutida, propõz o Sr. Pre· e além dessas crea tambem multas outll'os 
sldente: Officlaes; de maneira que a .pass:~r o lntl· 

1." Se o SenadÓ a]iprova.va, que tu· tulado Codlgo do "Processo, teremos em I;Jre\·e 
do o que respeita a este negocio, um exercito de gentt' de Justiça. 
fosse remettldo a uma Cc•mmlss5.o: Occupa·se depois o Projecto tio modo das 
decidia-se ·quc sim. eleições dos Juizes de Paz, e de outros Offl· 

· 2." Se deveria remetter·se a wma claes de Justiça; trata-se de algumas de suas 
nova Com missão: resolveu-se pela af· obrigações; de modo que não se sabe se lhes 
firmativa.. fica servindo de regimento só o .que nelle se 

•Procedeu-se lmmedla.tamente á no· acha disposto, ·restrlnglndo·se,lhes outras cou­
meação dl!. referida Com-missão, e sas, que pelas Leis actuaes estão a seu cargo, 
sahlra.m eleitos os Srs. João Antonio ou o que é que se pretende: falia dos Jura· 
Rodrigues de Carvalho, com 12 vo· dos c quer que o possam ser todos aquelles 
tos; Bispo Capellão-:llór, com 11; e que pedem ser Eleitores, sem attendcl' a dlf· 
:-<ico!áo Pereira do Can1pos Ver· ficu!dad& ou il. .!mposslbdlldade (de se Isto 
guelrc, com 10. praticar: diz algumas cousas sobre o Juiz 

o Sn. 1" SJ·:cnt:r.lmo leu uma Representa· 
ção da Calll•lra Municipal da Vllla de Re· 
zende, manifestando os seus sentimentos a 
favor da reforma da Constituição no_ sentido 
Federal. 

Foi rcmettida á Commlssão da 
Constitnlç:io. 

de Direito da primeira lnstancla: falia das 
presorlpções, das audlenclas, das suspeições. 
remoções c de outros muitos objectos tão sem 
nexo e sem ordem, que -bem se póde dizer 
que é um verdadeiro labyrlntho. 

•Parecendo que o Projecto tem por fim 
tratar da ordem do Processo nos feitos 
crime, e do que lhe· é mais ligado, c lnhc· 
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rente, en con tra·m-se ne.lle ao mesmo tempo 
dlspcsições pollclaes, e multas outras dlffe· 
rentes cousas que nada tem de commum com 
a marcha do processo: além disso encon· 
tram-ee ahl tam bom . disposições penaes e 
confundem-se aqulllo .que a Constituição. man· 
da fazer por Lei especial .J•egulamenta.r, com 
dlsposlc.ões communs, que se n!io podem guar· 

· dar. a respeito daquelles, que têm pela Ccin-' 
stltulção Juizes privativos, sem se faltar á · 
mesma Constituição. Emflm com um rasgo 
de pennà. faz-se appllcavel a administração 

I!M!UEII!l!EXT(J 

Requeiro que o :projecto do Codlgo do 
Processo· vá a uma Com·m.issão Especial pwra · 
o methodlsar, separando as materlas -que per-' 
tencem propriamente · á -ordenação· do Pro- · 
cesso das. outras, ·e fazendo as emendas, que· 
a Commlssão entender. - Almeida e Albu·: 
querqu~. 

Foi ·apalade. 

da justiça civil na primeira instancia, o· que·· o Su. VEnGm:mo: _ Reconhecendo que 
estava projectado para os negocies crimes. este Projecto é seguramente defeituoso, não-
. Bem se vê, que um· Codlgo organizado por posso todavia admlttlr, que seja enviado a · 

semelhante maneira, é lmpraticavel: pelo uma Commlssão, segundo se -requer. Essa me­
menos a dlfflculdade em procurar nelle as dlda, se com effelto é Jioa, já uma vez foi 
matorlas, quando · fõr preciso consultai-o, não adoptada, e já a Commissao apresentou as 
será· compensada com Autoridades que delle emendas, que julgou convenientes; por con­
se h a de tirar. Poder-me-hão dizer, que a· sequencla seria ocioso recorrer de novo ao·· 
Commlssão tem Já feito algumas eme'ndas; mesmo ·eX]lediente, e não sei que vantagens 
mas eu acho,me cada vez ·mais embaraçado espera o nobre Senador, que dali! nos pos· ' 

.com essas mesmas emenda~. Como a,cautela a sam resultar. Se é .para -que se façam novas 
Commlssão os Inconvenientes que a. cada emendas na esperança · de que ellas sejam 
passo se encontram no Projecto: Por exem· mai·s perfeitas; é uma espc,rança bem incerta· 
pio: como melhora a organização dos Jura· e ·mal fundada, porque podem talvez sahlr 
dos. Contenta-se com dizer .que sejam Jurados ainda mais .defeituosas do que estas que não 
todos os Cidadãos que podem seor eleitores,·' lhe agradam . .Se é .para refundir as emendas, 
sendo de reconhecido bom senso e probidade. e ·o· Projecto, afim de organizar outro de 
Ora, quem é esse avaliador do bom senso de novo; parece-me ser .esse um trabalho, que 
tantas pe~soas, ·que ·estão nas clrcumstanclas alêm de dlfficll, deverA consumlor ·bastante 
de serem Eleitores? Póde bem acontecer que tempo; e de certo os nobres Senadores, que 
o avaliador seja o que :menos senso tenha. fossem Incumbidos de semelhante tarefa não 

As outras emendas são com· pequena diffe- poderiam empregar-se conjuntamente nos tra­
rença desta mesma natureza; mas eu ainda balhos· da sessão; o que não pôde convir de· 
convenho que se possa fazer nova emenna: nenhum modo. Portanto, tratemos de discutir 
o que porém não creio, é que o Projecto por o Projecto com as emendas, elle j'á tem a seu 
mais que seja emendado no que· diz respeito favor o voto ·tia cutra Ca:mara, e sendo, como·· 
á sua doutrina pcssa melhorar a adminls· é, -tão exigido pela voz ,publica, tão reconhe· · 
tração da justiça no melo da confusão e des· ~lda:mente reclamado pela necessidade de uwa 
ordem em que est!i redigido o dito Projecto, boa administração ·de Justiça, e até mesmo· 
sou portanto de parecer que volte a uma tão lndlspensavel para obstar 'á torrente de 
Commissão, que se encarregue de separar as escandalos commettl!los pela nossa Maglstra­
materias; e que facilite não só ao Juiz e ail tura, que, longe de diminuir, cada dia v.al 
Advogado, que f~zem profissão de appllcar e tomando mais augmento, não -devemos por· 
de promover a boa appllcação das Leis, mas maneira nenhuma retardai-o. Ad1mUtam-se· 
em geral a todo o Cidadão, que tem necessl· embora .todas as e-mendas que parecerem ne- · 
dadc de consultal·o, os meios de achar sem cessarias; mas não se entorpeça a marcha re· 
grande custo o qut precisam. guiar da discussão, porque l2so vale o mesm:> 

I 
que dizer: - Nüo tenhamos ainda nesta ses-

Mando p:r Isso ít Mesa este são o Codlgo do Processo; continuem os abu-
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.sos; pros!gam os cscandalos; e· nada por ora .Pedir ao Senado, mesmo em nome da 1\!agis­
se acautele. .tratura, que prosiga na discussão deste Pro-

O Sn. ALMEIDA J: Ar.nuquEnQL'I~: - Os es· Jecto; ellc tem defeito~ é verdade, que não· 
candalos da :Magistratura não . são tão gran- são compara veis de nenhum modo com aguei-· 
des, co·mo os que diariamente estamos vendo / :Jes: que se apresentam na massa enorme das 
em cubras Repartições; mas .para evitar esses :Lms actuaes do Processo; das quaes bem se 
mesmos escandalos. qne tão alto se aprego111m, 1 póde dizer, que não ·só deixa.m de ser acces­
é que o Senado en~.fou no anno passado á Ca- /'sivels á ln1telllgencla da massa geral dos Ci­
mara dos 'Deputados um Projecto de Lei para dadãos, mas até para os proprios Maglstra­
o julgamento por Jurados nas causas crimes; :dos são um labyrintho inextrlcavel, de que 
'Projecto que lá ficou parado, sem ao menos nenhum delles póde bem desenredar-se. Por 
ter a honra de hav.er Ido rejeitado. · ·mais simples que seja qualquer decisão de 

•Talvez que o .Projecto, que agora está :um Magistrado, ella sempre está sujeita a ser 
t?m ·discussão, não possa ser Tefu:nd;ido do Sei\'Uida de Aggra1•os de Petição, Aggra1•os de 
modo que eu desejava; mas o que sei é que 1 Inr..rumento, etc., etc. O nobre Senador tra-

I 
não póde ser discutido na fó~ma em que está; I tou do ·Projecto em globo, e disse que elia-
e que a passar sem primeiro ser methodisado .era defeituoso; eu tambem conheço que 1tem 
nunca terá execução. Mas diz-se que ellc é ; defeitos, mas esses defeitos ,podem ser emen­
reclamado pela necessidade, que ha de ad- ; dados na discussão: diz que se encontram 
ministração da justiça; e eu digo, que maior i nclle -disposições polic!aes e multas outras 
necessidade ha ainda de que a Administra- cousas· differentes: é vcrd'lde, mas é prP.clso 

.ção não vá de mal a peor. notar que todas essas cousas, que ahi se en-
As nossas Leis não são tão más, como to· contram, são tão connexas entre si, que não 

dos os dias se inculca; o que me parece, é pediam d!spensaT-se, e até porque algumas dei­
que muita gente não as quer ler, e não lhes las são relativas a objectos de absoluta ne­
que·r dar atten~ão .. Eu tenho dito o que sinto; cessidade, e a respeito dos quaes a .nossa Le­
e j(t o anno passado f!z as observações qu~ glslação havia sido omissa. Portanto, pare­
julguei indispensaveis para dar a ·Conhecer cc-me que o Senado por credito seu e em 
que o P.rojecto de Codigo, que se discute. para I razão do interesse publico, deverá proseguir 
nada presta; o que de Codigo apenas tem o com a discussão do Projecto; pois npezar de 
nome. todos as defeitos, creio que não serão .pre-

' O Sn. CAn:-mmo DI~ CAl!POS: - Disse um I cisas gra.ndes esforços para provar, que de 
r.obrc .Senador que os escandalos da Leg!s· qualquer modo ·que fique, sempre ser{L multo 
!atura não nascem da falta de boas Leis: c / melho·r que tudo quanto nós temos a seme-
eu .penso pelo contrario, que a classe da :r.:a-,lhante respeito. . 
gistratura é victima de más Leis. Eu . nao / 
-duvido que ella possa ter alguma parte nos 
abusos, que se commettem; mas .quem al!­
menta esses abusos? ·:11ultas e mui.tas vezes, 
preciso é confessai-o, são essas mesmas Leis, 
que regulam o Prccesso e de que os Mag.is­

Sendo submettldo á votn~iio o re­
querimento do Sr. Almeida e Allm-

. quer-que, não foi approvado, e prose­
guio . a discussão do Projecto. 

trados afinal vêm a ser v.fct!mas forçadas. O Sn. VEnGt:Eino: - A Commissão emen­
Repet!rei agora, o que já disse em outra oc- dando o Capitulo, que se discute, julgou con­
cas!ão: quando. comecei a carreira da Ma- 1 ven!ente alterar as suas disposições a res­
g!stratura, puz todo o empenho em proteger 1 peito da qualificação da~ pessoas que podem 
e, zelar os interesses dos Orphãos; qu!z ser ser Jurados. O artigo 25 do Projecto diz -
um segundo 'Pai, que os amparasse: porém São Jurados todos os Cidadãos que ,podem 
baldados foram quasl sempre todos os meus · ser Eleitores - e a Commissão que, que os­
esforços. porque as Leis do processo ,me !·Ir.- ' ses Cidadãos, além da exigida aptidão para 
possib!l!tavam de proceder, como cumpriria I poderem ser Eleitores, seja tnmbem de rt!COo 

que eu ,procedesse, para realizar as minhas i il1~'!cirlo bom senso c probirlarle. Por este 
intenções. ·Portanto eu não posso deixar de, modo, ainda que não se consiga uma positiva. 
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certeza destas duas uHimas Qual~dades, ~~ Senadores; que· pertencem ao Corpo 'da Ma· 
bdm senso e probidade - sempre ha de ha· glstratura, deixo o cuidado de pre~er 'as con· 
ver uma escolha, e os que forem reconheci· sequenclas e de remediai-as.. ,,., .... 
damente Incapazes não serão apresentados· O Sa. GoltwJ::: - Não foi ,ouvido pelo 
como Juizes. Todas as outras emenda~. que T.achygrapho. . . . . . 
se fizeram neste ·Capitulo, são corisequencla O Sn. Roumr.m:s m' CAJti'ALJto: ·7"'7 O c;­
daquella, de que acabo de fallar e -tem por cravo, mesmo. entre nós, é repu~a.do .cousa, e 
unlco objecto evitar a desharmonla em que ·não sei como se póde equiparar . !lO. meu~>r, 
ficariam os seus nrtl,l;os, uma vez que pas· que sempre póde ser ouvido, aln.dl)._ CJIIC em 
sasse a 1' emenda, e elles não fossem alta- certos casos, com assistencia de s~u , Tu to•: 
rados no mesmo sentido. Por. Isso ·eu julgo, e é por Isso que me pa.rece que n5.o de\·c ser 
que as emendas devem ser upprovndas. adm-lttldo, principalmente delxan<lo-~e ao .Tuit 

a faculdade de dar a tal dito o pesv c con· 
Tendo cessado o debate, foi appro- templação, que lhe parece. Embora .se ouvisse. 

vado o Capitulo 3", e as emendas o escravo; a Informação serviria IJ!U<:. inrla· 
respectivas. 

Os Capitules 4" e 5" foram tam· 
·bem app;rovados sem opposição; as-
1llilll ·como as emendas que lhes são 
l'elativae. 

i;ações; e o que dellas resultasse teria, ou 
não credito pelas testemunhas: mas da ma­
neira por que vem no artigo é muito p&ri­
goso. pois que com esta doutrina ,·anJ o r.s· 
cravo a estabelecer provas e pc•rtanto eleve 
supprlm-lr-se o que é relativo á -in 'ornmção 

·Segulo-se a discussão do Titulo 2•, 
do escravo. 

e de igual maneira foram approva· 
dos, com as suas competentes emen· 
das, os Capítulos 1", 2•, 3•, 4" e s•. 

Entrando em discussão o Capitulo 
6•, disse 

Enviou ~. !'.fesa a segulnt~ 

. Ao artigo 90. Para -a informação nii.o s~rá 
admittldo o escravo. E -no fim do :rrtig-o ti· 
re-se - Esta Informação - até o fim. -
Carvalho. 

Foi apoiada. 

O ISn. M.IItQtm?. D~: BAnnAn:N.I :· - As rP· 

flexões. que ouvi fazer ao nobre Senador, que 
fallou depois de mim, sobre este objecto, ain · 
da. me ·fazem rccelar mais .funestbs' resu!t;J· · 
dos, uma vez que se admittam as disposições 
do artigo 90. Sendo certo, como· elle disse, 
que os Jurados entram tambem no· conheci· 
menta das Informações dadas pelos esoravos 1 

nus queb:as ou den unclas contra os seus se· 
uhores: c não tendo os .Jurados outra rcgr!l. 
pura se conduzirem, se nflo os d-iet8!mes de 
suas conscienclas, quem póde .prever até qn?. 
ponto virão a lntluir' sobre ellas ··as informa· 
ções dadas poo- escravos, lndlspo5t.Os, ·azeda-

, \ 

dos quusl sempre contra seus senhores em 

O Sn. MAnQUEz I> E B,,ur.AcE:'iA: - 'finba­
me a:bstldo até ugora de rallar nesta materia. 
por não me considerar sufflclentemen-te ba· 
bllltado para o fazer com vantagens, e sobre 
tudo na presença de tantos nobres .Senadores 
multo mais comPetentes e instruidos do qu~ 

eu sou, em assumptcs semelhantes: mas ve­
jo-me !orçado a quebrar o silencio e expl'i· 
mlndo a minha admiração por ver que em 
objecto de tanta monta quasl que não_ tem 
havido discussão, e que .tanto ex-traordlnarlo 
me purece, quando uqul mesmo ten-ho ouvido 
dizer, que este iProjecto está multo mal con· 
cebldo. Talvez que assim não seja; talvez, 
upeza·r de toda a m.lnhu lncxperlencta seja-me 
dado chwmar a attenção do Senado sobre a 
doutrina do artigo 9•, no quul, posto que se 
pruhlba o -testemunho do escravo, comtudo 
se permltte que o Juiz o receba como lnfor· 
mução e lhe dê o credito, que entender que 
lhe deve dar. Sendo assim, qual será o se· 
nhor, que não possa a todo o Instante ver-se 
compromettldo pelos seus escra.vos! Eu !Imi­
to-me a razer esta observação: aos nobres 

razão da escravidão! E' mister allvertlr, que· 
para os escravos não se póde legislar a cel'tos 
respeitos, como se leg-Isla para os homens 
livres. 
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O Sn. VJHCOl'iJJic "" Cu!'o'OO:OI.\S fez um "Pe· 

qucno dlscu•r·so e-m oppcslção á emenda do 
Sr. ·Rodrigues de Carvalho. 

Tendo dado a hora, adiou-se. ·a 'dis­
cussão e o Sr. Presidente marcou 
para a Ordem <lo DI!-.: 1", a coi:ttl­
nuaçlo da discussão adiada; 2", pa­
reces de Commlssões. 

Levantou-se a sessão ás duas horas 
e cinco minutos .. 

SESSÃO E.\f 10 DE 2\L\.IO DE 1832 

. rm~Rllll·:xc!A llO SI:. IIEX'rO D.\ICJ:Osn 

Discnssão rio Projecto rlo · Corligo do Prort!SSO 
Crim·i1111l 

Fallaram os Srs. Senadores: - Rodrigues 
de Carvalho, 5 vezes: .Marquez de Barbacena, 
4 vezes; Ve1~gueiro, 9 vezes: Duque Estrada, 
3 vezes; Borges, 8 vezes; Carncl·ro de Cam­
pos, 6 vezes; VIsconde de Congonhas, 1 vez. 

Aberta a ~essão com 29 Srs. Sena­
dores, leu-se e approvou-se a acta da 
anterior. 

EXPE&IEXTE 

O Sn. Ro1mrat.ms 1m CAIJV,\J,uo participou 
á Camara. que o Sr. Marquez de Ca•ravellns 
não comparecia por achar-se incommodado· . . . ' . 

mas que o pretendia fazer na seguinte s~sddo, , 
e no caso poré.rn ·de que o. ~cu Impedimento 
se alongasse além de 3 dias, faria a parti­
clnção por escripto, na fórma do Regimento .. : 

Ficou o Senado inteirado .. 

O Projecto de Lei· que se achava sobre a 
:Mesa, apresentado pelo Sr. Alencar, marcando 
os casos cm que se poderão executar proviso­
riamente as Rc~'oluções dcs Conse!hos Gcraes 
das ProvJ.nclas, alndc. antes de ·serem sub­
mcttldas. a approvação do Corpo .Legislativo, 
foi a imprlml·r p::ra entrar na ordem dos tra­
balhos. 

O Hill·:~! llO lll .\ 

Continuou a segunda discussão adia­
da pela hora na sessão anterior, do 
Capitulo G" T'i:tutlo 2" 'Parte 2• do 
!Projecto do Ccdlgo do !Processo Cri­
minal com as respectivas emendas da 
Commlss5o, e bem assim ·com uma 
outra eme-nda do Sr. Rodrigues de 
Carvalho, apresentada na n:c~:na ses­
são precedente . 

.Pedlo entã-o a palavra, c disse 
O Sn. 1" SJ~<'IlE'I'AitJO leu um offlcio da 

Camara dos Srs. Deputados, participando que 
Por offlcio do :\1inistro e Secretario de ·Es· 
tado dos -Negocias da Guerra, foi presente á 
mesma Camara haver a ·Regencla. em nome 
do Imperador, sanccionado a Resolução da 
Ass'cmb!C.a Geral Legislativa que serve de de­
claração r.. Lei de 6 de ::-lovembro de 1827, 
sobre o Yenelmento das. viuvas e orphãos dos 
Ôffic!aes fallecidos. 

Ficou o Senado inteirado. 

Leu . dC•!lOis uma R~prescntação ·da So­
ciedade ·Philantropica do -Rio de ianetro. de· 

· nominu.da,_ - Liberdade Constitucional - ap­
pllcantlo uma Amnistia para. crimes .Politi-

O Sn. Romnm;F.s 1n: CAIII'AI.no:-A emenda 
que hontem apresentei ao artlgll 90, não ex­
prime precisamente a ml·nha ldéa, nem póüc 
satisfazer aos fins, que eu tinha em vista: a 
pressa com que foi escrlpta, deu motivo a 
que eu não fizesse então :re~e reparo. A m!­
nha ldéa era que o escravo não fosse admlt­
tldo a dar lnforri1c~ão, c nem podia ser dlffe­
rente. uma vez que o es~ravo, s·endo entre 
nós considerado ccusa, deve ser julgado lnha­
bll para estabelecer prova; se o .Senado pois 
consentir na alteração da referida emenda, 
peça a V. Ex. queira enviar-me para n substi­
tuir por outra n:ellior redigida. 

c os. 
Foi remettida {t- Commissão de Con­

stituição. · 

Fof satisfelt'o o pedido do nobre 
Senador; c a emenda depois de al­
terada, é a segulnto 
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•Ao artigo 90. Para a Informação não será 
ad-mlttldo o escravo - E-m fim do artigo ti· 
re-se - Esta in·fonnacão. - Rod-rioues de 
Carvalh,, 

0 .SR. MAUQUEZ DI: BARJI,\CEXA: - A emen· 
da, segundo agc•ra está posta, exprime a du­
vida, que eu apresente! n•o !Senado; ha sim 
casos particulares em que convem a Informa· 
cão do escravo; rest:t só saber se será melhor 
só excluir, ou fazer 11 classlflcacão desses ca· 
sos; ora, de ser o escravo admHtldo eu já 
ponderei o damno que se segue, póde qualquer 
Inimigo fazer apparecer Isto: portant:> se o 
Senado assentar que deve apparecer o escravo; 
então será necessario libertar este homem, de· 
pois terá elle de ser castigado po•r o senhor, 

· ou seus herdeiros; assim é preciso considera!" 
bem esta questão por todos os lados. 

. tende•r-se a respef,to do senhor. Em·· segundo 
lugar, apresentada esta ldéa franca de que 
a Informação tern o credito, qu'e o Ministro 
lhe qulzer dar, qual serâ a responsabll!dade? 
Elle dirá: vós me destes a Liberdade de ihe 
dar o credito, que entendesse; de! ·este.::-\sslm 
digo que Isto é um mal; vá pois a !déa do 
informação, mas nunca contra' seu · senhor. 
Quanto ao outro principio de •Li•berdade do 
escravo, dlgü que ·é mais uma isca para elle 
depõr cont·ra seu senhor e daqui nos virão 
maiores males do que bens. 

0 S!t. VEnam:mo: ~ Os escravos ha muito 
~ue estão excep,tuados, e podem unicamente 
.nforrr:ar. Em quanto ao arbitrio, que. se ·deixa 
•qui ao Juiz, é indlspensave!, porque é pre~c 
que nelle se deposite alguma confiança; não··., 
digo que ao seu capricho, mas sim á sua dl's··· 
cr!pçã~; e por Isso ou Informantes não. têm 
credito. Em quanto a não ser adm!tt!do o es-
cravo a Informar con·tra seu senhor, convirei: 

O Sn. V!:IIGUEmo: - Eu entendo que 0 ar· e diga-se então - excepto o escravo contra 
seu senhc·r - porque no geral póde causar 
damno, pois que ·apezar de não fazer prova, po­
dem os es~ravos servir para qualquer desco· 
brimento. Offereço a seguinto 

tigo deve passar ccmo está: em todas as ra­
zões, ·que se tem .ponderado, suppõe-se que o 
escravo faz prova contra o senhc•r, quando não 
é assim, pois que só servem os ind!c!os. Ora, 
multas vezes para se tomarem Informações 
deve até consultar·sc as eousas; é multo dlf· 
ferente conhecer, ou fazer prova; esta é que 

. st;n·E~!E~DA 

niio se admf,tte; ha pois muitos casos em que Ao artigo 90. Limi;te-se a emenda á infor- · 
-é .necessni'lo tomar infc•r.macão do escravo para mação do escravo contra seu senhor. 
se conhecer o facto; por exemplo, a morte do 
mesmo senhor. que se acha morto em casa; só 
pelos indiclos e noticias, que o escravo der 
é que se póde chegar a conhecer as provas 
desse dellcto; ora pôde o escravo saber multo 
bem do acontecimento, e nisto não ha com· 
promettimento do senhor; logo porque não 
ha de ser o escravo ouvido? Elle não faz pro­
va; e assim o artigo deve passar como está. 

Foi apoiada. 
Julgando·se afinal discutida toda a 

materla, propostl!. á votação, foram 
approvados os artigos comprehend!dos 
no Capitulo em questão, com as respc-
ctivas emendas da Commisstlo bem 
como a emenda do Sr. ·Rodrigues dP. 
Càrvalho c a sub-emenda do Sr. Ve;. 
gue!ro acima transcripta. 

Segui{)·Se a discussão do outro ar· 
tigo, o qual sein Impugnação foi aP· 
provado co:no está no Plrojecto. 

Passou-se ·a discutir o Capitulo 8" 
com as respectivas emendas da Cam­
missão. 

O Sn. Ronii!Gt."ES m: CAnv.u.uo: - Se o ar· 
tigo declarasse que a Informação não póde ser· 
vir de prova contra o senhor então bem es­
tava; .mas da fôrma em que está póde en· 
tendcr·se que é' mesmo contra o senhor. Depo­
nha embora o escravo; ·mas nunca contra seu 
senhor, porque os mules que disso resultam, 
são .muitos; por .Isso o que se não quer é que 
a Informação seja contra o senhor; nem vai . O Sn. V•:nt;mmtn: - Parece que neste at•· 
aos autos, quando um Juiz se Informa, tudo tlgo 101 deve fazer-se uma ex~epção jâ' estabe· 
quanto se conv11rsa com uma testemunha, ou 

1 
!ecida por uma Lei, que passou em ambas 

se escreve; e do modo que está isto pôde en· as Camaras (leu); deve exceptuar·se o crime 
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politia:nwútc processndo, p~rque se reconhece 
. que uos crl.mes policiaes admlttlr a faculdade 
. d.e llv·ra~·se o réo solto, é Isso habllltal-o a 

commetter, outro delicto; e. porque silo com· 
mcttidos .por. pessoas, que se mudam facil· 

O Sn. Boma'~: - Rl~spondendo ao nobre 
Senador, direi: que a apollce não diz a quem 

_pertence; é um papel que achado na rua não 
é como um bilhete do ·Banco; quem faz a pro­
priedade da apollce é o Livro do Registro. Eu 
levando um certificado da Caixa de .o\mortlza­
ção de que as apollces são minhas, pagam-me; 
e quando o réo ievar a apollce não leva um 

· mente; como essa Lei fica revogada logo que 
passe este •. Codigo, bom é que agora façamos a 
excepção . . (Leu) .. 

i,' 

Ao artigo 1" accrescente·se - excepto nos 
crimes processados policlalmentc. - Vcrgueiro . 

· 0 :SIC, DL'Qm: ERTICAIJA: - Esta emenda 
deve ser ao n. 2 (leu). 

O Sn. Vmcca:wco: - A Lei fica revogada 
se passar .este Codigo: c eu entendo que nos 
crimes policiaes processados deve admittir·se 
a fiança; sujeitar {L prisão lmmediatamente. 

·é para que não se commetta outro; porque se 
uma pessoa de conceito tiver a infelicidade 
de commotter um delicto destes, ou lhe fõr 
Imputado, porque nfio se lhe h a de dar fiança?. 
O que é máo é não exigir a fiança, e consen-. 
tir que se .Jivrem soltos, quando elles não têm. 
meios ·ele afiançar. Eu acho que a emenda deve. 
passar. 

O Su. Bom:1;s: - Se se admittir a fiança. 
por semelhantes crimes, segundo a disposição· 
que aqui ··vem; cm bens, etc., hão de apparccer. 
abus·cs, e bens alheios.' Estamos vendo Isso to·. 
dos cs dias. Entendo que a emenda deve pas· 
snr, não só 1! respeito do artigo 101 e como do 
artigo 102· ... 

certificado meu de que lhe dou. 'Sem· que hada 
transferencia no Lfv.ro o individuo não perde 
o. direito. Todos sabemos: que a Legislação· 
mais termf.nante ha do que a respelt.:> dos 
bens de Orphãos? E quantos abusos se não têm 

. feito? Onde CE•tão os dinheiros? Nas. mãos de 
homens, que os comeram e os Orphãos estão 
morrendo á fome, e sem meios de os poder ha· 
ve:·. O mesmo ha de acontecer com Isto. 

O Sn. DL"QL'I~ ESTilo\ DA: - Isto é um Co­
dlgo de Processo, c a Lei de ci·rcumstanclas 
muda. :Eu acho multo philantroplco o modo 
de descrever estas flancas, e o Juiz que não 
quizer ser responsavel, ha de tornar Isto mais 
difficultoso. Quando algum quizer reclamar 
sobre ·um traste, ha de mostra·r o modo por 
que sahio da sua mão; porém tirar as fiançPs 
não. 

O Sn. BmtoEs: - Eu tenho expcrieilcia 
de fao:os;. um homem tem um:~ casa na Ba· 
h ia hypothecada; che:;a aqui, o \'Cn dc·a. 
Como h a de o Juiz haver-se cm s~melhan te 
caso ? Não conheço divida mais sagrada 
do que ~ letra; e ha ahi quem tenha letras 
a cobrar ha 8 annos. e niw póde concluir a 
co.brança. Desconfio de toclo c qualquer meio 
de fiança desta natureza. O 1ln.· VEur.c:J·:u:o: - ::-Ião tinhamos uma 

Lei que regulasse as fianças e agora temos. 
Se nos formos a regular. por abusos, então 
não façan:.os Leis. Então tambcm os Juizes 
podem abusar; o se a impunidade continuai', 
como {!Ontinúa, destrulda está a Sociedade, P. 

terão essa gloria os :V!aglstrad·os. :lias é neces· 
sario que se emendem. ,Entre elles já muitos. 
.que merecem conceito. Se um homem entregar 
por. fiança, v. g. uma apolice, que não seja sua, 

'o dono ha de tira.J-~ á força, porque logo quo 
deu a outro fica ·responsavel, embora ·não fa· 

O Sn. VERGGEUto: - ·Eu creio que não ha 
contradicção em passar a minha emenda par-.1 
ficarem sujeitas á prlsüo os crimes po!iclaes 
c ao mesmo tempo não passar a negação da 
fiança, porque esta Lei é das circumstanclas, 
e agora varia. multo a drcumstancla . do tem· 
po; ainda que o estado das cousas seja o 
mesmo, não o é o estado da Legislação, ha 
uma va·riedade grande, c para evi•tar qual· 
quer duvida, que occorrcsse, negaram·se as 
Cartas de Seguro e fiança a estes crimes. 

çam pagamento sem a transferencla. Obrigar Ora, cu não vejo combater as fianças senão 
a ur.J homem, que tem grandes meios de aflan- com abuso, e não se respondeu a respeito d:! 
~ar a sua responsabilidade (que multas vezes se conceder fiança dos crimes grandes, e não 
pildc estar lnnccell:te) a que vá á prisão por se conceder aos crimes leves; n este absur1'l 
nm crime pequeno, quando se lhe facilita por niio se respondeu. Eu conheço que ha de hn· 

·üm maior, é absurdo mnnife8to. ver abusos sem duvida, porque nem todas 
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as cousas passam infelizmente no Fõro actual 
. sem abuso; mas emfim tambem est!'. ·Lei 
acautela em chamar o Jul:z: á responsablli· 
dade. Emquanto ao que .se disse a ·respeito 
dos trastes em depositas ou apollces, póde 

I 
haver o caso de se llludlr o Jul:z:; mas como • 

mes grandes e . negar JlOs. leves; e quando 
ouvi principiar o discurso do nobre Senador 
que manifestara tão grande desconfiança 
nas fianças, esperava que elle propuzesse a 
suppressão de· todos os .meios de fiança, fi· 
cando unicamente valendo a · flanca pecunio.· 
ria porque contra este, não póde elle fun· 
dai' a sua desconfiança. Neste caso, se o ho­
mem não comparecer Já. fica o~ dinheiro · e 
ellc p111ga a·. multa lnfalllvelmente. Este é o 
u•n!co melo de se desvanecer a desconf!anca. 

a este precedente, póde não haver a lllusão, j 
e ... se a houver, não ha de ser tão grande; 
porque o Juiz não deve consentir, uma vez 
que se não mostre que a apollce é proprla; e 
quando o não seja, não fica sem ·a proprle· 
dade, e fica só ~em o uso della; assim co·mo 
se fõr deposito de um traste sem conheci· 
mento de .seu dono, eJle não perde o direito 
de propriedade, perde só o uso deJla. Em f!:n, 

O Sr .. Secretario leu uma emenda 
do Sr. Borges, concebida nos se· 
guintes termos: 

o que o lllustre Senador tem ponderado é 
uma cousa multo parcial, e devemos estar 
na regra. de que por Isso se póde abusar de 
ama couea não se segue que eiia seja m4. 
Portanto ~u não vejo argumento nenhum ãl· 
recto contra a minha. emenda. f 

0 SR. BORGES: - Ai-nda SOU obrigado a , 
esclarecer o illustre Senador a. respeito da 
apollce. Na. apol!ce não se diz quem é o do· 
no, diz-se unicamente: o Thesourq é obri· 
gado a paga•r a quantia de tanto. Uma vez 
que ella não leva o nome do dono, póde 
apresentar-te uma certidão Ido 'T}he!lourelr~ 
da Caixa da Am1>rtlzação, e nenhum Juiz 
lhe Impede; porque p6de dizer: esta apol!ce 

Os artigos 1(}3 a 107, que tratam das 
fianças, serão substituldos por este: não ~e 
adin!Wrá. fiança, que não soja em moeda 
corrente, que deverá entrar no deposito pu· 
blico. - J. I. Borges. 

é minha íurtaram·rn'a da gaveta; estâ tirada 
' ' a c:!uv!da. Ora, disse tambem o illustre Se-

nador; que se formos a julgar pelo abuso, 
então nada . faremos. Nós todos os dias aqui 
estamos leg!sllllndo para tirar abusos; e se 
tem sido o cuidado do Corpo Legislativo. 
conio é que agora havemos de deixar esta 
porta aberta para os abusos, que têm ha­
vido e gue o lllustre Senador conhece? Va· 
mos ao outro argumento: disse que 6 um 
absurdo negar:-se 1!1ança nos crimes pegue­
nos, e conceder-se nos grUJndes; vejaJD()s a 
Lei de Outubro, que é mais forte (leu); não 
se !alla aqui em tal e Isto de tumulto, mo­
tim e IUISUado. é que se póde encabeçar, por­
que o mais não se póde pela desgraçada de­
finição de ser precJso o numero de vinte 
mil hOmens, para so ~onslderar sedição. mm­
firo, façam o que :<uizerem. 

o Sn. 1\IARQUE~ llF: liAnn.ICEXA: - Sem 
duvida é absurdo conceder fiança nos cri· 

G 

Foi apelada. 

0 Sa, CABXEIBO DE··CA~IPoS: - Pedi a pa· 
iavra sómente para dizer que me parece isso 
contrario ll fórma de direito, porque a entre· 
ga de dinheiro é em deposito, caução ou carto­
rio, c assim acata esta idéa, pois tambem te­
mos a experiencla das Xações civilizadas, que 
admittem as fianças. <DePois, no art. 103, vem 
esta cautela (leu) e demais a mais a estas 
duas testemunhas de abonação. 

O Su. BonGES: - O raclocinio· do Jilustre 
Senador não satisfaz, o que eu quero é uma 
quantia QUC respon~a. O ~Uustre Senador 
~;cautela a fiança com caução, ruas eu quero 
uma quantia p;:•a !lvra.r de chicanas; e as tes· 
temunhas de abonação, .que o illustre Sena· 
dor quer, para mim nada valem; eu só argu· 
menta com factos; e ·á vista de factos, .todos 

·Os outros argumentos cabem. Quanto â pala· 
vra caução ou deposito julgo ser uma e o. 
mesmo. cousa; são meras palavras. 

O Sn. CAuSEmo DE CA~Il'os: - O plano, 
que Ó illustre Senador of!crcce, parece-me que 
serfL multo prejudicial ao homem, que ás ve· 
ze~ está !nnocente, que nrw tem meles para 
depositar essa quantia, e tem alguma pessoa 
capaz, de sua amizade, que fica por findar, 

:l 
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·C pódc acontecer que o culpado tenha essa O .Sn . .:\LIHQUJ~Z ut: B.\J:IIAt'EX.I: - :'l:ão ha 
quantia para depositar. Aqui temos como emenda alguma sobre a ::Ilesa sem ser as da 
esta legislaçiio do nobre Senador não é con· Commlssfio? (0 Sr. Presidente disse que não 
forme a toda a equidade, e antes 6 contraria constava; e continuou o lllustrc Senador:) 
ao que praticam todas as Xações. Quanto ao Cuidei que havia uma emenda, sobre estes 
que disse o illustre Senador, que caução e Passaportes. (O .Sr. Presidente declarou que 
deposito são meras palavras, direi que se não ~m uma discussão do anno passado, hom•e 
tivdssemos estas decla!Jações, en~ão -estar~l· ~menda a um artigo <JUC disso tratava, mas 
mos reduzidos a bestas. Xão se devem tratar .]uc n;io estava sobre a Mesa.) Salta aos olhos 
em tão pequena conta as palavras; devemos (proseguio o illustrc l\Iarqucz), um vexame, 
sim conhecer a importancia dellas e applicar que aqui lili, e principalmente quanto aos ha· 
as -que forem prcprias; por isso que a Iingua· bitantes da Cidade, que se estão mudandQ a 
gem do direito é c·hamar a isto deposito, cau cada passo, e não ,Jut util!adde a•lguma nesta 
cão ou penhora. providencia. <Demais, o homem não é crimlno-

0 Sn. BoRGES: - o illustre Senador, que so senão depois de se lhe formar culpa. 
creio não me respondeu, tratou da riqueza da O Sn. C.\ltXImto DE C.l~rPos: -Sustento o 
nossa lingua, ou disse que cm generalidade artigo; parece-me que não é isso cousa multo 
C!UC .fiança, caução cu deposito é uma mesma lncommoda e antes interessa á .Sociedade, por­
cousa, e é por isso que eu disse -que eram me- que é um meio pelo qual não se introduz na 
ras palavras. Quanto ao que clisse a respeite Sociedade o forasteiro; é preciso que o Juiz 
do homem innocente, de\·e·sc lembrar que ha tenha con·hec!mento de quem vem para o seu 
um entre cem mah•ados; e que então para se districto, e é este o meio de prevenção -para os 
não desarmar o innocente, a1,111a-se os ma!va· que commettcm crimes; aliás o commcttem 
dos. Emfim, se se ·quer conceder isto como hoje a.qui e passam-se logo para differentc lu­
para os homens innoccntes, conceda-se; mas a gar em que não sejam conhecidos. Esta pre­
experiencia o tem mostrado. \'enção creio <JUe é tirada elos ultimas Codigos, 

o Stt. Vlscoxm~ nr: Coxcoxno~s: _ Pare- e nós temos presentes estas ultimas desgraças 
publicas, que trazem a multiplicação dos dc­

~em-me muito justasas reflexões do illustre 
lictos. E' necessario que as autoridades sal­

Senador que me precedeu, porque a experien· 
bam quem são as pessoas, G Isso, mas um Ób­

cla o tem mostrado, e quem servia nas Rela· 
staculo se oppõe aos criminosos. 

ções sabe que se aclJan1 sempre 5, 6 e mcs:na 
.Q Su. V1mao:wo: - Com effeito, esta 

dez mil cruzados cm fiança. :Mas a lembrança 
. obrigacão de apresentar passaporte, na gene. 

do illustre Senador tem contra si o artigo 
ral!dade cm que está concebida, não deixa 

da Constituição (leu); ora bem se vê <]ue aqui 
incumbe ao Juiz que admltta esta flanca c de ser onerosa. ::lião devemos tirar tanto ao 

' • cidadão, que a sua liberdade se lhe torne pe. 
que tenha todo o escrupu!o em que e lia seja d ( 1 ) , T . 
!donea. Eu tenho admittido muitas fiancns c •b"al a edu : . ada a pessoa que se for esta-
no momento em q " se d 

1
• ' 

1
• e ecer e novo em qualquer Dlstrlcto, deve-

u, evessem rea 1zar 1a.· . 
. se apresentar ao Jmz de Paz respectivo". 

Viam de ser pagas, porque Isto está na miio de • té . . " 
Juiz. ,. aqm, convenho, por<]ue o Juiz de Paz deve 

saber quem são as pessoas do seu Distrlcto. 
~ Su. Bonm:s: -E' .ma.is_ tim artigo que/Mas ·querer que todos sejam obrigados a apre-

se deve emendar na Constituiçao. sentar -passaporte, acho escusado, que apresen-
--··- ten1 aquelles que não são conhecidos no Dls-

.nando-se pm· i:incln. a discussiio,l tricto, -mas aquellc..; que o são parccü-me des· 
foram approvndos todos os artigos do 1:ecessario. ParticipEm ao Juiz de Paz, mas 
Cap. 8", com as eme.ndas respectivas não tirem Passaporte, pelo menos nessa c!dn· 
da Commisõão, bem como a enwndn de cm que ha urnas -poucas de Freguezius, o 
do Sr. Vergueiro ao art. 10, não sen-1 ás vezes muda-se um homem, na mesma rua, 
do approvnda a do Sr. Borges. I para outro lado, que j{t pertence ft outra fre-

Entrou cm Jlsrussiio 0 Cap. 1 1Jc guezia; e h:t de por isto tirar passaporte, e 
Tit. 3". apresent:d-o Q:wnc!o assim se muda para de-
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tronte? Parece-me desnecessarlo; e neste sen· 
tido mando á ·Mesa u scguiute 

colher-se utilidade alguma. A outra emenda 6 
(leu). Combate-se isto, porque os criminosos 
;>odem-se ir embora; eu crclu que ainda que 
·sejam obrigados a tirar passaporte, sempre 
se hiio de evadir. 0\Ias e'u queria que se li­
mitasse aos que vlaiam dentro do Imperio,. 
pois quem sabe para fóra tem de certo essa 
obrigação. Creio, portanto, que com esta ·rno­
dif!ca~iLo póde passar o arti·go. Nós temos 
visto quanto têm sido illusorias essas obriga· 
çõcs de passn;portes, c ·ninguem j(t pergunta 
por isso. Farei, pois, uma emenda p:1ra que 
isso se !imite aos que viajam dentro do Impc­
rio. 

Art. 115. Depois de - Paiz respectivo 
accrcscente-se: - c não sendo pessoa co­

nhecida no Districto. - 1-"~:rguciro. 

Foi apoiada. 

O Su. Dl:QUE •EsTuAn.l: - Já se conhece 
o incommodo que se dava dos passaportes; 
rcconheccu·se tambcru a necessidade de se dnr 
parte ao Juiz de •Paz; parece-me que deveria 
haver ·mais uma excepção para aquellcs que 
se -;ão estabelecer, visto -que um homem, que 
vai viajar, e póde .querer esta-belecer-se tam­
bem, não precisa de passaporte. E' p~r issn 
que só o deve levar quem fõr só com o des­
tino de viajar, e não estabelecer-se. Parece­
me, portante, que se deve supprirnir a ultima 
parte do artigo. 

Art. 119. Quem viaja - nccrcsccnte-se 
dentro do Impcrio. - Vcrgueiro. 

Foi apoiada. 

O SI!. 1I.IItQL"EZ DE ·ll.\ItHAcgsA: - - Xa Fran. 
ça não se viaja sem passaporte, sem buscas 
c sem revista; na Inglaterra Qla passaportes; 
temos logo dous exemplos de Nações, que se 
chamam ci.-ilizadas. Mas como é para maior 
liberdade publica, cu vou antes per este lado 
do que pelo dos passaportes, c appro.-o a se­
gunda emenda. 

Supprima-se a ultima parte do art. 119 
- quem viaja. - Du"lte Estmrla 

{) -Su. C.II!SEWO n1~ C,I)IPos: - (Continou 
n. sustenta-r o artigo, mostrando os inconve· 
nientes que resultarão de se não tirarem pas­
saportes; c que era ir contra um artigo consti. 
tucional, que exige que 03 que sahcm para 
fóra do Imperio guardem os -Regulamentos 
Policin~s. e não haja prejtjizo de terceiro, 
c·tc.) 

O Su. Y~-:m;nmlo: - Contra a emenda, nc­
cresccn ta-se que e !la vai atacar o principio 
ronstitucional; ·que a Lei de\'C ser Igual para 
todos, quando estão nas mesmas circumstan· 
cias. Aqui não ha excepção; nquelle que não 
6 conhecido, precisa: A desigualdade não é 
uma disposição da lei, é sim das circumstan· 
elas do sujeito. Se formos a fazer leis que 
sejam igunes <para todos, em diffcrentcs cir· 
cunstancias, então é que teremos desigualdade 
de lei. Exige-se um passaporte, porque pódc 
um homem criminoso passar para outro di~-

O Sn. Doi!GI~S: - A l.oci manda tirar pas· 
saporte (leu o art. 115 do tit. 3", cap. 1"), 
e a emenda exige ~·j daquelle que nãc é co­
nhecido; por consequcncia, é nccessario pas­
saporte para qu:tlquer passar de um para ou­
tro lugar ,de uma para outra Frcguczia, etc. 
porque é prer:iso conhecerem-se as pessoas; 
cu não posso conhecer todo o mundo, nem to­
dos me podem C1nheccr; Jogo, não posso ir no 
meu destino sem passaporte. Antes estar cm 
Argel do que no Brasil. Ha a!guma Nação 
culta Qm que tal aconteça? Um das nobres Se­
nadores apresentou para exemplo u !~rança; 

eu sei alguma couso. desse paiz, sempre viajei 
pelo interior da França. sem passaporte, e só­
o tive quando passei para. a Hollanda. Quanto 
(Ls buscas, isso ha, mas só nas Alfandegas. 
Pois eu hei de passar de um districto para 

tricto, e dor Isso é nccessurio saber-se quem outro, c par:t isso tira passaporte? Xc-111 cm 
.~ mas se elle 6 conhecido, e sabe-se que não Argel. Apresento outra. emenda, eliminando 
6 criminoso, ·que necessidade lm de se exigir todo o capitulo, que não presta para nada; 
-deli e passaporte? Isto onerar o Cidnd•io sem 

1 
Isso (• sujeitar o . homQm u u1.1 onus muit() 
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grande, sem ser em beneficio da segurança 
publica, pois. que os 6$400 rs. que se pagam : 
pelos passapJrtcs só são a beneficio das Esta-

n.W então eram dos Officiaes; sejam ou não, o 
que dahl .se segue, é que se guardam em cofre 
publico, e . que não voltam mais âs mãos de 

ções, e com Isso nada I ucra a segurança pu­
b!lca. Daqui tem sahido gente lmmensa cri­
minosa, que está passe:mdo nas Provlncias; e 
não tirou passa.porte;. outros até os levam con­
trafeitos: chegam ao Registro, se lhe pergun-/ 
ta,m o nome, dizem - sou fulano de tal - e 

quem os pagara; embora pertençam aos Of· 
ficiacs da Secretaria, ou (L mesma Nação; por­
tanto, est.â em pé o meu argumento. Vamos 
ao mais: disse o nobre Senador que se deu 
a provld encia de obrigar o devedor a dizer em 
u.m jornal publico - que sa•hir do Imperio -
l\ Isso uma condiç:lo expressa de que o nobre 
Senador reconhece a inutilidade dos passapor· 
tes. ·Essa providencia é boa, porque chega ao 
conheclmelto do publico, que Pedro ou Paulo 
quer sahir do Imperio; mns o passaporte não, 
porque o credor nem s111bc quando o devedor 
tira o passaporte; por consequencla, não sei 

vão lít saber se -é ou não. Portanto, isto ni10 / 
serve para cohiblr criminosos, e sim para i 
sangrar as bolsas alheias. Faço emenda con- j 
tra todo o capitulo. l 

O Sn. -C.InxEmo n" C.Dn•os: - A necessl- ; 
dade de se tirarem passaportes não 6 a be- I 
neficio dos Officiaes da Secretaria, el!es nada 
têm disso, e o nobre Senador está mal infor­
mado; quanto maior fôr o numero dos que 
11assarem, maior tra:bal,ho terão elles. Quanto, 
porém, a eliminar-se o capitulo para que não 
tire passaporte quem fôr para fóra, direi que 
é isso acabar com o artigo da Const!tuiçiio, o 
qual diz: que todo o Cidadão póde sahir do 
l·mperio, guardando os ·Regulamentos Policiaes 
c salvo o prejuizo de terceiro - que é para 
acautelar os abusos, que possam haver. Quan­
to aos que passam sem .p1ssaporte, todas as 
cousas -humanas es-tão sujeitas a esses decon­
tos. Manda-se fazer qualquer cousa, com el!a 
não se conseguem todos os fins, mas alguns 
delles; se a Lei é boa, tambem não ha Lei 
alguma que não esteja sujeita a fraudes. lias 
querer tirar daqui o principio para que não 
se estabeleça cautela alguma, não conven-ho. 
Ainda ha pouco tempo, vendo-se que sahlam 
daqui pessoas obcraclas e devendo muito â 
Praça, mandou·se acautelar isso, exigindo-se 
n obrigação de apresentarem cm uma Folha 
publica o annuncio de que sahem para fóra do 
Imperio, .trcs dias, pelo menos, antes de se 
lhe dar o passaporte: o nobre Senador quer 
acabar com tudo Isto, c não pôde ser. .Se é 
dlfficultoso aos credores mandar executar um 
devedor, que se retira para qualquer Vllla 
dentro da mesma Provincia, quanto mais na 
distancia de Santa Catharina, ·Mntto Grosso, 
etc. ? Em quanto aos passaportes falsos, não h a 
quem não saiba que o papel cm branco tudo 
admitte; 6 isso mui facil. ' 

O Sn. BonoEs: - -Disse o nobre s~nador I 
que os emolumentos não são -para a Secreta-/ 
ria, e é Isso para mim cousa bem ·noYa, mas 

~omo apresentando a pro1•idcncia, que deu, e 
reconheceu a insufflciencia do passaporte, 
sustenta que é necessario. Disse mais que .se­
I ia mão acabar com taes providencias. Eu 
não quero aca,bar com eilas; o que não quero. 
sim, é que mudando-se o homem de um distrl 
cto para outro, c conseguintemente de uma 
Freg-uezia pJra outra, tire passaporte. I-Ia,·crA 
assim uma continuação de passaportes, c sem· 
prc cem pagamento, porque gratuito não se 
lhe dará, e isto é um onus grande. :!\Ias se se 
quer deste modo salvar os ordenndcs dos pu­
blicas empreg-ados, então fallc-se claro. Este 
onus não é só pelos emolumentos, é tambcm 
pelo preceito. Não se respondeu ao meu argu­
mento, de se dcb:ar que passem os criminosos 
sem passaportes, porque quem conhece o pas­
saporte não conhece a identidade da pessoa. 
Eu .tenciona1·a fazer eliminação de todo o ca­
pitulo, mas vendo que se deve tomar alguma 
providencia policial a este respeito, e que so­
bre a perna não pódc fazer agora a emenda 
neceosaria, requeiro o adiamento para .se ver 
em mais repouso qual é a medida policial que 
mais convém. 

REQUEIID!El'il'O 

Tit. 3", Cap. 1" dos Passaportes - Seja 
:1diado até o fim da discussão da lei. - J. 1/or. 
{JC.~. 

Foi apoiado c entl'ou r.m discussno 
o adiamento. 

O Sn. CAnXt·:tim m-: CA)rt•os: - Eu approvo 
l' adiamento; como é para dar tempo a pen· 



sar·se sobre a ma teria, estou por elle. :vras 
dizer-se que não haja. passaporte algum, era 
uma novidade Que se apresentava, porque, já 
esta medida. E' necessario não dc&prezar o 
preceito da Constituição, porque devemos sem­
pre legislar por ella. A idéa dos passaportes 
acautela muitos males, e "é annexa com o Sys­
tema Constitucional. Se não houvesse a neces­
sidade de se tirarem passaportes, muitos abu· 
sos se commetterla:m; por isso se poz esta 
condição; nem elle se tira da Secretaria de 
Estado sem ~~e na Policia. primeiramente se 
desembarace o que pede; vê·se antes se está 
na.s drcumstancias de o receber,- e o annuncio 
se faz tres dias pelo menos antes, de se lhe 
dar o passaporte. Esta medida já tem produ· 
zldo alguns bons effeitos, pois é constante 
que algumas pC'S'!;oas, que têm sahido, paga· 
ram primeiramente aos seus credores. 

O S1t. RoomGUES ot: C,\Jl\',u,uo: - O que , 
é máo, não é a condiçã.o, nem o que se paga I 
11elo passaporte, é sim a pouca 1-igilancia das 
autoridades cm saber quem nfto lira passa­
porte. Elle é muito necessarlo, e muito mais 
ainda o cuidado, que se (leve ter em conhecer·/ 
se quem sfto os que não trazem passaportes. 
Que haja um ou outro criminoso que o não 
tire, não pro1·a isso contra a nccesoidade de 
se tirarem, prova sim a de se examinar com 
toda a vigilancia as pessoas, que entram sem 
passaportes ... 

3!) 

Fez a seguinte 

El!EXDA 

Art. 126. - Em lugar de - tenha - di­
ga-se "tenha" c em lugar de "si" - ell:~. -~ 

Vcroue'iro. 

Foi apoiada, e procedendo-se á vo­
tação, ficaxam a;pprovados todos os 
artigos do capitulo em questão, c bem 
assim a referida emenda do Sr. Ver· 
gut:iro. 

Seguio-se a discussão do Cap. 3", 
o qual sem impugnação foi approvado, 
como está no Projecto. 

Passou-se á discussão do Cap. 4•, 
porGm, tendo entretanto dado a hora, 
ficou p'lr isso adiada a discuS.'lão. 

O .Sr. Presidente marcou para a or­
dem do dia: 1• a discussiio t!o .?is· 
curso em resposta {t Falia do Throno; 
2• a continuação da discussão adiada 
pela hora; e em ultimo lugar traba­
lhos de Com missões. 

Levantou-se a -Sessfto ás 2 horas ua 
tarde. 

SESSXO E:II 11 DE MAIO DE 1832 

PltlcSIDicXCIA DG SR JmXTO ll.\lmOSO 
Finda a discu:ssãr, do adiamento, 

seguia-se a votação delle, e foi appro­
vado na fórma r•.querlda. 

0 Su. RODIUGU}:S 1m CAiti".\LHo: - Por par. 
te da Commissiio especial, apresentou a nova 
Redacçã.o d·j Discurso em resposta á Falia do 
Throno; o qual ficou scbrc a :Mesa para ser 
examinado c entrar em primeira discussão na 
seguinte sessão. 

Discussão elo Discurso c1n Res)JOsta á Fa17cl 
d.o TMnno - DiSCIMsiio (/o Cocli(JO !lo 
Processo Criminal 

Continuando a discussão do Proje· 
cto do Codigo do Processo Criminal, 
teve lugar o Cap. 2" do Tit. 3", c en­
tão disse 

O .Sn. V1mnm:nto: - Parece-me que ha 
erro no nrt. 126, c que se dc1·c dizer - tenta 
-em lugar de "tenha"; assim como- ella­
cm lugar de "si ·•. 

Fa!laram os Srs. Senadores: - :V1arquez 
ue Barbacena, 1 vez; :lfarqucz de Caravcllas, 
G vezes; Vergueiro, ~ vezes: Evangelista, 1 
vez; Duque Estrada, 4 vezes, c Gomide, ~ ve· 
~es. 

Aberta a Sessão com 31 Srs. Sena­
dores, approl·ou-sc a Acta da antece­
dente. 

Primeira JHWic ela OrclCIIL do Dia 

· Entrou om primeira discussão o 
Discurso cm respost:t á Falia do Thro­
no. 
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.O S1:. :\!.lll<!t:I~Z ug BAJmAc~::u: - A res· 
posta tí Falla do Throno parece-me digna de 
approvação, tanto por sua delicada linguagem 
e geuulna expressão dos sentimentos do Se· 
nado, como por haver corrigido o engano, que 
se encontra na Falla do Throno. Alll se diz 
que todos os Governos, á cxcepçiio de um, 
haviam reconhecido ao ·Sr. 1), Pedro H, 
quando no presente caso só lla felicitações e 
nfto reconhecimento. Segundo o Direito das 
Gentes e estylo diplomatico, o reconhecimento 
só tem lugar quando ha direito contestado ou 
duvidoso, ou mudança na fórma do Governo. 
Quando a exaltação ao Throno é legal e na­
tural, como entre nós aconteceu pela abdica­
ção voluntariado Pai, sem mudança de [)ynas· 
tia, ou de •fôrma de Governo, ha felicitações 
da parte dos :Soberanos. O exemplo citado do 
reconhecimento do iRei dos Francezes é mal 
app!icado para o Imperador do Brasil. Na 
França houve mudança de [)ynastia, c:-.:pulsão 
do Soberano Reinante e alguma alteração na 
fôrma do Governo. ::-<o Brasil houve abdica­
ção vol untaria do Pai, ·que curresponde á mor­
te civil; succedeu o Filho, segundo a Lei Fun­
damental do Imperio, e nenhuma mudança se 
rez na férma do Governo. A expres.~fto, pois, 

respectivas emendas feitas pe!a Com· 
missão Eblleclal. 

O Sn. M.1nQUEZ JJE CAUAVELLAS: - Sr. Pre .. 
sidente. A emenda feita pela Commlssão ao 
art. 135 do ·Projecto parece-me indispensavel 
(leu) . Eu assento ser Isto da essencla do Pro. 
cesso Criminal; porque o corpo de delicio ~ 

que ·mostra a existencia do facto crlmlno.so. 
Uma vez que a existencia desse facto não CS· 

teja demonstrada, como lla de encetar-se pro· 
cedimento contra elle? De nenhum modo. E' 
pois indispensnvel recon·hecer·se primeiro que 
existe o crime, para então o Juiz ou a Auto­
rinade competent~ proceder contra o indiciado 
ou accusado. O artigo niio deve portanto ser 
approvado sem a emenda. ·Parece-me tam•bem, 
que é necessario supprimir-se o art. 139 (leu 
o artigo indicado). Isto valera o mesmo que 
dizer: Houve uma morte, mas não sei tolla· 
via se alguem morreu, 

O nobre Senador mandou i\. Mesa a 
seguinte 

deve ser tcncntações e não 'icconhe()im.cnto. .Supprima-se o art. 139. - J!. de ca.ra-
Por esta occasifto tambem rectificarei outra vonas. 

Foi apoiada. 
expressüo. Ouvi chamar aos ·Caramurús -
Partjdo da Restauração - sendo aliás o -
Partido Lla Resurreição. Verifica-se n rcstuu. 
raçiio quando a Familia expulsa é restabeleci· 
da no 'I'hrono. ;Entre nós não houve expulsão 
de Dyna~tia, existe a· mesma: houve sim ab· 
dicação voluntaria, que, como ji\. disse, corres­
ponde :l morte civil. Chamar para o Thr.ono 
um morto é pretender a resurreição, c não a 
restauração; é querer lmpossiveis, (j pertencer 
ú classe dos doidos Juriosos, c de mi\.o cara. 
cter; ·e .taes sfto os Caramurils. 

.Julgando·se sufficientemcntc dis­
cutida a matcria, approvou·se para 
passar á ultima discussão·. 

O SJ:. VEJaa:wto: - A emenda não preen· 
che o seu fim. A simples suppressão não basta 
neste caso; é preciso substituir conveniente. 
Tendo-se tratado do corpo de dellcto directo,. 
resta dizer tambem alguma cousa do corpo 
de delicto indirecto. O Auto de Corpo de IDe· 
l!cto faz-se mister para a formaçiio da culpa, 
quando elle deixa vestlglos, e se opóde provar 
independente do conhecimento dCI ·seu autor; 
Isto é, quando da perpretação do dclicto re· 
sulta um fado permanente; mas não havendo 
vestígios do facto, do que serviria examinar· 
se o del!cto, sem examinar o seu autor? Com 
que intuito se formariam nestas clrcumstan· 

Sc,qunda parte ela Orelcm elo Dia elas dons summarios separados, podendo em 
um só tratar-se de ambas as cousas? Uma 

Continuou a 2• discussão adiada Lei que regula os Conselhos l\lil!tares, 6 o 
pela hora na Sessão precedente, do Alvará de 64, diz que o Auto de Corpo de 
ca·p. 4• do Tlt. 3•, parte 2•, do Codlgo Dellcto é essencial e traz a fórmula, que con· 
do Processo Criminal, com as suas Hlste na descrlpção do delicto: parece-me sel" 

• 
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esta uma acertada providencia; mas estar fa· tudo pela existencia do delicto; o que, se a 
zcndo separadamente um interrogatorlo_ para denuncia, ou queixa, se não veri·flca, faz des· 
conhecer ·o delleto e outro para conhecer o de· necessarla a perseguição criminal ele aJ.guem, 
linquente, é alongar o processo sem a menor pedindo a equidade e seguran!ll. indlvLdual 
utilidade. Diz o Projecto que o Auto de Corpo daquelle que a queixa ou denuncia inculca 
de De!lcto será. escrlpto pe!o Esarivão, rubrl· como aggressor, que elle nfto seja inquietado 
cado pelo Juiz e assignado por este, peritos e por um crime, cuja exlstencla alnda·:.':le não 
testemlun-has; porém, não particularlz:~. couEI!I. tenha verificado; bem entendidC>, que o ·adio 
alguma sobre ·o methodo de sua redaccão, e public~> excitado pela simples noticia delle, 
pontos essenclaes, que de>erá conter. Estamos daria mais facilidade ás Lestemunhas falsas 
organiza-ndo uma lei noYa, e ni.:o r. bom que·· para Inculcarem tal crime, e tal. _aggressor, 
istC> passe tãC> resumido. c serem mais acreditadas, .se sobre ambos es· 

O Sn. ·EI'.\XGJ~I.ISTA: - Xão sei com <iu~ tes pontos fossem inquiridas conjunctamente. 
necessidade, ou com que l'istas assim se quiz Daqui nasce tambem, que a tal excepção- das 
adoptar o desvio da carreira antiga, e sempre devassas geraes vejo com raziio a parecer 
usada, qual é a de se perguntar em prC>cesso contradlctorla, perigosa e por conseguinte 
á parte, se existe, ou não um delicto, e isto odiosissima. 
antes que se procurasse descobrir o aggressor. QuantC> aos crime, que não deixam vesti­
Parece que ·não se ad1·ertio no bem sabido g-ios para se poder ocularmente verificar a su~ 
principio - que o corpo de delicto é uma existencia; sim, u. necessidade de fazer cessar o 
satisfação que se procura dar n1> escandalo ;>ri.meiro esc_and 'o, que apontei, fez indispensa· 
pub!lco, resultante quer das impressõc.s, que vel o chamado Corpo de :Delicto indirecto, isto 
pela denuncia ou queixa excita logo a noticia é, feito por inquirição de testemunhas a res· 
dC> mesmo delicto, quer da precipitação com peito da sua <!Xistencia; sobretudo, porque de· 
que se persegue em Juizo um innoccnte, sem vendo essas testemunhas jurar miudamente a 
ao menos ter-se verificado a cxistencla do respeito do tempo, lugar e circumstancias do 
mesmo delicto. A dita noticia excl_ta de prom- delicto, mais facil-mente podem ser colhidas 
ptC> o Interesse, cm que seja punido o delicto, em qualquer falsidade, o que diminue o peri· 
para que se nfto torne a coiilmettcr, porque a go: nunca P'orém se póde admittir, que se 
impunidade facilitaria a sua repetição, pondo lnquerlsse por via de regra conjun~tamente 
em risco a nossa Individual segurança; e eis pelo crime, e pelo aggressor sem o perigo, 
ahl o primeiro escandalo, que se fará cessar, que deixo explicad·o. Eis aqui as razõ~s por 
Jogo que pela cuidadosa indagação s~>bre a que não convenho em tal mistura, que 6 in· 
existencia do dellcto, conste que elle nüo exis- constltuóonal e perigosa, segundo, a meu ver, 
te. -lias a:Iém deste, fará cessa.r ainda. um ou. tenho demonstrado. 
tro maior esca·ndalo, que consiste cm se poder, O ·Sn. liAUQVt:z 1m CAn.\n,ú.:.s: - Sr. Pre· 
na falta dC> CorpC> de Delict~>, attribulr com sldente, quando propuz a supprcssão simpies 
mui ta -facll!dade nm crime · não existente á do art. 139, sem s)lbstituir-lhe outra alguma 
pessoa que, para ess·e fim, se designasse; pois disposição, foi purquc o cC>nsldcrei plena-mente 
qualquer Inimigo particular ou o despotismo substltuidb pelo art. 136 do Projecto. qll.e 
de um ·Governo facilmente encontraria na lm- passa a ser 139, segundo a nu:neraçiio das 
moralidade de testemunhas falsn um cutelo emendas, 1> qual diz - Est~ exame (o do Cor· 
para 1> pôr -nas mãC>s da Justiça contra as PI> 'de delicto), será feito por peritos, que te· 
desgraçadas vlctlmas de suas vinganças: e nham conhecimento do objecto; e na sua falta 
onde Iria entilo parar a segurança individual P~>r pessoas de bom sensC> nomeada_s pelo Juiz 
que a ConstltulçãC> tanto quiz garantir? de J>az, e por el!e juramentadas, etc. Pelo 

·Daqui se vê a razão, com que em todas que respeita ao Corpo de dellcto indirecto,. 
as nações civilizadas~ ainda mesmo debaixo tambem está providenciado pela emenda dtL 
do absolutismo, posto que com a odiosa ex- Commis·sfto, que manda proceder para esse fim 
cepçõcs das devassas geracs, !'ai sempre um na fõrnu: do art. 145. E' uma verdade Inques· 
axioma, ser o Corpo de Delicto a base di! tionavel que CJ Corpo de dellcto Indirecto se faz 
processo criminal, inquirindo-se primeiro que . cm extremo· ncccssario, sempre --que· 1> Corpo_ 
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de dclicto directo não póde ter lugar: porém, corremos a csponha sobre a necessidade do 
respeitando muito os conhecimentos jurídicos corpo de dellcto para ha1•cr procedimento con· 
do nobre .Senador, que pretende que por um i tra o Accusado, então estaremos sempre de· 
unlco summario se conheça promiscuamente 1 baixo dú cutelo da Justiça, manejado .pela ca· 
do dellcto e do .seu autor, não posso todavia lumnia, adio e vinganÇa, ou das inimigos ou 
concordar, em que seja admitt!do esse princi· do despotismo. Onde irá parar desta maneira 
pio, que na pratica, sem duvida, viria a apre· a liberdade, a tr:mquillidade c a segurança 
sentar desvantajosos resultados. :Multas vezes do Cidadão, tão positivamente parantidas pela 
poderá dar-se esse dcl!eto, que não deixou Constituição? Seria 1sso a maior tyrannla, c 
vestígios e conste unicamente por queixa, ou tal, que neuhuma "'ação civil!zada, quer nos 
por denuncia, sem comtudo suspeitar-se quem tempos antigos, ·quer nos modernas, que eu 
seja o autor; e nesse caso deverá o Juiz não saiba jamais se lembrou de ';lllr em pratica. 
proceder, e conservar-se inactivo? Queixando· Eu portanto, nem como Lei ()Xcepcional, a 
me ~u de ter sido roubado, ha de o Juiz ficar pc.sso adn:ittir. 
de mitos ligadas, e sem praseguir em diH- O SIC. lL\JtQcEZ nE C.\JU\'ELL\s: - Res· 
gencia ou investigação alguma, uma vez que pc~dendo ao illustre Senador, que sustentou 
eu Ignore quem foi o perpretador do roubo? que .nem o art. 135 do Projecto, nem o artl· 
Estou intimamente persuadido que não. Exa· go 145 indicado pela Camara satisfaziam o 
minemos agora, se a reunlfto desses proces3oil fim a que se propunham, direi que na verda· 
nfw eomprometterfto lambem a segurança ln· de a emenda está defeituosa, mas tão s6men· 
dividual e os direitos dos Cidadftos. Suppo· te por causa da redacção; porque trruta o ar· 
nhames que se dá uma denuncia, dizendo lJ'B tigo 135 do ·Corpo de delicto directo, e dese­
Pedro ou Paulo eommettcu um delicto; sup· jando. a ·Cammissão que nelle se tratasse tam· 
ponhamos, o que ·por desgraça nii.o é raro, nem bem do Corpo de delicto indirecto, accre.scen· 
!mpossivel, que é falsa essa denuncia; nilo tou que para esse effeito se procedesse na 
serít mais ajustado, que o Juiz antes de pro· fórma do art. 1-15. A Commissilo bem reco· 
ceder contra o denunciado, tome conhecimen· nheceu que no referido artigo não existia um 
to da r.xistencia do delicto? Para que havemo3 formularia ·para se organizar por ellc o Corpo 
de deixar por esta maneira porta franca a de delícto indirecto, mas julgou r)ever indl· 
um sem numero de vinganças e de injustiçao? cal-o, pois que alli se davam alguns preceitos 
Poderâ dizer-se que não constando afinal a 
existcncia do crime, cessará então o procedi· 
mento contra o denunciado: muito bem: mas 
a esse tempo já elle terá passado por mil 
incommodos e vexames, e -talvez atG j{L tenha 
soffrido uma prisão. Semelhante medida re· 
pugna rt legislação de um povo livre, onde o 
Cidadf•o deve viver tranqi.!jllo e contar seguro 
com todos os favores e garantias, que as lei:;; 
possam conceder-lhe. Quando o amor das cou­
sas antigas nos induzir a •querer conservai-as. 
cu desejarei sempre que não se façam más 
escolhas. 

O S1t. llkQ"GE EsTa.\DA: - ("'ão se ouvia.) 

que podiam ~ervir de norma para a conducta. 
do Juiz. .E;;tranhou-se que no art. 136, que 
trata do exame do delicto, se mandasse ava· 
liar o damno resultante do mesino dclicto, e 
disse o nobre .Senador, como admirado da· 
~uella dí~posiçilo, por que preço se avnl!ar{L 
uma facada? ;})ifficuldades podem occorrer em 
todas as cousas, ·mas a dessa avaliação não é 
seguramente invenciYel. Um trabalhador, que 
em conscl}ucncia da facada ficar i'mpossibili· 
tado de fazer o seu serviço nilo offerecerá ele­
mentes para se avaliar a perda que soffre por 
essa causa? Creio que sim: portanto, o nobre 
Senador nii.o tem justa razão para admirar-se. 
Seja, porém, como fõr, o Corpo de delicto não 
deve dispensar-se, do contrario ninguem es· 
tará seguro, e milhares de vezes teremos de 
observar as ·mais iniquas aceusações e sacri· 
ficadas mutas victirnas por crimes l}ue nunca 
existiram. 

O .Sn. EI'AXGJ~URTA: - E' escusado !em· 
brar que o odio publico votado a um individuo 
ao qual se está formando um processo crimi­
nal, pcide· fazer a.creditar a existencla de um 
delicto, que não s6 nunca existia, mas até de 
um deliuto, que pela sua qualidade damo:is 
pudesse existir. A expericncia por vezes re­
petida tem feito reconhc.cer estn verdade. :Se 

O Sn. VEncuEmo: -O nobre Senador esttl. 
equivocado. A emenda feita ao art. 135, pe':J. 
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~,ual se determina ~ue, por faJota de vestigius . madu no raso a cujo bota-fóra tinha Ido. Vê­
do dcllcto, se procer!a nu fcír111a do art. l·li>. [ ~e disto, que se o Auto elo Corpo de delicto 
mio teve por fim csta·bclcccr principio :ti7,nm 1 se fizera, qnero dizer, se fora ·b~Jm verificada 
a respeito da formação elo ·corpo ele delirLo I a perpetrar:ilo do dclicto, de nenhum modo 
indirecto, mas sú cloterminar o modo po:· r,uP : l.c1·ia lugar a justiL;a. TriutiiJares, como a Ca­
o .Juiz deren1 .proceder, haja ou n;io haja Cor-! mam Estrellada, Conselho Vehemico e prin­
po de delicto. O nobre Senador não quer clb· cipalmente a Inquisic;ilo, nmitas victimas sa­
pensal-o ainda mesmo na !'alta de facto per- ! cril'icarem por crimes improvados, e assim fo­
manente, pm·ém nesse caso seria mistet· nito> i ram queimando feiticeiros, bruxas, por \'irem 
sél dizer-se isso expressamente, mas alt.errli' i c voltarem em uma só e mesma noite de Gõa 
tambem as disposições do art. 142, onde leio J a Lisboa, e se forr;osamente ·precedesse o Au­
- Apresentadu a queixa, ou denuncia com, I to de Corpo de dclicto, a esses monstruoscs 
com o Auto do Corpo de delicto ou sem ellc, processos, o espirita -hum:mo nilo sofrreriu 
nilo .sendo necessario; o .Juiz a mandarít pro· hoje a vergonha de taes delirios . .Pelo que 
cessar, etc. Passando agora a outro ponto.. ,·oto, que o Auto de Corpo de cle!icto seja o 
:-."lio posso de nenhum modo convencer-me da antecedente, e a inquirlçiw de testemunhas o 
necessidade ele conhecc:r separadamente 'o ;;ubsequente nos processos criminaes. 

Réo, c do delicto. ·Pura que dons proccs;;os, 0 s 'I c · r .. ·Rc·• , I • f:," .l· ,\Uf/f:f-:1. /llo: .\ft.\\'f·.J. ,,\!"". - 1 l._._ 
quando em um só se podem examinar ambas 'nheço <JUC a emenda· da com.missilo não cst;1 

as cousas,_ e muito .ma~_s, ~~r!l':l~Hlo UliJa·,~a I boa; offcrecerei outm, porque eu nilo p_osso 
outra, ·C estando ell.rs t<Lo estreitamente Ir..,a-

1 
pl·eseindir do Processo do Corpo de ·dehcto, 

das entre si? Que embarar;o ha cn1 que a tes- J separado· {]O processo inrlispensa1·el para des­
temunha que depõe sobre a existencia do de- I cobrir-se 0 delinquente. o exemplo que aca.ua 
licto, deponha ao mesmo tempo a respeito do i de citar 0 nobre Senador bastaria para con­
delinquentc? A pratica em contrario só pode- / 1-encer-me desta necessidade, se cu ·de ante­
rá servir para retardar a marcha do processo, I mão jít ·nr10 estivesse convencido. Que vale o 
sem prestar ;f menor vantagem á sociedade, I inconveniente ela demora comparado com cs 
ou garantia alguma acs direitos e liberdade interesses e segurança elo Ctdaclão? Retardado 
dos Cidadãos. seja embora por tues motivos o andamento 

O Sr:. Go.111n1·:: - Ha duas cousas a vence;. do prccesso, mas não se victime a innocencia, 
se: 1", a verificação da existcncia do àc:ii~to; punindo nella delictos não perpetrados. ::-tó» · 

2": ~ desco.berta do n.ut~rdellc. ~ão dou~ ac.:o~ I temos a raúr um Codi!;O em_ justiça: c não u~ 
cllf ,erentes, eles qua;es um de\ c necessa11a Codigo de sangue c um codJgo emftm destrm­

mentc proceder o outro; nunca se de\·cn~lo P_er-1 dor das mesmas .garantias com que se ·podia 
guntar quem é o aggressor, sem que pnme1ro I contar no Gover:w absoluto. Assim; para ob­
se saiba da existencia do delicto. ·Portanto, o I \'lar, que· semelhantes males se realizem, or­
Auto do ·Corpo ele clclicto deve sempre se:~ ferecerei como jú disse uma emenda, que sub-
anterior [! arguição do summario. A alter:,.· 
ção desta ordem tem dado muitas vezes lug~:· 

a se proferirem sentenças sobre crimes u;;o 
1 

commcttidos. Na .Inglaterra ha\•ia dons ho- · 
mens inimigos; acon.teceu que concorress~m 

ambos um din sobre o Tamisa, e desappare-

stitua a da Commissão. 

:\!andou ;í :VIesa a seguinte 

E :'III·:~ IJ.\ 

ccndo um delles, os amigos deste, inimigos 
communs do outro, começaram a publicar IJU" Em lugar da emenda ria Commissilo, dlg!L· 
tinha slclo assassinado por aqnelle, c Ianç~:lo 1 se: ".:"'<ão exi;;tlnclo vestígios ;c forme o Cor­

po de delicto por duns, ou trcs testemunhas, 
que deponham da existencia do facto c suas 
circumstnncias .. " Sail'a a redacção. - Mar­
quez rl1• C a rcwc11a.~. 

ao rio, alguns dos QUaes affirmativamau.t·~ o 
Juraram; foi condcmnado fl morte, e poucos 
mczes depois reappareceu em Londres, dizen­
do •que tinha naquelle mesmo dia deliberado 
subir para a HaYana, sem ter tempo ele par­
ticipar a pessoa alguma esta resolução; to-

0 

Foi ·apoin·da. 
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o SB. Vt·:m; n:uw: - Ao ver o empenho 
com que se tem impugnado o art. 1~9, ta!ve1: 
pareça que elle veda indagar da cx!stencia do 
delicto, quando por maneira nenhuma o cm­
bara~·a. Ha de precisamente haver essa inda­
;.:açito, ninguem quer qnc se prescinda de !la; 
o que se pretende, por ser o que parece mais 
util . e acertado, é que nf•o se formem uous 
JH'Oc[josos separados, um p~~ra conhe.:er 
da cxistencia do delicto e outro 1mra desco­
brir o intlividuo que o commetten. Que con· 
vcniencia !Jal'erá em conhecer-se num dia a 
respeito do delicto unicamente e depois cm 
outro a respeito do ttutor? Xão será. mais bre­
ve, mais commodo c razoavel tratar promiscua­
mente de ambas as cousas? Que protecções 
ol'ferece, ou que despotismo coarcta essa in­
.dagaçiio separada? ).Ião vejo que isso possa 
concorrer para augmentar a tranqni!liuade c 
segm·ança dos Cidadftos. O !'acto que se apon­
tou acontecido na Inglaterra, bem como outros 
muitos de igual natureza, que referem os cri­
minalistas, nada tem com a presente questão, 

um delicto, sem que primeiro se 
existe, ou mlo c,;sc delieto. 

r;aiba ~e 

Julgando-se toda esta materiu sul· 
t'ieien temente discutida, foram appro­
vados o3 artigos do capitulo cm dis-
cnss1lo, con rorme as emendas respccti-
vas da Commissão, excepto, porém, o 
art. 135 do Projecto, que passou na 
conformidade da 2" emenda do Sr. 
:\1. de Caravel!as, acima transcriJlla, 
julgando-se POI' isso prejudicada a 
emenda suppressiva elo mesmo illUs· 
trc Senador. 

Seguia-se a discussiio do Capitulo 
fi·•, com as respectivas emendas da 
Commisstto e ohtendo a Jlalavra, disse 

O Sn. :\1.1111/l't·:z 111-: C.\1:.\l'l·:t.us: - D~1·o 

esc~larcccr a Camara, expontlo as razões, ctuc 
mo1·eram a Commissfto a faze~ as emenda~. 

que dizem respeito ao Capitulo ii". O artigo se­
gundo r;stit redigido, manda que l)Ualqucr das 
Camaras Lcgisluth·as, a ·quem uma queixa ou 
denuncia fôr aiircsentada, dcpoi~ dos esclare­
cimentos, que ·entender neccssarios, se a jul­
gar concludente, a remettcrá (, autoridade .Tu-

e provam apenas que as te3temunhas juraram 
isso. I~ se e lias assim o fizeram dizendo que 
aquelle homem fôra assassinado pelo 'seu ini­
migo c IançadC' no Tamisa, que escrupulo as 
suspenderia de fazer o mesmo se . fossem in­
queridas para a forma~'•lo do Auto de Corpo 
ele dclieto? Com aquelle mesmo despejo com 
que juraram falso num caso, haviam de jurar 
l'also na· outi'O, afim de preencherem os seu> 
planos de vingança. Sempre que o facto nft•J I 
f'oi 11ermanente; isto é, sempre que o delicto I 
nfto deixar vestigios, que se admittir para o 1 

eonhccimento da sua existencia a prova por 
testemunhas, nfw seríL seguramente passivei 
evitar aquclles males; e neste caso a separa­
ção dos processos limita-se a demorar a ar.~ão 

da justiça, sem procurar a menor vantagem 
para a ordem publica .. 

dlciaria, a que competir, para proceder na 
fôrma da I.ei. Como, porém, nfto seja o pro· 
cedimento regular das Camaras r.egislati1·as, 
que costumam corresponder-se clil'cctamcntc 
com o G01·crno, a {~ommi~s;io iul,<:on convc-
niente nada innovar a semelhante respeito, c 
nc•sse sentido l'ez a emenda. ~o art. 15G, que 
diz (leu), pareceu A Commisstto que a cxce-
pçito t'iearia mais clara do modo que está na 
emenda. (0 nob1·e Senador continuou fa!Ian-
do sobre as outras· emendas, porém, nada es­
crel'eu o Tachygrapho.) 

O Su. Dt:Qn: E~TH.IU.I, depois de faz~r 

algumas Übscrvaçõcg, leu c enviou ~í ~tesa es· 
tas 

l·:lll·::<ll.IS 

O Su. Go~IIIIE: - Os criminalistas estão 
cheios de casos de Ilcssoas innocentcs conde-· 
mnadas r.. morte, grande numero por erro de I 
pressa, porém, o maior numero por crilneo nÜ•) 

existentes. Tal C!, o que me occorrcr, e apon- \ ·t 
1

•
4 1, ,

1
.J .... , _ .• ,. . ou denun-. . . I j 1 • ~ • ...c. 1 ,, ~c ·' 1UCtxa 

teoi para mostrar que é l~rccJso l~avcr prevlla- cia só podertto ser admittidas na fórma dos 
mente certeza da existenc~:t do cr1111e Para c e- t' · "S •n S . 

1
.. 

1 1 . ar 1gos 1 e 1". - UJ!Pfl ma-se o ma [ o pois se eonhccel' quem o commettcu. Poderia 
1 

· 
1 

. . 
1 

,, t , 
art go "ou uma dec ara~ao cone uucn e . referir outros muitos casos semelhantes, o que 

de e só digo. Art. 15i, paragrapho 1". Depois de 
d~ of-
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ficio de seus Membros" e siga-se como estíL reei ao artigo 154, pois como a pmnuncia 
deve ser feita depois de OU\"ida a parte. póde 
se dispensar o juramento no recebimento da 
rtncixa, uma \"ez ~ne se appro\'e a emenda 

no artigo. 
Art Ií'G . ..l.ccrescet;te-se: "e rcstituldo ao 

seu cmpre:.;c ·•. - nuqu.: Bsl rrulrr. 

l~oram ílpoiadas. 
ela Commissão, ~uc supprilne o 2" periodo· 
elo artigo. 161, com tt qual me conformo; .. 
[lois, se não obstante a !'alta de provas do 
queixoso, o 'J'ribuual l'õr obrigado a receber 
a queixa, como se pretende no final elo t·c· 
ferido artigo 1ii.1, para depo.is procurat· ha­
\"el-as, con rertido J'lt•aria então o Tribunal 
em pro·curador de ('ansas, ou promotor do 

O S1:. Vt~m:rJ·JIIIJO: - :\üo vt~jo nec<>.-:si· 
dade alguma de emendar-se o artigo 154 da 
fcii'nHt proposta. Para se aclmittir a queixa, 
ou c! enuncia creio ser. sufl'icicntc a assigna· 
tura dn queixos~·. ot; denunciante. ·Quanto 
rt suppressão das pala\'l'IIH finaes do artigo 
creio que não cie1·c tet· lugar, porque pod~m 
occorrer muitos lances que estorvem a apre· 
sentaçiio dos documentos . .Julgo tambem des· 
Hecessaria n outra emenda uo artigo 157, r1ue 
designa as Autoridades competentes para a 
t'ot·mação de culpa <los Empregados Publi· 
eus. :\este caso os termos - delictos e erros 

.Juizo. presente a pane accusadora, o que cm 
verdade fôra um absurdo juridico do qual 
nada menos resultara do que serem os pro­
prioR .Juize~ encarl'P.gaclo~ ele nwndigar do­
cumentes e pro\·as para toda e r1ualquer .. pe~­
soa instrui!· suas denuncias. Quanto ;í outra 
emenda sobre o:> delictos e erros de orricio 
dos empregados publir,cs, que hão de ser jul­
gados no 1'ribunal Supremo, respeito ao,; de· 
lictoo de responsabilidade, nenhuma du\·ida 
se •pticle elicontrar; temos a Constituiç·iio e 
uma Lei especifica; mas a duricla, que parece, 
fazer peso acs illustres Senadores ·r, que 
neste Tribunal sómente se eleve conhecer doo 
delictos de responsabilidade, exeluides os in: 
dividuos, com o que cu não eoncordo, e foi 
por isso que cu propuz a emenda dcclarato· 
ria para e1·itar qualquer du1·ida, que possa 
susci-tar-se no futuro, como agora aqui acon· 
tece. Pela Constituição foram abolidos todcs 
os pririlegios pessoaes de Fôro, porém acl· 

rle officio - süo synonimos, e portanto o 
artigo de\'e consen·ar·se como cstít. 

O SJ:. Dt"lll'l: EsTI:.IIJ.I: - ( :o\:io om·i, tliz 
o Tacl!ygrapho). 

O SJ:. VI·:m:n:u:o: - :\iio me oi>ponho ít 
ultima emenda, que addi<'iona ao artigo 17G 
as ·palavras - ~ restituido ao seu emprego 
- mas penso de dil·erso modo a respeito da 
que se refere ao artigo 154. E' innegai"CI que 
podem ·OC·~orrer muitas circum.stancias que 
impos&ibii>tem o ·queixoso, ou ·denunciante 
de apresentar a ~ueixn. ou a denuncia acom· 
pnnhadas log·o das prova> da exis.tencia de 
delicto. Uma vez que se faça a declaração 
eoncludentc da im1possibilidade d~ a,prescn­
tar essas pre\·as nenhuma razão vejo para 
se excluir a queixa ou denuncia, porque de· 
pois forçosamente se ha de entrar ua precisa 
indagaçüo para se conhecer se a denuncia, 
ou queixa é bem ou mal fnndada. Quanto 
a outra emenda, jít fiz ver que era ociosa. 
.-\Iii ·não se trata de delietos indi·~iduaes, 

mns daquelles que são de responsabilidade 
em raz1io de empregos publicos, c ncstus c i r­
cumsta.ncias é e\"idente, que . - de!ictos e 
enos de officios - não ~xprimem cousas 
difierentes: e a Constituição é bem clara a 
este respeito, pois quando trata de delictos 
individuaes muito positivamente o especifica 
a::;sim como se vê no artigo 47. 

O SI:. Dt"lt:l·: Es'l'l!.\11.1: - ·Peço licença 
nu Senado I>ara retimr a.· emenda, que o!Te· 

mittiram-se os inhcrentes aos cargos, para 
enio julgamento a mesma Constltuiçüo desi· 
gnon Tribunaes prirati\·cs, como são \". g. o 
Senado, o Tribunal Supromo de .Justiça, e 
es Relações. Destes pri\"ilegios conccc!idos a 
bem da causa publica gozam todos os empre· 
gados, C.!lll qnanto exercitam seu:; cargos, seja 
reRpeito aos delictos individuaes, ou acs do 
seu empregc~ c para esse rim a Constituição 
d·e;;ignou üs ;t:esJ• Jctiros T:ribumH~'· :0 ~uc 

disse o l!lustre Senador, citando o artigo 47 
da Constituição nfto convence. Quem :;ão es· 
ses prlvilegiados?·Senadores e Deputados du· 
rante o periodo da Legislatura: logo, ela ii· 
do-se a estes privilegio de Fóro em razão 
desses cargos, pelos qune:; nfto são respou· 
saveis, prec.isamente se devia declarar que 
era para se julgarem os cle!ictos indil·iduacs 
por elles commcttidos: 'isto pois sendo uma 
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tladc publica. E:~ta é a regra geral c della. 
IHio Jlmlcmos desviar-nos. excclpto naQucllcs 
ca~o;;, que a mesma Constituiçüo tem posi­
li\'amente <)(~signr-~do. 

•Dando-se por filldei o debate ap­
prol·aram-se todos os artigos elo ca­
pitulo em quest:io c.om as respecti­
l'as emendas da Commissão e bem 
a:5sim a :J:• en:cnda do Sr. Duque E::;~ 

trnJda, relativa ao rll'tigo 17G, ·ni1D 
lendo PaEsado a 2;' emenda tio mes­
mo uobro Senadm·, relativo ao 1 · 
paragrapho do artigo 157. 

Passando-se a discutii· o Capitulo 
li", disso 

exccpçfio de rc;;ra, e~tnlJel~cc a. regra geral 
na Pratica cm conu·ario. Se o pi'i\'ilegio cm 
razüo dos car;;os nüo se \·erificasse cm totlos 
os de!ictos elos empregados publicas, Quantos 
malc8 mio sol'freria por essa rnz:io a Causa 
Publica! Os Pre~identes tias I'ro\·incias se· 
riam. s6mente conscrrados emquanto tres ou 
<JlWtro htdividuos. cs não quizesse'IIJ ldeslo· 
cm·, o <JUC sem <lift'iculdade conseguiriam por 
Illeio de uma falsa eJuerclla, em que fossem 
pronunciado:;, e por consequencia \'iessem a 
soffrer um dos cl'feitos da pronuncia, qual 
o de ·ser suspenso do seu emprego sem an· 
r.es disto ser om·iclo, 1·isLO Que 1·ersando a 
IJUerella sobre crimes individuacs n:io goza­
\'am ·nesse caso do Privilegio d;:i Füro. c 
estavam sujeitos ús justir;as ordinarias. Que 
transtorno, sendo assim. nfto sentiria a Ad· 
ministrac,iio Geral daquella Pro\·incia, onde 
tal acontecesse. Quantos actos ele igual na­
tun·á nüo se reproduziriam um após ou­
tros! ·Sei a lcmiJrança fez estremecer. Xão 
e,c!.::siderando pois que o;; pril·iiegic;; dados 
em razüo do;; cargos ,·ersem tiio sómcute so­
bre os delictcs de rcsponsabilid!lde, concluo 
pelo que expuz, quc elles se estendem a to­
d.% os delictos, que forem commElttidos du· 
raiJte o exerci cio dos ·empregos a que estão 
ligados esses pririlegios. Eis o que cu apre· 
sento ;, consideração do Senado. 

O S~:. Dl'<1n: Jo:sn:.\11.1: - O artigo 1 i:l, 
consen·ado tal qual está com referencia ao 
artigo 84, contém um absurdo jurídico. E' 
netes~ario pois ~npprimit· e~:;a referenda, 
a!:ii;Ílll como serú nccc.s.!:iario na a·~ discu:;sfLO 
supprimir o dito artigo 84. Os :\!andados s<io 
Decretos judiciac;; dado~ pelo,; .Juizes aos 
seus Officiaes para que façam qualquer dili· 
gencia a bem do scnir.o no Districto de suas 
jurisdicr;ões: como pois se prct~ndc estabe· 
leccr, que para taes :uandados de .Juiz com-

Permittio-sc que o nobre Senador 
retirasse a sua 1" emenda, como ha­
\"ia pedido. 

O S~t. V1mr.n:nw:-A questão não 1·ersa 
sobre as consequencias de um, ou do outro 
acto, resume-se precisamente ao que está de· 
terminado na Constituição. unico objecto, 
que devemos ter cm \'ista. Se a Constitui­
r;fto, tratando dos :\!inis.tros de Estado, Con· 
selheiros de E.o;tado, etc. lhes dá positim· 
mente um J;'õro especial nfto só para os de­
lictos de resonsabilidacle, mas igualmente 
para os delictos individuaes, como deixaria 
ella de ser tambcm explicita a respeito des-

petentc, e no termo de sua jurisdicçfw se 
tornnrem excqui,·eis, seja preciso irem prl· 
meiranieni.e obter o cumpra-se do Juiz de Pnz, 
ou do Inspector do Quarteirão? Esta so· 
Jemnidadc dc1·e ser exigida a respeito das 
Precatorias, mas não elos :\!andados, e a ra· 
zão é obvia, porque as Precatarias 1·ão .ter 
execução cm Disti'icto, que nfto é da juris­
dicção elo Juiz r:cprccantc, ao mesmo tempo 
que os :\!andados sempre se executam dentro 
do Districto do proprio Juiz, que os assigna. 
A disposir;ão do artigo 179, na parte que se 
refere ao artigo 8~. seria Jlois uma contra­
dicçiio no systema judicial com gmndc es­
ton·o da execução, que sempre cléve ser ex­
pedita. Por exemplo um Official de Justiça, 
no caso de pas~ar a doutrina desses artigos 

ses outros, por quem se ad\·oga, se acaso os tendo um ~!andado de prisão contra qual­
quizessc considerar na mesma linha? O fim quer criminoso, ainda encontranclo-c, não 
principal da Constituição nest11 . parte foi poderia prendei-o, uma vez que a esse tempo 
acabar com os Privile:;ios pcssoaes, c cou- 1 lhe faltasse o indlspcnsavcl iJcncplucito do 
serva r. unicamen.te os que são essencial c 1: .Juiz de 'Paz, ou r! o Inspector do Quarteirüo. 
Inteiramente ligados ao·s cargos, por utili· Assim r~u ol'feree;o esta 
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Xo artigo 1í9 supprlmam-~e as ultimas 
palavras obscl'l'ando-tie o cliSJJOSto no at·-
tigo 84. - DlliJil'-' F:stnula. 

Foi apoiada. 

:'l!arinha, participando ·que elle ~•! 

acha interinamente · encarregado do~ 

eh: Fazenda. 
l~icou o Senado inteirado. 
Leu entüo o Sr. Vergueiro, por ptll'· 

te da Commissão de Constituir,iio, o 
.scguinto 

Julgando-se sufficientc a di~cus.,ão, 

approvaram-se todos os arti;:o,; do re-

ferido Capitulo G", c bem a;;sim a /I .-\ Commissflo de Constituiçflo, para dar 
emenda suppressil'a do Sr. Duqu.; Es- 11 • 1·- b Jt' · · - ! 

I 
s a I)Jlln ao so rc a u una parttctpaçao c o 

trada. · . \'isconde de Pedra Branca, examinou o nego-
O Capitulo i" passou sen•. IlllnU"lln ' "' '· ·cio do principio. 

debate o capitulo 8", 
çác. 

Entrando em 
O Visconde de Pedm Branca, nomcacjo <;r,. 

nadar em 1·irtude da~ primeiras eleir:üe•, ue· 
por dar a hora ficou adiado. . 1·êra comparecer na primeira abertura do Se· 

O Sr. ,presidente marcou pat·a or· nado em 1826: não o fez, continuanr!n. a .>r:r-
dem do dia: 1" a ultima eli~cussiio do / . • . . - . ' nr na Legaçao de Pa!'JZ $em autort?.rtf•ao oo 
Di:5curso em resposta á Fal1n. do 'fluo- J Senado. ' 
no; 2''t a continuação da discHSstio J 

adiada pela hora c se hounr tempo I Em )!aio de 182í o Senado so'!dlon o 
trabalhos de Comn;issões. ' seu comparecimento por intcrmedio do Go-

•Lcl'antou-sc a Sessito ús dnus horas I re:-no, que respondeu o mandara sut::,tituir, 
da tarde. reconhecendo a preferencia das fun.~r:ões dr) 

· Senado•· . 

. Em 25 de Fcrereiro de 1828 o Visccnck 
ol'l'iciou ao Senado, que tendo entre:;:•0 a ar-

SES,S;iO E:'II 12 DE ~!AIO DE: 1832 I ehivo da Lcgar,:io, fôra aconselhado ;llli' Jic· 
I dicas a fazer uma l'iagem á Italia, ;Jcdind" 

p 1u,swt;xn.\ 11o ~u m:x'l'o ll.\lucoso I por esse motivo licença para demorar-sr, as· . I sevcl'ando que não perderia um mom~ntc a 

Oi.H·usslio elo JJisr·urso •·m. J:r.•sposta ri Fr/.11a r/o \'ir tomar assento logo que pudesse. O :Se­
Tilrono - ,Jiscuss(i.o elo Projr·e:to elo coeli- : nado, em 1; de Junho do mesmo anuo, r:oncc­
{/O elo Pror·.:sso Criminal. I deu-lhe a licença pedida, accrescentnndo que 

1 esperava viesse Jogo, que o pu,Jes~e fa?.rr s·;m 

!~aliaram os Srs. Senadores: Visconde de /{//'aVe elr'trimrn/o da sua saude. 

Cayrtí, 2 veze~; :\Iarquez de Barbacena, 2 ve­
zes; Vcrguclro, 2 vezes; ::1-Tarquez de Carr,. 
''eJla5, 7 1·ezcs; Rodrigues ele Cal'\'alho, 1 vez: 

Decorreram os annos 29, 311 e ~1. sem que 
0 Visconde viesse, nem pedisse renovar;;io de 
licença, nem fizesse participação alg-unw . . () 
Senado, tendo noticia que esta demot·n. c>rn. 
volu-ntaria, resolveu, em 10 de Agosto de 1831, 

Duque Estrada, 2 ,·czes; E,•angclista, 3 \'e-

zes. 
r.ue fosse intimado para l'it· tom<~r assento 

·"\berra a Sessão com 32 Srs. Se- na urcsente Sessão, com a commGnicariio .de 
nadores, leu-se c appt'OI'OU·sc a Act;t ~e julgar ter abandonado o lugar c proccde•·-
da an tcrior. se ;i no1'a clciç;io. 

A esta Intimação rcspllnc!cu ·o 7!~con·.e 

I~XPI·:umxn: em Bologne, a i de :\'ovembro · d~ 1Sn, re· 
cusando desistir do lugar de Senador, p;u·a 

O Sr. 1" Secretario fez presente '' que está nomeado, e escusando-se <'~ yir, d.tn· 
·Camara dum officio do :'l!initro e Se· do por motil·os o faJlccimcnto de sua mulher. 
crctario de Estado dos :\e~ocio~ da o ter a conduzir \illla filha sem mür, e ter-Jl!c 
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tccallo parte na actual crise eomn.crr!al, nc­
rt·esccntando o incommodo llos Elettc:·cs na 
nova nomeação, e c"oncluindo: - O iii< owt:e­
niclitc ela tem·pomria aust·nda lht· ,' . .rukriu s••r 

olll;iiHIO po·r ml.'io do 1-'0fo . por proc !UC'("io. 

Prinll'ira parle tia Orclrm elo 11-ict 

·l~n tt·ou na ultima discussão o Di~­

curso em resposta {L Fulla uo Throno. 

0 Su. Yt~roXIIt·: 1>1·: C.\Yitt"·: - Sr. Pr!!lli­
dcu te. :-Ião posso deixar que passe o no,·o 
Discurso em resposta :\ Falla do 'fh rono, sem 
t·esponder ao !Ilustre Senador, que numa lias 
Sessões precedentes com tanto azedume cen­
sut·ou as minhas expressões, de que a actua! 
Regencia havia sillo ,.,.,·on/u•dtla pelas Jll'<'· 

A Commissão não pôde encontr~~~- o w~nor 
valor nestas escusas, c eombinand" a st:a fu­
tilidade com a móra de sete annos, {· obrif;ada 
a conclu!t· que o Visconde de Pcti!'P. Branca 
tem abandonado u Nomeação de Senador, pre­
ferindo a residencia cm Pariz, ao serviço da 
Patria no Senado, querendo s<i con,;cn·ar p~r:t 
futuras eventualidades o direito d•; nellc rm- /IOIIcl,·mnt•·s Potcncius ria Amer!ca e guropn: 

~onsicleron nue isso era erroneo, além ele 
desairoso em lin~uagem diplomatica. Disse-se 
que o termo n·•·onlll'l"i;ut·nto s<• teria proprie­
dade em caso de mullanr;a ele f<irmu ele Go­
\'erno ou novu Dynastia, ou Successão con­
testada e duvidosa, o que não havia aconte· 
cido nas <:ircumstancias do lmperio elo Bra­
sil, em í <lc Abril elo anno passado, Yisto que 
o;<i hom·e Abdicação do Imperador D. J>eclro 
! em seu Filho Primogenito Legitimo Hcnlei­
ro rla Corõa Imperial. Eu não insisto na ab­
soluta propriedade dos termos; sei que o Po\·o 
nüo se regula c mio entende filigranas <lfplo­
maticas . .-Seria t:th·ez mais exacto, que me 
~nuucinssP pelas palanas n":I.'/Jilllol'll/0 tle fl'li­
l'ilaç6cs, qu~ a R~gencia te\·e pelo expediente 
de muitos Gub!netes. '.\las é facto notorio 

tnu. 

(} l'allecitnr.nto da mulher, tet:d.> «conte-
cido mais de um anno antes da JH Cóentc ~i'S· 

~fto, é visto que sobrado tempo !'Je dera para 
rlescnojar-se. 

A dif!'iculrlade de conduzir .su:: filh:1 (•'ll 

~na companhia, se 6 alguma, n:l.; po:lia de­
mandar tão longo tempo a yencer-s~. "\ parte 
que diz tircra na crise commerci:u. nfw póde 
obrigar n lon~:a residencia em l•'rançJ quem 
nfto é commerciantc e tem o seu 11atrimonio 
no Brasil, devendo além disso m~: ~cct· algum 
~acrificio o sen·iço da .Patrla, que hn :etc an­
nos o espera. O !ncommodo dos l>kil:orc5, que 
tanto sensibiliza o coração do Vi~~·mdc, fe­
lizmente desapparece na época presente, ~m 
que se aproveitarA a reuni<io par~ as clei~õcs • 
geracs. O voto por procuração f..,: uma f.X· •llle as occurrencias na escolha da Abdicação 
p~ess~o irreflectida, talvez dcsculpa\'CI a 11111 1 rlcram .moti\·~.a alguma ,-u~illação no Cor~o Di­
Ctdadao que tem estado fóra da aua l'atria ~lomattco, existente na Corte, sobre o Juizo, 
desde o começo da re,·oluc:ão. que se devia fazer rio succcsso em tão extra-

Não sendo, pois, attrmrliveis a<; escnsas I ordiuaria crise. Certo, tal Abdicação não teve 
clarlns pelo Visconde de ?edra nrauca para ~a usa ordinaria. E:' bem constante, que Cõrtcs 
•:oat!nuar a falta de comparecimento 110 s1:- da Europa, com quem o Go\·emo Imperial e~­
t.;mo anuo, tendo sido positim:J;entc ihtimadi.J tam em boa intelli;;encia, tambem manifesta­
;J:,ra comparecer com a committa~ão tla 11er:Ja ram alguma hesitação: além disto, vali-me de 
'l" lugar para que fõra nomeado. '! de CJUC termos que se acham no Relatorio .do .!\tlnistro 
ainda não tomou posse: e não rl~~·m•lo conti· dos :-."egocios Estrangeiros, que sabe do seu 
nuar incompleta a seu arbitrio a nern·e~enta- offlcio. (0 i!lustre Orador leu varias linha~ 
•:ão Xuclonal, é a Conunissão de parecer ,1,1c de.ste Relatorio, e proseguio, dizendo:) Sr. 
s~ declare vago o lugar de .Senadll~ para qlte Presidente, offerecerci uma emenda, .que me 
r,!l2 fôra nomeado, e se mande p;·oceder n 11arece sustentavcl por si mesma. ·Escuso pois 
non. eleição. de ad-di r pai a na. 

Paço do Senado, 12 de .:VIaio de 1832. -- Enviou :'1 :\lesa a se~:uinte 
X!colito Pereira de Cam]IOs - l\Inrquez de. C a· 
ravellas - l\Iarquez de Santo Amaro. 

Foi a imprimir parn entrar na or­
dem dos trabalhos. 

J-:ln:xu.\ 

Requeiro que cn1 a Resposta offerecida 
,; !"a !ln dn Sessão I mpcrial se insira a clau-
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sula da mesma Falla, que as :-<açõcs da Ame­
rica e Europa têm reconhecido o Sr. D. Pedro 
J.l. - Vi.Yeonrle lie Cayní. 

l<'oi apoiada. 

li'undamental, e nenhuma alteração houve IHL 

Constltuic;ão. ·Entre os· Francezes houve rc­
l'oluçlio, c violenta mudança de Dynastia: 
mister era haYer tambem reconhecimento. I;:n­
tre nóg tudo foi legal, ·e se passou em perfeita 
paz: cabe portanto un!.::a111ente ·a palavra fe· 
!icltn<;õ~s. Para o 1" Imperador do Bra.sil, 
cuja Autoridade c Titulo era disputado pelo 
Rel de Portugal, preciso fol o reconhecimento, 
c por isso veja-se a grande diffcrença que 
existe das· Cartas de Gabinete de então, para 

O Su. M.\le<!Ul~7. 111·: B.I!UI.\t'l·:;o.;.l: - O nobre 
Senu{)or que fez a emenda, não se atreveu a 
contrariar a minha proposiçfw, que em lingua­
gem dlplornatica, c segundo o Direito das Gen­
tes, só é applicavel o termo rel'ouhtJt:i~neutu 

quando ha direito contestado ou mudan~a de 
as de agora. F'allar cm reconhecimento para !Jynastia. Tambçm não ousou negar, que a 
o actual Imperador, é o mesmo que duvidar :mccessào fõra legal, e sem a menor mudança 

na Constit.uic;ão do Imperlo. Limitou-se a fa- lia legitimidade de sua exaltação ao Throno. 
wr écho das minhas expressões e foi afinal Ac·ho portanto que a· Camarn, na sua resposta, 
abrigar-se na grau.dc autoridade do :llinistro j bem co.rrlgio .o engano, que havia escapado :' 

I . ~· 1· E t c· u Rela 1 Regcncw, assun como escapou ao Exmo. :1!1-' os .-egoc os s rang 1ros, que no se - . . . 
torio usou daquclla expressão. -Dormitou 0 ) mstro dos ::-\egocws .Estran~elros. O actual 
"I · t ·m m 't 0 te eu ' Imperador é Imperador Ieg!t1mo, succedeu na ·" ms ro, ass1 como UI as vezes ac n c 1 _ . . . 
00 bom Homero. Quando vi 0 Relatorio, não :Coroa em con~equenc1a da morte Cinl de seu 

d 
,, · d . d x Pai; 1uio é )JOls caso de rc('onhct·i?IU'IIIO. é sim .. pu c uc1xar e senur que usasse e uma e.-

de fdit:itw:úc!s. como é costume entre todos os pressfio, que podia dar campo ás mais sinis­
tras interpretações. Pretende o nobre Sena- Soberanos. 

der, que não entendendo 0 Povo l!ssas finuras O Su. C.lu:-<Eilco m·: C.l~ll'O': - l·-'ada cs-
diplomaticns, nenhuma hnprap~iedadc havia crevcu o Tachygmpho. J 
t•:u usar do termo rer·ot~het.'imento. apezar de 

1
, ·O Su. \.'~-:u~;n:mo: - Sejam quacs forem 

reconhecer que seria talvez mais exacto cnun- os actos interiores praticados por uma Xação, 
dar-se pelas palavras rcr·cbinwnto ·de f•!!hila-jrmra regular os seus negocias e manter a boa 
t;tll!s: c que finalmente, o glorioso dia 7 de ordem, n:io lia necessida.dc alguma· de que 
Abril tambcm tinha alguma cousa de rcvolu­
c:onario, suppondo ·para isso haver-se até 
manifestado uma certa hesitação nos Gablnc· 
tes da Europa com que o Governo Imperial 
estava cm boa intelligencia. Nflo admitto nem 
uma nem óutra asserção. O :\Iinistro que no 
sou Relatorio quizcr dar ás palavras differen­
tes sentidos do que ellas t~m entre os publi-

outra :'\ação cs reconheça, e os approve. Que­
l'er applicar o epitheto de re1·o1ucionario ao 
clia i de Abril e ajuizar que os acontecimen­
tos desse dia ueveriio ]>assa r ainda por um 
novo processo mais regular, são cousas para 
mim de pouca monta; par.que, se um ou outro 
raciocina desse medo, o maior numero, pene­
trado <la regularidade com que tudo foi feito, 

cistas para se accommodar á lnte!Ilgencia do pensa com mais exactidão julgando o contra­
I'Uigo irá cahir em Scyllu, fugindo de Caryb- rio. O Chefe da Nação preferia antes abdicar 
eles, e no presente caso daria occasião para a Corõa cm seu Filho do que ceder :\s preten­
~uspeitar-se que ellc dll4'idava da legitimidade ções. do Povo; .liberdade tinha para o fazer; 
elos -Direitos do Senhor D. Pedro H; c tanto usou dessa liberdade. :\las diz-se que a abdi­
mais, quando se compara o nosso Abril com cu~ão teve lugar em circumstancias extraor­
o Julho de Pariz. Ali! houYe uma expulsão dinarlas: c qual é o Soberano que tenha abdi­
do Soberano ·c escolha de nova .Oynastla, c c ado em · clrcumstan c ias ordtnall'ias? T~llivez 

tudo isto á força de armas, batendo-se o Povo ainda nenhum lograsse essa prebenda absolu­
com us Tropas do Rei expulso. Entre nós tamente por seu gosto. Porém, a questão <• 

nada disso houve. O Po1•o e u Tropa reunidos ·esta, que nenhum interesse no~ offcrece; cun~­

só pediam mudança de l\IInisterio, c o ~tonar- /mos do essencial. Tem-se I>rctendido mostrnr 
cha prcfcrio antes abdicar c retirar-se do que ; que a pala1•ra - reconhecimento - era cm­
ceder ás su]>pllcas do Povo c da Tropa. Sue- / pregada com propriedade na Resposta ít Palia 
cedeu seu Filho, conforme prescreve a· Lei 'ela Abertura ela S<~ss:io; mns eu Yejo que o 
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:l!inisti"O doH l\"c"ocios l'stra e· . · ~ " . ., · • ng 'Iras, nesse r que não soulwr defender seus direitos, jamais 
mesmo Rclutono, que st• 111\'0Ca em abono <ie 1 "oz·tr'l de liberdad · d . ll . ·~ • . . . "' ·• ' · e, mn a que ccuha uma 
:seme 1ante opmi.to, nao hesitou cm fazer uso 1 Constitni~'io mil vezes maio ··o 1 d c1 1 d - · ' . .: 11 era o que a 

~~ .~'a._av_m - sau açao - .quando quiz cs- I nossa. Quando o Pc";, resiste ít força armada. 
pecr.t!Izm a conclucta das dii'fercntes Poten- I c muda -1 1·· 1.11 1 G · · . . , , o 1a <o Ol'erno, sem dunda Jaz 
c1as a_ respeito do nos~o . .To1·cm Imperador. /uma rcvolu<;;io; porém quando, como no Rio 
Logo " claro .que o :\tuustro estava com•e11-, de Janeiro reco I'!''·' .105 J 1· d 1·, · 1 - . • ' , c , 1 tzcs e az e os 
r:H o que 11ao se tratara precisamente ele um mand·t .1 J>"]·Ici'o 1 c,. ~ b . · 1 ' ' ' " ' 1 c Ir ao ::so era no a den1ls· 
reconhecimento. Se acaso se pretende preferir s~o l '·r· · ·t .. . · • ... • • / <~ to " Illlo ena, porque teme os l\Imistros 
esor termo de - reconhecunento - umcamcn- J· 11 J-.antlo ·· · 1 d · ' .~ ·os anugo:; c o espotismo faz um·1 
te, supponho, como snppõe o .nobre Autor da I • · • • • •· • ' • ' 

l 
I supplw.l. Nestas cu·cumstancias preferindo o 

emcnt a, ~uc elle sei a mais acommodado ú iu- "cbei"IUO nt b ,. d ' u· . . " ' a e.s a Uicar, o que mudar de Mi· 
te Igencia do Po1·o, que .nao se regula por niste1•1·0 Iltl d'. . ' · -.. . . . . • o e 11 em os que esten ·t revoln-
JII1{/m1W.I' rllplomallt'({S; de1·o ad1·ertir que já · - ? 1, 1 1 . • ' ' çao. cc e r-se- Ia dizer: hom•e excesso devh 
passaram os bcllos tempos ·cm que .Tosu(• man- p . r·. . . . I' ' ' 
dou parar o Sol, porque os Poi'Os ainda então too l'lol~.o .t~ei ; ~up. PICa de outro modo - mas 

• . · t' 1a .nao e Isso que se chama rcvolu~~o 
nao couhecwm que a terra voltant sobre cs '! · . . .· . . ' '' · -' a101es mm1mentos presenc1e1 cu em Lon-
sPus eixos; agora creio I]UC não serão tl1o dres, e comtudo não ouvi dar-lhes o nome de 
Ignorante do I'Crdadeiro systema do uni\•erso. re1•olução, não confundamos, pois, represcnta-
Po1·tanto, .não ycjo razão alguma ptausi\"el 
para dar-se .prefei"eneia a esse termo com ex­
cluH~O daqucllc que <; exacto. Deixemos taiÚ­
bem de parte a questão de saber se houve ou 

~ão cnergica · com rerolução, nem abdica<;flo 
voluntaria com expulsão. Em negocio desta 
magnitude toda a circumspecção, toda a exa­
ctidão nos termos é indispcnsavel. 

nilo revol u~ão 110 dia j de Abri I; o que não 
arlmirte duvida e que nflo hOU\'e nem !IIUdan-

O .S1:. \'rseo:'i/11·: m: C.wn(·: ~ Parece não 
entrar em justa duvida que os Gabinetes da 
Europa hesitaram no .seu juizo sobre o ines­
perado successo de 7 de Abril. Houve notavel 
demora na expedição dos Officios de Felicita­
ção {i Regencla. O primeiro que se publicou 
no Rio de Janeiro foi o do Summo Pontifice 

<:a de .Dynastia, ou succeõsão, nem de fórma de 
Go,·erno, pura que seja necessario o reconhe­
eimento d.as outras nações. Quando um Sobe-
t•ano é ele\·ado ao Throno, segundo o direito 
constitucional do Paiz, e os outros Soberanos· 
o felicitam, e o saudam por essa causa; por 
,·entura chamaremos a taes felicitações e san· 
dações reconhecimento? Xiio; ·estamos, pr.is, 

Reinante, que appareceu no Dlnrio do GO\'er­
no. )lo Relataria do Sr. Ministro elos Ncgo­
cfos Estrangeiros mui expressamente se de­
clarou que, logo depois da abdicação, um do>~ 

primeiros cuidados do Governo foi diligenciar 
o Rcconllr:dmcnto das Potencias. Quanto ao 
figurado desar dos Go,·ernos, que ainda não 
têm expedido as suas felicitações, creio que 
tendo estas \'indo de Inglaterra, França, Aus­
tria e Russia, o cpitheto, que usei de Pol<:'·· 
rias JII'I.'JIOIH/crantcs nito póde ser estranhado 
po1· offensivo do Governe de Hespanha e Pr;Is­
sia, que ainda se têm· mostrado esquivos em 
!gual cumprimento feito por aquellas Poten­
cias. Tanto mais que a Constituição prol•ldcn­
ciou, que depois do nascimento do PrinciJle 
Imperial Herdeiro da Corôa, Jogo na seguinte 
convocação da Assembléa Geral, se procedesse 

em caso iJentico. Emfim, se para contentar o 
1·ulgo se faz mister usar de expressão - re· 
conhecimento - Iii existe .ella. na Falia do 
Throno, e tambem no Relatorio do •)[inistro 
dos Xegocios ·Estrangeiros: mas é ~ reconiic-
cimento e felicitaçfw ~ exprimem a mesma 
cousa, então prefiro o termo, de {]Ue usou a 
Camara ·na sua resposta, porque (• lllais exa­
cto. 

O .Su. )L\uQUI~z uE B.IICI:.\C'I'X .\: ~ Fiq;wi 
summamente surprehendido por uma cxpres-
são, que om•i ao Exmo. Ministro dos l\'egocios 
Estrangeiros; pois ninguem melhor do que 
elle sabe, ~ue nenhum dos .Soberanos da :Eu­
ropa teve em vista semelhante necessidatle .ele 

a solemnc acto de reconhecimento de Sua An· 
rccon·hecimento, e que tambem nenhum consi­
rlrou a exaltação do S1~. o0. Pedro TI como 
acto revolucionaria. E na verdade nada ha gusta Pessoa; e assim se executou. Nas 
nos movimentos de G e 7 de Abril que se pos· actuacs circumstancias parecia conveniente, 
~a considerar como revolução. Todo o ·Povo, . que explicitamente se declarasse em solemno 
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Diploma, que ellc estava reconhecido !rrevo- .Juntas de Paz, ou para as Relações, unicu~ 

gavclmente, e tambem a eleita Regencia ]>ara I Tribnnacs, oi]UC na fôrma da Constituição p~­
o Governo do Impcrio, durante a menoridade, dcm conhecer em .>cgunda instancia. 
afim de niio ficar escrupnlo algum do Povo, 
nem problematico um projecto de !mportan- I 
ela tão transcendente. I 

l\landou ú Mesa o seguint<J 

J:l·:Ql:EIIJ .IJ'J·::SOTO 

Requeiro que o art. 2H .fique reservado 
para depois da discussão do Capitulo 10. -
D·uqrw Estraila. 

l<'oi apoiaclo. 

O Su. 1\LIIIQl:J~Z m: C.111.1 n:r.1~1s: - Sr. Pre- ! 
~!dente. Eu prescindo da rJUestiio sobre as I 
palavras - felicitação e reconhecimento - I 
porque me ·parece, não Yalc :L pena de cousu· 
mir tempo com clla, c apenas a julgo propria 
para ser tratada em alguma academia de phi· 
!osophos. Levanto-me unicamente para obser­
mr, que dirigindo-se esta Resposta a S. 1\!. o 
Imp·erador, com·iria dizer-se "pela exaltação 
lle V. M. Imperial ao Throno do Brnsil" e não 
usar das expressões - do Senhor D. Pedro 
11. Quanto ao mais, acho que a Resposta estrl 

O SJ:. 1\I.\HQn:z lll·: -C:.\1:.\n:r.J.,\~: - :-l<io 
posso assentir ÍL pretensão do il!ustrc Sena­
dor. A Constituic;ito, é verdade, que estabele­
ceu uma segunda e ultima instancia. nas Re-

muito ·bem concebida. !lar,ões, .mas é súmente para julgar as causa~ 
O .Sn .. ROJHUGt:J;s m: C.\l:r.u.uo: - Eu ta!ll·/ que são tratadas, segundo ·o processo ordinario 

hcm prescindo da qucstilo !lc palavras; mas j c não aque!las que pertencem a uma jurisdi­
rtuero expor o motivo por que a commissilO c~ão particular. Os Juizes de PtlZ são vcrda­
.iulgou que devia fazer a.quella. difl'erença. A deiros Magistrados, pois se o não fossem, nem 
!'esposta é apresentada ít Rr:gencia, que tem uma simples citaçiLo poderiam mandar fazer. 
o tratamento de Majestade, assim como o A Constituição, tratando dos Juizes de ,paz, 
lmperador; porém, sendo o Imperador c a diz que uma Lei marcarít as suas attribuições: 
Regcncia pessoas inteiramente distinctas, en- nós já fizemos essa Lei, c os investimos de 
tendeu a Commissão que, tendo a. fal!ar ·par- jurisdicçiio, que abrange diffcrentes 1·amos: 
ticularmentc do ·lmpcrador, deria, por conse- emfim, clles foram reconhecidos evidentemen­
queneia, servir-se de termos que tambem par- te :Magistrados pelas Camaras Legislatiras; 
ticularmcntc o designassem; c isto até se tor- estão no exercicio de uma verdadeira l\lagis­
ua iodispcusavcl para evitar a ambiguidade, tratura, c n;io limitados meramente a fazerem 
:tuc do contrario -resultaria. conciliações. Tratando-se, pois, agora de es-

tabelecer uma fôrma de processo applicavel 
.Submettida esta materia í< votação, aos crimes policiaes, qnc tem de ser senten­

foi appro\·ado o .Discurso, c rejeitada ciados no .Juizo de Paz, não temos precisão 
a emenda. alguma de cingir-nos ít pratica dos processos 

ordinaril,s, logo que se póue adopta~· uma 
8''fJ!Ciula Jlnrt.' rla Ord<'lll elo Dia outra mais eonYcnicntc e apropriada. Entendo 

portanto, que o art. 214 deve .ser abrolutamen-
Continuou a 2• discussiw, adiada te cc.nservado tal c qual estíL no Projecto; c 

-pela hara na Sessão anterior, do Ca· até me parece uma das cousas mais intercs­
p!tulo 8", Titulo :l", parte 2• do Pro- santes que nclle se encontram. 
1ecto do Codigo do Processo Crimi- O Sn. Dcqn: ·Ef<TitAD.I: -O nobre Senador 
na!; c sem impugnação foi apprO\·ado. fugia ao ponto esseilcial da questão. En JtlC 

Passando-se a discutir o Capitulo oppuz a que se desse aos .Tuizes de Paz uma 
9", do mesmo Titulo, disse I fórma particular de processo para exercerem 

as suas attribuições, que tambcm niw limitei 
O .Sn. Dt:Qn: EsTJ:,\O.\: - O art. 214 ue\·e no estreito circulo dos actos de concilia­

ficar para ser discutido depois dos artigos do ção. O que eu pretendi e pretendo t>Yi· 
Capitulo 10; .pois conv~m decidir primeiro se tar é o defeito de recurso que se apre­
haverit appellução dos Juizes de Paz para as senta na doutrina clCI art. 21-1, c por isso 

0 i 
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rc.Qucri, que ficasse reservada a sua d!scus· 
são para depois do Capitulo lO, onde se trata 
das appellações. ·Xós estamos fazendo um 
Cod!go do Processo, que é uma Lei fixa c não 
uma Lei de circumstancia, que a tódo o mo· 
menta pôde ser alterada. Se desde já. passar 

tau, c o que se respondeu nesse processo \'er­
.bal, ou será tudo tão conciso para caber no 
.tempo, e então ficaremos na ignornncia do· 
que verdadeiramente se tem passado; ou a· 
circumstanciarem·sc todos os depoimentos, c 
defesa do Réo, não poderão no maior numero 
das· vezes concluir-se com facilidade semelhan-o art. 214, da maneira por que est1t redigido, 

necessariamente continuarão a subsistir as 
Jmitas cie Paz, visto haver-se ar,promdo o re·. 

tes julgamentos. 

. o S1t .. lL\nQeE7. u1' C AltA I'EJ,t.\s: ....:. Eu niio 
curso para cl!as, 

O Su, EI'.\:XGJ,r,rsT.\: - Xão concordo · e1il 
fui bem comprehendido e será necessario que· 
me explique. Pretende o nobre Senador, c1ue 

'SC dava llO art. 21-1 Unl recurso dOS Juizes do 
Paz para as Juntas de Paz, quando a Consti. 
!t~ição só pcrmittia que se dessem para as Rc­
'!ações. Eu, respondendo ao nobre Senador, 
fiz ver que o recurso, de que se tratava, não 
era inhibido pela Constituição, apezar da rc­
·gra geral estabelecida no art. 158 para as 
causas ordinarias; porque a mesma Constitui­
ção, i'acultando·nos o direito ·de designar as 
attribuições dos Juizes de Paz, tambem nos 
autorizou para prescrevermos as fórmulas, me· 
diante as quacs essas attribuicões seriam exer· 
r.idas. E' certo que a Constituicão prohibe os 
Foros privilegiados, mas esta prohibição não 
se estende íts causas que por sua natureza per­
tencem aos Juizes particulares, c nem com· 
prcliende aquellas que são essencial c intei. 
ramentc ligadas aos cargos, como é o de que 
n6s gozamos. A Constituição, fixando duas 
unicas instancias, quiz evitar que contiaua.s· 
se, como dantes, a existir um maior numero: 
o preceito da Constitui~ão acha·se aqui ·exa· 
ctamente observado, porque só temos os~as 

que esta seja. a melhor legislação, que possa 
dar·se para os Juizes de Paz. No Capitulo 9", 
que .está cm discussão, cu vejo offcnd!da em 
mais de um artigo a defesa. natural, um dos 
direitos mais sagrados do homem na socieda· 
de civil, direitos que ao legislador não cabe 
tolher, e que· o mesmo Deus não dispensou, 
qÚando quiz julgar Adão. Para mim é muito 
singular e nova a disposição do art. 212, que 
apresentando uma. severidade escan·dalosa, 
unicanientc· pcrmitte ao réo, ou seus procura· 
dores,· a defesa· vocal: ao mesmo caso que 
antigamente se podia e dava vista. para os 
r6cs deduzirem por cscripto, o que fosse a. 
bc·m do seu direito, aiada no civel, nos ca­
sos de menor \DIPortancia; porque nem todos 
são ·habeis para fazer a sua defesa por pala. 
vra c ele improYiso. E' inncgavel dar·se cri­
me na contravenção ás Posturas das Camaras 
~Iunicipiacs; e caberá neste crime a .defesa de 
palana sõmente? ~ão será isto restringir e 
tolher os· meios de defesa de ao criminoso? 
Xão será despotismo em tempos. libcracs, o 
lll8SIIIO que passaria pela mais pujante des­
potismo nesses chamados tempos de escravi­
dão c de absolutismo? Xcm ao menos se ado­
ptou a. condemnaçüo com embargos á primei· 
ra; c até o que nfto deixa de ser gracioso, e 
quasi ')Ue burlesco, 5C chamaram a juizo RS 

expressões ilrrr c pcclir a palavra., como se ali! 
estivessem cm uma Camara Legisla tira. De­
mais, cu não sei cmno se hajam de discutir 
vocalmente, ainda ·com assistencia de· advo­
gado, as questões . incidentes sobre o · depoi­
mento j]e testemunhas, e suas combinações. 

·duas instancias permittidas, a Primeira nos 
Juizes de Paz. Que as Relações sejam pcr.ma· 
ncntcs, e que, pelo contrario, as Juntas de ,paz 
sejam period!cas, isso nada. influe na essen· 
cia da quest:io principal, porque são cousas 
privativas do Juizo, e não vão de encontro <í. 
Constituição. :-<otou·se !mpropricclade nas ex· 
prcs~ões JWI/ir c dar a. palavra. 8üo acho q·ue 
isto sin•a de 'moti\·o ou de materia para ar· 
gurncnto, nem creio que taes expressões pos· 
sam de modo algum ser 'consideradas menos 
correctas, do que essas outras pedir c dar 

Emfim, tu.do isto fica no escuro, c roubado ao vista, de que o nobre Senador não cscrupu!i· 
conh'ecimento de quem quizer examinar o 'pro- zou servir·se, quando tratou da defesa por 
cesso' o Juiz de .Paz tem nas suas mÍios fa· cseripto, mas se, toda via, scmelhan te locução 
zer, o que .JI.Jc agrade, e n!nguem poderá ia· parecer inconveniente, o remedia não é diffi· 
niais avaliar· se cJ.Je fez bem ou mal; porque cii, substituamos-lhe outra, v. g. - o .Tui i 
a·incla que o gscrivilo lance, o que se ·pcrgmi- ouvirá a defesa etc. - A arguir,flo que se faz,. 
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taxando de pouco liberai a deducção da defesa com ]ages '!lc cantaria ela largura de seis' pai· 
por pala nas, parece-me <I e nenhum peso, c mos, . tenha ou não possibilidades para·. isso, 
sobretudo·. versando sobre causas· ·de ·pequena obrigando assim o propricturio. a fazere uma 
monta, que de outra sorte ficariam muitas despeza de cem mil réi~. duzentos mil r~ls, o 
1·czes eternizadas sem ·decisão no cabos das de mais? g• porventura de pouca· monta sof· 
réplicas c trép!icas do antigo systenia. {l·er a privagão da liberdade em uma. caclcia 

.o· Su. •EI'AX<:t:LJST.\: - Estou •Persuadido publica,. c. a vergonha e o ferrete, que traz 
rlas·vailtugens que IJossam resultar da iilstltui: comsigo esta pena, que tanto ·humilha o amor 
ção das Juntas .de ·paz; mas a questfto f que proprio c a ·honra do Cidadão?· Ora, nas acções 
se pode dar a essas Juntas uma· al~ada .que il\Jlllmarias se dá vista por vinte e quatro ho· 
tire, ou diminua, a defesa natural do Ci<Ja- ras, .e nem isso ao menos se lhe dará cm casos 
thio. Que a Constituição o não consente 6 tão importantes, c ·cm pontos tão esscnciaes; 
claro, como se ve ·do Titulo das garantias in­
di;iduaes: portanto. a Lei não pódc .exorbitai· 

do circulo traçado pela Constituição, constran­
;:cndo o Cidadão alli mesmo em Auclicncia a 
defender-se de palavras s6mentc, quer seja por 
~;i, quer por seu Procurador; c negando-lhe 
ao mesmo tempo o recurso dado .eJú regra ge­
ral. 

como ~ o da defesa ·natural, atacan·do-sc e res­
tringindo-se a liberdade? .gu faço estas obstJr· 
vações, embora .se adie, on não adie a Ques­
tão; mas o melhor seria que se adiasse. 

Finda a discussão, c .não tendo sido 
approl'(ldo o adiamento, foi submet~ 
tido <1 votação o Capitulo 9" e ficou 
approl"ado cm todos os ~eus artig0~. 

.Seguio-sc a · díscuss:io ·do Capitulo 
10, cem uma 'emenda da ·ComnÜo:;iio 
.ao art. 218. 

O SI:. ,J!.u:QCEZ "" C.IU.II'ELL.\S: - Este 
Cll.!lltulo deve .passar com a emenda da Com­
missão, que exclue os domingos no numero 
maximo de oito dias, designado para as Ses· 
sões das Juntas de ·Paz. Quanto oeja inl'un· 
dada a argu-ição de que o ·Réo ficava com pou­
cos meios de defesa, perfeitamente se recu· 
nhccc pelo simples exame dos artigos de iJ:Je 

se compõe o mesmo capitulo. Por clles L!' e 
pro1·a serem tão amplos os recursos e me;os 
de defesa, que não só se pcrmitte ao R~o pe­
rante as Juntas de Paz allegar incompetencia 
nos Juizes de Paz, c ratificar sua ·defesa; lll~S 
até produzir noms testcmun!Hts c requerer 
que sejam repcrguntallas as antigas. Em!im, 
aqui tudo me parece admissil·el, uma vr.1. CJne 

O Su. VEm:r;Ewo: - Xfto vejo necessidade 
alguma do adiamento requerido: e necessario 
attcn-der que os objectos meramente policiacs 
não .podem .ser subnwttidos a todo .o rigor das 
fórmulas judiciarLas. ·Se quizermos adoptar 
tudo conforme o restricto som das palanas, 
andaremos de continuo tombando de erro cm 
erro. A Constituição nos autoriza para mar­
carmos as attribuições dos Juizes de Paz e 
tão •legues são aquellas que exercem indivi­
dualmente, como as que desempenham reuni­
das .Juntas de Paz. Pôr agora em d!ll'ida a 
Jegalid;adc eom que foram instiluidas estas 
Juntas, seria fazer a censura dos nossos pro­
príos actos: o seu exercício nada offerece de 
inconstitucional: ~ um caso julgado, c que ora 
não admitte nenhuma .espccie de excepçflO. 
Deixemos ·os tempos em que os Desembargado­
res presta;am para tudo; existimos cm época 
diffcrente; c se quizcrmos 11-ar t>ista. cm lu· 
gar de c/.ar 1wla.vra., ent;io vercmo~. por uma 
pequena multa de quatro patacas, ·eternizados 
os processos; e pelas cousas mais tcnucs en­
genharem-se volumosos cartapacios.' E' pois 
muito necessario separar isto da rotina ·do 
processo e .dar-lhe um andamento •mais rapido. 
Assim, 1;oto pelo artigo c contra o adiamento. 

não ltaia .Sessão nos domingos, por ser esse 

O Su. ErAxm•r.JST.\: - Xfto ·admitto dizer­
se que é isto negocio de pouca monta . .Será 
de pequena monta jazer por -dO.llS mezcs na 
cadeia? E' de pequena monta impot· ao Cida· 
dão o onus de ·Ja;::ear a testado do .seu preàio 

um dia muito sagrado, porque até o ,ne.mto 
Deus descansou no setimo dia. 

Dando-se por discutida toda a t'lat~­

ria, foram .appro,·a.dos os :artigos com­
prehendidos no· mencionado capitultl, 

, c ·bem assim a referida emenda ·da. 
Com.m issüo. 

•'Passou-se. a ·discutir a. 1" S(lcçüo dtJ 
capitulo 1", titulo 4", com a emeadm 
feita pela Commissão ao art. 23·1. 
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0 S11. :11.\lt<ít:t:z lll·: CMI.\\'f.!.r.,\s: - Tenh3 
algumas obsen·a~ões a fazer sobre a Sec;;ão, 
que se discute. Ao nrt. 234 do Projecto ha 
uma emenda da Commissão que não pôde dei· 
xar de ser· admittida, porque vai desfazer ai· 
guns iucoii\'eniente.s, que resultariam da <~P· 

provação do artigo tal qual está. Diz elll', 
que os dellnquenes ·que estiverem presos, acom· 
panhariio os respecth·os processos; a cmer.da, 
porém, manda que os deJin·quente.s que cst!­
verem presos fóm da cabeça do tertr.o, em 
que devam ser .julgados, sejam com a predss 
antececlencia para nlll remcttidos, quado R:l 1 

hom•er ·de reunir o Conselho de Jumdos. !~t'l · 
é sem dtH'ida muito melhor. TodaViiL not~. 

. 
Or:r, destes trinta c seis o Accusado pôde I'C· 

eusar doze, c o Accusador outros tantos vindo 
' 

assim a ficar unicamente doze, que !'! cert;t· 
mente um numero multo diminuto, ~ que põde 
ainda soffrcr desfalque em razão cl0 úol'n~u~. 
ou qualquer outro inconveniente niio prcvi~to. 
Creio, portanto, que será acertado el~-;nr o nu­
mero dos Jurados, para servir em c:ula uma. 
das Sessões, a sessenta, como se observa no 
Jury actual. 

Fez a seguinte 

que I!OUI'e um engauo da Com.missão, onde .\o art. 2H. Em lugar de 48, s~jam till. 

trata dos afiançados (leu), pois o art!;;c elo I ·- .1!. t!c Ccmn·c11as. 

Projecto comprehendc não só os - afiaJ!Ç3.-

clos - mas tambem - os que se podem lil:rar .Depois de ser lida na ::\Ie~<~. foi 
soltos sem fiança. A Constituição dete:·mina apoiada. 
que nos crimes que não th·erem maior p~na. FcchadtL a discussão, approy,u·am-
que a de seis mezcs de prisão, ou desterro p:lrJ. se os artigos comprehendidos na rc-
fóra da Comarca, poderá o Réo lina.r·sc selto; ferida Secção 2', e bem assim a emen-
portanto, aquel!a on1isslio dere ser C\'itadc. 1 da do Sr. ,)Jarquez de Cara~·ellas ao 

., art. 241. 

:\Iandou {l )fcsa a seguinte / 'Passou-se a discutir a se~~~o ::·'. 

sen-Imr:xnA O Sn. :\1.\llQn:z n~: C.\lt.w~:r.LAs: - o ar-
tigo 2H, contém u.ma contradicção a. respeito 

A' da Commissão ao art. 234. Accre.scen· da apresentação dos processos. Hontem, quan­
tc-se "os que se podem livrar soltos sem fiau· do se discutia o art. 174, approvou-se uma 
ça, como está no art. 234. - Jl. !lc cm·aoci· emenda da Commissão, na -qual se dizia que, 
las. logo que o Réo fosse pronunciado, seriam os 

Foi apoiada, e não havendo mais lll'Oprios autos remcttidos ex-offlcio ao .Juiz 
quem fallasse, deu-se toda a ma.te.rb. Supplente respectivo, para os apresentar ao 
por discutida, e foram approvaclos ta:;-I.Tuiz de Direito, quando abrisse a :Sessão. Por. 
to os artigos que estavam em .:liscus· tanto, devemos agora emendar no mesmo .seu· 
são, como a emenda da Commissão e/ tido o referido art. 244, para evitar a confu· 
<t sub-em~mda offerecida pelo ::.r. ~1. são, que necessariamente resultaria se o dei-
de Caravellas. I xassemos como está. 

I 

'Entrando .então em discussfro a 2'!' 
Secção, disse Fez então a seguinte 

O Sn. :\1.\IIQt:t:z nE CAitAn:u.As: - Pn~·;,· 

cc-me que o art. 241 ncr•!ssita ·ser emendado. 
O numero de JuradoS aqui Indicado, uJo ~ 
sufffciente para servir durante a Sessüo Ju· 
diciarla. Nós vemos que, para o primeiro Con­
:;elho ou Jury de Accusar,ão; se fazem precisos 
doze, dos quaes nenhum pôde cntru: no se­
~-:undo ,consel-ho. Por consequencia, rle quarcn· 
ta c oito que eram, \'em a restar trinta e seis. 

Ao art. 2·14. Em lugar de - Juiz de Paz 
diga-se - Juiz Supplente. - Jl, tle Cara­

'IJt.> 71 (( s. 
Igualmente foi approvada a Se· 

cr.ão '4 11
, 

Pedia então a palavra o Sr. 2• Sro­
cretario, e leu o seguinte 
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1'4\Jtl~cEr: 

A Conunis~;io da :\Ie,;a e Policia, encal'l'c-, 
gada. pelo Senado de organizar o -Regulamell· 
to interno c policial, quando o Senado se con-/ 
verte em Tribunal de Justiça, c quando co­
nhece dos crimes -de responsabilidade dos ~!!- I 
nistrós e Secretarias de ·Estado, e dos Canse- i 
lheiros de Estado, é <!e parecer que se ob,crVi: i 
o seguinte: ! 

1" - Quando a Camara do.> •Deputados t\- I 
ver enviado o Decreto de Accusação com o i 
PrDCéSilo do Accusado, c pedir dia P•ll'll. a 1 
commissão Accusadora apresentar o Liaello, e 1 

Xegodos do Intperio1 temcttendo o 
officio do Presidente da Província de 
Goyaz, em que dá as informa~õcs exi­
gidas sobre o numero de offlciaes ue­
cessariort na Secretaria. daqucllc Go­
verno, e sobre os ordenados que de-
1·erii.o rencer, S('gundo a sua loca!i-
dade. 

Foi rcmcttldo [t Commissiio de l•'a-
zenda. 

'Iiendo cu'tl·etanto dado h~l'll, 

adiou-se a discuss;1o. 
O Sr. Prosidcnte marcou pura .a 

ordem do dia: 

documentos, compete ao Presidente, consult~n-/ 1" - A continnac<io da. diHCLIBHiío que ata-
do o .Senado, determinar a marcha marcada n:t : bou de adiar-se. 
J.tCi, e o d!a. para o comparecimento de> ·R~o. : :!" - A unica discuS.>ão do Projecto ele 
e mais diligencias do Processo. . Lei, vindo da. Camara dos Deputados, no anno 

:!" - A Commisslio Accusadora ser<l r~ce- · de 1830, -declarando nullas e abusivas algumas 
bida e acompanhada por uma Deputaç<io de .~isposições da :Pastoral do 1Bispo de l\Iariann, 
dous 'Senadores. de 28 de Outubro de 1828; e se houver tempo 

3" - Os ·:\fembros d1t mesma Cou:missiio trabalhos ele CGmmissões. 
terão; assento igualmente ao dos Senauores 
(na extremidade do lado direito), com frente 
ao Réo, seus Procuradores, Adrogados c De­
fensores. 

4" - ~o lado opposto c dentro da~ g-•·::- · 
:Jes harcrzio assentos para o ,Réo, seus adrog;L· 
dos e defensores, assentando-se o Réo cm 1" 
lugar, e os advogados por sua ord:!m. 

5" - Abaixo da Commis~ão Accusadorn 
ha1•crá uma :\lesa con1 assento·; Imra o offi- · 
cial :\Iaior da Secretaria do .Senado, que deve 
cscre\·er no Processo, e para. aJ testem un ha5, 
que forem inquiridas. 

Le1·antou-se a Sesszio clcpois das 
duas horas da tarde. 

SESSXO E:U H DE )!AIO DE 1S32 

I'HES!IJl">CI.\ DO Hll. UE:\'1'0 ll.\UUOSO 

Discu.~slio do p;·ojcc•to tio Cotligo elo ProccssQ 
Cl'iuUnal. -- Leitura ele Officios 

G" - Ao Presidente compete fazer o in- ' Fallnram os Srs. Sclladores: - Verguci-
terrogatorio ao ·Réo, e. inquerir testemunhas ; ro, 4 vezes; :lfarquez de Cara.vcllas, G vezes; 
sem levantar-se, e salur da Sala: man;la'tdo I Borges, 8 rezes; Carneiro de Campos, 2 re­
collocar a ·:\lesa, c assentos onde for commodc> i zes; Duque Estrada, 1 rez; Oliveira, 1 yez; 
para mais facilmente interrogar e inqueri~- ! Rodrigues de Carvalho, 2 yezes; Visconde de 

I 
7• - O 'Porteiro do Senado estará sempre ' Congouhas, 1 1·ez; J!arquez de Barbacena, 1 

cm pé, junto á porta da grade, que serre de vez. 
entrada ao Samo. 

Paço do Senado, 12 de Jiaio de 1SJ2. 
Benta Bm·roso Pcrr:i.ra, com restricção. - Con- , 
ele de l"aTcnça. - Viscomlc ele Congonlw.~ tio 
Camq1o. - Luiz .rost! cltJ Oliveira. 

Ficou sobre a .lfesa para entrar na 
osdem dos trabalhos. I 

O .Sr. 1 • .Secretario fez prescu te á 
·Camara um off!cio do JI!nistro dos I 

Aberta a sessão com 30 Srs. Sena-
dores, leu-se c approrou-se n. acttt da 
anterior, 

Primcim parte tia Ordem tio Dia. 

Continuou a. 2" discussão adiada 
pela hora nn. sessão precedente do 
Projecto do Codigo do Processo Cri-
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mina!, ccme~unrlo-sc ·pelo. Capitulo 2" 
do Titulo .·1", ·Pa1·tc 2", .o qual foi ap· 
PTOI'ar!o cm todos os seus artigos, 

mas não comblun.ndo, recusará cada um den· 
trc os doze, a parte que lhe tocar proporcio­
nal mente, etc. - p6dc acontecer em crimes 
de rcbcl!iiio, ou sediçfto c ai nela. cm muitos com a scgul n to 
outros; por que maneira se ha de. então !e· 

Artigo 264. Supprima·se - onde em todo 
o caso, excepto o de responsabilidade dos Em· 

, var a effeito a faculdade de recusar? ·Ficarão 
porventura os. Accu"ados inhibidos de se 
apro1·eitarem daquelle beneficio; isto ·é, de 
fazerem -designadamente as suas rccusa~õe's'i 
O . Projecto é omisso neste ponto, c faz-se 
mister preencher convenientemente seme· 

pregados, a acção ·deve ser intentada. - l'cr­
(JilCiro. 

,scguio,sc a discussão do Capitulo 
3' com as rcspcctiYas emendas dtt 
Commissão. 

lh~nte lacuna. Os Inglezes adoptaram no seu 
Jury as rccusa~ões pcremptorias, e igual· 
meille ns motivadas, senclo estas ultimas· su· 
jeitas ao cxaúJe, e appro1·a~ão do Tribunal, o 
·qu~ não sueccllc com as primeiras, que S<io 
isentas do todo o estorvo. Os direitos do Ac· 
cusado são alli tão faYorecidos no que rcs· 
peita ·as accusaçõcs, que não só púde elle 1;c· 
jeitar tod!L a Lista dos Jurados, mostrando 
que o Sheriff, que a formara, é Interessado 

O S1:. VEI:GL'EIIICJ: - Xo fim do artigo .101 
parece-me haver erro de imprensa pela falta 
de um - s - na pa!ana - Arbitro - c 
como nada púdc alterar-se do original, que 
;·om da Camara dos Srs. Deputado~. se não 
por meio de emenda, cu portanto a ma.nda· 
1·ei ú :\lesa. 

por qu'l!Quer maneira na accusação; mas 
pôde -tambem, sem a!legar ·motivos, recusar 
seguidmucnte um grande numero. Ainda aqui 
nfLO parain as. garantias, que offercce a o r· 
g;anizacião iudicia'lia na Inglaterra. Esgota-

Ji"oi lida então a. seguinte 

Artigo ~01. Elm lugar de - Arbitro -
diga·se - Arbitres. - rcmuciro. 

dos tantos, c tão liberaes recursos outros . . ' 
noros ainda re~tiun ú disposiçflo do accusado 
para os poder empregar ·cm beneficio da de­
fesa. ·Estes exemj>los que nos offerecc Ulllól. 

Xa~ão jti amestrada pela expericncia em to­
da a organização do Processo Criminal, que 
admitte o. julgamento por Jurados, não são 
absolutamente inuteb para nós, que ainda 
agora va-mos entrar nos primeiros ensaios 
desse systema. O defeito dos artigos ~80 c 
281 é visivel a todos, c a sua conserra~<io 
traria na pratica fuuest.issimos resultados. 
Dons meios me occorrem de remediar esse 
defeito: o primeiro, dando-se a cada um dos 
Rt6os, embora fiquem muitos no mesmo pro­
cesso, o direito de recusarem 12 Jurados; ~ 

Sendo apoiada c progredindo o de· 
bate,. teve a palavra, c disse 

.Q Sn. :M.\nQn:z lli·: C.\1:.\YHT..\S: - .Sr. 
Presidente. !\'este capitillo trata-se. de uma 
materia digna de muita. attenção, e que por 
qualquer lado, que eu a coilsiderc, me parece 
de um interesse transcendente. Fal!o das re-
cusa~ões. Aqui nfw· se admittem as accusa· 
Qõcs motimdas,·.mas súmcnte as peremptorias; 
r1ucro ·dizer, aqucl!as que podem ser feitas 
ocm al!egar mriti\'os. O artigo 280, tratando 
a este respeito, diz que o accttsarlo pollerá 
recusar doze .Juizes de I~acto, c que o Accusa· 
dor, depois· dei! c, poderá recusar outros ta.n· 
tos, preenchendo-se o numero dos ,;recugados 
com noyos Juizes extrahldos (L sorte. Esta 
disposição é boa, o exoquil·el, por.ém não 
po~so julgar o mesmo a. respeito do artigo 
281, onde ·se me afigura gra\;O · diff!culdadc. 
Diz ·este artigo:: Se os ·Accusadós :forom rlous 
b;1 mais, podoriÍo côú1liinar suas· recusações; 

o segundo, permittindo-lhcs a separação do 
processo para serem julgados ~final; .mas 
quando por algum motivo nenhum destes 
dons meios pareça adopta,·el, pode~á · empre· 
gar·sc qualquer outro,· que· mais apropriado 
seja para obter o ·fim proposto. Requeiro por· 
tanto qne os dOU3 artigos voltem .:(L Commis· 
são·· cncurrcgatla <lo examo deste Projecto, 
para intcrpõr s.obrc cllc o seu Parecer; pro· 
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segu!.ndo toda ria a diSCUSSãO. a respeit~ dOS .i determll]ai;, QUe_ este tambem VOltasse par:L 
mais artigos que se seguem, c tratam de- dis-. ser JJO\'amente .redigido. . . __ 
ti neta ma teria. . O . ,Sn .. :lfAIIQUEZ DI·: C.\UA\'J;u .. \s: - l'elo 

Fez cn táo esta duplo do valor impresso enteuder-se o duplo do 
valor da edição, e m1o de um unico exemplar 
isoladamente .:a;p.reciado. Está o nobre: /Senador 
na supposi~ão- d.e que deveríí en.contrar·sc 
multa difflculdade e111 calcular o verdadeiro 
valor da. edição; -mas eu creio que esso cal­
culo será ordinariamente não só fncil, ma~: 
exacto. Se houverem compradores,· o calculo 
cslá. fcilo; se não houverem, dos Livros e as-

. . 
Requeiro que os artigos 280 c 281, voltem· 

á . Con:.missão, que foi encarregada nu. sessão 
do . anno passado do exame deste Codigo. -
.l/arque;: llc Caravellas .. 

Depois de ser lido . nu. .:\Iesa foi sentas -da Typographia ha de constar a ilt!· 

apoiado, e approvado sem debate._ portancia da edição; e na falta de todos estes 
.Prosegulndo a discussão sobre_ o . dados, resta cm ·ultimo recurso· a avaliação 

restante dos artigos do Capitulo em por meio de Juizes. Arbitres. Acho portanto 
discussão, disse que ·neste objet:to uão pôde hil.l'er a menor 

duvida. 

O Su. BonGEs: - Apezar de todos os r r.· 
ciocinios do nobre Senador, não estou con­
vencido de que as palavras - o duplo do 
valor do impresso - exprimam o mesmo qu0 
"o duplo do vaior da edição". Aqui o termo 
de - impresso - iigura exactamente como 
synonimo de - exemplar -· c -jámais po· 
derá ser tomado cm alguma outra acccpção. 

O SJt. :\1.\HQUEZ m' CAH.\VI,LT .. \S: - Par:t 
evitar toda a duvida, bom seria que o nobra 
Senador -fizesse uma emenda. 

O :SJ:. BOJ:GJ~S: - Xüo me excuso. 

Rcmctteu cntüo ;1 .:\Icsa a seguinte 

Ar-tigo ?.86. Em lugar da expressão --­
\'alO!' do impresso - diga-se - valor da cdi· 

O Sn. BoHGJ,s: - :-Ião creio que a pena 
ilnposta pelo artigo 2SG aos impressores, qu~ 
deixarem de mandar ao .Promotor do Jm')', 
onde estiver u. imprensa, un1 exemplar da.; 
obras qno imprimirem, seja sufficiente para 
forçar os impressores ao desempenho d:!­
que!la · remessa. O artigo quer que a pena 
seja do rlJLplo !lo 1:alor do iJILIJrcsso, .de sort~ 

que sendo este de uma folha. e custando o 
preço ordinario de 80 rúis, virii. a. multa a 
importar cm meia pataca. Isto não merece o 
nome de pena., e persuado-me, que nenhum 
Impressor mandará ao Promotor do Jury os 
exemplares das obras que imprimh·, uma vc: 
que possa expiar a. falta. de desempenho 
ricssa obrigação por preço tão diminuto. 'l'al· 
ve~ me digam que· o valor do impresso deve 
aqui ser considerado pelo valor da edição. 
Mas ainda quando essa intclligencia da lct· 
tra .do artigo não fosse muito forçada, c :!!'· 

bitraria, quen1 havia de avaliar a. edição? I·I<t· 
vendo quem a comprasse não seria isso dir­
ficil; porém, comp fazei-o, não havendo com· 
prador? E' mister (!issolvcr este embaraço, 
porque a questão é de importancia, visto qUcl 
podem haver impressos muitos· criminosos, c 
de mui.to peq-ueno custo, c esses então na 
modicidado da. ·pena achariam uma. cspcc!e 

ção. J. I. Bol'{lcs. 

do incentivo p!J.ra. não serem remcttldos ao 
Promotor, auxiliando-se I>or este modo a coll· 
travençfto da Lei .. Afim de reparar este d•)· 
feito como os. ai·tigos 280 c 281 .tem -de \·oF 
tar ti Commis~iio, cl·eio que seria acertau~ 1 

Depois de ser lida pelo Sr. 2".Sect·c­
tnrio foi apoiada, e dando-se por findo 
o debate, approvaram-se todos os ar· 
tigos originaes, que t'a~iam o objecto 
do mesmo debate, assim como o ar· 
tigo additi1•o da Commissão, a cmcn· 
da suppressiva do .artigo 290, e as 
duns outras emendas do. :Sr. Vergueiro 
c do S1· .. Borges. 

•Passando-se a discuti r o C a pi tu lo 
4". ·orou nestes termos 
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o Sn. Bonr.~::s: - !'Jota que cm alguns ar- da cxccu~ão da Sentença, j(L i!stão dcterminu­
ti~os deste Capitulo se fuz uso da palaYra dos por Lei. Nestes termos, a emenda não é 
- suspensão - -quando se tr:lta dos - rc- admissil·ci. 
cursog - mas tvmbcm :noto que em nenhum O S1:. OurtJH.\ fallou a Jnvor da emenda, 
delles se determinaram os casos em que é fazendo ver, que seria grave injustiça, não 
permittido interpõr os recurso> para hni'cr se admittir os recursos com suspensão das 
a suspensão. Portanto seria cou1·cnicnte que Sentenças do Juiz de Paz; pois quando dellas 
a Commissão se encarregasse ·de declarai-os. resultasse pena de prisão, teria o Réo indis-

0 Sn. c.u::mmo m; C.nn•os: - ~ós te· pensa1·elmeute do soffrcl-a em quanto se d~· 
' . mos a Lei das revistas, onde estão declara- cidia, se tinha sido -bem, ou mal imposta. 

dos os casos em que deve, ou não deve ha1·er --tr SH. VEnGr:t:mo: - São :tantas c tão Y:l· 

suspcnsão; por consequencia a regra a seguir riadas as garantias com que se pretende fa· 
alli se acha prescrlpta, c vem a ser inutil vorecer nos criminosos, que o resultado ha 
qualquer outra especificação, CJUC agora se de vir a ser ficarem sem punição as mais das 
faça; menos que se pretenda reproduzir aqui \'ezes. Depois que o Réo esta1·a pronunciado, 
aquillo mesmo que já está con1·cnientementc c a pronuncia obrigava (l pr.isão, jámais dei· 
determinado em outra parte. Sempre que haja xou elle de ser preso, apezar de todos quan­
imposição de pena, e por parte do Réo fôr ~ tos recursos interpuzesse, uma vez não mos­
interposto recurso, c, da natureza do julgaào 1 trando estar seguro, ou afiançado. E seríl 
suspender-se a execução da .Sentcnç.a; .por- i prudente prescindir absolutamente desta prn­
que póde esta ser de .tal natureza, que pro- 1 tica? Julgo que não. Admittindo-se, para t.i­
duza depois um damno irreparavel. elos os casos indbtinctamcntc, o recurso com 

o Sn. Ilor:c.E.'<: - O .Juiz de Paz não tem o effeito suspensil·o, a repetição dos crimes 
jnrisclicção para impôr essa. qualidade de de certo ha de tornar-se illimitada; porque 
pena, a .que julgo referir-se o nobre .senador. os criminosos, consen·nndo-se lines, e con­
Demais, são cousas mnito distinctas a sus- tando com a !)>rotecr,ão de ·nOI'OS recurso;;, 
pensão da Sentença, genericamente fallando, irão iambem a todo o momento perpetrando 
c a declaração dos casos, em que deve ter novos crimes. E' necessario attender (l sega­
lugar a suspensão das decisões dos .Juizes de rança publica, c cont;Jderar o que clla exige; 
Paz: por consequcncia insisto na necessidade pois ~c formos tão prodigos, como se preten­
de declarar esses casos, pois de outra fôrma de, em conceder garantias aos criminosos, os 
querendo nós el'itar um mal, viriamos a pro- innocentes estão 'perdidos. 
mover outro mal ainda maior. ·Embora as- s o s 1 clcci'sões ·•.~ O n. un:m.\: - : c c as uv 
~im se reproduzrt o que já está determinado Juiz de Paz, ·quando obrigam á ·prisão, só· 
em outra parte; como dahi não se segue 0 mente fõr concedido o recurso de suspensão, 
menor damno, eu sempre instarei para que conforme quer este artigo (leu o artigo) 

I I e nes,te •entido offercço o seguinte 
;;c c ec are, · muitas vezes viril a acontecer que o demw-

nr·:Ql'EJ:DIE:\'1'0 

Capitulo 4." Em todos os artigos que tra· 
tam dos· recursos permittidos, se declarem os 
casos, cm -que se suspende a execução da 
Sentença recorrida. - Josú Irmario 11or(IGS. 

Depois de lido na l\Icsa, foi apoia­
elo; c pro;;eguindo a discussão, disse 

o ;Sc:. Dt:Ql!E ],Jsm.\D.~: - A emenda C 
rtbsolutamente desnecessaria, porque os casos 
cm que é permittidc aos 'Réos interpôr os 
competentes recursos para obterem suspensão 

ciado tenha de estar preso por tres. ou qua­
tro mezes, entretanto que se resolve a. res­
peito do recurso. Isto é um llerfci-tissimo 
despotismo, c por modo nenhum p6dc ser acl-
missircl. 

o Sc:. DonGt:s: - ~ão são as garantias 
concedidas aos Rfos -que hão de compromet­
tcr a segurança dos innocentcs: aquellas gll.­
rantlas, posto que pareçam parciaes, compre­
hendem toclal'ia a massa geral dos Cidadão~. 
X:io queiramos, portanto, roubar-lhes um d~s 
penhores de sua segurança c liberdade, com 
o futil pretexto ele pre\'Cnir uma série con­
stante d~ altentados Imaginarias. 
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O Sn. MAnQUEZ DE C.IJL\\'ELLAS: -,sr. disposição parece deduzir-se, que todos os 
Presidente, eu tenho para mim que as garan- mais ficam sujeitos ao processo marcado 
tias, de que se trata, .não são estabelecidas neste Codlgo. Havendo, porém, algumas ou­

·.Para deixar que os Réos possam eximir-se da . tras classes, além das des!gn:tdas naquelle 
, Prisão, ou de qualquer outra pena, que lhes ar.t!go, que são Igualmente privilegiadas, é 
!ôr lnfllg!da. O fim prlnc!·pa! do Cod!go do em tal caso lndlspensave! declarar, que tam· 

·Processo é assegurar. · o cumprimento das / bem entram no numero ·das exceptuadas; e 
·Leis: e se é preciso attender multo em não que a Jurfsdlccão do J·ulz de .Paz não as com­
deixar no alcance da arbitrariedade o menor I prehen·de. Uma vez que a ConstHulção, que 
instrumento de que possa lançar ·mão para é a :Lei das Leis, lhes concede um IFôro es­
opprl-mlr, e vexar os Cidadãos, tambem não é · pecial, não ha outra alguma Lei que possa 

·menos necessarlo vigiar multo em que a~ extorqui~, •menos que a !Constitu~ção sej!l. 
·transgressão das Leis -não seja ·favorecida por ; ;1lterada nessa .parte. •Portanto, para remover 
meio da Impunidade. Sempre me lembra o /1· todas essas duvidas, seria multo convenien-te 

'"que li em Brlssol de Warville. Se me ac· que no artigo 335, onde vem a excepção dos 
· cusarem, diz elle, de haver fu~tado a Torre I que são Isentos da Jurisdicção do Juiz de 
de Londres, apezar da Impossibilidade do de- ! Paz, em lugar de dizer-se - os privilegiados 
licto, a•pezar da plena convicção da minha 1 pela ·Constituição - se mencionasse especifl· 
lnnocencia, fujo; ·porque de modo .nenhum I cadamente todos esses privilegiados. 
quererei passar ·Pelos .incommod·os de .uma / o Sn. VEnauEmo: - Julgo ser· desneces· 
prisão". Ora, se o homem innocente discorrer i sario accrescentar cousa alguma a respeito 
por esta maneira, como Jlão discorrerA aquelle i dos ·Membros do Corpo Legislativo. O artigo 
sobre quem pesem certos indicias, que o con-

1 
333 diz, que continuam a ter vigor os pro· 

st!tuam suspeito de um delicto? Não tratará 1 cessas marcados na Lei da responsabilidade 
· elle de .fugir apenas veja, ·que se vai proceder 1 dos Ministros de Estado, etc. 1Sc houvesse 
·a seu respeito em razão desse delicto! De i uma Lei de processo para os :.\Iembros do 
certo. Todas as Yezcs que por meio de r.!- I Cotpo Leg!islativo, ser.ia muito conveniente 
c~rsos se o~tenha_ indistinctamente a suspen-j fazer-se men~ão delles, mas não existindo, o 
sao da ·prlsao, estao os Réos como querem, c caso então muda de face, e nada temos a ac­

. nenhum será jámais punido; pois é muito / crescentar nesse sentido. Restam, .porém, ou­
natural que quando reconhecerem ?elo anda- I tros privilegiados, que têm u~a fórma de 

· n1ento do processo que -de necessidade tem ' processo particular para serem JUlgados, com:> 
de ser condemnados afinal, e que a pena será : por exemplo os :Militares, c esses é que eu 
u·m pouco grave, como .por exemplo a -de ga- j entendo que não devem ser omittidos. 

·lés, tratarão de pôr-se_ a salve com tempo .•• · 0 Sn. VIscoxnE m; coxao:>HAs: -Eu 
o Sn. RounrouEs n~ CA~\'ALTIO: .- ~Nao tinha pedido a palavra para fallar no mesmo 

se pôde entender a decJfr.açao do 'I.ach~ gra- sentido do nobre orador, que me precedeu; 
pho). . . . porém á vista das observações que acaba de 

IDando·se por discutida a materm, / fazer Itmitar"'llle-hei a . accresccn.tar, que para 
foram approvados todos os artigos hecer que esta Lei -do processo não é . 

1 1 4• . se con . 
comprehendidos no ·Cap tu o , ass1m 1 o:pp.llcavel •aos ;:\lllltall'e,g, 1ba:&ta!rá :exam~nar 
como o requer!·mento_ do Sr. Borges.! 

0 
artigo 173, onde se acha sufficientemente 

Segu!o-se a discussao ·do Titulo 5", I 
1 

st" 
- . ·J resolv da a que ao. . 

que trata das Disposlçoes Gcrae.;, , . _ ti 10 tambem 
com as respectivas emendas da Com· I O Sn. OtnEmA. N? ar go 

I estiio mencionados os Ju1zos !Militares, c ha 
missão. -até ali! se estabelece a sua continuaçao. 

o su. Boum:s: - Diz o artigo 333: Cou- o Sn. DuQUE EsTRADA: - ·Além das dis-
. ti nua~ a ter vigor os. processos marcados .na posições de todos esses artigos, temos Igual· 
·Lei da Re~ponsab!lidade ·dos Ministros de Es·:~ mente 0 artigo 157, onde nos paragraphos 3• 
tado e conselheiras· de Estado, c na do Su-·! e 4•, se acha providencfado o que pretende, 

·premo Tribuna! de ,Justiça. A' vista desta não s6 a. respeito dos Militares, como dos 

G 8 
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:Eccleslastfcos; e por Isso creio que será de~­
.necessarlo ·fazer novas declarações. 

mento, o lugar opportuno é uo artigo 173, 
onde j~ se disse, que os militares, por crimes 
do E~prego Militar, serão accusados no 
Juizo de seu Fõro, dah! se p6de · tambem ad­
dlclonar tudo o que fõr mister a respeito 
dos Ecclesiasticos • 

:. . O .Sn. VEnGm:rno: - Os artigos,. que s~ 

.citam, não dão providencias . para o caso em 
·questão, porque não tratamos agora de clas­
. sificar os privilegiados, ·que gozam de Fõro 
especial, porém, do determinar; qual a f6rma 
.de processo, por que devem ser julgados. 
. Esta é a questão. Eu não só reconheço dlffl­
culdade, mas ainda mesmo imposslbllldadCJ 
em applicar esta fórma de processo aos cri­
mes mmtares, e as razões são tão obvias, que 

·eu creio não encontrarão impugnadores, pois 
que, emfim, até seria necessarlo, entre ou­

. tras multas cousas, organizar uma nova. f6r-

O Sa. BoRGEs:.- A divergencla de opi­
niões, que tem apparecido, comprova a ne­
cessidalle de remetter-se este negocio á com­
missão. Um illustre Senador · quer que a 
emenda se faça .agora mesmo no artigo ·333; 
outro sustenta, que o lugar onde ena quadra. 
melhor, que aqueiie que verdadeiramente lhe 
convém, é o artigo 173; logo deve ir tudo 
á Commissão, porque ella, depois de· tomar 
cm consideraçü.o as diversas observações que 
se fizeram a. este respeito, poderá resolver 
com melhor acerto. Tudo o mais é perder 
tempo, .e tempo que nos tará falta para. ou­
tros assumptos im·Portan•tes. 

.ma. de Jury especial: ·por isso tendo de con­
tinuar o que ha estabelecido a semelhant·~ 

. respeito, faz-se indispensavel declarai-o. 

·Leu·so na lfesa o seguinte 

llEQUEilDU:XTO 

Requeiro que o artigo 333 seja remettido 
á Commissão para corrigir a sua disposição 
com a ·continuação do Fôro :IIilitar con·cedido 
no al'tigo 10. - José I una cio Borucs. 

Julgando-se esta mater!a sufflcien­
temente discutida, procedeu-se :l. vo­
tação, e foram approvados todos os 
artigos do· Titulo 6•, com as emen­
das offerec!das pela Comm!ssão e r> 
requerimento do Sr. Borges. 

Sendo apoiada, disse 

O Sn. MAHQt:EZ m~ CAnAVELLAS: - Acho 
desnecessario mandar este negocio â Com­
missão, porque ·nrto sei mesmo o que a Com­
missão ha de dizer sobre el!e. A declaraç~.o 

_que se pretende p6de fazer-se a·qu! mesmo 
por meio de uma emenda, addicionand()-Se 
ao artigo, que a respeito dos outros F6ros 
privilegiados, taes eomo o Militar, continua­
rão tnmbcm em vigor as Leis actuaes. Assim 
fica tudo fixado, e cessam todos os pretextos 
de duvidas e embaraços. 

O ·SR. BonGES: - O negocio é multo 
grave, e ·parece;me que não deve ser omen­
dado com tanta ligeireza. O Projecto ha do 
·ir á Camara por causa d·c outra emenda, e 
logo que tem de Iâ !r, insisto em que vf< 
tambem para tratar-se a esse respeito. 

O Sn. RoomGGES DE CAlli'Ar.uo: - Quer o 
Projecto vá, ou deixe de ir ·{L Camara é para 
mim indiffcrente; portanto resolva-se essa 
questão como ·quizcrem; porém permitta-se­
me dizer, que o caso de nd.mlttir-se o addlta-

Entrou em discussão o Titulo 5•. 

O Sr.. BoncEs fez algumas breves obser­
l'ações a respeito do artigo 352 para mostrar 
que era muito diminuto o prazo de duas ho­
ras alli designado, para. dentro delle se t:X· 

pedir a ordem de Habca.s-Corpus. Notou que 
a expressão - -de II abcas-Gorpus - não 
sendo. usada entre nós, nem .ao menos e~· 

tando ainda idef!.nida~ ldey.er!a subst!tujr-lse 
por outra que fosse mnis analoga, e mais ac­
commodada á in.teii!genc!a de todos. 

o .SR. l\l:ARQUEZ DE CARA \'ELT.AS: - .\. 

Commissão não -hesitou em conservar esse 
titulo de - Ilabcas-Corpus - que é justa­
mente a . denominação de uma Lei lngleza, 
que ·tem por objecto estorvar a arbitrarieda,d~ 
das prisões, c ninguem haverá de, media,na 
Instrucção, que ignore o que elle exprime, 
passando até mesmo. por te~mo techni·eo cm 
.Turisprudcnc!a; quando, porém, desagrade 
p6de mudar-se, e ser subst!tuldo dizendo-se -
Ordem para pre1·enlr as prisões lllegaes. -· 
Quanto ao prazo de duas horas concedido a_o· 
Juiz para den·tro dellc fazer passar a ordeill 
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do Habeás..Cropus, parece·me ·suf!lclente, t' 

ainda poderia ser m_enor, polti é sómente <:On· 
signado para dentro delltl vir o quelxos.o á 
sua presença, e niio para resolver a!lnal s~r 

bre a legal!dadc, ou l!legal!dade da prisão. 
Julgo pois desnecessario fazer-se alteração 
alguma a este respeito. 

O Sa. MAnQuEz DE BAIIU.\CEX.\: - (Não 
80 pôde entender a decifração do 'Dachygra· 
pho) •. 

O Sn. C.\IIXEIRO DE CA)n•os: __, •Eu tam· 
bem julgo que se poderia dar um titulo na 
nossa. llngua patrla. Habeas..Corpus arl subji­
cicn4u1n são as palavras latinas, pelas quaes 
princl!Plava o famoso Acto do !Parlamen;to, 
feito no tempo de Carlos II para proteger a 
liberdade individual. A traducciio lltteral do 
.seu titulo ~ - Acto para melhor segurar a · 
liberdade dos subdltos, e ;prevenir a transpor· 
tacão além dos mares - mas elle ficou sendo 
gera~men•te conhecido, e eitado \Pelas pala· 
vras Iniciaes - Habcas-Carpus. - Para con· 
servar estas palayras s6 haveria a razão de 
reverencia por aquelle Acto, que na verdade 
foi multo glorioso para a Inglaterra, que o 

O Sn. VEIIGUEmo: - Apezar de reconhe­
cer que a expressão - Habca.s-CoT'[Ius -
possa ser considerada, como technlca, em 
materias de Jurlsprudencla, tomtudo não a. 
julgo propria, e conveniente para ser empra· 
gada neste Codlgo, onde não deve ter lugar 
uma só palavra que deixe de ser ·geralmente 
conhecida, e cuja significação careca de com· 
mentarlos para as classes menos lnstruldas. 
Por outra parte, considero tambem que não 
devemos afastar-nos do uso com·mum e des­
prezar a linguagem vulgar, para nos servir· 
mos de phrases latinas, sómente .porque a l!l· 
glaterra as tem adoptado para casos iden­
tlcos, sem nos recordarmos que lá estão já. 
consagradas por uma longa pratica, e que 
entre .nós não acontece o mesmo. 

Tendo concluido en l'iou ~1 Mesa 
este 

llEQUERD!EXTO 

Titulo 6.• Vá â Com·missão para 
tulr a expressão de - Habca.s..Corpus 
outra da nossa língua. - Verguciro . 

Foi apoiado. ' 

substi· 
-por· 

Julgando-se terminada a discussão 
consu'ltou .o ,Sril Presidente o voto 
da Camara, .e approvou-se tanto o 
Requerimento do Sr. Vergueiro, como 
todos os artigos do Titulo 6•, tlies 
quaes estavam no Projecto. 

.Seguindo-se a discussão do Capi­
tulo 7', declarou o Sr. Presidente que 
·ficava adiada pela -hora. 

Fez então o Sr. 1• Secretario as 
seguintes lei-turas: 

. considerou como uma segunda Carta, pela 
_grande protecção que deu aos presos, em 
tempo em 'que o despotismo tanto abusav:~. 
-da Hber:dadc individual, como sàbemos pela 1 

.Historia: basta lem·brar-nos da desgraçada 
personagem que viveu rm·ultos an.nos pres:J. 
-com uma mascara de ferro, no tempo de 
.Lulz XLV, das Car-tas de cachet, etc., etc. 
Quanto ao ln·convenlente, que se apontou, de 
se pedir aqui uma ordem de - Habea.s·Cor· 

_pus - para.. um preso, que se ache, por cxem· 
pio, no Parâ, Isto não terá de acontecer, por· 
-que, ainda que se diga, que qualquer Juiz de 
Direito ou Tribunal a deve mandar .passar, 
Isto entende-se nos termos babeis; a saber 
-os J-uizes de Direito c Trlbunaes, em cuja 
jurlsdlcção se achar o preso. 

1. • De um offlclo do Ministro dos Nego· 
elos do Imperlo, participando, que a Regen· 
ela receberâ aman·hã, pelo melo dia, no Paco 
da Cidade, a Deputação do Senado, que tem 
de apresentar-lhe o Voto de Graças em rco· 
posta á Falia do Throno. 

O •Sn. BonoEs: - Para comprovar a llle· 
· galldade · das prisões, c os abusos, que por 
melo dellas se eommettem, não ~ necessarlo 

·recorrer ao famoso exemplo do homem da 
mas·cara de ferro: mesmo entre nós tem ha· 
vldo pessoas que jazeram presas por longes 

Ficou o Senado Inteirado. 

.. annos sem a menor fórma do 
(Continuou a orar por algum 

-.niio foi ouvido) .. 

2.• De uma. Cn.rtn. de Clemente Alvn.res 
tempo, mn.s de Ollveirn. Mendes o AJ,meidn., offerecendo 
processo ... 

pn.ra serem distribui dos pelos · Srs. Senadore:> 
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uns impressos de Yarios documentos,· que I mar parte ·na ·discussão, convido o Sr. Vice­
provam a. conducta, que elle teYe, quando Presidente· para. substituir-me ··na cadeira da 

· Consul Geral do Brazll em Portugal. presidencla. · · · 

· Ordenou-se a distribuição ·ilos r~·~ 
feridos impressos. · · 

3." De uma RePTesentação da Camara di; I 

V!lla de Taubaté, ,Jatentea.ndo os sc.us sei.-/. 
timen tos, c os dos Povos daquelle l\!uniclpio 1 

·em ravor -das reformas ConsHtuclonaes. · I 
Foi remettida 

Constituição. 
Commissão de 

O Sn. Pm~smr:XTE deu para a Ordem do 
. Dia: 1." A 1• discussão do Parecer da Com­
,rpissão da :\!esa c Policia sobre o Regula· 
menta Interno, c policial para quando o Se-

Verificada a substituição, ·~i en~ 

:tão proposto á decisão do Senado·, 
como guestão prellmlnar, se a d!s· 

· cussi«> seria 'POr artigos, e se teria 
luga;r .em ~lobo, •comq · jordina:Mar 
mente é uso praticar-se -com os Pa:­
·receres de Commissão; e depois de 
algumas breves reflexões, decid!o.se 
que •fosse a discussão .por artigos . 

.Passando-se porta:nto a discutir <> 
artigo 1• disse 

nado se c?nver:er om T~ibunal . de Justiçe. 1 0 'Sn. . , . . . . . . 
2." A 1' d1scussao do ProJecto .de Lei lettr;L ·• Co:IDE m. V.\I.E:"Ç.\. -Como :Mcm-
- A - deste anno, marcando o caso em I bro d~ Commissão que deu o parecer, direi 
que os Presidmltes de Provincia. podem pôr p.ara m~formação ãa Camara, que este 1" ar­
em execução provisoriamente as Resoluções I tlgo fol redlgl{]o exactamente en1 conformi· 
dos Conselhos respectivos antes de serem re· dade eom 0 que se acha disposto na Lei da 
mettidns á approvnção do Corpo Legislativo. responsabilidade dos ::\!lnistros e :Secretarias 

-:!." Trabalho de Commissões; .e .se houver de. Estado na. parte, Que corresponde .'i m:i· 
tempo a continuação da discussão adla·da pch tena do ·mesmo artigo. ·Depois que a Ca-
hora. mara llos Deputados ·nomeia a ·Commissão 

Levantou-se a sessão ás 2 horas. Accusadora, e •pede dia. para esta apresentar 

I 
o Libello e 'Documento.s, compete ao .Sr. Pre­
sidente, consultando o Senado, designai-o, c 

SESS,'iO E::\I 15 DE :\!AIO DE 1832 
1

1 depois de feita a apresentação, e remettessc 
tudo ao .-\.ccusado, determinar tambem o dia 

I para o seu comparecimento, bem com:> todas 

I 
as mais diligencias do Processo. Estando 
Pois este artigo em harmonia com a Lei, 

Discussão rio Parecer da commisst7o lla Jfcsal julgo que pôde appromr-sc. · · · 
sobre o Regimento oconomico. - Dis.

1 

O Sn. V}:UGt:r:mQ: - Deseja,·:i ouvir ler 
c~trso em. 1·esposta á Palia rio 7'hrono. · segunda ·vez o artigo que est{L em discussão. 

. . : 

Fali aram os : Srs .. .Sena.dores: ·- Presi­
dente. 1 vez; Conde de Valença, 5 vezes; 
Vergueiro, 3 ''czes; Ahneida c Albuquerque,/ . 
G yezes; .Borges, 7 yezes; :\farquez de Bar-, 
baccna, 2 vczc;; Alencar, 2 vezes. I 

Aberta a sessão com 35 · Srs. Se- I 
nadares, "]Cu-se C apprOVOU·Se a acta 
da anterior. · · 

O 81:. PnESIJlEX'J'E: ·- A 1' 1Jartc da O r~ I : 
riem do Dia é a. 1" discussã~ do Parecer da I 

Fez-se a •leitura ·C .llogo que 'foi 
concluida, disso 

0 Sn. V~:nac~:mo: - Estou satisfeltc. 

Julgando-se sufficlente o dcllatc, 
·Procedeu-se (t ,·otaç:io, e •foi appro· 
vado o artigo. 

Segulo-se a discussão do artigo 2" 
c tendo obtido a palavra disse 

Commissão da ,);Iesa .sobre o Regimento Eco·/·· O Sn. CoxDI; DE V .\r.EXÇA: - A :Commis­
nomico; e Policial para. quando o Senado se , são da :\Iesu, quando tratou ·deste artigo, en­
converte cm 'Tribunal,· c como tenho de to· trou cm duvida se a Commlssão da Camara. 
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dos Srs. Deputados, neste caso, em que o Se-· aqui as mesmas .. honras, que têm ·os Senad·o·' 
nado se converte em Tribunal de Justiça, / rcs; porem o que eu não sei, ou pelo· menos, 
de1·erla sei' recebida com as mesmas .forma·/· o que eu não ouso affirmar, é· se 0 Senador 
!idades, que estão pres:_rlptas pelo Reglm:nto I qua~do exerce as funcções de Juiz; :deverli 
da Casa para as occasloes em que se venflca deixar o seu posto .para. Ir receber ·uma das·· 
a Deputação, de que trata o artigo 61, Ca· Partes, que _figura no processo, que· elle tem­
pitulo 4", Titulo 4" da Constituição, e assen· de sentenciar, Isto .será ·admissivel, -porêm 
tou afinal, bi!m que alguns de 10eus lfembros 

1 
não .me parece regular, "Convenho em que se 

fossem de opinião contraria, adoptar um ,tributem á Commissão todos os testemun·hos· 
melo tern10, prlJpondo que a Commlssão seja I de respeito e de a,ttençã:o; mas desejaria, que• 
recebida, e acompanhada por uma deputação em vez de ser recebido, segundo estli marcado 
de dous •Senadores. X este sentido se fez a no Regimento para as Deputações, ·antes o· 
redacção do artigo. ·fosse pelo proprio Presidente desta Ca.ma.ra;: 

. O Sn. l\L\nQJ:E7. IJE C,\ nA n~r.us: - Estou 

1

1. porque este não tem de ser Juiz. As razões,: 
persuadido de que não deve haver diffe· pois, que me· induzem a recusar-lhe assento• 

rença alguma na fórma de receber a .Com· na Mesa afim de não ficar confundida com 
missão. Que importa que venha ·para este, os Juizes. 
ou 1para aquelle 'fim; em todo o caso é sem· O S~t. VEnGer.uco: - Concordo com o no­
prc uma Commissi\o da outra Camara, que bre orador .no ponto de recebermos. a. Com­
Yindo a esta Casa, nem au;menta, -nem di· missão com todos os tCJltemunhos de res­
minue em consideração pelos motivos da sua peito e de consideração,·· porque todos ellcs 
l'inda: portanto, sejam estes quaes forem, o lhe são del·i.dos; mas não a confu.ndirei já­
seu recebimento ha de ser sempre uniforme, mais, na. -sua qualidnde de accusadora, com 
c regular. ·Longe de nós a idéa ·de -querer qualquer outro ·individuo, que tenha de exer­
considerar em menos esta ·Commissã-o, por cer actos de semelhante natureza. A Camara 
ter el!a a seu C'irgo ·a accusação ·de um crime; dos Deputados não é simplesmente. accusa· 
deixemos esse :.rlste modo de pensar .para dorn, e!la é tambem Juiz neste Processo. 
nquelles que trei!loucadamento usam dizer, Todo o ·Cidadão pôde denunciar, na f6rma­
que Brasilei.ro não accusa a Brasileiro: o da Constituição, os :mnistros e os Conselhel·. 
homem -probo o homem sensato .jámais se rlls de Estado por certa: qualidade de deli· 
accc.mmodará a semelhantes princi.pios. A ctos; mas ·sõmente a Ca.mara dos Deputados. 
Com::nissão vem desempenhar um dever, vem depois de mandar examinar a denuncia por 
cumprir 0 que a Lei lhe determina, e final· uma Com missão especial, e depois ·de. a jul• 
n:ente vem representar a propria Cama.ra. a ga.r attcndivel é quem póde decretar a ac­
que pertence. Aosim ·é nossa obrigação rece· cusaçfto. :-<enhu.m ·outro Accusador ·goza de 
bel'a, como a recebcriamos se nos foE:se cn· tão extenso· privilegio, e nem pôde .confun· 
viada por qualquer outro motivo. dir-se com-·a Camara dos Deputados. Demais, 

o Su, B.\m:oso: - :-<ãll larguei a Cadeira se a Constituiçfto concede igual tratamento a 
por julgar que a importancia da .ma.toria ex!· cada uma das Camaras; se mamla, que nas 
gia que eu manifestasse a minha opinião, e suas reuniões os . Deputa.dos c Senadores to­
que pedisse a ,palayra· para esse effe!to; lar- ruem lugar indistinctamente; ·se ella emfinl 
guci·a sim para dar as razões, que ti·ve, as· determina quo são igualmente irresponsa· 
signando com restricções os artigos que ~e veis pelas· opiniões, que proferirem •no excr~ 

e-stão ·discutindo. Julguei, c julgo ainda, que cicill das suas •funcções; como é que nós, re­
n commissão Accusa-dora. de1•eria ser reco- conhecendo estes princi.pios, e de1·endo. obe­
billn nesta casa de um modo differente da· decer-lhes, havemos de estabelecer agora dif· 
qucl!c, com que são recebidas as Deputações, ferençus c·· distlncções; quo não podem •deixar 
porque a sua missão tambem era àiffcrentc. de· ser consi-deradas- odiosas mais ou menos. 
Daqui se pódc conrluir-se, que se queira tra- A .. commissão, de ·que agora se .trata. de ne­
to r n Com missão com -menos respeito, ou nhum modo. pó de. merecer. menos considera· 
faltar. nem lcYemcntc, {Is attcnções, que l_lw çiio· do que· qualquer outra;_ e portanto, voto 

. siio devidas. Eu sei, que os Deputados tem que . seja recebida, e I-ntroduzida na Sala, 
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como é uso :Praticar-se. Eu farei uma cmen· ~.;asa ·Para -defcndcr...sc de •qualquer acous11· . 
da para este •fim. ~ão, não ~ nem o Senador, nem o Deput11do, 

.O Sn. Coxo~:: DE VAI.EXÇ'A: - Creio que que comparece, mas simplesmente o Réo, e 
serll bastante dizer, que se .proceda na fórma este ha de Ir occupar o lugar, que estiver 
do Regimento, pois vem a ser o mesn10 que destinado para os Réos. Diversas são porém 
propóz á Commissão. ('Leu o artigo do Regi- as circumstancias dn Commissão, do que tra· 
mento, a que se referia). tamos; porque esta •vem .por parte da sua 

O Su. B.\mcoso: - O nobre Sena.dor, c~e!o Camara sustentar a accus11ção ·pela mesma 
que está enganado. ·Esse artigo, que acaba Camara decretada; vem . represen-tar o Trl· 
de ler, não pôde ter appl!cação p11ra este bunal, .que formou o processo c que o ju!Jl'OU, 
caso: alll trata-se designadamente da Depu- por assim dizer, em primeiro gráo; c por-· 
tação, que na ·fórma da Constituição, vem tanto sou de opinião, que não se faça dl!!fe· 
requerer a reunião das duas Camaras, e não rençn. alguma, c que se observe neste caso 
se acha uma só •Pn.la;vra a rell,)Jcito de qual· o. mesmo que o Regimento .manda observar 
quer outra Doputa;ção, ou CooiJ.mi.ssão. Eu cm qualquer outro. 
nfto quero que prevaleça a minha opinião; 
mas não quero tambem, que procedamos de Offerece-se então a seguinte 
um modo que .possa parecer irregular, e in· 
conveniente. Xão -contesto que o Deputado, e J~ln>XD.\ 

o .Senador sejam igua·cs no tratamento, c que 
tomem lugar dndistinctamente nas reuniões A Deputação ser{t recebida -do mesm() 
das duas Camaras; .porém, .pergunto eu: qual· n:odo que as outras Deputações. - Vctuuciro. 
quer .Senador, que tenha ·de ser aqui julgado, 
deixa de ser Senador, por esse simples -facto? Foi apoiada. 
Creio que ninguem sustentará a a;ffirmat11·a. 
E porventura 110 momento de ser julgado, es· O .Sn. 2\!AnQrEZ nf: C,\1!.\I'Er.LAs: - Acho· 
tará e !I c assentado no lugar ·que oecupa·1·a, muito bem fundada a opinião do nobre Ora· 
como Membro desta 'C amara? ·Seguramente dor que :me precedeu, e tem ·demais a vanta· 
não; porque quando occorrer esse lance, e gem de estar em conformidade com o que j:á. 

comparecer aqui como Accusado, ha de oc· se decidio a respeito dos Ministros e Secre-· 
cupar, não o lugar de Senador, mas aquelle tarios de Estado. Quando -tratamos desse ob· 
que lhe fõr destinado. O meu cscrupulo não jccto, argumentou-se dizendo, que para de· 
deixa pois de ter algum fundamento. Diz-se terminar o modo do seu recebimento, e o 
que a Commissão nada .perde da sua d!gni· assento que deveria dar·sc-lhes, cumpria não 
dade por motivo das funcções, que vem exer· olhar para o negocio que os lllnistros 'Vinham 
cer: concordo nisso; porém, nada ,perderá tratar, mas attender unicamente ·á Pessoa por 
tambem, se o Senado em vez de .mandar, que quem nessa occasião representavam. Este 
seja recebida por dous dos seus Membros, de· systema adoptado a respeito dos )f!nistros 
liberar que a receba o seu mesmo Presidente; 6 exactamente o mesmo que deve prevalecer 
pois não sendo Juiz no .Processo, de que ella a respeito das Commissões da Camara dos 
vem tratar, não resulta dahi o .menor lncon· Deputados, seja .qual fõr o motivo, .que as 
yeniente. Submettcndo {L sabedoria do Sena· conduz ao nosso seio. 
do as razões, em que fundamento a minha O Sn. ALlU:IIl.\ J> A.x.nuQm:JtQcE: - Eu 
opinião, julgo haver cumprido assim um de· I não posso concordar na igualdade que_ se prc­
Yer de que não deveria dispensar-me; mas tende attrlbulr a todas as Deputaçoes que 
seja .qual fõr a maneira por -que decida, eu l'iercm aqui por ,parte da camara dos Depu· 
de bom grado adoptarei a sua decisão. tados. Aquella, de que fallamos, não é segu· 

o Sn. VmtGUJmro: - Os Deputados e Se- ramen•te uma Deputação igual a qualquer 
nadares ·nunca podem ser accusados, como outra: -tem um caracter multo pa.l'tlcu.lar; 
tacs: .pois que nessa qualidade uns e outros a sua missão não póde confundir-se com o 
são sempre lrresponsavels: por Isso quando acto, que vem exercer a DeputaÇão de que­
acontecer qnc algum dclles comparc~a •nesta trata o artigo Gl dn Constltul~ão. Uma, s6 
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vem requerer por parto da Camara dos 
Deputados a reunião das duas Camaras; e a 
outra vem solicitar a. execução ~e uma Lei;· 
vem promovei-a, e mesmo tomar positiva­
mente parte nessa execução. A Camara dos 
D.eputados já não ·tem cousa alguma eom este 
negocio, tudo o que podia .ter com elle aca­
bou-se com a pronuncia; ahl terminou o seu 

. ciff!clo de Juiz: o resto pertence unicamente 
á .Commissão. ~ilo se confundam pois as fun­
cções de Juiz com as funcções de Procurador. 
Com j~to porém cu não 'Pretendo, que deixe­
mos de receber a Commissão com todas as 
honras e disti-ncções possivcis; o que eu .quero 

o recebimento da Commissão nenhuma du­
vida póde ha\'er cm seguir-se a disposição do 
O<Jsso Regimento; porque cu considero que 
a Comm.issão não mudou de natureza. Re­
Queiro Que o .Sr. 1' Secretario !ela os artl· 
gos do Reg!·mento, que tratam desta mate­
ria. (0 Sr. Con<le de Valença leu os artigos 
127 e 128 do Regi·mento). Aqui temos em u.m 
destes artigos determinado 11ue as Depu­
tações da Camara elos Deputados sejam re· 
cebidas por tres Senadores; assim como tê­
mos no outro positivamente designado o lu­
ga.r, onde essas Deputações de\'erão tomar 
assento. Isto pois é o que ha a seguir . 

. s6mente ~ que não se ·pratique neste caso o 
mesmo que o Regimento marcou .Para outros 

O Sa. co:-mJ~ DE V,\LEXÇA: - :Eu faço dif­
ferença entre a Commissão Accusa,dora, de 
que trata a Lei ela responsabilidade dos :MI­
nistros de Estado, e a Deputação, em que 
falla o artigo do Regimento, que aca:bei de 
ler. Desta dJ,fferença foi que se originou a 
du\'ida da ~fesa. 

. que são muito diversos. 

O .SR. BoaaEs:-Não posso conformar-me 
com a opinião do nobre Senador; e os argu­
mentos, que produzio, parece me provarem 
muito pouco em favor della. Esta Commlssão 
de modo nenhum p6de ser equiparada a qual­
quer outro Accusador. Elia. ·não V(lm mera­
mente accusar: as suas funcções longe de se 
limitarem a esse acto, silo muito mais ex­
tensas; e !la vem tambem sustenta r por parte 
da Ca.mara dos Deputados o voto que a mes­
ma Camara emittlo, quando decretou a Ac­
cusação. Logo, se a differença no recebimento 
suppõe uma differt:nça in•dividual, segue-se 
que não existindo essa. ·como de facto não 
existe, por isso mesmo torna-se aquella 'in­
admissível. Quer o nobre •Senador .que rece­
bamos a Commissão com todas as honras, e 
distincções :possíveis; mas oppõe-se ao mes­
mo tempo a que se pratique a este respeito 
o que prescreve o I!Jegimento! Isto parece-me 
contradictorio o não posso comprehender en­
tão o que se pretende. Emfim seja o que fôr, 
eu voto ·pela emenda. 

O Sn. B.11moso: - t'm nobre Senador, 
interpretando mal as mi!Jhas expressões, não 
duvidou ·combatei-as, tomando muito a •peito 
sustentar a nobreza do officio da Commlssão, 
posto que eu no meu discurso não houvesse 
dito cousa alguma, que lhe fosse em desa,bo­
no. Todal·ia .nada direi a tal respeito, porqu(l 
não .preciso justificar-me. Tratando da ques­
tfto principal, cu ainda insisto em julgar, que 
nas occasiões, em .que o Senado se converte 
em 'Tribunal de Justiça, é mais P·roprio QU(l 
o P.residente seja. quem receba a Commissfto 
Accusadora; .porque emfim não é Juiz, e por 
este modo se evita todo o escrupulo. 

Foram então lidas c apoiadas as 
seguintes 

1.• Do .Sr. Barroso: ,; Que a Com missão 
Accusadora, quando o Senado se converte em 
'11ribunal de .Justiça sl.'ja .recebida pelo Presi­
dente do Senado, que pela Lei não é const-
dera do Juiz. - Ba?·roso." 

o Sn. AL~tErn.t E Ar.nuQUEnQ·GE: -Eu 
fallei bem claro e não tenho culpa de o no­
bre Senador não me percebesse. O que eu sus­
tento é, que o orficio da Commlssão differe 
absolutamente do c;fficio da Camara dos 
Doputndos: esta decretou a accusaçn.o exer­
cendo funcções d(l Juiz; aquclla vem unica­
mente promove.r a accusação, vem susten­
tai-a no debate, e fazer .flnalmen'te o .que fa-

2.• .Do Sr. Conde Valença: "·A Commlssão 
Accusadora ser{t recebida .na fórma determi­
nada. no artigo 127 do Regimento. - Contlc 

ria qualqucr __ out~o .o\.ccusado. · 
-- · -'0· ···SÍt~--:IIAnQt:EZ DE BARRACENA: - 1Sobre 

llc l'alcnça." 
O Sn. :lfAnt)t:EZ nE C.\R.\ VELLAS! - NilO 
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JlOSso adoptar a primeira das emendas, que honras ·C dlstlneçõcs, que gozam as Depu­
acabam de se-r lidas. Nada de extremos. O I tações, e nega~se-Ihe o mesmo lugar, que a. 
Presidente só deixa a sua Ca.delra· para rcee· estas se concede. A tão lncoherente distin­

. ber o Imperador; e ha de prestar-se á Com- ccão é ·que ,podem appllcar-se com justiça as 
missão a mesma honra? Nl·nguem o afflr-/ observações ~citas ha pouco: .disto, sim, é 

· mará. O nobre Senador entendeu, .que eu qulz que pôde dizer-se que eu quero, e não quero 
a.tacal-o, porém enganou-se, o que eu .disse, e a um· ao mesmo tempo. O que tem que a Com­
ainda agora •repito, 6 que as ldéas bebidas missão asse.nte-se ao lado dos Jui?Jes! Isto 
com o leite, e ennlzadas pelo habito, com nada influe. A minha opinião é que tome 

·multa di•fflculdade se desvanecem~ Estando I assento onde qulzer e a haver distincção, seja 
·nós acostumados a ouvir dizer que o homem, para ficar á direita. do Presidente. 
·que accusa, exerce um arriei o pouco nobre; O Sn. )1AUQUI'7. o~: CA!lA\'ELL.\S: - No 
ainda que pensemos o contrario, jámals será que eu disse, ha\,erla seguramente a contra­
Passivei estorvar, .que as expressões ·'que ou- dlcção, que se .procura Inculcar, se as cLr­

. vimos .proferir a este respeito deixem de oc- cumstancias não fossem tão dlstlnctas. A ma­
correr-nos algumas vezes á lembramça; tanto nelra do recebimento nada póde influir do 

·pôde a força do ha·bito. E se isto é a.ssim, animo do Ibéo; porém não acontece assim, 
nenhuma razão tem o nobre ·Senador para dada a promiscuidade de assento entre a 
mostrar-se resentido, do que eu disse. Dei· 
xanclo porém isso de pa.rte, cu não admltto 
a emenda, porque a .julgo mais .prejudicial 
do que util. 

Dando-se por findo o debate, .pas­
sou o a.rtigo na fór.ma das cmcn(ias 
dos .Srs. Vergueiro e Conde de Va­
lença, que foram promiscuamente ap­
provadas, julgando-s:e prejud.icada a 
emenda do Sr. Ba.rroso. 

Aproximando-se cntreta.nto a hora 
designada para a Reg-en-ela receber a 
Deputa~ão do Scna.do, que tinha de 
apresentar-lhe o Voto de Graças em 
resposta á Falla do Throno, o .Sr. 
'Presidente convidou aos lllustres 
:O.I·cmbros da referida Deputação para 
o indicado :fim, a qual partia imme­
diatamen te. 

!Passou-se então a discutir o artigo 

Commissiio •e os Senadores, isto é, entre o 
Accusador, e os Juizes; pois a menor con· 
versa que ha.ja entre uns e outro~ pôde sug­
gerir desconfiança.s. Fallou-sc em dar assento 
â Com:mlssão junto do Presidente; mas sem 
embargo de este niio ser Juiz, li comtudo 
quem regula os trabalhos, i·D ter roga. as teste­
munhas, etc. e pódo o Réo suppõr, que esta 
ou aquella pergunta feita pelo Presidente llle 
foi· insinuada ~elo seu .Accusador, c que os 
Secretarias, conversando com elle, foram ln­
fluidos de algum modo ·na maneira de votar. 
Não me opponho a que os ::\lembras da Com­
missão tenham assento igual ao dos Sena­
dores, mas quero que se evite o ponto de con­
tacto entre uns e outros. 

Fez a seguinte 

3" ·do Pai·ecer. ~-\,o artigo 3." .Accrescente·se no fim -
mas separada .dos SenadDres. - Jlarqucz rle 

O Sn. Cosm~ UE V.\T."S('.\: - (Nada cs- Caravellas. 
creveu o Tachygrapho). 

o Sn. MAnQUEZ UI> CAil.\\'EU.AS: - Se a Foi apoiada. 
Commlssão Accusadora estiver em contacto 
com os Juizes podem originar-se dahl algu- O Sn. B.mnoso: -A lncohcrcncia, que ae· 
mas suspeitas para o Réo, c por Isso eu sou procura negar, é man!tcsta. Se o recebimento 
de opinião que se conserl'e separada, afim / da Commissão, segundo se diz, influe no 
de e1·itar toclo o motivo de queixa, ainda . animo do Réo, então multo menos deve ln­
mesmo que seja, como eu creio, ·mal fundada. I fluir a occurrencla de estarem os seus Mcm-

0 Sn . .'\r.~!F.JDA I> ALnt:QmmQt.a:: - Diz-se ; bras em contacto com os Juizes. Se se oh­
que a Commissão deve gozar das mesmas scrvar a disposição do Regimento, quanto á. 
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IH'Imelra parte. quero dizer, a respoit:o do 
recebimento d:t Cc,mmissão, de\'C·se tambem 
observar a respeito da segunda para a Com· 
missflo toma r assento como cm qualrJUe!' ou­
tra océasião. O argumen·to do nobre ·Sena­
dor, qu;lllto aos receios do Réo cm. razão do 
interrogatcrio •do Presidente, não procede; 
pois, ~;e attcnder :Is disposições da Lei. verá 
que ·qualquer :\lembro da Conunissão da Ac· 
cusaçito, assim como o Accusado, seus Pro· 
CUl'adorcs, Ad\·oga·dcs, ou defensores podem 
exigir, não só que se fa~am as testemunhas 
as perguntas. que julgarem nccessarias; :mas 

0 Su. :1-!.\U<!UI~~ m·: B.\I!JJ,\('J·:x.\: - J!áo 
foi quo a Lei mlo ti v esse marcado te dos estes 
pontos, que discutimos; porque a questão, na 
minha oplnhio, é mais séria, do que [L prl· 
meira rista se apresenta; parece uma ques·. 
tão de mera etiqueta sobre lugares, mas não 
é assim. Unindo-se os Accusadorcs aos .Tui· 
~es, ha rle a nt,tençiio do Réo ser distrahlda, 
naturalmente para observar se conversam 
uns com outros, e poder[L esquecer-se talvez. 
de algum .ponto da sua defesa. Para evitar 
este mal seria necessario ficarem separados; 
mas a Constituição manda que, os Depumdos 

que algumas sejam acarearlas, e, repergun· tomem assento prcmiscuamen te com os Se· 
Ladas, e que se façam ainda. quaesquer ou· nadares; e se a Commissão insi;;~.ir havemos 
tras diligencias. de ceder forço;ameute, por~uc nflo cabe em 

O Sr:. BoHtm~: - O Sena·do não julga na no;;sa n.l,ça:da o altc,7ar es.ta disposiçfto •da 
(>resença do Réo, e Por consequencia as con· Ccnstituição. Creio pois que 11:1ra resolver· 
l'ersações particulares, que possam ter ·l!a· es!a q,wstão, só temos o meio de seguir o 

.l'ido, nada. influem. R.egimento; isto é, considerar est;t Deputação 
O Sn. Ar.)JJ·:w.\ r; Ar.nt:Qt:rm<!L'l·:: ·- Eu CC·JJO qualquer outra. 

julgo que não se deve determinar que o as· o Sn. Bom;r;s: - :\'ão acho muito peso 
sento seja, este ou a·quelle; até mesmo para no argumento que 0 illustre s~nador acaba. 
~ue a Commlssi\o nilo venha por fim a. re· 1 de produzir, citando a disposição da Consti· 
cusJl-o entendendo, que lhe compete outJ'O tulçfto. A disposição da Co:Jstituiçüo limi· 
diffcrcnte. ta·se expressamente ao caso da reunião das 

O Su. ::\I.\ll<!t'J'7. m: C.\H.\\'t:r.us: - Eu Gamaras, e de nenhum modo se refere :'is oc· 
não digo ·que deixeJJl de conyersar, etc.: po· casiõcs, em ~uc hcuyer de ''ir ao Senado uma 
rém creio que se de1•em procurar todo~ os Cc:11 missão, ou Deputa<;>Jo qualque.• da Cn.· 
meios de convencer os Réos da lm.parciali· mara dos Deputados. o Senado, tratando a 
dade <los .Tnizr;;, c nunca dar-lhes pretextos c;lc re<·peito, jft deliberou ~ue as Commls· 
rmra 5UPporcm o contrario. Façam o que qui· sõcs <la Cnmam dos Deputados tc.:nassem 
zercm; mas olhando para. u. naturezu. do assento (L direita do Sr. Presidente; portanto. 
ac:to, estou firmemente· persuadido ·que de· ~e então pedemos designar-lhes esso lugar de 
l'cm consen•ar-sc separados. reconhecida diôtincção, nenhum !ncc·nveniento 

O Su. B.JJWI·:~: -'Para terminar estn póde haver em marcar para o presente caso 
qucstãc, e desfazer todos os embaraços, julg-o um outro, que ~eja mais apropriado ao des· 
sufficiente supprimir as palaYras - na ex- CJllpcnho das fun:ções da Commissfto. 
trcmidade do lado direito - fica.ndo o arti~J o su. AJ.)II:I!ü E Ar.ru:Qn:J«!n:: - Xiiv 
redigido nc;;.:es termos: Os :\!ombros da Com· encontro inconveniente algum na inrletermi· 
missão terão assento igual ao dos Senadores, nar;ão do luga.r, porque nos Tribunaes de .Tus· 
cm frente ao n.~o. seus Proenradores, Ati\'C· tira 0 Promotor está junto do .Tulz, e assen· 
g:~dos e Defensores. ta:Ee ,nas mesmas ·Cadeiras, S():ll qno dahi 

:\!andou rt :\lesa. a seguinte 

Supprima·sc o preceito - ua extr~mi· 
<ladc do lado direito. - Jos<' Igna.cio Tloi'(I''S. 

Foi apoiada. 

tenha resultado o menor dam·no. Convenho 
portanto om que se tirem essas palavras -
na extremidade do lado direito - e assen· 
te·so a. Commissão onde quizcr. 

o Sn. Co:<irm n~: VM.E~('.I: -:- Combirwndo 
as emendas, qnc estão sobre a ~lesa, occor· 
J'eu·me arloplar um n:eio termo, que me pa­
J'ctc conciliar todas as opiniões; c neste sen­
tido offercço a seguinte 

fi 
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Diga-se - asscn to igual ao dos Senadores, 
o em seguimento dcllcs do lado direito, c cm 
frente do Réo, etc. - Conde ele Valença. 

Foi apoiada., e julgando·se então 
findo o debate passou o a.rtigo con­
formo a. emenda. do Sr. Borges; não 
sendo approvadas 
dos Srs. l\farquez 
Conde de Va·len~a. 

as duas emendas 
do CaraYe!las e 

Soguio-sc a discussão do artigo 4". 

O Su. BonGJ,;s: - Agora j.1 nãQ tem lugar 
as expressões - no lado opposto -'- 6 pre­
ciso dizer· - da parte esquerda - pondo 
assin1 em concordancia as disposições deste 
artigo com as do artigo antecedente. 

Fez a. seguinte 

1A1"tigo ·l." ~a. e:-.1tremida.de do lado cs· 
querdo do Salüo dentro das grades, e no pa­
vimento inferior haycrão, etc. - José Jgna­
c:io Borges. 

Foi apoiada. 

~ão do Senhor D. Pedro II ao Throno do Bra­
sil; acreditando, quo embaraços de expe­
diente terão retardado a algumas Nações do 
nosso Hemisphcrio, e outras da. .Europa. a. 
cumprir este acto de reciproco interc~se. 

E' dolorosa a recordação dos attcntados 
commettidos por facções, na Côrte c cm va­
rias :Provi nelas do I.mpcrio, contra a. tran· 
quillidade publica, mas é de esperar tambem 
que a Divina Proridencia ouça. os fervorosos 
1·otos dos bons Brasileiros, coroando os fra­
ternses desejos e cooperação do Pa.triotico 
Governo de Vossa :l!aicstadc I.mpcrial. 

O Scnaclo attenclcr.1 aos Rclatorios dos 
~linistros, csperanclo ser por clles informado, 
c a ~ação toda, da. l'igilancia, com que o Go­
\'erno ele Vossa. :\[ajestadc Imperial tem lida· 
do para Jazer marchar a. administração nas 
raias da. Jus:iça; c das ·nccessarias prol'idcn­
cias Legislativas, que as circumstancias exi­
gem para. regular o ll!OI'imcnto do nosso sys­
tema liberal, mas Yigoroso. 

Fina!mc:nte o Senado no excrcicio de 
suas funcções não dcsmcrcccríL a honrosa ex­
pectação, que o Go1·erno de Vossa ~!ajestadc 
Imperial concebe do seu zelo na. Sublime ta· 
I'Cfa, que a ~a~ão lhe confiou, pura a qual 
o incita c anima. o amor c gloria da Patria. 

Concluida. a leitura do Discurso, e 
dando-se por findo o debate sobre o 
artigo ·1", que se a.cha1·a. cm dis· 
cussão, com a sua. respectiva emen· 
da, foram ambas as cousas por ~ua. 
ordem approvadas. 

Passou-se· a discutir o artigo 5". 

Harendo a. este tempo recolhido a Depu­
tação, o Sr. Rodrigues de Carvalho, na qua­
lidade de Orador de!la, disse que sendo esta 
Introduzida .1 presença da. Regencia com as 
formalidades do cstylo, c!lc dirigira. ao Thro­
no o seguinte Discurso, ao qual o Presidente 
da mesma. Regencia respondera.: - Que· ellu 
agradecia, c loura\'a os sentimentos do Se­
nado. 

llES!'OSTA .t F.\f.L.\ DO TJIRO:'i:> 

O Sn. BmrGEs:-E' inutil dizer - abaixo 
da Ccmmissão Accusadora - marque-se logo· 
o lugar onde ha. de collocar-sc a ::.rcsa para o­
Official-:\Iaior, que pôde muito bem ser no 
paYimen to in·fcrior do Salüo. 

.Senhor - O ·Senado, de CJUem somos o r· 
gão, se congratula com Vossa. l\Ia.jestade Im· 
perial pela. rcunifto do Corpo Legisla.ti\'0, c 
esmero, com que Vossa :Majes·tade Imperial 
Promove a prosperidade do Impcrio. 

Regosija.-se vda communicação de boa in· 
telligencia, que reina. entre o Imperio, c as 
Nações de ambos os Mundos; assim como pe· 
las fclicita~ões, que ellas fizeram da exalta-

En Yiou cn tão á :'<tesa esta 

Artigo 5." X o mesmo· pavimcnlo inferior 
do Salão, ha1·crü ':'Ilesa, etc. - .losr' Iynado 
Horgc.~. 

Foi apoiada., c proccdendo·sc {c \'O· 

tação, appro1·ou-sc o artigo na con·· 
formidadc da referida. emenda. 
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.Os artigos ô" o 7" foram por sua 
or<!em approvados sem impugnação; 
sendo por fim approvado o Parecer 
assim emendado para passar â ultima 
discussão. 

percebem os Conselheiros da Prov!ncia. Eu 
acho tudo isto multo bem; mas, posto que me 
agrade a sua doutrina, não posso todavia ap­
prova.r a. primeira parte, por ser d!rectamen· 
te opposta á Constituição, a qual só pode se:· 
alterada segundo as regras que para esse fim 
estão nelia prefixai! as. A attrlbuição de ma!l· 
dar executar provisoriamente as 'Resolucões 
dos Conselhos Geracs de Provincia G privativ.l 
do Poder :Moderador, c não é por melo de pro­
jectos subs!diarlos que nos é dado augmentar 
ou diminuir as suas attribuições. Por conse· 
quenc!a, -sendo esta parte do Projecto opposta 
á Consttiuição, eu niio posso votar por ella. 
Quanto {L segunda parte, nenhuma duvida te· 
nho cm approval·a; pois, se os Conselheiros 
da Provincia percebem um subsidio, parece 
justo que igualmente o percebam cs Conselhei· 
ros de Provincia. Assento, pois, que deve pas· 
sar a segunda parte do Projccro, rejeitando-se 

Tornou o Sr. Presidente a or:cupar 
a. cadeira. da pres!denc!a; e passando· 
se â segunda parte da ordem do dia, 
t0;·c lugar a {]iscussão do Projecto de 
Lei letra :A, !leste anno, marcando o 
caso, cm que os Presidentes de Pro· 
vincias podem ·pôr provisoriamente 
em execução as ·Resoluções {]os respe­
ctivos Conselhos Provinciaes, antes de 
serem submett!das á approvação do 
Corpo Legislati\•o. 

O S1t, Ar.I,XCAH: - Pedi a palavra sómen· 
te para .saber qual seria o motivo de niio vir 
o meu nomP. no Impresso desta 'Resolução, de 
que sou autor, como é costume; porque talvez a primeira. 
se supponha que eu tive medo de ass!gnar-mc. ·O '81:. Au,sc.\1:: - .Sr. Presidente, parece· 

ce que o nobre Senador que me precedeu afas· 
tou-sc da ordem, porque, appro\·ando elle uma 
parte do Projecto, e niio podendo fazer emcn; 
!las nesta primeira discussão, deveria votar 
para que o Projecto passasse [L segunda di~-

O S~:. PnE.~IDESTJ~: - Foi erro de impren· 
~a. porque o manuscripto original está assi· 
gnado pelo nobre Senador. 

O S1t. Doum,s: - A primeira {]iscussão 
versa scbre a utilidade do Projecto offerecillo. 
Eu penso que não só 6 util, mas que -tambem 
é necess::rio. A sua materia aclla-se compre· 
hendida no Projecto das Reformas da Consti­
tuiçzlo; -porém, como este niio pode adoptar-se, 
nem produzir o seu devido effelto sem decor· 
rer primeiro um espaço de tempo assás pro· 
longado, voto que passe [L 2• discussão c nella 
expendirei o que entender sobre cada um dos 
seus artigos. 

O -SJt. l\;IAnQUEZ m; CAnAmr.r.As: - Trata­
se meramente de Eaber se o Projecto é utll, 
e se deve passar á 2• discusszlo, para entrar· 
se no exame particular {]e cada um de seuq 
artigos, cuja materia só póde ser considerad.l 
agora em globo. ·Eu divido este projecto cm 
duas partes; uma que manda pôr em execuçfw 
ns Resoluções dos Conselhos Geraes de Pro· 
vincia, que por uma maioria de ilous terço:: 
do respectivo CoRsclbo foram julgadas urgcn· 
tcs, logo que o Presidente Presidencial, dcpoi?. 
de publica discussão, approvar tambcm p~la 

maioria de dons terços da totalidade de seu;; 
:lfembros a mesma urgcneia, e o Presidente 
convier nclla; e outra que concede aos Cons,~· 
lhciros de Província um subsidio igual ao que 

cussão, para cntiLO ser emendado, na conformi­
dade do CJUC elle deseja; mas emfim, como o 
nobre Senador já produzio razões contra a 
parte mais essencial do Projecto, permitta·se. 
me tambem apartar-me um pouco ·da ordem 
para -contrariar suas objecções. 

Nada se pode dizer contra a utilidade do' 
Projecto; sabe-se e conhece-se que as Provin­
cias reclamam, e com muita razão, alguma 
latitude nas attribuições dos seus Conselho~ 
Geraes, mas objecta-se o Projecto, -como sendo 
lpposto li Constituiçzlo. Em primeiro lugar, 
Sr. Presidente, admira que sendo o nobre s~. 

nador um dos Redactores da nossa Constitui­
ção, nüo se lembrasse do gcrmcn federativo, 
que ella encerra, c que Por conseguinte muilo 
conviria, que por Leis sub:;idiarias n6s iless·~· 

mos expansão a esse elemento cm beueficlo 
das Provinclas, que tanto se queixam de cen· 
tralização no GO\'crno. Depois disto, eu vejo 
que o art. 178 da Constitulçüo diz que só 6 
constitucional o que diz respeito aos limites, 
ás attribuiçtics resp()ctivas dos Poderes -Polit· 
cos, etc. Ora, não sendo os Conselhos Gera:,_, 
Poderes Politi('OS, parece que a Assembléa G·'· 
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ral pede dar-lhes mais ou menos altriuui~Õc:;, 

independente da reforma constitucional. Ou­
jecta ainda o nobre Senador, dizendo que a 
attribuição de mandar executar provisori~­

mente as Resoluções dos Conselhos é privativa 
do Poder Xoderador. Para responder a isto ~ 
que eu rogo ao nobre Senador, que se nfLo c~­

queça do elemento federati\·o, que encerra a 
nossa Constituição. 

..-\lt:m disto, S1·. Pre::iidente,· eu llÜu n•jo cm 
parte alguma da Constituiçüo expressam eu t·~ 
prohibido, que se faca extenoiva aos Pre:;idea· 
tes esta faculdade de mandar pravisoriamcn· 
te dar execução ús Resoluções dos Conscllws 
Gcraes; pelo contrario, vejo no pamgrapho 
4" do art. 101 uma disposição, que bem dá ;r 
entender, que u Constituição te1•e em vlst:1 
ca~os, em que as Resoluções dos Conselhos 
já estar·iam cm execução, quando viessem .l? 

Poder _,foderador; sim, nesse paragrapho ~a 

leio- appro\·ando e suspendendo inteiramenb 
as Resoluções dos Conselhos Provinciaes. -­
Ora, suspender inteiramente, dá a conhecr~z· 

que em algum caso ellas já estavam cm exe­
cução; e portanto, o meu Projecto posto e•:J 
pratiea, verifica o caso, previsto nesse pai\!· 
grapho da Constituição. 

·Na Inglaterra c nos outros Estados, onde 
o Governo nada tem de federal, o Poder do 
Jlonarcba não tem delegação alguma nas Pro­
\·incias, ou Condados do Reino; mas o Gover­
no do Brasil apresenta em cada Provincia uma 
perfeita delegação: os Presidentes exercem 
nas Províncias o Poder, que os Jlinistros exer­
cem na Côrte, sendo de notar que na Côrte h 1 

nm :\linistro para cada repartição, e nas Pro· 
\'incias os Pre.;identes são unicos para todos os 
negocias. Isto posto, nfLO é usurpação ao Po­
der Moderador ampliar mais, ou menos as at 
t~ibui~ões dos seus delc_;;ados naruraes na; 
Pra\·incias; usurpação seria tirar ao Poder 
:\Ioderador essa attribuição, para dai-a a um 
dos outros .Poderes, ou ao Legislativo ou ao 
.Judi·cial; mas tal se não pode entender quan· 
do é delegado ao seu delegado natural. Esta é 
a mesma inte!ligencia que a AssemlJléa· Geral 
tem dado á Constituição, na factm-a da Legiq­
laçüo, que tem sahido. :\esta se vê a cad!l 
instante augmentadas as attribuir,ões dos Po­
.deres Provinciaes, delegandcl se-lhes attribui­
~ões do Poder central. E' da especial attribui-

Portanto, Sr. Presidcn te, está mostrad·> 
GUe o Projecto não 6 contrario ít Co:Jstituição 
antes muito conforme ao elemento fcdcrat.h·a, 
que clla encerra, e que tanto convém desen· 
\"al\·cr. 

Está i:;u:llmcntc mestrado, que esta tc:u 
sido :t intclligencia que a Asscmb!éa Geral tem 
dado :r ·Consritui~ão; mas quando ainda algum 
cscrupulo reste, passe o Projecto, como am· 
p!iação <1 Lei da Regencia, como j:í disse. Fa· 
çamos isto, senhores, em beneficio das Pro\'ia­
cias; attendamos aos clamores dos Pm·os. Caii· 
sideremos que as Resoluções dos Conselhos G~­
racs estilo atulhadas na Camara dos Deputados, 
ao mesmo tempo que as Provineias clamam 
por pro\"idcncias :'ts suas necessidades pccu!i.J· 
res. Demais, senhores, como ha de a Assem· 
b!éa Geral tratar dos grandes negocios vitaes, 
sem se despegar dos negocias peculiares das 
Pro\"incias? I: que vem t::'L buscar coses nega· 
cios? Temos nós delles algum conhecimeni.·J 
positivo? .\':ia reparamos na figura pouco •li­
rosa que estamos fazendo, dando nosso \"Oto a 
cada instaure .sem conhecimento de causa? I:: 
não objecto só um dccimo da.;; Resoluções pa'-

• ção dos rendimentos destinados pela A.ssem­
bl~a Geral aos ,·arios ramos da Publica adm!­
nistra~ão; competo-lbe igualmente promove~ 

todos os Empregos Civis e Politicas: compet~ 
ao Poder :\Ioderndor suspender :\lagistrado;;; 
no entretanto, nós Yemos todas estas attr!bui­
ções commulati\·as aos Presidentes cm Conse­
lho nas Provincia.s; e ainda ningucm se le:u­
brou ·de dizer que isto é usurpa~üo ao Poder 
:\foderador, e ao Pcdcr -Exeeuti\·o. :\Ias dirá " 
nobre Senador que esta ultima concessão aos 
Presidentes foi feita na Lei da Regencia; pai~ 
então digo eu, que se fa~':l t:Imbcm agora esl:\ 
concessão, como ampliação ít Lei da Regencia, 
que é uma Lei, e por conseguinte pode ser ai· 
tcrada, ampliada ou reformada, como outra 
qualquer; e o meu desejo é que se conceda este 
bem 1ís provincias iii c j;i, sem me importar, 
qu_e seja como ampliação (L Lei que já existe. 

sarão, ficando as outras mergulhadas no CS· 
quecimcnto, por· ser impossivel á Assembl.)a 
se occupar de !las. 

Deixemos passar o Projecto, porctue cntii'l 
só nos occuparcmos daquellas ·Rcsoluc:ões qt!"!, 
lendo sido postas cm pratica, ·produzirem m<io 
effeito; porque, chegando os clamores dos Po-
vos contra ellas, cumprirá á Assem!J!,la Geral 
d~:rogal-n::., c neste caso tcrüo as Provincias 
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sempre motivos de gratidão ú Assembléa Gc- , 
ral, e nunca de a maldizer; c mostremos ás j 
Provincias que o ,senado, bem longe de estar I 
mesquinho em . conceder-lhes franquezas, se / 
apressa em conceder-lhes muit~ cedo, e tantas, j 
quantas permlttc a Const!tulçao, reservando i 
maiores concessões para o acto da reforma f 

constitucional. 1 

Fallaram depois sobre esta materla 1 

1Projecro de Lei, letra A, deste ann'l, 
do Sr. Alencar, marcando iís casos em 
CJ.ue os Presidentes das Províncias po­
dem pôr pro;•Jsorlamente em execução 
as Rcsol uçõcs dos· respectivos Conse­
lhos Provinciaes, antes de serem suiJ­
·mcttldos [t approvaciio do .Corpo Le­
.gislativo. 

os Srs, )Iarquez de Caravcl!as e Vi~ i O •Sit, Vt:HGtamw: - Trata-se de admittir, 
conde de Cayrú, cujos discursos não ! ou 1·ejeitar este ·Projecto de Lei; e sobre do \Is 
foram tomados pelos Tachy.graphos; e j pontos principaes tem versado a discussão. 
dando entretanto a hora, ficou adiada Primo, ·Se era util; secando, se .era admissivel, 
a discussfLo, tendo a palavra o Sr. Ver­
guelra. 

O Sr. Presidente marcou para a o r-

á vista da Constituição. Sobre a utilidade do 
ProJecto, nenhuma duvida razoavel se apresen­
ta; e <Jtiem conhecer a grande extensão .do 

dem do dia: 1", a continuação da dis- Brasil, jamais poderá negar a precisão do 
descm·oJ\·er amplamente por todas as Provln-cussão adiada pela hora; 2", trabalhos 

de Commissões; e se houver tempo a , cias os princípios que servem de base ao .mes­
cont!nuação da 2• discussão do Proje- i mo Projecto. :lias diz·se que esses principias 
cto do Codigo do Processo Criminal. I tendem a favorecer a desunifto das Proviu-

Levantou-se a Sessfto íts duas horas / cias, c a desmembração de todo o ·Imperio; en-
da tarde. [ tretanto, eu vejo que em paizes muito menos 

extensos do que o nosso, oe tem Julgado ln­
/ dispens~l\'el facilitar aos Povos todos os meios 
/ condu,centes n promover cs se;us !lnte.rc.sses 

.SESSÃO E~I 16 DE ::II!AIO DE 1832 
j particulares, segundo possam exigir as clr-

1 
cumstancias das differentes Iocalidaclcs, cm 
que re~idcm, uma vez que estas os impossibili-

l'llESIDEXCIA uo ~n. HEX'fo H.\mtaso / tam de JJermancccrcm na absoluta rlcpcnuen-

1 
cia de um centro remoto, donde só Jl1es che-

J>iscuss<io do ProjcrJto de Lei sohre 0.1 Consr:- , uariam mui tard(f incpportunameJJ:le as 
I ' . . 

lhos Provinciaes - Trabalhos de Cou~mis- prol'ineias nccessarias para gozarem das com-
sões modidades c vantagens que justamente lhes 

Fallaram os Srs. Senadores: Vergur.iro, 1 
vez; :\Iarquez de Cnrave!las, 2 vezes; Alencar, 
1 vez; Visconde de Cayrú, 1 vez; Almeida c 
Albuquerque, 2 Yezes. 

Aberta a .Sessão com !!G Sr.s. Sena­
dores, leu-se e appro1·ou-se n neta da 
anterior. 

O Sr. 1• 'Secretario fez presente i't 

perte,JC:em. •E seria possi\'el, considerada a 
;·asta extensão do territorio do imperio, re­
cusar n. cada uma das Províncias o direito de 
resolnrem ainda mesmo temporariamente, 
sobre alguns de seus negecios pn.rliculares, 
quando julgassem que· era de necessidade as­
sim fazei-o? Semelhante procedimento mere­
ceria o nome de tyranico. ü unico meio de 
conscrrarmos unidas todas as nossas Provín­
cias consiste cm habilitai-as para poclcrem 

Ca.mnra de uma participação do Sr. r.urar de suas necessidades e promover a su:t 
Senador llfarcos Antonio ::l!onteiro de prosperidade por meio da influencia dos seu~ 
Barros. 

Ficou o .Senado inteirado, 
Ilropr.ios Governos, suscitando o mcno;,; possl­
l·e! os oeus negocias ás decisões ·tia ·Capital tio 
Imperio, visto que a grande extensão de ter-

onDE)[ no DrA ritorio .que cada uma dcllas abrange, fa2 in-
dispenHaveJ que tenham em si meHmas u1n 

Continuou a 1' discussão, auiada I ponto de centralidade mais cfficaz c poderoso 
pela hora na Sessão precedente, do do que a RUa actual administraçfto. As razões 
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que mais vigorosamente influiram para que u em harmonia com a Constituição, se adt~Jitt-J 

Brasil separa11-se d·a antiga metropo~e, não ' a-ddicionarcm-se-lhc aes disposições deste 1'1'0· 
foram outras, senii.o a pertinacia com que esta / jecto, não comprehendo então como se prct.~n­
se recusou constnnte.nJCnte a prestar-lhe a li· de sustentar ao mesmo tempo que este Proje· 
!Jcrdade neccssaria para. tratar dos proprios cto de1•e s'er desprezado por não se pode1 con­
negocios, querendo conservai-o na sua depen- ci'liar com a ConstituiçfLO: Seja ·por6m como 
dcncia; ·e que tudo recebesse pela mão della, fôr; se não se julga conveniente appr.>var o 
como graça; progredindo agora o mesmo sy.s- Projecto como Lei perpetua, approve·S9 em 
tema na Capital do Imperio, ha de sem duvida tal caso como Lei provisoria, e como adr!iclo· 
produzir iguaes effeitos, e a separaçfLO das namento {l Lei da Regencia. Uma vez qua 
Provincias não deixar{L de ser o resultado. nós, quando fizemos essa Lei, tivemos direito 
E', portanto, indispcnsavel, para eyitar esse para decretar que a Regencia approvass~ in­
terrivel desfecho, augmentar o mais que fór terinamente as Resoluções do.s •Conselhos Gc· 
possivel as attribuições da.s autoridaues Jo· raes, concedendo-lhe essa attribuição do Pod~r 
caes. ·Eu não .me inclino a approvm· o Proie· :Moderador, tambem agora temos direito para 
do na generalidade em que está concebido; limitar-lha, assim como j(L praticamo~ a r~s­
entendo que não é conveniente autorizar v~ pci to de algumas outras. 
Presidente das Provincias para poderem fa· O Su. Awxc.\n: - Sr. -Presidente, 0 nobre 
zer executar ind.istinctamente todas e quaes· Senador que me precedeu, j(L me prevcnio em 
q ucr Resoluções dos respectivos Conscl h os, an· parte; com tudo levanto-me para responder a :ti· 
res de obterem a approvaçfw do Corpo Lcgis· guns argumentos que se fizeram contra 0 Proie­
lativo: mas tambem é innegavel que não ,;~ cto. Disse-se que era uma contradicção minha 0 
lhes pode recusar esse direito a respeito da· amnçnr eu que no paragrapho 1" do art. 101, 
queiJas iwc versarem sobre muitos assumptos previa casos cm que as resoluções dos Canse­
que exi-gem prompta solução. T•a.J providen- !hos j(L estariam cm execução, e ao mesmo 
cia ·haverá, que apezar de ser muito util, sen· tempu querer, que passe um Projecto para que 
do immediatamente posta em pratica, nenhu· ellas sejam executadas: mas se eu tivesse tido 
ma u-tilidade offereça logo ·IJUC na sua exc· a fortuna de me ·fazer entender pelo nobre 
cuçfLO seja por algum -tempo retaruada. O zeln Senauor, não me notaria essa contradicção, 
dos Rcpresentantos da Xaçfto não basta p:mo quando a não ha. Eu disse, sim, que a Consti­
remonr os obstaculos, que a multidão de Pro· tuição prcvio casos cm que as Resoluções dos 
postas dos diversos ·Conselhos apresen-ta d~· Cons()lhos poderiam j(L estar t•m execução,· 
baixo de mais -de um aspecto, e ainda mcsm•. quando viessem ao Poder :\Ioderador; m::s não 
consideradas em relaçfLo ao nccessario exp~- disse que a Constituição mesma ordena1·a, qu~ 
diente, que de necessidade ha de andar sem· e!las fossem exercidas nas Provindas; disse 
pre atrazado. ·Tudo Isto me convence da uti· sim, qne a Constituição não prohibio cxprc>· 
lidade do .Projecto, não obstante carecer de samente cm parte alguma que uma Lei assi.u 
algumas modificações, em attenção ao que te· o ordenasse, prcvio que tal Lei poderia ser 
11ho exposto; porGm, essas podem fazer-se por feita para o futuro, c então cm -harmonia fi. 
meio de emendas no acto da discussão. 

Quanto ao argumento de que a doutrino 
!lo Projecto G offensiva da Conslituição, C'l 

o reputo infundado, c niLD descubro razão nl· 
guma solida em que se funde. A pai't ~ da 
Constituição relativa aos Conselhos GeraGfi 6 
seguramente a mais obscura e complicacla; 
pnrocc atú que -se quiz assim fazer de propo­
sito para poder admittir todas quantas int('l· 
llgencias .quizcssem <lar-lhe. ::lfas aqui mesmo 
já se cm"ittlo a opinifto de que a •materia !lo 
Projecto podia ser acldicior.acla á Lei da:. at­
tri!buiçõos da Regcncia. Ora, se essa Lei e~tá 

caria clla com o citado paragrapho 4" do art!. 
go 10.1. Ora, exigindo cu agora, que se faç;t 
esta Lel, não sou contradlctorlo, antes vou d~;~ 
accôrdo com aqulllo que a Constituição já pre. 
vio, que poderia succeder. E' pois muito di!­
ferente o dlzcr·sc que da Constituição se tira. 
doutrina "\UC autoriza a factura desta Lei, paT!l. 
dizer-se que a Constituição já assim o ordena; 
mas Isto é o que eu não disse, e nem podia. 
dizer. 

Tambcm argumentou o nobre Senador con­
tra a segunda parte do Projecto, a!lcgando u 
ncoessiuades 'Publicas, c o deploravc! estado 
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de nossas finanças. Este argumento é daquel· não é uma quantia tão con~lderaveJ que arruíne 
Jes que, provam de ruais, c por isso nada !Ji"O o Thesouro ~aeionnl Publlco. Tnmbcm clamou o 
vam. Se nossas necessidades c o máo estado nobre Senador por uma Estatística do Brasil; 
de nossas finanças fossem motivo .Para nil.J eu tambem desejo, c acho neccssario esta Es­
decretarmos mais despezas novas, quando as tatlstlca; mas não se! a que vem ess~ falta 
julgassemos nceessarías, então nullas estavam agora •para servir de opposi~ão ao Projecto. 
nossas leis de Orçamento, onde a cada lnstan Nada novo se vai crear, c não se trata d~ 

te decretamos novas .despeza.s. A Asscmbléa divisões, de limites; nfto se trata me~mo de 
tem rec.:Jnhecido, que a.qu!Jio que se faz Jndi:J· crear novas autoridades loeae.s: os ·Conselhos 
pensavel á manutenção da sociedade, deve sP-r j[L existem; c só se quer ampliar um pouco 
decretado, porque se deve crer que a Nação as ralas da sua autoridade; logo, o que te1i1 
quer a sua cxístencia politica, embora para isto com a Estatística do •Brasil? Com cffelto, 
isso soffra o sacrifício das imposições; mas só o desejo de pro:Iuzlr argumento.:; poderia 
o caso é que aqui nem isso se d[L; a paga ao~ trazer este para o caso presente. 

Conselheiros de Província montará a 70 con· Emflm, velo o argumento favorito tautps 
tos de r~is; é uma dcspeza que está deritrn vezes repetido, de que o Projecto produz uma 
das nossas faculdades sem novas imposições; Federação, ou dsmmbtJação das Províncias. 
ella está dentro do Orçamento da nossa Rc· Sr. Prsidente, esta palavra FederMão é ag-ora 
ceita, que ainda mesmo para o anno flnanccirp com o que se quer aterrar tudo, apenas :;~ 
seguinte, apresenta algumas sobras. Isto pos· pede uma attríbui~ão mais cm favor das au­
to, nem sei como o nobre Senador tão dotado toridadcs provinciacs para !beneficio dos Pol· 

de talentos apresenta um argumento qu<! nada vos dellas, logo se diz é - Federação. - é 
vale. Ora, que diria o noJre .Senador se ai· dcõmantelação llo Imperío, é detiordcm, ctu., 
guem se lembrasse de, al!cgando nossas nc· etc. Já não sei qual é a tarefa por onde se 
cessídades, prc.puzesse uma lei para que se possa conhecer o que é verdadeiramente F,1· 
supprimissem certas despezas: por exemplo, as deração. Eu veio que a nossJ. Constituiçãn, 
diarias ou subsídios dos membros do .Corpo mc.~ma, parece ter garantido ás Províncias um 
Legislativo, •mormente daquelles que, estabele- Go,·erno peculiar para tratar dos seus int•'· 
cidos no Rio de Janeiro, c recebendo da Fa· resses locaes: é isso que ycjo nos arts. 71 '' 
zenda Publlcu outros ordenados, bem poderiam 72 da Constituição: o meu Projecto não tende 
dispensar esses subsídios em beneficio de nos·/ senão a fazer cffectíva cm parte cs~a .;;aran· 
sas finanças tão arruinadas: que diria (digo) tia tão solcmncmcntc pro:nettici:L :naqucllt~' 
o nobre Senudor? Sem duvida, que isto não I artigos. Agora os nobres Oradores que se ~p­
é ar;;umcnto; porque entfto se deveria. sa:- I põem ao Projecto, clamam que is<o é uma F2· 
brestar nas de.spezas com o :lfonarcha, Regeu· dcração; pois então queixem-se da mesma 
cia, :\;!inistros de .Estado, etc., ·etc.; Porque f Constituição, c elas icléas c necessidades ;1::> 

só assim se a!l!vlaria a Fazenda Publica. Pois 
1 

Povo Brasileiro, que isto clamam. . 
se não é isto argumento para fazer uma Lei, 1 Outro nobre Senador baseou todos os seu:; 
ta•m!:lem o não é pura .deixar de fazer esta, I argumentos de opposição no Projecto na lettm 
que tem por .base a justiça distribuitiva; pois da ·Constituição. Elle fez cemo rrquelle homem 
jamais se pode achar razão plausível para que a quem, pedindo outro certo rcmc!lio :'is sua:; 
tendo subsidio os membros do Corpo Legisl.t· necessidades, respondia - tem muita ruzft<J, 
til·o, o não tenham igualmente os ·conselhos suas necessidades são ver!ladciras, ou bem clP· 
de Província. Fez o nobre Senador uma gran· sejaria remediai-as. ·nms não posso, nüo tcnllr> 
de dissertação, dando a entender que cu re- dinheiro. Assim diz o nobre Senador: o P··~­
qucrla .subsidio sómente para os Conselheiros jccto é bom, é ncccssario, mas a lettra ~u 
de certas Províncias; mas o .Senado todo i.• Constituição se oppõc. Ora, Sr. Presi.dentõ, 
tcstomunha de que cu não fiz a-lguma cxclu· cu vou ver se venço os cscrupulos cJ.o JJobr~ 

são; o meu projecto rE:clama subsidio par;, Senador. Em primeiro lug-ar, cm nenhum~~. 

todos: nada !la aqui de parclu!lda.de; c aiudr, parte da ·Constituição, como eu irt disse, existe 
·assim já disse: me parece que a dcspeztt n:io alguma· prohibição expressa para quo se não 
.excederá de 70 contos de réi.s; o que de certo faça uma Lei que autorize serem as Resoluçõ~~ 
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uos con:;elhos cxcc:utadas provisoriamente nas 
Provincias; antes do paragrapbo 4" do art. 101 
sÓ colligc, qüe tal r .. ei pode haver; assim o 
entenda necessario a Assembléa Geral. Depois 
disto, .Sr. Presidente, a Constituição, por ma!; 
clara que seja, deve ser entendida e interpl'3· 
ra:da da maneira que a Assembléa Geral as­
sentar .ser mais conveniente <1. utilidade e bem 
do· Imperio, .que é o fim para que existe a 
mesma Constituição. Se nós seguíssemos li 
risca a lettra da Constituição, a cada passo 
cahiriamos em al!Jsurdos e marcharíamos em 
opposiçiio ao fim a que essa se destina. Por 
exemplo, no 'llrt. 9S da Constituição está ex 
pressamcnte declarado que o Poder :\<Ioderadol' 
é privativamente delegado ao Imperador para 
que incessantemente vele sobre a manutençiir, 
da Jndpendencia, equi!il.Jrio e harmonia do< 
Poderes Publicas. Ora, todos ;•cmos que é um 
impossível physico .podei' agora o Imperador 

executar pessoalmente esta alta attJr!buição, e. 

muitas cousas que são meras attrlbu!ções do 
1'oder Executivo c do Poder Moderador; no 
entretanto, ainda ninguem disse que !s'!o é 
contra a Constltulçiw, bem que se opponha a 
essa lettra. Vejo mesmo a attr!buição de con­
ceder Amnistia passada pera a Assembl6a Ge­
ral, sendo essa do Poder Moderador, e Isto 6 
que eu achaYa mais embaraçado; porque, diz 
a Const!tui~ã~. no art. 178, que só é constitu­
cional o que diz respeito aos !lmites, attrlbui­
ções respectivas dos Poderes :Politicas. Logo 
me parcela que se não podia de fórma 
alguma. passar por uma Lei, as attrlbui­
Gões de um Poder para o outro. Comtudo, a 
Assembléa o fez; porque assim o entendeu 
conveniente, não Dillstante a Jettra da Consti­
tuição, e o nobre Senador, que tfto pouco es­
crupuloso tem sido em seguir á risca a lettra 
da Constituição, mormente nesse Codigo do 
Processo Criminal, onde o nobre Senador tem 
ajudado tanto a dar attribuiçõcs do Poder 
Judicial aos Juizes de Paz, que de certo a 
!ettra da Constituição não designa Membros 
deste Poder, bem pode tambem não ser tão 
escrupuloso agora, quando este Projecto, sen­
do tão reclamado pelas necessidades das Pro­
l'incias, como o nobre Senador mesmo reco· 

sendo essa pril·atim de sua pessoa, segue-se 
que se cumprisse (t risca a lettra da Constl· 
tuição, não existia agora o Poder :O.foderatlor. 
Logo, nem sempre pode valer a lettra da 
Constitulçito. Tambem a Constituição, cstabc· 
leccndo o Poder Judiciaria, disse expresa:;.­
ruentc C]Ue este Poder seria exercitado por 
Juizes e Jurados, aquelles para o :Direito, e 
estes para o facto. Depois disse que, antes CP 
principiar qualrnwr processo, teria lugar a 
rcconci fiação, c para este fim, isto é, pa·r '1. 

esta reconciliação, diz o art. 162, haverá Jui­
zes de Paz, etc. Isto posto, segundo a lcttra 
da Constituição, os Juizes de Paz não são me:n­
bros do· Poder Judicial, porque este é só exer­
cido .por Juizes e Jurados; mas não obstant~. 
a Asscmbléa Geral achou conveniente dar aos 
Juizes de Paz grandes attribuições do Poder 
Judicial, jil, sobre direito e já sd'are o facto, 

nhcce, nada mais faz do que .passar o exerci· 
cio provisorio de uma attribuiç;io rio Podar 
Moderador para os seus Delegados naturacs, 
nas Provinclas, que já outras muitas attrlbui· 
ções exercem do mesmo Poder :Moderador, sem 
se ter jamais julgado isto Infracção da Consti­
tuição. 

e ningueni ainda disse que isto era contra a 
Constituição, c nem deve dlzC1'-se; porque l! 

Assembléa Geral, que assim o tem entendido. 
ê por4ue o achou util c conveniente. Além 
-disto, eu leio no capitulo do Poder ·Executivo, 
e mesmo no do· Poder Moderador, muitas at· 
trlbuições que, sendo-lhes expressamente del-:J­
gadns na Constltulçfio, estão não obstante n 
!ettra desta, sendo exercidas pelos Presldell· 
tes cm Conselho. Sim, cu vejo estes nomcnn· 
tlo Empregados Publicas, decretando despezas, 
·suspendendo :Magistrados c fazendo outras 

Ninguem, pois, Sr. Presidente, pode ne­
gar a utilidade e convcnienc!a deste Projecto, 
e está bem mostrado· que elle se nito oppõe i!. 
Constl tu!ção, antes com e !la se pode conciliar, 
mormente mediante algumas emendas, que S( 

podem fazer na 2" discussão, para elhor ga· 
rantir nenhuma precipitação. nas resoluções 
dos Conselhos. Eu mostrare! ao Senado mlnhn. 
c!ocll!dade, annuindo a toda c qualquer emell­
da, que se fa~a ao Projecto, comtanto que pas· 
se a ldéa cardial de terem as .Prov!nclas den· 
tro cm si recursos !is suas urgentes necesst-· 
dadcs, dependente das delongas e entraves, 
que lhe causa uma absoluta dependencla tia 
Côrte. ·Eu nada posso desejar senão o bem 
estar do Brasil. Os nobres Senadores, que 
combatem o meu ProJecto, têm de certo mais 
luzes, mais experlencla do que eu; mas ne·n 
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talvez estejam mais ao facto das precisões das 
Provincias, e nem tam bem lhes cedo em dese · 
jos de bem servir a minha Patria, por amor 
el e qu em tenho me sacrificado mais de um:l 
vez, arriscando e perdendo mesmo tudo quant : 
o homem tem de mais precioso 110 mundo. Não 
desejo pois, e nem posso ter interesse na de., 
membração elo Brasil, e j(l hoje tomo e deio 
tomar mui to interesse pelo credito do Senado, 
~ pe'la s ua conservação. I~ ' por isso que 0 11 

desejav a que emquanto a Ca mara elos Depu­
tados se occupa em outros negocios de inte­
resse Nacional, o Senado adiantasse tambem 
este beneficio ás Prov 1ncia s, que muito gratl)q 
Eicariam, e de certo olhariam para o Sena(!o 
Brasileiro, não como para esse Corpo estach· 
nario, appellido que lhe tem dado a calumnia ; 
e sim como para uh1 co rp o composto de V1.­

Tões res peitaveis, cuia avançada idade e acha 
ques proprios da velhice, não privam comtudo 
de so mostrarem pressurosos no bem e pros­
peridade da Patria. Sim, o Senado pode e dep.) 
fazer es te beneficio ás Provincias, e eu esp,:ro 
que o faça, app rovanclo o Projecto para qu~ 
passe á 2' discussão. 

O Su. MAHQI · E;r. 111': C.\R.\\'ELC.\S : - Sr . Pre· 
sidente, não fazia tenção de fallar mais nesta 
materia, . ma3 como se não tenha respondido 
ao!) meus argu mentos, combatendo-os de fren­
te, e procura-se enfraqu eceI-os co m exemp los 
do que se tem já praticado, direi algu mas pa­
lavra>1 para mostrar qu e são absolutamen te 
sem fo rça e mal app licados esses precedentes. 
E;u tenho dito, e repetirei agora, que approvo 
muito a materia do Projecto, porém que im­
portando elIa tanto como uma reforma de ar­
tigos consti tuciona es, a não podemos estabele­
cer por uma lei ordinaria. Sendo .para mim 
cardial es te principio, nfto podia eu deixar de 
persuadir·me que não toca ssclIlcs na Arca San­
ta da Constituição, pois urna vez tocada, ella 
perderia o acatamen to, o r espei to, que lhe de­
vemos tributar, e nós, os inapreciaveis bens 
lJue deIla recebemos. E' esta a minba, profi s­
são ele fé, deve se r a de todos nós, que muito 
bem sabemos os grande$ riscos a que está. 
exposta a li'berdade . Eu ainda me recordo do 
que ouvi nesta Augusta Camara, tra tand o- se 
de um aSS ulllpto, que pos to não seja classifi­
cado como verdadeiramente constitucional, ,só 
porque elle fo rmava uma disposição expressa 

-da Constituição, um nobre Senador exclamou 

G 

- sub verta-se todo o Imperio, mas não se t0­
qu e 'na Ccnstituição - tanto não direi eu, 
mas veneremol-a, respeitemol-a, e não a to­
memos senão com temor pelos meios que elIa 
tem estabelecido. 

Sr . Presidente, cada vez ma is capacitadO 
es tou das grandes razões que tiveram os Qa­
thoHco ~ para sui-eitarem a intelligenci a. da 
Biblia, em materias doglllaticas, sómente á 
f'g reia, que é assistida do Espirito 'Santo, e não 
pode errar. Que vari edade de opiniões e sei­
tas não tem sahido desse espirito pr ivado dos 
Protestantes! 'O mesmo nos acontecera com a 
Constituição se não tivermos a moderação de 
nos afasta rmos tão liv remen te da sua leUra ; 
procurem os o verdad eiro senti do, que se con­
tém nas palavras que for mam os seus arti­
gos; e não ponhamos em tor tura o nosso es­
piri to para dellas tirar o qu e ellas não encer­
ram, a[im de fu nda.mcn tal' os nossos Projectos. 
O ar,gumento do illus tre Senad or - que algu­
mas leis semelhantes a es ta já têm passado; 
que muitas vezes se tem isto praticado: quan­
do ass im fosse, merece que com a permissã o 
desta Aug usta Camara eu diga, quem as gaba? 
Eu certamen te não. ,De tão op postas á Cons ti­
tuição como esta, não me lembro . Algumas 
haverá cujos princip ias não esteja m em mui­
ta harmonia com ella, e por isso as comball, 
mas foi deba lde a minha impugnação, e de­
balde fo ram a,s r eflexões e argum entos que 
en tão offereci . F ui vencido, porém não con­
vencido. Se semelhantes i r re,g ularída.des se 
têm praticado, não se i como deI las se possa 
deduzir argum ento para que continuemos na 
mesma desordem . Se se acha já no Senado o 
Projecto da Refo rma da Consti tuição, guar­
demos esta materi a pa ra quando tratarmos 
daqu ella ; en tão terá lugar esta Proposta: ago­
ra não. Cump re, Sr . Presidente, qu e não nos 
deixemos conduzir sem pre por theorias mui­
tas vezes perigosas, se não attendermos para 
os cos tum es dos Povos . O nosso Povo, tendo 
por muito tempo vivido debaixo de um Gover­
no, pos to que absoluto, todavia fraco, e mui 
pouco zeloso da observancia das L eis, a tanta 
relaxação tem chegado nesta pólr te que bem 
poucas Leis se conservam em vigor, e são res­
peitadas por muito tempo. Quantas provid en­
cias policiaes não tem dado a Camara Munici­
pal des ta Cidade, que dentro de bcm poucos 
dias j á ninguem faz caso della s~ Se com este 

lQ 
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-desgr~ça,Jo habito ele não respeitar as Leis, 
ti1•cr o Povo o exemplo que se rios propõe 
da infraLÇilo da .Lei Fundamental, esperaremos 
que se conserve entre elle reRpltada a Constf· 
tuição? Xiio, Sr. Presidente, então a Arca 
Santa não ser.'i s6mente tocada, serfL aberta 
todos mctterão dentro della as mãos profaJJRf. 
pois nós liles daremos as cllaves para arolto­
samente a ~brirem. (0 Tachy.grapho não pôde. 
colher mais do discurso do Orador.) Colllge­
se do que se ar:ha escrlpto que respondera aos 
argumentos seguintes: 1", de ·haver a Constl· 
tuiçfto conferido o Poder :L\foderador prlvatl· 
ramente ao Imperador, c que actualmente 
exerce a Regencia algumas das attrihuições: 

O S!l, V1sco."u~: ug C.w.:J':: - (Nada co· 
heu o Tachygrnpho.) 

O S11. Al.~li-:IIIA t: Awt:<lt:IWQm:: --Parece 
que não se pode pôr em duvida. a necessidade 
de ampliar os pcderes das Provlnclas; o con­
trario seria um erro, uma cegueira, ou antes 
um deseJo de conservai-as na oppressiio, em 
que at~ agora têm jazido, Impossibilitadas de 
pod e1·em manejar os seus negocias e .promover 
os seus lnteressc.s, sem vir mendi-gar para 
esse fim autcrlznção ao Rio de Janeiro, donde, 
a fallar verdade, não têm ~ahido as melhores 
eousns. (Apoiado). 1E' necessario, _pois, li• 
bertarmos a,s Províncias dessa tão prejudicial 
como injust11 dependcncla; e conceder-lhes fa­
culdade para tratarem por ~i mesmas de todos 
~quelles negocies que lhes são privativamente 
propr!cs. O Projecto Que se discute foi conce­
bido para es.se fim. Resta agora saber se elle 
offen!le a Con>tituir;ão. Eu sustento que não; 
c bem pcucos esforços me serão precisos para 
rell;:ter l'ictoriosamcnte quacsquer opiniões em 

Que nisso se não havia alterado a Constitui· 
ção, porque n Hegcncia representa o Impera. 
dor, e tmlcs GS seus actos no regímen do .Es­
tado são em sea nome, como se pelo mesmo 
fmperador fossem praticados. Quanto a ha· 
l'er-sc alteraria esse mesmo Poder, não se con· 
cedendo nlgnmas das suas attribuições {L Ue· 
gencia; que nisso niio havia inconstituciona· · contrario. Para sustcnt~1r c.stc Projecto não 
mente ohrado a J1.ssembl6n, porque pela me:;- j: {! nr.ces~nrio rccot·rer ft .Lei qnc mnrcou a:-; at­
ma -Const!tu!çiio estava autorizada pant mar· lrilmir;ões da ·Heg-encia: essa Lei é Lei consti-

' car á -Rcgcncia os poderes que devia ter c ! tucional, por isso nf!o te1·c Sanr.ção; mas isto, 
exercer. 2", que o argumento deduzido da Lei I de que ngora sr trata, e;;tíL pela Constituicão, 
regulamentar 1los Juizes de Pnz, era mal ap- art. 81, comprehendido nas nttrlbuições dos 
Pl·icado; pNque a ABsem-bl~a interpretando Co:Jselhcs Geracs de .Província (leu o artigo 
a Constituiçüo, no que diz respeito a esses Jui· 
zes, mostrou que c!les não têm sú a attribui· 
r,ão de conciliar n.s Partes, pois diz que as suas 
attribuiç<ies seriam reguladas por üma Lei; 
donde se rê que, se quizesse que elles não 
fizessem 1uais do que conciliar, não diria as 
suas attribuições, mas sim o sua attri'buição, 
visto que sú uma havia indicada. 3•, de haver 
dito a Censtituiçfto, no paragrapbo 4", do ar· 
tigo 101: - Que o Imperador suspende interi­
namente as Resoluções dos Conselhos Gernes, 
das Provlncias: niio SQ pode entender que es­
tas Resoluções tenham, ou possam ter exe­
cução antes de rirem obter pelo menos a ap­
provnçüo do Imperador, o que quiz exprimir 
foi, que cllas ficavam suspensas antes de te· 
rem esta approvação interina, que lhe .pode 
dar o Poder Moderador, antes de conseguirem 
a ·da AssemblGn, quanrlo se conheça que sfto 
dignas de p1:ompta pro1·idencia. E' pois essa 
suspensão rclatim ft prompta execução que 
lhes podia nWJH!ar dar o Imperador, e não os 

conselho.s Geraes. 

citndc). Aqui se l'ê CJUe os ConHeihos não só 
têm direito de tomar Projectos peculiares e 
accommodados ;\s suns localidades c urgencias, 
nw.s que gozam ainda outras multas attrii:Jui­
~ões, Est:t é a f6rma por que sempre se en­
tenderam os artigos constitucionaes, que d!­
zeni respeito a esta materin, c tanto assim, quo 
cm muita~. leis geraP.s se tem concedido aos 
Conselhos dirersas attribuições, de que a 
Constituição não falia. Por\'entura constitui­
ria clla os -Conselhos Geraes cm Tribunacs dr, 
recurso? ::\"üo; mas na Lei, que marcou as 
fuucções das Camarns :\!unlcipaes, diz-.se qne 
os Cidadãos que se virem aggravados pelas 
Posturas das Gamaras poderão recorrer para 
o Conselho Provincial. Lançando os olhos so· 
brc outras muitas Leis, vê·sc que se tem dado 
attribuições ao~ 'Conse!Jws Gern.es, attribui; 
çõcs, como j(L disse, muito dislinctas da forma­
ção de simples Projectos sobre os ncogocios 
economicos das respectivas Prol'ineias, Se is.so 
pois 6 uma verdade reconhecida pe!o Corpo 
Lcgislath•o, como é que agora se prOCUJ'a r:u:5· 
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titar duvidas e sustentar que os Conselhos não termina, sem mesmo espe·~ificar :t nature-ta 
podem exercer as attrlbuiç5es qu·e por este I desses negocias, pondo sómente as limltacões 
Proejcto se lhes confercnl? Não digo que tudo que formam a regra em contrario. Logo, cst4 
quanto o Conselho deliberar se faça; o Proje., claro que nas attribui1;ões dos Conselhos Ge· 
cto é susceptivel de emendas; emende-se, pois, raes se incluem negocias que não dependem 
multo t:mbora; porém, de !órma nenhuma se da approvação da Assembléa Geral; porém,. 
rejeite, porque não SÓ é UtJI, mas tambem é (JUallU() por faJta dO dcsen\'01\'illlento necessa­
nccessarJo. rio deste capitulo da Constituição, pudesse 

O Sn. Vt:uoUimw: - O pt·imeiro dos illus· haver alguma duvida a semelhante respeito, 
trcs Senadores que combateram este Projecto, dcveriamo~ por isso nuda fazer, c ficar esta· 
disse que ainda não se tinha rcs;JOndido aos 
seus argumentos, e inslstio cm sustentar que 
o Projecto ·6 contrario á Constituição. Eu di· 
rei tam'ocm que o nobre Senador não respon· 
deu aos meus argumentos, nem destruio as 
razões que eu produz! para mostrar que este 
I'I'C:•Je:to pode ser considerado como aditamen· 
to li. Lei que marcou as attribuições da Regeu­
ela. ,Diz o nobre Senador que essa Lei das . 

ciona.rios? Não, senhores; devemos avançar, 
porque é essa a nossa obrigação. 

Outro il!ustr~ Senador, tratanao an ma·· 
teria do Projecto pelo lado da convenlencla, 
quer ligar-se li lettra da Constituição; mas I! · 
sabido que muil'ts c muitas vezes somos nós 
obrigados a desprezar o sentido lltteral da 
Lei para seguir o seu espirita, como se paten· 
ceia por exemplo no sangrador, que espalhou 

attribui~ões da Rcgencia é boa, porque est{J na estrada o sangue do doente para ctiral·o, 
feita: c porque não h a de esta igualmente ser c que p2!a lettra da Lei incorreria na. pena 
uoa, quando cstirer feita? As disposições àe de morte. O esp-irito .da Constituiç:lo é pro· 
uma e outra s:lo da mesma natureza, c devem mover a felicidade publica, c nada mais. N'cs· 
portanto ser lguaes as consequencias. Argu. te capitulo que trata dos Conselhos Gcraes de 
menta o nobre ·Senador dizendo que este Pro· Pro,·incia,. c suas ::ttribuições, encontra-se ma· 
jccto ataca· o corpo Legislativo; não ha tal, nifestamente o principio Federal, não fa!lo da 
estít illudido: o Corpo Legislativo não soffrc Federaçio indepcnucnte, fa!lo da Federação 
alteração, permanece no mesmo estado; o Pro- interna, que respeita 'li :Administração eco· 
jecto só toca no ·Poder ::l!oderador, porque Yaí nomica: plrecia portanto que ninguem com· 
transmittir aos Presidentes das Provinciús a 1' bateria a con\'cniencia de dar descnvo!Yimen­
attriht~'~ão de mandar elilecutar provisoria• to a este principio, habilitando as Provincias 
mente as Resoluções dos Conselhos Geraes, at. 1 a proYercm na sua economia particular: po· 
tribuiçiio que atd agora sómente competia ao rém, não aconte~e assim, negauuo·se-Jhes ins· 
Poder .::\foderador. Ora, se a Lei da Rcgencia é trucção e ylrtude para o poderem fazer. Já 
boa, porque foi feita pelo Corpo Legislativo, 6 tempo de a·banuonar esse principio favorito 
esta. sendo encabeçada, como aditamento da· ou maxima trivial de todos os Governos des· 
quella, :1eccssariamenle ha de participar das poticos, que sempre suppõem os povos ignoran­
mcsmas qualidades. Poderít tal\•ez dizer-se que tes para em tudo os dirf.girem. Se as Proviu· 
o Projecto llllo era conveniente; mas o illus· cias mal se •hcm·ercm, mal se terão; e irão 
tre Senador francamente reconhece a sua utl. aprendendo á sua custa. E se ellas não sabem 
!idade e convenicncia, insistindo só cm dizer prover em sua economia, estamos nós para 
IJUe r.ão se respondeu aos seus argumentos; !sso mais idoneos? .De certo niio. :\'cm se sup· 
c que o Projecto offcndc a Constitui~ilo. Onde ponha o Brasil tão atrazado em civilização, 
se encontra o mP.nor embaraço que difficulte sómente porque nellc ainda niio florescem as 
razcr·se um aditamento li Lei da Regencia, scienéias . .Se cs conhecimentos humanos não 

·Caso cm que fica. este Projecto sem opposiçiio cstflo entre nós muito elevados, estão todavia 
alguma (t Constituição? Em Yerdade, o seu Cu· sufficicntcmentc dirrundidos, c muito sabe até 
pitulo 5" está concebido de uma maneira de- mesmo o dcsasisado cm sua casa. Por mclho­
masiadamcnte obscura c complicada: mas cu res que sejam as intenções da Assembléa Ge­
entendo que os Conselbos Gcrncs podem conhe· ral, a respeito de cada uma das Províncias, 
ccr de todos os ncgocios que níio silo objecto 1 os Conselhos Gerncs n:lo lhes cedem neste sen­

·dc lei c sim da administração. c ~ccnomia das tido. Sobre a demora que sorfrcm as Hcsolu-· 
Pro,·i~cias, pois a ·Constituição assim o de· çõ~s dos cons'elhos Gcracs na approvac::"to pela. 
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muito constltucJónal, argumentou dizendo que 
Já se haviam dado aos Conselhos Geraes a!· 
gumas attrlbulçoes que, pela Constituição, não 
lhes tinham sido conferidas. Um tal argumen­
to 6 multo !alto de !oglca. São cousas muito 
dHferentes, aqulllo que é contra a Constitui· 
ção e aqulllo que não está expresso na Consti­
tul~íio. O que c! la niio prohlbc pode o Corpo Le­
gislativo fazer. Como se exprime a Constitui­
ção a respeito dos Conselhos Geracs? (Leu o 
art. 81.) Quando a Constituição diz que o:S 
Conselhos terão por principal objecto propor, 
discutir, etc., 6 porque reconhece que ellcs 
podem ter outras attrlbuiçõcs c seguramente 
aqucllas que lhes pode conceder o Corpo Lc· 
gislativo. LEmffm, cu voto contra o Projecto. 

Asscmbl'éa Geral, diz o !Ilustre Orador que 
esta lnconven'iencla é de dias. Como se profere 
isto? Pois não se deu para a discussão ultima. 
mente uma Rcsolucão do anno de 1829, tendo 
decorrido já tres annos, depois que fôra pro· 

·posta? A conveniencla, portanto, é de annos, e 
não· de dias. Já observei, que cousas ha, qu~ 
a não serem executadas no mesmo momento 
em que são propostas, não servem de nada, 
ou se tornam nocivas em vez de utei.s. Se que­
remos· .conservar a integridade do Impcri•J ~ 

preciso dar ás Provincias su~ficicnte Hber· 
dade para proverem na sua particular ccc­
nomia, respeitadas ns Leis, e os in tercsses gc 
raes. ·Ellas sem duvida lucram muito em per· 
tcncerem a uma grande Povoação; mas se 
acaso se lhes tolherem os meios de serem feli­
zes, hão de separar-se. E' indispcnsav!, pois, 
attcndcr ao desenvolvimento do princip-io Fr· 
dera!, c melhoramento das nossas circumstan· 
c ias Iocacs, e progresso de civilização. O es­
pirito publico assim o exige, c fõra temeridade 
resistir-lhe. Não se consulte unicamente a 
opini:lo da Côrte, consulte-se tambcm a da~ 

Províncias, c então se con1~ecerá a vcrdaüc da 
que digo. O Projecto de necessidade dcYc pus· 
sar, c mesmo como aditamento á Lei da Rc· 

O Sn. Ar.~rmoA E Ar.nr;QUEJ:Qt;~;: - Eu 
mostrei que a Constituição dava differentes 
attribuições aos Conselhos Gcraes e que estes 
tinham a!g-unws outras, cm que a Constituir.ão 
não fallava, c ·é por isso que a Constituição 
diz, no nrt. 81: - terão por p1'inci]Jal objecto. 
- Ora, os objectos, que deixam de ser consl· 
dcrados como prlncipacs, süo aque!!cs que po­
dem ser tratarlos por Lei, e foi por isto que 
cu disse que daqui t~m sahido muitas Leis 
dando attrlbuições aos· Conselhos, que não c;. 
tavam marcadas na Constituição. Isto é u:;: 
facto inqucstionavcl, c o meu· argumento est>c 
t:lo 'bem fundado, que não tenho rcceioR r:,. 
que o nobre Senador, que o taJ'ou de falto dt' 
logica, possa de maneira alguma dcstru!l·o; 
e se julgou que lhe seria possi\·cf fazcl·o, í.· 
porque houve talycz da sua parte alguml falt:L 
de attcnção. Reconheço que o Projecto G sus­
ccptil•el de emendas, mas tambem recJnh~,;o 

qu não pode negar-se a sua utilidade. 

gencia. 

O Sn. )f.\ItQVEZ DE C.\lt.\I"Er.r .. \s: - ~Iuito 

se tem r,~gumentado com a Lei da ·Rcgencia, 
porém cu devo obscT\'ar que não tratamos ago· 
ra dessa Lei, c sim do Projecto que está cm 
discussüo. Ainda que eu reconheça a grande 
utilidade do Projecto, c as vantagens que delle 
nos Podem resultar, nem por isso posso votar 
para que se admitta na presente occasifto, pois 
SÓ lhe é propria aque!la em que nos Óccupar· 
mos das reformas constitucicnacs: tudo " 
mais seria proceder fóra de regra. Quanto a 
dizer o nobre Senador que, julgando cu ser boa 
a Lei da Rc;;encia, dcrcria julgar igualmente 
bom este projecto, respondo que não ha mo· 
tivo algum para cu venerar um Projecto do 
mesmo modo que 1•enero uma Lei; porque o 
Projecto, quando entra aqui em discussão, é 
para eu dizer sobre cllc tudo o que entendo: 
c a ·Lei, ainda quando cu tivesse votado con­
tra c!la, merece não só a minha veneração, po­
rém a minha obcdicnc!a, por isso mesmo que 
é Lei, c que nada me desobriga dessa l;cnc· 
ração c obédicncia que lhe devo. Um !Ilustre 
Senador, querendo mostrar que o Projecto era 

Deu-se por findo o debate, c auprc­
l'ou-sc o Projecto para passar 1 !!' :1 i~­
cussão. 

Sendo a 2' parte da Ordr.m •lo Dia 
trabalho de Com missões. o Sr. Presi­
dente convidou os seus lllustres Mem­
bros para se retirarem ao~ respccth·os 
Gabinetes, e suspendeu-se por Isso n 
Sessão aos Yintc mlnutJ,; depois uo 
meio dia. 

A's duas horas tornou-se a reunir o 
Senado, e os Srs. Rehtore;; !I e Com· 
missões mandaram á :\Ics,t yarlo:. Pa· 
rcccres, que ficaram sohr(! e!la para 
serem lidos na Scssüo ~•'I!Uir.t,•,. 
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O Sr. Prc.sidcnte marcon para Or· 
dcm do Dia: 1", a u!t!!ll~ discnssilo 
do Parecer da Mesa sobre o regula· 
mento interno e Policial, para 'JUan· 
do o Senado se com·erter em Tribunal 
de Justiça; 2•, a continuação da 2• 
discussão do Projecto do Codigo do 
Processo Criminal, e em ultimo lugar, 
trabalho de Commlssõcs. 

luçóes, as ·Rcprescnta~õcs, que nã'O têm tido 
decisão. 

Paço do Senado, lG de Maio ile 1832. 
.lf. ele Bacpcndy. - Jl. c/c Barlxr.cena. - Jf. 
de Mcwicá. 

l''ol sem impugnação appro,·ado. ·. 

2" - O ConseJ~o Geral da .Província de· 
Goyaz pede approvação do Ordenado do Pro· 
fessor do Ensino ::lfutuo, para se poder fazer 
o devido pagamento, pedindo ao mesmo tempo 
a approvação de todas as Cadeiras propostas 
para a Comarca do Sut. SESS,\D Eli 17 DE M!AIO DE 1832 

1'RESIDEXCI.\ IJO S!l. DEN'l'O DARROSO 

A Commissão de Fazenda é de parecer 
que seja ouvida a Commissão de Instrucção 
Publica. 

Disczusão do Parecer da Co1nm'issiío da Jf esa 
$Obre o Regulamento Interno e Policial -
Discussão do Projecto do Codiuo do Pro­
cesso Cri1nina1. 

Paço do Senado, lG de Maio de 1832. 
Jl. ele Bacp~-ndy. - M .• de Bl!r/Jacen.a. - JI. 
de Ma1·icl1. 

Fallaram os Srs. Senadores: - llarquez 
de Barbacena, 2 vezes; ::'v!arquez de Caravel­

Foi igualmente sem impugnacão ap. 
provado. 

hls, 5 vezes; Oliveira, 1 vez; Borges, 1 vez; 3" - O Conselho Geral da Província da 
-carneiro de Campos, 1 vez; Visconde de Cay· Bnhia, expondo os inconvenientes da Provisão 
rú, i vez; Verguciro, 2 vezes. do Thcsouro de 12 de Novembro de 1811, 

Aberta a Sessão com 27 Srs. Sena· 
dores, leu-se a Acta da antecedente, 
que depois de uma observação do Sr. 
Alencar, foi approvada. 

Por convite do Sr. Presidente, velo 
substituir na l\Icsa o lugar do Sr. 1" 
Secretario o Sr. 1\fatta Bacellar, como 
primeiro supplente. 

O Sr. 2• Secretario leu os seguin· 
tes pareceres de Commlssõcs, que ha· 
viam ficado sobre a )fesa na Sessão 
precedente: 

1 • - 0 Conselho Geral da Pro,•incia dC 
Goyaz, pede a decisão de varias Resoluções e 
Representações que tem enviado, muito par· 
tlcularmente sobre os Ordenados do Presidcn· 
te, Secretario e diarias dos Conselheiros, de 
que tratou em seu Officlo de sete de Feverci· 
r o do anuo passado. 

Para com conhecimento de causa dar o 
seu parecer, a Commissão de Fazenda convém 
quo Informe o Official :!l!aior · da SccretariiL 
do Senado, declarando quacs sejam as Rc.so­
gmcnto, diminuição ou criação de impostos; 

sobre virem a esta Côrte os ultimes licitamen­
tos de qualquer arrematação, lh·,dc á Assll:U· 
bléa L!lgis!ativa pro\"idencial; õldcquadas. A 
Commissão de Fazenda e"ntende que nesta oc­
casião não ha providencias a dar, porquanto­
a nova Lei do Thcsouro, c os Regulamentos 
expedidos parecem atalhar os inconvenien· 
tes que ponderou o Conselho rm 21 de Fc,·c· 
rciro de 1831. 

Paço do Senado, 1G de Maio de 1832. 
Jf. de BacpcndY. - .1!. ele Barbacena. - .lf. 
de .'II aricá. 

Ficou sobre a Mesa para entrar na 
ordem dos trabalhos. 

4" - O .conselho Geral da Província de 
Goyaz, achando justa a representação da Ca­
mara C~;Iunlcipal da Cidade para ser isenta do 
Imposto da Dccima dos Prcdios urbanos o· 
respectivo munlcipio, se persuade de que da. 
mesma isenção deve participar o :Municipio da 
Comarca de S. JofLo das Duas Barras, para. 
se evitar o grande vexame dos proprictarios, 
com tão limitada co·branr.a. Nilo compete a 
esta. Camara do Senado a iniciativa sobre au· 
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portanto, a Commissfto de l~azenda é de pare­
cer oue se l•spere pela Resolução que ·houver 
de tomar a Gamara dos Deputados. 

posição de \'!trios tributos para melhoramento 
e concerto de gstradas. 

A .Commissão de Fazenda, reconhecendo 
oue a iniciativa sobre Impostos 6 privativa da 
outra Camara, entende que taes 'Representa· 
ções não podem ser admittidas á discussão. 

Paço elo Senado, 16 de Maio de 1832. 
M. d·C Banpcnlly, - li!. ele Barbaccna. - .11. 
cle ],(a J'i,cfÍ., 

J;'icou ig-ualmente sobre a 11-Iesa pa· 
ra entrar na ordem dos trabalhos. 

Paço do :Senado, 16 de Maio de 1832. 
,!!, rle Barbacctw. - ,11, .de .~farlcâ. - .'11. de 
Baepanely. 

13" - A Comnussão de Fazenda, tendo 
cxaruinaclo as Propostas de Gueffler e C., e 
Lessa e Pe:·eira, achou mais vantajosa a pro­
posi~ão do jlrimeiro, mas entende que não se 
deve ultimar o ajuste para Impressão dcll 
Diarios desta Camara sem preceder um 1tn· 

nuncio ele eonvite nas folhas publicas a todos 
os Emprezarics, para se preferir aquelle que 
offerecer mais favoraveis condições, e o prazo 
ele oito cliaH lhe parece sufficicnte. 

·Paço do 'Senado, lG de Maio de 1832. 
}J. rh.' Barbe.ccna, - Jf. r/c J!aricá, .'lf de 

Bacpc;uiJJ. 
'O S1:, MAI:QUEZ llE RüwA<:J~SA: Pare-

ce: me .conveniente decidir ji"~ esta questii.o, 
Jlura n:io ficar o Diario retardado, no caso do 
Senado votar que dP.Ve havei-o. A Commissão 
julg-ou acertado receber as duas Propostas que 
lhe foram ,.,presentadas, e bem que das con· 
dições de qualquer dellas resulte uma dimi· 
nuicão na r!espcza, que at6 agora se fazia com 
os Piarias, nem por isso está satisfeita, e é 
de parcc<,:· ·que não se ultime ajuste alg-um, 
sem prr.~e1lcr um convite feito pelas Folhas 
Publica;; a todas as pessoas que qulzerem to­
mar a redacçilO c impressão dos Diarios por 
emprezu, para elar-se preferencia a quem o 
fizer com mais favoraveis condições, Nestas 
circumstancias, se o .Senado, como cu suppo· 
nho, quor ter Diarios, deve approvar j{L o .Pa· 
recer clli Commissiio, 

1?ei apprO\'iHIO. 

fo" - () Conselho Geral de S. Paulo, r e· 
pre~entunllo ;, As.>embléa Legislativa sobre O.l 

inconvenientes que devem resultar (t Provincla 
rm conHP({tiencia de diminuição de rcnelas, 
pede que Be.jam repostos os tributos abolidos 
pelo parugraÇho 1" do arL 51 da Lei de 15 
de :-<ovemuro de 1831. 

O mHHmo Conselho, em outra representa­
ção ele• 2! .. ~e .Janeiro eles te anno, pede a lm· 

Firou soiJre a l\Iesa para entrar na 
ordem dos trabalhos. 

í" - O Conselho Geral da J>rovlncia de 
Goyaz, pede cm seu Offlcio de 2i de Fe\·ereiro 
do corrente anno a ·eífectivlelade do pag-amento 
das quantias destinadas na Lei de 15 de De· 
zembro de 1830, para as obras publicas, e re­
paros das Ig-rejas, nfto tendo produzido effeíto 
a Pro\•isão ·do Thcsouro de 17 de N'o,•e:nbro 
do anno passado, que autoriza\'a a Junta da 
Fazenda a sacar sobre o Thesouro no caso de 
ultima necessidaele, e de não ter chegado a 
remessa de soccorro, que o Thesouro se pro­
punha a mandar, 

A Com missão de Fazenda é de parecer que 
se envie esta •Representação ao ::l!lnistro da 
F'azcncla para dar as providencias necessarlas, 
afim ele que não faltem os soccorros c as 
consignacões detCI·mlnad!ts pela Lei. 

Paço do Senado, em 16 de Maio de 1832 -
lll, rlc Bacpcnr/Jt. - Jf. de Barbaccna, J.f. de 

ele Jfaricá. 

Ficou igualmente sobre a .Mesa pa­
ra entrar na ordem dos trabalhos. 

8" - A Commissão de Leg-Islação, entre 
os papeis que estão na !\fesa da Commlssão, 
achou um Projecto vindo da Camara dos Depu­
tados, formaelo sobre uma Proposta elo Conse· 
lho Geral da Provlncla do C\faranhrto, afim de 
igualar os pesos e medidas em toda a Provln· 
cia, o qual foi adiado por resolução de 23 de 
.Julho do anno passado de 1831, até que ap­
parecesse o ·Projecto geral sobre esta materla. 
E parece á Commissão que, provindo [L Pro· 
vincla g-randes interesses da Ig-ualdade das 
medidas, se ·]!aja de leV1\ntar o acHamento para 
entrar cm discussão. 

H! o, 17 de .:.raio de 1832. - J!rrnoCl Cae­

tano rlc A.lm.ei.rla c .1lbltrJII•CI'IJZW. - Viscondq 

e/é A/cantara. - J!arqttcz rlc Inhambupc, 
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1·endo pedido a palavra o Sr. Sa· ~ando alguns dos Srs. Secretarios da frentll 
turnlno para fallar sobre este Pare d!L Mesa para os lados, ou mesmo ficando na 
cer, ficou adiado na forma do Reg!- :\'lesa unicamente o 1" c o 2", visto que os 
mcnto, para ser discutido na Sessão ou troa nada têm que fazer. A objecçiio, por-
seguinte. t!!.nto, niio procede. 

.. · 

Entrou em ultima discussf1o o Pa· 
recer da CommissflO da Mesa com as 
respectivas emendas approvado.s na 
1" discussão, sobre o Regulamento 
Interno e Policia!, para quando o 
Senado se converter em Tribunal dô 
Justiça. 

O S1:. :VL\HQVI(Z u1~ C.\1!.\I'Hf.,\S: - Sr. Prc­
-dente. Eu nf10 posso deixar de fallar sobre 
esta materia. Acho uma incohercncia muito 
grande nestas emenda~. Determina-se a fór­
ma do recebimento da Commissão Accusadora 
c da sua entrada na Sala; c deixa-se cm si!e!l· 
cio o lugar que ella derc occupar, ao mesmo 
tempo que se designa o lugar do Réo. Deste 
modo n Commis~üo, entrando na Sala, terú de 
estar {l espera que hajam de indicar-lhe onde 
querem que fique; pois 6 muito natural que 
não deli-bere por si mesma a este respeito. 
Para irmos cohcrentes cm tudo, seria acer­
tado determinar quo a Conunissüo tome as­
sento na )lesa entre o Sr. Presidente c o Sr. 
l" Secretario. 

O Sn. Ouvwc.\: - Na ~I~sa niio cabem 
mais de cinco cadeiras; c se quizerem dar as-. 
sento nella fL Commi;;siio, então scrít pre· 
ciso que se retirem os ,S<:crctarios. 

Leu·se a seguinte 

Ter;\ assento .ft direita do Presidente, en­
tre elle c o 1" Secretario. Salva 11 redacção. 
- .lf. !lu Caravr.llrr.s. 

Foi apoiada. 

0 SI!, MABQilléZ llié .B.\JW.\1.'1·:.~.1: - Lembra­
me r1ue se podem desfazer todas a:; diíficu·l­
darles, tanto as que nascem das circumstan­
cias act.uaes da Casa, como da opiniüo daquel­
Jes que entendem que os Aceusadores derem 
ficar "eparado~ rios Juizes, e que a Commis­
são dere gozar tle todas as honras, c prcroga­
tivas, íle que gozan1 ns Dcputa~;ões. Jsto fa.­
r.ilmeate se coaseguirá retirando um pouco 
para trás est1 ~Tesa, pois assim ha commodo 
de sobejo pum ficar a ·Commissão n:L frente, 
e o 'Réo ile outro !ado. :\'a França vi eu que 
o Prcsiden te J'icu,•a mais alto c os Oradores 
nu. SlHl frente, fJOr~m mais baixo. Portanto, 
ficando a Commissüo alll na frente e o Réo 
do lauo opposto, cstiio terminados totlos D<i 

em1Jan1ços. 

Offereccn a ell!enda seguinte, qt~~J 

foi :1poiada: 

DII·:XIl.\ 

O Sn. 1!.\nQCI'Z m·: C.\I!AI'I·a.r •. \~: - :\ fw 
sei quantas cadeiras cabem na :Ilesa, mas sei 
que muitas cousas aqui se fazem, a_1,1ezar de 
.faltarem para cllas as commodidades ncccssa­
rias. 1:\'tis nf10 temos uma Sa!:t para as Com­
missões, c comtudo as Commissõcs reunem-sc 
c trabalham; com a differcnça de o fazerem 
com mais ou menos commodo, segundo é pcs­
sivcl. Demais, eu pensaYa que :t resoluç:lo, 
que agortl. tomusscmos, havia de regular para 
sempre, c que portanto as circumstancins pa~­
i.iculares desta Casa não podiam entrar em 
linha de conta; mas. dado que entrem, dado 
que na 2\Icsa niio caiba maior numero de cadci­
.ras, llo que tem ao presente, tudo isso se r~· 

medeia, mandando augmentar o estrauo c pas-

Propc.nho que a Commis.sfio AccusadOI':t 
seja re,:e~idrr, ccmo qualquer Deputac:ão du 
Camara dos Deputados: que tt>uha assento na 
frente da :1-!esa, c ,-oltada para. o R~o. que 
ficar([ dentro da ]Jarm e no centro; Iwvencio 
assim i~naldadc de assento, mas com perfeita 
separa~ilo dos .Juize;; c AcenHador~. - Jf. rf,; 

11 ar luu:cmr. 
O Sn. ~1.\Hl/l'l·:z 111·: CAI:.\mr.LAs: - Eu per.o 

liccnGa fL Camarn Jwrn rctil'ar a minha. emen­
da, porque acho prefcrivcl a do nobré' Sena­
dor que /(C:lbOII UC falia r. 

Consentia o Senado cm que o npbrc 
8euador JHH]CS!::C rctir:n· a su::t ~~meu­

da. 
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·O Su. ·JloJi!:J·::>: - Disse um !Ilustre Ora· · 
dor que 'se trata de estabelecer uma regra ge· 
n•l, e niio de resolver por um acto particular. 
E estamos: cm clrcumstnnc!as de proceder por 
essa fórma? Temos porventura agora nesta 
Casa de emprestimo os mesmos arranjos e 
commodldades que nos offcrece a nossa propria 
c~l.Sa? Não. Logo, a resolução que tomamos 
deverá ser appllcavel só para o presente, sem 
obrigar a nada para o futuro. Offereceu-se / 
uma emenda, na louv:wel intenção de cone!· 

sim, participando-o no Senado com 
antecipa~ão. 

Segunda 1wrtc da Ordem do Dia 

Continuou a discussão do Titulo 7•· 
e ultimo do Projecto do Codigo do 
Processo Criminal, que na sessão de 
14 do corrente havia sido adiado pela 
hora. 

liar as differentes opiniões, que têm appare· o s11. llfAnQcr-:z DE I:-m.nmul'J>: - De· 
cido, sobre o projecto, que se discute: mas eu pois de indicar oB defeitos e lnconvcnlen·tes 
não sei se teremos o espaço necessario para que encontrava .1105 artigos deste Titulo, coo­
sentar-se a Commissão Accusadora no lugar c!uio 0 seu discurso propondo que fosse sup· 
indicado, occilrrendo tambem o desarranjo de prlmido e offerecendo para esse ofim a se· 
ficar com as costas voltadas para o Presiden· guinto 
te. Diz-se que em França é essa a pratica; 
mas é preciso notar que I[L o Presidente está 
numa especie de nicho superior ao pavimento 
da ·casa, c aqui nfto temos esse arranjo. 'Proponho que seja supprimido o Titulo 
Quando o Presidente houver de dirigir algu- 7." lfarqu.cz clv Inhambupc. 
n1a pergunta <i ·Commissão, será decente fa· 
zel-o· estando de costas voltadas pam elle? Foi arJOiada. 
Scr:'i tambem decente que a Commissão lhe 
responda conscrvando-:se nessa mesma posi­
r;ão? Creio que ningucm o dirá; portanto, 
julgo que o arti-go tal qual está no Parecer é 
pJ•dcrivel ft emenda. 

Depois de algumas obser.-ações, que 
ainda se fizeram a este respeito, 
-deu-se a materia por discutida, e sen­
do sulnnettida (L votação, passou o 
Parecer com as emendas approvadas 
na 1" discussão, ·não passando porém 
a tmenda do Sr. ~farquez de Barba· 
cena. 

Depois da appro1•ação geral eon· 
St!ltou o Sr. Presidente do Senado se 
aJ>prorava que a Commissão Accusa· 
dora do ex-:lofinistro da Guerra José 
Clemente ·Pereira fosse recebida ·no 

O Sn. C.11:XEJWJ m; CA)tPos: - Sr. Pre· 
sidentc. Eu nfto posso deixar de notar que 
o nobre :Senador reprove todo este titulo, 
qua'lldo nel!e tem artigos de ·muita importan· 
cia, e outros, que precisarão apenas de algu­
mas correcções. Eu estou persuadido, que 
não podem resultar tantos incom·eniontes 
como o nobre Senador pensa, tendo-se em 
l'ista a origem, e o escrupuloso exame, com 
que foi feito este Codigo. Nós vemos que foi 
trabalhado por uma. Co.mmissão da Camara 
dos Deputados; discutido e aJ>provado pela 
mesma Camara, ·passou aqui ·tam·bem, tanto 
pela discussão, como pelos trabalhos de uma 
Commissão: logo, este Codlgo 1em j·á multas 
cousas a seu fai·or; tem o voto da Camara 
dos Deputados; tem o da sua C()mmissão, e 
tem demais a mais o trabalho da nossa Com· 

-dia de Quinta-Feira da semana pro- missão; não se póde portanto culpar a Ca· 
xima futura pelo meio dia: venceu-se mara de cegueira e precipitaçfw. O nobre Se· 
que sim. nadar trouxe exemplos de Codigos antigos; 

•Propôz depois se dC\·eria dizer-se {: mas nós sabemos que todos esses Codigos fo· 
Camara dos Srs. iDeputados, que os- ram dados nesses tempos aos povos por Con· 
colhesse ella outro qualquer dia no quistndores, e nesta parte nlnguem nos ne­
ca5o de nf1.0 poder a referida Com- garâ a gloria de .possuirmos um Codlgo Na· 
miss:io comparecer no dia acima in· clonai na 'Parte Civil, c na parte Criminal, 
tlicado: venceu-se igualmente Que quando o Codlgo antigo, Sr. ·Presidente, er!l. 
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agora nós vemos que ·as causas tinham essa 
dll'fkuldade até afinal se executarem . .Por· 
tanto o Codigo, apezar ·de todas as suas im· 
pcrfeiçõa;;, traz C()lllsigo grandes 'bens; de· 
mal~. nós j(t temos dito, que, pelo approl'nr· 
agora, niio ha1·cmos •ficar sujeitos a não o 
pcdermoH emendar: escapou uma. proccden­
ciu, a qual ·6 fatal ao Cidadão, corrige-sr~· 
hnmediatamentc; o Codigo Penal não se tem 
corrigido? Que embarga que nós corriiamcs 
este? Apczar de que tenha defeitos. sempre 
6 um Corligo systematlco. Tem este, ou aquclle 
<!efeito, isto é facil, emenrla·se. Tem umas 
cousas boas, outras m{ls; .porém é um Codigo 
muito prel'cril·cJ ao <JUC nós tínhamos; por· 
que é melhor que o perpretador de um deli· 
cto tenha ~empre no seu espírito a idéa ·da 
pena, e a certeza de ser Jogo castigado, do 
que a pcrsuas:io. de que ficara taJ\·ez impune 
pela barbarirlauc ele um Ccdigo, que impõe 
penas inexcquireis. 

monstruoso, era cruel, era incxequil·cJ c p01 
essa raziio é, que muitas I'Czcs os criminosos 
ficam impunes. gu estil·u nn. RclaGão, vi 
muitas vezes que cm regra era - morra por 
ellc - c nós nos Jança\'amcs portanto num 
systemn opposto, ·do que resulta1•a uma espe· 
cie de arbitraria nos .Juizes. Estes males rc· 
clamam um remedia; e se se de1·e reformar 
na parte criminal, alguma reforma na parte 
do ·processo cil•il otarnbem .me parecia muito 
necessaria. Eu assen·to, rrnc mui ta parte desse 
descrcdito da magistratura (o de1•ida ás Leis, 
que regulam a fórma do [lroccsso; por isso 
n<is rle1·emos procurar, qnan·to fôr .passivei, 
diminuir estes ·Perigos ,porque o descrerlito 
da ntagistr·atura é Jacto, ·nasce das Leis. que 
regulam o processo. ::-<'6s vimos, ainda ha bem 
pouco tempo, n ~ação Portugueza enxova­
lhada por ·duas Nações. Porque? Pelo descre· 
dilo da sua ·~Iagitratum, descrcdito lcnulo a 
tal ponto, que atr·everam-se a dizer, que as 
senten~as, dadas peJo~. .Juizes iPortuguezes, 
nfto mereciam ser consideradas como senten· 
r:as, porque ·todos sabiam qnem ·elles eram. 

Tmtando agora do artigo 5Gi, ueyo di· 
zcr, que o julgo imperfei-to. c qne dever:"t ser 
emendado, accrcscentanclo·se-Jhc, que na falta 
dos .Juizes de Direito prcsidirfto á inquirição 
de testemunhas os Supplentes dos mesmo~ 

.Juizes. Com esta emenda creio que ficaria 

O nosso processo cil·i! c criminal não é dif· 
ferente daquclle; logo este descredito pôde 
recahir na· nossa Xação, c dar aso a que os 
estrangoiros JJDSsam -i~ualmente enxoralh:(!' 
portanto cu assento que se faça um novo 
Ccdigo, não só ·na parte criminal, mas na 
parte cirU, pois que na .parrc cil·i! ·tudo con· 
corre para o descreàito da :\!agistrntura. O 
Corpo Legislatil·o j[t principiou o seu trabn· 
lho, já deu um rcmeuio, agom dir·se-hia, que 
esse remedia, que se deu porque nfto é com· 
pleto. não se devia dar? Não, ilc certo. Eu 
estou, que o Codigo do processo ci ri! segura· 
mente não póde bem· desempenhar seus fins; 
mas, perpmto: quando .não se pó de 'fazer 
hcm, como cem, nfto pcdcr{J fazer-se como dez 

bom. O •nobre Orador atacou a disposiçfto do 
artigo 368, lt>mbrando que cm materia crimi· 
nal era neccssario um Advogado para fazer 
as perguntas, ao mosmo tempo que nem enc 
lodos os lugares se encontravam adl'ogados, 
etc.: parece-me porém, que isso mesmo nós 
tiremos em vistu. Ccmo pôde haver falta de 
ad1•ogados; por consequencia parte tem di· 
r·cito de fazer tornar a perguntar o Adl'ogad,l 
da parte opposta, ou a mesma ,parte; ele ma· 
neira que faz turlo pelo Ad1·ogado, ou por si 
mesmo, se quer falia r: pois· quem furá mab 
bem ·persuadido do seu direito. do ·que a pro­
prla parte? Xfto pôde pois entrar cm duvida 
que é mais c()nforme ao interesse das partes 
que cllas perguntem. e representem quantas 
vezes quizercm. Assim eu aclw, que est:L pro· 
l'ldencla ·é da '(lrimeira necessidade. 

Quanto :ís reilexões, que ofcz o nobre Se· 
nador a. respeito dos escrlvftes (leu o artigo 

c rinte? Fica mal, quando clle tenha todos 
esses .defeitos, que o Corpo Legislativo corrija 
aquelles, ·que ·parecem mais salientes, c que 
HflD mais capazes de retardar o processo? To· 
das estas disposições, que estão aqui, serão 
pon·cntura más? :Por(•m demos qnc o sejam: 
por isso mesmo eu assento que é bom. que 
se discutam; cada um offcrece suas razões; 
o nobre Senador aqui apresenta suas emCin· 
das a este respeito, e então .póde-se ver o que 
(• .mais con1·enicnte. Que vít :í Commissfto, eu 
assento que não (o uecessario. (Leu). Até 

370). Eu nfc.o quererei que passe uma gene· 
rnlldadc -tal, nem mesmo ~uc se tirem a es· 
tes ltome,ns seus commodos de vida, porqur 
sempre assentei, que as suas fórmns derem 
fnzcr guardando, o mais que fôr possil·cl, t!i· 

G II 
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t·eilos adquiridos; portanto aqui poder-se-ha 
fazer alguma emenda, e até rcmctter-se este 
arr.igo {L Commissiio para elln lhe dar .mclho•.· 
arranjo. 

A respeito das <iispo,;ições do artigo 2i2, é 
rcrdadc 'IliC as nossas Leis ttim marcado ea· 
sos, cm que tudo quanto ahi se revoga coslu· 
mal' a ter lugar, mas não é menos \'erdade, · 
que as replicas c treplicas faziam consumir 
annos em eontrariar um Libello; c assim 
varece-me, que este defeito ,não deve conli· 
nuar a subsistir. :'l'ão digo que se tolha o di· 
ro!to de aHcgar, desejo porém que não con· 
tinucm os abusos desse direito. Alguns casos 
hai'Cl"Íl, em que o prazo !le um mez não seja 
sufficientc para ~e dar uma prova, ou fazer 
uma clefesa, quando ellas dependem de in· 
formações ou documentos, c •Para essa fim 
del'erá conceder-se, ainda além daquellc, o 
prazo ·necessario. Pm·tanto proporei que nesta 
conformidade se emende o artigo 5i~, aceres· 
centando·se·lhc a clausula, que acabo de indi­

reito. ou cstc•s, quulHlo se achem sobre os ln· 
garcs, e lhes pare~a isso conveniente. 

,\rtigo :!i3. Xo rim do artigo accrescen· 
te·sc - sal\·o riUatHlo o artieulado depende:· 
t!e inforJual;ões, ou documentos fóra elo lugar 
p~ra que se dará o espaço conveniente. 

I~ requeiro que torne {L Commissào para 
providenciar, qua.n to aos esct· i nies existen-tes, 
que tenham officics l'itul!cios. - Camciro de 
Cam.110S. 

Foi apoiada. 

O Su. RoJ>J:u:cJ;s u1:: C.\1:\'.\J.llo, depois de 
indicar alguns inconYcnientes, c diff!culda· 
rlcs, ~ue encontram nos artigos do Titulo cm 
discussfLD, propõz que fosse rcmettido á Com· 
missão pam esta separar a parte relat!\•a :'t 
Justiçn Civil da Criminal, enviando por esse 
moti\·o [L )!esn uma emenda concebida nestes 
termos: 

"Que se se.p,trc a administração da Jus· 
tiça Civil da Criminal; que a parte Cri minai 

car; pois nessas circumstancias nfto llOclem cor.rinue a discutir-se, c que a parte Ci\•il \'iÍ 

~et• admissíveis ao termos peremptorios t!a ú. Commissfw. - Uanarlho. '' 
nossa antiga Legislação. 

1l'assarei agora a tratar do artigo :li-!, que 
diz respeito ás execuções. Disse um nobre Se· 
natlor, que este artigo não continha tloutrina 
alguma nO\'a, mas eu jul;;-o o contrario. (0 
nobre -Senatlor continuou a orar por algum 
tempo sem ~er ou rido polo Tachygrapho). 
Logo que se admittcm os l~mbargos com muita 
mais razfLO se deve aumittir a appellação, 
llara que o Réo .possa aprcocntar cm sua de· 
resa todas as •provas que forem convenientes. 
];:mfim co.m a discussão irão apparecc.ndo ai· 
gumas outras idéas, c o Senado admittirâ 
aquellas que julgar uteis. Entretanto parece· 
me que estas mesmas providencias, sobre que 
versa a !liscussão, não devem ser despreza· 
tlas s6mcnte por deixarem ele ser completas; 
pois tael! quaes são, podem trazer-nos algum 
bem, c sobretudo ao Corpo dos Juizes, que 
muitas vezes estíL sendo viclima de Leis vi· 

eiosas. 

Foi apoiada. 

0 SH. Vl~Cú.'illl-: UI·: C.\YUL': - (:-Ião CS· 

cre1•cu o Tach~·grapho cousa alguma). 
O Sn. )L\UQUI·:z m~ C.\lt.\\'J~l.T..\s: - E:u 

approvo a emenda para ~uc o Projecto vá a 
uma Commlssão, mas a uma Comm!ssno cs· 
pecial, que tomo este negocio em toda a con­
sideração, llorquc elle é de ·muita transcen· 
dcncia, e não póde ser examinado de passa­
gem. O Titulo i" não é um Codigo de Pro­
cesso Civil, são apenas algumas provi!lencias 
pam remediar de prompio aquellc;s .males, 
de que mais se queixam os .Povos, c que mais 
carecem de remedia. 

Offcrc~eu cntfto o seguinte 

. :,'[andou (L :\Iesa esl!L 

Requeiro que a Commissão seja especial. -
• .lllll'lJlU:;~ 1l•~ Caor rl'llcrs . 

J·:ll t:~ )),\ Foi apoiaão. 

. Ao artigo 3Gi. Presidin-do (L inquirição d_c I o SJl. VJ·:JlGt:ElllO: - A questão, que se 
testemunhas os Supplcntcs dos .Juizes de D1· a.JlJ''''cuta, é ,;c de,·r l'!:lie Titulo il', ou não ri .. 
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Commi~siio; mas JJo C'aso ilc vencer·se que , esta: c deixaremos tfio interessante providen· 
~cja supprimido, então é inutH rcmetter·se cia de parte, cJUU.IHlo podemos 1(t upplical·a'! 
li Com.missão, por isso faz-se neccssarlo antes :'\unca, Sr. Presidente: eu tenho votado pela 
ele tudo resoh·er esta duvida, Eu entenilo que admissão do Codigo do Processo Criminal 
esta parte do Projecto 11ão se deve suppri· sem persuadir-me todnvia IJUC seja uma obra 
mir, Porque a sua necessidade está dcmons· l>erfeita; c de certo se os nobres Senadores 
tradu. e ninguem nega, que ha mister dar-se que c.ombatctn apresentassem outro melhor, 
alguma providencia a respeito do processo ci· nenhuma duvida teria cm votar por elle; mas 
vil. Diz-se que isto •é um estranho enxerto no como não o apresentam, prefiro antes tei' 
processo c1·iminal: seja, embora, pódc elle este, apezar de todn.s as suas imperfeiÇÕt'o. 
ter todo o lugar, logo que um o outro são do que aquclle que actualmente pos:;uimos, 
propriedades da mesma especte. Que se fac:a porQue não é imperfeito, é pessimo. Se não 
esaa separa~ão do Codigo do Processo, quan· nos é possircl fazer desde j{, todo o bem que 
do til·ermos ultimada uma no1·a organizaçã0 é necessario, fa~amos ao menos todo aquelle 
judicial, com'enho: mas por ora, enlQuanto que podemos. Emfim YÍI todo este Titulo á 
não a temos, a minha opinião é a contraria. Commissão, mas que não se destaque do Pro­
em ·nobre Senador, que fallou no systcma do iccto para não retardar um Jlegocio de tanta 
Processo .Judicia.! da 1nglaterra, .. parcr~e)lme utilidade, c que j[L está tão adiantado. Fa­
que quiz dar a entender, que de1·eria admit· rei mesmo uma emenda, para que a Com.mis· 
tir·se entre nós, porQue nos era conveniente, são ~eja especial, que servio na sessüo pas· 
e nas podia ser applicado: ;porém cu digo qu~ ; sada, c para que não só se lhe remetta o Ti· 
não sri é incompatil·cl, c inccnYenientc .Para I tuJo, ~e que csl!u:Jos tratando, porém todos 
as nossas localidades: mas tambe.m que de / os m·tJgos a respcn~ dos qu.ae~ se tem deli· 
nenhum modo ~:os pode ser appllcavel. um berado que fossem <~ Comnuss.JO. 

paiz, como a Inglaterra, que possue uma po· ! l•'ez enti1o o seguinte 
1 

- • I pu acao Jlllmensa, e já muito pro1·ecto, c I 
a~i~n ta do na escola da cil·iJisacão, pó de sem I 
difficuldade ter duas classes de Juizes: mas 1 
cm um 'Paiz, con1o o nosso, cuja população j 
está dispersa .por um t.crritorio immenso, ne· 
cessario é que uma só classe cxerr.a conjun· 
ctamentc ambcB o:> ramos da administraçJ.o 
judicial; o contrario seria senito impossil·el, 
ao menos assás difficultoso. Como é que cm 
qualquer Villa RC hiio do cstallc!l'Ccr dons 
Juizes, quando algumas Villas ha onde não 
se decidem duas causas cíveis por anuo? Fa· 
zendo·se a applicaçrw da nova organisação de 
.Justiça, ·então julgo ser muito acenlada a 
prol'idcncia, de que os Supplentes dos .Juizes I 
rlc Direito sejam autorisados para prepararem 
c processarem todos os feitc.s cíveis antes da 
inqueri~ão das testemunhas; porém emquanto 
não chegar esse tempo, não convém por ne· 
nhum modo. Consequontemento esto artigo I 
dc1·erá ser emondado, remcttcndo-sc para esse 1· 
effcHcr .á Commissüo. Diz tambem o J.>rojccto 
que as testemunhas serão inQuiridas publi·l 
camcntc. pelas proprias partes, etc. Eu creio 
que. a -1·csnlrn melhor que se póde dar contra , 

. • I 
os abusos praticados no Fóro seguramente (• ; 

Requei1·o cJUC a Commi:;sfw, u. que se 
manrlar este Capitulo, seja a Commissüo es· 
pecial da scssiio passada, c que [L mesma se 
remettam todos os artigos, que se tem mau· 
dado rcmetter ;, Commissão. Que este Ca.pi· 
tulo não se separe do Projecto. - l'r.·r,rntriro. 

Foi apoiado. 

.Tulgando·se finda •toda esta discus· 
são, o Sr. Presidente propõz: 

1." "\. emenda in:')lrcssa do Sr. l\far· 
qucz de Inhambupe: não passou. 

2." A 1' parte do Requerimento do 
Sr. Rodrigues rle Can•alho: tambem 
não passou. 

3." A 2' parte do mesmo Requeri· 
monto: foi apprm·ada. 

·1." A sub-cmc.nda do Sr. :\Iarqucz 
tle Carav()!lag·: foi igualmente appr~· 

vada. 

5." A 1" JHU'tc do Requerimonto do 
Sr. \'erguei r o: approvou·sc. 
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ô." ,\ cspecic da ~mcnda llo Sr./ 
C'nrneit·o de Campc/.i .relatinl a ir SI!:SS,\0 1:;~1 IS Ul•; .\!AIO DE: 18:l~ 

~"-te neg-oc:io <i ('onunissüo: tam bem 
101 nppronHla. I I'J:I~:·tlllJ·:~t·l.\ IJCI s1:. ugxTn H.\HJ:o:-;o 

.Tnlgoa-~o (•nt,1o prejudicada a :}• 1 . . 

parte do requerimento do Sr. \'cr·)/J/sl·n.l'-'"0 sol!,-,· 11 1/0iJU:II\:tio t/1: tlou~; .1/em­

i-:Ueiro pela rr.ieiçiío lla 1" parte tlo I lHos Jllll"ll a. Ua.>ll Ul--is.wio '-'llt'lfl'l't',l/m/11 do 
requerimento do Sr. Rodrigues de Proi<·•·fo tio Codi(to rlo i'rot"r.vso. - Dis· 
Carvulho; c t'icou ainda pendeu te da l'lll;srio rlrr !.'t'.\'OI11 1.'rio •lo Oons<'llto 1to .lfa. 

nppro1·ação :t parte dtt emenda do St·./' mn/Hio. 

Carneiro de Campos relativa aos ar-
ri;;os ~tij c ........ 

oJ{r"l, 

O S1:. ~1.\W/I'I;Z 111·: C.IJ:.\I'l·:t.L.I~: - Como 
o Titulo 7" l'ai ít Commissiio especial, requeiro 
qne se nomeielll para ella. mais Uous ~~cm~ 

hro:'. 

~'aliaram os Sr:;. Selwtlot·es: - ~Iarquez 
dü Bat·Uncena, 2 \'ezcs; Bm·gcs, 1 n:az; Jtar­
!Jilez de Caravelln.~. 1 vez; Almciua e Albu· 
querqne, 2 vezes; Satumino, ~ 1·ezes; Vis­
conde de Alcantnra 1 1·cz; \'ei'(!ueiro. 1 re-;.; 
~rarquez de :\faric;í, 1 ,·cz. 

l~nriou íÍ )le!:ia o spg·uint.c 

I 
i 
i 

.-\llet·ta a :;essito eom ~U Srs. Sena· 
doreg, leu-se P. appro,·on-~e a neta da 
:Jn [(•J'i{Ji'. 

dou.; I ltcqueiro que ot:· nom<'iem mais 
.\lembras para que seja a Commissão comrll>sta 
dP l'inco :\fcm!Jros. - .lfrrrqw::: <lc Cararcllas. O Su. 1" St·:('IIET.IJ:Jo fez presente :i Camam 

Foi apoiado. de um officio do :\Iinistro do lmpcrio, rcmet· 
_ • , tcnllo :iO exemplares do Relataria do ~cu .\li· 

O :on. \·En<:FJ·:mo: - Eu rolo contra o nistcrio Jl'lra ·e1·c111 l' t 'b ll 1 . . I ·· ' • , ' 1s n u < os pe os Srs. 
r~queJ'llllento porque r,uanto mms gente ha. Sen·ulore" le l . d 

l ,::,J { .c atan o que -rem.ettC'r{L os :-: 
me no;; tt·abalho se faz. :\I·tppa ·· ·o! r • 

I
. • • ' • Jrc a nstruc<;ao Publica, que de· 
\'CIU ficar a.pensos ao mesmo Relntorio, logo 

~ão havendo mai!:i CJUClll pedi8se a que o:; t·eceba da ituprrtisi'ío. 
pa-lavra, cleu·sc esta materia por tlb· 
cutida, o s"ndo propo~ta ít Yotação, 
ficou empatada. I 

l~icou o Senado inteirado, c tlistri· 
lmiram·se os rn:·:>rcssos pelos Srs. 
Senadores. Declarou Gntão o Sr. Presidente, 

que seria ·novamente discutida na ses-~ 
slio segui·nte na fôrma do R<egimento. Leu depois uma Rcpreseutaç;lo <la Sacie· 

~ dadc Det'ensom da 'I ibcruadc I ·'' ·' Tendo entretanto dado a hora, ll· . • . ~ · • c nucpcnucll· . . - I c1a ~ac10na! do Rio <le J·Jne1·ro ['t' • ·' eou ac!wda a dJscussao c o mesmo Sr .. · . .· _ •· • o CJCccnuo 
. • 1 d n· '' con•Hleracao elo Sena<lo ·•l"Uillas 1'déas I'<· l'rcsHlcnte deu ,para a Or< cm o 1a: ! . ·• u" • · .· 

. . . i la uvas ao Pt•ojecto do Codigo rlo ProccA~O 
v .-\. <llscussuo do requcnmcnto, i Criminal. 

que acabava de ser empatado. 'j 

li'oi romcttt'<la • C'Ollll · -2." o Par~cer da cc.nuniss[LO de r.c- . a lllóSllO cspc· 
· · · t d b · d I cial cncarrj'o"ada tio JlJC0 lllo Co<lt'!!. o. gtslação acuna tra.nscnp o e aJxo o . " ... 

n. 8, sobre o qual pedia 11 palavra o / . . . 
. l . I : PaJ'tii:IJJou ent·i<J .·, ('atll'tl"l ' "I' [Ju . ' Sr. Saturntno: c cn1 u ttmo ngar · ~ ' ' ~ , , ) ... ., . qu·~ 

trabalhos de Commissõcs. : 1'strada IJIIC o Sr. Vi;;conde tle Ca\'l'ú nito-
. <:ompat'e<•ia por doente. . 

Le1·a:ntou·so tt sess:io tlcpoi~ elas , 
i 
I ·• horas <ln tarde. .!•'irou o Senado inteimdo. 
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O Szc, Vz·:IU<I'Eizco, Por parte ela 
de Constituir;üo, leu o :;eguinte 

Commissfio r .lfarque:: ri•· .~a!Mu A 1naro. - .llaNflll~.z ri•' ca­

/l'lt'~'l'llas. 

I 

I 
I 

A Commiss<i'o de Constitui<;üo examinou j 
'> Projecto da Reforma iuiciado !Ht Camara 

Foi a imprimi!' com urgcnciv. pnJ'~L 

entrar na ordem elos zra·balhos. 
Tendo pedido, e obtido fL rml<ll'!"a, 

disso 

dos Deputados, c muito convencida da ne- O Sn . .\1.\U</t:El. m: D.\Hil.\{'E.).'.\: - A [ll'i­
cessidade de reforma em alguns artigos da meira e mais importante obriga~iio do Go­
Ccmstit.uir;ão, principalmente para. satisfazer verno é pro1·er ,; segurança publica, porr1ur 
a:; uecessidades locaes na grande extensão sem ella não ha commercio. nem iudustria. 
do ImtJerio, não ·póde convir na fôrma do não ha tranquillidade, nem ordem, tudo ,: 
Projecto, em quanto prescreve limites á ru- susto, tudo dcsconfian~a. Se os tumultos, r. 
tur~ Legislatura. 'sedições se repetirem com tanta rapidez, 

.A Commiss<1o CJUeJ' que uma Legislatum como vimos cm Abril, pouco tardarão os ho:· 
delibero sobre a necessidade da Reforma, ou- rores da anarchia e guerra cil•il, que :;empr<.' 
tra sobre a mesma Reforma, convém não con- preparam o caminho para o despotismo e com 
ruudir estes dons actos distinctcs na lettra elle o descanço da morte. 
Ja constituição, que no artigo 174 dil. ·'se O Governo, pelo orgão do .\lini;;Lro da .Jus· 
r:onhr.'r.·m· qzw algum dos seus artigo.~ mr:rer:e tir,a, j{L fez saber qual é o estude cm que 
n:jorllllt" c no artigo líG ".,;t•udrlrt rr. n<:ccs.~i- nos achamos, e quacs os maiores pcrig·os. que 
rtrule rie llefonna", se expeça Lei ordenando nos amea~am, assim como, o que .pôde ser 
aos .Ji:lcitores dos De·putados que confiram fatal a menor demora. na cxpedlr;iio de Jli'O· 

especial facu.Jdade para clla. Donde se con· l'idencias adequadas, porr[uc as differentes 
c,Juc evidentemente que a presente Legisla- facções não ces;;am de conspirar, c o Go· 
tura. não tem .parte na Reforma, só indica a rcrno mal preparado pura o combate, pôde 
sua necessidade; mostra o mal para que a suceumbir do um momento para. o outi'D. 
seguinte, especialmente autm•isada, applique Quando o G01•erno assim falia, c quando iu· 

0 remedia. Esta intelligeucia litteral da Con· felizmente nenhum de uós, em presença de> 
stituiçiio está de accõrdo com os principias tantos motins, p6de dzn·idar de algumas dt! 
dé Direito Publico: o poder de alterar o Pa· suas asscr~iies, indispensal'el é que as Ca­
cto Social reside nos Asscciad·cs. e só [J6dc mams so apressem a coadjuvar o Geremo. 
ser exercido por scu5 Procuradores ex,pres· dando as providencias ~olicitadas, ou aquellas 
samcntc autorisa<los ar/ /lo,·; autorisação, que r.uc cm sua sabedo:ria entender mais pro­
nüo ~c pôde entender comprehendida na D;!· prias. Das medidas solieitadas, on indicada~ 
legação elo Por!er Legi;;lativo. Como pois a pelo Governo, oiio algumas de .priyativa com­
presente Legislatura Jw ele prescrever limi· pctencia da outra Camara, porque scguudo u. 
trs de reforma ú Legislatura seguinte a quem Constituiçfw nclla dci'CIIl tel' a iniciativa. 
n. Constituição incumbe fazei-a: Outras, porém, são co·mmuns ás duas Ca·mn-

1~' por.tanto a commissão de 11arecer q~e 1 ras. Emquanto pois se propõe, c discute nu 

0 Projecte da camant elos Deputados seJa outra Camara (como é de esperar, e o bem 
admittido, c emendado neste :;entido. <la Patria reclama) tudo o que é de sua pr.· 

A conunlssiio desejaria dar a sua o[Jiniüo culiu.r alçada, :ju.sto ·P·:trecc r(uc o s~~ado 
sobre n. nccossidado do Reform~t especial· J se occupc do que cabe cm suas attribuir,õcs, 
mente em cada· artigo :L que o ProJecto se re·/ e que tmtc com prefereneia a qualquer outro 
fere, c estende!' aos outros o seu exame; po- Projecto, ou discussão que, supposto util, não 
r.(>m send.o Jcngo, c de difficil, ~o~nbina<;ão /seja do igual import:t.ncia. O Publico anci.o.;•J 
este trabalho, c talvez nada Jl!O\eJtoso, os 1 ob!õerva nosso pl'ccedunento, c na contenw· 
~cus Membros resen·nm para a discussão :L I ção geral, que C[Jprimc a todos os homens. 
cxposiçito rins suas opiniões. I que tem alguma. propr.icda<le, as suas suppli-

Paço uo Scnndo, 17 de ~luio du 1832. - j cas se reduzem a dons ponto.s cardcors: -
Xi.colrio Pr·n•inc de Caiii·JlOS \'•'l'fiiii.'ÍI'ú. - "Lil'l'ai-nos do oe<lir,ties, •·n~tlgon<lo os cUIJl·•· 
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dos; :;egurai nossa propriedade vactllnntc, re­
tirando da circulação a moeda falsa de cobre 
c pa]Je!''. E pôde haver, Senhores, supplica 
mais justa, ou objecto que mais simpathisc 
com os vossos sentimentos'! Certamente, n~. 
c, tanto quanto de vós depender, a Patria 
será salva, c o Governo sustentado pelos 
meios legues segundo a Constituição indica, 
<l razã.o aconselha c o bem geral exige. :-Ião 
bastar(t .porém que a dccisfto final seja ade· 
r]uada, c justa, convém que não haja perda 
de tempo, porque tal perda é sempre irrapa­
ravel, c nus circumstancius cm que nos acha­
mos, perigosa, e fatal. Para conciliar pois a 
i>rcvidadc da decisfto com o acerto e ordem 

Sendo apoiuda, ficou igua!m1)nte 
~ohrc a l\Iesa para entrar ·na ordt'm 
dos trabalhos. 

Prim!'im JJC!rfc tlu Or.tlcm tio lJitr. 

l~ntrou em discussão o requeri· 
mente cio Sr. Marquez de Caravellas 
apresentado na sessão precedcnto, na 
CJUal ha1·ia ficado empatada a vota­
ção, acerca da nomeação de mais deus 
iMembros para a Conunissito cspe>­
cial encarregada do Projecto do Co· 
digo do Processo Criminal. 

llos Projectos, entendo que o Rclatorio do O ·SJ:. BDI:GE~: - Nós já tivemos aqui rm 
}finistro da Justi'ça <leve sei· reme:otido .a alguns annos, além das Commissões ardina­
uma Commissão, que interponha o seu ]Jare-,rias de 3 :IIem!Jros, algumas •lambem de 4: 
r:er, e apresente com urgencia os Projectos a cxperiencia porém mostrou-nos, que estas. 
rlc Lei que julgar nccessarios, ou mesmo · em 1·ez de adiantar os trabalhos, ainda 111ai~ 
nenhuns, quando tal seja a sua opiniiio. S;t· f os retardaram, c que as Commdssües de ;1 
hiiHlo cm 1826 das garras do arbitraria foi , :l!embros eram preferh·eis a quaesquer outra~ 
o principal cuidado da~ duas Ca:maras erga., compostas de maior numero. Ner1tc sentido 
nizar um Corligo Criminal, que salvasse o se pronunciou o YOto da Camara; e Commis· 
mnoeente, c nfto impuzeRSC nos culpados pe· sõe~ tl'Ubalhosissimas, eomo são as de ·Legls­
nas infamantcs e crucis. Um excesso de plli- latão e de Fazen·da, coutinuaram desde então 
lantllroriia nos .fez exceder os justos limites a ser organizadas unicamente de tres l\!em­
c se de um lado conseguimos salvar o iuno- i>ros. A' vista, pois, de que tenho exposto, 
cer,te, de outro deixamos o cul'Jl.ado quasi niio posso de nenhum modo pronunciar-me a 
sem castigo, e elll nenhum crime foi o Co- fa1·or do requerimento do nobre Senador, se­
digo mais indulgente. do que nos de couju· brctudo, tratando-se de uma Commissão que 
mr,iio, e sediçflo, que são justamente nque!les nada mais tem a seu cargo do que a corre· 
que maior damno fazem á Sociedade. Em cçüo de algumas emendas relativas ao Codigo 
consciencia cte1·cmos j(L c já corrigir aquel!es do Processo. O mesmo ·nobre autor do requc­
defeitos do Codigo Criminal pelos quaes a rimento. reflectindo de novo sobre este olJjc­
Socicdade ficou em desamparo e a sedição etc, não deixar[t talvez de concordar com a 
protegida. O Relatorio do :'o!inistro da Jus- minha opinião, pois quando outr'ora se tra­
tiça, na parte relativa aos defeitos do Co· ton de reduzir as Commissões de 5 :\lembres 
digo ptide·so dizer que exprime o Yoto gc;ral a 3, pronunciou-se •tambem a favor do menor 
da Xação. Taes süo, Senhores, as ponderosas numero, e concorreu com o seu voto para que 
razões, por que faço a seguinte assim se dccilli•se. 

O SI:. ~L\nQI:I'z vt: CAI:.\ vEr.r •. \S: - Diz o 
illustl'e Sena·dor, que as Commissões de ti 
:\lembres em vez de adiantar trabalhos, si• 

·Prliponllo que o Relatorio do · :llinistro servem pnm retai'dal·os. Não sei como se 
da Justiça seja remettido a uma Conunissão possa estabelecer que a diminuição de ·:\rem­
especial para interpôr com urgcncin o seu bros cm uma Commissão apresente o rcsnl· 
parecer, offcreccndo os Projectos de Lei, que tacto de maior expediente nos trabalhos; c 
entender mais nccessarios nas circnmslan· cre.lo não ha\·er sobeja razão para assegurar, 
cius em que nos achamos. ijuc a cxperiencia o tenha demonstrado. O 

'Paço do Senado, 18 de :\Caio de 1832. - Senado cst(L sufficientcmcntc habilitado para 
ajuizar a este respeito, e conhecer de CJIIC 
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parte existo o engano. Disse o nobre Senador 
que algumas Commlssões multo illlJlOJ'tantcs, 
quaes as de Legislação o ·de Fazenda eram 
compostas un'lcamente ele 3 :\fcmbros, ao 
mesmo tempo que so requeriam 5 Jlara esta, 
que· o nobre Senador não duvidou designar 
de uma lmportancia diminuta. Pcrmitta-mc, 
porém, que sustente o contrario: a Commis­

ProJecto de Resoluç:io do Conselho 
·Prorincial elo :\Iamnllão, que truta do 
regular o padrão tios pesoM e medidas 
da mesma Província, cujo Parecer 
havia ficado adiado 1111 fórma elo re­
queJ·imcnto por ter pedido a Jlalarra 
para fallar sobre elle. 

~ão ·pam que eu requeri a nomeaç:io de mais O Su. S.I'JTJCXrso: - O adiamento que 
dous •)fembros, não tem a seu cuidado a homem suscitei, pedindo a palavra para ral­
simples correcção de algumas emendas; o tra- lar s6bre este Parecer, nasceu do desejo du 
bulho, de que estít ·incumbida, é de impor- gcnera·liza1· a todo o ImpcJ,io a uniformidade 
tancia transcendente; exigo uma attenção de pesos e medidas, que so pretende obter 
muito séria, exames muitcs escrupulosos. A Para tcdas as l\IunicipaJidacles de uma só Pro­
Commissão de nada menos tem a tratar, do l'incia; pois as mesmas razões de convenien­
quc de um Codigo de 'Processo: um assumpto cia, que se reconhecem para que toda clla 
de semelhante natureza exige a reunião de use de um unico padrão de medidas são d~ 

muitos conhecimentos não só ·thcoricos, mas igual modo applícaveis em tcdo o ·lmperio 
Igualmente praticos. :-Ião procu.ro eximir-me em geral. E' sabido quanto ·se embaraçam as 
deste trabalho, mas ingenuamente confesso transacções commerciaes de uma Provinci;t 
que não me julgo habilitado para o seu per- com outras por causa da -diver:;idade de !l~t·· 

feito desempenho; e foi por essa causa uni- didas, c quanto é dffi'icil reduzir umas :ís 
camento que eu ·requeri, que se augmentasse 
o numero. dos :.lembras da Commissão; e cm 
taes circumstancias eu faltaria ao meu dever 
se assim o não fizesse. O ·assunrpto sendo, 
como j{L disse, de mui ta importancia, não dc\"C 
omittir-se meio algum para se obter a res­
peito delle o bom resultado, que se deseja. 
Excuso dizer mais. 

O Sn. AJ.~IEill.\ ~~ ALilCQCI~IIQtJE: - O 
trabalho de muitos ordina:riameutc ni:io é 
bom; portanto, para que este trabalho seja, 
senão perfe.ito, ao menos regular, voto que a 
Commissão não tenha mais do que 3 :\!em­
bras, e isto até Para irmos de conformidade 
c:om o que já foi vencido nesta Casa. 

.nan·do·se por discutido, roi appro­
l'ado o requerimento. 

outras, principalmente para as pessoas .pouco 
I'Crsadas cm arithmetica, c mesmo para aquel­
las que o são muito, ·Pela 'fal'ta do conheci­
lllento das relações que ha. entre as diYcrsas 
medidas; relações que não se tem sen:io ap­
proximadamente. .Existe um .Projecto JHl. Ca­
mara dos Deputados f[UC ainda, segundo eu 
creio, não entrou em discussão, estabelecendo 
um systema geral de pesos e medidas para 
todo o Impcrio, mas elle é cop,iado ·do sys­
tema metrico da França, com as •mesmas de­
nominações Geracs, que a se adoptarem, r: 

com a base do metro calculado sobre uma 
1mrte da quota elo gJ•(Lo do :\feridia.no ter­
restre: por.ém, por muilo engenhoso que scj:1. 
este systema., elle não foi adoptado cm algÚnm 
outra Sação mais do que na França; e meo­
mo ahi julgo que em alguns lugares está 
ainda por adoptar. O seu maior elogio vem 
dos srubios :\!nthematicos, quo o conceberam, 
mas estes mesmos sabias conceberam tamben1 

Seguio-sc portanto a nomeação dos 
dons :\Iembros para a indicada Com­
missiio; c procedendo-se a escrutínio, 
ficaram eleitos os Srs. ·Patrício José 
ele Almeida e ·Silva com 23 votos. e 
Visconde do Alcantam com 11. 

Scunucltr pill'k tia. 01'1/en~ do Di11 

o celebre Kalendario decimal; o espírito ele 
innovação, que .naquelle tempo dominava esse 
Paiz, ·fazia imaginar tudo quanto so afastasse 
das cousas usadas, inclusivamente os nomes 
que se davam nos obJectos: mas será fac i! 

I fazer decorar am; nc.ssos escravos a nomen·· 
Entrou cm .àiscussão o ·Parecer ela clatura Grega ele metros, dccimctros, meria­

Commissão de Legi.slnção, a~rescn- 1 metros, litros, dccllilros, m•os, etc., que a 
tudo na scss:io anterJOI', relatn·o ao · todas as pessoas. que não tem conhecimento 
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rias raizes Grc;;a"· nüo pcelem deixar ele paJ'('· 
c·CI' barbarcH l' ditiicililllos ele reter na me· 
mm·in? Nüo: c ~ estia uma das razões, por 
que mio julg-o conveniente a adopr;ão dcstr 
..;ystema para o Brnzil. Do qnc temes neces· 
~idade é de nnii'ormisar todos os pesos c me· 
rlidas no Imperio, c para Isso me parece, que 
basta ado;>tar, os que usa esta J'rol'iDcia, fi· 
xando-os todarin cm padrões de uma Inaterin 
inaltemve! com o tempo, e temperatura; para 
c:u.io l'im julgo qnt• se dr.1·c nomear uma Com· 
mis.süo especial, que apresente :í Camara o 
~cu Parecer. En mando para esse fim :í ;lfrsn 

:.:ri:; IP;;uas, e 0 JlO!' essr.s rios qur se trans­
portrL para o mercado geral a maior parte uos 
;;cneros llroduzidos uo intcrJor da Prorlneia. 
Os barcos cm .que siío transportados esses ge­
neros, !>assam por differentcs Districtos, onde 
cs recebem medidos, ou pesados pelos pesos, 
ou medidas .que ahi regulam: e quan.do chc· 
,;;um [c Capital fazem entrega delles regulan· 
do-se para esse fim pelos ·pesos e medidas da 
Capital, que slio de diversos padrões. O rc· 
sultado de tudo isto vem sempre a se1· um 
prc)I!izo infallivel pam os lm'J'adot:·cs, pre­
juizo que muitas vezes ni'10 deixa de tor· 

~'!-õtc meu 

Hequeic·o que se nomeie. uma Commis;;üc 
Especial, para que proponha um Projecto de 
Lei unit'ormi~ando pnr·a todo o Impcrio r.s 
pesos c medidas, ·tomando aR me;:mas base~. 

nnc t·stflo cm uso na Capital. - srr:u·''nino. 
F'oi apoiado. 

O S1:. AUH:Jil.\ 1·: ,\J.I:I.'<!L'"IIl/IT: - Xu 
it!1110 passado .iú ~e ll'alcu aqui desru mate­
ria e então· n·pparecen a opinião, que julgo 
muito acertada, t!C haver um unico padrão de 
pesos c medida> para todo o lmperio. Demais 
:uís temos na Secretaria um padrão riquis· 
;;imo de pesos e ·medidas, que ncs foi emia· 
(]o pel-o ::IIinistro eles Xcgocios do lmperio; 
i~ro é j:l um granele auxilio para podermos 
~Dili maior -facilidade organizar um Projecto 
ele Lei a este ·respeito; porém como para se 
or:;anizur, dis~utir e u·ppl'OI'ar esse Projecto, 
r.lr. necessidade tem de 1Ja1·er demora, julgo 
que entretanto podemos appromr esta Reso· 
Jncão, assim como já appro1·ámos outra de se· 
mcllwntc natnr0za pa1·a a Pro1·incia de São 
Paula. Disto nenhum iucQII\'eniente se segue 

ua~·-se considera\·eJ. Se pois formos a emba· 
rac:ar o adiamento desta Resolução com o fun­
tlamento de fazermos um l'rojecto de Lei 
nnHormisando para todo o lmperlo os pese,;, 
e medida~. tcrflo os lanudorcs da Prorincia 
do é\Iuranhfto de continuar "· soffrer, em· 
quanto o Projecto se n:io approra, o prejnizo 
que cstüo sol'frendo, e .que o Conselho Geral 
por meio da sua Resolu~iio quiz evitar-lhes. 
Isso porém seria uma injugtiça: em taes tc1·· 
lliOS CUIII)Jre·l!OS SIIS]lender O adiamento, C \'O· 
tar cm J'aror da Resolnc:fto do Conselho. 

O Sn. V~-:nci:l;li:n:-.Seriu muito para de­
:;ejar que a Prorincia tio ~raranhão, adoptan­
do-se a ·Proposta do seu Conselho Geral, visse 
desde j;1 terminadas ·todas as difficuldade~. 

que pesam sobre o seu Ccmmcrcio c Agricul· 
tura, em razão dr.s difrerentcs padrões de pc· 
ses c medidas, que regulam cm varias ponto' 
ua mesma Prorincia; romtudo, apezar de co· 
nhecer a utilidade da medida proposta. não 
posso de nenhum moela estar por ella, riste 
ser contr:u·in :'r Constituiçiio, que far. prim. 
tira da Assemblúa Geral a attribui~ão tle de· 
teJ·minaJ' o padrico dos pesos c medidas; at· 
tribuição, .que ora quiz arrogar a si o Conse· 
lho Geral nn sua Proposta, que de nccessi· 
datle tlere ser reici rada. 'Xomoic-sc portanto 

r• desde que cssns duas Prol'incias, rcmedian· 
elo es damnos, que nccesHariamonte lhes de1·c 
rc<mltur de terem diffcrccrtcs padrões de pc· 
,w.o c mcclidas. Yoto po.rtanto que se levante o 
adiamento c se approvc a >Uesolur:üo: depois 
poderemos mais de espn~o dar uma provitlcn· 
da g:e!'nl a este respeito. 

uilHt Co:nmissüo, [JUC, examinando attenta· 

O 81:. VJscoXIIE u~-: ALC.\:'\'1'.\ILI: - Estr. 
ne~·ocio ü ele grande intere~sc para u Pro\·!n· 
eü ·elo ~Iaranlliio. e por isso o Con;;elho Ge· 
ral se npresscu a c!Prescutal·o ao Corpo Lc· 
;;islalivo. A Provinria do ·:-.rnranhfw, Sr. Prc· 
.'·ielrntP, (o cortada rlc rios qnasi ele seis cm 

mente esta materia, haja ele propô r a tal re.s · 
peito uma medida geral para todo o Imperio. 

O SJ:. l\1.\llQL'EZ 111: :11.\HJC'.\ sustentou a 
cc:ll·enicncia de se appro1·m· ;L Resolução d:> 
Conselho, indo primeiramente :'t Commissiw 
)Jura examinai-a, r sendo o Parecer desta cm 
igual sentido. l\Ic~trou os gnwcs inccni'Cnicn· 
tcs, quo soffrc a Prorincia tlo l\Iaranhüo no 
seu cou1mercio pela ;;rantlc confusão c em· 

~ __ .-J. • . · 
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'baraços que resultam da adl'er-sldade dos pe­
sos e medidas, e conclulo dizendo que se 
aquella Provlncla tln·ha de esperar uma Pro­
videncia geral para remediar os seus males, 
largos dias tem cem annos, pois esse traba­
lho não era de tão facll execução, como sup­
punha.m, e Importava naàa menos do que 
uma grande revolução no Commerclo. 

lugar neccssariamen•te um dia, porque a Con­
Stituição .manda fazer uma Lei, que fixe os 
pesos e medidas para todo o ·Imperlo. 

O S11. :MAIIQUEZ DE BAJUJACJO:XA: - Todos 
os nobres Senadores reconheceram a necessi· 
dade geral de um plano de medidas e de pe· 
sos; reconhecer~~om Jguatn1ente que o Mara· 
ahão precisa de prompta provldencl~~o a este 
respeito; mas um dos Oradores pareceu temer 
os effeltos dilo alteracão lndJspensavel, porque 
semelhante alteração fará uma revolução no 
commer.clo. Sendo a mudança no )/[aranhão 
de extrema necessidade, e admlttlndo, como 
eu admltto, que toda a alteração e.m pesos, e 
medlidas ·faz uma revolução no eommerclo, 
concluo, que é m~lhor fazer uma só, e geral 
em todo o Impcrio, do que repetir tantas 

O Sn. 'SATUII!ii!io: - J(l fui em parte 
Prevenido. Disse-se que a Provinda do )/[a­
ranhão soffrla grave preJulzo pela rliversi­
aade dos seus pesos e medidas, e que por Isso 
convinha, que todos se regulassem pelo Pa­
drão da Capital da mesma Provlncia; ·mas 
tendo cada uma das :O.tunlcipalldades de sor­
Jrcr uma alteração das suas medidas, não 
será conveniente que nesta occasíão passem 
a ter o mesmo Padrão que se der para todo quantas são as Provlncias, igualando pri­
o Imper:lo? Esse mal, que soffre 0 Maranhão, melro o padrão dos 11esos e medidas do lnte· 

rior com o das capltaes das Províncias, e de­
pois o destas com o da Capital do Imperlo. 
E' pois mais facl!, mais util, c mais justo 
que os padrões dos pesos e medidas de tode> 
o Imperio sejam igualados aos da Capital. Jli 
t<lmos dous igualados (os de ·S. 'Paulo e do 
Rio de Janeiro) e deste modo Hca satisfeita 

estende·se a todo o Brazil. Não ha Provln­
cia, cu:ías Municipalidades não tenham estas 

· diffcrencas nas suas medidas; e Provincias 
ha em .que na mesma Cidade se encontram 
diversos padrões. Na Cidade de Cuya.bfL, ta· 
zem·se as afilações pelo Padrão que ex;iste na 
Gamara, e a casa da fundição do ouro usa 
de um Padrão que lhe foi remettldo do ·Era· 
rio de Lis~a, que differc do da Gamara não 
pouco: de maneira que o ouro que entra 
para se fundir é recebido ·com um peso dlffe· 
rente daqucllc que corre no commercio; do 

·que resulta um preiuizo ás partes, que pa· 
gam o quinto .. E' portanto de neces&idade que 
se tome uma medida geral, ·mandando-se que 
para todo o Imperio se adopte um só Padrão; 
o que facilitaria. não só o commerclo Interior 
.de cada uma das Provlncias, ·como se pede 
no !Maranhão, 1nas o de umas Provincias para 

a Provincla do Maranhão, e o que mais i~ 
porta, não serão ·precisos calculas de Tedu· 
cções no commercio de umas Provincias com 
outras 'Provindas. Se qulzermos entrar na 
questão de qual é o melhor padrão, largos 
dias tem cem annos, como disse um nobre 
Orador; e para os usos do eommercio nãD­
é tanto a perfeição do padriio, ·como a sua. 
Igualdade e!ll todo ·O Imperio, que convém 
estabelecer. Proponho pois que so Igualem os 
peses, . e medidas das Provi nelas com os da 
Capital do lmperlo. 

as outras, principalmente nas marltimas, que o Sn. ~L\nQUEZ J)E !1-I.\mc,í.: - ·Eu nfi.O 
fazem o . commercio da cabotagem. Quanto a desconheço a vantagem de adoptar uma pro­
dlzer·se, que esta mudança produzirá uma 
grande revolução no commercio, cu julgo, que 
não ser<á isso de ·multa consequencla, porque 
a mudança não é mais do que em grandezas; 
as . denomJnaçÕC!S ficam sendo as mesmas, 
pois em todo o Brazll se medem os pesos por 
arrobas de 32 libras do lG onças, etc.; os 
grãos por alquelrC!s; as fazendas .por varas 
de cinco palmos, ou cova.dos de tres; etc., 

-etc.: não ha :pois mais do que •fixar a unl­
·dade. Finalmente esta mudança ha de ter 

G 

v!dencla geral p~~ora todo o Impcl'iO, n1as veio 
que essa vantagem não deixa de .ter graves 
descontos. Vamos Indo de vagar; tratemos 
hoie da Prov!nci~~o do )!aranhão, amanhã tra· 

· taremos de outra, c marchando assim pro· 
gresslvamente viremos a tratar de todas. 
Qualquer decisão geral que se tomar sobre 
este objecto ha de necessariamente produzir 
grandes .perturbações no nosso commcrcio. A 
Franc~~o segulo esso expediente, mas foi-lhe 
ncccssarlo tornar outra vez ·ao Knlendarie> 

]2 
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antigo. Attendamos a esse· exemplo, 
qutíra.mos JHuuir·nos. 

e não; Aberta a sessão com 20 Srs. Se; 
naúores, approvou-se a acta · -Íia an· 
terio: .. 

iDando'se por diseutida toda esta 
·materia, foi approvai:lo o . requeri· 
mento rlo Sr. Saturnino, e igualmente 
o Parecer da Comm1ssão. 

I 

IPassou·se portanto á nomeação da 
Commlssão a que se refere o requri· 
rlmenta acima transcripto; e corren~ 

do·se o escrutlnio sahiram eleitos 0 

Sr. Saturnino com 21 votos; e o Sr. 
.!'farquez de lfaricá com 15; ·ficando 

. eliJpatados com 11 votos cada um os I 
Srs: Borges e Ma·rquez ·de Baependy; 
decidindo depois a sorte a favor do 
SPgundo. 

Sendo· a priineira parte da.. Ordem 
do. Dia a Indicação do · Marquez de 
Barbacena of!erecida na sessão pre· 
cedente para ir a uma Conimlssão es· 
·Peciaf o· Rehúorio -do 1\Unistro da 
Justiça; e niío esta.ndo ainda presente 
o ·seu Autor o Sr. Presidente'· diss'e 
que se passava Por isso á segundá 
parte da Ordem do Dia, que era a 
unica discussão da Resolução da 
Conselho Provincial do Maranhão, jii 

approvada pela Camara ·dos Srs. 
·Deputados, regulando os pesos e me­
didas de toàa a Provincia pelo Pa· 
drão da Capital; começando-se pelo 
artigo 1", e tendo obtido a palal"l'a, 
diss~ 

Sendo :l ulti'ma parte da Ordem do 
Dia o tra·ba·lho de Comm!ssões, o Sr. 
·Presidente convidou aos seus illus· 
tres .:IIembros Para se retirarem aos 
seus respectivos Gabi-netes; suspen· 
dendo por isso a sessão aos 35 mi· 
n utos depois do meio dia. 

A's duas horas tornou-se u reunir 
o Senado; e o mesmo Sr. Presidente 
.declarando adiada ·a: sessão pela ho­

ra, marcou para· a Ordem do Dia; 1", 

a discussão da indicação do Sr. 
.:lfarquez de -Barbacena para ir a uma 
Commissão Especial o relatorio do 
.:lfinístro da Justiça; 2", a unica dis· 
cussão do Projecto de Resolu~ão so· 
bro o regulamento das pesos e me· 
d·ídas na Província do :Maranhão; e 
3", trabalho de Commissões. 

·Levantou-se a sessão ás 2 horas da 
tarde. 

SESSÃO E~! 19 DE MAIO DE 1&32 

O .sn. Vwww;mo; -.Este ,Projecto . não 
de\·e approvar·se por ser, segundo entendei, 
diametralmente opposto á lettra expressa dá. 
Constituição, a qual no paragrapbo 17 do ar· 
tigo 15 diz que a attr!Dutça<. ár.. Assembléa 
Geral determinar o peso, ·valor, descrlpç!lo, 
typo e denominação das moedas,- assim como 
o padrão dos pesos e medidas. Logo, não per· 
tencendo attribuição alguma destas aos CoD· 
selhos Geraes, segue·se que o Conselho Geral 
da Província do :Maranhão procedeu dnconstl· 
tucionalmente, resolvendo a este respeito; c 
.nós. não devemos justificar pela nossa appro­
\"ação o seu _procedimento. Se o Conselllo Gé· 
ral. julgava conveniente a providencia pró-

a esse respeito, mas nunca resolver. Para re· 
.mediar os males, .que experimenta a·Prov·incfa 
do.l\faranhão, em consequencia da diversidade 

. dos pesas e medidas, lembro-me, que multo . . . 
bem podemos tomar este Projecto como sini· 
pies. Representação e servir-nos· clle de base 

posta, Podia representar á Assenibléa Geral 

Discuss<io <la Resolução da Pr~vinoia do Jfa. para organizar-se um otitro, q'ue seja exten· 
·1:anhão. - Someaçrio. da Qommissão on·· sh•o a toilns .as Provindas do Imperlo: assim 
cd:rrcga<la rio Projocto do Oorli(Jo. <lo Pro • . salvadas as disposições da Constituição, e ge· 
cesso. . neralizamos uma providencia, cuja ut!Udade 

. é .lnnegavel .. Argu·menta·se ·com uma ·igual 

· Fallaram os :>rs. Senado~cs:-,.::Veri;uciro, Resolução. approvada' para a Provi nela ·de 
Z .vezes; Visconde de Alcantara:: 1 vez; .:B.or·l S. Paulo: não .me lembro de tal Úsol'uçii(), 
ge~.: 1 vez. mas se ella foi com erfcito" approvaàa, · só· 

n 
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mente ·a ·:poderia ser por inadvertencia; e de q nob_r:e_ Orador que o Conselho pedia: não ha 
mais nüo_.se segue, que por errarmos em uma _tal: o Conselho não pedia, -rew!veu; e.-é isso 
occnsião, tenhamos de errar sempre. E' pre· me~mo ,o.que se lê no Projecto. Ora, se deste 
ciso tambem notar, que esse beneficio, que modo o approvarmos, poderá.. acaso entrar em 
-~e quer faier á. Provincta do :1-laranhiio, 6 duvida, que o Conselho usurpou as attrlbui· 
multo dispendioso; a disposição de Igualar ç_ões da ~o\ssembléa Geral.? Nilo. E devem a 
ao padriio da respectiva Capital os differen· mesn1a. · Assembléa Geral. approvar . por. um 

. tes pesos:'~ meàidas que estão em. uso nessa ado seu a usurp;~gão feito pelo Conselho?. Isso 
.Província, é em preza que dev~rá. custar mui· .seria, . o maior dos absurdos. Argumenta-se 
tos c muitos contos de réls; _e se ·nós have· com () exemplo da Resolução approvada para 
mos de adoptar daqui a dous .. dias um sys· S, __ Paulo: se tal hou:;e, foi um descuido,. foi 
tema gerai a. esse rc:speito, não será. mais um erro, e não devemos repetil·o. Demais, 
acertado adoptai-o desde já.? ~inguem con· dado que assim seja, o facto nilo é identico: 
.testa a ne~es~idade :de ~emç!l:iai.He providen- a_ deliberação, que dizem haver se. tomado 
ela: logo o meu votq_é __ quc. se trate de a Pôr para essa Provincia, _pôde ser applicaYel para 
em pratica, e que· n_os deixemo_s de proviàen· todo q J.mJ)erio, po_r. isso mesmo que se ma.n· 
elas parciaes, pois em vez de fa~orecerem os dou igualar ao padrão dos pesos e .medidas 
interesses de todas as Provincias, só servem dest!l- Çapital aqueiie que NL servil!. Pelo· con· 
·para constrangei-as a fazer agora uma des· tr_ario, · no ::VlaTanhão não: s~ . quer o, mesmo: 

.peza c depois outra. pois o padrão da respectiva Çapital. é . aue 
O Sn. vrsco:-am '"' AJ.c.\;-;TARA: - Os ar- deY~ servir de regulador. Para toçla a Provtn· 

gumentos, que ouvi, ;;ó podem .:fazer peso, na cia. Se alguma alteraçilo de1·e fazer-se a. este 
parte. em ,que arguem o Projecto G inconsti· respeito ·parece-me, quo ·de razão cu·mp_re 
tucional, porquo a Ccns~ituiçfto u·,z, que proc\lrar o modelo na Capital do. _Iruperlo, 1 e 
compete á Assembléa Geral determina: o pa- nfto nesta, ou naquella Capital de Provin·cia. 
driio dos pes.os e ·medidas. E' verdade,. gue a Na minha opinião todas a$ medidas sfLO bo~s. 

· Constitli'íçâo assim· s'e expresSa: mas· i> que uma vez que se estabeleça . igualdade ent_re 
·fez.· 0 CÕnselho Geral da Provincta do -~!ara· eiias. Havendo essa igualdade, havendo )lm 

nhilofJ?edio, que os. pes.os e inedidas cm :t()da systema uniforme e regular para todo o Im· 
a Provincia··rossem regulados provisorla·mente. perio, pouco importará _que e!lo se · fun~a­
pelo padrão da ·respectl\"·a Cápital. _:-;~ Raso-_ m!lJI.te no systema metrico da França, ou Dl· 

Jução ·tomada para S. P~ulo já. temos uma quelle m-esmo que já._ temos, e p_or que. 1!-Ct!J~· 
cieinonstraç~o · d:úia · pela A~sembléa. GeraL ~a. men.te aqui nos reguhlJIOS. Estou bem, jler· 
possÚillidad'! :e mcsmo_.c~iJyenicncia_ de _legJS· . suadido, que a Provincia do ::O.laranllilo. yerti. 
Iii r-se . nesté' assumpto . para ·. cada . Ul!la das. com yerdadeira. satisfação . realizar-se c~ta 

. Provii10!as 'em particular .. Assim, entendo que providencia geral, e talv~z que .o Conselho 
. a ni.ccÜda · proposta pelo Conselho não é ~~- deixasse de propõl-a por. conhecer: que .não 
~o-nstitucional, porque · elle só Pede que seJa cabia na esphera de. suas attribuições, .. ~ue· to· 
pro\·isorlamentc approrada, em qua~to a ~lj_s- da1•la não deixou de- Infringir peJa fór?.:a .Ppr 
semhléa não a fez extensiva por Lel geral _a que procedeu. Finalmente, .Sr. Presidente, 
todo 0 I.mperio. Q~e cousas ba1•crá, que seJa insto para que se rejeite a Proposta do Con· 
mais natural, do que conceder~os a 11ma selho, e se adopte um só systcnia para todo o 
Provinda a.qu!Ho mesmo, que i.~ ~on':demos. Imperio; .pois assim convém _fazer--se: nté 
a outra? E' mister não fazer dl·stlnc_çoes ~n-· para evitar, que ii. f'rovl-ncln;. de que trata­
tr() ,uma e_ outras Pro~incias: quando nao, mos, não seja agora· ob~igada· a _-realizar uma 
·daremos motiYO para dlz~r-se _.que. a Assem· despcza quo daqui a doui dias 'ha de ficar 

· • 1 em suas · b!éa. não é _cqnformc, e. imparclil - · · · inutlllsadn . 
. de)lbcra~ões .• o\ssl_m vota- pela)?r_oposta. o .sn. Bonor.s: - Niio· ·posso deixar de 
. . . o .. sn.-. VEnon:mo: -·o. nobre. Sena~or, impugnar a opinliio do.' nolirc Senador, por­

" .. bil. dil fallar · exprimia-se ;de ;uma ma· que. cila .n. o m_eu co1_1c_ 'cito!Ia de_ Talhar muito que -o.ca • . . Diz · 
nelra qne me parece pouco consen~.~~· . , rill. ~1lrat!Ú; Não Júi. .fi:iusii :~~?is ·:·~cil do que 
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csta.beJ.ecer um systema qualquer por melo 
de theorlas, e de palavras; as dlfficuldades / 
porém apparecem em grande numero desde a 

1 
momento em que se trata de reallsa.l-o por I 

·via da pratica. Quer o nobre Senador que se i 
unlformisem os pesos e medidas por um pa-~ 

. drão Igual em todo o Imperlo, e suppõe Isso 
multo facll: está enganado: em materla tão 
vasta, como complicada, os embaraços são sem I 
numero. Bem compacta é a França, mas aln· 
da hoje ha nella multa gente que só compra I 
e vende pelos antigos pesos e medidas, sem 
haver forças, que a obriguem a estar pelo . 

I 

novo systema. ·E' necessario transigir até 1 

certo ponto com os costumes e · habltos dos ! 
povos, e de modo nenhum pretender lnver·J 
tel-as de golpe. Concordo com o nobre Sena·./ 
dor, em que toda a medida é boa: e que, a 1 

de adoptar-se um pa;drão, se adopte com pre·l 
ferencla o desta Capital: mas conheço tam- i 
bem, que é melhor deixar por agora as cou·1 
sas como estão, pois não ha grande Interesse 
em que se realise a pretendida mudança, ·~ 

p6de servir de motivo a h!.convenlentes muit 

acima referida, a qual tum bem, depois 
de sufflcien te debate, approvou-se. 

Seguio-sc a nomeação da Commls­
são Especial de 'que trata a referida 
Indicação, c procedendo-se a escrut!­
nlo, ficaram eleitos os Srs. Marquez 
de Barbacena com 20 votos; João An· 
tonlo Rodrigues de Carvalho com 12; 
e Nlcol·áo Pereira de Campos Vergucl­
ro com 10. 

Sendo a ultima parte da ordem do· 
dia trabalho de Commlssões, o Sr. 
Presidente ~onvldou .aos seus (Ilus­
tres Membros para se retirarem aos 
seus respectivos gabinetes e suspen­
deu por Isso a Sessão aos 45 mln u tos 
depois do melo dia. 

A's duas boras menos cinco minu­
tos tornou a reunir-se ·o S'enado e o· 
Sr. :Marquez de Inhambupe, por parte 
da Commlssão de Legislação, leu o se­
guinte 

PAIIECEB 

graves. Que perderemos em delxal-'8. suspensa A Commissiio de Legislação, examinando 
por algum tempo? E' mister não desafiarmos a representação do Conselho Geral da Provln­
o ciume das. Provlnclas; não queiramos que ela de S. Paulo, em que requer a graça de 
ellas nos digam: pois até os pesos e medidas se conceder á Confraria da Santa Casa da MI· 
havemos de receber do Rio de Janeiro! Eu j serlcordla daquella Capital a autorização de 
pelo menos nunca dare! o meu voto a favor I adquirir um patrlmonio sufflciente para po· 
de objecto algum que nem remotamente possa 

1 
der fazer face ás suas despezas, elevando-se 

justificar as suas queixas, ou mesmo servir- j a somma de duzentos contos de réls, por melo 
lhes de pretexto sem nisso haver utilidade. A 

1 
de doações, heranças, legadas e quaesquer ou· 

Provlncla do Maranhão quer igualar os pesos tros tltulos legaes; e attendendo a Commls· 
e medidas de seus dlffcrentes lugares pelo ' são aos fins merltorlos de piedade e caridade 

· padrão da respectiva Capital; concedamo-lhe I chrlstã a que são appllcados os rendimentos 
que o faça. Nisto não ha o menor inconve· destes capltaes, nas casas da Santa Casa de 
nlente para o interesse geral do Imperlo, e 

1 
Mlserlcordla, que reclamam todos os socor· 

ha multa vantagem para os Interesses parti- ; ras de ·humanidade e de beneflcencla, é de 
(!UJares da Provinc.la que o reclama. Eu voto ' parecer que a representação é digna de deferi· 

11eta Rlesolução. . 
1

1 menta e que a este respeito se expeça a se-
' gulnte disposição: 

di c f 1 I :A Assembléa Geral Legislativa do Imperio 
Dando-se por finda a scuss.Lo, o D t 

I 
ecre a: 

approvado o art. 1•. 
~Artl·go unlco. A Confraria da Santa Casa 

Os arts · 2•, ·3•, 4• e 5• approvaranl· 
1 

de Mlserlcordla da Cidade de S. Pauio poderá 
s~ todos por sua ordem sem Impugna-

1 
elevar o seu patrlmonlo em totalidade á som­

çao, ~endo por fim approvada a Re. ma de duzentos contas de réls, por tltulos 
so~uçao cm geral, Para subir á San- legaes, não· obstante a Lei em ·contrario. 
cçuo Imperial. _ j •Paço do Senado, 19 de Maio de 1831. -

•Passou-se entao a discutir a Indica- Marquez de Inha.m.bupe, -· Visoon.de àc. Al­
ção do Sr. Marquez de Barbacena, ~ cantara. 
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Foi a Imprimir para entrar na or·j 
dem dos trabalhos. 

'Deu então o Sr. Presidente para a 
ordem do dia: em primeiro lugar as 
1Primeh1as di!icu:ssõos dos .se~lntes 

Pareceres da Commlssão de Fazenda, 
que se acha. sobre a Mesa: 1•, sobre 
a representação da Camara .lfunlcipal 
da Parahyba do Norte, para ser re­
vogada a Resolução de 17 de :Sovem­
bro de 1831, sobre o pagamento das 
presas; 2•, sobre a representação do 

e caixas !illaes e bem assin1 o fundo 
capital do mesmo Banco. 

Foi remettldo á. Commissão respe· 
ctlva, que requereu Informações. 

'Leu depois um Offlclo do Secretario 
da Camara dos Srs. 'Deputados, re· 
mettendo o seguinte 

rROJt;CTO DE LEI 

A Assembléa Geral Leglslat!Ya, Decreta: 

Conselho Provincial! de S. IPaulo, TITULO I 
acerca da organização de um Monte 
Pio para os Empre~dQS 'PU:bllcos; Das Escolas 011 J!'aculda;des de Mcclidmt 

I 
3", sobre a representação do Conselho 
Provincial da Bahia, pedindo proYi·l Art. 1.• As •Academias Medico-Cirurgicas 
denclas sobre os lnconvenientee da ·do Rio de Janeiro e da Bahia, serão denomi· 
Provisão do Thesouro de 12 de Xo-

1

1 nadas Escolas ou Faculdades de :!lledicina. 
vembro de 1811; 4', sobre a represen- Art. 2.• Haverá em cada uma dellas qua· 
tação do Consel,ho Provincfal de to1·ze Professores, que serão todos de Profis­
Goyaz, pedindo isenção da decima dos são :Medica, occupando cada um uma das ca· 
predios urbanos; 5•, sobre a represen· deiras do Magisterlo. 
tação do Sonselho Provincial de São Art. 3.• Haverá tambem seis :Substitutos, 
Paulo, pedindo revogação do paragra- dos ·quaes pertencerão dous ás Secretarl.as, 
pho 1" do art. 1• da Lei do Orçamen· dous ás Clrurglcas e dous ás :!1-Iedicas. 
to ultimo; 6•, sobre a representação Os Substitutos serão tambem os prepara· 
do Conselho Provincial de Goyaz re· dores das cadeiras da Secção respectiva. 
latfvo ao pagamento das quantias or- Art. 1.• O Govern<> fica autorizado a iu· 
çadas para as obras publicas e em :!• bllar com o ordenado actual aquelles dos Len· 
lugar o trabalho das Commlssões. tes e Substitutos agora existentes, que pela 

,Levantou-se a Sessão ás 2 ·horas da Idade ou enfermidades, não puderem continuar 
tárde. a tomar parte activa nas funcções do Magis· 

terio, a destinar os outros ás Cadeiras para 
que forem idoneos e a prover os lugares res· 

SESSÃO E.'-1: 21 DE MAIO 00 1832 tantes de ·Professores e Substitutos el)l pcs· 
soas que tenham a necessaria capacidade. 

rnESIDEXCIA DO Sll. DESTO BARROSO Art. 5.• Os lugares de Substitutos, que 
i·agarem depois de organizadas as 'Escolas, 

Leitura de Projectos e Pareceres serão providos nas pessoas que, mediante con· 
curso, forem por elles apresentados ao Go1•er· 

Achando-se presentes 27 Srs. Sena· · no como mais babeis. 
dores, declarou-se aberta ·a Sessão, e j .o\rt. 6.• Para entrar em coneurso, cuJa. 
Uda a Acta da. antecedente, foi ap· i fórma serfL destinada nos Regulamentos da 
provada. 

1

. ~aculdaile, é preciso: 1•, ser. Cidadão Brasi· 
leiro; 2•, apresentar titulo legal de :Medico, 

EXPEDIENTE . Cirurgião. Passados, porém, quatro annos de· 
/ pois de organizadas as Escolas, ninguem seríL 

O Sr. 1• Secretario leu um ol'ficio , a ellas admittido sem apresentar titulo de 
do Ministro da Fazenda, remettendo Doutor em :Medicina por ellas conferido ou aP· 

. I 
um mappa, pelo qual se reconhece a provado. · .. 
s<>mma existente dlsponivel no Ban1 o·' Art. 7.• Sómcnte os Substitutos têm o di· 
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rcito de succcder nas Cadeiras: .Para Isso, 1\Iedlcos, .. Cirurgiões, Botlcarlos .. e. Parte,rns, 
quando houve~ :>·aga, a Faculdade, respectiva Ilegalmente autorlzad.os em virtude-de Lei an-
1\presentará ao· :Governo aquelle de entre elles tericr, . · . · 
que, mldiante ,concurso, fl\r julgado. mais ha- Art. 14;. Compete ás Faculdades: 1." For-
bll .. · ·: ~;. : mar .às seus Regulamentos pollticlaes, dlscl· 

Art. 8." Os. empregados das Faculdades pllnnrcs e· economlcos, dependentes dn nppro­
serão: 1·." Um l)ir.cctor nomeado ·POr ellas vaoão do Poder Legislativo. 2.• Verificar os 
trlennalmente de entre os Beus Membros, o 1 tltnlos dos l\ledlcos, Cirurgiões,. Botlcarios e 
que ficará dispensado de assistir aos exames · Parteiras, ·obtidos em. Escolas. estrangeiras, e 
e theses e na sua falta ou impedimento fará I os conhecimentos dos mesmos i·ndlvlduos por 
as suas Vezes;o Professor. mais antigo no Ma-~ meio de exames, afim de ·que. ellcs possam 
gisterio da Escola. 2." lím Secretario, que exercer legalmente suas profissões en1 qual­
será da Profissão Medica, ·nomeado pela Fa· qur parte do Imperlo, pa'gando por· estas ve· 
culdade, com o mesmo ordenado que tiver o ' rifleàções os :IIedlcos, Cirurgiões· ·e .Boticarios 
dos. Cursos. J.u.ridicos. a•. Um .Tih€\ooureiro, a quantia de cem m!l ·réis. 
que será um dos ·Substitutos, sem vcncimen· 
tos. nem propinas, .. ·eleito annualmel)te pela TITUIJO II 
Faculdªde. : .· ·. -; .. . . . . , 

Art. 9.". O -Director, Professor, e Substitu· Do ensino 
tos .terão, as .mesmas honras, direito de -jubi· 
lação e ordenados, que tiverem os dos Cursos "\rt. 15. ·r-raverit em cada Faculdade 14 
Jurídicos, ,:-ienhum-.delles pod~rá ser .demltti- Cadeiras. As· materlas do en·slno serão dlstri· 
do por faltas, que lJaje Çonlmettido Qomo len· buidas pela 'maneira seg-uinte: 
te, ou Substituto, sem que sei a· ouvic\a a Fa· J Cadeira de Pbyslca 1:\Iédica. 
culdade respectiva. . .2 Hobinica · ;:\;Iedica e principias elementa· 

Art. -10. :Alem dos empregados acima res de Zoologia. 
mencionados,- ·haverá um Porteiro com o· mes· 3 Chimica ::\ledlca e principias· elementa. 
mo otdmi.ado;.:CJ.Ue tiver o dos Cursos ... -Jurilíi· res de· :Mineralog-ia. 
cos, c os mais empreg-ados, ·que se julgarem ·4 ll:nátomia geral c descriptlva. 
nccessarios parn..os serviços das Escolas, com · 5 Physiologla. 
os ordenados' que ellas i'.rbitrarelll'. Todos C:S· 6 Pathologia externa. 
tes empreg-ados serão nomeados pelo dlrec:tor; ·7 ·Pathologla interna. 
com· .a approvação da Faculdade~·· : · · ":: 8 Pharmacia, .Ma teria ::\Iedica, · especial-

Art. U. ·· As Faculdad~ · ·concederão os mente a brasileira,- Thcrapeutlca e arte de for­
títulos seguintes: 1•; de Doutor em Medicina; mular. 
2", de ,pharm~:ceutlco; 3", de parteira:· Da pu· 9 Anatomia Topographic:i,- ~edlclna ope· 
blicação:desta· Lei em diante, não se'concederá rataria e apparelhos. 
mais o titulei· de Sangrador:. Os diplomas se~ lO. P.art.Os, · moles tias de mulheres peja· 
rã o· passados pelas Faculdades em nome da das e paridas, e de meninos recem-nascidos. 
;'llaçitó,' no idioma· nacional, e ·pela ·fórma que 11 'Hyglene, Historia da Medicina. 
cllas determi-narem. · · 12 !Medicina' Legal. 

,Art. 1.2. Os que obtiverem :o titulo de · 13 Clinica · exterria e ·Anatomia IPatholo· 
Doutor em Me'diclna ·pelas Faculdades ·do Bra· g!ca respec11vn: .. · 
sH, poderão··exercer cm todo o· Imperl'o lndls· 14 Clln!Ca Interna 'c Anatomia: :Pathologl· 
tlnctamenfl! .. 'cilial'quer dos ramos da arte de: ca respectiva. '· 
curar.· · ·· · · Art. 16. As aulas serão publicas: e fica-

·, Art. 13 ;·' Sein titulo conferido, ou appro- rão situadas dentro ou na vizinhança -dos hos· 
varlo, pclas·'i!ltas' Faculdades,· nlnguein podcrâ pitaes civis. As Faculdades de accõrdo com 
<:urar,' ter hotica ·ou partejar, emquanto ·d.lspo- oa Administradores destes hospitaes, fixarão 
sições partlci.thircs, que regulem' ó 'e.xercl~io da I por . uni reguli!lnento 'espeCia'J a Administra· 
.Medicina, ~ão provl~enclarem a este r~spelto. ção :Medica. ,'~ljS .. enfermar!~:; ,.de~tiná.d~s ao en· 
Xiio são·· coinprelicndldos ·nesta· disposição os . sino clinlco. · · · · .. · ,, • · 
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· '. ·Art. l7. As matcrlas do .Curso .!1-Iedico 
serão distrl-buidas cm seis annos da maneira / 
seguinte: 

-- .l" Annq 

- •.• : ~ • • t.- • • 

1• Anno !l Cadeiras·- 1. Physica :\ie!lica - 2 . .l:lo­
tanfr:.a. Medica, . e prinqipios. elementares de 

·2 Cadeiras - 1 Physfca lledica - 2 Bo­
tanica Medica, e pri'ncip1os elementares de 
Zoologia. 

Zoologia. 

. . ' 

2 Cadeiras - 1. BÕtanlca :lledl_ca, e yrin· 
-cipios elementares de Zoologl_a -,. 2, C.hlmica 
Medica e princlplos elementares ·de liinera­
Iogla. 

2" Anno 

2 Cadeiras - 1 Chlmica lledlca e prlnci· 
pios .elementares de :lfineralogla - 2 Ana­
tomia Gerai c descrlpttlva. 

3" Anno 

I 2 Cadeiras - 1. Chimlca l\ledica, e prin· 
3" Anno I cipios elementares de :II!neralogia - 2. )late· 

ria :lledlcal especlalmen te a .. :E!rasileira, Phar· 
2 Cadeiras - 1 Anatomia Geral e 

ptiva - 2 P.hyslologla. 
descri·· macia e arte _de formular ... : 

4" Anno 

Vurante os mesmos, ou outro~ tres. anno~. . ' . . 
deverão os que seguirem este .curso praticar 
na botica. de um -Boticarlo appr.ovado; só d~­
pols desta pratica c do Curso obterão o titulo 

3 Cadeiras - 1 Pathologia externa - 2 competente. 
Pathologia Interna, Pharmacia, :llateria ~le·, Art. 19. Haverá um curso particular par~a 
dica, especialmente a Brasileira, Therapeuti· as Parteiras, feito pelo Professor de_, Partos. 
ca e Arte de Formular. Art. 20. O anno lectivo começa do 1" dl_a 

de :llarço,. e acaba no ultimo de Outubro. Os - . . .. 
exames. annuaes devem ter ·lugar depois desta 

5• Anno época até o. dia 2 de Deze.mbro. Não haver:.'t 
feriados, senão ri.os dias santos de guarda c 

2 -Cadeiras - 1 Anatomia Topographica, nos .de Festa !'racional. Exceptuam-se desta 
:'tledlcina operatoria e apparelhos - 2 Par· disposição as Cllnicas, nas quaes não harerá 
tos, enfermidades de mulheres pejadas c de feriados. 
meninos recem-nascldos. 

:,• 

6" Anno 

2 Cadeiras - · 1 Hygiene e Historia da 
:IIcdlclna - 2 :Medicina legal. 

A .Cadeira da Cllnlca externa c Anatomia. 
·pathologlca respectiva frequentar-se-ha deSí!e 
o 2" anno até o 6" Inclusive: a de Clinica ln, 
tern'a e An.atomla pathologíca respectiva no 
5• c 6• arin·o. 

As Faculdades, quando julgarem necessa­
rio, ·poderão propor uma reforma para a dl.s; 
trlbuição ·das materlas, que a. pratica tiver 

TITULO III 

. Dos estudau.-tcs. 

Art. 21. ·Os estudantes 'se matricularão 
antes dos principies de cada anno lectivo. 
A taxa das matriculas será em cada uma dei­
Ias 'de 20$ rs.; os quaes, assim como as sonr· 
mas que pagarem os ~Iedicos, . Cirurgiões ,e 
Botlcarlos pela verificação· dos titulos obtidos 
em escolas estrangeiras·, <servi-rão a com pra r 
livros para a Bl·bliotheca da Escola. 

Art. 22.:'0 'Estudante. que se matrlcuht 
mostrado ser mais vanta)osa. para obter o titulo de Doutor em Medicina, 

Art. 18 . .As ma.terla:S do Curso Pharma· deve: 1",- ter pelo menos 1:6 ll!IDOB· completos. 
cimtico serão distr!imldas cm 5 annos da. nia· 2'','. saber ·,,latim,. francez, Ioglca,, arlthmctlca. 

·llelra seguinte:· · j e. geometria:. o que se matrlc.u,ln. :Para obter 
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o titulo de Pllarmaceut!co, deve: 1", ter a actualmente as frequentam, poderfto receber '' 
I 

mesma idade; 2', saber francez, arithmetlca c gráo de Doutor em Medicina fazendo os mm-
·geometria ao menos plana. A mulher que se/ mes, que ainda nfto tiverem feito, tanto das 
matricular paru obter o titulo de- Parteira, lmaterlas dos an.nos lectivos, como dos prep,lra 
deve: 1", ter a mesma idade; ·2•, saber ler e torle.s, ficando aquelles dispensados de tod:t 
escrever correctamente; 3", apresentar um at- a frequenela e estes de frequentarem as auhB 
tstado de bons costumes passado pelo Juiz de que já houverem frequentado. No caso, por.'•m, 
Paz da Freguezia respectiva. de estes quererem obter c titulo de Cirurgião, 

Art. 23. Os exames dos Preparatorlos se- 1 ou Cirurgião formado, as Escolas o conferirão· 
rito feitos por 3 Professores Publicas, nomca- I como actualmente se pratica. 
dos pela Faculdade, e acompanhados do Se- Art. 29. As pessoas que, tendo obtido. 
cretario da mesma. Nestes e-xam·es seguir- titulas de formatura em qualquer escola es­
se-ha o que actualmente se pratica nos Cur- traugcira, qulzerem obter o -de Doutor nas dn 
sos Juridicos. Brasil, justificada préviamente a Identidade 

Art. 24. Os Estudantes não serfto obriga- da pessoa, serfto dispensadas sómente da· f•·~· 

dos a fazer exame no fim do anno, que tive- queneia das aulas, .e sujeitar-se-hão a toJu.:; 
rem frequentado, e poderii.o fazei-o no decurso os exames e onus a que forem obri-gados og 
do seguinte, ao mesmo tempo que estudarero · alumnos das faculdades Br:tsilelras: as pes­
as materias desse anno; mas se no fim del!e .soas, porém, que ainda não tiverem obtido 
ou antes da época da matricula do subsequente, os ditos titulas, serii.o dispensadas sómente 
não tiv~em sido approvados ao menos do da frcquencla das materias scinentificas que 
exame mais atrazado, nfto poderão ir adiante. authentica.mente mostrarem ter estudado. 

Art. 25. Xenllum dos 6 exames annuaes Art. 30. De quatro em quatro aunos lw.-
1-ersará sobre a materia das duas Clinicas: o verá um concurso para se escolher um i.ndi­
exame destas será feito á cabeceira dos doeu- viduo Doutorado pelas Escolas do Brazil que 
tes, depois do 6" anno. Os Estuda.ntes do Cur- vlage á custa do Estado, afim de colber os 
so Pharmaceutico, depois dos 3 exames an- conhecimentos, que as mesmas julgarem 
nuaes, passarfto por outro pratico, no qual 
executarão varlas proprJrações P.harmaceu1;1-
cas. 

Art. 26. Passad"Os todos os ·exames, o· 
Candidato nfto obterá o titulo de Doutor sem 

com·en ien tes. 
Art. 31. A AssC'mbléa Geral -Legis!atil'n. 

arbitrará a cada uma das ·Faculdades uma 
somma sufficiente para a compra de machi· 
nas, instrumentos e mais cousas necessarias 

sustentar em publico uma these, o que farú ás experiencias physicas e chimicas. ·ás pre­
quando quizer, As Faculdades determinarfto parações e -dissecações anatomicas, etc. 
por um regulamento a fórma destas tbeses,l• Art. 32. ">\s faculdades de :!\Iedicina ficam 
que serão escriptas no idioma nacio~al ou c .• 1 autorisadas a receber, e guardar os fundos, 
latim, e Impressas á custa dos Candtdatos; os legados e presentes, que lhes forem :feitos 
quaes assim como os Pharmaceutlcos e Pa~- por qualquet• governo,• corpclração pu Jndi­
telras paga.rão tambem a;; despezas feitas cor;, viduo, com um fim util á humanidade, e á 
os respectivos Diplomas. sciencia, e a dispor dos ditos 'fundos segundo 

:Art. 27. Os exames serão publicas e va- as intenções dos doadores para maior bene­
gos, ficando por consequencia abolidos o uso ficio das instituições Medicas. 
de tirar o ponto. Art. 33 .. o ensino de Medicina. fica livre: 

TITULO IV 

Disposiçoes ocraes 

Art. 28. Os Cirurgiões formados, ou sim­
plesmente approv.ados pelas lljCtt:flcs Acad&­
mlas Medico Cirurglcas c os Alumnos, qu~ 

qualquer pessoa Nacional ou Estrangeira po­
derá estabelecer cursos ·part.iculares sobre os 
diversos ramos das Scienclas :'v!edlcas, e lec­
cionar á sua vontade sem opposlção alguma 
da parte das Faculdades. 

Art. 34. Em quanto pelo Poder Leg!sl;t­
tlvo n;io forem approvados os Regulamentos 
de que trata o artigo 14, re[!;ular-se-hão as 
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Escolas ::Vledicas pelos Estatutos o R~guln· 

mentes da Faculdade de l\Iedicina de •Pariz, 
na parte que lhes fôr app!ical'el: e quanto 
110 ruais lprovl'dencia,rão as Faculdades por 
meio de ·Regulamentoo provisorics. 

3." Sobre a rrpl'escntaçiio do Conselho 
Provincial dn llahia, pedindo prol'idencia~ 

acerca dos inconl'enicnt.cs da Provisão do 
Thcsonro de 12 de ~ovembro de 1811. 

Art. 35. ·Ficam revogadas todas as Leis c 
mais disposl~ões em contrario. 

Approvou-se tambcm sem debate 
de fi~ i tll·amen te. 

Paço da ·Camara dos Deputados, em 1G 
de Maio ·de 1832. - A.ntonio Paulino Lim.po 
ele .-tbrcu, Presidente. - B'ernrmlo Belisario 

4.' Sobre a representação do Cc·nselho 
Provincial de Goyaz, pedindo isenção da de· 
cima dos predios urbanos~ Soa.rr.'S ele So·uza, 1" Secretario. - .t11tonío 

Pinto Chi:cllorro ela Gama., 2" Secretario. O Su. Ar.Exc.lu: - Parece-me, que (• m~­

lhor emendar este Parecer, dizendo, quo o 
Foi a imprimir parn entrar na or- objecto da representação j(L estrt prol·iden-

dem dos trabalhos. ciaclo na Lei do Orçamento, pois nclla se es­
tabelece, que as Vi!!as e Povoações, que não 

Leu finalmente o mesmo Sr. 1" Secreta· tirerem mais de cem casas dentro do arrua­
rio uma Representação da Sociedade Defen· ·menta, ficam isentas .da decimn dos predios 
sora da Liberdade, o Indopcndencia "'acio- urbanos. Eu farei uma cmemla ao Parecer 
na!, erecta nn Villa de ·S. João de! Rey, dR da Commissão. 
Província de :\Iinns Gcraes, pedl'ndo pro1·i· 
dencias que obstem á continuação dos males 
quo têni apparecido no Brazil depois da glo­
riosa revoluçilo de 7 de Abril rle 1831. 

l\Ianliou fL liesa a ~eguintc 

Foi 
pecial, 
nistro 

remettidn á Comruissão Es- · , · Qu~ o obJeeto em questf,o j(t esta pror!· 
a que foi o Relatorio do :\!i· dcnciado na Lei do Orçamento c pelo co.n.;c­
da Justiça. guinte nada hn· mais que deliberar. -•llcn· 

car. 
l>rimetra tJartc rla Ordem elo Dia 

l•'oi a}}oiada. 

Entraram por sua ordem cm pri· 
meira discussão os seus seguintes 
Pareceres da Com missão de Fazenda: 

O S1:. :\I.\H'ln:z DI~ D.\EI'J·:xoY: - Levan· 
to-me pum sustentar o Parecer da Commissão. 
Ainda que nilo esteja muito ao facto do nit· 

1.' .!::obro a representação da Cmuarn ::IIu· mero dos fogos, que tem a Capital da Pro· 

nicipal da Parahyba do !\o r te, para ser 
l'ogada a Rlesoluçiio de 17 de Novembro 
1831, sobre o pagamento das presas. 

re- 1·incia de Go;-az, comtudo parece-me, que 
de pcsso assegurar, sem receio de ser argu!do 

Foi sem impugna~iio approvado de­
fi n it! ramen te. 

de inexacto, que excede de cem; podendo, seill 
duvida, dizer·oe o mesmo a rcsp~ito da Villa 
de S. Jolio das duns Barras, que é uma das 
mais florescentes da Pro1·incia. E' certo, qu•l 
não ·passando ·de cem .o numero dos fogos, 

2.' Sobre n rcpresentaçfw do Conselho quer de um, quer de outro desses lugares, 
Provincial de S. Paulo acerca da organisaçü.o ! esi~o isentos da dccima cm Yirtudc da L0i 
do um l\Iontepio para os Empregados Publi· do Orçamento: nws uma. \'CZ que o Conselho 

c os. 

G 

Foi igt:almente appro1·ado sem !m· 
pugnaçfLO, para passar {t tlltimn cl!s· 

cussão. 

Geral dtt Pro v incia. se dirige a esta Cnmar;J. 
podindo a isençüo daqucllc imposto, ê porque 
estÍl persuadido, assim como a Commissüo, 
que o numero de fogos excede a cem. Neste-; 
termcs estou, que o Parecer nüo podia ser 

13 
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outro; c que a Com missão de Fnzr·~da prece· r mim é axioma, que nito se ·de1•e gravar . os 
deu em regra, dizendo que se espere I povos com o fim unico de se obter um -tão 
pela rResolu~ão, que ·houver do tomar diminuto rendimento: mais vale que vivam 
a Camara J]Os Deputados, visto não competir fartos c contentes, do que 1·exados e opprimi­
ao Senado a iniciatil•a sobre impostos. En· dos além das suas forças. Sustento pois o Pa­
tretanto, como alguns Srs . .Senadores jli csti· rccer da Commissão na rpartc que respeita 
veram na Província de Goyaz, elles podem a não ser da competcncia desta Camara u 
informar-nos a este respeito com conheci· iuicia.tim sobre au.;mcnto, diminuição, ou 
menta de causa, c á vista da sua informação / crcação de impostos. 
poderemos rcsolYcr com todo o acerto, e li· 
vres do menor escrupulo. · Findo o debate, approvou-se o Pa· 

O Su. :IIAJCQLJEZ UE PALlLI: - Parece-me, recer, ·o julgou-se prejudicada a 
que não pôde entrar em duvida, que a Cidade emenda. 
de Goyaz te-m mais de cem fogos, assim como 

a Villa de S. João das dun·s Barras. Eu lá 5." Sobre a represcntar;ão do Conselho 
estiYe, e sei de facto o que aca·bo de dizer. Provincial de .S. Paulo, pedindo revogaçito do 

O Stt. Ar.E:\C.IU: - Eu esta1·:~ persuadido paragrapho 1" do artigo 57 da Lei de Orça· 
que u represe!ltar;ão se firmnv:~ mesmo pe· ! menta ultimo. 
qucno numero de casas, que tem a Capital d;; ! 
Goraz; e então providenciado estava na Lei ! 
do On;amento . .Bom s·crá, que se leia a Re- J 

presentação para ficarmos .bem no facto ·do ' 
fun.damento deli a. (Foi lida). 

Foi tnmbem senl impugnaç:io ap· 
provado definitivamente. 

G." Sobre a reprcsentaçiio do ·Conselho 
O Su . .BoltGES: -- A ·Representação ~ con· 

cebidu em termos tão vagos, que .aem se pôr!·~ 

conhecer o total do rendimento da Decimn, 
nem o numero dos fogos. Sendo pois absolu­
tamente incertas todas as informações, que 
ella nos apresenta, voto pelo .Parecer da Com­

missão. 

Provincial de Goyaz, relativa no pagamento 
1 das quantias orçadas para as obras publicas 
da mesma .Província. 

Approvou->c igualmente sem impu­
gnação, para passm· á ultima ·dis· 
cussãe. 

Sendo a sc;unda parte da Ordem 
do Dia o trabalho das Commissões. 
o Sr. Presidente com·idou acs seus 
illustrcs ::lfembros para e:~trarcm 

.aeste exercício, e suspendeu por isso 
a sessão ás 11 horas c 20 minutos. 

A' uma hora e 40 minutos tor-nQu-se 
a reunir o Senado, e foram então li­
dos os seguintes Pareceres da Com· 
missão de Constituição. 

O SJt. EI".I:\GJ~r.IS'l'A: - ·Parece-me que o 
numero dos fogos não é unm base rnson ri:! 
para determinar a isenção, ou obrlgaçflo do 
pagamento da ·Decima: é necessario :~!.~cnder ' 
tambem á difrerença dos lugares. Estando cu 
na Villa de Paracatú, ahi obsen·ei (e der o 
por isto Inferir o que vai pelas outras partes) 
quando fui Juiz de Fórn, que se tinha por 
grande vantagem achar quem quizcss·~. até 
mesmo de graça, morar !las casas. :\":1 co· 
brança da Decima por muitas vezes me ri 
obrigado a despender o meu dinheir'l para 
pagar a dos pobres. Pessoas que tinham feiw 
grandes casas não as podiam render, aem 
ainda pelos mais diminutos preços. So isto 
acontece em Parncatú, o que nfto acontecerá 
em lugares remotissimos. onde a maior parte 

.cJos habitantes vivem, por assim dizer, qnasi 

1." .Sendo Relator o .Sr. Verguelro - A 
-'ommissão de Constituição exa:mlnou o re-

do esmolas! Não acho, portanto, boa essa 
base, que s.e tomou para estabelecer o paga­
mento, ou isenção do imposto da decima. Para 

querimento dos ?\egocinntes desta Praça, em 
que ·pedem a crenção de Tribunaes Especines 
para as causas mercantis. A Commissito re­
conhece a Constitucionalidade da supplica, á 
l'ista d;L excepçito estabelecida no paragra.pho 
17 do artigo lí9 da Constituição; pois estes 
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'frlllunac~ ~c limitarlio a conhecer de causas : mc:Jr,ão, nl'lm de consel'l"nr lllesa a smt re­
por wa natureza mercantis. A Commissiio 

1

, galia da livre escolha no terço da lista; to­
está tamhem muito conl'enclda da utilidade c!avia não Póde deixar de reconhecer tam­
de taes Tribunacs, principa!mentc no estado / bem grande peso nas considerações seguintes: 
da nossa Administracão de Justiça, c lem- 1." Que o Sr. ::ltarquez de Jacarepagu(L 
brou-se d~ propôr a nomeação de uma Com- esta1•a no .numero dos mais votado~. e tan.to 
mi~sfto Especial auxiliada externamente por que, se ao tempo de se organisar a lista tri­
pessals de conherlmentos praticas; vendo po- plice fosse co·nstante ao CoHeg-io Eleitoral, 
rém no ·Relator!o do l-11nistro do Imperio, que I que os dons .Canclidatos, que lhe preferiam cm 
o Governo hal'ia j(L nomeado uma Commissão votes, já não podiam ser contempladas, por 
para este fim, compl'ehendenda objecto mais haverem sido nomeados por outras Pr~vin­

amplo, e tendo noticia que esta Commissãa I cias, mio poderia o Collegio deixar ,de prati­
estava cffectivamente trabalhando, é de pa- car o mesmo, que fez o Poder :ltdcraclor; 

. recer que se espere o resultado da Commis- declararia perdida a eleição dcs ·deus, que a 
sflO ·nomeada Pelo Governo. avantajaram, c incluiria na lista triplicc cm 

fPaço do Senado, 19 de Maio de 1832. - segundo lugar. 
~iiwltio Pcretra lle Campos Vcruuciro. - 2." Que o Senado, a que:n pelo ar·tigo 21 
Jfarquc:: llc Ca.ravellas. - Jfarl]uez de 8a.1~~.o dn. Constitui~ão compete conhecer ·da l'alida·de 
.:1.1nuro / da eleiçflo elas seus l-lembres. ·nenhuma du-

vida teve de appravar a eleição c nomeação 
Ficou sobre a ::~<tesa para entrar na do Sr. :o.farquez ·de Jacarepagu(L, lhe deu posse 

ardem dos traba!bcs. do lugar de Senador, cm cujo cxercicio clle 

1 
se ha conservado par tempo de seis annos, 

2." Sendo Relator o Sr. ::l!arqucz .de cu.-~ sem que cm tfLo lar;;o csp:1co tenha reclamado 
ravellas. - .A Commissão de .Constituição mui a :Prov!ncia de Goyaz, o quo dc,·era ter feita 

quanto antes, para ·não dar pelo seu silencio 
o mais irrerragavel testemunha da seu as-

attentamente examinou a representação ·dO 
Conselho Geral da Provincia <le Goyaz, diri­
gida ao GoYer.no, c par este remettida a esta 
camara, em a qual pede providencias para 
ser effectivamente representada no senado, 
suppondo haver-se mallogrado a nomeação de 
Senador ao Sr. :.rarquez do J acarepagui; 
porque na. apuracão dos votos ·das Collegios 
Eleitoraes, estando elle em quarto lugar, não 
podia ser lncluido na lista triplice, donde 
devera ser escolhido o Senador na fórma do 
artigo ·I~ da Constituic;i'to, nem .preferir ao 
fallccido seu compatriota, o Tenerite General 
Joaquim Xavier -curado, que então ainda 
l'ivia, e não havia sido ·eleito por outra Pro­
\'incia, coma a.conteccrn. com os outros dous 
Candidatos da mesma lista triplice, os Srs. 
~tarquez de S. João da ·Palma e .Tosá Caetano 

l"erreira de Aguiar. 

senso. 
3." Que no caso de attender-sc a esta rc­

presentaçfw do Conselho Geral da Provincla 
de Gayaz, não seriam poucos nem de facil 
remeclio os embaraços, quo infallivelmentc 
cccorrcriam; .parque se n ulla é a nomeação 
da Sr. :\farquez de J acarepagu(L, tambem 
nullas serão todas as decisões do Senado, cm 
que votando c!le a favor dellas, passarão por 
um só voto de mais. :\Ias como se poder{L 
1•erificar quac:; foram as Leis c Resalu~ões 
que assim passaram? :-lestes termos entende 
a Commissão que nenhuma pruridcncia lia a 
dar o Senado para. ·nclle ser representada a 
Pravincia de 'Goyaz, pois acluwda-sc sanada 
a Irregularidade, que bOU\'C na fórma da no­
mea~ão do Sr . .l-Iarquez de .Tacarcpagu(L, pela 
approvar,fto que lhe deu a .Senado, sendo ali{ts 
certo, como ~c evidencia da Acta junta, que 
elle fôra um dcs mais votados, não se pi>de 
dizer que aque!Ia Província n~o esteja legal· 

E comquanto reconbcca a Commissão a 
irregularidade da nomeação ·do Sr. l\Iarquez 
de Jacarepa.gu(t, nascida da má intcllig-eneia 
do mencionado artigo 43, figurando-se indls­
pensavel apresentar-se ao .Poder Moderador o 
nun:cro triplo de .Candidatos, livres do qual­
quer ·embaraço, que obstar possa (L sua no- 1 

n~cnte representada. 
Paço do Senado, 21 de ~!aio de 1832. -

Marqtwz (lt! Oaravdla.~. - Jfm·qucz de Sn11:t~ 
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J.nmra. - Nicolâo Pcrcim rle Gmnpos l'cr­
[!lrei'ro, vencido. 

A Assembléa Geral resolve: 
Foi a Imprimir, a requerimento do Artigo unlco. O Padre Antonio Joaquim 

Sr. Borges, .para· entrar na ordem 

1 

do Nascimento Bellcza, presbltero secular, 

dos trabalhos. está no gozo dos direitos de ·cidadão Brazi· 
!e iro. 

3." Sendo Relator o Sr. l\farquez de Santo J>aço do Senado, em 2.1 de :Y!alo de 1832 . 
.A-maro - Foi mandado á Commissüo de Con- ,l!arqnc:: rlc Santo . ..Lmaro. - .lfa.rquc:: de 
stituiçüo o requerimento do Padre Antonio Gara1-~cl1as. - :Xieoltio Pc~·eim llc Campos 

..Joaquim do ~ascimento Belleza, que pede ser' Vcruueiro~ 
reintegrado .do fõro de Cidadão Brazileiro, de Foi iguaJmcnto a imprimir para 
que se acha prlnHlo em consequencia do De- entrar na ordem dos tra·balhos. 
ercto da sua demissüo de Capellão do 2" Ba- O .SJ\ Presidente marcou para a 
talhüo ele Granadeiros da 1' Li·nha, em cxc- Ordem do Dia: 
cução do artigo 10 da Carta de Lei <le 24 1." A 1' discussão do Prcjccto ele 
de ~oYcmbro .de 1830 que extinguia 0 mesmo Resoluçiio .JJ- 1, vindo este anno di!-
Batalhão. Camara dos Srs. Deputados, que au· 

I 
Do exame deste requerimento e seus do-j 

cumentos se verific<L o que o Supplicante ai- 1 

lega; porém consta tambem, que residia no I 

In;perio desde muito antes de 181;;, entrando J 

cm uma ·Corporação Religiosa, des!fgada das I 
de Portugal, onde havia nascido. Que no annv 
lle 1822 fôra mandado por Capellão do Bri- 1 

gue, que levou os Deputados do Ceará ás J 

Côrtes lle Lisboa, onde se demorara pelos / 
moth·os de falta de meios, e de tratar de sna 
secnlarisação, sem animo 1nancndi, como / 
mostrou voltando o chegando ao Ceará em I 
Dezembro de 1832 . .E finalmen.te consta que I 
o Supplica·nte prestara em .Janeiro de 182-l I 
o juramento á Indcpendencia, como !ôra or- I 
!lenado pelo Decreto de 14 de Janeiro do anno i 
antecedente, cuja derogaçã.o em Novembro/ 
de~sc mesmo anno nüo podia constar ainda I 
no Ceará. ! 

A Commissiio, á vista deste exame, en- 1 

tendendo que o citado Decreto do Goyerno 
não importa uma -rleeisiio sobre direitos da 

torisa o Governo ::L mandar passar 
Carta de ~aturalisaçüo a .Taci·ntho 
Yieir:1 do Couto Soares. 

2.• A 1" discussão do ·Parecer lia 
Commissfio de Constituição sobre o 
Viscon·de da. .Pedra Branca. 

3.• A discussão d2, RcscluGão do 
Conselho Geral da Provincia de :Y!i-
nas Gemes, já approvada pela Ca­
mara dos Srs. Dcputadcs, declarando 
nullas, c abusivas algumas disposi­
ções da Pas-toral do Bispo de l\Ia-· 
rla!lna: e em ultimo lugar trabalhos 
de Commissõcs. 

Levantou-se a sessão pouco antes 
das 2 horas da tarde. 

2!! DE liAIO DE 1832 

I'HES!/l!~XCLI !lfl sn. HlO:XTO B.\HIW!"iO 

compctencia e attribuiçõcs do Corpo Legisla- Discusscio tia. Resoluçüo .wlirc ca.rta rlc natu-

mlisaçtio. - Disr:ussrio rio Paracr sobre 
o o/[icio rlo Viscourlc dn Pr.rlr•t Rmnca. 
-· Discussrio cln Ji'csoluçrio rio Gonscllw 
ele .lfinas G-cracs .çobre o Bis/)aclo rlc Jfa-
t·ia.nna. 

tivo, e por outra pnrte considerando, que a 
residencin do Supplicante foi sómente inter­
rompida, pois que não teve animo de a mu­
dar; é de parecer que o Supplicante seja dc­
clar::ulo no gozo dos direitos de Cidadão Bra· 
zileiro, assim ~ da mesma sorte, que com /I 

outros se iem praticado. Fallaram os Sr~. Senadores: - :1-!arqnez 
,para este fim a Commlssão offerece l-1 de Barbacena, 2 vezes; :\!arqucz de Tnham· 

segtdnto bupc, 2 vezes; Almeida e Albuquerque, 3 1·e-
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zes; Visconde de Cuyrú, 2 vezes; V.ergueiro, 
5 1·ezes; Alencar e Olll'eira, 1 yez. JcEQUEICI~IE:'i:J'O 

Aberta a sessão {!om 27 Srs. Sena­
dores, leu-se e approv.ou-se a Acta tia 
anterior. 

Requeiro que o requerimento de Jacint!Jo 
Vieira y{l á Commissão de Constituição para 
intcrpéir o. seu Parecer sobre os documentos 
ou e acompanham a •Resol uçfLo vinda da ou­
tra Camara. - Jlarqucz de Barbact·rw. EXJ'IWTE:\'Tt: 

O SIC, 1" SI::cliE1'AIIlO leu um officio da 
Camara dos Srs. Deputados, participando que 
e!Ia convém no dia designado pelo Senado 
para ser recebida nesta Camara a Commissão 
c11carregada de sustentar a accusação do ex­
::\f!nistro da Guerra, José Clemente Pereira, 
para llrembros <le cuja Commissão tem !lO­

meado os Srs. A11tonio Pereira Rebouças, Er­
nesto Ferreira França, Joaquim Francisco 
Al1•ares Branco c !\Ianoel Ignacio Cavalcanti 
de I-acerda. 

Foi apoiado, e tamlJem sem impu­
,g-nação aPProvado. 

Segunda parte d11 · Or1Ic;n do Dia 

Entrou cm 1' discussão o Parecer· 
rla Commis;;ão de Co.ns.tituiçào sobre 
o officio do Visconde da Pedra Bran­
ca, em o qual continúa a mostrar o~ 
moth-os que o tem Prirado rle vir to­
mar as:;ento nesta Camara. 

Ficou o Senado inteirado. 

Leu depois requerimentos de' Franr.isco 
de Paula Vieira Azeycdo, e José Joaquim de 
Sant'Anna, em que pedem o lugar de Offi­
cial de Secretaria desta C:unara que dizem 
achar-se vago. 

Foram rcmetti.cJo~ á Commissfto ela 
::\!esa. 

Primeiu-a parte ela Orr/cm. elo Dia 

Entrou em 1' discussão o Projecto 
de RJesolução n. 1, deste anno, Yindo 
da Camara dos Srs. Deputados, que 
autorisa o GOI'crno a mandar passar 
carta de naturalisação a Jacintho 
Vieira do Couto· Soa.res, cujo Proje­
cto foi sem impugnação approvado 
parn. })assar á 2' discussão; e princi­
piu.ndo imm.ediatamente, pedio a pa-
lavra e disse 

O Sr:. :II.InQc,;z nr~ Jxu.DruuPP.: - Senho­
res. em regra gernl ning-ucn1 dcrc ser con· 
demnado sem ser ouvido. O lugar de Sena· 
dor é de tal natur~za, que qualquer Citlaclão 
para ellc nomeado pela sua Prcr!ncia JHb 

póde ~er expulso unicamente po1· uma sus­
peita, como a que !la de que elle tem faltado 
mui to de proposito íts suas obrigar;i'>es: isto 
por era nrw está legalisado. O ~Iarquez de 
AracMr foi expulso do Senado sem ser ou­
vido; c scn1 sentença; nws quão clircrsa não 
6 a situa~ão de un1, c do outro Sc:1ador! O 
::lfarquez de Ara·~aty abandonou inteiramente· 
o Senado e sahio do Imperio sem licença ao 
menos do Governo; por consequcnci:•. deixon 
o seu lugar, c ausentou-se fugitivo rlo Impc· 
rio. Neste caso, ·para que não ficaôse vago 
um lngar que as nessas circnmstancias ex!­
gcm que seja supprido, julgou-se uoce5saria 
a nomeação de outro Senador. :lias o Viscon­
de da Pedra Branca 11ão es.t1ú. Jte~.tas cir­
cumstancias, porque foi ncmcado quando 8C 

abri o a Asscmllléa em 1S2G, estando en tiro 
c:ilpregn.do na Europa: o ).Iinistro dos Nego-

O S1:. ~IAnQuJ~l m~ BAnnAcE:s-A: __:, ,Já foi cios E::.trangciro;:.; tere a precaução dü lhe 
isto ·examinado por uma ·Commissão, para se mandar dizer, que cllc fôra nomeado Sena­
saber a que documento se refere esta Reso- dor, c que portanto tlcYia immcdiatamcnte 
luçüo? Eu me decido inteiramen.te a favor vir tomar assento: elle respondeu que nfto 
tia nat\\ralisaçü.o; 111ns desejaria comtudo \•er podia vir com tn.nt:t brevidade. :Ko nnno tle 
os docmcnlos que ha a este respeito o por /1827 o Go1·crno dctt·ll~c su·cccssor .no, em.prcg-o 
isso faço o scgt:Into que occupm•a: cl!e freou dcscmbaraç:u!o. mas 



iO.J. Sessão de 2~ de Maio 

não velo. ;>;o seguinte. anno mandou-se-lhe 
dizer, CJUC era uecessario vir tomar assento 
no Senado: cllc respondeu, que por molestia 
g1·ave não podia sah!r da Europa, e do­
cumontou este motivo com certidões authen-

discurso por onde uca.bcu. Acho algum pes() 
na objecção de que pôde c Senador nomeado 
comparecer ainda durante esta se~são, mas 
não me accommodo com o que ou,•i no prin· 
cipio de sua fnlla. DisHc elle que o l\farquez 
de Arucaty fõra expulso sem processo, sem 
sentença e sem ser ouvido; creio que o !llus· 
tre Senador est[L lembrado que foi um dos 
Membros da Commissão que redig!o o Pare­
cer, e eu não convenho que se diga, que 
aquo!le Senador foi expulso :sem :processo, 
porventura só é processo uns poucos de pa· 
peis cosidos? Não, ha muitas qualidades de 
processos. AppJrcccu publicnmen:e Impressa 

tica.s de Professores. O Senado aceitando esta 
descu!pn. disse, que ficasse, e que \'lesse log-o 
que lhe fosse possível, mas nüo lhe fixou 
termo algum, foi portanto uma. licença. in· 
definida. Agora, porém, vendo que esta li· 
ccnça o não punha na obrigação de vir e:n 
certo prazo, reformou-a tomando a resoluçftc 
de que se lhe intimasse a.. vir na presente 
sessão, sob pena de perder o I ugar. O Vis· 
conde diz que tem vccorr!do circumstancius n despedida do :\Iarquez de Aracaty, e che• 
poderosas para nã.o vir, e tanto assim que 
aLé so achava. fõra da. França. Qual é a. com· 
municação que se lhe fez? Foi que se não 
viesse dumn te esta. sessão p·erderia o seu I 

gando a esta Casa, foi rcmcttida a uma Com· 
missão, ella deu o seu Parecer, discutia-se, 
etc. Cerno se diz pois que não houve pro­
cesso? Porvcn tu r a o processo dos Senadores 
é objecto de E:>cril·ão? Aqui nfto h a falta sem lugar. E como é possi1'el que principiando 

ella a;;Gra se dê por va;:;o? Se ainda agora 
comeca, como se ha de decidir que o Vis· 
conde commetteu um crime? Não é isso pcs· 

prcccsso; prepõem-se as mntcrias, discutem· 
se, e delibera-se. Terno a dizer não 6 só pro­
cesso algumas folhas de papel cosidas, houve 
processo no negocio de que nos occupamos, e 
nfto póde hav~r outra qualidade de processo 
nesta Casa. Quanto a diZCJ' o illustre Senador 
que se não deve já despedir o Visconde, cu 
direi quo o lu;:;ar está vago. Porventura o 
Procuradcr que não aceita a Procuração to· 
lhe a quem o ccnstituio o direito de nornelr 
outro? O Orphfio que o Procurador abando­
nou dc1·e per isso ficar des1·alido? Não: no· 
meia-se outro. Não é tão trivialmente sabido 

~ivel, é necessurio que passe a sessão, ou 
que .toque o seu fim para entüo julgar-se 
porque tudo mais é exceder os limites dn 
justi~a. universal. O Visconde dett as suaE 
razões; o Senado deu-lhe uma. licença inde· 
finida; di~ diz que vem, Ioga não se dere 
ju!ga1· t•ago o seu lugar. Sou de opinião que 
o parec~r não seja. approvado já, antes fique 
adiado para o fim da sessão e quando entfto 
o Visconde niio co!llJlareça o Senado tomará 
o arbítrio que fór justo. 

Mandou {L !lleõa o seguiu te 

-Il.c·q ueiro que o Parecer da Conunissão 
acerca. de nfw obedecer a. intimação o Sena· 
dor Visc(}ndc da. :Pedra. Branca, para. compa· 
recer nesta sessão legislativa, fique adiado 
até o fim da mesma. sessão, paro. então se 
deliberar dcfinitiramcnte. - Jlarquc:: llc 
]n]UWI·{IU,PC:. 

Foi a.poindri. 

O S.:. AI .. I!Efll.\ l: Ar.nuQcJmqnc: - Sr. 
Presidon te, en nfto teria pedido a. palavra se 
o i!lustre Senador Urcsse principiado o seu 

que os Empre;:;os Publicas são providos 0m 
quem os 1·á servir, quando os nomeados para 
clles se não habilitam cm tempo, e entrem no 
seu exerc!cio? Corno pois um lugar destes, 
quo pelos votos de uma Província. recahio 
em mn individuo. que não compareça, se nfto 
dcYc jul.gar vago? Creio que está vago. Em­
fim. eu convenho que se espere aW o fim da 
sessão, porque pódc o Senador de quem se 
trata. apparecer daqui a. dias; mas não p(}Sso 
consentir que fóra despedido um Senador 
sem processo porque de certo o houve como 
já disse. 

. O S!t, V!SCOX!ll' llE C.\Yn(': - ( 0 TaehY· 
grapho não pôde colher o d!scm·so l. 

O ·Sn. VJmGUEmo: - Sr. Presirlcntc, eu 
nfw ·posso tratar esta questão sem recorrer 
aos antecedentes. O .primeiro argumento que 
ouYi, foi a. ·comparação do processo que se 
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rez a respeito do :!\Iarquez de Aracaty. l~stc perde cm seu commereio, de1•e porventura 
era Senador, a sua falta era talve-l de sete continuar a residir em França'! IPor isso que 

' . 
dias; e a do Visconde de Pedra Branca era j sol'frcu perdas deveria logo passar ao palz 
de sete annos: iá se vê que ha grande 'diffe·l cm que tem o seu patrimonio. Tc.ctas estas 
rença entre uma c ·outra. Demais, o .Mar· I causas são ridlculas, são futeis, po~ nii.o dizer 
qnez de Aracaty não foi intimado para com· 1 mais. O Visconde diz que quer vlr; mas ueve 
parecer, e o fel o Visconde de ·Ped·ra Branca, entend·er·se que só quer consen·ar o dir.eito 
e~.tas .d.Jfferenças são notaveis, mas serão cl· de tomar assento cnt!re nós quando be·:u lhe· 
las ·ravoravels em o nosso caso? ·Eis o que parecer. Dlz que a sua temperaria ausencia 
convém examinar. O Visconde do Pedra se póde remediar ·pelo voto de procuraç1io; o 
Branca não é Senador, tem sim uma nomea· que quer dizer CJUC se viole a Constitniçlto 
ção, a que se tem recusado por sete anncs; 
commetteu logo uma falta contra a l'ettra da 
Ccnstituiçiw, ficando no serviço do Governo 
quando devia deixai-o, c apresentar-se no Se· 
nado; esta falta aggrava-se mais pelo que 
d.Jssc um illus,tre Senador, que sendo neste 
tempo Ministro dos Negocias Estrangci•ros lhe 
m!!ndari! dizer que riessc ton:ar assento nest~ 
Cnmara, elle nii.o era mais responsavel p~r 

qualquer negocio que estiresse pendente. .'>. 
Iettra da Constituição expressamente diz, que 
nenhum ·Senador poderá sahi·r do Imperio, ou 
cxt'rccr emprego, que o embarace ele assistir 
ás sessões; mas ellc não veio, e continuou a 
servir. Depois foi tambem chamado pelo Se· 
nado, e entiio disse que es.tava doente, e que 
os medicas lhe 1mviam aconselhado a pas· 
sar·se á Ital!a; foi isto em 1827; em 1828 
concedeu·se-lhe Ucença sem tempo, é verda· 
de, mas com a clausula de que viesse logo 

para que possa conservar·~" ausente em 
f'rança, e sempre com o titulo de Sen:ulor. 
Ellc ainda não ·é Senador, e só porque tem 
nomeação para esse cargo já quer a regalia 
de estar em um paiz estrangeiro, c•n.cle se 
tl•!IJ conservado apezar de que o Governo o 
mandasse recolher den.tro em seis mezes; e 
de mais quer agora. que se altere a. Cónsti· 
tuiciio para se lhe fazer o gosto ele c~tar fóra 
do seu paiz com o titulo -de Se:Jauo.r,.ainda 
que seja com o cscandalo de dar o seu voto 
por procuração. Seria de certo co.usa e:1.gra· 
r;ada que se uemorassem as rotaçü~ clestu 
Camara espcrando·se que I'E.nha de Pariz o 
voto ue procuraçiio do Visconde de Pedra 
Branca. Por tudo isto se vê que elle não quer 
ser Senador, e sim conscrn1r um titulo, a 
que não tem dirci.to algum. Quanto a-o argu­
mento sobre o processo, que em tal caoo de· 
l'cria fazer. i'á se respondeu que pam harer 

que o pudesse fazer sem grav.e detrimento Pl'ocesso não é necessario pór-se o - anno 
da sua saudc; c!aTo está portanto que a ex-. d~ :\'a~cimento de :\'asso Senhor Jesus Christo 
pressão do Senado não era que lá ficasse I etc.; n6s estamos fazendo um processo muito 
emquanto quizesse. Foi chamado pelo Sena- j SJ!cmne; se fusse preciso rcmeaer-sc ao Po· 
do, respo·ndeu, mas como ? A sua respos~a é der Judicial, onde iria parar o Poder Legis· 
verdadeiramente uma hypocrisia politica, e as iatiyo? Se taes negocies houvessem {!e ser 
causas que deu são as •mais futeis. Disse . decididos pelo J'c.der Judicial, acali:uia estam 
que não pedia vir por motivo ·do luto, dôr c j a independencia d·os poclcres, porque estf· acto 
consternação em que achava par fallccim.ento 

1 

~cria a sua dcstruiçflo tc.tal. Xfto t• ~,; o Po­
de sua mulher. l\fas IHI <JUanto .tempo falle· der Judicial que faz processe.:;; c G·ovemo 
ceu clla? Ha mu.Jto mais de anno; e at~ 

1 
t1mlicm os faz, ain·da que sejam diffcrcntes 

quando dumrá esse luto e esse pranto, se j as formulas, nem é preciso <JUe e!lns srjam as 
clle nflc se pódc dcsn;nciar em um anno, que · mesmas do Poder .Judiciaria pam se dizer 
esperança teremos que venha? E' bem P~~·/ que ha proce~so. Sendo Jloi.;; da co:tl•petcncia 
vavel que fa!leça desse sentimento. A outra I deste Senado o tomar co.nhccimento <los pc­
causa é a diff!cu!dade de conduzir sua filha; ucrc., de seus membros, é claro que aquclle 
e eu não sei que seja d!fficultoso a um pai I que til'er aba.ndonaclo o seu lugar, cleYe ser 
conduzir sua filha em sua companhia. Tnm-

1 
despedido. ::-Ião 6 nccessaria Ll'i expressa, 

bem a!lega como causa a perda que soffreu 1 n!Ws seria i·nutil o Senado so cada um de 
om seu commercio; porém, SenhoTcs, .quem : nós pudesse abandonar o cargo, consen·anclo 
tem os seus cstabolcCl!mcntos ·no Braz!l, c comtuclo as regalias ele Scnauor. 
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~~·------------------------------------------------------·· Oüri tlr~cr I!Ue a in\lmnçito se fize.ra para este respeito? O lugar de .Deputado, ou Se· 

.que ·o Visconde comparecesse nesta sessão,. e na dor é preferivel a todos os empregos. Se 
que pcrbnto Re deve esperar até o flm dé!la. Isto assim ~. o Visconde não póde ser des· 
Porventura foi elle intimado só para o ver· culpado, e niuito menos apresentando razões 
mos? Não;· foi para que viesse trabalhar jun· que de nenhuma sorte são atteudlveis. Falia 
tamentc comnosco, para nos coadjuvar, e issJ assim, porque jiL no a.nno passado, quando· 
nfto ~e pôde verificar no fim da sessão, e sim se lhe. fez n intimação, fui centra e!la, e vo­
no principio. tei para que se declarasse vago o seu lugar. 

Por ioso que elle não deu a sua excus:1 Ha maior escautlalo do que um homem, que· 
no C()meço, antes se colhe .da sua resposta fõra nomeldo paru Senador deixar-se ficar 
que •nãó quer vir, e só pretende conservar-se fóra do Im'J.lerio desde 1826, apezar .mesmo dB 
ondo está, atre,•endo·sc a offerecer de Pariz que o Governo o removesse da Commlssão 

{) seu voto por procuraçfto, nada ha mais a em que estava, só para que viesse tomar 
esperar, devemos declarar vago o seu lugar parte nas sessões ·parlamentares? E!le escre· 
e mandar que se proceda á nova elei~ão. veu allegando molestias, e foi-lhe logo res· 

O SÜ. AL~miDA 1:: Ar.nuqnnQt:E: -· Sr. pondldo que viesse, qua.ndo não soffressc 
Presidente, cu tambem creio que o Visco.nde gr:lvc impedimento de saude; devo crlten· 
ainda nflo 6 Senador: ·mas cClmo foi escolhido,. dcr·so por isto que devia v! r o mais breve 
pelos Eleitores para tomar parte em nossos passivei, porque o impedimento grave .não 
trabal·hos, cc-nscrvando-sc fóra do Brazil, c póde ser nunca de longa dura~ão; e agora 
sendo a sua ausencia de 7 annos, preciso é sabe-se que el!e se anda di\·ertindo na Ita!ia 
declara.r aos Eleitores ql1e o seu nomeado não desfructando as suas rendas,- s!g.nal de que 
tem co::1parecido, e que :tb:LJH!onando o lugar a sua molestia não é tão grave que o cmba· 
se dC>'e eleger outro. ~fas ~ por Isso mesmo ra.ce de vir tomar asento entre nós. Outro 
que se de1·e fazor a inti111ação: se os E!eitc- qualquer que o ti\•esse substituido, tah•ez nos 
rcs virem que esse homem é O UlliCO capaz tivesse ajudado muito nos trabalhos CID que 
de um tal cargo, elles o reelegerão. Xão se! est~mos, qua.ndo o Visconde se mostra insen· 
como se possa desculpar o Visconde da P~ sivel aos males de sua Patria ,c pouco cuida· 
drn. Branca de uma falta tfLo prolongada: doso da dignidade e grandeza do cargo de 
tem-se dito que nito abandonou o lugar, e to· Senador. Fcz·se-lho um:J. intima~ão; apezar 
davia ainda não Yeio depois ele sete annos; disto deix.Ju espa~ar quatro annos, fez-se·lhe 
ora, gozar o titulo e regalias de senador sc1n ainda outra, e respondeu en•tflo que serriria 
ter trabalho alg;um, é ele certo viver em um dando o seu voto por procuraçilo. Donde lhe 
Paraizo terrea!. Eu serei de opinião que viria esta idéa? Como so persuadido o Yis· 
ai·nd:J. se espere algum tempo, porém insisto conde que isto se lhe poderia conceder? Con· 
que os Eleitores devem ser avisados. cede-se sim aos Lords Inglezes quando estão 

O 81:. Donar.s: - O nolll'c Senador que present~s. e por algum motiro não podem as· 
me precedeu urançou um principio, que para sistir a sessão da sua Camara. Aquelle cm 
mim é de eterna verdade, nito se pôde con· que se àá essa caso diz a seu amigo. - No 
trariar. Como é passive! verificar-se no Vis· negocio tal vote por mim, c por si. - :\!as 
conde da Pedra Branca o direito ao lugar de p6de isto offcrecer termo algum de compara· 
Senador para que fôra escolhido, se elle ain· ção c•n nossas circumstancias? 
da não veio tomar assento? Como é passive! Appareceu a espec!c de ser preciso es· 
dcsculparJ!lOs esta sua falta tão prolongada? crever uma carta. aos Eleitores; mas pergunto 
Como quer ello quo tenhamos attenção á Nl onde ha do ser liOa•csta carta? Quem h:J. 
morte de sua muihcr, c aos seus inconre· de convocar esta .Junta? Quem ha de dar ;J. 

u!entcs cornmcrciaes? A!lcgou-se porventura resposta? Confesso que esta hypothese é tal. 
isto em uma Camara Legislativa, -como mo· que se não põae sustentar. Se n6s tlvesscmos 
tivo para uma ti"to gra-nde auscncia, quando o recürso d:J. Camara dos Deputados, a qual, 
se trata de o!Jrigacão parlamentaria de a.s· quando falt:J. um dos eleitos, chama o S11p· 
slstlr aos trabalhos da sua Cnmara para que ple.nte segundo a escala dos Yotos, bem est,l· 
fôra nomeado? O que diz a Constituiçito a •·amos; mas o Senado nfto tem Supplcntc,; B 
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:;e compõe daquellc-s escolhidos que tomarão 
assento depois ·de vorlflcados os seus poderes; 
como então poderemos tolerar a falta do Vi~­
cc.nde, e ainda mais, nesta Camara composta 
pela maior parte de membros carregados ds 
lllllOS, e de mil illCODI:modos2 Que não 8U~ce-
1:1erla daqui por diante se usassemos d~ ln· 
dulgcncla para com as pretenções do Vis-

. conde? De certo succederla pararem os nos· 
sos trabalhos por niio comparecerem os mem­
bros necessarlos a formar casa. E' principal­
mente attendendo a esta nec<lssldade que eu 
apresentei um Projecto de Lei para se con­
servar a Integridade do Senado, mas desgra-... 
çadamente ainda .não passou, nem eu sei o 
porque; sendo certo que por elle se acaute-

· lavam muitos casos, que se podem dar, en­
trando este mesmo do Visconde; nem será 
para admirar, que. se lhe fizermos a vonta;de 
mui tos d·os nossos Senadores guardarão os 
seus lugares deixa.ndo-se ficar em casa dizen­
ào coms!go, a exemplo do VIsconde ..:.. quando 
me fizer conta lá irei, a cadeira está sempre 
<lesoccupada á minha espera. - E' preciso 
fazer sentir aos homens que devem infallivel· 
nrente comparecer nos lugares para que fo· 
rem eleitos, e que o toma·r ·parte nos traba­
lhes da Assembléa Geral é de restricto e lwn­
roso dever, porque para Isto a Nação os es­
colhera. Collocados nesta digni11ade devemos 
procurar, ainda com sacrlflclos dos nossos 
commodos, 'que a Cama·ra seja sempre com­
pleta; aliás não desempenhamos a tarefa que 
se nos Incumbira, an.tes enganamos a Nação; 

ldéas, e dizendo com toda a cJ.areza que voto 
pelo parecer da Commlssão. 

O Sn. Au:xcAu: - Sr. Presidente, eu 
persuado,me, desde que se trata este -negocio 
desde o principio da sessão, que os nobres 
'Senadores, que s·obre elle fallaram, com ,multa 
razão julgaram, que de facto estava vago este 
lugar de Sena:dor. Eu tambem direi que uma 
vez que um Senador não vier tomar assento 
na Camara tendo-se a cer.teza de que não vi­
nha para .o seu exerciclo, tem perdido o di­
reito de Senador do Jmperlo. O VIsconde de 
Pedra Bra.nca, cre:lldo Senador, não tem vindo 
tom•ar assento, o Sen:lldo está ·com direito de 
o mandar vir, ou de declarar o lugar vago. 
Agora, se se argumentar a fa\'Or do Visconde 
de Pedra Branca com alguns prl·nciplos de 
equidade, alguma razfLo ha para que, assl·m 
como o Senado ha 7 annos tem esperado, c 
como nenhuma Lei declara expressamente o 
tempo, possa espaçar ainda mais alguma 
cousa. Eu acho que é muito passivei conci­
liar-se o Parecer da Commissão com. um voto 
ii\ expressado pelo Senado. O Senado disse 
que compJrecesse nesta sessão, se ·não com­
parecesse, ma:ndaria proceder á eleição: o 
Visconde da Pedra Branca, não diz absoluta­
mente que não vem; pessoas ba que affir=m 
que o Visconde vem nesta sessão; se o Se­
nado esperasse por elle até ao fim desta ses­
são, não me parece qU~ haveria nisto incon­
veniente, Isto está mesmo em harmonia com 
o Parecer da Commlssão: o Parecer diz aqui 
(leu). A Commissão diz que é para a eleição 
ter lugar nas eleições geraes, portanto sendo e estou quasl em dizer que deitaremos por 

terra a mesma. Constituição se deixarmos 
passar o abuso, que pretende l·ntroduzlr o Vis­
conde de Pedra Branca. Se nosso empenho é 

o Parecer decidido no fim da sessão chega 
muito a tempo, a determinação do Senado 
para na occaslão das eleições geraes fazer-se 

conservar a existencla das Camaras; mas se essa eleição, porque ainda que nós m·andasse­
fizcrmos acto de Indulgencia ta~ como o que mos proceder a essa eleição, não lbttendendo 
pretende o Visconde, em breve nos achare· ao incommodo dos Eleitores, nunca teremos 
mos em tão pequeno numero de Senadores, um Senador .nomeado para esta sessão, sein­
que não .possa haver •sessão, e não faltará pre esta sessão passa sem os seus trabalhos: 
então quem diga (não sei se com razão) que logo, se o Senndo não quer, mesmo em cas­
multo de proposlto fazemos Isto para acabar tlgo de não ter comparecido até agora, de­
com 

0 
nosso systema Representativo, pois clarar vago o lugar, eu acho que bastava 

que a cxlstencla das Ca·maras é um dos seus conceder mais um espaço até ao fim da ses­
ciem~ntos necessarlos. Eu não quero que so· são, podendo concll1ar-se a nomeação do ou­
'bre mim venham as tcrrlvels lmprecações da tro, que haja de vir, com as eleições gemes. 
Nação; quero sim descarregar a mlnh·a con· 'Parece-me que o adiamento, tomando-se. neste 

:sclencla declarando em publico as minhas I sentido, póde passar, ellc está con:forme com 
14 

G 
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a dignidade do Senado, e com effeHo nf1o faz palavras ·e proposições que se encontram 
embaraço i1 causa Publica, por Isso que ainda na sua Carta, nssás provam que elle soffre 
que haja de se nomear um Senador, não póde um excesso de melancolia. As paixões quasl 
vir tomar a·ssento nesta sessão. Portanto o nunca duram, eu creio que a esta hora es· 
meu voto é este, que me parece combiuar com tará restabelecido. De outra carta que eu vi, 
os p,rlnclplos de equidade; mas se fosse com concluo que o seu embarque não passará de 
os prlnclplos de rigorosa justiça, o Senado I Agosto. Qua.nto aos defeitos, que o nobre Se· 
poderia declarar o lugar vago; que estâ de n!IJdor apresentou, na orgSJnisação do Senado 
sua natureza vago, Isso não ha duvida ne· eu terei occasiã.o de desenvolver em maior 
nhuma; o facto está provado: o Visconde não escala, quando tratarmos da reforma da Con­
tem vindo; só por este facto se pro.va que i stituição. Portanto cu requeiro, como disse 
estâ vago. En·treta:nto se o Senll.do quer, es·l o nobre Senador, que me precedeu, que se 
peremos at.~ ao fim da sessão a ver se vem; · concil!em os prlnclpios de equidade com o 
se não apparece, segue-Se a determinação do 'Parecer da Commlssiio, llli!Jndando-se ordem 
Senado, para que nós tenhamos aqui quem para se proceder á nova eleição quando eHe 
nos a.jude nos nossos trabalhos. não tenha chegado na época das eleições, por, 

O Su. iMAnQUEZ DE ·BAUDACI~XA: - Sr. que nisto não ha prejuízo da Causa Publica: 
Presidente, qua-ndo se ventl!lou esta questão, supponhamos que mandavamos já, não se ha 
se se devia declarar vago o lugar do Vis- de fazer a eleição senão naquelle tempo, em 
conde da Pedra Branca, oppuz,me a Isto, que forem as eleições geraes: portanto sou 
tanto quan.to meu fraco talento permittla; Inteiramente da opinião do nobre Orador, o 
pareceu-me então que muitas cousas Podiam Sr. Alencar. 
justificar aquella ausencia, motivos de doen· O Sn. VERGUEJJW: - Tem-se conhecido a 
ça, educação c casamento de uma filha, fal- justiça .desta causa, c tanto que dclla se quer 
sas ,noticia·s de a,narchia, etc., etc., tudo isto passar para equi.dade. Quando se conhece 
podia retardar a sua vinda: e finalmente o que uma cousa é justa, a equidade não se 
Visconde não desertou, não abandonou a Pa· admitte. Segundo a justiça se de\·e declarar 
tria. Emquanto a dizer-se que o Vi·sconde está vago o lugar de Senador para que fõra esco· 
em perfeita sande, isso não sou eu o que vi, lhido o Visconde da Pedra Branca; e aos que 
.são attestações de molcstla. Qull!lldo o anno desta justiça appel!am para a equidade direi 
passado advoguei a sua causa,. tive o cu!· sempre que nós não somos senhores dos lu· 
dado de dizer, como agora repito, que não é gares do Senado para as darmos a quem os 
amiza·de, que me faz seu advogado, pois nós tem perdi,do. A equidade só deve ter lugar 
estamos em perfeita separação, sem nenhuma {JUa.ndo dispomos de cousas nossas; nós so· 
correspondencia depois de tres annos; é a mos Delegados da ::-<ação, e por Isso obriga· 
justiça e o direito dos Senadores em geral. dos aos prJ,nciplos de justiça, que nos vedam 
Já .temos um Iuuesto exemplo de excluir um os da equidade. Para não desculpar o Viscon­
Senador ,no anno passado. Se repetirmos neste de, note-se que !ui tres ca'Usas: 1•, elle não 
outro exemplo veremos ·frequentes elimina· aHegou mo!estia, porque não a participou; 
ções por differentes tltulos. O Visconde da aceitou e exercia um cargo do Governo sem 

. Pedra Branca teve licença para curar·se na dar parte ao Senado, .como era sua Obriga­
Europa, e recommenda-se a vinda para o ção; isso não o desculpa, antes manifesta a 
Bruzil, · quan·d·o o pudesse fazer sem grave pouco caso Q·Ue fizera da sua eleição, e a 
prejuízo de sua saud·e; ora quem póde, e pouca a.ttenção, que tivera ,para com o Se­
deve julgar desse grave detrimento de sua nado, não lhe fazendo partlclrpação alguma 
saude, não é ellc mesmo, não é o seu faculta- para lhe pedir licença c con·tlnuar no em­
tivo? Portanto bem lo·nge de abandonar ·O prego em que estava. O Senado depois d() tudo 
paiz, e o lugar, que o honra, mandou attes· isto mandou que comparecesse; então é que 
tações e aUi mesmo recorre ao voto por pro· elle apresentou excusas de molestla. Nós sa­
curação. A melancolia, Senhores, 6 uma das bemos como se arranjam essas certidões, nem 
maiores rnolestlas, e o Vlsconde, em sua viu-

1 
c!las lhe seriam necessarias porque continuou 

'Vez, parece soffrcl-a em extremo grão. As a estar na Europa exercendo um emprega 
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glorioso contra a lcttrn da Constituição; 2', conde toda a confiança, tornem a nomeai-o 
eu tenho visto pela ultima exposição dada ao se qulzcrem sustentar a sua primeira op!­
•publlco que elle queria deixar o seu cmpre- nlão, sustentem-na muito embora. Mas se a . 
. go ; mas não com.pareceu nem deu motivo tiverem perdido ·pelo procedimento do seu 
justo para Isso; foi então que se lhe fez a , Eleito atê hoje, devem nomear outro; seja 
intimação, e que el!e allegou molestla para / como fOr é justo que este negocio seja .Jevn·do· 
desculpar-se. Ora se desde 1827 elle tem tido no conhecimento dos Eleitores. 
nma molestla tão Prolongada, deve enten· 
der-se que é chronlcn, e que por Isso o em­
hargará de vir. Mas não ~ isto nssl·m, · na 
ultima Intimação que se lhe fez, elle já não 
.recone á molestln, porque não diz que está 
doente, diz sim que est{L cheio de luto ·e dôr 
pelo fai!cc!mento de sua mulher, morta bn 
mais de ·um anno; a sua carta é de Novem· 

Quanto a dizer-se que se d·e!xe esta de· 
cisão para o fim da sessão, é o mesmo que 
dizer-se que fique para a seguinte, porque 
elle póde vir no ultimo dia, e nós não po· 
deremos deciK!ir isto no dia do encerramento. 
'!lambem se adm!ttlrmos este adiamento, fi· 
cará o negocio sempre adiado de uma sessão 
para outra, sem nunca podermos dar-lhe fim. 

·bro, restava-lhe para modificar a sua pena o Antes fôra melhor marcar-se-lhe trinta dias. 

Disse um nobre Senador que estava na 
regra velha de se .não condemnar alguem 
sem ser ouvido. Eu ta;mbem estou por ella; 
mas se tivermos tanta tolerancia de esperar­
mos sempre pelo VIsconde, não só de úma 
para outra sessão, como ta:mbem do prlnci· 
pio até o fim, cahiromos no absurdo de con­
ceder, que o c:1rgo do Senador só serve P3ora 
·comp:J.recer, e não para nos ajudar nos tra­
balhos legislativos, os qunes começam ,no pri-

intervai!o que vai desse .mez até Maio; a causa 
portanto da sua ausenc!a já não é a molestla, 
que primeiramente ai!egara, nem mesmo pede 
Ucença para se demarar por mais tempo, an· 
tes parece sustentar um direJ.to, que só sua 
ambição podia conceber, e é a de ser Sena· 
dor vltallcio sem tomar assento nem obede­
cer no chamamento do Senado; é nisto que 
eU e agora funda a sua reslstenc!a,., e não em 
molcsria, como a principio. Em 3" lugar elle 
abandonou c desprezou o cargo para que fôr.a 
eleito, sem ter a menor consideração para melro dia da sessão. Se houver alguma emen-
com 

0 
Senado; desculpou-se primeiramente da para que se espere por elle alguns dias, de 

com a molestin, e depois com 0 fa!lecimento maneira qu·e ainda nesta sessão possamos to­
de sua mulher; allegn desarranjos no seu ne· ' mar alguma deJi.beraçiio sobre a falta que 
goelo e a dlff!culdade àe poder conduzir sua nos causa a sua ausencla, estarei por ella. 
filha. Bem se vê que todos esses episodios Tambem se disse que as Eleições se fnrã() 
.não merecem attenção alguma. Ella bem mos· para outra sessão. Eu não se! quando ellas 

tra por isso que a sua intenção é .não compa­
recer, parque a1té diz que póde votar por 
·procuração, querendo assim exercer fórn da 
Patria um empr·cgo que nelle se verlflcn sem 
.que tenha tomado assento entre nós, e o 
exerça pela sua presença. 

Ouvi dizer aqui que ha uma carta por 
onde se mostra que elle vem. E porque não 
a dirig!o elle ao Senado? Até nisso se prova 
o desprezo, em que tem esta Cnmara. Se e!le 
tivesse tenção de vir teria dito em sua res­

·pqsta - llj. estarei em tal tempo, peço licença 
por tantos mezes. - Portanto no meu con­
ceito de nada vale esse argumento da carta. 

·Fallou-se tambem da d!ff!culdad·e de se com· 
mun!car este negoc1o nos Eleitores; isso 6 
uma consoquencln necessar!a do parecer da 

. .comm!ssão; se os Eleitores tiverem no Vis-

terão lugar, só sei que a Lei manda que se 
faça em tempo que possa a Assembléa ajun· 
tnr·sc no dia 3 de ~faio: por ora não ha Lei 
em contrario. Quanto no J.ncommodo dos Elei· 
tores na vaga de algum Senador, elle sempre 
se tem m()'Strado promptos para fazer a elei· 
ção, que a Lei determina; nem é esse ln· 
commodo que hn de embaraçar a eleição, de 
quem deva occupar o lugar no Senado d() 
Visconde que .não tem querido aproveitar-se 
da honra para que fôra eleito. Se ~ necessa­
r!a a nomeação de um Senador, como tudo 
provo, convoquem-se os Eleitores, porque () 
Visconde da Pedra Branca não tem privile­
gio algum para ser dispensado dessa forma­
lidade legal, nem para deixar-se fi•cnr em 
Pa!z estrangeiro com o titulo de Senador sem 
o seu cxerc!clo, ou para de lá Yotar nos ne- · 



HO Sessão de 2'! de Maio 

gocios ila Pa.tria por procura~flO, como ille· 
galmente propõe em sua ultima proposta. 

0 Sn. Aun:mo~. E ALIIUQUEIIQUE: - .Pela 
ordem: ha uma questão, que não sei se estâ 
bem clara. Ha um adiamento, se é o da ques· 
tão, ou do Parecer da Comm!ssão, faz isso 
gr:rnde differença. Se é o do Parecer trata· 
remos só del!e, porque convém tomar-se uma 
deliberação, qualquer que seja; mas se é para 

IDando,se por discutido o requerl­
men to, foi este approvado, ficando por 
consequencla adiado o parecer e a 
emenda a elle of!ereclda. 

O .Sr. Verguelro mandou então :t. 
lfesa a seguinte 

DECLAI!A~·.i.o J>E I'OTO 

que se verifique no Um da sessão, expU· :-<a questão do Visconde de Pedra Branca 
que-se. votei contra o adiamento. - Ve!'gueiro. 

o Sn. PuESIDENTE: - Para satLsfazcr ao E eu igualmente. - Visconde de Congo-
illustre Sena;dor, vai·se ler a proposta do n•has. 
adiamento e o Parecer da Commissão. (Leu). E eu igualmente. - .T. T. da ll:atta Ba-

0 SR. MA!tQUI~Z Ut: INli,\llllUPE: - .Eu I cellar. 

havia pedido a ~alavra Pel~ ordem ~ara de- i o Sn. 1 • s~x·nET,\ltlo fez então presente ;l 

clarar, que no fun da sessao se dec1dira se . Camara uma parlic!pação de molestla do Sr. 
o Visconde desobed·eceu ao chamamento do Saturnlno; e .ficou o Senado sclente. 
Senado. 

o Sn. ll\L\nQUE7. DI' BAnnAcE:>AS- SumJtr~L Entrou em discussão a Resolução 
jJts suma injuria; nem sempre se verifica o do Conselho Provincial de :'wt!nas G""-
que diz o meu nobre amigo; quando a justiça raes, jâ approvada pela Camara dos 
im,pera, a equidade foge; - pelo contrario, a : Srs. Deputados, declarando nullas c, 

justiça quasl sempre · se administra com I abusivas al•gumas disposições da Pus-
equidade. Não admittlrei exemplos citados i torai do Bispo de Marianna, começan-
dos nobres Senadores, que sendo um surdo e/: do-se pelo paragrapho 1". 
outro não proposto pela Provi·ncla, tomarão 
assento por sorpresa nesta CIU!a, porque taes 0 .Sn. VERGUEmo: '- Eu creio que não pode 
exemplos não têm paridade. Trata-se de um deixar de passar esta disposição, salvo se se 
~enador ausente, legitimamente eleito, e que mandar responsabilizar o Prelado; mas -como 
ainda não tomou :posse. A .Commissão attri- vem este remedia mais brando, votare! por 
bue o não -comparecimento do Senador ao pou· elle, pois o .Bispo de certo atacou a Lei. 
co apreço que faz do emprego, e eu supponho O Sn. E\'AXGELISTA: - Já que ninguem 
realmente doente, e preparando-se para vir falia, direi eu alguma cousa para evitar o 
este anno; e tão persuadido estou da sua vln· risco de passar tão façanhosa resolução. Prin· 
da, que se e:x;ped!sse para a eleição se acaute· cipiarei pela questão pre!lmlnar. - Cabe ao 
le que ella se não faça, se o oSenador estiver Conselho Gera! de Provincla intrometter-se em 
presente na Província, ou tiver ohegado a esta material de direito canonico 1:! de tanta monta 
CapitaL como esta? O Conselho Geral de Provlncla, 

o ISU, PRESlDI~NTE: - Essa ld6a não pode annullando a Pastoral de um IB!spo! Quem 
entrar em discussão senão depois de se decidir o 

1 
Para_ tanto o autorizou? A Constituição de cer­

ad!amento, é uma especle nova. to nao, pois manda proteger e manter a Re­

. l!gião Cathollca, Apostollca, Romana, que é 
O Sr. Marquez de Barbaeena man· tanto como dizer o dogma e a disciplina ela 

dou •â Mesa o seguinte IgreJa Romana, regulada .pelo direito -cano-
nico; e nada mais deu nos taes Conselhos se; 

!!EQUERD!ENTO I ' 

I não poder .de!lberar e resolver sobre mater!a 
da economia e peculiar utilidade de suas ~Pro-

Proponho que a ordem para a nomeação j' vlnc!as; matcrlas taes como as em gue as 
tio Senador sejo expedida no ultimo dia da suas ·Camaras, ou Munici·palldades, .podem fa; 
Sessão ord!narla deste anno. - •:\L de Barba· 

1 
zer posturas, sendo cada Conselho Gera! ver" 

~ena> . dadclramente uma o:.ru·nlclpal!dade. Gera! para 
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da opposição só· responde que para tanto com' 
petlr-lhe basta ser utl! á Provlncia, e quer que 
assim se entenda a· Constituição, posto que 
esta beiu claramente falia em utilidade pe­
culiar da Provinda (.não já de todas, porque 
então deixava de ser peculiar), e em materla 
puramente temperaria. · Peculiar, torno a di· 
zer, e note'sc bem esta palavra, peculiar du 
sua 'Provincla, e não geral para todo o Impe· 
rio, porque então se arrogaria o Conselho fa· 
zer, como nós, leis para todas ellas; 

toda a P·rovincla. E já se vê que as materias 
economlcas dellas são temporaes e .não espiri· 
tuaes, são civis e não de Direito Canonico, a 
quem só toca o matrimonio pelo que tem de 
espiritualidade, que é ·inseparavel do eon; 
tracto, embora seja este civil. E é por· 
tanto evidente que o Consel·ho Geral ln· 
tromettendo-se a declarár nu! la· a Pas· 
torai de um Bispo, ingerlo-se na jurisdicção 
do Direito Canon!eo. E de mais a mais quando 
assim obra a pretexto do contracto c!v!l, e 
de eommodos de Cidadãos, !ngerio-se a leg!s· 
lar para todo o Imper!o, e não para a eco· 
nomla pe'culiar da sua Provinda, porque tal 
decisão é !nnegavel que fica sendo commum 
para todos. 

Agora, parn. tirar toda a occasião de cn· 
vilar o sentido desta palavra """" peculir · "­
accresccnto que bem ex.pressamente acautelou 
a Constituição, que em materias politicas se 
não Intrometessem qs. :Consellhos Ger,Pes; e 
que mais politica pode ·haver do ·que esta, que 
envolve a colllsão da autoridade espiritual c 
ecclesiastlca com a temporal, civH do Imperio, 
ambas independentes? Que compromette numa 
palavra aquella necessaria Concordia do .Sa­
cerdocio c do Imperio, tão respeitada c pro· 
tegida pelas nossas leis c pelas de todas as 
:\'ações Catholicas, e então em ponto de tama· 
nha importancia! Ainda, caso negado que hou· 
vesse lei nossa que a não admittisse no caso 
em questão (a qual lei não sei que haja), só 
poderia .haver na ,Pastoral um abuso, uma for­
ça em contravenção de tal lei e, portanto, o 
Conselho conhecendo da tal força, c abuso, 
viria a arrogar-se o Poder Judicfario pawa 
desforçar a ·Província do abuso c contraven· 
ção da lei naquella Pastoral, com{) acaba de 
demonstrar o nobre propinante. E' argumen­
to que não admitte resposta; c vem cm ultimo 
resu·ltado, que o Conselho ainda, caso negado, 
que pudesse escapar de ingerencia no Legis· 
lativo, não podia escapar de ln·gerir-se .no Ju­
diciario. 

Eis o ·que basta, sem. necessidade de mais 
·discussão: .para ca.hlr iá esta Resolução, se é 
Resolução com effe!to; porque estou nella 
vendo que principia como uma Proposta, se· 
gundo inculca o seu titulo; e a ser assim, não 
entendo como se .ha de tratar em uma só dis· 
cussão; e menos ainda vejo, como sendo apre· 
sentada á Camara Electiva em figura de Pro· 
posta, possa a Camara convertei-a em Resolu· 
ção, dndo-lhc inicativa para ter a ;honra de 
ser tratada em uma só discussão. 

O Sa. Vt:RGU't:mo: - Põe-se em duvida se 
é isto de Interesse particular da Provinda; e 
para solver-se tal duvida, basta ver-se o que 
é que se revoga. A revogação é do que man­
dou uma autoridade dessa Província, e que 
duvida póde haver sobre o não dever ella con­
sentir que uma autoridade abuse? Foi determi­
nado pelo Poder Legislativo o que devia pra­
ticar a tal respeito; . e o Bispo de Mar!anna, 
em razão dos seus emolumentos, poz uma Pas· 
torai em eontrarlo; _·portanto, não entra em 
duvida que isto é do interesse da Província ele 
:\H nas. 

O Sn. V1scoxm: m~ C.\Ynt: - (Xão se 
colheu o seu discurso.) 

O Sn. E\",\XGEl.ISTA: -Volto á minha pro­
posição. ·Não cabe ao Conselho Geral da Pro· 
vinc!a deliberar sobre esta materia a pretex· 
to de a eonsiderar utll á mesma Proviricia. 
Já demonstre! que tal Resolução veio a legislar 
em· !Direito· Canon!Co, quando se intro'metteu 
cm ma teria tão intimamente ligada ·com o 
que ha de espiritual no matrimonio e faz a 
parte essencial delle, ·qualquer que fosse a 
utilidade que disso resulte. O. nobre Senador 

-Não posso consentir que, maiormente em 
tempos de commoções politicas, assim se ata· 
que e despreze a disciplina da Igreja, nos seus 
Canones, como se vai pondo em moda. Ah! 
e que vale isto em comparação de outros des­
prezos que tanto me assustam, quando vejo 
que até aqui não dê cuidado estar·se publica· 
mente vendendo o tratado do atheismo de 
Volney. Taes menoscnbos ainda do que mesmo 
de longe pode comprometter a Religião, como 
deixaram de influir na .soltura dos costum~s. 
sem os quaes de uada valem as leis. 

A Resolução, portanto,' ou ·Proposta, que 
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ImQUEllilmXTO 
n!nd1~ não sei como se deva chamar, é lnad-~ 
nlissivel, nem me. parece. fll;ha do zelo pela 
Provlnc!a, antes s1m... nao o posso dizer ... 

1 
e porque o não direi? antes sim desabafo de Requeiro que depois de se obter a Pastoral 
alguma má vontade, que talvez se tenha ao seja este negocio remettldo á Commlssão Ec­
Exmo. Bispo: porque em. outras Provlnc!as cleslastlca. - L. J. de Oliveira. 
não vejo este zelo com os seus. 

O .Sn. VEnGUEino: - Ouvi dizer que se 
deve respeitar multo o !Direito Canonlco; con· 
cardo, mas é preciso tambem rejeitar o falso 
Direito Canonico. A Constituição diz: - con· 
ceder ou negar •beneplacito ('leu) - este prin· 
cipio está ·hoje geralmente reconhecido; 'é da 
Constituição que todas as ·Portarias ou Instru· 
cçõcs que contenham alguma disposição geral 
v.enhom ao Corpo Legislativo para terem o 
bencplacito. Esta !Pastoral teve beneplacito do 
Corpo Legislativo? Não, logo tem ·lugar tratar· 
se aqui de !la. Se o Conselho quizesse revogar 
uma lei canonica, teria razão o nobre ·Senador, 
que contra elle argumentou; mas não é isso. 
O 'Bispo podia fazer essa Pastoral, mas devia 
pedii· o bcneplacito; logo para respeitar o Di­
reito Canonico era necessario que elle respei­
tasse a lei. Isto é um verdadeiro abuso, em 
offensa daquella Província e não das outras, 

Foi apoiado. 
Julgando-se por fim discutida esta 

mater!a dos 'Requerimentos, sobre a 
qual !aliaram ainda QS Srs. Borges, 
Vel'gueiro e Oliveira, segu!o-se a vota. 
ção e ·foram ambos approvados. 

:Sendo a ultima parte da ordem d(} 
dia - Trabalhos de Commissões -
o ;Sr. Presidente convidou os seus ii· 
lustres membros para que se retiras· 
sem aos seus respectivos gabinetes, e 
suspendeu entretanto a sessão {L uma 
hora e dez minutos. 

A's duas !toras tornou a reunir-se 
o Senado, e o Sr. Santos Pinto parte· 
cipou que o ·Sr. Aguiar não compare· 
cia por doente. 

Ficou a Camara inteirada. 

que nada têm com essa Pastoral. O Conselho 
vio o abuso. Devia ponontura ficar de braços 
encruzados, sem nada fazer? Não confundamos 
as cousas; não troquemos o respeito que é de· 
vida ao Direito Canonico com esse que se quer 
dar a um abuso. J:á hoje ninguem duvida que 
cm objectos disciplinares intervém o Direito 
CiYil. 

O .Sn. PHESIDEX'l'l~ marcou para ordem do 
dia: 1'', a continuação da 2' discussão da Rc­
soluçlio sobre a naturalização de Jacintho Viei· 
ra do Couto Soares, cujos documentos haviam 
j(L sido examinados pela Commissão de Consti­
tuição; 2", a 1" discussão do Projecto Jettrn A 
deste anno, sobre as •Resoluções dos ·Conselhos 
Provinciaes; 3", trabalhos de Commlssões. 

0 Sn. VISCONlll~ UI~ •C-~Yitú: - (Xão foi CO· 

!h ido o discurso.) Levantou-se a Sessão ás 2 horas da 
tarde. 

IIEQUimDmXTO 

.Requeiro que seja adiada a Proposta do 
Conselho Provincial de Minas, annullando a 
Pastoral do Dispo ·da Diocese da Provlneia so· 
bre a celebração do ·matrimonio, para que se 
offlcle ao Governo, -que .requeira do mesmo 
Bispo a apresentação da dita Pastoral. - V. 
de Cayrú: 

:Foi apoiado. 
' .. : · ·,.. i·; .••· ~ .;'5?~i~.-..=:w· ... ~ .... ~~ r 

O .Sn. Or.l\'EmA: ~ Como. esta discussão 
tem de ser adiada, e a questão é muito me­
lindrosa, faço tambem o seguinte 

SESS,\.Q E..'vi 23 DE :\IAIO DE 1832 

Pm:SIDI~XCL\ DO ~11. lmXTO ll.\RROSO 

DisC1tssã.o tia Rcsolltçtio sobre cart<J. d.c natura­
l-ização - Discussão cl() Projcoto de Lei 
lcttra A sobre os Conselhos Provi1~ciacs. 

F'allaram os ·srs. Senadores: - Vergueiro, 
3 vezes; Marquez de Santo Amaro, 1 vez; Alen­
car, 5 vezes; Visconde de Coyrí1, 2 vezes; Bor­
ges, 2 vezes; Evangelista, 1 vez; Marquez de 
Marlcft, 2 vezes. r· 

i 
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Aberta a Sessão com 27 Srs. Sena- diria que ficasse adiado a ver se o supplicante 
dores leu-se e approvou-se a acta da apresenta documentos; porque então cmcnd<L· 
anterior. ' se, e <L outra Camara, á vista del!es, appro­

' O Sr. Secretario deu con.ta do se.

1

vará. 
guinte O nobre .Senador mandou â Mesa a 

seguinte 
EXPEDIE:\"TE I 

· Duns representações das Camaras Munici~ 
paes das Vlllns da Constituição e Sorocaba, da Proponho o adiamento desta Resolução por 
Provincia de S. Paulo, para que o •Senado ,haja um mez. - Alencar. 
de nnnuir ás reformas da Constituição propos· 
tas pela Camara dos Srs. iDeputados. Foi apoiada; depois de discutidot, 

pondo-se á. votação, foi approvada. 
Foram remp,ttidas á. Commissão de 

Constituição. Seuun.tla 11a1ie tia (}rtlem elo Dia· 

Primeim parte da Ordem do Dia 

1 Continuou a segunda discussão do . 

Entrou em scgun.da discussão o Pro· 
jecto de Lei, letra A, deste anno, re· 
lativo -ás Resoluções dos Conselho~ 

Provinc!aes, começando-se pelo art. 1''. Projecto de Resolução n. 1, deste an-/ 
no, sobre a naturalização de Jacintho 
Vieira do Couto .Soares, que na .Sessão O Su. VlWGUEmo: - Entendo que este ar­
antecedente havia ido á Commissão tigo não pode r•assar por causa da generalida· 
de Constituição, para esta examinar de em que cstú. concebido (leu) . Toda e qual­
os respectivos documentos, e in•formar I quer Resolução: ainda que se di·ga que os Coa­
depois ao Senado, cujo exame tendo· se!.hos podem tratar dos negocios das su~s 
se já verificado, encetou-se a discus· Províncias; pois jã neste Senado se deu a ln­
são. terpretação que ainda que seja ue obJectos ge-

raes, sendo para a sua Província, é particular. 
O Sn. VERGuEmo: - Como parte da Com· Se o Senado assim entendeu, como não enten· · 

deram da mesma forma os Conselhos! Entre­
tanto, temos tantas Legislações, quantas qui· 
zerem os .Conselhos! Se houvesse um limite, eu 
conviria. 

O Sn. ALEXCAn: - Este ProJecto não dá 
mais attribuições aos Conselhos, do que elles 
têm; ellas estão marcadas na Constituição, e 
este Projecto versa sobre as que podem 'ser 
postas em pratica interinamente, ou não. s~ 

o nobre .Senador mostrasse que se ingeria 8:u 
outras cousas, bem: mas a generalidade que r, 
Constituição lhes deu, é tratar do que lhes 
pertence. Nós, quando as Resoluções dos Con· 
selhos ultrapassam, não as réje!tamos? Pois o 
mesmo se pode. fazer; o Governo suspenda-as. 
Porque não põe o nobre Senador esse l!mite? 
E depois de ter passado uma Resolução da As· 
scmbléa? O nobre .Senador fallou tanto a ra-

missão de Constituição, devo dizer -que o sup· 
plicante está nas círcumstancias: poderia ha­
ver duvida, se devia ser naturalizado ou rein­
tegrado, pois que elle mostra ser filho de pais 
Brasileiros. 

O SR . .!\{. SA:>To AM~uo: - (:Não se ouvio.) 
0 ·SR. MARQUEZ DE BARDACEXA: - ·Exami­

nei hontem os documentos: se visse nelles pro­
vado que era Cidadão Brasileiro (que all!it 
creio, _por ter ouvido a tres ou quatro Srs. Se­
nadores, que o pnl era Brasileiro pela Consti­
tuição), não teria duvida na emenda da iRe­
solução; mas lembro-me que talvez não a ad­
mittam na outra Camarn, i! então fiea o re­
querente privado de ser ao menos natural'lza­
do; quando, approvando-se a .resolução. ello 

.tem direito de reclamar. 
O SR. Ar.I~XCAR: - Talvez a Resolução 

passasse na outra Camnrn, se houvessem C!o- vor e agora impugna inteiramente o 1" artigo? 
.cumentos cm prova para a J'eintegração. E11 Não entendo. 
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O Su. VJH~O:-õi>J~ m; CAYHt'': -Sr. Prcsi- me faço cargo de responder ás multas cousas 
dente, nüo passo votar em lnterclsão, ou mu- que disse, e nem mesmo sei textos para op­
clança na Constituição, ou artigo constltuclo- pôr ás citações, .que fez, e bem que, ao meu 
nal, sem que :se mostre com evidencia a ne· ver, pouco appl!cavels no ponto da questão; 

. cessldade da reforma, attento ás regras da e só lhe d!·go, que elle parece querer dcfen­
mesma Constituição no artigo 174 c 175. Não der a 'Constituição, como alguns fanatlcos 
duvido, que se conceda mais algumas fran- defendiam a Relig-Ião de Jesus Chrlsto, que 
quezas aos Conselhos Provlnclaes para decl- mais a destrulam com suas e~radas prcga­
dircm sobre objectos puramente de economia ções, do ·que os mesmos inimigos, que clara­
publica, segundo o elemento popular do DI- me·nte lhe ·fazlan1 a guerra. Comtudo, o tem­
reito Consuetu-dinario, e da Nação Portugue- po irá sempre arrastando ao nobre Senador 
za, fazendo suas Posturas e impondo Fintas para as !déas do seculo, como Já tem succc­
para as bemfeitorias de F-ontes, Calçadas, dido. Por exemplo, 1111 Assembléa Constltuin­
Pontes, etc.: porque estão no alcance de to- te o nobre Senador foi o unlco Deputado, 
das as capacidades, e não exigem despezas que não admittla Jurados nem no crime, nem 
grandes. Até eu votara para se dar aos Con- no civil; e comtudo em .menos de -um anno 
selheiros das Prov-incins algum subsld!o,por jurou essa Constltulçfto, que agm·a tanto pa­
in-demnidade ele seus sacrH!cios, se o Estado rece querer defender, a qual admitte Jura-
o pudesse satisfazer sem prejuizo dos mais dos no crime c no civel, contra que tanto 
urge:1tes dispendios do Estado; mas nunca pugnou. Com este exemplo de\'O esperar, que 
da·rel voto para a amplitude inconstitucional daqui a um anno, ou dous, ou quando muito 
que se lhe pretende dar, com inobservancia tres, já o meu Projecto não lhe ha de pare­
da Constituiçfto, deixando-se ao Chefe Su- ccr tfto feio; porque como a !Ilação o quer 
premo da :;'i;ar,fw, c á Assembléa Geral cm ce- c exige, ella ha de acha-r bom,' e muito util 
guelra peor que Egypciaca so·bre as Resolu­
ções dos Conselhos Provinclaes, e com i-mpo­
tencia de acudir aos Povos que fc.rem por el­
las opprimidos, cspecialmo:Jte nas Provincias 
onde as luzes são mais raras, c as pa,ixões 
mais turbulentas. Estas razões ai-nda -mais 
propenderão nos actuaes tempos convulsos, e 
que tanto importando ao credito nacional ao 
pagamento da dl\•ida extc11na, sendo a Côrte 
soccorrl-da com sobras das 'Provi·ncias. 

O Su. AI.l>XCAJ:: - Sr. ·Presidente, eu 
reEpcito muito as luzes do nobre Senador ·que 
acaba de fallar, e até -mesmo aprecio mu-ito 
a firmeza do seu caracter sempre decisivo em 
sutts deliberações sem capitular com o tempo 
nem com as circumstancias; mas tambem 
Yejo-me obrigado a confessar, que o nobre 

sua conservação. Passarei a responder a al­
gumas novas objecções, que ·a:p.Pa'rcceram 
contra o Projecto. 

1Diz um illustre S()!lador, que teme per-igos 
de precipitação na generalid-ade, com que está 
concebido o Projecto, fazendo que todas as 
Resoluções dos •Conselhos sejam executa,das 
nas Provincias, independente de approvação 
da Côrte; mas eu digo ao nobre Senador, 
que elle de certo não repara na -doutrina do 
Projecto; aqui não se autorisa, que todas as 
R1~soluções sejam executadas: diz sim que o 
sejam aquellas tão urgentes, que forem jul­
ga-das taes por d ous terços . do Conselho Ge­
ral, dous terços do Conselho Pres!·dencial, e 
pelo Presidente da Provincla: logo paJr~ce, 

que muito restricta fica a faculdade; só 
Senador estA tão aferrado a idéas antiqua- aquillo que fôr absolutamente urgente con­
rias, c tão inapplicaveis ao tem-po presente, seguirá todos estes suffrnglos; e além disto 
qut> de certo me persuado já nfto poder fal- deve se reparar, que o Presidente é uma Au­
lar nas cousas, pe que hoje tratamos. Sua llt- toridade estrlcta:mentc responsavcl â Côrte. 
tcratura, posto que vastr., quando muito po- c jámais se arriscará a dar sua sancção pro­
derla ser proPrla para o scculo passado até v-!sorla a Resoluções, que não forem de uma 
1789 para ago:ra de certo não 6 muito pro· reconhecida urgcncla ás necessidades da Pro­
pria, e é por isso .que o nobre Senador a vincla. 'Comtudo ·se ainda assim o nobre Se­
cada passo encontra, e vê nas mais pequenas nador acha arriscada a generalidade do Pro­
cousas Poder nivlno, Direito Ca,nonlco. Di- jecto, ponha alguma emenda, que mais res­
reltos !mprescrlpth•eis, etc., etc. ·Eu pois não ~rinja; mas oppõr-sc a clle só pela razão ria 
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o;eneralidadc, parece desejo sómente de ne· . reador? Xão tem ellc de legislar sobre a sa.­
gar·lhe o Yoto, que lhe deu na primeira dis-1' lubrld-ade, policia, assolo, finanças e mil ou· 
o.:ussão. Tem-se tido em pouctL monta a pre· tras cousas da eco-nomia peculiar do seu l\!u· 
·l:Uução dos dons terços: pois, Senhores, que nicipio? Um Deputado não som multa razfw 
dU\'ida ha, que uma deliberação passada por exigia na Camara, que houvesse em .cadtt 
dous terços tem mais probabilidade de ser Provi•ncia uma Aula de Economia Politica; 
acertada, ·do que aquel!a que obtere slllll>les porque dizia clle, necessario d, que os Vcrea· 
maioria? E' isto cousa que pader;a duvida? dores saibam esta sciencia. Comtudo taes 
Não estamos rendo a cada passo na marcha Aulas não existem; poucos sabem Economia 
~·arla~Ientar exl~ir·se os rlous te~çcs pa1·a. os I Politica, c não obstante ha Camarns Mu-nici­
negocJOs do maJOr monta? Oppot· se a Isto pnes, h a mesmo Consolhos Geraes; c só agora 
•i vontade de argun:entar. Portanto, Sr. Pre· para que as Rcscluções sejam cxeeutadas pro· 
aidente, o Projecto está com as precauções visoriaruentc nas Provincias, é que npparc· 
mecessarias: poucas serão as Resoluções, que. cem tantas objecções? De cerr.o é só ;·ontade 
t;cjam executadas desacertadamcntc. Não é de não se dar uma providentia, pela qual 
\lc esperar, que u·ma Resolução, cuja urgen· · tanto reei amam as Provindas. Senhores, nüo 
ci<t fôr appro\•ad:~ pelos dous terços do Con· nos aterremos co·m essa falta de conhecimen· 
selho da Provincia c do Govcmo, e depois tos nas Provincias: mais sabe o tolo no seu 
tilcreça a mesma approraç;io do Presidente, qne o avisado no alheio. Demais, é necessn­
scja prejudicial {L Provincia: é necessario rio p5r e:n pratictt as ln;;titui~õcs para ~e 

crermos e·ntiio, que tudo lá es;ít fascinado, e aprender na pratica a us~r dellas: a pratica 
-que só nós aqui é, que podemcs acertar; não ensina mais, do que tantas thecrias· ha. Tam· 
levemcs as cousas a este rigor. Demais sup- bem quando se quiz proclamar a Cc·nstitui· 
ponhamos, rJUC com todas essas precauções ~fLO, c a Indepcnrlencia, se allegava a falta 
?in(J:t assim uma Resoluçüo m[t G posta cm ) de conhecimentos; pol'~!ll cllns foram procln· 
cxccuç:ãc? Acontecerilo logo ta·ntos tnalcs, f!UC madas, o já hoje se Yili gczanllo Ucssc bem, 
sejam irremediaveis, podendo logo o :\linis· nfLO obstante essa falta de conhecimc!ltos. Re· 
tro competente, apenas lhe chegue ás mftos parcmcs que as :-.lnções mais felizes na sur, 
a Resoluçüo, mandai-a suspender interina· marcha politica são aquellas que vüo paula­
mente se a julgar prejudicial? E nem se diga ~inamentc ampliando suas instituições ao 
qt:c a Provi·ncia cntfto nflo obclleccrft: isto é ponto, que as necessidades publicas as exi· 
um;t offensa, que se faz no bom senso do gcm. A Inglaterra, essa l\n~ão mestra no sys· 
Po\·o Drnzilciro: hcic cm dia todos os Bra· tema Representativo, nos faz conhecer est:t 
zileircs reco:;hccem scas direitos, mas tam· \'Crcladc. E' sobre a sua Grande Carta, que 
bem reconhecem seus deveres: e!les sabem, ella tem, pelo correr dos tempos, levantado 
que um Gorcrno é sempre um mal, por6m esse colcsso de Governo Representativo, que 

1111 mal necessnrio, c indispensavcl para a ainda hoje serve d·e inveja [Is :'-l'nções. FaGn-
,:onscrYaçfto da sociedade; c posto que reco· mos o mesmo: sobre a noss:t Constitui<:fio, 
1ahccem ser conveniente aligeirar este mal, llUO G mais an:pla, organizemcs um systema 
comtudo a convicção lhes dieta, que é indis- de Gonrno apropt·iado {ls nessas Provincias; 
pensarei c-bedcccr ás Leis, [L Constituiçfto, o c a pro,·idcncia. do Projecto é um principio, 
no Governo, conservando a unidade do Impc· é um ensJio pnrn irmos chcgm·, sem correr, 

. rio; portanto as Provincias obedecerflo sem· aos destinos, que o futuro nos prepara. Se é 
·prc no Governo Supremo; mas devem tum- uma utopia querer de repente chegar a um 
bem esperar, que este lhes conceda tudo, s\·stema perfeito da liberdade, tnmbem ~ uto­
quanto se faz necessnr-io ao seu commodo, e pia querer ficnr estacionaria; c se o Brnzil 
bem estar. Se se desconfia tanto da pouca j(L não está capaz de um Governo federal, 
capacidade dos Povos das Provi-nelas, para tambcm nüo é pDssircl ser governado, como 
que então se lhes concede as Cnmaras :.Iuni-~ tem sido até no presente. E' ncccssa.rio m~r­
cipacs, que são de certo ·pequo:Jos Cc,rpos c h ar progressivamente no systcmn: Isto na o 
'Legislalivcs nos seus :.runicipios? Que rlc é atacar a unidade do Impcrio, não é dcrri­
·conhccimcntcs tambcm não dera ter um Yc· 1 

bar a :lfon:n·chin, pelo contrario é l'orlificar 
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mais um:L c outra cousa, pondo as Institui- logo fedgraçfto'l E' por cl!a que se prevê logo 
ções em harmoitia com 
sentimentos dos Povos. 

a~ necessidades e a dilaceraçiw do Impet·io, ~CJ>araçfio das Pro­
vincias, anniqui!nção da •Sociedade c tantas 

Esta garantht outorgada ús Pro\·incias no outras cousas horrendas, com que nos querem 
artigo 71 da Constituição foi o maior inccn· 

1 
ameaçar os nobres Senadores qne se oppõem 

tivo para ser jumda nas ·Provincias; ahi se ao Projecto'! Scnhor~s, .iá se tem dito c rc­
vio ü.lse demento federativo que tanto qua:lru petido: nüo se quer a federaçilo ;10 sentido 
ás longitudes deste vasto Imperio; mas a lato, ou em todo o rigor da sua significil~•ão: 
pessima redacção dos artigos seguintes, .e a nfto se quer a indcpendencla total das Pro­
maneira com que se tem tratado as Rcsoln- vinclas, ficando só ligadas ]>ara a defesa cx­
ções dos Conselhos, annic]uilou de todo aqucl- terna; quer-se stimente amp!iaçfto aos Potle­
la preciosa garantia. O Projecto pois vai re- res Locaes, na conformidade mesmo da Consti­
mediar em .parte este mal, até que elle de tuiçfto. Xcm se venha com n idéa de nüo ser 
todo seja remerlia-do na reforma Çonstitu- isto conforme á :Vionarchia: este argumento 
cional. .:-<fto duvido que um corar;ão patriota (o banal; tem-se rc5ponclido a e!le mil vezes: 
do Rio de Janeiro não .bata muito cm unifor- c além disso, eu accrcscento que nada ha d~ 
midade com as idéas federaes; porém, o cn- natural, ou essencial, qu~nclo ha uma Constl· 
ra~fw patriota das Províncias, mormente elas tuiçlio escri11ta: entilo tudo é convenciona., 
mais Ionginquas, impcssivel é deixar de ser e tudo pode existir, comt:mto que ~s institui· 
arrastado por estas idéas. Perdoai o Senado çücs estejam em ;harmonia com a opiuifto do 
essa expressão, que é sinceramente filha do maior numero. Tudo o mais são theorias 

.meu coraçfto, sem comtudo se entender jamais abstractas cm que cahcm, pelo !~do opposto, 
que eu desejo a. dilaccraçüo do Imperio, c os mesmcs que me incrcpam ele utopias c icléas 
menos a aboliçfto da :1-lonarchia. O Brasil só platonicas. Eu ,·cjo que o Pmjecr.o nem ata­
pode ser g1·ande estando unido e o Brusil ca a lett•·a da. Constitnic;iio; prlo cou-
ganha. muito em ter uma Familia antigamcn· traria, posto ellc; em pratier1 .-, que se 
te reinante á testa de sua administrar;i"to; pode dar o caso prc\·isto no paragrapho ·!"' 
mas para se ter estes bens não posso achar elo nrt. 101.; porque então pode o Poder :l-lo­
necessidade em que as Provincias estejam dcrudor suspender em algumas occasiõe~. in· 
em tudo ligadas ao jugo da. centraliznçito; e tcrinnmcnte, as Resoluções do~ Conselhos, 
é só a aligeirar este jugo que tende o mel! quando mandadas ex<•c:Jtar Jlt"ol'i<;e·•'>umente 
Projecto. pe!m Presidentes. Em tudo o m~i~ iiea prc-

A Asscmbléa, cm toda. a Legislaçüo que valccendo a. mesma Icttra da Constitniçiiti, 
vai fazendo, tem attcndido ou mais ou menos Eu leio os artigos da Constituiçfto que diZC!l.l 
ao elemento federativo. A Lei das emprezas, respeito ao destino que se deve dar (t:i ·Hcsolu­
quc nada é menos ciue uma concessfto (ts Au- ções dos Conselhos. (,Leu.) Tudo fica ela 

,toridades Provinciaes para porem impostos; mesma "fórum, nada se altera; toda a di fie­
a Lei do Orçamento, que manda os Presiclen· rença está em que esta facnltladc de mandar 
tes em Conselho decretar as despezas Provin· pó r ·cm pratictt definitivamente fica cu mm n­
ciaes; a creação das Escolas de primeiras lct- lativa aos Presidentes das Provincias assim 
tras, que autoriza a crenção de empregos c o como iú cstfto outras muitas attribu!~ões do 
que mais é a taxação de seus ordenados; fi· Poder Exccutl\•o e l\[oderatlor. 

nahncnte, a da Regencia, que manda. suspcn- Torno a dizer . .Sobre os embarar;os que 
der :Magistrados; tudo prova que a. Assem· se põem acerca da gcneralldatle do ·Projceto, • 
bléa tem entendido a Constituição, de ma- cu nfto o acho nessa generalidade; eomtnclo, 
neira que se não reputa usurpação aos Po- mostrarei no Senado a minha docilidade, co­
deres Politicas, quando estes delegam algu- mo j(t disse: seja emendado o Pro.iccto; po­
mas attribuições aos seus Delegados naturaes nham-se mais rcstricções; com tudo me con· 
nas Províncias: logo, só a concessão aos Pr.e-

1 
tentarei, comtanto que passe a icléa cardinl; 

sidentes para executarem as Resoluções :pro-~ isto ê, que os Conselho tenham, ]{t mesmo na 
visoriamente é que se reputa. usurpação ao Província, o cxito de seus trabalhos, ao mc-

··Poder lfodera.dor? Só esto, concessão se reputa nos daqucHes que forem ele absoluta urgen-
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cia e necessidade. W nccessario, .Senhores, 
tornar a lembrar o. que se e~trL pa~.sando eu· 
trc nós. :\em o dizimo das Resoluções dos 
Consel•hos tem passado entre nós. Ne:n o dl· 
zimo das Resoluções tem pussudo, apczar da 

Conscl•hm, que 'fr!l"lllll !usta!-lndos em 1829, 
vimos uma •leg!slnçfto Importante. A funda· 
ção da Divida Publica e a creaçiio d!L Caixa 
de Amortização; a cxtinc~ão do .Banco; a Lei 
das Emprczas, a outra sobre as Alfandegas, 

precipitação, com que aqui as approvamos, . a da crc~çüo das Escolas; ns Regulamentares 
quusi sempre sem discussüo, e cuido que sem- de Carnaras ),funicip~es, Juizes de Paz, Con· 
prc sem conhecimento de causa. Ora para sc!·hos Gcraes; a crea~fio do .Sup1:cmo Trillu' 
que esta formalidade com .prejuizo do bom na! .de Justiça, a Lei da respon.sabil1dadc' dos 
undamento das Re.so!uc;õcs 'Provinciacs, e ao .:\1inistros; c tantas outras siio o producto des­
mesmo tempo com grave c incalculavel da· ~fL Legislatura. Nesta, depois que occupamos 
mno da causa Geral da Xar;fto? Quem não vê dias e dias (eu não me cansarei de repetir 
o tempo, que a Assembléa Geral gasta com- Isto), em tratar· c approvar cousas de que 
pctcnterucntc com estas Resoluções, ao mesmo nós nfto tr;mos conhecimento, o que vc,mo..'l? 
ten:po que se deixa de occupar·Re nas grandes Ah! eu não entendo de fórum alg-uma offen­
c indlspensa\'Cis operações :1 sal\•açfto da Pa· der a Le~gis·latura presente, de que cu mesmo 
tria? Küo é assim que o Ccngresso Geral dcs j sou membro; mas sou obrigado a referir uni 
Estados Unidos da Amcrica do Norte tem fur.to, que é patente n todos. Se exceptuarmos 
conr!uzido a sua Naçfto ao estado de prosperi· o Codigo Criminal, lliJprovado por acclama­
dade u que tem chegado. Emquanto esse <..:on- ção, e a Lei das Cuurrlas ..\'acicnar.s, tambcm 
grcs~o se ccrupa dcs negocias gcracs da Na· appro1·ada da mesma sorte, o que mais l'crc­
r;iio, nrís nos occupamos de fazer uma Villa, mcs? A Lei da Liberdade rle Imprensa j{t es­
clividir um~1 J'reguezia, concertar un1a, estrada, [nva feita da Lc~islação passada. Sim, o quo 
construir uma ponte, crc., que nunca nós l'i· 1 \'emcs nri.>? A col':~~ç5o de 1S:l0 a 31 est:l P:lten. 
mos, c nem conhccemcs; ao mesmo tr;mpo que te ao~; olho3 de todo;;. Além di;;to, Senhores, que 
aquciJe..; flliC nos propõem e.ssas I!c:~o!llGÕCs 

estfto mais ao lacto de saberem snns ncr.c::;~ 

sidadcs e urgencias. E' por is.so, Senhores, 
que o Congr~sso dos Estudes Unidos pôde, 
na sun. primeira Ses.são, depcis àc f~ita C:! 

Con!-5tittficfto F'c·dcral, que ura rege, c~taiJc!c­

cer um Baneo; er2a1· uma caixa ele amortiza-

11c males nfi.o nos apresenta a 1-!istorin, dpsde 
que u:n Congresso Gera1 comer,a a occupar· 
se de 1wgocios locaes e peculiares? As cdiosi· 
Jactes appnrecem logo: cu nüo il e i procumr 
fóra de nós exemplos para comprovar e;ta 
;·crdarle. Basta o que succcdcn no Congresso 
rlc Lisboa; c o que é mais scnsii'CI, poJ-élll, 

~fw; regula!" o seu systc:na de impostos cm nüo menos verdadeiro, aqui mesmo: j:\ na 
harmonia eom a no1·n const!tuiçiio; melhorar Camara do;; Deputados vai apparcccnrlo um 
suas finan~a.s. t:llnz então mais arruinadas e~;pirito bem pronunciado de dil'isflO: j(t alli 
do Que as nossas actualmente; e emfim, fa· se falla cm partido do Norte, c p:trtido rlo 
zcr outras muitas leis, com que paz cm anda· Sul; c isto é consequencia de se trJtarrm 
menta a Constituiçiio? Nós, porém, nem ain· negocias locaes, porque Jc.go se traz a orlio· 
da. as Leis Hegulamcntares indispcnsaveis sidadc. Ainda um destes rlin.s aqu•.i vimos 
para o andamento da nossa Constituição te· uma cousa semelhante. üm nobre Scna:Ior, 
mos· completado, c menos no..'! temos poditlo advogando a causa de uma Reso!uçiio de sua 
occupar de operações financeiras, que mcl!JO· Província, apezar de sua prurlencia consum· 
rem o nosso meio circu.Jantc, c nossas f!nan· mnda, appcllou Jogo para o odioso; c dis~c 

ças. ),fuitos :rcharflo para esta. falta outrc.s , que se aquillo niio pas.sasse, como j:i tinha 
motivos: mas· eu encontro a principal causa passado para outras, sua província se rcsen· 
disto n'O systema de centralização que a As· tiria. Eis o methodo natural de argumentar 
scml>léa tem seguido cmi.tra o espírito da em tacs casos. 
Cc·nstituiçiio, cm opposiçflo á situação gco· Portanto, senhores, fujamos de tantos 
graJJh!ca do nosso paiz, c cm desharmonia inconvenientes: G tempo de cs remediarmos 
com ·as necessidades e desejos dos Povos. Tau· cm par la. Demos r..s · Proylncias aquillo que 
to mais me convenço disto, quanto cu vejo, 
que ainda na primcim Legislatura, isto é, 
quando ainda não se tratava de Resoluções de 

clla·s tanto desejam, c aqnillo que nós mcs· 
mos não porlomos exercer. )l'ão 6 isto ferir 
o r.spirito da Y.onarrhia. As Colonias Jn.gle· 
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zas antes de sua lllüepellucncin, tinham suas , 
' . 

J"cgislaturas, e nlnguem -disse que em isso • Em·:SJJ.\ 

contrario :í Monarchia Ingleza; e se os Reis 
Depois das palavras - Conselhos Gernes. concediam taes Direitos 'Pollt!cos, s~rá um 

de Província-s - accrescentc se - nos obje .. Congresso -Liberal, ·que os negue? Nf1.o, de 
ctos de sua comr.etencia marcada pela Con~ 

cel'to. O •Senado póde, e -deve fazer este bem. 

(ts Provincia·s. 
stituir,1ío; ~ nunca ncs casos do artigo 32. -

O Sn. MAllflUEZ DI: B."JJD.\CJ:XA: - ~ntre 

as reformas de quo a Constituição precisa, 
nenhuma me parece mais urg·cntc, nem mais 
util, do que aquella que é relatil•a á organi­
zar.fto dos Conselhos Geraos de IProrincia; 

porque a sua autoridade deve ser augmenta· 
da par:L bem das mesmas ·Pro\'incias; e para 

o bom andamento dos seus nogocios peeulia· 
rc;;; c a"sim é de esperar, que cu· vote a fa­
vor deste Projecto, tanto quanto é permlt· 
tido conceder a favor dos Conselhos Geraes. 
Porém n:e;;mo nesta reforma da Constitui-

..! !r:lll'(l:,', 

Foi aPoiatla. 

O Sn. V!Rcn:-:tm m: C.1 Yt:(·: - ·Prescindo· 
dos elogios, como dos baldões do illustre Se­
nador, que figurou-me earregado das drogas 
da anti;;ualha, jactando-se da sua illumina· 
r.flo pelas luzes do seculo. Bem que cu seja 
mais de scptuagenario, c nutriclo a leitura 
dos nnti;;os Grandes J1cstres da Humanida· 
de, comtudo (vaidade a parte) creio, que cm 
Litteratura moderna, pelo menos, estou ao 
plr, de quem mnl ostenta seu verdor de an­
nos. e cujos talentos admiro, mas não in­
njo. 

ção n:to entendo que esta autorisação seja 
absoluta. JlOrque temos exemplos, como o !l· 
lustre :Senador, que tambem approvou o Pro­
jecto, ponderou, que deseja restricções; por­
quanto disse, que da autoridade absoluta po· 
tler{t produzir ·males que .nfto se remediarão 
a tempo. Lembra-me uma Resolução, qu~ 

aqui yimos a bem poucos dias, da Provincfa 
de S. LPaulo, que é um dos -conselhos, onde 
existe mais sabedoria, e o que queria, era 
parar tarJas os tributos concedidos pela As· 
sembl6a Geral: ora se os dons -terços qulzesse 
isto, ·e o julga::.se urgente. ainda depoi·s que 
nfto se approvasse, não teria feito um mal 

Sr. Presiden:c. l~u nada nHLi:; fiz do que 
apoia·r a opiniii.o de tlous extinctc:; Senado· 
res, qnc logo que s~ enYetou n discussflo da 
Projecto de accresccntamento de faculdades 
dos 1Conselhos Provinciacs, o impugnaram, 
por contrario ft Constituição do Imperio, 
visto que atacava a prerogativa ·do 'Poder 
;>.Ioderador de suspender provisoriamente, no 
in~ten·allo das sessões, a~ suas iR()soluções, 
como estava prol"irlenciado 110 artigo 101 pa­
ragrapho ·!". Reflecti que, não obst:mte o es· 
pecioso, e artificioso da invençho proposta, 
transluzia nella o deslgnio da aspirada inde­
pendencin, n que tanto almejam os que am­
bicionam primar nas respectivas Prorinclas. 
sen·do l\Iembros de taes ·Conselhos, afim de 
que possam executar as suas Resolu~üés, sem 
que o Governo Central lhes possn ir [t mão 
em tempo opportuno, e assim se animarem 

-grande? Disse o nobre Autor do ·Projecto, que 

el!es niio podem julgar ·se não nos casos da 
sua attribuição: se elle quer mostrar a doei· 
!idade, que nos patenteou, asse1•crando ser 
para promover o maior bem que é possível, 
então ponllamos esta limitação liquellas Re· 
soluções dos Conselhos .d·e Prcvincia, que fo· a dispender ns Rendas Publicas a :i<'ll arbi­

trio, e despotisnr 110 proprio palz, sem que 
o Chef~ Supremo da Nação possa ·llroteger os 
Provincianos, c prevenir oppressões, ·c uam­
nos, tnlyez irrep:traveis, ·dos povo:; remotos 
da Côrte. 

rem oppostas ao artigo 83 -da Constituição, 
por11ue toda a clareza em ·Leis não faz mal; 
e julgo que havendo esta restricçiio, ou algu· 
ma que ao iii ustre Sena-dor lembre mais a 

proposito, conserv·e-se o que quer. c nfw fica o .Sn. BoHGE~: _ '!'cm-se dado maior 
esta generalidacle; porque elles depois abu· · vulto no Projecto do Resolução, do que ellc 
snm, c nno tertt prompto remedia o abuso. I cm si pede: clirei alguma cousa sobre os ar-

·0 .Sa. AT.EXCAI:: -'Pedi a palavra só· ~umentos, que se apresentaram contra cilc, 
]alTa súmentc para offerecer esta ainda que j(1 está rlcmonstrndo, quü conv~m 
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{ts Provlnclas estender o principio do Proje-~ depois á sua Divis:io, crr. Quem duvida que 
cto. ~·las quer que o Projecto vá á Commls· o homem em qualquer parte, ·que está, tem 
s<1o de Constltui~ão; eu sustentaria de uma uma certa ·predilecção pelos lugares, onde 
tal proposição, se niio julgasse, que é pelo I' teve suas primeiras affclções? Quem duvida, 
receio, de ·que os Conselhos possam exorbi· que uma 'Resolução, mandada a um Corpo 
tar ·desta attrlbuição, que se lhes concede Legislativo, ·que est(L ·180 !oguas distante, 
por esta Resolução: entretanto não posso não póde deixar de voltar o resulta:lo se não 
persuadir-me, de que haja receio a respeito no fim de muito tempo. ou talvez quando a 
das Reso!uçõr;S, que os Ccnselhes fizerem; cousa já não tem remedia, prlncipa!mC>ntc 
porque ellcs sa•bem multo bem a escala das em cousas puramente locaes? Quem não ve, 
suas attribuições. at2 onde chega. Apontou-se que um só ponto central, trataiHlo dos intc· 
como exen:p1o do risco, que podia trazer esta resses de todas as Províncias, niío piidc pro· 
medida, se el!cs executassem uma Resolução ver a todas as suas necessidades urgontcs, c 
como a que apparcccu aqui para se não pa- peculiares? Isto srw cousas conhecidas, são 
garem certos impostos; mas <l nobre Sena· I pa!pm·eis. Quem não reconhece a importan· 
dor eskl enganado; foi uma 'Representação e ela, ·que temos em os conselhos darem cxe· 
uma Representação não é uma nesoluçüo: cu~ão (ts suas Resoluções~ 'Não ·6 só por isto; 
portanto onde vê o risco? Outro •nohre Se- demais a mais sobre unm materia de tanta 
nador ·disse na discussão do Projecto, que menta, como esta, vamos eslalJcleecr um 
cl!e conl•inha ·na disposição, que sustenta n scisma entre as l'rovincias, por isso mesmo 
disposiçfLO, mas nüo o .quer na generalidade: que ha duvida no Corpo Lcgislativu: A Ca· 
para ·dizer-se quo era uma gc·neralidadc, era mara dos Deputados d{L uma i.ntelli;;cncia. o 
pr.eciso, que se dis;;esse no artigo: - T•Jdas I Senado dá outra intelligencia; a Cam:tra dos 
as ·Resoluções dos Conselhos Geraes, cm lu-~ Deputados quer alargar mais, o Senado quer 
gar de virem {L Côrte, tenham sua execuçflo reccrrar mais. :-Jfto scrft isto occ-asionar um 
nas ,pro1·incias: - O artigo nfLo diz: Todas ; scisma politico, sobre uma matcri:~. de tanta. 
as Rlesoluçucs; nJaõ a·quellas que se julgarem r transc:cndencin? Dissessc-sa tnmbcm ~ue, 51; 

urgentes pela maioria dos dous terços. Se o : a ·Resolução til·cr o seu cffeito o Brazil se· 
nobre Senador não est[t conte:llc, se acaso / p~ra-sc; acaba.·~e o grande Impcrio cem o 
acha que f:stc remedia não é bom. accrcs· tal principio de 'icclerar,fLo; - mns .não "" 
ccnte; em lugar de dizer-se que: - passe est(t vendo, que de uma parte, e de our.ra. 
pela nHLioria dos clous terços - diga: - parte gritam: - Fccleraçüo j:í c j(t - hto 
passe pela totali·dauc do .Conselho: - ·Eis dizem uma de certas circumstancias, quando 
aqui estf1 um rf:mcdio ·não ~ bom, accres· outros do melhor seita. dizem - queremos 
rente: cm lugar de dizer-se que: - passe melhores garantiaE, queremos maiores ru-
pela maioria dos clous terços - di•ga·sc pela 
totnliclade do Conselho. - .Eis aqui esta. um 
remedia, se nfto ·fõr este, c·ntii.o não sei, que 
outro se possa dar: mas todns estas cousas 
são objcct:> de cm~nclas, c ·n;io serrem ·de 
arp;un~cnio para refutar o Projecto no iodo. 
Disse·~c. que desta manc~ira cm lugar de ter· 
mos Espirita Xaeionnl, havemos ter Espirita 

cuidados. - qual G o motiYo, porque que­
rem? Porque a mesma Constituir,no é, que 
quer isso: ella é, que ab:·io se~'cllll!Hc ca· 
mi~ho; c como o abrio? A primeira. eous:t 
foi acabar com o dogma politico da autori· 
dade elos fieis, estnbclccc:Hlo, c definindo ·:10 
seu principio, que todos os Pcdcrcs seio d~­

legações da. ~ar,iio; portanto deitou 110r tcl'l'a. 
Provincia: - o quo 'faz o ~acionalismo é o tudo qnanto fnz esse dogma politico da au­
~~~Jlirito Provincial : - o Homem principia ~· toridade dos Reis; noutra parte a Constitui· 
a ter suas primeiras affeiçücs '!la sua Yilla, r,fto esllbcleceu r.~ Jurados no cil'el e no 
depois n:t sua. Cidade, logo se estende ít crime; lego conclue se, que os .Jurados hfio 
Provincia, o finalmente ú sua Naçfta; por ! de ser em cada Pro\'lncia, ou em ca.da Con· 
conscquencia dalli é. que nasce o Espirita I ~clho: poder-se-lia dizer, que a vida. c a f:t· 
Nacional: isto ainda se vê mais palpa\"01· r zenda do Cida.d:io vai cahir ilas mftOS elo 
mentl' .11 o Sold~clo; su~ primeira affciçfto.· (· j homens 1.'usticos; mas ~cria melhor ?uc n~ 
n sua companlua, dePOIS ao seu Bata!h.to, causas nesscm aos Tnbunacs da 'Col"le, e 
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que os .Cidudiius de toda o Jmpor!o scja:n 
;;ómente juÚ;1;dos pelos 'J"ribunaes da COrte? 
De -certo que niio, por isso a Const!tuiçiio 
n[l.o estnbele.ceu. tal. .Estabeleceu tambem a 
COJ<slitu!ciio 'Presidentes, estabeleceu .:Vlu-n!· 
ciq>alidades, {)Stabeleceu os Conselhos Geraes 
para fazer J>rojecto;; ·de Lr:i locaes, e ainda 
continuou: - Quando a Assembléa estiver 
reunida, sejam reduzidos a Projectos de Lei; 
se não csth·er, e o Imperador julgar que ·6 
urgcn te, mande executar. - Ora, qual será 
mais facil -no caso, que a materia seja ur· 
:;ente, conhecer da urgencia della o Governo 
ou o· Co-nselho? E' o Conselho, que ha de co· 

cio Braz!l; que nfto h a de existir Imper!o do 
Brnz!l. A unidade politica do Imperio !Ia de 
existir, emquanto a admi·nistração elas Pro· 
v!ncias fôr de tal sorte regulada, que ellas 
possam prover suas necessidades locaes; mas 
considerar a existenc!a das ProYinc!as não 
tendo cllas essa utilidade pratica desse Cc­
digo, peJÕ qunl se as quer reger, obrig-ando·as 
a mandar ao Congresso .na -distancia de cen· 
tenas de leguas, certas da demora, e incertas 
do resultado, .que ·quando chegue a !r, tal· 
l'cz n;lo seja preciso por terem occorrido no· 
vos inconl'cn!entes, que dema.ndem novas 
medidas. então nfto pódc haver uni·dadc po­
litica. 'Benjamin Constant ·nas suas conside· 
rar;õc~ politicas, diz: Uma :\'uç;lo, ainda que 

nhecer 1nais bmn da urgcncia; logo .elle é 
que clcl'e ter a attribuiç1lo ·de mandar dar 
cxecuçfto ás suas Resoluções, não se ·diga 
que isto niio é prnticavel; porqu.e assim como 
cm muitos ai,tigos da Lei, que regulou as at· 
t ri buiçücs da Regen cia que tantas cousas ti· 
I'arnm do Poder :lfodcrndor para conceder 
attribuiçiio, que tinha o Chefe do Poder ·:lfo­
rlerador para dar cxccuçfLo a Resoluções dos 
Çonselhos 'Gcraes, flica conferklu ·d'ora cm 
diante aos mesmos Conselhos. - 'J"alyez que 
nessa occasiüo, se apparcccsso essa iUén., 
nfw se desenYolvcsscm os sustos, que agora 
appareccm. :vias, diz·sc: é risco cm os Con­
selllus executarem suas -Resoluções, porque; 
ellcs süo homens, podem errar. - Eu res· 
peito muito o Corpo Legislatiyo, mas creio 
tn,mbcm que, como são homc~s. podem ser 
illudic!os; por conscquencia estamos no mes· 
mo caso. Disse-se; mas já se respondeu que, 
sfto palavras cm papel, por isso não Ynlem 
nada: mas nunca ·foram palavras escriptns 
cm papel. quando tem o seu effeito, e que pe· 
los interesses dos 'POYos c!les julgam com·c· 
nientes; ·mas quando estiLO cm opposiGão com 
os· seus interesses, entüo o ·que estíL cscripto 
em p:~pcl niLo \'ale nada. Quem se lembraria, 
não digo no seculo passado, mas a doze an· 
nos atraz ... Quem se lembraria depois desta 
no1·n. ordem de cousas, que o Soberano, ·que 
l.ilihamos. ft testa da NaçfLo, a quem os Po· 
deres se t!n·ham confiado, fosse substituído 
por lwmcns tirados dentre nós, como hoje 
actualmente estfw? Quem pcrsua,dir!a, que 
haYinmos Yer um tal caso no futuro? Por 
conscquencia do futuro nada se pódc julgar: 
posto . isto, percamos esse receie:>. que ha, de 
que esta Resoluciio vai despeda~ar o lmperio 

esteja em pequeno terreno, que em trcs dias 
possa receber qualquer medida, sendo o Go­
Yerno na raia da sua extremidade, talvez 
mesmo 6 preciso ter mais algum fede:·a· 
lismo. Ora a nossa administrn.çfLo interna 
nflo é debaixo dos pi·incipios de federalismo? 
Que mais fcderallsmo se quer, do que tem a 
Inglaterra cm si; 'não digo nas suas Colo· 
nias, mas cm si mesma? Depois de dar (LS 
~runicipalidadcs suas attribui~ões, fez os 
seus Conselhos de F.reguczia, que tratam a 
respeito ,de calçadas, pontes, etc., o que G 
isto senüo federalismo? :lias quer·se uma de· 
fi.nição da palal'ra - Federalismo? - desta 
palavra entretanto é, do que não ha noção 
precisa: em geral diz·se, que é Estados inde· 
pendentes entre si, só reunidos para sua de· 
fesa externa. - Esta definição é Yiciosa cm 
parte: ·nem é essa, ·da que nós tratamos, ao 
que portanto cu não quero chamar federa· 
çfw; pois o principio da 'Resolução não ·é 
sen;lo um meio para. desenvolver com maior 
facilidade as attribuições das Autoridades lo· 
cacs, o que já muito bem disse um nobre 
Senador; pc.rque dizer-se ·que os Conselhos 
Geraes não podem intervir narjuellas cousas, 
que estão no artigo 85, cu digo; que a Con· 
stit.u!ção abrange até os interesses geraes 
porque ainda que nessa parte elles não po· 
dcm fazer Resoluções, entretanto podem in· 
tervf.r nos negocias do interesse geral . por 
meio de Representações: portanto como (, 

que se ha -de sustentar, {L vista do que acabo 
de dizer, que se nfio dê autoridade nos Pre-. 
s!dentcs em Conselho de dar execuções :ts 
Resoluções de interesse local? Então não se!, 
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-como ·ha de sei', Se se deixaram passar tan·l ção; porque se mlo póUe pussur urna de!lbe· 
tas regn1!ns do· Pod()r ':IIodeJ·.auc;r JHira ·OS ração Leglslath'<t sem sancçiw, entretanto 
Presidentes, porque IH1o hão de põr em "::e· por este •Projecto vai ·dar-se aos· Presidentes 
cuçiío os Conselhos as suas IResoluçóes, quan- i de P.rovincfa uma attribuir;iio do Poder }Io­
do Yirem, que são urgente;;? Port'm como ai· i dcrador. Eu como v!, que assim .. como a Lei 
guns nobres Senadores têm assim mesmo re· da Rlegenela tinha dado estas attrlbuiçúes, 
ceio, de que ]Jussa haver preciPitar,iio, cu tambcm podia clar e~ta; e que eneabeçan· 
apresento portanto uma emenda, e a nmndo do-se o Projecto :\ Lei da 1Regencia, então 
á. Mesa; no caso de algum nobre Senador Podia passar as3im como tinham passado as 
se lembrar ainda que póde ser corrigiria com outras attc·ibuiçócs; porém uma vez que Isso 
outra cautela, eu tall'ez v{L por eH~; mas n~.o succec!a, entilo sou obrigado a votar 
acho que esta G muito sufficicnte. L'ontra a Constituição, trma 1'ez que não se 

Artigo 1." As Rcso!nr;ões dos Conselho~ 

Gentes quo. pc.r unn:nimidade de \'otos ele 
seus :IIembros presentes, forem julgarias ur· 
gentes, etc. - J. l. Ror.rJc's. 

Foi apoiada. 

O Sn. VEHülilmto: - Se é permittitlo dar 
por suS]Jcito um Senador, sú porque ua clis· 
cussão de um PI'ojecto discorda r!:1 opini:io. 
eu da.riu. lla .muito tempo por suspeito o il· 

quer a.dmittir como adrlltamento á Lei da 
Regencia; e eu nilo hei de l'otar numa Lei 
ccntrzL a Constituição. Fa!Iei da ~ua con~·e· 

uicnein, mus expressamente disse, quo con­
\'inlla que n!·gumas Resc!uçõcs fossem exe­
quil•cis sem virem ao Corpo Legislativo; al­
g·umns, não toda;;: já Jllostrci bastantcmeme 
qunntCl disso se póde abusar. Que muito 
col!l·,;m, CJUC algumas nesoluc;ões sejam pos· 
tas em execução, não padece duvida; por~m 

por mais que con l'Cnha, será permittido vi o· 
lar a Constituição em razfio dessa convenien· 
cía? On nô.;;; (Juerc~uos Ql:c clla exbta, ou 
não: se queremos, havemos res.peital·a: nfw 

lustre Senador, r1ue avançou esta proposir;ão, confun.rlamoB est:t qucstfio co:n a i!llcstiio .das 
pelo motil'o de muitas vezes ter requerido reformas: qtmnc!o se tratar dellas cu direi 
que vão negocios á Com missão, ·porque c!le os defeitos, que h:t na Constituiçtlo; eu . se· 
não se a{! h a com força para os tratar: por· rei um elos primeiros que os mostre; ·.mas 
tanto creio, ·que não se .reíerio a mim, c que em quanto clla e:>istc, elevemos dar-lhe aca· 
disse aqui!Io sómente por força de ar.gumen· tamento; embora hajam muitos inconvenien· 
to : nesta hypothese nada direi a este res·j tcs cm deix:u· ilc obscn·ar um, ou outro ar· 
peito, assim como .nflo responderei tambem ligo; é melhor soffrcr os inconvenientes, que 
ao resto do seu discurso, que 1uelhor seria dal]ui resultam, que desprezal-n:; não de,··~ 

talhado para quando se tratasse das refor· ser o Corpo Legislativo, que dê o exemplo ·tle 
mas da Constituição, do que deste Projecto, 
o qual como ainda existe cm discussão, o eu 
cm parte o tinha adoptado, ~ necessario que 
eu explique ruais claramente, qual foi a mi· 
nha opinião. Eu disse muito pcsitil•nmentc, 
quando vi este Projecto, que era opposto [L 

Const!tui~ão; que estava disposto a rcjei· 
tal·o, mas ·que me tinha feito ·peso uma ra· 
z;io dada pelo seu autor, que este Projecto 
se podia encabeçar it Lei da Rcgcncin; e ,; 
só positivamente neste sentido, que eu as· 
sentia á sua admissão; ·que a não ser consi­
derado como addita'lllento á. I..c! da Rcgencia 

ferir a Constituição. Oru. que o Projecto, 
concebido nestes termos, vai crear li Carpo,; 
Legis!ativos, c que vai por esses li Corpos 
lg-uaes lí Assembléa Geral, tambem n:lo 11:: 
tluviàa: ngora. não se púàe ima;;innr as cana 
sequencias, que podem Jlrnvir desses Conse· 
lhos, c!esscs novos Corpos J~egislati·•os, que 
se pretendo crear por esta ~Lei: nüo terfoo 
el!es o c.~lllricho d.e querer sustentar suas 
opiniões? Eu, quando se tmtar das reformas 
da Constitui~ão, quero que o Corpo Lc:;isltl· 
til'O se reparta pelas Provindas, mas ·~ nc­
cc&sario en t;lo con stitu il·o eon ,·cnien tem e r. te: 

o rejeitaria provnl·eJmcnte. por isso que a n:lo ha de ser com a or:;nnizur:ão, que actual· 
duvida é, se o Projecto se oppõo {L Constitui- mente tem. A Proposta. q1w \'Cio c!a Camar.'l. 
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dos DeputadoH, pal'IL se e~tabelecer um Corpo 
Lcg·islutivo cm cuua Província pura os ne· 
gocios Proviuciaes, bem se vê, que ·não con· 
l'l~J·c e.stc I>odeJ• aos Conselhos Geraes com 
a, actual orgnnizacíi.o, de outro modo falta 
no seu fim. Actualmente os Conselhos Ge­
racs n<io tem uma organizaçfto propria para 
serom CoriPOS Legislativos: níi.o quero por 
isto já dar. a minha opinifLO, pelo que vem 
na Proposta, que tambem ·níi.o me parece con· 
veniente esse methorlo: entendo quo un> 
Corpo LegislatiYo deYe ser composto da Rc· 
presentaçíi.o d:OS Povos, 11ara os quaes el!P. 
l~gisla: essa Reprcsenta~ão. deye •ter uma 
base indeterminada, e níi.o circumscripta: mas 

·é cridento ser necessar!a uma outra organ!­
zaGftO: quando se der essa outra organização 
a esses Corpos Provinciaes, então se concede­
rão esses pcderes; conceLler o ;Poder Legis· 
I:tti v o com tal o!'ganização seria precipitn.r­

determinado n1t Constituição; lá estão os ar­
tigos, c suas attrlbu!cões: mus têm clles s!d() 
l'erdadei.ramente entendidlos? Não: parta;nto 
ou os artigos são mancos, ou tem·se abusado 
da Nação. J\,quel!a .Resolução, que aqui pas· 
sou, quem nfto dirá, que é de un1 Interesse 
geral? O ·padrão das inedidas, quem Lllrá, que 
nfto pertence (t Assemb!Ga Geral, que vem 
num artigo ·da Ceonstituiçfto juntamente com 
uma determinação de tyPo, e valo1" das moe­
das? 1Entretanto temos já um exemplo na· 
que!Ia Resolução: porém o Corpo Legislativo 
póde passar por essas formalidades; eu não 
intento por isso atacar o Corpo Legislativo: 
não jul·go ·que por isso violasse a Constitui· 
ção, que nós podemos unir todas as discussões 
cm uma só, não ataca a Constituição, per· 
tence mais ao· Regimento Interno, que (t Con· 
stituição; por coasequencia nós podemos ad· 
optar essa regra das Resoluções dos Canse· 

nos. Eu tnmbem entendo, que o principio fe· , lhos para todos os negocias; está marcada 
dera! est[L estabelecido na Constituição; é que para as Resoluções dos Conselhos GPraes, 

con yém dar-lhe desenvolvimento; mas tirarei 
daqui a consequencia que, convinLlo desen­
volycr o principio federa! é necessario violar 
a Constituição, d neccssa.rio dar o Poder Lc­
gislatiro it um Corpo, que ainda não está 
organizarlo con,·cnicntemente? De certo que 

mas para os outros nfto est:l. marcada; nós 
podemos fazer passar uma Lei por uma só 
discussüo; entretanto clles hão de servir-se 
deste exemplo. ora se um objecto, que a Con· 
stituição diz, que é da ccmpetencia do Corpo 
Legislativo, qual 6 o padrão das medidas, já 
se conhece que pó de ser feito por unJa Re-

nl1o. J!;u quero, que se desenvolva 0 principio soluçiio de um Com;ellto, que nDYidadc ha· 
federal, ·mas nucro que se Lleselii'Oh'a cm b ,, verií que esta e!cçam um tr.Po Para a moeda? 
reg-ra; que o Corpo Legislativo o desenvolva Admittindo isto, hão de ir passando as ou­
por aquclle modo, e que o é nas suas attri- tras cousas; h:lo de ir fazendo sua Lllgisla· 
buições; nCw sendo isso de modo nenhum. Se çfto, e ainda que seja um objecto geral, dirão 
é pura atliantN· mais alg-uma cousa, entíi.o é - )lós legislamos pn.ra a nossa Província. -
necessurio esperar pelo Projecto de reforma, Eis aqui está, como se hão de fazer Leis 
·e Jogo que entre cm discussão, cada um li· parciaes; ha de haver uma confusão tal, que 
nemente diri sua opinião; não se ha de não se ha do entender a Legislaniío: cada 
caminba.r de salto; assim é um salto. Quan- Corpo Leg-islatiyo talvez sçja forte c aferrado 
do um i!lu;;trc Senador attribuio ao pr!nci-~ em seus princípios, de maneira que resultem 
pio federativo a desgraça dos nossos "!s!nlws dahi scisõcs terríveis. Eu quero, quo vamos 
eng-anou-se: as desgraças dos nossos VJsmhos em harmoni:l. com n Constituição e com a 
pro1•em, de que quizeram saltar, qu!zeram Prudenc!a e não ir de salto c ntropellan· 
conceder poLlcrcs sem terem uma organiza· do-a. 
,:fio formal; c é o mesmo que se quer com ü Sn. Vrsco;.;DI~ DJ:: C,\Yn(;: - Sr. Pres!· 
este I~rojectC> com tan;ta latitude. Nós lla· dente: admiro-me da Portinac!a, com que se 
vemos-nos arrepender muito, so o Projecto pretende introduzir ·Uma innovaçã.o equil•n­
passar com esta extensfto. Vejamos, quaes lente ao Systellla Fedoral dos Estados Uni­
são aquellcs casos, em que não ha inconve- dos da Anwrica do Norte, c sem que os seus 
niente em os Conselhos Geraes fazerem e:>e· autores, c apoiadores se cscarmentem com os 
quiveis suas RJcsoJuções; mas exam!ne-so com exemplos dos pessi'mos resultados, que se tem 
muita circll'mspec~üo, dê-se-lhes o que l(t está visto nos Estados Independentes c Sobcra-
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·nos. Acha-se :porventura o U.razl! em !guaes / der a e !la. 'l'inha agora muita cousa que res­
drculllBtaneiati? Ha as nussas circumstuncias pender, porém calo-me. 
estão em consideravel e igual gl'úo de illu~- O Sn. V1sroXJ>E 1m C.\Yltt:: - Sr. Presi­
traçfLo para se poder (•om pnHlencia politica dente: o illusti'c Senador, ·que tanto contra­
conceder aos respectivos Conselhos Provin- riou a minha opinião, disse de má graça, que 
ciaes executn·rem logo ns suas ..Resolu~ões sem eu me pega\'a, como a caTallo de batalha, ao 
confirmação da Assembléa Geral'! ·~ão temos a-rgumento de ser a Indicação opposta {L Con­
cxperimentado os erros c ·damnos de ntrios, que st!tulr.ão. 1Dc cel'to jámais ·cessarei do ltn­

. a mesma AssembJ.éa tem emendado, ou revo- mo\·eJ respeito ao juramento, que neste Se­
gado? Se no Supremo Corpo LegislaUro se nado dei - de ;ruardar a Constituição. 
tem sentido a necessidade de corrigir ou an· .Disse o Senado oppoente, que a I-ndica· 
nullar as proprias Leis c; Resoluções circums- çiio era additamento á Lei da Regencia: mas 
peetamente discutidas, como se fan1 aban- a Constituição deu á Assembl-éa o direito de 
dono dos Povos das P.rovincias dando-lhes á marcas a.s attribuir,ões da mesma Uegencia; 
carga cerrada a mais indefinida amplitude de 1 mas não de alterar a Lei Fundamental, que 
decidirem os seus Cons~lhos sobre os intcres·/ só admittc a .reforma do algum arti:go se· 
ses Jocaes, deixando-lhes as mftos largas para 1 !;lindo a norma especificada ncs artigos 174 
emprezas c Resolu~ões economicas superiores e 175, dcrcndo a iniciativa ori·ginar na Ca­
;ís su3s forças e Jnccmpatircis com as suas mara dos Deputados. O .Senado não é o com­
circumstancias? O cc-rrcctiro proposto na ln- petente para indicar tal reforma de um ca­
dicação ·é mais especioso que solido. O maior pitulo; e muito mais envolvendo ella dera· 
numero de votos no Conselho e a Inspecção gação do artigo 101 da Constituição, que deu 
e Sancr,ão do Presidente da P.rorincia não ao Poder ::lfoderadcr a prerogativa de appro­
dão garantia contra erros e abusos occasio· \'ar ou suspender interinamente no intervallo 
nados pelo espirita de Pro,·incialismo, dos das sessõc~ da Assemblén. Lcgislath·a as Re· 
que aspiram a primar cm suas Prorincias, ar- soluções dos Conselhos Provinciaes. 

·rogando-se a Cadeira Cu rui de -Censores e Sr. Presidente, não· nos façamos illusões. 
·l-egisladores, sendo aliiis, cm todos os ·pai- Varias Pro1•incias, por ora, a-penas têm pou­
zes, raros os Licurgos, Solons e Numas. In- cas Escolas de P.rimeiras lettras, e o seu 
sisto portanto em minha opinião de cm nada principal producto da terra, e emprego de 
se alterar a Constituiçfto, mormente sendo o industria é gado c sua criação. Não se pódc 
tempo tão inopportuno para innovações. Es· presumir, que ten·ham sciencia de Legisla· 
peremos por época mais propria á revisão da ção, ainda só para fazer !Jem :ás suas Postu-

. Constituição. , ras :Economicas. Bem o adverti o na ·Escri-
0 :Sn. Boma;s: - E' só para responder ao ptura o Economista Sagrado, A:utor do li\•ro 

nobre Senador, que acabo\! de sentar-se. O intitulado - Ecclesiastico: - Q1t0 sa)Jicntia 
nobre Sena.dor não podendo resistir ás obje- rcplcbitur aratoJ', qui stünulo bojjcs agitat, 
cções, que lhe fazem, pega-se ao cavallo de con?:e/'S(/.tu.r in filis tauror1t1n, ct loquitur clc 
batalha - é contra a Constituição; a Consti· 11iii[I!W!linc vacant1n! Jtd Ecc/P.sia.m. non vr.r­
tuição não permittc, que se tire uma parte do nil:t, ncc scclct in sclla Ju!licis, etc. Não du­
Poder l\foderador; - mas o nobre Senador vido do progre~so do conhecimento dos Povos 
não vê, que na Lei da Regencia já se fez ai· do Br!!zil; mas temo os desvarios dos taes 
gumas excepções? Se esta Lei .pois é um ad- ajuntamentos, quaes se tem visto desde a 
ditamento áqucllu, como póde prO\'ar, que 6 Serra de Piassaba até a Lagôa dos Patos. 
contra a Constituição? Recorra a outros ar~ pela vaidade de enfatuados Directores dos 
gurncntos, que esse já ni1o vale nada. Outro Conselhos P.rovinciaes, _ que mais, ou menos, 
nobre Senador, deixe-me -dizer, não . tendo influem, ou predominam nas suas Resoln· 
mais argumentos a que recorrer, lançou müo çõcs. 
de uma expressão, que me escapou; mas eu O :Su. ErAXGELIS'!'.\:--'Sr . .Presidente, não sei 
estranharei sempre que, reconhecendo ter sido I se direj alguma cousa contra a ordem explicita 
uma cx·pressão. que escapou, quizesse •l'cspon-) do regimento; mas só para responder a alguns 

G . IG 
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argumentos que se emittiram, eu divergirei do o seu fito principal em corromper, e pôr 
da questão. Um dos illustres :senadores que de mão para .seus .fins criminosos as elas­
acabou de scn tar-se, perguntou: - que males ses menos Instrui das, e para excitai-as a ai­
se seguem de dar-se as providencias .ás Pro- guma nova resolu~ão? Pode servir de opinião 
vi-nelas a sua lndependenela? Basta olhar em publica a qu nos diz ·que sejamos perjuro:s 
roda de nós para ver qual foi a causa dos ao juramento que demos de manter a Consti­
males que tem soffrldo a America Hespanho- tuição, e de obediencla ·ás Leis? A que .diz: 
la. Outro illustre Senador acode, dizendo(): Brasileiro não jura contra /Bra.slle!ro; ;não 
mas é Isso, porque não teve um regulamento prende Brasileiro? .Nós queremos a indivls!­
proprio para essa independencia parcial: rcs- bilidade do .Imperio, e jurámos sustentai-a e 
posta gratuita, c banaL Não é, Senhores, por defendei-a, e iremos de accôr.do com a refor­
falta desse regulamento; é pela tendenc!a na- ma que a vai desmanchar? Cada Provincia 
turnl do Povo a resistir ao Governo do Povo, vai ser um Estado independente, uma vez que 
que em toda a parte é sempre o mesmo; que se lhes alargam os ·bral)os: cada um :ha de 
deseja e quer ter por 'torça cada vez mais querer este ou aquelle Presidente, segundo 
liberdade, quando tem conseguido a necessa- seu interesse ou ambição; cada uma, do mes­
ria: por consequencla, esses regulamentos não mo modo, seu Conselho e outros car.gos, sem 
podem corrigir o tal aferro natural, com que 1 algum contentar a todos; c em ultimo resll!l­
forcejam por .gozar de toda, ainda •fóra da ' tado vai tudo a arrastai-as para a desordem 
lei, que é para as suas immoralidades um jugo I e. ana:chia, para a guerra civil. "Já o outro 
quaes são os males? Os males estão :á ·vista. • dia, nao contente de mostrar o exemplo dos 
Cada vez que se reforma uma Constitui~ão nossos vizinhos, eu apontei a ·historia de Per­
ha de haver uma revolução. :Senhores, ·basta nambuco, .que ninguem me ha de contrariar. 
de revoluções, fizemos uma revolução a pre- Mas diz-se que este systema ha de ir a pouco 
texto de defeitos do :principe que estava á c pouco; que e!le está !ncluido na Constitui­
testa do Governo; ·havemos de fazer uma mu- ção. - Como é que se pode compadecer com 
dança da Constitu!çaio em preju!zo do seu a Constituição jurada por nós mesmos, e por 

·Augusto e Jovem .Successor, cuja innocenc!a ·nós mesmos derribada? Como se pode !deu­
não pode dar pretexto, devendo antes inter- ti!icar a anarchla com a ordem? Nós vimos 
ne~er-nos? Hão de fazer-se tantas reformas, abaixo, Indo abaixo ha de haver nova revo­
que talvez tornemos a apresentar o exemplo lução para essa outra que a substituir; des­
que se vio na França; então qual será o !ru- graçado ·paiz! Entretanto eu ·mostro com os 
cto da liberdade, a que se dá tanta extensão? factos que a todos são presentes nesse tempo, 
A anarchia é ·que lia de produzir a ordem? que existia tranqu!l!idade, apezar dos effei-
0 desprezo do juramento que .nós prestámos, tos verdadeiros ou attribu!dos a esse desgra­
ha de produzir a morrul e os ·bons costumes? çado Prlnc!pe emquanto o não expellimos; 
A pouca observancia da .constituição, esta des- aliás emquanto não foi expe!Udo pelos que 
mesurada Ji.berdade que não ol-ha para a Lei, nisso tiveram parte. E' innegavel que nesse 
é ·que ha de estabelecer o ·bom reg!men? Senho- tempo não passamos pela mlseria actua1; nãe> 
res, eu devo fal!ar a verdade: ainda não ouvi haviam as desordens que estamos agora sof· 
responder aos argumentos que emitt! a pri- !rendo. :Será pois este um melo de conservar 
meira vez que falle! sobre este Projecto: que as IProvJnc!as, quando vejo CJ,Ue cada uma 
eu não" considerava opinião publ!ca a de um puxa pelos seus Interesses, que uns estão 
individuo que apresentava em Conselho Geral promptos para dar as mãos contra os outros?' 
alguma opinião, e que os Conselhos Geracs Mas argumenta-se com a chamada, figurada 
nilo eram :represenativds (\a Prov!ncla. - opinião publica. E' este ·Povo m!xto que ha 
Opinião Geral! 'Geral e de que? A opinião de fixar a opinião publica? Vá-se perguntar 
publica! Como é que el!a se faz? Fal!ando em a esta ou áquel!a classe qual é a sua opinião: 
liberdade quatro escrevinhadores aqui e ali!, I a classe Interessada na desordem quer que 
de mistura com a monstruosa !mmoral!dade i haja liberdade sem :limite; a outra classe si­
que bem os dá a conhecer por infames orgãos • suda, que é a verdadeiramente patr!ot!ca, e> 
das suas paixões Inimigas da ordem; e tcn-; que quer é a IConst!tu!ção . .Se se pergunta o-
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que é Federaciio? Hão de responder em !ln- 1 que não se quer expressamente rellrovar; mas 
guagem mui differente que· Monarchla Federa- o resultado vem a ser o mesmo. Eu posso af­
tiva não quer dizer nada; é o mesmo que um firmar ao nobre Orador e ao Senado que ne­
drculo quadrado. Eu deseJava, pois, que se nhum orgulho tenho acerca das minhas fracas 
respondesse a estes argumentos; não se jul· producções, e ·só porque conheço não ser ln­
gue que são idéas velhas, são princlplos tira- teiramente estupÚio, é pelo conhecimento que 
{los da razão e da experlencla, aos quaes nln- tenho da fraqueza de minhas luzes, desconfio 
guem pode responder. sempre dellas; só o que sinto é multo aeseJo 

O Sa. MAnQuEz DE MAlUCA: - Sr. Presl· illl .tuer bem á -minha Patrla. Propuz esv 
dente, vejo-me perplexo sobre admlttlr ou medida, tenho-a sustentado, porque a suppli­
não admlttlr: por uma parte vejo a necesslda- nha, além· de Justa, multo politica, e conve­
de que ha de desatar esta fatuidade que se nlente nas· nossas clrcumstanclas; tenllo feito 
tem produzido; Isto é, que algumas autorlda- o que me dieta ml'llha eonsc!encia: se o Se­
des nas Provlnclas possam· dar providencias nado não quer, com gosto me submetto á sua 
efflcazes nas suas Provlnclas: ora entre este decisão, bem longe de me affligir quando seja 
não querer conceder nada, e conceder tudo, contraria, e por Isso tanto me .faz que passe 
ba um termo; se mós soubessemos que podia o adiamento, como que seja logo approvado o 
tirar-se uma parte parcial, não tinha duvida Projecto. No entretanto sempre direi que, de 
€m conceder; porque cada uma destas partes certo, se não tem respondido aos meus ar­
é insignificante; só o todo é que pode ter gumentos. Que a medida era da maior con­
forca: por um lado vejo a Constltulcão offen- l'enlencia, o que ia acalmar multo os anlmos, 
dida, por outro 1ado offendido o direito do e até esse desejo immoderado de Federação, é 
nosso Imperador: assim, nestas clrcumstan- innegavel; porque a gente sensata quer de 
eias, eu offereço o adiamento. Nós vamos en- facto uma medida qualquer, com tanto que as 
trar na maior questão que se tem apresentado Provlncias tcn,ham dentro em si recursos ás 
a este .Corpo, qual é a reforma da Constitui- suas urgentes necessidades: é isto pouco mais 
1:ão; ora, se nós temos de tratar desta refor- ou menos o que razoavelmente se deseja. ·O 
ma, parece que se reserve para então; eu argumento tirado do paragrapllo 4" do artl­
vejo que alguns Srs. ~Senadores hão de suscl- go 1()1 da Constituição ainda não foi comba­
tar duvidas, porque ainda que pendam para tido. E' innegavel que muitas das attribuições 
isso, comtudo ainda não estaremos -bem orien- do Poder Executivo e do Poder Moderador 
tados: temos mais, al·nda mesmo com a emen- estão sendo exercidas pe'los Presidentes nas 
da da unanimidade de votos, pode haver Provinclas, tendo assim a .Assembléa Geral 
caso em que um Conselheiro por principio de marchado no sentido de dar todo o desenvol· 
Inimizade, não vote a favor; assim, adie-se v!inento ao germen federativo que encerra a 
para quando se decidir a questão da reforma, nossa Constituição. Emflm, eu mostre! que 
.então se tomar um arbltrio mais acertado; quando nada disto agradasse, podia a provi­
neste caso é multo prudente procedermos com dencla passar como ampliação á Lei da Regeu­
moderação. ela, porque sendo esta uma Lei, não podia 

REQUEHD!ENl'O 

Requeiro o adiamento do Projecto em 
discussão, para ser .tornado em consideração 
depois do Projecto da Reforma da Const!tui­
·Çiio. - IM, de l\'larici\. 

ter mais prerogatlvns do que a Constltuicão, 
que pode ser alterada; e nunca se deve en­
tender que, tendo a Lei da oRegencla de atu­
rar doze annos, seja um Edito que se ·niio 
possa alterar durante tão grande espaço de­
tempo. Portanto, Sr. Presidente, a medida 
é conveniente e não fere a Constituição; por­
que se esta não está ferida com as multas 
attrf·buicões que se têm dado aos presidentes, 
menos o sem com mais esta, que não é tão 
grande. 

o Sn . .Au::scAit: - Sr. Presidente, pouco 
me resta dizer; mas antes de o fazer come· 
ce.re< por agradacer ao nobre !Senador que 
acaba de sentar-se a maneira doce· com que 
pretende reprovar o meu ·Projecto, propondo 

0 
seu adiamento. Muitas vezes se costuma Tem-se objectado com a lgnorancla dos 

Isto nos . corpos Legislativos; adia-se aqulllo. Conselhos, e por prova disso traz-se o cas() 
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rio Conselho de S. Paulo, procurando conser· soluções, c se a Assembléa -Geral não ·as ap· 
rar impostos na •Pro,·lncia; c o Conselho do I provar, serão suspensas: só se o nobre Ora· 
Mara·nhfto, deliberando sobre pesos c medi·) dor suppõc que, sendo essa execução provbo­
das; mas estes exemplos são contra prorluccn· j ria, cffectuada por mandado do Poder :\Iode· 
tem .. : porque elle.;; mostram, ao contrario, a rador, nunca pode ser má; mas eu creio que 
aptidão desses Conselhos. Eu não sei se o tttnto Pode errar aqui o Ministro, que manda 
Conselho de •S. Paulo obrou convcnientcmen· cm nome do Poder ::\Ioderador,. como os Prcsl· 
te em pedir a conservação do tributo; mas o dentes nas .Províncias; ou antes a presumpção 
que ve~o é que marchou legalmente c em ·l'e· de melhor acertar estft em favor destes, que 
~ra: ·não deliberou, representou; e isto é mos- melhor conhecimento podem rer do negocio. 
trar que sabe marchar dentro das suas attri· Tornou-se com o argumento de que a gc· 
buições. Quanto ft IResolucão do Conselho do ncralidade do Projecto é perigosa; porque 
Maranhão, tanto estava dentro das suas at- podem todas as Heso:Juções ser pn,stas em 
tribuições, que a Assembléa approvou; em- I da Côrte; mas Isto diz-se, porque se não quer 
bora um nobre Senador julgue que isso era I reparar nas precauções com que vai concebido 
objecto de medida geral, e que não competia o Projecto. A exigencia de dous terços do 
ao Conselho, quando a A,ssembléa entendeu Conselho Gera:!, dous terços do Conselho do 
que competia; a quem devemos crer? Pode ser / Governo, e a acquiescencia do Presidente, que 
que a mesma Ao;semhléa tenha errado; mas é responsavel de certo fará, que bem pouca~· 

então não é muito que o Conselho tambem I Resoluções passar<io como urgentes; c de cer· 
I 

errasse. Até se objectou com a falta de pão 1 to só serão consideradas taes as que forem de 
c agua que padecem algumas Províncias: cu í absoluta .necessidade. Tem-se que os Consc· 

1 G • f' sei que isto é uma arguição que se quer · lhos eraes nao tquem outros tantos Corpos. 
fazer á minha Provlneia; mas não se1 como I O S". !;;1'.\:'i(iEr.rs·rA: - Não sei se di!'ei. 
o nobre Omdor aclwu n~na1ogia ;entre· esta / Legislativos nas ·Províncias, e eu admiro que 
drcumstancia trbtc e o objecto ele que se 

1 
quem isto diz seja. um nobre Orador que 

trata: admiro mesmo que o nobre Orador se j pretende (diz elle), votar por toda a ampli­
valesse dos flagel!os do Céo para combater o I tude da Consti.tuição. Pois, .Senhores, que no· 
Projecto, sem se lembrar que talvez esse Go· I ~as attribui~ões se dão no Projecto aos Con· 
verno passado, que tanto centralizava a auml· r' seH10s para se dizer que ellcs ficam Corpos 
nistração, muito concorresse para exacerbar Legislatil·os'l Xcnhuma a.ttrmJuij)ão nova se 
esses males, que cahiram sobre a minha des· lhes concede; elles ficam obrando simpltJS· 
graçada Patria. Eu cesso de f:clla:r nifoto; mente como até agora, dentro dos limites que 
esse Governo já passou; não gosto de bater lhes estão m;1rcados na Constituição; logo 
em homem morto, e nisto não poderia fallar I que temor é este? Nenhum fundamento tem 
a sangue frio; mas confesse o nobre Orador I de certo. este argumento. 
que o seu argumento não vem nada ao caso , Sr. Presidente, eu não sou daquelles que 
de que se trata. · / querem reformas na Constituição, a ponto que . 

·Contesta·se ·a asserção de que as Resolu· ella se torne uma nova Constituição. Se fj •. I . 
ções dos ·conselhos estão atulhadas, sem se i zermos uma nova Constituição aturará me-
lhes poder dar andamento, c affirma-se que I nos do que esta. A França nos dá o exemplo 
nós não temos aqui nenhumas; mas o nobre 1 de seis Constituições nos primeiros oito an· 
Senador parece esquecer-se de que ellas es· nos de sua revolução. Se fizermos Constitui· 
tão na Camara dos Deputados, onde quasi to· ções novas, teremos multas escriptas, e nem 
das têm principio; vá lá o nobre Orador e uma executada: é por isso qUe cu desejo ir 
verá as tulhas, c sem esperanças de GC lhes marchando com esta; mas é neccssarlo que 
dar andamento. Disse-se ainda que seria in·j se lhe v{t dando o desenvolvimento que el!a 
decoroso mandar·s~ sustar alguma /Resdlução 

1 

perrnitte, c que as P.rovinclas . ffii:IE;íem. se· 
dos Conselhos, quando pcsta já em execução 1 agora dessemos este pouco, na reforma daqui 
provisoriamente nas Provfnc!as, e se conJte· : a dous ou trcs annos se concederia mais a!-' 
cesse que era prejudicial; mas nesse perigo i guma cousa; assim i riamos pouco a. pouco· 
estão agora; porque o Poder !Moderador pode : sem precipitação: eis o que desejo: marche· 
mandar executar provisoriamente essas Rc- I mos no melo; se correr inuito é extremos, 
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tambem ficar muito atrás é o mesmo. 'l'cm- puz a sustentar o projecto, confessei logo a 
se tambcm argumentado com Intrigas c dcsor- ;'raqueza .cl~ meus conhecimentos nunc<L 
dens nas Províncias, mas cu não sei a que campei de sabio, c só presumo de n<io ceder 
vem isso? Acaso o Projecto tende a augmen- a ninguem em amor á mln:ha Patria e no de­
tar assas lntriigas e desc'J'dens.? :creio q,ue Hejo que tenho de l11e fazer bem. Todas as 
não; antes cuido que multo acalmará os cs- inerepações do nobre Orador não devem paio 
pi ritos, c concorrer(t para satisfazer o dese- cahir sobre mim; porque nem tenho, como ji'L 
'jo dos bem intencionados. Senhores, eu sou disse, mais juventude; e nem fa~o pouco caso 
habitante de uma ·Provincia, !(L tenho meus dos ·conhecimentos dos outrosi antes muito 
ami.gos, meus parentes: amo a minha Patria, I desconfio dos meus. 
é deli a o meu coração; para !(L voltarei in· O SI(, :ILII!Ql'"Z m; :11.\JliC.l: - )l';io faliei 
falllvelmente, se viver; portanto, mais que do nobre •Senador; eu o respeito muito: tal­
outro qualquer desejo o socego nas Provin- lei sobre idéas geraes do tempo; não tive 
cias. Aqui em qualquer perturbação melhor em vista isso: tambem é verdade que o nobre 
se passal•á;. fica-se por baixo da onda, mas Senador adiantou muitas cousas que não ví­
reapparece-sc quando ena passa; nas Provin- nham para a materia; mas eu não me faço 
cias não fica pedra sobre ped·ra, não ha onde cargo del!as: só digo que mio falJei em ju­
cscrepar, por ·consequencia só descdo paz c 1·entude I'elativamentc ao nobre Senador. 
socego, e para o obter é que faço todos os 
meus esforços; .mas o meu Projecto de certo 
se não oppõe ao socego e bem das Provincias. 

iPortanto, Sr. Presidente, o Projecto deve I 
passar; sua conveniencia é innegavel: se · 
n•io cabe na lettra da Constituição, cabe mui­
to bem no espirita della; e se nada rale, va­
lha a Lei da Regencia, seja o Projecto uma 
ampliação a elJa. Pas~e c pouco me importa, 

1

1 
que seja deste ou daquclle modo: o cons~Io, 
que tanto as ha de penhorar fL AssemiJiéa 
Geral, e· .mormente ao Senado, que o iniciou. 
:lias se se ha de adiar o Projecto, melhor (! 

ser reprovado. Quanto a mim, tenho feito o 
que pos3o c o que me dieta minha qonscicn­
cia, e meu coração em favor das Provincias, 
e em Pa·rticular daquella que me vio nascer, 
c por quem sempre me sacrificarei, como até 
ao presente tenho feito. 

O Su . .:ILiuQuEz nE :lhmc.í.: - Quando cu 
proponho o adiamento, não é porque não es­
teja convencido da conveniencia c talrcz da 
necessidade que as ·Províncias têm de prorl· 
dcnciar cousas peculla;res; mas o adiamento 
por quinze ou vinte dias, que é quanto pode 
durar a discussão do Projectõ da Reforma, 
não pode prejudicar; ora, se o projecto é de 
uma· pro\·idencia tão urgente que é preciso 
remcdVar, então tem sempre carta .branca. 
(Continuou sustentando o adiamento. J 

·o Su. ALExc.ut: -:- Eu pedi a palan·a, nfto 
para fallar sobre a l:!Jateria, é para .repcllir 
uma imputação que me fez o nobre Senador. 
Eu j(L passe! a juventude;. c quando me pro-

.Tulg·ada a materia discutida, o Sr. 
Presidente propoz {L votação o adia-
mento do Projecto, e foi approvado. 

Disse o Sr. Presidente que, estan-
do a dar a hora, não se passava por 
isso [L ultima parte da ordem ·do din, 
que era o trabalho das Commissões, 
e prevenio depois {L Camara que no 
Sabbado daria para a ordem do dia: 
de Segunda-Feira a discussão do Pro­
jecto de Lei sobre as reformas da 
Constituição, com o re>pectivo pare­
cer de Lei sobre as reformas da Con-
stltuição, com o respectii'O parecer da 
Com missão do Senado. 

Deu depois para a ordem do dia 
da seguinte ·Sessão: 1", as primeiras 
discussões do Projecto de Lei organi­
zado sobre ·Proposta do Conselho Pro-
vincial de Santa Catharina, ereando 
uma villa. com n. denominação de -. 
Villa do Porto BeiJo - na mesma 
Provincia; e do Projecto de Resolu­
ç;io organizado sobre ·Proposta do 
Conselho Provincial das "\lagoas, abo­
lindo o uso de curraes e calssaras. 
Ao meio dia o recebimento da Com-
missão ·especial encarregadia da ac­
cusacão do ex-:\linistro da Guel·ra Jost> 
Clemente Pereira. Depois as ultimas 
tliscussões de dous pareceres da Com-
missão de Fazenda, um so.bre a orga· 
uização de um Clfont~ .Pio P.nra os 
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:Empregados Publ!cos, e outro sobre / 
a representação do Conscll10 Provin­
cial de Goyaz, relativo no pagamento 
das quantias orçadas para as Obras 
Publicas, da .mesma IP.ro\'ll·nc!a; ·em 
seguimento a primeira discussão do 
·Parecer da Commlssão de Consitu(· 
ção, sobre o requerimento dos nego­
ciantes desta Praça, em a creaciio de 
TrLbunaes ·Especlaes para as Sl.ljllS 

· causas mercantis; e, se houver tem­
po, trabalhos de Commissões. 

Levantou-se a Sessão pouco antes 
das 2 horas da tarde. 

--
·SESSÃO ·EJII 1!4 IDE :\i'~IO DE 1832 

PJU.SIDEl\'CIA llO ~J:, JrF:XTO llAIIROSO 

Discuss!IO do Parecer sobre a C1'eaçlio de u.ma 

Villa cm Santa Catha:rina. - Discu;;scio 

elo Parecer sobi'C o m.ontcpio dos emprc­
.'lacios p1tblicos. 

Santa Catharlna, com o respectivo 
Parecer da Commlssão de Estat!sti· 
ca, sobre a creaç<io de uma Vllla na 
mesma Provlnc!a.. com a denomina­
ção de ~ Vllla do Porto Bello 
começando-se pelo artigo 1." 

Fallaram os Srs. Senadores: - Rod.ri­
gues de Andrade, 1 vez; Visconde de Alcan­
tara, 2 vezes; Oliveira, 2 vezes; Marquez dA 
Inhambupe, 3 vezes; A'lencar, 1 vez; :\fa·rquez 
de .Barbacena, 1 vez·; ·Borges, 4 vezes; Ver­
gueiro, 1 vez; Conde de Valença, 1 vez; Pre· 
sidente, 1 vez. 

dores, leu-<>e e approvou-se a Aeta da 
anterior. 

!Não havendo -expediente, passou-se 
a nomear a Deputação para o recebi­
mento da Commissão accusadora, que 
tinha de 'representa·r ao 1Senado o 11-

Julog:andll-se discutida a mator.!a., 
propoz-se â votação o art. 1 ", e foi 
approvado. 

Segu!o-se a discussão do art. 2." 

bello acoosatorio do ex.f.\f.!n!stro da . O Sn. VrscoxnE nE ALC.\:>IT.\RA: - Parece 
Guerra José Clemente ·Pereira; e pro- multo dura esta pro.11osicão (apoiado). ·Eu te­
cedendo-se a sorteio, sahiram eleitos . nho lembrança que algumas V!llas, QUe no 
os Srs. Visconde de Carrú, José Cae- tempo da antiga :Monarch!a se crearam cem 
tano Ferreira de Aguiar e Conde de este onus, já foram delle all!viadas por uma 
Lages. Rsolução da Assembléa; logo, como se ha de 

pOr esta pensão pesada a esta Vi !la? ·As nu-
Primeira parte da Ordc.•n do Dili toridades da Vllla é, que se Incumbem de 

. . ; 1 fazer -estas casa11, mas nun~a (â custa do 
Entrou em discussão a !Resolução Povo: e tendo-se all!viado umas, não se hã() 

do Conselho Geral da Provincia de I de carregar as outras. 
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O :Sn. OI.II'ElllA: - E' multo bem dito, digo que mio; porque multas Vlllns sei têm 
o que acaba de expor o nobre Senador; mas crerudo á custa do Capitão 1\Iór, 
ha duas razões a ponderar: a 1•, que são os O Sn. Ar.r~xcAn: - Faz-me peso que passe 
Povos, que isto pedem, e o •Consel:ho é que o a Resolução dizendo que só tenha lugar quan­
propõe: a 2" é a razão de convenlencla, por- do se tenha feito a Casa da Camara e a en­
que nós emendando-o, não pass:t na Camara dela; multas v.ezes os Povos são pobres e não 
dos :Deputados (apoiado). podem fazer isto. Em tempo, outras eram as 

O :Sr1. vrscoxm: Df; Ar.cANTAnA: - Se os clrcumstanclas pelas quaes se faziam estas 
Povos requerem, e se obrigam a esse onus, obras; por exemplo, certo potentado, que pre­
bem; mas a outra razão não a posso admit- tendia ser Capitão -:Mór, lnflula com o seu 
tlr; eu não me faço cargo do que praticar dln:helro, famllla e amigos, .etc.; era então 
a Camara dos ·Deputados; se ella cassa uma esta uma rdlgnldade {]Ue dava nos olhos de 
Resolução, porque não ·quer emendar, não me todos, c desta Influencia recolhiam-se aquel­
serve Isso de regra; eu faço o ·que entendo: les resultados. Mas não sená ·bllstante que 
a primeira razão, que é, -porque o Povo o pede, haja, como .diz o nobre •Senador, uma Casa, 
conformo-me: li segunda não, nem o Sena-do· onde se façam as conferencias? Portanto, sou 
está nessa mente, porque aqui se tem emen- de accôrdo, que não passe esta clausula. A 
dado. outra razão tambem me faz peso por não 

o Sn. ~AUQL'EZ !Jl~ IxuAlfllUPJ:: - Esta ser do mesmo pensar :do nobre Senador, que 
clausula, de que não possa ter effeito ·a crea- não se Importa com o que fará a Camara dos 
ção da Vll:la sem estarem promptas as Casas Deputados; se não annue, por não ser causa 
para rcamara e Cadeia, é nova e inadmlssi- essencial: isto Influe muito no meu modo <Ie 
-vel. Antigamente creava-se a Vi!la e escolhia- pensar; e assim assento {]Ue ·passe como está; 
se uma casa para poder fazer as conferencias; 1·am()s marchando de vagar, até que chegue a 
e o povo ia construindo pouco a ·pouco essas 6poca em que essas pequenas cousas não nos 
casas: .e os Povos concorrem para este fir:J, tomem aqui o tempo: elles lá é que sabem 
porque têm .nisso commodidade: com o andar quando é necessar·io crear uma Villa: aqui 
dos ten1pos é {]ue se faz isto, em .toda a parte recahe bem e verda.deiramente o ditado, que 
assim se pratica. Nós -vemos mesmo que mui- mais sa:be o tolo no seu, que o ·avisatlo no 
tas -vlllas grandes não têm Casa de Camara; alheio; assim voto pelo segundo artigo tal 
aluga-se uma para o effelto: a .Cadeia é um qual está. 
tronco, ou se põe sentlnellas. Concluo que O Sn. lLIIIQUf:Z DI: B.lunAcExA: - Se ~ 

a -clausula não pod·e admlttlr.sc: não sei se projecto que discutimos th•esse origem nesta 
já ha algum exemplo, de que as Resoluções · Camara, eu de certo me opporia á condição 
dos Conselhos 1de Pro-víncias tendo sido emcn- onerosa de fazer-se a cadela á custa dos ha­
dadas, indo á outra Camara hajam sido rejel- bltantes 1do .lugar que se pretende erigir cm 
tadas: -assim mesmo não deve isto embaraçar- Vllla; mas reflectindo que é uma proposta 
nos, porque é contra a nossa opinião: esta do Conselho .Provincial, e a requerimento dos 
Camara. não tem nada com o que a outra faz. habitantes, que não duvidam fazer a despeza. .. , 

-o Sn. Or.n·EmA: -Não acho esta clausula pela commodidade ·de terem .os ·recursos no 
extraordlnaria, como parece ·ao nobre 'Sena- mesmo lugar, não descubro razão para Impu­
dor; porque, quem me pode obstar que eu gnar. O exemplo ·clta<lo dos que offereciam 
gaste o meu dinheiro em beneficio publico? fazer as Cadelas pa.ra obter o posto de Ca­
Os homens ·pedem Isto, porque não ha de se pitão :Mór não tem appllcação, porque o ln­
lhes ·conceder? A segunda razão, de não se teresse de um só il1dlvlduo, que pretendia o 
ter contempla.ção com o que !lar'á a outra posto, nito foi o que dlrlglo a Proposta; mas 
Camara, deve valer quando não fõr uma sim o Interesse geral dos habitantes da Pc­
cousa essencial: ora mandan·do o assim, os voação. Menos a proposl•to vem a obrlgncão 
homens concorrem com a sua .quota parte de de Yotnr segundo a sua consclencla, embora 
despeza: demais, de quem são estas despe- se contrarie o V'Oto da outra Cnmara e dos 
zas? .São daquelles que se propõem fazei-as., ConseNtes Provlnclaes. Onde está a offensa 
Tambcm ou1·l dizer, que Isto era novo: e eu da consclenclo. em deixar fazer á custa de 
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certo~ indl\'ltluos uma despcza a que se offe· 
recc \'Oluntarinment~. c da qual resulta 
beneficio a cllcR, c ao Thesouro Naci.onal? 
Pode haYer desejo mais innocente c lount\'Cl 

conducta: o nue temos observado, é que a 
Ca.mm·a dos !Deputados {ts Jl(csoJuçõcs que 

I • 

têm Yindo dos Conselhos de Provincin, a ai· 

do que concordar com os Conselhos ProY!n· 

gumas que vão emendadas, tem' dado appro­
\'açiio: o Senado entendeu que .quem pode 
emendar no pouco, pode fazei-o no todo: cm 
uma ·discordancia destas, que ha de fazer o 
Senado? Ha de se accommodar com a outra: 
ora esta Resolução ainda não passou na Ca· 
mara dos Deputados; teve aqui a sua origem; 
quando h\ fõr, já não é uma. Resolução do 

ciacs e com .a outra Camara, quando seus 
Yotos não se oppõcm á Constituição; í1 just!· 
~a, ou razão? Eu de certo, sempre que se não 
orren!lam os principias que professo, não só 
estou prompto para concordar com os Con· 
selhos .Pro,•inciaes, mas ainda com qualquer 
amigo, e lllltl! por isso enten.do que sejam 
mais delicadas ns consciencias que tudo con· 
trariam. ApproYO portanto a ·Resolução tal 
qual Yeio. 

O SH. Do1:w·:s: - .Estou preYenido em 
parte ·pelo nobre Senador, porque cu tinha 
peclido a paJayra, quando OU\'i dizer que al· 
gumas '\'illas no Brasil se tinham crearlo á 
custa elos Capitães ::1-!órcs, o que não é exacto: 
aquc!lcs que tinham ambição d~ serem Capf. 
tãcs 1.1óres, foram os ·que se offcreccram no 
Go,·crno dizendo que ellcs faziam a ·Casa da 
Camara c Cadeia: mas nunca entrou cm acto 
leg-islativo que o fizessem; aquillo que em 
particular se passa, ·não pode servir de ares­
to para fazer •direito; agora dizer-se que deve 
passar a •Resoluçfto Pcrque os solicitantes se 
offerecem a fazer estas casas, entendo, porém, 
~ue derc ser Yil!a, mas nunca com a condição 
r1ue se quer de que elles façam esta despeza; 
quem !la de fazer isto, se não as autoridades 
que têm obrigação de o mandar fazer? Em 
todos os actos legislaliYos que têm passarlo, 
não \'i que se creasse uma ViHa com onus 
tal! Seria entiio preciso dizer que todas as 

Conselho Geral, é um. acto legislativo ela Ca­
mara dos Senadores, que corrigia aquelle do 
Conselho de ProYincia, c não um acto dirigl!ln 
a eli!l; portanto,. isto vale alguma cousa por 
ter sido principiado nesta Cnmara. Todas as 
Resoluções que yêm dos ·Conselhos vão a 
uma c outra Camnra; logo, para que se ha. 
de duvi·dar que a Camara dos Deputados nih1 
convcn~1a na creação desta Villa, sendo a s~a 
solicitação tão justa? Não posso dar o meu 
consentimento a uma proposição tão desar· 
razoada: eu sem cscrupulo faço a emenda, 
porque se não fô1· admitt!da na Camara do~ 
Deputados por ir emendada, o que resulta é 
que o ·Conselho faz outra com esta ~ondição, 
e entfto será approYadn: com esta condiçilO 
nunca será Viila. Faço-o mais seguro, porque 
mesmo muitos Srs. Deputados têm mudado 
de pensar sobre emendar e não emendar. 

4rt. 2." Supprimido. - .T. I. Borges. 

Foi apoiada. 

Vil!as deixem ele o ser, até que tenham es- O Su. 'MAUQUI~7. UE Ixu.D!IlUl'E: - (Fal· 
. tes cdificios; Porque ha muitas que os nfio !ou sustentando não ter lugar a condição, 
tem. •Isto é uma conclição muito ·dura: ·faz mas não foi ouvido.) 
com que se frustc o beneficio que se quer. O 'SJ:. BOitr.Es: - Não tenho escrupulo na 
Um nobre :senaclor disse que jít houre esses emenda que fiz para a suppressfLD; e demais, 
onus, mas rconheccu-se que não tinha lugar, occor1·e-me, á vista do Projecto, que se apre­
c que ·por um acto legislativo fôra alliriado: senta aqui, que salva o receio de que não 
mas. outro nobre Senador diz que motiYos de passe na Camara dos Deputados, o seguinte: 
c?n_veniencia o persuadem a que passe a con· Isto nfto é uma Resolução do Conselho, é uma 
dJçao, porque a Camara -dos Deputados, Indo proposta que tomou nesta .Camara o caracter 
emendada •. ~ão ~assa, c os Povos ficam sem de Resoluçiio do Senado; é uma Proposta que 
este. benefJC~~: ~a se respondeu a isto muito I esta Camara transforma em. Projecto de Lei; 
bem, a obrJoaç.to da Camara é fazer o que na Camara dos Deputados deve passar como 
entender, e não intcr\'ir sobre a intelligoncia Projecto de Lei, que teve a iniciativa nesta 
da outra Camarn: as nossas discussões são Camara; e cstr1 ac!lbado o eserupulo de que 
feitas a portas abertas; a Naçito vê a nossa/ nilo passe; e como jí1 disse, o .Juiz das nossas 
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decJ~oe~ e aas suas e a .'llaçdo wwu·a; e.Jh 
jul·ga como tor que entende. · 

{) Sn. Pm,;swt:xn:: - Parece .que a dia· 
cussão \em sabido um pouco !óra ela ordem: 
eu mando .ler o art. 71 do Regimento, e o se. 
nn:do decida depois o que acha de conveniente, 

Foi lido. 

o S11. 111.\nQUJ~z DE INIIA31DUPt:: - Não· 
foi' ouvido~ 

0 Sn. Cosm: DI,; LAGES; - 0 que é a crea· 
ção de uma Villa? Augmenta a ·riqueza da 
.'Jação. Não. São vantagens locaes que se es· 
tubelecem. . . (O resto do discurso não pôde 
perceber-se, além de affirmar que votava pela 
J:esolução. l 

O Sn. Bonca;.~: - O que diz o nobre Se· 
nador, longe de adiantar a creação da Villa, 
concorre para a retardar: porque diz, poderá 
ser vil!a sem· os ponderados edlflcios? E eu 
digo que se crie independente disso. :-<em se 
diga que a creação de uma vllla é só vanta· 
g'em focal: é tambem vantagem nacional, pois 
que esta se fórma das vantagens locaes. E 
demai-s, ninguem 'contribue para uma cousa 
que não desfructa; quer contribuir, sim, mas 
para o commodo de que goza. 

Pondo-se á votação o art. 2", foi 
app,rovado, não passando a suppres· 
são proposta. 

O art. 3" passou sem Impugnação;· 
sendo por fim aPPrO\'ada a Resolução 
em geral, para · remettcr-se á Camara 
dos Deputados. 
· Passou-se então a discutir a Reso· 
luçiio do Conselho Provincial ·das Ala· 
góas, abolindo o uso di! cur.raes e 
caissaras de apan·har peixe, começan­
do pelo art. 1.• 

O ·sn. VI~UGL'Imw: O nosso Regimento 
é que tem Isso; os dos Conselhos não têm 
obrigação de fazer parte delle, Se está con· 
forme ao seu Regimento, deve passar. 

O Sn. BonGt:s: . .....: Se é conforme o Regi· 
mento do Conselho, não sei; sei que é con· 
trario . ao nosso e contra a pratica geral de 
sete annos. Não ha lei nenhuma que dê as 
razões por que é !cita. 

0 Sn. CONDE DE V.UXNÇA: - (~ão foi OU· 

viu o.) 
·Sendo· posto á votação este 1" artl· 

· go, depois· de ter sido julgada discuti· 
da a materia, · foi approvado com a· 
suppressão proposta. 

O art. 2" passou sem debate, sendo 
dêpois approvada a Resolução em ge· 
ral, para ser enviada á Camara dos 
Srs. Deputados. 

Scgun . . parte da Ordem ci.o Dia 

Entrou em ultima discussão o Pa· 
recer da Commissão de Fazenda so· 
brc a Repre>eutação do Conselho Pro· 
vicia! de S. Paulo, acerca da orga· 
nização de um llonte Pio para os 
Empregados Publicas, cujo Parecer 
foi sein impugnação approvado defl· 
nitlvamente. 

Seguio·se a ultima discussão de 
outro Parecer da mesma Commis.~ii.C' 

de Fazenda, sobre a Representação do 
Conselho Provincial de Goyaz, rela· 

. tlva ao pagamento da;s quantias or· 
çadas para as obras publicas da mes· 
ma Província;· e annunciando-se en· 
tão a chegada da Com.missão Accusa· 
dora, para· cujo recebimento se havia 
nomeado a Deputação· acima referida, 
disse O Sn. BonGI·:s: - ~inguem melhor que 

as autoridades locaeo pode saber destes ne· 
goeios. Eu desde iá voto pelo todo da Reso· 
lução; porém, faço uma emenda; porque no 
preambulo das· Resoluções é que vêm os mo­
tives, c não depois dos artigos. 

O Sn. PuESIDEXi'E: - Suspende-se a Ses· 
sào, e ·o Senado converte-se em Tribunal de 
Justiça para receber a Deputação da Camara 
dos Deputados, que vem accusar o ex-Minis· 
tro José •Ciemen~e Pereira; convido ·portanto 
lL Deputagiio do expediente para receber a 
ê:omm!ssão accusadora. 

Suppri mi do o 1", ~· c 3" paragraphos, que 
dão os fundamentos do artigo, - J. I, Bor­

ors. 
Foi apoiada. 

Sendo Introduzida na sala a sobredi­
ta ·Commissão com as fol'malidades 
do estylo, c tomando assento, como 

li 
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·Relator dciJa·· dirigi o ·o· di~cu·rso· ~e­

guinte 

O •S11. RlWOt;<}AS: - ~!andados pela C a· 
mara {!os Deputados, viemos offcrecer o Li­
ocllo accusatorio do Cidadão José Clemente 
l'ercira, cx-..\Unistro de Estado dos Ncgocios 
aa Guerra. 

LeU, depois do que mandou ;1 :.tesa. 

O .S1~ Pllt:~wr::in:: - Fica recebido o Li­
helio; e o Senado, com. as !ormalldadcs que 
a Lei prescreve, dar{ 'provimento; fará aviso 
á Corumissão para com.parecer, e ao réo. 

Retirou-se então a Commissão com 
us formalidades em que havia sido 
recebida. 

O SJ,. Pn~lllJ,Xl'J;: - X a fórma da Lei, 
o Senado {feve expedir ordem para o accusa­
do comparecer no Senado, marcando· um pra· 
zo, que a Lei diz não seja menor de oito 
dias: se o Senado convier, cu marco o dia 
~ do ruez que vem apoiado). Prosigamos nos 
trabalhos legislativos, c continue a discussão 
que ficou adiada. 

Tor-nando-se . a. reunir o Senado ás 
2 horas menos 5 minutos, então o 
Sr. M. de Barbacena, por parte da 
Commissão de Fazenda, leu uma 
emenda. ao art. 1" da. Resolução vin· 
da. da Ca.ma.ra. dos Deputados cm 19 
de Outubro passado, para o Governo 
mandar dar pela caixa dos descontos 
da Bahia 60 ·por cento dos fundqs ca· 
·Pita.es pertencentes ao Collegio dos 
meninos orphãos da mesma Cidade. 
· l~oi a imprimir. 
Dada a hora, o Sr. Presidente deu 

para.. ordem do dia: 1, a. 1' discussão 
do Parecer da. Commissão de Legisla· 
ç1lo sobre a. Representação do Consc· 
lho Provincial de S. Paulo para 
que a Santa Casa da. :\Usericordla. da 
mesma Cidade possa. elevar o seu 
pa.trimon_io em totalidade fl somma. 
de 200 contos de r6is; 2", varias Pro­
jectos adiados, que se podem julgar 
prejud!~a.dos, para o Senado resolver 
sohre elles; e depois, trabalhos de 
Commissões. 

Le\'an to u-se a Sessão ás 2 horas da 
tarde. 

SESSÃO E:\1: 2~ DE MAIO DE 1832 

l'Jn;SJDESCIA llO SI~ DESTO DAIIROSO 

Foi então sem impugnação aJ)pro­
mdo deflnltlvamente o .Prurecer d,a 

Commissão de Fazenda sobre a re­
de ·Fazenda sobre a. representação do 
Conselho Provincial de .Goyaz, rela.· 
tiva ao pagamento das quantias or­
çadas para as obras publicas da mes­
ma J>rovincia, cuja. discussão havia 
sido interrompida. 

Dis~1tssão elo Projecto de Ld sobre a Santa 
Casa de S. Pa1tlo. Discussão sobre os 
Projectos adiados. 

Seguio-sc depois a. primeira. discus· 
são do Parecer da. Commissão de 
Constituição sobre o requerimento 
dos Negociantes desta Praça., em que 
pedem a creação de Tribunacs ·Espe­
ciacs para as causas nwrcan.tls; cujo 
Parecer foi sem impugnação appno­
va.do. 

Fnllaram os Srs. Senadores: - Marqucz 
de Inhambupe, 1 vez; Borges, 1 vez; Alen­
car, 1 vez; ~!a·rquez de Barbaccna, 2 vczcti; 
Carneiro de Campos, 1 vez. 

.Sendo a ultima parte da ordem do 
dia os trabalhos das Commlssões, o 
Sr. Presidente convidou aos seus U­
luS'tres Membros para se r~tlrarem 

nos seus respectivos gabinetes; sus­
pendeu por isso a Scsslio aos 20 mi­
nutos depois do maio dia. 

Aberta a Sess•io com 28 Srs. Sena­
dores, leu-se e approvou-sc a Acta da 
antecedente. 

EXl'EDJE:'iTE 

O Sr. to Secretario leu um otflcio 
do :.finistro da Fazcnd>l, enviando o~ 
papeis relativos aos Qxamcs feitos ~o · 
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bre a ruina do edlticlo, que servio 
para as Sessões do Senado; os quaes 
foram exigidos ern Otllclo de 7 do cor­
rente. 

Foi tudo remettldo li Commlssão, 
que fez semelhante requisição. 

tD!sse então o Sr. M. de :Barbacena, 
que tendo de fazer uma Indicação, e 
convindo que extivesse presente o 

Julgo portanto CJIIe seria conveniente remet. 
ter-se á Com missão de Fazenda para esta o 
confronta r com a Lei da Organização do The· 
souro, e declarar depois o que resta a decidir 
sobre esta materla. 

Enviou á Mesa o seguinte 

Exmo. Ministro dos Negoclos Estran- REQUERIMENTo 

gelros, por ser sobre objecto deste MI-~ R . 
nlsterlo prevenia ao Sr. Presidente _ · equelro que este Projecto vá á Commls-
de que' a faria logo que chegasse o I sao de Fazen~a para que cotejando-o com a Lei 
referido Ministro. da organ!zaçao do Thesouro, proponha as dlf-

0 .Sr. Presidente prevenia Igual- I ferenças que encontra a respeito da extlncção 
. I do Conselho da Fazenda e b' t mente ao Senado, que f1cou de ac- • os o Jec os que se 

côrdo. . acham ainda decididos, e são aliás dignos de 
discussão. e resolução. - Jf. de Inhambupe, 

Primeira parte tia Orqc.•n rio Dia 
. Foi apoiado. 

Entrou em segunda discussão o Pra-/ 0 S B 
jecto de Lei, apresentado pela Com- 11" onaEs: - O Tribunal do Conselho 

: de Fazenda eslá extincto e tt "b · -missão de Legislação, sobre a Repre- 1 . · • suas a r1 u1çoes, 
_ . [ seJam ellas quaes forem est·" h 1' sentaçao do Conselho Prov1ncla.!' de . • ao compre enQI-

:S. Paulo, para que a Santa Casa da I das na Lez da Organização do Thesouro, e por 
. . . / ella reguladas. Parece-me · p t t IM!sencordza daquei!a czdad·e possa or an o que De-

elevar o seu patrimonlo em totalidade I nhuma necessidade ha de remetter-se o Proje-
. cto li Commissão e pelo vot d c á somma de duzentos contos de réis, .,. ' o a amara se 

cujo Projecto foi sem Impugnação np-/ pode desde Ja declarar prejudicado. 

provado, para passar á segunda dis-
cussão. Fez o seguinte 

Segunrla parte tia Ordmn do Dia 

.Passou-se então a tratar sobre o 
destino que deveriam ter dlfferentcs 
Projectos adiados, vindos da Camara 
dos Srs. Deputados, começando-se pelo 
Projecto de Lei que extingue o Tri­
bunal do Conselhe de Fazenda. 

I 

m:Qw.anrENTo 

Requeiro que se julgue prejudicado o Pro­
jecto em questão. - J. I. B()il'gcs. 

Foi apoiado. 

O Szc. Ar.Exc.uc: - Acho desnecessarlo que 
o Projecto vá _á Comm!ssão; O Tribunal do 

O Sn. MAllQt:F.Z u~; lxHAl!BL'PI;: - Eu não Conselho da Fazenda está com effelto extln­
l'inha preparado para esta discussão; entre- cto, e na Lei da Organização do Theso'uro 
tanto direi alguma cousa. Este Projecto ex- acha-se providenciado tudo quanto lhe era re­
linguindo o Tribunal do Conselho de Fazenda, lativo. Mas ainda quando lhe falte uma ou 
determina ao mesmo tempo a quem fica per- outra cousa, deverá Por Isso Ir 0 Projecto á 
tencendo o exerclclo de suas dlfferents nt- Comm!ssão? De nenhum modo, aliás teremos 
trlbu!ções. Destas, algumas passaram para a de cm•iar á Comm!ssão/tdas ns Leis exlsten­
Repartlção do 'I1hesouro em . virtude da Lei, tes, porque talvez se possa encontrar nellas 
que l;he deu uma nova organização, e por con- J alguma falta. Parece-me, pois, que será multo 
sequeucla pode multo bem ser que esteja pre acertado votar já sobre a materla do Projecto, 
jud!cado na maior parte das suas disposições. visto estar elle em discussão. 
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Deu-se por findo o debate, e appro­
vou-sc o RequerlnHmto do .Sr. Borges, 
julgando-se por Isso prejudicada a do 
Sr. M. de Inhamlmpe. 

l~stando então iii presente o b:xmo. 
::\tlnlstro dos :\'egoclos Estrangeiros, o 

Sr. Presidente convidou ao Sr . .Mar­
quez de Barbacena para fazer a ln· 
dlcação, a que se tinha proposto. 

O Sn. ::1-IAnQt:mo: D" BAnn.ICI,:'iA: - Sr. Pre­
sidente, desde segunda-feira corre nesta Cida­
de que houvera Sessão Secreta na outra Ca· 
mara, e accreseenta-se que foi em razão de 
uma Communlcação do ·sr. Ministro dos Ne· 
goelas Estrangeiros. Diz-se ainda mais que 
nessa Communlcação se tratava de uma con­
spiração contra a Sagrada Pessoa de S. ::\L I. 
o .Senhor D. Pedro H. Eu, particularmente, 
já fa!lel ao i!lustre Ministro a este respeito; 
mas agora que está presente, seja-me permlt· 
tida· perguntar, se acaso se pretende prosegulr 
no systema de não fazer communicações de 
tal natureza ao Senado, e sim unicamente ;í 

Camara dos Deputados? 

lllci)ITt:lll ~I E:'iTO 

.Requeiro que fique prejudicado o Projt!cto 
do Proce~so dos glllJ>regados Publicas, na ftir· 
ma do P:ireccr da Commlssão. - J.uiz Jost! t/e 
01 v l.'i J"tl, 

Sendo apoiado, foi depois sem i m­
pugnação approvado. 

Seguia-se o Projecto de Resolução 
autorizando o Governo a fazer medir, 
demarcar e tombar as marinhas do 
D!strleto de Cabo Frio; e então o Sr. 
Borges offereceu o seguinte 

Reque.iro que se julgue prejudicada a Rc· 
solução em questflo. - .T. I. Barge.v. 

Sendo apoiado, dei>Ois de discutido 
foi approvndo. 

Passou-se a tratar sobre o Projecto 
de Resolução entrando de parte nos 
Correios a todos os periadicos; e o 
Sr. Conde de Valença aprescn tou o 
seguinte O Sn. CAmmrno m: C.urPos: - Eu tam­

bem já havia dito ao nobre Senador que a 
commúnlcação que tinha a fazer ao Senado, 
dependia de cópias de Offlclos, que se estavam 
tirando, e que poderiam ficar promptos antes 
do melo dia. Na Camara dos Deputados eu 
não pedi Sess1ia Secreta, e apenas expuz que 
os papeis que eu tinha a rcmetter deveriam 
ser lidos com alguma cautela, por versarem 
sobre obJectos que assim o exigiam; talvez 
drohi se originas;;c o haver Sessão Secreta; 
mas, torno a repetir, que cu não a pedi; foi 
ease um acto absolutamente emanado de es­
pontanea deliberação daquel!a Camara. 

Requeiro que se declare prejudicaria esta 
Resolu~fLO por estar providenciado por Lei em 
vigor. - Oontle tle Valcnç11, 

O Sn. MAnQt:F.Z m~ BAnnAcE:I"A: - Não é 
da minha Intenção arguir nem levemente a 
conducta do nobre Senador Ministro dos Ne· 

Sendo Igualmente apoiado, foi tum­
bem depois sem Impugnação nppro­
vado. 

Seguia-se o Projecto de Resolução 
prohlbindo aos :Mem bras e Ofl'lciaes 
das Juntas de Fazenda a percepç1io de 
propinas; c o Sr. Borges fez então o 
seguinte requerimento, que foi tam· 
bem apoiado, c sem debate approvado. 

goelas Estrangeiros; desejo sim promover o i· 

que me parece· de Interesse publico, e foi por m:quF.nDn::-;ro 
Isso que chamei a attenção do Senado sobre 
esta materia. Em tempo farei a tal respeito Reque!ro que se julg::JC prejudicada a Re· 
a minha Indicação. 10lução em questão. - J, I. Borges. 

Passando-se a tratar sobre o Prole· 
cto de Lei da responsabilidade dos 
Empregados Publicas, o Sr. Oliveira 
apresentou o seguinte 

Passando-se finalmente a tratar so­
bre o Projecto de Resolução que de· 
clara não ter lugar o emprego das Or· 
denanças, o mesmo Sr. Borges fez 
este outro 
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.Requeiro que se julgue prejudicada a Re­
solw;il'o em IJUestão. - ,J, I. Borges. 

Sendo apoiado, foi depois sem im· 
·pugna~ão approvado. 

Se&-uio-se a terceira parte tia Or· 
dem do Dia, que era o trabalho das 
Commissões,· e enta-o o S p · r. res1· 
dento convidou aos seus lllustres 
2\tembros ·para se retirarem aos seus 
respectivos gabinetes, e suspendeu a 
sessão aos lO minutos antes do meio 
dia. 

A' uma hora e um quarto tornou-se 
a reunir o .Senado; e o mesmo Sr. 
Presidente declarou ent:~o que a 
sessfLo se tornava secreta. 

O •Su. 1" SEeuE'I'.\RIO apresentou á Caniã.ra 
um requeri'lllPiito do 'l'achygrapho Victorino 
Ribeiro cin Olil'cira e Sih·a, em IJIW pNiu li· 
cença pam poder dar cxtrulltos das sessões 
do Senado para um periodico. 

Foi remettido <1 Commlssiío encar· 
regada do objecto dos Dlarios. 

Pri111eira parte ela Ortlcm elo Dia 

Entrou em primeira discussão o 
Projecto de ResoiÜção vindo da Ca· 
mura dos Srs. Deputados, para o Go­
verno mandar dar ·pela ·Caixa dos 
Descontos da Bahia •60 por cento dos 
fundos capltaes pertencentes ao Col· 
leglo dos ·!\fcnlnos Orphãos da mesma 
cidade, com o respectl vo Parecer da 
Commissão de Fazenda. 

O Sn. Ar.l·:xc.\u: - Desejo saber se na 
primeira discussão dos Projectos vindos da 
Camara dos ·Srs. Deputados é permJ.tti'do la· 
zer emendas? / 

dls· O Sn. Pm:sJm·:x·n:: - )la primeira 
cussão trata-se da sua conveniencia de se re­
solver se devem ser, ou não tomados em 
consideração para passarem á segunda. 

A's tres horas da tarde le1•antou·se 
a sessão secreta; e continuando a 
~essãil publlca, o Sr. Presidente mar­
cou para Ordem do Dia: 1", o Pare· 
cer da Commissão de Fazenda sobre 
a Resolução vinda da Camara dos 
Srs. Deputados, para o Governo man· 
dar dar pela Caixa dos Descontos da 
Bahla 60 por cento dos fundos ca· 
pitaes pertencentes ao Collegio dos 
Meninos Orphiíos da mesma Cidade. 
c a respectiva Resolução; e depois 
trabalho de Commissões. 

Levantou-se a sessão '[Ls 3 horas da 
tarde. 

O Sn. BOICGI(S; -.Pois os Projectos vin· 
dos da Camara dos Deputa:dos têm duas clls· 
cussões ao mesmo dla? 

O Sn. PICI,ATDJ(Xl'E: - Assim o determina ( 
o Regimento. Tem a segunda discuss:lo em 
seguimento da primeira. 

SESSÃO EM 26 DE MAIO >DF: 1832 

PUESim:w·u no s11. m::wo 11.11moso 

Dis1·us.w1o elo Projcrto autori.mntlo o Gotl1'1"710 
a tlar 60 I'OII to.~ ao Colkgio 1k Or)llltio.~ 

tia Bnlliu. 

Fallaram os Srs. ·Senadores: - Alencar, 
1 vez; Presidente, 3 vezes; Borges, 5 vezes; 
Marquez de ·!\faricií, 1 vez. 

O Sn. Bonm:s: - )las depois tem terceira 
discussão em outro dia? / 

O •Sn. PHF.RJOEXTP:: - Sim. Senhor. 
O Sn. BouaEs: - Mui to bem. ·Sobre este 

Projecto uma unlca duvida se me offcrece, a 
qual se fun la na co~~;tradicção que apresenta 
o Mappa ele estado do Banco, remettldo pelo 
Ministro d:t Fazenda, onde diz (leu). Pare­
ce-me Isto ~onta de chegar. Como é, que se 
póde calculnr, que o aglo sobre metal ha de 
ser de 50 por cento, e que dahi tenha de re­
sultar a nito pequena quantia de 363:120$902': 
Póde multo bem suppôr-sc que se conseguir{! 
um agi o scbre a moeda metal; mas determl· 

Abrio-se a sessão com :l2 Srs. Sena· nar que e!le seja, eis o que me parece illl· 
dores, c lida a acta. da antecedente, passivei: comtudo o Ministro não duvidou 
foi approvada. fazel·o. Nada ha tão lisonjeiro como Isto; 

) 
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zuus eu ent':ndo que mais vale ser franco, do dade de que exista para o· futuro, portanto 
que ser lisonjeiro. Por IJUe motivo n:io se ha I entendo que ·havondo·se admlttldo o ProJe· 
de mandar dividi!· peJos Accionistas do Banco cto, deve ser este emendado 11ara que se 
os fundos que alll existem e que de direito mande repartir o capital, que existe em 
lhes pertencem? Por que razão hão de estar moeda metalllca, pro rata por todos os Ac· 
Privados delles? Dlz·se que taes fundos es· cionistas. Eu vou escrever a emenda. 
tlio alli reservados sczwindo como de fiador 
Para saldar qualquer ·differença que possa 
haver entre a emissão geral, e a divida do 
Governo. Mas .quem póde duvidar que a di· 
Vida do Governo excede multo á importan· 
cia da emissão? Creio que ninguem; porque 
n todos é patente o modo por que essas cou· 
sas se faziam. Neste caso entreguem-se aos 
Accionistas não 60 por cento unicamente, 
mas a <verdadeira .inlportancia dos seus fun· 
dos. Isto não G um favor. é um neto de jus· 
tlça, e de equidade. Portanto a minha opi· 
nião é que se emende o Projecto, afim ·de 
se entregar aos Accionistas 11ro rrctn a quan· 
tia de sete contos e tanto, que existem re· 
servadcs em ·metal. 

·o •Sn. 'PIIWiJDE:'\'rr-:: - .Por agora niio se 
trata de emendar o Projecto; u discussão é 
unicamente relativa 'á conveniencia ou não 
conven!encla do mesmo Projecto; se elle pas· 
~ar {L outra discussáo, ezJtão se tratará de 
emendas. 

O SR. MAnQuF.z J>~: X1rczc.\: -. (.:-<ão se 
entende a decifração do 'fachygrapho). 

Dando-se então por finda a pri· 
meira discussito, approvou·se o Pro· 1 
jecto para passar á segunda, a qual ' 
tendo lugar immediatamente, disse 

O Sn. BonGEs: - Sou da mesm·a opinião 
do nobre Semidor qua fallou ultimamente. 
Quero que se generalise a medida proposta 
pela .Cnmarn dos Deputados. ·T·auto direito 
tem o Collegio dos Meninos Orphiios da Ci· 
dade da ,Bnhla a perceber a parte, que lhes 
pertence, dos fundos cnpitaes existentes ~.o 1 

Ban~o. ou e lia seja de GO por cento, ou ·da 
sua totalidade, como tem qualquer dos outros 
Accionistas: nem sei que se possa fazer llif· 
ferença alguma a este respeito sem grande 
quebra de justiça. E' necessario porém. notar, 
que a Camara votando sobre o calcula apre· 1 

sentado pelo ·Ministro da F'azenda, ovotnrá so··! 
brt> prlncf.pios ·inexactos, ·porque o agi o de 

1
. 

50 Por cento nem existe, nem hn probablll· 

Mandou·a depois <1 Mesa, onde to! 
Ilda e é a que se segue: · 

"0 artigo 1" seja substltuido pelo s&-
guin.te: 

,E' derogado o artigo da Lei tal, que 
mandou vender os metaes existentes na Caixa 
do extlncto Banco, e suas fillnes para res· 
gate de not~s cm circulaçflO. 

Art. ~· • A som ma de taes metaes será 
dfstrlbulda pelos seus Accionistas na pro· 
porçllo de suas acçi'\es. - Salva a redacçfto 
- J. I. Borges." 

Foi apoiada. 
Fanaram ainda alguns Srs. Sena· 

dores sobre a ma.terla; mas não fo­
ram colhidos os seus discursos pelo 
T·achygrapho. 

'Depois de julgar·se toda esta ma· 
teria surficientemente discutida, () 

·Sr.· Presidente passou a propõr: 1", () 

artigo, salvas as duas emendas: não 
passou; 2", IL comenda da Com missão, 
sal·va a do Sr. Borges: tambem não 
passou: 

3", a referida emenda do Sr. Dor· 
ges: não foi approvada. 

Julgou-so então rejeitado o Pro­
jecto. 

Sendo a segunda parte da Ordem 
do Dia o trabalho das Commlssões, 

--;:;o Sr. Presidente convidou aos seus 
illustres Membros para en trnrem 
neste exerclclo, e suspendeu por Isso 
a sessão logo depois do melo dia. 

A's 2 horns tornou-se a reunir o 
:Senado, e o Sr. 1" Secretario leu um 
orrtclo do Ministro dos Negoclos do 
Imperio, rcmettendo para serem dls· 
tribuldos pelos .Srs. Senadores, 50 
exemplares de. cada um dos 3 map 
pas sobre a Instrucção P.ub!lca, que 
fazem parte do Rclatorlo do seu MI· 
nlsterlo. 
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J<'lcou o Senado Inteirado. I em pru.c.o breve, e que não OX{:eda de quinl:e 
O Sr. Presidente deu para Ordem dias a~pois do encerramento da sessão. 

do Dia: 1", a 1' e 2' discuss!io d~ 3." •1s Dlarios serão j·zi!prcssos em bom 
.Projecto de Lei sobre as Reformas papel, <: typo, CJ ue regule por a.quelle dos 
da 'Constitufç;io, com Parecer da res- Diarlos antecedentes, impressos na Typogra-
pecth·a Commiss!io; c 2", o trabalho 
de Commlssõcs. 

Levantou-se a sessão ás duas ho­
ras da tarde. 

SEJSSÃ() I~M 28 DE <MAIO DE 1832 

l'!c~:SliJ!':~e!.\ !JIJ SIC. m;:-;•z•tt 11.\HICOSO 

TJis,:u:Jscio do Projecto sobl't! a.1 reforma.~ da 
Oon,çtituição 

Fallararu os Srs. Senadores: Borges, 5 
vezes; Visconde de Cayrú, 2 rezes; Marquez 
de Caravellas, 2 -vezes; Ver.gueiro, 3 vezes; 
Marquez ·de Barbacena. 3 \'ezes; Almeida e 
Albuquerque, 1· vez; Gom!de, 2 vezes; Rodri­
gues de Carvalho, 1 vez; ltarquez . de :.\Ia· 
rlcá, 1 vez. 

Abrio·se a sessão cotu 30 Srs. Se· 
nadares, c lida a acta da antecedente 
foi approvada. 

O Sr. Marquez de Barbacena leu o 
segu!nto 

A Commissão de Fazenda, tendo posto a 
concurso por oito dias a empreza da .reda· 
cção e Impressão dos Dlarlos desta Camara, 
unicamente concorreram :Lessa e Pereira, e 
Gucffier _& C.; e sendo este ultimo o que 
ofrerece condições mais ravorave!s, en-tende 
a Com·missão, que se con.tra.te com e!Ic de· 
baixo das clausulas seguintes: 

1." O Emprezarlo entregará promptos os 
Diarios sete dias depois das respectivas ses· 
sões, comprehcndcndo-sc neste prazo um dia 
destinado ·para cor.recções dos Diarlos, a qual 
será feita sobre as Notas dos Tachygraphos. 
Havendo maior demora será esta accrescen· 
tada ao prazo referido. 

z.• Os Dlarios das sessões, que desde o 
prlnclp!o ficarem atrazados, serão entregues 

phia .\'acional. 
·!." o EmpreztLrio fará por sua conta as 

despezns dcH 1·,achygrajlhos, as de redacção c 
impreasão c quaesquer outras, quo forem ne­
ccssarias, c fornecerá ao :Senado quinhento! 
exemplares de ;:ada um numero dos Diarlos, 
recebendo pelos quatro mezes da sessão or­
df.naria oito contos de réis, que ·lhe serão sa­
tisfeitos em prestações mensaes de dous con­
tos de réis. Se houver prorogação de -sessão, 
c ou tin uar/L a percel>er, com o mesmo encargo, 
uma quota proporcional ao tempo que ena 
durar. 

5." O Emprezario será multado em cada 
um dia de retardamento dos Dlarios ua quan­
tia de seis mil réis, tantas vezes repetida, 
quantos forem os numeras dos IDiarios atra­
zadcs. A importanda das multas será dedu· 
zida das prestações mensaes. 

G." O Senado consentirá, que um Escre­
vente do Emprezario vá tirar na Secretaria 
as cópias, que lhe forem necessarias. 

Paço do Senado, 28 de Maio de 1832. -
.l!rtrqucz ·de Barbacena. - Jfarqucz ele .'\Ja­
,.icd. - Jfarqttcz rlc JJaupcnrly. 

Desta maneira, contin.uou o illustre Se­
nador, é claro, que o Senado póde conseguir 
a publicaçlio dos seus Diarios com o pequeno 
inten•allo de sete dias, e gastando menos um 
conte de réis do que ordinariamen-te gastava 
nos quatro mezes da sessão. .Para asse<,;u· 
rar-sc do exacto desempenho da rEmpreza, a 
Commi~sfto não deparou out:.ro meio, outra 
garantia mais efficaz, do que a multa ~la· 
belecida. Julgo, pdrtwnto, que cs~e negocio 
n1io deixa de· ser conveniente, c que pôde 
ccncluir-se. 

Ficou o Parecer sobre a Mesa para 
ser discutido na sessão seguinte. 

Primeira parte ria Ul'dem. !lu Via 

Entrou em 1" discussão o Projecto 
de Lei sobre as rúforma~ da Constl· 
tuiçtio com o Parecer da respectiva 
Commissão. 
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O Sn. V1sco:-om' 1m C.AYn(;, om breve dis· Senado, c. sim para satls·fazcr n sua curlo· 
curso, que nlio foi tomado pelo Tachygrapho, sldadc. 
prcn u·nclou se contra o Projecto. O · Su. V1scoxut; DI~ C.\ Yuú: - Agradeço, 

O Sn. BoHGEt;: - Se o nobre Senador mas não aceito o Despacho de - Andador dC 
positivamente reconhece que a Assembléa Irmandade - e até desconheço compctencia 
pódc tomar algumas medidas para reformar na autoridade que me confere. Não se c~eia 
a Constituição, como então se oppõe, a que porém que me receasse da Mensagem, porque 
se façam as reformas, pretextando a lnconve-jtõra isso desconceituar eu da dlrgnldade c 
niencia da occasião? Argumentar a ÍJIJI'or, e bom senso da Camara dos Deputados; c mes· 
concluir contra, é cousa estranlia para mim. mo contar em cousa rncnhuma com aquel!a 
Eu, .sr. Presidente, cu voto pelo Parecer da coragem, que me tem acompan11ado em em· 
Commissfto na pa.rte em que admitte as re· prezas mais arriscadas. Emfim, argumentos 
fcrmas: quando tratarmos dos dlffererites dessa força, c qualitlade fatigam, •mas não 
artigcs do Projecto eu emittirei a minha opi· convencem. Sr. Presidente, no meu requeri· 
nl:io sobre cada um delles, c talvez que em mento não tive a mais leve Intenção de o!· 
muitos nito C(}nvenha; porém não .é ainda fender a Camara dos Deputados, que multo 
a.gÓra a· o.ccasião propria para fazei-o. re'speito; não sou capaz de offender a nln· 

() Sn. VJscoxuJ> l>l~ CAYltl\. tendo feito ai· guem, quiz sõmente escla:rcccr-me, e estou, 
gumas ·observações sobre as formulas, que a ~ue em· lances extraordinarlos rnão assentam 
Constituiçito manda guardar, quando se co· mal medidas tambem extraordlnarlas. 
nhecer que ella merece reforma eni algum O Sn. :\IAnQm:z m; CAn.~\'J~LI.\s: -Sr. 
dos seus arti·gos, terminou o seu discurso en· Presidente, o lllustre Senador disse, que ti· 
viando á Mesa o segul·nte nha posto um melo cx·traordlnario, porque o 

caso é tambcm cxtraordinario: mas cu digo, 
UEf.lUl'm~m.wu que a proposta é tito extraordlnaria, que nito 

"Rcq·ueiro, em observancia· do artigo 174 
da Constituição, que se expeça officio ~i Mesa 
da Cr.mara dos Srs. Deputados, para infor· 
mar, se o Projecto de Lei da reforma !la 
Constituição, quando foi proposto, foi apoiado 
por uma terça parte dos mesmos !Deputados. 

"Visconrle de Cayrú. 

Foi apoiado c entrando cm dis· 
cussão disse 

·O .SJt. ·Bonm•s: - Como se apresenta aqui 
uma proposição nun.ca \'ista e nunca pratl· 
cada em Gc•rer.no algU·m Representativo! Se· 
melha.nte Proposição é absolutamente lnad· 
mlssivel não só pela sua injustiça, como por 
lrrogar 'offensa á Camara dos Deputados. 
Q·uando a·con teceu ln terrogar·se a un1 Corpo 
J"e;:;islativo em phrasc tito Impropria? Em 
que artigos da Constituição se confere semc­
lha·ntes regalias ao Senado? Que rc~posta po­
deriamos esperar de uma Camara, que é tão 
independente cc.mo esta? Se o nobre Orador 
tiC cucoiU'I'Pgas!-ie da Mcnsagcn1, e de receber 

a resposta, eu diria que tinha lugar. mas 
~cmprc dcclaraudo, que· nito iil da parte do 

pôde ·ser admlttida para esse mesmo caso 
extraordinarlo, JJo·rque faz ver que descon· 
Ciamos de um Corpo tão respeltavel, como a 
Camara dos Deputados, porque presuppõe a 
possibilidade . de poder c!la faltar lÍ Constl· 
tuição, c trahir os seus juramentos. Basta 
attcnder a Isto para não se tratar mai·S de 
semelhante requerimento, 

O Su. V~:nca;J·;mo: - A 'Proposição é se­
guramente extraordinarla c não só extraor· 
dlnaria, mas absurda; t.oda.via ne!ll por Is~o 
eu ·estr&meço com clla, antes, por. assim di· 
zer, agrada-me, porque deste modo se mant; 
festa, ·que !Ja liberdade a:mplissima no Se· 
nado. )fas se o nobre Senador exige, qu!J se 
haja de perguntar, se o Projecto: de Lei da 
reforma da Constituição, quando foi pro­
posto, foi . apoiado por uma terça parte dos 
Deputados; como se esquece de exigir, que 
lambem se pergunte se. rol convocado por a 
metade, c mais um dos mesmos Deputados~ 
Se esta ldéa fosse admitti{la então todos os 
dias .estaríamos a fazer perguntas; porque a 
Camarn dos Deputados nunca nos mand()U 
dizer por quantos votos haviam sido dclibe· 
rados os seus Projectos. ~ão se diga, que este 
caso é cxtraordinarÚ>, c que por Isso deve· 



• 
Sessão de 28 de Maio 139 

mos fazer a pergunta. Perguo>ar pela lega­
lidade de um acto é sempre a mesma cousa, 
quer o acto seja ordi•narlo, quer extraordlna­
rio. E' serâ crivei, que o ProJecto deixasse 
de ser a:polado ·pela terça parte dos l\lembros 
da Camara, em que teve origem infringin­
do-se assim uma disposição constitucional? 
Diz·se que sahlram alguns Membros da !Sala 
no acto de apoiar-se o Projecto, mas deixou 
e lia de ficar campleta? !>Tão; de certo não 
ficou: do contrario não. teria havido vota· 
cão. Se porventura, se pretende estabelecer 
um systema de desconfiança, então preciso é 
desconfiar de tudo, que nos venha da Ca­
mara dos Deputados. A Proposição, Sr. Pre· 
sidcnt.e, deve ser desprezada. 

mente o ·compasso das lnnovações, dando 
vasto e llllmltado arbitrlo aos Deputados 
para tratarem o Brazil, como tctboa raza, e 
escreverem nelle o que qulzcrem. Não é Isto 
autorlsar e provocar convocação de uma 
Cotlvt:n(•ão Nctcio71!1lt Não produzirá I-sto ter· 
rh·eJ revoluÇão? 

O ProJecto, a meu ver, é contra a Con­
stituição, contra a boa 'Politica, contra as so· 
lemnes declarações de ambas as Gamaras ·no 
principio da sessão ordinarla do anuo pas· 
sado. E' contra a Constituição, porque, em 
vez de Indicar algum artigo constitucional 
para a reforma, fez uma multidão de ar.tfgos 
contra a lettra, e o esplrlto da mesma Con· 
stitulção, e que tende á> destruiçiLo della, por 

Entrando em votação, não foi 
provado o Tequerimento. 

ap· nova fórma de Governo. E' contra a ·boa Po-

Prosegulo a discussão, e disse 

litica, porque tendo o Governo Constltuclo· 
na! sido reconhecido por todas as Potencias 
da Amarica e Europa e que até recentemente 

O Sn. VIseoxo~; m: CAn,ú: -Sr. Presl- enviaram diplomaticas felicitações ao nosso 
dente, não podendo conformar-me ao Projecto Augusto Imperador D. Pedro II, e á Regen~ 
da Camara dos STs. Deputados, e ao Parecer cia estabelecida pela Assembléa Garal Le­
da Commissão deste Senado, que está em gislatlva, na conformidade da Lei Fundamen­
discussão declaro que não repugno ·ás re tal, será objecto de assombro aos Gabinetes, 
formas, justas, ~ecessarias, opp()!"'tunas, e a subita mudança de artigos capitaes da 
praticaveis. Tambem não attrlbuio a ni•ngilem mesma Lei; o que dá o manifesto de cara­
siniptros Úsignios; porém, como as historias cter versatll do Corpo Legislativo, e do Povo 
etitão cheias de fataes &Uccessos por boas ln- Brazi!elro, que unanimemente aceitou e jurou 
tenções mal applicadas, emittirel a minha a Constituição do Imperlo. Asshr. . corre-se o 
opinião co·m franqueza. Se se tratasse de re· risco de não continuarem as antecedentes re· 
forma da constituição em artigos não constl- lações politicas e commerclaes .. 
tuclonaes, ainda a·ssim eu vacillaria, bem A Constituição onão pôz preceito para a 
que a mesma Constituição a faculte sem res· sua reforma, só a faculta, passados quatro 
trlcçãO no artigo. 178, visto que os tempos annos, e com a coarctada de um só artigo na 
'são lmproprios para mudanças da Lei Fun- seguinte Legislatura. O juramento, que pres­
damental em pontos graves, pelas efferves· te! â Constituição, Impõe-me o dever de não 
cencias populares e Jac~ões l·nsuTgldas, que estra\·lar-me uma só linha das regras, que 
Incutem publicos · terrores, e não deixam deli· ella prefixou para a reforma de algum, não 
bcrar as Camáras com plena serenidade e de alguns, c al·nda menos de muitos arti.gos 
segurança. A prudencia politica ·dieta aos Le- constituclonaes, conforme os mesmos expres­
glsladore5 prudentes esta saudavel reserva. sos nos artigos 74 e 75. Parece-me qu·e assim 
Este motivo mais urge quando <>e .pretende se providenciou com sa·bedoria politica, afim 
reforma sobre artigos constituclonaes. Por- de prevenir-se a natural lnconstancla e versa­
tanto, opondo-me tanto contra o Projecto, tllidade hullUI!na. Não ha Constf.tulção de 
como contra o Pttreccr da Commlssão, que o Povo al·gnm, que seja o typo da pcrfeic;ão, 
admitto com a emenda ahl expressa; pol~ mati nos .J!:~tados civilizados pasJ;a cm reg;ra, 
considero, que este remedio é peor, que o que é melhor tolerar alguns defeitos, ainda 
mal. A emenda é censura do Projecto por graves na sua Constituição. do que alterai-a 
fixar limites â~ Procurações dos Eleitores I sem ser mui gradualmente, e com gmndes 

1111 s suas racul.dades aos Deputad?s. A.sslm int~rvallos em um outro arUgo, e não em 
concedeu uU.ra petita, e . abrlo mdeflnlda· mu1tos . 

. -~·--···--.:L' 
JS 



· i40 .. __ ·-----·--·-----··---·-----·Sês_s~o de 2s ~e. Mai.o 
.Para se rejeitar in iimine o Projecto, bas­

tava attonder·se,. que cm um dos seus artigos 
se extingue, ou corta o Poder l\Iodorador, e 

su!ta dessas agitações, as quacs só por melo 
della podem ser apasiguadas. Não vemos nó~ 

IJ.UUntas Representações neste sentido nos 
têm sido dirigidas pelos Conselhos Ge:aes éle 
Prol'i·ncia, e pelas Ca.ma'ras Munlcipacs? Não 
mereceram ellas nenhuma attenção? JIL IIIi 

nos pcdlo de alguma parte, .que se conser­
l'a;;se a Constituição tal qual está.? Não; ain­
da não tive noticia de representação alguma 
nessa phrase; pelo contrario todas as que 
tenho visto reclamanl pela reforma. Não são 
pois as agitações politicas nenhum embaraço 
atlendJ.vcl, que prive de commodldade dos 
Poros, e ao progresso das luzes do tempo. 
Não se trata por ora de dei:berar deflnltiva­
meutc sobre a reforma, porém sómente de 
propôl·a, para sobre ella se deliberar daqui 

'se anncxa ao ~odor <EJ>ecutlvo. Póde haver 
maior cieformldadc do que a de uma reforma, 
om que se cspol!a o Imperador actiial de um:i 
prcrogatlva que é um dos mais esplendidos 
brilhantes do Diadema Imperial? 

Sr; Presidente, a nossa Constltulção está. 
transcrfpta e guardada cm monumentos ê 
Archl vos Pubilcos das Nações ·estraingeiras:. 

· Até existe analysada no A.nnual Register do 
Parlamento Brltannlco; o seu defeito ahi 
mills notado, é o de ter em sl gra.nde dós~ 
de elemento democratico; Em verdade ellc é 
t1io forte, que até os Senadores são da ele!: 
ção do Povo. Para que pois se admltte a~nda 
maior excesso deli e no Projecto? 

Sr. Presidente, permitta-me recordar, que 
na Depu-tação desta Camara á Regencla Proc 
vlsoria pelo voto de ·graças á Falla da aber­
tura da.· sessão ordlnarla, os seus orgãos so­
lemnemcnte declararam os cordiaes senti· 
mentos do meW!o Senado _de U71Wr e respeito 
ao uenuilllo Jfonarclta Brazileiro e Jfagestosa 
innoccnaia do nosso Augusto Imperador o Sr. 
D. Pedro Segundo, e que o Povo Brazilelro 
Unha inabalavel 'a.dh.esão á constituição áo 
Impcrio. Expressões analogas se lêm em se­
melhante Deputação da outra Camara, que o 
i·ntltulam sagrado objecto da sua veneração. 
Em outro Diploma o saudam o Sym.bolo da 
união de todos os nasciaos no Brazil. 

Concluirei pois contra os dissidentes de 
minha declarada opinião com o Epico da'S 
iusladas: À' esta criancinha tem respeito. 

0 SJi. VERGUEIRO: - !F'O{ combatida a ad-. 
missão do Projecto: primeiro por s'er contra 
a Constituição, ·e em segundo lugar, porque 
não convinha tratar da reforma nas actuaes 
circumstanclas de agitaÇão politica.. Quanto 
a ser contra· a Constituição, parece-me, que 
tanto é constitucional o arti-go 174, como os 
outros: emqua.nto se não riscar este artigo, 
e os que seguem, não se deve rep·u tar o Pro­
jecto contrario á. Constituição; portanto, de 

a dous annos; por isso .nenhum perigo se dá. 
em admlttir o Projecto, que cu ainda quere­
ria .. mais amp'o, para prover nas necessida­
des da Nação, c seguir sua vontade, mas cu 
desenvolverei melhor as minhas idéas a cate 
respeito quant:o se tratar do 1" artigo. O 
Projecto, portanto, não tem em seu desfavor 
nenhum argumento, pois mesmo as agitações 
polit!ca6 JH"ovam contra a reprovação, e pela 
admissão. Eu estou persuadido, que as agi­
ta{;ões politicas não terão ternio, emquanto 
as reformas não se fizerem; e multo receio, 
que o dia em que o Projecto não se aceitar, 
e fôr aqui rejeitado, seja tambem o dia em 
que se propa•gue o voto da separação; e clla 
nos bate á porta. 

O Sn. MAnQm~z m~ B.\RRACE~A: -:- A or­
dem da discussão, segundo cu entendo, pres­
creve tratar sobre a utilidade, ou lnutllldade 
do Projecto, c sobre a sua admissão, ou não 
ad-miss1lo; mas eu vejo-me em gr31ndc emba­
raço porque desejando a reforma, Igualmente 
desejo emendar a Proposta; e nã.o posso en­
trar nos exames necessnrlos sem desenvol­
ver toda a matería. 

O Sn. PJIEsrm~:;·J'E: - O J!,eglmento diz, 
que se discutirá. in globo. 

' nenhum modo se p6de dizer, que .offende a 
constituição o Projecto, que trata de exe: 
cutar os seus artigos. ~uanto ii lncon:venien­
cla por causa das o a.gÜações politicas, parçce 
que 'por Isso mesmo, 6 :Qiie. d.eve admlttlr-se; 
q11c a reforma é u;ma 'n€!()ejjiil.<l\ldc, '· que re-

. 0 Sn. ~\f.\RQut:z DE BARBACESA:· -111 
globo discutirei, mas hei de expender as ra­
zões, em. que me fundo· Por rejeitai-· a Pro­
posta tal qual velo da outra· caniara~ Nada 
parece mais prudimtc, e mais ·arriscado, do 
QUe empr'ehendcr a reforma da Lei Funda­
mental. do Jmperio, quando todas as ambições 
estão "excitadas' o q·uando 1m moderado do-

• ,. r • • • .... '. . 
~. . ,. ' 
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sejo de innovação, e mo1•!mento parece ter I Era de esperar, Senhores,· ·que · depó!s· 
infectado gr111nde parte dos habitantes do : desta exposição eu votasse contra a reforma, 
Brazll. Uma discussão de tamanha !mportan- ! mas bom longe disso votare! por elia. Quando 
ela exige profunda meditação, san-gue frio e 11 a vontade Nacional pa1·ece manifestar-se tào 
proposlto firme de attender ao bem geraf do po'slt!vamente, como entre nós acontece, pela 
r.mper!o, sem nenhuma predilecção por cou- reforma da Constituição, forçoso é ceder cada 
sas, ou pessoas. Na presente época tudo cons· Cidadão, e fazer no altar da Patrla honroso 
pira em sentido contrario, e de mais a mais sacrlf!cio da proprla convicção, como acaba 
accresce que. sem derogação da Lei da Re· de fazer o Governo Francez na questão dos 
gencla, lmposslvel será preencher as . formu· Pares. No Planeta que hablta11l0~ poucas ve­
las prescrlptas na Constituição para a sua zes temos escolha de bens, qu~ se offereçam; 
reforma, faltando ao Imperador, ou mais exa- quasl sempre a prudenc!a, e saber humano 
ctamente á Regencla, que o substl.tue, aquella se emprega em discernir os males, e submet· 
extensão de autoridade, que a Constituição ter-se ao menor. Tal é a nossa presente si· 
deu, e que nun~a. seria ·.mais necessar!a do tua~fio: de conceder, ou negar a reforma, ·as 
que na occas!ii.o a reforma, Segunilo a Con· consequencias são mui differentes. ··Negando 
stltulção, uma vez adJmlttlda a discussão, e pó de resulta.r uma revoluç_ão, que talvez nos· 
vencida a necessidade da reforma. de algum deixe sem Constituição e sem Imperlo .. Con· 
artigo, mister seria expedir Lei, que fosse cedendo, tambem podem resultar alguns ma· 
sancclonada e promul-gada pelo Imperador, o Jes, .mas todos i-emedla'Vels, ou que possam 
qual tinha o direito de negar a sua sancção ser prevenidos no período de dous anuos, em 
por duas Leglslaturas, direito negado á Re· que se deve discutir o Projecto. Talvez neste 
gencia, que se a·cha por Isso sujeita á Yontade esp~ço de tempo, achando-se, como é ode es· 
eh Assem·bléa. Geral. perar do bom senso ·brazllelro, e sobretudo 

'·Em algumas Constituições, que como a da Jriserlcordla Divina. acalmadas as paixões, 
nossa consagraram o principio da reforma, e restabelecida. a. tra.nqullll-dade e ordem em 
encontr~-se a clausula expressa que ta.! re· todos os pontos do Imperlo, talvez, eu digo, 
forma. se não emprehenda dura,nte a menor- a reforma seja utll e justa como todos dese· 
Idade do Rei; e eom razão porque a lnde· jarnos. 
pendencla absoluta de cada uma das Ca.maras / d t- d -

. Decidi o por . ao pon erosas il'azoes a e do Imperador, torn~~;ndo necessa.r1a a. con· 
1 

• i 
1 

t t 
. votar pela reforma, procuN segu r, an o correncla, e consenttmento de todos tres para. I . 

1 1 
· · t!d" 

~ 1 L 1 fó b 11 1 quanto é poss1ve, e com a ma or exac ao, 
a a:dopçHo de qua quer e , rma a. e eza ; t't 

1 
• " t mi a Qu.em. · ••o-

. o que a Cons 1 u çao "e er: · n . ·• e superioridade da Monarchla Constitucwnal. · · d L ã b 
A Lei fel·ta sem esta ·concorrencla e con- , luntarlamente afasta. a. e! n· o quer o em 

sentimento, não exprime a vontade e opJ.nião ! da sua Pa.trla.. 
do Poder Legislativo, mas sim o despotismo A Constituição manda, que uma Legls· 
de uma. f.raeção. A Independencla absoluta !atura indique o arti·go, .que merece reforona 
do .Senado deixou de existir depois da Intel· 1 e que a seguinte Legislatura, sendo especial· 
Jigencla nc<V!ssima do artigo 61. Sempre que : mc:nte autarisnrla pelos Eleitores, faça a re· 
se reu-nirem as duas Ca.maras prevalecerá a 'forma que entender. A Camara, a quem com· 
opinião daquella cujo numero excede de fa·/ pete a iniciativa •neste objecto, não propõz 
cto ao duplo da outra. Menos Independencla I os artigos reformaveis, mas sim as bases -de 
ainda. tem a •Regencla não podendo negar a.: uma nova Constituição; violação gratuita da 
Sa-n•cção se as· Cnmaras lnslst!~em na Pro-; Lei Funda.mental, e não justiflcavel por ai· 

. ' I 
posta. Disto pois resulta. que no actual mo· 1 guma razão ou clrcumsta-nc!a. Rejeitando a 
mcnto, ou por taes comblnaGões a Lei. para i formula do ·Projecto em discussão, como ln· 
a reforma da Const!tu!çfio, póde ser feita. por /1 r.onstltüclonal e como Imperfeito, porque não 
uma pequena mnlorfa dn Ca.mnra. mais nn· , faz menção -do artigo mais digno de .rcformn 
meros a, Isto õ, de uma só C amara, o que em I e contra o qual o clamor geral é mais pro­
verdade é man!testo absurdo no Systema Re·j nunclndo, quero dizer, eontra o 'Poder Judl· 
prt>sentntfvo. ela.!, entendo que o Projecto de Lei se deve 
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reduzir a dons arti·gos: 1", declarando quaes 
são os artigos reforma veis. 2." Que os Ele!· 
tores dos -Deputados para a seguinte I.Pgl~· 

!atura ronflra.m ·raculdad~ para a Indicada 
ref01m1a. 

entrar por om na I)Uest•io de ser tempora­
rlo, ou 'vltallclo, cuja (IJscussiio pertence ii 
&egulnte r.eglslatura. 

:\ rt. 5-1. Pl'CSCL'el'e como, quando, 
que ponto os Ministros de Estado 

Pa.rece,me reconhecer em todos os sem· comparecer, e estar na Camura dos 
blantes anciosa ovontade de perguntar-me, c 1 tados. 

r. al<· 
podem 
DeJIU· 

quaes são esses artigos reforma veis? / A pratica já nos tem ·feito conhecer o 
Sem pretenções a grandes conhecimentos, . prejulzo de tal disposição. Para o bom an­

mas animado pela Sabedoria desta Augusta / damento dos negocies, facilidade de expe­
Camara, que tantas vezes tem corrigido meus i diente, e prompta Informação de qualquer 
er.ros, ou meus enganos, eu vou satisfazer á. das Camaras, con~ém que os Ministros te­
pergunta, declarando os artigos re!orma1•elsJ nham assento em ambas, e tamem parte na 
em minha humilde opinião e quaes as razões [ discussão. O artigo é portanto reformavel. 
em que ·me fundo, esperando que a boa fé e J Art. 61. Reun-Ião das duas Camaras. 
franqueza com que o faço, merecerá a vossa I Sendo a lndependencla absoluta de cada 
indulgencia e correcção. 

1
uma das Camaras, uma das mais importan· 

São elles o 10, de 40 a 45, 54, 61, 80, 1 tes garantias e perfeições do ISystema Con-
81, 83, 102, 119, 123,. de 137 a 144, 153, i54, /! stituc!onal, não póde ter lugar a votaçiLo 
171 e 177. promiscua sem destrui!" essa Indepen.dencla. 

Art. 10 .. Estabelece 4 Poderes - Legis· I Outra deve ser a redacção do artigo, podendo 
Jatlvo, Moderador, Executivo e Judicial. I os Projectos de Lei andar de uma para ou-

O Poder Moderador é uma innovação no I tra Cwmara tantas vez')S quantas se entender 
Systema Constitucional e lncompat!vel com 

1

. ne~essarlo. 'l1al é a pratica nos Estados llni­
a Inviolabilidade do Monercha, a qual só póde dos, na Inglaterra e na ·França. 
existir quando todos os actos deste são re- i Art. 80, 81, 1M! e 83, Conselhos Provin· 
ferendados por um Ministro responsavel. Os i ciaes. 
Poderes serão pois unicamen-te 3: Legisla- i A organização de taes Conselhos t! mes­
tivo, !Executivo e Judicial. l quinha e prejudicial, tanto ás Prov!nclaa, 

Art. 40, 41, 42, 4-3, 44 e 45. Sobre o I como ao Governo, e Assembléa Geral. A de· 
Senado. I maslada centralisação embaraça os Poderes 

A organisação do Senado tem deus gra- j LeglslaUvo e Executivo, e concorre lnevlta· 
vissLmos defeitos, que se não encontram na · velmente ·para alienar os animes dos habi· 
outra .camara. A .historia apresenta muitos I tn.ntes .das tP.rovlnclas. Algum augmento de 
exemplos de se ·fanna.rem algumas facções 1 autoridade nos Conselhos, e ·modifi-cação na 
nos Corpos Collectlvos, que não sendo des- i maneira de applicar as rendas, d!vLd!ndo-as 
tru!das em tempo, transformam a ordem pu- em geraes, e prov!.uciaes, é sem duvida o 
bllca. Quando tal desgraça acontece na Ca- melo mais fac!J e mais digno de conservar a 
mara dos iDeputados, tem o Governo o re- integridade do Imperio. 
curso de dissolvei-a, appella:ndo para a Na- Art. 101. iDo Poder .Executivo. 
ção; mas quando a mesma desgraça se ve- Uma vez supprLmldo o Titulo do Pcder 
ri fica no Senado, nenhum recurso tem o Go- 1\foderador, lndlspensavel parece reunir ·Se ao 
verno, e a Nação corre perigo -de uma revo- Executivo aquellas attributções. 
Juçilo. Art. 119. Proh!·be a Successão" .Eslr~tn· 

Eis o 1" defeito. Na Camara dos Depu gelra. 
tados sendo o seu numero mui grande, póde A problbição de .Successão ·Estrange~ra 
comtudo estar sempre completo, porque ha póde eer em multas hy·potheses contraria ao 
Supplentes; no Senado com numero .mui li· I bem da Nação. As eleições são sujeitas á ca· 
mltado, não hll a mesma providencia, de que bala, e as de um :Mona.rcha quasl sempre 
resulta detrimento â causa. publica. Eis o 2• produzem guerras e desgraças !ncalculavels. 
defeito. Isto basta para mostrar, que a or· /Todas as desgraças da Polonla t!vern.m POI~ 
;;anlzação do Senado merece retol"ma, sem , origem principal as repetidas eleições do 
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~fonarchn. ':'ião haja portanto mais um mo­
tivo para taes elei~ões. 

Art. 123. ·!'Jomeal;flci de 'Regencla. 
Toda a Regencla ,: fraca; e a de 3 ainda 

mais fraca. Na minha opinião um Regente é 
preferível, •mas Oll'tros preferem maior nu­
mero para accommodação de famlllas, ou 
partidos, e então o numero de tres é dlnll­
nuto. Assim, quer prevaleça uma quer outra 
opinião, o artigo deve ser reformado. 

Art. 137, 138, 189, 140, 141, 142, 143 e 144. 
Sobre o Conselho de 'Estado. 

Outra deve ser a organização do Canse· 
lho de Estado para preencher os fins a .que 
é destinado nas .!'Jações ma"ls clvilisadns. O 
numero não póde ser limitado e a nomeação 
será lnherente aos Empregos. O Systema 
Francez parece o melhor, dividindo o Con­
selho em tantas Sessões quantos são os Ml­
nisterlos. 

Art. 153 e 154. Poder Judicial. 
O clamor contra os :\<laglstrados nem p6de 

ser maior, nem mais geral. Não creio que o 
defeito seja tanto dos homens, como das Leis, 
mas é indlspensnvel prevenir o abuso da ln­
dependencla dos :\fa.glstrados. 

Art. 1." São reformaveis os artigos 10, 
40, 41, 4·2, 43, 44, 4G, 54, 60, 80, •83, 102, 119, 
123, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 154, 
171 e 177, da Constitult;iio do I.mperlo. 

Art. 2." Os Eleitores dos Deputados para 
a seguinte Legislatura conferirão especial fa­
culdade para a pretendida altera~iio ou re­
forma. 

,Paço do Senado, 28 de Maio ··de 1832. 
Eu não me sentarei, Senhores, sem dar 

ao Senado os meus respeitosos agradecimen­
tos pela attenção com que se dignou honrar· 
me e renovarei o protesto de fazer qliimto em 
:nlm couber para merecer sempre a sua In­
dulgencia e ·favor. 

0 Su. Ar.~IW>A t: Ar.nt:QUt:IIQllt:: - .Eu 
jul·go, que a discussão versa ao todo sobre a 
admissão .do Projecto, e que não se trata por 
ora de ·outra cousa. Quando, na sessão do 
anuo passado se apresentou .o Projecto nesta 
Camara, eu como :1\fembro da Commissão de 
Constituição, -dei o meu voto por escrlpto, e 
reconhecendo com a maioria da Nação a ne­
cessidade. de se fazerem as reformas expen.dl 
ao mesmo tempo as duvidas que se me offe-
receram. Estas eram, se o Projecto deveria 

Art. 171. Manda recolher todas as rendas 
ao '11hesouro. Separando as rendas, e augmen­
tando a autoridade dos Conselhos provln­

. ciaes, mister é pôr este artigo em harmonia 
com a rerorma do artigo 80. 

admittir-se do modo por que .estUJva conce­
bido; e, depois, se a Camaora poderia emen­
dai-o e tomar a iniciativa a.d~lclonando ou­
tros quaesquer artigos da Constituição, que 
merecessem reforma. Acho, pois, que estes 

Art. 177. Na seguinte Legislatura, e na 
1• sessão será a materla proposta, e discutida 
e o que se vencer prevalecerá para a mu· 
dança ou addlção á Lei Fundamental, e ajun­
tando-se á Constituição, ser{L solemnemente 
prom ul.gada. 

A redacção deste artigo não é clara e em 
todas as ·Leis, e principalmente na Funda· 
mental do Imperlo, tudo deve ser ciRro e po­
sitivo. 

Eis, Senhores, a ml'\ha profissão de fé. 
Quero refor.mas porque a Constltul~ão as 
permltte, e o progresso da clvlllsação o exi­
ge ; .mas quero estas, e segundo as formulas 
legues, porque só assim entendo que se pro· 
move o bem da 'Nação. Rejeito portanto a 
Proposta tal qual velo da outra Camara, por­
que é Imperfeita e Inconstitucional, e o'ffe­
reco como emenda substltutlva o seguinte 
Projecto. 

A Assembléa Geral LeglslaUva, etc. 

são os unicos objectos a tratar. Eu ·não sou 
de opinião que se admltta o Projecto na ma­
neira por que está concebido; mas eu ainda 
entendo, agora, como entendi quando expuz 
o meu modo de pensar a este respeito, que 
a materla do Projecto é multo digna de at­
tenção, e que a reforma é decididamente ln­
dlspensavel. Entretanto não estou convencido 
da necessidade de alg1.11mas reformas, em que 
se falia, com1> seja, por exemplo, a do Poder 
.Judicial, contra o qual com sobeja Injustiça 
se declama, nttrlbulndo se-lhe até males, que 
delle não precedem, pois não sei, como é que 
se confunde o Poder Judicial com os Magis­
trados. Propõr, que se annlqulle a Indepen­
dencla do :Poder Judicial, vale o mesmo que 
dizer depositem-se todos os Poderes na mão 
de um 6 homem para o constituir absoluto: 
isto de certo escandallsa. Senhores, não nos 
entretenhamos com essas declamações niio 
menos vagas do que odiosas; a harmonia dos 
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Poderes ·Politlcos, -6 que nos tem sustentado 
até. hoJe, alterada ella tudo serll perdido: po­
ré'm deixemos de parte essa questão il'l'oppor­
tuna, agora tr·uta·~e unicamente de saber se 
ha necessidade de reformas. Eu já declare! e 
ri~yalnente declaro que as reformas silo ne­
cessaria~ e avançarei ainda :nlais, que é tam­
bem multo preciso reforma:r o 'Senado. ·Eu 
não sei a que pretexto so possa admittir 
nelle homens, .. que exercem outras -runeções, 
pelas quaes são responsaveis, como sejam os ... ,. . . . 

Conselheiros e Ministros de Estado: ~ntre­
t~nto elles ·têm 'Voto~ no •Senado e voto so­
bre os .mesmos negocias de sua lmmecliata 

ro-s 'Penhores ,de serem effec'ti,vamente res­
peitados e religiosamente guardados os nos­
sos direitos, como homem,. e como Cidadão. 
Com bem justa ufania podia:mos gloriar·nos 
de possuirmos uma . •Monarchla sem despo­
tismo e liberdade sem anarchla. 

Pouco mais de oito annos tem decorrido 
depois do juramento desta .Constituição e 
desde então as acções de graça, que dirigiu· 
mos ao Altisslmo •por tão assignalado benefi­
cio, subiam sempre aos Céos acompanhadas 
dos mais fervorosos votos pela sua conser­
ração - E/;to perpetua - era o. seaUmento 
gravado no coração de todos os Brazlleiros. 

responsabilidade. Isto, ·para mim, é a cousa Um grito gerai retumba'VU de todos os can­
mals repugnante, _que dar·se pócle. Nota-se o tos do Imperio -: observe·se a Constituição 
artigq 61_ da ·Constituição, e .declara-se ·refor- ; sem quebra: - nella se não altere, nem um 
mavel, porqu·e destrou a independencia do 'ponto, nem uma V·lrgula. - E tanta era .a 
~enad~, .Cousas de pequena importancia são . confiança que na. Constituição deposltawamos 
essa.s; as disposi~ões d·o artigo 61 não deci- que todos os nossos so!frimentos eram at­
de.m da independencia do Senado composto · tribuidos oft falta da sua pontua'! . execução. 
de )lomens os mais respeltaveis, e de maio· Não se comp~etaraom ainda dous annos, que 
res luzes, c onde os ·Princiopes -da Casa Iro- digo eu! ain<la não ha anno e ornei-o, ·que taes. 
perial são admittidos per direito, porém to- 1•ozes era-m unisonas; como pois de. lmpro· 
das estas digressões são alheias a da oc· : l'iso, e p~·r u~:a e!>pec.le de encantamento se 
casi~o e vem arrastadas para. aqui muito tornam · niellas ae~ordes? Se os .nossos sof-" 
fórl!- de :proposlto: eing!n.do·rne portanto á ·rri-mcntos, s~ as prevaricações do Governo 
questão unica da admissão, ou não admissão não pro-virem da· Constituição; se nella se 
do Projecto, eu 'Voto que se admitta. acha o remedio para os males, esta gran,de 

o Su. ·;\<IARQrmz rm C:.\UAI'm,LAs: - Bem obra não teve ainda a ultima mão; como se. . ' . 
poucos factos, ·Sr. 'Presidente, -como este, que quer, sem a indispen.savel sun{:ção da expe-
dá ma.terla á presente discussão apresentará . riencia, reformal·a, -dan-do·lhe uma nova con· 
a Historia, que mais nos convençam da I'O· strucção. Ainda não estão feitas todas as 
Jubj'ilda.de do espirita hu·mano. Apenas apre· Leis que devem pôr em andamento multas 
sentada .em Projecto a Constituição, que nos das rc-das desta machina sub~i-me, e Já se 
rege, foi ·ena -recebida com geral ·enthuslasmo quer tirar umas, Introduzir outras de .novo 
e tornou-se desde logo o objecto -da ad:mira- e enfraquecer a força de muitas, se não de 
ção e .do respeito de todos os 'Brazllciros. A tc-das!!. A grande alavanca, que sustenta a· 
liberdade ·que tanto anheiavamos, nella a via- , regularidade dos seus movimentos e que 
mos firmada em bases inab~lal'eis. A fórma : mnnte:n e mequ!librio as suas di'Versas .pe· 
d.o ·Governo, .1Jue nos da'Va, a mais congenial ; ças, é ·deslocada, e •posta em lugar secunda­
com nossas idéas, a unira que mais se ajus- rio, imprcprio da natureza do seu destino! 
ta:v.a com . a n,ossa educação, eorn os nossos Seremos .nós porventura como os meninos, 
usos, habltos e costumes; a bem equilibrada que· recebendo alegres o brinquinho, com que 
dislirlbulçiio dos 'Poderes Politlcos, todos ln- ·os .mimoseam; ao .princlplo folgando de pos­
depE}ndentes e limitados; a publicidade de suil-o, todos neiJe se desvelam, sof!regos, e 
se.us. actos; a censura· publica franquea-da ll c-iosos não. consentem, _que nlnguem mais 
imprensa; . a -responsabilidade dos Ministros nelle toque, mas depois em breves momentos 
e . ·mais :Empregados Publicos; finalmente o o abandonam, o desprezam, o dilaceram e o 
Jul~o elos Jurados, tanto no crime, como no despedaçam? Senhores, grande foi a sabedo­
civel· iudo preenchia o desideratt'm das ai· ria de Lycurgo, grande a sua pcnetracii<> de 
ma~ 'Jly!es;. :tu~o nos conferia os mais scgu· • esplrlto c ~=!:nde o conhecimento, que elle 
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tinha, do que era o homem? Quando este ii­
lustre Var1io deu Leis aos Lacedcmonios, seus 
compatriotas, !ln.gin<lo que la a Del.phos -con­
sultar o Oraculo sobre a bonqade das suas 
Instituições, fez com que os Lacedemonlos ju­
rassem, que nellus. nenhumas alterações fa­
riam ilurante a sua ausencla; sahio de Spar­
ta, e jámais voltou, ou· porque se condem­
nasse a um perpetuo desterro, ou ponque pu­
zesse termo a seus dias; feliz em sellwr com 
" süa morte a persistencia da sua Legisla­
ção! ~ão .foi uma 'exUraordinaria. rllaucia, 
quem .Inspirou ao Legislador de Sparta este 
procedimento, foi o amor da Patría, e o C()­

nheclmento que elle tinha da versalidadc do 
genlo .dos homens, que o impell.iram a tão 
grande sacrlrieio. 

Eu não me proponho, Sen•hores, com estt 
exemplo, a. persuadir-vos que vos recuseis a 
toda reforma na nossa Constituição. A vida 
dura a que era destinados os Lacedemonio.s, 
a ferocidade de caracter que neJies convinha 
manter, fez com que fosse tão austero o seu 
grandes Legislador. Os nossos destinos são 
bem diversos; n6s devemos ma·rchar a par do& 
progressos das luzes da civllizaçáo: e se tudo 
muda no homem e em roda delle, como del· 
xarão· de mudar as suas Instituições? Uma 
Constituição ~ obra do homem, e tanto basta 
para não ser ·perfeita, ·e para consequentemen­
te ser ás vezes indlspensavel a sua emenda oo 

·reforma. ,\, nossa, comqua·nto baseada sobre 
os mais ltimlnosos principlos de .Direito Pu­
blico, não está todavia livre de defeitos, prin­
ci-palmente na sua redacção, que· em muitos 
artigos offerece um sentido amphlbiologlco, 
c abre a porta a interpretações exotlcas e 
alheias da sua verdadeira mente. Em nenhum 
dos seus artigos reconheço eu hoje tão grandes 
defeitos coino nos arts.·l74, 175 e 176. Nellet 
muito se desprezou a sancçáo da experiencla, 
que não vem senão depois de largo tempo, e 
foram mui despidos das formalidades que p()-

. dcriam conciliar maior ·madureza e clrcumspe­
cção em materla desta importancia. As Leis 
administrativas se revogam cm todo o tempo 
por .processos paclflcos e regulrures; se as emen· 
das das leis fundamentae.s não estivessem de 
accôrdo com· os nossos costumes e necessidades, 
se quebrarão com abalo c estampido. Xinguem 
certamente qualificará de nimiamente escru­
~ulosos em concessões llllcraes os Membros da 

Assembl6a Constituinte da Frani;a: ver-se-ba 
na Coristitulçáo de 1791 que para se decretar 
dcfinJth·amente a mudança de qualquer arti­
go ConstltuclonaJ 6 necessario que tres Legls· 
!aturas consecutivas emlttnn:i um voto ·unifÓr­
IIle sobre a necessidade da reforma: o que •ho­
mens de tanto saber em uma Nação mo rica 
ele luzes assentaram não se dever fazer com o 
i'oto concorde de duas Leglslaturas, necessaria­
mente JÍron uneiado por pessoas diversas, nós o 
podemos praticar ent uma só sessáo de Legisla­
tura, e náo lhe dando depois do apelamento ou­
tro processo que mio seja o das leis ordlizarias! 
Este e o exemplo de I .. ycur.go asSaZ nos con­
vencem da maneira cautelosa coni que deve· 
mos proceder nesta materla . .Suppra'mos pois 
pela nossa clrcumspecção esse defeito da 
Constituição; paRsc o projecto á segunda dis­
cussão na fôrma do Parecer da Cominissii.o, 
visto que sómentc nos compete !ndicar os ai' 

Ugos que precisam de reformas e não reformar 
j,1; es.sa tarefa compete ·ii futura legislatura. 
Na segunda discussão; em que· háo de ser exa­
minados cada um dos paragraphos deste Pro­
jecto, cumpre que nos armemos com a eglde 
impcnctravel da razão contra as vozes de um 
Povo aJiucinado c conduzido de boa fé pelos 
interessados de facções. Em tempos de ·parti­
dos, na effervescencia das paixões,· difflcfl é, 
para não dizer fmposslvel, conseguir o cónhe­
clmcnto da. verdadeira oplni'ão piJ.Jillca. As 
facções já não dissimulam nem os seus proje­
ctos, nem a.s suas iispiranÇas; ellas se Mm 
npres~ntado ·com armas na mão, depois de ·ha­
verem corrompido a mocidade Incauta e ln­
sclente, procurando arrastai-a ii licença, para 
nos precipitar na annrchla c nos fazer perder 
a liberdade. Talvez não fosse este o tempo 
mais proprio para reforma, qualquer que eüa 
seja, niío acalmará as paixões, mas cumpre-nos 
tirar todo o pretexto eom .que se disfarçam 
vistas táo impuras e damnosas. O nosso dever 
é procurar o que fõr mais proflcuo á. Nação; 
e !la poz-nos néste ·I ugar para dizermos fran­
camente a nossa opinião sobre os seus Interes­
ses: o Legislador niio deve ser doinlnadó por 
paixões e por p~rtldos: armemos a n0s's11 
conscicncia com uma triplicc couraça contra 
as opiniões corrompidas c desorganizadora. 
A ·massa geral ainda não estlí de todo conta­
minada; os homens probos ligados a seus ver­
dadeiros interesses, apezar elas pcrfldas eng­
gestões que os rodeiam, náo aspiram SCIIÜQ 
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a. gozar em paz os fructos do regímen legal, de enthuslasmo excitou a lndlgnacão geral. 
clles reclamam a manutenção da ordem, sem Pouco é necessarlo reflectir para comprehcn· 
a qual todos os direitos são compromcttidos, der que o dia 7 de Abril de 1831 tem Intima 
elles serão o nosso escudo, pa·ra garantirmos relação com o dia 12 de Novembro de 1823. 
a Constituição a essa· mesma porção, que im· Eu não queria tocar em uma ferida apparcn· 
pelllda sómenie por uma Inclinação irresistl- temente cicatrizada, mas que o decurso do 
vel da natureza humana, Imprudente anhela tempo não tem podido curar: fallo do assas· 
mudanças aPós de uma ehlmera . .Sujeitemos, slnato da Representação Nacional perpetrado 
pois, á mais rigorosa analyse cada um destea pelo depositaria de um dos Poderes subalter­
paragraphos do ·Projecto, examinemos com ma· nos, que, rebellando-se contra a soberania da 
dureza a necessidade da reforma. dos artigos Xacão, atacou com mão armada os seus Re­
propostoo·;:··sem essa rigorosa necessidade ver!· presentantes. :'1/ós vimos os erlmes que se 
ficada; nenhum poder temos pela Constituição commetteram para sustentar este horrendo at. 
·de decretar a sua reforma. Aquelle que perde tentado, os quaes não sendo sufficientcs, recor· 
de vista a posterioridade para attrahlr a con· reu-se a capitular com a opinião. Nacional por 
slderaçãó ephemera (eu fallo em abstracto) melo do ·Projecto, empregando-se todas as ma­
dos contemporaneos; aqueJ.le que abjura os nobras passiveis ·para ser jurado como Constl­
scus princlpios 'para tudo sacrificar aos lnte- tulção; o que se conseguia lá sombra elo ter­
rcsses das facções, pouco preza a sua propria ror. Assim se effectuou esta capitulação en· 
estimação e deve esperar ·cedo ou tarde ser tre o Conquistador e a =--ação eonqulstada, sem 
votado ao desprezo e execração geral. Estou que nenhuma das .partes ficasse contente. O 
bem certo que todos os nobres Senadores se 

1 
Conquistador bem o mostrou, demorando a 

conduz.lram na discussão desta materla pelos i con·vl·cação da A.ssembllía Legislativa até ser 
nobres .principias da maior utilidade e bem da 

1 

advertido do perigo pela revolta da Clsplatina. 
=--ação, com::a clrcumspecção e madureza pro· ' A. ~ação, atemorizada e opprlmld:~, suffocou 
prias da sa)ledorla !iuc constantemente hão 1 a sua dõr e esperou o desenvolvimento multo 
manifestado no desempenho de suas augustas ! progressivo das suas for~as para em occasião 
tuncções. Portanto, voto que o Projecto na I opportuna reparar a não merecida affronta. 
fórma do Parecer da Commlssão, passe para a I Como, pois, de pode dizer que a Constituição 
segunda discussão. · fõra recebida com enthuslasmo? E' certo que 

O :S". Vt:UGL'Emo: - O lllustre Senador ' depois. se pugnou para sustentai-a; mas não se 
·que acaba de assentar-se, disse que nada pro-/ deduza .. daqui ter sido bem recebida. O Con· 
vava mais a volubilidade do espirita humano 1 qulstador esforçava-se a destruir essa capltu­
do que esta sublta éidgencla de reformas, ten· ' lação; a. Nação devia tambem esforçar-se para 
do a Constituição sido recebida com geral en- conservar as vantagens· que della lhe resulta· 
thuslasmo c approvação; eu começarei opor ne· vam, e esta luta conduzia o dia 7 de Abril, que 
gar o facto. 'Duas grandes dlfflculdades emba· ainda não está ·preenchido .. 
ra~am esta discussão; o .habito do respetio rPor tirar a lmportancla ás Petições dos 
consagrado á Constituição e o juramento a ella Conselhos Geraes, e das Camaras .Munlcipaes, 
prestado: forcejarei todavia por cumprir o 

1 

diz-se que foram traçadas .por Influencia. 
meu dever, trazendo á lembrança que o jura- Ignoro que assim acontecesse; mas nesse mcs­
mento está ~uspenso durante esta discussão, / mo caso não merecem ser desprezadas. Sen­
c para .melhor dizer; que ellc nos obriga a j do os Conselhos Geraes e as Camaras Munlcl· 
explorar c anatomizar todas as suas de!eltuosl- paes corporações tão rcspeltavcis - é claro 
dades e Imperfeições. Sendo o !Uustre Sena. ) que multo respeltavels tambem devem ser as 

"dor um dos collaboradores da Constituição, tal- . pessoas que sobre ellas Influíram, e temos 
vez o clr.culo cm IJIIC el!e vivia a recebesse com / sempre o voto de pessoas rcspcltavois a favor 
enthuslasmo, ma~;· a Nação recebeu..a. como i ua~ Reforma~. Eu estou multo persuadiuo que 
uma capitulação depois de uma derrota. E' a doutrina da Constituição ê, pela maior parte, 
bem verdade que, contendo a Constituição mui- eJCcellente. c que não pode ser alterada em 
tos .prlnclplos lmmut.avels de Direito Publico, ~ua substancia, comprchcndendo prluclpios lm· 
estes deviam merecer ·geral approvaçào, mas a r mutavels de oD!relto Publl~o: a necessidade de 
tõrma por que eila foi estabelecida, cm lugar • reforma está na appllcacao destes ·prlnclplos, 
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Mas, dizem que ha grande enthuslasmo. para 
q1.1e e!la não seja alterada. Não duvido que 
assim succeda em alguma classe .pouco nume­
rosa, mas na massa da Nação acontece o con­
trario. Quando· ella passar por uma flelra 
!Nacional sem exacção, nem suggestões acom­
panhadas de terror, então ella será mais 
respeitada, ella se arreigarA nos corações Bra­
sileiros: mas por emquanto a reforma é ne- · 
cessaria. 

O Sn. GoMIDE: - Nascemos no Paralso 
terreal, no Paralso mais be1lo do mundo, e 
estamos vivendo nelle, como no lugar onde 
ha:bitam desordens e horrores perpetuas. Re­
voltas umas após OU'tras, ameaças incessantes 
e ·novas têm incutido nos animos desconfianças, 
sustos e terrores, taes que o ·homem não se 
confia de outro; o credito morreu, o commer­
clo cessou, c a Industria geral existe paraJy. 

Não se d!•ga que as representações de alguns 
Conselhos .de Prov1nclas e de alguns :Munlcl· 
pios manifestam a opinião geral. Dos Conse· 
lhos Geraes nem a quarta parte, e dos :Municl· 
expressivo que o enthuslasmo de tão poucos; 
principalmente se attendermos qeu todos esses 
papeis pela Identidade de disposições, expres· 
sões e llhrases são escrlptos por uma ou duas 
pessoas. .Saibamos certo que a opinião geral 
das reformas da Constituição não tem a exten· 
são em que se deveria tomar. 

A vontade geral da ~ação é lnquestlona· 
velmente Lei Soberana c suprema, e quando 
a Xação d·lsscr: Queremos ou ·não queremos -­
tudo obedecerá irresistivelmente á sua von-
tade definitiva; e de facto; quem podel'á fazer 
cumprir o que a Nação toda não qulzer? No 
Instante em que os Turcos todos unanlmemen· 
te gritarem - C'<ão queremos esta fórma de 
Governo - está o Divan ·cabido e elles se cons· 
tituirão como lhes approuver. a ada. Em tempos tão inquietos e trabalhosos 

quer-se reformar a .Constituição, ou para dizer. 
melhor, quer-se extinguir a :Constituição, que 
temos jurado, unico centro de união que pode 
ainda reduzir as vontades divididas em parti­
dos a uma mesma e .geral vontade. !Diz-se que 
a opln·lão geral o exige. Sr. Presidente, a 
estimação e computo da opinião geral é uma 
operação de calculo dlfflcll em tempos soce­
gados e imposslvel nas épocas de perturbações 
pela continua variação de sentimentos, e quan­
do se tem de tal· fórma invertido a noção das 

Sr. Presidente, o que a Nação exige de 
nós é que obremos em tudo com Razão e Jus­
tiça, e sendo-nos impossirvel sommar e com­
parar os seus suffragios indlviduaes - Razão 
e Justiça - estes dous pilares da Monarchia 
Representativa nos serão a estre11a do ·Norte, 
no que devemos seguir; e nunca desvairando 
deste ·rumo está cumprido o nosso dever, por­
que a Nação não quer, repito, de nós senão -
Razão c Justiça. 

idéas, que da moderação se fôrma um crime, Temos Udo que o povo do Brasil é multo 
e da prudencia um vicio; e se actualmente fi· desmoralizado. Não é verdade, Sr. 'Presiden­
zermos este calc-ulo, acharemos que 0 voto te; o •Povo do ·Brasil é o mais moralizado do 
plural das reformas não é o da maioria da mundo e desafio aos' autores de semelhante 
Nação, porquanto estamos divididos ao menos asserção, que, revolvendo a Historia dos Po­
em quatro partidos: 1•, Absolutistas; 2•, Con· vos, vejam se encontram algum entre os anti­
stitucionaes; 3", Republicanos, e 4", que a jo· gos e modernos por mais civilizados que seja, 
vlallclade bras.Jielra denomina 'I'utus e Cara· que tenha mostrado em arduas e criticas clr· 
coes; e eu - Indifferentes - o que é assaz cumstandas, quaes as nossas, tanta docilidade 
numeroso, e que não sendo por nenhum dos e temperança, como o Povo -Brasileiro? Dizem 
outros partidos, é comtudo negativa para en· mais que o Povo do Brasil é falto de lnstru­
trar em linha de conta na maioria dos outms. cção. '11ambem o conhecemos, porque de mui­
Todos estes partidos se achllcm de sorte df· to pouco se ,Jbe têm aberto as ·fontes da jns­
vldldos e subdivididos, que se de qualquer dos trucção, e ena não se consegue com brevidade 
posltlyos se tirarem dez homens, e a cada um e curteza de tempo: mtis nlnguem ousará ne­
sc pedir declaração de suas vontades c .pretcn· gar que todo o Brasil~lro, desde o Tribunal 

. ções, não se achará coincldcncla de dous ln di· mala elevado, até ás lojas dos Alfaiates c 
viduos entre os dez. Como se pode então dJzer Sapateiros, não seja dotado pela natureza de 
que lha opinião geral a favor das reformas, talento fino para conhecer a verdade; de cri­
quando um só dos partido~ é por e11as, e com terlo para averiguai-a; e de índole para se­
grades dlvergenclns entre os seus lndlvlduos? gull·a. Como, pois, cm uma Nação com tacs· 

Q 10 
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dotes se pode acreditar, que a memoria quei­
ra a subversão c rulna total da sua Pa.tria? 
O defeito que tem o Povo . Brasileiro, é ser 
levemente crede!ro, tomando com boa fé In­
sinuações ·C ·conselhos de algumas pessoas, 
que lhe faliam com dissimulação e bypocrisla, 
não tendo outro fim que fazer de nós iPovo 
dergráos para as escadas de sua ambição e 
cobir;a. :!'<Ias se esses ln.fluentes adquirem po. 
puiaTidade sem merecimento, de prompto a 
perdem, conhecida. a 'falsidade do seu zelo e a 
ll!usão de seus conselheiros. 

liberal e boa, e não se tendo experimentado, 
querel-a reformar ou destruir de todo? 

.A Constituição é obra de homens; e posto 
que a melhor que tem apparecldo, comparada 
assim com as ou trllS de alguns Estados, com" 
com quantas se acham ditas dos livros dos 
Publicistas, o que tem reconhecido que o mais 
I uminoso é sempre obra de homens, e conse­
quentemente incapaz de perfeição absoluta, e 
carecerá ta;l;vez reformar, porém depois de 
experlencia e em tempo em que as paixões se 
tenham acalmado, e não agora, em que se 
acham tão agi ta das, pois e!la é o un·!co melo 

Temos ouvido que a Constituição fõra re-
de trazer todos a um centro, devendo acober­

cebida como uma capitulação depois de uma 
tar-se com ella governantes e governados; e 

derrota, que ·fôra recebida e jurada muito 
do contrario, iSr. Presidente, se tocarmos em 

friamente pe~la Nação magoadil,~ e dolorosa 
com a .Assembléa Geral Constituinte. Di.go uma só pedra do edlf!c!o, todo se ha de des­

moronar, e nos veremos bem depressa na pc­
que foi recebida e jurada pela Xação com 

sição desgraçada dos Amerieanos Hespanhoes, 
grande enthusiasmo, porque a magoa e a dor 

espelhos da nossa sorte futura. Não se diga 
da ·Nação era por falta de Constituição, e ape-

que as circumstancias do Brasil são melhores; 
nas vio a que se lhe apresentou, achando-a 

de certo até aqui tem sido melhores, porque 
mais ·liberal e melhor que a esboçada na As- tivemos um centro e temos ainda a Const!tul­
sembléa Constituinte, a recebeu e jurou, cum-

ção jurada, mas faltando esta, estaremos mul­
prindo assim os seus votos. Assignaturas e 

to peior, e de rold<lo nos precipitaremos nas 
petições de Camaras ,poderiam ser actos a 

cavernas da perdição, onde estão soterrados 
que i·nsinuações induzissem, porém fe.stejcs · os referidos nossos conterraneos e o nosso 
voluntarios, illuminações espontaneas, são 

paradeiro alli será muito mais negro, Sr. Pre­
actos de superrogação que só nascem da sa-

si.dente, muito mais negro e mais abysmal 
tlsfação :sincera. Aqui mesmo nesta. Côrte 

que o delles, e a. tal estado chegaTemos que a 
vimos na noite de 25 de Março de 1830, a 

rcoloniza~ão será uma fortuna. Nada, pois, 
indignação popular desenvolver-se contra al- "' 

Sr. :Preslden te, de tocar na nossa Arca Santa, 
gumas pessoas imprudentes que deixaram de 

pois que só ella nos pode preservar dllS des­
testemunhar rcgosijo pelo juramento da Con· 

grar;as que se antolham, e é preciso grande 
stituição. 

cegueira de espirita para se não preverem as 
E' admlravel a inconsequencla com que consequenc!as desastrosas que nos aguardam. 

os inimigos hoje da Consti-tuição J1a um anuo Tal é a flexibilidade dos proiectos huma­
por e!la pugnavam. Para dar cabo do Gover- nos, c tal a expansão Infinita de nossos dese­
·no transacto, diziam então que o ex-Impera· jos, que nunca nos contentamos, ainda. .na 
dor projectava acabar com a Constituição, e posse e gozo dos maiores bens, com o .nosso 
com esta idéa excitaram o alarma gerar da estado presente, e tomando multas vezes a 
Nação, que só .queria a Constituição, que ti· nuvem pela Deusa, vertiginosos e delirantes 
.nha jurado e por este motivo fizeram todos aspiramos e pretoodemcil abr~çaJ;a,! ·Quere­
defecção do Governo, que julgavam tentar a mos, por desatino, trocaT a nossa liberal e 
ruina da Constituição jurada. Diziam mais, boa Constituição pela dos ·Esta•los Unidos da 
que o Imperador dera a ·Constituição tão 11· Amerlca, quando estes um dia quererão, por 
bera! e boa, porque não pretendia jamais pol-a sabedoria, trocar a sua pela nossa liberal e 
em execução. •Seja assim, mas ella é liberal boa Constituição. Sim, .Sr. Presidente, os 
e boa . .Alguem mais que o ex-Imperador nunca Estados Unidos da Amerlca hão de constituir­
a observou e guardou. Logo, não está experl- se segundo a marcha. da natureza em Monar­
mentada, nem se pode conhecer se ha nella chia Representativa, o que já disse o Arcebls­
.algum artigo reformavel. ::-l'ão é .pois uma po de Malines e muitos outros Ph!losophos e 
inconsequenc!a, sendo a Constituição jurada Politicas profundos. 
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A prosperidade com que se argumenta, destruidoras e subversivll.9, e mais o são ainda 
dos Estados Unidos, não é tanto devida ás as suas inevitavels consequenclas. 
suas Instituições, como As guerrll.9 da Europa, Nenhum de nós, se sua proprla Mãe em 
que tem feito para. alll emigrar capitaes, ar· circumstancill.9 urgentes lhe supplicll.9se gra­
tes, sciencias, o que os tem adiantado tres ça e favor, deixaria de prestar·se ao que el!a 
ou quatro seculos, no que seriam por si sós. lhe pedisse. A Patria nossa Mãi brada ao ou. 

O systema federativo proposto é absurdo vido de ca.da. um de nós: ''Filho, não destruas 
e incompatlvel com o Governo Monarchico. a Constituição, este Castello invenclvel, onde 
Não lia Lei que dê liberdade ao homem, por· me abrigo com toda a minha familla; não 
que a tem ill!mitada pela natureza: a Lei, ao destruas a Constituição que jur11.9te, este pc­
contrario, pode restrlngil-a, cedendo cada um nhor sagrado de segurança e prosperidade ml­
u.ma pequena porção de liberdade a todos os nha, tua e di! teus filhos." 
outros pelo summo Interesse que têm de v!- O Sn. Bonats: - O nobre Senador que 
ver em paz e segurança reciproca; porém, a me antecedeu não admitte as reformas, jul­
liberdade, como o gaz muito expansivo, pro· gando que todos querem que a Constituição 
cura dilatar-se no coração dos homens e cada permaneça intacta; porém, acaba de dizer ao 
dia avança quanto pode. Este principio certo mesmo tempo que a Nação estA dividida; pelo 
nos individues, se desenvolve com maior for· J menos ilm quatro partidos; um que quer o 
ça nos Corpos collect!vos, e por elle a Federa- absolutismo; outro ·a Constituição; outro a 
ção das Provinclas Irá gradual!!!ente desen· Republica; e o quarto, que nenhuma destas 
volvendo a independencia e separação, com cousas quer. Sendo assim, havendo quatro 
que se tornará o todo mais fraco, .porque a partidos oppostos e divergentes nas suas pre. 
força dos corpos physicos e moraes está na tenções, eomo se pode dizer que todos querem 
razão da cohesão de seus elementos. Ora, nós a Constituição e a Constituição sem reformar? 
estamos reconhecidos pela maior parte das Se o nobre :Senador nos pudesse demonstrar 
Nações Europ~as com esta Constituição e fór- que tal partido contava um certo numero, 
ma de Governo, e vendo ellas. a mudança que tal outro um outro numero; então, examinan­
fazemos, não nos podem riscar do catalogo do-se todos, e eompara.n.do-os, .facll fôra co· 
das Nações, e ter sobre o Brasil pretenções nhecer onde estava a maioria; .mas o nobre 
sinistras, que calo; e passo em silencio a pro- Senador, que reconhece a difficuldade da ope­
babilidade até de semelhante~ pretenções por ração, não .possuindo os dados precisos para 
poupar á minha alma idéas tão sensíveis. semelhante calculo, e desconhecendo, por con-

Não se diga que as Provlnclas se defende- seguinte, qual seja o mais numeroso dos qua­
rão, e que já a separação dellas bate á porta. tro partidos, que a.ssignala, como nos ·poderá 
Quem. Deus vult perdere, prius dementat. Qual Indicar certo, qual seja a. opinião geral, para 
é, .Sr. Presidente, das nossas tProvinclas que nos servir de estrella de Norte, no que deve­
pode repelllr uma aggressão estrangeira? Per· mos seguir sem desvairar-mos desse rumo? 
nambuco mesmo, que o Padre VIeira eh ama· Apenas apresentada, disse um illustre se. 
de - Rochella do Brasil - não poderA hoje nador, a Constituição foi Jogo o objecto da 
aguentar uma invasão. Embora os seus ha- admiracão e respeito de todQs os Brasileiros. 
bltantes sejam netos dos heroes dos Guara· Não arguirei esta linguagem de hyperbollca, 
rapes e da Taboca, não poderão actualmente mll.9 pelo que me consta, estou persuadido que 
ostentar o mesmQ valor, por lhes faltarem todos esses sentimentos não foram tão geraes, 
tres grandes motivos que outr'ora. tinham: 1•, nem tiveram tanta unanimidade, como agora 
a união entre si, de sorte que todos faziam se lhes presta.; porque Provlncia.s houveram 
um só corpo e um s6 esplrlto. 2•, o odlo aos que não juraram a Constltuicão, senão depois 
Hollandezes, povo pirata. 3•, a Influencia re. que um partido supplantou outro partido, e 
!lglosa, que naquelle tempo persuadia que a então o vencedor Impoz a Lei. E' preciso não 
morte de um hereJe era uma acção merltorla ter !Ido a historia authentica das rcvoluç~es. 

ao C~o. e dos acontecimentos dos imperlos para deixar 
Emflm, Sr. Presidente, se se reforma. a de conhecer que as Constituições, com que os 

Constituição estamos Irremediavelmente ·per- Povos têm sido presenteados pelos Thronos, 
dldos; taes reformas como as propostas são !oram, de ordlnarlo, Insinuadas por melo de 
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terrores, artimanhas e scducçõcs. Quando se 
trata de especular sobre os destf.nos das Na­
çócs, e fazer abraçar a causa de um Prlncipe, 
de um iDespotu, ou de um partido qualquer, 
ha multo pouco escrupulo noli meios que se 
empregam. Em falta de outros que mais va­
lham, não é novo então o expediente de se 
mendigarem assignaturas: {:Onseguidas as 
primeiras, vão-se alllciando outras com ellas, 
e assim engrossando o numero, convertem-se 
afinal catalogas de nomes em simulacro de 
:\'acionalidade, e grita·se afoitamente: - A 
Patria o quer.· - .Se os festejos, que dizem 
roluntarios, e as illuminações espontaneas não 
provam, quanto a mim, que a Coillstitulçáo 
fosse recebida com geral enthuslasmo, menos 
prova fezem as assignaturas que appareceram 
pedindo fosse jurada: mas, se tanto valem 
assignaturas, não .sei como se desconceituam 
as Representações dos Conselhos Geraes e Mu­
nicípios, R~presentações não suspe1:tas,. 'Q.UC 

instam pelas reformas e que todos os dias 
vão augmcntando,. taLvez sem discreparem 
muito nas phrascs, por isso qu~ são iguacs 
na unanimidade dos votos e sentimentos dos 
que as fizeram. 

Eu nfLO quero, Sr. Presidente, que .se ado­
pte o Projecto meramente para fazer passar a 
Constituição por uma ficira nacional, como se 
disse; a Constituição para ser respeitada, c 
arraigar-se nos corações dos Brasileiros não 
precisa de nova consagração, basta-lhe a que 
recebeu dos noosos juramentos, que são lnvio· 
laveis: quero sim que o Projecto se adopte, 
para purificar a Constituição de alguns defei­
tos que apresenta, emendar nella o que a 
experi-eneia nos mostrar de menos uUL ou 
menos recto, c accommodal-a melhor ás exi­
genc!as do tempo, e ás necessidades dos Po-

que me oppuzesse, e empregaria todos . os 
meus esforços para . que não passasse; mas 
não se pretende nenhuma dessas cousas; dese-­
ja-se unicamente, conservando o ediflcio que 
temos, tornai-o mais ·seguro, mais commodo 
e mais -bem dividido. 

Confessa-se que a Constituição merece re­
formas, porém nega-se que seja esta a oeeaslão 
proprla, e dahl conclue-se que nada se faca 
de reformas, porque só a Constituição tal qual 
nos pode preservar da.s desgraças que nos 
ameaçam. Sr. Presidente, não é uma folha 
de papel que nos ha de salvar; não ~ com 
uma folha de .papel que nós .havemos de obstar 
ao furor das paixões, aos desaJtinos dos parti· 
dos e a toda essa espantosa multidão de ma­
les que nos cercam. ~ão nos llludamos; não 
cerremos os ouvidos á:s vozes da Razão e da 
Justiça. Sr. Presidente, são as reformas que 
nos podem salvar. 

O S1t. Go~mm: - A folha de papel é a 
nossa Bulia, o passaporte, e salvo conducto 
para chega!'mos ao porto de salvação, arri­
bados a elle do mar tempestuoso onde esta­
mos em naufraglo imminente. Só a Consti· 
tuição pode fazer descer, ou subir os diver­
sos partidos a uma só opinião, o que se deve 
esperar do juizo e da razão da melhor gente, 
que fórma esses par.t!dos, nos quaes ·não ha 
nenhum sobrepujante; porque, se o houvesse, 
seria o opposto supplantado; e sendo tantos 
os bandos, e todos relatlviamente fracos, é 
condição que facilita o triumpho da Constitui­
ção; não querendo nenhum aviltar o seu ca­
pricho ou ceder a sua a opiniões oppostas, te­
rão todos por vantajoso o posto médio, que é 
a Constituição jurada. Demais, 1Sr. Presiden­
te, nestes mesmos partidos ha bravos homens 
Brasileiros com o caracter dos antigos Roma' 

vos. nos; temos muitos Declos, que sacrif!car!an~ 
A nossa Constituição pode ser liberal e a propria vida pela salvação da 'Patria, quanto. 

b·oa, como se diz, mas é lnnegavel que se re- mais opiniões, e orgulho. Se algum Catllina 
sente em -demasia da preclplt:ição com que ha, não poderá e!Ie levar avante suas ma' 
foi feita, das clrcumstancias em que nos foi chlnações, Jogo que a -Nação conheça que são 
·promettlda e orfereclda mais por capitulação os seus Interesses, e não os della, que agita 
do que por es-pontaneidade: em fim, é obra dos e promove. A Nação tem sabedoria para co~ 
homens, e por consequencia, susceptrvel de nhecer o que é de Razão e Justiça; por con: 
algumas emendas e de algumas correcções. sequenc!a desapprova a admissão de taes re­
~ão se diga que se quer destruir e anniqul!ar formas. 
·a Constituição; se se visse que o Projecto nos O Sn. RomtrouEs DE CAnvAuro: - Quando 
encaminhava a lançal·a por terra·, ou a sub· no itimo passado appareceu este Projecto in­
stltuir-!.he outra, eu mesmo seria o primeiro: culcado no artigo un'lco de ·reforma dos artl· 
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gos da Constituição, eu resolvi-me a não fal· 
·lar sobre el!e, limitando-me a votar, segundo 
mf·nha intelllgencia, fundado em que minhas 
fracas razões damnariam a causa que eu de· 
fendesse, como Cidadão votado ao ostracismo, 
com offensa das garantias que o Direito Na· 
tural assegura a todo o homem, e o Direito 
Politica e Civil do Imperio outorga a todo 
o Cidadão BrasUei.ro. Hoje, por6m, que o· 
tempo, e com el!e a reflexão, tem adoçado a 
acrimonia que o sentimento de uma injustiça 
gera no coração do in.nocentc calumniado, que­
ro dar o meu voto, quero motivai-o, para que 
a :-Jação saiba que eu não temo perseguições, 
quando trato de cumprir meus deveres, em 
desempenho da con·fiança que em mim poz na 
defesa de seus direitos, que eu jurei e nova· 
mente juro manter. 

aos Eleitores dos Deputados da seguinte Le­
gislatura que eonfiru.m a estes poderes espe­
claes; mas para que? -Para a pretendida alte­
ração ou rClforma. Essa nova Legislatura pro­
porá a matcria, discutirá e o que se vencer 
prevalecerá para a .mudaMa ou addição. Eis 
o que determinam os arts. 175, 176 e 177 
da Constituição, o que no parecer do !l!ustre 
Senador, que no anno passado deu seu voto 
em separado, vem multo melhor expendido, 
do que eu o poderia fazer, com o que concorda 
o parecer da illustre Commlssiio actual. Te· 
mos, pois, segundo a ,constltuiçfto uma Legis­
latura Indicando os artigos que hão de ser 
reformados, depois de vencida a questão pre­
liminar da necessidade dessa reforma, e em 
consequencia a Lei, que a. determina. E te­
mos a outra Legislatura que proporá e dis· 
eutirá a questão da pretendida alteração e 
reforma, e ·o que se vencer formará a decisão. 
A' primeira compete vencer a necessidade da 
reforma dos artigos que indicar: {t segunda 
vencer a materia. 

Do que acabo de dizer corre fluidamente 

Não entro no minucioso exame do roere· 
cimento de cada um. dos paragraphos que fo· 
mam o- elenco proposto; este trabalho me en· 
golfaria em outro ainda mais prolixo do sys· 
tema das Monarchias Const!tucionaes rnixtas, 
ou representativas, que G a nossa fórma ele 
Governo, c que no Projecto vem alterado desde 
a base, atê a cupula; restringi r-me-hei á bre­
ve analyse da divisão dos poderes do Prcjo · 
comparado com as doutrinas da ConstituiGão. 
a experlencia do tempo decorrido c as clr· 
cumstancias presentes c nossa posição. 

que, -protestando eu ci·ngir-me aos preceitos 
ria Constituição, não posso negar-me á addi· 
ção ou refor.ma de algum ou de alguns de 
seus artigos, porque é ·para mim evidente que 
quando a Constituição diz de algum dos artf-

Como membros da Assembléa Geral todos 
nós temos obr!gaçfto, pelo n. · 9 do art, 15, 
de velar na guarda da Constituição, c promo­
ver o bem geral da Nação. Este preceito é 
multo vago; mas em sua conscicncia todo o 
Represent.ante o cumpre votando como enten­
de, e eu nunca entenderei que velar e oro· 
mover é demolir para fazer de novo. No ar ti· 
go 73 estatue-se que a Assembléa Geral exa­
mine se a Constituição tem sido exactamente 
observada, para prover, como fôr Justo; e de·. 
pois de tão claras regras, vem como excepção 
outra regra á do art. 174, fonte da questão 
·proposta, pela qual se estabelece que se se 
conhecer quatro annos depois de Jura,da a 
Constituição, que alguns dos seus arti-gos me­
recem reforma, se farfl a proposta. Primeira­
mente, esta faculdade est{t exprimida em ter­
mos claros e concisos: não se trata de reforma 
do corpo systematlco da Constituição, é de 
alguns de seus artigos. Em segundo lugar. se 
se vencer a questão da necessidade dessa re· 
forma,. se expedirá a Lei, na qual se ordenar(t 

gos, não se restringia precisamente a um, mas 
usou da fórma vnll:ar rnm' que nos explicamos 
quando não ha certeza dnquel!e sobre que pode 
recallir a providencia. 

E o que vemos nós no Projecto? Trans­
formada toda a Constituição. O Poder Legis· 
Iativo terá novas raias: a Assembléa Geral 
terá attribuições sem dependencia do primeiro 
ramo desse poder, assim como se lhe tiram 
outras. O Poder Moderador é de todo suppri­
mldo: o !Poder Executivo é cerceado, supprl­
mldo em parte, em parte alterado, c com a 
expectativa de accreseenta.mento rios despojos 
de outro Poder, e no Projecto ainda se con· 
cede mais a-mplitude para· se alterar em cadri. 
ramo o que se achar . conveniente, como s~ 

declara no art. 3•, que vale o mesmo que 
elenco com remissões. O ·Poder Judicial pa· 
rece á primeira vista ficar intacto, mas podo 
e deve soffrer grandes alterações na nomeação 
de seus .membros, e composição dos seus Jui· 
zes e Estações, ensanxando-se estas attrlbui· 
ções ás Assembléas Provlnclacs. E eis aqui 
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completa .a Federação proclamada na artigo 1 tropole, e conservaram a união que celebrarant 
unico do P.rojecto. I para a defesa cOlllmum; e como se ligaram · 

Eu confesso a ·minha lgnorancla! Até j e!les? Declarando em seus pactos organlcos 
agora entendi por Federação a associação de 1 o que é da natureza do tal Governo, a Sobera· 
dh·ersos corpos sociaes !~dependentes e1u / nia e Independencla de cada Est,:tdo. Assim 
seus governos particulares, unidos c.m pontos I mesmo o Projecto pretende ·mais do que os 
cardinaes a um- Governo Geral; estas uniões I Americanos Unidos; porque e.m algumas de 
tinham lugar entre Communidade.s diversas o 1 suas Constituições vem declarado que se ad· 
Povos diversos, como acontecia com as federa·/ tuittam reformas, nunca porém em suas ba· 
ções da Grecia, por exemplo a liga da Achaia; ses, e neste Projecto vem alterada a ·base es· 
como com o Povo federado de Roma, pelo jus scncial do art. 3" em que se estatuio uma 
Latii; (!Omo na confederação Germanica; com :\Ionarchla 'Constitucional Representativa, e 
os Cantões da Suissa; com as Provincias Uni· hoje se declara um Governo Federal com Pro­
das dos Paizes Baixos, etc., etc. Estados so· vinclas Federadas, e até com :Munlcipios Fe· 
beranos, e até de diversa origem e idioma, derados, como se declara no paragrapho 12. 
mas em nenhuma haYia um Rei da Confedera· üuvi tambem a alguns defensores da ln· 
ção, e si um Presidente com differentes de· novação, que os Estados Unidos, quando se 
nominações, e é para mim novo que uma Na· declararam Independentes, não tinham mais 
~ão com um ·Chefe Supremo, Rei ou lmperador,lluzes do que nós hoje temos; logo, se elles 
ligada Pelos vinculos de união, fraternidade puderam estabelecer um governo federal, ta.m-
e Identidade quebre este laço de forta;leza para bem nós podemos fazer o mesmo. Ad-mitto o 
se tornar mais fraca pela Federação. parallelo e ainda coneederei a nossa superlo· 

Ouvi já aqui dizer, que multas pessoas ridade; mas não bastam luzes para reger Es· 
se espantavam de ouvir fa!lar em Federação, tados; é necessario costumes, virtudes, patrlo· 
quando o termo não designava uma fórnJa tismo verdadeiro e não visionario, muito es· 
certa e determinada de Governo, e ainda que pirito de ordem e a grande arte de dirigir 
a proposição seja em geral verdadeira, nem e conduzir as paixões. Loke era um gonio 
por isso el!a é exacta, applkada ao Governo transcendente, fez uma Constituição para a 
do Brasil. A .Monarchia pura, a Democracia Carolina que não honra seus talentos, e como 
não tem em todos os Governos dessas classes a governaria? Washington, com seu patrlotls· 
os mesmos attributos, nem as mesmas modi· mo, seu bom -senso, conduzio, sustentou a sua 
ficações, e comtudo ha pontos de contacto, que Xação, e deu o primeiro impulso á sua admi• 
formam a base de cada membro dessas dlvl· nistração. Condorcet tinha muitas luzes, o 
sões, assim (!Omo na Federação a Soberania Abbade Sleyes, tambem possnia dellas grande 
e Independencia é caracter individual de cada cabedal; o primeiro fez uma Constituição que 
Estado, ou Communldade. 1\Ias se com effel· se resente do seu espirito metaphysico, e a 
to são vagos e indeterminados os ~imites do do segundo rcsabe á attrab!lis do seu autor. 
Governo Federal, tanto mais é de temer que ::vias por que se intentam mudanças tão 
essa incerteza, essa falta de precisão do ter· radicaes? Diz-se no parecer que é para põr a 
mo, envolva uma extrema latitude e lntelli- . Constituição com a razão progressiva da Na· 
gcnda e dahl novos males e exaggeradas pre. çiio; e onde a razão decldio que o Governo 
"tenções. Federativo era o melhor para todo e qualquer 

Embora se objecte com os Estados Uni· povo indlstlnctamente? 
dos, sabem .todos que a esta Xação, ainda que 
pela maior parte fol'mada de um só povo, as 
guerras da Europa, as perseguições por motl· 
vos de Religião, aggregaram Colonlas de dlf· 
ferentcs ::-fações; algumas foram estabeleci· 
das no tempo da Democracia em rn~laterra, 

cada Colonla formou seu Estado com Esta· 
tutos e Constituições diversas, nnlram.,se para 
repellir o despotismo do Parlamento da Me· 

Onde se acha e.ssa razão progressiva, que 
cm seis annos refunde e inverte o systema 
fundamental de uma Xação? Porque nos Es· 
tados Unidos existe um Governo que com elle 
tem medrado, segue-se que esse Governo é 
adaptado para o Brasil? Serão nossos costn· 
mes, nossas Inclinações, nossas virtudes, nos· 
sos vicios, nossa posição, nosso babltos, os 
mesmos que os dos AmcriClllllos do NQrte. 
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criados com Constituições liberaes? Nós sahi- dar união e força! Quem no melo da tempe.s­
mos de uma. monarchia absoluta, o Governo tade manda derrubar o edifício para o repa­
mais analogo é a ,l[onarchia Constitucional Rc- rar? Quem, na irritação dos esp!rltos, pre­
prcscntativa, assim como deste a Democracia; tende a~har a calma das paixões e a !mpossl­
os Americanos Inglezes não deram salto, se- bllldadc do Legislador? 
guira.m a e~ala, e nós em d!fferentcs clr- As consequcnclas são bem conhecidas, e 
cumstanc!as queremos collocar-nos no mesmo quanto a -m!m, eu as colho do que aconteceu 
parallelo. Estas applicações de Povos a Povos, com a Lei da Regencla, na qual tanto se qulz 
ainda que dissemelhantes, são tallsman com restringir a autoridade que o Governo ficou 
que se pretende adormentar nossa crença e desarmado; e assim era de esperar pela oe­
futuras esperanças. caslão em que a Lei foi feita, o que niio 

Nlngllêm reforma um systema sem co- aconteceria se clla o fosse em tempos macios. 
n·hecer os defeitos de sua organização; tem- 1\fas a Regencla estava sujeita á lntell!genc!a 
se gritado que a nossa Constituição não tem do Corpo Legislati-vo, pelo n. 2 do art. 15, 
sido observada; por este motivo tem-se ence- da Constltuiçfto, que permittla ampla faculda­
tado e projectam-se talvez novas accusações de, e as emendas propostas estão fóra do que 
contra muitos .Ministros, logo tem havido cri- estabeleceu o Codigo Fundamenta:!. 
mes ou erros na execução; mas ninguem dis- 1\Ias, diz-se que a opinião publica recla­
se ainda que erros de execução provam defei- ma a mudança. Se a opinião publi~a recin­
tos de systema; a consequcncla immedlata é masse a mudança da fórma do Projecto, rc­
que ou dolo ou ignorancia produziram esses clamava uma verdadeira revolução na mate­
crimes, ou esses erros, donde se segue que ria, e nos meios por que não só transformava 
a Constituição não tem sido praticamente co- todo o nosso systema fundamental, mas até 
nhecida. Eu confesso que a Constituição nã"o saltava por cima das. barreiras que ella poz 
tem sido observada como cumpre, não fallo a esses desejos, quando desregrados, e sem 
em crime, os processos c suas sentenças mos- necessld:1de demonstrada. E se é necessario 
trarão a verdade moral; erros, de necessidade uma revolução, não a faça o Corpo Legisla ti­
é confessar, que os tem havido, e tal era de vo. As revoluções não têm regras; ellas são 
esperar. quem as estabelece, deduzindo os principias 

A sclencia da Administração não ê tão peJos resultados; o Corpo Legislativo tira os 
facil que nós, noviços nella, possamos espe- resultados pelos principias com que foi consti­
rar Varões multo abalisados; esta sciencia é tuido. E como nos consta essa opinifto pollti­
toda physica, não são simples theorias que ca? Será, porventura, um ou outro periodico 
dão grandes resultados, é necessario genio, que o declara? Deus me defenda de canonizar 
tacto e pratica, e seja qualquer que fôr a opinião ·publica o sent!·mento de um ou outro 
fôrma do nosso Governo, ainda estaremos por 

1 
periodico, que em tempos convulsivos são os 

algum tempo em tirocinlo. Ora, se, pois, a écos dos partidos. E quantos temos nós hoje? 
Constituição não tem sido ainda observada, Talvez quatro, ou cinco c alguns em sentido 
como então se pretende mudar 0 que ainda contradictorio, c todos com a ·fllaucla de se 
se não conhece defeituoso pela pratica? E se lntitulrurem razoaveis e· mesmo constituclo­
não se conhece perfeitamente o uso do sys- J nacs · Como ·pois se pode determinar a ver-
tema em que nos achamo2 constitui dos, como dadelra opinião publica? . 
no principio da carreira mudamos para o lado Talvez em favor dessa opiniflo .publica 
opposto áquelle por onde camlnhavamos? se allegue com as Cartas euv.ladas a este 

Por outro lado estamos na effervesccncia Senado IJlillas IMun:lelpaUdades d,e .S. Paulo 
das revoluções, constantemente devemos tra- e da Pa.Tahy·ba, mas essas na~a pezam na ba­
balhar para enervar o furor dos Partidos, neu- lança da lmparclallda,do. ·A 1Prov1incla de 
trallzar as Intrigas dos ambldosos, desmas- S. Paulo tem 36 1\Iuniclpios, a da Parahyba 
cara r as ch!canas dos traidores, csterellzar a 10; e tres ou quat-ro cm 46, é uma mlnori­
slsanla dos perversos, curar a raiva dos fre- dade, que decide conbru. -1\Ins. onde está o 
neticos, c é no meio de convulsões que. a ra- direito que concede aos :-.runlclp!os pedirem 
zfto dieta desmantelar o systema que nos pode altcrMõcs na Constituição? Como :\funlcipa-
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!idades tem, o que lhes foi marcado em seus 
Regimentos: nelles se declara que não são 
Representantes -do Povo, que a sua incum· 
benc!a t1 ·economica ad-mhústraUva, e que 
nada podem fazer além -de seus Reg!men· 
tos. Os objectos declarados na 'Lei 'Ide suas 
attr!bu!ções tem seu acabamento nos Canse· 
lhos Geraes. 

porque as suas attr!bu!ções estavam marca· 
das. E que attr!bu!ções tem a tSoc!eda-de Fe· 
der ai? Que é ella polit!camen te fallando como 
Sociedade? Quem a reconheceu como Corpo-
ração -do .Est~~;do? N!nguem: logo nessa qua· 
l!dade nada póde requerer. O direito de pe· 
tição é i-ndividual; mas não se! onde se ou· 
torgue esse -direito a Corporações não conhe· 
cl4as pa•ra -como taes se ingerirem em nego· 
cios de tal ·magnitude. O exemplo será per!· 
goso, e ·não será fóro. de propos!to trazer á 
memoria os -dias convulsi'VOs da França re· 
vol ucionar!a. 

Talvez a:llegarão em favor da reforma. a.s 
Representações de 3 Conselhos Prov!nc!aes, 
que se acha;m neste Senado; •mas eu não re· 
conheço direito uo Conselho Provincial para 
requerer ·refor-mas da COoDSt!l\uição. 'Primei­
ramente, abrangendo esses objectos ln teresse 
geral da Nação, não se póde, nem -deliberar, 
nem propôr nelles, -como -determina. o n. 10 
do artigo 83. Em segundo lugar se se pre­
tende comprehender a precenção no n. 4" do 
mesmo artigo c!le é relativo a Representa· 
ções sobre a. execução -das Leis feitas, e pro­
mulga-das, e ·é sobre a. execução, e não so­
bre a. reforma da Constituição. 

·Essa associação Federal, a precipitação 
de produzir em tempos calamitosos deram 
nasci-mento a essas idéas, que se comrnuni· 
caram •ás ·Prov!nclas, e o effe!to lá se repro· 
duzio. 

Protesto com tudo que c:;tou bem longe 
de suppôr id-éas sinistras, .nem nos Autores 
do tProjecto, nem na .maioria dos Legisla-do­
res, que o app.rovaTarn; estou bem certo que 
a. boa fé presidio [l -deli bcração, mas teve 
ahi muito lugar o clccipinL1Pr specie rcati -

é o que acontece quando se ou1·e mais o co· 
ração do que a alma, e fazendo justiça ao 
bom senso, asseverarei quo ·muitos Legisla· 
dores, que '\'otara.m pelo Projecto, votariam 
hoje pela sua rejeição . 

.Eu prometti !aliar na ·nossa posição, e é 

preciso cumprir. Supponha.mos, que passa.Ya 
o 1" artigo e ·quo sancc!onava o GoYerno Fc· 
dera.!. ·E a. 1' per.gunta. E as ·PrO\·!nc!as do 
Imperlo !!cariam na mesma. divisão, sendo 

Ah! Sr. ·Presidente, e .quom accendeu es· 
te seis-ma? ·Foi uma. Socied<JJde. iFo! nesta. Ci­
dade, que se 1e1·a.ntou ur.na. Sociedade, c do 
livre -direito, que é -dado a todo o Cidadão 
de communiea.r seus pensamentos por ·Pala· 
''Tas, derivou-se o di.reito de formar uma So· 
cieda.de .contra. o systema fu.nda.ment/ll da 
Constituição. ·Elia estabeleceu a Monarchia 
Constituciona'l Representativa e na Sociedade 
foi a. palestra. o Governo Federal. E que dif· 
ferença. tem essa. •Sociedade de outra, que se 
estabelecesse, ou par(3. a. IDamoCTa.cia 'Pura., 
ou para a. Monarch!a pura. e simples? 

Acho que ·todas ellas seriam cr!·mlnosa.s, 
como tendo por fim mudar a. Constituição 
do Estado, ·prohlb!do pelo nosso Codigo. 'fio· 
dos os -dias se nos argumenta com o Go1·erno 
dos ·Estados Uni-dos, e cu -desejaria., que a.l· 
guem .me -d!sses~~e se aque!le Governo con· 
sentir!~ no seu selo uma Sociedade, que ti· 
vesse por fim tratar de reduzir o Governo 
Federal a un!tario . .Estou certo que todos 
responderiam pela negação. 

uma. um quarto da. população do todo? 
·Soffrerla.m as grandes :Provlncias, que 

au· 

Para aqui yem o -direito -de Petição; e 
com essas respostas gera.es não ha. objecto 
algum rese1wado. Ora, supponha·mos que o 
primeiro -Tribunal de Justiça. da 'Nação, o 
Tr.!buna.l !Supremo, fazia um requerimento 
para. a. federação, o que se lhe responderia.? 
Que lhe não .competiam taes · requer!.mentos, 

se desmembrasse o seu tcrritor!o pa.ra. 
g~menta.r as outras? 

·subd!v!dir-se-hiam as Pro1•incias 
regular uma. pelas outras? 

para 

Quem suppr!ria o rlcficit das Provincias 
nccess! tadas? 

Seria. fa.e!l que estas se unissem á que 
as supprlsse para formarem depois uma união 
e apartarem-se? 

Nos negocias geraes decididos no Con· 
gresso teriam todas as mesmas vozes, ou 
qual seria. o meio de scorcm representadas? 

·Estas c outras questões, que se me an· 
tolba.m como anteriores á approvnção do ar· 
ti:go unlco do .Projecto me dcclod!r!a.m a ~·o­

lar pela. sua rele!çito total, ainda que e!le 
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não fosse, como eu o ·Capitulo, contrario ao 1 este artigo 174, que pei'Inltte as refol'mas 
nosso s)•stema, e até mesmo votu•rla contra I passados quatro annos; logo aquella Provln· 
os corolarlos dos paragraphos, se eu tratasse ela adherio .plenamente i\ Constituição na es· 
do negocio em abstracto, porque ainda se perança de que seria reforma.da em tempo 
não estabeleceu a questão preliminar ·da ne- proprlo. Necessarlo é pois adoptar o prlnel· 
cessldade; como, porém, o Legislador não Pio da roforma: embora não se adopte o Pro­
deve sempre escolher o melhor absoluto, mas jecto, eu ta;mbem não estou por elle, mas 
o melhor relativo, e .mesmo attender aos pre- sim pelas emendas, c quando se tratar ·dei­
juizos populares ·é lffieu parecer, que sem ad· ·las expenderel miudamente a minha opinião. 
mittir o principio da federação, se deve con- Antes de sentar'me ·quero fazer ltma pequena 
corda,r na necessidade de alguma reforma, observação, Não ·sei se no .meu primeiro dls· 
POr Isso que admlttindo-se a Constituição, e curso me escapou alguma pala1•ra que pu­
tendo-se espalhado a opinião de ·que ellas desse offen.der aos :Wagistrados: e julgo ha· 
são necessarlas, .seria perl,goso rejeitar a ma- ver dito, .que o clamor geral elevado contra 
teria, que de alguma sorte se tem torna.do elles procedia mais da Lei, que dos homens; 
Nacional; siga-se pois a marcha prescrlpta eu não podia nunca ousar .pronunciar-me cDn· 
no Codlgo Fundamental; emende-se o que se lra a Magistratura em geral, e multo menos 
julgar lndispensavel e deixemos ás segulnteli neste lugar, onde vejo o que ha de mais 
Leglslaturas a perfeição do .systema, !em- respcitavel na Magistratura, neste circulo, 
brando-nos que do nosso procedi.mento p6de onde os meus olhos se fitam a cada momento 
provir o exemplo de se fazerem emendas ca- em um homem, que já mereceu o nome de 
pitaes no systema, e que p6de trazer a des- Aristides da Nação Brazllei·ra. A 'minha pro­
graça das .gerações presentes e das vlndou- posição foi, e 6 verdadeira, em dizer, que 
ras. Voto porta;nto que se approve a neccs- · chega;mos a ponto, que o homem de bem quer 
sidade em .geral, e na 2' discussão parti- antes perder do que ter deman·da, entretanto 
cularmente na 2' discussão os paragraphos que o velhaco appel!a pa.ra as demandas, 
rejeitando o artigo que proclama a ledera· cDmo recul'So seguro. 
ção, .Q Sn. 1\iA\IQUI~Z DE ·:\L\Uic,í.: - ( 0 'I1achy· 

O ·Sn. :\IARQUEZ DE BAimACEXA: - A sa· .grapho não colheu este discurso). 
tlsfação, ·que eu tinha concebido durante a O 1811. BonaEs: - Têm apparecido dlver­
discussão, vendo que todos os Oradores, ex· sos argumentos, a que é necessario respon­
cepto dous, estavam de accôrdo com as opl- der: eu pelo .menos desejo fazei-o, e a aJ.guns 
nlões que eu tinha emittido, foi diminulda outros Sen·hores acontecerá o mesmo, attenta 
com o discurso que pronunciou o nobre .Se· a importancla da mater.la, de que se trata; 
na dor que acabou de fali ar; porém, como por isso requeiro qU€ a presente discussão 
elle ter.ml·nou dizendo que admlttla a refor- seja em Commissão Geral. 
ma, porque o Legislador não deve sempre 
escolher o melhor absoluto, mas o melhor re· 
Jativo, fiquei aluda satisfeito. Tenho ouvido 
contra a reforma ·o argumento, de que a Con-

Foi apoladD este requerimento, e 
sem j.mpugnaçüo approvado. 

stituição 'foi recebida ·com geral appla uso, c O 81~. BonGJ~s: - U.m dos argumentos 
que, se ha defeito, provêm de não estar om em que mais se tem Insistido, para não se 
pratica: mas i:a,mbem já se ponderou, que admittlr a discussão do Projecto é funddo 
não foi .geralmente aceita, porque IProvln· em dizer, que vivemos em época de pertur­
clas ha, que a :recusaram. Eu fui encarrega- bações: que os €splrltos estão agitados, e 
do de fazer adoptar a Constfotulção na ;pro- que não é passivei discernir qual seja a ver· 
v.lncla da Bahla; eu cDnvoquel para esse fim drudelra opinião, a .que devemos obedecer. Se 
Clero, Nobreza e Povo, e ainda em meu po· estes tempos 1111to são adequados para admlt­
der existe o Diploma de agradecimento por tl.r as reformas, quaes serfl'O os tampos, que 

I 
tal serviço, consldern.do então por multo re- • lhes quadrem? Estou bem certo qne não fui-
levante. E como vcn.cl eu, que fosse adopta-I tanil. quem sustente, e com vantagem, ·que 
da! Entre outros ar.gumcntos multo valeu · silo estas as occaslões mais opportunas, que 
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não é poss!vcl resc1war as reformas para nos trate com menos prezo, c nes co·nsidere 
quando a Constituição estiver observada em como nullida.des cm politica; todavia deve-se 
todas as Prov!ncias s~m a meno·r contmrie· confessar em abono da ·verdnde, que lia multa 
dade. I~ quem ousaria então propôl-as? Só gente, que apezar de não saber inglez possue 
quem estivesse completamente louco: pois o a leitura !ngl·eza: graças ás .opti.ma;s tradu· 
mesmo valera que aconselhar a um enfermo, cções, ele que os Francezes têm sido tão pau­
que -deix:Rsse fazer a doença os seus progrcs· cos escassos, que bem p6dc affil·mar-se, que 
sos para se lhe applicarem os remedias quan· I actualmente os livros !nglezes estão por essa 
do já estivesse com saud~. se é que a mo'fte 1 tórma ao alcance at~ · das crianças de esco· 

Dlz·se tambom, que o Projecto, ou seis· 
não chegasse .pr.imciro: . por isso mesmo, que las. 
ha partidos; por isso mesmo que estamos na 
effepvescencia das revoluçõ-es, é que não de· 
vemos tarda:r em obstar•lhc, trabalhando 
acuradamcnte para pôr termo a esta situa· 

.ma da reforma no 'SCil'tido 'Feàeral tivera 
origem numa Sociedade desta Cõrtc; eu po­
deria retorquir, que o scisma da tenaz oppo· 
sição feita {L reforma tambem .foi orga.nizado ção de anc!edadc continua, e desviar a mais 

leve cousa, que possa servir de pretexto para 
augmentar em duração c .intensidade; o que 
nos scr[t muito faeil conseguir, uma vez qu-e 
por ind.iscretas pret.enções não nos inhabil!­
temos para fazer bom uso dos poderes, que 
nos estão confiados. 

Abandonando-se a questão principal, a 
ndmissfw, ou 11iio admissão do :Projecto, 
tem-se entrado .na analyse. particular de ,~cada 
nm dos. seus artigos, e pc·r este moUvo -ar­
gumentou se, que para haver um G~verno 

Federal com Provindas Federaes era:m pre­
cisos muitos e diversos elementos que nos 
fJ.ltavam: tlllvcz ~eja assim, mas cm todos· 
os Governos Federaes que CJ~;istem, e ·que têm 
existido encont·ra-se esta divcrsidad·e de ele­
mentos, que não possui·mos? O systema Fe, 
dera! será sempre uniforme, fixo e invaria· . 
,-c! para todos os 1Povos, que o tem adoptado? J 
NiLO o creio. 

Ao mesmo tempo, que somos accusados 
de falta de instrucção e momUdade, grita-se 
que ·é preciso respeita'!" a Lei, ·e não alt~rar 

em uma outra Sociedade: porém tudo i.sso 
importa pouco, .parque, esta questão não ha 
de ser ·decidida por uma, ou outra ·Sociedade. 
Emfim ·eu não desejo tomar mais tempo á 
Camarn, e só digo, que muito desgraçado é 
o homem, que, 'limitando-se a consultar o 
circulo, em que vive, entende, que ·das teias 
que o cercam, pódo colher os votos de toda 
a Nação. 

O Sn. 'Pm~siDJ·::\''I'E: - Está dada a hora, 
e po·rtamo fica adiada a. discussfw. 

Deu-so para ordem do· dia: 1." O 
Parecer sobre a redacçiio, e impres-
sfto dos Diarios; ·2", a continuação 
da discussão, que acabou do adiar-se; 
e, se houver· tempo, trabalho de Com-
missões. 

·Leva·ntou se a sessão depois 
duas llora.s da trurde. 

SESS,\0 E:\1 29 DE :'IIAIO DE 1832 

l'RF.STilE:\'CL\ DO S!l. nE:\'TO JIAilllOSO 

das 

a Constituição. Não sei o que possa ter de 
commum o respeito devido á Lei, ou para 
dizer melhor, ordena.das .pela mesma -consti· 
.tu!ção. Ao ver o affi.nco, e a res!stencia com. 
que se procura abrigar a Constituição do 
mais Jeye toque de reformas, poderia sup· 
pOr-se que não só ,j uma -producção perfelt!s· 
si.ma, porém o cllofe -de obra da sabedoria · 
humana. Respeito multo .o me rito, e os ta· 
lentos dos Autores do nosso Codigo Funda· 
mental, mas julgo, que ainda além ·delles, hn·. 
verá quem saiba tambem al.guma cousa. ~· 
certo, que nem todos possu!mos leitura in· 
g!eza, c por essa causa alguma lm1'erá que 

Discusscio elo Parecer ela Comm.issão rl.c Pa­
zcnc/a so1J1·.c os Diarios 1/0 Senado. 
Discusscio elo Projecto sobre a reforma rla 
Constituição. 

Fallaram os Srs. Senadores: Visconde de 
Cay'l'ú, 2 vezes; Vergueiro,. 2 vezes;. :V.Carquez 
de Barbaccm.a, 4 vezes; Almeida e AJ.buquer­
que, 1 vez: l\larquez de :\Iaric.1, 1 vez; 011· 

. ' 
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veira, 3 vezes; Conde ·de Valença, :l vezes; 
Alencar, 1 vez. 

sahircm os Diarios imperfeitos, quando ·multo 
se precisa, que appareça bom trabalho. 

O Su. __:;\LIUQL:J~LJJJ~-- 13,1JtB.ICI~:u: - U1ila 
Abrlo-se a sessilo com 31 S1·s. Se· vez que 0 Emprezarlo é rr.sponsn.vel pela re· 

nadares, e lida a neta da antecedeu- gulari·dacle dos Diarlos, está claro que os 'Da­
te, foi approvada. chygraphcs hfw de ser escolhi-dos por cllcs. 

EXP1W1EX'l'l~ 

-0 .Sr. 1" Secretario leu um oif-icio da 
.Camam dos (Sr;;. Deputados, remettendo o 
Eegulntc Projecto de Resolução da mesma Ca­
mara,' e a emenda por ella feita -ao ·Projecto 
de llcsolu~üo do ·Senado sobre as eleições 
para a seguinte Legislatura. 

A Asscmbléa. Geral Legislativa resolve: 
O Governo fica autorisado a man-dar pa­

gm· annual.mente a Luiz Antonio Ribas a 
quantia de tr-ezentos mil r~is, metade do or· 
denado, que vencia como Fiscal tia Intendeu· 
cia de Ouro Preto. 

( Paço da Camara dos Deputados, em 2G 
. .Jde :VIaio do 1832. - A.ntowi.o l'a.ulino Limpo 
, dr. A breu, Presiden-te. - Antonio Pinto Chi· 

e/torro rl-a. G-ama .• 2" Secretario. - Cnssinno 

Spirirlitio r/c .lfello Jlrr.ttos. 3" Secretario. 

O Sn. Or.trEIH.\: - 1Serft assim: mas não 
sei se procedemos a respeito dos Tachy.gra· 
phcs a~tuacs r.om toda a justiça. J;;sses ho­
mens nilo se viera,rn. aqui offerecer, pedindo 
emprogo, foram mandados pelo Governo,-que 
até I hes pa.gou para apren-derem. 1~. como 
agora, depois de se dodica-rem a- este ·medo 
llc vida, havemos de' despedil-os, c bando· 
na.J-os sem ser por culpa sua? Xiio acho boa 
a medida, c tanto mais, quo com os outros 
Empregados de Lugares cxUnc:tc-s teim havido 
a equidade de nüo ·atirar cem ellcs ú rua, 
sem lhes ministrar alguns meic.s de subsis· 
tencia, pelo menos emquanto nüo tiverem ou· 
tro emJJre.go. A' vista. do que tenho exposto, 

: cscrupu!iso cm 1·otar nesta .parte pelo Pare­
cer .. 1 

.. 9. Sn. c~l;\"llE DE V.U.I·:x~;.\.: - Agora mes· 
mo CJIIC foram entre.~nc-s clous requerimentos· 
dos Tach)•gra·p.hos da Casa, em que pedem se 
lhes conserve os seus vencimentos, ficando 

Di-spensou-se a impressilo a roque-· com exercicio n:t respectiva Secretaria, ou 
rimento do Sr. Conde de Valença, e onde o Sena·do os quizer empregar, seria bom 
ficou sobre a )Iesa para .entrar na que fossem remetti-dos ambos a uma Com.mis-
ord-em dos trabalhos. 

Prim-ci?'a parte rla 01'(/ern elo D-ia, 

Entrou em primei-ra discussão o 
:Parecer da Commissiio de Fazenda, 
para que o trabalho da redacção c 
impressão dos Diarios do Senado .seja 
commettido per empreza a Gueffier 
& c. 

O Sn. Or.n·EmA: - 1Eu acho bom o Pro· 
jccto -da CÍmpreza: mas occorre-me uma refie· 
xão. Os Tachygraphos, segundo propõe o Pa· 
r.ecér, ·serüo pagos pelo ·Emprezario; c -por· 
consequencia, dado -que os actuaes nilo se· 
ajustem cont elle; ou que prefi-ra ter· outros, 
segue-se que ·os actuaes serii"o despedidos. E' 
isto, pois, o que cu não acho -con:forme. á boa· 
razão, -e até porque. poderá o Emprezario ·em· 
pregar alguns, que -sejam menos babeis, e 

· ... 

s;Yó para interpôr o seu Pa1·occr sobre cstiJ 
materin. 

O Sn. ::VÚHQl"I~Z DI~ B.IHH.ICJ>XA: - -Esta 
qu~stfto- ·dÕs · Tachygraphcs é int~iramente 
alheia do objecto, de que nos occupamos. 
Agora trata-.s.e ela publicação elos Diarios, e 
dos meios de a conseguir com perfeiçfLo c 
brevi-dade, tudo o que não fôr isto dác· ser 
desvia-do da dlscussüo, p!lis se fo1·mos a ad· 
mlttir questões incid-entes, ·que •pod-emos tra­
tar ·depois, nilo teremos ·Dia rios tilo ·cedo. · 

Consultando o Sr. Prcsiden•te o 
Senado sobre o dcsti no elos dons r e· 
querimemtos, resolve'u-sc que fossem 
remettidos á Cominissfw de Fazenda; 

.b 'Sn: Or.n·Ern.\: ·- Eu nilo quero embara­
çar a 'marcha do debate, an-tes disse, qu-e nie · 
parcela bom o Parecer, e até o julgo'• digno· 
de · apprÓvnçfw, considerado pela parte :eco-
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nomica; porque o systema proposto vai di· 
minuir as despezas, que se .fazem com os 
Diarios; o que eu quero sómente é que se 
attenda ao futuro .destino desses homens 

signe Xaturallsta .llr. B~rnarclin de S. Piérre 
nos seus Estuilos ela Natureza. A Constitui­
ção foi destinada a desenvolver a sua Gran­
deza Phys!ca. Estou assombrado, que alguns 
seuo; filhos procurem fazer pequena a Tcrm 
ilfiic, e põl-a em risco de ser esquartejada sem 
Unidade ccmtml, que a ConsU.tul~ão .provi· 
denclou pelas attrlbu!ções estabelecidas 
para o Cabeça do Corpo Politico, que no ti· 
tulo do Poder Moderador declarou o Pri-
1n,ciro Represeutcmte da 1•.'ação. 

para não 'ficarem reduzidos ti. miseria pela 
perda dos seus empregos: .porém como já se 
disse, que depois se tomaria este negocio em 
ocnsideraçüo, estou satisfeito; que se tra:te 
del!e hoje ou ama:nhü, uma vez que não fique 
no escuro, é cousa differente. 

Foi approvado o Pa·recer para pas· O illustre Senador tambem multo Instou 
pela reforma do Poder Judicial. Como serâ 
possi·vel veri·ficar esta ·reforma, sem prl· 
melro se executar a providencia da Consti· 
tuição de se organisar, qua.nto antes, o Co-

sar á ultima discussão. 
·T!endo sido requerida a u11gencia 

pelo Sr. Borges, declarou o Sr. Pre­
sidente que daria a discussão do Pa­
recer para a Ordem do Dia seguinte. d!go Civil, fundado nas bases de justiça e 

equidade? Fa!;tam-nos ta:mbem Leis Regula· 
Segunil.a parte !la 01·dcm !lo Dia 

Conti.nuou a 1" discussão, adiada 
pela hora na ses~ão precedente, do 
Projecto de Lei das reformas da 

mentares. Como pois, sem ainda se complE!· 
tar a Grande Obra da nossa Regeneração 
Politica, j{L se lhe abalam e arrancll!m os ali· 
cerces, e pilares, ·surfocando·s.e a Constitui· 
ção, por assim dizer, quasi á nascença e es­
tando ·~as faxas, apenas tendo oito annos? Constituiçfto com o Parecer da res· 

pectiva Commissüo; e logo, disse 

O Sn. V.rsco:->nE m~ ·c.\Ynu': -.Sr. Presl· 
deMe, si.nto discordar do !Uustre Senador 
(lfarquez de Barbacena) amigo de muitos 

Quanto mais que, supposto haja no Pu· 
blico a grave censura de abusos da :1\lagis· 
tratura, todavia capacito-me, que é exagera· 
da. Não ha frequencia de enor·mes injustl· 
ças contra pessoas e bens de Naclonaes e 
Estrangeiros: ao contrario, é, em geral, tanta 
a segurança das propriedades, que antes se 
faz quasl ·universal queixa no povo contra 
os proprietarios e capitalistas pela sua enor· 
me ex:lgencla de altos alugueis, Interesses de 
seus predlos e fundos, e a continuação no 
excesso dos preços nos mercados dlarlos e 
transacções commerclaes, dá evidente crlte· 
rio da v-erdade, e lncontcsta.vel ,pr<W,a, de 
que todos con·tall! com a asslstencla da Jus· 
tlça no caso de se faltar â fé dos contractos. 

annos, mas ll!qui eu considero a Causa Pu­
bUca. Não podia jámais pensar, que elle ha­
veria de propõr, como propôz hontem, alte­
ração da Prerogativa do Poder Moderador, 
sendo esta a mais brilhante Jola do Diooe­
ma Im;perlal. Taruto mais que na emenda, 
que o!fereceu, muito se abalam os funda· 
mentos da Constituição, quamlo aliás no 
anno passado, sendo elle Orador da Depu­
tação do Senado, no Vo'to de Graça:s â Re· 
gencla Provisional, pela reunião da Assem­
bléa Geral Legisla'ti.va ordina.rla, ex.pressou 
em sublime ·phraseologia os sentimentos 
desta Camara e da :-laçüo, pela exaltação do 
nosso Augusto Imperador, o Sr. D. Pedro II 
ao 'I1hmno Imperial do Brazil, Intitulando 
Magestosa Innonencia a ·Sua Sagrooa Pes­
soa, e elogiando o caracter dos Brasileiros 
pela inabalavel akll!·cstio á Oon&titu'içlíO dO 
Tmpcrio. 

E' certo, que depois dos ultlmos succes· 
sos, extraordinarlos, c lnEaustos, tem-se no­
tado mais !mpontualldades, quebras, dlmi· 
nuições de credltos, e de meios de Industria, 
reallzando·se no Corpo Politico o phenomeno 
que se descreve na pla·nta do Braz!l, conhe· 
clda no vui.go pelo nome de malícia de mu­
lht~r. que é a Sensitiva ou .lfimosa do Natu­
ralliita Llnneo; este arbusto pelo toque de 
alguma folha, perdendo seu equllibrio, todas 
as mais decahem. Só, pois, em minha opi­
nião, a lntegrltlade, e establlidade da Con-

() Sn. PRESIDE:'I'TE: - 0 Autor da Natu· 
reza fez o Braz!l Gram/.c, e de uma Peça 
Intciriça, como bem disse, e mostrou o ln· 
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stituição, podem restabelecer o nosso equi· 
librio economico, e a regular ordem politica 
e judicial. :Portanto voto contra a opinião, 
c emenda do dito lllustre Senador. 

pendente da nossa intervenção. E' Isto o 
que ha de acontecer, e muito brove, se o 
Projecto cahfr. 

1Passarei ao 2" ponto: que as Reformas 
são nocivas, etc. Este argumento foi p'rinci· 
palmen!te tratado .pelo nobre Senador, que 
disse que não pronunciava a sua opinião, 
mas que se propunha a bater o campo: ac: 
crcscenta.ndo, que as reformas são nocivas, 
porque admittil·as seria il.dmittfr uma Repu­
blica Democratica, e um sanscollutismo ni· 
velade>r; e que o peor defeito, que Unha a 
Constituição, era o elemento Democratico. 
Pois, Sr. Presidente, a admissão das refor· 
mas da Constituição será positivamente uma 
passll!gem da ~Ionarchia para a Democracia? 
Bem desejaria, que me explkassem onde se 

O Sn. VgitGL'EJUo: - ·Eu ·não pretendo 
sustentar este Projecto por julgai-o ind!spen· 
sav.ef para que haja a Reforma; estou con· 
vencido, que ha de havel·a, quer o Projecto 
passe quer não; mas trato de o sustentar, 
para que ella se ·taça com ·regularidade e 
com ordem. 

Todos os argumentos, que se tem produ· 
z.ido na sessão de hontem, e de hoje, contra 
o Projecto, reduzem,se ao seg.uiute: - o 
Pro-jeoto é contra a Constituição; as Refor­
mas são noci·vas; a "Nação não as quer; 
ainda não 6 tempo de as admittlr-mos; final· 
mente, são perigosas e multo perige>sas no reconhece essa passagem. Estará ella em ad· 
estado em que ne>s achamos, etc. Quanto a/ mittir·se a Federação? Mas já se tem dito, 
ser o Projecto contra a Constituição; quaes que a Federação p6de existir debaixo de 
são as razões, em que se fun·dam? Em uma qualquer refor.ma f6rma do Governo: logo 
significação noya da palavra algurn; enten· não é nisso. Estará na suppressão do Con· 
dcendo-se, que sign.i'!'ica um exclusivamente. selho de Estado? Pare.ce-me, que não. Estará 
Eu pelo contrario entendo, que algum, tem porventura na substituição do um Senado 
signi.ficação indeterminada, e que pôde ser temporario a um Senado vitallcio? Trun.bem 
app!icada a toclos. 'Porventura muitas Leis não; logo será muito difficil descobrir donde 
não se enun~iam deste modo? Se aiguem se deduz semelhame passagem. 
diiSer, ou fizer tal cousa, soffra tal pena? Accusa-se a ConstituiçiLo de defeituosa e 
Esta pena ferirá un-icamente o primeiro, que defeituosa sobremaneira, por existir nella o 
violar a Lei, ficando os outros Isentos dei! a? princi-Pio Democratico. E. seria poss~vel fazer 
~ão. O Concilio de Trento nos seus Decre· uma Constituição no Brazil, e no seculó em 
tos como se exprl·me? Si quis· dixcrit, etc. 
anathema sit. E taes Decretos obrigaram s6 
ao primeiro, que violou as suas disposições? 
~ão: obrlga>m a todos, a nenhum exceptuam. 
A palavra· um não é exclusi,va, e. pôde app!f· 
car-se tanto a todos, como a ca;da um dos 
artigos da Constituição. De mais, a Constl· 
tu!ção podia privar a Nação do direito de 
reformar a sua Constituição? Não, uma Con· 
stituição, que reconhece a Soberania da Na· 
~ão, não póde lmpôr limites á Nação nas 
suas reformas. A Constituição foi previdente 
em marear os meios de se fazerem as refor· 
mas; deu regras, não para autorlsal·as, por· 
que a Nação t.:.das as vezes que qulzesse as 
podia autorlsal<as, porque a Nação todas as 
vezes que qulzesse as podia fazer, mas para 
C\•! tar que por falta dessas regras so fizes· 
sem tumultuariamente: porem so nós as 
desprezarmos dando-lhes interpretações mes· 
qulnhas e absurdas,· a Nação as fart inde· 

que vivemos, sem dar grande bnJpol"tanela 
ao elemento Democratico? Possuiamos acaso 
uma verdadeira Aristocracia para se emp!'C· 
gar ta:mbem esse elemento? Nb Braz!l niib 
havia senão l\fonarcha e P01•o; não existia 
classe alguma Intermediaria; por conseguinte 
os Poderes de necessidade deviam ser dis· 
tribuidos por esses dous unicos elementos: 
tudo quanto fosse o contrario seria des· 
acerto. Onde está aqui o excesso? 

A Constituição do Brazil deu ao Monar· 
cha o Poder Moderador, poder, que nen-huma 
outra ainda tem reconhecido, não .porque 
lhes falte, mas por existir confundido com o 
Poder Executf.vo, e exercitando mediante a 
resjlonsabl!ldade dos Ministros. No Braz!l, 
porém, qulzeram, que fosse um Poder Inde­
pendente e independente o constltulr8Jill. Não 
obstante, eu tambem o admlttlria, mas des· 
unido, depositado em rurrerento individuo, 
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por ser absurdo i1dmittir dous Podcr&s d!s-j cpilheto de i~;norante. O Hrazi! se niio_ p~;;sue 
.[!netos em si, e reunidos cm Ullli1 só pessoa. I vastos conhecimentos, comtuclo não se p6dc 
Nesta parte a nossa Constitui~ão, apeznr da dizCl", que l'iva na ignomncia. Para fallar do 
ausencia da Aristocracia, que menos se deve Brazil desapaixonadamente, e sem injustiç~. 

a um systema, do que i1 falta absoluta, que é neccssar!o considerar •bem o estado em 
tinhamos desse elemento, é muito mais :\!o· que permaneceu por •muitos aunos, debaixo 
narcllica, do que todas a.s outras Constitui· de um Governo, onde era p·remiado o crime, 
çúes, onde o chamado Pod.,;r Rea! ê exercido e desestimado o ·merlto, c as ~·irtudcs, estão 
unicamente com a responsabllida·de dos MI- sim, a immoralidade existia nas Autoridarles 
nistros. c força em que descesse até ao Povo; mas 

Disse tambem o illustre Orador, que estas Jog-o que ·nas Autoriclades se reforme a con· 
Reforn;as produziriam um srr:lls-é1t.!lotis111o ducta, o .Povo Brazileiro se aprescnt:H:ti mnis 
ni1:cTa.rlor. Onde o seu ·germen? Existirá elle moral que o de nenhuma outra Xação. 
11a con\•ersüo dos Conselllos Geme;; em As· Fez-se o ·pa.rallelo ·no Hrazil com os Es· 
semb!éas ,Legislativas J>rorinciacs'! ~ada 0 tarlos Unidos, onde se disse que sobravam 
pron1; o uma asserção tão arbilra:ria pare- luzes e virtudes, que entre nós ainda falta· 
ce-me ser feita simplesmenle para atacar. I vam. Citaram-se as Republicas da .Grecia, e 
A\·ançou-se, que a Aristocracia su&tenta ns de RJoma, e allegou-se tambem a sua cirill­
:1-!onarchias. Xisto fez o nobre Senador, S()Jl1 saGão .. lV!us conceda-se-me perguntar, se essa 
dul'icla irref!ccti!lament<', um insulto 1t )!O· cil'ilisar,tio da Grccia, e de Roma, precedeu 
narchia ·do Hrasil, porque niic tendo nós ás suas Instituições, ou foi o el'fcito dellas? 
Aristocracia, s~::;ue··se que a. :IIonaTchiu csü Parece-me que ni·ng;ucm sustentr•rá, \que o 
cm terra por falta ·rle sustentaculo: wns não Pc·1·o ·Romano na sua ori.gem possuía gran· 
haja ta.J receio: una-se o :l<lonarcha :tos in· i des conhecimentos e virtu!lcs; todos sab<:>m 
teresses do Povo, que ·esses mesmos mtercs·l que apenas consta1·a de algumas quadriliHts 
ses basturiio ·pnra sustentai-o. O ,pm·o 0 que de salteadores e vagabundos destitu!dos de 
descia é ser bem go\·ernado; e o que fazem todo o asylo. E teriam taes lJDmens 11essa 
os A·ristocratas, o que fizeram elles em to· época luzes e virtudes para receberem as 
elos os tcmvos? iUnlas .yezes conloiu:ram·se Instituiçiics, que depois os immortaliza ram? 
com 0 Povo contra os Reis, e outras as~o- Quando expulsaram os seus :Reis c entrando 
ciaram-se nos Reis para opprimir o ·Povo, no Governo ·Republicano fundaram a liber· 
seguindo em todas as circumsta.ncias o norte . dade, poderiam ufanar-se de muitos talentos. 
dos seus int~r:sscs. A Ari·s~ocr~cia roi e serft j e muitas yirtudcs? NÚ1guem o. u_i:[L Se n<is 
sempre permciOsa nes Estad{'(;. , espcra·rmos, que os Povos se clVlllzem, para 

,Em seguimento t.r~çou o nobre Senador / possuírem boas Instituições, terão de ficar 
um quadro, o mais triste e degradante do I privados ·de!las para sempre. •Como é que um 
Braz.il; aproYeitando esta occasião para de· Povo poderá. ser virtuc·so debaixo de um Go· 
p'rimir tambem a França, afim de eng:an· \'erno 'iyrannico e perverso? ·Se ha pouca5 
decer a. Inglaterra. A ~n.çêio -Franceza, ~!sse v!Ttudes no Brazl!, devemos attribul!-o ás 
c!le, é ímpia, •é i!nmoral; os seus esCTI)ltos Instituições, c é preciso ccrrl,t:Il·as, para ~ne 
propagam tudo quanto h a de pessi_m~; e nós as virtudes façam progressos. 
somos seus discípulos, ou antes <vlCtlmas ce· Disse-se - a Nação não quer as reformas. 
gas de sua;· infernaes doutrinas, assim como E com que se prova.? Simplesmente dizen· 
succede com grande parte <la Europa.. ·Rc· do que as representações das Gamaras e Con· 
,•olta ver, que se argue por semelhante ma· selhos não valem nada: que nem estes, nem 
IH~ira uma !Nação, que no meio de seus ba· aquel!a.s tinham direito de inf;er~r-se neste 
rull!os tem apresentado tão grandes 11 ~mens negocio? ·:\fas como tolher-lhes o uso do di· 
e tn:ntas virtudes sociaes. ·Ella não é Ull~O· relto de petiçiio? .Pois um individuo qualquer 
rui, .nem 0 Brazil t1~mbem merece que 0 lll· tem ess·e direito, e ·o individuo moral que 
ra1úem com esse labéo, como rez 0 mustrc f6rma ulll corPo não o !la. de ter? Se ·.isso 
Senador, apostrop·hando-o ainda mais com 0 é logica, seguramente tlesconheço. 'Pondcroll· 

. ~ . : 
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se que o n urucro das Caruaras e Conselhos 
que tem representado a fncor das reformas 
G o maior, c daqui se conclue que a Nação 
não as quer. E já houve alguma Camara, 
ou Conselho que representasse cm se11tido op· 
posto? Já ·houve alguem que requeresse con· 
trn a admissão das Reformas? :>Ião. Como, 
pois, ventilando-se esta quest[LO por toda n 
parte, apparecendo multas representações a 
favor dclla, e nem uma só que seja contra, 
ha quem se afoite a proferir que não se que­
rem as Reformas? Este phenomeno merece 
attenta contemplação. 

Ouvi dizer que quem se declarava pela 
mudança era um ou outro Periodico, cujos 
sentimentos não canonizavam de opinião pu· 
blica, por sere mno.s tempos convulsivos os 
écos dos ·partidos. ::Ylas

1 
J!.erg;unto: de um 

bom numero de periodicos que temos nesta 
Côrte e nas Províncias nual é o que repellc ' ' ., 
as Reformas? 8cn!lllm, excepto o Caramurú, 
c os que pertencem á seita Caramurana. AI· 
guns diseardam na fôrma, porém nenhum dis· 
crepa na esscncia. l\a minha Província ha 
seis Periodicos; quatro faliam num sentido, 
c dous em outro, mas todos querem a refor· 
mas, com a unica differença de uns forceia· 
rem por obtel·as quanto antes c os outros 
contentarem-se com ellas mais de espaço. 

.Diz·.se que estamos divididos ao menos 
em quatro partidos. Em Yerdade cu mesmo 
rcc0n·hcço a existcncia de tres, não querendo 
mctter em linha de conta o quarto por inacti· 
vo, e contentar-se com o que os outros fize· 
rem. Um. desses partidos quer segundo os 
tramites legaes as reformas, e parece-me .ser 
este o mais numeroso de todos. Ha um outro 
que as pretende - iá c j[t - impaciente pela 
demora de dous annos. 'Resta o terceiro, c 
é, desgraçadamcn te, o partido da Rcstaura­
çrío. - Este partido infame, supuraçilo de 
inveteradas ulceras, tende mais a expurgar 

soas IJUC, mio c.sliio 
sam diversamente, 
Reformas. 

ligadas a nenhum, e pen­
mas a maioria quer as 

Existo, 1JCf,"la.nto, unican~ente contra as 
Reformas a pequena, posto que turbulenta,. 
facção restauradora, que só acreditei que 
existia quando deu provas de si com as armas 
na mão, não tendo até ahi comprehendido 
que pudesse ha1·er gente tfto lguca e tão atre­
vida. 

O nobre Senador disse: A opinião pubJi~·· 
está nas classes médias. Concordo: mas cum· 
pre advertir que a Côrte mio é o lmperio: 
queira viaiar por qualquer das nossas Provin· 
cias e con·l!ecer!t então que o grito da reforma 
é geral nessas classes e principalmente da 
reforma no sentido federal. 

Dizem - Ainda n:lo é tempo de admittir 
as Reformas; é mister experimentar primei· 
ro a Constituição. Quantos annos têm dccor· 
rido depois que a Constituição foi jurada? 
Oito. Estamos pois em contradicção ~om os 
autores da Constituição, que tah•ez reconl!e· 
cendo desde a origem os .seus defeitos, julga· 
ram sufficiente o espaço de quatro annos pam 
emendal·os. Desconfiamos acaso dos futuros 
Legisladores? Scí QS desta Legislatura serão 
sabico e prudentes? Sómente os acttiaes terfto 
Patriotismo? 

Disse um nobre Senador que não teria 
duvida em convir na ad!Jliss:lo do Projecto, se 
o Senado consen·asse aindo o· seu veto; mas 
tendo sido anniquilado, receia ficarmos ven­
ci!los. Eu nã.o posso convir nesse argumeto, 
porque não considero o .Senado como repre­
sentante dos interesses de uma só classe, 
sendo nós escolhidos de todas. Eu veio aqui 
Sccle!siastic~s. · :l!iJi,tares, Desembargadores, 
Alta l\obrcza ·e Cidadãos razos como eu; o 
que quer dizer que representamos ·os interes­
ses geracs da Nação, assim como na Camara 
dos Deputa,dos. :l-Ias quer-se ,app!icar para 
tudo, e a torto c a direito as cousas da In­
glaterra, onde a Camara dos Pares ·representa 
separadamente uma classe, que nós não te' 
mos. Eu não .sei que queira dizer - ficar o 
Senado venddo. - Quando as duas Camnras 

o Estado social de seus proprios membros do 
que a alterar-lhe a march~: eile pode causar 
males gravíssimos [t Naçito, pode sim promo· 
ver dcsa;stres incaloculavcis. .porém nunca 
triumphar. Talvez chegue a conseguir vanta· 
gcns · momentaneas, c mesmo a · fazer a des· 
graça de milhares de innocentes, mas é tão 
diminuto que nada se pode calcular sobre a 
sua opinião. Reconheço que fóra do circulo 
destes partidos ha tnmbem numero de pes· 

se rcunem ha só representanteS da Na~ão; 

escolhidos ·uns com mais, outros com ·menos 
solemnidades, porém representando todos os. 
mesmos interesses: as decisões são tomadas 
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pela maioria dos votos, onde se suppõe o me· tambem quaes meios se empregaram para ter 
lho r acerto. 

''Ainda, Insiste-se, ainda não é tempo." 
Eu sustento que é mais que tempo, Pois que 
são passados, como iA ponderei, não sõ quatro 
annos, por6m oito, e parece-me que G tempo 
de sohra .para se experimentar uma Consti· 
tuição. 

Oppõe-se tambem as - agitações politl· 
cas. Isso ~ o mesmo que dizer que se appi,i· 
que o remedia no estado de sande, e que no de 
molestla deixemos perecer o doente ·A min· 
gua. Quando o Corpo Politico está enfermo 
é que devemos. empregar os meios de salvai-o. 
E' necessarlo examinar attentamente as cou· 
sas de todas essas agitações politicas; nós 

lugar a acccltação da Constituição. l\luitas 
Provlncias tentaram reagir, porém algumas 
sueeumbiram logo â força das armas, e afi­
nal cederam todas, ou á forca effectiva, ou ao 
apparato para clla, e ao terror de vlolencias 
praticadas. 

As agitações politicas não -datam entre nós 
de 7 de Abril de 1831, datam de 12 de Novem­
bro de 1823, e se então se não manifestaram 
lmmedlatamente por todo o 'lmperlo, Isso nada 
mais prova do que falta de meios para a 
execução. A .Xação, â proporção que foi me· 
drando em forças, foi enunciando o seu voto, 
e appareceu depois em resultado o 7 de Abril. 

Finalmente, prescindindo de outros argu· 
Guvlmos resoar por toda a parte o grito de mentos, basta contemplar a Constituição em 
reformas; n/).s ouvi-mos partir mesmo dos ln· 
bios de \pessoas que nem sabem o que seja 
Reformas; c todavia eu não as capitulo por 

sua origem para votar por todas as reformas 
Propostas; eu quereria mesmo que fossem 
mais amplas, e comprehendes.sem todos os 
artigos, ainda que em nada se alterasse a sua 
doutrina e unicamente se mudasse a f6rma; 
reservo-me porém para a segunda discuss1i.o, 
e nel!a desenvolverei mais amplamente a mi· 
nlw. opinião a esse respeito: entretanto eu 
voto pela admissão do Projecto. • 

o· Su. ll:AnQUEZ DE BAIIIIACE."'A: .- A cen­
sura ~e um lllustre Senador -apresentou so­
bre uma parte da minha opinião expendida 
hontem foi acre, mas nem por Isso me con· 

doidas; pois, se examino a causa de tudo isso 
com facilidade a descubro no descontenta· 
mento do modo, porque a Constltulqão foi 
estabelecida, e no resentimento vivlssimo da 
dissolução da Assembléa ·Constituinte. E' pre· 
ciso nesta3 occaslões não produzir sõmente 
as cousas agradaveis,· mas dizer toda a ver­
dade, ainda mesmo quando ella nem a todos 
possa agradar. Quem, Sr. Presidente, quem 
Ignora que a Nação se magoou e resentlo 
multo e multo do assassinato da Representa­
ção Nacional, commettf.do com a Intervenção 
da Força armada? Quem duvidará. que esse 
funesto acontecimento. existe gravado no cora­

venceu. Em muitas materl.as, principalmente 
em materia politica, confesso que tenho mu­
dado de opinião, ouvindo suas sabias lições; 
mas hoje desconheci o homem; foi elle dcmn· 
sladamente Infeliz, porque quasl tudo quanto 
disse foi contra si mesmo. O seu principal 
argumento contra a reforma fundou-se na ai­
legação -de que não é perjuro, e que não falta 
ao seu juramento. Ah! Sr. Presidente, e qual 
de nós é perjuro, ou ê capaz de faltar.ao seu 
juramento? Tanto o cumpre aquelle que em 
virtude da Constituição quer a reforma, como 
aquelle que a impugna. O lllustre .Senador en­
tende que a reforma sõ pode ser appllcada a 
um artigo, e eu entendo que a faculdade dada 
a respeito de um artigo, estende-se a deus, 
tres ou a todos aguelles que se julgarem re· 
formavels. Pode o modo de entender a Constl· 
tulção ser mais exacto de uma par.te que da 
outra; mas chamar a Isto perjurlo, é absur.do 
proferido na falta de boas razões. Bateu tam· 
bem o lllustro .Senador largamente o campo 

!)ão dos Brasileiros? Ninguem. 
1Hontem se combateu a opinião, que eu 

enunciei, dizendo - que a Constituição fõra 
uma capitulação entre o conquistador e a Na­
ção conquistada. ·E' um facto; eu ainda sus­
tento que houve uma conquista, e que a Na­
ção capitulou. E que podia e !la fazer, quando 
aquelle mesmo que havia escolhido para seu 
Defensor, julgando-se com poder albsoluto, não 
duvidou recorrer á.s armas contra os 'Repre­
sentantes os deposltarlos da sua :Soberania . • 
Não •é preciso trazer agora â lembrança toda 
a série de crimes que se -perpetraram para 
sustentar semelhante attentado: a espionagem, 
a suppressão de facto da liberdade da Impren­
sa, 'Prisões e deportações, guerra civil, assas­
sinatos judlclaes, e Commlssões ·Militares, tudo 
então foi posto em pratica; tanto basta para 
apreciar este negocio. Demais, todos sa:bem contra a federação, quo nlnguem advogou no 
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scmioo em que clle se cxprimio. ·rodos repcl 
liram a Wéa de Províncias federadas; mas 
r1uasi ·todos querem que nos Conselhos ~>rovin· 
c1aes haja mais autoridade para mais prom­
!Jtamcnte acuair-se As necessidades locae& sem 
Lauta uependencia da Côrte. No Governo abso­
luto da Prussia a administração das Provin· 
cias niio depende da Côrte, no que é peculiar 
oo interno da Província. :lia ~'rança, que é 
Yionarcl!ia Constiluclonal, cada um Departa· 
mento tem o seu Budget, sem nenhuma san. 
cç<io do Poder Legislativo. Aquillo que é hl 
pcrmittido sem orrcnsa aos princi·pios mouar· 
eh ices, ataca entre nós esses mesmos. princl· 
!Jios? Concertar uma ponte, fazer uma cal­
çada, marcar a divisão de uma divisão, sem 
recorrer ás Camaras e (L Sancção Imperial, 
selá federação politica, como pretende o illus­
tre Senador? .Isto é verdadeiramente levantar 
castellos para os com bater. Oiuda não ou vi 
uma <SÓ pessoa, a excepção do illustre Sena· 
dor, dizer que as Províncias estão muito in· 
fantis, c que é preciso que aqui se expeçam 
o:; seus ncgocio.s. Senhores, os Governos são 
wstituidGs para felicidade dos Povos, todos 
clle<S pouem e devem fazei-a, posto que por 
differcntes meios, segundo as suas Institui· 
çõcs; porque, o que se ·procura é a maior com· 
modidade dos habitantes no lugar mesmo onde 
existem. 

.Depois do seu ataque á federação no sen· 
tido em que ninguem a quer, avançou outra 
proposição falsa; isto é, que tocando-se na 
t.:~nstituição, temos revolução. Como e de que 
maneira poderá provar o lllustre .senador que 
permanecendo intacta a Constituição não haja 
revolução? Eu penso, pelo contrario, e digo 
que se nós nào fizermos todas aque!la<S refor· 
mas, que Jllais convém ao Brasil, não só tere· 
mos revoluçiLD; como arriscanJOs a Constitui· 
c<~o e o Throno. 

Passou depois a analysar um paragrapho 
(JUC ninguenr approvou, poLs nem ainda che· 
gámos á sua discussão, e citou a cxistencla 
dos Conselhos de Estado em todas as Nações. 
!'Ião haver Conselho de Estado, ou ser organi· 
zado dlffcrentcmentc do que foi o nosso, são 
cousas. bem dlstinctas, das quaes trataremos a 
seu tempo,. Agora fôra prematuro fazei-o, nem 
!Iode utilmente rllscutlr-sc IL mnterla, HC cada 

Autes de assentar-me, direi ainda duas 
Jlalavras sobre uma proposição que ouvi, emlt· 
tlda pelo nobre amigo, o Sr. Verguclro, que 
não me pareceu exacta, e ainda avanço mais, 
que· me pareceu injusta. Elle disse que a 
Aristocracia não existia no Brasil, c que ella 
era a causa do maior numero de males que 
pesavam em todas as Xações. Creio que o meu 
noiJrc amigo, que tal proposição emlttio, ti· 
nha em vista a aristocracia feudal, porque a 
aristocracia filha da riqueza, talentos c vir· 
tudes existe em todas as Nações, nem podu 
haver sociedade sem ella. Nos Estado:; Unidos 
mesmo existe aristocracia, e nenhuma ba tal· 
1•ez mais altiva e exigente. Qual de nós deixou 
de receber em sua casa c mesa um. homem de 
mereci.mento só por ter d!Hcrcntc côr? ~os 
Estados Unidos não tem assento junto aos 
brancos, nem. ainda nas estalagens e carrua­
gens de aluguel. Não pode haver sociedade 
sem aristocracia, porque é consequencia da 
acquisição licita de uma ou muitas superiori­
dades. Os talentos, virtudes e riquezas, dando 
infallivcl superioridade, constituem a aristo· 
cracla, que é o .melhor penhor da ordem pu· 
Dlica. A proposição do meu nobre amigo, tor· 
no, pois, a dizer, nem foi exacta, nem é justa. 
Não temos morgados; não temos prlvllegios de 
pessoas; todos são de empregos; todos mere· 
cem respeito c não a censura publica. 

o Sn. Vt:IIGUI>IIIO: - Estamos exactamente 
de accôrdo; eu não fallel da aristocracia do 

·. merecimen_to e da riqueza, ·porque essa não 
fórma uma classe politica e separada da so· 
ciedade, tratei da aristocracia positivamente 
considerada como corpo politico, e é essa que 
eu disse que não existe. no Brasil, como de !a· 
c to não existe. 
,. 0 .Sn. l\IAnqta·:z DE ·MAIUc.A: - (Não fol 
tomado o seu discurso pelo Tachygrapbo.) - ., 

U Sn .. A,wsc.\1:: -.Sr. Presidente, tem-se 
discorrido por tantos modos e ao meu ver tem· 
se dito tanta cousa fóra do ponto da questiio, 
que quem quer faJlar na ordem quasl não sabe 
por onde ha de principiar. Não tratarei de 
responder á mór parte das cousas que se têm 
dito, por Isso que me persuado serem alheias 
ao objecto de que se trata. :liós tratamos nes· 
ta JH'Imenra discussão unicamente da convc­
nicncia. 011 lnconvenlencla .da reforma d'a Con· 

11111 orador se occ11par uestucudnmcnte de um stituição, c i8to cm abstracto, sem entrarmos 
ou outro artigo do .Projecto, em lugar ele 11· por agora no detalhe ou analysc do Projecto 
mltar·sc ao assumpto cm dlscussfto. I vindo du Camara dos Deputados. A' vista pois 
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·uõ iuui:tõ· que se procura· complicm· c.;;ta mate· nos qulzercm arrcmcs·sar ::.s loucuras ·dos ·JHII' 

ria, não posso deixar de Ilrincipiar Jamentan· tidos; cu trailalharia. por insmuar que me­
do a fatalidade que permittc que uma Nação Jhor conviria supportar por ora os defeito~ 
plenamente constituida, e gozando de Institui· desta Constituição, para os corrigir em époe'J 
cões politicas que lhe garantem sem duvida a mais calmosa; mas, Sr. Presidente, eu sou no-

. sua Hberdade, e pelo _conseguinte sua fellci· mcm l'ubllco, cu fal!o c obro como Rcprcs•w 
dade, deixe a ·estrada que devia continuar a tante do l'ovo, c a minha rcllgiosidadc, a nn­

. seguir, qual é o desenvolvimento -pratico c nha creuGa. politica me dieta que cu devo 
PNli~Citoso dessas mesmas instituições, para desempenhar os negocias dos meus commlten­
~c erilmaranhar no espesso labyrintho de theo- tes do modo que c!Jes me Indicam c pela ma· 
rias abstractas de fórmas de Governos, mais ncira que clles me t~m plenamente mostraou 
ou menos engenhosas, porén1 quasi sempre c;:;- ser sua vontade. Que Importa pensar ou que 
tereis cm felizes resultados, ou bens vcrda: tal cousa é boa, se a .'Ilação pensa o contrario? 
deiramentc reaes. Eu lamento esta fatalidade, l~u. portanto, devo seguir o voto do Brasil; 
tanto mai-s, quanto estou convencido da ver- cu devo ·cmgir-mc ao que vejo ser opinhio 
uadc expressada por esse grande Patriarcha geral c mórlJlcnte tias Provinclas longínquas 
da Liberdade Americana, o celebre Benjamin aa (;apitai do lmpcrlo c l'rovincias onde cu 
Franklin: ellc dizia, na occasião cru que se nasci, c onde tenho o meu coração. 
tratáva · de adoptar a Constituição Federal, Que o deoejo da reforma da Constituição 

·que devia reger sua l>atria, Constituição em existe no Povo Brasileiro é uma verdade ln· 
··que cllc reconhecia defeitos e a que elle mui· , ncgavcl: o mesmo que se tem passado dentro 

to se tinha opposto: sim, eilc dizia - que 1 desta Casa, na discussão presente, o prova. 
acccitava aquella Constituição, porque estava jr Tem-se reconhecido que todos os papeis Pu· 
convencido que sua Patria precisava naquel- bli-cos, escriptos desde que se tratou desta 
lc momento de uma Constituição, onde se cs-~ matcria na Camara dos Deputados, exigem 
trubelccesse um Governo Geral -para os Estados essa reforma, e só a differença está em que 
Unidos, e tambem porque se convencia que J uns a requererem já e Já, e outros pelos termos 
qualquer fórma de Governo, sendo bem admi- lcgacs; uns querem mais, outros contentam­
nlstrada, produzia a felicidade e uma Nação, se com menos; uns clamam pela Federação. 

· ao menos por um certo numero de annos. De outros acham perigosa a Federação; mas, em· 
facto, Sr. Presidente, essa Constituição r.om fim, todos concordam em que haja reforma. 
todos os seus defeitos foi jurada, c ella tem Dos Oradores que aqui têm fallado, apenas 
produzido até o presente a felicidade daquella um ~ contra a reforma Inteiramente, e com 
Nação sisuda, que a tem conservado por mais tudo confessa sempre defeitos na Constituição; 
de 50 annos. Eu creio tambem que a Consti· todos os ma.ls concordam na convcniencla da 
tuição Brasileira tem defeitos, mas que mesmo reforma e só notam a irregularidade do Pro­
com elles, ella será capaz de nos pôr no ca· jecto: logo, deve este passar á segunda dis· 
minha da civilização, e conduzir-nos gradual- cussão, para poder ser emendado c reduzlao 
mente a futuros felizes e risonhos destinos, a uma fórma regular. E' isto, Sr. Presidente, 
dando-se-lhe o desenvolvimento que ella exi· o que a Nação exige de nós, e é Isto o que 
ge, c que ainda não te~ tido. Mas, emflm, parece reclamar a opinião publica. 
Sr. Presidente, é fatalidade o desejo da re- Com tudo, reconhecida a indispensabilidade 
forma, e esta fatalidade não succede só ao da reforma, parece-me que nós terlamos mar­
Brasil; a historia das :'\ações nos ministra mil chado mais em regra, e talvez não nos visse­
exemplos de Povos que ainda com menos mo· mos tão cmbaracados, se fixassemos _primeiro 
tlvos plauslvels do que aquelles que nos as· quaes eram os artigos verdadeiramente eons­
slstcm, tentam mudar ou alterar suas lnsti- tltucionaes, segundo a phrase do art. 178 da 
tulções politicas. Eu ainda digo que se fal· Constituição. Tambem convinha fixarmos nos­
lasse como Ph!losopho, como homem decidido sas idéas sobre o quanto deveriamos desenvol­
a corrigir os prejuízos publicas, eu trrubalharia ver, por uma Lei regulamentar, o germem 
por persuadir á Nação, de quanto Ms convi· federatiyo que existe na ·Constituição:, bem 
nha na crise actual segurar-nos a esta Arca, que negado por um nobre Redactor della; 
)Jcm capaz de nos livrar dos escolhos, a que. mas con~essag?··POr outro, e de facto reconllc· 
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ddo por tc1lo o muutlo, qtw Hohre "lia peuH:I. me~mo: qucr':;e dar {Ls IProvlnclas aquelle que 
gmrtm, ní•s .deveriantos decidir atr, onde nos a razão pede que se lhes dê, e então diz-.se 
prderlamoH prel'alecer da autoridade plr.nu, c••• logo que Isto é uma Federação de Estudos ln-

. que se acha a Assembl6a da Regencln durante dpendentes, e que o Brasl! vai deixar de ser 
a ·menoridade do Soberano. Decididas estai' )!•onarchla, e dilacerar-se. 
tre3 que~tõe.s, segundo o espirita da Constl- Senhores, Isto não é novo; a historia das 
tu!çlo, e na conformidade da lnte!Jigencla que Nações apresenta ao vivo o quadro das calu­
n Assembléa Geral lhe deu na factura da Lei mulas de que usam lançar mão os partidos, 
da Regencla, eu me persuado que nós pcderla- quando se trata de fol"mar novas lnstltulç~es. 
mos satisfazer cs desejos publicas, e as neces- A Amerlca Ingleza; apezar da fortuna com 

'sldades das Províncias por uma Lei lndepen· que tem marchado em sua carreira. social, 
dente de tocarmos na Constituição, ou ao me- tambem soffreu o choque desses partidos, ·mór­
nos lhe tocariamos mais em regra, pois apenas mente no tempo em que se tratou da adopção 
então seria n'ecessarlo bollr em poucos artl- da Constituição Federal, que hoje a rege. Lá 
gcs . .Seguindo se este methodo, teria mos as tambem appareceram dous partidos - o De­
vantagens: primeira, de Irem já os remedias, mocrata e o Federal - e o caso é que o ul­

·o que satisfaria multo aR desejos dos bem in- timo era lá o calumniado de menos liberal ·e 
tenclonadcs, e privaria aos mal Intencionados • de querer reduzir os Esta.dos Unidos a uma 
·de pretextos para as desordens que projectam, / Monarchla semelhante á da .Inglaterra, quando 
.objectando a faJ.ta de recursos em que se acham aqui .se lhe attribue querer acabar com o Thro­
as Provlncias; que est~s providencias Iriam no e reduzir o Brasil a uma Republica! Se­
CCTm o caracter de uma Lei, Isto é, podia ser nltores, já se tem dito: não se quer o Brasil 
alterada, ampliada e· melhorada {L proporção reduzido a Estados Independentes com Sobe-

. que se reconhecesse na pratica qua'quer in- ranos, ou Presidentes Federados; o que se quer 
conveniente: o que não succede fazendo-se co· é aligeirar o jugo da depenuencia Provlnclal, 
mo reforma Constitucional; porque então te· concedendo {Ls autoridades provinciaes a fa­

·remos a exercer as mesmas formalidades que culdade de tratarem de seus Interesses loe.aes, 
rgora se estão praticando. Porém estas id·éas, e é isto o que teve em vista o art. 71 da. 
tenl!o aqui sido ventllada:s na occasião em que Constituição, que sem duvida garante ás .Pro­
apresentei um projecto em que ellas se come- vinelas o direito politico de Intervirem em 
çavum a desenvolver, parece que foram des- seus negocias peculiares. Este é o desejo ra­
prezadas pelo Senado. Não ha pois m:tro re- zoavel dos homens do Brasil e é isto o que 
metllo senão admittil'mos o .Projecto em dis- não pode deixar de estar gravado no coração 
russão;. e bem que eu não possa deixar de dos •Brasileiros, mórmente daquellcs nascidos 
ser coherente com o que disse no principio nas Provlncias; e Isto nada. se .oppõe á uni· 
do meu discurso, lamentaltdo o t~mpo preclo- dade do Jomperlo, pelo contrario fortifica mais 
so que haviam os de perder na discussão de essa mesma unidade. Apontam-se os exemplos 
theorlas abstractas, e quasl esterlcls, comtudo da Am.erica ·H:espanhola, Senhores, eu tambem 
nilo encontro tanto perigo na a·dopção do Pro~ temo esses eJCemplos, ·e quando escrevo para a 

· )el'to. conto objectam alguns nobres Oradores. minha Provi·ncin aos· meus amigos,· recommen­
A Jlrimcira c a mais fcrte objerc;ão que se dando-lhes a conservação da Ordem, fallo nel­
n.prescnta, é que nste Projecto traz comslgo les, mas é necessario notar que o succedldo 011 

a Federação;' e esta vai causar a desmembm- .<\,merlca Hespanhola tem outras ·origens;-~não 
~'io das Provln~las, e a diasoluçfLo social. Sr. é o effelto de uma reforma da Constituição 
P~eqfdente. eu j!\ em 'outra occasião disse. c pelos meios legaes. Os .A!merlcanos Hespa­
" ~;ora repito. que esta palavra Federação é o nhoes são· descendentes de Hespanhoes. e nós 

' r.~vnllo da Bntal.ha, como em outro tempo já de Portuguezes: os Hespanhoes tendo perdido, 
'"' n de Republica, quando se pretendeu pro- multo primeiro que os Portuguezes, suas Côl'· 
rlnmar a Constltulqiío. Então, os que niio que- tes e suas Constituições liv·res, são mesmo 
rinm Constituição, traziam o odioso sabre os mais corcundas e fanaticos do que os Portu­
,,.irtldlstns delln, chamando-os IRepulbllcnncs, guezes, que gozaram de suas instituições li­
c como taes inimigos do Throno, e eollubora- vres até mais proJC!mo tempo; logo, nós somos 
dores da dissolução social. Agor1l suecede o mais llboraes quo os .Americanos Hespunhoes. 
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A!(lm disso, sli no ::\f'exlco, ainda' rm 18:!6, l>C- J tiea; os elrmr.ntos t]lW haviam eram :lfonarcha 
gundo um relntorio do Minl~tro da Justic;IL J e .Povo, Jogo a Coustfluic;iio devia só estahelr!· 
daquella Republica, haviam mais de 1. 300 Fra- cer principias annlogos n estes dous elemen­
des, e em todo o Brasil creio que niio haverá tos, e nada mais. Não !aliarei no modo com 
300. Pelo conseguinte, o fanatismo lá é llllul- que esta ·Constituição foi jurada; Isso não 
to maior do que no Brasil. Quem diria que j vem ao caso; e sõ direi que a época do seu 
depois da primeira revolução da Independcn- 1 nppnrccimcnto, no menos nns Provlnclas ao 
ela elil Caracas, havendo um terremoto, os Fra- I Norte do rio de '8. Francisco, será sempre tl~a 
des podern:m persuadir no Povo que aqulllo como uma época de dor e de consternaçao 
em um castigo do Céo pela reobellliio contra I pelos ,males que nessa occaslão cahlram sobre 
o Rei, e deste modo promoverem a Restaura· I as Provlnclns. O caso é que a Constituição 
i:ão? ·Em :S. Thlago de Cu•ba, na occaslão de I fel jurada, e que clla tem accaslonado bens; é 
um terremoto o Povo, guiado pelos Frades, I debaixo do seu Imperlo Que nós temos podido 
·correu a apinhar-se na Cathedral, donde ellc [ fazer mais progressos no systemn Representa­
se· devia arredar .por causa da rulna que amea· . tivo em 4 annos, do que essa l\ação mestra 
çava o edlflclo! Em Santa Fé de Bogotá, os I (a Ingleza), em 4 seculos do mesmo llystema. 
Frades persuadiram no Povo que era peccado J De certo, o Brasil, em 1830, estava mais 
fallar e commerclar com os Inglezes, porque avançado no Governo Constituclanal do Que 
eram protestantes; e fizeram assim haver uma I a Inglaterra em 1680, Isto é, 4 seculos depois 
commoção popular cantra estes! No Brasil, :da Grande Carta. O mesmo 7 de A'brll nada 
Senhores, já se não vê semelhantes rasgos de I é senão um effe!to necessarlo do desenvolvi­
fanatismo. Fanou-se na moralidade da .:-<ação menta do Systema Representativo. Nesse 
Ingleza; cu não sei a que vem aqui o fal!ar-se Grande dia se dcscohrlo uma verdade essen· 
nisso: o caso é que eu tam·be·m multo sympa- ela! a esta f6rma de Governo, quero dizer, 
thlzo com os bons costumes dos Tnglezes; e que o systema de escolher Ministros pela af-
é por Isso mesmo que eu quero que a minha feição parti cu lar do :lfon1rcha, ~ lncompative! 
Nação .goze de Instituições livres, para tam- com o Governo Representativo: os escolhidos 
bem ter essa moralidade, pois estou que a do Povo, que por seus talentos e virtudes ad­
moralidade da Naçã·o Ingleza provém de ter quirlrem a maioria das Camaras cm favor de 
clla ·a·btl-do e conservado ha muitos annos um seus actos, são os unlcos capazes de ter a 
Governo livre, c pelo conseguinte just'o. Fal- gerencla dos .Negocias do Estado. Esta ver­
Iou-se do perigo que resultava da confusão das dade não pôde conhecer o ex;Imperador; aqul!­
idéas sobre a soberania do Povo; mas nós lo que os Reis da Inglaterra reputam hoje em 
aqui não tratamos agora de firmar o dogma rlla um acto simples, uma operação facillma; 
dessa soberania; elle está firmado na Constl- o ex•Monarcha do Brasil cuidou ser um ata­
tuição, e agora já ê tarde ·para se reclamar que ás suas altas prerogatlvns; e eis por que 
cantra ellc, visto estar jurado, e reconhecido cu encontro a origem do dia 7 de Abril sem 
por toda a Nação; eu não vejo que dessas ser necessarlo Ir buscai-a em defeitos pessoaes 
idéas tenha.m vindo alguns males á Nação. do ex-Imperador, o que nos poria na coJIIsão 
O Povo :Iii. não está noviço, que não saiba qual de termos para o futuro ou um Prlnelpe ln-
é o nso que elle deve ·fazer desse principio. sensivel ás Injurias dirigidas a seu Pai, e pelo 
Eu vejo que não obstante e!le estar geral- conseguinte pouco bom homem; ou um Monar­
merite acce!to, n maioria da Nnc;ão sustenta a cha enraivecido, e por conseguinte necessitado 
Ordem; e se uril ou outro ·exemplo se a~onta de vinganças. Portanto, Senhores; eu reconhe-
de aJ!parecer algum rompimento estribado em co os bens que nos tem feito a Constituição 
'erradas 'ldéns acerca da soberania do Povo, actual, e eis porque eu desejara que a NaçfLo 
eiles mesmos mostram que a !\rnçllo sabe usar desprezasse par ora os seus defcltcs, e marchns­
'dessa sdbcrnnla, pois a sua maioria cnrmpre se no seu desenvolvimento; mas ao mesmo 
me esses partidos extremos e mantém a ordem tempo não posso ver tantos perigos, como se 
e a estabilidade do Governo. Disse-se que o antolham aos nobres Oradores, de ser ella re· 
defeito da Constltulçlio era favorecer multo o formada pelos meios nella mesma marcados. 
principio domocratlco e nada o arlstocratlco; F'ailou-se tambem em dar~e mais força ao ele· 
e nós não tlnhnrnos classe -alguma arlstocrn- menta aristocratlco; Senhores, já se ·disse que 
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nóH não temos entre nó~ a:rlstocraeia, e nem , ctores, tHssc que a vontade da :\açfw era as· 
en creio que, sendo as InstituiçÕes polltlcas 

1 
sás pronunciada para a rerorma da Constitui· 

meras convenções, haja povo Uvre que, tratan· ção em mais de um al'tigo; que o aceite ua 
do de estabelecer suas Instituições, possa em J Constituição não fõra unanlme e que elle em· 
bom senso estabelecer uma classe com prlvl· , pregara seus bons offlclos na Bahla para con· 
leglos lnherentes ao sanogue, Independentes das clliar os animes, resolvendo-os â acquiescen· 
qualidades lndlvlduaes. ela pela expectativa da reforma, passados qua-

Isto ê um absurdo, que só a lgnorancla tro annos. Mas Isso nada prova contra a una· 
dos .Povoo pode produzir, e ainda assim para , nlmldade do aceite na Côrte e Provi nelas. Se 

. I 

se enraizar foi necessarlo uma longa dlutur· se deve o aceite na Bahla â habilidade do 
nldade de tempos, e um concurso lmmenso de ; conclllador, pelo bom senso do Povo dessa 
r.lrcumstanclas fataes. a Nações embrutecidas. mesma Patrla, nlnguem podia deixar de se 
No nosso Palz, e no system!l politico que fe· convencer da Intuitiva evidencia da Jettra do 
lizmente temos abraçado, não pOjl~ haver ou· art. 174, que, passado o perlodo de quatro 
tra arlstocracla senão a do merecimento lndl·· annos, só fez admissivel a reforma de a;gttrn 
vldual, outros prlvlleg.los que os ligados aos artigo, que o merecesse, e de que se mostrasse 
cargos publicas; e Isto está bem consagrado na ri. necessidade deila. Era imposs!vel que os 
Conlltltulção. Tambem ·se tem obstado ao Pro- cordatos não se convencessem· do beneficio de 
jecto com a ldéa. de desigualdade entre as uma. Constituição que libertava para sempre 
Provinclas do Imperio, .jâ em sua. população, do jugo de Portugal. A Assembléa Geral Le­
e Jâ em .seus meios financeiros. Senhores, cu gislat!va, que foi depois convocada, até orde· 
não sei .para que vem aqui esta. oMecção. To- nou, que fizessem nas escolas leituras da 

· dos sabem que as ·Provlnclas que forma:m os Constituição, e sua analyse em uma das Ca· 
Estados Unidos da Amer!ca do Norte, são ln· delras do Curso Jur!dico, que creou eni São 
telramente des!guaes, que uma tem grandes Paulo e OI!nda. Taes perennes Monumentos 
rendimentos e -uma população superior a tres Publicas, exhuberantemente manifestam a una· 
e a quatro das outras, e nada disto o~sta a nlm!dade do aceite da Constituição pelos Re· 
que eJias tenhani um Governo Central; e aqui presentantes da Nação, em que estã o recto 
que ije não quer tanta lndependencla nas Pro- Juizo conectivo do Imperlo. Para que tão ex· 
vlnc!as como lá, ainda. nienos deve obstar es- temporaneamente, e contra o geral consenso 
sa desigualdade. Apenas se estabeleça de Des· !ncontrovertlvcl se resusc!tam lembranças ila 
pe1.a Geral e Dcspeza. .Provincial; Receita Ge· dissolução da Assembléa Constituinte, qu~ só 
ral e Receita Provincial, jâ se conhecerá que servem de afoguear paixões e provocar re\'O· 
este inconveniente desapparecem um momen· i Juções? 
to. Finalmente, Sr. Presidente, fallou-se no 1 Sr. Presidente. Occorre·me ter l!do na 
juramento dado por nós para conservarmos Historia do Brasil de Rqberto Southey, que 
esta Constituição. IS!m, Senhores, é em obser· este Br!tannico Escrlpt.or, vendo a nova Le· 
vancla desse mesmo juramento que nós de· : glslação da Ll·berdade do Comniercio e lncJus· 
vemos dar execução ao art. 174 defla; e é pelo 

1 
.tf!a concedida no Brasil pelo transpasse ria 

~onsegulnte pela mesma rel!glosidade desse ; Côrte de P; rtugal ao Rio de Janeiro, fez o 
Juramento que eu voto P~ra que o Projecto I seguinte prqnostico: - Bellos projectos de 
passe á segunda di'scussao, ])ara neUa ser 1 melhoramentos cstiio ante os olhos rios Brasi­
emendado e corrigido, o: que não poderá ser ; Jelros, se er.caparcm da praga da revolução; 
feito rejeitando-se "ln .Jiínlne", ~orno se pre-

1

: mas se esta sob:evlcr, elles. se precipitarão na 
tende, contra o voto geral da Naçno. , .anarchia e hostll!dades; e seculos se passarüo 

O Sn. VJsco~nE ll'E C:I.Yn6: - Sr. Presi· I antes que tornem ao seu anterior prospero· es· 
dente. Prescindindo dos cumprimentos do II· i tado. - .T~i temos entrado ·na carreira das 
lustre Senador 1\farquez de Barbacena, repl!· revoluções. 'Só podemos ser salvos da maior 
care! a algumas das suas assercões. Reconhe· tormenta revolucionaria, se nos a·braçarmos 
ccndo eJie ser .prudente haver reserva de re· com a sagrada ancora da nossa Constltulç!io. 
formas em tempo de perturbações e paixões de I Quanto a mim, torno a dizer, jurei de 
partidos, comtudo apoiando os meus contradi·/ joelhos aos Santos Evangelhos, que quando 



ias. 
tomei ·posse neste Senado do Cargo. de Sena- I r·i;i'tos C:OIIl que' llie ror feita a abdicaÇão de 
dor·, guardar a Constltulçflo. l~lla s<i admitte : seu Pai, que ·alllis ·estava na posse da plenltu­
reforma gradual, e um. artigo cada vez. Unida- ! de das p'rerogatlvas Jmperiaes, ·e tinha o dever 
de 11do é p!rvralirJarlc. Em minha consclencla ! cia manutenÇão da' Constituição. Deixo A sabe-

' . . 
estou convencido, que commetteria perjurio se I dorliL do Seriado o ponderar a força desta ra-
_votasse pela reforma contra a lettra e esjli- i zão, e das consequencfas dil. violaÇão. de tão 
rito da ·mesma Constituição. Recordo-me da I sagrados wtnclplos, que com especiali~de 

sentença da .Sagrada Escripttura - a afflicçlio ~~ inte;essam i10 'ntreltoi'ubllco de todas as Na-
estrtrá na oasa do perjuro. · ções civilizadas, e das Testas Coroadas. 

Ó ·Decreto de 11 de Março de 1824 é mo- Sr. Pr'esldimte, tem'se, com pasoio, aber-
numento authentlco de que a rilaioridade das t~mente sustentada··neste Sena'do a consclen­
Camaras . requereu o juramento da Constitui· ela, e ainda· a necessidade da Federação, que 
ção. se diz · reclamaila ·pela vontade .geral, lntlman-

E' cousa bem estranha que tanto se ln- do-se; que n'ão se· .. coneedendo, é provavel ou 
culque que a Nação applaudira a abdicação certa a·seilaraçãó das Provlnclas. Incutindo-se 
do ex<lmperador, porque teve desconfiança de assiní. terror,· quer-se faz'ér. força ao Senado, 
que elle não se conformou (L Constitui~ão, ou J para qiútse 'renda i. discriÇão.· Isto é lnad-mls­
lntentara destruil-a; e agora com tanta an- si~~!' ·e hitoleÍ'ave'I. Isto é apregoar o lnfaus­
cla e pertlnacia, os que contradizem a mesma to systema 'de desunião· das· ·Provlnclas, ar­
opinião, clamam por uma reforma da mesma rlscan.dil-se áos horrtilos 'males das ex:.Colonlas 
Constituição, e en tantos artigos dc!la, o que da ·i-Iesp~Ílha Iia';Anierfca, e a independencia 
equi-vale_ á. de~truição, ~u ~rranc~. dos alicer-j do~ intltu~ados · EHt_ar~~s Unidos das ex:_olonla_s 
ces de tua maJestoso cdlfiCJO Pohhco! da Inglaterra, que tem· suas constitulçoes pn-

Sr. Presidente. Entendo que ainda que 1 i•ativas, confederadas para defensilo commum. 
fosse reforma vel algum artigo Constitucional, / e só com c·ertas condições em ·objectos legisla­
todavia nas actuaes drcumst.ancias da ni.e- i ti vos e flnánciae5· sujeitos ao Crmgresso de 
noridade do nosso Augusto Imperador, o· Se·/. Wa.~/tlngto~: Be.m s~ ~ode· dizer. que o pregão 

. nhor ·D. Pedro II, não se poderia fazer a re- ; tein este padrão, e ·que do Projecto em dlscus­
forma sem lnsanavel nullidade pelo direl~o: siLO se ve~ifka;'o qile' disse' o Cantor dos Lu-
Univ·ersal das :\'ações cultas. Sou Informado · síadas: · · · 
que a Constituição do Reino dos Paizes Bai-J · . ·· · 
xos mui expressamente assim declarou, bem i · ... , .. ·.·: ·o t.r~umpto resumido 
que não era necessario, pela 'firme regra de I l<Jrri, pequeno vo.lumC ruiui te· dou. 
iurlsprudencia commum em todos os Estados, 
que nilo concede nos menores contractar sem sr·. President~: A nossa Constituição, logo 
autorização do Tutor .. Isso por Jdentldade c no art. 1•, declara o· que é Federação; e em 
até ainda maioria de razf10, deve proceder nos toda á :Óiplomacla 'sempre se entendeu a Liga 
Contractos dos J>rinclpes Herdeiros das Co- de Estados Independentes, bem que seja-m de 
rôas, e ainda mais estando na infancia. Qual- maior ·a~· 'men~.r extensão e força. Inslnuar..se 
quer reforma da Constltnição ·Cm artigo consti- poi.s Pl,llaaç1io no Systema Constitucional do 
tuclonal, definido, na que juramos, art .. 175, Imperio do Brasii,.'é violar-se a mesma Consti-

. seja para diminuição ou addlção, vem a ser tuir,ãb, .c confundir-se os dous · dlstlnctos Sys­
notJo Pacto Soc-ial, adecto á. Lei Fundamental; temas de Gove.rno; Isto ê, o que nós adbptánios 
que deve ser solemnemente ··promulgada · ria nà Terra da Santa. Cruz, e o que. adoptaram 
conformidade do art. 177, da ·mesma Constl- .os referidos ·Estados do Continente do Norte, 
tul~ão. Tanto mais que pelas leis novlsslmas, diversamente elreumstancin:do. Todas as f6r­
uem a Regencla pode oppor veto aos Decretos, .mas dos ·ab.~ernos, bem no~am ·os· Estadistas, 
Leis, e Resoluçõ~s da Asscmbléa Geral, senão têm sttns vantagens e desvantagens. Llicallda· 
motivado e em breve tempo,. ficando ex,osto ~des, ·'ctrcumstanclas, usos e costumes dos Po­
á rejeição; e nem o Tutor do, ainda Infante, ·j·''OS,. são' eis que decidem a preferencla. Os ditos 
nosso Imperador, pode requerer cousa alguma Estados adoptaram o seu systema, nós o nosso 
politica para sustentar a Integridade dos di- SeJa· cada um feilz ii 'seu modo. 
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-··· Aclamou -o~ õetrs ··devotos; ·c· idolatrou· a ·· vcruo Constitucional, e a unanimidade do 
sua progressiva c raplda prosperidade. lias / Podot· Su1>remo sfw lncompatloveis com a 
consldere..se que já tem· meio seculo de Consti- · pretendida Jo'eúeração, a que aspiram os ·que 
tul~ão estavel. Facilitaram emigração extran- ·recla-mam in<:()nstitucionaes faculdades para 
gclra; adoptaram llberacs. instituições da an- os Conselhos Provi'l!claes. Bem diz l:lacon: -
tiga ·Metropole. Se tivermos· igual caracter· c A inveja é o cancro da honra. 
firmeza do Systema, que considerarmos con- A federação é o expediente dos l!:;;w~~" 

l'enlente, tambem, passado melo seculo, pode- fracos: os ·Estados Unidos da An•eric" au· 
remos emparelhar-nos· a clles, · e talvez excc- optaram o systema da. federação cvntra a sua 
dcl·os, pela maior solidez da centralização do :\ietrcpole, porque temiam a força irresistl· 
G·overno. Um nobre Senador citou a autorida- vcl do Governo contra o qual lnsurgir~:.u. 
-de do l>atrlarcha da Liberdade, l•'runkHn, ruas Depois de suas victorias pelo auxll!o de 
ella não favorece as suas opiniões sobre fe- grandes Potencias, só passados annos é que 
deraçáo, pois reconhece que este illustrc Ame- adoptaram definitiva-mente o systema de fe. 
rlcano só adoptava a fórma do Governo de seu dera~ão, depois de ;uuita rcpug.nancia e con­
palz, pelo dever de submctter o seu juizo ao testação, como expõe o seu Historiador mo­
da maioridade dos sew; compatriotas. Eu ac- dcrno Holmds, nos Annacs daquelles •Esta· 
crescento, o que consta das suas obras littc- dos. 
rarias, ter de mais dito- que não consideravllll Sr. Presidente. T·em-se aqui hoje ar.guido 
a sua Constituição por d·ivinarneute inspirada; de Aristocratica a •nossa Constituição. Sem 
nem lhe agourava duração. duvida cl!a tem, e devia ter, o elemento da 

Os Senadores oppoentes muito intimarão • .\:ristocracla na Camara dos Senadores para 
a convcniencia, e necessidade da fe.deração contrabalançar o elemento .Monarchico e De­
das Províncias, conio reclamada pela Nação. mocratico. rPorém eõta Aristocracia não é a 
O que .Jllais admira é que tal ·phantasia ori; I ~'eudal, justamen~c ·hoje reprovada. A Con­
ginasse do Club Federal .do Rici de .Janeiro; ~ stituição cm nenhuma parte menciona a Arls· 
mencionado ·no Relatorio do l1in.istro da tccracia da Nobreza Hereditarla, ou da ri-

. Justiça, a eJ.Je attribuindo a· horr!da. sediçáo queza, bom ou mal adqulrida. Elia só reco­
de 3 de Abril deste anno. Que tal pretcnção nhecc para os cargos publicos a Aristocracia 
viesse das outras Provincias 'l!flo admiraria dos talentos e vi-rtudes. Ainda assim é in · 
pelas vaidades locaes dos aspirantes é lnde· contestavel, que a primeira Constltulc;iio 11· 
pcndencia, ou preeminencia nas respectivas 1•re da Europa, qual a da Inglaterra, foi or­
Patrlas; mas causa assombro, iJUC ·tal ma- :;anisada no tempo do Governo Feudal, e ex­
aia começasse na Côrte; de bom .grado que- torqulda pelos Barões do Rei·no do seu Rei 
rendo os seus habitantes perder o seu· pre- Joiio, que debalde pretendeu reclamar a con­
dicamento de Capital do Imperlo, e centro cessão, e o seu juramento pelos seus Emls­
da attracção dos negocies de todas as Pro- sarios em •Rioma. Successivamente se foram 
vlnclas. Aqui me occorre, Sr. Presidente, a accrescentando á sua Intitulada !tluonu. 

· sentença do antigo oraculo, já por mim re- Clwrta inoviolavel maiores .garantias por 
petlda nesta Camara. -·A quem Deus quer mais Jiberacs estatutos dos Reis Successo· 
perder, primeiramente tlra-lbe o entendi· rcs, e seus Parla'mentos; e todavia a sua 
mente. - A Bahhi já foi metropolc do Bra- Constituição não está perfeita. Os I•nglezes 
zil: o posterior descobrimento · do Rio de a comparam a uma grande casa de. solar an· 
Ja-neiro, e drcumstancias locaes c politicas tigo; de archltectura Gotbica, -~s de pro­
lhe deram depois a primazia, bcnt. que não fundos alicerces, c -g.randcs pa•redes mestras. 
pudesse nl)uella primeira Provincia pcrdCT Sempre as reformas alli se fizeram .gradual­
as naturaes excellencias de sua enseada de mente, c com intervallo de scculos, ou annos. 
abertura de doze Ieguas, desde. o morro de Ainda agora se ·trata só da reforma de um 
s. Paulo até á Barra de . Santo Antonio, e artigo na Representação ~aciO'llal. Isto ~ da 
pela inexpugnavel barreira de_ seu Recon- ; sabedoria politica. Quanto á Aristocracia dC 
cavo. Todavia a sêde do Imperlo está ora, r nascf.mcnto clla ~ lndcstructlvel, como fun· 
onde convém ser, c a. ·centrÚ!isaçiio do · Go- ' lia da om a natureza das cousas. Peço venia 
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ao Scua!lo !Jaru rllftrü· uu1a auecduta, ttue 
contou-me o lllustre 1Senad·or Saturnino. 
l:icudo Presidente da .Província de .:\'!atto 
Grosso, mandou pas8ar Patente ue Capitão 
-~1ór a um Chefe de T•ribu de Indios, cllc re­
cuspu aceitar, se nfLo inseris~e a clausula. de 
ser Caclq!Je, e filho e neto de Ca.cique. 

J~ qae era a. lngJalerra nos seculos ua. 

I•I"onundado; porque até ew parte prindpiou 
já a fazel·o. 'liCW·se já ampliado a:; antigas 
attrlbul~;ões das A"torldades .Provinclaes; na 
Lei da Regencia procedeu-se IJ'IO mesmo sen· 
Lido; e Isto eaulvaJe na minha opinião a 
uma con!!ssiio muito explicita da necess1da· 
dtl das l'efornw.s, e da su.t utilidade; porque 
se nit.o fossem utels, nem uecessarias, en tao 
ui versa. te tia sicto a nossa marcha em sem e· 
mant.,s a~tos. ~ssas dessidencias, esS!iS agi· 
taçucs, esses partidos, em que se .falia, e 
!JUe tao wal se. tem aprecla!lo, !lUC outra. 

J lcptarchia com Estados fracos e federados, 
mais ou monos tempo cm continuas recipro­
cas gucaas? Sada. Que ero. ·na. época das 
hostilidades intcrminaveis cJas suas maiores 
Casas de Yor.cJ; e Lancaster? ~ada. Que era· 
ante,; da unifLo 

0 
incorporação da Escocia 

6 
cousa. silo, senao um de!eho da. Coostltulçao'l 

Irlanda á Grã-Bretanha? Quasi comparativa. ::.eguramettte, toJos esses •males nao ::;c pu­
~ada. Depois de ser um compacto Corpo Po- aem atlrtbUlr- a outra causa, I>orquc ~c acaso 
lítico sabe-se a prcpon.derancia do Govorno uvestielU origem [óra da <.;onsdtuiçào, sena 
i:Iglez ·no Thcatro Politico. I m1ster que o deLeito nastesse dos Ulimens, c 

Sr. Presidente. ::IIuito .nic restal'a a di· nao uella, com o que eu nao posso accom· 
zer: mas findo 

0 
meu discurso, reflectindo moaar•me. ~o meio de tudo Isto noto, e not.J 

que a ·~atureza, e a Politica tem feito 0 lm· com aun.1raçao, que em vez de so applicarem 
pcrio do Braiil granue e unido: mo.s a in· us remedias precisos, .procura-se desnar a at· 
consideração de uns e a ambição de outros tenção do Senado da questflo principal sus· 
apregoam federação c invectivam contra a ciUlii'dO a todo o momento incidentes uno 
nossa libcrali:;sima Constituição, sem previ· oore outros, e todos elles estra·nhos á mate· 
doncia de futuro, fazendo quasi innninente rta. '!em-se dito, que este .t'.ro)ec.o se devia 
calamidade :-<acior..al. Só a Providencia e a aaoptar com mais o.mpiltude ainaa, de. !JU~ 
Prudencia do Senado nos póde Jivra,r de que roi redigido: sobre isto eu tenho a oo· 
tanto mal. Concluirei cem a observo.ção de ~ervar; que as Reformas, por exemplo, no~ 
Bacon: - Quando se abalam as Coiumnas do ardgos 1()1 c 102, que comprebendem muito~ 
Est.ado, •Rf:Ji.gião, Ju~tiça, Rendas, Commer e di!ferentes numeres, podem convir em um, 
cio, G preciso fazer preces a Deus por bom ou outro desses ,numeras, mas nfLO convir 
tempo. · cn1 todos elles a um tempo, e por Isso nos 

O Su. ALlli~W.\ J> ALUL"QUEIIQUI~: - !'Ião' dev,emo:; Hmlta.r a !azel;as u•nicamenle ·na· 
podia. deixar de prolongar-se a discussão quella parte, em que sejam proveitosas. Este 
deste Projecto, visto que multo nos temos objecto é muito importante para . não ser 

.apartado da questão e:;~encial. 'fem-se ex· 
pendido bastantes cousas boas sobre cada um 
dos artigos do l'-reiecto; porém todas cllas 
slo ióra da occasião, pois que sómentc de· 
veriam ter lugar na 2" discussão, á qual aln· 
dl não chega,nJos. Este negocio é muito sim· 
pies. E' preciso reformar a Constituição, ou 
nu o é preciso? Eis aqui toda a questão. Que 
são precisas as re!ormns, nito entra em du· 

consldera<lo com toda a circumspccçào. 

Tem-se rallado em suspeitas, e em ter· 
rores de Fcderaciio. Pnrece·me Isto um s::~· 
nh~! Eu bem quereria, que me dissessc·nl, " 
que se entende por ~'ederação? Uns podorãt. 
tomar em multo •boa accepção essa pala.v·ra, 
outros en1 multo má, porém, seja. como !ôr, 
o que resta a saber é, por que maneira ha 
de verificar-se essa tão temida Federação? 

. vida; esla é desde muito tempo a opinião ge· 
rnl, e posso assegura-r, que todos os dias Logo que se ni\o fixe c ·determine o motlo 
adquiro maior certeza, c mais profunda ctm· e regras, como poderá clla !azer·se? Deixe­
l'icçiLo de que os •Povos desejam com todo o mos semelhantes -receios: o~; nossos males 
emJ>enho, que se façam as reformas. O Corpo nlio ·hiLo tle •nMcer rlahla, outras scri1il 1\8 

Lcgisiatlvo nfw ticscoubecc a. necessi-darlc de causas, que os prodtiznm. -Diz·se tamhem, in· 
satisfazer ao voto da NaçfLO tfto claramente slstlndo sobre a Federar,ão, que a Constitui· 
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çito mio tem e~se elemento. -Eu vejo o con­
trario; e perguntn<rei: O que são as Carna-l 
ras .:lfunicipaes; o que são os C6nselhos •Ge·l 
raes? Seus lfembros nito são porventura no- ! 

meados pela :\fação? E porque são escolhidos I 
isoladamente pelas suas •respecti-vas .Provi·n­

.SESS,\0 ORDI-::-IARIA E:lof 30 DE MAIO 
DE 1832 
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cias, deixarão ellcs •de concorrer .para os ln- Discussão rio Pa.rccar riu Pa::;u111ht sobre o.Y 
toresses .geraes da ·::-lação, e ·ficarão separa- JJi.arios do Senarlo. - Dlsr:ussiio do Pro-

dos do seu todo? :-Jão. Vejamos como se ex· 
prime a Constituição a respeito de Federa· 

Nc:.o sobre a reforma da Go11stilui(:ão. 

,J<al!aram os 1Srs. Senadores: - Conde ç,lo. Diz o artigo 1" (leu o aTtlgo 1") Onde 
de Valença, 1 vez; .:\Iarquez de Barbacena, 5 pois tolhe a . Constituição que haja Federa-
vezes; Borges, G 1·ezes; OliYeira, 1 yez; 

ção, a não ser com alguma outra ::-lação? 
:\Tarquez de ·Ca·raml!as, 5 vezes; Ver~;ueiro, 

Em nenhuma parte. Logo a Federação no 
2 1·ezes; l'residente, 3 vezes; Vlscon·de de 

verdadeiro senti·do, em que a ·devemos to· 
mar, é pcrmittlda pela nossa mesma <::onsti· 
tulc;ão. As aecessidades das ;Provl·ncias a re· 
clamam, o é indispensavel fazer-se, porque 
as ·Provincias não podem absolutamente fi· 
car sujeitas a vir buscar ao Rio de Janeiro 
as decisões de todos os seus negocio~. Em· 
fim, n:io é só isto, porém muitas outras cou- . 
sas, (JUe ·dizem respeito as Reformas, deverão J 

miudamente ser tratadas; mas na 2• dis· 
cussão, c não agora, que só nos devemos 
occupa·r de discutir em globo, se o Projecto 
é, ou ·nfto 'l'antajoso. 

Cayrú, 2 vezes; E·vangelista, 1 vez. 

Abrio·se a sessão com 29 Srs. Se· 
nadares, e lida a acta da wntcce· 
dente, foi approvada. 

EXPEDIEXTE 

O Sn. 1" SECHET.\IUO le.u 
Camara dos Srs. Deputados, 
seguinte 

um officio da 
remettcndç o 

PJIOJ ~:c-ro DI~ rmsorxç.\o 

O Sn. ·:lofAnQL"~;z m: BAm<Am:'i.\: 

um pequeno Discurso, que não foi 
pelo Tachy.grapho). 

- (Fez I ,\ Assernb!éa Geral Legis!ativ:\ resolve: 
colhido i Artigo unico. A disposição do artigo. 2" da 

1 Resolução de 11 de ll:ovembro de 18G1, que 
fez extensiva a providencia desta Lei ás 

h o- r Cadeiras já existentes, é só mente relativa ·ao 
.S1:. augmento do ordenado dos actuaes .Profes· 

Eores, ill'dependente de novo conct1rso. 

Ficou a discussão adiada pela 
·ra, tendo pedido a palavra o 
l\!arqucz de Caravellas. 

O Sr. Presidente designou para n 
Ordem do Dia: 1", a ultima discus­
são do Parecer da Commissão de 

!Paço da Camar:J. dos Deputados, em 28 
de 1\Iaio de 1832. - Antonio Paulino Limpo 
de "ib1·eu, Presidente. - Antonio Pinto ·Chi· 

t•l!orro da Ga.ma., 2" SecretaTio. - Ga.ssiano Fazenda sobre a redacção e impres-
Spirillião de Jle!lo Jfa.ttos. 3" Secretario. s:io dos Diarlos; 2" a 1" discussão do 

Pa•recer da Commissão de Constitui· 
ção declarando no :gozo dos direitos 
de Cidadão Brazlleiro ao Padre An · 
tonio Joa(}uim Nascimento IBelleza; 
c em ul.tlmo lugar a conti·nuação da 
cliscussüo adiada pela hora. 

Levantou-se a sessão (Ls duas !lo· 
1·as (}>~ tarde. 

Dispensou-se a sua impressão c fi· 
cou sobre n. :Mesa para entra~ IH~ 

ordem dos traba.lhos. 

.Leu depois dous officios do Secretario 
do ,conselho Provincial de :>nnas Gemes, en· 
viando duas Representa~üe:; do mesmo .Con­
selho: uma pedindo que seiam extensivas 

1 áquello. Província as provide~cias dadas 11~ 
; Côrte o.cerca do lugar de Auditor de Gucrrn, 
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c outra suiJre a necess1dade de invalidar na ,u.; Ll'llO!t:IILS que ·uemau,wm gTdUUc u1·gcu· 
mesma Provinda o Decreto de 12 de ,\.gosto I ela. 
de 1831. . () Su. Ouv.~::mA: '-'E' nece~:;swr!o. saber 

A 1' destas Representa~ões foi re- quem lia de fiscalizar, que a publle.ação do 
tDJettida á Commlssão de Legislação. Dimio se verifique no estipulado prazo de 

sete dias; pois nada se diz no Parecer da 
Leu ·finalmente uma Felicitação da Ca­

mara .!\lunlcipal da Villa da Praia Grande 
pela presente reunião do Corpo Legislativo, 
ratiflcando ao mesmo tempo o seu juramento 
de firme adhesão ás Naclonaes Instituições, 
c ol>edlencia ás Autoridades Legaes. 

Con:missão a e~tc respeito. 
O Su. l\LutQU.I:ll lJE R\JW.\CJ::.u: - Est1L 

questão é alheia· do momento, e. só pódc ad· 
mittir-se depois de approvado o Parecer . .l!;u· 
Lão se determinará, quem fiscalize a exe· 
cuçüo de~:;sa clausula, e bem assim tudo o 
mais, que fõr concernente ao Dlario. 

Foi recebida com agrado. O Sn. M.\HQVJ~z m~ C.\JtAVEI.J.A~: - Eu 
·Entrou em ultima discussão o .Pa· app.rovo o Parecer, por julg&.r convonicutc 

rccer da Commissão de Fazenda, que nào fiquemcs sem Diarios, e deseJa!' 
pa·ra ser commettido por empreza a tambem, que se auxilie uma Arte, em que 
Gueffier &: c. o trabalho de reda- ainda somos muito noviços. Nos Governos, 
cção, impressão e mais despezas do em que se faz· mister, que os Povos saibam 
Diarlo. a maneira, por que se trata dos seus ln te-

r esses, e se os .seus Represell!tantes cabal-
{) cS~t. Co:-õvE DE VALES!.::_'\: - Sr. Presi- mente desempenham a Commlssão, que lhes 

dente, eu tenho de fazer uma pequena ob- encarregarrum, não deve ser tratada com in· 
scrvação. Na 'I:ypog.raphia ::-<acional impri- differença questão alguma, que conduz:L a 
me-se cada uma folha do Diario em typo facilitar os meJOs de obter essa tão neccs­
miudo pelo preço de 12$800, resta portanto sarJa publicidade. Continuando pois entre 
saber, se a d!fferença de um maior preço nós o Systema Constitucional, como é üe es­
está em proporção com a vanta,gem da bre- perar, devemos tambem concorrer, para que 
\'idade, que se procura. a 'llachygraphia prm;pcre, e não pereça no 

{) Su. :MAuQUEZ DE BAJW.tCJ:::-õA: - () no- abandono; embora nos custe isso algum li· 
bre .Senador quehra examinar o Parecer da gleiro saerificio. Ne::lue aaLSO párém aconse-. c 

Commlssão e conhecerá, que uurna das con- lha a prudencia, e mesmo a justiça, que não 
dições do contrato alli exaradas se designa tomemos agora uma deliberação opposta aos 
a qualidade do typo, o qual deverá regular interesses dos Tachygraphos da Casa. Se ap· 
por esse 'da Typographia Nacional: e quanto provarmos esse contracto que nos é proposto 
ao accresclmo de despeza, devo Informar, que podem vir para aqui Tachygraphos de fára; 
esta ficará compensada com a vantagem da e então os nossos como ficam? Abandonados, 
brevidade, e com algumas outras. sem ter meios de subslstencia? E querere-

. O Sn. Boam.:s: - A promptificução dos mos,. que assim aconteça? Não é posslvel. Sr. 
Diari(js, sendo con:tjratada .por em;preza, só Presidente, estes homens sustentam suas !a­
teremos a examinar, se ella é bem desem· mllias com o salario, que nesta Camara per­
penhada, sejam quaes forem os meios, que cebcm, e talvez alguns rlellcs até já se ani­
o :Emprezario para esse effeito houver de massem a tomar o estado. de casados, con­
põr em pratica. Quanto aos Tecursos, que •nos tando ter aqui um rendimento seguro, c 
podem offereeer os prélos da 'Ilypogrn:phla su~flciontc para subsist!Tem. :Portanto cu 
Nacional, a experlencla nos tem mostrado, quero, que condlfemos isto de maneira que 
que não valem cousa alguma a· resveito da tenhamos os Diarios promptamente publica· 
brevidade paTa publicação .ct·oo Diarios. Se dos, e que não· sacri-fiquemos á miscria os 
formos lançar mão desse melo, o retarda· nossos Tachygrapllos, e suas famllias, nem 
mento é infalllvel, e com particularidade deitemos a perder est;L · lu·to interessante; 
nos mczes 'de sessão, [>ela influencia de UI ul- Porque se da parte do Estado ella não fôr 
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sustentada, e animada, n!nguem empregará ' agora, quem sa submetterá a aprender, e a 
em exercei-a. Queria eu pois que a Comm!s· nperfeTr,oar·Re nessa Arte, que al!ás é novls· 
são houvesse de propõ1· um mrlo pelo IJUal si ma ·~n tre nóH, ao meHmo tempo que nln· 
se arranjasse todo este negocio de maneira. guem contesta a sua ut!lldade? Não serfL 
tal, que não padecessem nem os Dlarlos, nem conveniente, que a Nação proteja a Introdu· 
os 'IlachJ'gra;phos, favorecendo-se ao mesmo cçfto de uma Arte nova, que não s6 é utll, 
tempo uma Arte, que 6 tão util e necessa- mas tambem i·ndispensave!, attents a fórma 
ria nos Governos Representativos. do seu Governo? Não deverá ella procurar e 

O Sn. MAltQtiE7. DE B.\Rn.\cE:u: - Não aproveitar tudo quanto possa. promover a 
sei que o Projecto da Empreza' possa ter propagação das luzes? E a Arte Tachygra· 
connexão alguma com o Requerimento, que Phica não se dirige a esse fim? Se o Senado 
!a7. o nobre :Senador. O Senado póde em sua pois se compromette a arranjar estes ho­
sal.Jedorla decidir, se deve, ou não continuar- mens sem attenção ao que passar no Pare· 
se o pagamento dos Tachy.graphos: mas nem cer, não con-venho, em que definitivamente 
isso, nem a protecção, que merecer possa a se approve; mas tirar a subslstencla a quem 
Arte de Tachygraphia, nada tem de commum a tem; largar de mão a uns para aeolher 
com a empreza do Dia,rio. O nobre Senador outros; eis o que .não acho justo e jámais 
enten-de que os Tacllygraphos sejam pagos obterá o meu yoto. Cuidemos nos nossos com 
pela Nação para serem mestres; e eu ajuízo prefcrencla, até porque o Governo de certo 
que o melo mais seguro de obter esse resul· modo os convidou para aprenderem a '!1a.chy· 
tado existe no augmento de interesses, que graphia, -daudo<l,hes ·uma .pensão, emquanto 
da h i ·de\·e provir-lhes: mas essa não é a a aprenderam, e mostrando-lhes no futuro 
questão; trata-se de uma empreza, que tem U·lll emprego constante, de que poderão tirar 
por fim conseguir que a publicação dos Dia· a sua manutenção. 
rios desta Cama;ra tenha lugar no prefixo O Sn. Bo~cES:-ü requerimento do nobre 
prazo de 7 dlas depois da sessão correspon· Senador tem pa.r fim a conservação da Arte 
dente. Se os 'l'\achy.graphos, a -favor de quem da '11ac.hygraphia, .mas elle,, bem que sejam JCOU· 

se advoga, não qulzerem ficar ociosos, apre· sas muito distincta·s, passou no seu discurso 
sentem-se ao Emprezario, e ajustem-se com a confundir a Arte com a sorte dos lndlvi· 
elles, pois nenhuma duvida terá em ap-rove!· duos, que a exercem. Quanto á conservação 
tar-se do seu merecimento. da Arte, direi ao nobre Senador, que não 

O Sn. MAnQur,z DE l]AnAn:r.us: - O que tenha receio, porque esse homem, que se of· 
eu não quero é que essa gente fique redu· ferece para tomar a si a empreza dos Dla­
zida, corno eu supponho, que ficará, a um rios, não p6do desempenhai-a sem o aux!l!o 
verdadeiro estado de desgraça. Requeiro de Tachygraphos, e se não empregar os da 
portanto, que o Parecer, Independentemente Casa empregará outros, o que se torna ln· 
da confirmação do contracto com o Em:H'·1· differente para a conservação da Arte. Pelo 
zar!o volte outra vez {L Commissiio, afim de que respeita á sorte dos !ndlvlduos, por 
se attender fi sorto dos Tachyg.raphos da quem o nobre Senador advoga, sou obrigado 
Casa, evitando-se deste modo, que a Reso· a di7.er, que se tivesse estado pr-esente a to­
!ução, que se tomar sobre o contracto, ve· das as discussões talvez não se ocoupasse 
nha a servir de aresto, para não mais nos agora disso, porque então conheceria, que jã 
occuparmos delles. Reconheço, que o i!lustro os Tachygraphos apresentaram seus requeri· 
Sena:dor proferio uma verdade, quando disse mentos, e fora:m remettldos á Commlssão de 
que as Artes se adiantam pelo lntere·ssc, que Fazenda, para estLL interpõr o seu Parecer. 
cada um Individuo tira de as exercer, mas De mais, a discussão versa unicamente sobre 
tan11bem não negará, que para Isso ver!·ficar· o modo por que havemos ter Dlarlos. 
se é necessar!o, que as Artes achem em·, O Sn. 1\fAnQuEZ lll~ CAn.\n:r.r.As: - Eu 
prego. Ora n Tachy.gra•ph!a s6 a Nação, pre· I não sei, como se possa, neste caso, separar 
sentementc, !'! que póde offerccer cmJ»"ego ! a Arte das pessoas e menos favorecer o pro· 
que avulte; e se a Nação a não proteger i grcsso clnquel!n, rie!xnndo estns no ab3ndono 
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r. exposLu::; {t mlscriu. Dl~-:3e, pm·ém, que r1~- 1goclo, c não ficar entregue á dfsc1·iç~o nni­
~IWI'ime-nt.o:o: n.[l'respntados pelo~; 'T·a·chygrn·· ·'c.amente do EmprezJrlo. 
plws J:í ro1·arn remcttidos a uma Commisstlo .Q SH. B~;nm:s: -- gu n;io ju!I-!;O nrrP;;sn­

mas nem por is:;o o Empre~ario fica o!Jri- ria uma Commissil.o para esse ·fim. Alg-um 
;;ado a aumlttil-os, e autc;; t]uc '' Cc·mmis- dia a inspecr;ão dos Dlnrios ·não deixal'a t!c 
süo dê o seu il':uceer, pôde cllc~ di2cr·lhes -- ser trabalhostL, porque era precioo attcJJLICI' a 
n:io me serrem; i·iio proeumr uoutr<L pa1te muitos G!Jjectos, bem como Redactores, Ta­
quem os empregue: - c 6 isto, IJIIC eu quel'D chn;·raphos, impressfto, etc.; mas hejc .Jimi­
CI'itnr. (.·tpoirulo). Portüuto, n:"lo, não pôde ta-se a obscrmr, ·.se o 'EmprC'I.ario descm)JC· 
entrar cm duvida, que o :Senado deYC attcn· nh:a as obrigaçõeo do seu coJitracto, c para 
der (L situa.;:io desses bomcns, al~uns dos! isso entendo, que serti bastante uma sri pcs­
quaes, ttr.é foram pagos pela .Xaçfw para / so:1, c mesmo ·poderia. encarregar-se esse pc­
aprenderem, po1·~ue a 'facl!r;;rnphia era, e i' qucno ·trabalho no ;Sr. 3" ou 4" Secretario. 
ainda ·é entre nós, uma ,\rtc muito nol'n, e O Su. ·PmcSI!llc:>;'I'J;; - T~to c;' mnteria y, 
que não promettc grandes vantagens no oen decidilla: no a.nno passado llnl'ia um lnspc­
exercicio, uo mesmo tempo que nos ·é muito ctcr, e este era substituido pelos Srs. Sc-
nerrssnria. · .' rretarios .Su·pplcn·tcs . 

.Q SJ:. BORGl~S: - "'ão PO~SO conceber, 
como. os profreSsõs ·da 'facbygrnphia depen­
dam da protcc~üo limitada aos 'J'.achygraphos 
desta Casa! Se o iBustrc Senador ·unicamente 
se quer occupar clelles, .não confunda no seu 
requerimento, nem os progressos da .-\rtr., 
nem os objectos do ·DiaTio; assim iremos ele 
accôrdo, porque eu tambem quero que se 
tome em consideração a sorte desses homens 
que têm estado aqui empregados, mas ha de 
ser em occasifLo opportuna, quando vier o 
Parecer da Commissão sobre o requerimento 
que fizeram. 

O SJt. VEUGUEmo: - O requerimento do 
nobre Senador, .para que ·O Parecer volte .ft 

Commissüo, não é admissivel, por ser contra 
o Ye:JCido. A questão do Din.rio não tem cousa 
alguma com a pretenGiio dos T•achygraphos: 
e só pódc ser tratada depois que ella interpu­
~Cl' o seu Parecer. 

Julgando-se snfnciontemcnto ·dis­
cutida a materia do PareccJ' foi este 
:Jppr.ovado rloninitivamonte, !ficando 
rejeitado o re~neri-mento do Sr. )far­
~nez de Cam;·ellas. 

Submettida esta materia (c ;•ata-
r;üo, decidia-se que se o!JseJ·va~sc o 
mesmo que ti\'era lugar na sessão do 
anno prcximo passado. 

Passando-se então 'á nomcar:.üo do 
mencionado Inspector, pmr.edeu-~e a 
escrutínio, e sahio elei,to o Sr. Jos•1 

. Tgnacio Bo1·ges, com 22 l'otos. 

Si:,IJU1lrla pa;·tu !la Ordcn! do Dia 

Seguia-se a 1" discussão do Pare­
cer da Commissão de Ccnstitulç:io, 
declarando no gozo dos direitos de 

Cidadão Brazilciro ao ·Padre ,\ntonio 
Joaquim do Nascimento 'Beller.a. 

Sem impuf\nar;ão foi appr<Jrado o 
Parecer ·para passar :í •)li d iseus~ão. 

Tareirn parte• rla Orrlcm rio Din 

Continuou a 1' discussfw adiada 
pela hora na ~essão precedente do 
Projecto de Lei das reformas da 
Constltulçfio, com o ·.Parecer da res­
•peetlva Comll\liss:io. 

O .S11. :I'Lilt<!I'E% III·: CA11.\I'Er.r .. 1s: - Sr. 

O ·811. PmcsJ!llcXTE: - Tenho de propór [I 

considerur,ão da ·Gamara a nomear,üo ·rla Coni­
miss:1o que deve ·ficar cncnrrcgadn. de inspec­

cionar os Dlarios. 
Presidente. :\a sess:io de ante-hontcm mos­
trei ~ue algumas reformas se deviam fazei' 

O .sn. :\L\J:Qn:z ur·: B.lllll.\CJc~u: -Uma nos aTtlgos da Constitulr,fio, relatll'os {L :\.11-
I'CZ que se app!·ovmT. o PtJrcccr ... é inclispeu- torldarlr: dos Con!<elhos Gcrnes das .Prol'in­
savel :L Commiss:lo para fiscalizar este ne· cias, por~ur. a este respeito eu rcronlw·ria :1 
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c-piniüo pu~Iien allamente mnnlfes.tada, as- .. tente, quero dizer, que o Projecto de Consti· 
sim como tambem reconheçia a necessidade.; mi~ão foi offerecido e remeLtido a todas as 
rl" serrm •'·meiHlnrlcs wes nnip;os: (~ qur.• rra ·: Camnras :uunlcipaes JIHl':l snbrr. el!P. rnzerr.m 
súllle11'[0 e;:.;.:;a -neeos~idu.du JlO:iitivanwute Ye· 1: as s11as ol>sc:-ra(:ücs, o ~::; u·an~mittirem :i 
ril'i,mdu, o unlco principio, ·que nos deria 1 Assemb!é:; Get·ul Constituinte, onde de1·in 
conduzir a rc-tat· pela reforma, c n:"to I'O~es 1· ser appro•·auo, se de a]Jprorac,,:ío ac!Htssem 

I • I I . . . "ct' l '· pc[JU ~,.·es s: ;n·:t(.;l.o; JlOI' ollll'sLt'C>s >llt(·t·e:-c;cs , tgno, rom ·~men( as·, ou Hem dias. 'Souue 
I 

de i'ut•<1icsos: .que nesto l:"1o energica:nenl.e mai,.., o r]ue todos twmbem sabem, que ape-
iucukado grito do •l'c.vo pela reforma cu ua- : na.s tCI'C ·conhecimento do l'l'ojecto o po1•o 
.da mais ri:L do quo um:L bem terminante · dc~ta Cidade immeJiatumentc o npprovou, 
prova d;t l'crsati!idade do espirita humano, :não menos jubiloso, do r1ue admil,ado por 
quando me recordava, que desde o juramento ' ver emanar do T•hrono uma Constituição tão 
da ConstituiçfLD, até ha anno e meio u esta i liber~l. 'Era cm todcs unanime o desejo de 
parte a ·linguagem de todos os Brazileiros que se adoptasse j[L e já, sem en·cobrirem 
era b~m diversa: que a Constituição apenas 

1 

os receies de não tel'em outra t:ío excellente 
publicada em •Projecto, grangearn. logo a ! em bre1·es tempos, c sem talvez passarem 
mais viva. admiração, c o 111ais pronunciado l.i..Lnle~; pela~ cala·midade::;, que mais de urna 
desejo, de q·ue fosse adoptada sem -outra for· ~aç:w tem ex)Jcrimentaclo em iguaes lances, 
malidade algttma: que fôra juraua com fer-I. se dependesse da discussiw ·da As:;embiéa 
voroso applauso, o satisfac;ão unil·crsal, ma- Constituinte. Fundada nesta especic de geral 
nifestando-sc todos desde então apurada- Acclamac;üo, .a Camara desta Cidade se diri­
mente zelosos da sua guarda, e observancia gio em solemne Deputação ao Imperador, •ra­
sem a minima quebra, ou alteração das suas gan.do-lhe jurasse, c fizesse jurar o Projecto 
menos essenciaes disposições. Factos de tanta J como Constituição, sem dependencia da As· 
publicidade, ~ de que fomos todos testcmu- sembléa •Geral Constituinte. Finalmente sou­
nhas ·presenciaes, parece quo não podiam 1 be, o pura ninguem é um. segredo, que ha· 
ser contestados; mas t:t:nta é a debilidade 

1 

vendo o Imperador promettido, que assim o 
das pro1·as, em que se funda a certeia dos executaria quanào todas, ou a maior ·parte 
factos, que ·um Sr. Senador achou, que ainda das Municipalidades do Imperio lhe expres· 
os mais ·pubJi.cos podiam ser combatidos por sassem iguaes desejos, a Camara dest<t Ci· 
outrGs .parlicu1<L11es, .envclvidt:'s 110 véo im· dade participara a todas as outras este seu 
pcnetraVf}l do mais recondito ~eg·r<Jdo! A.f· procedimento, persu-adindo-lhes, forte da sua 

; 

firmou o nobre membro, ·que a adopção ·geral convicção, quão felizes seriamos, se ellas se 
da Constituição fôra obra de ·snggestüo de unissem aos n1esmos sentitmentos. ;Eis ·que os 
emissarios mandados da Cô1·te, e não o ef· successos e negociações, de que eu fui sabe· 
feito do persuasão, em que estivessem os dor; porém :'t vista de tão irrefrngan•J e tão 
Poi'OS de que a Constituiçüo offerc-cida seria autorisado testcmuniJo, que apresentaram o~ 

a salvaguarda dos seus direitos, c Iiberda· dous illnst:res Senadores, nfto podendo eu he· 
dos. Deus illustres Senadc.res o ,apoiaram, sitar um S(Í momento, em receber como fa· 
dizendo ll'lll, que cllc mesmo harh sido um elos verdw!riros essas occnltas negociações, 
desses emissarios, mandado (t Rahia para s<í me 1'est1 pelo mesmo testemunho do no· 
alli persuadir, que ar.eiwssem n. Constituiç:lo, brc .:lfcmbro, que primeiro me contrariou, 
c bem que nisso encontrasse porfiosa repu- pelo seu be:n fundaria critcrio, e sua o·piniiio 
gnancia, felizmente a I'Cnccm auxiliado pela acerca. da Ccnslituir,~o dcnlC'nstrar que n:1n 
consideração, de que p::1ssaUos i]Uatro ao-nos, procedera dessas negociações occultas, a sn.­
poderia elht ser livremente reformada. Outro tisfar,.ão com ~no os poros juraram a ·Constl­
nobro :\Icmbro Jll'oduzio p, resistenciP. de !ttiç~o; maH sim da persur.s:"to de obterem 
Pernambuco, e os symptomas de insurrc!· 1 ncll:t o pal!adio da. sua. felicidade e das suas 
çõcs cm algumas das Prorincias confinant~s, Jli~crdarlcs. 

cm rJomonstrnçüo dessa mesma repugnwnc1a. ·1 Estou certo, Sr. Presidente, de ~uc o il· 
Alheio a semelhantes negoe!nçõcs myst e- . lustre Srna.rlor ·n:"to fôra um desses cmlss:l· 

ricsas, s6 plllll' saber, o quo :1 torlos 6 pn- I rios: portanto o conhecimento, ·qllé' possue . 
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nesta parte, só póde JH'OYir-lhe de ter ouvido 
dizer, que foram mandados semeiJJantes P.mis­
surios; C>Jtou 'IHio menos ceJ·to, d•~ rtue já­

mais acreditou, que o recebimento du Consti· 
tuição se originasse das suggestões sempre 
a.ctl\'as, e atiladas, {]esses m.esmos emissa­
rios, pois J1avendo neste Senado quem já 
dissesse, que nenhuma .confian.çu m~eclam 
para avaliarmos justa a opin!fio publica, e 
a vontade geral, os requerimentos de tres ou 
quatro ·Camaras, e de dous Conselhos Pro­
vlnclaes, mormente, constando a todos os 
arteiros manejos com que já so fabricaram 
Representações de niio diversa natureza; o 
mesmo Senador respondeu, que repugna ao 
bom senso acreditar, que Cama'!'as se .deixem 
seduzir Por suggcstões particularfls; e que. 
quando eJ.Jas representam ê porque estão con­
vencidas da vantagem e necessidade real, do 
que Tequerem. Assim pois, se á difflculdade 
de allieiar deve crescer em raz:io do nu-

sen•lço, e niio menos ao Govemo, que souber 
empregar t:lo paternal, como .politico BXPe­

ditm•tP.. E' porém de senti!' CJIW .tlio bonH ne­
gociadores não pudessem ]Wnet-ra!' em Per­
nambuco1 pois a rosolução desta .Provlnclu 
arrastaria a das outras, que lhe são confi­
nantes, e sobre as quaes tem aquellu pode­
roslssi·mu Influencia. Quanto á Bah!a, não 
sei o que deva mais admirar, se a habJ.IIdadc 
do negociador, ou n docllidade dos meus Pa­
trldos, que promptamcnte cederam, por se 
lhes Indicar um remedia tão eventual, e t:io 
difficil de ser aproveitado. Mas, .Sr. Presi­
dente, seja o que qulzerem os !Ilustres •Sena­
dores; 'Pelo que tenho cxpendido é a todas as 
luzes 'Patente, ~ue s6 causas estranhas á bon­
dade da Constituição produziram em algumas 
partes do Imperio essa inculcada Jndiffe­
rença, ou reslstencia, que, á excepção da de 
Pernambuco, foi tão occulta, e tão ephemera 
que não se diYu•Jga:ndo, apenas volvido o mero, menos acreditará o nobre Membro, que 

algum defeito produzissem os Induzimentos tempo indispensaveJ para chegarem aqui as 
dirigidos a todas as Camarus do lmporlo. noticias da maneira com que fôra nas res­
De mais, 0 illustr·e :Senad'or multas ye-zes pectiras •Provlncias apreciado o Projecto, não 
tem repetido, que ê innegavel, que a Constl- receblumos mais do que fervorosos votos 
tuição seja mui liberal, e que •nenhuma ou- pela sua prompta adopção. Appello pura o 
tra apresenta tão grande cõpla de -luminosos testemunho de todos aquelles que se recorda· 
princiPias de Direito Publico. Se assim ê, e rem de quanto nessa época se passou.· Nõs 
0 mustre Senador todavia observou um '!'e- que então viviamos na Côrte, IJIO centro para 
sentimento geral gravado no coração de to- onde convergem todos os raios, estamos de 
dos os BrazUelros pelo escandaloso assassi- c~to mais habilitados ·para dcpôr sobre esta 
nato da Assembléa Constituinte: claro estr1, materia do que aquelles que nesse tempo oe­
que se ao principio houve algumas Provln- cup:wam um ponto da vasta peripherin. 
cias do Imperio frieza, ou mesmo reluctan- Disse mais o nobre :v!embro, que a Con­
cia en1 appro\'ar. a Consti:tuição, aquelles stltulção fõra recebida por uma. especle de 
sentimentos s6 duraram emoquanto os •Povos capitulação: .'POrém .como pod~rá :Jirovar o 
fascinados pela offensa, que o exaltamento f.llustre Senador esta sua nsserção? !Houve 
das idéas de algum soube aggravar em gran- ou ao menos armou-!! c força, que ameaçasse 
de oxcesso, não estava preparado para a·pre- ou compelllsse os ·Povos para aceitarem a 
ciar desapaixonadamente os benetic!os, que Constituição? Quem vio, ou ouvlo dizer, que 
se lhes offereciam; mas Jogo que, serenados existisse tal força? O certo €, ·Que se a Can­
os animas, se ·desvaneceu esse ominoso em- stituição foi recebid,t como diz o !Ilustre 
pecilho, que os cegava, elles souberam ava- Membro, nenhuma capitulação tem sido tão 
llar os preciosos penhores, que lhes assegu- exactament{l obser\'ada. .Disto sito prova os 
rav.am todas as suas liberdades; e não pode- grandes e pomposos festejos, quo annual­
ram tambem tolher,. que rompessem com en- men.te se fa~em no dia annlvcrsario. do s~u 

thusla!lmo os sentimentos, -que a vioJencla juramento. Irão tambem annualmcnte emis­
da.r. paixões havia abafado nos saus peitos. saTios da Côrte para fazerem com que os 
Portan.to, se tão repentin·a metamorphos~ foi Povos celebrem com tanta pompa c regoz!io 
devida :Is diligencias desses cmf.,~sarlos, mll I esse solemne dia? •Debalde se tem procurado 
~raçn~ lhf'~ sejam dadas ·por t:1o lmpoJ·tante • argumentos pam si! mostrar que es.~e grito 
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Resta-me «·.;;ora dizm· alguma cousa so­
bre proposições, que tenho ou Yido, proferi­
das com a maior segurança. 

Diz-se: - Nos tempos de convulsões, de 
partidos e de facções é que devemos refor­
mar a Constituição. -- Perdoe-me o nobre 
Membro, que assim se exprimia: cu sou de 
opinião contra.rla. •Em ·tempo de chuva não 
se concertam telhados: quando ha facções e 
partidos não se póde colher bem a verdadeira 
opinião e espirita publico. E em taes cir· 
cumstancias espera o !llustre Senador con­
tentar a todos os partidos, e •malgamal·os? 
Não o consegui~á; não fará •ma:is -do que 
augmentar a effcn•escencia das paixões da­
quelle que por este lado ficar vencido. Desde 
177!1, que se tem tratado da reforma Par­
lamentar em Inglaterra com grande energia 

de rcfOI"!J!a não provem ua volubilidade do 
espirita humano mas sim ode ;n:ãa estn.rem 
contentes os Povos com a Con!;tituição, que 
mais verdade se pôde dizer que fôra aceffu 
por"capitulação, do que da dos Estados Uni­
dos. 'l'ransi·giram sobre alguns dos seus ar­
tigos os ll!crnbros do Congresso de Phlladel­
phia, que a organizaram; trans!gio o Gover­
n·o da União com muitos dos Estados, que 
offerecera.m uma reslstencla insupcravel á 
sua aceitação, sendo entre estes os mais no­
tavels os da Pensllvania, os de Nova York, 
Massachusset e ViTgi'llia; em outros Estados 
ella. não obteve a maioria senão pela con· 
vicçüo, que .tinham multas daquclles mes­
mos, que •lhe era.m oppostos, da insu.fficien­
cia dos artigos da primeira Confederaçüo 
ajustada pacra a guerra, da necessidade de 
da;r ao Governo Federal mais força; de não e assiduidaile; foram os seus ·maiores defen­
prolongar a especie de anarchia, cm que en- sores Grey c Pitt, mas este logo que a Rc· 

vol ução Fra.nccza obteve algum partiilo na tão ·~;e achavam os g5tados, e de 'lião fazei-a 
mais irrcmediavel pela dllação, que resulta· 
ria da. convocação de uma nova Convenção 
oncarregada de apresentar uma nova Constl· 
tui~ão. Note-se, que sendo a Constituição as· 
slgnada em 1787 só em 1890 obteve o as­
senso de ·todos os tre-le Estados. Isto é o que 
verdadeiramente póde ter o •nome de capi· 
tulação; mas apezar disso quem poderá di· 
zer, que os Americanos do Norte não estão 
hoje bem contentes com a Constituição, que 
têm, c que de~ejam vel-a reformada? Pelo 

Grã..Bretanha s~ appôz firmemonte; 
por.que a julgasse desnecessaria, ou 

nfLO 
pouco 

util; mas porque o tempo nil.o era proprlo, 
e por uma maioria, como nunca appa·recera, 
foi rejeitada na Gamara dos Cornmuns essa 
reforma. Assim julgaram consi.tmmados poli· 
ticos, que o exigia a prudencia em materia 
menos ponderosa, do que a .nossa, c cm cir­
cumstancias mais favoraveis para a Ingla­
terra, do que para o Brasil, onde os pai'tl· 
dos já não se disfarçam, e tem-se até apre­
sentado em campo, com as armas na .mão. 

contrario, Sr. Presidente, {;Onhecendo os seWl 
defeitos, se oppõem, a QUe .tenha mais emen· 
das do que aqueHas que ao .principio se fi· 

Tambem se disse: - As Constituições 
formam os Povos. - El' verdade; mas que 
tempo 6 preciso para se colher esse precioso 

zcram, como necessarias para ·vencer a op· fructo? A força da educação, dos habltos, c 
posição de alguns Estados. Portan·to, ainda dos prejuizos, que se incorporam com as cos­
qaando a nossa Constf.tulção fosse recebida, tumes, offerecem sempre uma resistencla, que 
como disse o mobre :\lembro, por uma espe- não se vence senão ·depois de largo tempo. 
ele de capitulação, nem por Isso se segue, As Constituições não são um tallsman, que 
que a pante sft da Nação nüo esteja com opere essa mudança repentina. As mesmas 
ella mui satisfeita; e que e~;sa Inculcada ma· ld6a.s, que devem preparar ·semelhaTIJtc .nm· 
ncira da sua aceitação seja motivo bastante dança estão sempre em agitação, lutando as 
para a sua reforma. Eu repito, não me nego novas com as velhas: e quando a opi.nlão pu· 
li reforma, mas nfw por alguns princípios, bllca, jít esclarecida, quer collocar uma ver­
que se tem omittido nesta Cama·ra. Se a rc- dadc, e !la encontra um erro occupando o I u­
form:t s•í sP deve .fazer, segundo prcscrr.\"C a gar, r1uc lhe destinava. El que males sempre 
Constituição, eJ.la quer que primeiro se Ye· inevita.veis nfw resultam da porliosa luta 
rlfiCJUC a necessidade; nenhum poder temos dos erros? Não nos !lludnmos; não se fazem 
de reformar. Veja-se o a1·tigo 176 (I .. eu o ar· Constituições a p1·iori. As mesmas reformas 
tigo indicado). ainda cm poucos dos artigos da nossa Const!· 
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tui~iio derem ser feüas eom muita prudencla; 
não são de facil emenda, como talvez se jul­
gue, se não se ajustarem com os costu·mes 
dos Po1·os: e se para as conformarmos as 
tornarmos a reformar, ·as Leis fundu.mentncs 
per·dcr·am assim todo ·O respeito e Yencra~ão 

que derem ter para serem executadas c for­
marem a nossa prosperidade. 

UQ macio Jl.'r IJUC ,;c prcte;rdeu ~ustc:rt:::· a 
inopportuniàade da occasilio, dizendo-se: -
:-ião curemos da Consti tul~lio, curemos de 
melhorar a condição dos homens. - Resta 
porGm mostrar que essa maxima seja cxequi­
l'el, exacta e mc;;-mo pr·oveltosa em toda a 
sua extensão: resta pro1•ar, se os males, que 
sobre nós pesam, e que nos ameaçam no fu­
turo são unicamente originados dos costu· 
mes, e habitas elos Povos; ou se nascem tum­
bem de alguns defeitos da nossa Constitui­
ção; porque cu estou persuadido, que as boas 
Instituições são sempre boas, e sempre um 
principio de prosperidade cm todos os cli· 
mas, e para todos os Povos. Creio portanto 
que o remedia applieado pelo nobre Senador 
não é dos mais effieazes. Para melhorar os 
costumes dos Povos além de boas institui· 
ções, faz-se tambem incJ·ispensaveJ uma sin· 
cera cooperação da parte do Gorerno, tanto 
na nomeação de bons emprcgaclos, como na 
rectidão ele seus principias, e legalidade dos 
seus actos: o resto ê obra dos Confessores. 
Façamos pois o que devemos, aperfeiçoando 
as Instituições, e o Governo ficará assim 
mais habilitado para cumpr:ir tambem com o 

O Srt. Bonr.Es: - Não ·me occuparei em 
responder ao nobre Senador sobre alguns 
pontos do seu discurso, ou porque eiles nlio 
tenham immediata rclar;ão com a materla, de 
que se trwta; ou por não se encaminharem 
directamente a combater as minhas asser­
ções; entrcta.nto, referindo-me á questão dos 
factos, que produzi para mostrar, que a Con­
stituição não fôra adoptada com todo aquelle 
cnthusias·mo e unanimidade, que se inculcava 
direi ao nobre Senador que uma vez que· 
elle reconheceu a existencia desses faeitos; 
uma vez que elle não contesta a exactidão 
das minhas asserções, estou satisfeito, e dou 
por terminada essa questão. 

•Passarei a-gora a tratar da materia prin-' 
cipal, que é a admissão ou rejeição do Pro­
jecto ele roforma. Longa e baralhada tem. 
sido esta discussfto, mas nella, Sr. Presi- que de1·e. 
dente, nfto tem deixado de haver lucro; jii N';io cança•m ele exhibir-nos para norma 
!Jantem niio appareceram nesta Casa as sin-· d~ conducta, sob o magestoso apparato de 
guiares proposições, de que o I' o to das refor~ esdarecida o inimitavel, . a :-iação In·gicza. 
mas era a expressão dos anarchistas;' já noto. Cla·ma-sc, que deixemos a perniciosa leitura 
monos azedume e antipathia contra ellas: a dos Li1·ros Inglczes, e que só nos entregue­
razão l'ai fazendo sentir o poder da sua mos á dos I-nglezes, unicos i:\festrcs cm Poli-
linguagem; os artigos da Constituição, que 
permittcm as reformas, e prescre1·em os 

·meios de fazei-as nfio ficrtram sendo lettra 
morta; a cpinífto publica 
teremos em resultaclo o 

·urna perduravcl liberdade, 

ser·á attcndída; c 
conscgui.men to d c 
e ·o termo ele to· 

dos os nossos malc:;. {)!Jsen·o, p(}r&m, que 
ao mesmo paRso que se reccnhece a neccssi­

. ela de da reforma, se procunt ainda retar­
dai-a; ora, pondo cm qncst:1o, se devera li­
mitar-se a um ·scí artigo, 011 estencler-se a 
todos os que julgarem rcforlllal·cis; ora, sus­
citando a duvida de ser opportuna, ou nfw 
a oceasifto pnríl fnzel-n. Qnnnto {L primC~ira. 

destas objccc.'õco .hí se i.em r·cspondido fa­
zendo p:ilpaye!melli<• collhrcer·, ·qlle a refor•nra 
n:io é limitada, e q11e pcíclc abranger tantos 
artigos, qua.ntos a necessitarem. Pelo que 
respeita ;\ segunda, 011 não posso esquecer-me 

tica e moralidade. Confronte porém o 'nobre 
Senador que assim aconselha, despido de pro­
juizos c ele predilcc.;ões a l-listaria da Grã­
Bretanha com a Historia da França; c fa­
zendo abstracç:io das scdicções, e perturba­
ções que tireram lugar por causa ela Carta 
no tempo de Henrique IJ.I, diga se esta of· 
fcrecc algum quadro tão horroroso como a 
guerra ci1•i! das rl.u.as Rosas. alimentada 
longos annos pela animosiJJade das duas fa· 
c~õcs de Yorcl> c de Lancastre: cli;;a se Ira 
11ada mais horrircl, do que os tormento~os 

tempcs elo infeliz Carlos I c Jacques II. este 
clerCrlbaclo do Throno c aquellc !clcc;~pitado 

no Cadafalso; diga se encontm dias mais 
:ttrozes c sanguinarios, que os elo Reinado 
de Iza·bel, mais atrozes c sa·nguinarios que 
os do Reinado de Eduardo II, elo Succcssor 
de Henrique VI, de Henrique VIII, ele., etc. 
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Queira o nobre Senador observar essa Na- Nações se tol"nnm desgraçadas; porque os 
ção turbulenta, .ora acurvada no jugo das homens do !Poder, j·ulgnndo-se dotados de de­
Leis Feudaes, de substituições e de prlmoge- masindn torça, e energia para dominar em 
nlturas, ora wrremessando-se nos braços de tudo, a tudo ta.mbem se arrojam, e só qum­
um . Soldado, e satisfeita de encontrar nelle do menos pensam é que se acham perdidos, 
um Protector, que a dominasse, e diga então reconhecendo tarde, e jâ sem proveito, que 
se poderâ justificar-se a preferencia, que lhe a opinião publiea não era a dos seus clrculos 
quer dar não só sobre a Franca, mas sobre nem a das circulas do Palaclo. Tomando ou­
todas as Nações. Acredite o nobre Senador, tra vez o !lo do meu discurso: dizia eu que 
que essas mesmas Instituições, de que alar- observassem.os a direcção dos partidos: e 
dela hoje a Inglaterra, ·não passam da sua que nos unlssemos com elles. Sim, unamo­
Carta. Bill, Habcas-aorpus e Jurados; e se nos com el!es, e façamos causa commum com 
nos remontarmos á sua origem veremos, 9.ue aque!Ie, onde houver maior numero de bons 
todas essas quatro peças !oram conquistadas Cidadãos, mais verdadeiro patriotismo, mais 
pela forca e escriptas com a ponta de espa- decidido amor de ordem, mais bom senso 
das Unta de sangue. ·E' .preciso portanto, não emfim, e mais esplrlto de :Justiça, e de !'<a­
tratar com desprezo a tudo que não fOr a cionalldade .. S6 desta maneira poderemos ser 
Grã-Bretanha. grandes, fortes e felizes. 

,Jnslstlo-se tambem na opinião, de que em 
tempo de chuva não se concertam .telhados 
e dahl se quer deduzir, que em tempo de 
agitações não se deve tratar de reformas. Po­
rém se agora as não fizermos, quando as 
faremos? Quando tudo estiver socegado? 
Quando a !Constituição arraigada •DO coração 
àe todos offerecer um penhor i·nfalllvel de 
segurança e de estnbllldade? Quem seria tão 
temerario, que então ousasse tocar-lhe? Eu 
creio, que nlnguem. O momento é este, ne­
nhum outro havera. mais oppor.tuno. Como é 
que se aconselha, que .na oceaslão em que os 
partidos se agitam, no instante em que os 
fach,os da dlscordia estão prestes a incendiar 
tudo o Corpo Legislativo se converta em 
mudo espectador dos lances, que occorre­
rem? Disse-se, que existem partidos; pois 
bem, ·não os temamos, observemos a sua di­
recção, unamo-nos com elles, e (interl'u­
pção). ::-<ão e ria o illustre Senador, .não mofe 
por isto; o objecto pede multa seriedade: se 
o Duque de Bragança não os desprezasse; se 
não tivesse a seu Indo quem demasiadas ve­
zes lhe dissesse: - não faca caso de parti­
dos, todos elles são anarchlcos; desconten­
tamento no Povo não existe; tudo isso que 
se falla são puras bagatelas; - nem nós 
.estaria.mos hoJe lutando com dlffiouldades, 
llem elle, perdido o T.hrono do Brazll, anda­
ria viajando pela Europa .. E' por estes, e ·por 
.outros semelhantes actos praticados em des­
.prezo das justas exlgenclas dos Povos, que 
os · 'T·hronos multas vezes se abysmam, e as 

G 

Sr. Presidente, eu voto em favor do Pro­
jecto, porque julgo as reformas não só neces­
sarias, mas até indispensa>1eis. O systema 
unitario não pode prevalecer no Brasil. 

0 SR. }LmQUEZ DE BABilACEXA: - 0 meu 
nobre amigo, a cujo Indo tenho. a honra de 
sentar-me (o Sr. de Carave!las), principiou 
o seu discurso repe!lindo as asserções de trcs 
Senadores que, no dia· antecedente, haviam 
proferido, um que a Constituição fôra rece­
bida como uma Capitulação entre o Principe 
Conquistador, e a Naciio offendida pelo ul­
traje feito a seus Repre.<:~entantes; outro, que 
não fôra a ·Constituição voluntariamente ac­
ceita por todas as P.rovinclas, pois que houve 
forca ou seducção em algumas, e quatro re­
cusaram ncceitar; finalmente o terceiro, que 
o artigo da reforma fôra um dos que mais 
contribulra para prompta acceitação na Ba­
hia. ,Emquanto o Orador se conservou no bel­
lo terreno de .fazer o elogio da Constituição, 
ficou sem duvida inexpugnavel, porque se não 
ê perfeita, foi a mais proprla ·para a occnslão, 
e conseguia o grande fim de parar a revolu­
ção, e conservar a integridade do Imperio." 
Tambein poderia com igual successo, se a ·sua 
mode.Stia o. não embaraçasse, tecer o ... elogio 
dos autores da constituição, porque .enes n: 
zernm, com verdadel!ro patriotismo, summa 
actividade e superior intelllgencla, aquel!e 
Codlgo de que tanto nos gloriamos, e em vir­
tude do qual aqui estamos para fazer Leis, e 
Indicar ·os artigos reforma veis· desse mesmo 
Codlgo. Quando, porém, o nobre orador des-

23 
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ce·u a factos, deu flanco, permittindo victo- Gaz·etelrca orgãos :·de ·partid'os, e· as represen­
riosa resposta, e eu a darei pelo qu·e·. me p·er- . tações .d~ alguns Conselhos ·e Camliras o re•. 
tence. Eu não disse que •me CWltai'a vencer sultado de· seducçõea ou Ca.ballas; finalmente,. 
na Bal!ia o Juramento. da· Constltulcão, nEi'll' que a .excitação geral e as ·frequentes desor-: 
fiz a menor censura ao Governo .por empre- dens em differentes pontos •do: Imperio .. niio: 
gar meios llcltos para sua adopção;, bem pelo permittiam, que nesta occaslão se reformasJe: 
contrario, entendi, e entendo que tudo se devia a Constituição. · 
tentar para fazer jurar immedlatamente uma .Se a. immoralldade e ignorancia de qual-· 
constituição, que além de consagrar .os bons· ·quer Nacil.o· fossem :boas razões para não a•.­
principios de ·Direito Pu·bllco, podia fazer pa· : terar sua· Constituiçilo, nunca haveria mudan­
rar a revolução e a guerra civil,- como fez. · ca .ou melhoramento na fórma de qualquer 
Disse, sim, que no ajuntamento do Clero, No· Governo, porque .em toda a parte se repeten:· 
breza e Povo,- convocado pelo _Presidente da / as mesmas censuras com mais ou menos. aci'i 
Camara na Bahia, um dos· argumentos que eu monia: ao povo Inglez se dá o _appellldo ti~ 

empregara. para a adopção da. Constituição 1 -Touro-; ao Francez de leviano e feroz; -
com mais feliz successo fôra o artigo da rP._. e ambos os povos tê!ll successivamente reter­
forma, porque quatro annos depressa pas· mado suas Constituições, c no melo das maio­
sam, e qualquer defeito seria remedlado. Este res agitações. Entre nós se fez a maior !'e­

facto foi por mim -citado para contrariar forma passando ·da Monarchia absoluta para 
a opinião, que alguns nobres •Senadores · ha· a \Representa~iva, sem- ,encontrar embaraço na 
viam emittjdo, que nin;gucm -queria reforma./ tal immoralidade e lgnorancla. do Povo;. bem 
~ão foi pois a minha citação do facto para ao contrario, a reslstencia se apresentou _cc'll 
accusar o Governo de scdueção, ou elevar i' hol1l'ivel aspecto quando houve .suspeita ii e 
m-eus serviços; mas sim mostrar qu~ os Bahia-_ que se pretendia voltar para o Governo a b~o­
nos naque!ln reunião, c agora, por Intcrmedio Jluto . .Será tamanha, Sr. Presidente, a igno­
do seu Conselho Provincial, ·desejavam e pe- 1 rancia c immoralidade do Povo Brasl!elr:>, ce­
dem a reforma da Constituição, c assim creio mo se tem enunci-ado? Eu creio que nãv, ln· 
ter repe!lido a increpação ou censura do nobre zendo comparação de!le com as primeiras :\a­
Senador, e provado ao niesmo tempo que se cões da Europa. Os abu;;os e horrores cJm· 
queria a reforma, Este, porém, foi um peque- mettldos na Franca depois de 1789, cont.'l!. o_ 
no incidente, e não o principal, porque pedi seu Rei, seus Prlncipes, seus Deputados e De· 
a palavra, que é .responder ao que hontem não fensores, não apparecem na historia do Brasil, 
pude por causa da hora. até hoje. Que comparação têm os crimes com-

Ouvi hontem, Sr. ·Presidente, a dous Ora- mettidos em Bruxellas e Antuerpla! QuP. rou· 
. dores, que exerdtam a m-aior influencia nesta bos, lncendlos e assasslnios se não comme:te· 

Casa, e mui justa influenda, po;que é devida I ram. em Bristol, só porque chegou áquella c!:_ 
a _seu profundo saber, eminentes virtudes e 1 dade um Deputado que havia votado contra a 
exemplar comportame_nto, que tanto o Proje-/ reforma. Longe dP. mim, Sr. Presidente, di; 
cto da reforma da Constituição, como a sua minuir, nem levemente, a grave censura e 
emenda substltutiva,, deViam ser· r~ettados , exemplar castigo que merecem os Brasileiros 
"in llmlne", sem paSsará segunda discussão; ! pelos desatinos ou crimes comniettldos negta 
e como estou persuadido qu-e se tal opinião I Capital, e outros pontos do .Imperlo; o que 
prevalecer a refoz:ma será feita por meios vlo- pretendo unicamente sustentar, por ser v~r: 
lentos, com manifesto risco de perdermos a dade fundada em factos, é que a !mn:iora!ldade 
Constituição e •Imperlo, ainda levanto minha e lgnorancla não é tamanha como se tem dito; 
debll '\OZ para sustentar· a· necessidade e con- e que esses defeitos mais antes aconsell!<mi 
venlencla de alguma reforma, combatendo os que se accelere, do que se retarde a reforma~ 
quatro princlpaes argumentos aqui r-epetidos. A instrucçãÓ e vlrtud'e de um povo não pre~ 
Foram e!les, que a lgnorancla e lmmorall- cede as boas Instituições, são sempre . a con~ 
dade da NaçãÓ linpedlain que se· fizesse qual- seqtiencla dellas; e por Isso é no 'seu melro· 
quer reforma na Constituição: que a reforma ramento e reforma que prlnclpalinente ·se de­
não era solicitada pelo_ opin!ãÓ ·publica: que vem occupar oS Le!iisladores. Qlie é feito de!!; 
'n!nguem tinha meios de- conhecer , sendo oil se ·Povo Romano que outr'ora assombrando a 

'I 
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mundo com suas !acanhas . e . virtudes, hoje 
apenas exdta a compaixão de. unsce o desp.,e­

. zo de outros? Mudou-se o .clima, mudou-se c 

. ~erreno.? Não, mas mudaram-se. as institui· 

. ções. Que é feito desse .povo de heroes .de 

. quem descendemos? Em um tempo franqueiam 
as . portna do Oriente, fazem conquistas nas 
quatro partes do mundo, .e onde apparecem 
são considerados como .symbolo e garanti. da 

. honra. e da virtude; que são elles hoje? IIL:­
mildes servos do mais desprezivel despob! 
Mudou-se o .clima, mudou-se o terreno de Po.­
tugal? Não, mas mudar.amofle as instituicõ~~. 
E'. pois das Instituições que depende o cara­
cter nacLonal, o . seu melhoramento deve ser 
constante e progressivo, e tanto mais n~cessa­
rio quanto maior a ignorancla e lmmorall-. 

. dade; pelo que ainda admittindo a. suppo5ta 
ignorancia e immoralidade, os argument,•.; são 
contraproducentes, e nenhuma improssã.> de-. 
vem fazer sobre nós para impedir a ·!iscus­
são do 'Projecto, e· sua emenda. Vamo3 agora 
á falta do tempo. A Constituição !!la.rcon. o 
periodo de quatro annos para a sua ref.>rma, 
se então a Assembléa Legislativa a julgasse 
necessaria. São passados oito, e a .experie:1cla 
nos tem feito conhecer que suppost·J a Con:ti­
tulção seja •boa, tem comtudo a!gtms artigos 
que merecem reforma, como por exP.mplo os 

são não bastam para discutir e fazer aa Leis 
Geraes, e de ·vital importancla a tr.do o Impe· 
rio, se qulzermos descer á.s particularidades 
de -cada .Provlncla. Seria preci ;p sessão per­
maneute em tod·o o anuo pa:a decidirmos so­
bre as fontes, pontes, estradas, canaes, divi­
são de Freguezlas e estaoole-~1 n\eiHO de aulas 
em cada Provlncla, e ne!l• a.:sh.n daríamos 
boa conta· de tamanha tarefa. E' de tal evl· 
dencla esta proposição, que os mesmos Orado· 
dores, que propõem a rejeição "ln llmlne" do 
Projecto de reforma, admittem e recouhecem 
a necessidade de melhorar a sorte das Provin· 
elas. Elles estão no falso .Principio, que o 
Senado não pode modificar ·o Projecto, ou 
que a outra Camara não adrulttil'ã as nossas 
emendas; e por Isso, na alter:wtim de conce· 
der tudo ou rejeitar tudo, preferem esta ul­
tima, sem atterider á.s cons~~uenclas compro· 
metendo, assim, a seguranca do Estado. Dada 
a necessidade da reforma dt! um artigo da 

·Constituição, <!omo tenho demonstrado funda· 
do na experlenda de oito annos, nada vale o 
segundo aTgumento de não haver decorrido 
bastante tempo, e por Isso não pode o Proje­
cto e emenda ser rejeitado "ln limlne" 
mas sim entrar em segunda discussão. 

;Passo a tratar do terceiro argumento so· 
bre opinião publica . 

. que dizem respeito á. organização e autoridade 
dos Conselhos Provinclaes. AquelleJ artigos, 
que tanto contribuiram para o ge,.,ll contenta­
mento com que a Constituição foi accelta e 
jurada, são tambem a causa do clamor ge!'al, 
que se tem manifestado oem todas. aa Provln· 
elas pela reforma da Constituição. Os habi· 
tantes das Provlncll!S crera\lll nllJ! ~lia­
vras da Constituição, e soegundo o artigo 
71, esperavam . que. os sus Conselhos pu­
dessem promover o bem Interno da ProYincia; 
mas· a experlencia bem depressa lh~ mostrou 
que dependendo tudo da approvaçzl,, da As­
sembléa Legislativa, era imposslvel realizar­
soe a vantagem que os Povos esperavam, e ti· 
nham direito de esperar da Constituição. Digo 
imposslvel, porque de um lado temos grandes 
distancias, dlfflculdade de commur.ica~ões e 
perlodo certo para as decisões; e de outro 
falta de tempo para discutir e resoh•cr os in­
numeravels Projectos e Requerlmen!Cis de cadll 
Provincla. Deputados e Senadores desejam 
á porfia fazer re&.>lver os negoclos das respe· 
ctlvas Provi nelas; mas.· quatro mez~.:; de ses· 

Quan.do a Kação está. dividida em parti· 
dos, de eerto a maior parte das ·Gazetas não 
exprime a opinião publica, quero dizer, dá 
maioria da Nação, mas sim a opinião do par­
tido, a que pertence; bem ·como cada homem 
velho, doente e recolhido em sua casa pou­
cas vezes conhece a opinião .pu·b!ica, mas sim 
aquella do pequeno circulo em que vive. Mas 
segue-se disto que não ha meio de conhecer 
a opinião publica? Certamente não; porquc 
toda a Nação que tem a inapreciavel ventura 
de gozar do Governo Represoentat!Yo, está di­
vidida em partidos, não para fazer sedições 
e conspirações, mas para sustentar prlnclplos 
e em todna se conhece a opinião publica. 

'Entre nós, relativamente ~l reformllf, ;'a. 
opinião publica esttt eonheclda pela maneira 
mais authentlca e legal que pode ser, Isto é, 
pela .maioria dos Representantes da :Nação n:i. 
Camara dos Deputados c no Senado, pois que 
uma ·Camara propoz o Projecto c a outra ad~ 
mlttio a necessidade de alguma reforml,t. Don~ 
de se condue rjue temos perfeito conheclinen~ 
to da oplnlilo publica, e que portanto nenhum: 
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·;~i~~- te-m .o --~~gu~ent~ fudado na sua Igno-J· fins que lhes estão lnillcados na mesma Constl­
. rancla para rejeitar-se a reforma. tulção. ·Bis dal, qui oito dat. Se nós concede­
. · . Des.feltos os tres argumentos, vamos aa mos já alguma reforma, tudo serA recebido 

.quarto, em que tambem .sou qulnhoelro: - pelas Provlnclas com reconhecimento, desap­
. lnopportunldade da occaslão para reforma, parecerão as rlvalldailes e a união será dura· 
pelo excitamento geral e desejo de lnnovacões. doura, porque se funda em reciproco Interesse . 

. Quando pela primeira vez eu tive a honra Se po~:ém rejeitarmos toda a reforma, tere· 
de emlttlr a minha opinião sobre esta ques- mos revoluções parclaes, separncões e desgra­
tão, não occultel ou diminui os riscos que se· çns pelas quaes suspiram o.s inimigos do 1m­
apresentavam emprehendendo a. reforma da perlo. Um nobre Senador disse hoje que Plt 
Constituição na presente época, em que se e Grey haviam emprehendldo a reforma do 
reunem tres clrcumstanclas mui attendivels: . Parlamento com enthuslasmo, mas arreben­
Menorldade do llonarcha, Regencla com re~- tando a revolução franceza, mudaram de opl­
trlcta autoridade, e granile parte dos habltall· nlão, e deixaram a reforma para tempos mais 

tes das prlncipaes Cidades do 1Imper!o com tranqu!llos. tA.dmlttlndo o fado que a dlscus­
desejo lmmoderado de innovações e movi· são do Blll da reforma foi suspensa, nego que 
mento. ficasse adiada para tempos mais tranqu!llos. 

Com Igual franqueza e ·boa fé, tambem. A discussão foi suspensa porque Pltt se qulz 
expendi os riscos de não admittlr alguma re· preparar para a guerra, que Jogo projectou; 
forma, e na alternativa dos males, preferi o. e porque a reforma era então o desideratum 
menor. Quanto mais ;-e flicto nesta ma teria, de poucos csplr!tos su·bl!mes, sem que a tota­
quanto mais consulto a Historia e principal· lldade da Nação se occupasse desse o'·i·"cto. 
mente a moderna, que todos conhecem, tanto Logo, porém, que a maioria da iNação adoptou 
mais me convenço da necessidade e convenien·· os principlos da Reforma, nem a revoluçib 
ela de alguma reforma da Costitulcão. Os de Julho em França (revolução igualmente 
Americanos Inglezes, no seu primeiro movi·: assustadora como a de 89 para todas as Po· 
mento contentavam-se com a admissão de ai- tenclas), nem a Inquietação geral do povo 
guns Deputados no Parlamento Brltannlco, pa- Inglez, regularmente entretida pelas Socieda­
ra não serem taxados sem o consentimento des para a reforma, pôde embaraçar que o 
de seus Representantes. Oradores eloquentes Parlamento se occupasse quasl exciuslvamen­
carregados de annos, sabedorllli e co.ragem, te desta questão. Que digo? O Governo foi 
repelllram taes pretenções e sustentando que mesmo obrigado a propor a reforma, assim 
ás Colonias nada faltava, que a occasião não como em Franca tambem o Governo foi obrl­
era proprla, e que ainda deviam esperar, jul- gado a propor ·a abollcão do direito heredi· 
garam ganhar granile trlumpho e mesmo pro- tarlo na Camara dos Pares, porque tanto em 
mover o ·bem da Nação. Que resultou desta uma como em outra Nação à vontade da maio­
resolução do Parlamento? Rebelllão das Co· ria estava conhecida a respeito das duas ques­
ionlas. Ainda então os Americanos se con- tões. Resistir á vontade da )l'ação parece !ou· 
tentavam com um Irmão do Rei para seu :So- cura; o texto Quem Deus vul!t perdere prius 
berano, e propunham a Independencla com o dementai, que foi appllcado por outro nobre 
Governo :Monarchlco, e com o maior passivei Senador para aquelles que, como eu, querem 
beneficio para a -Inglaterra. Os mesmos elo- reforma, é sem duvida mais exactamente ap· 
quentes Oradores com outros Ministros tam- pllcavel aos que rejeitam "in !lmine" o Pro· 
bem cheios de <'Oragem l'epelllram aque!la Senhores, ter demonstrado a necessidade de 
Proposta; e qual fui o resultado? Separação alguma reforma, e a lnsufflciencla dos argu; 
absoluta das Provlnclas Americanas, forman- mentos produzidos em contrario; e por tanto 
do Republicas Independentes, federadas debal- espero que o Senado em· sua sabedoria admlt-
xo do titulo de Estados Unidos. ta o Projecto, e emenda á segunda discussão: 

Façamos applica~ão. As Provlnclas sol!- O :Sn. VEUGUEIItos - !Na segunda feira, 
citam pelo orgão de seus Deputados a re!or· ouvi a um nobre Senador avançar que era 
ma da Constituição, e a principal que todos prova da maior volubllldade querer a refor: 

·reconhécem e admlttem é sobre os Conselhos ma da Constituição, que fOra recebida com 
Provlnclaes, para que possam preencher cs grandes applausos e enthuslasmo; e comparar 
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.a Nação Brasileira a um menino, que depolõ 1 Disse-se ·que houveram Emissarios". Eu 
de alegrar-se multo com uni brinquedo, de não se!, se os houve, -mas o que sei é qufl 
repente o lança fõra, etc. Foi desta sorte qu~ em todas as partes appareceram Insinuações 
me provocaram, e então disse que a Consti· e ameaças das autoridades para acce!tar-se a 
tu!cil.o não fOra recebida em toda a parte com Constituição; procedeu-se a prisões, deporta­
applauso; sim como capitulação e ainda não r;õcs, etc.; só da minha Provincla foram Ylll­
ouvl argumentos em contrario. Quanto ao ap- te e tantos deportados. Eu cuidei que nln­
plauso, cuida o nobre Senador que tinha mais guem Ignorava estes faotq:;, p.orque Yi at~ 
razão pa,ra. poder aprecial..o por existir na multas pessoas, que depois serviram a Cor~~. 
COrte, porém, engana-se, não é ahl onde se Indignadas contra elles. Eu a.cceitel c jure: 
conhece melhor o esp!rlto Publico. Não du- a Constituição; fiz ainda mais, persuadi que 
vldo que a Côrte recebesse o ProJecto da Con- se acceltasse e se Jurasse, mas foi em razão 
stltuiçií.o com applauso geral; mas que na das clrcumstancias, e não por impulsão de en­
cidade do Rio de Janeiro. o houvesse, nego; thuslasmo. 
porque eu, que estava ainda aqui quando se Disse-se que a Constituição foi festejada. 
publicou, assim o presenciei. Disse-se que cu E qual é o conquistador que, entrando· numa 
me referia a ractos particulares, ou passado• Cidade que ac11b11 de des~rulr, não é !estejado 
em segredo. Não ha tal, eu não me referi .1. pelos que restam? Mas, accrescenta-se que o 
factor semelhante, e nem desde então até dia do juramento da Constituição tem sido 
hoje estive em Sociedade alguma secreta: ri I festelja:do hoje. :lluito bem; mas notc..se a 
porém aquillo que se passou pu·bJlcrumente, e e:te respeito que, por annos, o~ dias de Fest~ 
0 nobre Senador não negam a Indignação quu Nacional passaram silenciosos, e que só .f01 
succedeu ao grande assassinato da Represen-, quando se observou que o Poder queria au­
taçil.o Xacional. Para applacar essa indigna- niqullar a Constituição,. q_ue os bons Patrlcios 
ção offereceu-se o Projecto: mas como ll X a- promovera_m_ ess!ls . festl Vld~des para ~esper­
ção 0 havia de receber com enthuslasmo, , tar o esp1r1to nac10nal: nao se quer1a que 
quando elle não era obra dos seus Represen· acabasse esse ~polo . da liberdade, por causa 
tantes, e só tinha por fito applacar aquell• d~ qu::_I se bana capitulado accelt~ndo a Co~· 
b f d 

_, · d" - • E' 1 d st1tuiçao. Tal é a causa dos festeJos accrescl-
em un aua m 1gnacao. propr o o co- d 1 1 _ os nos· u t mos annos. 

racao llumano o resentlmento das offensas, ~ . . . 
d II - t" é b dlffl .1 d .Sobre a opportunldade das c1rcumstancws quan o e as sao ao graves, em c1 e 

·t· 1 E i "t t para se fazerem as reformas, disse-se que em 
ex mgu r-se. u converse com mu1 a gen e t d . • ta - - d i t t empo e mqu:,e çoes nao se ev a ra ar 
das Provlnclas, quando estive no Rio de Jn· d 11 Q . t d" . . e as. · uer IS o 1zer que nos curemos no 
ne~ro, fallei com mm tas outras pessoas. de· estado de saude, e que no de molestia pereça-
POIS disso e todas eram concordes em d1zer- mos' N" f lh t· b ,... • I le . . . ao a ou am em a "açao ng za, 
me o me:m~, que ainda hoJe ouvi ~ Deputados que se appllca para tudo e assim allegou-se a 
das Provmc1as do Norte, que a prmdpal cau- pretenção das reformas sobre estadas por or.-
sa do grito de reforma erll ainda um effeito 
das tristes recordações do modo por que a 
Constituiçolo havia sido feitll. Eu desculpo a 
fórma de pensar do nobre Senador, em razão 
da sua posição; mas não é no circulo da Côr­
te, como já disse, onde se conhece ao certo ·' 
espírito da Nação; pois antes nelle se costu­
ma alterar e transformar e creio que . esse 
vicio, fiel apancgoado das Côrtcs, foi um dos 
primeiros moveis que nos trouli:erain ao es­
tado em que nos achamos (Apoiados). Se não 
se fizesse ver no Chefe da Nação as cousas 
multo dlfferentes do que ellas er11m, talvez 
-elle ainda conservasse a Corõa, e bem tran · 
qull!o se assentasse ainda sobre o Throno. · 

correr a guerra com a França. O exemplo não 
serve; pois é sabido, que quando ha Inimigos 
externos, cessam as convulsões Intestinas; po. 
rém, nós, que não temos guerra externa, es· 
tamos ameaçados de guerra civil, e se a não 
prevenirmos por melo das reformas. 

·Não se diga que a ldéa de Federação é 
nova: na Constituição já ella foi produzida, 
e a experlencla, que nas Provlnclas já se tem 
feito da Constituição, comprova a necessidlldQ 
de admlttll-a. As ultimas noticias de Porto 
Alegre ·referem um pequeno movimento ope­
rado em dlfferen tcs pontos: fellzmen te todos 
os ataques que se tem feito são repellldos pela 
m11iorla dos Brasileiros, ·que querem a ordem; 
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mas note-se que o poderoso argumento com 1 um Senador (o Sr. l\1. de Barbacena), e pelos 
que se suspendem; ·é· - ·Esperai pelas refor- novos 'discursos . que hoje .t~ feito outros 
·mas 'legae5. - Eu convido aos nobres Sena~ dous -Srs. Senadores (Bor_ges e. Vergueiro), 
"dores; que se têm opposto ·e que viajam ·pelas não posso deixar de responder~lhes ..... __ 
Provlnclas, e ·ou~am os Povos;· porque·depol.~ Sr. Presidente. Quanto ao .. nobre Marquez. 
certWllli3nte ~udarão de <:-;i~lnlão. Allegou15e que me .. a.rgulo. de. mais que .. contuaão,_só d~r_ei 
que esta ldéa:· principiou ·aqui- no Rio ·de Ja- que apello para a candura do Senado; e jusqça 
nelro/ principiou,·. é· verdade, porém annuncla- do Céo .. Quanto .aos. outros Senadore.s, admiro 
da por um 1Deputado da Bahla, e depois apoia- a sua perslstencla sobre a ·necessldalje da. ~-~ 
da por outros, que não eram do Rio de Ja- forma da Constituição, admittlndo os artigos 
lieiro. Ponderou,se· que as Sociedades FederaPs do Projecto, sobre a convenlencla da Federa­
tiveram aqui o seu começo: enganam-se;· em ção 11as Províncias, e de mais .autoridades aos 
Pernambuco foi onde appareceu a primeira. Conselhos Provlnclaes; dando, por certa, sem 
Eu não entro na questão de saber se a Fede· Isso, a sua separação do Governo Central. · · 
ração convém ao Rio de Janeiro, que talvez Sr. Presidente._ •Eu estou firme na minha 
necessita· de uma autoridade provincial, que opinião; sou Juiz da minha consclencla. Aln­
olhe particularmente· por seus Interesses; mRs da .estou convencido que a Constituição só 
nas Provlnclas estâ patente. Um Perlodlco de admltte reforma em um artigo constitucional, 
Pemambuco diz agora: - Se o Projecto da e. niio cm muitw, pela lettra e esplrito dos 
reforma cabe no Senado, eu ·passo logo a artigos 76 e '1:5. Não. sei Igualar cousas des­
grltar ás armas .. Exclama-se que é apenas o Iguais. Na minha arltbmetlca vulgar não é 
éco de um Partido, tanto o que dizem os Pe- compativel a unidade com ?nu.ltip.licidade: 
riodicos, como as Representações dos Conse- essa equação só poderá fazer, quem · souber 
lhos Provinciaes e das Camaras. Embora es- achar a inc0fl1!ita dos ca.lculos do Olub Fede­
sa.s vozes ten-ham sabido de um só· partido, ral, que o iMinistro da Justiça afflrma haver 
ellas acha·m disposição por toda· a parte para nesta Capital e ter sido a origem da horrlda 
serem repercutidas. desordem de 3 de Abril passado. Parece que 

Avançou-se que eu me contradizia, quando ainda se sente influencia do Oomcta d.e 5 de 
queria dar muita consideração aos Conselhos llalo, que segundo disse o épico Milton, faz 

. ' e ás Camaras :\lunicipaes, e a negava ás Re- perplexos os Monarchas com medo de mudan-
preseiltações, · que ellas antigamente fizeram ças, e que em sua carreira excentrlca sacode 
para o Juramento da Constituição. As cfr. sobre os povos pestllencia e guerra. Ainda 
cumstancias são multo dlfferentes; naquelle sem ter-se longo telescoplo é facll de ver que 
tempo o terror_ as dominava, agora obram 11- elle se approxima â nossa orblta politica. 
vremente; naquelle tempo eram lnfluencla11aa Contesta-se multo a unanimidade que af~ 
por quem tinha na sua mão o poder de fazer firmei do accelte da Constituição na Côrte e 
mal, agora nenhum temor as obriga a occul- Provi nelas: qulz-se convencer que os bOns fo; 
tar os seus sentimentos. ram incutidos 11e terror pela dissoiuç.ão, com 

Emflm, todos querem as reformas, e s6 Força U\lllltar, da Assembléa Constituinte, e 
esse 'Partido Caramuruano, que pretende ver que por Isso a juraram por Oapitulação, pu 
o Brasil annlquilado; só essa facção restaura- por manobras e ameaças de emlssarios do 
dora, fldagal Inimiga do 'Brasil, mas de quem Poder vencedor. Que conclusão se pode dahl 
o Brasil não se receia, é que se oppõe ás r& tirar, para ser ref<>rmada em tautos artigos 
formas. Eu convido aos nobres Senadores qu~ fundamentaes, que ora se propõe, sendo tal 
são avessos ao Projecto, para que consultem reforma quasl total destruição da Constituição, 
as iProvlnclas, e se persuadam que o ·lmperio allâs universalmente jurada? A Escriptura 
não é o Rio de Janeiro. Eu voto pelo Proje- bem adverte - a affllcção estará na casa do 
cto. perjuro: ainda em 25 de Março deste anno se 

O Sn. VrscoNDE DE CArnú: - Sr. Presl- fez a festa Nacional pelo juramento da Const!­
dente. iBem que não desejasse fallar mais so-l tulção. 
·bre este assumpto da continuada discussão dO ,gupponha-se que houve capitulação e ex­
Projecto de Lei da ~etorma da Constituição, torsão. A Constituição de ·Franca, em 1815, 
comtudo, pela Invectiva que hontem me fez - foi, de certo, capitulação feita entre os Prlncl-
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paes ·da Na.çã~ Franceza e o Monarcha resta.u:- p-;;~den~ia; ~aClonal: de certo a_inava "o Brasil. 
rado pelas· Confederadas Potencias, -que foram ·Se· elle não tivesse esplrlto liberal e. seguisse 
~r:·.a. _Lei ·na sua. Capital, tlcando a Franca o partido 'da Caba.la. a.nti•Bra.sileira. _.de Portu· 
presidida cinco annos. por Exercitas victorlo-- ~ga.l; tendo por si .a_ forca Militar dos Portu· 
sos·estrangelros. -Todavia a Naciio teve o be-- guezes, porque trances. os ~rasllelros não .te· 
neflclo da Paz, e se elevou ao seu digno posto -riam passado? De certo .não estarlamos hoje 
no theatro polltlco,-·com extensiva e unanlme neste Capitollo do -Imperio.. . , ... _ 
acquloocencla de tod;as as Ordens ·e Classes, al·n- Sr. Presidente. Vocifere-se o que se qui­
da que continuassem repugnantes muitos par- zer. · Estou ·pela doutrina dos Sablos: digo 
tldós ·da facção derri-bada.. Far'se-hla guerra perante Deus e os homens: - ,A, primeira e 
Internacional e eterna entre os povos e Prlncl- ·immortal honra humana é dos fundadores dos 
pes, se. as Capltulacões se não guardassem. Imperlos; e multo mais' o deve ser- do Primei­
Quem dirá que por Isso não foi boa a outhor· 'ro Fundador do .Imperlo Constitucional na 
gada Carta Constitucional do Rei Lulz XVIII, Amerlca. Como é que ora tanto se ataca a 
e que se não deveria religiosamente guardar? nossa Constituição? Eu a reverencelo, como­
A Magoo Carta de In.glaterra que foi senão virgem pura, posto que rei!Onheço que tem 1-m­
Capitulação e -extorsão dos :Barões que força· ·perfeições, como ha em toda a obra de hOmens.­
ram o .Rei João a dai-a? Jamais a Nação e o Pnrece que só é desdourada in odium authoris. 
Parlamento consideraram- por Isso não dever· Tem-se multo declamado contra a corru­
se guardar, antes a fortificarem com maiores, pção do Governo passado, e do' Povo do Bra­
garantlas, -gradual e successlvamente. si!. Estou pela doutrina do grande· Mestre de· 

O Projecto da nossa Constituição llberalis· Politica Tru:ttos os povos, corrompidos por ln-· 
sl'ma foi só offerecldo pelo então Imperador dlgencias e llcenclosidades, primeiramente são­
ás Camaras das Provinclas. Nesta época pr()o seduzidos !){)r discordias e depois para guer· 
valecla na Europa o prlnclp!o da Legitimidade, ras civis. Egestate ac licentia corrupti populi, 
e a Regra, que as Constituições deviam vir primun aà disc~i/Jias ·dein ad blllTa ci1~~ia · 
dos Soberanos; e não dos Povos; da cabeça, alliciuntur. Eis 0 estado em que nos achamos, 
e iião dos pés do Corpo Polldco. O crlterlo da por termos desamparado a Lei fundamental.· 
verdade é, que qua.sl too os os Gi>vernos en· Antes luta1"'amos eom d!ff!culdades; !){lrém 
traram em relações pol!tlcas com o Poder re- mals casas se edificavam; mais fazendas se 
conhecido, e sollcltaram Tratados de Co=er- abriam, mais mercadorias se ·Importavam e· 
elo. Isto é evi-dente prova da excellencla da exportavam: agora 0 Estrangei-ro não quer­
Constltulçii.o, e da acce!tacão dos Brasileiros. tratar comnosco a credito, mas só a dinheiro; 
Isto é evidente prova de se capacitarem, na- este se evacua de dia em dia com os capltalis­
clonaes e estrangeiros, que a nossa Constitui· tas; tudo se paralysa; só temos abundancfa· 
ção sena duravel, por estar sobre bases· dos de pobreza e de libertinagem. -Porventura Isto 
Governos regulares. procede dos defeitos da Constituição? !Não;· se-

J·â tenho dito e repetirei que não justlfl- nos obstinarmos em reformar a 'Constituição 
carel a dissolução da A.ssembléa Constituinte:- em· tempo não opportuno, c sein necessidade 
convinha todavia dar-se deseonto ao verdor evidente, e em muitos artigos constituc!onaes, 
da Idade do Monarcha, e ã Irritação que foi acabar-se-ha a confiança das Nações e Poten­
causada pela Facção Insurgida nella, que· qulz elas. Cahlda por terra a Constituição, aS 
dar Lei despotlca ao Chefe da Nação, pondo-o desordens das Provindas serão extremosas; os· 
fõra de portas, fazendo Pacto Social sem ser . que habitarem nessas partes· exclamarão: -'­
pactuado entre o Prlnclpe e o Representante fugi de terra-S cy-ueis, tugi de avarentas· praias. 
da Nação. o furor de emendar a ·Constituição do· 

Sr. Presidente, multo doe a Ingratidão. Estado, e fazer lnnovações e legislações precl~ 
o então Prlnclpe do Brasll estava de facto· e pitadas, levou a França a um chaos tal gue· 
de direito c01n- a plenitude ii o Pilder Monar: nada é comparavel 'em muitos seculos na· de~·" 
chfco, pela delegação de seu ;paL- E' !ncontes- graça desse pa!z, ·e do vizinho, com gue ·o ·sr.­
tavel que ellc se sacrific-ou pelos Braslle'!ros, Borges entrou em compara'tõc:. -Bonaparte; 
identlffcando-se com a nossa causa· da lndé· quando :Sublo ao Consúl-ado, . declarou ã Na~;io · .. •·· . . .. 
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que em nienos de oito annos a metade da po-1 mar-lhes os Al"flenaes· e Archlvos na .. face do­
pulacão da França l1avla tlesapparecldo da Congresso em Washington; esse Governo, logo 
face· da terra. que foi abatido o confederado, foi Implorar. 

Sr. Presidente. Até agora os gritos dos a mediação do Imperador da Russla para ob-· 
perlodlcos dos partidos plebeus, emm por cau· ter paz do Governo Britannlco, o qual não· 
sa da guerra de Buenos Aires; por causa do2 acceltou, dizendo que sabia, e podia !a7ier pa:r;. 
emprestlmos onerosos; por causa da deprecia· com Inimigos sem mediador. 
cão das ;:~lotas do Banco: presentemente os Sr. iPresldente. Não fallarel das antigas 
brados dos descontentes ou asplran tes A m u- .e ·modernas Federll!:ões, sempre fracas e vo· 
dança tem por pretexto a Constituição. O Pro- luvels; só Indicarei a da Liga das Cidades 
jecto de reforma foi urdido com recentes Hanseatlcas, que pretendeu arrostar-se com .; 
odlos contra o antecedente Imperador, e se11 Rainha Isabel de Inglaterra, ainda sendo fra,., 
Mlnlsterlo e Conselho. o Poder do Governo. Elia respondeu-lhe r.om 

Sejamos justos, para ser livres. •Ponhamcs orgul·ho, que a trata.va com soberano desprezo. 
nos na critica posição do Estado; e então po- Portanto, concluo que o Imperlo do Brasil s6 
deremos julgar com Imparcialidade. 'Soff.re· poderA ser duravel e forte, não com federação 
mos desgraças; sobrevieram não da Constitui· das Provinclas, mas com a união dellas e pela 
cão, nem das mAs Intenções dos que dirigiram j centralização que lhe dA a Constituição, ·que 
os negocies naclonaes. Considere-se que a Cis·j por isso apenas se deve tocar em algum ar· 
platina abraçou a Constituição: ella estava tigo Constitucional, que o mereça. 
tmnqullla pela occupação militar, que annos / •Sr. Presidente. Nada mais direi sobre o 
antes havia sido ordenada pelo .;Monarcha le· que tediosamente se tem repetido sobre a ne· 
gitimo D. João Vil. Como poderia seu Filho, cessaria extensão das faculdades dos Conselhos 
com decencia e honra, soffrer o insulto de o Provlnclaes. :-;"ão trato de mesquinharias de 
obrigarem a fazer retirar as Tropas alli esta· pretendidos sala rios. O Senado já adiou a in· 
clonadas, submettendo-se ao Partido, que nem dicação a esse e outros respeitos, para depois 
sequer fez-lhe declaração de guerra e com ln- de se decidir a presente grande causa da Na· 
juriosa insolencla só diriglo Nota do seu :Mi· ~ão. Então se deliberará sobre o que se possa 
nlstro dos Negocies Estrangeiros ao do Iro- conceder, compativelmente com a estabilidade 
perlo, em que lhe intimava que retirasse o e segurança da geral união. 
nosso exercito pacificador, commlnando·lhe ln· O :Sn. Bo!IGES: - Tendo apparecldo pela 
vasão lmmedlata, e effectlvamente começando segunda vez, na discussão deste Projecto, o 
as hostilidades marltimas. Foi infeliz o exito quadro comparativo da Nação Ingle~a e da 
da guerra. .Mas até ·Bonaparte foi infeliz de-, Franceza, não posso sem Injustiça ser taxado 
pois de tantas victorlas. Nlnguem por isso por ha.ver entrado em comparll!:ões da mesma 
pode roubar a floria de um Imperante, que natureza, e principalmente pelo nobre Sena­
sustentou a sua grande obra da Constituição dor, que nunca se levanta sem que no desen' 
Brasileira atê á sua abdicação. E havemos no volvlmento de sua vasta erudição deixe de 
Senado -demolil-a? Não. Tem-se dito e redlto, revolver nos annnes da Russla, da Grecla, da 
que senão fôr ndmlt.tida a proposta reforma, China, etc., ainda agora mesma acabou de 
o ·Brasil se separará em P.rovinclas indepen~ citar-nos Inglaterra, França, Estados Unidos 
dentes. •Não o posso crer do bom senso da da Amerlca, Cidades Hanseatlcns, e até Bona­
Nação: mas direi: separe-se antes o Brasil, do parte, 1)or consequencla, se hou.ve desvio da 
que o Senado se separe da !Constituição. minha parte, mereço desculpa, porque segulo 

Tem-se repetidas vezes inculcado o rap!do trilho de Mestre. Mas apezar disto, eu não 
progresso da população, ·prosperidade e forca 

1 

pediria a palavra se não julgasse dever fa· 
dos Esta.dos Unidos da America pelo seu sys- zel-o, em razão de duas proposições que soltou 
tema de Federação. Devo tambem recordar o nobre Senador, e a que eu não desejo dar· 
a sua /fraqueza, que dahi lhes resulta, e que mosillras de apwova.ção pelo meu ll!ilenclo, 
se manifestou quando se ligou com Bonaparte, Uma destas proposições consiste na lm,pugna·· 
o Despota Militar contra o Governo Brltannl· cão, um pouco viva, feita no que tediosamente· 
co, que sustenta.va as liberdades do mundo. se tem repetido sobre a necessnrla extensão das 
Uma Esquadra Ingleza foi Impunemente que!· faculdades dos Conselhos Provlnclaes. - Pois 
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essa extensilo de facutdades poderá dizer-se da Adminlstraç;io ·a respeito· de certas ques· 
!nu til? O que sel"á o Jmperlo destituldo das tões particulares, pelo que tenho soffrldo cen­
Provinclas? .Se tal proposição sahlsse do seio .surns causticas de parc!aes jornalistas, que até 
de uma Camara composta de Membros elclt:~~ agora hei desprezado, contente, como estou, 

·pela Corõa, eu ·a julgaria demasiadamente v ui· com o testemunho de ni!nha consciencia, e 
gar; mas partindo deste Senado, composto d€ certo que quando se offerecer oppoi'tunidade 
Membros escolhidos pelo Povo, sobeja razão de commun!car a esta Camara as minhas opl· 
tenho para admirar-me. Foi a outra p.roposl· niões, e principies, não me hão de d~shonrar. 
ção - Caia o Brasil embora, mas não o Se· Na presente questão eu vou de accôrdo, que 
nado e a Constituição. - E se ca-h!r o Bra· alguma reforma será necessaria; porém, com 

.sll, onde Irá o Senado? Para quem fica legfo. a mesma liberdade com que sempre voto no 
laudo? Veio que i3to são expr~ssões que es· Conselho, eu digo, como 1Senador, que não 
ca,pam no calor da discussão, e que passar.do subscreverei a todos os artigos que se contêm 
esse momento até parecem inacreditaveis ao no ,projecto, e só áquelles que nilo altera· 
]Jropr!o que as profere, porque estou ·bem ]Jel'· rem as bases essenciaes da Constituição; e 
suadido que o nobre Senador, que avauç.Ju por isso mesmo desejo que passando elle a sc. 
tanto, não trata de .rest.o a ·Prov!ncla, que o gunda di:scussão, possamos formar um juizo 
elegeu, e espero que ha de mesmo votar pelo discreto sobre o merecimento de cada uma de 
nrelhoramento della. suas partes. 

O Sn. VJscoxuE liE 'CAYuú: - (Xão foi co· 
lhido o seu discur.so pelo Tachygrapho.) 

E' verdade que as reformas se devem fa· 
zer .com mãos tremulas e multo cautelo.oas; 
porém ellas parecem uma necessidade da pre· 
sente ·éPoca. Em França, de!}ois da revoluçilo 
dos dias de .Julho, tratou-se logo da reforma 
da ·Carta; em Inglaterra, apezar do espirita 
de conservação e .resistencia â novidade, que 
caracteriza a Camara dos Pares, a reforma, 
apoiada pelo mesmo ·Governo, está a ponto de 
realizar·se. O movimento electrico imprimido 
por es•a~ duas grande.;; :-<ações nilo podia dei· 
xar de •Propagar-se: na Europa, a J3elgica, a 
desgraça,da Polon!a, e finalmente a Italia cor· 
respondera~ a suas vibrações; ha bem pouco 
tClDI}O nôs diziamos quas! todos que a Consti­
tuição era a Arca Santa, em que não convin·ha 
tocar, e eis que de repente a voz dos jornalis· 
tas,. as representações de iMun!cipaJi.dades c 
dos Conselhos Geraes clamam pela .reforma. 

O Sn. iBonG~:s: - :-<ão comprehendo o que 
pretende o nobre ;Senador dizendo que não 
se confundam as lProvlncias ·com os Consel:1os 
Provinclaes. Acho que a distincção feita r. 
esse respeito é demasiadamente metaphysica. 
O que vêm a ser as Provincias nesse caso? 
Qual a entidade que querem que se expresse 
por ellas? Isso é que se pode chamar estranho 
á discusstio. i\<Iao, em fim, nós já ouvimos dizer 
nas Cõrtes de Lisboa, a Manoel Fernandes 'l'ho· 
maz, e outros: - Fique-se lá o Brasil, que 
não nos importa. - :São rajadas que se abo­
nançam depois de findar a discussão. 

O 1Sn. CAII:'i t:wo ut: CAl!Pos: - Eu nilo 
roub.arei por muito tempo a attenção da Ca· 
mara, nem farei Ion.go discurso, porque as elo­
quentes fallas dos Oradores que me têm pre· 
cedido, puzeram a materia em seu verdadeiro 
ponto de vista; porém, sendo •membro da 
Administração e .Senador, -proposto por uma 
Provinda, que me consta ·haver requerido am· 
pliação de faculdades ff attribuições para as 
suas autoridades Iocaes, salva a uniã·o do Im· 
perlo, eu não pqsso guardar absoluto silencio: 

·.Trata-se de .se tomar em consideração ou 
de rejeitar "iu gl·obo" o Projecto da Reforma, 
vindo da Cumara dos Srs. Deputados. A Ad'llli· 
nistração, de que faço parte, não é retrograda 
c nntl·reformista: ella deseja antes marchar 
.om a Xação, e seus representantes, e CS(>era 
tudo da sabedoria das Gamaras. Algumas ve­
zes tenho cu discrepado dos outros Membros 

G 

A ·Camara dos Lords fez cahir o primeiro 
Bill de reforma anterior ao que agora se dis· 
cu te: mas o que aconteceu? Alguns per!odicos 
affirmaram que o •Rei não receberia bem os 
::IIembros anti·re:f!ll'mistas; veneraveis prela· 
dos foram affrontados, c até Lord Wellington, 
que venceu o primeiro Capitão do seu tempo, 
c tanto alçou a ·gloria da Inglaterra, correu o 
risco de ·sCJr Insultado. E qucreri't o Senado 
affrontur a grande responsabilidade moral de 
fazer cah!r "ln gl·obo" a presente Lei em 
>ua primeira discussão, quando a sua mutcria 
ll'l'UVe pede uma d~c!siio reflectida, depois da 
aualysc ·severa de todos os seus artigos? Pn· 
rccc-me que nüo; c tanto mais, ijue css1 es· 
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depois da 2• ou a· dlscue.sã.o, ~;e ~~~;sim julgar 
cvn vealente em sua sabedoria. 

Pi-e3Cindo da questã-o, que •se tem aqui 
agitado, ;;e a Constl tuicã.o foi, ou náo receJHia 
por uma especle de capl tula!)ao; mas ·é certo; 
que foi oolh1da com grande regozijo; e quando 
e.la não contlve.sse, como cm honra dos seus 
autores se deve confessar que contém, as prln­
cJpaes garanLias dos .Povos livres; uma .Naçiio 
que ha pouco escapara aos !erros da escravi­
aao co1on1a1, c que ac,ilOIS da crise arrisc:lda 
U<i d1s.so1uçao da Uonstituinte de repente se 
ac11ava de posse de um .grande penhor .ae sua:, 
lloerdades, náo poa1a. <1e1xar ae exultar granae­
mcutc. 11.1naa me recordo Que, passadG<õ pou­
cos dias aepois da sua publicaçao, um nobre 
!:ienaaor- e mu1to !Ilustre Orador, QUe se acha 
aqui hoJe sentado nesta Casa, o qual notoria­
mente muito ·3e Jlavia sens!Dilizaao ,pe•a dis­
soluçáo da Constituinte, me :Protestou, que se 
achava inteiramente consolado; porque, com o 
l'roJccto, que se apresentava, c que sem du· 
vida. seria accelto pelas ·Provmcias, achariam 
ellas todas os recursos para promoverem com­
ple.:amente sua prosperidade; opinião que en­
tao sinceramente abracei. .Mas são já passa­
dos não só os quatro annos, que a mesma 
Constituição exige para poder corrigir-se, po· 
r6m oito; entretanto tem a experiencia mos­
trado que alguns de seus artigos, pela sua im­
perfeita redacção, como confessam seus auto­
res e outros talvez pela sua mesma doutrina, 
têm dado occa~;lã.o a que se não hajam colhi­
do os fructos com que multo esperançosamen-
te se havia contado. · 

uma caueia, e <Jasu de J>uuicncla. J.lUII'll. a 
Villa de S. Jorge dos Ilhéos, e a urgencla de 
se consignarem nos Orçamentos som ma~; pro­
porcionadas. 

Considerarei Agora para prova do que te­
nho avançado, espeela~mentc alguns al'ltigos 
da Constituição, que me lembrarem e tvcreí. 
qual tem sido o seu beneficio pratico. .Seja. 
o primeiro o artigo 61, que manda ajuntar 
as duas Camaras para discutirem as emen­
das; e deste bastará dizer-se, que nada me­
nos tem ·resultado, pela imperfeição da sua 
redacção, do que a perda da individualidade 
e indepcndencia de uma das Ca:maras Legis­
lativas. 

O a~tlgo 179 pa.ragrapho 30 diz (leu). 
'llodo o Cidadão poderá apresentar por cs~ri­
pto ao !Poder Legislativo e ao Executivo, re­
cla;mações, queixas, etc. Os artigos .relativos 
aos Conselhos Geraes das IProvincias princi­
piam pelo 71, que diz (leu). A Constituição 
reconhece e garante o direito de Intervir 
todo o .Cidadão nos negocios -de sua Provln­
cia, e que são Immediatillmentc relativos a 
seus i'n.teresses particulares. 

A' vista destes artigos, todos se enche­
ram de esperanças, que 1amos a ser tiio li-
vres e prosperes como os IngJezes, que devem 
:1 sua :liberdade, .grandeza e prosperidade, 
principalmente, a garantias semelhantes, á~ 

que se contém -nestes artigos. !Lembrou que 
elles gozam de um amplo direito de se ajun­
tarem para discutirem os negocias publicas 
e organisarem e dirigirem Petições, e recla-
mação ao Parlamento, c ao Governo, uma 

Durartte este intervallo eu tenho estado viz que sejam convocados e presididos, :iá·nas 
duas vezes na minha IProvincla; velo que sociedades, já cm ·pleno ar, como a Lei per­
ali! ouvi e observei, c pelo que ainda depois mitte; e tan,to zelam a 1mane!ra de exercer 
me tem constado pela correspondoncla, os esse seu direito, que Pltt ainda em tc•mpo1 
Cidadãos lá vivom pouco satisfeitos, que!- da 1maior effer\'escencla e -perigo pelo Acto 
xam-se dos grandes encargos c incommodos, de 1820 apenas conseguia, que se prohlblssem 
que soHrem depois da nova ordem -de cousas na Capital os ajuntamentos de mais de 50 
e das dlfflculdades, que acham em haver prcr pessoas, e ainda assim foram exceptuados os 
vldencias para .melhorarem a sua sorte, vindo das Parochias, os das :ll:unlclpalldades, 1 as 
as suas Repre.Sentações e as Resoluções mais grandes Assembléas de ·Condados, onde se 
urgentes dos seus Conselhos, a eternizar-se 
multas vezes no meio da •massa lmmcnsa de 
infinitos !Projectos de ·Leis geraes, de que se 
occupa a Assembl6a. gu mesmo me recordo 
do pouco succcsso, com que nesta Casa advo­
s-ucl a Reprcscn tução sobre a necessidade !lo 

ajuntam em pleno a.r, niio por centenas, ma~; 
por milha.res e ali! asslgnam suas Petições. 
O Barão de I-Iulsteln, filho de Madame de 
Stnel, que presenciou esses ajuntamell";os e 
franco cxercicio do direito de .Petlc;:iio, ficQU 
extasiado o disse, tratando da França cw 
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1825, que é uma verdadeira Irrisão fallar em o Cidadão nos negoclos de sua Plrovlncla; é 
liberdade em ·um ·palz onde toda a reunião verdade, que a Constituição permltte aos 
perlodlca de ·mais de vinte pessoas é illlclta Conselhos Geraes das IProvlnCÍas fazer Projc· 
sem autorisação do Governo, Isto é, da Po· ctos de Resoluções sobre assumptos, que lhes 
llcla. Depois disso sa·bla·se que em Inglaterra são peculiares; mas sem pretender censurar 
a universalidade dos Cidadãos dirige por si as Intenções de alguem, que sempre suppo­
mesma a maior ,parte dos seus negoclos Ec· nho rectas e boas, nesta mesma Casa eu ob· 
cleslastlcos, Administrativos e Financeiros; servava como uma especle de tenror panlco 
nomeia offlcla61S de Policia, Perceptores e acerca daquelle arremedo de Iniciativa Le· 
Inspectores de Estradas, ;!e maneira que s6 gislativa, que pertencia aos Conselhos Ge· 
cada Condado, ou ·cada Munlciplo, mas até raes, e lemb.ra·me, que ·numa Commlssão, on· 
cada F·reguezla, parece unia especle de Re· de servi, muitto trabalho, e discussão houve 
publica, tratando de tudo quanto lhe é pe· para se empregar em certa redacção o verbo 
cullar. - .resolver - etc. ·Fazendo porém abstracção 

Vejàmos pois como entre nós se tem en· destas dlfflculdades, que .todavia . podiam re· 
tendido e praticado aqueHas grandes garan- tardar algumas medidas salutares e urgentes 
tias. Quanto ao direito de petiç-J.o, além de o que velo aggravar grandemente o estado de 
não termos ainda essas l•nnumeraveis socle- embaraço e paralysação das providencias ·re­
dades, que todas discutem os Interesses pu- clamadas pelos Conselhos Geraes, foi a dlver­
bllcos e apresentam reclamações contra qual- gente opinião das duas Camaras Les:Islat!­
quer gravame ~aclonal; pela redacção do ar- vas, uma das quaes assentou que tinha di­
Ugo tinha ouvido disputar, se aWm dos Con· reito a fazer emendas ás Resoluções dos di­
selhos Geraes, a quem a Constituição expres· tos Conselhos; e outra, que só l·he competia 
samente dá esse direito, elle compete a a.J· approvar no seu tod·o, ou .rejeitar. Daqui 
gum outro Corpo moral, recusando·se o exer- nasce, que fazendo quasl sempre o Senado 
ciclo delle, como aqui neste mesmo .Senado se alguma emenda a estas resoluções, ou quando 
tem dito, wté ás Munlci·palldades, quando es· aqui principiam a discutlrise, ou quando vol­
tas ·nos tempos do systema absoluto -dirigiam tam approvadas da Camara dos Deputados, 
assim corno as Mesas de Inspecção, e outras tanto basta para que taes resoluções ilquem 
Corporações, Cartas e IR.oepresentações aos desde logo lnutlllsadas, pois que a Camara 
Reis, e seus Governos. Em niio é multo que dos Deputados não approva emenda alguma, 
Isso se dispute, quando ouvi dizer, que até por mais rasoada, que ella seja. Desta ma­
a mesma camara dos .Srs. Deputados em nelra póde dizer-se, que se acha quasl lutei­
certo tempo não admHJtla Petições asslgnadas ramente trustrado o beneficio outorgado pela 
por mais de uma só pessoa. E' facll de seu- Constituição, e a esperança concebida pelos 
t!r por.tanto, a que termos se acha este di- Povos de poderem as Autoridades locaes cul­
relto reduzido. Quão d!fferente impressão darem em seus Interesses pr.oxlmos, e imme­
não deve produzi.r a Petição asslgnada por diatos; ficando suas melhores lembranças se­
um só Individuo, ou por milhares! Qual é pultadas numa especle de llumldouro, com o 
portanto 0 resultado pratico? ·A quasi priva- que muito se desalentam, e desgostam os 
ção da perfeita e Iegal manifestação das ·De- mais lnceros, e ardentes promotores de quai­
cessldades e sentiomentos Naclonaes, que .mui- quer melhoramento e progrel'So do J'alz .. .Não 
to serviria aos Representantes da Nação em tenhamos embora esses grandes ajuntnmen­
seus trabalhos Legislativos. Não succed? :s- tos, de que gozam os Inglezes, nos seus Con­
slm nas camaras Inglezas, cujas Mesas estao dados, pois que o estado de nossas .luzes e 
pejadas de !Requerimentos de numeroslsslmas civilização ~alverL os n~o adnnlttam ainda; 
asslgnaturas, que seus Membros se encar.:e· porém ao menos os Conselhos .Geraes desta 
gDJm mesmo de epresentar e sustentDJr; prilt' ou daquella sorte organlsados, devem · gozar 
clpalmente quando as questões são lmportan· de um direito efficaz de fazer os regulamen· 
tes, como foi a da Emancipação dos Catho· tos prop;rios para promoverem a prosperida· 
li e os e é agora a das refo~mas. de peculiar das Provlnclas: a AssembWa Ge-

~elo que toca ao direito de lnte~vir todo ral deve ~enunciar a qualq'ner les;pccic de 
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cen.traliija~tLO, que lhe Imponha uma. tarefa 
~ue ella. não poder{L jámnis lJ~m desemp~­

nhnr, qual (, essa dos interesse,; inr.imos e 
puramente locaes de cad;t Provlncia. •J>c.r con­
sequencia, ·por este só motivo, além de alg-uns 
outros, eu julgo que o Projecto infulliYel­
melllte deve passar fLs outras di:>cussões; .PO~· 
que o Senad·o não póde deixar de concord:tr 
em alg-uma eomenda á Constituição a resp'!ito 
daquclle elemento, que li mesma Ccnstituição 
envolve, afim de o tornar proflcno e exequi· 

outros .Srs. ·Senadores, .melhor Jo que eu des· 
envol\·eram, sem achar quem as combatesse 
rle frente, e pudesse lisongear-se de tea· rei'n· 
tado suas victoriosas razões. A caviUação, po­
rém, com que o uobre ·Senador, que acaba de 
faUar motejaudo as minhas desconfianças, 
terrores panicos lhe chama, ha tanto tempo 
manifestadas naquellas minhas palav.ras. -
Isto cheira-me a federação - quando ella jft 
de tão longe se prepar!lJva, () quem •me pro­
voca a levantar-me para lhe perguntar, se 
es~as minhas desconfianças não se verifica­
ram neste ·que agora se discute. Prosegui­
rei. 

\'e! em beneficio dos Povos. 
As mesmas ·Coionias, que li in.;laterru 

aindn, hoje co.nserva, como a .Jamaica, Bar­
bada, etc., têm o direi to de fazer S'Uas Leis 
a .respeito dos objectos particulares das mes· 
mas Colonias; as quaes não dependem de 
discussão, ou approvação do ·Pa1'lamento, e 
só vão buscar a Sancção do Rei.. Ha poucos 
annos, se bem me lembro, vimes nós, que 
estando no :\1inisterio o celebre Husltisson, 
o Rei pôz difficuldade em sanccionar certas 
providencias decrota.das ·pela ~\ssembléa da 
.Jamaica a respeito dos esc.rnNos, a titulo <!e 
serem pouco liberaes, contra o gue os Colo­
nos· protesta1'am, dizendo, .que o :\Iinisterio, 
que estava remoto do local, nfto podia bem 
avaliar as suas drcumstancias; o facto é, 
que os acontecimentos posteriores tê.m de· 
monstrado, que os: Colonos -tinham razão. Bem 
diz o ,Proverbio P(}rtugucz: - •Mais sa:be o 

·Está em questão, se elle merece adnüt­
tir-se para o fim sómente -de I>assar á 2• dis­
cussão; mas quem não vê, que passando com 
emendas urna parte, ha de pru- fim a ·passar 
tudo, ou pelo ·menos a pretendida federaçfLo, 
e a razão é clara, era mister, ·que eu a apon­
tasse, como j{L apontei; todos o sabemos, e já 
de sobejo o temos experimentado. E qual ser{t 
o futuro de tudo isto? A reforma ·e mudança 
dl) Pacto Social á renlia, sem audicneia, e 
sem o consentimento de uma .das partes con­
tractantes; só isto fôra bastante pa.ra suspen­
der-nos, ainda que ·coubesse na lettra e es­
pirito da Consti-tuição emendar-se mais de 
um artigG, ·ou conriesse fazel·o em tempo tão 
critico, como o em que estamos. 

Estou ouvindo aqui fallar sempre em 
parvo no seu, do que o avisado no alheio. 

Além disto eu estou persuadido, 
~ .1ção lng!eza, mas não se faHa jámais em 

que Xação Hespanhola Americana, que ainda ge-
quaesquer concessões que se façaJ!\1 ás auto· 
ridades locaes para se diminui.r a g-rande 
centra!isacão em que estão, e ·para. tratarem 
mais francamente dos seus negocies peculia· 
res, longe -de afrouxarem o laço, qne as pren· 
de ao Governo Geral, tornando-as mais con· 
tentes e sa;tisJ'eitas, apertaram cadtl vez mais 
os 'Vinculos de. união, que a experiencia. •mcs· 
trara ser então toda em seu beneficio; e tor· 

mo entre os horrores da guer:ra ci.vil, por 
teimar neste gabado systema de Federação; 
is~·o é de - independencia de Províncias, se­
paradas por mares de sangue. - E não se 
te:ue que deparemo3 com tal systema, lison­
jEiro ao nosso orgulho, em oll!:ra Igual situa­
~ito. Apresentei o exemplo de Pernambuco, 
cm cujos trabalhos e desgraças ·me demorei, 
resultados esses sómente de um ligeiro co-

nando-se ellas mais prosperas com as provi· meço, c leve som·bra de federação nos seus 
dcncias dadas a tempo, . poderão contribuir GJvernos Provisorics, es-pelho que a Provi­
com u111a maior quota para os encargos ge· dencia nos quiz pôr diante dos olhos, para 
raes da ·Marinha, Exercito, Diplomacil'., Casa tirar-nos toda a desculpa; c não se me ;res-
Imperial, etc. 

Eu concluo portanto, que o ,Projecto deve 
passar á segunda discussão. 

poudeu. 
Argumenta-se com a multiplicidade cie 

Representações dos Conselhos Geraes de P:ro-
O .Sn. EvA:SOF:r.JST.\: -·Eu ni\o queria \'!nela, que nos collocn no embaraço, a que 

fallar -mais nesta materla, pois j{L bem ela· se presta o nome de - lnvenclvel - ou mes­
ramell'te apresente! as minhas ldéas, idéas que mo na forçosa preclsfto de as attendermos 
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com tavoravel deferimento. )!as primeira- Catharlna e a Enseada de Garopas, de que 
mente devemos reflectl.r, que ellas dt3masiadas I se mostravam tão sofregamente cublçosos 
n•zex. sc~ a.rmgam coMra rL Constitu!c;ii.o o di- no tempo de EI-Re! D . .João VI'! Onde irá. 
reito de fazer Revolução e· nii.o RepresentrL-J a Integridade do J-mperio? Qual será a es­
ções, como ~e estão intitulando, ·em negocies i' crav!dão do nosso Commerclo? 
não peculiares da economia de suas Provin- Ainda não pensa.mos bem nisto, e já veJo 
cias, mas nos QUe são gcraes do Imperio, o delineada, e provada já a majestade de um 
que a Constituição lhes tem vedado: a estes Imperio livre, e com um Governo da primeira 
pois desnecessario é, que as Camaras atten- liberdade, Igual, se não melhor, que o da 
dam com preferencia. Além disso, ainãa mes- G.rãiBretanha, onde tão pomposamente se 
mo ás Representações nem sempre nos é pos- descreve a pouca, ou nenhu-ma autoridade do 
sivel satisfazer logo, envolvidos como esta- seu Rei. Mas tudo certa-mente nos será. fa­
mas na tarefa imprudente de reformar tudo cil. uma vez que possu!.mos !guaes elemen­
de Improviso. -Demais, necessario é tambem tos em população tão pequena, e tão dispersa; 
ter cm lembrança a grande porc;fLo de tempo e essa mesma, fallando no idioma· de Cu­
que se desperdiça nas longas discussões de mões; de Assir!os, Gregos, Persas e !Roma­
ProJectos desne,cessarlds. E '!!Ue .qulpa tem nos - cada classe com seu Interesse Parti­
a Constituição de tudo isto? Se alguma ha, cular, com um muro de separação invenc!­
eu não a vejo. vel, sem moral, e sem costu.mes, e sem oc-

'I1em-se exagerado o incommodo das Pro- cupação na frl:l.ta, que temos de Industria, 
vincias, e para influir na nossa decisão tem- Commerc!o e Agricultura exercitada por bra­
se acar.retado a sua tranqu!Jl[dade, e segu- ços livres, etc., ainda no berço numa pala­
rança. E que segurança temos nós em todas vra. Ah! !'Ião ·permitta Deus, que este bello 
ellas, sem falla.rmos no labyrintho, que resul- ideal se ten.~e pôr em .. obra, e que o fructo 
tará de tantas Legislações diversas? - O j da nessa ·Presumpçosa esperança se não ve­
Brazll, sendo de tamanha extensão, é por Isso riflque, como se verificou o meu susto, por 
mesmo fraquissimo, pois está por toda ella I tantas vezes testemunhado na discussão de 
derramada a sua diminuta .população. •Está-se I outros 'Projectos, com aqueHas palatV·ras -
fallando em Provlnclas da 1' e 2' ordem, e é Cheira-me a federação. - Se •tal Projecto em­
certo que -daquellas recebem estas os supple· bora passar, .não passe com o -meu voto; 
mentes indispensave!s para as despezas do ) O Sn. Bonor::s; - Como estll. esgotada a 
seu Governo, e da sua manutenção. Ora, se materia, e n!nguem mais tem pedido a Pala­
todas não tiverem a concentração na Capital ~-ra, rcque!:ro que se ponha á votação. 
do Imperlo, e não fôr embaraçada a sua ln- _O Sn. ·Pm::smF.:-.'TI~: - •Para proceder-se a 
dependenc!a ou excentr!saçfLo, como se ha de 1·otos é mister proro~ar-se a sessão, porque 
pagar a divida externa? A Provincia da Ba- já deu a hOra. 

hia, ·que figtLra nas da 1' ordem, precisa Consultado o Senado, re8olveu que 
de estar gastando profusamente no luxo de se prorogasse a sessão, afim de vo-
tailtas escolas, obras e Projectes, iii fez pe- tar-se sobre 0 objecto discutido. 
tição de esmola, reJ}resentando suas grandes Dando-se então po:r findo 0 debate, 
necessidades. E que responderá ella, quando materla · {!'o ProJecto aJ}provou-se a 
se lhe pedir que concorra com as quantias 
necessarias para as .de~pez~~~ das outras? 
Que dirá quando se exigir que contribua por 
si e •mesmo pelas· outras, ·para esse paga­
m'ento da divida externa. no momento em 
que o Etrangelro, que ainda se detem entre 
nõs no engodo de fazer commerclo, o vir com 
a nossa emlgraçfLo de todo afugen-tado pelos 
parUdos e d!scordla? Que fará finalmente, 
quando vier propôr por exemplo, os· Ingle­
zes dizendo-nos - ponde cft IL Tlim de Santc1 

para passar ii 2• discuss~o. 

o .Su. :\L\nQ'GF.Z nF:: CAuAn:r.r.As: -Como 
findou a 1' discussão, e devemos entrar logo 
em 2', visto ter vindo o Projecto da -camara 
dos Deputados, requeiro que para esse f!tm 
se espace pelo menos o lntervallo .regula.r, 
que ha das 2 ás 3 discussões_-

Enviou â Mesa um :requerl·mento 

neHtc sentido. 
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····0 iSE. PRESIDENTE: - o requerimento do 
nobre S.enador será ·decidid:o amanhã. 

Deu-se depois para a Ordem do 
,Dia: 1", a I' e 2' discussão da emen­
da posta pela Camara dos Srs. Depu­
tados ao lProjecto de Resolução do 
Sena,do sobre as Eleições para as se­
guintes Legi.slatura-s; 2°, a l' e 2' 
discussão do P,rojecto de Resolução 
vindo da mesma 'Ca'mara, declaran­
do o a;rtigo 2° da Resolução de 11 de 
Novembro de 1831; 3°, a 2' discussão 
das emendas da reforma da Con5iti­
tuição; 4", trabalho de Commissões. 

Levantou-se a sessão á.s 2 horas e 
um quarto. 

ISESSÃOEiVI 1° DE JUNHO DE 18@ 

PRESloDENCIA DO SR. BENTO BARROSO 

Leitwra de Pareceres. - Discussão do Pro­

jecto de' Resolução sobre as eleições dos 

DeputruJos que hão de servir na seg'uinte 
Legislatura. - Discussão do Projecto so­

bre a reto1'1na cla Oonstituição. 

·Fallaram os Srs. 'Senador,es: - Borges, 
7 vezes; Presi'dente, 2 vezes; Marquez de Ca­
ralVelJas, 6 vez'e'S; Alencar, 4 vezes; Almei'da 
e Albuquerque, 6 vezes; Oliveira, 2 vezes; 
Rodrigues ode Carvalho, 2 vezes; Visconde de 
CayrÚ, 4 vezes; Marq,uez de Barbacena, 1 

vez. 
Ab,rio a sessão cOlI) 27 Srs. Sena­

dores, e iLPpr(JIvou-se a -,,\-cta da an­
terior. 

EXPEDIENTI.: 

o SR. 1° SECRETânIO leu um pfiicio do 
Secretario da Gamara dos Srs. íD~putado.s, 

acompanhando as seguintes 

RESOLUÇÕE6 

L' A .Assembl'lÍa Geral Legislativa sobre 
Resolução ,do Consel,ho <Geral 'da Pirovin-eia 
do 'Maranhão. resolve: 

t de Junho 

AN. 1.° Que com prinCIpIO de beneficio 
ao Porto, se con,struam dous caes, um desd'e 
a porta de ,S. Francisco at-é o Igu<!lrapé da 
Jacen. outro desde o Baluarte até a porta 
dos Remedios, segun'do o plano e arçamento 
que se junta. 

Art. 2.° Que esta obra seja posta em <!Ir­
rematação, pago ,seu importe por uma 'con­
signação de 4: 000$00.0 men'saes e pelo Co,fre 
Nacional. 

A'rt. 3.° Que na. falta de arrematante, o 
PJr,esidenteda P-rovinciaem Conselho. ou­
vindo a 'Camara res-pectiva, mandará faozer 
esta obra, nomeando um bom AdminislJrador 
com o ordenado. de 400$000 annuaes, o qual 
servirá de pa.gador, e dará as 'suas contas 
mensaes lá Junta da Fazemia, que não -devem 
exceder da quantia apontada no artigo ante­
cedente. 

A'rt. ·4.° Que todo aqu'elle Cidadão, que 
tiver ,direito á posse ode alguns ,dos Reguen­
gQS, que 'se aprovei·taJm, poderá gozaI-o, pa­
gando a despeza feita com o eaes, e entu­
;ho 0.'0 ,seu terreno (ou fazendo-o lá sua 
custa) dentro do "prazo 'oe um aono, depois 
de aproveitado aquélle; na falta do que se 
julgará cahi'<!o em commlsso. 

Art. 5.° Q\Ie !todos os terrenos assi·m 
aproveitados, ã excepção dos que se de:Sti­
narem 'para 'O se1;yiço publicQ, e daquelles, 
de que tJrata o a.rtigo aI\teceden·te. sejam di­
vidillios pela Cam,ara, uepois ,de marcada a,s 
S\H\S I\ecessarias, e vendidos a par:ticular.es, 
revertendo o seu producto ao Cofre Nacio­
n,al. 

Art..6.° Que para facilitar a venda dos 
terrenos em ·questão, se concedam prazos a 
pagamentos annuaes em letra>s com os Fia­
d'ores que a Lei exige pelo es'paço de dous 
annas. 

Paço da Camara dos lDeputados, em 28 
de Ma.io de l-83J2. - Antonio Limpo d:e A.breu, 
P.residente. - i1n;!onio Pinto Oh~horTO da 
Gama. 2° ,secretario. - Cassiano Spiridião 

de Mello e Mattos, 3° Secretario. 
-N. 2. A Assembléa Geral Legislatiya do 

1mperio, sobre a Res9lução do Conselho Ge­
ral da Provinda da Ba.hia, resolve: 

.A!rt. 1." Em cada uma das Comarcas da 
mesma Provincia da Bahia haverá as Sf'­

guintes Escolas de Primei'l'as Lettras, :1 sa­
ber: 

T­
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Na Com-arca da Cidarle 

Art. 2." Ficam conservadas as deztsew 
Escolas de Primeiras Lettras já existentes 
na Cidade, que serão collocadns da maneira 
scguilllte: Perto da :!llatriz do .Pihw duas, 
sendo uma para meninas; perto da Alfan­
dega duas, sendo uma para meninas; de 
São Raymundo urna, da Matriz de IS. Pe-

Abran·tes, e o seu ProfesHor vencerá o or· 
denudo <le tresen tos mil réis. 

.Art. 6.• Ficam conservadas as duas Es· 
colas já cxi!>tentes na Vllla da Cachoeire., c 
se criam mais quatorze, que todas serão col· 
locadas desta fórma. ;Duas na Povoa~ão da 
mesma V11Ja, sendo uma pa·ra meninas; dua~ 
na ode S. Fellx, sendo uma para meninas; 
uma na da Morityba, uma em Belém, uma 
na Cruz <las .Almas, uma no Povoado da Fre­
guezia de S. Gon~alo dos Campos, uma nil 

d-ro Velho duas, sen-do uma para ·meninas; do da Capella das :!llercês; uma no da dos Hu· 
Hospicio de Pal·ma uma, da Sau'de daas, 
sendo uma para meninas; perto da Praça 
do Palacio duas, sendo uma para meainas; 
do Terreiro de Jesus uma, da rua do Paço 
uma, da Cruz do :Pascoal urna, e de S .. Jo~é 
duas, sendo uma para meninas. ,Seus Pro· 
fessores e Mestras vencerão o oroenado de 
quinhentos mil réis. 

mildes; uma no da Concei~ão da Feira; uma 
no .Arraial da Feira de Santa Anna; un.:a 
no Arraial do Pedirão; unia em Santo Este· 
vão de Jacuh~·pc, uma em Santa Anna do 
Camisão, e uma na Freguezia de S. 'I'hiago 
de lguape. Os Professores e Mestres desta 
Escola vencerão o ordenado de tresento~ mil 
réis, á excep~ão do Professor e Mestre da 

ATt. 3.• Ficam conservadas as cinco Es· Povoação da dita Villa, que vencerão o de 
colas, já existentes nos Suburbios da me;;mn quinhentos mil Téis. 
Cidade, e se criam •mais cinco, que t:-.ll&s Art. 7.• Ficam conservadas as quwt~o Es· 
serão collocadas assim. Pe11to da ~atriz da I colas já existentes ·~a ViUa de Santo Amaro 
Penha duas, sendo uma para ·men:nas; do 

1 

da Purlfica~ão e se criam mais duas, ,10~ 
Senhor relo Bom fim uma, dos Mares uma, da todas serão collocadas assim: Duas na Pc· 
Matriz das Brotas duas, sendo um'l para voação da Freguezia da Villa, sendo uma 
meninas; da Matriz da Victoria duas, sendo para meninas; uma no Pov'oado da Fregue· 
uma para meninas; no Povoado da Barra zia da .Sauba.ra; uma no da Rio Fundo, uma 
uma, e no do .Rio Ve~melho urna. Seus Pro· no da Oliveira, e uma no Cainurugy; os 
fessores e Mestres vencerão o orden~:.clo d1: Professores e Mestres destas Escolas venc<!· 
quatrocentos mil rêis. rão o o!"denado de tresentos mil réis, á •lX-

Art. 4." Ficam conservadas as nc~·e Es· cepção do Professor e ·Mestra da J'ovoa~iio 
colas, que já existem no Termo da Clilade, da Freguezia da Vllla, que vencerão o de 
e se oriam mais seis, que todas serão collo· quinhentos mil réls. 
cadas assim: Uma na Povoa~ão da Itapoii; Art. 8.• Ficam conservadas as seis Es· 
uma ·perto da Matriz de Santo Amaro da Ipi· colas existentes na Vllla de S. Francisco de 
ta.n•ga, uma no Assll oda Torre no lugar da Sergipe do Conde, c se criam mais quatro, 
Praia do Forte; uma no Povoado da ~·regue· que serão todas collocwdiJ!S desta maneira: 
zia do ll:on•te !Gordo; uma rio da Freguezia Uma no Povoado da Vllla, uma no de Pard· 
de Plrajá; uma no lugar· de Nossa Senhol'"- meri·m; uma no de S. José; uma no de .Santa 
da Escada; uma em .S. T·hom'll de Paripe; Anna do Catú, uma no da Freguezla de S!ltl 
uma no Povoado da Freguezia de Paaaé, uma Sebastião; uma no do Senhor do P.omfim 
no Caboto junto á Capclla de 'S. Roque; urna da Matta, uma no da Pojuca, uma !lo ca 
em Cotegipe; uma no Povoado da Ilha df Freguezia de Nossa Senhora do Soccorro; 
Itapal"ica.; uma no do Santo Allltonio das uma no da Ilha da Medre de Deus, e uma 
Vllasquaes; uma no da Freguezia de :Vera· no da Ilha de Bom Jesus. Os Broressores 
Cruz, uma do de Santo Amaro do Catll e uma destas Escolas vencorão o ord~narlo de tre· 
no 'lia Ilha de Maré. Os F\rofossores de:,;ta~ sentos mil réis. 
Escolas \'cncerão o ordenado de treaeutos Art. 9." Ficam existindo as tres Escolas 
mil réis. já oriadas na Vllla de Maragogipe, c se 

Art. 5.• Cria·se uma ·Escola na Vllla <k criam mais sete, que serão todas collocadas 
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a~~im: D-uas na PcvouçJo da Vllla, sendo e se criam mais ~ei~. que ~erilo collocada~ 

uma para meninas; uma na {!e l\fagé; uma ,, desta fórma: Uma no Povoado da Villn; uma 
na da Freguezia de S. Felippe; e uma na da no Arraial da Saude; uma no Julgado de 
l•'elra do Currallnho. Os Professores destas Sentose, uma no Arraial do Joazciro, e uma 
l!:scolas vencerão o ordenado de tresen,tos no do Pumbú; uma no do Baix;lo e uma rio 
mil réis, ii excepção do ,Professor, e .Mestra do :l-forro do Chapéo. Os Professore~ destas 
da Povoaç;io da Vllla, que vencerão ·o arde· Escolas l'encerfto o ordenado de tresent·os 
nudo de quatrocentos n:ll réls. mil réis. 

Art. 10. Ficam conserva·das as cinco Es· 
colas já existentes na Viila de Jaguaripe, e 
se criam mais sete, que uma c outras serfto 

·assim collocadas: Uma na Povoaçfto da Villa; 
uma na da Aldeia, dua~ na {!e Nazareth, 
sendo uma para meninas; uma na da Con· 
ceição da outra parte do. Rlio Nazareth; uma 
na da Lage, Frcguezia de S. Miguel, uma na 
da Capella denominada do Padre Matheus, 
uma na da Estiva; uma na de :1-Iara;gcgipi­
nho, debaixo; uma nas ba.rreiras de Jacuru· 
na, uma na da l<'reguezia da Pirajubia, c 
uma no Povoado da Encarna~fto. Os Profes· 
sores destas Escolas vencerão o ordenado de 
tresentos mil r&is. 

Art. 11. Criam-~e ~ele Escolas, que se­
rão collocadas nos seguintes lugares: Uma 

na Villa da Abbadia; uma na Villa de ZIIi· 
randella; uma na Yilla de Agua Fria; uma 
na do Pombal, um<t na de Loure, uma na 
da Ped-ra Branca, e uma na do Conde. Os 
Professores destas Escolas vencerão o or{!e­
nado de tresentcs mil réis. 

Art. 12. Fiea conser1•ada a Escola ifl 
existcn,_te na Villa de Inhambupe de cima, c 
se criam mais tr~~. que serfw todas colloca· 
das assim: uma no Povoa·do da Villa; uma 
no de Santo Antonio das Alagoinhas; uma 
no de Nossa Senhora da Conceição do Aporá 
e uma no .-\irraiPl do Trondonó. Os P:rofesso­
~es destas Esco'as vencerflo o ordenado de 
trcsentos mil r~\s. 

Ar.t. 13. Fic-a conservada a Escola já 
exis-tente na Villa de ltapicurú de cima, e 

.·\:rt. 15, Fica conservada a Escola jfl 
existen-te na Villa Nova da Rainha, e se cria 
mais uma, sendo ambas collocadas assim: 
Uma no Pol'oado da Villa, e uma no Arraial 
da Freguezia Vellla; seus Professores ven­
!erão o ·ordenado de tresen tos mil ré is. 

Art. 16. Criam-se na Villa . do Livra­
mcnto c ::1-linas do Rio das Conta~ seis Es· 
calas, as quaeb berüo a~sim collocadas: Duas 
no Povoado da Villa, ~endo uma pura me­
ninas; uma no Arraial do Senhor Bom Je­
sus; um:t n·o lugar da Vllla Velha; uma em 
Santo Antonio de Paramirim, e uma no Bre­
jo,G·ran-de. Os Professores c ·>Icstra destas 
Escolas l'encerúo o ordenado de tresenws 
mil réis. 

A·rt. 17. Fica conservada a Escola já 
~xistentc na Yilla de Urubú, c se criam .rnais 
tres, que serão cnllocadas assim: L" ma no Po· 
voado da Villa; uma no Arraial de l\Iacaúbas, 
uma na Po1•oaçúo do Julgado de Chique-Chi· 
que, e uma no .Julgado àa Serra de Itiul.la. 
Os Professores vencerão o ordenado de tre· 
s ntos mil réis. 

Art. 18. Criam-se na Villa ::-rova do Prin· 
clpe, conhecida por Sant'Anna do Caiteté, 
cinco Escolas, as quaes serüo assim colloca­
das: Uma no Po·.•oado da \'illa, uma· i10 A-r· 
raiai rla Ccn.quista, uma no da Umbura.na, uma 
no de Botiagú, e uma no de Santo Antonio 
da Ba-rra . .Seus Professores v;mcerfto o orde· 
nado de tresento;; mil réls. 

:O.'rt Coma1·ca rlo Uio de S. PrcmK:isco 
se cria-m mais duas, que serão collocadas as· 
sim: Uma no Povoado da Vllla; uma no de 
Jeremoabo, c uma no ·da Freguezla do Tuia­
no. Os Profcssc,rcs d·estas Escolas vencerflo 
o. ordenado de tresentos mil .ré!s. 

Xa. Comarca dr. ,Tacobina 

Art. 19. Criam-se na Vllla da Barra do 
Rio de Contas, S. Francisco, tres Escolas, que 
scrfto collocadas assim: Uma no Povoado da 
vma, uma no d-o Julgado de Carinhanha, e 
uma no da Freguezia do Rio Preto. Seus Pro­
fessores v-enccnio o ordenado de tresentos mil 

ré is. 
Al't. 14. l<'ica conservada a Escola já 

existente no Povoado da Vi!la de Jacobina, 

AJrt. ~O. Criam-se na Villa do Pllflo Ar· 
caclo tres Escolas, que serão collocadas desta 
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maneira: Uma no Povoado da Freguezia da , Cara.vel!a;; c uma na de Belmonte. Seus Pro· 
Vl\la, uma no Arraial do Brejo do Zaeharias, I fesseores veaccr.lo o ordenado de tresentos 
e uma no lugar denominado - Arraial. - Os) mil réis. 
Professores destas Escolas vcncerã·o o orde· : Ar·t. ~0. Cr·iam·se cinco Escolas, que se­
nado de tresentos mil réiH. ! riio collocadas nos seguintes Jugare:;: t.:mr. 

Art. 21. Cria-se uma Escola no Povoado 1 00 Povoado da Villn Verde; uma 110 da Yill:> 
da Villa de Campo Largo; vencendo o seu f V!çcsa; uma no da Vllla de Trancoso; uma 
Prol'essor o ordenado de tresentos mil réis. no da Villa do Prado, e uma no da Villa de 

Porto Alegre. Os PI'Ofessores destas Escolas 
Xa Coman:a ele 111/.f'o.~ ;·encerfto o ordenado de tresentos mil réiti. 

, Os Professores e :1-restres do l~nsino mutuo 
Art. 22. Ficam consenadas duas Eseola:; ; serão fornecidcs de casas e utensllics á custa 

já existentes nas Villas da Barra do R:io de I da Fazenda Publica. 
Contas e ::\larahú. Os seu3 Professores vence· :Paço da Camara do~ Deputados, em :~o 
rão o ord·enado de trcsentos mil réis. de :1-laio de 1832. - Anlolliu Pau./illo Limpo 

Art. 23. Cria-se uma E~cola na V iii a )I ova r/1.' A br{'ll, Presiderltc. - ill!tunio. Pinto Chi­
de OJio;·ença, c o seu Professor vencer:\ o Ol'· r·h.orro ela Unma. 2" SeCI'l!laJ'io. - Cassiano 
dcnado de tresentofi mil réis. Spiri-rlicio r.f.r• .llr:llo Jfatto.~. 3'' Secretario. 

I ll.rt. 24. Ficam conservadas as duas Es· 
colas existentes na Vil!a de Valença c se 1 :.\!andaram-se imprimir, no caso de 

mio estaren1 já impressas. 
Dbse então 

er!am mais quatro, que uma:; c outra serão 
collocadas assim: Duas no Povoado da dita 
V!IIa, sendo uma· pam meninas; uma na Po· 
voação de .Tequirir,á; uma no da Cajaiba; uma l 
no de )lapendy e uma na de s. Fidelis. os O Su. BoJa;J·:~: - Tenho de participar 
Professores e :1-Iestra \'encerào o ordenado ele ) ao Senado que Guel'fier & c.. Emprezarlos 

tresentos mil réis. ' 
Art. 25. Ficam conservadas as quatro Es· 

colas já existeates na-s Villas de Camamú e 
Sa.ntarém, Hhéos c Povoação de Cana\'ieiras. 

do Diario do Senado, em·iam os Tachygra-
phos, que se acham na. proxima sala, e se 
V. Ex. dú licença, vão entrar para princi· 
piarem o s~u trabalho. 

Seus Prcressores \'encerão o ordenado de tre· O Sr:. Pm~~lllr·::-:n:: - Creio que não Ira 
sentes mil réis. l nisso a menor du\'ida,' visto que estes Tachy· 

Art. 26. Criam-se duas Escolas, que serão graphos são aPresentados pelo nobre Sena­
collocadas, uma no Pm·oado da Vilht de Bar·/ dor que estú encarregado pelo Senado desta 
cellos c uma na Po\'oação de 1-grapiuna. Seus Repartição. 
Professores vencerão o ordenado de tresentos o Sr:. Bnr:m:s: - orrereço ainda {l ccn· 
mil réis. sidera.Ção do Senado, que os 'Tachygraphos 

Art. 27. Fica conservada a l~scola já exis· da casa t&m de ser pagos pelo trabalho do 
tente na Villa de Cayrú, e se crianl mais duas, mez de :1-laio findo, que fizeram, pelo Enr· 
que todas seri'to assim collocadas: Uma no prezario que a isto se presta, como me· cnm· 
Povoado da dita Vllla: uma no do :,\Iorro, e municou. cumpre portanto que na folha das 
uma no da Velha Boipeba. Seus Professores despezas da casa. que fõra para o Tltescurc. 
vencerão o ordenado de tresentos mil réls. se faça essa declaração, pois que o Empre· 

Art. 28. Fica conservada a Escola já zario recebe decifrações a.presentadas por el· 
existente na Villa de Boipeba e se cria mais Jes, e He encarrega da prom]ltHicução do Dia· 
uma no •Povoado de Taperoá .. seus professo· rio do mesmo ntez, para o que precisa os ele· 
res vencerão o ordenado de tresentos inil n1cntos, isto é, as decifrações dos Tachygra· 
réi~. phos da Casa; a Comm!ssão con\'cio nisto: 

Xa (.!omt~rr·cr. ci<' Porlo Sr•ouro mas, segundo 0 Regimento da Casa, é mister 
que :~ Camara approve: e para que o Em-

Art. 29. Ficam conser\'adaH as quatro prezaria não pague acs meus Tac\Jy·grapho~ 

E I J.. xr'st"nte·· trnla na. ''lila d. o Porto oer1r c•erte~.", do cuJtlprr'mcnto de sua obriga-' se o as a e. c •, ,. " .... 

·Seguro, uma. na de Alccba.ça. uma n~ de ção, convencionei com elle que só a fizesse· á' 
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\'istn. de um certiticn.do meu, dedarn.ndo ha­
verem entregue as suas nows decif!·adas. 

O Sr. Presidente propõz se o Se­
nado approvava o que acabava de 
ourir no nobre Senador? Decldio·se 
que sim. 

O Su. Boma~s: - Resta-me ailJdn. fazer 
sciente á Camara;· que o Emprezario procura 
saber se deve ser pago pelo Thesouro, ou 
pela folha das despezas da Casa. :s'o meu .:Jn• 

tender, estou como nos tem mostrado o 
tempo, que é mister receber do Tbesouro as 
qun.ntias precisas por prestações mensacs, 
afim de não estarmos com amiudadas folhas 
e requisições; isto aproveitaria tanto ao Se· 
nado como ao Thcsouro, que se forrava a es· 
cripturações dotnlhadas: o Empreznrio re­
presenta que der e ser pago em dia, pol;; que 
ofto põdc adiantar grandes sommas, e é-lhe 
muito penoso o ir -muitas rezes ao Thesouro 
para receber a consignaçiio, distrallindo-se da 
administrar;ão da sua officina: ·prefere por· 
tanto o ser pa·go pela Secretaria da Catia:. 
occorre-me, além disto, que apresentando-se 

O Sn. Don<;>;~: - Temos na Secretu rill 
um homem que recebe do Thesouro os di­

nheiros que viio pedidos por folhas; e que 
duvida póde ha·rer em que este mesmo ou um 
:l-lembro da Casa (se isso se julgar necessa­
l'io) seja considerado conto Thesoureiro? eu 
acho que é indispensa.vel tomarmos esta me­
dida. 

P.rimd-m Jlllr/e r/a Ordem do Dia. 

1". discussão da emenda posta pela 
Camara dos Srs. Deputados ao Pro­
jecto de Resoluçiio do Senado sobre 
as Elei~ões àos Deputados, que hão 
de sen•ir na proxima seguinte Legi~­
laturn. 

Xiio ha·rendo quem failasse, foi n 
ma teria approvarJa para passar (L 2" 
discussüo; c tendo esta logo lugar, 
<l isse 

e li{) . no Thesouro, poderão haver duvidas, 
Pois que no Orçamento não se acha meneio· 
nada esta Empreza; portanto é eridcnte a 
;>referencia do pagnmeuto pelas despezas da 
Casa, pois que o Senado recebe do Thesouro 
mensalmente a quantia, que se julgue pre· 
cisa para todas as suas despezas, incluindo 
Jogo a prestaçiio do Emprezario do Diario, 
cortan·do-r,e deste modo todas as duvidas, 

O Su. Oun:m.t: - Esta emenda nã(} 
contém mais que a mudnnçn, de semestres: 
n Resolução que do -Senado foi diz (leu), e 
a emenda é (leu): \'ê·se pois que cm lugtir 
de serem as Eleições feitas de Junho a De­
zembro, sejam ··de .Taneiro a Junho, nada 
mais veio emendado: portanto julgo que 
est;i a emenda nos termos de passar. 

/ 'Posta á rotação, foi appro1·ada 
para passnr á ultima discussiio. 

O Su. :IJ.u:Qt:Ez n1~ CAlt,\\'~:Lr .. ts: - Eu 
requeiro a u~gencia para que hoje mesm(} 
ten·hn lugar a 3' d.iscusfiãO, porqua.nto de· 
IJOis de amanh;l de.ve o Go1·erno, como man­
da a Constituiçtio, decretar a convocaçtiO da 
nova Assemblén Geral, e li por ·consequoncia 
indispensavel que antes disso passe esta Re .. 
soluçtio, afim de que o Decreto de convoca­
ção se refira a est!l nova época de Eleições. 

~ue possam occorrer. 
O .Sn. PitESJDE!>'m·: - O anno passado 

esta materin foi suscitada no Senado, -e co­
nhecendo-se que era preciso reformar o Re­
gimento, nada. se deliberou, o regimento 
quer todas as despezas pagas pelo T'he­
souro so-bre folha.s enviadas pelo :Sena-do, 
para cujo r.eceblmento se tem nomeado um 
homem da Secretaria: segundo a opinião do 
nobre Senador, é preciso .que se nomeie um 
Tnlesoureiro, e esta nonleação não pód{) ser 
feita pela l\fe,sa, nem tal me(}ida se póde 
tomar antes que o Senado nelht convenha 
definitivamente; e Isto é o que ainda niio 
foi. Se o nobre Senador julga. isto ut\l, pro­
punhl1 a. alteração do Regimento por uma 
Indicaçã!) para se seguirem os tramites esta­
belecidos. 

O Su. Pw~HlllENTE: - .~ão posso admit-­
tir a Propo·stn, por ser contraria ao Regi· 
mcn to. 

1 Sn. AW:-ICAH: - O Decreto do Poder 
Executi1•o nada tem com a materia de que· 
se trata, porque esta é relatlra. fL Lei que 
acompanha as InstrucGões sobre o modo pra· 
tico das Eleições, que com effeito siio inde­
pendentes do Decreto, q1w o G()verno expede 
r.m cumprimento do artigo 102 pnragrapho-
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l" da Constitulçflo. O que fazemos aqui com /desta,; intelli;.:encias at·bitrarlas 6 que nascem 
esta Resoluçfto ~ espa~ar o p.ra~~-. . .. • .. /as qt~est<3es e discussões dlspensa,·eis, que n<is 

O Sn. Ar,)It.lll.\ 1-. Ar.rn;(!Ll·.J,(lll· .. - E,. , leme,, 
tou prevenido. O Decreto já de1·e estar feito, ! Appml'on·so :!. Resolução em primeira 
porque ao. ~oder Executivo cumpre executar 

1

: dlscu,;são e passott-se [t segunda. 
n Constltmçao. . O Su. Bor:GES: - :-.l';io julgo necessario 

i acto Legislati;o Para se e&tabel-ecerem Esco· 
SerJrMHia parte dn Ordem cio Dia. Ira::_ nas P:ol'inci~ts: daqui nascem as distra· 

: cçoes contmuas em que estamos dando de ' ' 1' .discussão do Projecto de Reso· i mão a materias de importancla de que temos 
Jução vinda da Camara dos Srs. 1. de occupar-nos. )tuito desejal'a por cousas 
Deputados, declarando o artigo 2" da I dest!l natureza ;er afrouxar esse pernicioso 
Resolução de 11 de No1·embro de lla~o. que prendem os Conselhos Geraes para 
1831. . I nfw deliberarem definitivamente sobre os in· I tcresses pcculia1·es das suas •Províncias. Tem 

. O Su. AL~tt:ru.\ E AI~urqnmqn:: - Eu 

1 

muita razão o nobre Senador, que diz que é 
opponho-me a esta Resoluçao: se -ella passar, necessario dar mais larga ao laço politico. o 
ficaremos em estado de não se fazer ·Lei que Presidente da Bahia dá com o seu ·Conselho 
n:io careça depois ser explicada: a Resolução I uma interpreta~ão á Resolução: darú outra 
de ll de :-;'o;embro ~ conéebida em termos// o Presidente de Pernambuco, outra o de 
muito claros, e quem duvidar da sua intelli-. Goyaz, etc., e teremos nós que 'fazer tantas 
~encia tambem pôde du\·ldar desta segunda, ! Resoluções explicat!Yas quantas forem as du· 
c· de quantas Leis se promul~aren.l. i ;idas que cada Presidente puzer: quem nfto 

O Su. Or.n·t:rr:.\: - Se nao tivessem ha· i vê quanto este syst~ma entorpece a marcha 
l'ido differentes interprctaçãcs sobre este De- 1 dos negocies, ·tanto Pro1·inciaes, como os Ge· 
creto, teria lugar o que diz o nobre Senador: racs do Imperio, pelo te.mpo que o Corpo Le· 
houvc·as; e para o provar, está aqui um Des· gislatil·o emprega em occupar-se de materias, 
pacho do Presidente da Bahia sobre o reque· de .que aliás não pôde conhecer bem a utili· 
rl·mento dos Professares. Eu peço licença dade, pais que só quem ~stá ao pé do,; lu· 
para ler este requerimento c Despacho (leu) garcs onde as determina~ões Legislativas tem 
está aqui um impresso por onde se vê que a sua execução, é que póde entrar nas suas 
foram mandados -pôr a. concurso todas as Ca- indil·idualidades. Finalmente, eu não vou 
dciras da ·Bahia, o que prova que se enten· contra a Resolução, por.que en1·olve prejuizo 
deu o artigo 2• do Dee1·eto deste modo. O De· de .partes; do contrario votaria contra ena; 
creto fez extensivo a -todas as ·Provincias o vale·nos a esperança em que estan10s, de que 
ord·enado de 600$000, as outras de 440$000 e ha\·emos tiahir deste estado de agrilhoamento 
a de Latim de 400$000. O Go;erno -da Pro· em que se acha o Brazil. 
vlncia .julgou que devia ·pôr a concurso; eis O :Sn. ::IL\ItQL'E7. llt: C.\lt.\\'EI.r •. \S; --Pedi a 
o que deu motivo a esta Resolução. palavra si·mplesmente ·para ·dizer que o nobre 

O Sn. AL~n·:w.\ E Ar.nrqn:nQt;t:: - Se Senador 'fugio da QUestão; ella não ;ersa se­
l•amos com este systema, muitas Resoluções não acerca de intelligencia da ·Lei: podia a 
temos a fazer; vejo que carecemos ele um interpreta-ção ser dada peJo Conselho na 
novo Diccionario, porque o que temos já não Prol'incia; mas ainda assim haveria as mes· 
serve, segundo o principio adoptado pelo mas du;idas: o .Juizo dos homens não é uni· 
Conselho Geral da Ballin. Quer este Conse- forme em todos, e Por isso não ha materia 
lho que se aprenda Latim pelo methodo do alguma em que se. não possam suscitar du­
ensino ·mutuo, e quo os :\Icstres ·tenham vidas, entenderam dlver.>amente a Resolução 
500$000! Como foram busoar a i·déa de ensi- I do Governo da Bahia, e o U1es.mo poderia 
nar Latim -pelo methoclo .Uo ensino mutuo? I acontecer se ella. fosse feita no Conselho da 
Para mim é isto uol·o! Xfto posso appro,·ar a 

1 

Provlncia o que. daqui se seguia é que 111ais 
Resolução, c diria ao Conselho Geral que en- bl'E.Well\ento pod1a o Conselho resolll'er u du­
tendesse as Leis C()nlO e lias estão escriptns; vida; isso pol'ém nada vem ao caso, ;em a(} 
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Corpo Legislati\•o, porQue tal é o systema 
1 

ac·tual. Acha portanto que a Resol uçflo deve ' 
passar, se o Presidente em Conselho duvidou 

O Sn. Rouurc:n:s M: C.IHI'AJ.HO: - Eu es· 
tou pela Resoluc;flo, ainda que nfto estou pe­
las razões que expendeu o nobre Senador que 
fugfo para o seu antigo argumento da ampll· 

tude de poderes nos Conselhos Geraes de Pro· 

é necessario ·resoh·er a dUI'ida que elle põe, e 
não deixar o caso em ambiguidade; em outra 
Provincia esta duvida não ha de apparecer, 
porque lá ha de chegar esta decisão da As­
~embléa. Qualquer de nós a quem a sua ln­
telligencla induzisse a entender a Lei de um 
certo 'Dl()do havia tambem duvidar: Yoto pois 
pell!. Resolução. 

O Su. Boum:s: - ·Eu tnmbem disse que 
vota-va pela Resolução, mas disse porque: mas 
o nobre Senador .diz que se estas Leis fossem 
feitas nas ·Prol'incias, appa·recerfam as ·mes-
mas dm·idas; estou nisso, mas a decisão dei-
las nflo havia soffrcr a demora que soffl·em 
as que vem ao Corpo Legislativo, porque to-
dos sabemos o empu·te em que se acham as 
Propostas e Resoluções dos Conselhos Pro· 
v!nciaes, e l'ão ficando de uns para os outros 
annos, entretanto que as necessidades por lá 
co:Jtinuam sem providencia. F'ez·se a Lei a 
este respeito para a Prc.,·incia do Ceará e de· 
pois ampliou-se para as outras Províncias: 
isto póde trazer inconvenientes nascidos das 
localidades; é preciso que cada Província se 
decida pelos seus particulares interesses, e 
~ue se calculem as suas disposições sc'bre as 
l'ircumstancias nascidas das localidades: to· 

l'incia; nuts neste caso o argmnen to foi con· 
traproducente porque se o Conselho Geral da 
Provincia, decidindo a dUI'fda do modo que 
entendeu o Presidente em Conselho !'!cavam 
as partes prejudicadas sem este recurso ao 
Corpo Legisla ti v o, c isto é em beneficio da 
Província? ~inguem dirá que sim; mas Isto 
de dar mais ou menos amplitude de poder 
aos ·Conselhos PI'OI'!nciaes 6 qucstflo que não 
n~m para o caso, e foi forçadamente intro­
duzida aqui: Eu voto pela :Resolução porque 
é necessario que a dUI'i·da não fique pendente 
e tenha u.ma decisão. 

O Su. Vr~co.~uf: m' C.\Yn(:: -Sr. Presi­
dente, •1•oto pela Resolução da Camara dos 
Srs. Deputados, que reparou a injustiça dos 
professores das Aulas da Cidade da Bahia, 
deferindo ao seu Recurso contra as Resolu­
ções do •Presidente da Prol'incia em Conse-
1!1'0, que pretendeu vfolental·os a concurso, es­
tando já ha a•mos em exercício de suas Ca­
deiras, para obterem o beneficio da Lei que 
lhes augmentou os ordenados. Tmpugno po­
rém a opinião do !I!ustre Senador (Sr. Bor-

dos os dias estamos tendo provas da neces· ges) que deste facto tirou argumento para 
Hida.de que ha de tomar medidas sobre isto. a necessidade de se dar aos Conselho's Pro· 

0 Su. Ar •. l!f:lllA E AI.Jit:QUI'I!Qt:f:: - Alie· 
;;ou-se o prejuizo de terceiro para passar a 
Resolução, mas quem causa esse prejuízo é 
o Presidente, e elle que ·responda por isso: 
os .:\[estres ha.viMn representar que se acha­
l"am sem as competentes habilitações, e o 
certo ·é que quem tem estado á testa da Ad· 
ministração da Província tem sido negligen-te 
nesta parte: mas se se apresentarem sujeitos 
com melhar methodo, e .mais fac!! para ensi­
narem as I!nguas, hão de ser. ·despedidos os 
actuaes, dep·ois de serem adm!ttidos a con­
curso, e ficar o que de no.vo se apresentar? 
Para que é o dizer-se Independente de con­
curso! :Sr. !Presidente, quem põe .duvida na 
intelligencia da primeira Resolução, não sei 
porque se ha de julgar habflftado a enten­
der esta, pelo menos eu não vejo o porque: 
cu torno a repetir que com estas declarações 

1 

.. 
suceessivas nunca ·teremos Leis. 

l"inciaes o direito de executarem us suas ·Re· 
soluções, como se propôz em Indicação adiada 
neste ·Senado: Isso a. meu ver prova o con .. 
traria. Se tacs Conselhos, com accôrdo do 
Presidente da P;·ovincla em ·Conselho, til·es· 
sem já tal direito, o aggravo dos Professores. 
seria irrepara1•el pela arbit:rdria interpreta· 
ção que se deu ao favoravel -Decreto da As­
;emblo';a Geral a :bem dos msntca !Proles· 
seres. Que desordens serão do recear na 
economia das Cadeiras, se rosse facultado a 
cada Conselho P:rovincial f:~zer .Legislações. 
L!tterarias; e não tendo os Professores re· 
cursos ao Imperador e (L Assembléa Geral 

Legislatil'a. . 

Posta li yotaç1io, appro1·ou-se a Re· 
solução para passar á ultima d!s­

c~ussão. 
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Tt:rct:im parle dn Onkm do Dia. 

2" db;cussiio do Projecto de Refor­
ma da Constituição com o Parecer 
da ·Commlssão respectiva; e foi lida 
a seguinte emenda do ·Sr. :\larqucz 
de Barbacena: 

A Asse.mbléa Geral, etc. 
Art 1." São rerorma\'eis os artigos 10, 

40, 41, 42, 43, 44, 45, 54, 61, 80, 81, 83, 102, 
119, 123, 137, 138, 139, 140, 141, 14-2, 143, 
144, 153, 154,. 171, 177, da Constltuiçfto do 
Jmperlc. 

Art. 2." Os Eleitores dos Deputados 11ara 
a seguinte Legislatura conferirão especial fa­
culdade para a pretendida reforma . 

. Paço do Senado, 28 de )falo de 1832. 
,llarqu.:z rk Hn.r/)(rccna. 

Fo! apoiada. 

o Su . .:\f.\J«g:El n1·: C.\U.II'J·:r.us: - Eu 
me tinha reservado no fim da passada d!,;­
cussão deste ·Projecto, para mandar á )fesa, 
como agora mando, este 

este rctardamcuto no l'roit>cto. Considcrc­
mcs, Sr. •Presidente, qual tem sido o processo 
deste negocio. Propôz-se o Projecto na ca­
mara dos Deputados uo anno passado: im­
primio-se e •viemm logo os impressos para. D 

Senado, e devo suppõr que desde entilo cadlL 
um dos .nobres Senadores principiaram a 
Jlensa1· na materia, Discutia-se ·na outra r .. a-
ma·ra o Projecto grande, a que se chamara ... 
calhamaço; adoptaram-se d·epois no\'as bases, 
vieram tambem impressos para o Senado, e 
depois passaram á outra Camara, veio este 
Projecto, que foi remettido ·á uma Commis­
são para dar o seu Parecer, onde se demorou 
uns dias; e vindo li Camara, decidia-se que 
se· adiasse at~. esta. scs·são: "ilpriiireceu aqiÍi· 
depois de bastantes sessões, c ti\•emos uma 
renhidn que&tüo de ordem sobre o methodo 
que se ·adoptaria na discussão, decidindo-a~ 

que seguisse os tramites dos mais Projectos. 
V. Ex. o quiz dar logo para a Ordem 

do -Dia; isto .por~m foi Impugnado pelo Se­
nado, que decidia que voltasse á Conunissào; 
dando •·oftando se man{lon imprimir o pa­
recer, que depois de impresso não foi logo 
dado para a Ordem do Dia, finalmente sof­
rreu quando afin-nl entrou em 1" discussão, 
um deilate que durou tres dias! Ora, Senho­
res, é possível que depois de tanto tempo, e 
de tantas 1·ezes que este Projecto tem an­
dado pelas nuios dos nobres Senadores, sejam 
ainda necessa~los mais tres ou quatro dias 
para que eada um de nós se jul.gue habilitado 

Requeiro que este Projecto posto que· 
;indo dlL Camara dos Deputados, não tenh>t 
a sua ~" discussão em seguimento da 1", mas 
que se pratique o que ma11da o Regi-mento 
com os Projectos propostos no Senado. -

a discutir e a \'atar nelle? Eu não nego a 
transcendencia dn materia, mas ouso avan­

. çar que quem em tanto tempo se niio habi­

Foi apoiadD. 

0 :Sn. AT.)lEJD.\ E Al.IIUQUI~I!<!Gt:: - Eu 
estou pelo requerimento, porque estou con· 
vencido que estas materias carecem de me­
di·tação, além de que é preciso que esta emen­
tl:l se i:mprlma, e se distri•bua; sem isso não 
póde ser discutida; é preciso que cada um 
tle nós \·eja na Constltuiçüo esses artigos 
cujos nurileros estão na emenda, e Isto não 
se póde fazer agora aqui; imprima-se pois 
a emenda, e· depois de Impressa se dará para 
a Ordem do Din. 

o Sn~ Ar.t:~cAn: - l~u não convenho na 

litou, mio são mais 3 dias que h1io de ha· 
: bilitar, no intervallo da sessão não se fal­
; lava nos impressos em outra ma teria com 
; mais assiduidade, que nas reformas da Con­
: stituiçüo, e apparuceram muitos escriptos 
: ll!\'ulsos sobre isso mesmo: que .mais esclare­
; cimentos podemos esperar ter da opinião pu­
. bllca, no curto espaço de 3 ou 4 dias? Que 
: mais estudos se poderá lazer do que se póde 
:ter feito em tanto tempo? :Parece-me a·té que 
; esta demora é contra a economia dos nossos 
:trabalhos: estamos no 2" mez dn sesstio, e 
· qunsi nada temos feito: tudo se tem ido em 
' trabalhos }de ·Comimssões, .porque princi­
. piando com maior parte das medidas legis-

impress1io da -emenda: não ·6 necessario mnls latiras na outra Camara, nada rle lá tem 
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vindo, e nós quasi que estamos com os bra· 
ços cruzados: agora porém de1·e começar a 
vir da Camara elos DeiJUtados dif.ferentes 

portauto contra o requerimento, e requeiro 
que se entre na 2" discussiio do Projecto na 
fórma !lo Regimento. O nobre Senador que 
quer o adiamento j{t disse qual era o seu 
I'Oto, e está em contradlcção, quando pede 
mais tempo para medlta·r. 

Projectos; e nfto ser;\ ptil que emquanto es· 
tamo;; desembara_çados apt·oveitemo~ o tempo 
nesse utiiissimo trabalho': Temo~ o Codigo 

0 oSH. VISCO:SHE m: C.unú: - 'Não posso 
admittir, Sr. Presidente, as emendas para a 
reforma da Constitui~ão, proposta pelo nobre 
Senador o Sr. :\Iarquez de Bnrbacena, nem 
tambem approvo o requerimento do illustre 
Senador o ·Sr. Marquez de Caravellas para o. 
espaço de 3 dias, e impressão das emendas. 
~nteudo que o Senado não põtle tomar co 
nhecimento de tal emenda additiva, que con· 
t?.m tantos artigos, e que equkale a dl•lllo· 
lição da Constituição. .Já no Diario llo Go­
verno appareceu o discurso do nobre antor 
da emenda com o no1·o Projecto de ·Lei de 

·reforma da ··mesma Constituição; mas ... esta 

do !Processo, que tem de vir da Commlssão: 
del'emos esperar em breo~·e as Leis da f!xaçfto 
das forças de mar e terra; e não será um 
grande inconveniente, que então estejamos 
ainda com este Projecto? ·Ntio conheço melhor 
occasião, que esta para a discussão, porque 
não temos ntateria estranha que nos dis· 
traia: que faremos nós durante o intersticio 
que se quer nlCtter? V. Ex. por falta de ma· 
teria. {}ará para a Ordem do Dia trabalhos de 
Commissões; c todos sa·ben1os o que são esses 
trabalhos. Commissões ha que não tem nada 
que fazer; e isto até me parece impolitico, 
porque estamos trabalhando em segredo; á 
l'ista· dos ·muitos trabalho~ que nos devem vil' 
da outra Camara, o tompo ela sessão mal pôde 
chega·r; c ser{t airoso para o Senado que 
nesta sessão se não decide este negocio .geral· 
mente reclamado pela Nação? Não se \'ê que 
as eleições -devem .fazer-se no principio do 
anno seguinte, e que daqui nada menos re· 
sulta que uma demora de seis annos? Isso, 
Sr. Presidente, não é consentaneo com a di· 
gnidade do Senado. Upoia:do). Quanto a 
dizer-se que a emenda. deve ser impressa, eu 
creio que isso é contra a pratica da Casa. 
Quando um Projecto entra da 2" discussão, 
\'ÜO nella offerecendo·se as emendas, qu~ se 
discutc•m na mesma ocasião, e ficam appro­
vadas ou rejeitadas, nenhuma se manda im· 
primir; se a cada emenda se apresenta, pa­
ra·se o Projecto a que ella são postas, dura­
riam as di8cussões mezes. Quando as emen· 

no artigo 1 i4 fez privatil·a da Camara dos 
Sr~. Deputados a inidativa .cta reforma do 
artigo constitucional; e não con1·ém que esta 
Catnara se exponha (t nota de u~urpa1· attrl· 
buição alguma da outra. 

O St:. •Pm·:Stut::>n:: - A questão versa 
sobre o ter ou não ter já lugar a 2" discussão 
do •Projecto. 

O Sn. Yt~co;o;m: lllc CA YJt(: - Impugna· 
rei pois a opinião do nobre Senador, o Sr. 
Alencar, que tanto reclamou a prompta decl· 
sfto do Projecto ele reforma, vindo da Camara 
dos Deputados, Inmentando que nesta sessão 
se discutira já 3 dias o tal Projecto c que 
ainda hoje se espera a deliberação. Eu en· 
tendo que n precipita~ão da decisão será per· 
nlciosa, c a demora util, como a tactica de 
Fabio. Admiro que um Ecclesiastico queira 
passar em tão alta e perigosa discussão, sa· 

das se costuma.m imprimir é depois de finda 
a 2' discussão. :Mas não estamos nesse caso; 
ainda nii.o ·principiamos a 2' discussão, como 
se ha de pra,ticar o que só tem lugar depois 
de finda a mesma discussão, e isto com uma 
emenda que não está approvada? Eu não digo 
com Isto que a reforma deve .passar, cada um 
tem a sua opinião, Jnas na questão presente 
o que quero é que niio ha.ja este lnterstlcio, 
esperando-se por impressos que não são pre· 
cisos nem. o Regimento os manda fazer: <! 
nreciso aproveitar o tempo emquanto nos não 
1•emos sobrecarregados de trabalhos; . voto 

· bendo que as sessões de Conselho Tridentlno 
de Rcfonnatiotll' duraram annos para bem 
se organiza:r a constituição ecclesiastica, e 
havendo aliás santos, pios, c doutos Prela· 
dos, principes inter~ssados na conclusão da 
obra. Conformo-me á opinião de outro nobre 
Senador, o Sr. Albuquerque, que bem notou 
a importancin de se nfto discutirem emendas 
Robre grandes objectos sem serem impressos; 
tanto para a meditação dos nobres Senadores 
como para que sejam correntes no povo· a~ 
dlscussõ~s da camaru .. Assim mais circumspe· 
ctamcntc se. farít a votação, segundo se diz 



Sessão de 1 de Junho 201 

em Inglaterra colllglndo o senso do povo. ta mente ... rí,1o;- é'u pelo menos nfLo renho um 
Demais na final deli-beração que C11da Sena- entendimento tão transcendente que possa 
dor forma o seu juizo definitivo. agora mesmo fnllar com acerto sobre obJecto 

O Sn. AL~muu 1~ AJJlCQUEUQCE: - Um cte tão grande importancia; confesso que rue 
dos argumentos que ouvi produzir contra o não acho capaz de uma tal empreza; e por­
requerimento eonsist!o nas palavras - Con- que me mio acho capaz, é que requeiro a 
fiança do Poro Brazllelro - isto é muito demora. ·~aquellas Xações cujos conhecimeu­
bom, tudo isto é louvavel quando se diz, mas tos e pr-aticas do systema repre~entativo sem 
eu entendo que é multo preciso fazerem-se duvida estão multo mais adiantados que os 
as cousas com multa reflexfLo: apresentou-se nossos, não se encontra essa precipitação; os 
um Projecto para entrar em discussão: mas Francezes pensaram a sua proporção de rc­
eu' acho que cllc não est[t em forma, porque é forma que passando cm uma legislatura nito 
preciso reduz!l-o, e organizai-o em at·tigos. se fez nel!a a emenda, ·vendo 1:>egunda e ter­
Desejal'a que se me explicasse em que al'!i· ceira legisla·tura, e passou de um ann·o para 
go~ ·se encabeç~m estas proposições, pelo me- outros sem que os Francezes se julgassem 
nos eu não vejo aqui como isto se faça, é um muito habilitad<Js para a reforma; uma cousa 
trabalho prévio que é preciso fazer-se com é mandar derogar ou abrogar uma Lei ad: 
modificação, e depois disto feito, examinar ministrat!vn, ou civil, a outra é mudar a Lei 
se os artigos, assim acharlos são dignos de fundamental da ~açito: esta ~ de uma im, 
rerormas: ·isto ~ impossivel fazer-se aqui: portancia muito superior .áquella. ,Posso eu, 
pelo menos não chega a tanto meu -talento. apezar de que tenha estudado a materia, ter 
Eu não vejo no Projecte> se nfto proposições, certeza de que me .occorram todas as idéas 
mas a Consti-tuição não manda estabelecer que no meu estudo tenho adquirido para ·as 
proposições, manda que se possa reformar applLcar no caso que nos occupa? Não é justo 
artigos. (Apoiados). Eu quero Reformas. l\Cnl prudente que cada um de nós se arris-

0 ,sn. MA!tQt:I~z m: C.\ltWEl.r.As: - O meu que a precipitar o seu voto, que remorsos nfto 
requerimento foi combatido, allegando-se que perseguirão aqucll!\ que depois de haver vo­
havia ift muito tempo que o negocio ·arrecto tado meditar melhor, e conheça que emittio 
estava Ct Camara: mas houvesse dous ou tres opiniões contr-arias a que teria Be tivesse es­
annos nada vinha esse tempo para o caso. tudado o ponto? Isto é materia de muita. 
Quando se vem discutir uma ma:teria, é ne- monta para que se entre nella improvisar. 
cessaria estudai-a, especialmente, não são os Eu já ditise que era. do voto de que houvesse 
estudos feitos na generalidade, os que nos) refor.mas na Constituição, mas quero meditar . 
habilitam pará a discussão; esses estudos sobre que artigos deve operar a reforma; o 
fornecem pri·nc!pios, e massa de conhecimen- objecto de .Conselhos Geraes, por exemplo, 
tos, mas a applicação destes l)rincipios ao I posto que . quero dar-lhes largueza em suas 
caso particular que dependem do estudo es- attrilluições, não estou hcojc preparado pam 
pecial sobre o caso' que se apresenta. o ob- uizcr até que ponto deve chega'!' esta le.r­
jecto das reformas é rasto, é materia que se gueza. Disse-se que a demora em impolitica; 
pôde estudar abstractamente; Poderá .fer-se /mas eu não posso entender que a precipitaçã:> 
publicistas, e historiadores, pôde 1·er-se o que seja boa politica: dir-se-lla que o Senado 
se tem passado na~ outras Nações em occa- passou por esta materia sem a reflexão e 
sião em que tem querido reformar as suas madureza, que objecto . tão sério exige: por 
eonsti•tuições; podem estudar-se as opiniões isso mesmo que clle passou na <JUtra Camara 
emittidas pelo:; homens sâbios nessas occa- muito depressa, é que nós de-vemos ir com 
siões; mns nada disto ·ba~ta para ·se [aliar elle com mais vagar, ~ preciso que nito hajp_ · 
coni acerto no caso que ·!los occupa, é pre- occasiões de ~ermos censurados de falta do 
ciso considerar os :artigos de nossa Constitui- madureza, quo é propria dos nossos anncs. 
ção que se devam reformar, é preciso con- Considere-se bem, Sr. ,presidente, que a re­
sultat· as nossas. actuaes circumstancias para forma de um art!g·o da ConstituiçfLo, que não · 
reconhecer a ·convenlencia das refo.rmns, c . de1•e convir, pôde fazer a desgraça, e até a 
isso acha-se no estuuo. da ma teria geral? Cer- ~ rui na da ~açf•o: o nosso Rel);imento pres~re\·e 
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intersticios pura as Leis que nascem do Se· 1reJ'orma: este trubulho só pode cada um fa· 
nado, qualquer C!Ue sej11 0 objecto, ainda o · zer em .sua casa, c como se ha de isto fazer 
ue maior jmportancia, c para um desta ma· sem que a emenda esteja Impressa? Só se se 
gnitude hn·vemos dizer que 0 discuta já c já'! tivessem tantas cópias como silo os .Senado· 
A' vista· pois de tão poderosos moti\'Os, Sr. res; mas creio que ninguem Irá para <ISSO: 

Presidente, cu insto pela apprlwação do meu lado, porque então l.eremos ·maJor demora 
requerimento. ainda. Se a emend11 se admltte, 6 preciso que 

o Su. iBonGicS: _ Eu requeiro a leitura se imprima, do contrario é lmposslvcl a dis· 
do requerimento para poder fundamentar a cuss1io. Voto portanto pelo .requerimento. 
minha opinião (leu-se o requerimento). Hei 0 Sn. :1\L\nQm:z ut: B.\!1!1;\Ct::>.\: - Nós iii 

altenímos o Regimento do Senado, quando se 
ad111ittio o Projecto á discussão da primeira 
vez; conformo-me cm tudo com o requerlmen· 
to, porque a llll.\terla é digna de se tratar cem 
circumspecção e como temos o intervallo de 
tres dias, pode mui bem mandar-se Imprimir 
a emenda, porque isso é objecto de uma hora: 
imprime-se c distribue-se amanhã, e na segun· 
da-feira estaremos promptcs para a dlscusMiio. 

de votar pelo re!JUer!men to, apeza·r de que se 
fizessem algumas Interpretações do que pôde 
julgar o Publico, vendo que o Senado espaça 
este negocio, a favor do qual a geral opinião 
se tem pronunciado. Todavia permi.tta·me o 
nobre •Senador que eu llie observe, que no 
meu entender nunca e~ti\·emos tão habilita· 
elos do que hoje para fallar nesta materia: eu 
entendo que se tem Jeito estudo, não de prin_. 
cipi·cs geraes, como diz o nobre Senador, mas 
da materia do Projecto em particular, pol'· 
que ·todos nós o temos desde o anno passado: 
cc:no, porém, o adiamento é de 3 dias, eu 
concordarei, porque este c:>!.Jaço não & tão 
consideravel, que faça crer a alguem, que o 
Senado pretende demorar as reformas tão ge· 
ralmentc desejadas: o que ainda não podia 
ser examinado é a emenda offerecida por 
outro nobre Senador; mas ainda assim quan· 
do se discutem as I"eis, são as elllendas apre· 
sentadas durante a discussão, c nessa .mesma 
occasião apprcradas, ou rejeitadas; e eu es· 

O S~e. Ar.J;:>c.ur: - 'Tem-se fallado nmito, 
mas ainda se não respondeu ao que cu disse, 
nem os nobres Senadores que têm orado des· 
truiram os meus argumentes: o que vejo ,: 
que se quer a emenda Impressa, pois impri­
ma-se a emenda, e est1i acabada a questü.o. 
Om·i -dizer que a cm~nda importa um novo 
Projecto: se assim é, cu requeiro a V. Exa. 
que o não admitta á discuss1l0, e seja já re· 
jeitado ;, in limine ", porque o Senado não pode 
projectar reformas na Constitu'ição: isto é 
attribuição da outra Camara, segundo a lei 
fundamental, c é do dever de V. Exa. fazer 
cumprir a Constituição le ~ ~Regimento dia 
casa. O projecto é inconstitucional, multa ra. 
zão teve o Sr. Visconde de Cayn1 em affir­
mar no seu discurso, o que é preciso pré\"ia. 
mente decidir, é se devemos -discutir os dous 
J>rojectos ou o Projecto e a emnda, como se 
lhe quizer chamar: eu declaro que me opJlO· 
nho á emenda: depois de decidido isto, jul· 
go que o Sr. Presidente porá em discussão 
cada um dos artigos do Projecto, e a elles se 

· tou cerlo, em que além desta que agora se 
apresenta, hão ue apparecer outras quando o 
Projec·to entrar em segunda discussão, sobre 
as quaes se não ha de pedir interstlcio, e o 
mesmo nobre ,senador autor do -requerimento 
tah•ez apresente algumas: se para cada uma 
das emendas se pedisse aulamen to do Proje· 
cto, niio chegava esta sess1lo para ellc se dis· 
cutir, entretanto voto, como já disse, pelo 
requerimento. offerecerá a emenda que lhes é relativa: ora, 

' O SR. Or.rn:m.\: - Esta emenda Importa como se poderá fazer isto, se as emendas fo. 
o mesmo, que um novo Projecto, c um .Proje-,rem um coJ•po separado, sem connexão com a 
cto que não velo da outra Camara; mas que ordem em que está redigido o Projecto, ser:l 
é nascido no Senado, não tem a segunda dis- I preciso fazei-o cahir todo para lhe substituir 
cussão junta á primeira; mas independente I a emenda, e então é um verdadeiro Projecto 
disto, um ·Projecto que mlo tem mais que re· I de reforma novo, Iniciado .na Camara vitali· 
ferencias numericas a artigos constitucionaes, cia, o que é contra a· Constituição: de qual· 
·como pode ser examinado de improviso? E' que!" modo, pois, que se encare o negocio. 
preciso Ir ver o artigo da Constituição apon· sempre cahimos em contradicc:ões, e ccnhece­
tado, p:mt depois meditar na possibilidade ue mos a Inutilidade do adiamento: cu torno a 
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dizer, a ma-teria é prl!viamente regimental, e 
toca por consequencia n V. gxa. fixar o morto 
de progredir a discussão.· 

dade com a regra dlctada pela boa razão, 
que casos extraordinarlos não se tratam por 
meios ordinar!os. Fui taxado de contradlcto· 
rio por ter já dito qual era o meu voto, c 
querer ainda tempo para meditar: c que cer· 
teza tem o nobre Senador que eu persistirei 
nessa opinião? Eu mesmo nii<> tenho eílsa 
certeza: podem offcrecer-se no meu juizo !l­
lustrações que me não tivessem occorr!do an· 
tes,. e que me façlm mudar de opinião: cu, 
Sr. Presidente, não sou aferrado a opiniões, 
seniio emquanto razões fortes me não fazem 
mudar, quando ellas se me a·presentam mudo, 
porque as minhas opiniões não são filhas do 
capricho, mas da razão: nesta ca.sa eu o te­
nho feito varias 1•ezes, francamente o digo 
(-Apoiados). Talvez que cu pensando melhor, 
mude da opinião em que agora estou (Apoia­
dos). As razões que me fazem mudar, podem 
vir, ou da minha. propria meditação, ou dos 
discursos que ouço: 6 pois para assentar a 
minha c.pinião sobre bases mais solidas 'que 
eu desejo a demora, não só para eu ter tem­
po de meditar, ccmo para que os outros no· 
bres Senadores, que têm de fallar na materia, 

0 Sn. Ar.~mTJlA I~ ALHC'QC'ImQL'I~: - Res· 
ponderei ao nobre Senador com a Constitui· 
ção; ella diz no artigo 174 (leu): pelos seus 
argumentos não são nccessarias as formalirla­
des apontadas, pol'quc não temos mais que se­
guir o regimento interno, como se fa:! 
com tod'as as leis; mas a Constitui­
ção não qulz que se tratasse esta Lei 
do mesmo modD que as outras. Disse 
mais, que cada um de nós deve ter feito Ja 
o seu juizo; mas, juizo sobre que? O juizo 
que se tem de fazer é, se tal ou tal artigc 
é reformado e como se podia isto ter feito se 
o Projecto não •falia em artigo algum da 
Constituição, isto é, qual é o artigo consti· 
tucionnl que por fim fica reformado: eis c 
que é mister examina.r, c este exame não 
pode fazer-se agora aqui, no calor da discus· 
são, e ainda que isto se pudesse fazer, ~ 

conhecimento da necessidade da reforma do 
artigo achado, niio é objecto sobre que se vc 
nha improvisar. Ora a impressão é necessaria 
para que o publico tenho conhecimento dos 
nossos trabalhos, em que tem parte, isto não 
leva tempo que influe nada, principalmente 
~e se compara a utilidade que pode rcsu:tar 
dessa mesma demora, a todos não é preciso 
tempo para meditar: voto portanto pelo atlia· 
menta e que se imprima a emenda. 

o possam fazer, c cu ouça o fructo do seu es­
tudo, portanto, Sr. Presidente, eu requeiro 
que consulte o Se11ado sobre o adiamento, 
afim de se decidir este incidente, que é para 
mim muito importante. 

0 Sn. V!Ht:O:'(IJJ~ lll~ C.wnt:: - Estou pelo 
requerimento na·s razões que se acabam de 

O .Su. l\fAIIQL'l'z u;.: CAIIAmi.I.AS: - Eu, Sr. ponderar: uma pequena demora é necessaria, 
Presidente, sempre seguirei a regra de que segundo as minhas regras, a materia da 
niio se tratam os casos extraordinarios pelos cousa. é tão gra1·e que, ainda que fosse maior 
mcthodos ordinarios. Ora que esta Lei é ex- o espaço de tempo, estaria por e!le, c o que 
traordiuaria ninguem pode duvidar: a mesma acabou de dizer o nobre Senador, o .Sr. Almei· 
Constituição assim a eonsldera quando prcs- da e Albuquerque, me confirma mais neste 
cre1•e regras ·particulares para alguma propo- voto. Sr. Pres!:!cnte, a necessidade da im." 
sição na Camara dos Deputados; se olharmos pressão Jas emendas é evidente, nii.o sei por 
para o que fazem as outras Nações, cu já que nós já fizemos isto em objectos de pouca 
apontei o que aconteceu na França e vemos consideração, senão tambem pela razfto cap!. 
que lia America·do Norte é preciso que as emen- tal, por isso mesmo que temo~ cm vista a 
das que se queiram pôr á Ccnstltuição sejam opinião da •:\'açào, I1avcmos de consultar, co. 
apoiadas por deus terços dos Representantes. mo dizem os Inglezc.s, o Ún.w 1/o Povo: ncs· 
e depois por tres quartos, o que é maior ex!· se caso, impreas~s quaesquer emendas, todos 
gen~la do que para nossa Constituição, quf sabem quaes são os fundanientos dellas, quaes 
marca a terça parte. Se a Constituição alte· são as objecções contra; assim, com pequeno 
roti nestes casos a sua marcha ordlnaria, tam- I conhecimento ele causa, formado o seu juizo, 
bem o nosso Regimento Interno deve ser ai· hão de conhecer se a decisão é favcravel aor 
terado com o mesmo fim com que a Constl·jlnteresses geraes ou contra, sobretudo quando 
tulr,iio obrou: Isto é para que o negocio se se trata no Senado, onde é necessario que 

·•· trate com mais madureza, indo de couformi· nada se faça com prccip!ta.ção, antes haja. 
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alguma pc.qucna. censura ;Jelo seu 'ret!~rda.· 

mento, do que pela sua precipitação. Perdoe· 
ue-me fazer a.lgumas reflexões: mas que excm· 
plo maior, Sr. Presidente, podemos nós ter 
em vista, que a mesma Constituição, quandu 
trata das reformas? Quantos annos não leva· 
ram as sessões do Concilio de Trento'? E ai· 
guem haverá que justamente possa accusur 
a demora. desse eonc!l!o, tendo á sua testa 
todas as Potencias Catholicas? De certo . que 
ninguem. Portanto, •Sr. Presidente, em ma· 
terias tito gmves, antes demora do que pre· 
cipitação. 

Agora, responderei ao Sr. :\farquez de 
Ca.rave!las, que confessando a sua. fraqueza 
habitual, fal!ou em Periodicos: mas que silo 
Periodicos .dentro desta. Casa? Aqui dentro 
desta Cantara o que nos deve guiar são as 
opiniões da Camara; muitas vezes tem acon· 
tecido que, depois de votar, tendo maior clr· 
cumspecção, d,cvo tomar outra direcçiio, tenho 
votado contra o meu voto mesmo, porque aqui 
é que se fórma a verdadeira opinião, n ulti· 
matum, voto pelo requerimento. 

O Sn. VJscoXVJ~ DI' CAJtA\'EI.T.As: - Eu não 
disse aqui que havia de mud::.r minh:t opiniito 
por Pericdicos, mas novas meditações que fi· 
zcsse, por Pcriodicos não. 

O S1:. AJ.J,scAJt: - Sr. Presidente, tenho 
sido taxado de prcci.pitado; eu não quero prc· 
cipitação, só o que requeiro é a execução elo 
Regimento do .Senado, que 03 nobres Senado· 
res querem ultrapassar. 

Foi julgada finda a discussão c ap­
proyado o requerimento. 

O Slt, Al.l~ll"cAn: - Peço licença para num­
dat· algumas emendas: porque não quero ser 
mais taxaclo de precipitado; quero que o Se· 
nado as mande imprimir, c livra-se antro es· 
puço de tempo. 

Art. 2." Os Eleitores dos Deputados para 
a seguinte proxima Legislatura lhes conferi· 
rão nas Procurações especial faculdade para 
esta pretendida alteração, ou reforma. 

Paço do ·Senado, 29 de 2\faio de 1832. -
José Jfartiniano ele "tlcncar. 

Declarou então o Sr.. Presidente 
que a referida discussão do Projecto 
em questão, com as respectivas emen­
das, teria lugar segunda-feira, ·1 do 
corrente. 

Sendo a ultima. .parr'l da Ordem do 
Dia trabalhos de Cu.uunissões, o Sr. 
Presidente convJdou ..... s seus i!lus­
tres membros para entrarem neste 
exercicio, e suspendeu a Sessão de­
pois do meio dia. 

A's duas horas tornou·se a reunir 
o Senado, e o Sr. Presidente deu pa· 
ra Ordem do Dia: 1", segunda discus, 
são do Projecto apresentado pela 
Commissão de Legislação sobre a re­
presentação do Conselho Provincial 
de S. 'Paulo, relativo á Santa Casa da 
::VIisericordia da mesma Cidade; 2", ,, 
segunda discussão do Projecto offcrc· 
cido pela Commissão de Constituiçiio, 
sobre o Padre Antonio Joaquim do 
Nascimento Bel!eza, depois as 3 Re· 
soluções dos Conselhos Provinciaes 
acima transcriptas, e já approvadas 
pela Cumara dos Srs. Deputndcs, e 
havendo tempo, trabalhos de Com­
missões. 

Levan tou·se a Sessão ás 2 horas da 
tarde. 

SESS,i.O E:."\I 2 DE JUXHO / 
PltloSIIli;Scl.\ llO !!III, llEXTO Jl,\ltltOSO 

O nobre Senaclor mandou á :Ilesa a 
seguinte 

EllEXDA 

Discusstio elo Projecto sobre a Santa Casa de 
S. Paulo - Discussão da Rcsoluç!io sobre 
a constr'ltcçri<J de c/ous cacs no porto da 
Capital do Jlrl?'anllcio. 

Ao artigo unico do Projecto de Lei vindo 
da Camara dos Deputados: 

Art. 1". Os artigos 29, 40, 61, 73, 83, 8·1, 
85, 86, 87, 88, 123, 130, 163, 170, 171, necessi­
tam de ser reformados ou alteradcs. 

Fallaram os Srs. Senadores: - Evangc· 
l!~ta, 4 vezes; :\L de Inliambupe, 6 vezes; 
EYangelista, 3 vezes; Visconde de Congonhas, 
'' vezes; Dorgcs, 10 vezes; 2\f. de Barbacena, 
1 vez; Almeida e Sill'a, 2 vezes; Oliveira, 5 
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vezes; 1\Iarqu<:z de Caravelias, 2 vezes; Ver­
guelra, 2 vezes; Presidente, 3 vezes; Almeida 
e Albuquerque, 1 vez. 

mcttem-se abusos a prol dos administradores. 
Desejo pois ver desenvolvida a materla da 
Resolução, que sendo su11 natureza utll, pode 
ter inconvenientes praticas na execução. 

Abrio-se a Sessão com "2G Srs . .Se­
nadores, e a.pprovou-se a Acta da an­
tecedente. 

Leu uma representação da Camar<:t 
liunicipal da Vllla de Baependy, Im­
pugnando a representação do respecti­
vo ·Conselho Provincial .wbrc a crea­
ção de mais duas villa.s dentro daquel­
lc município, e foi remettlda ás Com­
missões de estatística c Legislação. 

Duas felicitações das Gamaras Mu­
nicipaes das Villas de Pouso Alegre: 
e Daependy, pela insta!Iação do Corpo 
Legislativo, que foram recebidas com 
agrado. 

Um requerimento documentado d;; 
tachygrapho V!ctorino Ribeiro de Oli­
veira e Silva, reforçando a pretençüo 
que pende da Camara que foi á Com­
missii.o de Fazenda. 

Participação ele moles tia do Sr. Ro­
drigues de Carvalho, ele que ficou o 
Senado Inteirado. 

O S11. :1-L\.\ HQt.:Ez DF. Ixu.D!ntJPE: - A 
Commlssão a que a Resolução foi rcmettlda, e 
â qual eu tenho a honra de pertencer, achcu 
multo fundada a representação que motivou 
a mesma Resolução: basta o Hm a que se des­
tina para se patentear a sua utilidade; na.i 
necessidades de que o estabelecimento tem ele 
satisfazer todos sabem'os, ainda mesmo sem 
ter estado naquclla Província, como li hoje a 
cidade de S. Paulo populosa, c o grande nu­
mero de doentes que tem de concorrer ao hos­
pital para serem curados pelo amor de Deus, 
c que são duzentos contos de capital no tempo 
cm que tanto tem crescido a carestia dos vil·e­
res? 200 conto:; a G "[" dá doze contos annual-
mentc; e G isto uma quantia desproporcionacl'l 
ao estabeledmento que se pretende numa das 
grandes provincias do Imperio? Para o Hospi­
tal de S. Francisco de Pau:a, que não é des­
tinado senfLo para um numero !imitado de i:t­
divicluos, pois que só é para o.s confrades Po· 
bres, se pediram 400: 000~000, este hospital, 
apczar ele ser na Côrte o mesmo numero de 
enfermos que aquel!e que se destina a receber 
todcs os enfermos pobres da Pro1·incia? Kin· 
guem o dirá. Deve portanto passar a Resolu­
ção p~r ser de toda a justiça c conveniencia. 

Primeira. pa·rt~ ela Ordem elo Dia 

2• discussão do Projecto de Resolu­
ção, apresentado pela Commissão de 
Legislação, sobre representação do 
Conselho Provincial de S. Paulo, au­
torizando a .Santa Casa de :liisericor .. 
dia daquella ·Cidade a elevar o patr!­
monlo em totalidade :i somma {]e 

200:000$000 (duzentos contos de 
ré is). 

O !Su. EvA:-õGI~r.IST.\: - A duvida que se 
me offerece nesta resolução, é a falta de pro· 

O S11. EL\XGET.IS'rA: -Esta Resolução está 
concebida com muita generalidade: não se d~­
clara se estes 200 contos hão de ser cm bens 
de raiz ou moveis, se em dinheiro, apollces, 
etc.; e que se pode dar ·uma som ma despro· 
porcionada, abrindo a porta ·r,mplumente o 
transacções, que sempre são suspeitas. Que 
comparação tem uma casa ele caridade ncst.1 
Côrte, que contém uma população immensa, 
com ·outra na cidade ele .S. Paulo, ainda tão 
pouco povoada? J)emais, não sabemos to­
elos quanto é differente o preço dos vivere• 
de S. Paulo, comparado com o Rio de Janeiro. 
Longe de mim a opposição aos estabelecimen-

porcionalldadc que vejo entre este estabeleci- tos de caridade: eu quero que os haja, e q:1~ 
mento c a somma ele 200:000$000. ·E' prcels·~ sejam dotados com uma renda sufficiente par'l 
distinguir o que li nccossario para a clotaçü' que se preencham os fins ela situação; mr.s 
da Santa ·Casa ele l\Iisericordia do que sej1 t!lmbem quero que isso se faça de modo qur., 
superfluidade: eu sou 0 primeiro a desejar cm lugar do bem que se espera, mio venham 
que a taes estabelecimentos não falte o pre- males: é preciso que se diga a cspccle cm que 
ciso para satisfazer a sua instituição, mas 11 Santa Casa ha de possuir estes 200 conto~• 
quando as dotações acima deste preciso, com- sc-riio elles cm bens de raiz? Eu não vejo dr>-
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clo.rado no. Ucsoluçflo; c se assim rem de ser, / como fó~. Os abusos ela ::dmi~is~r~ção, esses 
l"1i-se fazer muito mal (L população, ou ás reu estabelecimentos (al!(ts de lnsutu1çao santa e 
das do munlcip!o. Supponhamos que esses bens justa), formigam a cada passo e desgraçado.· 
são casas; fica metade de S. Paulo pertencen· mente as mais das vezes torna nu lias ou antes 
do (t Misericordia, e \"eja-sc entfLo que inconw· prejudici:ws a.s mesmas instituições que se cri­
nientes daqui se não. venha n seguir; ficará a giram com muito bons fins. 

Santa Casa, ou antes os seus administradores, o SH, VzscoxnE DE Coxcoxrr.1s: -.)Ião p·cn­
com o monopol!o das casas de aluguel: se se se!, Sr. Presidente, que uma Resolução que 
entende que os 200 contos são cm apolh!es, tem por fim immediato o bem da humanidade, 
ellas depois podem empregar-se em casas, e achasse a opposição que lhe tem feito o nobre 
apparecc do mesmo modD o monopollo, além Senador! Basta o seu objecto para se susten­
da diminuição do. decima que se não paga, tar, e a tornar digna de approvação. Eu creio 
falta das sizas, etc.; é isto o que eu quizera que se 0 nobre Senador fôr a S. Paulo, ape­
gue bem se puzesse para que nilo venham a na.s se demorou dous ou tres dias, porque faz 
appareccr os Inconvenientes, que se podem ago- uma idéa muito mesquinha do.quella cidade, 
z·a remover, pensando nu materia. quando julga que com 200 contos se pede ter 

iO Su. V1scoxzm lllc Coxt;OXI!.IH: - Julga- 0 cxclusi1•o das ca.sas ·de aluguel, a ponto d~ 
se que o gencro humano ha de estar sempre levantar arbitrariamente o preço: isso não ~ 
estacionaria, c po.rtanto que S. Paulo nunca exacto, nem mesmo se pode demarcar, scnfto 
ha de passar do estado cm que est(L. Que mal com uma desmarcada hyperbole: eu fui presi­
resulta de que, para os lzabitantes, que terão dente de s. Paulo, c tenho toda a razão para 
os alugueis mais baratos, c tanto mais que o con-hecer que semelhante asserção é summa­
nobre Senador parece ter idéas muito pouco mente exagerada. :.\Ias cingindo-me puramente 
exactas da Cidade de S. Paulo, quando suppõ~ á matcria, esclarecerei {L Camara sobre o que 
que meia cidade se compra com 200 contos? ha nella de facto: este estabelecimento~ ,nuito 
E a Cidade tambcm nüc deve ter augmento, antigo na PrOI·incia, mas eu o acriez em aban­
assim como a população? A quantia de 200 dono tal, que se apparecessc algum doente po· 
contos é cantante, mas a populaçfLO vai cres- bre não ha1•ia casa cm que se recolhesse, pois 
eendo, c demais vai crescendo o preço dos vi- que não existia hospital: tambem não havia 
l'eres que o hospital consome: duzentos contos casa de expostos, que eram deshumanamente 
n;io é quantia desproporcionada. lançados na rua, admirei-me que houYessc uma 

O Slt. Er,~=>nELI~l'.l: - Eu creio que nos casa de miscricordia sem hcspital, nem c~so. 

legislamos para a geração actual; e não para de expostos, mas sube que apenas havia uma 
o scculo futuro; estas leis não são perpetuas, capel!a com a denominação de nüscricordia, c 

. e quando as circumstancias mudarem tambem 'que ha·via um patrimonio que consistia em al­
as leis hão de ser outras; nós por ora legis- gumas propriedades e casa.s, cujo rendimento 
!amos scgunrlo as cir•cumstancins presentes, não passava de novecentos mil réis c uma fa­
quem vier depDis accommodará as leis ao que zenda doada por um bem feitor que nada· ren­
então existir: mas diz o nobre Senador que dia por má administração e que csse pequono 
se a .:1-iiserlcordia for a propr!etaria de todas rendimento se repartia por pessoas pobres, P 

as casas os alugueis ficarão mais baratos: ain- que se apresental'lllll dcentcs, aos quatro c nos 
da que eu trouxesse o. posse das casas como seis mil ré!s; c j(L se vê o pou·co que isso po-
por um exemplo, sempre direi que suppunhn deria aproveitar aos verdadeiros fins do uma 
que dcl"iam ficar mais caras, porque esse é o tal instituição: esforcei-me pois, quanto me 
ctreito dos mono-pollos. Quem sabe que por foi possível para por este estabelecimento cm 
forço. hão de vir á sua casa procurar um ge- mel•hor pé: com varias cidadãos zelosos do 
nero, porque .só clla o tem, carrega sempre a bem publico, comprámos uma casa de campo, 
mão no preço. Eu j(L declarei que não me op· nas vizinhanças da Cidade, bastante arru!no.· 
ponho a que passe a Re~oluçiio; mas quero da, e depois da precisa reed!ficaçiio, all! se 
que se pezem os inconvenientes; mas o que collocaram logo doze camas para homens e 
vejo é passar por cima dc:>s que obviamente se doze para mulheres, assoldou-se um cirurgião, 
apresentam e querer-se que isso se faça seja sortia-se uma botica, fez-se um orator!o, e 
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de humanidade, porque as .]eis são ~cvera1;. 

Eu torno pois a dc'Cia:rar que me não opponho 
á materf:l da Resolução, e quero de coração 
que este estabelecimento se augmente, mas C. 
uece~;;a.rio que desde jít vão pre\·enídos os 
abuso3 que todos sabemos costumarem com· 
metter-se nessa instituição. Diz que os 200 
contos não hão de entrar de· repente, mas 
isso nada faz no caso; o que· se segue é que. 
o monopalío se vai formn.ndo gradualmente; 
mas, emfim, tudo ha de estabelecer-se, e to· 
das as consequencías que dellc resultam; de· 
clarem·se o modo com que estes 200 contos 
hão de ser possuidos pe!a Santa Casa, porque 
tão vagamente como aqui está não convém: 
eis aqui o que eu desejo, Ora, como posso 
daqui ser taxado de mal a:ffecto aos estabele­
cimentos de caridade? De certo que nito me· 
recía do nobre Senadm· uma tal censura . 

·O S;:, BoJWES: - Se ao nobre Senador 
n:io agrada a ;ResoltH;ãD como está concebida, 
não tem mais que· fazer a emenda c offere· 
cel-a á deliberação da Camara. Demais cu 
entendo que a applícação desses 200 contos, 
que estão na massa dos passiveis, não tem de 
ser feita pelo Corpo J.egí.slatívo; isso perten­
ce aos estatutcs da Ca~a. de que nos não oc-

todos os mais arranjos proprlos de hospital, 
de modo que tiveram os miseraNeis um asylo 
ainda que alguma cousa míngoado, Pa,ra soe· 
corro de suas enfermidades. A fazenda foi ven­
dida em hasta publica e seu producto, que 
montou a 12 ou 14 contos, fci posto no banco: 
tal foi o pé em que eu deixei a míserícordia 
quando sahi de S. Paulo: hoje deve estar mais 
adiantada, porque ha um conselho geral de 
Província que vela sobre este estabe!ecimento 
de caridade, c para lhe dar maior extensão, 
propõe-se í,lgora esta Resolução, e o nobre Se­
nador suppõe que estes duzentos contos ap­
parcccm já, e que com ellcs se vai fazer um' 
monopolio muito prejudicial á Província: tal­
vez que nem em cem annos appareçam estes 
duzentos contos, porque ·ha de vir da caridade 
dos fieis; que receio, país, G este em que est.i 
o nobre Senador? Houve um devoto (Antonio 
.TosG Vaz) que, não tendo mulher nem filhos, 
fez esta deixa: inas apparecendo um irmão por 
uma demanda, obteve sentença contra a Santa 
Casa. O nobre .Senador tambem daria sentença 
no mesmo sentido, porque os estabelecimentos 
pios não lhe merecem consideração alguma: 
perdoe-me o nobre Senador, mas não posso 
deixar de admirar como um homem tão pro­
penso á beneficoncia, se tenha opposto a uma 
resolução que tende a beneficiar a humaní· 
dade! 

'() Su. El'AXGELISTA: - -~caba o nobre Se· 
nadar de fazer o seu elogio e a minha satyra; 
mas cllc fugío absolutamente da questão, e en· 
trou na bisaria do estabelecimento em que 
teve occasião de nos fazer conhecer a sua píe­
da.de, e amor dos P.obrcs; eu nu·nca dís.so duvl· 
dei; mas gratuitamente •me taxam ,de falta de 
consideraÇão para com os estabelecimentos 
pios. Eu, Sr. Presidente, fallci bem claro, se· 
gundo me parece, c não envolvi no meu dís· 
curso alguma cousa que tambem tenha em 
favor dos estabelecimentos pios nos lugarea 
em que tenho servido, é porque não julguei 
isso preciso para a questão que nos occupa. 
mas em tratar o negocio pelo lado da lega­
lidade: não sei para que se trouxe o caso da 
demanda c do juiz que deu a sentença contra 
a Santa Casa, aproveitando-•e a occasíão de 
se dizer que eu daria sentença no mesmo s~n­
tldo: eu daria sentença· segundo 11 lei, que 
é o que eu creio que este Juiz farín, nestes 

1 casos quem !alia é a Lei, c não os princípios 

cupamos; quem os organizar, Ueslgna_rá a. 
maneira com que elles têm de ser postes a 
render, segundo mc:·hor convier, por ora tra­
ta-se de franquear a esse e.sta!Jelecimcnto a 
faculdade de possuir uma certa somma, por­
que isso lhe é vedado pela Lei; mas es mo­
ti'vos que para isso se nos apresentam são 
tão claros, que mesmo o nohre Senador não 
fcge da sua justiça: o que quer é que a con­
~essão ~eja feita cem a legalidade: pois sup­
pra o nobre Sonador essa legalidade que acha· 
faltar-lhe por meio de uma emenda e excusa-

. ' 
do é uma discussão va.ga, sobre o que não 
pede hlver resultado algum, porque não ha 
sobre que votar. 

O SB. :lfAU<!L'J"~ m: B.~nnACEXA: - Tam­
bem me !)arece que seria bom especificar a 
natureza dos bens que deYem valer esses 200 
contos; mas com effeito, não se tendo man· 
dado emenda alguma a esse respeito, não ha 
matería sobre que se vote senão a resolução 
como está. 

Procedendo-se a Yotes approvou-so 
a Rcsoluç:io para passar a nova dís· 
cuss:io. 
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Segnnrla pari(' da Orclcn• do Dia 

Isso v-omndo-llle a quantia pedida no orça­
mento de 33 para 3-i. 

2• discussão do Projecto de Resc­
luçào apre.;;entado pela -Commissiio d·; 

Cou~tltuição, declarando o Padre An· 
tcnio Joaquim do Kasclmento Bellr.­
za estar no gozo dos direitos de cida­
dão brasileiro, a qual sem debate foi 
approvada para passar li ultima dis· 
C!ISSÜO. 

Approvou-so o artigo 2•. 

Art. 3.• 
O Sn. BoucEs: -E' multo boa esta de­

terlli'lnaç:io, mas é ociosa; não julgo por Isso 
que a Resolução que não havendo arrema· 
tantes o Presidente 'do :Conselho :procederá 

, a !actura da obra,! .ipo1rque isso é de sua 
attribuição e menos pro.prios me parece que 
se diga aqui quem ha de ser o Thcsoure!ro, 
quanto ha de vencer de ordenado, etc., tudo 
isto toca a quem faz a obra, era melhor dei· 
xar Isso tudo ao Presidente cm Conselho; 
mas emfim niio embaracemos a Reso!uçii.o 
com emendas. 

Terr:,,im parte da Orclem ao Dia 

Discussão da Resolução vinda da 
Camara dos Srs. Deputados, tomada 
so!Jre outra do ·Conselho Geral da 
Prol'incia do :IIaranhão, sobre a con­
strucção de llous caos no •porto da Ca· 
pita! da mesma l'roYin-cia. I<'oi appruvado o artigo 3•, c taro­

bem o foram sem debate o 4", 5• e 
G", e finaln~ente toda a Resolução 
para subir li sancção. 

Art. 1." 

0 SI~ :II.\J:QJ:EZ UI~ L\"!l.l~lllt:J'Jc: - (Ni!o 

pude ouyü· o discur~o. diz o Tachygrapho.) 
O SR Ar.~rE!DA E Sir,\".\: -Foi levada ao 

Governo uma rep!'i~sentação mostrando a ne­
eüssidauc de melhorar o. porto da cidade de 
S. Luiz do Maranhão, de maneira que as 

· cmbarca~'ões de alto bordo pudeosem fundear 
sem ser na distancia de duas Jeguas como 
arc-ntecc, pois que o porto não ·admitte senão 
pe_qucnas embarcações: nfto se tem cuidado 
nisso ou o rerJucrimeuto foi indeferido. Ago­
ra o Conselho, desejando applicar algum re­
media a c~se grande mal, fez eosa Resolução: 
são .necessarios dous caes, porque a cidade 
apresenta dous lugares por onde podem ap­
proximar-se as embarcações. Julgo, portanto, 
que a ·Resolução deve passar. 

Appro1·ou-se o art. 1. • 

Art. ·2." 

O SJt. BoncE~: - O que eu julgo ~ que 
nilo podemos contar com a obra este anno, 
porque dando a Lei do orçamento 2-1 contos 
de réls para obras publicas da Pro,·incia do 

.l\Iaranhão, e cxiginclo essa Rlesoluç:io ·1 con­
tos de r6is mcnsaes, isto 6, ·!O por anno, não 
s6 ficam o!Jsol'l'iclos teclas os 2·! como ainda 
falta outro tanto ainda mesmo prescindindo 
de todas as outras obras, s6 se verlficarit 

Da discussão da Resolução· vinda 
da camara dos ·Srs. Deputados, para 
outra do Consel.ho Geral do siara· 
•nhão. mandando prolongar a ponte 
chamada ela Alfandega. 

O SJt. Or;rmu:.\: - ,De\'O fazer .sciente 
!LO Senado que tenho aqui uma nota im­
pressa em ·que está declarado que esta De­
claração é ·do anno passado em 23 de Se· 
tembro de 1831. 

O i;u, BouGES: - Como apparece estas 
declarações eu acho que a :[:tesolução não pó­
de ser julgada. Requeiro ·pois que V. Ex. 
ma,nde examinar a acta do dia que diz o no· 
bre Senador para averiguar o negocio, en· 
tretanto p6de continuar a discussão no meu 
entender. 

O Sn. Ar,lnm>.\ E .SnxA: - Existe no 
Maranhão uma ponte de pedra cha:ma.da -da 
Alfandega, que -não foi acabada, e disto ha 
muita necessidade: o mar recuando de dia. 
a -dia .tem tornado muito difflcll os desem­
barques, ·de modo que é necessar!o passar 
as cargas dos ·navios para as lanchas e das 
lanchas para a ponte, o que é summamente 
incommodo g -muitas vezes perigoso: a con­
tinuação dessa ponte, portanto, at6 o bah:o 
mar, é ele extrema necessidade: o Conselho 
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reconheceu -essa necessidade, mas não achan- Camaru: Jllll~ como c:;·La niio tem lugar tl 

do nas suas a;ttribuições a disposição dos di- adulittir-se [L .discussão. 
uheiros publ!cos pede a nutorisação do Cor- O .'SJc., V<:ucm~11:o: - ::-<ão Jlútlo haver 
po •Legislativo: a ResoluGão ·é de summa uti- duvida de que, depois de rejeitado um Pro­
lidado, pois que vai evitar muitos prcjuizas Jecto, póde de novo instaurar-se. O Projecto 
ao commercio c navegação. de que se nata jii. eullio é ver.i!ade; mas 

O Sn. :V1AilQL"H~ DE CAnAmr.us: - Eu querendo iniciar-se de novo nenhum embn­
não ponho duvida em que a Resolução 6 de raço ha para isso c conhecendo-se na dis­
utilidailc, á vista da informação que dá o cussfto ila sua utilidade o prcjuizo, approvn­
illustre Senador que conhece o lugar; mas rei ou rejeitarei: attenda-se por[•m que este 
faz-me peso a declaração que apresenta o Sr. de que se trata é awgmentar ;1ma obra já 
Oliveira; se 6 verdade que esta Resoluç~o já ccmeçada por utilidade Publica, e será para 
calllo, é preci~o ver se isso se participou á isso uecessario uma Lei? ·Pela Lei do Orça. 
outra Camara, porque se nssim !oi, não pôde mento se dlo para obras publicas certas 
tornar a entrar em discussão, sem que ve- qunutias, e havendo prccisiit> d,; algumas 
nha de I~ outra, ou se faça nascer aqui um sommas extraordinarias, accrcse<'llla-se esta 
novo .Projecto come obra do Senado. na me:nna Lei do OrGamcnto, e o Conselho 

{) Sn. PnEswgx'l'E: -- Já se mandou ver Geral distribue isto como julga conveniente, 
a acta do dia em que diz a nota que a Re- sem que seja. preciso uma Lei nspecial: é 
solução cahio. • nceessario dinheiro para uma ponte ou uma 

o Su. Au:xco~u: -- O que estamos dis- estrada, nugmcntando·Ge. o arti;:;o -- Obras 
cutindo é uma Resoluçfto q11e nos veio da Publicus -- c fica remediado. 
outra Camnrn em consequencia de ter vindo 
do }!aranhão em duplicata; n. primeira veio 
ao· Senado e a que se lê que cahio; estu !ai 
~ outra cam.arn, e sendo 1~ approvnda foi 
para aqui remettida: o dizer que se havia 
participar á Camarn dos >Deputados que a 
outra ResoluQão cahio, pódo bem ser que 
isso se não fizesse, parque o .Senado quando 
rejeita a Resoluçfto que directamente lhe 
ve!ll remettida da Provincia, não o participa 
{t outra Camnra, como acontece nos Proje­
ctos que aqui mesmo são indicados: só f~z 
essa participação quando os Projectos vêm 
de 1~. dizcn·do que não póde dar seu con­
sentimento: portanto julgo que o ter cahido 
a outra nada embaraça que ella se discuta, 
por~ue é realmente uma Rcsoluçiio ·que vem 
tia Camarn dos Deputados, que nfLO póde dei­
xar de discutir-se, apprc>ve-sc depois ou não. 

O .Slt. MAHQtll~ m: IxiLUmt·l·E: - Com 
as obscnaçõcs que se têm feito 11adn se p6-
de decidir: o que precisamos saber é quo 
esta Rescluçfto deve ou nfto entrar cm dis­
cussão, que ella cahio no a.nno passado cm 
26 de Setembro, niio tem duvi<l:t como se 
yê da acta respectiva, e tendo cabido não 
póde apparecer de novo, seniio tar.na:Jdo-se 
a instaurar: cu lembro que isso aconteceu 
l}m consequeneia de ter ido outr" autogra­
pho par:~. a Camarn elos Deputfulos; acon­
tece algumas vezes, que enviando os Conse­
lhos deus autographos ao · Gow:u o, elle os 
distri·btw indifferentemente por ambas as 
Camaras: n6s tratamos da mnteria. o nnno 
pJ.ssado, e eahio a Resolução, ,, a Camnra 
dos Deputados só a discutia rste anno, e 
a remetteu approvada por ella para o Se­
nado: o que nos resta, segundo entendo, é 
instaurai-a, ou mesmo remetter esta á Com­
missão de Legislação, para que cntreponha 

O .Sn. BmtcEs: -- Eu estou em diversos 
sentimentos para esta Resolução poder dis­
cutir-se era preciso que elln viesse como 
Resolução inicia.da na Camarn dos·· J)epu­
tados; mas isto não é assim, é uma Resolu­
ção do Conselho do Maranhão que jã cahio, 
agora <i preciso que o Conselho a repita, esta 
6 a duplicata que o Senado já. rejeitou, estfi 
sobre ellc dado o seu novo voto. De outro mo­
do não podia ser: faça o Senado uma Resolu­
!lào sua, e se a npprovnr remetter~ (L outra 

o seu Parecer sobre a rcq•isiçüo do Canse-· 
1110 do ~raranhão, e nós daremcs um anda· 
mento em re;:;rn ao negocio. Jti sE> disse que 
depoi~ de ter cahido, nada mais lia que fa­
zer com o Projecto sem que de :1 o\·o se ins-
taurc. 

O Sit. 0Lrn:m.\: -- Nfio h a duvida al­
guma que a materia ria presente Resolução 
é a mesma do nnno passado (leu); existe 
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impressa, e soure usie mesmo imr.cresso é ha duvida, porque está presente o autogra­
quc a Camara dos Deputados resolveu este pho, e até com o Parecer da Commlssão; 
anno (leu); portanto não tem lugar o tra- ontrou -em ·discussão, e tev,c :o and,:l.mento 
tnr-sc de novo da IlJesoluçiio, clla não foi que o Regimento, mas ·da acta consta que 
Instaurada, porque se o fosse devia dizer: fol •rejeitada a Resolução: agora neste anno 

. A ,tsscn~blt.'a Geral L't!{/iSittliva ·reso/'ve; en- a ·Camara dos Deputados tomou conhecl­
tlio teria si·do instaurada, mas não é sobre mento ila materia, approvou a Resolução c 
a mesma proposta do Conselho discutida no remette-a para esta Camara; assim parece 
Senado no . anno passado, que no ·presente que está instaurada a !Resolução. 
se discutio na Gamara. Electiva: logo nada O •Sn. Or.IrEm.l: - O .Sena·do, ou a ou­
temos a fazer: nós devemos tomar conheci- tra Camara póde instaurar as Resoluções 
mento della de novo. f.denticas dos ·Conselhos ·Geraes, como pro-

.0 S1:. ::IIo~nQuE:r. m' I:-;n.DmCI'I': - Dese- priamen•te iniciadas tnelles·: :Eu julgo que 
jm·a saber se essa Re;;olução veio nesta ses- não; salvo se não houvesse esta clausula. -
são da Camarn dos .Srs. Deputados, ou no. A Assembléa Geral, sobre Resolução do Con­
anno passado? (v-elo cs:<J rwno); por conse- ella veio da outra Caruara em 28 de :Maio 
quencia d(We ser adoptada. ão corrente anno, e é a mesma, porque a 

-o Sn. Bonm·:s: -·O nobre Senador acha· data é i.gualmen'te de ·28 de Fevereiro de 
se satisfeito com essa informação; eu vejo 1831. ·Eu conviria em que tomnsscmos co­
que a duvida que existe é bem fundada: nhecimento della, se viesse como Resoiução 
diz-se que as Resoluções dos Conselhos Ge- da -Gamara dos Deputados; de outra fórma 
racs 1·êm ao Go1•erno, e o Governo as re· não: assim como Resolução do Cc•nselho Ge­
mctte a uma c outra Ca.mara, bem; logo se ral do !Maranhão não pódc ter lugar, po<r­
ell:l agora vom da Camara dos Deputadas, é que. já foi tomada em consideraçlo nesta 
pc.rquc o Governo numdou uma a essa Ca- Camara, foi a uma Commlssão, esta ileu o 
m~ n, c não a .nós, e se ·não veio a esta, seu Parecer; discuti o-se e cabia: no em­
cc.mo ó que nós no anno 11assa'do tomámos tanto outr·o Autographo discutia-se este nnno 
ccnhedmento dclla? ou 1ülla ,velo .PO>f du- na Camara ·dos Deputados, approvou-se, e 
plicata da parte do Governo, ou é repetida veio pa:ra esta: o que temos a fazer 6 diffe­
a.g-crn; se não é ·repeti·da. agora (o que se rirmos que .não tem lugar ·nova discussão, 
pôde verificar pela acta) então não ha du- porque já ca·h!o esta .mesma 'Resolução, como 
vidJ. que veio per duplicata; logo não é ln- já disse . .Q que cu julgava era, que o nobre 
fallirel a reg;ra de dizer-se que o Governo Senador pela Provincla do !Maranhão, ou a 
r{):-nettc só uma, até mesm-o porque o Go- Comm!ssão de Legislação a póde instaurar, 
verno não póde estar bem sclente se já man- tirando-lhe unicamente as pala>'ras - sobre 
dou c·u não a Resolução; pois que os Con- Resolução - e dizer simplesmente. - A As­
selhcs podem mandar primeira e segunda sembléa Geral Legislativa resolve. iDe ou­
via; quando vem a primeira o Gov·erno man- tra fórn1a não é admissivel." 
da-a a uma das Ca.n1aras, e quando recebe Q Sn. BoncEs: - Está tirada a duvida. 
a segunda, p6de suppôr que é ma:terla nova de que a •Proposta do Conselho velo por du­
e mandando-a, remette-a segunda vez. Eu "de plicata porque existem dous ·Autographos 
que estou convencido !:), que não devemos ident!cos, ·que ro.ra·m remettldos cada um a 
tCimar conhecimento della: o que resta ver!- uma das Camaras: a dos Deputados não sa­
ficar é, se na Secretaria existe autographo; I bendo do que no tSenado se passava dlscut!o 
se existe está tirada a .duvida, de que nós este anno o que lá tinha e mandou-o appro­
tcndo ·tomado conhecimento o anno passado vado no Senado, mas por Isso se deve julgar 
não podemos de novo tom11r agora, salvo se Instaurado? Eu não o entendo assim. A Re-
0 Projecto é da Ca.mara dos :sr.s. Deputados solução do Conselho Provincial do Maranhão 
ou 0 Conselho Geral o repctio: a mesma. Re- calllo; logo não pódc ser !ns,taurada como 
soluçlio não é Mmisstvel. tal: cu acho utmdade todavia na questão 

o Sn. Pm;smE~TE: - Que no nnno pn.s· afim de ·que se tome para o ·futuro uma re­
sa·do foi julgada. matcria ilc clcl!bernção, não gra porque póde ser que se repitam taes en-
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ganv!:l uu. !lài'te do Uoverno, que e donae tuao ~uutu ... u Lv .. ,~. ... -u. êu .. ~.. ... r...:;:~cr .... tJ. ... ; ffi~S nil:l G 
procedeu. l!:stou persuadido, quanto a mim, 

1 

legal o ver-;,e om a acta uma coutradiccâo, 
Ue que não podemos encetar de novo tal Re· a Resolução que é em um anno excusada, é 
solução porque já a:qu~!Ja Camara lhe. deu no outro concedida; sendo no mes·mo seu­
andamento, e para progredir seria necessa- tido? Seria querermos que se dissesse, que 
rio que se "lhe mudasse a formula, ou que as Resoluções, que o l:ienado despreza, póde·sc 
de novo viesse do Conselho Geral: outra Re- em qualquer tempo pega.r nellas e revivel·as 
solução I>óde ·ter lugar, a mesma não: este é quando ella não tem origem em a sua Ca­
o meu modo de entender o negocio ao menos sa, mas sim na outra Ca·mara. A unica dif· 
emquanto algum nobre Senaidor não apresen- flculdade é o expediente que devemos dar a 
tar alguma razão mais plausivel, que me este negocio; o mais obvio é desprezar agora 
convença. a Resolução e ficamos coherentes, e na Lei 

O Sn. MAuqm;z vE lNIIAl!IIUl'E: - Eu' do Orçamento declara-se se damos mais utnto 
entendo que o negocio está em via de se para Isto, e assim está remediado o motivu 
tratar, porque julgo a Resolução "legalmente da Resolução. 
instaurada, tendo sido já approvada na ou- O Sn. :VX.mQUEZ · DE .lliiiAllllUl'E: - Por 
tra Camara; embora ella possa ainda cahir I qualquer .principio que se considere a mate­
aqui, isso ·é caso á pante; mas está nas ciT· _ria, não ha dlfflculdade alguma em tratar-se 
cumstanclas de ser tomada em consideração, da Resolução, porque quem desapprovou, 
porque podemos i.nstaura.l-a, não como Reso- agora póde approvar, o direito é correlativo; 
lução vinda do Conselho Geral da. Provinda, se nós julgarmos que o negocio está bem ·prO­
mas como .Resolução vinda da ou.tra Camara. posto approvamos, e deixamos de approvar 
A sua. ma.terla não é ·tão !nutll; já. se disse se dulgarmos o contrario, não tomando delle 
qu.o se tratou de remover um -grave prejuizo "on·hecimento; mas de ou~ro modo não se pó­
a navegação, estou pois porsuadido de que de decidir: pois a. Camara dos Deputados 
não ha incompatibilidade na adopção do Pro- propõe um uegocio, que lhe está a.ffecto, ·c 
JCLto á discussão. nós havemos de dizer que não tomamos delle 

O 1S1t. VE!tGUEIJr.o: - A materla póde ser conhecimento? Havemos de dizer que fizeram 
tratada no Senado; mas deve ser tomada. do mal? Creio que não, este ·negocio está affecto 
principio, do melo não póde ser; ora o melo á. Cama.ra dos Deputados: ella tinha· o direito 
de ,tratar o negocio desde o principio é por de tomar delle conhecimento, e envianda-:nos 
meio de uma nova Resolução do Conselho nós devemos desprezai-o, dizendo-lhes, vós 
provincial, porque os Projectos que têm tanto fizestes mal; is.to não ,Palrece :vossivel. A' 
a. iniciativa nesta, como na outra Camara, vista disto parece que ·nós devemos tomar co­
não podem tomar-se em consideração do meJo n-heci!)lento da proposta que nos é envladà, 
para o resto. A primei-ra Proposta ca:bio, não afim de vermos .se a devemos approvar, ou 
se póde fazer reviver a mesma, ba de ser não; Isto é uma questão de convenlencla, e 
outra nova. de economia. de tempo; disse-se que não está 

O .Su . . Bouu~::s: - Vou ratificar a. opinião em clrcumstanclas de ser tratada, porque o 
do nobre •Senador: as actas são o summario, negocio póde entrar na Lei do Orçamento, c 
ou processo verbal do que se passa nesta nella se póde abonar essa mesma despeza. 
Casa: no anno de 31 a Resolução Geral do Mas isso é cousa· á pa:r.te; ·nós tratamos é de 
Maranhão de que se trata teve discussão, e legalidade do negocio; eu digo. que está multo 

. cahio nesta Camara: •no anno de 32 a mesma bem proposto, a Ca.mara dos Deputados tinha 
. Resolução sobre as mesmas •bases, com a o direito para. o propôr a nós, o que nos resta 
mesma daota foi approvada; mas .não seria é tomarmos conhecimento, c darmos desap­
estranho isto, c nüo daria azo a pergunla!'-l;c r,n'ol·aç:io, ou approvação: nós não .pode-mos 
como ;é. que resuscltou no Senado a Resolu: fnstaurar, senão. aqueHes negocias feitos nesta 
ção do Conselho Ge1·a1 que cahlo, se se visse Casa, e não naquelles baseados pelos Conse­
rra acta resuscitada esta Resolução? Ella póde lhos Geraes. Como então, se lhe. quer t!Tar 
ser rcsuscitada; mas ha de ser pelo mesmo esse direito? O ponto cardeal da. questão é 
Conselho, repetindo-a, vem para o Senado, o se sim, ou ·não devemos tomar conhecimento 
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CU "iwho, que' Silll c"' que est{L beÚi Jiroposto O deste, negocio tl'll'Or!l, niio seJ qUO SC POSSa 

negocio, e que por isso se dcl'li passar il dls- fazor ·se não ·que se npprovou, ou reprovou 
cutir. esta Resolução, mas Isto não ·póde ser· senão 

o ISJi. PJU~~l!JE;\''fl~: - o 'Sena.do tem de depois ·de entrar em dellbera!;ão, ' 'porque 
rÓsolvor,. se ha· ou' riho. de tomar conhecimento ·agora seria Indecoroso o dizer-se-vos: nós 
da IRésolu~•iio em' virtude das circiimstancias, ·mnnda uma Resolução que· o Senado já rcprO­
que. occorreram de. ser rejeitada· esta mesma vou, e por Isso nfto se toma conhecimento 
Rcsolui;;io no annó passado· pelo Senado. · della. A Constituição diz que se participe á 
.. ·o. Si1. Bonc"s:.-- :Permitta'me o nobre outra Camara depois· de 'discutido e rejei­

Senador. que, ·não obstante terri10s rejeitado· ta-do ·o Projecto que o Senado não póde dar 
o ··a,nno. passado· a Resolução, devemos agoru o se'il consentimento, e não nos podemos 
tomar della conhecimento,· 'Porque a Camara apartar deste formularlo, que 6 diÚio pela 
cios· Deputados l.tão deve ser. por este riú.dD . Constituição. 
~oiw·arlada·: isto se· te.ria 'evitado sé quando o ,sn. M.IH<!UEZ u" C.111.wm:i .. 1s: - l~u 
nós desapprovamos a Resoluçii.o, tivessemos não vejo, Sr. Presidente, enibaraço 'de se ins­
felto saber á nicsma Camai-a a delibÚação taurar o Projecto, mais do ·que a duvida que 
(J'ue. tomámos, m'a;' isso· não estli ·em cstylo, póde ·vir· das -determinações da Constituição; 
o 'ci_ue. eÜ creio 'qÜe ~cria ·uiil parÚcipar-se, 'diz. a Constituição que· quando um Projecto 
<lssim . como as . ma terias q-ue se encetam 'em/ 
ür:ná Çaina.ra sereni 'lloticiaiúis á outra; dest~ 
Diod~. já, ·a cainara dos Deputados nlio ence·! 
'ta'va · cS:ta Resolução: como porém não temi 
sido adoptada esta pratica, é sempre passivei; 
que . uma camara . enceté uma niatéria rejei-; 
ta_da ~a o~trá; nias por um descuido não s~ 
deve tirar o direito a· quem o tem·.· ! 
. . . . . "• . , ". . I 

.---·() Sn. Or.n·EmA: :...... Não houve .descuido 

fôr rejeitado não se possa renol'ar na mesina 
sessão, mas sim na seguinte: esta regra ·é 
relatil·a ás Leis propostas ·nas Camaras · Le­
gislativas, mas acerca das Propostas vindas 

'dos Conselhos, tendo cabido cm uma das Ca-
· maras, niio ha prohibição alguma, reduz-se 
portanto a questiío a ·decidir-se mandando um 
Conselho Geral uma Resolução, e ca.hindo 
ella p6de ser de novo ·Instaurada: a· isto é 

/· ... , .. , ' . . I 

- algum: é ·caso omisso, 'porque a Constituiçãci que se reduz a qucstfLO, · c sobre a qual eu 
~ó ~manda q~e se· participe 'ti outra cama.ra d ·não vejo regra alguma. Quem sabe se al•gum 
resuÚacÍo ·dos Projectos,. que de lá ·vêm, oJ Deputado ,d!L Província <lo Maranhão apre-

. se approvem ou rião, mas este Projecto veid ·sentou esta Resolução na sua Camara, e jul-
a~ Senado directamente do Conselho~ ou· po~ · gada admissivel· foi approvada, c remettlda 
intermedlo.' do Governo, isto é, ·não veio d~ • ao· ,senado? Nós nada mais ·temos para· que 
Cama ri· dos · Deiíut~dos; niio podia pois d~ ·olhar do que para isto; e não nos pódc em­
mod~.· algum aquella Gamara saiJer que a Rej baraçar que ella tivesse já cahldo ou não no 

.·s.oluçÍio. "tiriha. cahii:lo aquÍ;. e em -bem se tra: . Senado: velo a Resolução, este anno,· da Ca­
. tau ciâ. mate'ria: o 'que nos resta é saber ~ mara dos Deputados, e não consta que . fosse 
· 1n~nei'rá 'po~ que devemos responder,· quanto negada a sa111cção do Imperador para se ter 
a. -~·lm:· é com a narração do caso como ellq 'ue esperar para a legislatura seguln te, e em 
reainientc aconteceu, nós já 'fizemos o •noss<i ' consequencia não está dentro da •regra alguma 

. o!fi'ciô, já in.terpuzemas o nosso yoto - o prohibitiva, que embarace o tratar-se deUa; 
que unicaniente · teni .Ji:J.ga·r é instaurar o ·esri sim na regra de qualquer Projecto que 
Conselho· outra Resolução nova, ou o Senado 1•em da ·outra Camara, que· tem um anda­
co'tü a. formula que têm as Leis que nelle menta ordin:irio: assento;· pois, que se devo 
priÚclpiain... discutir, c em discussão se verá se deve ou 
· O Sn . .:\f.~IIQUEZ m> I:l'll.IMIIt:l'l!:: - :Não não ser approvado: nós te!llos o direito de 

ha Lei nem Iiouve nunca costume de fazer ·resurrelção aqui. 
partlcipa~ões da sorte dos Proj7ctos, senlio · · O Sn. Bonm,;s: - Temos o direito da re­
na· easa de serem ren1ett!dos ·de uma· Camara surrci~ão, mas é com Resoluções ou Projectos 
para a outra; podemos portanto tratar da nossos:· mas não é admissh·el fazer resuscl· 
materla do moda que enten'dcrmos, e segundo tar as mesmos Projectos mortos,· com a mes­
i.L sua. convcnicncin; quanto á. participa~iio ma epigraphe com que salllra dos Conselhrs: 
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isto não tem lugar. O nobre Senador funda-se 
na hypothcsc de ter este Projecto sido apre· 
sentado por um Deputado na sua Camara, 
que ella o admittio, o approvou e enviou ao 
Senado; mas isso é o que se sabe não ter 
acontecido; e sabe-se porque a Resolur,fto não 
está organizada como nascida na Ca'mara dos 
Deputados, ·mas como vinda do Conselho Pro­
vincial do :1-Iaranhiio; ']lorque se ·nascesse na 
Camara deveria princfpiar dizendo: - A As­
sembléa Geral resolve. - Mas ella diz: -
A Assembléa Geral, sobre Resoluç;io do Con­
selho do :~-!aranhão resolve - isto é, está or­
ganizada como vinda daquelle Conselho; por­
tanto não se verifica de facto a hypothese em 
que o nobre Senador baseou o seu raciocínio 
que cahe em conseQUe'llcia por terra. Jú se 
disse que o caso li omisso, .e que é preciso 
dar-lhe remedia: o obvio é tornar o ·Conse­
lho a instaurar a Resolução: cada uma das 
Camaras têm o direito de instaurar o que 
j{L cahio, mas não é como direito applicavel 
ao caso que nos. occupa, que tem a especia­
lidade dP não ter nascido a Resolução cabi­
da na mesma Gamara, nem na outra; o meu 
voto é que se 111ão tome conhecimento nenhum 

dr. Resoluçfto. 

cto. c que era re)e!tado depois de discutido, 
e que ao mesn1o tempo se discutia a ·mesma 
materia na Camnra dos Deputados, que !{L se 
approvasse, c vinha para o Senado: devia­
mos tomar delle conhecimento, ou diríamos 
não: porque já isto cá foi reprovado? Eu nãc> 
duvido que todos os nobres Senadores. dizem 
que se devia tomar <!onllecimento do nego­
cio, mas dir·se-ha o presente caso muua de 
cspec!e porque esta Resolução não li nascida 
na Ca-mara dos Deputados, velo ilo Conselho 
Geral do Maranhão; eu digo a isso que quan­
do as :Resoluções entram em qualquer das 
Gamaras vindas dos Conselhos, a Camara as 
faz suas, a Constitul~ào assim o considera: 
portanto embaraço nenhum vejo para que se 
tome em ~onsideração se o Senado não quer 
contradizer-se com o que fez o an:no passa­
do, reprove a Resolução, e diga-se á. ,Gamara 
dos Deputados que elle não póde :dar o seu 
consentimento, esta é a formula que deve­
mos usar. Não temos aqui mais que a razão 
de conveniencia. 

O SR. Or.n·Inn.\: - A razão capital de 
que se. não de1•e tomar em <!onsideração a 
Resolução está dad11 pelo nobre Senador o 
Sr. Albuquerque. As Resoluções dos Canse-

o Su. AL~miDA E ALnt:QCE!JQUI~: - O ne­
gocio está terminado: esta Resolução veio o 
anno passado, e o Senado tomando della co­
uhecimento, desprezou-a. A Camara dos Depu­
tados nessa occasião não conheceu da mate­
ria ·mas sim agora, swpponllamos porém que 
ass;m como aquella . Ca·mara tomou cc'llheci­
mento este anno, o tinha feito o anno pas­
sado, e enviado logo ao ;Senado quando já a 
materia tivesse sido rejeitada; devia o Se­
nado discutil·a? ~ão: logo tambem . a•gora o 
não deve fazer; porque o ter sido neste ou 
no outro anno enviada não faz entrar na re­
gra dos ·projectos de Lei, que nascem nas 
Gamaras, como já notou um nobre . Senador. 
Finalmente as Resoluções vindas dos Conse­
lhos têm uma só discussão, nós já. discutimos 
esta, não temos mais, que ·fazer com ella. 

(.tpoiad.os) • . 

ihos não têm mais que uma discussão, como 
a Constituição determina: está jll. dada uma 
no Senado: nfto pó de ter outra, porque a 
Constitui~ão ·nl'ui claramente diz, que taes 
Reso!u~ões passarão por uma só discussão em 

o ,s11• Ar.Exc,\Jt: - Eu acho que este ne-
gocio em 111ada é embaraçado: o que temos a 
• 1 • r é se devemos ou não tomar della ca­JU ga 
nhccimcnto: quanto a mim, estou em que 

. deve tratar da Resolução: supponhamos 
se p . 
que se tcn·ha proposto ao Senado nm . ro]e-

cada uma das Camaras: aqui temos a mesma 
Riesolução, não é outra, tem as mesmas pa-
lavras, a mesma dala, assigna.dos ·os· mesmos 
Mem•bros do Cc,nselho, só tem differença em 
eotar escripta em outro papel, mas se isto 
faz com que se chamem d!fferentes, então 
cada um dos nobres Senadores que ieni um 
exemplar na miio, tem uma ilifferente Reso­
lução, c estão se discutindo v!rite c tantas 
ao mesmo tempo: insta-se porém em que se 
torne Instaurar o que já o Senado rep·rovou! 
Parece que até este ultimo veio se quer tirar 

ao Senado. 
O •Su. Ar.t:xc.\n: - Niu.guem pretende ti­

rar o veto do Senado, quem nos emb:iraça de 
reprova·rmos esta Resolução, se o qu!zermos 
fazer? ·Eu o que disse foi que devia tomar 
o Projecto em consideração, mas tomar em 
consideração não quClr d'f:cr a'~prova.r, são 
cousas bem .differentes; nunca disse ~uc o 
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Senado o devia approva-r; isso 6 que se deve r 
decidir na discussão. Ora, tambem não vejo 
razão para que srmdo reprovada uma 1•ez esta 
Resolu1;ão não :>e !lj()Jlrove agora (torno a 
dizer que não ha obrlb"''l~ão de o fazer), por· 
CJUe o Senado póde mui bem ter mudado de 
opinião, e é para Isso se ver que se tome 
cm consideração. 

Decldicrse por \'atação que se rnão 
tomasse conhecimento da Resolução. 

ID!scussão da Resolução vinda da 
Camara dos Srs. iDcput!lldos tomada 
sobre outra do CO'Ilselho Geral da 
Prov!ncla da Bahla, creando escolas 
de primeiras lettras em diversos lu· 
gares da mesma Prov!ncla. 

O .Sn. Bonm;:s: - Eu creio que já toma· 
mos conhecimento deste negocio o anno pas· 
sado; passou, segundo minha lembrança, no 
Senado, e fol remettldo á Camara dos Depu­

Deputados sobre as elci!;õcs para a 
proxima seguinte legislatura; 2", ul· 
üma discussão da Resolução vinda 
ua mesma Camilra, declarwndo o ai'· 
tlgo 2" da Resolução de 11 de No· 
vembro de 1811; 3", 2• discussão do 
Projecto de Lei sobre a :RJeforma da 
Constituição, com suas respectivas 
emendas; 4", o ~rojecto de Lei, 
creando Escolas, ou Faculdades de 
Medicina; e finalmente trabalhos de 
Commissões. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas. 

SESSÃO EM 4 DE JUNHO 'DE 1832 

PUESIDEXCIA JlO SR. DEXTO nAIIROSO 

tados. 
0 Sn. IPRESIDE!'iTE: - Não é este O de 

que falia o nobre :Senador, o outro ficou 
adiado do anno de 18'30 pua 1831, e não 
marcava ordenados: este é mais explicito, e 
é sobre a IResoluçil.o do Conselho Geral, da· 
tarda de 1831; a ma ter! a >é a mesma. 

Discussão· sobre CUI eleições dos DI:[Jutados 
para a seguinte legislatura. - Discussão 
tio l'rojecto .~oure a reforma da Consti· 

·Entraram em discussão cada um 
dos artigos, que Joram sem debate 
approvados dosde o 1• até 31 inclusl· 
vamente. 

O Sr. :Marqucz de Barbacena offe· 
receu a seguLnte 

I!'iDICAÇ.:to 

Proponho que ·fique adiada por 3 dias ou 
4 a discussão sobre a criação das Cadeiras 
na Bah!a para se examinar o que já foi sane· 
clonado a este respeito. - Marquez de Bar· 
li acena. 

Foi apoiada, e depois approvada 
sem debate. 

Quarta parte da Ordem do DW. 

T·ra:balhos de Commissões. 
Reunido o Senwdo ás duas horas, 

deu o Sr. Presl dente para a Ordem 
do Dia: 1", ultima discussão da Re· 
solução vinda da Camara elos Srs. 

tuição. 

Fali aram os 'Srs. Senadores: - Alencar, 
3 vezes; Almeida e Al•buquerque, 16 vezes; 
)farquez de Barbacena, 4 vezes; Borges, 8 
vezes; Marquez ue Caravellas, 9 vezes; 011· 
re!ra, 3 vezes; VIsconde de Cayrtí, 8 vezes; 
Ve~gue!ro, 6 vezes; Rodrigues de Carvalho, 
1 vez. 

A·brlcrse a sessão com 31 Srs. Se­
nadores, e approvou-se a acta da an· 
tecedente. 

Primeira parte da Ordem do Dia 

Ultima discussão da emenda 110sta 
pela Camara dos Srs. Deputados â 
Resolução do Senado, marcando o 
tempo em que se hão de fazer as 
Elei~es dos De"Putados paTa a se­
guinte legislatura . 

.-\!)provou-se sem debates pam su· 
bi~ á Sancção Imperial. 

l:lcgunda parte da Ordem do Dia 

Ultlmr. discussão da Resolução 
vln<ia da Camam dos ;Srs. DepntndoP 
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declaraMo o artigo ~" -da Resolução desta liBta. A Consl!Wição quando no artigo 
-de 11 de oNovem·bro de 1831. 1174 diz, que reconhecendo-se ·que algum dos 

Approv-ou•se sem debate ·pa·ra su: artigos merece ·reforma, se rará a proposição 
blr á Sancc;ão lm·peJ'ial. POI' e~crlpto, a qual deve ter origem na Ca-

ma:ra dos 'Deputados, e ser ap()!ada pela terça 
parte delles: ora sendo assim determinado, 
como se ·póde fazer a proposição de reforma 
de artigos ·no Senado? A Constituição é neste 
ponto tão clara, que nenhuma duvida. parece 
otferecer a que só A outra Camara ·compete 
a Iniciativa de reforma de qualquer artigo 
cons·lltuclonal. Ainda agora era. ·possivel que 
qualquer Deputado se lembrasse de propõr 
mais alguns a·rtlgos pa-ra se reformar, ser 
a ~ua proposição apoiada pelo terço dos 
Membros, e discutir-se, e !I!COnteeendo que 
fosse esse artigo dos que aqui tambem lem­
brassem (o que era muito possivel) não xe­
sultarla uma confusão de se tratar ao mes­
mo tempo a mes•ma materia. em am·bas as 
Camaras, cruzando-se ·as remessas? ··Eu rião 
du-vido, .Sr. Presidente, -da verdade da opi­
nião que emitte, mas a mesma opinião não 
será a do !Senado, c por Isso desejava. que 
V. 'Ex. opropuzesse A osua deliberação esta 
questão preliminar, para o que enviarei A 
Mesa uma 

Tc:rccira pcl1'te tla Ordem do Dia 

:Segun-da discussão -do Projecto de 
Lei -de Reforma <da iConst11lulção, 
com duas emen-das otferecldas pelos 
t:!ors. Alenclllr e Marquez de :Ba,rba­
cena na sessão do prlme!·ro do cor­
rente mez. 

O Su. Al.El!cAu: - '11enho a propôl', Sr. 
Presiden-te, tima questão de ordem, lllntes -de 
entrar em -discussão. 'Depois '<)ue examine! 
attenta.mente este Projecto, entrei no conhe­
clmen to -de que a sua discussão não era tão 
dif!lc:il -como parecia 'á. primeira vista, por 
·parecer que elle não egtava -mui-to de a-c­
cõrdo com a Constituição estabelecendo pro· 
pos·ições, em •lugar de marcar os a>~tlgos re· 
formaveis como a Constituição determina. 
Eu entendo agora que a Camara dos Depu­
tados foi muito de accôrdo com a Constitui-

Il\'DIC.AÇ.ÃO 

ção; mas em lugar -de marcar dkecta-mente 
os artigos que ella entendeu d'eformaveis, in­
directamente estão Indicados •nos differentes 
paragraphos do aTtigo unico do Projecto. 
Desejava eu que antes de principiar a -dis­
cussilo se decidisse, se o :Sena-do se propõe a 
reformar outros artigos da Constituição, 
além dos que se acham apontados no iPro­
jecto, ou se teremos sómente a limitar-nos {L 

discussão dos que pela Camara dos Depu· 
tados se i·ndlcam no •Projecto. Facilmente se 
1ercebe, com um!J. i)ouca de attenção, com· 
binan-do-se estes pa·ra.graphos com a Const1· 
tulção, que os artigos sobre que a outra Ca· 

Requeiro que o .Senado -decida pri·mei-ro, 
se se deve fazer emendas que i-nduzam a Re· 
forma de al<guns outros artigos, além da­
quelles que a. Camara dos Deputados já as· 
sentou que devem ser reformave!s. - Alen-

Foi apoiado, e por votação se de­
cldio que fosse t-ratada. em Com· 
missão Geral. 

mnra · Propõem a Reforma, são 3, 10, 13, O 1Sn. Ar.~tEJD,\ 1; Ar.nt:QUERQtn-;: - Se se 
15, 17, 35, 40, 43, 62, 63, 98, 101 e 102; isto vai tratar da Indicação em Commlssão Ge· 
é muito perceptl~el a quem faz um pequeno ral, por ser ponderosa a sua -materla, eu não 
exame. Esta questão preliminar parece-me lhe acho -peso algum: o que é ocioso nllo 
muito il).teressante, para se poder orient!lll' se póde julgar de im·portancia, e eu não 
cada um de nós no modo de discutir: se me julgo nada tão ocioso como por duvidas so­
é l·lcito emittir jll. a mi-nha opinião a este bre o que estA tão claramente decidido. O 
respeito, direi que estou persuadido üe que mesmo nobre Senador au:t~r -da in-dicação 
nos devemos 'limitar a approvar, ou rejeitar citou o axt-lgo constituc!ona:l que decide a 
as Reformas postas pela outra Camara aos questão, e ose ella está decidida pela Consti­
artlg-os de que fnz menção o ·Proj·ecto, e que tu leão, quem é que póde suscitar· ainda du· 
não podemos tocar em outro que esteja fórn 1 vida. A ,Constltu!r;ão diz claramente quo 
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quando · :ie rcci>nllccer conveiÚencla em· refor-j emendar: porque é esta a marcha de _ t?das 
mar alguns de seus artigos, a proposição se i a~ Leis; e ·quem póde emendar ou reJeitar, 
façà na Cámarit dos Deputados, a qual deve 1 plide tambem addkionar, do contrario seria 
ser apoiada pela terça parte delles: ha nada ! l·nutil a discussão: sendo .só a discussão para 
mais craro que Isso? Ainda que qualquer de appro1·ar ou rejeitar, casos haveria, e de 
nós se lembre ·de- reformar alguns- dos arti- grande peso em que esta doutrina produziria· 
go~ da· Constituição como ha de fazer aqui consequencias absurdas: por exemplo, a es­
a· proposta, se a Constituição manda que seia colha de _nova dynastia, .propondo a Camara 
feita na Camara dos Deputados a ·proposta dos Deputados uma Familia, senão agradava 
deve -se apoiada pela terça parte dos Depu- ao .Senado reprovava, cahla a proposta, por­
tados, .como a hão de apoiar os Senadores? que não era emendada mas reprovada; nílo 
Eu não -conheço ;ria.da ·que :menos admitta calllo por consequencia a juncção das duas . . . . 

duvida q.ue esta disposição constitucional; Camaras; e o que resultava! ficava-se sem 
se Isto a.dmitte duvidas, não sei que possa dynastia: e .não ;j isto uma -consequencia a·b­
haver .cousa a q_ue se chama clara. Para que surda do modo de entender a prlvança ·da 
o :Senado ~ude.>se inidar arti•go~ reforma- Iniciativa na Camara dos Deputados? Certa--­
veis ria Constituição. seria ·necessario uma ai- mente que sim: concluo daqui que a Indica-. 
tei·açlio legal· tio artigo 174, mas esta al,tera- ção não é desti-tuída de fundamento, e con-. 
ção não ha de ser proposta aqui. O Senado sequentemente não se póde. reputar a. sua 
tem constan-temente reconhecido os objectos ma teria decidida claramente,. :como. disse o· 
ciiia iniciatf.va pertence á Camara dos Depu- nobre Senador qt:e me preceàeu. 
tad·c·s, c •respeitando esta doutrina, ainda. não 10 Sn. Ar.llEIDA E AtnUQUERQt:E: - Ser4 _ 
ultrapassou as sua~ att·ribuições. O Projecto verdade 0 que diz o nol>re .Senador, mas tam-­
não- teui iá embaraço para entrar em ui seus- bem é verdade que a Constituição diz o con-. 
são; a Com missão j{t leu o seu- Parecer, e :tra.rlo, ·e nunca me pareceu que a sua doutrl- _ 
este ·já 'foi approvaclo pelo .Senado. Que dizia na nesta parte parecesse duvidosa a. alguem! .· 
pois este Parecer? Que o Projecto não estava o nobre Senador confessa, e .nem pode deixar 
concebido na fôrma constitucional em-quanto de confessar, que a iniciativa pertença â Ca· 
prescreve limites â futura legislatura, e que mara dos ·Deputa-dos, mas .que iniciativa é 
de1•e ser emcnd:Jdo indicando-se simplcsmen- essa de que ·falla.a Constituição? Eu vejo no. 
te os arti-gos que carecem de reforma: por- artigo 174, que se falia de reformar algum 
tanto está já d-eêidido como deve ter lug':ir a dos artigos, logo a ln!ciativa é da Indicação_ 
disc-ussão: nad·a mais hil que examinar cada do artigo ou artigos reformaveis: logo . não 
preposição: destas que estão no Projecto a pertence ao Senado a Indicação do artigo que : 
que artigo ou artigos se refere, e votar, se deve soffrer . reforma. Eu· torno a dizer que . 
essoo artigos são com effelto, ou, deixam de se esta materla. não é clara, tudo quanto_ ha 
ser reforma:veis: ·está ·pois tudo decidido, e escrlpto é cscurissimo. 

nfto ha preliminar al-guma que decidi'!". o .Sn: Búna•:s:. - São qlffllrentes .modos. 
O :Sn. 2\fAHQTYEZ m: B.\IU!ACI>XA: - Eu de encarar o mesmo objecto: um-.nobre Sena- .. ; 

sinto discrepar da opi-nião do nobre .Senador dor acha a ·doutrina do art .. 174 tão 'Clara.: 
nesta occnslão, porque muito ·respeito 0 seu sobre a sua opinião, que se admira- que_ se._ 
1•oto sobre a intelli;encin das Leis, e da possa pôr duvida a ella, e .-outro diz ·quasl o. 
constituição: . cin-gindO-me porém ás palavras mesmo, mas encontra .a verdade opposta: o 
rio artigo 174 constitucional, eu veio que ali! que eu concluo é que o artigo não é, claro. Et! 
se dfl a Iniciativa á Camara dos Deputados, por ora estou Inclinado (L segunda e;piniã(l 
mas uma vez admi-t.t!do nl!i a proposição por emlttida, Isto ;j, que o Senado pode fazer ma.is .. 
certos tramites particulares veio que no ar- alguma cousa que approvar ou rejeitar. A _ 
ti.go 175- se manda segul·r· -em . tudo o mafs Constituição diz, é -verdade, no art. 174, Ql;Je. 
qu~ é preciso. pau a formação de uma Lei, a- Proposição para a reforma seja fel.ta na . 
e· nq. caso que nos occupa, o Senado posto i Camara electiva, e particulariza ~ methodo 
rttJC- n<io tenha a Iniciativa, tem comtudo, pe- de proceder neste easo, afastando-se um pou· . 
ta. 'constituição, o direito de rejeitar ou co das re~:ras ~eracs,. mas no. fim do artigo 
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1i5, diz que siga tudo o que se pratica com; clara no art. 174: o que pura m1m nào foi 
todas as ÚJ!s: déve notar-se que quando ai claro, é• a 'appllcação que o' nobre .áena~or 

:;inateria· entrar mi regra geral ainda se acha: fez, comparando a lista das attrlbuições da 
na Can:ara dos Deputados; porque é Isto logo! · Camara dos iDeputados com o caso de que t~à­
que· se delibera nn -Camara, que ella pode ser! tamos; não pude perceber a concll4.'ião do 

'admlttlda, á diSCUõSfLO: daqui· se segue que seu raciocínio. . .... 
quando· venF -para o Senado já vem na era·; O St~ M.\J:QÜéz u1~ C.\HAYiil.r.:\~: ·- Eu 

· velra das ··Leis ordinnrias: .approva-as, repro-: . tambem estou, Sr. Presidente~· pela. opinião 
va:-as, supprimc ·artigos; pa.lavras, ·etc., etc.,: que acabou de emittir o nobre Senador: ··c 

'iroca; iwgmenta; em fim;. faz todas as altera-i caso está' muito claro na Consü'tuiçiio:· e ;: 
• ções que ·entendi;. exclusivamente; OS addicio·! 'nobre Jenador explica-se ri! ui bem n·os seuE 
n:amentos que· julga uteis: consequentemeiJt~; argumentos, o que nã-o ·a·conteceu· ·a·o nobr~ 

'·parece que. a Constituição nã-o inlli-be o Se·; Senador que qulz que esta materili se àppli­
. nado· de julgar dignos -de. emenda os artigo:;: casse o processo ·das leis oi-'dlnarlaõ,· que niio 
·Ccnstituclonaes;-. qtte ·:escapassem rã Camp~a i proi·am a sua opinião·;· basta· para Isto 'refle· 

·r1cs Deputados;· n~slm como· pode· não estar; ctir no. andainenro que ter ii'' ·a proposta dn 
·pelli necessidade' de reformar outros, que a; ·reforma de um artigo na~cidÓ · nó· Senado. 
mel!ma Camara tenha apontado; ·nisto parece-' . Onde se diria 'qu·e te\ie origem· tai proposi­
me ·que ·sustento a Constituição.· Demais, eu! çiio? Dir-se:hia· que não foi na'·Caniara do~ 

·-vejo nã Constituição ·que, no art. · 36, em que; Deputados, porque· o foi no SenadO: mas diz 
·se marcam os casos de· privativa competen-j ·a·· Constituição que a Proposiçfto será feita 
ela da Camara dos··Deputados, para serem al!i; na outra Ca:mara e. i·ato com certas formali­

'·iniclados ·aponta-se explicitamente Impostos.i dades; mas ·pergunto eu se e~tas formallda· 
'Recruta~entos, · Escolha de nova -Dynastia,i des se executariam aqui? se deve ser apofada 
'Exame 'da administraçã-o .. passada e ·reformaj ·pelo terço dos Senadores? se será lida por 
·dos· abusos· nella Introduzidos, discussão· dos i tres vezes de seis à'i-iis de uma a outra i e!­
·Projectos do Poder Executivo- e· Accusaçãoj tum? ·E .. depois da terceira ·delibera~; então, a 
•dos·.-Ministros e Conselheiros. de Estado, nãcl Camara se pOderá ser admittida a discussão? 
. se falia aqui nas Reformas da. Constituição; J Parece-me que não. 'A. Coristituição 'qulz 
;.esta: materia vem destacada da lista das at: ·que·· estas··· formalidades; ·:depois d·e· ""inl­
. tr.ihuições .da ·Ca:mar.a. electiva. Ora, se. aguei-i ·ciadit a Reforma na Camara dos Deputados, 
: Jas;.mater.ias< que vêm. debaixo da. rubrica -i se prati'cassem· alli mesmo:· ·Isto· mesmo·· se 
,.p.ri'Vativa :cumpetencia :da .Camara dos. Depu· I ·vê lendo os artigos 174 e 175; porque· diz que 
.t.a.dos. ,..... pudessem· .ser tratadas no . .Sonadoj .. a Proposição deveJ,"6. · ter origem . na ... Camara 

,-.com ··todas.as modi-ficações. que, elle julgue ne ;; . dos ·Deputados, e ser apoiada pela terça·.parr.P. 
cessaria~. porque. ha .de ·dar-se .esta restrlcçã_G; .dos. me_n\I?ros de qualquer das.·Camaras,,-e ·de-

. JliU'II. o .. caso.· das. reformas :que não têm na.i .-P.ois no art. 175 claramente se manda oxpli· 
-le~tr.a ·.do. ar.tlgo a .especificação. - privatlv:n1 . citame11te que, ·depoi·s das tres :leltu.-a.s~ a 
·...,.nã-o vejp r.azã-o forte, para assim o ·julgar.) C~mara do.s. tDeputa.dos (nfto diz.; dos._JSena­
--Torno. a diz~r •. :creio que. assim .sustento a; dores). :delil:terai"J. se_- a. ·P.rc·posta pode ser 
,-c;:onstltuição. •. . . . ; adrui~tida 6. _discussão. E' pois. mui claro que 
,, .-. :.0 Stt; Ar.~lEIVA t: Ar.Bt:QUimQUJ·;: .,..- A Cov J .a .:Constit\)içã-o. só quiz commetter esta inicia-
. stltu!ção .não. precisa de. ser sustentada; 2; tiva á, Can)ara t~mporaria, como. mais proxi­
:.s_ua, le.ttra neste. caso é. tão clara que nã-c/ .mamen~e -zeladora .dos ·interesses. e.- vontade 
-.neoessi~. de .. interpretação alguma .. O nobre: ,do. povo. Ninguem nega .que depois de .. preen-
. Senador foi buscar. a,s· attrlbuicõe& da Camara; .chidas. estas formalidades, siga- .o Projecto os 
das p~putados para ·nellas basear o seu ar-i .mais tramites que tem _todas as Leis; a mes-
gumento: a isto dl~ei que se eu houvesse dei .. a1a Constituição o diz: mas a, CoQ.stltuii:ão 

. redigir ·a Constituição collocarla .entre essasj J·â um andamento ~lngulnr desde o principio 
attribuições esta de Iniciar as· reformas; mas_; até -á discussão, e este andameD,to é todo prc­

·nem. por. Isso se segue que não seja da priva·: , enchido nn .Camara dos Deputados, como l'e 
;tiva· c,ompetencia daquella. Camara esta ini·: . v_ê da lettra dos arts. 174 e· 176. Concluo, 
ciativn, porque Isto mui claramente se de· pois, que não nos é dado iniciar a reforma 
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·ue artig-o alg-um além do~ que estão compre­
hendidos nus proposições que vêm no Proie· 
~to. Uma excepção porém se pode põr a esta 
reg-ra, segundo me parece, que é o art. 61, a 
sua reforma, ou antes, a sua expl!cação não 
importa emenda de Constituição; c eu estou 
JWrouad!do que não ha artigo mais carecido 
.de reforma, po! que, pelo que pertence á d!S· 
cussão, eile é daro, mas para a votação não 
.Pode ser entendido como já se entendeu; tal 
intelligcnc!a annulla a independencia das 
duas parte do Corpo Lcgi_slatlvo, porque faz 
a ·Camara dos Deputados (superior pelo nume­
ro de seus membros), sempre vencedora nas 
juncções; que é o mesmo· que dizer todas as 
vezes que quizer, ou então pôr o Senado na 
collisiio de reprovar uma Lei em que se acham 
multas cousas boas, só por não deixar passar 
um artigo que lhe não agrada, isto a respeito 
de leis ordlnarias, mas quando houver uma 
que tenha por força de passar, como sendo 
Orçamentos, sahe forçosamente como entende 
a Camara dos Deputados, e sendo então de 
nenhum effeito o voto do Senado: ·POr isso, 
quando fõr occasião eu me resen·o a pôr uma· 
emenda ao art. 61, porque para a sua reforma 
basta a Sancção do Poder Representativo divi-. 

Cnmara dos Depuwdos, uão pode ser emenda· 
da no Senado por addições? Querendo cu que 
se emende a Proposta, vou de accõrdo com 
as opiniões do Senado. 

0 ;SII. AI,)mliJA t: ALIIUQUt:J!QUl~: - 0 no­
bre Senador argumenta com exemplos que não 
têm appl!cação, porque cu nunca vi no Sena­
do tratar-se de Impostos, ou de recrutamento, 
tendo a in!c!at!va, não ba tal exemplo. O caso 
muda multo de figura; depois de iniciado um 
imposto, pode o Senado dizer seja este menor, 
ou maior; mas nunca o Senado dirá _haja 
tal imposto que nunca houve. Toda a confusão 
vem de que se entenda a ln!clatlva, no caso 
que nos occupa, a dizer á Camara dos Depu­
tadcs: reforme-se a Constituição; não senho­
res, a Constituição é bem clara, porque a rc 
forma sem.pre se referia a este ou áquelle ar­
tigo, c sobre a designação dos artigos é que 
a iniciativa se entende: é materia llmitada 
aos artigos .designados, e não á Constituição 
em geral, ora limitando assim novos artigos, 
que se pretendam reformar no Senado, tem 
uma nova iniciativa, que nelle não tem lugar; 
mas na outra Camara. 'l~udo quanto se tem 
dito tem muito pouca força quando as pala­
vras da constituição são em extremo claras. 

dido em Camaras. Quanto a Lodos os outros 
artigos, eu bem desejava fazer algumas emen­
das, mas estou convencido que a Iniciativa .nll.o 
compete ao .Senado, havemos limitar-nos ao 
t]Ue veio da outra Camara indicado. 

10 -SR. Bonm~s: -Não me tenha aCamara 
por importuno; mas eu quero firmar bem os 
meus raciocinios. Logo que se apresenta illesta 
Camara um Projecto de Lei, ella tem o direito 
de o approvar ou emendar; mas quer o nobre 
Senador que, neste caso, o Senado só possa 
cmen·dar no sentido suppressivo, e não au-, 
gmentativo: mas permitta-mc o nobre Sena­
dor que cu lhe observe, que não têm sido 
sempre estes os seus principias, e ·passo dizer 
que a opinião do Senado, porquanto, em leis 
que importam matcrias de impostos, como é a 
do Orçamento, cm outras que importam dou­
trinas relativas a recrutamento, o ·Senado se, 
tem Jll'ouuuciarlo JlC!a opinião de que pode 
emendas em toda a extensão, e o nobre Sena-. 
dor tem defendido esta autoridade do Senado, 
e não tem estas leis pela Const!ti.tição a inl­
c!at!va. na outra Camara? Con1o é, pois, que 
se diz que esta, por modo que 6 1n!clada na 

o .Sn. AJ.J,xcAu: - Eu não aoho ·a materla 
de tão facil decisão como algun.s nobres Seus­
dores; assim como creio que ainda um do;; 
artigos .da Constituição precisa ser entendido 
para ser executado, e por não haver uma lei 
que fixe a verdadeira i.ntelllgenci.a a multOII 
delles, nos achamos embaraçados; a cada pas· 
so queremos interpretar a Constituição: é uma 
falta não haver um regulamento geral que 
fixe a intelligencia de certos. artigos da Consti­
tuição; não ha boa marcha ·nos trabalhos par­
lamentares. A Constituição diz que é passa­
dos quatro annos, etc., e tudo o mais que 
está no artigo 174; ora, se se tivesse feito 
um regimento que envolvesse a marcha desta 
dlscussfto, e nelle se tivesse decidido que quan­
do houvesse de se reformar mais de um artigo 
fosse cada um feito em lei separada, não ti­
nhamos esta questão (~t\,polados); porque, com 
effc!lo, a Con~t!tuição diz, que ó artigo c não 
artigos (Apoiados), de modo que se Jossemos 
propostos tres artigos, tres deviam ser os Pro­
jectos de ·Lei, creio que· assim !amos mais che­
ga c! oH ft doutrina do arti~C:o 171. No que se 
refere á Proposição, diz o artigo 175 que ella 



Sessão de 4 de Junhu 2Hl 

-------------------------------------------------------serú lidl por tres I'C~cs, com intcl'l'allo de I'Oto l'St:t rormu.do a respeito de emendar o 
seis dias de uma á. outra leitura, e depois da : l'rojecto, deo;de que elle· se apresentou nesta 
terceira, deliberará a Camara dos Deputado.s, ! c:..sa. Nao pretendo apresentar emenda nenhu· 

I 
se poderá ::;cr admittida ii. discussão: aqui bem . ma; fazendo esta declaração, creio que. estou 
fixada csl(L a marcha, e não ha duvida que : na opinião dos nobres .i::ienadores, que querem 
esta <1e1•e ser ·na Cnmara Electiva; mas quando , dar uma interpretação restrlcta ao artigo 
depol::; se diz no artigo 176 que, admittida á i' ~.;onstitucional. t:omo porém tenho visto na 
discussão, c vencida a necessidade da reforma camam uma opinião contraria ao· que agora 
do artigo constitucional, etc., parece que se i >C sustenr..a, propllll as minha.s duvidas no 
trata de um, e n1lo de muitos artigos (Apoia-~ sentlúo eu1 t}Ue até agora se tem estado: e com 
dos), e port.anto, tambem parece que para eifeiw La! opinião appareceu aqui quando tra· 
cada artigo, um projecto se deveria propor; J t!l.mos de impcstos porl!ue se <lisse que podia­
se isto assim fosse feito, esta questão tinha i mos ampliar e diminuir, sendo isso de algum 
dosapparecido, porque então o Senado não ' lllodo uma parte daquella iniciativa ·que lloJ'l 
podia entrar na duvida, que taes ProJectos só / se não quer ter; e se o contrario succeder, e 
se podiam propor na outra Camara; mas, cm- j daria occasião a dizer o nobre Senador que 
fim, as cousas não estão feitas deste modo, c 

1

. se queriam diminuir as regatlas do Senaao. 
como estão eu me Inclino ii. opinião que já J ii. aqui teve Iniciativa uma lei que mandou 
cmitti de se não porem emen·das additivas de /' que cm lugar do quinto pago do ouro se pa· 
artigos rcformaveis, além dos que estão in· gassem .dez por cento, e não ouvi nessa occa· 
cluidos no projecto: o Senado porém delibera-~ sião c:amar como agora pela iniciativa da Ca­
rá como mel·hor entender. mara do5 •Deputados; eu me oppuz porque vi•1 

{) SI:. OLirEIM: - Um nobre Senador diz : uma iniciativa mui saliente em materia de 
que a Constituição não carece de interpreta- , impostos, mas a lei passou. Foi portanto de 
ções, porque é muito clara, e outro fez ver accõrdo ·com o sentimento já manifestado de~­

que della se manifesta que a iniciativa desta : ta Camara, que se fundou o meu argumento. 
materia pertence {L outra Camara, e seu artl- Como, porém, se quer que se fixe uma regra 
go, em que se prescreveu as formalidades com 1' para progredir a discussão livre de questões 
que se devem propor os artigos reformavcis: 1 incidentes, decida o Senado o que julgar con· 
pergunto cu, porém, se estas formalidades se I l"eniente. 
têm preenchido aqui? Todos dir;lo que não,! o Sn. YJSCOXDI~ DI:: c.n:nú: - Sr. Prcsi­
porquc é matcria de facto: ora se se querem ' dente, não posso votar pelo intitulado artigo 
pôr emendas na discussão, como se hão de · unico do Projecto de Lei de reforma da Consti­
offereccr? Creio que mandando-se á l\Iesa, leu- cuição, nem pelo Parecer da Commissão do Se· 
dose apoiando-se por alguns Senadores, etc., nado, nem pelas emendas de dous Senadore~ 
porque se tem dito que o Projecto está iii. em , que hoje se deram para ordem do dia. ~ão 
andamento ord.inairio: ·POr consequencia, as j me conformo com o artigo unico, que é real· 
emendas que trouxerem artigos ·novos hão de · mente artigo multiplo, por englobar doze Pro­
deixar de ter as circumstancias que a Constl- ·' po.sições diametralmente oppostas aos artigos 
tui~ão exige; demais disso, ainda que . eE:ms 

1 
Constitucionaes da nossa Lei FundamentAl, 

formalidades se satisfizessem, a Constituição 
1 

que jurei guardar. A Religião do juramento, 
quer que isso tenha lugar na outra Camara e 1 que prestei neste Senado obri.ga-me a não des­
nfto aqui. De tudo concluo que se não pode 1 \"iar-me uma linha de suas regras. Tenho dito 
propor artigos novos para serem emendados, 

1 
" repito que a Constituição no artigo 175 só 

porque a Constituição expressamente o pro· admltte re!orma de algum artigo Oonstitucio­
hibc, c o que temos a fazer é discutir os arti- na!, con1tanto que se mostre que o mereça, e 
gos que vem indicados -da outra Camara, e se convença a sua nccr:ssiciade. !\1as no Pro­
ver se são ou não dignos de reforma; sobre jecto em discussão não se indicou algum ta! 
isto n~·1·e l'ersm· il nossa l'ota~·ão: nacla 111ais artig-o, c l"crdadciramcnte 1Wnllu1n se indicoU.. 
lemos Jlara deliberar. 

1 
Xcllc se adoptou ·norma invc1·sa, fazendo-se 

O .S11. !13o!IGI;s: - En não tomei parte na: debaixo do titulo de artigo unico a juncção 
indicação, mais do que ·para me esclarecer me· : de doze Proposições, com que se desorganiza 
lhor acerca desta importante matcria: o meu c dcstroe o systema que todos jurá,mos, c a 

G 
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. \;aç,tu unanirncmcnte aceitou, com tuna:l as oa tirurp.:u a iniciatint ;i. C:aJJHtl';t do;; JJC!JU 

o..,uw.arus das .PJ·ov•ncias, u ~ew IJUC aiiás su i ·LUllo~ soiJre a illlJJOtiiçüo; Pur ls:;o me parece 
mb:;trcnl amltenticos documentos de CJUC as / que não c~tou em contradicçiio, pai~ a minha 
mestllas Camaras, com igual unanimidade, idúa seria na mudança da locação, nuu; nuni:a 
agora . rccla.mam tão exor!Jitante mudança. s~bre o imposto . 
.i~penas tem apaprecido Representações de mui O Su. é\1.\IIIIUl'Z JJI' B.\ltll.\U,s.l: - Depois 
poucas para a Reforma, c cow um modo rag;o, da ·Iumino:;a discu.>siio IJUe tem havido, cotou 
sem se de:;iguar que artigo cu ainda que arti· e:S~larecido de que a minha intelligencia não 
gos .a mereça, c Je que naja necessidade. é nova; não podemos emendar artigo algum, 

Quanto a mim, nada si .de llermeneutica senão os que vierem no Projecto; mas nem JlOr 
que identili-que uJ<idaJle com multip,liddacle, c isso se segue que o artigo ou proposição que 
c"nlundu o ~mgu.ar com o plura' .. Por isoo, niio renha naquelle projecto que se possa dei­
ainda que o tempo fosse opportuno, para a xar de fazer a emenda: por exemplo, na pro­
reforma, s,ó a admittiria em algum arti;;o, posiç:io qu vem da outra Camara .sobre o arti· 
e nao em muitos ao mesmo tempo, po1.s (]ue go 14, é o para;;rapho 3" que diz quaes cs mem­
a sá politica dic:a que se niio laçam reformas oJrcs que com;;lieal ca:la uma das Camaras, e 
nas Constituiçocs dos Eotado::;, senão com ex· que compõem a Assembiéa :'\acional, cu noto 
trema circumspecção, .gmdual e paulatina· . uma falta; !Jem como na independencia dos 
wente. poderes politiccs, porque cu creio que o Se-

O SI: .. :'IL\U(,!l:l'Z Jll~ CAit.\\'EI.I.,\l;: - Sr. Pre· nado cst;i convencido de qne senl essa iullc· 
•!dente, cu não fallaria mais na materia se pendencia não pode existir Governo Con.:;titu· 
não fo.:;se chamado a ella de noro pelo nobre clonai verdadeiro; portanto, admittindo que não 

pcdcmo::; :Lccre~centar arti;;o novo, sustento que 
podemos propor aig·uma idéa que não venha 
aili admittida. 

0 Slt ALIIL'IIt:l;H'It:E: - Ainda me resta 
um escrupulo: diz o nobre Senador que assim 
como se nüo pode augmentar, se não pode 
diminui r; sinto que esse nobre Senador não 
esteja presente, porque queria que me dissesse 
se quem pode mais uiio pode menos? Eu es· 
tou convcn.cido disso, e muito mais de que 
quem pode o menos não pode o mais: pode-se 
diminuir, mas não au:;mentar. Pelo artigo 
61 se yê a regra das atlribuições sobre a van· 
tagem du. materia. Portanto, não pode haver 
duvida sobre o meu principio, porque ainda 
não foi contrariado. 

Senador; disse elle que eu .estai' a em contra· 
dicção. segundo os prineipios já emittidos 11(1. 

Gamara; mas talvez desse causa a isto o· eu 
ser mal entendido, porque me não explicasse 
bem, pois que a materia não cru de tanta en· 
tidade que se não entendesse; o que eu sus· 
tentei foi q.ue nós podiamos emendar 03 Proje­
ctos sobre impostos, e tanto era assim que me 
!embro do argumento em que me fundei c 
será: àisse que na Camara Alta de Inglaterra 
os Pares não emendavam os Projecto,:; sobre 
impostos que fossem da C amara .dos C o mm uns, 
porcn1e estes não consentiam emenda, ainda 
mesmo quando ella fosse na redacção, e que 
tendo-a, os Comm m1s tornam a propor o Pro· 
jecto de liO\'O .para n:io !lar direito á outra 
Camara. de emendar, e que disse sobre ns im· 
posi~ões ainda sustento; supponhamos que se 
estabelecia um tributo territorial e que estu 
lmposlção .fosse posta sobre aguilhadas de ter· 
ra, a Camara podia emendar na locação do 
imposto, c podia dizer - .não seja sobre a 
propriedade,· mas sim sobre o valor liquido do 
seu producto - a outra ·Camara impunha sobre 
propriedade, e nós diziamos - não; pague-se 
na c;..:portaçiio ou na venda - no emtanto cm 

O SH. BoiJGES: - E' preciso rebater o Prin· 
cipio de no\"O apresen tudo e estabelecer-se uma 
regra no futuro: disse-se, quem pode o mais, 
pode o menos: estou por isso, mas no que me 
não convenceu é que dentro do mesmo im· 
posto se pode impor augmento: eu digo que 
nunca, porque quando se impõe uma classe 
qualquer, ainda que seja alterando o me;;u1o 
imposto que já pagava, diz-se é uma 
imposiçfto no1·a, no entretanto diz-se, que 
quem pode augmental" pode dinJil}uir: pois se 
o Est:tdo estam na pcsse de receber dez, como 

o mesmo tributo; disse o nob.re Senador que 
cu estava em contradicçiio com a minha opi· 
nl:io de outro tempo, mas pcrmltta-mc que lhe 
diga IJUe não é assim, porque sempre· votei 
contru tal iuéa; uma cou~a é diminuir o meio 

. . 
ü que a outra Canmm pode dizer não; ha de 
receber cinco'! Isto é tomar uma iniciativa; 
cu sempre fui de opiniiio contruria, c ni!Hia 
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hoje estou· persuadido disso; fundado nestes ~- tanto n matcria, quer de um como de outro; 
pr!nc!plos, está visto que não apresento emen· nesta 2" discussfto ainda se pode mo.strar que 
da no\'a, e que \'oto pela religiosa observan- . o Parecer. da Commlssão é !ncohercnte e que 
ela da Constituição, maR qnr.ro ver bem deba-~ não deve paRsar. Isto é o que me parece. E' 
tida essa proposição, para pormos uma regra necessario fixar as nossas id~as, o que é que 
!nvarlavB! no futuro. se trata na 1" discussão? Se a materia é digna 

O 1Sn. Ar;~wru.\ E AI.IIFQr:r-:~tQm:: - Quero ver ; d-e passar {t 2•, isto é, se convém entrar no 
se me faço entender: quem pode o mais, pode I Jxame miudo -da matcria do Projecto. 
o menos, disse cu, c isso é verdade notor!a r!~ O S11. Ar.m~mA 1~ Ar.nuQutmQt:fl: - Sr. Pre· 
que n!nguem pode duvidar; todavia o nobre lidente, que a materia é digna de discussão, e 
Senador diz que uão está por esse principio, que isto está deddido, é claro pelo acto de se 
porque lá entendeu que nós podemos tornar vencer a 1" discussão; isto mesmo diz o Pa· 
a iniciativa: quem falia porém em iniciativa? reccr da Com missão - que não p.od-ia tratar 
O que eu digo, porém, é que se vier uma Lei destiJ objecto pela fórma em que estava; mas 
da Camara dos Deputados -designando um im· mw a nwteria era rligna rle se trazer ri. discus· 
posto de dez por exemplo, o Senado pode di· srio. - Digo mais, que isto foi approvado o 
zer, ·é' muito, e deve ser oito, e com isso o Se· anuo passado: eu aqui disse isso mesn1o nesta 
'lado não toma a iniciatil·a; isto é cousa mui· Casa; por consequencia, está multo approva· 
to clara; nós podemos -diminuir o imposto ini· do: agora nüo ha mais nada do que reduzir 
ciado, mas não podemos dizer, allh·ie-se o im· este Projecro á fôrma em que -deve entrar em 
posto que se está pagando, tomando-se a ini· discussão; o modo por que se deve discutir 
ciat!va de uma lei que o determine porque esta ma teria: que este .Projecto entre em dls· 
essa é a attribuir,ão da nutra Camara. cussão jft foi vencido, não é mais mater!a de 

ordem, agora .não ha mais nada que estabelecer 
Posta á votação a matcria, decidia· a fôrma com os .artigos correspondentes, que 

se que o Senado niio podia indicar 1e reformam. O Sr. Presidente devia lnfor.mar 
para serem reformados outros artigos \os nobr{)s Sena-dores, que quando um Parece"r 
que não fossem os já apontados pela 1e ·Commissão informa sobre qualquer Proje­
Camara dos Deputados. cto de :(:..ei em discussão, o Parecer da Com-

Retiraram, por consentimento do missii.o não tem mais votação separadO.. 
Senado, as suas emendas os Srs. Alen· O S1t. Vrsco:-:ur~ DI~ CAYnt: - Eu acho que 
car e::\!. de Barbacena. o Parecer da Comm!ssão está muito bem ex· 

·Discltssão do projecto. · / plicado naquella parte em que diz que a Con-
sti tuiçfto náo deu poder á Legislatura, senfto 

O Sn. Botwris: -·Eu julgo que. tendo-se I de indicar os Projectos de reforma; mas que 
approvado o Parecer da Commissão1_ não te· deixa proseguir na seguinte J.eg!slatura: nes· 
mos mais nada com a questão de ordem. ta parte ccncordo, que está muito bem ex pres-

O Sn. ::\1.\nQn:z nE CAR.\\'I·:r.r .. \~: - Eu so; não se .pode pôr limites á ·futura Legisla.· 
assento que o Parecer da Commissão ainda t.ura, eila poderá reformar alguns artigos; 
não ast.1 npprovado, o que se approvou foi quP. ·mas não fazer uma uovn Constituição, com~ 
passassen!03 á 2" discussão; quando se entra se quer; o que se pode deduzir de todo o Pro· 
na mater!a em 1' discuss:lo, e esta se conclue, jecto é que se convoque uma Convenção Xa· 
não quer dizer que Re approvou a ma teria, o clonai; fazer uma ta boa raza, fazer uma nova 
quer dizer é que ella ê digna de discuss:lo; Constituição, o que não pode ser; não podem 
apresentou-se O parecer da discussão CODI O as procurações dos Deputados dizer senfto so­
Projecto, poz·se a ·votos que se approvava tan· bre aquelles pontos que aqui forem lnd!~ados; 
to um como o outro? Nfto; perguntou-se só· fazer uma nova Constituição, para mim, é 
mente se a materia, tanto do parecer -da Com. fóra da esphera dos Deputados. Portanto, Sr. 
ll!iRsiio, como do Projecto, era digna de dis· Presidente, a ma teria' passou para segunda 
eussão. Assentou-se que conyinha a materia, j!scussão, onde é preciso considerar quaes são 
que dev!amos tratar della na 2" discussão; , os a:·tigo3 reformave!s para satisfazer as ne· 
não quer pois isto dizer que está npprO\'aúa j ce~sid:Hles elo Tmperio; mas reformar alguns 
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artigos, não esta multidão de artigos, esta 
eongerle de - nem nós devemos Imitar a na­
~ão franceza, onde se fazia uma Constitult;ão, 
tlepois outra, outra, etc.; deve haVfH' alguma 
permanencia na Constituição do Esta-do; pode­
se admlttir algumas emendas, mas não essa 
multidão; passe o Projecto á 2• discussão, eu 
opponho-me, quanto á fórma em que vem, que 
vem a prescrever limites, . ou a formar uma 
nova Constituição. Quando se trata dessa ma­
teria, lembra-me sempre da resolução de 1793, 
que ordenou que se convocasse uma conven­
ção; não se contentou com a Constituição da 
Assembléa Constituinte etc. 

Quando se chegar ao art. 1' direi alguma 
cousa. -0 •Sn, Ar.MI~TDA t: Ar.nUQUEJtQUF.: - Sr. Pre-

limite a esta necessidade de reforma e Isto 
é o que a Commlssão entendeu que não tem 
lugar; de1ia-se dizer sómente o lugar da mo­
le;;lia, para a outra J.eglslatura, u.ppllcar à 
remedia, eis aqui os !Imites: Isto não é di­
zer que a Legislatura que vem fique com po­
deres amplos para reformar toda a Constitui­
ção, é um absurdo, que se não pode compre­
hender o Parecer da Commlssão; os !Imites 
são relativos a esses dous actos; a necessida­
de da reforma compete a essa Legislatura; 
mas ella não pode dizer a que vem - vós re­
mediareis esta necessidade por este ou aque!le 
modo - é o que a Commissiio entende o que 
esta Legislatura não podia dizer, porque não 
podia pôr limites nenhuns ás reformas, bem 
entendido, cuja necessidade fosse decretada 
nesta Legislatura. 

O Sn. V1sroxm~ JJF. C.\YJtú: -Sempre temo 
quando fal!o por se me não entender bem: 
mas a causa está m·uito expressa: diga antes 
o nobre Senadcr que não foi bem redigida a 
sua emenda; o f::!cto é que não se pode deduzir 
outra cou;;a do projecto; de mais o .Projecto 
não de1·e dizer como ha de ser essa reforma; 
deve-se só indicar os artigos reformaveis, o 

sidente, eu não veio no parecer da Commissão 
este compasso Indefinido; a Commlssão não 
diz que se trate desta materla, diz que passe 
em 2• c 3• discussão este Projecto; não diz que 
se dê poderes para se fazer uma nova Constitui­
ção, o que vejo no parec.:cdaCommlssão é que s~ 
reduzam estas proposições a artigos: Por exem­
plo, que essa proposição 1', que diz (leu)' pro­
pàslção que corresponde ao artigo 10 da Cen­
stltuição, em lugar de se dizer como aqui está, 
diga-se que se reforme ou se dê autoridade aos 
Eleitores para conferir aos futuros Deputados 
especial faculdade para que reformem o artigo 
10, e assim outro qualquer; é assim que se 
deve tratar conforme as ldéas aqui apresenta­
das, e assim se ha de vencer, ou não, parece­
me, que com Isto não se vai fazer uma nova 
Constituição. 

que não faz o Projecto; nesta parte,· entendo 
que a Commissão diz multo bem, que foi não 
annuir á fórma do Projecto. Emquanto á pres­
crever limites á futura Legislatura, já disse 
que não se pode p:ir limites aos poderes da 
futura Legislatura, isto é obvio; e por Isso é 
que o Parecer da Commlssiio conclue - Que 
o Projecto da Camara dos Srs. Deputados seja 
emendado neste sentido? - Qual o sentido? 
E' a emend'l que propõe. No fim diz a Com­
missão: - Que desejaria dar a sua opinião 
sobre a necessidade da reforma, sobre cada um 
dos artigos. - E é o que devia fazer no meu 
modo de entender, mas ·foi esta a intenção elo 
Senado, quando se lhe remetteu o Projecto; 
mas não fez Isso a Commlssão; porque diz -
que sendo longo e precisando de comblnaçfLO 
este trabalho, seria mais proveitoso que se 
reservasse para a discussão este trabalho -
não era este trabalho tão grande, e assim U­
nhamos nós mais avançado, porque deste modo 
sabiamos quaes eram os artigos, corresponden­
tes da Constituição; porque eu não sei quaes 
são DR artigos relativos pelos artigos do Pro­
jecto, por elle estabelecer nllla regra Inversa, 

O .Sn. VEnaur,;mo: - Quando se destaca 
uma proposição do corpo da obra é fac!l apre­
sentai-a num espaço tão extraordlnarlo como 
o lllustre Orador apresentou esta proposição 
- prescreve limites á reforma. - Segundo 
clle diz, era o mesmo que convocar uma Con­
venção Nacional; porém, se o !llustre Orador 
combinasse esta expressão com a antecedente, 
havia de ver .que nito attendeu nada ao que 
diz a Const!tulçiio: a Constituição quer que 
uma Legislatura delibere sobre a necessidade 
da reforma, e a outra sobre a mesma reforma: 
a Constituição decidia estes dous netos; en­
tendeu que a esta Legl,slatura só competia a 
necessidade da reforma, e não dizer o modo 
por que havia de fazer essa reforma: mas o 
Projecto da Camarn dos Deputados traz já um 
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isto é, que os artigos da ·Constituição que fos· 1 
sem em contrario {t.S proposições, que se pro· 

Leu·se c foi apoiada a ;;cgulnte 

. . 
lltlP.. 

O .Sn. :MAnQUEZ DE CAI!A\"EI.LAS: - Sr. Pre­
sidente, eu levanto-me para dizer a maneira 
porque entendo essa discussão. Ao lllustre Se· 
nadar pareceu que o Parecer da Commlssfto 
deu ampllsslmo poder para reformar tudo; ~ 
Parecer da Commls;;ão nttendeu á maneira 
porque tinha vindo o .Projecto, poz-lhe uma 
emenda, Isto é, não quer que se diga: mais do 
que quaes são os artigos que merecem ser re· 
formados, mas a maneira por que •hão de ser 
reformados só a futura Legislatura, eom os 

' 

.SuJJ)lrlmum·se as 11alavras - que forem 
oppostas ás proposições. - Alencar. 

O Sn. BonGES: - Estou satisfeito. 
0 Sn. VISCONDE DE C.\YHÚ: - Sr .. Presl· 

dente, bem diz o ditado â bocca vai para a ver· 
dade; eu não vejo aqui artigos, veJo proposl· 
ções e proposições, que formam opiniões; como 
havemos de entrar nisto? Como havemos de 
executar o preceito Constitucional, que é só 
conhecer que se indique qual é o artigo da 
Constituição que merece reforma? Se se dls· 
sesse tal artigo carece reforma, aqueJle outro 

poderes que tiver, é que ha de dizer o como: 
o que não fez a· Camara dos Deputado;;, que 
designou a maneira por Que hão de ser refo'r· 
mados; Isto é bem claro; o Parecer da Com· 
missão não diz que se dêm poderes ampllssi· 
mos para se reformar tudo, elle est.'\ limitado; 
supponhamo;; que passava este artigo; que nós 
dls;;essemos, o.artigo 3• da Constituição neces· 
slta ser reformado, vinham os Deputados da 
futura Leglshitura e reformavam este artigo, 
segundo entendessem melhor e não já esta 
Legislatura dar-lhes a maneira da reforma; 
hão de reformar segundo entende~em mais 
conveniente: portanto, não ha esta carta para 
poderem fazer tudo, que quizerem; a nós com· 
.pete dizer quaes os artigos que julgamos re· 
formavels; â Legislatura que vem, a maneira 
por que se devem reformar. 

carece, etc., entravamos na discu;;são; mas 
vem sómente proposições que estão ·encontra· 
das aos artigos constitucionaes. Quanto a mim 
não me importaria com semelhante modo de 
discutir; mas julgo ·que o Senado não entende 
as;;im e· que deve só discutir os artigos consti-

' tucionaes que merecem ser reformados. 
O SJt. AT.)rt:mA E ATJJUQUERQUE: - Acho 

desnecessaria esta emenda. Jâ se venceu que 
não houvesse Proposições, mas apontamentos 
dos artigos reformaveis; portanto, a materia 
da emenda é negocio de nova redacção; quando 
pasSar o primeiro .paraJP"<~:Ph(), v~·emoo se 
deve ou não haver substituição; por ora nada . 
se pode emendar, se não quanto ao substancial 
da materia; se esta passar, na redaccão se 
verá o artigo a que ella se relere, e diremo;; 
que esse artigo é reformavel. 

0 Sn. VISCO:SDE Dt: CAYR'Ó': - (Não foi CO. 

lhido o seu discurso.) 
O Sn. Or.rn:mA: - Para se evitar ~oda a 

O Sn. VERGUEIRO: - Eu não direi mais 
nada sobre a lnte!ligencia do parecer; parece· 
me que está muito claro; a Commissão, como 
jã confessei, podia Jogo fazer este trabalho, 
porém houve difticuldades sobre isto, e não 

·se fez; para reparar esta falta jã eu me offe· 
reei a apre3entar a referencia a cada um dos 
paragraphos, porque isto não é trabalho multo 
grande, é multo ·rac!I,. ao contrario. 

O Sn. BoucEs: - O caso é que V. Ex., 
segundo me recordo, deu para a discussão 11 

artigo unico: diz el!e (leu). :-Ião estou por 
esta redacção, por Isso vou fazer uma emenda 
a todo o periodo; depois da palavra Constitui­
ção, diga-se o que segue; (o Sr. Secretario -
Já ha uma emenda) - pois se já ha ainda não 

questão, eu requeiro que se deixe o exame do 
.artigo unico para ser tratado em ultimo lu· 
gar, depois de divididos todos os paragrapho~, 
porque podem pas;;ar dous, tres, sete, etc., um 
só, ou finalmente nenhum, e neste ultimo caso 
o que fica fazendo o artigo se cahlrem todos 
os paragraphos? Ha de tambem cahlr, ou jul· 
gar·se prejudicado depois de approvado no 
plural? O artigo deve adiar-se, portanto, para 
o fim do Prvjccto. 

ouvi ler. 

O Sn. rSt:clli·:TAmo: - Est:'l na mesa, e a 
vou ler. 

O Srt. Pniwm:x'fl·:: - l\fande o nobre Se· 
nador o seu I"equerlmento por escrlpto. 

RF.QUI~!UME:liTO 

Requeiro que se reserve 
ti~o 1" on unicc. - Oliveira. 

Foi apoiado. 

para o fim o nr-
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O :Sn. VlmOl'ewo: - Eu oppon·llo-me a est~ 
requerimento, por~ue o acto que se quer adiar 
contém uma questão prellmlnar que carecia 
dPds:io antes rla discussão dos paragraphos 
que se seguem. Havemos conservar a fórma 
de Projecto, ou baremos de indicar os artigo.l 
da Constltuir,:ão refornJa\'eis? - Esta quest:io 
de que fallo, e que está envolvida no artigo, 
e preciso decidil·a: o artigo niio prejudica os 
paragra.phos. Se se approvar um será reforma· 
vel só um artigo da Constituição; se dous, 
dous, etc., etc., e finalmente se nenbum, não 
ha reforma, e o artigo fica inutil; o preliml· 
nar porém, é necessario, convém ao Projecto 
que se diga se convém conferir aos ':>eputados 
rla ,ru tura Legislatura. os poderes para refor· 
mar artigos da Constituição, que forem oppos· 
tos ás opiniõe~ que têm apparecido neste Se· 
nado. Esse artigo não prejudica nada o que 
vai para diante, e podemos approvar depois ou 
deixar de approrar as proposições que seguem. 

O :Sn. Bonr.1cs: - Se se admitte o requeri· 
mento nada fie:~ para o primeiro artigo da 
lei, ou antes nada fica para se discutir: o ar­
tigo é unico, e que quer dizer adiar o a·tigo 
para o fim da lei? Todos os paragraphos fa· 
zem parte deste artigo, e adiado elle, ficare­
mos sem materia para a discussão: voto por­
tanto contra o adiamento. 

!oca r no fim? N<io estou tambem em que se 
julgue approYado o purecer da Comruissão: eu 
não sei que V. gx. o propuzesse 11 votação; o 
que cu ou1•i dizer foi que estava em discussão 
o Projecto \'indo da Camam dos ;Deputados 
com o Parecer da Commlssão: e será a mesma 
cousa o dizer-se que está uma materia em dis· 
cussão, que julgar-se logo approvado? Pode 
dizer-se que encerrando-se a 1' discussão de 
uma· m:tteria, e passa li 2·' ·discussão, essa ma· 
teria está appro1•ada? Xão, de certo, porque 
n:t 1" diocussfw 111io ha approyar;fw definitiva: 
a 1" discussão tem por objecto o exame de ser. 
ou não a materia digna de receber-se, e sobre 
isto é que se prOJJÕe a votação: nesta votação 
da 1" discussão se envolveu o Parecer, e por· 
taillo ainda pcdemos argumentar contra e!le, 
isto é do Regimento. Bu nito tive duvida a!· 
guma na Commissão, mas disto não col!ljo que 
e!le esteja approvado: a approvação faz-se aqui 
na Camara, e ninguem dirá que a houve de· 
finitiva: a 1' discussão terminm·a com a l'ota· 
çüo sobre o recebimento, ou desprezo do Pro· 
jccto; foi recebido, mas não approvado: o rue.:;· 
mo aconteceu ao Parecer, que com elle passou 
em 1" discussão. 

'O Sn. Ar.~n:lllA EAr.HliQUEHQt::J:: - .Se as· 
sim é, não podemos discutir ó Projecto, por­
que é necessario decidir o Parecer da Commls· 
sü.o, pois que admissão do Projecto depende 
desta decisão: o parecer foi approvado até o 
anno passado; aqui se propoz á votação: todos 
JHís ouvimos. 

Posto á votação, o requerimento, n:lo 
foi approvado. 

Propoz•se depois o artigo; não foi 
npp~ovado. 

0 Sn .. Af.~!EID.\ J; ALIIUQL'Et:QUJ,; - Eu digo 
que este negocio foi já decidido, e por isso 
não pode tornar a debater-se: já está decidido 
que se n:io admittissem na lei proposições, e 
que sómente se deviam indicar os artigos da 
Constituicão que precisam de reforma: como 
se diz ag-era que é nece.,sario decidir esta ques. 
tão preliminar; o que dizia o Parecer da Com· 
mJ.ssão? Era cxact!lmente isto mesmo, pois se 
temos approvado o parecer da Commissão, co­
mo se mette em debate a sua materia, se e!la 
jíi foi approvada? Portanto, esta questão ter· 
minou; quanto ao urtigo elle é o cabeçalho da 
lel e por isso nfto pode passar para o fim, 

se segue agora é Julc se dizer nnda; n:io sei como. 
reprovado um artigo, ficam os pnragraphos 
pertencentes a esse .artigo. 

S(' elle admittir emenda, e!le só será de reda· 
cç•lo, para o harmonizar com o que se segue; 
nlio deve por isso ser adiado: ou vá no prlnci· 
pio ou no fim é isso indifferente. 

O Su. 1\fAnQr:Ez nE CAn.wEU.AS: - O nobre 
Senador diz que é !ndlfferente que o artigo 
\'li no principio ou no fim da lei! Não entendo 
c:omo possa Ir no fim, pois se elle diz: - os· 
pnragrapho.s seguintes - como se hilo de col· 

:o Sa. :\L\11</!il;?. m; CAI:.\\'J·:r.r..\s: - Não es· 
teu po1 ls.so, c1d1 pJragrapllo ·contém a su:1 dOU· 

trina p:trticuler, c portanto podem ainda ser 
discutidos, e a sua doutrina approYeda, ou 
rejeitada: nada tr.m com a que caldo: multo 
bem podia .ser que, em Ingnr de ser o Projecto 
crganizado com um artigo unico, divldlclo em 
p~mgrnplws, houvesse muitos artigos, c assim 
ta!l·ez fosse melhor, e nesse caso o que agora 
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s:n:c~:.! rpJ j;"t a r..:t:tcl.: ~ c.:::·;:t::dlctorfn. 
ü !Uaceri!l.; em consequencia, esLa votaGão nada . .com a outra; o Senado declarou que não es· 
preJudicou aos paragrapbos que se seguem: t 
elles podem mui bem discutir-se, porque cm 

ava pmjudicado o Projecto, mas como ha· 
vemos de saber ·que não está prejudicado? 

li.'Hia !'eram prcju!licados íL votac;ão. c ;omo hei de discutir se não sei o que dis· 
O Sn. Ar.~::-.-e.1n: -V. gx. deveria ter "ca. t ? o cu o.. primelm artigo já se verweu nue 

IJado com a discussão: estavamos discutl!lda ·• não é proposlçiw, que é artigo, mas foi re-
o artigo unico da lei; pa;;sou em 1" discussão, · 

f 
Jeitado; mas disse o nobre Senador, nue não 

c ·ot rejeitado na 2". Requeiro a V. Ex. que ·• 
acabe com isto. se venceu, que "fica para o fim; mas como 

se ha de mudar para o fim ou ·para o meio 
v Su. Prmswr·:x·m: - .Para evitar todas 

d I 
ou para o principio uma materia que foi re-

Js · u v das, cu proponho á Camara se os pa- · Jeitada? O ·qUe entendo é que como esta vo· 
ragraphos do artigo runico estfLo prejudica-dos. tação já está feita, não é preciso tratar-se 

da materia; não temos mais agora questão 
de ordem ou de redacção: não temos ·ma'is 
nada que tratar. 

Decicllo-so que não. 

Ó Su. Ar.~rEru.\ r' Ar.IIUQUEI!llt:lc: - De­
clttro, que não estou habilitado para discutir 
porque este artigo não se muda para parte 
alguma; reprovou-se o ·esseneia·l, que é se· 
rem autorisados os Eleitores para conferir 
procurações aos Deputados da seguinte Le· 
gislatura pa·ra reformar; e senão tem lugar 
estas •Procurações, como se ha de reformar 
a Constituição·: O ·que se segue 6, que não ha 
reforma; ao menos esta é a minha in telli· 
gencia. 

O .Srt. Vr;ru:cwlo: - A ordem é se está 
ou não prejudicado? Pois, :Senhores, como 

.es·tamos questionando sobre uma cousa qu-.! 
acabamos de decidir? Decidia-se que o Pro· 
jecto n~io esta\'a preJudicaão e quer-se lnsis· 
ti~ se está ou não? Nós acabamos de decidir 
~ue ·ntio está prejudicado o Projecto, c duvl­
da·se ainda disto? E:>ta é mais galante! Ca· 
hio o preambulo do a·rtigo; mas muitos .Se­
nhores que vota.vam contra o preambulo, vo· 
taram que o Projecto não estn:va preju<ll· 
cado; logo enunciaram .n1uilo distinctamente 
a sua opin-ião que não queriam a redacção 
do :Projecto, se ·não, não ·haviam de ..votar 

O Srt. ::\!Art<!l:EZ JJJ' CAuAn:r.us: - Eu le· 
van·to-me ·para .dizer unicamente, que o no· 
bre Senador argumentou contra a votação; 
a ma teria já foi vencida; já se decidia que 
os paragraphos não estt~vam prejudi·cados, que o Projecto não estava prejudicado; é 
que temos mais ·que formar questões sobre uma decisão, que se acaba de tomar, e .agora 
isto. Que Inconveniente ha, cm que depois questiona•se sobre isto. E' possl.vel que .se 
de se dizer, são reformavels, se d·lga no fim julgasse prejudicado este ,Projecto nas. cl:r· 
da Lei: - Os Eleitores passarão procura· cumstancias cm que nos achamos? ·Uma .das 
ções para reformar os artigos da Constitui· causas que um dos Partidos apresenta é que 
ção assim apontldos? l-la nisto alguma dif· não se fazem as reformas, que são con.venlen· 
ficuldade? 'Flin!lllmentc os amTm~lr~;phcs .não tes, um outro partido se oppõe á ·reformar, e 
estão preiudlcadcs; assim o decidia o Sena· porque? Para que o Povo deseje as reformas 
do: tudo o mais é .fóra da ordem. para •que o partido revolucionario ache apoio 

O Su. Vrscoxm: nrc C.wnt':: - (Não ou- nas Pro1•inda;; e é nestas circumstanci-as, 
vi o o Tachygrapho). quando os partidos se apresentam, e querem 

O Sn. Ar .. m:ru.\ rc Ar.nt:tltT~:nqn;: -.Sr. derrubar a ·fór.ma do Governo que·. por toda 
Presidente, per amor da Ordem é que tenho a. parte se clama pelas reformas, é nestas 
Insistido tanto que este Projecto se discuta circumstanc!as, digo, que <li·remos. que se não 
em attençiio aos artt·g~>s da .constituição, por façam as reformas? )Jiio é passivei que .o 
amor de ordem <! que disse que a materlu Senado carregue com uma odiosidade tão 
deste ·Proiec.:to não estA no 1" artigo, está g-rande. O ·Senado jA deciàio que o ·Projecto 
nas proposições; mas como se Yenceu depois não estam prejudicado: de1·e ·portanto a, dis· 
de uma ·discussão de 3 dias, que a malel'ia cusSlio cantinua·r so•l>rc as .prc[los"içõcs que 
desta Projecto se rclluzisse a artigo agora se seguem .. )Jão sei como se possam· ver es· 



226 Sessão de 4 de Junho ------------------------------------------ses partidos, CJue pretendem derrubar a .Mo· uhores, reforma é preciso passar alguma, 
narchia, destruir o llra~il, com um partido . mio digo todas; JUa,; !Jáo de pa8sar auuellas 
rovol.ucionario, que se oppõe ·ás reformas, que I que convierem. 
se (Ji,ga que uão passe o Projecto, que se I o Sn. RoUiuauk:s vt: CARI'AL!lo: - Na 
dê motivo ás Prarlnclas a .que julguem, que 1 minha opl·nião, por se votar eontra o 1" ar· 
ll<io se a.ttende ás suas necessida:des locaes! 1 tJgo, não se segue que o Projecto está re· 

O 1S1c. BonaEs: -·Pela ordem: estou em I jeltado, porque assim o !Senado decldio, e 
11UUSI tudo prevenido pelo lllustre Senador estava já decidido cá na minha opi·nlão; 
mas como pedi a palavra sempre direi ai- tudo isto nasce da má organização deste 
:;uma cousa. A ultima votação foi muito ox- Projecto: se elle estivesse como a Constitui· 
plicita: propôz-se o Projecto; votaram 11 ção numda, •não haviam de haver esta6 du­
l·c,;os eontra 22: porta;nto o [~rojecto está vidas; era preci·so que vlssemos a necessl· 

. cm discussão, não lla duvida nenhuma; o dade dos artLgos que se quorlam reformar, 
_que faz a materia des-te Projecto são os pa- para depois tratarmos deste artigo, vencida 
ragraphos, náo é o artigo unico; portanto a necessidade dos artigos que devem ser re· 
era indifferente que aquelle a-rtigo unico formados, tratassemos da Lei, que autorlsa 
fosse Para o fim ou para o principio; muito aos Eleitores para conferirem faculdade de 
Srs. Senadores votaram contra elle por lhes se reformar .tal e tal artigo eonstltueionnl, 
não agradar a redacção, mas dá que que- se n1io se tratDU dessa .necessidade, como se 
rem votar na materia do Projecto, entremos ha de dizer - dê-se autorização - sem se 
portanto na materia do Projeoto. saber para que? o que estfL neste 1" artigo 

O .S!t. V1sco~m~ m~ CAYuú: - (Não ou· são pa·Javras da Constituição; e o que esta-
I'Ío o Tacby~rapho). mos ·nós fazendo aqui? A que se .r~;ferem es-

0 Sn. ;~L\HQ[JEZ Dl~ GAJCA\'};!,LJ.S: -sr. tas palavras da Constituição? Ao gue fizer­
Presidente, o Hlustre Senador, 1que se assenta mos aqui ·quando exercemos o nosso off!.clo; 
agora diz, e diz muito bem, gue a materia é mas aluda não fizemos o nosso officlo; se 
nova; porque acho novo que tendo a Camara se reforma ou não tal e tal arti-go; portanto 
decidido, e decidido de maneira que não foi este arti.go está -mal colloeado; Por Isso ~ 
preciso contar os votos, mas que quem con· que muitos Senhores votaram con~ra; pare­
tau vio .que eram 22 contra 11, se questione. ce-me que se elle estivesse depois da emen­
ainda sobre isto; o que- é que disse esta vo· da, que l!'eformassem os artigos 1•, 2", 3•, 4• 

· tação? Que o Projecto não estava prejudl· ou 5", muitos o havirum de approvar; como 
cada: essa não foi a ultima votação? Foi; não vêm especificados os artigos muitos Se­
então quer o Nlustre senador, que esta. ui· nh·ores entenderam que isto que se segue é 
tima votação não valha, e ovalha. a pri-meira., englobado, ainda que os que seguem hão de 

. quando se oJ!Ota que muitos 'Sen·hores que vo- ir por numero um, dous, -tres, ou quatro, 
·taram na primeira, certamente não compre- quando nós havíamos de approvar só um; 
henderam bem a. materia, que se ·tratava, supponhamos, •que puzemos em discussão 
porque se não votaram pelo a.~tigo votaram este artigo: apJ>rovam-se 4, 5, ou 6, não ha 

. ao depois que o Projecto não estava prejudl· outra clausula mais, que a clausula da Con­
cado? Então como quer o lllustre Senador stituição; logo que os tivermos approvado, 
dar tanta l.mportruncia á -primeira votacão, ha ,de se dizer na Lei, que os Eleitores hão 

. e ·nem uma 'á segunda'! Sr. Presidente, o ·que de dar autorização aos Deputados para es­
me parece 6 que este Incidente nem uma sas reformas, e isto não depende de nós; 
impor.tanela tem; o Senado diz que o Pro- depende da Constituição. J>ortanto o artl·go 

. jecto não. está prejudicado, o Senado é quem 1• não tem nada com os pa•ragraphos; o que 
ha de decidir n mruter!a: supponhamos que tem 0 Projecto sfto artigos; quando me op· 

. oe enganarnm o~ iii uolroo Sena,dores quando puzm· ao . Jmragrapho ]", não 6 para;grapho. 
1•otáram primeiro, só quer o Úlustre Sena- é artigo, não estoU; obrlgwdo pqr esta lo· 
dor louvar a prlmeim votaçfw, . porque quer eução; estou obrigado a votar aqui sobre 
que não pasoe nem uUia reforma! Não, Se- a necessidade ou não necessidade da. ll'efor· 



~cssii.o ·ao 4 de Junho 

ma com ~·quillo, que está na Constituição, de 
fórma qm não temos mais que copiar o ar­
tigo da Constituição: queremos nós a·gora lll· 
zer, que queremos reformar esse, ou aquelle 
para.grnpho da Constituição, Isto depende da 
questão se UCI'C ou nüo refeormar·sc, se ha 
ou não necessidade, c para Isso, julgando-se 
assim, não ·temos mais que copiar a Consti­
tuição. 

O Su. Or.HEm.\: - E' só para declarar, 
que votei no sentido, cm que faJlou o Sr. 
Rodri-gues de Carvalho; como ha:1·ia cu de 
convi'f que se dissesse no principio dão-se 
poderes aos Eleitores pa•ra aquillo, que se 
segue, sem saber o que se segue? Como ha· 
via de votur? Portanto \'otci pelo requeri· 
monto, que não passou mas a minha opinião 
é livre. 

O ·S!:. P!tESJDE:-:TE: - Vinte e dous vo~ 

tos decidimm que o Projectü não esta:va pro· 
judicado, não ha nada :mais a questionar: 
está c:21 d!scu:::::;ão o pa·rag'lrapho 1"~. 

comprehender o que entendem os illustres Re· 
da c tores· deste artt.go por :vionnrchia Federa· 
th·a. Que quererá dizer uma 1\Ionarchia Fil· 
derativa no Brazll? E' cada Provinci•a do 
Brazil, fazendo um Estado Independente na 
sua Administração interna, c ligarem-se to­
das unicamente em suas relações externas; 
se os iUustres Heductores quizerem dizer Isto 
em sua mente, então o artigo devia ser rc· 
digido de outro .!l:odo, deviam dizer as Pro· 
vincias do Brazil uansformar·se·hão em Es· 
tados Jndependen tes, ligados por um laço 
Federal; mas como nfto creio· ser esta a 
mente, voto contra o artigo, porque não que· 
ro fazer das Províncias do Brazil Estados 
Independentes, quero as Províncias do Bra· 
zi! cem maior amp!itu·de, e somma de pode· 
rcs; mas quero-as ligadas tcd-as em um todo, 
que fixe a Monarchia do Brazil, isto é o QUe 
eu quero. Voto portanto wn.~rn. o artigo do 
Projecto, nem tenho outro, que o substitua, 
nem apoio substituições a clle; quero que fi· 
que o artigo da Constituição tal qual se acha. 
Quando chegarmos ao 2" artig~ do Projectu 
admLttirei a emenda do !Ilustre Senador, que 
I! onde julg{) que ella c~be melhor. 

0 .SJ:. ADmlll.\ I' AJ.Bt:QCEHQt:r:: - A 
emenda não passou, niio só porque não é 

O ::lu. \7ImGtmuw: - Eu pedi a palavra 
para apresentar uma emenda, cm quanto a. 
for.mulit segun.do os princípios, que mais 
têm v<fgado .na Camara deve-se dizer: -· E' 
reformavel o artigo 3" da Constituição, para 
comprehrnder os Poderes Provinciaes. Ac· 
cre<l~cnto esta c:specif.lcr.ção, porque a pro· 
posição que veio da Camara dos Srs. Depu· 
tados, não quer esta refwma, que está no 
artigo, quer que se a,ddici{)ne, é por isso que 
proporho esta emenda em quanto a formula. 

prcpria para este artigo, como porque se não 
pc.dem apresentar tacs emendas. Dizer-se que 
um artigo ~ refor.mavel, não é marcar-se o 
modo com que os fu.turos Deputados hão de 

Leu-se e foi appro,·ada .a seguinte 

E~fEXIJA 

Parngrapho 1.• E' reformavel o artigo 3" 
da. Con;;tltulção para comprehender os Pode· 

fazer a reforma, elles a farão como enten· 
derem; pa·ra que se promulga a Lei? E' para 
que os artigos apontados se reformem; e 
basta para isso que se diga, tal artigo carece 
de reforma. A nós só toca examinar os ar­
tigos, que precis~m ser reformndcs; mas não 
fica tambenJ ao capricho da fu.:ura. legisla· 
tura reformar ou não os artigos que nós 

res Pro..-inl-iaes. _; Vcrguc'iro. . apontamos; nós já conhccemcs, e Já se 1·en· 
O Sn. BoucEs: - Eu tenho de falia r so· c eu a necessidade da reforma, c !la deve r c· 

brc o paragrapho 1" e sobre a. emenda. apoia· formar: voto pois contra a emenda, mas tra­
da, aprr.sPntada pelo nobre Senador; compa· tando do 1" artigo lliz clle, que o Imperio 
rando uma cousa com outra, permitta-me o será governado. por uma · :\lonnrchia Fode· 
nobre Senador, que diga, que acho muito mal rativa. Da maneira por que se acha concc· 
casatlo o artigo 1" com o artigo 3" da Con· bl.c,lo o ·artigo suppõe-se que já existem Es· 
stltuiçiio. (,lpoiaclos). Diz o artigo 3" da Con· tados indepenuentes, c que se querem con· 
stituição (leu) e diz o 1" artigo do Projecto federar. L"ma unica razilo ha do admlttir 
(leu). Voto contra o 1" artigo do Projeçto c uma Federação; é a unifLo; se as nossas 
quero o !ll'tigo da Constituição. Voto . contra Províncias estão· já unidas, que quer dizer 
o artigo do Projecto, porque ainda não pude aQui· n palavra Federação. Tomando aqui a. 

A ~ 
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palavra Federação como união de Famílias. tal artig-o é rel'ormavel, a futura poder[L sim 
c·u de Provincias, a. Constituição já a tem es- formulai-o como entender, mas que não póde 
tabelecido, marcando os direitos do ca.da deixar de· fazer a reforma: não estou por 
:>rovjncia; par exemplo a nomeação doo esta doutrina, a Legislatura, que vier, ha de 

Deputados e Senadores; cada. Província no- reformar se assim o entender; mas se en.: 
meia. os seus Agen:tes, que se reunem para tender que não póde, deixa de o fazer; como 
tratar dos interesses geraes; se de outro é que se podem obrigar a e!ltes homens a 
modo porém querem o Braz!l Federado, nfw irem contra o testemunho de suas conscien-

. 5Zi dizer o que entendem por Federação: se cias, se persuadindo-se que um artigo está 
.:ada Província tivesse já o seu Governo se- o melhor passive!, se lhe:; disser mudem o 
;>arado, e tratassem de ligar-se por algum artigo? }fudal-o-hfto, ficando persuadidos que 
laço, eu entendia, mas estando ligadas, di- l'icam peor? Como se póde admittir tal dou­
zer-se, que querem federar, não entendo; terá trina? De mais, admi.ttindo eu agora as re­
isto ainda lugar se passados seculos, cada forma~ pelas circumstancias em que actual­
Provincia do Brazll vier a ter o seu Go- mente se acha o lmperio, nenhuma se;;-uranç:i 
vNno Indilpendentc, e d!lpois tl'21tarem de tenho de que daqui a dous annos estarei 
se confederarem; por ora o que podemos ainda da meRma opiniüo, ,•arfando as cir­
querer é que cada. Província tenha em si a cumstancias do ImpE-rio, e se eu não posso 
maior somma de recursos possível. segurar isto de mim, como ~e poderá abri-

O Srt. :'.!AHQt:EZ m~ D.\r:r:.lc-r;:-:.1: - 1Sr. gar a outro homem, a que esteja de accõrdo 
Presidente, tão demonstrado o al>s·urdo deste a approvar as idéas que cu tenho hoje? Não 
artigo pela sua linguagem, como pelo seu posso admittir tal opini:io. Eu voto contra 
Eentido, que eu não abusaria d:i. sciencin o ar.tigo, como j:'í. disse; mas não pela ln­
com-batendo-o; em conscqucncia lin:itar-mc- compatibilidade que algumas pessoas lhe 
hei a requerer que se supprima, para o que acham por ligar as idéas de :llouarchia com 
mando á Mesa a precisa ·Federação; estas idéas podem casar-se muito 

bem, podem federar-se ::l!onarchias; podem 
EJfEXD.~ federar-se Riepu-blicas, e mesmo Gcvernos de 

diversas fórmas, uns dos outros, deE~te ultimo 
•Proponho que seja supprinlldo o para- genero ha entre os cantões da Suissa, o 

gra1pho 1" do Projecto em discussão. - Jlar- Xewchatel é uma Republica ::lfonarchica que 
qucz de Burbaccna. tem por Soberano o Rei da ·Prussia, dentro 

da Hespanha ha uma Republica, a Bisr.aia; 
Foi apoiada. c tanto que em todos os seus actos pubiicos 

se diz: - a Nobre e Illustre Republica de 
O Su. nouril'-': - Eu tambem voto con­

tra o artigo e em consequencia. decido-me 
pela suppressão; mas não foi para isso que 
me JevaP./tei, faço-o para combater uma idéa. 
que ouvi emittir a um nobre Senador, c que 
não desejo que ella raguc na Camara, por­
que ella me parece muito poderosa para que 
tlelxe de ser esclarecida c porque o objecto 

Bilbau - Para mim não existe essa incom­
patibilidade, que se pretende encontrar. 

.Se vamos buscar exemplos aos Esta-dos 
T::nidos, eu leio a sua Conr.tituiçiio, e ![L vejo 
um artigo que diz: O Cong-resso garante a 
todos os Estados um Gorerno Republlcano -
porque e~e foi o Go1·erno que aque!lea Po­
Yos quizeram adoptar: mas nada me emlm-

que nos occupa é o da maior importancia, raçaria que elles adoptassem outro, que o 
·que nos tem occupado de5do que estamos Congresso garantisse ficando sempre confe­
occupados nos trabalhos Parlamentares; con- derados. Concluo o meu -discurso dizendo, 
vém que tudo o que é relativo (L materia que estou pela emenda suppressiva, e sus­
em geral seja bem examinado, e discutido. tento na Camara ns proposições de que a fu­
Disse um nobre Senador, que votam contra I tura legislatura póde deixar de emendar os 

0 arti-go que não admJ,Ltia a formula porque artigos por nós indicado;; como reformaveis. 
a Camrura se apresenta; e que entende que i O Sn. Vrscosnr, llE C.\Yu(;: - (Xão ou­
logo que esta •Legislatura derlarc, que tal ou 1 rio o Tachygrupho). 
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-------------------. O .Su. Vr·:ur.u"rrw: - Sr. Pr·esidente, j:\ / vota~iio que temos? !sto niio pro1·n ccu.sa al­
es.m·e em uma Asserubléa, onde vi sustentar guma: Iwvinmos de obrig.:r ~s ~uas cDnscien .. 
grandcmemte de valentia, mas quando o I cias'l Ha1•iamos de fechai-a, privai-a de ali­
tempo chogou os que mais tinh~m blasona- mentes até que quizesse f~zer a rr)fcr·mn qual­
do, foram os primeiros a fugir. Xotou·se a quer? N:io: nós nfto podemos obrigar o pen­
minha emenda pel~ expressão ~ Refürma·j san:ento da lcg!.>la:ura_ futura. Emqunnto aos. 
vel - porque se d1z que a legislatura, que artrgo em d!scus>ao, mclino-me n:io para a 
vem, lia de necessariamente reformlr, Esta su:1 rejeição ou suppressão, mas parecia-me 
questão 6 de muita importancia. A minha /melhor adiai-o, para ao depois, quando tives­
cmenda ser! a mais exacta, se dissesse - ' semos dos Poderes Provinc!aes. Senhores, eu 
merece reforma tal artigo - o que pouco tenho enunciado muito claramente a minha 
mais ou menos vem a ser o mesmo; nws se opinifto a este respeito, ao mesmo tempo que 
se puzessc a exprcss:1o - merece reforma- admltto o principio federal em todos os .pai­
esta-va na expressão da. ConstLtuiç<LD; com zes bem organizados, comtudo não admitto a 
effeito a Const!tuiçfto nos incumbe de que indepcndencfa das Províncias: mas cu tenho 
enuncie:nos os ar.tigos que merecem ser re·; visto escriptores que tambem chamam federal 
formados, mas denmos por isso c!Jrigar a. i a esta ligação de poderes lcgaes, ligados todos 
legislatura ~ue vem a pensar do mosmo • a um centro, c é neste sentido que tenho pu­
modo? De certo que não; nem nós mesmos I gnado pela Federação, nfto é no sentido de 
nos não abri games a pensar daqui a 2 annos I Estados Independentes, a pala na não influe no 
do mesmo màdo, ainda quando as circums- sentido da cousa; o que vale .são disposi~õcs, 
tancias sejam as mesmas, quanto mais se que se hão de fazer no lugar competente a 
e:lla·s forem differentes; nós vemos a diffe· respeito dos Poderes Provinciaes, emquanto 
rcnca que hl no Brazil rle um anno a ou· simplesmente dizer-se federal, cada um pode· 
tro anuo; multas cousas assentaremos que lhe dar a interpretação que quizer, mas defe· 
agora ccnvém, c que daqui a 2 anuas juJ.ga- 1 nição desta palavra é de ser aqui!lo que se 
remos que não convém. A respeito de Re·/ f~zer, qt:ando ~e tratar dos poderes .Provin­
forma, a minha regra não é tan;to tirada da j craes: n~~ attrrbuo grande_s cousas a esta pa· 
minha opinião como dn opin!ãu geral da lavra. Nao me demorarer sobre as fórmas 
:Ilação; ainda que cu penso de um modo, hei deste Governo; a fórma do nosso Go\·erno é 
de sacrificar a minha opinião á opinião da aquella que está na Constituição, a sua ver· 
Na~ão; a opinião da Nação é 0 estudo, que dadcira definiç:io são as disposições da Consti­
terei de [3zer muito cuidadosamente; quan· tuiç:io, lta muitas republicas que têm muito 
do houverem vc,~os definiti-vos pelas refor- de monarchia, e ha muitas monarell!as que 
m~s. nccederei a el!cs; por ora comtudo nllo têm muito de republicas; no estado cm que 
se trata de votnr, definitivamente pelas N· estamos: que differença lla de um Estado re: 
formas; mas trata-se tão sómente de fazer publlcano? Palanas -pouco servem, mas como 
proposições, que se hfto de deliberar daqui a se devem apropriar as palavras quanto fôr 
dous anuas. N:1o se precis:t certificar que o passivei ás comes, parece-me que depois de 
voto geral da Nação é pela reforma, o voto nós tratarmos dos Poderes ,Pro1•ineiaes é que 
muito attendil•el elos cidadãos se tem pronun- podemos com cab1tl conhecimento cl<! causa 
cindo por estas reformas; decretemos que pcs- 1'er se esta palavra cabe ou não cabe. 
sa haver reforma, porque faz muita differença {) Sn. AL)fEJI>A E Ar.BUQL'EIIQUE: - A opi­
nfto propor a reforma, ou deii')erar a reforma; nião do nobre Senador que acabou de fa!lar, 
por ora IJfto se obriga ningucm, quando se fôr não me com•eucc; reformar, quer dizer - prc­
cleliberar definitivamente é que quero que haja cisa de reforma. A Constituiç:io manda que 
multa circumspecção, por isso entendo que nfro examinados os a.rtigos dclla, que têm vicio, 
dm·e passar a opinião, que a legislatura fica discutam-se para Yer se lla necessidade de 
obrigada a seguir esta opinião, este voto; nfto 1 reformar; e depois, o que diz a Constituição?· 
Sen-hores, clla pode rejeitar a proposição .de 1 Vencida a necessidade para a futura legisla­
reforma: demais, como se poderia obrigar [L J tilr:t, os eleitores dêm poderes aos seus Depu­
futura legislatura que fizesse a reforma? Pela 'tarlos para ella; logo, s:1o clles obrigados a 
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fazerem a reforma: não .ficam de certo obri·' lho~ar separanrlo~'e ~~ retalhw mildos Bó 
' ;;:ulos a fazei-a segundo a encommenda d~ por aquclles laços que só a necessidade prd~. 

,1uem a propoz; mas que o devem fazer é ela· obrigar os Estados a c~colher? Como poJ~ rc· 
1 issimo; se assim não fosse seria a cousa a sistlr melhor uma Nação aos ataques ,;xtcr­
lnals extravagante do mundo, porque então nos achando-se dividida em pequcnD.'l E;;tD.dúo, 
bastava que a Constituição dissesse: dêm-se os do que fazendo um todo unido e uniforme em 
poderes aos Deputados da futura Legislatura seus regulamentos? Como se soccorrerã;:l lllll· 

para fazerem a reforma, não ·era preciso mais tuamente Estados desligados do que uni•lu3, 
nada; mas diz o contrario - reconhecida a e regidos debaixo do mesmo systema? :-<'iio 
necessidade da reforma, e então elles hão de 1·ejo que taes fins se consigam, salvo se p~lo 
fazer a reforma quer queiram, quer não quei· 1·ago do artigo se quizercm ligar á pala~·ta 

ram; quem ha de fazer a reforma, ha de ser i'ederativa idéJs di1·crsas das que lhe liga tod"l 
quem tiver poderes; não ha de ser o Senatlc, o mundo; mas eu creio que não podemos cad1 
nem ning-uem mais: hão de ser uniearnent~ um de nós, a nosso arlJitrio, JigarmD.'l ás pa 
aquelles que para isso tiverem poderes; a lavras idéas a nosso capricho; mas se as.>im 
tempo nos desenganará. Portanto, o que se é, ficamos cerno na Torre de -Babel, e não nM 
trata é, se este artigo deve ser reformadJ ou podemos cn tender uns aos outros. 

não; vence-se a necessidade, passa o Projr.r.tc·; Xotemos, porém, 0 que tem havi~o nos 
os Eleitores hão de dar poderes especiacs parn Governos Federaes: muita fraqueza, divisoc• 
a reforma, e a reforma ha de ser feita. intestinas, usurpações de uns a outros Esta· 

O SH. :'.!AitQn:z IJE C.ln.lmr.~o:.H: - Eu tan1- do.s, e finalmente o Governo central sem o 
bem voto pela emenda supprcssiva, c canse- ser mais de Conselho que de poderes. Isto 
quentementc contra o paragrnpho 1." Enten:lo mesmo é o que se obsen·a ncs Estados Unidos 
tJUe todos os extremos são \'iciosos, por isso da America; cs seus mesmD.'l Escriptores mui 
1 eprovo como viciosa a minia centralização positivamente dizem que o Governo central 
wmo ·perniciosa aos interesses das partes com- está mais em obsen·ação da vontade de cada 
ponentes, e reprovo igualmente a dema>i-Hla um dos Estados, que no estudo dos \"Crdaclc!· 
froux-idão dos laços que unem es.sas vart~s ros interesse.; ccmmuns: encontrando muitas 
co:uo damnosa ao bem que traz á U!ilãc•. O vezes o Congresso repugnancia quando prete•J· 
meio termo é portanto o que julgo mui~ con- de tomar medidas que conhece uteis a toda '1. 

\'eniente. Que se entende pDr Governo I•'e· :-<ação, deixarem de se pôr em pratica co!ll 
dera!, ol-hando para o estado das nossas Pro- receio de que lhe não sejam aceitas por "li· 
vincias cm relação á :\fetropolc? O artigo est;í I guns Est~dos. ,Logo que se fez a F~clcração, 
concebido de uma maneira tão vaga, que cada e que se Jurou a Constituição, na Amcrlca d:> 
um pode ligar a estas palavras o sentido qu~ Nor~. tinha o Congrcosso .fe:ito ~assa.r um 
lhe parecer: mas se olharmos para o f<.;n coU! acto, para que as diridas contrahidas do tem· 
que se instituem os Governos Federaes, ou de po da guerra da independencia, fcssem sujei· 
alllança, veremos que este fim é scmpr~ au- tas a um exame; hou1·e com eCfcito um ba· 
grnentar a força por meio da união de Est:1.· lanço rle todas as dcspezas, c foi deliberado 
dos Independente.;, que não a podem te;- c;:da que atluellcs .Estados que hou1·es.sem despendi­
um delles de per si. A Federação sup;Jü~ sem- do menos que haviam recebido da união, re· 
pre uma independencia anterior, c da quul puzessem o excesso para indemnizar aquclles 
cada um dos Estados se propõe a perdrr uma que ti1·essem despendido mais do que a sua 
parte, afim de segurar melhor a part~ q:w I receita. 
rese~·:va ·desta indcpendencia,. segunt!fJ as Foram nomeados Commissarlos para ISso, 
cc;md1çoes que estipulam entre s1: é o ~st.1do fizeram as precisas an>riguações: mas ecnvi­
de fraqueza conseguintemente que obrig1. os I dando-se os diversos Estados de1·edore.s, ne· 

Estados á Federação, por não poderem conue-~' nhum quiz pagar: isto se nota na historia, que 
guir a força conservado-se independ•ntes. Xova Yorl•, que tinha as suas finanças em 
Como é pois concebido que um gstado grantle multo bom estado, se subtrahio ao pagamcn­
e uni-do, e por consequencla tendo a ma.dma to, apezar de o poder muito bem fazer: foram 
força (que 6 n provincia da uniiio). possa me- tanta~ as trapaças no Congresso, ~ue o Go-
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nrnc Central nada pôde obter, nndo·sc for· 
çado a fixar uma som ma de tres milhões c cento 
e tantos mil dollu.rs para estes pagamentoa, 
que nunca rccmbo:sou; era preciso recorre;: 
a uma guerra civil para obrigar os Estados 
dessldcntcs que se subtralram a pagar, t~l 

foi o effclto da falta de Constituição. 

Abcl·ta a Scssiio com :~~ Sr H. Scua· 
dores, approvou..,;e a Ac!rr da :~nterior. 

O Sr. 1• Secretario de!J conta do 

expediente: 

Um Officio da Canwra dos D."putados, par· 
tlcipando a eleição da nova :\Iesa, CJUe no 
present<> mez de\'8 scnir na~uelia Camarn.. Assentou-se que pertencesse ao Go1·erno 

Central o cuidado da defesa, em consequncia 
mandaram-se engenheiros para os diffcrente~ 
Estados afim de construir algumas fortalezas 
debaixo' de plano geral: mas estes EstaJo.3 
repugnarn.m, e cada um fez o que quiz. Um 1 

cousa, porém, nos move muito em favor do 
systema de Governo adoptado pelos Amerir.a· 
nos Inglezes: é a prosperidade que esta Xa­
ção apresenta c o progressivo augmento destlr: 
sua !ndependencia. E' porém necessario nãa 
explicar isto pela fôrma de governo que elie.:; 

·adoptaram: muitas outras causas têm con~:i· 
buido para isto: a principal causa está n~. 

firmeza de caracter daquella ·Naçfto, c cstu 
caracter não depende da fôrma federativa do 
seu Governo; os Tnglezes Europeus o apr~s 1Ji 

tam do mesmo modo; e se examina.rmos ·J~.· 

tentamentc a historia da America do Nnrt", 
nremos que a falta de unidade do seu Go· 
verno tem embaraçado em muitos casos •1ue 
a sua prosperidade se não ten·ha ele1·ad0 a 
grau mais alto do que está. 

Per dar a hora, J'icou a watc,rh 
adiada; o Sr. Presidente marcou !J:\1'.! 

ordem do .dia a continu3ção r!:1 !!!,,. 
ma materia. 

Levantou-se a Scss;io dcpoir. J::; ~ 

l10rns. 

Uma particiiJJção de mole~ tia do Sr. C:>s· 
~a Barres. 

Ficou o Se::"~o intcil<•.do. 

Um o!ficio do ex·::\Iil!istro da GI!C'rrn, Jo36 
Clemente 'Pereira, parti.•'pnndo q~·: elle com· 
parecerá no dia !l do corrente, qu·~ Ill~ foi de· 
si ~nado pelo Senado par~ ded uz!l' sul dcfe>a 
sobre o Libello de ac"usação con~r;l ellc of1'c· 
recido pela Commissão rln. Cama;".'! dos Depu· 
t•rlos. 

2\fandou-sc ju11t:1r ao p!"or.e.:iSO, 

O S1·. Borges fez a se6uin te 

IXD!CAt;',\0 

Proponho que o Scn:~do nomeie de entre 
os seus membros um Tbesoureiro para rec~· 
ber do Thesouro Xacional, em consignaçiio 
mensal, .durante a Sessiio, a somma que a Lei 
~onccder para a clespeza ordinaria e eventual 
do expediente da Casa, e a faça empregar con· 
fcrmc a applicaç:io marcada no Orçamento, 
que de taes despczas se ha dado, c mesmo com 
:15 alterações que o Senado deliberar por ef· 
feito da permissiio do paragrapho 8", artigo 1', 
da Lei de 15 de :-<m·embro p, p.; que regula 
o futuro anno financeiro. auxiliando-se o dito 
Thcsourciro, p:~ra desemvcnho do seu e~>cargo, 
do Porteiro ·do Senado, ou de outro qualquer 
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empregado no serviço da Cas.a, obrigado porém, 

I 
comtuclo, a apresentar no ]>rincipio cl~ Sessflo 
rutura a neccs.~a.ria conta. 

Vencida a Proposta, dr.1·erft ser adiciona· I :la ao Regimento Interno d.a Casa. - Josâ 
Discu.&sr!o do Projecto 'sobre ·a retorwrr rln /l(J1Wc:io Borges. · 

Gonstituir,ão . O Sn. Bonr.Es: - Eu requeiro a urgcncia 
lr>or isso 1nesmo que se aclm sobre a :Ilesa a 

. Fallaram os Srs. Sc::w.dorcs: -· Bcr;;es, /!•'olha deste mez .passado, e como e.; ta indica-
. 4 vezes; :IL de Barbacena, 2 1•ez.~~: Gomià~. çiio é para que se recebam as prestações mcn· 
l 1·ez; Almeida e Albuquerque, ;, vezes; :11.1 sues nos quatro mczcs, requeiro a nrgcncia 
de Caravel!as, 5 vezes; Vergueiro, 2 veze~; para se tratar amanl!;i. (E a Folha do Sr.na­
VIsconde de Cayrú, 2 vezes. elo, que se acha ;;obre a ::Ilesa, di.ssc o Sr. 
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----------~------~--~~~~~ 
Presidente.) A folha elos Senadores nada tem 
com isto; ,; unicamente a despeza do cxpedien· 
te da Casa ele que trato, nem mesmo com a 
dos ordenados rle.; otriciacs desta, tem cousa 
al;;mna, é sõmcntc com as dcspczas chamadas 
do expediente da Casa. Os orriciaes dcsta·Vfto 
lá c:obrar, assim como o seu subsidio os Mem· 
bros da Casa. 

O Su. Go)llm:; (:.Oilo ouvio o Tachygra-

pl!o.) 

O Sr:. ;\l.~n·:IIJ.\ J' .AutUQIJl,IIQUJ~: - I-Jan­
tem um nobre Senador, que apresentou uma 
emenda, disse: que era mais ap.ropriada ao 
paragrapho 2" do que ao 1", mas como s6 es~. 
em discus~fLO o paragrapho 1", fallarei sobrtl!l 

c!le unicamente. =-<a emenda de suppressão 
de,;te paragr.a.pho diz-se que é reformav~l o 
tLrtigo 3" da Constituição para comprchender 
cs Poderes Pro1•inciaes, pode acontecer que 
na votaçt1o supprimindo-se o artigo 1•, fique 
t:tlrez a emenda; se u emenda diz que é re­
formare! o artigo 3", para ccmprellendcr os 
Poderes P.rovinciacs, e que cs Eleitores da 
f,cgislatim dêm poderes para se reformar esse 
artigo, necessariamente lm de se fazer a re­
forma: objectot1-se cem raz:io .que nfLO merc-

O .Sr:. Pru;~llmX'l'E: - O Reg-imento manda 
que estas inuieaçõcs, para entrarem cm dis­
cussão, p~sse111 pelos mesmos tramites que 
qualquer pmjccto de lei; no em tanto, o nobre 
Senador, que a propõe, requer a urgencia, c 
esta é unicamente p:mt dispensar a primeira 
discussão, deve pois ser apoiada para haver 
tal dispensa, c nccessario é que tenha lugar 
a dcci.süo da urgencia. 

Foi ::tpoiada a urgcnda, e entJ·ou cem algum peso, mas que não me fazem mu-

·cm tb~uss~o. dar de opinião. Disse-se que isto et·a tirar 
a liberdade aos Deputados: hontem já mos-

O SI:. :\IAHQt'I;z PI·: B.ltW.\CJo:X.I: - Xós ift trei que o.s Deputadcs que de1•iam reformar, 
conllecemcs o :Illllo passado o incn:weniente ficaram com o arbitrio de fazer a reforma 
do antigo systcma de manda:r-se cobrar no como bem entendessem; mas é preciso bem 
Tllcsouro, por isso nfto me parece que haverá attender a esta questão, qne julgo da maior 
dul'ida em se admittir a indicação, ainda mais importancia. A razao fJUc tenho para dizer 
ampla do que 'ella está. ·Como já temos .um que os Deputados devem necessariamente fa­
mez passado, escusaria era mandar lít a folha, zer a reforma como entenderem, é porque as-
" 11.0 \'er ev.·ame clella, r.otc., por J'sso •poio a . c . - E 
c " ·• c ~ sim estli .determinado na onstituJçao. • sta of-
nrg-encia, e quando entrar cm !!" discussão fcrccc muitas duvidas, e se ella tivesse sido 
ntldicionarel umn cousa. motivada talvez nósnãoandnssemos em tantos 

embaraços, como nos achamos. ~em sei qual 
Foi approvada a urgencia e apoiada foi a mente dos redactores da Constituição: 

a lndicaçfto, que ficou sobre a :Mesa 
p::rra seguir os tramites do Regimento. 

Appro\·ou-se a folha, que se achava 
sobre a :'viesa, do subsidio dos Srs, 
Senadores no 1" mez da presente Sea­
são, e ficaram por approvar a das des­
pezas da Casa, feitas no mesmo mez, 
até final decisão da Indicação do Sr. 
Dorges acima transcripta. 

Ol:JJE~[ 00 DI.\ 

·Continuação da .segunda discussão 
adiada pela hora na .Sessão preceden­
te, do paragrapho 1" do Projecto de 
Lei sobre os artigos reformavcis da 
Constituição, com duas emendas aPoia· 
das dos Srs. Vcrgueiro e Jiarquez de 
Barbaccnn. 

eu vejo nella a divisão dos Poderes Politieo.s, 
c vejo as attribuiçõcs dos Poderes Politicos; 
\'ejo autoridade na Constituição pa.ra refor­

mar aquíllo que silo attribuiçõcs de Poderes 
Politicas, para pôr limites (ts attribuições de 
Podere.~. l\Ias cu encaro muito diversamente 
Poderes PoH ticos, de attribuições do Pode­
;es Poli ticos. A Constituição é o resul­
tado da convenção da união dos. Individues 
em sociedade que quizeram estabelecer certa 
l1asc social; deJJois a Nação assim reunida, Isto 
é, os :'.Iembros d-a sccicd.ade reunidos, esco­
lheram indil'iduas que -haviam de extremar os 
poderes politicas, ou verdadeiramente marcar 
as attribiliçõc5 que competem a cada um des­
ses Poderes Politicas; portnnto, é preciso \'er­
mos se cst;"t cm alguma parte da Constltulç11o, 
que se pcssa tmn.sl'crmar esta primeiro base 
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!la :;ociedade, este primeiro fundamento con­
stitucional. Isto nel!a não estfi. ·Supponhamos 
que o Governo do Brasil era Republicano, as 
Administrações ou Poderes delegados da Na­
cão eram exercidos de modo estabelcido pela 
Constituição em sua primeira base, que quer 
dizer uma Republica, caberia na Constituição 
que se reformasse isto? Não pode ser: pode­
se reformar; mas como se pode reformar? 
Verdadeiramente por uma revoluçüo, é um 
modo unico, .por onde se pode reformar: não 
quero dizer com isto que por uma anarchia 
com sangue. ma's que os homens, os membros 
da. sociedade reunidos, que estabeleceram a 
forma de Governo digam: Não queremns esta 
tfJrma rle Governo, queremos outra. Era .pre­
cis3 que a :\ação Bras!lcira. dissesse não que­
remos de Governo. l\Ias como se l1avia de 
dizer isso? Pelas formas marcadas na Consti­
tuição? iDe certo que não, por consequencia 
toda a vez que veio confundidos os Poderes 
Politieos com attribuições de Poderes Politi­
cas, digo que nós nfLo nos entendemos. A Na­
cão delegou parte ou quasi todo o exercicio 
de sua soberania a differentes poderes; e es­
tabeleceu: estes poderes têm limite.s. Esta­
beleceu quatro poderes, deu-lhes nttribuiçües; 

tempo a experiencia mostrar que taes poderes 
dc1·em ser multiplicados por este ou aque!lP. 
modo, pode-se reformar, por consequencia, não 
sendo este modo vnriavel, entendo que a Con: 
stituição por isso quiz que houvesse o resulta­
do da ex;>eriencia: a experiencia tem mostra­
do que esses Poderes Politicas têm mais al­
tribuiÇões do que deviam ter, por isso a As­
sembléa Geral reconheceu que deyia. limitar 
essas attribuições, determina que ellas se me­
lhOJ·em; por consequencia, r<•conhecidas as 
necessidades, reconhecido o vicio que tem no 
artigo, necessariamente as pessoas encarrega­
das disso hão de tratar da sua reforma; não 
hão de deixar isto no seu arbítrio, ou de fôr­
ma alguma [L circumstancia do dia, não é com 
uma Lei ordinaria que se muda ;,s eircumstan­
cias. Talvez esteja em erro, mas esta é a 
minha opinião, emquanto não me convencerem 
do contrario, por conscquencia, o Projecto de 
t·eforma é porque est:í reconhecida a sua ne­
cessidade, e por isso ha de se fazer, porque 
se assim nfLO é, para que vai essa Lei? Qual é 
o effeito de uma Lei? De obrigar: mas, disse­
se: não se obriga, como nela St~ obriga, se j;1 
se rcccnheceu a necessidade da refornm? Ora, 
Senhores, quem dá poderes? Quem dfi pode-
res são os Eleitores, e como se for~u. e diz a ConstitniçfLo que é constitucional tudo 

aquillo que diz respeito aos limites c attri­
buições dos poderes politicas, que quer dizer 
que niio podemos, por maneira alguma, por 
llleio orcl!.nario, marcado pela Constitui~ãc:. 

alterar a base especial della, então digo que a 
Lei que se fórma sobre o artigo da Constitui­
ção, que dfi poderes .aos ·Deputados da :-lação 
para alterarem qualquer artigo constitucional, 
nLnca se pode entender que seja a ba-se espe­
cial da Constituição: porque ella j[L é effeito 
dessa reunião da sociedade, a qual estabeleceu 
esta. b3se, que n une a se pode reformar por 
meios ordinarios: por isso julgo que essn pri· 

aos Eleitores a dar esses poderes? I.) ara 
t]Ue dão eJics esses poderes ? Pa,ra. os 
SêUS Deputados fazerem ou cleixa.rem de 
fazer, isto é possil•cl? Porque en tüo não se 
diz, dêm os Eleitores poderes, se quizerem 
dar? Supponha-se que os Eleitores não ·querem 
dar poderes, o que se faz? S:':.o forçados a 
Jm·em-cs por essa Lei, e é para os seus consti­
tuidos poderem obrar como b-2m quizerem? 
:\'ão senhores, isso seria nma contradicção, 
cu não entendo que cousa (o l'aur uma Lei 
que estrL na Constituiçüo, para .se :1ão oberle-
cer; é uma Lei que a Constituir,lio ordena, 

meira base não se pode destruir de maneira c niio ha remedia senito obedecer; haver uma 
alguma. Tambem digo .que quando a Consti- Lei plra dar poderes, dizer e aponta r c:;; dc­
tuição diz que se dêm dous poderes para rr.· :'cites da Constituição, Yer-se que é preciso 
formar, não é para reformar as cousas ordina- alterai-a c depois dizer-se se h~ tlefeitos, a 
rias, estas motivam'se de circumstancias. De 8cnstituiçüo precisa ser reforma!la neste ou 
certo que nno é tambem paru nlte~~r o qu~ naquelle artigo, e quem é obrig~tlo a cumprir 
constitue base, o qne constitue a Ccnstituição rssa lei poderá deixar de o f.aze.r, não com­
cm Pode.res Politicos, mas para limitar o~ prehendo. Quem ha de mandar reformar os 
Poderes politic~s, Isto são cousas nriavcis, artig-os da Constituição é a :-<a~ito, ,J:lo os EM­
''cjn-se n Constituiçüo que pelo decurso dr. , tores, então deve-se dizer na lei, a Constitui-
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çfto deve ~er reformada, tem estes e aquelles até o exercício ·dos eleitores ha de ser sem­
defeitos, ma:; nüo uasta para isso o assenso Pre na conformidade da Lei q~e regula os 
elas dUaii Camaras, 6 preciso buscar ainda o wus cxerclcios, a Lei das eleições <lli.·lhes 
outro ramo do Poúer Legislativo, que 6 o fórmas e ·maneiras por que -devem regular os 
Poder que iiancciona, quiz que fosse feito por exercícios das· suas "fu-ncções; esta fórma 
uma lei, J depois de reconhecido o vicio da quando é para reforma, obriga a que elles 
Constituiç5o r1ue se t10ve reformar, porque J dêm procuraçtlo, e isto mesmo segundo os 
lei já obrigou aos Eleitores que para tal con· principias do iJ.Justre Senador; a Constitui· 
ferissem poderes aos seus Deputados; esses ção é a expressão da 1111esma Nação, esta 
vêm com poderes e:;jleciaes para isso, não vendo que as obras humwnas eram sujeitas á 
podem deixa1· de fazer reforma. );Ias diz-se: mudança, quiz que ella fosse transformada, 
quer-se tirar· a lilJerdadc obrigando-os a fazer determinou a ·maneira por que devia ser; 
a reform:~. não se I!Ie:; tir:t a liberdade, aqui man·d()U que além dessa formalitladc, que 
niw lut mais que indicar a reforma, ellcs a nós agora fazemos de examinar todos os ar­
.farão como bem CJUizcrcru ou entendorem; tl.gos reformaveis, e que esta reforma não se 
mas nunca par;l poderem entender com os fizesse senão em cc,nsequencia de ·procuração 
artigos ante-cedentes tia reformação da Constl· dadas pelos ·Eleitores, os ·Eleitores são re­
tuição; para isso era muito necessario que a presentantes da mesma :-l'ação donde vem 
Nação n:io se pronunciasse muito explicita- que e!les ·são obrigados a dar essas -procura­
mente. A Constituição como fot feita? Foi por- ções. Vamos agora aos Deputados, que \'lim 
ventura por algum representante da Xaçüo? com ~stns 'Proct~raçõ:cs, infí1l!h·e!niente hfw 
l•'oi a 2\"a~ão por si, por via das Gamaras llfu- de vir com ellas para poderem tratar desta 
nicipaes, por uma. votação apurada; foi vor 
um \'Oto <la Xaçilo -que se formou a primeira 
base, em que se sancciouaram os principias da 
soberania nacional serem exercidos por diffe­
rcn tes poderes, estas attribuiçõcs estão collo· 
cadas nu mesma ConstituiçfLO, mas e!la no. 
deu a faculdade dr. alterai-as e para Isso c 
que nós fazemos a lei indicando os artigos 
CJUe achamos viciosos, para que os futuros 
Depuk'l.dos refo!'metu. Por esta razão, e disse 
hontcm que uma ''ez estabelecida. a necessi­
dade da reforma do artigo, necessidade não 
do momento, mas estavel não podia os que 
fossem encarregados da alteração olharem s6 
para as circumsta.ncias do dia.; não confunda­
mos a necessidade da reforma com a illrusã() 
por assim dizer do momento; c por isso é que 
sustento que e!les não podem deixar de fazer 
a reforura. E ainda. estou na minha opinião. 

O S';:. ~L\nat:F:7. ur~ .C.\H.\ \'Er.LAS: - Sr. 
Presidente, concordo com o i!lustre Senador 
na paNe em que cHz que a reforma não pó· 
de inchiir poderes, porque assim -determinou 
a -Gon·stitui~ão; mas não posso concordar 
~om o ilu.scre. Senador sobre a necessidade ·cm 
[JUe põe os Deputados da futura legislatura 
para fa~erem as reformas ·necessariamente. 
E' -preciso attonder quo os Eleitores sfto 
~bri·gados ;:~· dar procura.çfto porque mesmo 

materia de reforma, porque !lão de .tra:tar 
della, esta é que é a obrigação •delles, porque 
a Constituição os obriga -porque diz que logo 
na seguinte legislatura e na primeira sessão 
se tratará <la matcria; até estão obrigados 
os Deputadas, que vierem na proxima futura 
legislatuxa, na primeira sessão hão de tra­
·tar -desses ar.tigos que a Assem·bléa -Gertll. 
que se devia reformar; -mas querer que elles 
faç11.m a reforma ·é cousa muito di-versa, a. 
isso não os obriga a. Constituiçiio porque lhes 
deixa a conseiencia lh"Te; n6s aqui não vie· 
mos com procuração restricta, ha de votar 
dessa maneira, nós não viemos cam cadeias, 
viemos aqui com essa obri·gação geral - \'O· 

tar segU:ndo <lictarem nossas consciencias, 
para o melhor bem da Nação. Esta é tamb~m 

obrigação que os nobres -Deputados lião' de 
ter; hão de tratar da reforma. infalli-ve!men­
tc, porque a Constituição lhes obriga a tra· 
tar dei! a, mas como tratar della? Discutindo 
a matcria, -ver se um artigo deve ou não ser 
reforma.do, se virem que não devem, não re· 
forme, e assim todos os outrcs. Ha alguma. 
obrigação de fazerem o contrario, se acha­
rem suas conscquencias que os artigos não 
merecem reforma., que a Nação ficar peor 
se acaso se rc[ormnr a sua Constituição; não 
rcforn:e, n:io ha nada que dizer a este rcs-· 
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Senhores, vai a. Lei para a reforma que 
obriga aos eleitores; mas se os eleitores são 
delegados i·mmedlatos da Nação entendem 
que não devem reformar, não dão procura· 
cão? Dão; e para que? Para reformar; mas 
como ha Isto ·na. Constituição, por Isso cá na. 
minha opinião os Deputados, que vierem e 
hão de fazer; sobre o modo, porque hão de 
fazer, Isto fica ao seu arbi trio, não se pres· 
creve o modo, nem se pôde prescrever; mas 
que hão de fazer; sobre o modo, porque hão 
de fazer, Isto fica ao seu arbltrio, não se 
prescreve o modo, nem se póde prescrever; 
mas que hão de fazer a reforma, não podem 
deixar de a fazer, quando a Assembléa Ge­
ral j!í. tem reconhecido a necessidade della. 

Ora, se a Assembléa Gera,) composta dos 
Deputados da Nação reconhece a necessidade 
da refor.ma, é certo que a que lhe succede 
immediatamente para Isso autorlsada, a deve 
fazer. 

peito. Trarei o exemplo do lllustre Senador 
e o apontare! mesmo pelo ·nome do homem 
que ha. de sempre ser lembrado nos Estados 
Unidos da Amerlca. Muitos daquelles Esta· 
dos ou Condados, em que estilo divididos, e 
onde fazem a. sua eleição em dlstrleto, cos· 
tumam Indicar o que os seus Deputa.dos fa.· 
!:!l.m, consta que um Deputado chamado Dud· 
ley, que era de um condado pertencente á 
Phlladelph!a na Pensylva:nla, foi a.o Con· 
gresso e votou contra aqu!Ilo que seus con· 
stltutintes lhe tinha. Indicado na. sua. nomea· 
ção; quando velo, cha.ma:do para dar contas 
disso, respondeu - que elle bem se tinha. 
lembrado do que lhe tinham Teeommenda.do, 
mas que .,nesse caso a sua. consclencla lhe de· 
terminara o contrario, porque elle conhecia 
que o interesse ·gera.! era inverso daquclle; 
portanto que, o que podiam fazer -dalll por 
diante, era não o nomear mais - foi esta 
a resposta muito applaudida e elle foi reen· 
vindo. Portanto cone! uo, dizendo qÚe a fu· 
tura legislatura. é obrigada a tratar da .ma­
teria, mas se não lhe ha de obrigar que siga 
a. reforma; póde acha.T que um artigo é re­
formavel; e pó de ao mesmo tempo juLgar 
que não póde ser reformavel de maneira .ne· 
nhuma; essa Lei é a vontade da -Nacão; e a 
Nação quer que os seus mandatarlos julguem 
sempre segundo as suas consclen;cias, para. 
·bem da Nação. 

O Sn. VERGUEmo: - Sr. Presidente, Jogo 
que a Xação jurou a Constituição, todos de· 
vemos obeder,er a ella; a Constituição diz 
que se faca uma Lei, em que se imponha aos 
eleitores a obrigação de darem essas procura· 
ções, os eleitores devem obedecer a essa Lei, 
Lei que é mandada expressamente na Con· 
stituição; mas disse-se, se os eleitores forem 
de opinião, que se não reforme a Constitui· 
ção, serão obrigados a dar procuração cootra 
sua opinião? Os ela! tores têm reeurso no­
meando procuradores, hão de nomear aquel­
les, que desempenhem as suas Intenções, se 
os eleitores ·forem de opinião que se reforme 
a Constituição hão de escolher procuradores 
que tenham essa. opinião, e se forem de opl· 
niiio que se não reforme hão de escolh)lr 
Deputados que sejam de opinião que se não 
re!orme: elles ficam livres do sustentar a 
sua opinião, porque como elles são os que 
escolhem as pessoas, quil hão de fazer a re· 
forma, podem escolher aquellas que tenham 
a sua opinião; para evitar iodo o constran· 
gi·mento que possa haver, é que devem os es· 
colhidos procuradores ter toda a. liberdade 
de reformar ou não reformar, Isto é da na­
tureza das cousas, a Constituição só obri~:a. 
aos eleitores a darem essas procurações, mas 
não obriga aos que vêm nomeados a· estarem 
pela opinião da primeira legislatura. Se a. 

0 ,Sn. AI.liEIM E ALD"CQUERQUE: - A!n· 
da não estou convencido que são os ·Eleito­
res? São os verdadeiros delegados da Nação, 
se Isto" é assim, então se obriga a. esses de· 
legados por uma Lei? Esses eleitores por· 
tanto são forçados a fazerem uma cou!la que 
entendem que não devem fazer: para que 
se não deixou ao arbltrlo dos eleitores dizer 
não queremos dar poderes? Supponhamos 
que os eleitores não querem dar poderes, o 
que se segue? Que os obrigamos a. dar pode· 

· res; e uma vez que elles dão poderes, é por· 
que está reconhecida a. necessidade da. refor· 
ma do artigo, Isto entendo eu, mas ha uma 
Lei que os obriga, não acontece como em a:l· 
guns Estados, eomo por exemplo no Uruguay 
onde não se faz Lei para reforma da Constl· 
tu leão, é quando as duas C amaras entendem, 
quando combinam os dous terços ou tres 
quartos; mas pela nossa Constituição, não •. 
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Cou~tituiçiio quizeslle obrigar a segu:nda le· 'Jecerá; se não se vencer cousa alguma não 
gislatura a estar pela opinião da primeira haja reforma. Entendo pois que não pódc 
então as duas Jegislaturas · não eram neces·. restar escrupulo algum da liberdade, que tem 
sarJas para isso bastava uma; mas a Constl· a legislatura futura para reformar ou dei· 
tulção qulz, e com multa sabedoria julgou, xar de refo!'mar. 
que para evitar reformas ·precipitadas tosse o .Sn. At~lEID.\ E ALDt'QUEUQUE: - Esta . 
necessarla a. concordancla da opinião de duas questão não velo para o caso, senão para 
Leglslaturas; designou que uma declarasse filror as nossas ldéas a respeito do modo de 
quaes são os artigos que merecem refoi1IIla, e fazer a Lei; porque quem ha de entender-se 
que a outra deliberasse sobre isso; mas nós são obrigados, ou não, ha de ser quem vier, 
podemos deliberar hoje, p6d~e reconhecer mas é necessarlo ter Isto multo cm vista. 
que um artigo merece reforma, e daqui a Diz o nobre .senador que nós somos obriga· 
dous annos nos parecer que não merece re· dos a obedecer a Constituição; e quom du· 
forma, porque como eu já disse, não fica mal vida disto? Por isso mesmo é que digo, que 
mudar de parecer existindo as mesmas clr· os Deputados que vierem hão de obedecer á 
cumstancias, quanto mais podendo ellas ser Constituição, e obedecer á Constituição como? 
muito diversas. Mas disse-se, não nos é livre Pois a Constituição '!Ião é reforma:vel, apezar 
reformar aqu!Ho que não está proposto; pro- de se ter jurado? Que duvida ha que elles a 
vém mesmo da necessidade, que ha de proce- de1•em reformar? Elles hão de obedecer á 
der,· com :multa moderação neste negocio, é , Constituição porque ella obriga que se trate 
necessario que haja o voto de duas legisla· agora de admittir á discussão primeiramente 
turas: se não fõr proposta uma legislatura as proposições apresentadas sobre a necessl· 
~ão se pódc refo11mar, na outra; mas o que dade da reforma. Diz-se é preciso reformar 
se póde razcr é propõr esta reforma para a tal artigo dl!lcute-se, vence e o que se vence? 
outra, que vem, creio que Isto não Póde ad· A necesslda·de da reforma; vencida ella vem 
mittir duvida: os eleitores hão de obedecer, outra Legislatura, e diz aqulllo, que se ven· 
porque elles juraram a Constituição, hão de ceu foi multo mal, não está vencido; isto 
obedecer a uma irei feita na confor-midade tem lugar algum? Então não se diga -ven­
della. Só lhes é licito escolher pessoas de cida a necessidade da reforma- diga-se sim­
qualquer opinião; deixar porém ao seu ar· plesmente - este ou aquelle artigo necessita 
bHrio dar, ou não poderes, não póde ser, ser reformado - mas não, Senhores, a Coa­
porque a ·Constituição não lhes deu tal opção ! stituiçiio diz: - vencida a necessidade da 
para evitar que viessem Deputados. com po·J refor·ma - o que faz ver que não são senão 
deres e outros sem elles; mas deixa-se-lhes 1 nos casos mais essenclaes, que não variam 
a liberdade de escolherem pessoas que tenham· a cada ·momento. Eu vejo os direitos poli ti· 
a sua opinião; o que se faz nos Palzes onde cos tão confundidos, com cousas, que não têm 
os partidos estão anais declarados, que os nenhuma relação com elles, por Isso que é 
candidatos declarem logo qual é a sua opl· desejo a reforma, porque se no menos na 
nlão, e portanto os eleitores, que são dessa Constituição se dissesse que podla.mos ln-ter· 
opinião, votam por elle, e os que não são pretal·a, ·mas não, diz s6mente - necessida· 
votam nesse candidato, e assim se faz a re· de de refol'ma. - Em outras Constituições 
forma conforme a vontade nacional; porque concede-se ao Corpo Legislativo Interpretar 
ainda que os eleitores não enunciem a sua a Constituição, porque Interpretar a Consti· 
opinião a respeito da refor-ma, vão enun- tulção e fazer uma Lei para a. reforma, são 
cial-a tacitamente e quando escolhem pessoas cousas muito dlstinctas. l\fas como dizia. cou· 
·de opiniões analogas ás suas. sas ha na Constituição que estão confundi· 

'Não descubro na Constituição, donde se das com direitos pollticos, mas que é neces· 
possa deduzir que os novamente nomeados sarlo d:istinli)lfr qua.ndo se detarmlnar pó­
hadam de ser obrigados a estar pelas refor- rém que aquillo, que é proprla.mente Constl· 
mas; porque ella diz na seguinte legislatura tuclonal merecer reforma, não sei quem te­
.c na sessão (leu). E o que se vencer preva· nha autor!daue (uma. vez vencida a. nccessl· 
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· dade) de dizer que n1io 'ha necessidade: en· 1 sim corno póde-se suppôr, que possam dizer 
· tão para que será a experlencla de 4 annos, ! não queremos fazer Deputados, elles nã() 

como manda a Constituição? I queiram dar poderes, tambem póde·se se sup-
Dlsse-se porém os eleitores terão o cu!· pôr que não queremos fazer municipalidades, 

dado de elegerem pessoas de sua opinião; ·ou outra qualquer eleição: ora dada a hy­
aqul 1i que está a grande difficuldade; que- pothese1 que ellles devem obedecer á Lei, dlz 
:rer-se que a gente de Matto Grosso pense do o nobre Senador, por que razão os Deputados 
mesmo modo que a do Pará; nisto ha sua não hão de obedecer esta Lei, e fazer refo!"llla 
dlfflculdade e grande. 'I\llvez que multa quando a Constituição diz, que vencida a ue­
gente pense que corromper, fazer tudo quanto cessldade será feita, etc., perd()e'Ille o nobre 
lhe vier á cabeça seja o verdadeiro direito 'Senador, a Constituição não diz vencida a 
politico, seja da Constituição; costumes di· 

1 
necessidade, diz aqu!Uo que se vencer. (Leu 

versos não se podem combinar ·multo facll· o artigo da Constituição). 
·mente, no emtanto pôde haver u·ma variação o sn. ALMEIDA E ALBUQUERQUE: - Ou· 
de diversas opiniões, uns quererem reforma, tro. Vamos ver 0 outro. (Leu-o). Isto é para 
outros não quererem. nós; mas o nobre Senador pretende da,qul 

O Sn. BoRGES: -Creio que a duvida do deduzir a obrigação,· que tem a legislatura, 
nobre Senador não é de grande forca; por· que vem de fazer a reforma; mas a Lei que 
que diz elle, se a Lei determina e julga ne- se trata, nós é que havemos de fazer, se nós 
cessaria a reforma da Constltulcão; obrlgan· não jll'lgarmos vencida a necessidade da re­
do aos eleitores a conferirem pooeres espe- forma, elles não examinaram esse negocio; 
ciaes aos Deputados para 1sto, é porque julga podemos rejeitar o Projecto de Lei, que velo 
·necessario que se obrigue aos Deputados vln- da :Camara dos Deputados? Podemos: logo 
douros a fazer a reforma; e disse: - Como não se vencendo, não se vence a necessidade 
é possf.yel que uns delegados da :-Jação obe· da reforma, e poder·se-ha em tal caso, que 
deça,m e outros não obedeçam? - Eu não não obedecemos a Constituição? Obedecemos 
acho nisto difflculdade alguma. Os eleitores de certo: uma Camara julgou necessarla a 
são delegados da Nação para certas e deter- reforma, a outra não julgou, esta legisla· 
mluadas funcções; e qual é esta certa e de- tura entende que é i!lecessarla a re· 
te~mlnada funcçilo? E' nomear e eleger forma, a outra ·não entenderá assim, por 
Deputados, eleger Municipalidades, Conselhei- , consequencla nisso não ·ha duvida alguma 
ros Provinclaes, juizes de paz, etc.; é para 1 porque a consUtuição quando trata da se­
essa commissão; logo se dentro das attrlbul- ! gunda legislatura, diz aqulllo que se ven·cer 
ções dessa commlssão houver uma Lei que · - propõe-se a refol"llla, discute-se, e aquillo 
diga: - vossas lo!ercês elejam Deputados, que se vencer prevalecerá.: logo. pôde-se ven­
elejam conselheiros, elejam munlci·palldades, cer ou não vencer. Portanto não pôde haver 
etc.; mas quando elegerem deputados hão de essa obrlga,ção, que o nobre Senador quer 
lhes conferir poderes para reformarem a que exista na segunda legislatura; não se 
Constituição, nesse ou naquelle artigo - que pôde confundir e Igualar as suas attrl·buições 
duvida haJVerá que elles devem obedecer? com as suas obrigações; elles ficam livres na 
Agora digo ao nobre Senador que deu uma sua consciencia; concede-se-lhe poder para 
hypothese - se elles disserem: - não que- legislar sobre tal materla, e elles podem en­
remos dar esses poderes. E' o que não julgo tender que a materla que se lhes propõe não 
posslvel; então não ta,çamos Leis; mas Isso pôde ter lugar. 
não se póde suppõr, porque el!es são subdltoa o sn. MAnQuEz nE CAJtAVELLAS: - O Sr· 
do I.mperlo e sujeitos a u·nJa Lei, que regula Presidente, a questão parece-me um inclden­
suas obrigações, e como poderão elles dizer, te· mas no emtanto é necessarlo aclarar ai­
não queremos fazer o que a Lei nos manda? g;mas duvidas, que podem trazer alguma 
·Se assJ,rn fizerem, devem ser considerados confusão. Assento que o nobre Senador la· 
como sediciosos; e então veja-se no Codlgo bora num erro quando diz, e porque. não hã~> 
Penal qual é a pena que devem ter; mas a.s- de os eleitores dizer, não queremos dar po-
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deres, visto que póde-se deixar de fazer a 
reforma? mas a Constituição não constitui o 
os eleitores juizes deste negocio, não lhes deu 
faculdade de examinar os artigos, que devem 
ser reformados; mas sLm a legislatura; por 

tanto da legislatura actual, como da futura 
de fazerem a reforma, a esta compete lndl· 
car o artigo da reforma, o direito de discutir 
sobre a justiça ou desnecessldade della, dá 
á outra, e para Isso deixou um grande ln ter- • 
vallo, porque multas cousas são filhas do 
tempo; multas vezes certa cousa que em cer­
to tempo temos necessidade de fazer, em ou­
tro tempo cessa esta necessidade: a Consti­
tuição deu a uma leglslwtura o direito de In­
dicar a reforma, mas deixou para a outra o 
direito de deliberar; isto não póde ser ob­
jecto de censura? Elia deixou a liberdade 
disto á Legislatura; ella fará a reforma, se 
assim entender se hão de Ir segundo a opi­
nião geral, segundo suas consclenclas. 

· consequencia assentou, que a esta é que de­
via competir a eleição desse negocio: ora, 
agora para serem reformados os artigos quer 
ena não seja tratado por maneira ordlnaria; 
quer que os Deputados tenham poderes ex­
traordlnarios, porque manda que os eleitores 
dêm procuração aos seus mandatar!os, para 
que possam tratar disso; mas não diz que 
trate da maneira por que foi proposto; são 
sómente autorisados para poderem tratar da 
reforma dos artigos, que foram Indicados, e 
que· merecem ser reformados, eis aqui a que 
5e · !Imitam esses poderes; portanto está ti­
rada a du·vida do nobre Senador; se a le­
gislatura assentar que não se precisa a re­
forma, el!a é livre não terá obrigação de a 

O Sn. ALlrEroA E ALDuQUEnQUE: - Sr. 
Presidente, eu podia fazer um discurso mais 
comprido, o nobre Senador diz que eu fiz 
gasta a manhã Inteira com um Incidente. O 
nobre Senador podia tapar os ou I' idos para 

fazer; não, Senhores, os eleitores são obrl- não ouvir um discurso tão comprido; eu te­
gados a fazer obedecer a Lei, porque a sua nho liberdade de fazer um discurso como bem 
dclega~fio é estrictnmcnte relativa ·á que a entender. )Ião sei como se tem querido des­
Nação quer, a Nação lhe dá poder para fa- truir os meus argumentos, nem sei se elles 
zer estas procura~ões; elles devem dar; são se podem destruir; porque ha vJclos num 
livres para escolher Pedro ou Paulo; mas artigo da Constituição; diz-se, propõe-se a 
não são livres para escolher Pedro ou Paulo 
apartados da norma que lhes dá a Constltui­
~ão, das qualidades para serem Deputa.dos, ou 
Senadores, mas não juizes, não podem dizer 
- damos poder para fazer a reforma desta 
ou daquella maneira. Portanto não acho du­
vida alguma nesta . parte, a Constitui~ão nos 
manda que nós Indiquemos quaes são os ar­
tigos reformavels; agora os Procuradores vêm 
com poderes extraol'dlnarios ·e não · ordina­
rios por melo de procuração dos eleitores 
para a fazerClm, se julgarem que a devem fa­
zer em suas conscienc!as. 

0 Sn. VISCO:\"Di~ DE CAY!IÚ: - Sr. Presi­
dente, estou inteiramente conforme com o 
nobre Senador que acabou de fa!lar, eu sou 
de sua opinião, elle faz uma explicação para 
mim ·muito satisfactoria: o qua me admira é 
a opposlçiio, que fez um nobre Senador com 
um discurso tão vasto por uma questão In­
cidente. :Sr. Presidente, eu penso que nisto 
a Constituição é bem clara; para que se ha 
de fr.zer a censura á. Constituição naqulllo 
tQUe faz a saa honra! Elia deixou á liberdade 

sua reforma, discute-se, reconhece-se a sua 
necessidade, ·e o que se Yence é a necessida­
de da reforma, ora vencida a necessidade da 
reforma, como a legislatura, que vem, ha de 
dizer que esta .necessidade foi muito mal ven­
cida? Mas disse-se os eleitores podem esco­
lher pessoas de suas opiniões; sim, os elei­
tores podem escolher de dous modos; ou el­
les estão persuadidos da necessidade da re­
forma, e então os procuradores devem fazer 
a reforma, e procuram pessoas que as não 
ra~am c então para que a Lei? Emfim eu já 
disse que o negocio não é para aqui; mas 
não quero gastar a manhã inteira com dis­
cursos, aluda. que para isso tenha direito; 
quem qulzer que não me ouça. 

Julgou-se sufflclentemeute discuti­
da a materla, e proposta á votação 
supprlmlo-se o para:grapho conforme 
a emenda do Sr. :r.rarquez de Barba­
cena; não sendo approvada a do .Sr. 
V lfrguelro. 

&gulo-se a discussão ·do · paragra­
pho 2•. 
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O Sn. ·:'IL\nQt'EZ DE ·BAnnACEXA: - ·E' opf. dada, porém, a condição de que todas as at· 
nlão de gran·des publlcistas, que toda instl· tribuições comprehendldas nos dous Titulos 
tulção .poLitica, que é in.utll, deve ser pre- sejam inclufdas no do Poder Executivo. E' 
scripta. O Titulo da Constituição que trwta do sem duvida, que as attrfobuições do Poder llfo­
Poder Moderador nada accrescenta ás attrl- derador não podem deixar de estar na Pes­
buições do Monarcha, porque todas ellas po- soa do Monarcha. A faculdade de perdoar os 
dlam ser incluidas no Poder Executivo, ou crimes e modifica'!" as penas fmposta.s aos 
·fiadas á mesma Pessoa, em que está depo- R~os de um poder fndispensavel no Chefe da 
sf.tado o Poder :Moderador. Este titulo não se Nação. Se a Lei não póde a:branger todas as 
encontra em nenhum dos Governos Constltu· gradaç1leo do crime, e se multas vezes este 
clona.es existentes, e pôde dizer-se que a.ppa· é revestido de circumstancias attenuantes, 
receu pela primeira vez entre nós; não ha· fóra àaquellas que o Codlgo tem marcado; 
ven·do pois prejuízo algum em o supprimir, sendo o Juiz obrigado a dar a sentença em 
pois que todas as attrl•bulções comprehendl· todo o rigor da Lei, claro é, que muitas 
das debaixo de sua rubrica, podem ser pas- vezes ilesapparecerá a proporcionalidade_ en· 
sadas ao Titulo - Poder Executivo - claro tre o delicto e a pena, que a justiça univer­
fi<:a que é lnutl! esta instituição e pelo prln· sal reclama; .um poder discrlcionario, con­
cipio que estabeleci, deve ser eliminada. Esta· fiado a quem o exercite com a maior im· 
foi a minha opinião até a discussão passada, paJrcialidade possivel ó poi~ ind·if\pensavel 
mas depois que no .Senado se decidlo, que para a exacta administração da Justiça. {) 
nós n:lo podlamos addlcionar a Constituição poder de dissolver a Camara dos Deputados, 
artigo algum que não viesse apartada da ou· al•nda que a muita gente pareça exorbitante, 
tra Camara ou que se não pudesse julgar é no meu ent~'llder indispensavel para salvar 
incluldo em alguma da.s proposições do Pro- muitas vezes a ·~ação em crises arriscadas, 
jecto; variaram as minhas ldéas a este res- quando uma facção revoltosa se declara na 
peito, .Porque me nasceram .gran-des escru- mesma Camara. Se fizessemos uma miuda 
pulos de que se não pudesse accrescentar ás analyse de cada uma das attribuições que 
attribuicões dadas ao Poder Executivo, ape- pela .Constituição cabem ao rPoder 1\!odera.­
zar de se tirarem do Poder )foderador, o que dor, clara,mente se veria que ellas devem fi· 
deixaria um pernicioso vaso nas attribuições car competi·ndo ao l\-!onarcha debaixo de um 
do Monarcha. Estas attrlbuições são indis· titulo da Constituição sobre o que eu não 
pensaveis, não tanto para o esplendor da Co· fatigarei a Camara, .por serem cousas muito 
rõa, como na opinião de mui·ta .gente, como obvias, e facels de conhecer. Concluo, pois, 
para salvação da ~a~ão, nas occasiões arris- que. prevalecendo a opinião de que se não 
cadas; temendo pois, que alguma dessas at- pó de addlcionar nada que não renha Inicia· 
trlbuições fiquem de fazer, não se annexando do no Projecto, eu me Inclino multo a que 
ao Poder Executivo, eu me ·Pronuncio pela o paragrapho seja supprimldo. 
supp~essão do Projecto, que não quer o Po- O Sn. }fAIIQUJe7. PE CArtAVEr.us: - (0 
der. Moderador .. O Mo.narcha, como chefe do Tachygrapho não colheu). 
Poder Executivo, ·convoca a nora Assembléa O Sn. ·Bonm:s: -!Sinto que o nobre Se· 
Geral ordlnaria no fi.m de cada legislatura; nador em .seu discurso não me pudesse con· 
nomeia Bispos, e para os beneficlos Eccle- vencer a respeito -da duvida da lndependen· 
slastieos; nomeia Magistrados, etc., e como ela dos !Poderes. Apezar de que alguma cousa 
delega.do do Poder :'l!oderador nomeia Sena~ tenho lido, nunca pude comprehender isso 
dores, convoca a Assembl.éa extraordlnarla, nos poucos publklstas a cuja leitura me 
sancciona as Leis, etc. Ora como estas attrl- dei, e só. foi mn um que alguma cousa en· 
bulções posto que se apresentem debaixo de contrel, mns é muito moderno, é em Benja­
duas dlfferentes rubricas, são exercidas por rnin .Corui~a.nt o qual oo,lJocou ':sso .Podei"" 
um mesmo homem, claro está que o Poder debaixo do nome de - !Poder. Real - cujo 
:Moderador é uma roda de mais na m:u:hlna I nome nós müdamos P.ara Poder :\foderador: 
social, que por lnutll deve ser supprlmlda,! tudo isto é uma bagatela; nfto importa mnig 
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que urna questão de nome, :POr Isso nenhuma 
duylda ha em que deixe no artigo Poder 
Moderador: - O 1Poder Moderador é· a cha· 

com a Assernblóa Geral, porque passando as 
duas Leglslaturas ella lhe dâ oforça de Lei? 
Paragrapho 4." - Approvando, ou suspen­
dendo lnterlnarn.ente as Resoluções dos con­
selhos Geraes etc. - Aqui nada tem. Para­
grapho 6.•-J>rorogando, ou adiando a Assern­
bléa Geral, etc. - Se a nii.o convocar ainda . 
ha um rernedlo, o qual está no mesmo Se· 
nado, porque se acaso elle não convoca a As· 
sernbléa, é a este Senado a quem toca o con· 
vocal-a. !PaTagrapho 6.• - Nomeando e de· 
rnlttlndo os Ministros de Estadoo livremente 
- é a unlca cousa que lhe resta, não tem 
mais nada. Paragrapho 7.• - Suspendendo 
os Maglstrado8. - Porém como? Ouvindo o 
Conselho de ·Estado: se o Conselho disser 

ve de toda a organização politica, e é dele· 
gado privativamente ao Imperador... é de· 
legado ao· homem Monarcha, som part!lha.r 
com mais ninguem: é delegado só a elle: no 
artigo 99 diz: - A pessoa do I.m.pera;dor é 
lnviolavel e sagrada. Elle niio está sujeito 
a responsabilidade alguma. - Logo por esta 
defionlção da Constituição está conhecido que 
ha um Poder Politico o qual é delegado a 
um só homem, o qual é lnvlolavel, não tem 
responsabilidade alguma: e será convenien­
te, perguntarei eu, que entre as Instituições 
de uma Nação livre e independente, ha;.ia 
uma, ·pela qual exista um individuo, que por 
mais preexcelso que seja o seu emprego, que 
se lhe ·confie um Poder, e que a pessoa desse 
homem seja invlolavel e irresponsavel? Todo 

não convém suspender, não suspende. Para· 
grapho 8.• - Perdoando, e moderando as 
penas: - não tem correctivo. E quer o no· 
brc Senador dizer, que este CE'oder é confiado 
priYativamente a um s6 homem, quando ao 
mesmo tempo o partilhou? Salta aos olhos 
que ha uma anomalia do direito publico; 
porque se diz que se con·fia a esse homem, 
se se partilha depois com tanta gente sobre 
estes artigos, !porque é obrigado a ouvir o 
Conselho de Estado em todos os negoclos de 
ponderação: só lhe resta a nomeação dos 
Ministros ()Ue é a unica regalia que lhe fica 
privativa como homem Rei; portanto parece 
bem demonstrado que é uma perfeita anoma­
lia que parece haver na exlstencia deste Po­
der. 

o mundo ·dirá por toda a parte não; não 
é conveniente a existencla de tal Poder, por­
que os abusos que elle possa. commetter não 
têm responsabilidade e não tem remedlo os 
males que elle possa ca.usar; mas no emtanto 
elle existe, e é o que se aeha comprehendldo 
nos artigos 98 e 99; e não será um absurdo 
ou opinião. Veja-se o exercicio >desse Poder 
qual é? - 1.• Nomeando os .Senadores na 
fórma do artigo 43 - mas ouve o Conselho 
de Estado, a quem elle é obrigado a ouvir; 
mas esta nomeação depende da approvação 
da respectiva Ca:mara. · Vamos a ver se 
acontece o mesmo a respeito dos outros pa· 
ragraphos. No ,2,• - 'Con.vocando a Assein· 
bléa Geral extraordlnarillJmente nos interval· 
los das sessões etc. - Este não tem corre· 
Ctil'O porque é quando convoca, e disso nunca 
abusará. Paragrapho 3." - .Sancclonando os 
Decretos, Resoluções da Assembléa Geral, 
etc. - .Se acaso se lhe désse um veto abso­
luto, bem; mas não se lhe dá por.que o tem 
suspensivo segundo o artigo 65 e porque? 
Porque, quando elle deixe .de asslgnar tem 
effelto suspensivo s6mente pelo tempo das 
duas Leglslaturas, findo cujo prazo sendo 
proposto, o que acontece é, que a Assembléa 
Geral por si mesmo independente de . San· 

,Vejamos agora se com effelto os Poderes 
se acham ainda na meS'!Da fó~rna actualmente 
na Constituição; pela Lei da Regencla já se 
põz limite ao veto, e não é preciso o espaço 
de duas Legislaturas para ter .Sancção;. a 
Assembléa na mesma sessão poderá promul­
gar a Lei: esta foi a prlmelil'a dissertação 
que se fez; a attrlbulção de suspender os 
Magistrados, e de os prover jâ na mesma 
Lei se concedeu á Regencla na Côrte, e nas 
Provinclas aos Presidentes em Conselho. O 
dissolver a Cam·ara dos Deputados, jl!. o não 
póde fazer a Regencla: perdoar aos Mlnls· 
tros e Conselheiros de Estado, salvo na pena 
de morte, Isso ~á acabou, nem tão :pouco 

cção lhe dâ força de Lei, é isto um corre· póde conceder amnistia porque pela Lei da 
cUvo a esse Poder; logo como se poderá di· Regencla passou essa attrlbulção para a As­
zer que é privativo delle, se elle o partilha sem·bl6a ~ral; logo não sei o que é aue 

• 
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Testa ao •Poder :\1oderador, a excepção da no· stiluições de Estado~ de Systema Represen· 
.meação e suspensão dos :\-I!nlstros de Esta· tat!vo, e que só foi Invenção do escr!·ptor 
do; o mais tudo lhe foi tirado pela Lei da Francez Ben-janlin Constant: e que repugna 
Regenc!a tem de durar unicamente por dez ao .Systema Constitucional haver um Poder 

·ou doze annos, e Jogo que cesse a Regenela. absolu•ta.mente irresponsavel, nem. por si, nem 
com a .minoria., o Poder Moderador torna a por seu Mlnlsterio. Sr. Preslden te, a mesma 
entrar nas attrlbu!ções, que anteriormente originalidade do Titulo de .Poder Moderador 
tinha o Imperador como Chefe do Poder Mo· faz parte do seu merlto. A organização de 
derador; mas haverâ algum nobre Senador um Imperio Constitucional não tem proto­
qlle Possa julgar que um ·Poder que foi des· typo. Convinha que fosse distincto por um 
pldo por este modo, torne a entrar nessas Poder novo, que ao mesmo tempo que con· 
!l.ttribuições de que foi despido? Creio que solidasse o Elemento lfonarchico, .tivesse os 
não; por Isso que então nessa época. as idéas correctivos nece!!sarios para prevenir exces· 
do seculo ainda estarão mais esclarecidas do sos. Um destes correctivos é o Conselho de 
que actualmente e nenhuma esperança póde Estado, que 'SUpposto seja só consultivo, e 
haver de que possa reassumf,r essas attribui· j não decisivo, comtudo multo Influe no co­
ções, eu pelo menos não o creio; portanto se ! ração e procedimento politico do Imperador. 
acaso passar o para.grapho 2• e se colloque 

1 
Sr. Presidente, os motivos prlnclpaes da 

o Poder Moderador no Executivo não acho proposta abolição do Poder 'Mod:era.dor são 
essa dlfflculdade porquP nós reconhecemos tolher ao Chefe da -Nação o direito de disso!· 
l!onarcha e Governo Representativo; como ver a Assem.bléa Legislativa, e 0 auxilio do 
então se diz, que nós não podemos ter a Conselho de Estado, que em um. dos para· 
mesma fórma de Governo sem esse Poder? graphos ou proposições do Projecto se extin· 

Como pois ainda não tenho formado o gue . .l\Ias taes c6rtes não se de1•em tolerar. 
meu juizo definitivo sobre isto, não duvido A organização do Poder Moderador faz pa.· 
retra:tar-me da minha. opinião em que estou; tente o empenho dos Autores da Constitui· 
mas serei de -voto contra, se na discuss11.o ção em estabelecer um ·Poder sem absolu· 
apparecerem ldéas de alguns 'Srs. Senadores tismo, e ainda menos com despotismo. O di· 
que conferia um Poder a um homem irres· reito ·da dissolução da Camara. dos ~pu­

ponsaveJ e !nviolavel. tados, é o Escudo do Throno, e o Baluarte 
O SR. VrscoxoE o~: CAYRú: - Sr. Presl- do Povo, para não ser opprillllido pelas. ca· 

dente, não posso approvar o pa.ragra.pho ou balas que muitas 'Vezes se tem fol'mado ain· 
proposição segunda do LProjecto de Lei da da em Inglaterra no Parlamento e ·!\Uniste­
Reforma da · Constituição, que derriba o Po- rio. Sem isso o Povo ficaria exposto â Oly· 
der Moderador, admittlndo - s6mente - garchla lllnisterlal, que tem causado males 
tres POderes, Legislativo, Executivo e Judl- que vão além de todo o calculo. Em Ingla· 
ela!. E' obvio o rubsurdo de tal reforma, basta terra ha um Primeiro Ministro a quem o 
notar-se a enormidade de se pretender ex- Rei commette a formação do Gabinete; este 
pollar em - Menorld!Ule - e até em lnfaP• escolhe os que são da sua seita e opinião 
ela do nosso Imperador o Sr. D. Pedro JJ politica; e com o seu im.menso patronato 
a mais brilhante jo!a do diadema. Este Po. adquire influencia e ascendencia em grande 
der tende para a bene!lcencla. do Povo, e maioria do Parlamento, sem remedia, nem 
para a salvação do ·Estado pela. super-vlgl· recu-rso dos cidadãos. Foi terrlvel a l.ntltu· 
!anela que foi dada, e declarada privativa do !ada. cabala de Lord North, que causou a ln­
Chefe e Primeiro Representante da Nação, surreição nas Colon!as da Amcrica Ing!eza. 
para velar sobre a manutenção do cqulllbrlo EI-Rel da Grã-Bretanha. tem um Conselho 
e harmonia dos outros tres Poderes, e mais Privado. E' notorio Que com as suas lntl­
autoridades constltuclonaes. / tuladas ordens - em ·Conselho - salvou a 

Um lllustre Senador sustentou o para· r Europa e a Sociedade Civil das garras do 
g;rapho ou proposiçãu com o fundamento de 1 Despota 'Na.poleiio. E' não menos notorlo QUe 
não haver tal Poder Moderador e outras Con· l ainda recentemente o Rei actual de Ingla· 
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terra dissolvera o Piirlam~nto, que se · re- com dlfferente nome: mas permltta-me que 
cusava: ao que lhe pareceu necessarlo. lhe diga que esse Poder era bem dlfferente 

,sr. Presldeáte, se alguem qulzesse fazer do que a nossa Cons·titulção chama Modera­
a apologia da Constituição, não o faria me- dor, porque as pessoas que o exerciam eram 
·lhor que alguns oradores que me precederam separadas das que tinham o 'Poder Ex~cut!­
na ·analyso das attribu!ções que ella dá ao vo ; nós porém reunimos estes Poderes no 
Poder Moderador, fazendo este poder delega- mesmo '!!!ornem~ · ,a dlstincção fé pu.ramen te 
'cão privativa da Nação, como prerogatlva do metaphyslca e não real, se o Monarcha fi· 
Imperador; sendo tal poder a chave -da a:bcr casse com todas as attrlbulcões, que f.nfluen­
·bada do edHlclo Constitucional portanto não ela tem no effelto a suppressão do titulo que 
posso assentir 1ís opiniões appostas; mas ad- nada diminue nas mesmas attr!bulções? O 
~opto as razões que apresentou o Marquez de Chefe do Poder Executivo, tendo todas as 
Caravella.!. attr!bu!ções que ora competem ao Poder 

·Não se mostra que o ex-Imperador flzes- Moderador, que perde do seu esplendor o 
·se abuso de taes attribuições. Elle só nomeou 11hrono, e que perde a Nação de que o mes­
Sena.dores na conformidade da Constituição, mo homem continue a exercer os mesmos 
·elegendo um da lista· tr!pl!ce dos eleltore5 . Poderes? Eu não vejo differença alguma, não 
'das Camaras. Nunca supendeu Resolucões 

1 
me cabe tambem a censura de que se querer 

·dos Conselhos Prov!nc!aes; não dissolveu a diminuir o esplendor do T-hrono; se o hcr 
C1.1:mara dos Deputados: apenas não deu San- mem que occupa o Throno fica com as mes­
·cção a duas ou tres Leis relativas á extlncção mas attrlbulções, e em que perde este o sim 
do .fõro milita;;-. Este veto mão foi extraor- esplendor! a !nvlolwbll!dade de pessoa do 

· dinario, antes foi applaudldo pelas pessoas Monarcha continúa a existf.r; contlnúa a 
·sensaias .. 1'\a nomeação dos Ministros de Es- considerar-se i!omo sagrada, finalmente nada 
·tado, se mostra ter sido maior o numero dos ha de mudança; que prejulzo resulta pois 
·arazileiros natos; e talvez coin preferencia ao llonarcha, e á Nação de se supprlmir este 
·dos Brazile!ros adoptivos. Nomeou Conse- 'Jlitulo. Fiquei encantado com a erudição e 
·lheiros de Esta-do pessoas a flõr .da Nação e lu·mlnosos prlnc!pios que o nobre Senador 
·de credito por seus talentos e serviços; sem desenvolv~u no seu discurso, 'mas eu não fi­
. este poder não podia bem exercer os actos que! convencido da necessidade de se con­
do Poder Moderador, el!es só tinham voto servar este T.ftulo. 

· cumula:t!vo, comtudo é de praxe que quasl o Sn. ALBUQtiEIIQUE: - Eu voto contra 
· sempr.e o I-mperador adoptava os seus Con- este paragrap-ho 2•; eu não sei se nos é per­
. selh·os, e só podem ser responsavels sen-do mittldo fazer alterações nos Poderes da Coo­
manifestamente dolosos. Isto é conforme ao stltu!ção. o Poder Moderador é um Poder 
direito commum pela Reg-ra conci;lii non politico, bem· como o Legislativo, Executivo 

·frauda tu r nulla obligatio cst. Admira que no e Judicia-rio, e se acaso nas attrlbulções da. 
·Projecto d'e refqt"ma se J:)retenda extinguLr reforma cabe o fazer desapparecer o Poder 
o Conselho de Estado; aqui occorre-me o dito Moderador, tambem ·então cabe fazer desap­
do Chanceller de ·Inglaterra -' Bacon· - A parecer os Poderes Legislativo e Judlclario: 
Inveja é o cancro da honra. Umltar Poderes, e marcar attrlbu!ções, póde 

() Sn. 1\IARI!UEZ DE BAnnACEXA: - O meu ter lugar; mas fazer desapparecer um Po· 
nobre amigo que occupa a ca:de!ra a meu der, creio que não: esta é uma razão sur­
lado, concorda com a minha opinião, em flc!ente para ·que se não admlttlsse este ar­

. que todas as attr!bulções compl'ehendldas nos tlgo, ou proposição. 
dous titulos - Poder Executivo e Poder -Mcr Diz um nobre Senador: o Poder Mode­
derador devem esta-r reunidos na Pessoa do rador é excusado, por lsso que elle é dado 
Monarcha, e que do contrario retrocederia· a um homem, que é lrresponsavel; mas eu 
mos dos prlnc!plos reconh·ec!dos. Com summa vejo na Constituição cousa multo dlfferente; 
erudição e clareza mostrou que era conhecido. ella diz no Titulo Poder Moderador: - O 
_este Poder pelas citações antfgas, ainda que i Poder Moderador é a chave da assoclaçilD 
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politica, etc. --: mas não diz, que este Poder verno Representativo, por isso que o sobe· 
é lrresponsavel, diz sim, que as suas fun- rano é lr.responsavcl, e porque? Porque tem 
cções serão exercidas por Pessoas trrespon· quem responda por elle. 
saveis, o .que necessario era, para que pu- Não é á eonsequenela de ser Chefe do 
'desse velar sobre o equllibrio e harmonia dos Poder Executivo, porque então seriam invlo­
Poderes Politicos. O Imperador exerce o Po- laveis os Presidentes dos Estados Unidos e 
der :\foderador; mas não pódc abusar de!le, os de todas as Republicas. Elle não exerce 
porque não acha·rá. Ministro que queira refe- o Poder Executivo mas sim os seus Minis­
rendar o seu acto, e sem a referenda n.enhum , tros, os quaes são responsaveis. Eis aqui 

0 
é valido. I que é correctivo. Não se pense que aqui .póde 

Disse o nobre Senador que a ·Lei das at- caber a objecção de qne isso só depende do 
tribuições da Regencia já. dimlnuio esse po· Ministro, porque elle póde mandar e 0 :\fi· 
der, assim é; mas ainda acho que se lhe nlstro não querer obedecer; mas quando se 
deixou uma das atribuições delle, que é a de faz a Constituição não se suppôz que os ho­
adiar a Assembléa Geral, da qual tambem mens seriam tão desrerrazoados que não qui­
póde abusar. Supponhamos que a Regencla zesscm aqulllo que nãü era justo. Demais 
não era de opinião de ser necessarla a re· ainda ninguem me mostrou que esse ·Poder 
forma, e que a~iava a sessão pa.ra Janeiro, não é sui gencris, que elle era Judicial, Le­
haveria tempo para os nobres Deputados vi- glslativo, ou Executivo; ene é um poder, que 
rem munidos de procur_ações ou poderes para / vigia todos os mais poderes para os. pôr em 
fazerem a reforma? Nao; portanto, Sr. Pre· harmonia. Ora, se isto é assim, como deve­
sidente, não l1a de haver mais um poder 1· mcs dar estas attribulções ao [Bod,er Exe· 
que devemos receiar, seja assim_ cinco. ou cutivo? Então vamos o inverso da divisão de 
seis, comtanto que as suas funcçoes esteJ~m I Poderes, vamos .con·fundir estes poderes, e 
separadas, poo-que todas as vezes· que nao / a razão já eu disse (porque estamos ainda 
oxistem em separadas, não ha liberdade nem cm l\fonarchia Constitucional). Antigamente, 
na acção. Voto contra o paragrapho. Senhores, o Poder Judiciario era exercido 

o .Sn. l\fAnQt:EZ DE CAn.~mLr.,,s: - Sr. tambem pelo Rei. ()ira contra wquclie pri­
Preside)lte, cu nfto me admiraria se visse · melro que mostrasse, que este Poder podia 
destruido este poder, porque elie era priva- ser independente gritaria todo o mundo. Au· 
tivamente concedido a um individuo; que o gmentou·se tambem com a Lei da Imgeneia. 
Poder era muito grande, não ha duvida, e .Primeiramente eu não assisti ·á discussão 
até se podia apresentar razões plauslvcls desta Lei, porque era :\fembro da Regencia 
para se mostrar que Isso de certo modo vi· Provisoo-ia; mas eu di'rei que é ex.cellente 
nha de mistura com o poder absoluto; mas em muitas cousas; depois a Assembléa -Geral 
muito: me maravilhou ouvir dizer que a !déa abusou de poderes que não tinha? Não; por· 
de privativo exclue a idéa de correctivo: , que a Constituição lhe dá. este poder de 
isto não se casa con1 a minha razão. Eu en-

1
! marcar as attrl•buições da Regencla; ella as· 

tendo que por isso mesmo que o Poder é 
1 

sentou nisto, muito mais quando a Regencia 
'grande e é vÍgllante, elle não póde deixar 1 não é o Imperador. Disse-se, os exemplos que 
de ser Isolado, mas ao mesmo tempo have- . houverem em algum tempo, eram em auto­
rem correctivos pa.ra que elie obre bem. / rldades diversas, e não na mesma pessoa; 

Um dos correctivos é o Conselho de Es- I mas porque? Porque todos os Governos eram 
tado, ·que lhe é dado para o lllustra:r, para i Republicanos: ora isto não existindo no ~o­
\"er se ha lugar ou não para exercer este i narcha deixa de ser Monarchla, porque nao 
poder. [ pôde haver outro, que teaha um poder su-

O oUitrQ correcti>'o {}, .que. quando elle 1 perior a elie; por consequencla nella está. 
manda e entrega a execução ao IPoder Exe- i reunido, e não noutro. Senhores, a escala 
cuúvo - este o vej!l. / dos Governos é esta; quando o Governo Re­

. ·• , se diga ue a Constitu.Ição não es· publicano é Democrata, o Chefe da Nação é 
I 
' 
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Lei; quando passa a Poder A,ristocratico, o 
Poder da Nação jií passa a outro; ·mas quau· 
do é na l\lonarchia fica no :Monarcha, e a 
Influencia do Corpo Legislativo ha de ficar 
no Povo, é necessarlo que elle possa existir 
nesse, e se acaso o colloca em algum dos 
Poderes já existentes confundem-se cousas 
distinctas. Mesmo os escriptores, que tratam 
da inviolabilidade do Mona•rcha, não dão ra­
zão boa e verdadeira. Os Tribunos do Povo 
eram inviolaveis, o remedio que o Senado 
deu quando elles abusaram foi da autoridade 
territorial aos Consules, e estes tinham poder 
bastante para obstar. 

para não perder a regalia. Ora agora entre 
nós não é assim, pa;ra dissolver a Camara é 
preciso ha-ver fundamento, e o :Ministro ou 
Conselho de Estado, que aconselhasse Isso, 
seria responsavel. São pois estes balanços 
correctivos para que não se abuse quanto é 
poss!vel: os homens não podem acautelar tu· 
do; mas fazem o que é poss!vel. Portanto me 
parece que o paragrapho deve ser suppr!mldo 
e eu mando á :Mesa esta 

EJ!ESD.\ 

•Supprima-se o paragrapho 2". 
rlc Carat•ellas. 

- Jfarquez 

Foi apoiada e entrou em discussão 
com o paragrapho. 

!Disse-se, Ura-se dos M·inistros, e vai·se 
pôr em um homem só; mas qual é o Minls· 
tro que tem entrado em duvida, que não deve 
referendar as Leis? As Leis, que passam na 
Assembléa Geral vão á saneção, veja-se como 
é a referenda, quando el!e dá a Sancção en· 
tra como· parte do Corpo Legislativo, mas o O Sn. Ar.nuQt:EJtQt:E: - ·Sr. Presidente, 
l\Iinistro df.rla, eu não referendo. Pergunto, é eu disse que pela Constituição o ImJlerador 
poder distincto, ou não ll? ISe é, como se ha era Chefe da Nação. O artigo 98 diz: - o 
de con"fun.dir com os outros Poderes? Não Poder Moderador é a chave de toda a orga­
vale os títulos, que se dão ao Monarcha; -mas nisação •POlitica e é delegado privativamente 
sim os Poderes que se dão ao Chefe da Na- ao Imperador como chefe Supremo da Na· 
ção. Portanto parece-me que não ha razão ção, etc. (1-eu). E o artigo 99 diz: - a Pes­
alguma contra a existencia desse Poder; a soa do Imperador é inviolavel e sag!l"ada; 
Constituição não manda excluir poderes, e em elle não está sujeito a responsabilidade al· 
consequcncia me parece por todas essas rn· guma. Não sei como se possa dizer que a dis· 
zões que o artigo não deve passar. cussão do artigo 98 não tem nada com o ar-

Em Politica o que se chama balanço são tlgo 99, porqu·e um a1·tigo trata de uma cousa 
os correctivos, e a nossa Constituição foi tão e outro de outra, quando o Imperador é o 
previdente a este respei-to, em a materia de Chefe -de todo o Poder. lias disse _um nobre 
correctivos que até é cortado esse poder mais Senador que a _Lei da Regencia já tln·ha alto· 
do que a de Inglaterra; c porque? Porque rado Isto, porém diminuir attrl-bulções é cou­
esse poder a-qui é só para elle perdoar; por sa d!fferente, porque a mesma Const!tulcão 
isso o argumento que fez o nobre Senador diz que se podem limitar as attrlbuições dos 
não tem força. Póde haver casos em que um Poderes Poi!tlcos. ·Estes Poderes são 4, e são 
Réo mereça ser perdoado, porque a Lei foi delegados Pela Nação. Ora sendo assim como 
forte, foi excessiva, foi até injusta e o Juiz quer o nobre Senador fazer desa.pparecer 
tem obrigação de executar, elle nesse caso essa delegação da ~ação? E segue-se que por 
tem auxi-lio no Chefe da Nação. Se na Ingla· haver um quarto Poder PoiH!co que elle tem 
terra, e mesmo nos Estados Unidos da Ame· attr!bu!ções para fazer tudo quanto quer? 
rica, o Presidente pcrdõa antes da Senten· Não; as nttrlbu!çôes estão marcadas, e não 
ça ... (O Sr. Borges: - Com o Senado). Não se p6de dizer isto . .Supponhamos que se en· 
tem Senado para perdão do Réo, o 'Senado tenda que as attribuições são multas: dlml­
serre de Conselheiro de Estado para trata· nunm-se; mas fazer desapparecer este .Poder, 
dos, etc. Na Inglaterra o Re! dissolve a Ca· não póde ser. E qual é a razão de passar a 
mara, lá porque se lembrou de que não era/ outras mãos estas attr!buições? 'Não sei; é 
conveniente, que a Carnara subsista, e mes~ / pela mesma razão que se diz, não ha duas 
mo sem motivo algum, quando el!as estão : vontades reunidas em um só Individuo... A 
para acabar, elle a dissolve antes de tempo ' Constituição si-mplesmente diz - marcar as 
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attrlbulções dos Poderes Politlcos - e mar· cas, é tambem a nossa Religião, o nosso cara· 
car at~rlbulções, não é supprlmlr Poderes. cter e nossas ·boas maneiras da Xação. 
Mas dizer-se, passem essas attrlbulções para :Todo 0 mundo sabe que durante a manar­
outras mãos, ·de maneira nenhuma. Senha· chia absoluta 0 Rei estava sempre dando per· 
res, a divisão dos Poderes Politicas, é segu- dões, camtudo frequentemente .mandava con­
ramente a invenção huma-na mais apropriada 
ao interesse dos Povos, tudo por um ha de 
ser multo mal feito. Eu não sei como quer 
o nobre Senador tirar aTgumentos da Con· 
stltulção para destruir o Poder Moderador. 

sultar no Desembargo do .Paço, no caso de réos 
sentenciados em pena ultima, se po<lla ter lu· 
gar a clemencia. Não ha muitos annos que o 
celebre Doutor Dodd, .Car:e!lão da Rainha mu­
lher de Jorge III, homem de caridade, que fez 
estabelecimentos de beneflcencla, tendo com· 
mettf.do crime de falsidade em papel de cre· 

·Mas disse quero que eldsta; .porém, em 
outras mãos, e porque? Ainda não demons· 
trou; então tambem se· poderão supprlmlr os 
outros Poderes e passarem todas as attrlbul· 
ções . para uma mão. Não vejo pois motivo 
algum para se insistir nisso. Pela Constitui· 
ção póde-se diminuir attri·buições, mesmo do 
Poder Legislativo e Executivo, sem ha:ver 
mingua alguma nas garantias das L!berda· 
des publicas; mas não se pôde diminuir um 
Poder. Eu voto pela suppressão do parag.ra· 
pho. 

dito, foi condemnado â morte, e apezar de ser 
recommendado pelo Jury á clemencia do Rei, 
dos empenhos da Rainha e dos da Côrte, ·foi 
executado, porque o /Rei mandou consultar se 
havia meios para perdoar, e responderam-lhe 
que não. Emfim, devemos lembrar-nos que o 
Governo Brltannlco, ·pelo direito que o Rei tem 
de perdoar os réos sentenciados, está fundaJo 
um rT.mperio na Australla, para onde são de-
portados. 

Jamais pois se deve tirar ao 'Imperador o 
Poder Moderador, e muito menos a attribuiçiio 
de agraciar. !Penso que todos os diamantes do 
Serro do Frio não equivalem â preciosa joia 
da ·Prerogotlva de conceder perdão aos de sen­
tença em qualquer juizo. p ex-Imperador nun­
ca abusou dessa prerogativa; pois não deu per· 
dão aos réos de aJ.ta traição, cabeças de rebel· 
lião de Pernambuco, o que deu pretexto aos 
caviladores, até em per!odicos, de o arguirem 
de haver autorizado assassinatos jurldicos. 

O Sn. VIsco:snE DE CAYnt: -Eu não pre· 
tendta incommodar mais a Camara, porém 
devo responder ao que se tem dito. ~.m nobre 
Senador quer .que se traspasse o Poder :\fade· 
rador p;:.ra o :Poder Executivo. Outro não du· 
vida que continue, mas .quer que se reduza este 
poder, .que lhe deve ser coarctada a attrlbuição 
de perdoar, pela razão de que perdoar a réos 
sentenciados affrouxa o vigor da justiça, e 
favorece a Impunidade. Muito fracas razões, 
Sr. Presidente, todos nós interessamos que o 
Chefe da Nação tenha essa attr!buição, que o 
assemelha â Divindade. Não obstante a sabe­
doria do Juiz, como homem pode errar. As 
leis devem fallar forte, porém a execução deve 
ser sempre conforme â humanidade. A lei 
forte chega a todos e produz o seu cffelto na 
maioridade ·do povo. Tac!to deu · a regra do 
Imperio -Romano - Poena ad paucos, me tus 
ad omnes pervenlat. Como em o nosso syste­
ma o Juiz não pode seguir senão a Lei, um 
Poder separado deve haver para perdoar. ·Est'l 
meio de ·perdoar estâ corrigido, como já d!ss'l. 
porque o mesmo perdão é dado pelo Imperador 
ouvido o Conselho de tEstado. 

0 Sn. VERGUEIRO: -Sr. Presidente! Se 
eu pudesse desligar este paragrai>ho 2" ao pa­
ragrapho 5", talvez duvidasse sustentai-o, por· 
que, bem ou mal organizado, estâ unido ao 
Poder Moderador, a faculdade necessarla e por 
Isso não pedem suppr!mlr as attribulções con· 
cedidas ao Poder ·Moderador. A questão é se 
deve ou não continuar na Constltu!çãD a pala· 

Trouxeram-se argumentos da historia de· 
muitos Prlnclpes, que abusaram do seu poder. 
Não recordemos esses tempos bar.baros, e diga. 
mos com Montesquieu: ·quem nos governa não 
·é só a Lei nem o Rei, nem os Juizes com for-

vra "Moderador", de uma questão nominal; 
não .se trata de extinguir um poder. Portanto, 
os que seguem a opinião não entenderam bem 
o argumento; mas agora fazer passar estas 
attrlbuições ao Poder Execut.lvo, é o que re· 
quer a utilidade publica e o amor da L!berda· 
de. Separar taes attrlbuições é justamente es· 
tabelecer um despost!smo legal, pois não são 
ellas tão pouco ponderosas exercidas sem res· 
ponsabl!ldade. Mas disse-se que os Ministros 
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são obrigados a referendarem os actos. Eu 
1 

ce oPorlt!r Jfrxle1·rulor; Nom.wndo os Sctuulo­
quero que se me mostre isto em Lei. : res, etc. (Leu); parece que de1•e ouvir oCon· 

Eu vejo que no Capitulo do Ministerio, I selho de Estado, mas elle sendo independente 
art. 132 da 'Constituição, diz: "Os ·::\f!n!stros i do ·Con~lho de ·Estado, nomeará .Senadores co­
de Estado referendarão ou asslgnarão todos os 1 mo .mUlt? be.m lhe parecer." , 2": Oonvocanrlo a 
actos do Poder Executivo, etc." Logo, os MI· 1 .·tssembka Geral cx:traordnmna, etc. (Leu.) 
nistros não são obrigados a referendarem ou·/' Supponbamos que ha uma necessidade de con· 
tros actos senão os do Poder ::\Ioderador, não vocar a A.Ssembléa Geral extraordinariamente; 
dependem da refcren·da dos Ministros de Esta-/ o Conselho de Estado diz:~Convoque-se a As· 
do. Ora, faz-se grandes elogios ao Poder Le-~ semb!éa mas elle diz não quero; e então quem 
gislativo, por accrescentar mais este Poder; responderá seguramente é o Chefe. 4." ,tppro· 
porém, não se_ lembram que esta distlncção é / vando c suspcnrlcnrlo intc:in~nwnte as Rcsozu. 
doutrinal, c nao de Jacto, porque se quer esta I çoes c/.os Oons!Jihos Promncwcs (·Leu). Tam· 
distincção de Poderes, para niio serem exerci· bem pode-se dar uma Resolução de Estado; 
dos pelo mesmo indil'iduo, e bastará que se diga approve-se, mas elle diz niio quero; e 
escreva no papel, que estes poderes são distln- quem é que responde por isso? Seguramente é 
cws, se elles s11o exercidos pela mesma pessoa? 1 o Chefe da ~açãu. 5." Pwroganào ou arlianrlo a 
Parece que ni"to; é um absurdo querer illudir / :lsscm.bléa Ocm1 e tlissolvendo a Gamara ll<Js 
com a Iettra, ao mesmo tempo que o facto é f Deputculos etc. (Leu). Em todos estes caso:> 
contrario. Ora, que abusos nilo pode con1.met-l elle ·Pode ·commetter gravissimos abusos. Xilo 
ter o Poder Moderador, sendo depositado em i quer Corpo Legislatil'o, dissolve a Camara dos 
mãos in.dependentes? Já se .trouxeram ex em· li Deputados; procede·se a nova nomeação, disso!· 
pios onde existia o Poder :Vloderador; já se I' e-se outra, e desta maneira d'á cabo do Po· 
mo~trou que eram independentes; j{L se respon-! der Legis!atiYo. G." :\"omcanrlo c allmittinrlo 
deu que era porque elles estavam em Repu- I li·vrementc os Jfinistros, etc. (·Leu) . Com ef­
blica. Disse-se: o Chefe .da ~a~ão não dcV€ feito, elle os deve nomear, e como elles é que 
estar sujeito a um outro Poder; mas que ne· hão· de responder, se não obrarem bem, elles 
cessidade ha. de collocar o :Chefe abaixo dess<~ ' pagarão. 7." Su,çpen<lcnrlo os Magistratlos. etc. 
Poder? Assim se combina bem. Se é necessa· · (iLeu). Ora, se acaso não lhe agradar u.m lia· 
rio que ellc exista separado, então podíamos ! gistrado, el!e o suspende, vai ao Poder Judicial, 
fazer assim: ""0 Pcder :vioderador em uma [e o Judicial diz: o ·Poder •:vioderador fez muito 
pessoa, e o Executivo noutra", mas agora diS· ; mal cm suspender este :viagistrado; - e se 

I 

tin.guir isto na imaginação e reunir os Poderes J houvesse um ~finistro responsavel dizia·se, o 
na mesma pessoa, é um absurdo. Nem são tiio 1 :.\finistro é que fez mal, e não o havendo, resul· 
poucas as attribuições do Poder Moderador, de I ta que o Poder :VIoderador fica debaixo da cen­
que clle não possa abusar, estabelecido o prin· sura do Poder Judicial. 8." Pcrdoantlo c Jforlc­
cipio da inviolal>ilidade do Monarcha; mas em · ranrlo as IJena..s, etc. (Leu). Ora, isto pode in· 
que se funda esta inviolabilidade? fluir na perpetração de grandes crimes asse· 

Um nobre Senador disse que era porque ti- gurando o perdão: o ·Poder Judicial julga do 
nha quem respondesse por elle; mas eu não /1 Réo, porém como elle tem promettldo o per· 
estou de accôrdo; quando a inviolabilidade se dão, perdoa-lhe. Vejam pois se elle por este 

I 

funda na re.sponsnbilidade de outra pessoa: , meio não pode abusar com toda a llberdadP, 
como é pois que se pode dizer que seja invio· ! c será injusto que estes actos sejam todos re· 
la1•e1 aquelle que pratica actos por si e que [ ferendados pelo :.\finistro de Estado? Ora, se 
não tem outro que responda? Estabelecem-se 1 se quer conservar o Poder Moderador, diga-se: 
garantias de que muitas vezes os homens abu·~- Este Poder será exercitado com a referenda 
sum. Ora, sendo possível que este individuo/ .do .Ministro de Estado. Eu, ·Senhores, olho para 
Possa abusar, ·como não será responsavel? Sup· a substancia da cousa, e não para a cousa· no· 
Ponhamos que o Chefe da Nação se queira fa· ! minai. Veio que o Poder Mederador, tal qual 
zer despotu; que difficuldadc haveria com todo j existe na Constituiç;ão, pode destruir todas as 
este Poder, que 6, independente, sem quem res· 1 liberdades da Xação, c o .modo de remediar 
panda por ellc? Vamos ver as attrlbuições do ! isto é fazer passar para o Poder Executivo· 
Poder J\Iodera·dor: Art. 1(}1: O 1111-pcra.t/(lrt!::cer· 'ou determinar que elle seja executado com ~ 
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referenda do Ministro de Estado. Eu sah! fóra por~m. com uma responsabilidade, que n :"'a­
do paragrapho pela collecção que tem com o ção conheça que tem garantias naquilio, e se 
paragrapho 6.• j' acaso pudesse addlcionar um artigo, cu o faria, 

O .Sn. BoHGJ~s: -.Estou prevenido, -mas co- como disse o nobr: Senador: Os r1otos do. ~o­
mo tenho tido o !nfortunio de não ter sido cler JJ.ocl.erador somo ,·cfcrcnc/ados pelos llftniS­

bem entendido pelo nobre Senador, sou abri- tros de Estado. 
gado a !aliar. Dlsse·se que eu quero fazer Eu não faço questão de. palavras, e o que 
dcsapparecer o Poder ·Moderador; eu não disse eu vejo é que os meus argumentos não são des­
ta!, eu quero que elle exista. ·Disse-se que eu truidos senão com metaphyslcas. Demais, ai­
quero fazer passar para outras mãos, tambem gucm, ·Pela Constituição poderá afflrmar á Na­
não disse. Quero fazer dcsapparecer a palavra ~ão Inteira, que do exercício do Poder Modera­
Poder ~!oderador, e que pertençam aquellas at· dor não deve haver receio algum, ·Porque ha 
trubuiçõcs ao Poder Exécutlvo, e porque? Por- pessoas responsaveis por elle? Não, de certo: 
que este tem responsabilidade na pessoa do Mi- portanto, esta é uma questão multo séria. 
nistro, e o Poder Moderador não tem, porque a Ainda se veio a fazer um elogio muito grande 
Constituição diz no art. 132: Os Jfinistros de sobre a attrlbuição de perdoar crimes, etc., 
Estndo retcrenrlarão os actos do Poder Exc- mas tem-se fallado contra Isto? Nos Governos 
c:utivo, etc. Logo, corno se ha de obrigar o Mi- Dc.>.spotlcos acontece o mesmo, ali! manda-se 
nistro a referendar os actos do Poder Modera- sentenciar tambem, e quando o LMonarcha quer, 
dor? Se o Imperador mandasse um decreto seu perdoa. Está, portanto, nesta parte, igual ao 
para u.ma pessoa da sua Casa sem a rcferen- Governo Despotlco. Disse-se, maior attribui­
da do Ministro, quem se havia de oppor? Dis- ção ainda tem aquelle que perdoa antes de 
se o nobre .senador que nunca houve :\!inis:ro sentença; pelo contrario, perdoa ainda uma 
que duvidasse disto, pois tem havido, e (j'Jl! causa, ou causa que pode ser innocente: mas 
dizem que são obrigados a asslgnarem os neto.> depois de estar pronunciado o RGo, quem per­
do Poder Moderador, e nessa luta de duvida em doar tem uma maior força de consclencia, via­
que se está, quem sustenta que o Poder nã3 !ou completamente a ·Lei, destruio o Poder, 
fique na .mão do mesmo homem, mas que passe e antes da sentença não, ·Porque podia elle, 
para o titule do Poder Executivo, queria a por sua propria consciencia dizer, o homem 
anniquilação do Poder? Isto é logica nova; a não é criminoso, é innoeente; mas este mesmo 
minha não <'i essa; é dar maiores garantias á argumento, quanto a niim, é .metaphysico, e 
Nação. nesta parte ficava Igual ao Governo Despotico. 

Quando o Imperador mandou dissolver a Portanto, como não posso addicionar um ar­
Camara dos Deputados, foi lá algum Ministro tigo novo, creio que é melhor conservar o Po­
de Estado? Não; foi u.ma •pessoa sua, foi com- der no mesmo homem sujeito a responsabili­
tudo o decreto assignado, mas supponhamos dade dos Ministros, e quando o nobre .Senador 
que não .levava a referenda do Ministro; não que pedio a palavra para me responder me 
se dissolveria a 'Camara? De certo que sim; e convencer do contrario, eu seguirei a sua apl­
quem havia de pedir a referenda? O portador nião. 
do :Decreto diria, Isto ê um acto do Poder Mo· O Sn. MARQL'I~Z llE CAnA,'ET,LAS: - .Sr. Pre­
derador, e não do Executivo. Sobre a nomea- sidente, toda a duvida está em que não ha ga­
ção de ).lm Senador qualquer, se o Senado jul- rantlas á Nação, pois que estes actos do Poder 
gar que a sua nomeação foi incurial, e o dei- Moderador não são asslgnados pelos Ministros, 
tar fóra, e a pessoa aggravada quizer chamar conserva-se este. 'Poder. Ora, pergunto eu, con­
{t responsabilidade, a quem ê que ha de cha- fundir não quer dizer misturar? Como é que é 
mar, a mesma Camara? Não; <'i preciso que te- differente o Poder? Que quer dizer, dar ao Po­
nha um .Ministro que .responda por Isso; e ou- der Executivo maior força ás suas attrlbuições, 
·tros mil factos, Senhores. •Portanto, torno a . aquillo que repugna?' E onde é que está na 
dizer, o argumento é este e a Isto é que se não Constituição que no exercício do Poder l\!ode­
rcsponde, é que não se quer destruir o Poder rador não haverá referenda dos !'.Unis~ros? 
não se quer que passe a dlf·ferentes :\fostre·se isto: como é que em um systema 
mãos, quer-se conservar no . mesmo homem, ' constitucional o Chefe da Nação pode obrar 
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independente? Todos os seus actos entregam que elle pode dar cabo do Poder Legislativo; 
ao Poder Executivo. A Assembléa Geral faz as dissolvendo sempre a Camara dos ~Deputados, 
Leis, e depois dellns feitas c sancclonadas, quando qulzer outra Assembléa; por6m a Na· 
para onde ·\·ão? Para o Poder ·Executivo a3 ção que la de accôrdo com aquella Camara, 
executar. O Juiz di\ uma sentença, e depois manda·lhe os mesmos Deputados. Ora, eis !l.qul 
deli a dada, a quem se dá? Ao Executivo para como em todas estas cousas não se lhe dá esse 
executar. Tanto que se acaso ao Juiz fõr pre· Pcder absoluto. E quanto ao caso da suspensã:l 
ciso, para a execução da sentença, algum melo dos Magistrados, se o nobre Senador reparassP 
de força, ha de Ir ao Poder Ex·ecutivo. Não na Constituição dos !Estados Unidos, veria c.;;. 

ha ordem alguma passada pelo ·chefe do Poder se defeito. O 'Poder Judicial nos Estados L'nl· 
Executivo; elle sómente preside a estes Pode., dos tem um Poder Igual a este .Poder l\io:!cra­
res, e este, se o Poder Executivo mesmo é Ir· dor, que é, qualquer Cidadão, sendo pronuucin· 
responsavel, por isso elle tambem é vigilante, do por uma !Lei, se elle reclama, e diz qu3 a 
é o sentinella, e nessa qualidade preside tam· Lei ·é anti-constitucional, o Poder .Tudlcil1 dei­
bem a todos os outros Poderes; mas as ordens ta com a Lei por terra. Senhores, em to•l02 o.s 
que elle der como Imperador devem-se execu- Poderes ha responsabilidade; sobre nó~ mc.s­
tar? Xinguem dírf. Isso em um -Governo Constl- mos ha a responsabilidade da Sação, porqu~; 

tucíonal; as mesmas Leis que se fazem é ne- elle está em contacto com a desconfin:'lça da 
cessaria que o ""linlstro as referende. Pois mesma Nação. . ' 

quando se dissolve uma .Camara, como é que Disse-se, eu não destruo o Poder; mas 
se faz isso? •Faz·sc como Henrique no !Parla- misturo Poderes que não são da mesma espe· 
mente? Seria uma loucura se fizesse assim ele; basta isto; porrjue faz então, que o Po· 
como praticou o outro. Passa um •Decreto, ilá· der Executivo, venha a ter um poder cxorbi· 
se uma ordem, e o Poder Executivo é quem tantissimo; que venha a ser superior :>:> Lo· 
ha de executar, e fica por consequencia sujeito gislatlvo, quando elle na ordem está mais em 
[t responsabilidade, se acaso exerceu mal esse baixo. Vamos ao que disse o nobre S)ntulor, 
direito. Por consequencia, isto é como quando que tinha maior Poder o .Rei, que perdo:lVil de­
se diz, que é attrlbulção privativa da Assem· pois da sentença; eu creio que nlnguem IHt d,, 
bléa Geral o Legislar; mas não quer dizer que estar por Isso, porque quando se perdoa antes 
as Leis da Assembléa Geral não hão de passar da sentença é um poder discricionarlo, ,~ um 
ao Poder Executivo para executar, e tambem Poder absoluto; mas não é assim a attr!bulçfto 
no .Poder l\loderador não advertirão que tudo de perdoar os crimes; porque se acaso os J<II· 
quanto ouvesse, havia de passar para o Exe- zes não seguirem a Lei, val-se cahir tal!lbem 
cutívo, e o Executivo não .faz nada sem a re- no ,Despotismo .• supponhamos que estavamllE 
ferenda do !\Ilnistro: aquillo que não tiver a com o livro ·5" das Ordenações: os Ju!.>.C.i aJl· 
assignatura do i:.\Ilnlstro não ha obrigação de plicavam a pena de morte pelo furto de ::Ials 
fazer .. Se o Monarcha dâ uma ordem, ha de Ir de um marco de prata, e essa Lei não ~ U•rt'l 

ao Executivo para se executar, e dali! nada se Lei de sangue? No crime de adulterlo nlic é 
faz sem a nssignatura do Ministro. Agora, se asperrima quando Impõe a pena de more e? O 
houve alguma consa dessas, é abuso, e s6 me juiz diz, eu executo a Lei, morra. Ets aqui 
lembro daquelle acto de abdicação, que passou para o que é o Poder :Moderador· pr.r:1 tirar a 
sem referenda, •mas isto não entra nas cousas asprrcza da Lei. Vamos pois faze1· aqulllo que 
do ,Governo. Um nobre Senador notou que até é passivei, o mais é confundir, é rh~ classifica­
havia uma lncoherenda quando o Poder Mo· rão de cousas que são heterogenens. 
derador suspendia a um Magistrado; mas, per· O Sn. Ar.)!I~IDA t: AÚ!uQUF.Il'lUt:: - Sr. Pre­
gnnto eu, quando suspende o Magistrado, diz •!dente: o nobre Senador que sustenta a ne· 
Jogo que elle é culpado? <Não: diz este Magis· cessidade ·de supprlmlr este 'Poder disse que 
trado commetteu um abuso, é necessarlo que não quer tal suppressão, quer só a passagem 
cJie se livre da Imputação q.ue se lhe faz; mas deste Poder para outras mãos, disse que é o 
ao depois disto vai do .Poder proprlo para jul· Poder Executivo, e qual é a razão que dâ para 
gar delle, c este Poder diz: não se culpa o Ma- isso? Os Mlnlstro.s são responsavels pelos 
glstrado. <Disse .mais o mesmo nobre .Senador actos do Executivo, e não pelos actos do Mo· 
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derador. Os mesmos Conselheiros de ·Estado 
são rcsponsaveis se aconselharem mal ao Che· 
fe da Nação. O Chefe da :-ração, passando suas 
attrlbulções para o Poder ·Execut!Yo, é chefe 
ou não é? ou esteja nestas mãos ou nestas 
outras? O chefe sempre é responsavel, e es· 
tes Conselheiros de Estado; tem de mais o 
Ministro que referenda: o Ministro pode di· 
zer, o Conselho de Estado aconselhou Isto, 
mas eu entendo que Isto Yal atacar os direitos 
da Nação. Velo-se tra~er a historia da 
dissolução da Assembléa, mas Isto foi a Lei 
da força. Disse-se: pode o chefe abusar desta 
maneira que se suppõe: está o remedio .na 
Constituição, tem o :Monurcha de!elto mental 
por Isso mesmo que abusa, é pois o Poder 
Moderador responsavel. Disse-se passe outro: 
~m bons termos quer dizer o Ministro de Es· 
tado não se aconsel·he com pessoa alguma. Es­
ta· doutrina é que eu não se! donde se possa 
tirar. Eu não sei o que se pretende com seme­
lhante cousa; attribulções differentes em uma 
mesma pessoa não presta para nada; dâ-pe 
tambem amanhá o Poder Judicial ao M~nistro. 
A grande pedra de escandalo ·é o Poder Judi­
dal, de maneira que eu fico admirado quando 
se chama Judicial a. um ll!nistro do Jury, 
quem é o Poder Judicial? •E' um Magistrado 
que prevaricou; se um magistrado fez qual­
quer cousa, disse-se Jogo foi o Poder Judicial. · 
Eu não entendo assim, mas em todo o ca.so 

O Sr. Presidente deu para ordem 
do dia a con tln uaçãa da d llscussáo 
adiada pela hora. 

Levantou-se a Sessão depois das 2 
horas da tarde. 

SESSÃO El.\1 6 DE JUXIHO 

PJ!ES!Dt;XCL\ DO SI!. I!ENTO DAI!I!OSO 

IJisou.ssão do Pmjeeto so!Jrc a retarma aa 
Constituição 

Falla.ram os Srs Senadores: - Vergueiro, 
3 vezes; Borges, 4 vezes; Almeida e Albuquer­
que, 2 vezes; Y.Jsconde de Cayrú, 4 vezes; 
M. de Caravellas, 4 vezes; Alencar, 1 vez; :\L 
de Barbacena, 1 vez. 

Aberta a ·Sessão com 28 Srs. Sena­
dores, leu-se a acta da anterior, que 
foi appro1•ada. 

t~'I:PEDJEXTE 

Um offlclo do Ministro do Imperio, 
participando que se expedio ordem ao 
Thesouro -Publico, para que sem nova 
Resolução e participação do Senaao, 
se não continue o pagamento das gra­
tificações arbitrada~ aos Thchygra· 
pros desta Camara, desde o 1• de :Maio 
proximo passado em diante, e isto em· 
consequencia da de dÕus do corrente. 

Um officio do Sr. Senador José 
Carneiro da Cunha,. participando que 
não comparece na presente 'Sessão por 
continuar o motivo de molest!a que 
deu lugar á sua falta na .Sessão pas­
sada. 

Ficou o .Senado inteirado. 
Um offlcio da Camara. dos 

tados remettendo os seguintes 

PIIO.JECTOS llE JCESOLt;Ç;i.o 

Depu-

é um poder reconhecido pela .Constituição e o 
Moderador o não é? E' sem duvida. Mas diz­
se passe esse ·Poder para ser exercitado por 
um homem só, pelo l11nlstro de Estado que 
referenda o acto, que ha. de ser um, e este 
homem ha de obrar sem conselho unicamente 
com a responsabilidade d.e Ministro de Estado? 
!Mas responde-se a tudo Isto, dizendo-se: nin­
guem é capaz de dizer, de sustentar o contra­
rio, etc.: todos o têm sustentado, todo o mun­
do reconhece, Senhores, que é preciso haver 
essas divisões de .Poder, isto é, o que se quer 
não é senão amalgamar e confundir estas cou­
!.'as: 'bem; mas não é posslvel. A Constitui­
ção diz muito expressamente que se hão de 
marcar os limites e attribuições, e Isto não é 

1." ·A <\ blé G dizer anriiquilar Poderes. Voto pela supprcs- _ • ssem a era! Legislativa, sobre 
são do paragrapho. Resoluçao do Conselho Geral do Maranhão, 

resolve: 

I 
Art. l.u Augmentar-se-ha1 a lllumlnação 

·D~da a. hora. ficou adiada a d1s- da Cidade do ~raranhão com cem lampiões que 
cussao • ' · serao collocados onde fõr mais conveniente. 
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Art. 2." Pelos cofres publicos da respe- de S. Fe!ippe ~ery em Pernambuco, no que 
ctlva Província será fornecida á Camara dil. fôr posslvel. 
dita .Cidade, das quantias necessarias para :1 

futura collocação, e accendimento dos referi­
dos lampiões. 

Paço da Camara dos Deputados, 5 de Ju­
nho de 1832. - Antonio Paulino Limpo de 
Abreu, Presidente. - Cassiano Spiridião de 
Mel!o ':1-lattos, 1" Secretario. - Bernardo Be­
llsario Soares de Souza, 2" Secretario. 

Paço da Gamara dos Deputados, 5 de Ju­
nho de 1832. - Antonio Paul!no Limpo de 
Abreu, Presidente. - Cassiano Spiridlão de 
Mel lo 1\fattos, 1" Secretario. - Bernardo B~­
lisario Soares de Souza, 2" '8ecretario. 

3". A Assembléa Geral Legislativa, sobre 
Proposta do Conselho Geral da ·Província de 
Minas Geraes, resolve: 

2." A Assembléa Geral Legislativa, sobre 
Resolução do Conselho Geral do ·Maranhão, 
resolve: 

Art. 1.• Haver.{! na Provincia de C\I!ilas 
Geraes um Col!egio de educação, destinado á 
instrucção da mocidade Indiana co!locado no 
lugar que ao Presidente em Conselho parecer 
mais apropriado. Havendo a necessaria divi­
são no edificio que a Isso se destina, para 
nel!e se accommodar a juventude de um e 
outro sexo. 

Art. 1." Fica cxtincta na Província do 
Maranhão a Ordem dos Religiosos da reforma 
da Conceição de Portugal (vulgo Frades de 
Santo Antonio), desmembrada pela cmancipa­
ç:lo do Brasil. 

Art. 2." Toda a propriedade de qualquer 
natureza que seja, pertencente á Ordem ex­
tincta, passa a ser incorporada aos proprios 
Nacionnes. 

Art. 2." !:\'este Collegio ensinar-se-hão .os 
Dogmas da Re!igi:io Chrlstã, os principias de 
educação civil e moral, as primeiras lettras, 
officios mecanicos, princípios de arithmetica 
e grammatica brasileira. Art. 3." O seu Convento, porém, e parte 

da cerca, cm que se comprehenda o tanque, 
serão occupados pela reunião das Aulas Pu­
blicas, que ha na Cidade, assim como das que 
se ·houverem de criar, incluindo-se sómente 
uma do ensino mutuo. A outra parte da cerca 
será applicada para o Jardim Botanico cria­
do pela Lei de 7 de Dezembro de 1830 se a • 

Art. 3." A direcção do Collegio será con­
fiada a um inspector que vigie, não .só sobre 
a economia domestica, como sobre os outros 
Empregados. Haverá tambem um Sacerdote, 
apto para plantar nos corações juvenis o ger­
men das virtudes religiosas; um mestre habil 
para . o ensino das primeiras lettras, princi­
pias de arthmetlca e de grammatica brasileira, 
e uma mestra para o ensino das meninas, os 
quaes vencerão os ordenados que, pelo Presi­
dente em Conselho, forem marcados. Haverão 

Camara a escolher. 

Art. ·1." ~arte das vertentes de agua, que 
ha na cerca do mesmo convento, será apro­
veitada á espensas da Camara 1\lunicipal a 
bem do 1Pu blico. além destes os mais empregados indispensa­

vels, e que nos ·Estatutos forem ordenados. 
A.rt: 5. • O Templo com as alfaias sagra­

das será entregue á administração do Ordi­
nario da Provincia por inventario. 

Art. 6." A cada um dos ·Religiosos que 
tiver effectlvamente conservado o habito da 
Ordem, e o tiver obtido conforme os seus Es­
tatutos, se dará pela Junta de Fazenda da 
Provincia, emquanto nfto obtiver beneficio ec­
clesiastico do Governo, c residir no Brasil, 
uma diaria de oltocentqs réis, sendo sacerdo­
te, e a de seiscentos ré!s, sendo leigo. 

Art. 7." A Junta da Fazenda da Provinc!a 
observará a respeito da arrecadação e admi­
nistração da propriedade desta Ordem ext!n­
cta a disposição da Lei de 9 de Dezembro de 
1830, que extinguia a Congregação dos Padres 

Art. 4." Poderão ser recolhidos neste Col­
leglo os Indios, logo que tocarem a idade de 
cinco annos completos, e emquanto não tive­
rem mais de doze; e serão ncl!e conservados 
segundo os Estatutos, até que tenham re~ebido 
o gráo de instrucção conveniente. Ao Director 
Geral dos Indios cumpre a execução deste 
artigo, fazendo a remessa dos Indios ao Ins· 
pector do Collegio, com declaração de seus 
nomes, idades, Nações, nomes de seus Pais o 
mais circumstancias, afim de que se registrem 
no Livro de matricula do Co!leg!o. 

.Art. 5." Xo Collegio serão tambem admit­
tidos os Ind!os adultos, que forem suscept!­
veis de instrucç:lo, bem como os meninos e 
meninas brasileiras que se queiram Instruir 
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nas horas prcprias da !içfto; com tanto que 
nem uns, nem outros, tenham residencia den 
tro do Collcgio. 

cção pretendida ~e offendia as prerogat!vas 
cm que a Constituição não qtt!z tocar, e qu!z 
mostrar isto fazendo uma d!stincção pura­
mente mental, da Constituição: disse gue é 
necessarln a existencia de Ulll Pcder gue ,·i­
g!e sobre os ott•Lros, c vele de tal sorte so­
bre cada um del!es, que nenhum possa ul­
trapassar os !Imites das suas respectivas at­
trlbuições: mas isso seria bom se esse Poder 
estivesse em uma pessoa separada dos outros 
Poderes todos, mas estando en1 quem occupa 
um delles, que:n vlgbrii para que elle mesmo 

Art. 6.• No interior do Co!le;io haver{! 
um1L .Capcl!a convenientemente paramentada. 
onde o Cape!lão celebre os Officics Di Yinós, e 
instrua a mocidade nos principias da relig!úo 
do Imperio. 

Art. 7." O Presidente do Conselho forma. 
rú os Estatutos, que devem reger o Collcgio 
Indiano, os quaes serão submettldos á appro· 
l'açfto do Conselho Geral. 

Art. 8." As dcspezas precisas para a con-
strucção ·do Collegio, pagamento de seus cm­
pregados, sustento c vestuario dos Indios, se­
rão feitos pelu. Fazenda Publica da Província, 
podendo-se appllcar para ellc algum edificlo 
pertencente ii Nação, se o houver. 

Art. 9.• Ficam revogaclas as leis em con-
traria. 

Paço da Camara elos Deputados, 5 ele Ju­
nho de 1832. - Antonio Paulino Limpo de 
.-\.breu, Presidente. - Cassiano Spiridifto de 
:!\Idlu ~!altos, 1" Secretario. - Dcrn:udo l!c. 
Jisario Soares de Souza, 2" Secretario. 

)!andaram-se imprimil, no caso ele 
nflo estarem já impressas pela Cama­
rn dos Deputados. 

OliDE~l DO DL\ 

Continuação da segunda discu.:;:süv 
adiada pela hora na Sc.;;sfto preceden­
te, do paragrapho 2" do Projecto de 
Lei sobre os artigos refornmvels, com 
uma emenda do Sr. :\I. de Caravc!las. 

não ultrapasse? O nobre Senador disse que 
os seus actos s1c referendados; mas onde estA 
o artigo da Constituiçiio que o determina? Eu 
nfto o vejo; pot•tanto esse depos!tarlo do Po­
der :\Ioderador, que não é respcmsn'Vel, nem 
ninguem por e!le, dos seus netos, 6 um ver­
dadeiro despota que nada tem a temer dos 
abusos que commetter. :VIas se o nobre Sena­
dor. apezar de que a ConstituiçZLo o não de­
termina, quer que os actcs elo Poder Modc­
mdor sejam referendados pelo Ministro de 
Estado, que differença ha na existi:!~cia, ou 
não existencia desse Poder, passando estes 
actos para o titulo dG Poder Executivo·~ Ha 
uma differença puramente mental, e que 
nada apresenta ele realidade. Eu assento que 
os Ministros de Estado não são obrigados a 
referendar os actos do Poder Moderador, 
porque a Constituição não lhe manda, c não 
havendo Lei que lhes imponha essa obriga­
ção, não estão obrigados a isso, porque nin­
guem é obrigado a fazer semio aqui!lo que 
a Lei determinar; mas é manifesto a todas 
as luzes que as liberdades publicas estüo em 
grande risco com um Poder por cujos netos 

0 .St~. VEIIGUEmo: _ Eu tinha hontem ninguem responde: mas se se disser os :\Ii-
. nistros têm sempre referendado, e hüo de pcelielo a palavra para responder ús objecções 

- continuar a fazer; nilo sei se assim hu de que se hav!a;m feito ús minhas objecçoes. 
ser ou não, o caso é que n!ngucm os póde 

Disse eu que ns attribuições do Poder Mo-
derador eram nttribu!ções de um Poder eles- obrigar a isso: e se quizcrem que se ponha 

ele novo essa clausula nJ. Constituição, cntiio 
• 1acaclo, cuia cxistencia punha em risco as 
liberdades publicas, e com effeito, sendo ln- direi eu que o Poder :.\loderaclor clesappareco 
riolavcl e sngrncln, a pessoa, a quem estas por si, pois que sendo exercitado pelo chefe 
attribuições competem, que g;arnntins fica (t do Poder Executivo, e do mesmo modo que 
Naçfto dos abusos que 0 Depositaria deste o são os actos cJeste Poder, isto é com a re· 

I h fcrcnda dos Ministres de Estado; nadlL mais Poder possa commettcr? Nilo era e !e um a-
mem? A constituição não impõe a ninguem fica senão um nome, uma entidade ideal que 
•
1 

obrigação de referendar os actos deste Po- nenhum effelto produz, c por conse~uencia 
l!l<r, afim de se tornar responsavel por esses se deve banir como inteiramente inutil: se 

U n()bre Senador disse, que na "Toou-. se diz que a sua necessidade vem da princi· actos. m 
:l2 

G 



Sessão de H de Junho 

pai attr!buição de incessantemente velar so· o~ter mcl:to:·es serviços dos Cidadãos? Jul· 
bre a manutenção da independencia, e har· gou-se porém que o bem que destas attrlbui­
·monla dos mais Poderes Politicas, e que por ções resultaria ao Estado não compensava o 
Isso a Constituição lhe chama a chave de mal, que virla dos abusos que a mesma Re­
toda a organização pollllca, eu não vejo que gcncia ·fizesse deste poder: mas ·tinha cJla 
Isto em nada mude, continuando a existir o já abusado? Como, se ainda nfto existia? E' 
Imperador com estas attrilmições; porque era. lego util precaver os abusos possíveis nas 
o mesmo Imperador que até ago·ra as tem in3tituições, ainda· mesmo antes que se te­
exercido. A sua existencia porém sem res· nham commettldo de facto. Em uma palavra 
ponsabilidade de alguma pessoa é uma mons- eu não veio aqui outra mudança do que 
truosidade incomprutivel com o systema re· actualmente está, que tornar de obrigação a 
prcsentativo; e que nos resta a fazer? Impõr referenda dos JVIinistros, que até aqui tem 
aos 1\IInistros a obrigação de referendar os sido de facto, porque no mais ficam existln· 
netos do Poder :1-!oderador? J(t não é possl· do todas as cousas como estavam, desappa­
vel, porque temos de accrescentar uma obrl· recendo um nome só que pertence a uma en­
gação constitucionalmente a estes Emprega- tldade pU'l"nmente metnphysica e mental. Na­
dos Pol!ticos, o que se assentou que não cn· da se ataca por outra parte a Dignidade Im-. 
bla ao Senado: logo nada nos resta mais que perial, pois que nenhuma das attribuições 
supprlmir o Poder :W:oderndor, ou antes este dadas (L sua pessoa se tira; a sua pessoa 
nome como quer o paragrapho do Projecto. exercitava essas attribuições; a sua pessoa 

O :Sn. BonGES: - Eu tinha r1edido a pa- as coi:I tinúa a exercitar. A sua pessoa é in· 
lavra para im'Pugnnr uma •Preposição, que viclayel e sagrada, e não sujeita a responsa­
hontem ouvi: disse-se •que se os netos do bilidade alguma, e continún a ser lnviolavel, 
Poder .:\.!oderador passassem pnra o Executi· e sem responsabil!dade, pois que s6 se quer 
vo, 'ficava esse Poder exorbi tnntc: é o que esta nos :1-!inistros de Estado, 
eu não posso cornprehender! Se a pessoa que O :Sn. ·Ar,)n>TDA E ALBUQUERQUE: - A 
vai exercer esses netos do Poder, que se discussão de hontern foi ·bastante prolonga· 
pretender eliminar, é a mesma que até agora da; e parecia que pouco haveria a accres· 
os exercia, se se quer que e;;ses mesmos centar á mnterin: vejo porém que tem con· 
actos tenham uma responsabilidade legal, tinuado, porque ela mesma discussão se vão 
que até agora só tinham de facto, apresen- tirando consequencias, e até da discussão do 
tando·se uma garantia aos abusos que possa dia antecedente. Está decidido que este P:ro­
commetter, como é que fica o Poder Exe- jecto não velo na fôrma, que a Constituiçiio 
cutivo eom at~ribuições exorbil',a.ntes? Ao quer, e que por isso se deYiam reduzir as 
contrario, para que não haja um Poder exor-. proposições e artigos. Este paragrapllo 2• 
bltante tal como o dado a uma pessoa inYio contém uma proposição, e estabelece que os 
lavei, sagrada, por cuios actos ninguem res- eleitores bão de dar poderes aos Deputados 
ponde, é que se quer supprimir este Poder. da nova Legislatu·ra, para reformar a Con· 
Argumenta-se com dizer-se como disse-se que stf.luição nesta parte de uma maneira deter· 
até agora ainda não appareceu abuso desse mi~dn; isto é, que hão de eliminar o Poder 
poder, quero que assim seia, mas não se dá :1-Ioderndor, e passar as suas attribuições 
a posslblllda.de de ·se eommet~erem para o pJr;'. o Poder Executivo só: pergunto eu, que 
futuro? ·Basta esta posslbilidJde para que fica a reformar em virtude deste paragrapho 
nós o devamos acau-telar: para que se ha de aos nO\"Os Deputados? Nada: porque a re· 
esperar que appareça o mal, quando se pó de forma vai já te da feita por nós; pOrqu·c el!n. 
npplicar o correctivo que nos livre dessa ap- quP.r que esta Legislatura indique os artigos 
·parição lrremedia>lCI? A boa razão aeonse- reforma veis, c a outra futura faça a :reforma 
I h a o contrario. Quando se fez a Lei da Re· com o entender. Não é logo admissl\·el este 
genela, por que razão se lhe cortaram tan-~ paragrapho porque é contrario nos prlnci­
tas attr!buições? Porque ficou ella inhibida pios que adoptamos, c que a Constituição 
de conceder graças? Não seria um bem que manda. Por outra parte para se admlttlr re· 
tivesse ·rt sua disposição um Incentivo para forma d!l Constituição é neccssar!o admiÚir 
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a necessidade dessa reforma, porque 
. Constituição, que antes de se .fazer 
ha de a. necessidade ser vencida; e 

diz a 
a. Lei 
quem 

mostmu jâ essa necessidade? Os mesmo. 
·Dobres Senadores que querem o paragrapho, 
-passando as a.ttribulções do Poder Modera· 
d()r para. o Executivo querem .que as a.ttri­
buições subsistam, a. reforma estâ só na. mu­
dança; mas que necessidade ha desta mu­
dança? Tem a. experiencia. mostrado algum 
iDC()nvenlente no exercicio das attribulçües 
marcadas em alguns dos paragraphos do a.r­
t.i;o 101 da. Constitulçiio, que fa.!la do Poder 

qualquer lado pois que encaremos o puragm­
pho, elle não póde passa.T . 

O .Sn. Vrsuo:mE DE CAYJcú: -Sr. Presi­
dente, comprazo-me do ter ouvido as falias 
dos Oradores, que votam pela admi-ssão do 
Paragrapho 1" do Projecto, em que sõmen·te 
se admlttem na. Constltuicão 3 Poderes: Le­
glsla.Uvo, Ex~utlvo e Jud:i·ciario, ·ficando 
assim abolido o .Poder ::\Ioderadc:r. Xão poss() 
eomprehender qual seja o empen-ho dos que 
querem a. abolição de tal p()der, que a.!lâs 6 
todo dirigido a. actos beneficos, e cujas at­
trlbuições servem não men()s que para. con­
sagração da. dignidade imperial, que para 
protecçii() do P()vo em casos de abusos d() 
Poder Leg.isla~ivo, dos .Conise!h()S ·Pr()Vin­
ciacs. Admiro que alguns Senh()res nã() se 
animand() a Insistir na t1Hal ab()!ição do Po 
der l\Ioderador, opinem que se devem trans­
passa.r as suas attribuições para o Poder 
Executivo, c diminuircm-se-lhe algumas. Ou­
tros sustentaram que os actos d() Poder :IIo­
derador nii() podiam ter execução sem a. re· 
fcrenda ·dos :IIini~ll·os, LJUe são as molas do 
Poder Executivo, e que realmente f()rma.m o 
Governo do Imperio. 

Moderad·or? A() contrario, a.qui se disse, que 
estas att'rJbui<;ões esta."a:m quasi red~zldas 

a nada, até se disse; que el!es não rcverte­
Tiam ao 1Impera.dor quando 'findasse a. sua. 
menc·rida.dc; entã() c()m() se póde m()strar a. 
necessidade de reformar? Direi agora o que 
me parece sobre a referenda. dos l\Iinistros 
nos actos do P()der ::\Ioderador. ·Eu cuido que 
nada. ha que im10var de util a. este respeito. 
O Imperador como depositarlo do Poder Jio­
derador delibera com seu ·Consellw de Es­
tado, mas c()mo se executam estas delibera­
ções? E' o Imperador com o mesmo Conse­
lho de Estado? Certo que não: o Imperador 
entrega as deJioberações a.os agentes do Po­
der Executiv() para as porem em execução, 
o os Ministros expedem para. Isto as Decre­
tos, que neccssariamen te hão de referendar 
porque sem isso não se cumprem; c como 
lá ,;a.i a sua assignatura, tem de responder 
por isso; se o Ministro achar que () P.oder 
~fo!lerndor de!iber()U. com o Conselho de Es­
tado cousas que elle acha injustas ou C()Dtra. 
a. Constituição, ou contra as Leis existentes 
n1io referenda. o Decreto; portant() nada. ha 
que innovar M Titulo da Constituição do 
Poder !\I()dera.dor, porque a falta da.· refe­
renda. dos Ministros nfto existe; os actos d() 
Poder Moderador não têm effelto algum, se 
n:io passarem pelo Executivo, e 6 a.hl que 
appaTece o c()rrectiV() com a. a.sslgnatura do 
::'.1inistro, sem o que não podem ser exequl­
\'els. Se, por exemplo, o Imperador cómmu­
tar a pena, de um delinquente, quem tem de 
executar 6 o Por!er .Tudlcla.rlo; mas ~ pre-

O :Sn. JlouaEs: - Vejo que os nobres ·Se­
nadores de opiniiio contraria a. que eu sig() 
divergem entre si na. doutrina que seguem 
acerca. d() pa.ra.grapho em questão. Uns que­
rem que os actos do 1Poder .)fodera.dor neces­
sitem referenda do Ministro para. serem 
exequiveis, e () n()bre Senad()r que acaba. de 
fa.lla.r -diz ·que tal referenda não é necessa.rla. 
porque () a.cto tem for~a por si, só pela as­
signatura do ~ronarcha. Eu digo que os actos 
niio são referendados, porque a. Constituição 
o não determln1. explicitamente; e portanto 
não ha sobre taes a.ct{)s pessoa C()m resp()n· 
sa.bilida.de, e p()r Isso .fica. evidente que () 
h()mom que os exercita. tem um p()der despo­
tico, de que mui bem póde abusar sem que 
se lhe possa da:1' remedia algum legal. Ou­
tros n()bres Senad()res dizem que ainda. não 
pass()u neto algum do Poder Moderador sem 
referenda; pois bem, isso que tem exlstld() 
de facto quero eu que exista de ()TU em dian­
te de direito. O nobre Senador fez· a apoio-

ciso que lá Yâ o Decreto da. C()]nmutnção, c gia. do Duque de B'l'agunça, o segundo, que 
esse Decreto só o manda la.vmr o Minlstm quando Imperador do Brazil, nunca. abusou 
da Justiça, que o ha de referendar por força do· Poder Moderador; elogia o Conselho de 
porque, se o niio fôr, nlnguem o executa. De Estado, por.que nunca teve noticia. ·de que 
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o aconselhasse para abusos do Poder; mas dos, de que resulta um terceiro que nem 
eu nada tenho que fazer com o Duque de goza d~s propriedades de um nem rle outro 
Braganca, e menos com o que elle praticou dos componentes, apresenta ·propriedades to­
emquanto esteve no T'hrono do Braz!l: e das novas: o caso que nos occupa cem com 
pelo que respeita ao Conselho de Estado, es· este toda a analogia; esta juncçiio de Pode· 
tando todos sentados nos bancos desta Sala, res produz um Poder novo quo nem é o 
tapou-me o nobre Senador a bocca, pois que Executivo, nem o l!oderador. Se os :\Iinls· 
me não cabe nestas circumstancias fazer a tros são responsaveis pelos actos que pas· 
menor reflexão a este respeito: só direi que sam novamente ao Poder Executivo, como 
o Legislador não se occupa de individuas, póde este novo Poder resultante conservar 
mas dos objectos em abstracto; se o Duque a mais preeminente attribuiçiio de velar in· 
de Bragança, se o actual Conselho de Es· cessantemente sobre a harmonia de todos os 
tado, não commette os abusos do Poder, ha poderes politicas, e ser a vigilante sentinella 
dahi certeza que outro Imperador, outro nacional que tem a seu cargo embaraçar que 
Conselho de Estado, não possa abusar. Ou· nenhum dos mesmos Poderes ultrapassem 
tro nobre Senador disse que não podia pas· as raias de suas attribuições? Querer-se-ha 
sar o paragrapho, á. vista do que já. foi ven· que esta guarda se retire do posto, e deixe 
cldo no Senado; isto é, que estamos inhibi· de existir a maior salvaguarda que a Con· 
dos de indicar o sentido em que a Legisla· stituição offereco ás garantias nacionaes? 
tura seguinte deve reformar; mas se o pa· Tal não posso consentir; mas Yamos ii maior 
ragrapho 6• do Projecto estivesse collocado difficuLdade que parece ter-se aprosentado: 
depois deste 2•, essa dU\"ida d·qsappa\recia, diz·se: a Constituição não manda que os :IIi· 
porque 0 6• dá. ao Poder Executivo maior nistros referendem os actos do Poder :\Iode· 
numero de attTibuições, isto é, todas as que rador; estes actos passando assim, não tein 
pertencem ao Poder Moderador o então 0 quem prr eles se responsallll!·.;;e, e logo este 
paragrapho 2' era uma Immediata canse· ·Poder póde commetter quantos abusos que!· 
quencia do 6• e nem podia deixar de admit· ra, porque não tem correctiv<> algum que lhe 
·tir-se, era um corollario que necessariamente embarace; Sr. Presidente, a Constituição não 
ao havia de seguir: pois é possível que seja é um compendio doutrinarlo, que ensino 
admissivel o paragrapho 2• em um caso, e como se ha de fazer todas as cousas, ena 
não em outro, só pela di~fcrença do modo presuppõe que os seus executores estão im· 
com quo se acham coiiocados no Projecto? J' buidos dos prlnclpios geraes, que tem sempre 
Não se vê que esta coiiocação é objecto de lugar, qualquer que seja a fórma de Gover· 
nenhuma influencia no essencial da doutrina no, o quaesquer que sejam os preceitos con· 
e que é absolutamente indifferente que o stltucionaes: estes preceitos não destroem os 
paragrapho 2' esteja antes do 6", ou o 6' prlncipios geraes, o nem é preciso que a 
antes do 2'? Concluo pois que nenhum dos Constituição os exponha exp!lcitamente. To· 
argumentos, que se tem produzido contra 0 dos sabem que o Imperador não póde obrar 
artigo prova que se deve supprimir. nada por sua pessoa, o que precisa de lfl· 

o Sn. MAnQUEZ DE CARAVELr~\s: - O no- nistros que são os seus braços: se eiie como 
bre 1Senadqr que insiste no amaLgama do depositaria do Poder ?.Ioderador toma uma 
Poder Moderador com o Executivo dá como deliberação estii. claro que se ella ficar só 

razão 0 necessidade de que os seus actos se· na sua mente nenhum effeito póde produzir: 
.jam referendados; é preciso, Sr .. Presidente, é preciso que tenha execução; mas como s~ 
que se diga se com esta juncção dos dous ha de ena executar? Claro é que tem nec~.~­

iPoderes fica existindo o Poder lioderador: sldado do outro Poder, para que tenha ef· 
quanto a mim não fica existindo, porque o feito, entrega-a pois ao Poder Exocuth·o 
Poder resultante da juncção de dous Pode· cujos Ministros referendam o Decreto. Nos 
res, não se pode dizer que seja nem u.111 nem (;'.lvernos Constltuclonaes ·J Mo!!archa nunca 
outro; ·é Isto exactamente o que acontece está. em contacto com ;, Na!:;io (apoiados); 
quando se misturam dons differcntes flui· ha sempre um corpo intermedlo que serre 
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de vinculo á transmissiio das suas delibera· 
ções: neste caso é o Poder Executil•o, cujos 
agentes são os Ministros; e é por este ve­
hiculo que passam os actos do Poder :Mo­
derador para terem execução: são os :lflnis· 
tros para o Monarcha o que os membros do 
corpo humano são para a alma: essa tem 
vontade c delibera; mas se o homem fõr pa· 
ralytlco, as vontades e deliberações da alma 
ficam sem effcito: chame-se a isto mctaphy­
sica: chamem-lhe o que quizerem, mas estas 
doutrinas são claras, e só se não comprehen· 
dem por quem não quer meditar alguma 
cousa sobre ellas. Ora se ha um Poder l\Io· 
derador, que é responsavel, se executar or­
dens !Ilegaes, não salvando a sua responsa­
bilidade com a ordem do Imperador nam de 
palavra, nem por escripto, como se diz que 
o Poder !lfoàerndor 6 absoluto, e póde abu­

náo. Os poderes polltlcos são delegações da 
Nação, só a Nação póde reclamar o que de­
legou: o Poder Legislativo, que tambc:n é 
delegação nacional, não póde destruir outro 
Poder, que é uma delegação como ellc. Re­
formar a Constituição não é destruir as dele­
gações da Nação: Isto ii a Nação o póile fa­
zer; quero dizer só uma resolução pela qual 
sa exprima que a propria Nação, e não os 
seus Representantes querem recolher os Po· 
deres que ella delegou, quando aceitou e ju­
rou esta Constituição (apoiaclos); se a :-ia· 
ção delegou na Pessoa do Imperador priva­
tivamente o Poder de l'lgiar incessantemente 
sobre os outros Poderes para que não ultra­
passassem as raias de suas attribuiçües, como 
se pódo conceber que um outro poder vigia· 
do por aquclle 1enha em suas a:ttribuições 
a faculdade da o anniquilar? Dir-se-ha. nfto 
se anniquila porque passam as suas attribui-sar, quanto quizer? Se abusar das delibera· 

ções que tomar, e não· entregar essas delibe· 
rações· no Poder Executivo, esse a:buso não 
fará mal a ningucm, porque nenhuma exe­
cução fará; cu desejo que o nobre .Senador 
me aponte o escriptor que deixe a execução 
das deliberações do Monarcha á sua mesma 

ções para o Poder Executl\·o; não, .Senho­
res, esta passagam o faz dcsapparcccr, por· 
quo o amalgama de dous Poderes em um sei 
faz com que resulte um terceiro, que não é 
nem um nem outro: 6 como eu já disse, a 
mistura chimlca de dons fluidos que dfco um 
terceiro, que nüo 6 nem um nem outro: em Pessoa: eu pelo menos nunca o li. :lias diz-se 
conclusão, fica manifesto que este paragra· 

tudo ha de vir afinal ter no Poder Exe-
pho não póde passar, não só porque a sua 

cutivo: se o Poder Moderador não pôde im· 
doutrina 6 prejudicial, deixando um vacuo 

modiatamentc pôr em prati~a os seus actos, nas garantias publicas, como porque elle ul· 
para que 6 esta roda mais na mac:hina so· trapassa as attrihu ições do Corpo Legisla· 
cial? Para que unJa mesma pessoa ha de re· livo. 
Presentar dous papeis, se afinal só apparece 

0 S11. .ALMEIDA E ALnUQU>:JlQUE: - L"m 
com seu effelto a execução quando essa mes· dos nobres Senadores, que sustenta o para· 
ma pessoa se reveste do .Poder Executivo grapho diz que fallando·se no .Duque de Brá· 
para pôr em pratica as deliberações, que to- gança e no Conselho de Estado quo com .ello 
mou como Poder Moderador? A resposta está servia, nada tinha n dizer, porque esses Con· 
na Constituição: o Imperador é chefe do Po· selhelros occÜpam as Cadeiras desta Sala 
der Executivo e o exercita pelos seus :llinis· . agora: esse motivo para mim n~o póde bas· 
tros, e nas attribuiçõ~s do Poder Moderador tar para eu dlzar 0 que entendo, sa alguns 
delibera por si só, ouvindo o Conselho de defeitos lhes achasse eu os mostraria fra·n· 
Estado: o é mesmo o que ello executa pelos camente, porque essa é a minha obrlgaçáo; 
Ministros que o que delibera só com o Con- mas indc.pendente dessas cons.jderações, eu 
selho de Estado? Ha uma differença consi- a1•anço que emquanto sa náo mostrar a ne­
deravel: no Poder Executivo os Ministros cessidade de reformar um ou muitos artigos 
obram; c no :lloderador o Chefe da Xação constituclonaes, eu não hei de votar pela 
delibera o que se ha d~ obrar: são cousas reforma de!les, e sobre este paragrapho ain· 
muito diffcrentcs. :\Ias supponhamos que se· da ninguem mostrou Inconvenientes praticas; 
pretendia fazer riesapparecer do nosso Ho- o que se a!lega 6 a possibilidade de abusos; 
risonte politico o Poder Moderador: cabe isto mas por esse principio nfco podemos tar ins· 
Isto nas nossas attrlbulções? Eu assento que 1 titulção alguma porque de todas el!as é pos· 
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si\'Cl abus!lr; mas entre nós ainda aquc!las mento, e fugir-se disto é fugir do que é claro 
instituições de que effcctlvamente se tem como a luz do melo dia. 
abusado se conservam dizendo que não s1io Quor-so .finalmente que rus .attriobuirçõ~s 
bastantes os abusos, para que ellas se aca- do Poder Moderador passem para o Poder 
bem, e esta só porque se mostra a· possibili· Executi.vo; mas será por todos, ou por um 
dade, deve lançar-se por terra? Eu já tenho só? Se são todos, sfto responsaveis in soli­
muitas vezes dito que sou de opinifto de que rlum, ou de que modo? Se é um ·só qual dei­
se façam algumas reformas, mas é necessa· les é, ou se hão de dividir as nttrlbuições 
rio que se prove a necessidade. Tratando-se do Poder ~Ioderador por cada um delles? E 
por exem-plo dos Conselhos Goraes, a expe· como se fará essa divisão? Tudo isto são 
riencia tem mostrado quanto é embaraçada a confusões que para mim são inintelligiveis.. 
marcha da sua administração pela pouca au- O Sn. BonGES: - Eu não preten.dia fal­
toridada que tem, e que é necessnrio soltar lar mais na ma teria, mas sou de· novo lnsti· 
um pouco mais os laços que as l!gam á :\Je- gado a subir a campo: não me occuparei 
tropole: muitas providencias se deixam de comtudo a responder a tudo o que disse o 
tomar, porque as ·Resoluções dos Conselhos nabre Senador, porque o que fez foi, na 
vêm ficar empatadas annos no Corpo Legis· maior pa.rtc, repetir argumentos, a que já 
l11!ivo. Disse-se que a difficuldade que se en- se havia respondido completamente: tocar 
contra para adrnittir este paragmpho nasce em alguns pontos que apresentam novidade. 
ele se tratar primeiro dcllc que do paragra·l Diz o nobre Senador, que n1lo sabe como se 
pho 6", porque aliás se verifica o pa:ragra· ha de fazer a divisão das attribuições para 
pho 2" era um corollario do paragrapho 6"; o Poder Executivo; pois não diz o nobre Se­
muito bem, rc>ervc-se o parag-rapho 2" para na.dor, que os actos do actual Poder Mode-­
se tratar depois do 6". Disse-se mais que se radar passam todos pelo Poder Executivo, e 
deve acahJr com o PGder :Moderador porque que a!Ji acham a responsabilidade do :\I!nls· 
6 um Poder que não tem respGnsabilidade! tro, que os faz pôr cm execução; e que Mi· 
Para mim a idéa do Poder ·Politico c a idéa nistro é este? E' o que tem a seu cargo o 
de responsabilidade são idéas contradicto· objecto de que o acto do Poder :\fodera.dor 
rias, e por consequencia inconciliaveis: pois se occupa. Se este fõr o perdão de um de­
ha algum poder politico responsu\•cl? Se os linquente, é o :\Iinistro da Justiça; se fôr 
Poderes politicas são independentes como nomeação de um Senador é o do Imperio; e 
podem ser responsaveis? Se o fossem eram assim nos mais: tem isto alguma d!fficulda­
reciprocamente sujeito~ uns acs outros, e de para que se diga, que são cousas inconce­
deixavam de ser independentes, o que é um hiveis? Inconcebivel é pa.ra mim o dizer-se 
manifesto a.bsu.r.do no :sy;stema JR;eproscnta- que existe uma divisão real de Poderes, qua-n· 
th·o cuja essenci:t está na independencia dos do realmente se acham dous reunidos em 
Poderes. São porém responsaveis os indivi- uma mesma pessoa. Finalmente, diz-se, que 
duos, que compõem es Poderes, c port~~onto o de facto sempre os netos do Poder Modera­
dizer-se que o Poder :\fcderador deve acabar, dor são referendados pelo Ministro para se­
pGrque é irresponsavcl, é um manifesto a·b·. rem exerclvels; pois se ê assim, que repu­
surdo no Systema Representati\'O: objecta-se gnancia têm os nobres Senadores que isto 
ainda que a Pessoa do Imperador a quem mesmo seja declarado explicitamente na Con­
privativamente é confiado o Poder Modera· st!tuição? Aquillo que é de facto seja de di­
<lor 6 inviolavel, e sagrada; c nii.o se po- reito expresso. E' necessarlo o Poder Mode· 
dendo fazer abstracções da Pessoa quando se radar, diz-se, porque é uma sentinelia que vi· 
falia do Poder tem-se a responsabilidade nos gia nos outros Poderes; pois faça essa san­
actos, o que é o despotismo legal: mas quem tinella que vigia nos outros Poderes; pois 
nf\o sabe, e já o disse muito bem um nobre faça essa sentinella o Poder Executivo, isto 
Senador, que os actos do Poder :\Ioderador 6 o mesmo homem que a fazia até aqui: na­
passam todos pela ficira. do Executi-vo, onde da mais ha que a mudança de nome, esta 
encontram a responsab!l!d~~o!le dos :lf!nistros? mudança não faz nada na cssencia, eu co-
Jii. está multo bem respondido este nrgu- nheço; mas traz com-sigo o preceito da refe-
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renda. do ~Iinistro, preciso que não está de- • em •as traspassar, c annexnr-se ao Po.der Exe­
clarado, e que aqui mesmo nesta sala ha ! cut!vo, devendo os seus actos ter a referenda 
quem duvida, e até ha divisões de opiniões I do :\1inis•tro de Estado para terem a exe­
cntre os mesmos nobres Senadores, que se / cuçiio, fic:mdo o Chefe da Nação i·n\'iolavcl 
pronunciam contra o paragrapho. Eu cha-mo I e irresponsavel, mas tendo a responsabil!dade . 
em meu abono para esta declaração expli- I o ::\Iinistro do expediente. Diz-se que era pos­
cita a. Dpiniiio, que apresentou um nobre Se-, sivel o ahuso do :Poder Moderador, ainda que 
nadar, que é .::~<IInlstro de Estado, e que disse se não mostrasse até ·agora factcs caracterl­
que os actos do Poder :\!oderador não devem I sadcs destes abusos. Estará a mera posslbi­
ser referendados pelos Ministros de Estado. !idade para se pro\•idenciar contra a even­
A sua repartição tem pouco que entender, ou tualidade na proposta Lei da reforma, e como 
nada CO!ll estes actos; mas se outro seu col- pelo traspasso do Poder ::\!oderador para o 
lega pen~ar do mesmo modo, não se ha de Executivo, as attribuições se reunem na 
negar a referenda? Então como se diz que mesma mão do Imperador, não se atacava a 
isto G sabido, e que a Constituição não é dignidade Imperial? Respondo que a mera 
compendio doutrinal, e que estes principias pcssibilidade de abuso de um Poder não 6 
geraes não necessitam ser expressos na Con- necessidade sufficiente para ser aboli·do: p6-
stituição? São tão geraes, que até as pessoas de-se abusar até do Poder ·Paterno; segue-se 
que têm a seu cargo ramos da Administra- dahi que se deve abolir o direito da Paterni­
ção duvidam deiles! E' logo precisa esta de- d:~de? Os antigos Legisladores niio impuze­
claraçilo, sem a qual não ha garantia nas li- ram pena ao Parricídio, porque, ·ainda que 
ber~:des publicas. Eu não vejo de real, nesta / houvesse pcssib~li.d~dc physica, o_ considera: 
dcc1sao, para que se mostre t:I.nto afinco 

1 

ra~1 ser lmpossrbiiidade moral. :-!ao se deve 
nella, uma vez que é criada a referenda dos pre:>umir no Chefe da ::-<ação abusos de actos 
:Ministros aos actos do Poder :Moderador, o · que por seu destino são beneficos. Di.minuin­
Titulo pomposo de chave da organização po- do-se as attribuições do Poder :Moderador, 
litica: chame-se:Ihe chave, ou ·!eixo da abo- fica este reduzido a esqueleto, sendo seus 
bada do Ediflc!o Social, e o mais que quize-~ ::ctos sujeitos ã referenda dos ::1-linistros, tal 
rtlm, o caso é que essa chave, ou esse fe!xo Poder é mero simulacro da realeza, c o Chefe 
é o Imperador; e passando as attribu!ções ' da ::-lação fica su1eito ii Olygarchia ~Iiniste-' . 
para o Capitulo do Poder Executivo, não fica ; ria!, que poderá, ou não, referen·da; seus de-
Igualmente o Imperador sendo a chave? Logo ' cretcs. Os actos do Poder l!oderad~r são es­
a duvida toda ·está na referenda, esta 6 a ! pecialmente pessoaes do Chefe do Im·perio, 
verdadeira chave, ponque é a fecha a a quem a Constituição constituía o Prj.meiro 
porta dos abusos que o Poder possa commet- Representante da Nação, e a quem ella con­
ter, esta é a garantia das Jl.ber.dades publicas ; cedeu a confiança de velar sobre todos os 
Isto é o que sem ella todo o edl!lc!o social j mais ·Poderes, c a autoridade para a sua 
cahe por terra, porque toda a Constituição, I harmonia c observancia da ordc.m pubUca. 
todas as Leis fica.m om Iettra morta. Eu Quanto ao proposto •traspasso do .Pod8r 
'Jilo mo declararia tanto a favor do artlg., . Moderador para as mesmas •mãos, é absurdo, 
senão ~e tivesse assentado em que ~ão pode-/ porque as core~pectivas attribuições. são he­
mos por additamentos: porque se assim não I terogeneas, e ~ao se_ devem confundir. ~a_m­
fossc. eu propunha um accrescimo ao ai!'tlgo: bem nas ldentlcas maos do ·Summo Pontifice 
101, dizendo: os l\Ilnlstros são responsaveis, i estã~ reunidas as attribuições de Cabeça da 
e tudo se acabava, porque é nisto que está . IgreJa, e de Soberano ·dos Estados; mas as 
no •meu entender a manqticira {la Constitui-/ respeetr.vas prerogativa.s continua-m sempre 
ção; se se admitte ·Isto eu me contento, e sopa~adas. O traspasso pois dns attribuições 
nada mais exijo. ·i do Poder ·Moderador para o Executivo seria 

O Su. VrscoxnE DE CAYUú: - Sr. Presl-, (permltta-se,me a expressão) trasladaç1o de 
dente, disse ci lllustre Senador o Sr. Borges ossos. 

. 'I 
quo não :havia Inconveniente em diminuirmos : o Sn. l\fAUQUEZ m~ CARAVEr.us: _ Eu 
algumas attrlbulçõcs ao Poder. ll!odcra·dor, ou 'digo com o nobre Senador que nada se deve 
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fazer nesta materln senão 110 modo que a 1 os limites dn. sua m1ssao, quando fomenta os 
Constituição determina: mas 'lenho ll notar motins no POl"O, e apro\'e!tando·se do ·calor 
a contradicção de um nobre Senador que diz: popular, semein. doutrinas, que depois ella 
- Eu não destruo Poderes, o que faço é pas- mesma inculca por opi·nião publica, sacrifi­
sar as attr·ibuições do Poder :Moderador para cando assim a Nação num frenes! que afinal 
o Poder ExecU'tivo '-- e porque quer o ·no- todo é contra os interesses reaes da mesma 
bre Senador esta passagem? Porque a Con· Nação, que resta a fazer? A disso! uc;ão é o 
stituição diz que os Ministros referendam os meio que todos os publlclstas têm achado: o 
actos do I'oder Executivo, e não obriga n. re· l\Ionarcha revestido do T'oder :Vloderador 
fercndar os do Poder Moderador. :\Ias per· dissolve a Camara; a Nação a quem falta re­
guntaria eu n.o nobre Senador se este poder pentinamontc um r Drpo que a Instiga, c aro­
depois de ligado ao Executivo, fi·ca sendo gueia as paixões, acclama, c durante o tempo 
Executivo ou l\Jodera,dor? Se ·é Executivo já que Jlledcia até a nova Eleic;ito reflecte me­
lião é )foderador, e se é Moder~dor não -é lhor nos seus verdadeiros interesses, e esco­
Exccutivo; logo destroe um del!es: veia bem jlhe 'Deputados cm quem reconheça melhores 
o no·brc .Senador como póde querer esta fusão intenções: sem isto muitas vezes a Nação se 
sem a ·destruiçfto de um dos Poderes, que elle precipita nos horrores da a•narchia e guerra 
diz, que não quer isto é manifesta contra· civil. A Convenção Nncional da França é um 
dicção cm que cst{t. A Constituição resolveu terri1·e! rJ.:omplo do risco, em que a Nação se 
este problema na divisão dos Poderes que es· põe de um Corpo que não tenha balanço que 

o contenha ·nos seus excessos: dir·s&ha que 
o ·~Ionarcha póde tambem ·a-busivamente dis­
solver a Cannara .dos .Deputados quando mais 
fnteresse á Nação a sun. existencia reunida: 
é possível, mas pondera-se que o Monarcha é 

tal>elcccu. E' preciso que nas Constituições 
ReprcscntatiYas se busque um p1·i·ncipio do­
ntina.ittt:, que curacierisc o .Systema ãistin~ 

guindo o que ~ ?.Ionarc_hia do que é Repu­
blica; c a nossa Constituição lumi·nosamente 
apresenta e;;te Po·der de que o Monoarchn. está 
reYcsÜdo que bem o d·ist!ngue do Presidente 
de uma Republicn, que tn.mbem é Chefe do 
Poder ExecutiYo. A opinião de um nobre Sc­
nn.dor a respeito d:t Sancção não é n.dmissi­
yel; nenhuma interpretação se pôde dar a. 
qualquer dos artigos da Constituição que seja 
contraria ao princi;Jio de .Sancção, o que se 
disse a respeito da refercndn. das Leis; esta 
ossignatura na.;; Leis pelos :IIinistros não é 
porque elles se tornam responsavels pelas 
disposições das Leis feitas pela Assemb!6a, 
JJJ:ts para n.f!a.nçar a exactidão do Decreto do 
Governo compa.rado (l 'Lei ·que a Assembléa 
fez. O acto da demissão dos )Iinistros não é 
do Poder Executivo nem de direito ·nem de 
facto; não ha de direito porque a Constitui· 
ção classifica este acto entre os do Poder 
Moderador, nem de facto porque o Impera· 
dor nüo demitte um :IIinistro em consulta 
com os outros; demltte o ·Ministro livre· 
mente, e tito Iinemente, que n. Constituição 
exigindo a consulta do Conselho de Estado 
para todos os actos, exccptun. este. 

obrigado a convocar logo outra, e se faltar 
são os Ministros responsaveis, porque a con­
rocação ordlnarin. é a-cto do Poder Exccutil·o; 
além de i]ue, posto que o :IIonarcha seja ho· 
mero, e como tal sujeito ás paixões que 'tem 
todos os outros, porque não é feito de uma 
outra massa (apoiados), o estado de esplen­
dor, de independencia, de commodos e rega­
lias, e Unalmente gozando de uma especie de 
culto, lhe não dá lugar a aspirar a •mais, 
e a não ser assombrado por quem está multo 
inferior ao estado cm que se acha: o homem, 
Sr. Presidente, é na,turalmentc propenso ao 
bem; se faz mal, é porque julga que o que 
se o fazer lhe resulta. algum •bem: gratuita· 
mente. é muito pouco provavel que os homens 
pratiquem o mal: e que bem póde esperar" o 
Monarcha deste acto, quando fôr praticado 
com injustiça, a sua quéda do 'J1hrono. Ainda 
que se diga na Constituição que a Pessoa do 
Monnrchu é lnvlolaYel e sagrada, e não é 
sujeita a responsab!lldade alguma, ello sem­
pre é pera:ntc a Nação que 1he pôde pedir 
contas. A respeito ela .dissolução da Camara dos 

Deputados, quando ella pela Influencia de 
um partido desorganizador 1em ultrapassado 

O .Sn. VERGUEmo: - Sustenta-se que en­
tre o Monarcha o o Povo deve haver um 
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corpo intermedio, e que este seja o Minis- se agora a reformar a Constituição, se deixe 
te:·io: convenho nisto: é princi?io geral que ficar um d!lfelto capital, conhecendo-se que 
se admltte geralmente, runs a nossa Constl- falta ~ um principio reconhecido ~ar todos o~ 
tulção é ·manca nesta .parte, porque não sa- publicistas, c que o nobre Sena_doJ reconhece­
tls!nz a ella completamente; .Entre 0 Poder '::\'ão se diga que os :\Unlstros sao res~o:Isav:_ls 
Moderador, e 0 Povo nada se acha segundo pelos actos deste Podet·; a Constltutçao nao 
a Constltulçfto, .pois que por ella .nada segu- impõe este preceito, e tanto basta para qu_e 
ram as Ministros nos netos deste Poder; só elles se neguem i referenda, porque com effeJ­
diz que os 'Ministros referendem e se tornem 
responsavels pelos actos do Poder Executivo; 
violou pois este principio a Constituição, e 
deve em consequencla reformar-se nes·ta 

to não são obrigados a fazer o que nenhuma 
Lei os obriga: se se ·disser que de facto os 
Ministros até aqui tem referendado os actos 
do Poder •Moderador, <lirei eu, que não sei 
porque ·fins praticaram isto, e não se segue parte. 

_. .... primeira vez que eu !aliei neste obje­
cta ponderei que a Proposição lnclulda no pa­
ragrapho 2' tomada isoladamente podia fazer 
crer, que se anniquilavam as attribuições do 
Poder :Moderador, mas comparando-se com a 
doutrina do paragrapho 6•, ver-se-ha que o 
Projecto quer conservar estas mesmas attri· 
buições: ellas ficam substanci:J<Jmente exis­
tindo; o que desapparece é esta denominação, 
que os -Redactores da Constltui~ão foram bus­
car a um publicista. A Constituição o isenta 
da responsabilidade, pois que, declarando que 
os :Ministros respondem pelos actos do rPoder 
Executivo, não diz outro tanto do Poder ll!o­
<lerador; põe-no acima de todos os outros Po­
deres para vigiar sobre elles, ·contei-os em 
suas attribuições, afim de os conservar em 
harmonia: é esta uma feliz idéa, se se pude~-

que por o terem feito, o continuem a fazer. 
Que não têm obrigação de o fazer, a Constitui­
ção o mostra, além de que um nobre Senador 
que é :\Iinistro, declara ser esta a sua opinião; 
e ha de deixar-se por mais tempo a porta aber­
ta ao germen do Despotismo, sem que se op­
pon·ha a isto providencia aiguma? Diz-se que 
se não deve reformar a Constituição sem que 
se mostre a necessidade; mas a Constituição 
cli7. que esta n~cl"ssidade só deva ser provad<t 
pela cxperiencia? Nfto diz tal; diz ::;ómente, 
que se no fim ·de quatro annos se conhecer a 
necessidade da reforma, se faça essa de certo 
modo: pode .esta necessidade conhecer-se pelo · 
J"aciocinio, e pela analyse e combinação dos 
artigos constitucionaes: c se por esta analyse 
se conhecer, que algum artigo ou artigos são 
absurdos, ha de dizer-se - não se reforme, 
espere-se que appareça o mal que esta deter­
minação cause, e depois se reformarti? Dizer se descobrir um Ente privilegiado que a exer­

cesse sem o perigo de abusar de tão preemi­
nente attribuição, se ,fosse effectivamente im­
peccavel, em uma palavra, se fosse de nature­
za acima <la angelica, pois que as mesmas 
crenturas desta natureza peccaram; mas dá-se 
.esta creatura entre os ·homens? onde está essa 
divindade que sem receio de abuso possa ser 
revestida de semelhantes attribuições? é ao 
contrario confiado a quem a casualidade do 
nfU!clmento habilitou para occupar este lugar, 
segundo os principias <la Constituição, que es­
tabelece a :Monnrchin hereditarin; e é a esta 
casualidade que a Nação ha de entregar os 
·seus destinos, confiando-lhe a enorme potes-

que o ex-Imperador só exerceu as attribuições 
do Poder :Moderador na parte da bcneficencia, 
e das outras nunca usou: pois já nos esque­
cemos que elle assassillou a Rapresentação 
Xncional, quando esta tratava de dar legal­
mente uma Constituição ao Brasil? Não vou 
mais adiante, não porque me falte um campo 
Yasto de abusos, que podia mostrar, mas por­
que não acho preciso r.ecorrer á experiencia 
para provar a necessidade da reforma. Já .es­
queceu a suspensão anti-constitucional de al· 
gumas leis, que caprichosamente não tiveram 
sancção tal entre outras a lei que, cingindo-se 

' 
tnde de obrar discricionarinmente, sem que a 
mesma Constituição dõ melo algum de obstar 
·os abusos, a que naturalmente fõr propenso, 
e que a experlcncla tem mostrado serem a 
maior parte dos :O.fonarchns inclinados? Como 

.se pode, pois, ainda pretender que propondo-

ao espirita da Constituição, c mesmo á let.-
tra ... mas eu já disse que não entrava nesta 
desgraçada anaiyse: corramos um espesso véo 
sobre os tempos calamitosos que tiveram o 
Brasil agrilhoado! Consideremos as cousas em 
abstracto; o poder de dissolver a Assembléa 
a bel-prazer do Monarcba é uma attrlbuicão 

33 
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. t t ode tornar 0 Gove•no Rc· ' menta que se faz neccssarlo tonHtr uma das 

que Jun a ao vc o, P • , . . · . 0 p 0 pre~•mt~til•o em. um Despotismo Monar~hico: I duas medidas que disse - nca~<lf com . · 
niio tem mais para isso o monnrcha, que dei· der Moderador, ou responsnbll.J_zar os Mmis· 

d · oo Je1·s que lhe não agrada· tros pelos seus actos. A oplmao da Camnra 
xaresancc1~u- t 
rem e passando essas Legis!aturas que a Con· • que se reforme o art. 10, sõmcnte n~ par c 
s~it~ição marcou para ter lugar a Lei sem relativa ao Poder ~1odcrador, c para 1sso cu 
Sanação, não tem mais que dis~olvcr a Ca-

1 

mando á :Mesa a precisa 
mara, e está tudo acabado; e mnda que ~~ , 
dig<~. que com•oca Jogo outra, torna-se a disso!· / 
ver, até que venha uma de seu gelto, ou qu~ : 
os Deputados se aterrem, e se accommcdem 1 Paragrapho 2." .:lf.erece reforn1a o art. 10, 
ao modo de pensar do .:lionarcha. O Poder de no que respeita ao Poder ll!oderador. - l'a· 
agraciar que tanto se gaba, e que se reputa uuciro. 

' . a melhor joia da Corõa, não é ma1s que um 
apposto ao crime, e com que sempre o mal· 
feitor conta, e mais o affoita a commctter 
crimes. Assim como a innocencia. deve estar 
bem garantida pelas leis, de\·em·se pôr todas 
as cautelas para que o innocente não soffra; 
é indispcnsavel que o crime seja punido para 
a segurança dos Cidadãos honra.dos e obê­
dientes [ts leis. Se o llfonarcha proteger um 
malvado, o que não é novo na historia, e 
mesmo 'no nosso paiz, embora hajam boas leis 
criminaes, embora hajam l\Iagistrauos probos, 
a joia apreciavel ·da Corõa ·O livrará de tudo, 
cometta e!le as maldades que quizer: c pode 
haver um maior despotismo, que zombar de 
todas as leis criminacs, c permittir a capricho 
que só se castiguem os que não têm padrl· 
nhos e os mais vão ao cadafalso? Que mais 

' 

Foi apoiada. 

'Ü 1S1t. Al.EXC.\It: - Tem-se tomado bas· 
tante tempo com este paragrapho, e eu não 
fallaria nelle se se lhe não tivesse dado uma 
grande importancia, e querer dar a razão do 
voto que hei de emittir. Eu lhe dava pouca 
importancia, porque me parecia que a questão 
era de nome, e que tanto fazia que estas at­
tribuições estivessem debaixo do titulo - Po. 
der <Moderador - como do - Poder Executi­
vo- principalmente para aquelles nobres Se­
nadores que sustentam a opinião de que os 
actos do ·Poder Moderador não pDdem ter exe-
cu cão sem a referenda do .:l!inistro, ou ( <> 

que é o mesmo), sem passarem pelo Poder 
Executfl•o; para os senhores desta opinüio, fi. 

se precisa para se julgar rcformavel esta per· cam sem duvida alguma as cousas no mesmo 
niciosa doutrina? Ainda se querem mais ex· 
periencias do que ·as que temos de antes e 
depois de jurada a :Constituição? :Xão é possi· 
vel. Senhores, G preciso, ou acabar com este 
monstruoso ,Poder ou responsabilizar os .Mi· 
nistros pelos seus actos. Disse-se que se tem 
a responsabilidade do Imperador para com a 
Nação; eslou por isso, mas quem não conhece 
que tal responsabilidade sõ se pode fazer ef· 
fecti ra por uma rel·olta, e que o Monarcha 
tem muitos meios de a espaçar por multas 
annos, fartando-se de victimas e agrf!hoando 
todos os .Cidadãos de quem descofia, que pos­
sam dar impulso a sacudir o jugo oppressor; 
todos nós sabemos isso, c appe!lo para os fa· 
ctos que por nós têm passado: uma vez 
apurada a paclencia da .Nação, verifica­
se a responsabilfdade, isto não tem duvida, 
n1as antes que lá se chegue tem-se soffrido 
grandes males; e é para e\•ltar esse soffrl· 

estado, c nada ha mais que a. mudança de um 
nome. Eu confesso que não gosto da palavra. 
Moderallor, e nem sou apologista das attrl­
buições que vêm debaixo deste titulo na Con-
stituição: por exemplo, mio gosto, e não gosto 
nada, da attribuição de dissolver a Camara 
dos Deputados: quando fui membro dessa Ca· 
mara, votei alli contra esta attribuição: e· 
muito desejaria que, quando o nosso Joven 
Impera,dor chegue a tomar as rr.dcas do Go· 
verno não tome sobre si uma attrlbuição tão 
odiosa, e que estou persuadido que tem eau· 
sado a queda do Throno aos Soberano; <]Uil 

a têm posto cm pratica. Eu estou con\'Cncido· 
que desde o momento em que o ex-Impera dor 
disse!veu a Constituição, deu o primeiro golpe 
no seu Throno, de que afinal cahio pelos ou· 
tros golpes que foram consequencla daquelle· 
primeiro (apoiado>): apezar porém de n:lo 
ser Isto de meu gosto, quando na outra Ca· 
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--------------------------------------------------------------------------mara se tratou da reforma. da Constltull;ão, se fixou bem a idéa da Soberania ~acional, 
entre algumas emendas que offereci não to- a Sntinella dos mais poderes é o Legislativo, 
que! nesta materia, porque me pareceu que a que não só faz as leis conjunctamcnte com os 
questão era simplesmente de nome. O Poder outros poderes, ccmo vigia incessantemente s0 
que o ·Rei exerce nos ·Governes Representati- a Constitulçito é bem guardada; e tem a seu 
vos, é o ·Poder Executivo, e como os :Ministros cuidado accusar os Ministros de Estado, ainda 
do Brasil ll.!:~ignam indlstinctamente todos os os Membrcs dos outros Poderes. Nos Estados 
actos do .Go\•erno, eu assentava que esta dls- Unidcs, a Camara não só accusa os :\lembras 
tincção dos dous Poderes na mesma pessoa era do Poder Executivo, como accusa tambcm O· 
puramente nominal. Já disse que tinha votado Judicial: a nossa Constituição porém nfto lhe 
pela suppressão da attribuiçfto de dissolver a deu esse poder, mas ccmo têm os Ministros a 
Camara dos :Deputados, quando se fez a Lei responsabilidade dcs seus subalternos, tem 
da Regencla, que felizmente passou. Não fiz, ella todos os Poderes. Portanto, está ,-Isto que 
porém, grande caso que esta ci·rcumstancia a 'Sentlnella da Soberania Xacional, os Guar­
apparecesse na reforma, por isso que j[t tinha das que vigiam sobre os actos de todos os Po­
desa.pparecido: mas tem-se fallado tanto da deres, são os Representantes da Xação, e se 
materla, que eu julgo dever dizer sobre ella clles não obrarem bem, não devem ter outra 
o que entendo. Eu estava convencido que nada· censura senão da :-<ação. Por consequencia, 
se tirava do Poder Imperial, ou antes do Po- não é 0 progresso das luzes que sustenta suas 
der dos :Ministros, porque entre nós o Impe- doutrinas, é sim 0 resto da barbaridade. Ar­
radar é impeccavel; elle nada faz, e quem gumentou-se tambem com o que se passava na 
nada faz não pode peccar: quem responde por antiguida.de cem taes Delegados, que vigia­
elle silo os .Ministros de Estado, tanto nos vam os outros Poderes; estes exemplo3 não 
actc;; do Poder Executi\'O como nas do .?;!ode- servem para o nc:or.o caso, porc:;::e depois que 
rador. Hontem disse, e muito bem a meu ver, o espirita humano inventou Constituição, os 
~m n~b~e Se·n.ador qu: .:e os actos ~ram do argumentos da antigni·dade não sen·om de 
I oder Executno, os :\fuustros respondiam por ! na·da; depois que se estabe!eceu 0 Systema. 
elles, e se eram do Poder :\!oderaucr, referen- Representativo, a Sentinella das Instituições. 
davam os Decretos: para que é logo esta pa­
la\Ta? Disse um nobre Senador que se op­
põe ao paragrapho, que esta pal:wra se deve 
conservar, porque assim o exige o progresso 
das luzes; eu estou de opiniúo contraria, por-
que assento que á medida que se augmentam 
as luzes, as materias se vão simplificando, e 
desprezando as palavras ociosas, que não ex· 
primem ldéas distinctas: pelo resto da bar­
baridade se conserva ainda esta barbaridade: 
depois que as luzes se augmentaram sobre o 
verdadeiro di·reito publico, ~e começou a en· 
carar o ·:\tonarcha como para o chefe de todos 
os povos, e os publicistas vão aclarando cada 

' vez mais estas idéas. Benjamin .constant con· 
vinha nestas attrlbuições, e as arranjou de 

são os Representantes do Povo, e nomeados 
periodicamente, por não poder estar o mesmo 
povo em massa que se não pode desenvolver, 
e tem nomeado em seu lugar cs re;Jresentao­
tes; é por consequencia o Povo quem impõe, 
elle é quem tem autorida·de de accusar todos 
os :\fembros do Poder, e para serem punidos 
existe a censura da Xação, que os tira do 
lugar sem pau nem pedra. 

Tem-se fallado no Governo dos :\!inistros; 
que quer o nobre Senador? Elles é que hão de 
dirigir; é Yerdade que no Systema Represen­
tativo o Corpo Legislativo é. quem g-overna, 
contanto que os Ministres sejarn. os que fal­
lem; mas são os :\Hnistros que têm influencia 

uma maneira, a meu ver. mui judiciosa. Todo nas Camaras, e logo que elles perdem esta 

0 mundo sabe que 0 Poder :\!oderador é uma 1 Influencia não Podem ser mais :Ministres de 
autoridade que a Xação estabeleceu, gozando Estado, o Soberano é para gozar de respeito 
de todas as prerogatlvas de respeito c h orne· c homenagens e nada fuz. Tambem se diz 
nagem: mas tambem é a unicu autoridade que que· o seu nome nada vale; é por isso que eu 
nada governa· no Systema Representativo. digo que se este nome nada vale, todas estas 
Chama-se pela existencla do Poder Moderadcr, ! kias devem Ir para outro lugar, debaixo do 
res; mas as idéas hoje são outras; depois que : Poder Executivo; e se ngora fizessemos Con-



Sessão do 6 de Junho 

stituiçüo, á Constituição p ... diamos dar-lhe o 
nome de Poder Soberano. 

l'ambem se disse que eram heterogeneas 
as· attribuições do Poder Executivo e l\Iode­
rador, mas ao depois se disse que os :Ministros 
referendam todos os actos, como se pode casa.r 
Isto? N"ão ha. tal; são de facto os l\IInlstro de 

que n1e declarei contra essa de dissolver a 
Camam dos Deputados, porque dissolvida uma 
Camam ha de vir outra igual, porque elia ii 
a nata da Nação. 

Requeiro, por consequencia. que fique adia­
do este paragrapho para. quando se tratar dó 
paragrapho G•. 

Estado o Poder Executivo. Pode-se combinar Foi apoiado o adiamento. · 
0 paragrapho 2• com o parngrapho 6', porque O Su. VIscoxuE m~ CAYnú: - Sr. Presl-
se não quc~em eliminadas todas estas attrl- dente, o illustre Senador (Sr. Alencar, que 
buições, o que se quer é que o Soberano as acaba de fal!ar, parece ter sentido a compre­
tenha debaixo do Poder Executivo. Portanto, hensão da consciencia, antecipando-se a sa­
digo que tudo quanto se tem dito sobre a tisfazer uma objecçfLo que figurou-se-lhe ser 
materia são theorias no nosso systema·, não feita, arguindo a sua opinião contra a existcn­
são realidades: no nosso systcma, quem go- cia do Poder :'iiodcrador, como blasphcrnia; 
verna são os representantes do povo e os :'iii- eu só a qualificarei como expressão mais ins· 
nistros de Estado, o Soberano é feito só para tigada de heresia politica. 
gozar, e não pode fazer nada; logo se tudo · Nunca ouvi mais paradoxos e illllustenta­
ê da attribuição do :';Iinistro, fique então de- \'eis proposições que a~ que o !Ilustre Senador 
baixo daqucllc titulo. O meu desejo foi dar proferia, expellindo do nosso liber·al systema 
o meu voto; não sei se tenho sido bem en- um elemento benefico e até salYador da Na­
ten-dido, e como aqui algumas cousas ferem çã,o. 

muito os ouvidos, por exempl~. quando se O Sn. VEnGt:Emo: - Eu entendo que o 
falia em Federação, como agora eu fallei adiamento de1•e passar: já hontem se vio bem 
nioto, tall;ez tenha ferido alguns ouvidos, e se a connexão que tem esse paragrapho com o 
tenha julgado uma blasphemia., são porém 6', e por essa razão cu offcreço uma emenda; 
realida:des; emquanto os Soberanos tiverem mas se se pensa que se quer demorar a de­
sem rcsponsabilida.de a attribuição de disso!- cisão, não se adie, e entra em discussão jun­
ver as Camaras, etc., hão de sempre cahir. tamente o paragrapho 2' com o G'. 
A Inglaterra, apezar dos defeitos das suas O sr~. MARQUJ~z og c.uuvEr.r~ls: - Eu 
instituições, tem progredido sempre; como os tenho de offerecer ú consideração do Ser: ado 
:'iiinistros não podem marchar senão com o a perda do tempo. Temos gasto dous dias 
Parlamento, não podem marcha.r senão com a com este paragrapho, e quando se tratar do 
Influencia. dos Representantes da N"ação, ella paragrapho G• torna-se a repetir os mesmos 
tem toca-do a meta; el!a tem seguido o mesmo argumentos. Eu fugi da sala para não ouvir 
Systema. Não é custozo acbar-se que aquella essas repetições, e para não "fallar, para. que 
Constituição tem muitos defeitos, comtudo se saltar todos os paragraphos, e irmos ao G• 
aquel!a N"ação tem chegado a ser feliz. accumula-se o trabalho e perdemos o tempo. 
. Portanto, não nos devemos aff!igir tanto O Sn. BonaEs: - Eu nã.o responderia a 

por isso; isto não sã,o mais do que as theo- opposição que se faz ao adiamento se outro 
rias unicamente da. nossa. Constituição; PO· nobre Senador a apresentasse, mas admira 
nhamol-a em harmonia com todas as mais que ella seja feita pelo lllustre Senador que 
Constituições. Como se jurou o Systema Rc- acabou de fallar: elle tanto clamou para que 
presentativo. a pratica tem desfruído tudo essa materia. fosse bem espaçada. e que a seu 
isto: não ha poder neste systema que não seja requerimento esteve trcs dias adiada sem ter 
responsavel. andamento algum, quer agora. que lhto seja 

A ma.teria, Sr. Presidente, está esgotada, á votação, quando tempo nenl1um se perde 
e portanto, fique Isto adiado para quando. se neste adiamento, porque se continuam a dis­
tratar do paragra])ho G• ou decida-se jú. Bem cutlr os outros paragraplws, é admiravel como 
se vê que não se querem arrancar as attribui- o nobre Senador varia ns suas opiniões sem­
!)Ões do Soberano, embora um C\fembro se op- pre num mesmo objecto, não havendo mudan­
:Pi>nha a. uma ou outra attrlbuição, como eu, ça alguma de clrcumstanclas! 

,. 
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O Su. ::\1,\HQUE~ rm C.IH.\\'I~r.r,As: - Eu 1 orw~~~ r>o m.1 
não requeri adiamento, requeri o interstício / 
que o regimento d{L a lei:; de muito menor 

1 

1." Continua~:<o da discussão da Re~olu· 

importancia que esta, só porque nascem no çiio do Conselho Provincial da Bahia sobre a 
Senado; alli só se tinham! discutido as mate· creação de Escola de primeiras !ettras, que na 
rias cm geral, o será preciso estudo para ~e 

1

! Sessão de 2 do corrente ficara adiada. 2." Con­
cntrar nos detalhes de ca~a um Projecto; tinuaçiio da discussito adiada. 
aqui tem·se discutido um só paragrapho por . 
dous dias c j{L não apparece mais que repoli-~1 

Levantou-se a Sessão depois das 2 
ções de argumentos, e alguns tem apparecido horw;. 
por mais de duas vezes: é cousa muito diffc. I 
rente, este adiamento que o interstício que 1 

cu pedi. : 

O S!t. ::ILU:Qt:E~ DE BAHil.ICI~:u: - ( :\ão SESS,\0 ORDI:\ARIA E.\I 7 DE JUNHO 
pôde colher-se o discurso.) DE 1832 

O Srt. ;v'Iscoxrll~ m; C.1nC: - Sr. Presi-
dente, não sei como o nobrP . .\Iarquez de Bar- x•rmsruExcu no srt. IIEXTO no~mwso 

bacena tanto insi~te sobre a necessidade da I . • 
referencia dos actos do Poder :VIoderador para I Dlscus~ao llo. l>Cl'ra(Jrrz.plw_ 2" rlo Projecto ele 
a responsabilidade dos ::l!inistros. Elle bem Lez rclatrvo aos artl!}Os rcfonnm;:ci;; lia 

sabe que, em Inglaterra, tambem no Parla- Gonstiluiçrio. 

monto appa.receu ha tempos uma cabala· para 
se tirar o veto do Rei; c este :lfonarcha ficou Fal!aram os Srs. Senadores: - Marquez 
sem a prerogaliva. do veto absoluto. A nossa J de Barbacena .• 5 vc~es; l\Iarquez .~e Inham­
úonstituição só deu ao Poder :lloderador o 1 bupe, 1 vez; \ erguell'o, 8 vezes; \Iscou de tle 
veto tcll!porario. Consta da historia da Ingla·J Cayrú e Borges, 3 vezes; Carneiro de Cam­
terra que EI·Rei Jorge III esteve quasi resoi- pos, 2 vezes; :IIarquez de Caravellas, ·I vezes; 
vida a. aba11donar a Inglaterra e a retirar-se 

1 
Almeida e Albuquerque, 7 vezes. 

no seu estado ... quando esteve a predominar 
a dita cabala, dizendo que os Inglezes não se 
podiam governar sem que o Rei tivesse a 
prerogati\'a. do veto que lhe dá a Constituição 

Abria-se a sessão coou 30 Srs. Se­
nadores, e approvou·se a ada da an­
terior. 

Brítannica. Por instancías do seu Governo J 

Privado não effectuou, e a cabala se desfez. . O Sn. VEitGL"mno leu o seguinte Parecer, 
Estou tambem certo r.ue houve ou~ro q)le; que se mandou imprimir: · 
e:wr:eu a prcrogativa de dissolver o Parla-I "A Commissão de Constituição examinou 
menta, conforme ao direito de seus predeces~o- n Representação do Conselho Geral de l\Iinas 
rcs, cujo acto nito exige referencia de ::VIinis-1 Geraes, cm que pede seja permanente o Con­
tra; o Rei o executa em pessoa, indo ao Par- selho do Governo da. mesma Província, obri· 
lamento cm a~t~ de Cõrte, com as insígnias gados os seus :V!embros a residirem na Ca· 
rea.es; diz - Dissolve o Parlamento; está pita!, tendo sessões ordjnarias tres vezes por 
dissoh·ido. - N'inguem ousa desobedecer-lhe. semana, e extraordinarias quando convocados 

A nossa Constituição ainda que desse a pelo Presidente. 
prerogativa da dissolução da Camara. dos 1 A Commissiio entende que a Lei tem suf· 
Deputados ao Imperador como Chefe· ilo Po- I ficientemcnte providenciado a este respeito, 
der Moderador, logo lhe poz o correctivo de autorisando o Presidente a convocar extraor· 
ser obrigado a com·ocar logo outra igual Ca- dinariamente os Conselheiros que mais prom· 
mar a. ptamente poderem reunir-se, e que seria in· 

justo obrigar sem necessid·ade os Conselhei· 
Sendo posto o adiamento a votos, rno rr.sirlentes i'óra da Capital, a a•bandona· 

foi appra\'ado, e por dar a hora ficou J; rem as suas casas por quatro annos em vir· 
adiada. tudo de uma eleição popular, sem que a sua 
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l'onvade fosse consultada; assim como que I tra não está S;mccionnda deve approvar-se 
tanta frequenc!a de sessões, pela maior parte esta. 
lnofficlosas, embaraçaria a acção do Governo Posta {L ·votação, foi approvnda 
que deve ser a mais prompta possh•el. para ~ub!r (L Sancção Imperial. 

Além disso os Conselhos do Go1·erno fo-I J 
rarn creados por Lei anterior ú Constituição Sermnrla ]im:ie lia Ordem do Dia 
e multas das suas attrlbuições eonfundem-se 
com as dos Conselhos Geraes, creados pela 
Constituição, e não seria prudente ampliar 
o seu exerci-elo sem primeiro clrcumscrever 
as suas attribuições em harmonia eom as dos 
Conselhos Geraes. 

E' porta-nto a Commissão de 'Parecer, que 
a Representação não sej·a to.mad.a em consi· 
deração. 

Continuarão da 2' discussão, adia­
da pela hora na sessão precedente, 
do paragrapho 2" do Projecto de Lei 
relativo no;; artigos reformal'e!s <la 
Constituição, com duas emendas 
apoiadas dos Srs. Verguciro c :\lar­
quez de Caral'ellas. 

O Sn. V}:I!GU}:IIc;>: - "\ntcs de entrar na Paço do Senado, 7 de Julho de 1832. 
~-. P. r/e Canz,pos Vr:rguciro. - ,1farquez 
Carrwcllas. - }Jarquez ele Santo .4.nl>(lrO. 

Primeira parte da Orrlern !lo Dia 

rte quE>stão, desejando pou]}ar o tempo, cu re­
queiro que o paragrapho 6" seja rliscut!do 
conjuntamente com este parngrapho 2", pela 
intima connexão que tem. Isto é de direito, 
porque do facto a di>cussão tem versado so· 

Continuou a discussão QUe a re· brc clle, c se passamos a ·votar sobre o parn· 
querimento do Sr. •:O.f•arquez de Bar· grapho 2", e dcixa:mos o G" perderemos· com 
baccna, ha1·ia ficado adiada na ses· este 3 dias de discussão. Decidido o meu re· 
são de 2 do corrente, da Resolução querimento, peço a continuação da palavra 
da Camara dos Deputados, tomada para fallar sobre a matP.ria. 
sobre outra do Conselho Provincial 
d•a Bahla relativa ú creação de Es· 
colas de Primeims Lettras na mesma 
Província. 

DE BAnnAcExA: -Sr. 

O nobre Senador ma-ndou ú Mesa 
o seguinte 

m·:Qn:nurExTo 

O Sn. :!VIAJ:QVJ~Z 

Presi.dente, 48 horas de enfermidade me em- Ao paragrapho 2." Requeiro que o para· 
grapho 6" se dis-cuta conjuntamente com este. baraçaram de tomar a informação necessaria 

sobre este objecto, mas eu espero antes de 
meia hora saber se com effeito sub!o ou não 
ít Sancção. Por um officio do Senado achei 
isto approvado; mas a pifferença que ainda 
ha, é, que na Resolução approvada não se 
faz menção dos o~denados, etc. 

0 Sn. ::IL\HQUEZ l>E IXIIA~!DUPE: - P~di a 
pal-avra para dizer unicamente, que de facto 
é constante, que não subia á Sancção, porque 
não consta que o Conselho de Estado con­
cordasse; e uma vez que esteja .Sancclona· 
da, fica esta prejudica-da; póde porém espe­
rar-se a meia hora para o saber definitiva­
mente, porque ·trl•nta minutos de dlfferença 
11ão Influem no negocio. 

Vcrgueiro. 

Foi apolallo. 

0 811. )fARQtiE'I: DE BAJm.\CJ~:->.\: - Eu 
acho QUe as preroga:tlvas todas concedidas ao 
Soberano com o titulo de Moderador, devem 
ser convertidas no titulo do Executivo, cujo 
Chefe ~ a _mesma pessoa c reu'llf.ndo-se o ar· 
t!go, f~lf(rá supprlmldo o outro. Julgo que 
este requerimento preenche os meus desejos 
e por Isso concordo nellc. 

'Posto o requerimento 
não passou. 

f1 votação,. 

0 oSn. )L\IIQUl~Z m: BARIIACENA: - Uma 0 Sn, VEJlGUEIRO: - •Sr. !Presidente, os 
,·ez que cstfl decidida a duvida, e que a ou- , nobres oradores quo têm sustontn·do a Prop()-
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-sicão, têm reccuhccido os vicias do Poder 
l-foderador, têm reconhecido a contradicção 
em que está com os princípios constltucio· 
naes; e os nobres Senadores que Impugna­
ram a Proposi~ão procuram conc!liar a Con­
stltul~ão com .os Principias constltudonacs, e 
é nessa hypothese que elles se oppõem â 
Proposição. Mas com que espanto não ouvi 
eu nesta Casa reconhecerem-se todos os vi­
r.ios do Poder Moderador, e ao mesmo tempo 
pugnar-se pela EUa conservação? Eu não es­
perava que aqui se defendesse tão corajosa e 
eloquentemente o despotismo. Eu ouvi aqui 
-dizer-se que era necessario conservar-se esta 

reqJcnsJbllidade alguma? Ha de supportar-sc 
no Brazii u1u PGder desta qualidade, tilo exe­
crando que pelo seu horror não t<lm sido 
posto em execução, mas que um Membro da 
Administração disse, que podia estar em 
exerci cio sem responsabilidade? Senhores, on­
de vai a inviolabilidade do ::\fonarcha, se se 
admitte esta i·rresponsabilidade de outra 
pessoa? Porventura póde haver um poder tão 
indepen-dente que nfto soffra uma resisten· 
ela? 

Aquelles mesmos Povos não têm a feli· 
cidade de gozarem do systema representa· 
tivo, nem por isso deixam de apresentar al­
guma resist.encia ao despotismo. Se não lia 
Leis Jegaes, ha. a insurreição; é isto o que 
nós vamos estabelecer no Braz!l, isto é, a 

insurreição contra os abusos desse poder, 
Pois que negamos que deve haver uma pcs· 
soa, que sejn. responsavel por esses abusos. 
Vê-se pois que a existencia desse poder como 
está E contradictoria com as idéa,s de liber­
dade mui radicadas nos peitos brazileiros. 

lictadura perpetua, para evitar uma tempo· 
;Jtria. Eu não sei como se possa dizer isto 
Ja A:ssemb!C11 ue uma ::\ação livre, no solo 
<~merícano, no tempo em que as luzes per· 
.seguem o despotismo! E' isto o que querem 
os nobres Senadores? Recc.nheceu-sc que era 
um Dictador perpetuo, que elle podia des­
írulr o Corpo Legislativo, que póde influir 
n.l. administração da Justiça, que pó de em­
fim destruir os deu~ Podr.rcs Politkof', A rliR­
se-se que era necessario haver essa Dictadura 
perpetua, porque do contrario seríamos obri­
gados a ter uma Dictadura temperaria, como 
tiYeram os Romanos. Parecia-me que se os 
honrados l\fen1bros reflectissem nos seus Pro· 
prios argumentos, nada mais era preciso 
para os convencer de que deviam deixar de 
sustentar o crime. 

Era tal a iniquidade desse Poder, que os 
Membros da Admíni9tração não se atreveram 

O nobre Senador disse o modo de en­
tender este Pcder, c qun.ndo eu vejo que e!le 
faz uma excepção manifesta, CClmo hei de 
dizer que é opinião do Publicista que aponto 
é constitucional? :-<ii o poss::o por convi-cção. 
Ora, reconhecidn. a força dos argumentos do 
nobre Senador ::\Ienlllro da Administração; 
reconhecido que elle nfto póde ser destruido, 
é cride;>te que devemos necessariamente re· 
conhecer o despotismo sentado do direito no 
Brnzil; e oustentado dessa fórllla não deve· 

a sustentar o seu exercicio; mas agora que mos receiar que elle venha de facto? Segu· 
um !lfembro da Administração presente, e da ramente; mesmo quando não eJo:ista de di· 
passada, declara for.malmente que pelos actos reito, sempre se rarce.ja por se esta-belecer 
.do Poder Moderador não ha pessoa alguma de facto, quanto mais reconhecendo o Se· 
que responda, que elles são privativas ·do nado que elle existe na Constituição. E' pois 
:!\fonarcha 'inresponsav,'Cl,, quando se declara necessario que se anniquile este poder, ou 
isso, queremos ainda conservar este Poder que fique de fôrma que não possa ser preiu· 

· -entendido deste modo. Não. Eu receio que dícial ás liberdades dn. Xação. 
uma vez que esta discussão seja presente ao O Slt. YJst,:>:"nE m: C.\ Ylt(•: - Sr. Prcsi· 
Brazil, que elle conceda uma indignaçfLo, que dente, bem que j:l tenha assás impugnado a 
este poder não se póde conciliar com os prin- proposição, o paragrnpho segundo do Proje­
cipios const!tucionaes que tem adoptado. Se· cto de Lei da reforma da Constituição, não 
guramente é necessn.rio removei-a. ou pôl·a de posso deixar de replicar ao i!lustre Senador 
modo que não poosa abusar. E como se com- ·que com tanta vehemcncia contrariou a opi­
padecc a Dlctadurn com o Systema Consti- nião dos Senadores, que se ton1 decl'arado 
tuc!onal Representativo? De que nos servem pela emenda suppress!"a de tal paragrapho 
todas essas garantias da· constituição, se te-' affirmou, que os oppositores da :erorma, que 
mos um Chefe que as póde anniqu!la;r sem ! diz ser reclamado pela voz geral da Nnçiio, 



::ie~suo de 7 de: .J unilo 

blo adhcrl:utes ao p;lnido, punham em pe· t:ar fogo; nfw nos esqueçamos 
rigo o Imperio, até esconde a riolencia po- de Syl!a. O que eu digo, Sr. 
pular ou insurreição. que não ouço argumentos c só 

da dictad ura. 
Presidente, é 
~im decla;m.a-

.Sr. .Presidente, não pertenço a p:wtido ções. 
algum, sou puramente do partido dos brazi­ O Sn. Vrmct:mno: - Eu não vi ~enão 

der!amações, cli:;o eu com o nobre Senador 
que aca.ba de sentnr-se. ·Eu desejava cingir-me 
(L questão, porêm o nobre Orador deu-me tan­
tos escrupulos que eu hei !le imitar. 

Jeiros t:cnuincs, cujo caracter é inabalavcl 
adhes:lo .~ Constituição, como solemnemente 
declarou a Deputação do Senado no anno 
passado no seu Voto' de Graça (l Regeuciu 
Pro\'i:>oria. Xão creio que os bens brazileiros 
sejam. capazes de sinistros projectos e de fa­
zerem tentati\·a de vlolencia aos rcpres(;n­
tantes da Nação, que propugnam pela obscr­
vancia de sua Lei Fundamental, que lhes dá 

Combateu o uobre Orador a proposição 
da Dicta·dura permanente; 'mas cllc cr~ão de­
ria dirigir esses argumentos a -n1im, =mas a 
um nobre Senador a quem eu o ouvi. Foi um 
:Ilustre lrfembro do Scn:tdo, e da Adminis-credito dentro c fóra do Imperlo. Neste Sc-

d I traçfto que produzia a opinião na sessão de na o a guem tem dito arbitrariamente, que 
C t 't . - hontem ·de que -em. 'ncccss:J.rio conservar a a ons 1 utçao fôra aceita pelas Camaras das 

P . dietadurn. .perpetua, para cvi·tar uma tcm'PO· rovmcias por extorção c capitulaçfto, em 
razão do terror que lhe causou 0 poder então ra!:ia. -Eu linha já mostmdo cs perigos, e o 
existente com a dissolução da Assembléa abysmo a que a "ação tem estatlo exposta c 
Constituinte. Quererão agora quo 0 Senado •1ue este ·abysmo est:l.i'a coberto com um \'éo, 
se renda {l discripção pela ameaça de insur- mns quando o nobre Senador pôz patente 
rciçfto com. que se pretende alterai-a na vo- esse abrsrno c contra ellc fallou o que dcve-
t - 1:. . mos fazer? E\·it:ll-0. ar.ao do I'!>Jeclo, que se discute? 

Sr. Presidente, como é que o nobre Se- •Pnra mostrar qu(: ·nfto havia dictadura 
nado-r cham:L poder dlctntoriul e despotismo perpetua, ·discorreu o !Ilustre Senador sobre 
ao cxercicio do Po-der :IIoderadcr? )!em 0 ca- algumas attribuiGões do Po,dcr :\IDderador 
valhciro da Triste Figura atacou mais ga- como nomeação dQ 1Sonadores, appr()vação ou 
lhardo aquillo que pretendia ver. ,Figurou suspensão dos Conselhos .Geracs, etc. Eu 
um espectro que não existe e nelle vio o penso e nisso não ·póde haver grande abuso, 
despotismo, seja-me permittido dizer isto. mas a respeito .Jla dissoluçiio da Assembléa 
Qual é a primeira attribuição do Poder Mo- direi, que quando um :\fonarcha é investido 
dera.dor? E' nomear os Senadores e isto é pela Constituição do um poder dictntorial 
despotismo? )Ião; comtudo quer que se haja · pa;ra anniquilar a representação nacional, o 
a refcrcncin de um :\finistro; mas pa'l'a que perigo é evidente. Eu conheço,. que muitas 
é ella necessaria quando o :\iinistro dos Ne- vezes póde ser salutar essa attribuição; mas 
gocios do Impcrio remctte as actas pa.ra o segue-se que sempre o ha de ser, e que o 
Senado, e este examinando se ellas estão na Monarcha, ·depois de cDnheccr que é um di­
fórma das eleições, approva ou dosapprova. ct:1;dor <perpetuo da Nação, convencido disto, 
Ha aqui algum despotismo? Vamos a outro não empregará este poder !Para destruir, para 
artigo - appro\•ando ou suspendendo a rc- anniquilar com.pletamen.te a representação 
solução dos Co-nselhos Provinaiacs. Isto é nacional, e cl.le governa.r só? Seguram.ente é 
despotismo ou antes protecçiio ·contra os multo para recolar que assim acooteça, c é 
despotismos dos Conselhos Provinclaes? não ·conhecer a natureza huma.na o acreditar 

Quer-se tirar o Conselho de Estado. Se- que os Monarchas têm alguma cousa -de ce­
nhores, esta idéa é pessima e nós temos mui- leste, mas a expor' ·'nel-a mostra o contrario, 
tas vezes intoleranclas nas nossas decisões c e por isso ·é neces&lrlo equilibrar a fraqueza 
ainda em nossos erros, devemos ter um Coo- da humana ·natureza. Os Reis silo homens, 
sclho para nos mostrar a verdade. E põe cm são sujeitos ás mesmas paixões dos outros 
parallelo o nobre· Senador a dictadura, ainda homens e .po-rtanto é mister con.tel-os e -obri­
que chamàda perpetua, que tal nfLo existe, gal-os a que só possam fazer bem, c não 
com uma dlctadura temporaria? Isto faz pe- mal. 
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Nilo sendo pois dirigidos a mlm os ar· tes, mas é necessaria a qualidade dos que se 
gumentos, que fez contra a IDictliJdura •per·j julgam ter este JlOder. 
petua, verei se ha mais alguma cousa a res· Os Publlcistas assentat·am, que se acaso 
ponder. Eu não ouvi dizer senilo que se que- este Poder, que hoje se espera, estivesse re· 
ria abolir o Conselho de ·Estado. ·Eu não disse unido aos outt'os, nf:o teriamos a liberdade 
isso; antes •peJo contrwrlo in·directamente perfeita, porque ii da natureza, que cada um 
fal!ei na sua eonservaçilo, ·porque disse que dos Poderes ·Politiccs, qu&ira crescer em au· 
sendo de absoluta necessldÚ·de pôr cadêas ao toridade. Se passassemos as attribuições des· 
f'oder Moderador, para nilo abusar das ga· se poder Para o Executivo, então teria lugar 
rantlas da :Nação, podiam ser os Conselhe!- a responsabilidade dos :VIinistros. 
ros de Estado os responsaveis. '!1/ilo me de· A I.nglaterra, apczar de ter um bom sys­
clarei pol'tanto contra a exlstenc!a do Con· tema, •todavia não se livra dessa censura, 
selho ode Estado, e não posso ser arguido porque ha uma cspecle de Aristocracia, em 
desta inveJa, ;por isso repito, que só ouvi que muitos excessos se commettem eontra as 
declamações, e não argumentos. li·berdades publicas; basta lembrar-nos da 

O Sn. ·CAn:I"EIJ:o DE CA~rpos: - Sr. ,Pre· cruel maneira com que muitas vezes se ·sa· 
sidente, o nobre Orador que me precedeu orou crifica.m homens em conscquencia. de odlos, 
mui cald.rosamente ·pelo amor que tem ·ás ele vartidos, !Por uma Lei .proposta. :E como 
liberdades publicas; eu tambem · me inflam· nós trabalhavamcs j(t sobre as Constituições 
mo nesse amor; n~:.o1-s creio que foi um vouco feitas, 11ão era muito que os organizadores 
avante, que exagerou a minha •proposição. O da nossa quizessem aproveitar alguma cousa 
que eu <lisse foi: que o Poder •:VIoderador era della. 'Disse porta·nto que esta distincção que 
uma das partes constitui-ntes .da nossa Con· se "fez desse iJ>oder Politico, não foi para es· 
stituição, que fuzer uina das suas par.tes es· eravlsar a Na~ão; e não se póde suppõr que 
senciaes, e que essa divisã.o de :poderes ·tinha os grandes estabelecedores desse .Poder, que 
sido feita ·muito de propcsito para seguir o foram ·Benjamin Constant, ·Bentham, etc. pos· 
progresso das sciencias, porque escriptor.es sam passar por homens amigos do despot!s-' 
de •Direito Publico tinham demonstrado, que mo. ·Neste sentido é que o primeiro enten· 
não bastava a divisão que se havia feito em aeu esta divisão ·de poder. .e [portanto não 
tres poderes. Tempo ]}ouve em que estes ·Po· quiz que as attribuições deste ii'I'e&ponsavel 
deres se achavam em um homem, em que o passassem para ·nenhum dos oUitros Poderes 
Rei julgava as causas c que isto pa·recia uma responsaveis, ·Porque se acaso ·passassem, não 
boa attribuição da Soberania; mas de>pois do se poderia conceber inteireza, visto que os 
progresso das luzes, os Rieis vão •perdendo Ministros são tirados das classes dos Ci·da· 
para assim dizer essa aocumu!ação de Pode· dilos, os quaes podem ter desejos de '!'iqueza, 
res, e vão ficando reduzidos áquclles que e!· 
les podem exercer com utilidade geral da 
Naçilo. Ora, Isto é o que qulzer.a:m os Reda· 
ctores da Constituiçilo, assentando que a re· 
uniilo dos Poderes . Politicas estabelece o 
despotismo, e que essa distribuição até ali! 
existente não era suff!ciente. Era preciso ·fa· 
zer uma divisão melhor e ficar o Soberano 
só com o Poder vigilante para moderar os 
excessos dos differentes ,Poderes Politicas, 
quando sah!ssem das ralas de suas attrlbu!· 
ções. "'ilo fizeram ·Pois mais do que apresen· 
tar essa divisão, .não para investir o Sobe· 

. rano de um poder absolutamente sem IIm!· 
tes, porque nada ·ha no mundo que seja per· 
potuamente absoluto, a mesma r.eprcsentação 
nacional tem limites, tudo emflm tem llml-

(J 

de vingança, etc., quando ao contrario o pri· 
meiro .chefe .da "'ação tem a seu fa\'Or a in· 
dependencia a este respeito, porque a Nação 
lhe dá uma dotação generosissima; é o !Pri· 
melro representante da -Nação, velo que e!le 
póde confiar mais nelle, do que em nenhum 
dos outros .Poderes · PoiiUcos. São estes os 
motivos por que os Publiclstas crearam este 
Poder vigilante,· e se lhe deu uma espec!e 
de :Poder d!scricionario no caso unico de 
quando os outros Poderes marchassem contra 
as liberdades. 'O nobre Orador que me prece­
deu já mostrou as differentes occasiões em 
que se usa deste 1Pcder, e pela d!fferença 
dellas .se vê, que não podiam estar de accôrdo 
com o tempo de agora. 

Ora u Historia faz ver que as Nações em 

34 
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suas r.evoluções tinham necessidade multas so) em uma nota mette, que. a proposição 
vezes dessa dictadura, de que se fez menção, da Lei era reservada pela Carta Franceza ao 
e isto fez estabelecer um Poder irresponsavel Rei unicamente, no Poder Moderador, Poder 
sómente .em certos actos, para que elle possa Neu•tro, Poder Real, etc., que tudo é a mesma 
obrar só por si sem dopendencia de alguem. cousa, e reprova a fórma com que .se •propõe 
O que diz a nossa Constituição? Diz: - O a Lei nas Camaras de França, porque prln· 
Poder ·:.foderador é a chave de toda a orga· c!p!avam assim: - Lu!z .pela Graça de Deus 
n!zação :Politica, e é delegado .privativamente e da Constituição, etc. - propõe; isto, dizia 
ao Imperador. - Logo não podemos sem of· ellc, era o Chefe da :-Jação prop~r !mmedia­
fender este artigo constitucional traspassar lamente. Deveria a Lei ser proposta, como 
estas attribu!ções a outro ·Poder, por isso nos propomos, isto é, •por via dos ::\l!n!stros 
que ·Se diz que é - privativa.mente - do :Mo- para haver responsabilidade, porque podia o 
nareha, Porque se suppõe que ~ o unico Re· Ministro apresen.taT uma Lei, a qual fosse re­
presentante da "'ação, que não tem tantas conhecidamente contra as liberdades da Na· 
tentações como os outros paTa que :possa ção, e que n-este caso devia estar sujeito á 
abusar. Tem abusa.do muitas vezes, é verda· responsabil!dade. Benjamin Constant porém, 
de, mas o que se não póde remediar de todo, não •deixou de reconhecer, que todos os actos 
remedeia-se a:W ond.e se póde, e a eléperien- que emanavam do Soberano, infall!vclmente 
cia, a meSitra cxperiencia, tem mostrado que deviam ser referendados pelos Minist'l'os; por· 
se acaso se não désse uma .manei.ra extraor· que são os braços que os põe em acção. ·Ora 
dina:ria de obstar aos choques ·e exorbitancias neste ·Caso está claro que toda a ·bulha que 
dos differentcs Poderes, as desgraças do ge- tem havido sobre isto é porque parece que 
nero humano seriam de muito mai·or grão. fal:.ando isto, que é essencial, reduz-se a um 
:-."ós temos disso exemplos muito proximos, Poder Absoluto, e que oportanto ~ uma arma 
não é preciso recorrer á Historia antiga. (O do Absolutismo apresentada na Constituição; 
nobre 1SenUJdor .continuou ci.ta.ndo exemplos e como se assenta? Desta .maneira: um nobre 
comproba.torios das suas asserções.) Senador ainda ha pouco disse, porque vejo 

O S11. ,:IJAHQL'I~7. DI~ CARA\1n.r.~s: - Sr. uma excepção clara. Eu não a v.ejo, nem as 
Presi{]enle! 'T:emrse prolongado muito esta regras de minha hermeneutica me dizem que 
discussão, a ponto de não poder deixar qual- haja excepção, senão opor maneira positiva. 
quer de TcPetir o que tem ·dito, porque tam- Dizer-se os actos que elles hão de assignar é 
bem os que faliam em sentido contrario fa- porque se tratou do Executivo, e já viram 
zem o mesmo. EstQ ,I>aragraJ]lho teria sua alguns actos do :\foderador que não v!esso 
decisão hontem, se acaso não viesse esse ln· pelo Executivo? •Creio que nem um. Eu não 
cidentc que tornou-se a apresentar da res· quero negar que a Constituição .pela· sua Te· 
ponsabiJi.dade dos :IIinistTos no cxerelc!o :do dacção, não ·dê occasião a interpretações. Eu 
Poder Moderador. A Constituição diz, que os reconheci que a Constituição era defeituosa 
~Iinistros. são Tcsponsaveis pelos actos do na redacção de muitos de seus artigos; não 
Executivo: eu iii disse mui claramente a mi· me quiz desculpa'!', porque este defeito re­
nha opinião a este respei•to. Eu sou de pa- cahe sobre mim, mas o costume que se tem 
recer que não ha acto algum que se haja de adoptado, e que adoptam multas Nações, do 
executar que não passe pelo Poder Executivo laconismo !mmenso em todas as Leis, foi a 
porque nunca o .Soberano Chefe .da Nação, que causa disso; houve certamente má redacção, 
está rollocado no alto odo edifício, póde com· mas segundo o acto compete ao homem que 
municar-se com aquclles que estão em baixo. vai interpretar, a interpretação é esta: •se­
Este é um princ!•pio cardeal de todo o Go- gue·se absurdo". Os princ!·p!os geraes de Di· 
verno RepTesentativo, e 6 um principio car· re!to Publico, Senhores nos devem servir de 
deal quo adoptam todos os homens que têm facho, c por não termos seguido esta regra 
escr!pto sobre esta mrutcria; ·ainda não vi cardeal, 6 que temos dado interpretações íL 
uma excepção; tanto que o mesmo 'Benjamin Constituição que certamente não são eonvG­
Constant (apezar do eu o não ter lido a n!entes. E não 6 absurdo em um Governo 
muito tempo, tenho comtudo lembrança d!s- Constitucional, quo apresenta o Soberano 
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como Chefe da !\ar,ã6, •ter um immediato con· 
tacto com a mesma ~ação, sem um Corpo de 
lntermedio? E' um absurdo; e portanto a 
Constituição que não fallou nisso, infallivel· 
mente ba de exigir que venha pelo Poder 
Executivo, •por:}ue se viesse por outra parte, 
vinha por uma via impropria, e ninguem de· 
via obedecer; bastava esta consideração. •Se 
acaso o -Redactor em lugar de .estabelecer a 
responsab!ll.dade dos :\!!nis~ros, quando del­
les falia, dissesse tambem neste artigo 99: -
A pessoa do Imperador é invioiavel e Sagra­
da; Elle não está sujeito a responsabilidade 
alguma; os seus l\fini·stros são os responsa· 
veis. - Bastava só isto; logo o erro ioi de 
redacção. Portanto .a fal!;a de estar oposto 
isto no Poder :\Ioderador, não é excep~ão, 

excepção seria se se dissesse os actos do Po· 
der :\Ioderador não ·serão ·referendados". E 
então tambem se póc!e argumentar -de uma 
maneira, porque .diz um dos exerciclos do 
Poder Moderador: "Sancclonando os Dccre-

CUt!I'O, e eu sou só r.csponsavel pelos actos 
do Executivo. Querendo evitar-se Sy!la cahe· 
se em Carybdes. 

Qual é pois a causa desta bulha? E' por­
que se disse que ~ um Dlctador 'Perpetuo; 
não. disse tanto o nobre Senador que hontem 
fallou nesta mater!a, posto que eu não seja 
de sua opinião: o homem ás vezes embalan­
ça-se e volta-se para owtra parte: e disse um 
Grande Escriptor que escreveu sobre a de­
cadencia do Impcrio Romano: "O tacto dos 
homens é como uma tempera, corre um es­
paço e depois voltando para outro corre um 
espaço igual". Tall•ez a Provi-dencia quizesse 
que se excusasse a isso. Ora já se mostrou 
mui positivamente que todas estas attrl·bui­
ções do Poder Moderador era.m beneficias, 
que dellas não podiam vir males, e quanto 
á dissolução da camara dos Deputados, o ar­
tigo diz mui claramente: - .Prorogando, ou 
adiando a Assembl-éa Geral, e dissolvendo a 
Camara dos Deputados nos casos em que o 

tos c Resoluções da Assembléa Geral para exigir a salvação dos Estados; convocando 
que tenha força de Lei". Então ou elle não immediatamente outra que a substitua. 
póde deixar de sanccionar, ou quan.do deixa Ora, pergunto: tem havido algum Gover­
não é acto do :\loderador: deveria a Consti· no, por mais ilvre que seja, que não reco­
tuição -dizer: ''Sanccionando ou deixando de nheça o Salus PopulU O receio é que com o 
Sanccionalr''. :Muitas destas fal-has se hão titulo de Sc1lus Populi. não venha empregar 
ãe encontrar nesta Constituição ·pela brevl- o mal; mas quando se fizesse Isso, o ::IIinis­
dade de ·•venha já, e venha já''; mas nós tro que houvesse de o referendar, para pôr 
não devemos obrar machlnalmente e sim em .p!'atica, tremia ·e \"eria se tinha ·segu­
como homens. Depois temos outra regra de rança para fazer esse acto ou não. Senhores, 
hermeneutlca, que é acompanhar o que está olhemos que os aotos do Despotismo são le­
escripto com os a.ctos. Desde o principio nem vados avante quando ou a Nação se deixa 
um )Unistro de Estado deixou de referendar esquecer dos seus dirllitos com as muitas 
os actos do Poder .Moderador, por consequen· cousas que tem a fazer, ou então qu.ando se 
cia estavam persuadidos que deviam referen· apresenta uma força muito grande, •porque 
dar todos estes actos. a força maior sempre tem razão; é nestes 

Esta regra é tão forte e tão valida que casos, e nestes casos ponham quantos barbi­
é uma das regras porque eu sou Catholico cachos quizerem, que se elle houver de se 

· e todos nós o somos, que é adoptar artigos desenvolver, desenvolve-se .. Ka Inglaterra até 
de tradição. Ora se ha todas estas regras para o Rei não perder a prerogativa, tem 
porque h a essa insistencla? De mais fazer ai· dissolvido Camaras, e tem-se achado que não 
terações nas attribuições, não é -destruir Po· ha essas consequencias -terriveis que se apon· 
deres, porque isto toca na ')Jarte do coração tam. 
dClsta Consti tuiçào. A reforma, 'Senhores, h a Carlos I, Senhores, foi a cadafalço, como 
de ser pelos meios que clla manda, e a ex· disse um nobre Senador, porque tinha feito 
pl'essão da Nação está aqui neste Livro. muitas dissoluções; estrt enganado; foi por 

Disse o nobre Senador:· ·'não destruo sua má cabeça, por não respeitar a inviola· 
Poderes, passo ·para outra parte"; passan·do b!lldade dos 'Membros da Camara, foi per 

·para outra parte ha o mesmo embaraço, que metter Guardas dentro rnesnio da Sala do· 
é, que este é Poder Moderador, não é Exe- Parlamento. 
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Ao depois o longo Parlamento, o que não 
fez, que abusos não praticou? O que praticou 
a Convenção da Franca? E trata-se s6mente 
de um ln·dlvlduo que se ·deve pensar que está 
em seu juizo perfeito, col!lo ·bem disse o no­
bre Senador, que a Nação tem a garanthi de 
dizer que tem tudo quanto é preciso para 
vh·er bem e feliz, este homem é que ha de 
abusar? 

A duvida toda é não se querer olhar para 
o lado dos a·busos que póde haver da parte 
do Chefe da Nação, se se lhe tirarem os ba· 
lanços, quando aliás elle com .tantos balan­
ços não é de presumir que haja abuso, mas 
não é assim nos Corpos . Collectivos, e querer 
usurpar ·Poderes, é da natureza dos homens, 
e então de nós todos. Portanto me parece, 
Sr. Presidente, que não deve passar o artigo 
porque elle fere uma :parte essencial da Con­
stituição, porque é um Poder distlncto, e não 
esteja:mos a perder tempo, 

O ·Sa. Vmcar:Emo: - Quando eu não esti­
vesse per.suadido, ou convencido do quanto a 
reforma da Constituição é utll, e neccssarla, 
bastar-me-hia para me coavencer della a di­
Yergencia que noto de opinião entre dous no-

Disse-se que a Constituição lhe llml.tou 
os poderes, e que só poderia dissolver a Ca· 
mara dos D.:putados quando o bem da ~a­

cão o exigisse; mas advirta-se que Isso é uma 
·limitação no papel; e quem lhe h a de fazer 
observar essa limitação? . A Camara dos 
Deputados, que segue a opinião pu·bllca, pela 
qual é sustentada, não se daria por dissol­
vida senão quando o Interesse publico, e a 
salvação da '!Ilação o exigirem. 

·Se não se quer ·pois confundir este Po­
der com o Judlclarlo, eu já lembrei os meios 
de o conseguir; mas nós não devemos lem­
brar meios, isso não nós pertence. 

O mal que resulta de não haver pessoa 
que referende com responsabilidade os actos 
do tal Poder, é evidente, e está reconhecido; 
por:OOmto eu q·uerla mandar uma emenda 
para se poder organizar Isto; ou para que 
quando não ·passe o paragrapho ao menos 
seja reduzido á minha emenda. 

O nobre Senador mandou a se-
guinte 

ElrEND.\ 

bres .Senadores, que devem sympathlsar en- Ao paragrapbo 2.• E' refor.mavel o ar-
. tre si peles laços da fraternidade, e da na' I tlgo 98 para se prover a responsabillda_de dos 
treza. Um reconhece os males que resultam actos do Poder Moderador. - Vcrgue~ro. 
da falta de responsabilidade, e para os evitar 
recorre a prlnciplos aJPPlicaveis para lnter· 
pretar a seu modo a Constituição, e até re­
corre (mas não julga subsequente este prln· 
cipio) a que deve passar ·neste caso um ou 
outro nos meios apontados, uma vez que ba 
necessidade de reforma de Constituição a 
este respeito, quer seja destltuldo de suas 
attrlbuições o Poder lloderadar, quer seja 
prevenida sua responsabilidade. 

Foi apoiada, e entrou em dlscus· 
são com a materia. 

Foi o Sr, Presidente substltuldo 
na cadeira da presldencla pelo Sr. 
Vlce;Presldente. 

0 Sa. VISCOXDE DE CAYRti: - (Não O OU· 

vio o 'l1achygrapho). 

o S!t. :MAI!QtmZ D!: J3ARDACENA: - o 
Um dos nobres Oradores que sustentaram. 

que não havia perigo em passar o Poder Mo­
derador ·para o .Poder Ex·ecutlvo, reduzlo 
aquelle Poder ao silencio, e o fez dependente 

.(]o Poder Executivo; mas se os actos do Po­
der Moderador não podem ter execução sem 
passarem pelo Poder Executivo, claro esttl 
que aque!le Porler superior a todos fica su­
jeito a um outro Poder subalterno, e então, 
por qualquer lado que se considerem, são 
ma.nifcstos e evidentes os abusos que se en­
contram. 

principio da Inviolabilidade do Poder Mode­
rador sem duvida não póde ser admissivel. 
Poderá haver . algum Governo U-rre sem o 
correctivo da responsabilidade dos Ministros 
que referendam os seus actos. Creio que não, 
e é por esse motivo que Impugnei a suppres­
são do paragrapho. Disse-se: a discussão tem 
mostrado quanto é duvidosa a Jntelllgencla 
da Constituição; mas reconhece mesmo um 
dos Colo1aborado.res della (com aquella boa 
fé que o caractcrlsa) as suas faltas, o qual 
nos fez a exposição do como deve ser cnten-
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dldo esse artigo. Segundo elle ha responsa· ou não, examino o merecimento della. Niio 
billdade nas actos do Poder Moderador, o está reconhecido no Senado o estado de du­
que todos nós desejamos .mas temos contra vida, em que se está a respeito da lntelli· 
uma, a meu ver, lncoherencla de outro no- gencia da Constituição? A minha emenda não 
bre Senador, e é, que se não dá responsa- tem por objecto senão aclarar a Constitui­
bllidade nos actos do dito Poder, trazendo cão, e aclarai-a na fórma do que disse um 
para exemplo os actos das Eleições dos Se- de seus collaboradores. Disse-se que se não 
nadores, nas quaes, segundo o .seu modo de devia tratar disto na menoridade do Chefe 
en.tender a Const!tulcão, a nomeação é do da Nação: já fui prevenido por um nobre 
Poder lfoderador, ouvido o Conselho de Es- Senador, que multo bem combateu este prin· 
tado, o voto do ttual não é obr!gatorlo para clpio, e por Isso nada tenho a accrescentar. 
o Ministro, que, embora asslgne, não é res- A Constituição reconheceu a .Soberania da 
ponsavel, por Isso que a ConsUtulção fez os Nação, para beneficio da qual ella foi feim, 
Ministros meramente responsaveis pelos e as Leis que della em'ILD.arem. E será do in­
aotos do Poder Executivo. Eis nós aqui pois teresse da Nação que continue a existir esta 

. divididos em materla de tanta lmportancla, duvida? Não; logo pois que ella existe, deve 
e uma das duas partes laborando em engano. ser Interpretado o artigo que a motiva; es­
Supponhamos que é accusa:do um Ministro • ta,mos no. caso de o fazer, usamos dos meios 
por acto de nomeaçílo de um Senador, se· que temos ao alcance. 
gundo a opinião do nobre Senador os actos O Sn. :'r1'AnQUEZ DE C,\RAVEr.us: - De· 
do Poder· Moderador não são referendadas, pois de ter feito protesto de não fanar mais 
não trazem responsabilidade, por Isso que a não o posso cumprir, e por isso me levanto, 
Constituição diz: - E' prlvrutivalmente; - porém serei breve, Senhores. 
mas segundo a opinião de outro illustre Se- Ouvi a um nobre Senador, que se op· 
nador envolve responsabilidade. Qual dos põe á emenda do Sr. Vergueiro, dizer que 
dous rasteia melhor o sentido da .Constitui- se a~lrava de nós nos não a,provei,tnrmos 
cão? Não sei. Ora se nós boje tratamos de do que tínhamos resolvido; que nós segundo 
reformar a Constituição, l!lecessario (ll!lll'ece a nossa deliberação não podilJJffiOS pôr emen· 
e mesmo justo, obstar·se nessa parte a tam- ds.s, etc. Pareceo•me que está enganado; o 
tas divergenclas de opinião. que dizem as paragraphos do Projecto? -

'Disse-se: é um artigo i:mportante, que A. Constituição reconhecerá tres Poderes 
não se trata n1enos do que de eliminar um Políticos: Legislativo, Exacutiv·o e Judicia· 
Poder· que não deve ter superior. Para qué rio. - O que vamos nós fazer? Emendarmos · 
a inviolabilidade subsista preciso é haver dizendo, não póde passar o paragrapbo 2• 
sempre :Ministros resJ!onsavels, e por Isso porque destroe um dos Poderes, que é o :\lo· 
não me PlJJTeCe · que lmparte el!mln~ão, o derador; mas para lhe tirar o odioso que 
proporem-se declarações. O nobre Senador o faziA abo!l,r, decl·a.ramos re!UJonsabllbdade 
meu vlslnho já aclarou esta ldé!i, augmen- nos lllnistros pelos actos ·do dito Poder; 
tando ao artigo as palavras: - Os Minls- não se destroe, não se abole o Poder Mode· 
tros são responsavels - passadas do Exe- rador, faz-se com que os seus actos sejam 
cutlvo taliilbem para o Poder Moderador. postos em e.,;ec:ução pelos Ministros, pelos 

Outra 1-déa que ouvi foi, que querlamos qunes serão responsaveis. Ora eu, até para 
tirar prerogati-vas ao Monareba em menorlda· tirar estas duvidas, assentava que mesmo in· 
de. Elia á primeira vista filz multo vulto, dependente de ~:eforllUl da Constituição, po· 
mas cahe quando se reflectir que estas pre· dia o Corpo Legislativo fazer Isso; porque 
rogatlvas não são· concedidas para beneficio a Constituição não fallou em tal, nem con­
do l\Ionarcha, mas sim da ~ação. Como então cedeu nem prohlblo, deixou um vacuo, uma 
póde suscitar-se as idéas de usut~Pação ao duvida, a qual póde ser resolvida por um 
Monarcba? Se a ha, é A Nacão. ooto de Interpretação do Corpo Legislativo, 

O Sn. VERGUEmo: - nlsse-sc que nilo dizendo que todos os actos do Chefe da Na· 
deve passar esta emenda, porque ataca a çilo não poderão ter execução, sem. serem 
Constltulcão .. Não exa.ml·no se ena a. a.ta.ca referendados por Ministro responsavel. 
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O Sn. CAnxJmtO m; CA~IPos: - (i'Jão o 
ou 1·io o '11achygr~~;pho) . 

O Sn. VEIIGUJmw: - Estamos no caso de 
nos sujeitarmos ao direito de prescrever, o 
que necessariamente ha de resuUar da intel· 
llgencla que tenho ouvido dar á emenda, sem 
a qual ficaremos uns hereges, outros Catho­
Iicos no sentido da Constituição, o que se 
póde acautel•ar. :!VIas esse ·mal é necessario 
que exista, assim o decldlo o nobre .Sena· 
dor, que quer sustentar as dlfferentes attrl· 
b!ções do :Poder Moderador pelos actos do 
:IIonarcha irresponsavel. Da emenda vê·se 
que é necessarla responsabilidade, mas não 
se quer que ella se obtenha por uma i!men· 
da, quer-se que esperemos que uma revolu· 
ção o venha fazer; e havemos nós de consen-

não exceda os seus llmf.tes. Mas disse-se, 
esses a:ctos ficam sujeitos a um homem que 
os ha de referendar, e que póde excusar-se, 
e outro recusar-se, etc., com Isso não se des­
troe o Poder, antes Isso é o que se quer; 
porque se não tivesse respon-sabllldade esse 
homem fa·cllmente refendarla um acto que 
fosse prejudicial á Nação. Parece-me pois que 
a emenda deve passar. 

O Sa. AL~IEIJJA m: Ar.nuquEnqm~: - Sr. 
Presld~mte, parece-me que ·d3ta discussão 
tem produzido muitas questões,· que -não vêm 
para o caso, e que seria bom .não tlvess·em 
apparecido para slompl!Jicar a materla, e 
mais rbreve nos decidirmos. 

A questão é o paragrapho ·2", e o que 
diz elle? (Leu). Não ha pois mais nada a 

ti r que uma revolução venha· julgar dessa tratar senão se hão de haver tres ·Poderes, 
responsabilidade? 'Não; a sabedoria aconse· 
lha que se faça quanto se possa para evitar 
resoluções por meio de Leis, que se façam 
na Representação Nacional. 

A nossa questão é, de quem ha de sepa· 

ou quatro. '!Dizem alguns Senhores que de· 
fendem o paragrapho que não querem a sup­
pressão do Poder, mas o paragrapho não 
ap:esen ta outra idéa. Depois por occasião dls· 
to, appareceram .outros aJ.-gumenrtos a:l·h·e!os 

rar es>es Poderes; o iliustre Orador quer ao .que U~~;Lumo~. e isto por ~ausa de algumas 
que seja o Monarcha por meio de uma re- diversões que .dão motivo a longas contesta· 
volução; mas nós não queremos isso; que- ções; mas devemos deixar Isso, e voltar ii 
remos sim que s'eja essa responsabllidade questão, que é como já disse se haverá 3 ou 
posta nos Ministros, mas não por esse :neio. 
Eu não quero que o Monarcha seja despo­
jado dessas attrlbuições.- quero que a pessoa 
que relíeren'dalr actos !Ilegaes responda pe­
rante o tribunal competente. 

O Su. ::'riAnQUEZ J>E CAUAn:r.r.As: - Le· 
vantel·me porque ouvi dizer 'que a emenda 
tendia a nada menos do que a destruir o 
Poder :\Ioderador; pois . não se· considere. 
qu_e ella não importa mais em Direito Pu· 
blico Constitucional do que uma balança a:flm 

4 poderes; quem assenrta que devem haver 
3, vota pelo paragra·pho, e quem assenta de­
vem subsistir os 4 vota contra, não ha mais 
nada. •Para .que quesrtões de Conselho de· Es· 
tado? Elles nada têm com a materla em dls· 
cussão; mas se se houvesse decidido que os 
aotos delle deviam ser referendados, então 
podia admlttlr·se a emenda, a qua:l, sem este 
quesito, quer dizer o mes-mo que obrigar eis . 
Leglslador~s que vierem a fazer uma cousa 
que se lhe determina, o que não cabe · em 

de regular a harmonia e divisão, que devem nossas •faculdades. •Liml•temo-nos pois ·ao 
existir entre os Poderes para que seja,m ln· ponto da questão, a exlstencla ou não dos 4 
dependentes, c concorram todos ·para o mcs- Poderes. 
mo fim, e de que este poder não tenha ou· 
tro super-Ior, mas que se conten-ha de tal ma· 
nelra, que· não vá bolir no Poder Legisla· 
ti\•o, nem este naquelle? Não se quer um 
Poder Independente; o Legislativo mesmo 
o . não é, por Isso que as Leis por elle feitas 
não podem ter execução sem a sancção; e o 
que é Isto senão um correctivo necessarlo? 
Nada mais se quer senão que . haja respon­
sabilidade, com o que não se a.nn!qu!la o 
Poder, põe,se sim uma ·bn.rre!ra, .Para que 

·Disse-se, mas não· ·diz isso assim, o pa­
ragrapho 2", ·porque tem em vista o paragra· 
pho 6"; e o que diz este paragrapho? ·(·Leu). 
E ·o que .envolve esta disposição? Nada .me· 
nos do que derogar a Lei· que marcou as at~ 
tribuições da Regencla. A coarctação que a 
Lei teve foi, o não poder a Regenc!a dissolver a 
Gamara dos Deputados, •mas a ·passarem as 
nttrlbu!ções do .Poder Moderador para o Exe­
cutivo, está de1·ogada a Lei que creou a Re· 
gcnc!a. Senhores, eu entendo que não ha nc· 
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cessidade <le se declarar que se referendem 
ou não os actos· do Poder Moderador, por­
que eu já mostrei que elles não são depen­
dentes da referenda de ninguem. Deixemos 
comtudo, estas cousas, que não .vêm· para a 
questão, e decida-se se queremos 3 ou 4 .Po­
deres; se qulzorem qurutro, então apontare­
mos como refor.mavels alguma ou algumas 
de suas attrlbuições. 

deres com J!m!tacões; h:wendo quem, seja 
responsavel". .Se esta opinião prevalecesse, 
por uma Lei que podia ·fazer esta limitação, 
mas emquanto não prevalecer subsiste a du­
vida. 

O .Su. VE!tGUEiuo: - •Eu só quero fazer 
algumas 'reflexões. O lllustre :Senador que 
me precedeu resumio a questão á si·mpllcl­
dade de excluir, ou não o iPoder Moderador. 

O .SIC. AT.llE:IDA P. Ar.nt:QUP.UQUE: - Esta 
duyida uão .póde mais nascer de certo do 
que está em discussão; porque esta versa so­
bre se ·hão de haver 3 ou 4 poderes, e m~ls 
nada. Não se falia senão no numero por 
ora; quem qulzer 3 apresente seus motivos e 
quem · quizer 4, apresente os seus, depois 
quem achar que debaixo do IPoder -Modera-

A proposição <i verdade ,falia só na conser· 
l'ação dos tres Poderes, no nosso modo pÔ­
rém de entender a -fórma do :Projecto, deve­
mos questionar se merece .reforma ltal, ou 
tal artigo dos ·que vêm comprehendidos na 
Proposição. O Senado espera considerar com 
tempo, e por meio da discussão, se deve re­
jeitar por inteiro esta Proposição, adoptai-a 
ou propõr-lhe modificações. A emenda que 
propôz, é uma modificação á •Proposição da 
Camara dos DcpUJtados. :Nós não dizemos 
''que fique abolido o Poder :Moderador, re­
voguem-se os artigos, que tratam deste Po· 
der", mas dizemos ,façam-se a estes arUgo~ 

estas modificações. 
O Sn. AtliEIDA E AtnGQUEitQut:: - Eu 

não digo o contrario disso. O Senado póde 
apontar artigos. mas ·não pó de pôr artigo~ 

novos. :Pód.e dizer-se tal artigo é reformavel 
porqu·e se comprehende na Proposição, mas 
não vejo emenda sobre a ·mesa ·nesse seu· 

dor ha alguma attribu!ção que precisa. ser 
refor.mada, póde fazer as suas emendas; mas 
por agora a .questão é, se d·eve haver 3 ou 4 
poderes, mais nada. 

O Sn. 13onaEs: - O nobre Senador que 
acaba de sentar-se, diz que a questão é só 
saber se odevem haver 3 ou 4 poderes, e que 
depois . não lhe agradando alguma das attri­
buições do quarto poder, cada um faça sua 
emenda, mas .não é só Isso, ha outra qucs­
"tão, que é querer-se este qtl.!lrto poder, mas 
com responsabilidade expressa, que por ora 
não .tem. Se o nobre Senador acha que a 
responsab!l!dade não deve •ter lugar, vote 
contra a emenda, assim como eu voto por 
ella porque julgo necessarla a responsabil!-
dade expressa. 

O Sr. Presidente tornou a tomar 
o seu lugar. 

tido. O que vejo é uma doutrina muito 
alheia, é uma lnsin uação de ceJ.'ltOS Conse­
lheiros de •Estado referendem esses al)tos do 
Poder :Moderador. A 1Proposição diz: (leu) 
e isto é o ·que se não póde dizer, porque é 
contra o vencido, Isto é, o prescrever regras 
á · l'utura fLeglslatura, quando sim;pleSillliente 
se lhe devem apontar os artigos reformaveis. 
.Tá tenho dito multas yezes que se não po­
dem confundir os Poderes com attr!buições 
de :Poderes. E' muito facll dizer multas boas 
cousas, ,fazer mui lindos discursos, mas fo­
;e-se da questão. ·Elia é se haverão tres Po­
<feres, ou os 4 existentes na Constituição? 

0 .Sn. A.LliEIIlA E ALBUQUP.RQUE: - Mui­
to me admira ouvir taes discursos! . :\luito 

0 iSII. MAilQ!a:z DP. BARIIACEXA: -Se a 
questão fosse tão simples como o nobre Ora­
dor a propôz já esta:ria acabada; porém a 
duvida está ·na opinião de "Se haverá 4 po· 

me assombra e espanta o ou vil-os! Diz o ar­
tigo 98 Ueu) não vejo .nada aqui, nada que 
mereça reforma, el!e é para vigiar, e pre­
tende-se acaso agora contar quem é este vi-
g!a, ou se deve ser outros ,que não quizerem 
este? Não duvido que seja esta a pretenção, 
.mas é o que se não póde fazer. nlz o nohre 
Senador que quer outra cousa: queira muito 
embora, mas lem·bre-se · que o seu querer 
transcursa as suas faculdades, porque nada 
menos é do ,que accrescentar um artigo novo 
11 Constituição, quo tal lhe não permitte. 

Agora quanto á duvida se os Conselhei­
ros de Estado •têm ou não rcsponsab!Udade, 
isto é questão multo alheia, não pertence a 
esta disaussão. ·Apresente .quem qui2:er um 
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Projecto de Lei que diga, os Actos do Con- se; pôde 'fazer uma modificação a todas el· 
selho de Estado· sejam referendados", e en- las? Pôde; logo a emenda é legal. 
tão veremos o que se vence; mas fóra disto Tem-se questionado que não ajusta bem 
querer estrtbelecer uma cousa que não está a emenda ao artigo que ella designa, con\·e· 
na Constituição, não sei con1o se possa que- nho nisso, convenho que ella cabe melhor 
rer ou fazer. -Determina ella que o Senado no artigo 101, porque ·neste é que trata do 
niio pôde iniciar a reforma, e apezar della exerciclo, quando o artigo 98 trata da. dele­
quer-se Introduzir um artigo novo;. que per- gação. Os que são da opf.nlão de que esta 
fci ta contradicção. responsabilidade passa paro. os Ministros de 

O Sn. BoncE:S: - Tão espantado ficou o Estado, poderlo.m julgo.r que a emenda de­
nobre Senador de ouvir o meu discurso, como veria recahir no artigo 132, mas cu não sou 
eu pelo que elle o.caba de pronunciar. Torno des·ta opinião, porque me parece que se deve 
o. insistir em que quem quizer que este :Po- deixar toda a. latJ.tude á Legislrttura que vem 
der ::\!oderador não tenha taes attribuições, para prover esta necessidade, do modo que 
que vote por qualquer reforma. que .nella melhor a quer em suo. sabedoria. Peço pois 
queira; o que eu quero é uma cousa nova, licença para alterar a minha emenda, pondo 
quero um remedi o a estas. attribuições, quero em lugar do artigo 98 o artigo 101. 
que haja responsabilidade: digam-me: como 
é que a hei de pôr? responde-se-me por uma 
Lei, mas eu que sei que a Assembléa não se 
ac-ha habilitada a fazer uma Lei desta mutu­
reza, e que 1·ejo o diz o artigo 178 Oeu) acho 
que por limitação a um poder ·é materia con· 
stitucional, que não pôde ser nunca delibe­
rado por uma Lei, eis porque quero que vá 
na reforma da Constituição. 

Concedeu-serlhe a liceL1çru ped·lda. 

D Su. Awt:QUEUQl'E: - Reconhece o no· 
bre Senador que acaba de fa!lar, que não se 
deve atar as mãos {t futura Legislatura, aca­
ba de reconhecer isto já reconhecido e deci­
dido pelo Senado e então como quer que a 
Legislatura que vier ·haja de pôr a respon­
sabilidade? Isto é contradlctorio. As wttribui­
ções marcadas são estas: diz a Constituição: 
"[>6de-se reformar õ que diz respeito ás at­
trlbuições e •lim-ites d.os !Podere~ Pol!itlcos. 
mas ·não diz em parte alguma que se pôde 

o Sn. VrscOXDE Dll c.n:nú: - Sr. Presi· 
dente, como se .trata aqui de esclarecer cou­
sas tão claras, muito clara é a Constituiçiio 
nesta parte. A questão é muito simples, como 
bem disse. o nobre Senador, a Consti•tuição 
reconhece 4 poderes, a Proposição quer só 
3; eis o que ella é, o nobre Senador offerece 
uma nova Proposição; mas, .Sr. Presid.ente, 
depois do Senado ter decidido que não pôde 
ter iniciativa sobre reforma, como é que 
queremos agora arrogar a nós essa inicia­
tiva? Portanto, Sr. Presidente, a questão é 
simples, reduz-se a saber que queremos os 
poderes que reconhece a Constituição ou os 4 
ou as 3 que quer a Proposição. Tudo o mais 
(: fóra da questão, 

O ·SR. VEnGuEmo: - -Direi alguma cousa 
sobre o modo de entender a questão, disse 
o nobre Senador, a questão é muito ·simples 
consiste em havt>r 3 ou 4 poderes; mas eu 

fazer um artigo novo, isto é muito claro. 
!Disse o nobre Senador que não adianta 

proposição, mas parece<me que se engana, 
porque a emenda estabelece uma. proposição 
que quer dizer - é reform•avel desta ma­
neira? - E uma. proposição. Deixemos po­
l'ém palavras, ·façam o que qulzerem; direi 
sempre que o fi,m da Constituição é reformar 
algumas attribuições, e diminuir os limites 
de outras; •mas, fugindo do que ella prescre­
ve, quer-se estabelecer um artigo novo. A 
questão é mui simples, mas tem-se e:.:übru· 
lhado, assim como se embrulha tudo. 

.O Sn. 1\hnQUt:lZ m> C,\.RA VI;:'LLAS: - To­
dos os actos dos .Poderes Pollticos hão de 

digo ao nobre orador que a questão é, se passar sempre por um canal, mas como hou· 
deve existir o quarto poder, e que esta ·ques· ve duvida, levantei-me para dizer que ell:i 
tão do existir ou não esse .poder, envolve em não del'e ·existir. Gontlnúa-sc a dizer falta 
si a de o reformar ou ·modifica~. Ora estando aqui uma cousa, falta a responsabilidade; 
cm discussão a sua existencia está ·tambem não se tira ao Imperador por Isso o Modc· 
no numero das suas attribuições, e en•tão não rador, assim como se niio lho tira o Poder 



Sessão de 8 de Junho 275 

Executivo que tem responsabilidade. Mas, 
Senhores, para que gastar tempo? Por quem 
ha de mandar passar o lmpero.dor um acto 
politico? Pelo seu camarlsta? Não, que não 
é verdadeiro o canal para expedir ordens, 
ha de ser pelo Ministro, mas visto que isto 
não es~'Í claro, ha necessidade de aclarar-se; 
pois então diga-se o esclarecimento que se 
.quer. 

O Su. Bmw~:s: - Pouco ulrel. ::\fuJ.tos 
nobres .Senadores dizem que não ·é adequada 
a questão - •tem ou niio tem .responsablli· 
dade o Poder Moderador? Porque Isso nlo é 
a materla, por isso que não ha acto nenh11m 
do Poder Moderador que deixe lle ter rcfe· 
renda; mas isto mesmo é a questão, porque 
lia muita gente que duvida disto. A um no­
bre Membro da Administração, que se senta 
.nos nessas bancos, cuja opinifto é contraria 
e qUe SUStenta CQJII lll Ulto boas razões que 
os actos do Poder ·~loderador, emanando pri­
vativam-ente do Imperador, não é elle obriga­
do a referendai-o. Eu vou com a sua opinião, 
porque indo littcraln!C'nte. com a intelligen· 
cia da Constituição ve o que ella exprime que 
os :.tinistros unicamente referendem os áctos 
do Poder Executivo? ~ão, ,mas a Constitui· 
.çflo m~nda referendar. 

O nobre Senador diz que se póde emen­
dar, & o que eu nego; nós não podemos pôr 
emenda, quem h:t de pôr ha de ser a futura 
legislatura; a cautela só compete indicar os 
.arti~o~ réforlnaveis, n1as não com emendas. 

Julgada a materia sudic!entemen· 
te discutida passou á. votação e foi 
por ella. s-upprimido o paragrapho 2·• 
na conformidade com a em-enda o!lo 
Sr. :\larquez de Caravellas, o~fere· 
c ida na o.essüo de 5; não sendo ap­
provada nenhuma das duas emendas 
propostas pelo Sr. Verguelro, relati· 
v as ao mesmo pn\rag:rapho. ·En tr-cu 
em seguida em .discussão o lltlragra· 

pho 3". 

o que perttnc~ a amba:; as cama r as em com­
muro c a cada uma àellas em particular; tal­
l'ez uma das cousns que precisa especificar-se 
e o poder o Senado trabalhar no que é do 
Poder Judicial, e quando se converta en1 '.llrl­
llunal Judicial ·trabalhar independente .da ou· 
~ra Camara. Aponto duas J!léas, que melhor 
Je esclarecerão na discussão . 

.Q nobre Senador mandou á :\lesa a 
seguinte 

Reformem-se os artigos Iõ, 36, 47, 61, 
e 49. - Alm:cicla e .,1/buquerque. 

Foi apoiada, e dando entretanto a 
hora, ficou adiada a discussão, cuja 
contin uaçiio o Sr. Presidente marcou 
para Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Le1•antou·se a sessão •iís duas bo· 
ras da tarde. 

sr,;SSAO DE 8 DE JDNHO DE 1832 

l'JmSillE.'> C I.\ DO :; J:. llE X'J'O 11.\RltOSO 

Discus-são do )Jarngra.pho 3" eLo Projecto ile 
Lei aos a:rtigos ·refornuwci.v tia C&nstitui-
ção. - Leitura de o!ficios e parea,eres. 

Falla·ram os Srs. Senadores: - !vlarl},uez 
de Barbacl)na, !\tarquez de Car-avellas, Bor­
ges e Visconde de Cayrú, 3 vezes; Presi­
dente e Vergue!r~. 5 vezes; 1• Secretario e 
Alencar, 2 vezes; Almeida e Albuquerque, 9 
vezes; Conde de Valença, 1 vez. 

Aberta a sessao com 28 Srs. Sena­
dores, approv.ou-se a acta da. ante­

rior. 
O Sr. :.rarquez de Barbacena man­

dou á Mesa a seguinte 

!li>CI. • .IJIAÇ.Í.O !lE \'OTO 

O Sn. Ar..m:JU.\ E ALDUQUEHQUI': - Eu 
w:~'·enho na dou:r!na deste parn.grapho, acho 

·que é necessario, mas não voto poJa .Proposi­
çiio como vem. (:Leu·a). Portanto faço esta 
e:nen!la composta de emendas que a ella dl­

.zrm respeito. De facto, é preciso especificar 

LDoclaro que votei pela emenda offereeida 
sobre o artigo 101, para haver .declaraçflO de 

G 
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reralllr a l"bfJú!J.;,iJíi!tlau~ ooLr" o:; :lliuis· . 
tr~ 1 

Paço do Senado, 8 de Junho de 1832. - ., 
!JtJrfJUt!Z dt1 JJarbac1ma. 

I 
' O Sr. 1'' Secretario leu os se· 

guinte.~ 

na wcdi.ia prupOol•; e qu~ queria 
saber o numero dos :\lembres que a 
mesm!! Camnr?. tem nomeado para a 
referida Commlss:io afim de tambem 
nomear um Igual numero de seus 
:Membros. 

2." Do :Ministro do lmperlo, reniettendo 
<IFFI<'JOS J um autogr:ipho dos Estatutos para os Cursos 

J Jur!dic:os de S. Paulo e Olinda, em os qu.a.es 
1." Da Camara dos Deputados, convi· ! se notam deus contracensos no artigo 6" do 

dando o Senado a nomear uma Commissão,./ Capitulo 1", a!lm de que o Senado haja de 
para que reunida com out'ra •daquella ca- I mandar corrigir o engano Indicado. 
mara, hajam de examinar as contas da Tu- i O Sn. 1 • SEcRET.urro: - O autographo _ 
teria Imperial, Interpondo 0 seu Parecer na I que sub!o á Sancção diz no artigo 6• (leu)___..-­
rr:spectil'a Camara sobre a approl'ação das i devendo ser - exruminado - em lugar de -
mt-smas contas. ; examinado. - Eu mandei hontem immedia-

0 Sn. :1-L\nQr:<:z JJY. BAnDACY.N"A: - A Lei I tamente que li o offlcio ver o autographo, 
não marcou á Assembl<ia Geral 0 modo de I que velo da Camara dos Deputados, que está 
tomar esta~ contas? com o mesmo erro, porque diz (leu). Este 

.o Sn. Co;o;u<: m: V .u.~-::-;çA: - Diz só- Projecto foi discutido aqui cm deus dias, c 
mente que a ,\.~sembiéa dm·e tomar as con- depois de discutido em globo, appro•·ou·se tal 
tas; o m"lbor meio parece-me ser por meio qual veio da outra Camara; na Se~retaria 

de Commissões das duas Camaras para ln- nii.o deram com este erro, aqui foi lido e 
formarem cada uma dellas do estado dessas approvado, c só agora já Sanccionado é que 
contas; mas como no officlo não se diz de se deu por elle. O Senado só por si nlo pócle 
que numero G composta essa Commissão, jul­
go necessarlo saber-se para se noo:near igual 
numero de Comm·lssarios; parece-me pois 
que sem se ijaber Isto, não se póde nomear 
a Commissão. 

O Sn. PllESIDJ~."óTY.: - Como no officio 
não trata do num~ro, resta primeiro saber 
se o Senado resolve que se nomeie a. Com­
missão. 

Assim se decidia. 

alterar a Lei, c de mais a mais Sanccio­
nada. O que me parecia é que, ncro se po­
dendo alterar o Projecto, que veio da Camara 
dos Deputados, e que tal qual sublo á San­
cção, convinha officiar áquella Camara, para 
ll!Jber se convém em que se emende para fl­
ear em harmonia, uma vez que o Projecto 
velo de lá, c assim creio se deve responder 
•o Governo. 

o SII. v~:nGIJr:IJIO: - Logo que passou !( 

llancçã.o, não se lhe pode fazer alteração al-

o S iP 
guma. O que me parecia melhor era remettcr 

n. JmswEXTE: - Falta agora saber . . -
d C d · D este negoc1o á Comm1ssao de Redacção, para 

a aCmara 
1 

~s eputados 0 numero de que I fazer um Projecto de Resolução. Se não ti­
essa 

0 
~I'I!m;suo se compõe. · vessc passado pela SancçfLO, podia-se consullar 

C · . 1~· · EHGr:Emo: - E' constante que a a Camara dos Deputados para se alterar isto. 
OnllniSSao é de 3 Membros; cm alguns pe- I 0 Sn. Af,)H:JUA E AT.DUQl.'ERQlm: __ F:u 

rlodlcos ·dá-se-lhe este numero. noto um escrupulo multo grande da parte •lo 
O Su. MAnQuEz DJ~ BAnDACEN,\: -Eu es- :Ministro, n6.s temos multas lds que estão 

tau certo do que dizem alguns papeis, mas cheias de erros, e penso que assim mesmo o 
não h a participação offlclal. Governo. tem mandado cópias dellas. Entre 

outras apontarei a da. responsabilidade dos 
'Resolveu o Senado, tendo-o con· :1-IInistros; mas agora falla uma lettra nesta 

sultado o Sr. Presidente, que se of- tanta bulha! E' necessarla, é evidente, um~ 
flclassc á Camara dos 1Deputados, lei que tire esses erros, já que a Typogra;ph!a 
participando que o Senado convinha· Nacional .nenhum cuidado tem, pois que della. 
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sabem as leis cheias de erros e absurdos. :Mas Sr. Senador José Ignacio Borges, aflm de 
agora tanto escrupulo .por causa de um - n! ser nomeado de ente os .seus }lembres, um 
Emflm, vá á Commissão. Thesoureiro que receba do Thesouro Nacional 

O Sn . .PnESIIJJ~!\"Tt:: - ,E' necessario que o a somma que a lei conceder para despezas ar­
Senado tome uma deliberação. O 1Sr. 1• Se-~ dinarias, e eventuaes do expediente da casa, 
cretario é de parecer que _vá um Offido á Ca· tem de offerecer como preliminar as seguin· 
mara dos Deputados, e outro nobre Senador tes obsenaçõe.s: 
é de voto que vá á Commis.são de Redacção 2." Que julga na pratica da medida pro-

. para propor uma Resolução. . posta o inconveniente de não poder o Thesou· 
· O Sn. Ar-~mmA E A.Lnt:QUJ>RQ"GE: - Eu 1 eiro satisfazer a quantia at~ o ultimo do cor· 

convenho em que passe uma Resolução, não /1 rente mez, em que se finda o anno financeiro 
só por causa desta, mas pelo que ])ertence a , que teve principio no 1• de .Julho de 1831. 
todas a.s i eis que estão no mesmo caao; ma.s I Xão tendo a lei do Orçamento dado. quantia 
o modo de tirar duvidas de' lei é sempre por /alguma para a despeza do Diario da Camara 
outra lei, o que vai de accôrdo com a nossa 1 ~o dito anno financeiro, claro fica· que não 
antiga legislatura, c só assim se sanam cr- • tem o }Hnistro quanLias disponiveis para esta 
ros, como os -que· disse da lei de responsabi- applicação; ainda que se possa dizer que o 
!idade dos Ministres, onde se diz que nfto po- Thesouro se não tem negado ao pagamento 
den1 ser Juizes no ;Senado os que tiverem -her- effectuado j(l de 4: ·171$000 réis (além de ou­
deiros presumptivos; logo, logo, co~forme a Lras folhas j:l processadas, importantes na 
lei, ninguem pode ser .Juiz. Neccssario é ex- quantia de 673$800 réis, e umas outras que 
plicar isto, e se se torna .necessaria uma Reso­
lução para esta lei, convenho que p:tsse; mas 
é mister tomar em consideração cs erros de 
que outras estão cheias. 

O Sn. 1." SECilETM:Jo: - Reconheço que 
~e deve tirar esse erro da lei, erro cc.m que 
velo da Canuira dcs Srs. Deputados, isto é, 
a falta de um - n. - Ora, como daquella 
Camara é que veio a lei, e lá. é que teve ini­
_ciativa, seria bom no caso de o Senado assim 
o resolver, que ella fosse consultada a tal res-
peito. Esta é a minha opinião. · 

O Su. PuESIIlE:>n:: - Continuam a haver 

se estão processando), t:dver. por serem mui­
tos Diario., impressos na Typographia Xacio­
na!. 

3." Que para i!vitar taes inconvenientes, 
~onviria centinuar ;;c a cxepdir a folha da 
despeza, até o ultimo do corrente mez, do 
mesmo modo até agora praticado, e que a al­
teração proposta, só tenha lugar do 1" de Ju­
lho proximo em dÍa.nte, que é o primeiro mez 
do seguinte anno financeiro, achando-se a b:::.sc 
nas quantias 1•otadas na Lei do Orçamento; 
e deste medo ficará. combinada a altcraçCto 
vencida com a indicação do nobre Senador. 

duas opiniões: uma que se participe i1 Cama- 4." A Conuui:;.oCto não acha conveniente que 
ra dos :Srs. Depütados, e que se lhe rcmetta o Senador se encarregue do recebimento da 
o autogr:i.pho que veio, e outra· que se tome quantia que rôr llerllda, por .muitas razões que 
disto conhecimento, mantlando a uma Commis- es·cusa lembrar. O Official }Iaior com outro 
são da casa, para tomar uma Resolução de claviculario tirado dos Officiaes da Secretaria 
c;nenda. Proporei a primeira opinião, se não silo os mais apt~s para este encargo, debaixo 
passa.r, ficará. a segunda. dn. inspecção c fi~~aliza~ão de um dos Secre­

Decidio-sc que se offlciasse [L Cn.· 
mara dos Deputados, enviando-se-lhe 
o autographo por ella remcttido a 
esta Camara, afim de resolver sobre 
a duvida cm questão. 

Foram lidos e ficaram sobre a. Mesa 
para entrarem -na ordem dos traba· 
lhos os seguintes pareceres: 

1.• A ·Commissão da :!\lesa, tendo de ln­
'terpor o seu parecer sobre a Indicação do 

taries da ·:Ilesa. 
E', portanto, de parecer a Commissão da 

:Ilesa, que até o fim do corrente mez se con­
tinue a expedir as folhas para serem pagas 
no Thesouro do mesmo modo que se tem pra· 
ticad-o até o presente; rcgulamlo-se o paga­
mento do contracto feito com o emprezario 
Guefficr e C., quanto nos dous primeiros mc­
ze.s da presente sessào, como as mais folhas; 
c que finalmente o Offlcial ::llaior ria Secreta· 
ria rio Senado (com out1·o Official ria Secreta-
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ria da approvação da :Vfesa), seja o 'l'hesou­
reiro das quantias que se houverem de rece­
ber do 1• de Julho proximo em d!an.te, debaixo 
da inspecçf!.O e 'f!scalizaçfto do 3" Secretario. 

formaveis da Constituição, com uma emenda 
apoiada do Sr. Albuquerque, que na Sessão 
precedente havia f!caclo adiada pela hora ..• 

O Sn. AI.~IEIDA Jc Ar.ut:QL'EIIQUI': - A dou· 
trina deste paragrapho 3" parece-me digna de 
consideração, mas para se marchar na fórma 
da Constituição, é preciso apontar os artigos 
refor.mave!s, por Isso apontei os artigos e di· 
rei a·s .razões que me .parecem justas, que me 
moveram a offerecer essa emenda. 

Paço do .Senado, 7 de Junho de 1832. -
Bento Barroso Pérci-ra, Conde de Valença, 
Luiz José de Oliveira, Luiz Joaquim Duque 
Estrada Furtado de :'>lendonça, Visconde de 
Congonhas do Campo. 

Diz o art. 15 (leu) , Parece-me que a 
respeito .i:Jo Poder Legislativo será justa a re­
forma nas attribuições da Asscmb!êa cm cer­
tas ccusa.s. O art. 36 faz privat!v.o da Cama-

2.• Francisco de Paula € Azevedo, Conta· 
dor da Contadoria da Intendenc!a Geral de 
Policia, e José Joaquim de S. Anna, !Porteiro 
graduado e Guarda Linos da .Secretaria de 
Estado dos Negocias Estrangeiros, pretendem 
ser ·providos no lugar que suppõem vago dP. 
Official da Secretaria .do Senado, ou seja pelo 
fallecimento de Theodosio Pulcherio, ou pelo 
novo destino que teve José ·Bernardino Ribef· 
ro Diniz. 

ra dos .Deputados a iniciativa. sobre Impostos, 
sc.bre recrutamentos, sobre a escolha da. nova 
dynastia, etc. Eu entendo .que é preciso dar 
mais attr!buições á Camara dos Deputados, 
attribuiçõcs que podem occorrer a. quem der 
encar.regad.o da.. refCirma; por exemplo, das 
nttribuições á maioria ela Cama.ra dos Depl.l'­
tados de compellir os :llem bras ausentes a. to­
mar nssento, attrihuiç:io <JU~> Pila .nfio tem, c 
que existe em outras Con.stituições. Suppo­
nha.mos que não ha o numero completo de 51 
Deputados, o que já tem acontecido, obriga 
a maioria aos l:ltembros ausentes a compare­
cer; este anno \'ia-se a. difficuldnde da reunião 
c é preciso tirar esta difficuluade. Eu lembro 
isto, não digo que se faça j(t, quem vier fará 
o que entender, por ora aponto o artigo como 
refor.mavel. Tambem pode a. Camara. dos 
Deputados deixar de tomar cm consideração 
as modificações que o Senado fizer sobre im­
postos e reforma mesmo dos artigos da Con. 
st!tuição, porque 'o Senado nfio pode Iniciar 
sobre impostos, etc. c não podendo iniciar, 
pode a Camara dos Deputados deixar de to­
mar em consideração as modificacões aue 
aquelle fizer sobre ohicc.:m cuja iniciati\'a 

Felipe Xcry da Sill"a e Joaquim Diniz da 
Silva Faria, pretendem ser admittidos c ser­
vir gratuitamente como Amanuenses ou Pra· 
ticantcs na mesma Secretaria Para terem di· 
reito, no ·caso de vaga, a preferirem, ou seja 
pelo seu mcrcc:imento provado pelos seus trn· 
bulhas, ou seja por concurso. 

A Commissfto da. :VIesa. é de parecer que 
não t.em lugar I) deferimento dos dous primei­
ros, \'isto que não existe vaga, segundo o Re· 
gimento da· Casa, que restringia a seis o nu­
mero dos Officiaes, e esse numero existe. 

Julga porém admissíveis os dous ultimas 
pretendentes como amanuenses ou pratican­
tes, u.ma \'ez .que se offerccem a ScfYi.r gra· 
tuitamcnte; sem outro algum direito por~m 
senão o que adquirirem por seu merecimento, 
e presti.mo em concurrenc!a com outros quaes­
qucr pretendentes no caso de Yaga., s.uje!tando· 
se ao ponto diario para se contar com o seu 
cffectivo serviço, € adiantamento dos tra· 
bulhas ela Secretaria. 

;Paço do Senado, 8 de Junho de 1832. -
Bento ·Ba.rroso Pereira, Conde de Va11ença, 
Luiz .Tosé .de OJ!veira - vencido - Luiz Joa­
quim Duque Estrada Furtado de M·endonça 
- vencido - Visconde de Cougonhas do 
Campo. 

ORDE)I DO DIA 

Continuação da 2' discussão do paragrn· 
pho 2" do Projeto de Lei, sobre os artigos rc· 

não tem, 

O art. 47 diz (leu). Assim como quero 
que o que se fn na Camara dos Deputados 
possa o Senado fazer, assim tambcm quero 
que o que este faz possa aquella fner, isto é, 
que tenha a mesma attribuiçilo que aqui se 
dá ao Senado. Mas a respeito cio art. 15 es­
quecia-me dizer alguma cousa a respeito do 
seu parngrapbo s•, sobre a faculdade de !azer 
leis, interpretai-as, etc. Xão declara ell~ que 
pode o ·Corpo Legislativo interpretar a Consti­
tu!çfto, c eu acho isto necessar!o, c em outras 
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Consti.tuições >•cm mui.to expre<:.sameute in- p!Jo~, que se acham inclui dos no nrt. 15. Ora, 
terpretar as leis e a ConstituiçfLo. a mente do paragrapho do Projecto que veio 

Sobro o art. 49 nada diz sobre as fun· da Camara dos Deputados não é e.;;ta, e!les 
cçõcs do .Senado; este, quando se converte cm aqui nfLO trataram de emendar a materia ce 
T·rlbunal de Justiça não tem cousa alguma cada um dos paragraphos, o que t.rataram .foi · 
com a outra Camara; é preciso alterar nesta de dar-lhes nova fórma, para distinguir bem 
parte a Constituiçiio; e por is.so aponto 0 o que 6 proprio da Asscmbléa Geral como Po· 
artigo. der Legislativo, ou como Representação ~a-

A respeito do art. Gl já disse em outra cicnal. O rparagrapho 1" manda -- tornar ju­
occasião que não tem o desenvolvimento ou ?Ylrncm.to ao Impcraclo1·• J>o:·-in.cipe Jrn.f.é'rial, 
clareza necessaria, segundo as razões que .en-jllcg_entc _ 011 Rc·gcnc:ia. ~sto não é objecto d.e 
tão apontei. Segundo el!e está, vêm-se obriga- Legis!açao; pode ser ObJecto della a fórma de 
d·OS aquelles que têm mais e.xpertencia elo juramento, mas o tomar juramento é cousa 
mundo, e em quem se dá presumpção de mais ~c cerimonial, é do Regiment~ commum; :cm 
saber, •per isso que têm vivido mais longc.s J '~do este_ paragrapho, CJUe nao 6 de legisla· 
annos, a. seguir as opiniões de menos cxpc- i ç;LO, _é cbJ~cto da Repres~ntação ::-lacional. _A 
rienc-ia e menos sangue frio e reflexflo, e / l"açao devia tcma.r este JUramento, mas nao 
pode muito bem ser que passe um absurdo ! sendo isso passivei, os seus Representantes o 
contra a vontade dos homens de mais conlle-1 tomam· O 2" paragravho -- BIC'gcr o Regente 
cimento. ou Rcgen11ia, é o mesmo não objecto de exer-

·1· cicio legislativo, é um direito eleitoral; ma.s 
Bem justo me parece reduzir o paragra-. . - :agora é que vem o abstracto, e uw.r('ar a Sllll 

pho 3" d_o ProJecto_ a esses artigos; pode ~cr J autorirlac/1•; isso é objecto de Iegislaçfw. Xos ou­
que se JUlguP ma1s algum refornun·eJ, mas : t•os pa·r""rapl!o t Iclo es"" r d"d I'.. 1 • I .. ' """O 8 1 wL con un 1 o. a-t.con Lt· 

por emquanto lembro estes. : eer o Princip~ flnperial; JIA)utcar 7'u.tor; re-

0 SI!. :\'L~HQuEZ DE CAttAI"Ef.I .. \~: - Sr. Pre- i so11;c:r as cluviclas .~obre CL su.cccssiio. etc .• tudo 
sidcn;te, eu acho alguma difficuldade em r.n- e.st(L misturado; bom seria, pois, diYidir o qü~ 
trarmos neste paragrapho, reduzindo e apon- fosse propriarpente do cxcrcicio da Assemb!éa 
tando simplesmente os artigos, porque nesse como Poder Legislativo, do que propriamen­
caso necessario é a quem vier o adivinhar 

1

. te 6 da Assembléa como Representação :\a­
qual é a materia do artigo ou o paragrapbo clonai. A Constituição aqui não faz mais do 
que contém a necessidade da reforma desta que marcar as suas attribuições, mas não as 
ou daquella fórma. Pam obrarmos de manei- classificou. O i!lustre Senador quer dar mais 
ra que não se vejam depois expostos a refor- uma attribuição ao Poder Legislativo, de com­
mar ar.tigos ou materia de artigos que não se pellir os seus :\lembras a comparecerem; isto 
julgaram com necessidade de reforma, .pare- porém, faz-se Por uma lei que os obrigue, qu<J 
ce-me que devemos expressar a parte que jul- imponha penas áquelles que não vierem. Em 
gamos reformavcl; sobre isto lembrarei um certos paizes, e paizes muito Jiv.res, até se 
dos artigos apontados pelo illustre Senador. mandam prender; nos Estados Unidos se pra­
O 1", que e!le julga reformavel, ,; o art. 15, tica isto, quando elles faltam sem motivos que 
e diz o julga digno de reforma, Jlorque é pre- justifiquem as suaa faltas. Niio me parece 
ciso que as Gamaras tenham poder de com· pois · e~tc objecto digno ele entrar na Con1\ti­
pe!lir cs seus !\lembras a virem tomar assento tuição, que mio eleve occupar-se em pequr.nos 
e exercer as funcçoes, quer sejam Deputados, objectos, que não stlo proprios deila. 
quer sejam Senadores; mas dizendo-se sim- Vamos ao art. :w. Quer o illustre Scna­
plesmcn.te - '"necessita de reforma o art. 15", dor que este artigo seja reformado por causa 
-- o que se ]Jade entender? Que são as attri- ·da duvida que tem havido sobre o Senado 
buições que uelle se a·cham. O nobre •Senaclor poder ou não diminuir impostos ou em en­
não apontou quaes se deviam alterar das atrl- dai-os; mas eu sobre isto nfLO tenho duvida al­
buições que ncJle se encontram, ou se devia i guma. Assento que o Senado pode fazei-o; 
accrescentar-sc maior numero, por isto os ; não pode pôr uma imposição, nem pode depois 
Dc~utados que vierem assentarão que vêm au- j della posta alt~:ral-a por sua iniciativa, mas 
torizados para reformar todos esses paragrn- quando c.lla ''ier cla outra Camara, o Senado 
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110de a!teral-a pura. mais ou menos, ou a ma- a sobre a Interpretação da Constituição; por­
neira da sua cobrança. que, entendo qeu o •Corpo Legislativo, tendo 

Passamos ao art. H (leu). Está na mes- autoridade d~ Interpretar leis, pode-o fazer ii 
-ma, porque não se declara quaes são as cou- Constituição, que é urna lei. Parecia-me can­
sas reformaveis, .o que me parece necessario. vcniente que ajustassem-os o que diz o illus­
~falrez o Inconveniente que lia no artigo seja tre Senador, com o que se apontou no Proje­
J não tirar os Conselheiros e :Ministros de cto que veio da Camnra dos Deputados. Além 
Estado do fôro especial do rSenado em todos de algumas idéas que acho multo boas, eu 
os seus d-elictos, porque não declara, se de- digo que, quando apontarmos os artigos, como 
vem. tambern ter esse privilegio nos. seus de- nelies ha materlas diversas, podemos decla­
li c tos corno homens. Faz tan1bem o artigo r ar, vencida a necessidade da reforma, qual 
exclusivo do Senado o conhecer dos delicto; á o paragra:pho ou .matcrla delle, enumerando 
dos membros da familia Imperial; e quererá cada uma das materlas ou para.graphos .de 
o illustre Senador reformar isto, c que se per si, como manda a Constituição. 
nüo .. estenda este fõro especial aos Z>Iinistros 
c Conselheiros de Estado, nos seus .delictos 
Particulares? ?>Ias como os Deputados que vie· 
rem hão de saber que é isto o que o illustre 
Senador quer? 

0 Sit. Ar.lrElllA r; AI.IJUQt:I'IIQL"E: - Eu 
3uppunha que os artigos apontados estavam 
incluidos na Proposiçi1o, c por Isso os apon­
tei. Diz o nobre Senador que nlnguem adivi­
nha a reforma que se h a de fazer; essa é a 

Vamos ao art. 49 .• 1s Sessões d.o Scnrulo !iberdnde que rlevem ter os Deputados que a 
fizerem; a nós unicamente compete apontar 
os artigos e depois ellcs se guiarão pelas dis­
cussões, pelas opiniões que se manlfestarern e 
pela imprensa; ·porque em se dizendo, refor­
ce to.! urligo, os escrlptores publicas apresen­
tam as conrenlenclns ou inconvenlenclas que 
ha, a opinifLO publica se pronuncia, e assim 
saberão os Deputados que vierem o que hão 
de fazer para Irem com a opinião pu.blica. 

Disse o nobre Senador que se podia, por 
via de uma lei, obrigar os Membros do Corpo 
Legislativo a comparecerem ás Sessões; não 
se pode tal, porque a Constituição diz que 
para haver Camara ha de haver a metade 
ruais um; como pois se ha de dizer por uma 
lei que a metade menos um pode obrar? Sup­
ponhamos que estão 40 Deputados, estes não 
podem compQllír os outros que estão ausen­
tes; é portanto necessario dar a attrlbulção 

(L Casa para compelllr os que não vierem to-
ma-r assento. 

come~·am, e acabam ao mesm:o tem,po que as 
drL Canwra dos Deputados. Isto é erro; mas 
é preciso declarar o que j-á existe, Isto é, que 
o Senado. quando se converte em Tribunal de 
Justica, nada tem com a Camara dos Depu­
tados, com a Assembléa GeraL O art. 61 não 
lw. duvida que deve ser reformado, porque é 
o mais informe que temos, porque vemos que 
umas \'ezes existe e outras não existe sempre 
a regra geral, que é que em toda a votação 
a respeito de Lei, cumpre c é necessario que 
os tres ramos do -Poder Legislativo dên1 o seu 
,·oto com in dependencla, porque da unanimi­
dade elos tres é que resulta a lei. O !Ilustre 
Senador quer que se reforme com a maior 
nobreza da parte do Senado, mas eu não es­
tou por isso, porque se o Senado é determi­
nado para fazer uma barreira á Inconsidera­
ção da mocidade, e se esta Inconsideração in­
siste cm un1 objecto, amalgamadas ambas as 
Camaras e que se deve esperar é que a maio­
ria vencerá, e a bar.reira que se queria op­
por·se-lhe de nada servirá; é ~ais pura que 
sempre esta barreira seja valiosa que deve 
reformar-se o artigo, porque sem isso está 
por haver a lndepcndencla, que devem ter os 
ramos do Poder Legislativo. 

•Se o Corpo Legislativo pode interpretar 
<L Constituição, cntllo era escusada a reforma, 
que la debaixo da interpretação, e dizia-se 
este artigo entende-se desta n1aneka, e não 
era neccssnria a reforma; portanto, parece-me 

·que se deve antorizar a Assembléa Geral para 
Isso. Já mostre! tambem o que havia a res­
]lei to de lmpo.~tos; como é que o Senado ha 
de tomar conbec!mcnto c modificar Impostos, 
se isso 6 da iniciativa da outra. Camara? E' 
portanto nccessar!o declarar isto. Ser{L bom 

Portanto, eu não discordo sobre as emen­
das do il!ustre Senador em gorai, não acho 
necessidade de dar a attribuição de compel­
lir os :'IIembros das Camaras, o que pode fa­
zer-se por uma lei particular; nem tambcm-
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que !JUem ~ÕJ' encarregauo !la reforma consul-~ é esta Cama.ra ser permanente, que ba de ter 
te a oplnl,to publica para vet· as que ella parte na confecção da reforma. 
aconselha, e as que rejeita. Passarei agora a tratar da emenda do 

O Sn .. BoiCOES: - Para tratar dos artigos · nobre Senador. Acho que em todos os artigos 
-que o nobre Senador apresentou, julgo que 6 apontados é preciso destruir delles á id.éa 
necessa.rlo produzir allgmns argumentos que cardeal; quando esta Camara se converte em 
nos possam dirigir na questão. A esta legis- Tribunal Judiclario, deve trabalhar indepen­
Iatura compete apontar os artigos reforma- dente da outra Camara, mas como esta idêa 
veis, e a que vem o reformai-os; uma c outra estâ envolvida com outras, deve adoptar-se. 
são independentes, o que bem se mostra pela O art. 61 poderá passar porque se occupa com 
Constitui~ão. A 'nós pertence apontar quaes uma cousa só; mas, disse o nobre Senador, 
são os a·rt!gos que se deve reformar, se são que a reunião das duas Camaras não faz mal, 
10 ou 12, etc. e á outra que vem, fazer essa porque a maioria se dirige por aque:Ies que 
reforma con·forlllle entender, ou mesmo dei- têm mais ex:perieacia, mais luzes c mais ida­
:xar <le a fazer; mas nem esta legislatura pode de; cm nenhuma Camara e:xiste esse princl­
dizer - Reforme-se a Constituição toda -I pio; se esta Camara do Senado é de gente 
nem a outra desJ}rezar cs artigos que aponta- r velha, a dos Deputados não pode acontecer 
rem para reformar outros. Nisto estou eu; ser toda de gente velha? A differen~a ou a 
logo a independencia e jurisdicção de cada <!Ondição que se exige é, que para lú deve ter 
um:~ legislatura tem um limite; o desta é de / o candidato _25 annos pat·a mais, e para aqui 
apontar as materias reformaveis, e a outra ·lO para lllj:lts, mas pode lá entrar gente de 
está limitada tambem a cingir-se a estas ma-/ mais idade do que nós, e então onde fica a 
terias apontadas, e nunca desprezai-as para nossa experiencia da idade? Alguns Publicis­
reformar outras. Partindo deste principio, fi r- I tas definem que a Camara vitalicia represen­
me nesta opinião, digo que em uma materia, ta a propriedade; c a dos Deputados a indus­
como a deste paragrapho 3•, que apresenta tria, uma representa o conhecimento dos prln­
uma base para o bom andamento da Consti- cipios, outra os do estado· conservador, ·uma 
tuição, exige-se saber quaes são as attribui- representa a Kobreza, outra o Povo, o que não 
ções de ambas ellas, sem o terceiro ramo do acontece entre nós, onde de ambas as Cama­
Poder Legislativo, isto é, a ultima Sancção·. ras representam a Xação, ambas são da esco­
Em uma base destas, com uns poucos de arti- lha deila, conseguintemente sendo ambas Re­
gos da Constituição, que envolvem tantas ;lrcsentantes da Nação, era o voto da Xação 
i<léas essenciaes, se aponLarmos simplesmeu- que decidia; mas então acabemos com duas 
te esses artigos, como lembrou o illustre Se- Camaras, e adoptemos a Constituição da :\'o­
nadar, seguir-se-ha seguramente que, debaixo ruega, que tem uma só Heprcsent~ão, mas 
da doutrina do artigo, passe a vindoura Le- emquanto tivermos dous Corpos ou Camara3 
gislatura a reformar outras materias que de Representantes, nunca tenha uma voto sobre 
facto não entra.ram na imaginaç:io desta, e a outra, porque a Constituição a ambas deu 
aqui se deixa frustrado o limite que aquella voto independente. 
Legislatura deve ter, que é de não se occupar Para me decidir J}Oi.s pelos artigos d:L 
senão daquellas m:aterias que a Legislatura I emenda do nobre Senador, entendo que é pre­
prescute apontou. Já um nobre Senador, no ciso que a Camara dê o seu voto sobre este 
principio da discussão, tocou nesta idéa, quan- preliminar: - Se áquelles artigos que in­
do a Camara, se pronunciou cm que era pre- cluem mais de uma materia, é licito indicar 
ciso apontar a base sómcnte, elle lembrou que com o artigo qual foi de algum modo despre­
apontados os artigos, sem mais alguma in- zndo no principio da discussfw, quando se tra­
sinuação, ou indicação da materia, poderia a tau da materia, mas agora mostra-se que é 
Legislatura que vem obrar num sentido dia- conveniente, e por isso tratei dclla·. 
metralmcntc. opposto no que a actual Legis- O SR. AMrEIDA E AJJII::QCEHQt:E: - Eu 
lntura teve em vista. l'>Ias disse o nobre Se- concordo com o nobre Senador, que se devem 
nadar, o espirita publico, c as discussões sll.o apontar os artigos; sou dessa opinião, mas 
um correctivo para isto; ainda· hn outro, que nunca de que se diga como se ha de reformar; 
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reforme como quizeJ• n futura legislatura. O 
art. Hi tem· 17 pnra.graphos, mas vamos ver 
se tem alguma cousa que seja susceptlvel de 
reforma. E' attrlbuição da ~\ssembléa Geral 
tomar juramento ao ;Imperador, etc. - Pare· 
ce·mc que isto nüo adm!tte reforma alguma. 
- Eleger Hegenclu, marcar-lhe a autoridade: 
- tambem não admitte. - /ReconJJecer o 
Prlnclpe Imperial: - !Nomear T-utor: - Insti­
tuir exame da administração passada: - Es· 
colher nova dynastia: - tambem me parece 

tau o nobre •Senador no artigo relativo á As­
semb!éa Geral, que contêm 17 •paragraphos c 
não apontando nós os reformave!s, podem os 
futuros Legisladores, visto que não podem 
marcar-lhes o sentido da reforma, reformar 
cousas que não julgamos ·reformavcls, e então 
melhor era deixar o artigo como está. Julgo 
pois necessarlo apontar o paragrapho que se 
julga reforma v si. 

O Sn, Bonm:s: - O art. 30 tem tres para­
graphos .que exprimem quaes são as attrlbu!· 

que não merece reforma. Mas aqui está: - çõcs da .camara dos Deputados sobre impos· 
Fazer leis, lnterpretal-as, suspendei-as e re to.s, re~rutan:ento e escolha de nova dynastla. 
vogal-as: - aqui está uma attribuição que Suppcnhamo; que do art. 36 é reformavel a 
naturalmente carece reforma, como disse. 'b -

attrl uiçao. sobre impostos, e não as outras; 
Mas continuemos a ver os mais paragraphos. 

mas será Isso entendido assim? ou a nova Ca­- Fixa.r f!nialmente as despezas, c sobre ln-
mura dos 'Deputados, vendo ser reformavel o formações do Governo as forças de )lar e Ter-
art. 36, adivinhará que -é privativa a refarma ra; - {!ontrahlr em.prcstimos autorizando o 

GoYerno para isso, etc., etc. De maneira que 
não ha aqui cousa algum,a a que se possa ap­
plicur a reforma, e por Isso foi que disse re­
forme-se o artigo 15; porque, como já disse, 
é preciso dar aque!la liberdade, na minha opi­
ni:io lndispensavel, ao Corpo Legislativo, para 
interpretar a Constituição, e isto só pode ser 
feito por meios nella marcados. Outras Con­
stituições trazem isto prevenido, dizendo: -
Interpretar :as Leis, c artigos da Con.stituit•tio. 

á attri.buição dos Jmpo.stos? Tudo Isso era 
lnutil, apontando-se o paragrapho sobre Im­
postos, e então elle havia de referir-se a elle 

• 
e pela discussão se attenderia a ser ou não 
conveniente que, quando o Projecto de impos­
tos tivesse iniciativa em uma Camara, viesse 
para a outra, e esta outra Camara pudesse 
modifica.r ou para menos, segundo a Indicação 
do nobre Senador autor da emenda. Eu não 
quero que esta Camara tenha Iniciativa; uma 

Kiio vejo nos artigos apontados que se vez que a outra tem já essa primazia, que lhe 
possa ir procurar outra~ materias, e despre- niii> quero disputar, mas quero que quando ella 
zar as que se devem reformar, e entendo que rtissesse tal genero pague 10, esta Camara 
assim é que devemos proceder, ·C não dizer a pudesse dizer pague oito ou doze; logo, é pro­
quem vier, fazei a reforma neste sentido, por- ciso indicarmos a matcr!a para que fiquem 
que isso é contra a Constituição. !ines e salvos os dous paragraphos, recruta­

O S1t. 1\L\JIQUEZ m> BAJlllAcg:'U: - Parece· menta e escolha de nova dynastia. 
Ins1ste o nobre Sanador em que era Isto 

fazermos nós a reforma; mas tal não é, por­
que tanto Importa dizer reforme-se o artigo 
nisto, como reforme-se o artigo; se não agra­
da aos vindouros Deputados, que fazem elles? 
Se fôr artigo só, desprezam a materla que 
elle Incluir, e se tiver paragraphos, despre­
zam a materia que nós indicamos; não faze­
mos por conseq:.encia a refor:ma. Se temos 
direito de indicar artigos tambem o t0mos 
de Indicar aquelle sentido, em que o aN!go 
de\'e ser reformado; porque aliás tcrlamos o 
ostu.p!do privilegio de dizer - reforme-se o 
'lrt!go tal, e não ter!amos o direito de csco­
ihcr entre as materlas nel!e contidas, a que 
carece de reforma. Quando o artigo cont6m 

me da maior evidencia, depois da decisão an· 
ter!or, de que á nossa Legislatura não compe· 
te mais que indicar as refornlas, que seja con· 
sequencia necessaria que, quando o artigo ti· 
ver muitos paragraphos, tambem se aponte o 
paragrapho; .porque nesta indicação do art. 15, 
poderia haver uma reforma em que fossem in· 
cluidos todos os seus paragrapl!o.s, e cc•mo 
DÓS não podemos limitar a outra Legislatura 
sobre as reformas que ha de fazer, tambem cm 
nossas conseiencias não podemos determinar 
lmmensidade de cousas, que não süo reforma· 
veis; e por isso, quando o artigo th·er para­
graphos, nccessarlo é apontar o paragrapho 
que nós julgamos que necessita de reforma: 
como, por exemplo, naquclle mesmo que apon· 

1 
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uma só dispooição, ent<io ba!!ta indicai-o; 
mas quando el!e inclue differentcs disposi~ões 
é nccessario àizcr qual dellas queremos re­
fo~mada. ... : 

O Sn. Vrscoxot; ut; C.nuC: - Sr. Presi-
dente. A emenda proposta. pelo lllustre Se­
nador tem contra si todas as objec~ões que 
neste Senado se tem feito ·ao Projecto de 
reforma da Constitul!;ão. El!a abrange cinco 
artigos da Constituição e um delles que in­
dicou, é o artigo 15, o qual comprehende 
muitos paragraphos sobre os objectos dos 
mais essenclaes ao Systema jurado. Eu te­
nho sempre ante os olhos as lucernas dos 
artigos 174 e 175 da Lei Fundamenta.!, que 
sómente admittem reforma de algum arUgo 
constitucional, mostrand()-se que a merece, e 
que ha necessidade della. Mas Isto é o que 
se não demonstrou de cada um dos artigos 
indicados. •'f,enbo dito e repito, que nada sei 
da hermeneutica que iguala. a unidade com 
multiplicidade, e o numero singular com o 
plural. Quan.do fossem admissivels as refor· 

tuiçüo, pond()-a em perigo dl!- dissolução, 
sendo el!a liberalissima, ainda que não per· 
feita e hav.end()-nos congra~ado com as Po­
tencias preponderantes na Sociedade Civil, 
as quaes, reconhecendo ser regular o Systema 
do Governo do Imperio, e contando com a 
sua e&ta.billdade solicitaram e ajustaram 
Tratados de Commercio, com que. adquirimos 
vasta extensão de mercado dos productos de 
nosso territorio? Assim temos o esperan~oso 

. prospecto de lllimltada prosperidade, com­
tanto que nos mostremos Nação de caracter, 
e Povo de união. 

O Sn. VEBGUEillo: - Ouvi atacar este pa­
ragrapho confundindo-se a Independencla 
com a. Constitui~ão, e até se ill'troduzlo uan 
precedente des.ta. Ca.mara, de que já se tinham 

. r~ielta.do as emendas que se ·pu.zeram aos 
artigos. Já se respondeu que nesse tempo 

. o Senado ainda não se tinha pronunciado, 

. se podia Iniciar a reforma, e então era ne­
cessarlo se rejeitassem as emendas, mas 
agora estamos em outro caso. A reforma dos 
artigos apontados pela emenda está indicada 
e só me parece que se devem observar duas 
cousas nestes )aragraphos. A primeira que 
este quer é, qüe se ·marquem estas attribui-

mas dos novos artigos propostos, nunca po­
diam proceder do illustre Senado, sem usur­
pa~ão da iniciativa, que é privativa. da Ca­
mara dos Deputados, como o Senado já tem 
recon hecldo e decidido. . ~ões distlncta.mente, e a segund~ parte diz: 

·'l1em-se nesta deliberação feito declama­
ções, persistindo-se em a necessLdade da r!T 
forma da Consti•tuição, affirmando-se ser re· 
querida pela - Voz Geral - numifesta em 
alguns perlodlcos, e em algumas Represen­
tações das Camaras Munlclpaes e Conselhos 
Geraes. Mas periodlcos não são criterlos da 
verdade; e as poucas Representa~ões que têm 
apparecldo neste Senado não se podem con­
siderar orgão da vontade da Nação. 

Sr. Presidente. 'Per-mi"tta.-<me referir um 
facto de recente memoria. Quando o mestre 
da Guerra Lord Wellington se vlo assaltado 
pelo Exercito Francez na batalha de Water­
loo no l\Ionte de S. João, e desamparado pe­
los auxilia.rcs Hollandezcs, dirigindo-se ao 
Exercito Inglcz assim fallou: ''Camaradas! 
Que dirá de nós a Grã<Bretanha? Hoje não 
ha relirada". lO:sta falia fez grande imprcs· 
~fto nos militare>. c a Providoncfa os coroou 
com :L victoria. Seja-me licito usar da mes· 
ma !in~ua~cm. Que tliríL de niis o Bmsil c o 
l\lu~do, se desconccrtaf!mos a nossa Consti· 

(leu). Para o desempenho da 1' parte do 
paragrapbo é necessarlo apontar os a.rtlgos 
sem limitação, porque debaixo de uma mesma 
duvida se Incluem a:ttribu!~ões, que depen­
dem da Sanc~ão, e outras que não depen­
d6m o que é necessarlo marcar. 

iD!sse-se que está decidido na· Constitui· 
ção se a Lei da ·Riegenc!a tem Sanccão ou· 
não; entretanto adoptou-se que não <tivesse 

· Sancção, e assim ·ha outra. E' pois neccssa­
rio fixar claramente as attrlbui~ões da As· 
sembléa, que não dependem de Sanc~ão, e é 

:0 que diz o paragrapho logo no principio: 
·"Fixar distlnctamente as attribul~ões do :p()­

der Legislativo com a Sancçúo ·Imperial, e 
as (]Ue competem á Assembléa NaCional sem 
a concorrcncla do otitro Ramo deste Poder•. 
Ora para fazer esta marcação ·é necessario 
~uc o artigo vá com todos os 1>eus paragra· 
p!10s. Agora se deve passar cst:L ·2• J>artc, ou 
Hc devem especificar-se os p:tragraphos em 
~uc ·é conveniente fazer as altcraGões, <\ ou·· 
tra questão: não veio porém grande ncccssl· 

3ü 
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dadc disto. Parecia-me que cm vez de se qur;m attrlbulçõcs a earla Camam - ~cm a 
dizer: ··Para marcar distinctamente, podia-se concorrencia do outro &mo do n1csmo Po· 
substituir pela expressão outra "definir dis­
tinctamentc o sentido de suas attribui~ões"; 

porque então já se sabia quando se chegasse 
ao artigo 61, que era mister dcfinil-o clara­
mente. Quando se tratasse do artigo 49 se 
diria distinctamentc que era quando esta Ca­
mara exerce o :Poder Legislativo, c não 
quando exercesse o Judiciario, o que esca­
pou aos Redactores da Constltui~ão. Nella 
tam·bem faltou, e Isso causa duvida, explicar­
se esta attribuição de interpretar as Leis, 
comprehende a :mesma Constituição que 
tambem é Lei, e por isso deve-se declarar 
isto. 

der Legislativo. - Isto s6 tenderia a expo· 
Jiar essas Partes integrantes de tal Poder do 
Veto respectivo, c autorll:ar monopollo e 
despotismo, .c produzir con!llctos c IJostlllda· 
des. Não se mostrou que prejuízos ·haja rc· 
sultado á Nação da Legislação actual sobre 
t:ll objecto. Recordo-me do que li nas obras 
Politicas de E. Burke, que multo concorreu 
a salvar o seu tPalz de cal!ir nos cahos da 
Revolução da Fran~a. Estranhando a car· 
reira extra vi ada dos que intitula - A reli I· 
tectos de ruínas, - diz: - Em demolir UDI 

edifício á picareta mostra-se IJabilldade? 
Xão: a mão mais destra póde concertar em 
um anno. - Convém ter cm vista esta refie· · Eu creio que deste modo ficará melhor, 

e eu nesse caso redigia a emenda de outra xão quando se tra·ta de ·reforma de Leis F.un· 
maneira. Proporia a suppressão das primei· damentaes dos Estados. ·E' lncomparavel· 
ras palavras; e em lugar de dizer: - A :mente menor mal soffrer-se nellas ainda 
Constituição marcará - dizia: - lferecem graves defeitos, do que retocai-as em varias 
reforlliJl. os artigos tal c tal - esses mesmos partes, bem que com recta Intenção de as 
que na emenda estão, para se marcarem dis· aperfei~oar. O merito está. em edificar, e não 
tlnctamente essas attribuições. .Eu proporei em destruir. Reformar não é desorganizar. 
emenda neste sentido. A -constituição já suffieientemente marcou 

o nobre Senador mandou .11 )fesa as attrl-bul~ões de cada Ramo do Poder Le· 
gislativo com o competente equllibrlo .para a seguinte 

E~fB!'iDA 

Ao paragrapho 3.• Em lugar 
Constituição marcará - diga-se -
reforma os artigos 15, 36, 47, 49, 

de- A 
Merecem 
61 para 

se marcar, etc. - c no fim supprima-se -
fazendo-se, etc. - pondo em seu lugar - e 
sç definirá clara e distinctamente o s&ntido 
das respectivas attrlbulções. - Vergueiro. 

Foi apoiada 
cussão. 

e entrou em dls-

O Sn. VISC;OSDJ' m; CAYnú: - Sr. Presi­
tlente. Parecc•me inadmissivcl a 3• <Proposi­
ção do tProjecto de reforma da Constituição. 
Para se rejeitar basta advertir .que se pre­
tende desfazer o feito na :Lei Fundamental 
relatll'amente ao l!'oder Legislativo, reque­
rendo-se declara~óes, não só. desnecessarias, 
mas .tambem contradlctorias ao Systema Re· 

' . 
presentativo, addlclonand()-f;c excrescenclas e 
cxorbi'tancias, e até exigindo-se que se mar· 

mutua cooperação amigavel. Até o presente 
se tem expedido os Negocias de ambas as 
Camaras com regularidade de andamento, de 
sorte que o Publico ·bem póde dizer - Con­

jura?it amice. - Só entrou em duvida o ar­
tigo ·61, anas ella terminou pela interpreta­
~ão authent!ca da Assembléa Geral em Re· 
união de Camaras, posto que á menoridade 
dos :Membros do Corpo Legislativo parecesse 
a Decisão que teve a Sancção .Imperial, ln· 
compatível com o espírito da Constltui~ão. 

Não convém fazer altera~ões graves no .Edl· 
ficio J?olitlco, .porque a experlencla mostra 
que, de ordinario, só produzem mudança, c 
não melhora, .e o põe em perigo de rulna. 

E' vão esperar que marcando-se as at· 
tribuições de cada uma das Camaras com a 
destinação e amplificação que se pr_opõe, haja 
u. perfeita balança, como se diz no vulga, de 
fiel - ouro fio - Isso não <!xiste em Con· 
stitul~ão alguma, e ainda é um dcstdcratum 
em Politica. De1•emos pois contcntnr-nos con1 

segurar o ganhado. 

O . .Sn .. AI.~IJWI,\ 1; AwU<!IJEm!ui;: - l'clas 
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razões que acaba de ponderar o nobre Sena· refor,lJaS. Elia diz expf€1ssa.mente: vencida 
dor, é que reduzi a emenda aos· mesmos ar· a necessidade, etc. (leu). ~em ella tmtou ~~~ 
tlgos, •QUe ~~stavum lliL ·l'J'OPOHil;iw, na qual, nwJIJoJ·anwnto, pm·qun uma Constltuiçfto por 
assim como no ·Parecer da· Commlssão, estilo sm· melhor do que outra, nem por Isso se 
comprehendldos todos os artigos que aponto. segue, que se deva reformar a mais má para 

Tenv-so dito, que ·ser;á bom espç,t,Jricar alcanr;ar a melhoria. Povos· ha que são fe· 
no artigo aqulllo que se quer· reformar: eu llzes ·Com Constituições •menos perfeitas do 
tambem sou dessa opinião;· mas ha cousas que a nossa. Sou portanto do. Parecer -que a 
que não se podem fazer desta maneira. ·Lem· primeira parte deste paragrapho 2" seja sup· 
bro o artigo 15, ·que apezar de ser generalls· · prlmlda, por Isso que niio estamos em Aca· 
slmo, não tem nada que possa ser alterado demlas, onde se deve procurar o melhor ar· 
senão o paragrapho 8"; além disso ha ou· ranjo methodlco ·Para a lntelllgencla dos dls· 
tros paragraphos das attrlbuições de ambas clpulos. 
as Camaras, que não podem deixar de estar Ulsse-se, a Constituição não teve metho­
como estão no artigo. Eu disse que era ne· do algum nisto: teve, procurou uma base, a 
cessaria as Camaras terem attribulçii.o, para qual foi a attrlbulção; creou uma Camara, e 
compclllrem os seus Membros a comparece· disse quaes eram as suas attrlbu!ções; e as· 
rem nas suas sessões, e se não passar, como sim fez em todos os ramos ~o Poder. 
se fará Isso? De maneira nenhuma. Ora, como nestas attrlbu!ções que dá á 

O artigo 36, trata da iniciativa da Ca· Camara, umas são como Poder 'Legislativo 
mara dos iDeputados, sobre impostos, etc. e outras como .mera •Riepresentação Nacional, 
Ora, quando se houver de reformar, ha de ·ajuntou-as todas, e Isso .não é objecto que 
ser só o que contém o paragrapho 3", sem tenha necessidade de reforma. Va,mos a se· 
boi! r com os outros e por isso diz-se em ge- guuua parte do paragrapho, diz: "Alterando, 
neralidade é reformavel o artigo 3-6. O mes· etc. (leu). Aqui comprehende-se methodos e 
mo acontece com o artigo 15, debaixo do qual attrlbu!ções, que se querem alterar, .relativas 
estão as ·attribuições que competem a cada a este Poder Legislativo, e de necessidade 
uma das Camaras, elle tem differentes para· reformar esse methodo da Constituição? Pa· 
graphos por6m não ha nenhum reform81Vel rece-me que não. 

~enão o 8". Eu tambem apoiaria a reforma do artlge 
Querem-se ou não reformas? Querem; di· 49; ,ffias havia de ser com uma declaração de 

gamos, pois, "a Nação dará. poderes bastan· que era reformavel na parte que diz respeito 
tes aos seus Procuradores para poderem re· a erigir-se esta Camara em Tribunal Judl· 
formar os artigos que se seguem". O que e clarlo, quando os Réos são accusados fóra 
essencial é apontar o melo, e designar a da Camara dos Deputados, por-que então vem 
materla; mas não convenho cm especlflcar o Procurador da Corôa sustentar a accusa· 

0 modo, ·por que se ha de fazer a reforma. ção; mas sendo ella feita pela Camara ha de 
o Sn. MAnqm:z m: CAIIAYEr.us: - Sr vir a Commlssão accusadora, e se não existe 

Presidente, se eu fosse membro da Congre· Co~po Legislativo nesse intervallo, como ha 
gação do Curso Juridico de S. Paulo, GU de de vir aqui essa Commlssão? 
Olinda, c que um Lente apresentasse um Já se disse que os .Povos oram livres, 
compendlo qualquer, eu quereria que nelle quando seus direitos fossem conservados e o 
se tratasse com o melhor methodo e arranjo Governo executasse as Leis. N'a Inglaterra, 
de suas doutrinas e proposições; IIII as como onde h a tam:bem · estas attrlbu!ções, não se 
Legislador, e restrlcto ao que determina a ajunta· a Camara· dos Pares com a dos Com· 
constltulçiio, eu não vejo que tenha cabl· muns para julgarem esses casos. Lá a Ca· 
menta a reforma de metbodo; que é a prl· mara dos .Pares tem o privilegio de ser o J• 
melra. parte deste paragrapho. Tribunal da Nação .. Nilo Irei pois contra a 

Creio que a constitulçiio não mandou re· reforma do artigo 3!1; mns com a declaração 
formar methodo, ou disposição de . seus ar-

1 
de que não é senão para os casos em que 

So• D-1 tencleu !t necessala1le <lc vem o Procurador da Corim 1Jcrbi grafia. nos ttgos o que · · · 
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crllncs·· p1'!Vados· de tiin Senador ou -Depu· 
tado, nos crimes de ~flnistros de Estado como 
Cidad<ios, etc. 

E', pois, o •meu voto _que se supprllna a 
prl melra parte do paragrapho, e que a se· 
gunda trate s6 do artigo 61; ·porque julgo 
que é necessario limitar, e não deixarmos que 
!I Camara futura venha com uma plenitude 
tal, que possa. deitar a. Constituição por terra. 
Eu não quero que se firam as bases della, 
e Isto é tão nlilplo, que com este paragrapho 
so póde fazer u·ma nova Constltuicão. Pa~e­
ce-me que o melhor é, que vã este paragra· 
pho A Comrn!ssão, e que fique -reserVado o 
tratar-se delle, quando ella. der o seu Pare· 
cer. 

O .Sn. VERGUEmo: - A questão não é 
simplesmente de methodo, como dll!'le o no­
bre Senador. Se a Constituição, quando falia 
das ·attrlbu!ções, dissesse se elles eram, ou 
não dependentes da Sancçíio, embora fizesse 
lima confusão dellas; mas é que na Constl·. 
tuição ha omls3ão de se dizerem os casos, em 
que os actos da Assembléa Geral dependem 

e ;:Jepols quer as attrlbulções da Assemblén 
Geral em Sancção, as de cada uma. das Ca· 
maras, e o que é commum a ambas. Eu !ligo 
que isto joga com a. Constitul!;;ào toda, c 
como havemos nós úe fazer Isto não exce· 
dcndo das Instrucções que ella nos dá? Nem 
nós podemos ma·rcar novos artigos, além da· 
qlielles que estão lncluldos nas bases vinda~ 

da ·outra Camara, nem eu sei mesmo como se 
póde dizer re!orine-se tal artigo sem que de­
mos a entender aqulllo que nós queremos. 

Eu não acho dete~tos .na Constituição a 
dste respeito, an~es -me parece que está quasl 
conforme com o que quer a ca.ma.ra dos 
Deputados. Elia. marca aqulllo que compete 

. ' .. · 
a. cada. um-a das Camaras, e o que é commum 
a ambas. Agora o que ella não diz é, tal 
attrlbulção é da Assembl~ Geral sem a con· 
correncla do outro Poder; -mas, Sr. .Presl· 
dente, Isto na. pratica .(j que se vai conhe· 
cendo. il)j&reJ~e é necessarto ~n.te:r~rctar a 
Constituição. E quem é que ha de fazer Isto? 
Ha de ser a Assem bléa Geral. -Essa compõe-se 
de duas C amaras, etc. (!Leu). Isto -precisa 

ou não da Sanccão. Val-se ·pôr !nterpretMões de .Sancção? :São; e porque? Porque nós já 
e nós vemos que J~ passou uma Lei sem san· decidimos que não preclS'S, saivo quando a 
cçll.o; e será Isto conforme com a. Constitui· :Sacão possa mandar o cootrarlo. 
cão. Estas duvidas é que é necessa.rlo resol· Já nós tomamos o juramento á Regen· 
ver; falta esta especlflcMão, e não estão por ela, sem ser necessarlo o outro Ramo do 
consequencla marcados os limites de ambas Poder influir nisto, e depois sempre que quer 
as Cama.ras, e de cada uma dellas. E' neces- . executar um artigo ou para.grapho da. Con· 
sarlo declarar que taes actos dependem da stltuição, é precisa uma Lei que o desen· 
Sanccão Jmperlal, e taes não dependem; taes volva. Assim se fez pam a .Regencia, e o 
actos póde fazer cada. uma das Camaras sem mesmo se ha de fazer sempre, reunirem-se 
dependencla da outra, e taes a Assembléa · as duas camaras e segundo a. Lei que se 
Geral. ' ' · '"' ' fez paTa. o caso, tomou-se o jura.mento. A 2' 

0 Sn. ALENCAR: - Tam•bem quero dar a a.ttrlbuição da. Assembléa Geral é: ".Eleger, 
minha opinião sobre esta questão . .Desgraga· etc. (leu)~ Alguem disputou isto? A Assem­
dos de nós! quanto m-ala vamos caminhando, bléa· 0 fez, e nem a .Regencla Provlsorla per­
mais dl-f·flculdades vamos encontrando. Nós gnntou por Isso, como não devia perguntar 
já decidimos que não se apontassem senão os e toda. a vez que vagar a Regencla. não tem 
artigos, e decldlmo,s depois que fossem só os nada de Sancção sobre este nosso artigo 3". 
artigos apontados nestas bases, e· a.gor~ .tra· Attribulcão: "Reconhecer o Príncipe, etc. 
tamos deste .paragrapho 3•. Ou ·havemos de (leu). .Isto jâ se pra-ticou, não houve dls· 
buscar artigos que não estão aqui incluldos, cussão alguma. 4.• "Nomear tutor, etc. (leu l. 
ou havemos apontar a maneira por .que se Jlí 0 fizemos. Fez-se a Lei, nc.meou-se tutor: 
quer que se faça esta refo11ma.. Este p~ra· poderia. haver alguma. duvida, ·mas emflm 
grapho, ou Proposição comprehende uma decldl~e. 5.• Resolver, etc. (leu). Deus nos 
nova. organização da Constltulçiio, Isto ~. vai livre que Isto tenha. de acontecer; mas quan­
pôr em um lugar algumas c()usas que estilo do 0 tiver, havemos de fazer esta Lei, e n 
c•n entres: porque ~lz aqui que é necessa.rlo havemos de executar. 6." Na morte do Im· 
marc~r as attribulções do Poder Legislativo perndor, etc. (leu) . .Já se formaram ns Com· 
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missões na Cam:.m tios •Deputados. 7.• "Es· l'r!ivlnclaes. 'fudo, é ver.ciade, está na Con· 
colher nol'a, etc. (leu). Ora se desse este stituição, ·mas se ·não se explicar· e definir 
caso, havíamos dP. fazer uma Lei particular claramente, eu quero vP.r como se hão de· dar 
para Isto, e 11 havíamos tio eX<!CIIlar. 8." "Fu· nttrlbuições aos Conselhc$ Prol'inclaes, o que 
zer Leis, etc. (leu). Está bem entendido; e é. lndlspensnvel e é de absoluta de necessl· 
como temos feito Isto? Tomando contas aos datle. 
Ministros. 10. Fixar annualmente, etc. (leu). O Sn. v~:not;t:mo: - Combate·se este pa· 
Isto está se ·fazendo todos os a.nnos. 11. FI· ragrapho, Sr. •Presidente, porque os artigos 
xar, etc. (leu). Acontece o mesmo que á an· apontados nas emendas não estando Inicia· 
teceodente, etc. 'Nós, Senhores, diwemos re· dos na Camara dos 'Deputados, vem. a ser 
formar os artigos contra que a Nação clama Isto contrario ao que o Senaao decidia; pou­
e eu não tenho visto que ella clame. Acho cas reflexões porém bastam para se ·mostrar 
desnecessairlo, e até mesmo parece-me Intra· quB estão comprehendldos neste paragrapho 
cção, o fazermos estas alterações depois das a•. Diz um illustre Orador que se mexe na 
restrlcções que a nós mesmos nos puzemos. Constituição toda, etc.; mas para se refutar 
Se querem fazer alterações, ent~o devem se lesse argumento nada mais ·G necessarlo do que. 
tomar outros artigos e dizer como devem ser ver-se ficar Intacto o artigo 5". A minha 
feitas, porque do contrario póde a Legisla· emenda diz: "São reformavcis os artigos· .15, 
tura seguinte entender que, quando nós j etc." (leu). Conserva a mesma expressão do 
apontámos estes artigos queriam·o.s que se paragrapho, Isto ~. não quer que as attrlbul" 
alterasse a fórma delles: (leu o paragrapho ções do !Poder ·Legislativo não estejam se­
em discussão). Aqui se Indica a necessidade paradas. das que pertencem a cada Camara. 
agora dizer reforme-se nes·te ou naquelle sen· O que contém as emendas já está inicia· 
tido, é lndica,r a maneira, é obrar contra o do; comtudo diz-se que nada -disso G nece~· 
que o Senado tem apJ)rovado. Sou portanto sarla, porque tudo na Constituição está claro 
de voto que se supprima este paragrapho, e e já tudo se tem praticado; esta doutrina 
quando não se supprlma, então deve·se apon· porém não posso eu deixar .passar. Se está 
tar o motivo por que sem Isto não póde pas· claro para o nobre Senador, ·não o está para 
sar. mim. Já se fez, é verdade, uma Lei das at· 

O Sn. AurEID.\ F. Ar.nuQuEaQuE: - Sr. trlbulções da Regencla, que não foi 1Sancclo· 
Presidente. E;u. ainda contlniío a estar na nada; mas não me serve isso a mim de re· 
opinião de qqe os artigos a.pontados estão gra, porque essa Lei tinha Sancciio, passou 
dentro deste paragrapho. Eu vou mostrar é verdade sem ella, •mas se fosse uma Re· 
agora que é indispensavel a refor.ma do ar- gencla tal qual a Constituição a estabelece, 
iigo 15 porque se· ella não passar na. genera· podia dizer não faço promulgar ·essa Lei, 
!idade em que está, nada teremos feito. porque é graciosa. Pergunto eu: se a Re· 

Eu. desejarei <JUe me digam w é J)OSSI· gencla Provisoria, querendo conservar·se no 
vel hoJe deixar ficar esta attrlbuiçiio priva- lugar, dissesse não se promulga a Lei da 
tlva da Assembléa· Geral: ·Regular a adml- nova Regencla sem vir á Sancção (visto que 
nlstracão, etc. (leu). !Porventura os Conse· · Mm ella a Assembléa não faz Lei, não po· 
lhos Provlnclaes não podem fazer Isso? Ha · derlam haver graves desordens no Imperio? 
de vir pedir licença ao Rio de ,'J'anelro, para. E essa Regencla não poderia· manter-se por 
que? A bondade disto não sei onde está.; multo tempo no lugar? Em vista pois do 
Acho que os Conselhos de ·Provlncla podem 1ue levo '!!!to, não é ·plrn mim mui to clara 
regular a administração dO!I bens .Rrovln· / ~ materla, e qulzera bem distlnctamente de· 
claes e estabelecer meios para a sua aliena· : tinir os actos que niio necessitam de · s:m· 
çUo. ·~ CÇÜO, pois que .me parece que lllO póde ·pro· 

Este artigo ~;; está to~o comprehendldo '/ mulgar-se uma r-:1 sem ella. " . 
nesta 3' Proposição que veto da Camara dos :i A 10. Attribulçoes é "Fixar , etc. (leu),· é 
Deputados: "A Con~titulçfto ·marcará" etc.:' certo que se tem posto em pratica; mas du· 
(leu). E' preciso supprltnlr nlgttmas dessas vida de que os actos dest<t nttrlbuiriio de· 

11
ttribuições pnra se clnrem uos Conselhos pendem de sancção. W pois necessario que 
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estes poderes, e suas attr·llmições estejam 
bem definidos __ para existirem em harmonia 
por !s~.o ·que quando esta sr. não d-á, ••Rtiio 

. expostos ·a U'm violento cltOCJUe. .gmbora o 
não tenha havido até agora, mas corre risco 
de o haver. 

o Su. M,\JCQUEZ m: c,\JCA.VEU.AS: - Sr. 
Presidente, quaes são os artigos apontados 
pelo !Ilustre autor desta emenda que sejam 
comprooend!dos ·no paragrapho? Os artigos 
são todos relativos a objecto da Assembléa 
Geral, o que ha pois neste paragrapho? Po­
derá ba ver· alguma cousa, mas não é do me­
rito deiia que nós tratamos. Não qu!zera 
disputa, por causa de classH!cações, o que 
quasl sempre acontece por cada um julgar 
a sua melhor que a dos outros; comtudo 
materlas ha em que é mister multo estudo 
e m·etbodo para as fazer, como· em Historia 
Natural. Se pois nós -prescrevemos as nossas 
Gamaras futuras, é o mesmo que determinar­
lhe ·o methodo que hão de seguir, e é isto 
o. que a Constituição ·manda fazer? 'Não; 
el!a commette>u•nos o dever ode apontar os 

a reforma l!ev~mos só Indicai-a. conyenc!ào 
da verdadeira necessidade del!a, que devemos 
demonstrat· p!U'a o~ futuros ]t'!gislu.clot•f'S 
della se não a)Jartem. Como toda·via tem ha­

l'ido tanta d!vergenc!a de opiniões sobre a 
necessidade de ·ser~:m reformados estes ·ou 
aquelles artigos, eu seria de voto que, con­
tinuando a discussão dos outros paragraphos 
fosse este remett!do á Comm!ssão, e nesse 
sentido mandarei um requer!ntento. 

Velo á Mesa, -mandado pelo nobre 
Senador o seguinte 

Requeiro que o pa.ragrapho 3" \"á ii Com­
missão, e continue a discussão dos :paragra' 
phos seguintes. - .~farquez de Cara.velkls. 

Foi apoiada e entrou em d!scuss;io. 

0 Sn. VISCO:I"DF. DF. CAYRÚ: - Sr. iPresi­
dente, não sei para que li este adiamento; 
este paragrapho tem sido para nós uma bara­
funda. Já Iii vão tres dias, nova~ .fdéas vão 
apparecendo e a discussão vai-se renovando. 

artigos qne tiverem necessidade de refor.ma; 
repare-se ·que· usa do termo - ·necessidade -
que muito dlffere de utilidade; necessar!o é 
a cousa sem a qual se não p6de passar, ·e 
será necessar!a a re.rorma no9 ~Brtigos da 
emenda? Eis o que deve ver-se com grande 
attenção, porque sem uma necessidade bem 
poo!tlva entrn.rnos a reformar todos os ao­
nos, turnos -que emendar, -por isso que nada 
sendo .perfeito, sempre se procura uma cousa 
melhor, e então a Constituição em lugar de 
ter a estab!l!dade que é precisa para ser 
respeitada, porque sem establl!dade não ha 
respeito, será um papel que se •mude todos 
os dias, nada valerá. Ora ella mesma aponta 
os meios de se conhecer a necessidade, e a 
elles devemos cingir-nos. 

Senhores, esta mater!a está sufflc!entemente 
ventilada, por Isso voto contra o requer!men• 
to, e vamos sobre o paragrapho em questão. 

Um dos defeitos que se a-pontam nella -ê 
o ··dos Conselhos Prov!nc!aes; e eu tambem 
o tenho como tal, e velo a necessi-dade de re­
rorma dos artigos, que lhe são relativos. E' 
preciso que elles possam fazer as suas ·Leis 
n<tm'!nlstrat!vas e pol!c!aes, que possam lm­
põr certos. tr:tlutos que lhes sejam neeessa­
rlos pa·ra a'cnll!rem as .suas despezas, etc. 
Eu jii ten'ho feito algum trabalho a este 
respeito, mas reservo-o para quando tratar· 
mos desses artigos. Nós não podemos fazer 

O .Sn. Ar.l!EIDA E ALIIUQUEnQm:: - Eu 
voto pelo requerimento. O negocio é de pon­
deração, e por isso é preciso ser meditado, 
porquanto é ut!l que se adie a discussão. 

O Sn. BonoEs: - Estando na intenção de 
qne a materla seja bem examinada, não duvi­
daria que ella fosse á Commlssão, mas o que 
vai el!a lá fazer? Nada; pois que aqui se tem 
apontado tudo o que ella podia dizer; nma 
das razões que motivaram a discussão de hoje 
foi que, quando o nobre Senador fez a sua 
emenda, n:iio fazer nella referencia á terceira 
base e aos artigos, e verem-se as relações que 
entre si têm; não se fez Isso; houve discussão 
em globo, e :parece-me que no estado actual 
em que nos achamos, não está a Camara ha­
bilitada para deliberar sobre a rejeição ou 
a<lm!ssão do paragrapho; por Isso voto pelo 
requerimento. 

O Sn. PnESIDI:Nm: - O .requerimento li 
para que o paragrapho 3", com ns emendas, 
vil f1 Commlssão, que creio dm•e ser a de Con-
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stituição, que é a quem têm e~tado affecta 
esta n~ater!a, cor~ttin uando a diiscu.ssáo dos 

·outros paragraphos. 

Po~to {L vota~iio, mio foi approvado 
o requerimento c progred!o a discus· 
são. 

O Srt. Ar.r~:xcAn: - Estou persuadido que 
deve ser supprimido o paragrapho, porque 
está cm opposição com o que temes decidido 
(r eu); isto é conltrario do que se tem vencido, 
a emenda deve unicamente dizer os artigos 
tal e tal são reforma veis; a mesma emenda 
prova a eontrad!cção. Mas diz-se que agora 
é multo ncccssar!a, porque a não passar, mos· 
traremos que não queremos dar attr!bu!ções 
aos Con~elhos Geraes; mas eu estou resolvido 
a dar·llias, e quero que Be lhes dCm amplas; 
e talvez o queira mais do que o nobre Orador 
quer, por Isso que ao mesmo tempo que as· 
sim Insta, diz que ha alguma que não se lhe 
pode dar porque são attribuições da Assem· 
bléa Geral; como por exemplo: regular a ad· 
mln!~tração dos bens naclonaes, alienai-os, 
etc., mas eu digo que uma vez que se dividem 
as despezas em geraes e provinciaes, tambem 
os proprios da nação se hão de dividir em 
gcraes c provlnciaes; de então pertencerá aos 
Conselhos Geraes a administração dos que per· 
ten,cerem á sua Prov!ncia. Diz-se mais que 
para Isso, Interpretar a Constituição; eu não 
entendo bem que cousa será· 1ntel1Pl'(!!tar a. 

Constituição; diz-se que não era isto muito 
politico e que deve ter sancção: julgo que, o 
que o nobre Senador quiz dizer foi que, ln· 
terpretar é alterar a constituição, e o exemplo 
que trouxe da lei da Regencia, prova contra 
elle, .pois na factura della !nterpretam.os c até 
alteramos a Constituição. Voto pois pela sup~ 
pressão do paragrapho. 

0 ·Srt. AL)mW.\ E Ar.nUQ!:"ItQUJ>:-0 nobre 
Senador acha difflcultoso o decidir-se, e eu 
acho dlff!c!l. Insisto ainda em que lntcrprc· 

ambos da me~ma maneira. Senhores, que se 
deve tratar da questão das ,attribu!ções. dos 
Conselhos Geraes nesse lugar, !Lii.o ha duvida 
alguma, c até mesmo, segun:do a minha opi· 
n!ão, necessarlo é que tratemos das attrlbui· 
ções ·tanto da Assembléa Geral, como de cada 
uma das C amaras para as fixar, e por Isso 
Insisto em que é de necessidade tomar conhe· 
cimento dos a.rtlgos que disso tratam. 

O Sn. Pro:SIDENT•; declarou adiada a d!S· 
cussão para se ler um off!clo do ll!n!stro da 
Justiça, .remettendo dous off!cios dos Presi· 
dentes das Prov!nc!as de •Pernambu·co ll Ala· 
goas, .pelos quaes se vê o· estado convulsivo em 
que ellas se acham, cujos off!c!os foram igual· 
mente lidos. 

Foi tudo remettido á Commlssão es· 
pecial, a que foi o Cod!go. 
. 'fendo dado a hora, o Sr. Presiden· 

te declarou que a ordem do dia da se· 
guinte sessão .era o julgamento do 
ex•.Ministro da Guerra José Clemente 
Pereira, e que para a outra que se se· 
·guis.se, seria a continuação da dlscus· 
são que acabava de ser adiada pela 
!I ora. 

Levantou-se a Sessão ás 2 horas e 
um quarto da tarde. 

r;--· 
•' 

SESSAO ·DE 9 DE JUNHO 

l'ltESIUENC!o\ DO Sll. DEX'l'O DAllltOSO 

Julgamewto do cx-.1fin·i'stro da Guerra JOi6é 
Clemente Pereira, acc'uiaclo pela Cam.ara 
dos Deputados de ter usu-rpado as attri· 
buiçõcs confcricUls ao Corpo LegWativo; 
Com:m,fissiib da CamJa.ra elos De11utados en· 
carrcgaclc' da aocusação c absolvição do ac­
cusado. 

Fanaram os Srs. Rcbouças, 5 vezes; Prc· 
tar não é reformar. O caso da lei da Regen· s!dente, 2 vezes; Alencar, 1 vez; Accusado, 4 
ela, e o art. Gl que j[L trouxeram para exem· 
pio, nada provam, porque não me consta que 
houYesse.m Interpretações do art. Gl, o que 
houYc foi intelligencia; nfio se apreseniou lei, 
logú não houve interpretação; o que houve foi 
a Cnnutra dos LDeputndo~ entender de uma ma· 
ncira ·c o Senado de outra, até c1ue entenderam 

vezes. 
1Reunido o Senado pelas dez horas 

da manhã, como Tribunal de Justiça, 
e achando-se presentes 35 Srs. Sena­
dores, depois de haver sido recebida 
a Commissüo da Camara dos Srs. 
Deputados, encarregada da accusa~ão 
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do eli:·:lflnlstro da Guerra José Cle· P., e do artigo 1" do L!bello consta ser o 
mente Perei.ra, e achando-se tambem R. accusado por ter, na qualidade de Mlrilstro 
presente· o Aecusado, declarou o Ex· e Secretario de Estado dos Ncgocios da Guer· 
Sr. Presidente aberta a Sessão, afim ra, usurpado as attrlbulcõcs conferidas ao Po· 
de se proceder ao julgamento do re· der Legislativo no paragrapho 11 do art. 15, 
ferido ex.,\Hnls~ro [leias culpas que e no paragrapho 2" do art. 36 da Constituição, 
lhe são arguidas no Lf.bello accusato- pelo· facto de mandar proceder a recrutamen· 
rio, segulndo•se o.s termos da Lei. ; to em algumas ·Provindas do lmperio: aggra· 

Fe:z:·se a leitura da lista nominal : vando-se tanrto mais o seu dellcto com a ln· 
dos Srs. 'Senadores, para poderem ter: fracção da Jel dC 8. de Outubro de 1828. O R. 

/ 
lugar as recusações, permlttldas pelos ' confessa a exlstencla do facto; mas nega, que 
arts. 22, 23 e 24 da Jel de 15 de Ou· /o seu neto fasse criminoso. Antes. 
tubro de 1&27. _p., que o mesmo recrutamento foi legal, 

Tendo então obtido a palavra, como autorizado pelo art. 146, da Constltult;ão, e 
Relator da Commlssão, disse: era necessarlo; como todo se acha plenamen· 

te demonstrado na primeira ;parte da Respos· 
O Su. RIWOt'~'.IS: - -"'enhuma recusação ta, que sobre a presente Accusacão deu a Ca· 

Caco por parte da Commissiio: c como não te- mnra dos Srs. Deputados, que deve achar-se 
nbo conhecimento individual de todos os Srs. junta aos .papeis do Processo, e .vai impressa 
Senadores, deixo á .consclencia daguelles que · no !Documento n. 1, e aqui se of!erece, como 
estlv,erem comprehendidos em algumas das parte Integrante deste artigo. Mais 
exclusões indicadas na Lei, o dever de se re· P., e conata do art. 2" {fo Llbello ser 
cusarem. tambem o R. ·nccusado por ter, na quaUdadc 

O Sr. Presidente consultou o Sena· de ~lnl.stro c Secretario de Estado dos Nego· 
do sobre este ponto, e foi resolvido elos da Guerra, commettldo o crime de dlssi· 
geralmente pela negativa. pação dos Bens Publlcos, pelo .facto de concor-

0 Accusado· tambem . declarou que rer para uma despeza não determinada por lei, 
não fazia recusação. celebrando com G. Young um contracto mani· 

Leu, então, o Sr. 1" Secretario· um'· testamentc lesivo, e desnecessarlo da compra 
Officlo, que lhe havia dirigido o ..Sr .. de armas,. c mais egulpamcnto para a T·ropa. 
Seoodor ,\farquez ·de IBarbaccnn, em O R. confessa a exlsten.cla desse facto, ma3 
que se dava por suspeito para ser· nega gue o seu acto foss·e criminoso, por· 
Juiz na presente nccusação. quanto 

l<'ol admlttlda a suspeição. lP., que cabia nas attribuições do Poder 

O Sn. Au;NcAJt: ....:... Tendo assignndo, como 
Presidente da Camnra dos Deputados, o decre­
to da Accusa~ão, entro em. duvida se posso vo­

. tar nc!la, como Juiz. 

Executivo celebrar o referido contracto, sem· 
pre que · julgasse necessarlo, pedindo depois 
credito supplementar ao Poder Legislativo; c 
debaixo desta condição se ajustou o pagamento, 
o mesmo contracto era necessarlo, e não foi 
lesivo, como· está tudo demon3trado na seguu-

Resolvcu-se que não procedia a duvi- .da parte da Resposta, junta no Jmpresso, Do-
da, e que podla.votnr. cumento n. 1. E não sé hu de mostrar que de 

.4.c1Jando·se presentes a este tempo. 
37 Srs. senadores, mandou o Sr. Pre­
sidente que se lesse o .processo prepa­
ratorJo, o Libello accusatorio e a Con­
testacão aos artigos do mesmo Libello, 
que acabava .de ser apresentado pelo 
Accusndo, e é a seguinte: 

tal contracto proviesse dlsslpacão alguma d-.J 
Bens .Publlcos, por ser verdade que o ::-Tegoclnn­
tc tornou a receber e reexportou todo o arma· 
men,to e equipamento, como é notorio e prova 
a Certidão n. 2. 

:P., !lUC o. Documento produzido com o 
L!bello, ê contraproducente, pois delle se pro­
''ll que nenhuri1 armamento existia da natu· 

.Tosé Clemente l"el'eira, contestando os ar- r~~a c f!Ualldadc elo que se encommcndou, c 
tlgos do Libello de uccusa~ão contra elle of· faila necessarlo. A' vista de tudo 
rcrccido. P., c é de justiço, .que deve o ILscr de· 
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clarado' innocente, c absolvido de 
e pena. E assim o espera. 

toda a culpe. recrutar cm nenhuma plrW; aemonstraao, 

Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1832. 
José C:cmcntc Pereira. 

Terminada esta leitura, disse 

O Su. Pm:swE.~T": - Segue-se agora o 
debate. verbal, de que trata a lei, entre a li­
lustre Commlssão Accusadora e o Accusado. 

tambem, que nenhuma Autoridade possa exer­
cer attribuições, sem serem estas determina· 
das por lei eXJpressa: é evidente que o l\linis· 
tro accusado transcendeu de suas attribuiçõcs, 
e que quando decretou o recrutamento, u.sur­
!lOU a. attribuicão de um poder que não tinha; 
pol"ém, não tinha 'lei que o autorizasse para. 
Isso, Demais, essa attribulção está commettl· 
da ao Poder Legislativo muito expressamente 
pela Constitulcão; e com a especialidade de 
pertencer exclusiva á Camara doS Deputados 
a iniciativa, quando em geral para outros 
a'Ctos legislativos a attrlbuição de iniciar leis 
é commum ao Poder Executivo e a ambas as 
Ca.maras, Por conseguinte, o Ministro que 
assim procedeu, usurpou á Camara dos Depu· 
tados a privativa attrlbuição de iniciar para 
:recrutamento;. usurpou ao Poder Legisfativo 
.em geral o direito de dar a lei a este respeito. 
:E como por lei repressiva se tem estabeleci· 
do, que é um crime usurpar uma attribuição 
'qualquer do Poder Legislativo, é evidente que 

O Su. REnoUÇAB: ~ Rogo a V. Exa. que 
pergunte ao Accusado se traz a sua Defesa 
por escrlpto: se a trouxe, escuso de !aliar 
agora; e se não, peço a :Palavra. 

o AccusADO: - A defesa, que tinha por 
escripto, é sõmentc a Contestação aos artigos 
do Llbello, que apresenJtel e acaba de ler-se. 

O Sn. 1R.EBOU~'AS: - Posto que a accusação 
já esteja bastante sustentada, todavia apre­
sentarei algumas outras razões que a refor­
cem para trazer á consideração deste Senado, . . 
Instituído em Tribunal de Justiça, o obJect? 
principal della; e ao mesmo tempo para mos­
trar que os motivos que o oAccu.sado tem pro­
duzido não são bastantes para o justificar. 

Os objectos principaes da accusacão são 
os seguintes: 

1 •, ter o Accu.sado, como Ministro da 
Guerra m!llllJdando rCcr-utar sem lei que o au-

' torlzasse. 2", contractar compra de armamen-
to e equipamento para o Exercito, sem tam­
bem ter lei que o autorizasse. 

o Ministro ora accusado está incurso na dis· . ' 
posição 'dessa lei. () Ministro, para escusar o 
seu delido, diz primeiramente que assim ·era 
necessario pelo facto de dever existir a Força 
·completa, referindo-se ao artigo da Constitui· 
i;ão, que já mencionei, é que demonstrei que 
virtualmente entendido não· dá attribuição ao 
Ministro da respectiva repartição para recru­
tar; assim como tambem já demonstrei, no­
tando ·a dlfferença, que ha de exercer fun­
cções 'de Individuo, a exercer uma autoridade, 
quando enunciei que uma Autoridade sõ me­
diante certos tramites é que pode exercer suas 
funcções; mas eu ainda levarei avante esta 
demonstração, quando tratar da segunda pa.rte 
da 'Ai:cusação, onde o proprlo Accusado .con­
fessa o pr.lnclpio. 

Qua,, i o ao primeiro, defende-se elle com o 
art. 146 da Constituição, que manda conser­
var a Forca no estado existente; mas . esse 
artigo não manda que para conservação da 
Força, o :Mindstro possa recrutar. O que acon· 
tece com o Cidadão é multo dlfferente do que 
acontece com ll autoridade; tudo quanto não· 
é vedado a um cidadão, elle o pode fazer sem 
Incorrer em pena, ·mas tudo o que é concedido 
a uma autoridade, e autoridade responsavel, 
poderá ella fazei-o sem usurpar aquelles po­
deres que foram reservados a outra Autori­
dade, ou que a Nação conservou comsigo parn 
os distribuir quando qulzesse? Revendo as 
attrlbulções do Poder Executivo, em nenhuma 
dellas se encontra que um Ministro responsa­
vel, obrando em seu nome, a probabilidade de 
ser necessario ou dada ainda necessidade para 
esoe mesmo recrutámento. 

!Demonstrado; assim, que o Poder Executl­
''o não: tem autoridade semelhante de mandar 

Quando se decreta que haja um tal nume­
ro de tropas, o que resulta dahi? que ·ha uma 
razão da parte do. Poder, a quem respeita fa-· . 
zer efectiva esta Tropa, para pedir ao. Poder, 
que a decretou, meios de preencher aquillo, 
que se acha decretado; neste caso, reconhe· 
ce~ido o 11\Uruistro a necessidade da 'i'ropa, ti· . 
nha o direito de· representar ·á Camara respe­
ctiva, que houvesse de decretar o recrutamen· .. 
to, como meio conducente áquillo que j(L ·:e~­
tava determinado: por conscquencla, o qu.e se . 
seguiria. de estar decretada. á 'força, seguudo . 
sua necessidade, 6. que o .Ministro com razfto 
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t.d~""' vu. Ja.a.uu!L.a.uv !J ... "..... C.\..lQd' ulllj, lt:i de r e· c .. rcr no por il.,tcr media de algun1 seu l_Iinis­
crutamento,- e,.mio pam poder recrutar a seu tro: o Pode1· Legislativo, e nfLo o ExecuttvG 
arbítrio. De mab disto, oe acaso vale o argu· 1. Na oU a del'csa, diz o _liiinlstro accusado: 
mentto de se determinar um numero certo de 1·- Lcgislatdorcs ha que tem entendido a lei 
l•'orcas para se poder recrutar, valia tambem 'como cu entendo - g ha\·crn Legisladores, 
o argumento de se determinar uma despeza !cujas opinlõc.3 .precedam a lei fundamental? 
qualquer para qualquer l\Iinlstro poder dccrc- Pois um Ministro antepunha a opinião de Le­
tar -impostos, Instituir taxas, etc. A despeza 'gisladores a aquillo que está lnstltuldo pela 
se deveria fazer de necessidade, por canse- 'Lei Fundamental, que clle jurou cumprir e 
gulntc o 'l\11nistro deveria tributar ou con· 'observar? Demais dioto, essas opiniões eram 
trablr emprestlmos. :Mas um •:V!inistro tanto 'contestadas, c sendo ellas contestadas, sobeja 
não pode elevar a sua autoridade a semelhan- 'razão ti·nha o .Ministro para, ao menos, pedir 
tcs excessos, que o Accusado mesmo reconbecc 1 :explicação da lei a este respeito. Uma vez que 
que, para se comprar armas era necessarjo 'taes opiniões eram contestadas da parte mcs- . 
um credito supplementar, com a differença de imo de uma fracção do Corpo J.,egislatlvo, ha· 
que elle queria um credito suppJementar de:·/ :via duvida; por conseguinte, necessidade d& 
pai:; de feita a dcspeza, c não um credito sup- 1.ser determinada a intc!ligcnda do artigo con· 
plementar para contractar a despeza, visto que 1 stitulcional, a que taes opiniões se rererlam, c 
o credito não se pode dar senão para impre- era lndispensavel ao Ministro pedir uma in· 
vistas c cxtraordinarias. )las, torna-se, que telligencia authcnti-ca por meio de um acto 
a despeza era necessaria. Nesse casei, de:nons- do Corpo Legislativo. Logo, porém, ,que o llli· 
tru.sse a sua necessidade perante a respectiva nistro, prescindindo dn.s duvidas de uma fra­
Camara, a quem competia julgar a tal respei- cção do Corpo Legislativo, passou de seu ar· 
to: questão, que cu desen-volverei melhor quan- bitrio a decretar recrutamento, sem duvida 
do -tratar do artigo que lhe corresponde. nenbuma usurpou poderes que não tinha, ac· 

E' pois evidente que o acto de decretar crescenta.ndo a essa usurpação a de lnterprc· 
a Forca não presuppõe autoridade no Poder tar a lei. 
Executivo para que haja de recrutar, até por- Eu prescindo de combater os argumentos 
que a Força se pode completar por differentcs que o ll1inlstro ora accusado tem produzido 
meios, mediante alistamento volu-ntarlo de para mostrar que havia necessidade de rccru· 
Patriotas, e por contracto com o Governo, etc.; tamento; direi sómente que esta necessidade 
o que acontece em dlffercn~es paizes, e tam· não a havia "a priori", pelo que se tem veri· 
bem não é novo entre nós. :'.las, diz o :V!inis- ficado; e que "a posterior!" tambem nfto a 
tro accusado, ha uma differença entre a lei, bavia. Não havia "a prior.i" porque a lei de 
que estabelece o modo de recrutar, e a lei 1828,- pelo corutrar.io, determina que uma vez 
que decreta o recrutamento. Bem, porque en- que cessasse a guerra, as despezas da Re_partl· 
tão este argumento reforça a primeira parte. ção respectiva se reduzissem a um terço. Eu 
Se para instituir .o modo, faz·se nccessarla leio o art. 3" da lei de 1828, citada no Libel­
uma lei, como não será i!lecessaria uma lei lo accusatorJo, (Leu o artigo.)' Se, pois, o 
que determine a necessidade e a autoridade? llflnlstro Unha de executar esta Jel, e tendo 
Uma é accessorla, a outra é principal: se o de a executar, devia reduzir as despezas de 
:\flnistro accusado ccnsidera necessai'ia, ha de sua repartição n um terço, como, depois de 
conceder, sem ·duvida nenhuma, que a prlncl- estado a que a Força ficou reduzld::, ·cessando 
Pai é indlspensavel. Mas, presupponha-se que a guerra, queria alteral·a para mais a todos os 
pode ser dlspemsavel a lei, que determine o respeitos? E' evidente, pois, que não só elle 
modo do rccrutamcn.to, pois que pode ser uma procedeu contra a Constltulç:io, lltternlmen-tc 
lei perpetua: todavia, nunca será dlspensavcl entendida, como contra a lei; c el!e, a seu· 
a outra lei, que -é occasional, e que attende á arbítrio, assentou que era nccessario alterar 
necessidade urgente de um recrutamento. a força para mais, ainda que argumenta que 
Quem pode examinar isso c decidll-o, n -não queria substituir o -pessoal do Exercito, por· 
ser a Assembléa Geral? Quem ·é o prgiio pri- que o pessoal do Exercito tinha de ser redu· 
mario de haver. essa necessidade? Q-uem o zido em grande parte, por escusas. baixas, 
Juiz della? A Camant do~ Deputado:;, c ilfto o demissões, cte.; nw~ é incontrastavcJ CJIIC o 

• 
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seu fim, ostensil•amen.te sustentado na defesa, to bem acontecer que a Xação Brasileira fi­
era fazer com que o Exercito ficasse tal qual ; casse compromettida com a Nação a quem per­
em o sen modo de vr.,· orrlena a Constitulc;iio, i ten.cc o ContJ·actadOJ• .'lngoc~ante; po,·qut!, seu­
quando ·ma•rJda conservar a ·Força existente, do principio que os contractos indlviduaes dos 
en1quanto por lei não seja alterada. Por con· subditos de uma nação se consideram naclo­
sequencia, contra esta lei de 1828, que é a de naes a respeito de outra nação, poderia multo 
fixação, a que se poderia applicar a referen· bem succeder que a .)<ação Brltannlca qulzesJe 
ela, o llfinlst~o accusado tendia a augmentar reclamar a effeotlvldade do de que se trata, 
o Exercito, longe de se I!mitar ainda mesmo a dizendo ao Governo do •Brasil que o satisfi­
conservai-o, ·quanto mais a dimi.n.uil-o em dous zesse, embora .procedesse contra o seu Agente, 
terços ·do seu estado. que criminosamente tivesse abusado da auto-

,Demonstrarei agora a desnecessidade a ridade de que se· achava revestido. Argumen­
posterlor!, pelo bem simples facto de se não ta geralmente o accusado dizendo que Mlnis­
ter dado .nenhuma das hypotheses; que eile tros tí!m havido, os quaes mandaram encom­
tinha visto, como seja a dependencia do au- mendar armas: este argumento é de nenhuma 
gmento da Força, pois em vez de se ter au- força. Como tem havido crim!n.osos, os quaes 
gmentado, antes se tem diminuido tle uma impunemente delinquiram, segue-se porventu­
man.e!ra tão consideravel, como é contestado ra que to{)o aquelle--qtíe é chamado a Juizo, e 
a todos. O mais porte de seus argumentos cujos cri·mes se verificaram, deve ser absol­
respe!ta (L paz com -Buenos Aires, .que poderia 1•iclo, porque outros não foram chaniados a 

. ser c!epois alterada; mas a previdencia do Mi· Juizo, ou chamados, têm sido Indevidamente 
nistro era .neste caso demasiadamente extensa. absolvidos? .Senhores, as leis, que vedam, e 
A paz foi feita em 1828; em 1828 a lei deter- absolvidos? Senhores,· as leis, que Yedam, e pu­
mina a reducção do Exercito a um terço, e em· nem os actos essenc!aes á Accusação presente 
1829 manda o Ministro recrutar por uma hy- siio certas e evident!ssimas, os factos estão pro­
pothcse que só se poderia Yer!f!car dahi a vados !nstrumentamente, e pela confissão do 
cinco annos! Esta razão, pois, tambem não o. Accusado; é pois indispensavel que a lei tenha 
escusava, por ser inattendivel, quando alguma execução; ao contrario, como este, os -de mais 
sufCic!ente fosse para isso perante a Const!-. Ministros serão absolutos, obrarão a seu ar­
tuiGiio e as Leis. bitrio, apezar de· todas as attribuições, que 

Pelo que ·respeita ás despezas determina-·. não lhes competem; ellas estabelecerão e 
das, o ::\linistro accusado reconhece a .necessl- plantarão, emfim, de d!Teito e de facto o ab­
dade de uma decretação do Poder Legislativo, so!ut!smo no 'Brasil. •Isto, .Senhores, é tanto 
quando confessa que elle tinha de pedir um · mais perigoso quanto o abuso continuará: um 
credito supplementar, e ultimamente, firman- J exemplo é indispensavel para que os princ!· 
do-se cm uma Carta do Negocian.te, com quem. Jlios viyam, porque nos pr!nc!plos cimentam 
eon1tractara, a qual, supposto esteja em con-. iastituições fundamentaes da Nação ·Bras!lei­
tradlcÇão com o contracto original, refere-se J; ra, e suas liberdades. 
tel-a feito na dependencia de obter o assenti·· O AcctrsAno: - Eu não empregare! exor. 
menta posterior do Corpo Legislativo. Este· di os estuda•dos; eu para Implorar senUmentos 
segundo facto da não necessidade do arma- de compaixão, ou para mesmo fazer-me re­
mento, etc., é ·provado pela neccsisdade do prl- commendavel por alguns bons serviços, que 
melro; Isto é,. do :-ecrutamento. E é de DI- nlnguem poderá negar, fiz algum tempo ·ao 
re!to corroborado que assim como não se pode Bras!!, porque, Senhores, nem eu tenho de 
tributar sobre o sangue dos Cidadãos Bras!- Implorar a vossa piedade, nem tão pouco eu 
le!ros sem lei, assim tambem se não podem quero que esses serviços me desculpem: e 
contrah!r .obrigações sem lei, que obrigue a mesmo, porque não penso que vós seJais ca­
·~cmtribn!ção os mesmos Cidadãos. pazoo de prescindir dos sentimentos '<!c. Jus-

Argumenta mais o Accusrdo, dizendo que t!ça. 
o Governo no depois, annnl!ou o contracto, e Assegurado, pois, cm que obtere! just!~a. 

rntregou o armamento ao Negociante; mas 1 e certo da lll·!nha innoccnc!a, eu vou combn­
hcm "'' que Isto não eseusa o facto abusivo, c. ter a accusação. 
oiSlli'PUtor!o do Poder, até pm·quc poderia lllni· Ainda que bastante tenho dito na defesa, 
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que-·iâ- vos apresentei, á!Jida que iii tenho pro- mo expendeu o nobre Relator da CcininliSsüo, 
duziuo em meu ~bouo, quanto devera produ- n:io é attrfbnlçüo essa do Poder l~xecutfvo; 
zlr: todavia alguns argumentos apparecem de mas sim da Assembléa Geral; e que o Mln·lstro 
noi•o, a que é preciso responder. Por ordem não podendo lançar mão deste melo, o que 
mesmo eu deixo de estabelecer os prlnclplos de'lla fazer era pedir á Camara dos Depu­
fundamentacs, que devem fazer a base da mi- tauos que houvesse de Iniciar uma lei, decrc. 
·nha ·defesa:· tando o recrutam.ento. Esta lnteU!gencla ·é 

No llbello ha dons pontos de accusação: nova absolutamente. No modo de entender 
1" .. Ter mandado proceder a recrutamento. 2.• uma lei vale multo a lntelllgencla que lhe dá 
.Ter encommendado armamento para o Exer· a Assembléa Geral; mas na execução dellil, 
.cito, como se ha de saber o modo de entender da 

O 1• ponto é tão claro, tão julgado, funda- Assembléa Geral? E qua·ndo se soubesse, poderia 
se em tantos precedentes, . .que estão tão enten- .acontecer então, que passados alguns annos, 
rlidos e sem nenhuma duvida, que quasi me o Ministro, dando execução á lei do modo que 
parece . impossivcl mover..se questão sobre a entendeu a Assembléa Geral, ou a maioria de 
legalidade, com que mandei fazer tal recru· alguma das Camaras, fosse aceusado por e,q,11i. 
tamento. O art. 14-6 da Constituição, ou direi causa, porque todos os dias pode apparecer 
melhor, a Constituição, querendo adoptar um uma opinião differente daquella que até ali! 
principio ·instituio, e que é guardado em to- ' prevalecia. Conseguintemente, se é certo que 
dos os Governos Representativos, estabeleceu n~nhum ·Ministro é autorizado pela Constitui­
que só por Iel competia prover á fixação de çao, nem por lei alguma, para poder fazer 
Forças de mar e terra; porque deste modo !!Jlgum acto sem autorização das Çamaras; 
punha a coberto a Nação de quaesquer abu- tambem é lnnegavel que nenhum iM'Inlsbro, 
sos, ou excessos, que os Ministr~ ou por sendo autorizado a executar a lei naquella 
maldade, ou por :ignorancla, ou por descuido parte, em que a mesma lei o autoriza, pode 
commetter, ou mesmo porque assim qulzesse Incorrer cm crime algum executando-a. O ar. 
ligar os interesses naclonaes, ao mesmo tempo tlgo 146 da Constituição envolve em si expU­
provendo !Ila conservação <la segTUnnça ex. cltamente a ldéa, não de mandar Ievantrur 
terna; mas a mesma Constituição tambem vio gente de mais, porém de recrutar a gente 
que uma nova Constituição não pode ter anda- necessarla e sufflclente para manter as For· 
menta desde Jogo; que absolutamente era lm- ças ahi fixadas. Sendo assim,· não se pocle 
passivei, nos p~lmelros annos, fazer leis . de dizer que arroguei attrlbulções de outro po. 
fixação de Forças. Todos sabem quanto ne. der quando ordenei o recrutamento, delxan­
cessltavamos de conhecimentos estatlstlcos do por agora de parte a razão da necessidade 
nos annos precedentes, para se poder fazer para cumprir e executar a disposição do ar:. 
uma boa lei de fixação, e nesse caso era me- tfgo 146• que equivale a uma lei de fixação de 
lho r não a fazer, do que fazei-a mal. Então Forcas; e 0 mesmo Poder Leg!slatJvo não 
a Constitulç:lo vendo, que nos primeiros annos al~eran__do essa lei, reconheceu no Governo at­
não Podia existir esta lei, fixou ella mesma tribulçoes para ordenar o recrutamento. 
no a.rt; 146 a Forca, iJUe havia de subsistir, .Esta opinião não foi minha só, já achei-a 
emquanto a lei não se fizesse. Ora é tão na. no Go\·erno, '!lepols de jurada a Constituição. 
tural, .tão. -claro, tão expresso este artigo da Demais, se este acto fosse usurpntorlo das 
Constituição, que não se lhe pode dar outra a

1
ttr!bulções do _Poder Leglsla~lvo, não esta­

fntell!gencla, que não seja esta. Como se po- r a o Poder Legislativo 5 annos consecutivos 
der!~, er.tender que a Constituição qulzesse v~ndo _sem opposlção usurpadas as suas at­
estnbelecer a exlstencla de uma determinada tr1bulçoes. Não quero dizer cem 1 t F _ · s o, como 
'orça;. quizcs.se que o Governo a conservasse, presuppoe o nobre Relator, que sendo uma 
c a), mesmo tempo lhe amarrasse as mãos, crime o recrutamento por mim ordena·do eu 
prf\·ando-o dos meios de a completar? Isto é de\'a ser absolvido, Jogo que outros :\f;nfs· 
rbsolutamente imposslvel. E' verdade que se tros em lguaes clrcumstancfas têm delln­
dlsse que est8 artigo nlio dava ao Poder Exe. qufdo Impunemente; porque seguia-se cm t~J 
t:lttfvo autorização para recrutar; porque, co caso .nue t d 1 ·• • " o o a que I e que fosse t~11 mn:lo a 
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Juizo: e cujos crimes se verificassem, devia verno, sim :Membros da Oppos!ção, Tenho 
ser absolvido, porque outi'OR, ou nfio !'oram pois em meu favor na vei·dadeira !ntell!gen­
chamados . a Juizo, ou se foram, ficaram ab- ela do artigo 146, tanto a Assembléa Gi!ral 
solvidos. ·Este arg;mento é de analogia, que IJ.!IC sempre o entendeu assim, como .todas 
justamente ·não vale para a questão. Dizer· aquellas . pessoas que eram obrigadas. a..· ·dar 
eu que eritendl a Lei deste modo, porque foi intelllgencia a este artigo, 
multo tempo entendida assim; e que o CorPo. Disse o Sr. Deputado, que achando-se de­
Legislativo, que a vlo ·executar assim sem cretada a ForçP., e .havendo necessl.dade dell.a 
oppos!cão, é porque entendeu que não havia' motivo era Isso para se pedir a. Assemblén 
outra lntell!genc!a; é cousa multo differente Geral uma Lei de recrutamento, mas não 
e que não tem analogia alguma com o cri- para se poder recrutar; porque. p6de acon· 
mf.noso, que deve ser punido; a este res- tecer, que seja a vontade da Assem.bléa Geral 
peito quero porém referir um exemplo, que. fixando as forcas, que toda·v!a não .se re: 
eu mesmo presenciei no Exercito. Um Sol- cru ta. Não posso conceber este principio ... Se 
dado tinha deserta~o pela 3 ou ·õ vezes, c em· a Assembléa Geral fixou as Forças, .que. viria 
todas ellas fora absolvido, desertando de fazer um Decreto especial, que . ajltorisassa 
novo !mpôz-se.Jhe a pena de morte; .mas o o Governo para recrutar? .Se .não se quer, 
General Beres!ord, Com-mandante em Chefe que se recrute se não 1.000 homens; diga-se 
do Exerdto; disse .que aquelle Soldado não - a Força seja de 1.000 homens; ."""7 mas, se 
podia morrer, porque a deserção a seus olhos o Decreto diz, que a Forca seja de 10 ou 12 
j;l. não parecia crime·;· 'pois desertando, sem· 
pre encontrou absolvição. Eis a()ui um facto 

mil homens, verdadeiramente se 
que o Governo fica autorisado a 

Forças que, apezar de não ·estabelecer erri regra, que para poder preencher as 
por um criminoso deixar de ser punido, um das. 

entende, 
recrutar 
deereta-

segundo se exime de ter crime, comtudo faz Foi-se buscar no artigo 3" da Lei do 
ver, que, se as autoridades ·forem indulgen· Orçamento a razão do fac~o, de que eu. que­
tes, e consentirem no crime, os criminosos ria augmentar a Força, Não, Senhores, .. eu 
não devem merecer perdão, mas dcvom me· queria diminu!l-a. O artigo citado dessa. :L..ei 
recer alguma cons!deracão. de 1830 diz: - No caso de haver paz, as 

Ainda que tenho mostrado, i)Ue o artigo despezas de Marinha c Guerra . ficam . redu­
H6 sempre foi' entendido por uma Lei de zidas a um terço; mas nada tem de. ana1ogia 
fixação de forças até o anno de 1829, e ver· por Isto a Lei de fixação de Forças com a 
dadeiramente a~ o de 1831, quero avançar Lei do Orçamento; porque uma fixa as des­
mais, mostrando tambem que a primeira Lei pezas, e outra fixa a Força .. Para se produ­
de fixação de torças de terra que appareceu z!rem argumentos de analogia vali.osos, é 
foi igualmente entendiâa assim pela Assem- preciso .recorrer aos artigos da Lei, que en, 
bléa Geral; porque esta Lei de fixação de tão passava, os quaes diziam - que, as For­
forças de terra est.1 no mesmo caso, da q'i:: • ;;::~ ~erla.m reduzidas :: g,í)Ou · homens.. --:-: 
fixou as forças de mar. ~ella não se diz Redigido assim .o ·Projecto, justos motivo~ 

que o Ministro ficava autorlsado para ·recru· assistiam ao Governo para entender, que . a 
tar; e como é então possivel que a Assem- Assembléa Geral nüo teve cm vlata, redu­
bléa Geral julgasse necessarlo esse Decreto zlndo as despezas a um terço, reduzir. ·tam· 
de recrutamento, e todavia deixasse os lfl· bem as Forças a um terço; e até poraue .. tO': 
u!stros mentalml)nte entender, que seme- dos sabem, que na guerra lia multas despezas 
Jhnnte autorlsação não era necessa·r!a? e."<traoJ'Idlnar!as, •que são occaslonadas pelo 

Na Gamara dos Deputallos moveu-se simples motivo da mesma guerra; quer!?. dizer 
questão sobre a !ntelllgenc!a do artigo 146 que 20.000 homens podem então fazer de de.~. 
da Constituição por muitos annos; mas apc- 1pezas dous terços mais, do que fa·rla uma 
nas appareceu alguem que a puzcsse cm du· Igual Força cm tempo de paz. O argumento odo 
vida: e é de notar, que aquelles que sempre Sr. Deputado não é portanto provavel; c aln~ 
davom a !nte!l!genc!n, que cu dou no artigo. da quando o Sr. Deputado qu!zesse !ns!~Ür, ·cu 
não eram Membros, .que protegl!nm no Go- diria que j(L prove! comparando o estado, em 
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que estava 0 Exercito, e o estado, a que fi·, como a maioria das Camaras entend'em, · de­
cou .reduzido, que havia uma Força de 14.000; \'em achar na mesma um apoio iliahalavrl: 
homens, que eu não c:on5ervei. sem elli~5 rstavarn Plll i!!llOl'UJJela, lem· des-

Disse o Sr.' Deputado, que o lflnlstro, re·i culpa, porque tambem as Camaras esta1•am. 

ld d d t t , Eu rúio digo, que procedi coni lgnorancla, conhecendo a necess a e o recru a:men o,· 
L I t b Já. ~ .mas quero dizer, que, se errei, ei-rel como devia pedir essa e ; ·mas eu am em ! . . . . . 

- · 1 1 1 ã i mu1tos naquelles tempos erraram; disse que nao a JU gue necessar a; eu n· o· · 
' · · L 1 dé 1 t - ! iDisse, fallando da necessidade de recru· 

queria uma · e que sse ns rucçoes para 0 
· Lamento, que essa necessidade não· se mos· 

.recrutamento; jâ tlnhamos essas instrucções; : 
· · trava a p·riori nem tão pouco postcrio·ri. Para mande recrutar alguma gente para preencher: 

. . ; fazer. a. sua demonstração ·a priori ·o nobre as vagas, que houverem, c para fazei-o nao: 
tinha necessidade alguma de nova Lei. ' Orador upresenum, .que não ;hal'ia tJecessf­

dade, porquanto a Lei do Orçamento de '1828 
reduzlo as despezas a um terço, e reduzindo 
as despezas a um terço, queria Indirecta· 
mente como consequencla necessarla que· a 
Forr;a reduzisse a um terço. Já disse que ·o 
urgunwnto de analogia não serve, porque no 
mesmo anno a Caruara manifestou que ·que­
ria a força reduzida a 14.000 homens; c 
quando fosse assim tenho ·motivos .para en­
tender a pr·iori que era necessario conservar 
uma ·força, ·ainda. qu!' coub.ecetise que não 
podia obter esses mesmos 14.000 homens. Os 
motivos, que aponto .na minha .defesa são -de 
u~a natureza séria, não toram Invc~tados. 
Os mes~os sentimentos, que tinha antes de 
entrar no Mlnfsterlo os conservei. nelle, pelo 
que respeita as mflicfas e vofuntarios. Sem-

IDisse o mesmo nobre Relator, que as , 
opiniões de alguns ;Deputados na Camarn não. 
podiam ·prevalecer, porqúe eram contesta·' 
das, . e que sendo ellas contestadas sobeja 
razão eu tinha para pedir indicações a este: 
respeito; mas para constituir-me na obriga·· 
ção de pedir explicações era preciso que o · 
caso fosse· duvidoso para mim, o que não 
acontecia, ·pois essa duvida só pareceu real· 
mente em 29, por _não dizer, quando já 5e 
preparava esfa accusar;ão; antes disto a opi· 
niãc domlna'nte era, que o Governo podia 
re_crutar por conseguinte, ainda mesmo con· 
cedendo que a opinião do II!ustre Relator 
seja multo justa e bem fundada; ainda quan·. 
do· se reconheça, que o Governo não estava. 
autorlsado ·para recrutar, apezar da Lei de 
fixação de Forças, sem decreto especial; não 
podia ser eu criminoso, uma vez apparecen­
do a opinião contra.rla s6mente depois dos 
actos reiios; porque tambem p6de acontecer 
que p3ssados 10 ou 20 annos, se diga que a 
Constituição tem sido mal entendida; porém 
quando um Ministro a !houvesse enten·df.do 
como entendeu a Assembléa Geral, e· multo 
nobres Deputados; o que se seguia é que 

pre, quando Dep.utado, pugnei pelo .direito 
dos milicianos: disse muitas vezes que era 
uma violencia que so fazia a esses homens, 
pois sendo Cidadãos eomo os outros, sendo 
obrigados a pagar os _mesmos Impostos, eram 
de mais' a mais obrigados a estar fóra de 
sua~ casas muitos· mezes, arruina:ndo·se .e 
soffrendo grandes. males. em seus interesses. 
Só quem não tem presenciado estes factos é 
que desconhece o muito que soffrem esses 
homens e as suas familfas. o que havia eu 
pois fazer no .:IIinfsterio? Os sentimentos de 
humanidade e de justiça eram naturaes en) 
mim; havia de .al!lvfal·os; mandei recrutai·, 
e o resultado foi que preenchido o recruta­
mento, os milicianos foram allivlados; estou 
satisfeito de o ter feito. A respeito dos v&­
luntnrfos o Govern() tinha quebrado multas 
vezes o seu contrato com elles,' consermn· 
do-Os m~is tempo do que promettera; mas o 
Governo tinha entiio commettldo a guerra; 
porém no meu tempo a guerra tendo cessado, 
dc1•la eu conservar os mesmos· prlnciplos 
qtiantlo me faltava a mesma razão? ·~ão, Se-

a ·Assembléa 'errou, que os .Deputados erra· 
ram, e que errou o Ministro; mas que o MI· 
nlstro tem crime? ~unca. Quando a Lei t; 
duvidosa, pôde-se pedir explicações ao Corpo 
Legislativo, mas por ser duvidosa a dous ou 
tres, não se segue que seja duvidosa Para os 
ot: tros. 

· Continuou o nobre Relator que nem 
me5mo a decisão da· Assembléa Geral, nem 
inesmo tereín as Camaras entendido assim, 
não era motivo para que cu decretasse o re­
crutamento sem autorfsação da Assembléa 
Geral; mas sempre em boa razftO devo ·ri I· 
zer, ·que os Ministros, que entenderam a Lei 
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nhcres; não c~tava nos casos de meus· an- ran d 
tcccssores e bem que tive~se de cons•rvar I' ça as nossas lfronte!-ras: taes nOticias " a -eram dadas por d' 
força do Exercito por algum motivo, Únha , nham pessoas ac~e 1tadas, que ti-
tambem por dever livrar 

0 
Governo desse . conhecimentos certos a este respeito;· 

,os documentos par 1 -
onus, deota responsa-b!lidade em que estava 't t . am em m nha mao; en­
PR~a com os volnnturios. Aqui estão presen- : :P~=ntou d!r~l, que entre e!les conservo al­
tes os mappas de t9()() e tantos que haviam ,g ' q e nao posso apresentar sem compro-
,, b ' :metter as pessoas ue • . . 
.,e aca ar o seu tempo em 30; 0 que me :davla . · q mos confiaram. To-
cumpria fazer? Dar baixa a 1900 e tantos , ' se 

0 
Senado qulzer tomar sobre si esse 

·~onheelmento eu ff 
voll!ntar!os, e deixar 

0 
Exercito reduzido a :

0 
• os o ereço -para serem 

nada? Eu . via pelos mappas que 
0 

Exercito ;::m::ad~s pela Mesa, ou por uma Commls­
tinha perdido annualmen.te tres a 4 mil ho- .- pemal nomeada Para esse effe!to, pro­
!ncns; e soffrendo o Exercito urna tal perda .testando_ porém, que tiro de mim toda· a res-
111C naturalmente deveria continuar podcrâ ponsab!hdade, e as suas consequenc!as: por­
dizer-se que de facto era. necessar;o 

0 
re- 9ue emflm, devo soffrer ant6S qualquer pena· 

crutamento a priad! Devia. cu cumprir a :do que comprometter pessoas, que confiaram 
Lei dando baixa, e não {jevia cumprir a Lei id~ 'Governo noticias tão Importantes; Isto 
recrutando? Decididamente, niw. ~ote-se, que ~ao é pu:a Invenção, é um facto de reallda­
antes de proceder ao recrutamento, ~andei : e, e hoJe sabido quasi geralmente. Nestas 
ordeus para as baixas; Jogo tive mais ·em .clrcumstanclas, como se -poderia. delxalr de 
l'ista dar baixas do que fazer recrutamento. tomar algumas medidas, que nos fizessem· 

Tendo eu sido nomeado para assi"nar 0 fortes para prevenir qualquer desastre? 
Tratado iPrelim!nar de Paz com Bue~os·AY· . O ·S~. Deputado disse, que a posterio-ri 
res, reconheci muito bem, que não Unhamos ~-necessidade de recru·tar não· existia,· pai­
celebrado positivamente unL •n-atado {je Paz, ~ao se ter dado nenh·uma das hypotheses, que 
e &im uma tre;;oa de cinco annos (leu· um ?u temia: mas, por<JUe não se verificaram: 
artigo do Tratado) .. Estas idéa~ fizeram-me as hypotheses, segue-se, que não existia. a. ne­
então suppôr, como ainda hoje supponho, ~essi~ade? Acho o argumento_sobre maneira 
que as hostilidades, ou rompimentos de Paz especioso: emquanto não chegàin todas as 
eram ln_fallivels mai~ cedo ou ~ais tarde. más consequenclas, melhor é prevenil-as,, do . 
Por outr~ lado temi a questão de limites, que dizer depois. - Eu não pensava. - .Eis 
e creio, que não hav'erá :Membro nenhum aqui cm summa as razões por que mandei 

desta casa, que não saiba, que as pretenções recrutar. . . . . 
dos nossos vislnhos não estão de accõrclo com Pelo que respeita á 2' parte da minha 
as nossas. Qualque~ de vós, Senhores, pôde accusa!:ãO, O nobre Relator disse, que- . eu 
juÚ;ar se era. prudente não pre\·enir cousa iJJesmo reconhecera. a !llegalidade da encom· 
alguma ·para. obstar á tormenta, que nos inenda do armamento, por isso que fazia 
anieaçava no futuro. Se cu nada predispu: tenção {je pedir um credito supp!ementar ao 
zesse teria ·Jogo . de soffrer. justa censura, e ~arpo Legislativo. 'l;'odos Sabem, ·senhores, 
co~ ra:zão seria arguido de imprev.ldente. que no systema Representativo os :Ministros 
Deluais, não. era 'nielhor ter uma Força ca.psz ~ão podem exceder da. Lei .da. fixação· 'de 
de sustentar os· nossos direitos, e fazer nos dcspezas; mas tambem sabem. todos, que os 
respeitar pe!Ós noss'os l·isinhos? Quero, que lllnistros podem fazer despezas, além das .. 
111e digam se não é mais prudente, e jud!- que são fixadas, se ao depois mostrarem, que . 
cioso, ·q.uandose(rece!a ,guerra, prepa.rar · uma dilas foram necessarias,. recorrendo para Isto 
vigorosa e dec!dldil opposição, do· que perma; ao Corpo Legislativo, afim de obterem. um 
nccer .desliper'cebido em tiinn. Inercia e fraque- credito supplementar. Quantas vezes o nosso . 
za ,;ergonhosa? Aoriienos,'pela dignidade e in Governo tem pedido creditas supp!ementarcs· 
teresses uo· Brazil, julguei, ·que devia mos to- fazendo despezas, além das que. o Corpo . Le· 
mar unia attltude. respeitavel. Estes prlncl· g!slatlvo marcou? Multas. Não se póde, pois, 
pios. géraes, é preciso' confessar, foram for- em consequencla do meu argumento, dizer . 
talec!dos !JlOr .noticias seguras ·de · much!na- ·que cu mesmo reconhecera a illcgu!ldadc da 
çõcs, que podcriillli compl·omcttcr a sc;t; ·compra; nf10 podia. pagar por mim, mas cu. 
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podia fazer a cucommcnda, se a julgasse ne· .telras do Rio Grande do Sul, porque para 
cessaria, por Isso que então tinha o recurso ·tempos ordlna.rlos Unhamos armas bastan­
do me. dirigir ao Corpo Legislativo, e pon· .'tes; mas examinem se os mappas, e por elles 
deraJ' as razõe~. ~ue ti\'e para assim pro· 'se conhecerá, que não temos uma que seja 
eedcr; se depois de ter feito a minha Pro· propria para Caçadores; e nem as temos 
posta; se depois de todos os motivos pon· ;tambem para Cavallarln ... ·o armamento, 
derados, o Corpo Legislativo julgasse que eu ;com que se fez a guerra do Sul, era pesslmo; 
tinha obrl.!do mal, e mandasse fazer o paga· :'não só o Visconde de Laguna o dizia em 
mento, então teria lugar uma accusaÇão; mas seus offlclos, mas todos os offlclaes, que lá 
era necessar!o que se declarasse: 1", que a .. ~erviram, ainda hoje o repetem com bastante 
cncommenda era indevida; 2", que o paga· magua. "A muitos soldados, diz ·um Escrl· 
mento se fazia .por não perigar o credito do :)ltor, que tratou da Guerra do Sul, na occa· 
Gov'erno; mas no caso, cm que nos achamos, slão do fogo, faltavam armas para se defen~ 
sem que esta questiio fosse decidida, como derem", Ha lmmensldadc de armas no Bra· 
deve ser; sem se tomar conhecimento da nc- Zil, é verdade; mas immensidade de armas 
cess!dade, ou não necessidade do armamento todas velhas, todas Incapazes, e se melhor 
para ser pago; dizer-se, que cu usurpei · at· se qulzer examinar este negocio, manrle·se í• 
trlbuições do Poder Legislati\•o; que delnpi· Conceição, e lá se verá a qualidade dessas 
dei os bens nacionaes por despezas que não ilrmas, poucas vezes acontece, que um solda· 
fiz; não sei como possa admittir-se! Eu fiz do possa ter por muitos dias uma arma na 
um contrato com um negociante, a quem sua mão, sem que volte de novo a concer­
dissc: - :Preciso deste armamento, porém tar-se; e seria conveniente lllf.lndar·se para 
não lhe· posso pagar senão em· tal prazo; o Sul armar um Exercito com armas de tal 
mesmo assim, 1iem lhe as~eguro a e,.:actidão natureza? Demais, no Sul devem trabalhar 
do prazo, nem que o Corpo Legislativo lhe Caçadores e Cava!laria, e as armas, que ti· 
mande pagar; veja se lhe serve assim. nham os soldados, eram de Caçadores? Eram 

'O' n·egoclante conveio na Proposta, e acei- de fuzilaria, e depois disso Incapazes, que 
tou-a, t:i.lv'ez julgando muito provave! o seu só podiam servir para as mlllclas, attenta a 
pagamento, posto reconhecesse, que o paga· qualidade .do seu fS()r\"iço /nienos .ac~ivo, c 
mento não se havia de verificar, sem que a ~ais remoto dos combates,· porque não con­
As·sembléa 1Gera! o decretasse. "'isto, se ha fiava nellas, é pouco exacto: sempre estive­
alguma cousa a liquidar, é entre mim, e o .ram armadas no meu tempo, .c se alguma ex­
negociante. Logo, como se pódo sustentar, cepç:io houve, não 'foi por culpa minha. E' 
que eu usurpei, celebrando este contrato, as tambem mister· notar que em Pernambuco se 
attrlbuições do Poder Legislativo? Por que precisavam armas; que do 'Maranhão eram 
motivo então se argumento, que eu mesmo pedidas para as Mll!clas Pelo 'Presidente e 

. ' 
reconheci a !Ilegalidade de tal contrato? Não, Commandante; que no Ceará nenhuma ha· 
Senhores; ·nem a reconheci, nem reconheço, via, e que foi necessarlo remetter cu para 

. Eu creio que o nobre Orador da Com- lá 500, quando appareceu o levantamento de 
missão n'ão se estendeu multo sobre este ob· Pinto :Madeira, afim de se armarem os Cor· 
jecto, nias não obstante julgo preciso obser· ~os das Mllicias existentes, que não estavam 
var alguma cousa a respeito ao que expimdeu armados. Em Igual estado existia a maior 
a Commlssão Especial acerca da necessidade parte das Provlnclas. 
do-: a~marilento: Elia disse que o armamento :· Dado o caso de uma aggrcssão, cm que 
era,. desriecessarlo, porque existia no Arsenal fosse necessarlo que a populacão pegasse em 
d~ Exercito, e . deposito da Conceição multo armas, não seria responsavel o Governo, por 
armamento. Senhores, é neccssario ouvir as deixar do ter prevenido esse, ou algum outro 
raz~ies que tive para tal cncommendn. g~te acontecimento desastroso? IE aerla lmpossl­
armamento · nflo se mandou vir para tempos vel, flUe taes acontecimentos . occorressem! 
ordlnnrios, encommenrlou-sc para armar uma Nada mo parecia mais posslve!. Além do fa· 
f(}rça, ·coliJo disse na minha defesa, que o c.:to, que toquei na minha defesa, a .possiblll· 
GÓI•erno julgava lndispcnsavcl ter nas fron· dnde da guerra com Buenos Ayres, ha outro 
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aiuda, que multo bem comprovava a facilidade 
de haver uma insurreiçf1o em alguns pontos 
do Bruz!l. EU! 1&29 l'ieram para aqui dous 
l.'mis;;arlos mandados pelo Abbade Gregoire; 
Ham F'rancezes, o vinham acompanhados 
por um Hespanhol; estiveram aqui alguns 
dias, confiaram de outra pessoa os seus do-
cumentos, que depois cahlram em minhas 
mãos; estes homens eram portadores de cor­
respondendas pa.ra algnem; o Governo de 
l10jc não ignora, pois creio que alguns Mem· 
hros da Administraçtio estão ao corrente dis-
lc; por consequencia não era do meu dever 
em pregnr meios de pôr a Nação a coberto de 
tod!l. ·C qualquer consequencia que dahi se 
pudesse seguir? Parte de9ses documentos 
ainda existem em minha mão, e outros estão 
gua'l'dados. De fóra do .fmperio mandaram 
emissarios pertur·bar o Paiz; e o Governo 

trai-o em toduti Hti suas relaçõeo immedlatas. 
pa.ra que a Lei se executt:!, e a sociedade não 
soffra um gravame de pessimas consequen­
clas. E: premiando a virtude, e castigando 
o ·crime, que a sociedade se poderá manter 
em verdadeiro equllibrio. O AccusadÓ mostra 
est3,r convencido desta verdade, quando se 
bem que tl'ansitorlamente, pareceu querer in­
sinuar sentimentos affectuosos em seu favor, 
com a menção dos seus patriotlcos serviços. 
Por Lerto, que fêra importuno allegal·os aqui 
onde nilo é dado agraciar, mas fazer justiça, 
cumprindo a Lei; tal é a funcção que cabe 
a este Senado, como autoridade judicial. Pas­
sando :i questão, nada disse, a meu ver, o 
Accusado, •1ue possa justificai-o, o mesmo 
desvanecer os dous objectos capitaes da ac· 
cusação presente. Demonstraria elle, que um!! 
autoridade e positivamente um Ministro da 
Repartiç~io da Guerra póde exercer attribui· 
ções, que lhe não são conferidas por Lei al-

seria traidor se não se prevenisse, se ni1o 
lentasse medidns; a Assembléa então não se 
:tchava reunida, nem eram negocias estes que 
de1·cssem ser levados :'t AssembJé::i Geral: 
não havia necessidade de Lei llara armar as 
~tilicias; e por isso armei-as, c vigiou-se a 
insurreição. Eis aqui ,Jatentes os motivos que 
me obrigaram a precipitar esta encommenda 
de armas; para cllas tinha de pedir um cre· 
dito supplementar; jul;;nei-a necessaria, JlO· 

guma? Demonstraria que o direito de deere. 
t~r recrut~mento não ~ conferido· á Assem· 
bléa Gerr;l exclu3iv;e? •Demons:raria que a 
iniciativa a semelhante respeito não é priva­
tiva da Gamara dos Deputados? Faria ver, 
que póde um l\'Iinistro contrahir despezas 
por conta da Xação, sem que sejam decre· 
t.adas pelo Poder <Legislativo? ·se a tanto não 
chegou o Accusado, nem · lhe era possível 
que chegasse, visto como é incontestavel, Õ 
principio de não poder autoridade alguma 
exercer funccões publicas fóra da Lei: visto 
estarem na Constituição :prescriptas as at­
tribuições, que os Ministros Agentes do Po­
der Executivo, pedem praticar, visto ser ln­
contesta\'el, que a attribuição de decretar que 
se recrute, só pertence [L Assembléa Geral, 
mediante a iniciativa da Camara dos Depu· 
tndos; ·v isto que ao Poder Legislativo, tam· 
bem, competo exclusive decretar despezas 11 

cargo da Nação, ou dos ·Cidadãos contribuin­
tes: é não menos evidente, que o Accusado, 
por mais esforços, que fizesse, deixaria, como 
deixou, a accusação em todo o seu vigor e 
!ntegridv.de: é não menos evidente, que se 
acha incurso nas penas da Lei por todos ·OS 

fundamentos cardeaes do Libello accusato­

rlo. 

. rém quando não fo~se, não fiz despeza algu­
lna; c quando a fizesse, nem por isso com­
!lronJettia o credito da :-la~fto. O illustre Re­
lator da CommiRsão ha d<: pcrmittir·me di­
zer, nue o principio por elle professado a 
respeito do compromettimento com a Nação 
Britannica estA hoje destruido. O :Governo 
Hritannir.a po: mctivo da;; reclamações re· 
petidas de seus :mbditos cm consequencia dos 
subdltos das outras Xações não darem cum-· 
primento aos contratos, que com ellcs tinha 
celebrado, fe~se<lhe \'er, quo attcndessem 
bem ·no modo de realizar as suas negocia­
r,ões, por~ue o Governo nlo tomaria parte 
nenhuma nellas, e que sómentc interviria nas 
reclamações de presas, como conscquencia 
de guerra. E' quanto tenho a produzir. 

O .Sn. REnot:Ç.\s: - Senhores, Iouge de 
reprovar, até acho louvavel no accusado o 
haver recorrido a. todos os meios posslvc!s, 
~cruio para justificar-se, no menos, afim de Reincidia o Accusado no seu argumento 
~ttcnuar o peRo do seu rlelicto; da mesma sobre de\·er He entender, que a ·Lei de re· 
maneira que é um dc1·er nosso o demons· 1 crutamento de nuo falia a Constituição, niiD 

38 
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respeita s6 d ireito de recrutar, mas no mo­
do pratico do recr uta mento. Esta distincção I 
se fosse um fac to, er a. mais um crime d~' 
Ministro, que o pra ticasse. Fallando a Consti­
tui ção de rec r utam ento indistinclamente, e, 
sendo o direito de r ecruta r o p rincipal , e o 
modo de recr uta r o accessorio fôra absurd o 
o negar ao 'Pode r Legisla tivO '1 para conce­
der a um agente do Poder E xecutivo, o di­
reito de r ecru tar ; e, negar ao Agen te do Po­
de r Executivo o mo do pratico de rec ruta­
m ento, con cedendo·o aliás a.o Pod er LegiSla· 
tivo. T a n to a a utorid a de de recrutar, como 
o modo pra ti co de r ecru tamento, dependem 
de a r to Legisla tivo, media nte as distincções 
já da das, qu ando a prjm eira vez fal1 ei. Acto 
Legislati vo sõ pe r tence ao P oder L egislativo. 
E foi por persuad ir o mais intimamente, que 
ser pudesse, não póclc auxi li ar um a verd ade 
incontestavel, que eu puz o argument o. As­
sim como a decretação de u ma despeza n ão 
aU10riza -ao Ministro para est abelecer taxas 
e quaesquer tributos, assim tambem o man­
dato de conserva ção, ali mesmo a decretação 
de uma determin ada for ça, não autori sa ao 
Ministro para recr uta r. E se não é dado ao 
Mini stro leva nLar t axas, ou impôr tributos 
sobre um produ cto qualquer, que elle seja , 
do t rabalho, in dustria, e p rop ried a{j,e dos Ci­
dad ãos, sem um acto especlal da Assembléa 
Geral; menos ê dado a um Mini s tro o de­
cretar recrutamento, que não respeita aos 
productos dos Cidadãos, medi a nte o exe rcici o 
de suas fa culdades; mas é seguramente lima 
cOlltrib'lli ção do prop.rio ser humano, uma 
contribuição de san gue. Com isto cre-io não 
menos haver demonstrado qll e o arti go 140 
da Constitu ição em sua referencia, (; conce­
bido como é, nã.o con fe re, nem conferira já­
mais ao Mini s tro accusado, o poder, qu e con­
t ra todos os prin cipias e apezar da lettra da 
JD esma Constitui ção, criminosamente se a r­
roga ra . R espondeu o Accll sado qu e o argu­
mento dos impos tos para a Contribuição pes­
soal, por meio de recrutamento, é de mera 
analogia , e por consequen cia fra co, ou fra­
quissimo. Conven h o que a an al ogia ê em 10­
gica um dos mai s fracos argum entos; mas 
quem não al cança qu e o meu argum ento não 
foi de mera analogia. Pelo menos foi uma 
comparação de que me servi, como de um 
mE'io c.onducente a. fazer comprehender lIl Ris 

inten!;alllente Ulll/>. ver,áa de por si mesma de­
u:,onstra<ia. Enüetanto o Accusado im media­
l1 mente, que taxa de fraco, ainda que im­
lJroprialll ente, o argumento por anal ogia, ê 
o pwpr io a re(;orr er " uma certa historia de 
um soldado desertor, e cOI1'demnado pelo G<e· 
nera l Beresford pela sex ta deserção com le· 
I,ida,de na pen a esta belecida, C0ll10 para com· 
b3ter um outro m eu argum ento, offe recido 
co r,) c fim de demonstrar o absurdo de sc 
qu erer 8JpadrinlJ a r GS Ministl",os. Dizer que 
a impunid ade de U,I3 não jus-tifi ca os crimes 
à.e out ros, na da tem de commum (;om o caso 
de deser tor, qu e [oi 1l1lla sexta vez condem­
nad o pela dese rçã ú, ainda qu e (;on) pena ma.is 
leve. Quando muito era arg umen Lo para a 
graduação da pena es tabel ccida na L ei. 

Se ,o accusaJdo não póde mostrar que o ar­
tigu 146 da Consti tui <;ão autori sa va a a lgum 
Min istro, ou Agen te do 'Pode r Executivo 
para ma nd ar recrut.a r em qualqu er occasião, 
c por qualquer motivo, menos o podia mos­
tra r depois da Lei de Outubro de 1828, qu e 
fix c,u as forç aIS , para depoi s da Gu erra, em 
um terço das exi s tentes, determinando qu e 
as despezas do Ál1illisterio r espectivo, uma 
vez fe ita a paz, se r eduzissem a um terço, 
uo qu e estava orçado . .ora, o acc usado, longe 
de r ed uzil-as, as au glll entava ta·nto .Q·om o pes­
soal , r ecrutando como com o material , con­
t r a tando a compra de armas e equipanl€nto. 
Logo o accusauo violou o mesmo ar ti go 14 6 
da Constitui ção, em o qual se quer es t eiar, 
violando a Lei indi cada . Mas diz o ac cusado 
qu e reduzir as à es pezas a um te rç,o das exis­
tentes, não importa o mesmo qu e não recru· 
tar nem comprar armamento, poiS que ares· 
peito de outros obj <"c tos poderia. tel' lugal' 
a redurção. Quizera, que o aCCllsado demons· 
trasse, como pra ti ca ri a essa ,r ed ucção nas 
despezas do Mini s t<'l' io da Guerra sem com e· 
ça r pelo pessoal do E xe rcito, igualmente que 
pelo materi a l do mesmo. Nem era criveI , que 
a Assembléa Geral se referi sse a despeza da. 
segund a e ter ceira ord em, e qu e ali ás natu· 
ralm ente cessavam, cessando a Guerra como 
fossem ?~ de transportes , ven cimento de 
campanha, etc. 

Observou o Accll sado, que não tivesse eu 
fefto cargo de iodos os pontos da sua de­
fesa; mas para o que, se cada. um dell es im­
porta uma circumstancia aggravante? T~'ate l 

http:recrut.ar
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dL~ pontCJ~ capitaes; e pr~scindi de circum- 1 subditos, que o seu Governo nenhuma Jlartr! 
8t~ncias, qut nem poderiam tirar nem au· tomaria nos contratos de alg;ulll delle~ com 
gmentar a força essencial á accusação, fun· qu:tlquer Governo estrangeiro. Isso n1esmp 
dada como ella é na Constitulçii.o, e na Lei, verificava, que o principio vogara, e bem se 
c provada, como se acha, por Documentos e l'io com o negocio das presas, que o mesmo 
c_onfisstio do Accusado. Se ns armas existen-/ accusad.o se antecipou n mencionar, se bem 
te;; eram ou· não as proprias, é um dos ar- que mediante uma certa distinc~ão, que a 
gumentos dv· AccusJdo; e ccmpetla·lhe, como meu 1'er, é inu.dmissivel, dada· a existencia 
lfinistro da Gucrru, o decidir dessa questão, do referi:do principio, pois que o armamento· 
ou sómente pro·pôl-a á Asse;:JibléJ Geral para 
resolver? Que o contratante dus armas e 
cquiplmento fez o seu ccntrato dependente 
da approvação do Poder Legislati\·o. Assim 
se 1·ê de uma carta, com a qual pareceu ao 
Aecusado instruir a sua defesa; mas essa 

·carta é contraria ao contrato origina-I instru· 
meutario, que ignora acus~ o hc•nra;do Ac· 
cnsado, que es~c dito verbal, essa condição 

.agora c:Junciada, numa carta, poderia jámais 
ser judicial, ou legalmente attcndida. c.ontra 
o. instrumento, e condições do Contrato prln· 
cipal? Que é costume fazer as dcspeza, c ao 
depois pedia {t Asscmbléa a ~.pprovaf;fto, c um 
credito supp!emcutur. A approvação suppõe, 
qtt:! 'n;,~ havia autoridade do :\;Iinistro para 
fazer um c.c:Jtrato niio determinado por Lei; 
as desJlezas, que os :llinistros pedem fazer 
além. das especialmente decreta·das, são as 
c1·entunes, para as quacs os· :IIinistros têm 
ordinariamente na Lei do Orçamento deter· 

é uma proprledad~. como ~ um nal'io, e o 
prc-prictario de um navio é um ·mercador, 
como é quem ven:Ie partidas de armas e ·aqui· 
pamento. Trouxe o Accusudo li. lembrança, 
que elle manda.ra recrutar para alliviar os 
:l!il.icianos do pesado scrvi~c. em ~ue se 
acha1·a·m, n:c.st.rando-sc ·c mais int,eressado 
por elles, e até p01.' prin~ipios de ~conomia 
publica. O serviço dos :IIilieial!os natural· 
mente cess11va regressanuo a tropa de linha, 
de untes existente no Sul. :lias, quando assim 
não fosse, não era a Assembléa Geral que 
cumpria examinar, c pesar to·dus es:;as ra· 
zõ~s. para determinar ou não o rccrutamen 
to? l~sta parte da defesa do Aecusado res 
gumbra a tyrannlit em um :\linistro: elle se 
faz Juiz dos interesses da :\'uç}o, elle se en· 
''arrega de allivial-a dos mnl~s. que encara; 
·~lle legisla c faz executar seus netos. Qual 
outro seria o prcedimento de um :\Iinistro em 
um Estado a·bsoluto, onde nüo houvesse Con· 

minada quantia, c é na apresentação, e na stitui~ãc, nem alguma Lei fundamental, que 
recepção das contas respectivas, que se exa· c·:::1sagrasse 'Poderes, como delegações Nacio· 
mina o bem, cu o mal d« sua npplicação. naes, com as attrilluições respectivas a cada 
credites supplemcntares pedem-se sollrc mo- um delles? Sem duvida alguma, um !\lanar· 
uv.l>s prementes; e ou se concedem, ou não cha abs.oluto, um :t!inistro seu agente não 
[L face desses motivos; mas não se fazem prc.~cderia de outra maneira; Inan·dava re· 
contratos, que po:;;sam comprometter a Xa· crutar a seu arbitrio, e contratunt a compra 
f;:10 para no depois pedirem-se credites sup· de armas, com: está verificad~ para a prc­
pJumentnrcs; c no caso sujeito fica cm toda sente accusnçiio. Se outrcs J!inistros no Bra· 
a· evidcncb, que tal neccssidauc não ha1·!a, zil tem pr·c~edido sen!elhantementc, c ainda 
c que até estar a. determinado por. Lei ex· n!io têm sido punidos, ainda o podem ser. E' 
pressa, que as ilespezas fossem reduzidas a . o Accusa-do o primeiro; algum havia sel-o 
nm terço .depois da Guerra; e tanto que o uma vez· dada a causa de o de1·cr ser. 
armisticio tinha de durar cinco annos, tempo Hcpctio o Aecusatlo, que a iiitcllig;encia 

·sobejo para que a Assembléa Geral désse to· ;ommum ás secções do Poder Legislativo era 
elas ns prol'iuencias que julgasse a bem da conforme ao seu modo de preceder. Onde 
~,,çilO. cstti fixada essa intcll!gcncla, anomala da 

Po:Hlerou o Accusa<lo, que já ni10 se po· constituição, c mesmo din:Jictrni:J!cnte CP· 
derl<t llar ccmpromettimcnto da Nação para posta a elln? O Corpo Leg;i$lutivo per acto 
eom um subdlto de outra. cm razão de um Legislativo é que l'ixa tl intelligc:!cia de al· 
centra to semelhante; pois que a Inglaterra guma Lei; essa não h a. I~ come a$ dis~ussücs 
(~1.· bem certo estou) já pre1•enio tlGS seuõ • parlamentare;·. não obrignn!; t:1111hem nito 
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elevam. Accrescentou o Accusndo, ,que elle ; algumas allegagões apresentadas pelo nobre 
estava convencido da intelligencia, segundo Orador da Comm!ssiio. 
a qual procedeu. Uma resposta semelhante Priacipiou elle dizendo, que eu havia re· 
a respeito de qualquer acçf1o vedada encer- corrido a todos os meios passiveis, senão 
rava lndist!nctamente a qualquer perpetra- para justificar-me, ao mencs afim de atte­
dor, que a desse. Nada mais simples do que nnar o peso do meu dellcto, e que paretia 
para se excnsar, o dizer que estava conven- querer Insinuar no animo do Senado senli­
cldo de ter obra-do bem. Trouxe finalmente, 0 mentes · affectuosos com a recordaçiío dos 
Accusado como necessidade do recrutamento meus serviços. Pelo contrario, quando a pli· 
e armas o haverem communicações do Abba- meirn vez fallei, comecei declarando, que 
de Gregoire para esta Capital, e até emis- não procurava sentimentos de compaixão, e 
sarlos seus. que só esperava justiça; nem outra podera 

Já não •vive e a repeti~ào de um seme- ser a minha linguagem estando tão seguro, 
lhante lugar commurn de intriga tem cha- como estou, da minha innocencia. 

mado a curiosidade de ler os escriptos desse O !Ilustre Relator da Commissão, não 
homem notavel, de modo que dá nlnguern ~uercndo concor-dar na verdadeira !ntelli.~cn· 
ignora, que as idéas e planos .do Abbade Gre- cia do artigo 146 da Constitui!;ão, foi csqua­
goire nada têm .que fazer no Brazil, onde drinhar por meu respeito Prlnc!plos c argu­
se tem jurado uma Lei Fundamental, <:ujo Uientcs, que, senão são e~actos, nem segu­
symbolo de então ·é tão perduravel, como a ros, todavia são hoje o que melhor podem 
equidade, e justi!:a, com que ella. consagra a quadrar-lhe para cumprir os deveres, a que 
todos os -Brazileiros a jgualdade de direitos se acha ligado. Eu não arguirei os seus es­
pel'ante a Lei. Deixem-se essas idéas mes· forças, mas como nós devemos entender o 
quinhas a algum intrigante vil e insidioso. artigo da Constitui~ão, que j{L citei, da :na· 
Os symptomas'? Já tinham sido actos em lleira unica, e precisa por que póde, e dcl'c 

ser entendido, ha tie perdoar dizer-lhe, que 
se el!es partissem de outra origem menos 
rigorosa, o seu zelo 11ela ordem das cou~as 
ha\'ia necé·ssariamente obrigado a reconhe-

multas ·Provincias no tempo do Governo ab· 
soluto; e n!nguem os attribue a causas tiio 
ominosas, e incompat!veis. O que niio soffre 
duvida, •Senlwres, é que provado, como está, 
o facto instrumentariamente, e por conflssão cer e confessar que eu devia -ser absolvido. 
do Accusado, é evidente a sua criminalidade Os meus argumentos sub!Jistem, 11pezar 

lie quanto produzio o illustre Relator pra 
á vista da Constituiçiio e das Leis, se l11e 

combatcLos; firmam-se em principias muito 
não pódc excusar. ·Se vi\•em os principias, so!idos ,patra serem destruldcs. Eu •3cmpre 
em ·que a aceusação se funda; se o Accusado sustentei e ainda sustento que o Poder Execu-
é criminoso e indispensavelmente a condem- tivo não podia fixar as Forças; mas .sustcn tei 
nação lhe deve recahir, como a Lei deter- e sustento que ellas estavam fixadas pelo ar-
mina. Razões taes, como as que elle tem of- tlgo 146 da 1Constltuiçiio, que mandou subsi-
ferecido, acharan1 todos os accusados com F ti r as 'orças existentes ao terr.po do seu ju. 
mais ou menos largueza. E' indispcnsavel um ramento, e que para preencher e .sustenta-r 
exemplo, e que el!e seja dado Para que a essas forças não só eu podia, nws até era do 
Constituíçtio seja respeitada. O arbitraria dos meu dever mandar proceder ao rccrntament.~. 
lffnfstros .sobe de escandalo; pouco ·falta p~ra Serão promulgada~ acaso as disposições da· 
que a Constituição seja iettra •morta, e os· quelle artigo, pnra mio serem executadas, I' 

primeiros Delegados da. :Nação se torrem sen·kcm de mera ostentação? Em que Codigo 
oraculos vãos. Cumpre, que estes, como guar- se f'ol descobrir que a ob~ervancia exat"ta d.~ 

das .da Lei, desempenhem esta sagrada mis- lei constitue o homem criminoso? Eu seria 
são. O arbitraria já parece mn contagio. U1u sim criminoso pe!o facto arguido do recruta~ 
exemplo deve-se este Tribunal de Justiça {L menta, mas era mister provar que eu arg"' 
Lei, oft Liberdade, e á Patr!a. gmentei as for~as marcada1l naquclle a~tigo. 

O AccusAno: -·Eu n1io tornaria a fallar I Em principio nito deixei de· ser atacado J!Or 
se niío tivesse necessidade ele re~ponrler a : esse lado de dll·crsas maneiralif. potr·Gm de 
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ndnhuma dellas puderaJn 'faz:C!r.me brecha. · Ponderou o illustre Relator que o expe. 
:Argumentou-se com o numero da Força ex!s- dlcnte dos creditas supplementarE.,; é appllca­
tente ao tempo em que foi jurada a Constitui· ve! sómente para as despezas enntuaes; nws 
ção; eu mostrei que não era criminoso, .por. não é dessas que se trata; eu fallo daquellas 
que conservava um numero menor: depois .:iesJiezns extraordlnarias com que sempTe se 
disse-se que não era aquella, mas a Força que tonta, mas que não é poss.f\·e! ~ctar, porqu'c 
havia quando n .Assembléa Geral se reunia;· tambem não é passivei prever; v. g. aquellas­
·eu comtudo mostrei que ainda tinha menos que tiveram aqui lugar por motivo da insuhor· 
gente; assim se foram excogitando razões para dlnação dos lrlandezes. Nessa occasião 'gahlei 
crlmlnn·r.me, mas eu sempre fiquei vlctorloso., eu cento e tnn tos contos de r.? is com o Lrans •. 
Se a Constituição dissesse, quando a Assem· porte de taes homens: e qual o re:.ultado? A 
bléa Geral não ·fixar a força, subsistirA a que Assembléa Geral reconhecendo :1 necessidade 
então estiver fixada, bem. ·xeste caso poderia da medida, concordou com o ~Iinistro, e não 
ser ·considerado criminoso; mas, expressando.. Impugnou o pagamento. 
se o artigo conio se expressa, a criminalidadE E' innegavel que ha casos em que deci-
não pode ter lugar de forma alguma. didamente se pode fazer certa:: de.opezas; o 

Quer o nobre Relator que ainda estando acto da approvação da Assemb!éa Geral .; uma 
fixada a Força, nem por isso o Go\·erno estA (!uestão subsequente; é um acto que fica re­
autorizado para recrutar, fundando-se em ser servado para ter lugar depois, {JIIP. a Assem. 
o recrutamento acto legislativo, c concluindo bléa Gel'lll tiver· miudamente examinado se cl· 
que o acto Jeg!slatil·o só pertence ao J'oder las foram ou não bem feitas. 
Legislativo. Xão posso accommodar-me com Eu não nego que a Assemul~a Geral possa 
esta ·qualidade de argumento, que o nobre Se- ajuizar que eu fiz mal, fazendo a cncommen­
lator quiz naturalmente produzir ·na unica iu. da do armamento; mas hei de sustentar sem. 
tenção de me accusar; mas por Isso não ~c pre que não descubro razão alguma que me 
segue que o argumento seja exacto, pois todos convença de que posso ser accusaclo de dissi· 
sabem que fixar a Força, e recrutar são cousas r.::ção de dinhei-ros publicas ·por um. ca~o em 
absolutamente distinctas; •tod'os I.Sa/bem q,ue que não fiz de.spezas de um só rell. 
fixar a força é determinar o numero de praças ·:!'rfuito poderia expender a-inda em minha 
de que deve constar o :Dxercito; e que recru- c-afesa, porém não quero t~mar ·mais tempo ao 
tar não .é simplesmente dizer - recrute-se. E'~nado. 

- A lei que só dissesse: ''O Governo fica au. 0 Sn. RJ·:nor:~·.\s: _ A Commissão estit 
torlzado para recrutar dez ou doze mil hll· . . . . ,;atisfeita, e não tem mais que l'eplkJJ'. 
mens, JamaiS podena merecer o nome de Ie! I 0 Sn. Pm,sun:xn:: _ .::\ão re~:lo a illustr·~ 
.de recrutamento. Os fins das leis do recruta- "'om . • A d · d 

ment~ são multo diversos dos fins das leis ele querer, e alegar sobre a elucidao;ão do proces-I
'"' m1ssao, nem o ccusa o. mn1s na a a rc-

flxaçao de forças, pois naquena_s ap-~mas se 
1 
ro, e verdade dos factos, Yai-se lan·ar o termo 

detalha o modo pratico de dar execuçao a es. ~omp tente c · - \ · 
1 ~· e . para a om·mtssao c o .. · ccusauo 

tas. 2\fas para que Insistir em demonstrar ! assignarem. · 
uma cousa tão sabida! .! 

O noilrc Rc!ator sustentou que assim como 
o Governo, fixadas as de.spczas, não pode es-

. tabelecer Impostos, assim igualmente, deter­
minada a força, não pode recrutar. Eis a h! , 
com o que eu tambem não concordo. Se o I' 
Corpo Legislativo decretar uma Força, c a 
quantia votada para o pagamento -dessa força 
não chegar para sustentai-a, o :Ministro não I 
deverA por Isso recrutar? Deve; pois, para oc- i 

' correr As despezas necessarlas tem o recurso 
de pedir um ou mais credites supplementarcs, I 
o que não é no1·o. e todos os dias está aconte-
cendo. ; 

O -:-.\ccus.Auo: - Jastou sati:5fd~o. 

Lido e assignado o l'<'~pcctivo teJ' 
mo, retlraram.se da· sal:1 a. CommissiiO 
c o accusad~. 

O Sr. Presidente, depois de decl::t· 
rar que se tinha ausentado por en­
fermo o -Sr. Senador Aguia-r, dl8se 
que se ia proceder {I Ses8fl0 Serret:J 
na forma da lei. 

A's tres horas e meia da tarde tor­
nou-se publica a Sessão; e, fazendo 
cn tão o .Sr. Pre.3idcn te um relator! o 
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t·esumldo, indicando as provas e fun~- Louren~o Rodrigues cte Andrade - .i\ianqel 
daruentos da Accusar;üo, perguntou ao Caetano de. Almeida e ~Ubuquerque - Conde 
Senado: de Lages ..:.__ José Saturni.no da Costa Perel·ra 

1." .Se o Ré o era criminoso de usurpar ns 
attribuições do iPoder .Legl·slatlvo, pelo facto 
de mandar proceder a recrutamento em algu- · 
mas Províncias do Impcrio. Decidi o o Senado 

-: Pedro Jos6 da Costa Barros - José Igna­
clo Borges - José Joaquim de Carvalho -
VIsconde Cayrú - Jaclntho Furtado de Men­
donça - ::\farqucz de Ba_ependy - Marquez 
de Ca•ra\·el!as - Sebastião Lulz Tlnoco da 
Silva - l\rarquez de Inhambupe - Marcos 
Antonio )fonteiro de Barros - João Antonio 
Rodrigues de Carvalho - Franc.sico Carneiro 
de Campos - Joiio Evangelista {!e Faria Lo. 
bato - .~la·rquez de .Marlc:í - Antonio Gon­
~alves Gomide - Francisco d~ Santos Pinto 

unanimemente que não. 
2." Se o .Réo era c·riminoso de dissipação 

ilcs Bens Publicos pelo facto da compra de 
armas, e mais equipamento para a Tropa. De-
ciilio tambem o 1Senada. unanimemente que 

"JHi.O. 

Absoh•ido •. assim, o Accusado, la­
vrou então o Sr. 1" Secretario a com. 
petente .Sentença, a qual depois de Il­
da, foi asslgnada pelos .Srs. Senadores 
presentes, e é a seguinte: 

SJO:S'l'I~XÇ.A 

O Senado, connrtiilo cm Tribtlnal de Jus­
ti~a. ·tendo visto e examina·do a Accusação de­
cretada pela Gamara dos Deputados cm data 
de 9 d.c Agosto do anuo de 1831, o respectivo 
Processo preparatorio, e Libello apresentarlo 
pela respectiva Commissão accusadora contra 
o ex-Ministro da Guerra .Tos~ Clemente Pe­
:reira, Artigos de defesa, por este apresenta­
dos e mais razões, e allegações produzidas 
no debate, c !Ja1·cndo procedido nos termos da 
lei de 15 de uutubro de 1827. 1Decidio por 
unanimidade de votos dos )f.embros presentes, 
que o referido Réo ·não é culpado dos crimes 
de usurpação das attribuições conferidas ao 
Poder Legislativo, e de dissipaçfto dos ben~ 
llUblicos, de que foi ac~usado; c portanto ab­
·so!l·eu o Réo ·da toda a imputação. 

- Patricio José de Almeida e ·silva. 

Levantou-se a Sessão ás quatro ho­
ras d1 tarde. 

14 DE J!JNI-!0 

I'J:ES!DEXCIA 1>0 SI!, lli>X'fO ll-~RROSO 

Discr~l.l'lio pnra .~abt:r como rier:c ser t~:ccbirla 

u,;w jdiuilaçrio - Discussrio do P1·ojccto 
so/;re 11 rr•forma 1/a Consfitni("i·O, Jmram·a. 
}lhO :l". 

Fa!laram os Srs. Senadores: - Presiden­
te c 1~\·angelista, 2 vezes; l\1. de Caravellas, 
Borgco, Rodrigues de Can·alllo, V. de Cayr11 
c Ver,;;ueiro, 1 vez. 

Aberta a Sessão com 26 Srs. Scna­
ilorcs, foram !Idas c apprO\'adas as 
Actas das Sessões de 8 e 9 do corrente 
lll€'7. • 

EXPEDI EX TE 

. 'Paço do Senado, 9 de Junho de 1832. -
Dento Barroso Pereim, Presidente - Conde I 

de Valença, 1' 'Secretario - Lulz José de Oli­
veira, 2• Secretario - Lufz Joaquim iDuque 
Est-rada Furtado de MendonGa, ·I" Secretario 
- ,:o.J'ico14o Pereira de . 'Campos Vergueiro -
José .Martln'iano de Alencar - :.\larquez de 
.Tacarépagult -.Bispo Capellão..J.."Iór - D. Nu­
no Eugenio de Locio c 'Selbllz - l\fllrquez ele 
Santo Amaro - :.\Ia·rquez de Paranaguá 

Um officio do Sr. Marquez de Baependy, 
participando que se achava de nojo por sua 
sogra, do que ficou o .Senado intcirailo, man­
dando-se que fosse desanoiaJdo . 

J os6 Teixeira da Matta Bacellar - Barão de 
Itnpoã -. Mar~ue.z de S. João da Paln•a 

Dous Officios da Cnmara dos Srs. Depu­
tados: 1", participando a eleição de tres mem­
bros para a Commissão 1\flxta, que deve exa­
minar as contas da Tutoria Imperial; 2•, re. 
mettendo o ~cgulnte 
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A Asscmbléa Geral Legislativa Resolve: 
Artigo unlco. O Governo fica autorizado 

a mandar receber ouro na Casa da Moecla 
desta Côrte, até o fim de Junho de 1833, posto 
que não acompanhado das competentes gui:J.s, 
para o reduzir a barras ou a moedas, cobran­
do os devidos direitos. 

Paço da Camara <los Deputados, ein 8 de 
Junho de 1832. - Antonio Paulino Limpo de 
Abreu, Presidente - Cassiano Speridião lle 
:\lcllo ·!\iattos, 1" Secretario - Bernardo Bc­
lisar!o Soa_res de Souza, 2" Secretario. 

soas, mas cmitto o que minha conseiunc!a me 
dieta: o abuso que se pode seguir de igualar 
estes ajuntamentos em comparaçflo aos Corpos 
creados por lei, a quem incumbem diversos 
ramos da Administração Publica, ~ jr, confir­
mado pela· cxpericnc!a; voto· portanto fJue esta 
Felicitação não seja recebida como foi a ante-
cedente· · 

o ~~~- VlscoxuE m; CAu.wt:I.J.AS: - A feli­
citação' antecedente foi recebida com agrado; 
c nãp vejo inconveniente algum em que esta 
tamheyJ o seja. O nobre Senador teme que 
daqui nasçam abusos! Eu não sei que deixe 
de ser agradavel ao Senado que uma Associa­
ção que a lei não prchibe, felicite o Senado 
por um motivo de jubilo: se esta;; ''ocieda· . 
des podem abusar da tolerancia da sua insti-

Foi a imprimir para entrar na or. 
dcm dos trabalhos. 1 tu!ção isso é caso :í pJrte: o GO\·erno estíl 

' encarregado de vigiar que ellas nfio aberrem 
dos Estatutos por que se regem, e por isso· 

I;m off!cio do .:\finisterio do Imperio, re­
mettcnllo outro do .Presidente da :Jlahia, sobre 

esses estatutos sfio apresentados no Governo: 
a nova organização lia Secretaria do Governo 

mas quando se dirige uma felicita~fio ao Se-daquella Província. 

Foi remettido {t Commissão de Fa-
zenda. 

nado, não é possi1·e1 deixar de se receber com 
agrado; é da natureza da cousa; portanto, 
deve ·haver sobre est:t a mesma do:elaraçfw 

! que houve na ante~edente. 
Uma felicitação da Camara Municipal da I O Su. Boum~s: - Pela Jll'imcira .-ez ouço· . 

Vil!a de Tamandaré, pelo motivo da presente 1 dizer que uma felicitação dirigida r~.ipeitosa­
reun!ão do Corpo Leg!siativo. I mente ao Sena.do deve receber-se des3graua­

l'elmente! Talvez que se uma Confraria ou Ir-
Foi re-cebida com agrado. 1 mandade nos em·iasse felicitações, o no.bre 

I Senador quizesse que fo3sem recebidas com 
Outra felicitação da Sociedade Pacifica•/ agrado; mas esta, c~Jjos fins tendem ;, utili-

dora da Villa de Sabará. ; dade publica, quer o nobre Senador que se 
O :Sn. PnEsmt:~m: - Decidirá o ·Senado ordene, .que se despreze; e se reJ>Tehenda tt. 

como deve esta felicitação ser recebida. quem eumprimenta o Senado 110r este _modo! 
O Su. EI-.I~GJ,r.rSTA: - Eu creio que deve Não sei que em Argel o Bey maltrate mais 

haver differença entre a maneira com que se os seus ·escravos! Como é que uma sociedalil! 
recebe a felicitação que faz uma Camara 1\Iu- ' permittida pela lei, e que trabalha a prol da 
nicipal, ou outra qualquer corporação que tem Nação, deve ser maltratada, quando se dirige 
uma existencia politica, desta que é enviada como esta ao Corpo Legislativo? O nobre Se. 
por um ajuntamento de pessoas puramente nador não ouvio ler a felicitação? O ~1ue diz 
particular. Eu não vejo que a Constituição e!la? Que esper:1 que se dém tal':s c taes 
dê a tacs congregações. direito de dirigir fe- rcgulamentqs, e pede-nos que se olhe co.m 
licitações ao Corpo Legislativo; o que a Con- I acerto sobre a neceesilladc, ou nfto necessidade, 
stituiç:1o concede é o direito de petição; é ne. das ~cformas; pode flillar-se com nmis res. 
cessar! que o Senado não dê por estas toleran- peito ao ·corpo Leb'islativo? ProuYer:: a Deus 
elas a estes Corpos uma consideração politica que por todo o Brasil estinssem dessim!ua­
de que muito se vai abusando. Já se vê uma das sociedades taes e que decididamente des. 
'sociedade particular instituindo uma Cadeira empenhassem o .que esta exprime na sua reli­
de Direito Publico, e o Governo dando-lhe uma citação! Até onde querer:í o Senado elevar a 
casa da Nação para se darem as lições. Eu odiosidade publica sobre o Senado, despreznn­
sei que I"OU contm a opinião de algumas pes. do o que nos ue1·e lisonjear'? 
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queiro, portanto, que V. Exa. destine alguli". · 
tempo para este trabalho. 

O Sn. •Pm:sm~Tt:: - Se ·parece ao .Senado 
que hoje do melo dia em diante haja traba­
lhas de Commlssões, não obstante o não esta 
rem. dadc.s para ordem da. dia, eu a proponho 
á votaçiio. 

Decidlo.se pela afflrmatlva. 
Seguio-se a nomeação dos· Membros 

para a Ccmmlssão Mixta que. tem de 
examinar as contas da Tutoria 'Impe· 
ria!, e foram eleitos por escrutlnlo os 
Srs.: 3{;. de Marlcá, M. de Santo 
Amaro, e .Tose Ignaclo Borges, ·o que 
se mandou participar â Camara dos 
Srs. Deputados. 

Ollllt:ll VO 1>1 A 

o S11. E\'.\:\ca:l.lRTA: - gu appello para o 
testemunha tio .Senado, que ouvio as miuhad 
·expréssões: quem me ouvia aqui dizer que se 
ordenaase, desprezasse, e se reprehendesse a 
quem cumprimenta o Senado? E' realmente 
uma calumnlosa arguição, que o nobre Senador 
me quer fazer, transtornando o que eu disse 
.afim de cc-mbater castellos, que elle mesmo 
finge. Eu apresentei as minhas reflexões so­
bre a differença que se devia Interpor nas fe­
licitações dos corpos creados por lei, e en· 
-carregados de algum ramo da adminlstraçao 
;nbllca, c fiz 1·er os abusos que estas associa 
ções Jlodcm commetter e effectlvamente ·têm 
-commttido, nascidos de se lhes suppor uma 
exister.cla politica; já se nos disse - recom· 
mendo-vos tal medida - quem niio vê que 
esta linguagem tende a augmentar uma peri. · 
gosa ingerencia nos negocias Politlccis e enca­
-minhados por pessoas particulares, a quem 
nem sempre tocam os Interesses e vai a pro­
-duzir um abuso .de que jii se experimentam os 
effeitos; e !lOndernr Isto é condemnar, desprc. 
~ar e reprehcnuer, como diz o nobre Senador. 
Argui o-se-me de. que I'Ota~ia que se recebesse 
com agrado a felicitação de uma Irmandade 

-ou Confraria:' n<io sei o que quer .dizer nisto 

Continuação da 2• discussão do Projecto 
de reforma da Constituição no paragrapho 3•, 
com duas emendas apoiadas, uma do Sr. Ver. 
guelra, c outra do Sr. Almeida e Albuquer­
que. 

O Sn. VIscoxD~: m~ CAYn(;; - Sr. Presl· 
dente, a !ustancla com que se tem sustentado 
a 3• proposição do Projecto de reforma da 
Constitul~ão e as emendas propostas, obriga­
me a fazer mais ex-pllclta ana!yse de t:io ano. 
mala proposição. Chamo a attcnção do Senado 
a tres clausulas della. 

·o nobre Senador; as Confrarias e Irmandades 
são instituídas com um fim pio e tendem. a 
sustentar o ·culto divino, espalhando algumas 
~e!Jas actos de benericencia sobre os pobres 
e desvalidos: mi.o sei, pois, que com iacs fins 
se possa encarar as Confrarias c Irmandades 
.de uma maneira tal que, argumentando·sc !le 
.lllaíor para menor, se supponba digno de ar. 
gu!çilq aquelle que \'otasse em serem suas 
.felicitações recebidas com agrado: se o vldo 
está no abuso de ingerencia politica, da parte 
-d·a.s · irmanda.des não pode haver esse abuso. 

• Posta á votação a materia, decldio­
se que se receliesso. a felicitação com 
agmdo. 

C Sn. RolllUGt;~;s v~: ·co~nr.u.uo: :..... Eu te­
nho de representar ao Senado que a Commls­
·são Especial encarregada das emendas ao Co. 
dlr;o do Processo na parte ch·ll, tem grande 
1Íc~essldade de ter ·ainda pelo menos· uma con­
ferencia para ultimar os trabalhos de que foi 
encarregada: e este negocio é como todos sn· 

· .'bem os de g1•ande urgencla. (Apalades.) R e. 

A 1• €: ... A Constituição marcará distln. 
ctamente as attrlbuições .qlie competem á As­
sembléa Nar:Úmal, sem a concorrcncía de ou­
tros ramos deste Poder. .Este Poder é o Le­
{1'1$lativol. gue ahl ;se Jndica. Repete'-~ na. 
mes!Illl proposlcãci o termo de .1ssembléa Na­
cional, preterindo-se a expressão .1ssembléa 
Geral, com que tantas vezes se Intitula na 
Constituição a reunl:io dns duas Camaras, P. 

com que até o presente se propõem os proje. 
ctos de lei e se promulgam as disposições !e· 
glslatlvas. A que proposlto se faz tambem 
esta novidade com. expollo de um titulo con. 
sagrado pela lei fundamental, e pela 'constsn· 
te pratica do Corpo Legislativo c do Poder 
Executivo? Deixo á sabedoria do Senado ajui­
zar. sobre tal alteração de nomenclatura, que 
dá nos olhos, e excita ldélls de lnnovacões Pe· 
rlgosas. 

A 2' clausula. 6 lncompatlvel com· o SY:S· 
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tema do Go\·erno Rcpre~entativo c:;tabtJlecldo; 
visto que a Constltuiçilo sempre requer a con­
correncia dos tres ramos ou partes integran­
tes do Poder Legislativo, pela cardial provi­
dencia do art. 13, para a validade dns leis, 
tendo cada uma o seu veto. 

A 3" clausula é ainda peor que as antece­
dentes; pois autoriza a fazerem-se na Consti­
tuição as alterações que forem convenientes: 
esta indefinida latitude, se passar o Projecto, 
tende á !nstallação de Assembléa Constituinte. 

Sr. Presidente, peço licença para ler al­
gumas linhas do decreto de 11 de ""Iarço de 

uataJIJa úc Wiitcrloo, venlio·•e aooaltado. no 
monte de S. João Pelo exercite.~ tranccz, ~ 

desamparado pelos auxiliares Hollandezes, ti­
rando o chapéo da cabeça, iissim fallou ao seu 
exercito: "Camaradas, que dira de nós a Gr~.­

Bretanha? Hoje não ha retirada." Esta falia 
muito influio no animo dos militares, e .. 
.Providencia os coroou com a a victoria. Per. 
mltta·se•mc usar da mesma llnguagem: que 
dirá de nós o Brasil e o mundo, vendo que 
dilaceramos e desconcerta.mos, c descompomos 
a nossa liberal!ssima ·Constituição a pretexto 
de reforma, quando el!a até noo congrassou 

1824. (Foi concedida ao .Senador.) ~este ue. com as preponderantes potencias da Europa, 
creto, declara o Chefe da :-<ação, então existen- que reconhecem estar ella sobre as firmes 
te, que as Camaras que compõem· a maioria bases dos ·governos regulares, e por isso, con­
do Povo ·Brasilciiro, lhe haviam requerido o tando com a sua estabilidade, propuzeram e 

· J urnmento da ConstituiçflO, e por isso o orde- ajustara.m com o Governo estabelecido trata· 
."- nilra. E' notorio que a Camara da Capital do dos de. commcrcio, com que adquirimos vast:L 

lmpcrio solemnementc o requereu; é regra de extensão ao mercado dos r>roductos da nossa 
jurisprudcncia universal que as cousas se dis· terra e indu:;tria; podendo nós dahi em diante 
solvem pelo modo cOlll que se fizeram. ·:-ião ~amar com rapido pro;;res.;;o de riqueza, pras. 
se pode considerar que o leal Povo Brasileiro peri.dade e força, com que debcllamos a quaes­
(como e!! c se inti·.tula), queira agora faltar ·quer inimigos, c nós ostentamos nacilo de car:1· 
ao seu juramento, possuindo tilo liberal Con· ctcr e poder de união. 
stituição, e ·quando ali~s a maioria das Cama· O ISn. VmtGUlilllo: - Nilo me occuparei cm 
ras das Províncias, e nem ainda a Camara da responder ~s generalidades aqui chamadas á 
Cõrte ·lm·perial fazem requerimento para sua discussilo contra a admissilo do Projecto, por­
reforma, e de tantos artigos quantos se ln· que isso seria tomar o tempo ao Senado, -tendo 
cluem no ,Pojecto, que se está discutindo. Já passado o .ProJecto em 1" discussão, e por 

:Sr. Presidente, se eu visse na "'-lesa rumas consequencia estando decidido que cl!e fosse 
de 'Representações das corporações municipaes admittido á discussão: nias vai-se accresccn. 
do Brasil para reforma da Constitulçilo, eu tando outra vez tudo quanto se disse na pri· 
as olharia com respeito e tal vez com pavor, meira discussão, e com isso vilo cahindo os 
como se \'isse pilhas da bateria voltaica de· paragraphos, c o Senado carregando com a 
tonando e fulminando com fogo elcctrico. Ma~ enorme responsabilidade de se oppor ás retor­
nada· disso vejo, c portanto estou desassom· mas tão clara c decisivamente reclamadas por 
brado de terrores. Estou certo que o Senado toda a ~ação. Farei comtudo algumas obser­
nilo considera como critcr!os de verdade e vações sobre algumas id€as novas que appa. 
orgão do povo alguns perlodicos que recla· reccm. O nobre Senador que me precedeu ex­
ruam a reforma em termos vagos. E!les as· tranha a expressão - Assemb!éa Nacional -
semelham-se aos actores de theatro que mui. de que usa o Projecto, porque a não vê na 
tas vezes faliam porque têm secretos motores Constituição, c diz que não obstante ser sim­
atrás do tablado. Occorre.me o facto do Im- pies mudança de palavras, el!a não deve ser 
perador da Russla Alexandre, indo depois da ad-mlttida. Se o nobre !Senador reflectisse na 
paz d~ 1Parlz rt .lnp;la.tcrra; observou seus es· materia r1ue no Projecto, que segue, veria qu2 
tabelccimentos navaes, muito se admirou uo appcllidwrem Nacional vai de conforJuiúade 
laboratorlo da casa das Ancoras, em que só con1 o paragrapho em que se falla das Assem­
via martelos bater em ferro frio, não via as bléas Provindaes, e cm referencia a estas A.s­
machina.s e mar que lhes davam impulso. 

1 
sembléas, chama o Projecto - Assembléa Na-

Sr. ?.residente, occorre.mc tarnbem o fa. clona! - áqucl!a que se occupa dos negocios 
c to de Lord Wc!lin.gton, !llCstre da guerra. Na. da Na~iio cm geral, cmquanto as Asscmbléas 

3U 
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Provincincs se occupam dos interesses pcculin· 
res das suas .respectivas Prov1incia!1. Es!Jns 
Assembléas, que, ou se queira ou não, hão de 

dm·i·a da·r ao art. 17-1 da Constituiçüo, quanto 
á iniciativa dos artigos refor.mavcis; o Senado 
tomou a decisão sobre si; mas não seria me­
lhor que a ConS'tl.tuição tivesse decidi-do a 
questão, pois que versando as questões dcstll 
espec!e sobre confllctos entre as duas Cama· 
~as, não pode a decisão ser dada por nenhunHt. 
liellas? .Eu vejo isto com tal evidencia que 
me· admira como possa haver duvida sobre a. 
utilidade da disposição que quer o paragrapho, 
que se combate! O recrutamento tem trazido 

existir, vindo a appl'freoer de novo, i'a.zem 
trocar a Assembléa Geral em Assembléa Na· 
clona.l, porque reahmentc dlffere d.a. actual 
Assembléa Geral, por passarem parte das suas 
attribuições para as Assembléas P.rovlnciaes. 
Nada tem, pois, de impropria a expressão de 
"Nacional", aqui' usada, e nem podia de •mo.:!o 
algum influir para a rejeição do para.graphc 
no ·tod.o, como pretende o nobre Senador. So. 
tou ta:mbcm o período do paragrapho em que 
fa.ila d&J attr!bu!ções da Assembléa Nacional, 
se!n concorrencüi do outro rwmo do .Poder Le· 
gislativo! O nobre Senador não attenden P. 

Já grondes duvidas pela intelligcncia duvldoôa 
que se dá á attribuição da Camara dos Depu. 
tados a este reBpeito; ainda a semana passada 
o Senado julgou sem cri.nlinalida.dc a um :~li· 

Jlrimei·ra. parte do periodo -que censura, e pas· . 
sou a tratar da segunda isoladamente. "'iu-

nistro, que a camara dos Deputadas assemou 
digno de ser accusado por abuso de poder cm 
recrutamentos; c donde nasceu a discrepancia 

guem nega que em geral todas as leis estão 
sujeitas á Sancção, e nem o ,.Projecto quer o 
contrario, mas tambem é sabido por todos que 
a A.ssembWa ·"'acional tem (ainda agora mcs. 
mo), actos que não são sujeitos á •Sancçiio; c 
ainda . 11ue a Constituição não faça explicit:t· 
mente menção desses actos, declarando que el· 

que apparcccu nas duas Camaras? Sem duvirla 
cia differentc inteJligeucia que cada um;1 dei­
las deu á materia de recrutamento: e pode ,í 

vista disto negar·ôe a utili.dadc de fixar ela.. 
ramente -as attribuições, que competem a cada. 
ama das Camaras, quando se vê a divergencia 
de opiniões, em que cllas estão sobre um mes· 
mo objecto? Custa a crer, mas está se vendo 
isto no .Senado; e argumenta-se com o princ!. 
pio de que não del'e haver reforma, onde mio 
.!C apresenta a ncessidadc; que é mais neces-

les devem passar sem sancção, é de sua natu· 
rc~a esta clrcumstancia, e nem é passive! qu~ 
succeda o contrario: e não 1! util que, para 
"tirar todas as duvidas, a Constituição declare 
positivamente quaes os actos do Corpo Legis­
lativo que devem ter a tauccão, e quacs os 
que a. não devem ter? Eu creio -que a couve· 
niencla de uma ·tal declaracão salta aos olhos 
de todo o Inundo. Que a Assembléa. pratica 

.actos que não têm de ser sanccionados é até 
demonstrado pelo facto dos nossos trabalhos: 
houve, ou podia haver sancção na nomeacão 
da Regenc!a, no Jura.men;to ao Imperador, 
etc.? Pois se existem estes, e outros actos, que 
inconveniencia encontra. o nobre Senador, em 
que a Constituição cxpllcltamente se classifi· 
que para evitar, a que appareça algum· em 
que se entre em duvida, se deve ou não ser 
sancclonado? O mesmo digo a respeito das a.t· 
tribulções de cada uma das Camaras cm par. 
t!cular: já tem havido duvidas sobre a inicia· 
tiva . de f,mpostos, e ;recrutamentos, c agora 
mesino se questionou bastante por occas!ão 
(leste Projecto acerca da intell!gcncia, que s~ 

aario do que tomar decisões sobre as duvidas, 
que o augmento ~os negocias tem mostrado? 
,\"ota mais o nobre Senador a Incongruente re. 
lorma do art. 61 da Constituição na doutri­
na do Paragra.pho do Projecto, que está em 
discu.s.são: mas reflicta o nobre Senad!!r que 
tratando-se de fixar claramente attribuiçõcô, 
em que competia tanto á Assembléa )lacional, 
como a cada uma das Cama.ras, necessaria.. 
mente se deve tratar do caso em que ambas 
as Camaras se acham· em oppaslção de idéas 
sobre um mesmo objecto, tal é o caso do art. Gl 
em que uma Can1ara. emenda uma lei, e a ou­
tra não quer estar por essas emendas; e pode 
tambem negar-se que não é util decidir uma 
Questão sobre a qual afinal se tomou foi por 
uma especte de capitulação c de que muitos 
ficaram descontentes? E não se quer que isto 
se decida! Quer.se que exista a mesma duvida, 
obstinando-se o Senado a querer reforma al· 
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guma, ainda mesmo daqnellas que concorrem 
para afaHtar as questões etue o mesmo Scnad.J 
possa ter, e effectlvamente tem tido com a 
Camara dos Deputados. Finalmente, ainda se 
continua a desprezn·r a opinião publica tão 
ela.ramente pranuncl-ada; e quer.se reguln.r 
pela opinião da Côrte a de todas as Provln­
clas. Eu aqui disse que a opinião da Côrte, 

. longe . de exprimir a vontade nacional, ella 
está · sempre em opposlção, ella nem exprime 
a opinião da cidade do Rio de Janerlo: a .Côr­
te (e não é s6 a: nossa Côrte), sempre refere 
aos particulares interesses todas as dlsposl. 
çõs legislativas, e pouco lhe I-mporta que· ellas 
canvenbam ou não aos interesses provlnciae.., 
e mesmo da Cidade e Provinda em quê ~:!<1. 

está co!locada; por isso os Cortezãos ~São os 
menos habels para observar a opinião da Na­
ção, porque sempre a encaram com os olhos 
fascinados pelos interesses proprlos: é desta 
desgraçada origem que nasce a cegueira em 
que o 0\lonarcha se conserva sempre dos in· 
teresses nn.clonaes, porque roueatlo de corte. 
zãos, só ouve o· que estes lhes figuram, que é 

sempre avesso ao que convém á Nação. O no· 
bre Senador pois se se despisse dos prejulzos 
que tem bebido vivendo sempre na Côrte, en· 
cararla as cousas de mui diverso modo. 

Tendo dado a hora designada para 
os trabalhos de Commissões, suspcn. 
deu-se a Sessão para esse fim. 

SESSÃO DI~ lfi DE JUN,!-10 

PI!~:SIIlXCJ.\ 110 Hll. II~XTO llo\RIIOAO 

D·is~'1Lssão do PI.ArtJccr ela Oom11~!liaão ela ,lf c lia 
sobre var;us prctenden.tes a lugares de oj­
fioiaes da Ser:retaría d:o SenGdo - Dis· 
cu.Ysão do Projecto da rcjCJr,rrr.a da Oansti • 

tuiç1ío no parauraplw 3'. 

Fall!IJr!IJm os 'Srs. !Senadores: - 1' Se.cre­
tarlo e A. e Albuquerque, 6 vezes; C. de La· 
ges, 2" Secretario, Presidente e V. de Cayrú. 
1 vez; M. de Barbacena e Borges, 4 ~e.zes; 
Vergueiro, 3 vezes; !2\f. de Caravellas, 2 vezes. 

lo\:berta a .Sessão com 29 Srs. Sena­
dores, approvou-se a acta da antece­
dente. 

O Sr. 1' Secretario fez presente â 
Camara um offlclo do 'Ministro do 
Rio Grande do Norte, relativo á ne. 
cessldnde de augmentl!r o numero dos 
empregados da Secretaria do Governo 
daquella Provlncla. 

Foi ,remettido á CommissfLo de Fa­
zenda. 

O Sr. Conde de Lages participou 
que o Sr. l\f. tle Jacarépaguá não 
comparecia por se achar· de nojo, pela 
sua avõ. 

Ficou o .Senado ln telrado, e decla­
rou o 'Sr. Presidente que, segundo n 
estylo, se .la offlciar tquelle lllustre 
Senador, para ser desanojado. 

O Sr. 2• Secretario leu os seguintes 
PMeceres, que se achavam sobre a 
Mesa: 

A's 2 horas tornou-se a reunir o 
Senado, e deu-se para or.dem do dia: 
1•, a ultima discussão do parecer da 
Commlssão de Constituição sobre o 
requerimento dos Negociantes . desta 
praça, em .que pedem a creação de 
Trlbunaes Especiaes para as causas 
mercantis, e as primeiras discussões 
de dous pareceres da Commissão da 
2\f.esa, um sobre varios pretendente:; 
para o lugar de official da Sc~retarir. 
do Senado, e outra sobre a indica­
ção do Sr. Borges para haver uma 
Thesouraria no Senn.do. 2•, a contl­
nuaçfto da discussão adiada pela hora. 

1•. A Commlssão de Fazenda, depois de 
ler com a maior reflexão o offlclo do Exmo. 
Presidente do Thcsouro, de 23 de Maio, ao qual 
velo appenso o exame feito peios 'mais babeis 
engenheiros e mestres, ·~obre o edlflclo que ser­
via para as Sessões do Senado, ficou conven­
cida que a ·rulna do sobredlto edlflclo ~ mui 

:Levantou-se a 'Sessão depois das 2 
horas da tarde. 

pequena, e susceptlvel de completa reparação, 
com a despeza unicamente de 7:400$000, pelo 
que entendeu a mesmo. Commlssão que lon"e . " 
de se mandai entregar as chaves da Casa, 
como requisitara o Exmo. :Ministro cm seu 
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offlclo de !1. de I~e,·crciro, para faz•~r dou<;iw 

1 

del'm·itla como requerem. ,Ha,, porém, outro~ 
á Sociedade Defensora, com•ém requisitar dons prctendente.3, que se offerecem a serrlr 
quanto antR~ a Tepara~<io i!o frliflr.io, par,, qu .. · ;;rat.uit;J.llii!UI.I· nu qnnlinad~ rl•' :\splranti!:< O!J 

ll"ll" l<!uhn•Jll lu;..:<H' as Sn~si><!S do ·ru-tum anuo AIIIUIIIU:IIses, e !JUC st! sujeitam ao ponto: l'HL'l 

de 183~. prctençiio, quanto a mim, equivale a quererem 
· Paço do .Senado, 15 de Junho de lS:J:l. estes homens rir mostrar o seu prestimo, afim 

:vr. ·de Darbacena - :M. de liarlcá. de que a todo o ten1po que appareça \'aga, po-
2.• A •Commlssfto de Fazenda examinou os der o Senado admittil·os com conhecimento 

differentes requerimentos cm que as quatro prévio de sua aptidão c assiduidade. Quanta 
pes.soas, que serviram de tachygraphos desta a esta pretcnçiio, eu devo informar ao Sena­
casa, pedem a con;tinuação de seus ordenados, do que a Secretaria cst.1 como já disse com 
apezar de ter cessado o exercido, c posto que seis officiaes; mas alguns. por doentes, têm 
a sua pretenção e argumentos não sejam fun- deixado por vezes de comparecer, () por isso o 
dados cm rigorosa justiça, e equidade sem du. se!"Viço se tem atrazado, não só neste 1tnno, 
vida exige que alguma cousa se faça em seu como ainda se acha por finalizar o que per­
beneficio. Eritende portan-to a Commissão qu~ tence ao anno passado. Daqui se prova a nc-
se participe o facto ao Governo, para que os 
referidos quatrQ !.:jUPPlicantes 9ejam empre­
gados com a brevidade passive: e segundo :1 

sua aptidão e capacldad6 
Paço do Senado, 14 de Junho de 1832. 

111. de ·Darbacena - 2\-f. de l\farictí. 

cessidade de mais braços, e por isso a Com. 
missão, julgou conveniente admittir estes dons 
homens,· que não fazendo despeza alguma á 
Fazenda .Publica, tem, quando houver vaga, o 
Senado dados certos para julgar da sua capa­
cidade, para serem ou nfto admittid.as a per-
ceber vencimentos como officlaes cffccti vos: 

Ficaram ambos sobre a ~..re.sa, para aMm de que estes mesmos homens de1•cm en-
entrarem na ordem dos trabalhos. trar em concurso com outros, que na occasião 

da vaga hajam de apparecer, e entfto será ad· 
Primeira parte da Orde-m do Dia mLttldo quem tiver mais merecimento. Eu sei 

Ultima discussão do Parecer da 
Commissão de Constituição sobre o 
requerimento dos Negociantes i!P.sta 
Praça, em que pedem a crcação de 
trlbunaes cspeciae.s para as suas cau· 
sas mercantis, o que foi sem debate 

· approvado deflnltlvamen te. 
:Primeira discussão do Parecer da 

Commlssão da Mesa, sobre varias pre­
tendentes a lugares de officiae.s da 
Secretaria do Senado. 

O Sn. 1" SECHETARro: - ·Dous destes pre­
tendentes pretendem ser empregados no lugar 
de um offlclal de SecrctnTla que suppõem va­
~o. A Commlssão da :Mesa ê de parecer que se 
indefiram estes requerimentos; o nosso Regi­
mento fixa o numero de seis offlc!aes para a 
Secretaria, e não obstante haver fallecido um, 

que ba muita gente desempregada, da que ser­
via nas repartições extlnctas, c que podia lem­
brar o pedir algum desses homens ao Gover­
no; m:l!j isto tem o Jncoveniente de rter o 
Senado de admlttir ao serviço da casa pes. 
soas que não são da sua escolha, o que é muitiJ 
máo, como todos con.hecem: tacs são as ra­
zões que teve a Commissfio da Mesa para dar 
este parecer, (]ue eu por Isso sustento. 

O Sr~. P:.J~SIDll:i'TE: - Ha duas questões 
sobre que a votação tem de recahir: a prl· 
meira, sobre os dous pretendentes, que pedem 
o lugar que julgam vago, c a segunda, sobre 
os outros dous que querem servir gratuita­
mente. 

O Sn. 2• SECUE'rAnro: - Eu assignei este · 
parecer vencido, c por isso sou obrigado a 
dar a razilo por que assim o flz. O anno pas· 
sado apparcccu no Senado um requerimento 
de um homem que aqui tinha sido mandado 

ficou extlncto o numero prefixo, porque este servir na Secretaria, vencendo o ordenado qu~ 
era extranumernrlo: não ha pois a vaga qui! tinha como officlal do extincto Desembargo 
r>s nretenden-tcs snppõem; c. caducando este do Paço. Eu fui de voto que elle fosse prefe­
funcl~lmcnto ela prctrnção, niío pode clla s~r. rido a outro qualquer, visto que trabalhul'a 
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ha uns poucos de· annos, e que se lhe não outro modo de vida, não tendo peJo Erario 
notava fal.ta alguma; Jui porém vencido, alie- cousa nenhuma, porque 50$000 -por anno 6 
;.;-anrlo·~P ~III': f!rtt düsner.essario mais um offl· nada; diz.se que e!Ies querem sujeitar-se· ao 
c:ial, porr1ue todo o trabalho estava em dia, ao ponto; não entendo que ponto G esse a que se 
que me accommodei, apczar de estar persua- sujeitam; o ponto é a nota das faltas para se 
dido do contrario: agora apparece este reque- descontar no ordenado; e se oito ha ordenado, 
r!.mento, offerecendo-se a trabalhar de graça;' que quer dizer o ponto? Diz-se mais que hão 
mas eu estou certo que dentro de pouco tem- de entrar em concurso que apparecer quando 
po hão de pedir paga, allegando que dignus est houver vaga: pois bem, esperem que haja, e 
OJJCmr:u.ç mcrcede sua, e terão razão de o di· venhwm entrar em concurso. E' este o meu 
zer; e se com effeito ha necessidade de quem modo de pensar a respeito. 
trabalhe na .Secretaria, porque se não hão de O Sn. 1• SEc!U':TARio: - Diz um nobre Se· 
chamar desses em·pregados das repartições ex- nado r que o anno passado deixou de en ti' ar 
tlnctas, a quem a :\'ação está pagando impro. que, contando o ·regimento sri com seis offi. 
ficuamente? O Governo tem chamado alguns claes, não se podia ter 7; não se tratou da 
para o Erario, mas restam muitos que bem capacidade do individuo pretendente, nem da 
podem vir para a ·Secretaria do Senado, e es· necessidade. Quanto ao mais· que tenho ou· 
cusa'm comer o dinheiro da ::-<açã.o em oclo. vida acerca do serviço gratui·to, são os preten­
Já se antecipou uma resposta a isto, dizendo· lentes que a Isso se querem sujeitar, ninguem 
se que deste modo virão homens trabalhar na lhes paz condições; e é pelo que se a!Jega D'lS 

Casa, que não são· da escolha do Senado, mas requerimentos que a Commissão se guiou para 
eu estou em que- o Governo ha de escolher os dar o seu pa,recer, como se le (leu), querenr!'l 
mais capazes desses desempregados, c tanto os pretendentes sujei.tar.se a esta clausula. 
mais que, para ser Officia! da Secretaria di' Xão têm de que se queixar em tempo algum, 
Senado, não são precisos grandes conhecimen. e quando houver vaga hão de passar por con· 
tos; ·basta que se saiba ler, escrever c conta:- curso, com os que então apparecerem de Iliais. 
alguma cousa. :-<este sentido digo, que se sãll o Sn. ~!AnQt:EZ DI~ BAitnACEN.\: - Eu de­
precisos mais braços na -Secretaria, pO'dem sejava ser i·nformado de quan-tos ·officiaes tra. 
obter-se sem dispendio da Fazenda Publica. · ba!ham actualmente na Secretaria, assim co-

O SR. Ar.~!EIIlA 1' AI,IIUQGF.IIQt:t:: - Trata-/ mo o estado em que se acham os trabalhos; 
.se de deferir a pretcnção de dous homens que se estão em dia ou atrazado, e desde que 
pretendem entrar pa·ra Officiaes da Secretaria tempo. 
do Senado sem vencimento algum. Eu não sei o Sn. 1• 'SEcRETARia: - Eu já. disse· que 
se são ou não precisos mais Officiaes na Se. 
cretaria; se não são precisos não se aceib 
mais ninguem,. pÓrque a ISec~etaria do Senado 
não é escola onde se venha aprender a escre· 
ver: se .porém ba necessidade de gente, )'C· 

nham, mas quanto a virem de graça, a Naçiio 
paga a quem a· serve, e elles hão de ter den. 
tro em pouco tempo o cuidado de pedir arde· 
nado. 

O anno passado se disse que os seis offl­
ciaes que o Regimento dá. eram sufficientes; 
mas o Regimento pode alterar-se, se realmen· 
te ha agora precisüo de gente; o que digo é 
que não julgo conveniente que venha para 
uqul gente trabalhar de graça, como acont<'!­
cia no T·hesouro, para onde iam muitos ho· 
mens ganhar 50$000 per anno com o pretexto 
de Instrucção e habilita~áo, mas realmente 
nada faziam, e se tornavam inhabeis para ter 

, 

o numero completo ê de seis officiaes, mas 
effectlvamente não ~. porque ha alguns com 
parte de doente; não sei se destes tem já 
algum dado parte de prom.pto; -creio que ain­
da ha dous doentes e o trabalho se acha atr·a. 
zado. 

O SR. 2\L\HQGt:z o" B.\JUIACt:x.\: - Conclue­
se, portanto, que tendo-se julga'do precisos sei:; 
officiaes, estamos reduzidos a quatro e o tra. 
balho não est<í em dia. E' necessario que ~e 

chame quem faça o trabalho, niLo de graça, 
como querem fazer estes homens, mas dando­
se uma sufficie11tc gratlticaçito at~ se pôr cm 
dia o expediente; do contrario, com um .atni'" 
de esoripta que se vai augmentando, onde h~· 
veremos n6s de parar? :\'ão me parece bem u 
systema de que se trabalhe de graça, mas o 
deixar atrazar a escrip.ta ·é pecr que tudo: é 
portanto minha opiniã-o .que se admlttam os 
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precisos amanuenses para que o' tr~bnlho :;~·- grande ncgllgenc!a, e então se .lia negllgenr!..!, 
ponha r.m dia, 011 da classe dos que foram·cm 011 digo que 6 não f11zem o tl~t·hallw,.:lwm 1.?, 

pregados nos tri!Ju.naes extlnetos, ou caso se nein 20 o faJ·ão; com·· riegl!genciu nadÚ se hz. 
achem nessa classe pessoas a contento da .Mesa, Convenho na ':idéa :Ue se. chamarem os desP.:r.· 
de ou.tros a quem se dê algum vcncimen to. 
Eu mando para isso a minha 

Proponho que a Mesa admítta os amanuen-
ses· que entender necessa•rfos para ter o expe· 
diente em dia, quer sejam empregados alguns 
dos officlaes sem exercicio pela e:xtincção de 
algumas reparilções, quer chamando pessoas 
com algum vencimento, quando ,aquelJes off!· 
ciaes desemp'regados · n!Ü! tiver~m sufflclente: 
aptidão. 

Par,o;· do Senado; em 15 de .Junho de 1832. 
- .M. de Barõacena. 

Foi apoiada. 

pregados que têm vencimentos, porque del!es 
ha um exercLto, e·-niesmo os que estão empre· 
gados estão muitos sem ter que fazer: na Se· 
cretaria da Guerra, por exemplo, já silo os 
ofticlaes multo acima dos que são precisos; 
Já não têm em que se occupem: e como se 
hão de ainda crear mais empregados com. JJC· 

vos vencimentos? Não tem ls~o lugar nenhum: 
é porém necessario que haja · vigllancla. e:n 
que. se trabalhe com mais reguiaridade; d) 
contrario h a de sempre haver o mesmo, ou 
maior . a traz o, haja a gente que houver. E1: 
sei que em 1830, quando estive encarregado 
da inspecção dos Diarios, de certo tempo por 
diante fixou-se a Secretaria, e não appareceu 
ninr;uem apezar de haver trabalho a fazer: [· 
di:Btas faltas que o atrazo nasce. 

O SR. 1" Si~CIUlTARro: - Eu estou cento 
O SR. Al.)lf.f.llA E Ar.BUQliEnQtm: - E' sa· que no fim de ilous mezes antes de se fechar 

bido que· existem multas pessoas descmpr;r a Sessão do anno passado," quem traba·lhava 
gadas, que ·vencem ordenados, e para que 5 ç; na Secretaria era o offfclal maior unicamente 
hão· de empregar outras, se se pode sem a~· 001n dous offictaes, e pa:rece-me que houver?.m 
gmento de despeza Pedir ao Governo que dias em que o oftlcial maior se achou só. O 
mande desses desempregados? trabalho da Secretaria é consfderavel; multas 

O Su. MAIIQm:z m: BAIIllACElu: - Eu· não cousas siio registradas, e sendo o llv·ro do n·,. 
Impugno a iiléa do nobre Senador; ella vaf gistro um só, não pode nelle escrever mais c)~) 
envolvida na mi-nha emenda; o que eu quero uma pessoll, ao mesmo tempo: houve o anno 
é que se não a:dmittam pessoas a trabai]!c.r passado projectos multo extensos a registrar 
gratuitamente. como foi o Codigo do Processo, e um homem 

O SR. 1• Si~cm:·rAmo: - Eu não posso ad- só a registrar necessariamente ha de leva•' 
mf.ttir augmento de despezas na •Secretaria. multo tem·po, Os officiaes que faltam a elle 
JfL fof calculada a despeza precisa no orçs.- por motivo de" molestla, e os que estav&.m 
mento, e j(l. ha falta de dinhei-ro; passe em- · promptos, ao menos durante· o tempo que try. 
bora a idéa, mas chame-se <lesses homens que nho estado á testa da repartição, t•rabalhara:Jo 
vencem ordenados -que lhes ficaram pela ex. de dfa a dia: o Registro é uma verdade que 
tlncção das repartições em que serviam, afim está atrazado, mas o anno passado houve !D!li· 
.de que não haja augmento de despeza; só deste to que registrar, e este trabalho é feito por u:21 

modo eu admitto a lntroducção de officiae;; só o!flclal. ,. i 

com vencimentos além dos seis que dá o Re· O Sn. BoRGES: - E' verdade que só um' 
gfmen.to. homem escreve no livro de -Registro, mas não 

O Su. Boum~s: - Cumpre que se saiba G necessarlo que esse homem seja sempro o 
que no fntervallo das Sessões, quando não hJ. mesmo, não é preciso que todo 0 livro se es· 
trabal-ho na Secretaria da Casa, ficam os of'. creva pela mesma Iettra; quando um offlcfal 
ffcfaes á dfsposlçiio do Guverno, para sereu• de registro está Impedido, outro faz o traba­
empregados onde convenha, mas no intervallo lho, e não ha necessidade de parar 0 Registro, 
passa·do eu creio que não sahfram os offfciaes, por que o offlcfal que o escreve tem impedi· 
c se em cinco mezes que se Passaram não sr, men·to. Tem havido occaslões em que 0 offi· 
pôde põr em dla n,o trabalho, foi de certo por ela! maior se acha só na Secretaria; todos os 
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n:w.~a l,cu.UI en~ suas c .... s"'s por doenl.es! Ma'i 
p.tru. eBtú~ molestias ha remedio; ellc se di1 
na.s ouLras repartições, pode tambem dar-se na 
Secretaria do Senado. T•ratando da emenda, 
eu votarei pela primeira parte, mas não pela 
segunda, porque nflo sou de opinião em que 
se oriem ruais emJ>regados com vencimentos, 
quando ha tantos que os têm em ociosidade. 

O <Sn. Vt:nm.a:mo: - Eu voto tamberu para 
que, havendo necessidade, se peçam ao Go· 
verno os desempregados dos extlnctos tribu 
naes; mas julgo indispensavcl que, em primei­
ro lugar, se examine essa necessidade. Não 
me posso pcrsuadi·r que os officlaes da Se­
cretaria do Senado fossem tocados de parte, 
de maneira que a maior parte não pude3>" 
vir á Secretaria, c é daqui que se deve remg­
ver a causa, para desaJ>parecer a peste. Fé'· 
chada a Sessão, fica na Secretaria unicamente 
o Officlal maior; a quem a peste não tem che­
gado; mas se não se pode remover a causa do 
mal, que tem atacado os officlaes, então é 

preciso nom'ear owtros. 
O. S11. 1" SECIII'l'AJUO: - O meio de curai' 

essa epidemia é estabelecer um ponto rigoroso. 
Eu já fiz saber aos Officiaes da Secretaria, 
que aquellc que não justificar o seu impedi­
mento, cu o participaria ao Senado para se 
deliberar se deve ser expulso. 

O SJt. Ar.m:ruA t: AwuqmmqcJ': - A' vista 
do que acaba de dizer o Sr. 1" Secretario, 
nada mais ha a providenciar, o que nfLo ap· 
parecer tenha ponto: o que se pode fazer de 
mais é ver se a Secretaria tem trabalhos dE'S· 
nccessarios: isto tambem é passivei. 

Propoz o Sr. Presidente: 1", a 1'· 

parte do parecer. Passou. 2", a 2" par· 
te do mesmo parecer . .Não foi appro­
vada. 3", a 1' parte da emenda do S•·. 
M. de Barbacena. Passou. 4", a :~· 
parte da mesma emenda. Foi rejei· 
tada. 

Primeira discussfLO de outro parecer 
da Commissiio da !Mesa sobre a Jn:i:­
cação do Sr. Borges. 

O Sn. BoHGJ~s: - Eu já ex(lUZ ao Senado 
os motivos desta. Indicação. Em todas as Ca· 
maras Legislatl\•ns existem officiaes da casa, 
encarregados dos differentes ramos da sua 
particular economia; os Membros do Corpo 

LegJsJativo não tomam parte alguma nestes 
objectos: nós não temos seguido esta vereda 
e ao 1" Secretario se tem encarregado de um 
grande numero de objectos, que na verdade 
são alheio:; de seu EmJ>rego. Suscitou-se a 
questão acerca do recebimento das quantias 
precisas para a impressão dos Diarios, no­
tando-se o conflicto ontre o Senado e o ~fi· 
nistro da Fazen-da, e para acabar taes ques· 
Lões, que em verdade são desagradaveis, lem­
brou-me, que visto estar fixada no Orçamento 
a quantia que o Senado tem de dispender, se 
nomeasse um dos Membros da casa para ser· 
vir- de 'Tihesoureiro, mas como pôde ser que 
nenhum se queira encarregar disso, parece· 

. me bem o que lembra a Com missão, isto é, 
que sirva o Official-1\falor, ou um official de 
sua escolha. Voto portanto pelo Parecer nesta 
parte, porque se não póde obrigar a nenhum 
dos nobres Senadores a aceitar esta Com· 
miss;io: ta:mbem me parece justo que se 
prescinda dos 2 mezes antes do principio do 
anno financeiro; mas será conveniente ir de 
intelligencia com o Thesou.ro, porque eu não 
sei se não estando votadas quantias para pa­
gamento das impressões no Orçamento que 
ainda regula, c tendo estas sido pagas, o 
Ministro descontará estas despezas das que 
tem de fazer no anno futuro, que ·começa em 
Julho proximo. 

Q Sn. 1" S•:cnET.IIno: - -Eu supponho 
que o Ministro da Repartição attendeu sem­
pre a que as -despezas deviam contar-se se­
gundo o anuo financeiro, c no anno passado 
disse ao Senado q_ue na Lei do Orça!Jlento 
nfw contava com a despeza da Imprensa: as 
despezas dos Diarios nlio foram incluidas na 
Tabella que está impressa; mas quando. se 
mandou daqui .o Orçamento das despezas do 
Senado, pôz-se a nota declarando que se não 
incluíra as i-mpressões, porque cllas se fa· 
ziam na 'Vypog>raphia Nacional: esta nota, 
porém, foi supprimida na Tabella que se lm­
primio, e parece que o ~Iinistro da Fazenda 
continuando a pagar incluio a despeza com 
a impressão de Dlarlos na conta que tem 
aberto com a Typogrnphia Nacional: parecê­
me portanto que se podem continuar a enviar 
as contas dos dous mezes de Maio e Junho, 
como até aqui se tem feito. Pelo que respeita 
aos 'I1nchygrapllos, como Gueffier & C. se 
obrigam a pagar-lhe o que venceram no -mez 
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dP. l\Iaio, deve participar-se ao Thcsouro que simples do artigo os nobres Senadores I]Ue 
querom alguma reforma são obrigados a vo­
ta·~ contra porque ellas abrangem mais do 
que elles querem. 11ambem ha outros incon· 
venientes sobre as attribuições de cada uma 

nã.o podem por ali! recebor, visto que já tem 
de ficar pagos pelo novo Emprczario: deste 
modo julgo que se concilia tudo o que o ISc­
mdo .quer: foi vencido. 

Foi approyado o Parecei" para pas­
sará ultima discussão. 

das Camaras. Eu farei em tempo o doscn­
l'olvlmento das minhas proposições. •Eu por 
exemplo queria eliminar o Titulo de Poder 
!IIoderador, passando suas attribuições ao Po­
der Executivo, ou para melhor dizer conser­
vando suas attrlbulções e prerogatlvas con-Sequnda pa.rtt~ da Orrltnn do Din 

Continuação 'ela 2• discussão adia­
da pela hora na sessão anterior no 
paragrapho 3" do Projecto da Lei 

cedidas peia Constituição na mesma pessoa 
do Jmpcrador, mas que houvesse um :\linis­
tro ou Consclhei·ro de Estado responsavel, 
porque por essa irresponsabilidade não pôde 
o Soberano ser lmpeccavel; como porém o 
artigo foi posto {L votação puro c slmples­
mcn te, não passou: ail tes se qulz isso do que 

sobre os artigos reformaveis da Con­
stituição com .duas emendas apoia· 
das dos Srs. Albuquerque c Ver-
gueiro. 

O Slt. VIscoxuJ·: llE C.\YI!IÍ; - (0 Tachy­
grapllo não tomou nota). 

O SR .. :\fARQUEZ · nE B.\nB.\CEXA: - Sr. 
Presidente, antes de responder ao nobre Se­
nador que acaba de fallar, e que tanto hoje 
como hontem Impugnou as emendas otferc­
cidas sobre o paragrapho em discussão, justo 
me parece chamar toda a attenção do Senado 
sobre uma observação que eu vou .mui res­
peitosamente a.presentar, .nã.o para solicitar 
o seu deliate, hoje, mas para que tomando 
em sua sábia consideração, a possa na 3' 
discussfto do 'Projecto de Rleformas aceitar ou 
não aceitar. Pareceu-nos muito bem no prin­
cipio. desta discussão, ·e .seguindo o Parecer 
da Commissão, que as reformas se lndkas­
sem simplesmente por artigos, porém no pro­
g-resso da discussão conheceu-se logo que era 
preciso mais alguma cousa, porque artigos 
haviam que abrangiam muitos paragraphos, 
e que n~ccssario era tambem tocar em al­
guns delles. Hoje entendo eu estou conven­
cido pelo teôr da discussão que além da in­
dicação do a·rtigo e do paragrapho, será in­
dlspensavel tambem a.ccreseentar algumas 
pala1•ras em alguns d-os casos para fazer po­
sitivo c terminante o sentido da reforma 
qUe. pareceu á' presente J.egJsJatura lndfcaT; 
do contrario nem a futura Legislatura nem 
a Naç<io podem saber qual é 
esta Legislatura quer: as 
mesmo ·cmbarar.adas porque 

a reforma que 
votações serão 
pela votação 

expôr o Soberano a ficar privado dessas pre­
rogativas. Ora tambem não ·se dá limite. A 
Constituição não diz que a reforma se faça 
quando se queira, mas depois de um deter­
minado tempo: a isto se tem satisfeito, por­
que sã.o passados mais dos 4 annos depois 
que a Constituição foi jurada; fixou-se a 
iniciativa para a outra C-amara, e deixou-se 
para o Senado aceitar ou rejeitar a Proposta 
iniciada alli e por entidade de circumstan­
cias á 'futura Legislatura não deixon a Con­
stituição a liberdade lndefinita de reformar 
o que quizcr, mas de aceitar aquillo que esta 
determinasse, porque diz a Constituição cm 
primeiro lugar que: - Admittlda a discus­
são, e vencida a necessidade da reforma, etc. 
(leu). Isto é mui terminante: c quando trata 
da seguinte Legislatura diz no artigo 177:· -
Na seguinte Legislatura e na primeira ses­
são será a materia proposta e discutida, etc. 
(leu). ::-.'ão diz: ·•serão os artigos propostos, 
mas sim será a. materia proposta. Ora, esta 
matcr!a não póde ser entendida pela simples 
enunciaçiio 1do artigo ou do paragrapho e 
sem que haja alguma palavra que faça claro 
o sentido da reforma: desta maneira creio 
eu que estamos dentro daquella esphera que 
a Constituiçfw marcou a cada uma das Cama­
ra.s; c que cada um Senador póde votar sem 
escrupulo, porque se a Legislatura futura ap­
provar o que foi Iniciado agora, o que se se­
gue é ~uc a Indicação. é boa. Por estas razões 
mo parece que para a 3• discussão não deve 
pre,•alcccr a oplnliio da enunciação simples 
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do artigo ou do paragrapho. E~tas observa­
ções que eu faço serão sem duvida attendi­
das por aquelles nobres Senad.ores que dese­
jam fazer aquellas reformas que em suas con­
sclenclas são lndlspensavels para a conserva­
ção da Integridade do Imperio; e para os ou· 
tros que não querem reforma algu•ma não ha 
razão que baste. Voltando porém ao paragra­
pho que está em discussão: o nobre Orador 
fez delle uma habil analyse, fazendo ver 
quanto ,Lhe pareciam perigosas ·a~ phrases 
do mesmo paragrapho, mas nós temos accen­
tuado de converter a dout!l'lna dos paragra­
phos do Projecto ·em designação de artigos 
reformaveis da Constituição, e as reflexões 
do nobre :senador teriam lugar, se se tratasse 
de approvar ou rejeitar o paragrapho como 

minio de Deputados, as deportações, etc.; en· 
tão os patriotas allucinados não viram outra 
salvação, ·mais de que no juramento de uma 
Constituição, e por Isso concorreram a pedir 
o remedio por melo desse chuvel•ro de Re· 
presentações: as nossas actuaes circumsta·n· 
elas são mui differentes; quer-se uma refor· 
ma legalmente feita· á Constituição que já 
existe, e é nessa reforma que se vê o reme· 
dlo aos gritos que se ouvem em differentes 
pontos do Imperio em differentes sentidos. 
Nenhum de nós d·esconhece que as Provin· 
cias soffrem gravemente pelo actual systema 
da ·SUa a·dntinistração, e a querer·se que este 
systema continue, ellas farão por si mesmas 
a mudança que lhes convier, e devemos nós 
fechar os olhos a esta necessidade e ensur-

está redigido. O nobre Senador serve-se do . decer ao clamor que se ouve geralmente no 
princiPio que as cousas se desfazem pelo I sentiJo destas reformas: havemos ainda es· 
mesmo modo por que são feitas e applican- perar que appareçam as petições, no immi­
do-a á materia que nos occupa, disse que I nente risco em que os Povos das Provincias 
para se jurar a Constituição appareceram ru- não pratiquem illegalmente aquillo ·mesm;> 
mas de representações das Camaras do Impe- que nós podemos fazer apparecer pelos meios 
rio, pedindo a sua adopcão; e que agora só Jegacs, e sem o estrondo de revoluções? O 
\'ia algumas de poucos ·:lfunlcipics c Conse· Imperador Alexandre não se occupou em In· 
lhos Provinciaes. Eu, Sr. Presidente, não du- glaterra em observar os martellos que tra· 
vido da verdade do principio que aponta o balhavam pelo movimento impresso pelas 
nobre Senador, mas se elle é verdadeiro acer- machinas, elle não a·dmirou o movimento, .mas 
~a das Leis. or.dinarlas, certamente o não é a superioridade das machinas que em um 
a respeito da Constituição; a reforma das momento promptificavam milhares de bom­
Constituições não podem ser feitas do mesmo bas, etc.; este exemplo não tem applicação 
modo que ellas se aceitam; e Deus nos livre ao caso que nos occupa. A nós só cumpre ve­
que tal aconteça no Impcrio do Brazil! As lar na estabilidade das Províncias, e que pro­
Constitui(!Ões são de ordinario o resultado das vJ.denc!as póde dar para esta estabilidade a 
Revoluções, e têm ás mais das vezes sido Legislatura de 32, impedindo o desmembra­
exigidas á ponta de bayonetas, e com effusão menta de que o Imperlo se acha ameaçado? 
de sangue! Graças á Providencia, o Brazll se Sem a reforma nada se apresenta praticavel; 
não acha neste caso: a nossa Constituição e lhe ~ por isso !ndispensavel: e será crivei 
mesma nos deu um meio legal de a refor· que uma Camara composta de cidadãos cons­
marmos, nem veremos para isso effusão de picuos, e onde sem duvida existe reunida a 
sangue, nem bayonetas caladas. Queria o no- maioria das luzes, se torne indifferente aos 
brc Senador 1·er, para que a reforma tivesse males de que a totalidade da Nação se vê 
lugar, a mesma quantJ.dade de Representa· ameaçada, e que calcule a generalidade da 
ções, que appareceram para ser jurada a opinião pela que só apparece em u,ma fracçã:> 
Constituição, e compara essas que agora ap· da Côrte? Eu não posso conceber· o como? 
parecem aos martellos que o Imperador Ale- Compara,se 0 desejo da reforma á volublll· 
xandre vlo em Inglate!'l'a batendo na prom· àade dos meni·nos que mui depressa se des· 
ptiflcação de petrechos belllcos. Eu não de· gostam do que com anciedadc têm appete· 
sejo esse montão de Representações, porqu9 cldol Não me parece applicavel o 'exemplo. 
se ellas appareceram na occaslão do jura· A Constituição marcou o espaço de 4 annos 
mcnto da Constituiçfw houve ·para l:sso o forte para se julgar da utilidade das re[ormas, são 
motivo da dissolução da Constituinte, o exter· passados mais 7, e podemos ser accusados 
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de volubilidade infantil, excedendo ao tempo 
de meditação 3 annos além daquelle que a 
Constituiçüo julgou sufficiente? N!nguem o 
dirá. - ~[Lo ]la formosa sem s-enfto, diz mais 
o nobre Senador; é verdade; mas se houver 
uma í'ormostt com sen:io que seja possível fa· 
zer-se desapparecer, não ha razüo para que, 
em reverencia ao proverbio, se deixe ficar 
defeituosa. Se se conhecem defeitos na nossa 
Constituiçii.o, e se esses defeitos são remedia· 
1•eis sem que se compro.mettam os interesses 
da ·Nação, a honra e dignidade do Soberano, 
e o que é essencial nn :llona-rchia hereditaria 
e systema ~epresentativo, que razão plausí­
vel se pôde apresentar para que se diga que 
se não reforme a Constituição, porque nfLO 
ha formosa sem ·senüo? 

Sr. Presidente, não me é permittido fa· 
zer protestos, mas se ti\·esse tal permiss:lo, 
eu os "faria contra os anti-refor.mistas; repe­
tirei porém as palavras ·de um orador da In­
glaterra· ditas por occasiüo de debates sobre 

com razüo regular <1 oplnlfto das .Prol'incias 
da Côrte, ha isto no Brazil; porque haYendo 
no Jmperio Pro1•incias inteiramente destaca­
des umas das outras, não tendo entre si rela­
ções algumas nem cammerc!a.es, nem politl· 
cas, necessariamente hão de deferir muito em 
costumes, em necessidades, e cm Inclinações 
uma das outras, -e Por consequenc!a terfto 
mui ·diversas apiniões; e sendo a.sslm como 
se -pode.m regular todas es:as opiniões por 
uma só? ,-];;' portanto preciso consultar espe­
cialmente cnda uma das Prov!ncias, e accom­
modar a ·reforma aquillo qne convenha mais 
ú rontade geral. Produzia mais o nobre Se­
na-dor contra a opin!fto da reforma os acon­
tccimen:tos de sua ·Patria, onde a maioria 
su ffocou os que queriam as Refor-mas: mas 
note o nobre Senador -que os -revoltosos só qu-e· 
riam reforma por meios illegaes, e que essa 
maioria que suffocnva o partido tumultuaria 
E porque queria a reforma legal; c reja-se, 
pJrn passar isto, a Reprcsen tnção -do Conse­
lho Geral da Província: nüo nos devemos re-a reforma alli: - l~u tenho feito quanto 

cabe em minhas faculdades, para sustentar, 
e persuadir a que se faça alguma reforma 
na Constituição; a minha consciencia está 
tranquil!a: não sou comprehendido no crime 
da rejeição, nem nas desgraças do Senado, 
e da Nação, se fôr rejeitada. 

gnlnr pela vontade do Povo manifestada tu· 
multuaria-mente, como apparcceu essa de urna 
Villa da Provincin da Bahia, isso não foi mais 
que uma facção dirigidn por escriptos rerol­
tosos, que a nós não pódc ser1•ir de norma. 
Fallou mais c nobre ·Senador dos periodi· 

O S!l. Vm:cmm:o: - Responderei a algu­
mas observações que produzia ·O nobre Sena· 
dor ~ue combate a doutrina do paragrapho. 
Diz o nobre Senador que nüo se devia admit· 
tir o termo AssembJ(ja ~acional, mas j[L a 
Isto se respondeu que este termo harmoni· 
savn o titulo das .Assembleas f'rOI)inciaes 
com a Geral; de mais nós estanws ainda na 
21 discussão; na 3" depois que já tiver pas· 
sado o parngrnpho das AssemblGas Provin· 

cos; cu nüo digo ~ue os periodicos manifes­
tem sempre a apinião geral, mas é sem du· 
vidn que elles manifestam a opiniào -de uma 
certa porçüo de indil'iduos, e quan-do elles 
escre1•em todcs ou a maior parte no mesmo 
sentido, é sem duvida que por elles se póde 
conhecer a generalidade das opiniões; não é 
pois sempre a opiniüo que ernitte uma folha 
publica a do seu Redactor? Talvez que elle 
tenha opinião diversa do que escreva (apoia-

ciaes en-tão se escolherá o termo que mais !lo), mas escreve a opinião dos que seguem 
harmonise esta-s Assembléas com a outra; fi- as suas doutrinas. Trouxeram-se exemplos da 
nRlmcnte á Legislatura que fizer a reforma 
compete a escolha da denominação mais pro· 
Pria á AssemblEa. Impugnou a minha asser· 
çii.o de que a opinifto da ~ação se não podia 
regular pela opinilíO da Côrte, eu ainda o 
sustento, mas nüo se confunda a opinião da 
Côrte cam opinião da Cidade, onde a Côrte 
est{!. collocwda, esta mesma está muitas vezes 
em opposiçfto com a opinlüo dn. Côrte; e 
muito mais opposta est(L com n das PrOI'in· 
elas. Ora, se cm alguma ~açiio se não póde 

França e da Inglaterra, e mostrou-se que alli. 
acontecoram grandes calamidades. ·publicas; 
mas· note o nobre Senador que a falta de re­
medi os oPportunamente applicados embaraça-­
ria a progresstio do mal, se o Gov,erno atten­
desse l:lem as ncccssida.des nacionncs, apro­
priando as instituições a essas ,necessidades, 
nrro se veria o Povo obrigado a entrar em 
explosões, e cnhir r.as desgraças por que pas­
sou. Estes exemplos são contrnproclucentes, e 
pc·:- ~nes ~ que nos de1•emos tratar de relor-
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mar a Constituição, afim ·de evitar que a Na- . nobre Senador reconheceu que pela maneira 
ção caia em excessos; e tuw.ultuariamente I com que se tinha. entendido o artigo Gl da 
busque o_ remedi o aos males que soffre. Ou- C~nstituir;iio não se conservava a independen­
tra questao apparece a·cerca da maneira com CJa do Senado, c que em conseque.ncia este 
que o Senado póde fazer as emendas ao Pro- artigo carecia de reforma. Se pois já o no· 
jccto: cu entendo que nós na.o podemos di- bre Senador reconheceu essa necessidade, 
zer {L Legislatura que vier: - RJeformai isto como sustenta hoje a nenhuma reforma n~ 

- o que nos cabe é indicar a necessidade e Constituição? ·Sr. Presidente, do modo con, 
apontar os artigos reformaveís; esta é a in­
telligencia que aqui se leu, e neste sentido 
tenho apre>entado as minhas emendas. 

O S1t. VrscoxDJ~ DE C.tY!tC: - (O Tachy­
grapho não tomou nota). 

O Sn. :'vL\JtQUEZ m: BA!t!IACJ,X.\: - Grave­
mente íncommodado o meu espírito neste mo­
mento por affliccõcs domesticas. mui bem 
podia ser que me não ex)lrimisse claramente; 
ou me enganasse avançando o que diz o .no­
bre Senador. Eile analysando o meu discurso 
diz que eu queria despir a Nação de alguma 
de suas attribuicões; se tal me escapou, se· 
ria, como já disse, por me -achar um pouco 
incommodado. O nobre Senado.r quer que ap­
parer;a.m montões de supplieas pedindo as re­
formas, e eu julgo bastantes as que têm já 
apparecido, e ainda que nenhuma ·Viesse eu 
estou já persuadido, que entendendo nós em 
nossas consciencías, que as reformas são ue­
cessarias, e que a Nação com ellas lucra, ns 
devemos fazer sem depen·dencia dessas pctí· 
ções. Se se tivessem incluído no Projecto ar­
tigos não cornprehendidos nos paragraphos, 
que vieram da Gamara dos Deputados, como 
disse o nobre ·Senador, poderia soffrer-se a 
censura, mas isso não apparece. Corno é, diz 

que vamos successíl•amente rejeitan.do todos 
os pa.ragraphos do Projecto, receio que as 
Provi.ncias impacientes de tanto aperto, c de 
tanto soffrer, tomem por suas mãos aquillo 
que hoje receberiam como beneficio feito pelu 
Capital do Irnperlo: o nosso interesse parti· 
cular, a opini[io da Capital, podem diffcrir 
muito do interesse geral da 'Xar;ii.o; este inte­
resse deve ser cu.ídadosanoente cons,llltado; 
peco cmfim ao Senado que por hoje seja in­
dulgente commigo, porque o meu actual es­
tado me não pcrmitte grande attenção. 

O Sn. BoHGEs: - Tenho de fal!ar sobre 
a doutrina do paragrapho em discu·ssão, e 
apresentar a ellc emendas; darei ta:nbcm 
resposta a um nobre Senador que ainda in­
siste em desprezar absolutamente todas as 
reformas, o que Já não póde ter lugar, por 
isso que tendo o Projecto passado em primei­
m discussão, foi reconhecido pelo Senado que 
a sua·materia era attendiYel, isto é, que havia 
na Constituição artigos reformaveis; toda\•ia 
sempre responderei a alguns argumentos que 
de novo apparecerem: é um delles o silenci:J 
da Camara l\Iunicipal do Rio de Janei·ro, que 
ainda nfto dirigio Representaçiio alguma so· 
hre o objecto das reformas: se o silencio da 
Camara Municipal pôde pro1•ar a inutilidade 
da~ reformas, eu posso conclui·r, que guar­
dando a mesma Camara sileilcío ncerca do 

o nobre Senador, qu~ cm tempos de comrno­
çõcs, e.m lugar de se querer augmentar, ou 
conservar a união, se quer antes destruir? 
Mas bem longe de se fazer tal destruição, eu 
quero que passe o artigo afim d·e que se con­
solide a união e integridade do Lmperio: e 
lembrarei a este respeito o artigo que o no­
bre Senador, não obstante a sua acerrima 
i!pposição ás reformas, não pôde deixar de 
reconhecer a necessidade de o <eformar: de­
monstrando cm seus recursos a precisiio de 
augmentar as attribuições ou poderes dos 
Conselhos Provinciaes. O .mesmo nobre Se­
nador disse, que não era possível em um Irn· 
perio t1io extenso recorrer á Capital nos ca­
sos de urgenc!a, e de providencias promptas, 
<le que as J?;rol·incins carecessem. O mesmo 

estado cm que se acham muitos objectos d:t 
sua mesma administraçfw, elles não precisa1:1 
de ·melhoramenlo algum: por exemplo, todos 
vemos que a Camara Municipal nada diz, e 
nada faz a respeito das calçaJas, c asseio das 
ruas c praças desta Cidade, etc., e ha de d~­
qui concluir-se que nada disto carece melho­
ramento, c que a população do Rio de .Tn · 
ne.iro nfw deseja que estes objectos sl:ljam 
melhorados? E' portanto mui fraco o n.rgu· 
mento tirado do silencio da Gamara )ciu.nici· 
pai, para dclle se concluir que o povo do Rio 
de Janeiro não deseja a reforma da Consti-
tuiçúo,' 
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Occupar-me-hei agOI'(t dos artigos 49 e 61 
da Constituição sobre a reforma, dos quacs 
j(l um nobre Senador fallou. O artigo 49 de· 
termina que as sessões do Sena.do principiem 
e acabem ao mesmo tempo que as da Camara 

1." !il'ecessita reforma o artigo 49 para de· 
clarar a excepção da regra; quando o Senado 
trabalhar como T'l'ibunal Judlciario. - Salva dos Deputados: a reforma deste artigo parece • 
a redacçao. - J. J. Borges. que se refere a poder trabalhar o Senado 

. t T i 1 2.' Necessita reforma o artigo 61, para quando se occupar de JU!gamen o como r· . . . 
_ I se corrigir de maneira que conserve a wde· 

bunal Judiclario no intervallo das sessoe.s da pendencia do veto a cada uma das Camaras. 
Assembléa Geral, porque o artigo constltu· _ .·Sal"a · d - J J B , a re acçao. - . . oracs. 
cional não admitte a reunifto do Senado, sem 
que tambem esteja reunida a out·ra Camara. 
Em todos os Parlamentos da Europa, abrem­
se e fecham-se ambas as Camaras ao mesmo 
tcmpt1; nós, porém, que estamos no princl· 
pio do andamento da Constituição, e ainda 
~trazados na factura de tantas Leis regula· 
mt-ntares essenciaes ao mesmo andamento, 

Foram aPoiadas. 

0 . Su. AI.~!ElllA Jl ALDL'QUEICQUE: - No 
principio da discusslio do paragrapho 3" eu 
apresentei ií sua materia reduzida a artigos 
re.forma;·eis da Constituição, na fórma do que 
se venceu acerca deste Projecto; mas veJo 

bem como de outras muitas não menos neces· que em lugar de ter versado a d-Iscussão so· 
sarias ií felicidade publica, justo parecia que bre a utilidade, ou necessidade de reforma 
durante o tempo da sessão nos não occupas· dos mesmos artigos, tem.se voltado ií questllo 
semos com trabalhos judiciarias, que muito da utllidade do Projecto em geral, de que 
tempo nos roubariam do que 6 preciso para se deu a u·ecisão qufindo passou da primeira 
os Legislativos; e tanto mais quanto estes Pilra a. 2' discussão; e parecia-me que os no­
trabalhos nada têm de cornmum com a outra bres Senadores que votaram contra nada mais 
Camara; parece-me portanto que se deveria tinham a dizer, porque no seu voto todos os 

paragraphos estão prejudicados. Eu, como já. fazer uma declaração indicando o fim para 
disse, mostrei que a doutri-na. do paragrapho que se julga reformavel o artigo ·19 da Con· 
3" se referia ií reforma do artigo 15 da Con· stituição, isto é, para declarar a excepção 

. scituição: a isto se objecta, que contendo este 
aa regra, quando o Senado trabalhar como . d'fl' 

1 
- di 

. . . . . . artigo 1 ·eren tes p·ropos çoes em versos 
1'ribuna.l Jud!Clarw. Por. este _Prmcip!O, eu paragraphos convinha particularlsar o para· 
ron>•enho em que o artigo seJa reformado.~· grap!Jo sobre que a. reforma devia recahir; 
Quanto ao artigo 61 é manifesta a necessi· mas tambcm cu jií disse que não era de pre· 
dadc da sua reforma, e jií muito bem se tem sumir que a Legislatura que vem queira re· 
ponderado que esta Camara perdeu 0 seu formar aqui!lo que não é reformavel: por 
veto pela i·ntel!igencla que outr'ora se deu exemplo tomar o Juramento ao Princlpe Jm· 
ao mesmo artigo, a não se querer admittlr perial, Regente, ou Regencia: !Ia nisto algum 
esta reforma é melllor acabar com a exis· motivo de reforma? Certamente não; e assim 
tencia das duas Camaras, e refundil·as em d t E t 1 t c ou .ros. u me en 10 sempre oppos o a 
uma só, porque demonstrado está que esta que se indique o sentido da reforma, porque 
Ca.mara sem o seu veto reduz-se a urna roda o dlzer·se que é para. este fim a discussão 
de mais na machina que embaraça o seu mo- nflo tem força par:t mim; como as .discussões 
vimento livre. se publicam pelos Diarios, por elles se co· 

Resta-me fazer uma reflexão que me parece nl!ecem as razões da Lei que se promulga, e 
util sobre a maneira de votar. Alguem haverií não é necessarlo que na mesma. i.el se i·ndi· 
que vote por uns artigos e por outros não; que o sentido em que a reforma ha de ser 
eu mesmo só voto por dous; e por Isso justo feita: a discussão mostra que o artigo carece 
me parecia Que se puzessem á votação sepa· de r.,forma, vencida esta necessidade, toca ií 
radamente . .Ma·ndo fi Mesa. no sentido em que outra Legislatura o :reformar como enten· 
fal!ei sobre os artigos 49 e G1 as minhas der, t: pelos Diarios se conheeerti a razão que 
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nós ll.ehamos para provar a neces~ldade: é conhecer quaes são os paragraphos dei artigo 
isto o que manda expressamente a Constl· que devem soffrer reforma, e não é preciso 
tulciio, e é isto o que se venceu uo Sehado apontar pa.ragrapho por paragrapho do ar· 
iá. Dl..::·se qu~ O necessario ampliar 11S attrl· tigo: todavia se se quizer que se excepwem 
bui~õeo dos Conselhos Provinciae~: conve- alguns paragraphos do artigo Hi da Consti· 
aho, mJ.s é por isso que apontei o artigo 15 tuição, que se não reformem, vá multo em· 
da Constitu!~ão por<1ue se se amplia· bera a excepção u.pezar de que a não julgo 
rem os Pcderes dos Conselhos Pl'odnc!a.es, necessaTia. A respeito do artigo 47 da Con· 
hão de dimlnuir·se os que eram pr!vatiY:;3 stltul~iio eu desejava que antes de se propõr 
ja Asó~mbléa Geral. No artigo h se ve que á votação a necessidade da sua reforma, se 
'l ConóLituicão fez nrlvativo da .o\Jssemblt'la mostrasse o defeito de cada um dos objectos 
Geral ro:lgular a ad·m!nistra~iio dos bens Ns>·J de que elle se occupa. Nelle se designam os 
cionaes, e decretar a sua alienação; Isto é, objectos, cuja iniciativa pertence á Cantara 
pelo que toca ás Provincias, deve ser alli dos Deputados, e eu ainda não ouvi mostrar 
feito, sem dependencia de vir buscar ·ao ltlo os inconvenientes desta prLvança; antes do 
de Janei.-o a permlssiio; no tempo que se I que, não se póde dizer que o artigo merecE! 
chamava de despotismo, sempre as :Mn·nici· reforma, muito mais envolvendo-se no artigo 
palidadeJ o fizeram; e agora não se ha de varias materias, como as Leis sobre impos· 
dar esta permissão? Não póde deixar de ser tos, recrutamentos, etc. Este exame é indis· 
tirada esta 1)rivança da· Assembléa para se pensavel. 

I 

dar ac,J Conselhos: o mesmo digo da attri· i Quanto ao artigo 61 eu não convenho na 
buição de crea.r, ou supprimir Eulpregos pu· 1 sua reforma, el!a longe de ser prejudicial, é 
blicos e estabelecer-lhes os ordenados: é evi· j muito util até a considerar;ão do Senado, e 
dente que a A.ssembléa não póde conservar 1 o Senado ganhava muito depois da intelli· 
esta attribuição só para. si, porque não póde / gencia litteral que lhe deu. O Senado é com· 
esta.~ ao facto das necessidades das Provin· / posto de homens respcitavels pelas suas ln· 
cias, e é nellas que isto se póde fazer com/ zes e pP.la sua idade, pelos seus altos Empre­
conl". ~cimento de causa, e já se tet" feito aqui gos e titules, c pela sua riqueza e a juncçiio 
n:ult lS r.eis neste sentido: esta reforma. saltt faz com que muitos Deputados regulem o 
aos olhos. A determinação dos pesos e medi· ~eu voto pela. opinião destas razões, a quem 
~a• é outra attrlbuição quz não poac u"''"'"'. elies, por estes motivos, que são muito pon­
de 5er commettida aos Conselhos Provindas; derosos, respeitam. Resumindo as minhas 
j(l o concedemos a S. Paulo e llaranhão, e idéas, digo que niio devemos indicar a ma· 
ufl.o podemos deixar de conceder a todas a.s neira com que a reforma deve ser feita pela 
l' rovlnclas que o pretenderP.m. TalllDI!ID o eor futura Legislatura: indicados ao artigo re· 
•ubelecer meios convenientes para pagamen-(JJ formaveis, pelo que se imprime das nossas 
das dividas provinc!aes é attribu!ção quF discussões, ella conhecerA os defeitos que en· 
deve estar nas Provincias, porque sempre se centramos, e fará a reforma como entender. 
permlttio a que se contrahlssem. amprestl· O Sn. :\!AnQt:J:z m: CAUA\'ET.LAS: - Quan· 
mos nas Provindas, e se pagassem, quando do pedi a. palavra, Sr. Presidente, não estaya 
se carecia fazer alguma obra ·publica; da.qu! ainda prevenido, como. fique! depois por um 
não se segue mal algum ao todo da Nação, e nobre Senrudor que wpresentou a. emenda.; 
basta que a Assembléa Geral regule os em· ella foi no sentido em que eu queria. apre· 
prestlmos que se tornam em beneficio da Na· sentar a. minha, c por isso a adopto. Farei 
ção, e basta que a Assembléa Geral regule comtudo algumas reflexões sobre o que ex· 
os emprest!mos que se tomam em beneficio pendeu o nobre Senador que me precedeu. 
da Nação toda. Estes objectos estando todos O nob.re Senador acha que logo que se diga 
Lncluidos nos pa.ragraphos do artigo 15 não - o artigo 15 é reformavel - tudo fica ex· 
é preciso que se diga expressamente que de· plicado, e á nova Legislatura compete o 
\'em .. ser reformados: a Legislatura, que vier resto. Não estou por Isto: no artigo 15 da 
autorisada para a reforma multo bem ha de . Constituição não estão sómente as attr!bui· 
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~··•eti !l'o Poder Legislath•o, mas tam!Jem as/ Se o nobre Senador entende que esses para· 
que competem á A:lsembléa. Gera.!, que niio grapllcs que dito á Assembléa Geral essas at· 
ext•reltn actos da Represemaçüo Nacional, · tribnições devem refor-mar-se, porque os nüo 
actos que a ~aç;iio delega porque os não póde indica? Quando a Constituição diz que se 
exercitar por si; taes são, por exemplo, a verifique a .neeessld:tde da Reforma de a!· 
nomeação do 'l~utor do Imperador l\filnor, a guru artigo não quer dizer que isto se refere 
nomeação da R·egencia, o Reconhecimento do ao artigo inteiro; póde haver necessidade de 
PrJ.ncipe lmperial, etc., nada d1sto é attrl· reformar um artigo sómellte. em alguma. de 
buiçiio do Poder Legislativo, mas da Repre· suas partes, ficando as outras intactas, e a 
sen taçfto ·Nacio-nal; dizendo-se poré-m que o necessidade da reforma dessa parte, e não 
artigo 15 da Constituição necessita de refor· da outra deve ser veriricada por nós; & logo 
m:1 entende-se que ll só no que com.pete á preciso que nós ind-iquemos o para~;rapho 

Assem bléa quando exercita o Poder Legisla· que deve ser reformado, e não indicarmos o 
tivo? De certo que se não pôde entender; ao artigo em geral quando el!e envolve doutri· 
contrario o que se enten-de é que se póde re· nas differentes: nestas attribuiçõcs, que de· 

·formar tudo: mas é isto assim? Eu creio que vem passa.r para os Conselhos, é neccssarlo 
não, porque nüo seria isto uma Reforma da que haja clareza na sua indicac;fto, assim 
Constituiçiio, mas uma Constituição nova; como se ha de indicar quando se tratar de 
ü1as a Constituição o que diz que se possa reformar as suas attribuições: eu de minha 
fazer depois de 4 annos? Reformar alguns prtrte declaro que \"ou muito para que estas 
artigos que se julgue o merecer; isto não atl!l"lbuições se ampliem, mas só naquil!o que 
quer dizer que se tirem as attribuições de é privativo [, Administraiçào ;Prol'incia-\, . c 
um Poder· Politico pa!"a se dar a outro, como nunca no que é relativo aos interesses gc­
<u:c.ntcceria se no artigo 15 se tirassem al· raes do Imperio: tudo Isto é necessario que 
;;umas das attribuiçõcs alli marcadas á Re· se aclare, Indicando os paragra.phos especial· 
presentação ~acional que necessariamente se mente, e n:lo engloba.r tudo debaixo do artigo 
llal'iam passar para outro Poder: portanto, 15, que em·oh·e muitas materias, das quaes 
Sr. Presidente, se se deixar esta indetermi· umas carecem de reforma o ou-tras não, e 
na~ão á Legislatura que nm. ella se julgará compete-nos a nós averiguar essa n~·;;essida­
autorisada a mudar tudo quanto se i.nclue de limitando á futnra Legislatura o reformar 
no artigo 15, o que a Constituição não quiz. aql!'illo em que essa necessidade fôr por nós 
Diz o nobre Senador que pela discussfto que \'encü!a. 
de1·e apparecer nos Diarios se póde sempre E' isso o que diz tambem o Parecer da 
conhecer a intcmção desta Legislatura, e sa· Commissilo: diz o Parecer que o Projecto 
ber-sc quaes são os paragraphos do artigo não era admissivel no modo em que 
1!i da Constituição de que se venceu agora está, mas que se devem indicnr os ar· 
a necessi-d-ade da Reforma: mas como é pos· tigos da Constituiç:io que careceu• ser re· 
sil·el que pelos Diarios se conheça. a inten· formados, mas não quer isto d-izer, que se o 
ç:"w desta Legislatura? :-los 'Dia rios se men· artigo tiver muitos paragrap!IOS con-tendo 
clonam as individuaes de cada um dos Se- cada um diversas materlas, se deve por força 
nadares, e isto é a opinião do Senado? Como reformar todo: é indispensa,•er restringir a 
se sa-be a razão por que o Senado vota neste materia reformarei do artigo porque isto é 
ou naquclle sentido no fim da discussão? das nossas attribuições. Pelo que respeita [L 

Cada um vota por aquelle motivo que mais outra emenda que se acha na Mesa, eu não 
peso lhe faz, e a raziio geral fica sempre in· posso convir nella, porque se não mostra a 
cognita. Fallou o nobre Senador acerca d-as necessi-dade da reforma que -ella pretende. A 
attribuições que de1•em passar da Assemb!-éa. Constitu!cito não manda que se reformem os 
Geral para os Conselhos Provinciaes, e foz artigos para aperfeiçoar a sua doutrina, diz 
enum~aJ,ção ·de algumas dellas; mas como que se reforme quando se conhecer necessl· 
sabe o nobre Senador que a sua opi.nlão será dade, essas perfeições se tornam em utopias; 
a mesma que a da Leglslatur11 reformante? se nós queremos aperfeiçoar o que a êonstl-
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tulção manda é que se r<lforme o que mos-~ dependentes, é contradlar,ão a permanencia 
Lrar : ex~erí~i1cla que tem disso necessída- do artigo 61 como está. O nobre Senador diz 
de. bu nao JUlgo que este paragrapho do que a emenda é contraria ao que se venceu, 
Projecto seja admissivel em suas doutrlnns, e ao Parecer da Comn1issão; não vejo o 

senão na parte a que ·se refere· a emenda como! Venceu-se que se indicassem os arti­
do .nobre Senador o Sr. Borges, porquanto, gos rerormavels, e é isto mesmo o que quer 
pelo que to~a ás Assembléas Geraes, eu já o Parecer da Commissão; e que diz a emen­
disse que ellas se distinguem muito bem na da? Que se reforme o artigo 61: e não se 
Constituição, nas que são exercitadas como prova a necessidade -da reforma dest.e ar­
Poder Legislativo c como Representação Na- tigo? Se na discussão se vencer que não ba 
clonai, vê-se bem quaes são aquellas fu.ncções tal necessidade cablrá a emenda, mas como 
que são independentes da Sancção, pois que ainda não foi isto vencido, eu continúo a sus­
não s;1o actos Legislativos, e se o não são, tentar a emenda; isto é conti-núo a susten­
claro está que não tem Sancção, porque a tar que o arti.go 61 necessita de reforma. O. 
Sancção é só propria das Leis; as attribul- nobre Senador quer que os motivos da re­
ções que competem a cada uma das Gamaras forma se possam achar nas discussões, que 
tambem estão bem marcadas, e não se vê ne- apparecem impressas nos Diarios Ja Camara, 
cessidade alguma de reforma nestas attribul- mas eu não sei como se podem colligir estes 
ções, se póde haver mais perfeição sendo de motivos pelo que apparece impresso; j{L um 
antro modo, nós não· tratamos disso: eu já nobre Senador mostrou, e muito bt'm. quaes 
disse que esses aperfeiçoamentos nu.nca te- cs motivos por que cada um de nós vota a 
rão fim: iremos atrás do beiJo ideal, quere- favor, ou contra uma doutrina, não se póde 
mos utcpias; o que se ha de reformar é o conhecer; talvez que cada um decida por sua 
que ti1·er appareclao com Inconvenientes, e razão particular, donde se não pôde concluir 
ainda se nãr. mostraram na distribuição des- uma razão geral, que se possa attribuir ao 
sas attribuições. Finalmente a Constituiçfw senso da maioria que vence: o que se vence 
traz o artigo 61, que mais se póde encabe- é a necessidade da reforma, e a futura Le­
çar no paragrapho do Projecto, porque se gislatura a faz do modo que entende, porque 
refere a attribuições de cada uma das Cama- não nos cabe indicar-lhe o modo por que deve 
r as, e mais bem se tem conhecido quanto 
elle necessita de reforma, e disto ninguem 
duvida; e já se deu sufficiente razão pa;ra 
se reformar o artigo 49; portanto eu voto 
pela emenda que reconhece a necessidade da 
reforma destes 2 artigos da Constituição, e 
pela primei.ra parte do paragrapho do Pro­
jecto. 

reformar. Acho todavia alguns paragraphos 
do artigo 15 dignos de reforma na parte em 
que a Assembléa Geral tem privativamente 
algumas attribuições, que devem passar para 
os Conselhos P.ro1•inciaes, mas quando che-
garmos ao parngrapho 9" do Projecto, exa­
mlnMemos o que convém passar _pa.ra ·os 
Conselhos, e na 3" discussão faremos em har­
monia a materia -do artigo 15 da Constitui­
çfto com o que se vencer da materia do mes­
mo paragrapho 9" do Projecto. Acho porém 
perigoso que se diga em geral: reforme-se o 
artigo 15 da Constituição, porque contém 
muitas materias, incluldas nos seus paragra­
_phos, que não devem solfrer reforma. 

O Sn. Bonm:s: - Quando eu apresento a 
emenda acerca do artigo 61 da Constituição 
sustento a sub-emenda do nobre Senador que 
se oppõe á reforma do mesmo artigo G1, e 
não comprehendo como o nobre Senador re­
prova uma emenda, que não está envolvida 
na doutrina que elle segue. Com effeito, o 
artigo 61 do modo que elle foi en tcndi·do, tira 
a indepondencia das duas Gamaras e a reduz 
no fundo a uma só: tal é a Constituição da 
~oruega, onde se ba duas Gamaras, não ha 
senão uma divisão que se faz de uma unlca 
essencialmente, por economia. de trabalho; 
mas uma vez admlttidas as duas Camaras 1-n-

O Sn. Ar.~mmA E Ar.nuQUEnQUE: - Eu 
de1·o suppõr, que sou natU'ralmente muito 
escuro, porque quasl nunca sou entendido: 
cu disse mui claramente, que convinha em 
-qu0 se apontassem como reformaveis alguns 
'paragraphos do artigo 15 da Constituição: 
diz o nobre .Senador que se não diga quo é 



322 Sessão de 15 de Junho 

desta emenda, como é que pelos Dhtrlo~ s~ 

ha de conhecer quaes são os paragraphos 
deste artigo que devem ser reformados? Nós 
aqui estamos vendo as diversas opiniões, que 
se apresentam acel"ca dos paragraphos que 
merece01 reforma, P. Indo o artigo 15 refor­
mado simplesmente, como quer a emenda do 
nobre Senador, como póde nlnguem conhecer 
quaes são os paragraphos qne esta Camara 
julga reformaveis? 

O nobre 'Senador acha um defeito no ar­
tigo Constitucional que falia da escolha da 
nova Dymnastia, e eu acho defeito tambem, 
mas multo diverso do que encontra o nobre 
Senador, o defeito quanto a mim, está em 
ser esta escolha feita por uma Lei, e não 
por eleição; porque supponhamos que a Ca­
mara dos Deputados escolhe a famllia de 

Pedro, vem a Lei que isto declara para o 
Senado, que não appro~:a esta famllla; cahe 
a Lei, e como neste caso não cabe a juncção 
das duas Camaras, parque não ha. emenda: 
vem outra nova Lei, e succede o mesmo: -de 
maneira que p6de Isto durar multo tempo, 
c então apparccerão os ambiciosos, e daqui 
nascerão ·sanguinolentas guerras. A. eleição 
seria o modo mais natural de fazer a esco­
lha, porque nesse caso a pluralidade vencia 
tudo: portanto não me parece que o defeito 
esteja em não ser a escolha feita iOlmedlata­
mente ·pela Nação, porque a Representação 
Nacional faz legalmente tudo quanto a Na­
ção delega nella; nem eu concebo como a 

reiormavel o artigo 15 e ao mesmo tempo 
confessa, que alguns dos paragraphos care­
cem de reforma, de modo ·que quer, e não 
quer a mesma cousa; diz que quando se tra­
tar dos Conselhos Geraes da Provincla, se 
decidi!"á o que se ha de reformar do artigo 
15: ·mE.s se o artigo 15 ·é aquelle a que se 
refere o •paragrapho do Projecto ·que estamos 
discutindo, para que se ha de ·fazer este adia­
mento? Leia-se o artigo 15, e ver-se-ha que 
ha muitas cousas dignas de reforma, e que 
nada tem com os •Conselhos iProvinclaes: eu 
apontarei entre outras cousas o paragrapho 
7" que trata da escolha da nova Dymnastia 
no caso da ex.tincção do Jmperante. Este ob­
jecto é de absoluta necessidade o ser refor­
mado, como é que não sendo a Assembléa 
Geral, ·quem escolheu a IDymnastia actual, 
h a de ser ella quem escolha a outra? .Se a 
Nação foi quem escolheu a 1', consulte-se por 
algum modo a vontade nacional a este res­
p.:itt\ ·Os outros iparagraphos que ·carecem 
de reforma eu já apontei, e entre elles os 
que se referem aos Conselhos IProvinciaes, e 
como se ba de agora rejeitar todo o artigo 
15 da Constituição, para. ao depois andando 
para. traz, tornarmos a approvar o ·que agora 
se reprovou? Não entendo este modo de dis­
cutir! O nobre Senador diz que se não po­
dem colher os motivos por que se dulga.m 
reforma veis os artigos de que se Imprime 
da& dl~cussões; •mas porque ·é que se diz, que 
se vence nesta Legislatura a .necessidade de 
reforma? Eu creio que é por se apresentarem 
essas ·necessidades na discussão; e se nad!l 

Nação. em massa possa fazer esta escolha; 
dahl resultariam guerras civis de grande 

se ·pôde julgar vencido sem que a necessi­
dade appareça, e se essa necessidade se mos­
tra na discussão, como ·é que a discussão .não 
faz conhecer o motivo da reforma? .Não en­
tendo o como, será defeito meu. Flnal·mente 
é preciso que se não rejeite a doutrina do 
paragrapho 3• do :Projecto, porque rejeitado 
elle, não se pôde tratar mais das reformas 
dos paragraphos ~ontldos no artigo Hi da 
Constltui~ão. 

O Sn. ~AJ:Qt;J'7. DE C.\Jt.II'Er.r.As: -O no­
bre .Senador diz, que quer que se apontem 
os paragraphos do artigo 15 da Constitui­
ção, que se devem reformar; mas eu não 
vejo na sua emenda apontado paragrapho al­
gum! O que vejo é o artigo 15: ora, li vista 

consequencia. 
O Sn. AL)IEID.\ E ALnuQuEaQ'C'E: - Como 

não compete a esta Legislatura o fazer as 
reformas; o meio que o nobre Senador apon­
ta para a escolha da Dymnastla, não vem 
agora para aqui a proposlto; mas o nobre 
Senador convém na necessidade de reformar 
o ·parag<rap'bo da Constituição, que trata 
desta materla, porque o achou defeituoso. 

Julgou-se a matcrla discutida, e 
sendo então apoiado o requerimento 
do Sr. Borges relativo á divisão da 
votação, o Sr. Presidente propôz: 

1.• Se approvava . o paragrapho 3• 
do Projecto: niio pa:ssou, e depois 
propõz por sua ordem pa·ra sorem 



Sessão de i0 de .Junho 323 

reformados os artigos 15, 36, -17, 49 

e 61, de que trata a emenda do Sr. 
Albuquerque, dos quaes artigos s6· 
mente foram approvados para o in­
dicado fim, o 49 e o 61; no sen­
tido porém das emendas do Sr. Bor­
ges, que lhes são relativas; julgan­
do-se por fim prejudicada a parte da 
emenda do ,Sr. Vergueiro, que trata 
dos referidos artigo~ approvados. 

Tendo entretanto dado a hora, fi- · 
cou adiada ·a discussão e o Sr. Pre­
sidente designou para a Ordem do 
Dia: 

da e Albuquerque e :\-1. de Carnve!las, 3 vezes; 
Alencar, 1 vez. 

Aberta a Sessão com 26 Srs. Sena­
deres, approvou-se a Acta da antece­
dente. 

O Sr. l" Secretario deu conta de 
tres seguintes officios do Secretario 
da Camara dos Srs . .Deputados: 

1". Participando que aquella Camara re-
solveu que se emendasse no autog-rapho sane­
cionadq dos Esta tu tos para os Cursos de Scien. 
cias Juridica~ e Sociaes de S. Paulo c Olinda. 
os dous contra-sensos encontradcs pelo ln­
nistro dos .Negocies do Imperio, no art. 6• elo 
capitulo 1" dos mesmos Estatutos, como foi 

1." A ultima discussão do Proje­
ctei da Rlesolução, apresentado pela 
Commissão de Legislação permittin­
do que a Santa Casa da Misericordia 
da Cidade 'de ·S. Paulo possa elevar 
o seu PatrinJOnio em totalidade á 
son1ma de 200 contos de réis. 

· communicado pelo Senado em officio de 8 do 

2." A ultima discussão de outro 
Projecto .de Resoluf,lfJo, a:presenta·do 
pela Commlssão de Constituição, de­
clarando que o Padre Antonio Joa­
quim Nascimento Belleza está no 
gozo dos direitos de ·Cidadão Bra-
zileiro. 

3." A 1' discussiio do Parecer da 
Con:·miss:io de Fazenda, sobre o edi­
fício para as sessões do Senado; e 
cm ultimo lugar, a continuação da 
discussrw adiada pela hora. 

Levantou-se a sessito depois das 2 
horas da tai·dc. 

corrente. 

Depois de ligeiras obscn•ações, liP· 
provou-se a medida tomada pela C:·l· 
mára dos Srs. Deputados, c resolv~u­
se que neste seatido se officiasse ao 
mesmo li<Iinistro. 

2." Remettendo o seguinte Projecto. de R()­
so!ução: 

A Assemblfa Geral Legislativa Reso1·:2: 
Art. 1." o· GO!'Crno fica autcrizado a "r· 

crutar desde já em todo o Imperio 1.'500 ho­
mens para reforçar os .corpos do Exercito. 

Art. 2." Os recrutas serilo rcpartidos .. p11' 
tcdas as Provincias do Imp~rio na razão •)·1 

sua população, c pu!Jlicando-sc o numero qne 

cada uma deve fornecer. 

SF:SS,\0 ORDI.NARIA gl\i 16 DE JUNHO DE 
1832 

-Ar.t. 3." Os soldadcs que 'tiverem baixJ. 
pela dissolução dos ·Corpos ou por terem pr•'· 
enchido o seu tempo, serão convidados a en­
trarem volutariamento de novo para o serviço, 
exceptuando-se os que til•erem commettido c:·!· 

I'IIESII>:\CI.I 1>0 RI!. lll~:\'1'0 ll.lllliOSO 

Discusscio elo Projecto ele Rc$0/ução .wbrt~ o 
patrimonio lla Santa Casa de .lliHericor­
dia ele S. Paulo - D·iscussão do parecer 

ela Commissrio llc F'azenda sobre o celifil'io 
f]!IC SI.'I'L'ÍO pm·a ltS SCSSÜC.I elo S<'llndo 
Díscussrio ria Reforma rla Con.~tituiçri{). 

Fallaram os Srs. Senadores: - .:\1. de 
Ba,rbaccna, 4 rezes: Bor1.1~s. 2 rezes; Ver­
•guciro, 5 ,-ezcs; V. de Cuyní, 6 rc~cs; Almc!· 

G 

mes. 
Paço da Cnma.ra dos Deputados, em 15 

de Junho de 1832. - Antonio Paulinc• de 
Abreu, Presidente - Cassiano .Spiridião dr. 
:\folio :\-Iattos, 1" Secretario. - Bernardo Dc­
Iisario Soares de Souza, 2" Secretario. 

Foi a imprimir. 

3". Romettendo as seguintes Resoluções 
tomadas sobro outra~ de Consel)Jcs Gcraes de. 
Provincias: 

·11 
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Primeira. A Aoscm!Jiéa Geral Legi~lativa, I )Iello )Iattcs, 1" .Se~:t·etario. ·- Beruanlo Hc­

sobre Resolução do Conselho Geral da Pro-~1 
Iisario SoUI·es de Souza, 2" Secretario. 

vincia da Bah!a, ·Resolve: 'fcrccira. A Assembléu Geral Legislat!l'a, 
Art. 1." Que no Arsenal de Marinha de5.ta sobre Resolução do Conselho Geral .da Pro· 

Cidade se conservem constantemente cincocn- vincia do Rio Grande de S. Pedro, .Hesoll·e:. 
ta Aprendizes livres, c no do Exercito vinte, Art. 1." O Ju.gar do Espírito Santo do 
espalhados pOJ' toda;; as 'oJ'ficinas, segundo Serrito .no Jaguarão, Província de S. Pl!dr'l 
suas vocações, os quaes perceberão os \'enc!. do Rio Grande do Sul, é eleva-do a Villa. 
mentos de que se fizerem credores pelos seus I Art. 2." O seu Tel'lnQ comprehende os di;,. 
adiantamentos, ]u·ecedeudo informações dos trictos de S. Jcão. ·do Herval, e Arroio Gra::­

seus respectivos mestres, e approvaçfto doa I de da Lagõa :\-Iirim, conJ'inundo pelo norte com 
chefes destas estações. o rio Puratinim; pelo sul com a Iagõa :\-lirim; 

Art. 2." Que sejam sempre prefcr!clos paru pelo Iéstc com o rio S. Gon(;alo, até a banJ 
a competente admissão aquclles mancebos qn~ do Piratinim; c pelo oéste com o rio Ja;;na· 
tiverem sahido do Co!Iegio dos Orpbftos, os rfL até á foz do CaiHliota, subindo por est·, 
Expostos, e os que souberem ler, escrever e até ús Pedras Altas, e Ponta no Piratinim. 

contar. "\rt. 3.• Hm·erá na Villa do Espírito San. 
Art. 3." Que os ::IIestres das ditas Offici· 1 to do Serrilo no Jaguarlio Juizes Ot·dinarios. 

nas sejam obrigados a apresentar aos seu:< i Juizes de Orphiios, Tabellião do Judicial ,, Xo· 
. . p · · 1 t s· 1 r · 'd c Chelcs, e estes ao Presidente da rovmc1a, cm / as, _a: In como o nqmr1 or c 'ontadot·, que 

todos os tres mezes, listas dos seus cliscipu· sernrao em ambos os .Juizos. 

los, com a nota de suas habilitaçõ~s. conducta Paço da Canwra elos Deputados, cm 1; 
c adiantamento; declarando tambcm os nomr.~ de Junho de 1832. - Antc·nio Pauli!w de 
dos Pais, .<;uas idades c na.turalirlnrles. 

Art. ·l." Que ao Presidente cm Conselho 
sejam . presentes, pelos respectivos chefes tb.> 
suas reparrjções, estatutos para o ensino e 

regímen interno dos sobreditcs Apt·endizes. 
Paço da Camara dos Deputados, e·11 15 

de Junho de 1832. - ,\:ntonio Paul<IJo rle: 
Abreu, Presidente - Cassiano Spiridi·}.; tle 
Jiello !\Iattcs, 1• Secretario. - Bernardo 13.:. 
lisario Soares de Souza, 2• Secretario. 

Segunda. A Asscmbléa Geral Legislativa, 
sobre Resolução do Conselho Geral el:t Pro· 
vincia da Bahia, .Resoh·e: 

Art. 1.• Que se estabeleça um Pharol no 

Abreu, Pt·csidrnte - Cassiano Spiridi.i,; ·!;, 
~!ello )!attos, 1" Secretat·io. - Bernardo 1],_. 

Iisario Soares de Souzn, 2" Secretario. 

Quarta. A Assembléa Gera:! Legislatil'a, 
sobre Resolur;ão do Conselho Geral da Pro­
víncia elo Rio G1·ande de S. Pedro, Rcsol\'e: 

.Fica ele\·ada a F'reguezia a Capella Filial 

de Tahun, na fronteira do Rio Grande do Sul, 
tendo por limites, pela parte do :\'arte, princi· 
piando dos Canudos, seguindo o va!Ic ao sahir 
[t praia do mar no lugar denominado ::l!aris­
cos; pelo Sul o Estado Oriental do Uruguay; 
pelo Lés te o Oceano; c pelo Oé~te a lagôa .\li· 
rim. 

Presidio do Morro de S .. Paulo, no lugm mais ·Paço da Camara dos Deputados, em 1;, 
proprio, c conveniente íts embarcaç<ies eostei. de .Junho de 1832. - Anto-nio Pau!.no •.!c 
ras, e üs que, ·navegando no alto mar, deman- Abt·eu, Presidente - Cassiano Sp.iridifio rlc 

darem os nossos portos. ::l!ello J!attos, 1" Secretario. - Bernardo r: ... 
Art. 2.• Que para sua manutenção se ap- Iisario Soares de Souza, 2" Secretario. 

pliquem os 800 rs. que a titulo de Pharol, ha Quinta. A Assemb!éa Geral Legislati\·a. 
muitos annos pagam as Embarcações costel. sobre Resolução do Conselho Gemi ela Prol·in· 
ras, que navegam de barra Wra; c que se nii,, ela do :vraranhii.o, tReso!ve: 

chegar o rendimento, que resulta elo que JM· Art. 1." O Presidente cm Conselho, 
110

• 

gam tacs Embarcaçõe~, seja o excesso snppri- meará na primeira reunião depois da sua elei· 

elo pela Fazenda :\'acwnal. . çlio, doze moços que saibam ler e escrC\'eJ·. 
•Paço da Camn.ra dos Dcp~Itados, _c1n 1õ I para praticarem e aprenderem na navcgar;Ju 

ele Junho de 1832. - _.\,ntomo Paul'll'> de ele cabotagem o conhecimento da costa e son· 
_<\breu, Presidente - Cassiano Spirirliftr. de elas rlcsrlc a PI'Ovinciu de Pernambuco', até ;t 
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uo Par(t, o~ quaes sel'lio rlistriiJuldo~ pelos 
Correios Xacionaes, que mensalmente tocam 
no Porto desta Cidade; esta nomeação porém 
será !'cita com o consentimento dos Pais, ou 
pessoas que os go1•ernarem. 

l'l'illldra }Jrl.rl•' tl<l Orllcm rio Dia 

üult.ima discussão do Projecto de 
Hesoluçüo apresentado pela Commis­
s:lo de Legislação, permittindo que a 
Santa Casa da Jlisericordiú de São 
Páulo possa elevar o seu patrimonlo 
cm totalidade á somma de duzentos 
contos de réis, cujo projecto foi sem 
i m.pug-nrAçfw :lpprovado, para. dap~s 

rlc redigido pela respectiva Commis. 
sf10, ·ser remeltldo á Camara dos -Srs. 
Deputados. 

Art. 2." Estes moços terão praça de pra­
ticantes, e no primeiro anno o vencimento 
de segundos marinheiros volunturios, e passa· 
rüo ii. rlc primeiros pela informaçfto dos Com· 
mandantes dos Correios .sour.e seu aproveita. 
menta. 

Art. 3." Os Commandvntes dos Cm·reios 
ficurã.o oiJri-gadcs a dar ao Presidente da Pro· 
vincia informações do comportamento c ap­
plica~üo destes praticantes, todas as vezes que 
vierem do Sul, para se deliberar acerca do 
l'eneimento que de1·em perceber, c os que no 

Passou-se :i u!·tima d-iscussão do 
Frojccto de Rcsoluçfto apresentado 
pela Commis-são de Constituição, de­
clarando no gozo dos direitos de Ci. 
dadão Brasileiro o Padre Antonio Joa· 
quim rio X asei menta Belleza; foi ap­
Jlrovado sem impugnaçfto para se re. 
metter :i mesma Camara. 

.fim de dous annos não mostrarem aptidüo se. 
rão despedidos. 

Art. 4." Estes praticantes serüo examina· 
dos no fim rle quatro anncs pelos melhores 
Praticas, que houverem nesta Capital, a enio 
exame presidirá o Intendente da :\farinha, c 
aos que forem approvarlos se passarfto ~ratis 
Cartas de exame pela lntendcncia da :\larinha, 
e assign·adas pelo Presidente do exame. 

·Art. 5." Os vencimentos de que trata o 
art. 2" serfto pagos pela Fazenda Publica da 
Provincia . 

. Paço da Camara dos Deputados, em 15 

de Junho de 1832. - Antonio Pau'.ino de 
AIJreu, Presidente - Cassiano Spiridiiio de 
:.'IIello :\lattos, 1" Secretario. - Bernardo He. 
lisario Soares de Souza, 2" Secretario. 

Sexta. A Assembléa Gera] LcgislationJ.,. 
sobre Resolução do Conselho Geral da Provin-
cia de Alagõas, Resolve: 

Art. 1." A Po1·oaçüo rlc S. :\liguei, termo 
da Cidade das Alugõa.s,fica erecta em Villa de 
S. :\ligue!.. 

Art. 2." O Termo da Villa de S. :\liguei, 
ahrangcJ•{t o 'l~crrno da Freguczia ora exis­
tente. 

Seguio.sc a 1" discussüo do Parecer 
da -Commissão de .Fazenda sobre o edi· 
ficio que servia para as Sessões do 
Senado, ao qual pedindo a palavra. 
disse 

O Sn. )L11:<11:1-:z m:· B.IJ:ll.ICJ·::u: - Nós nfto 
podemos continuar a estar muito tempo nesta 
Casa sem grave incommodo e prejuizo de nos· 
sos trabalhos. Pelo exame a que de novo s ~ 
precedeu na Casa em que raziamos as nossas 
::;essoes, e que nos ror remettido, vê.se que 
podemos tornar par;t aquella casa, porque a 
obra de que necessita niio 6 grande, e talvez 
~e possa fazer cem menos despeza ainda, do 
que aquella em que est(t orçada pelos examl· 
nadares. 

Xo primeiro exame a que se procede•t 
deram c r.dificio por incapaz pelo seu estado 
de rui nu, etc., nws agora) proccdcndo·::e a ou .. 
tro no\'O, o qual foi feito pelos melhores mr.s­
t!·es c engenheiros, r,lo perito.:; como o. Sr. 
'ccrdeiro Torres, reconheceu-se qnc o edificio 
da cas:1 tiio silmentc consistia na parede da 
frente, c isto do soalho para cima, a qual 
tinha <lo prumo ;; pnlle~;arhJs, pela razão de 
se ter tirado a viga, ou madre do edil'icio 

' 

.Par,o da -camara dos Deputados, cm 14 de 
Junho de 1832. - Antonio Pauli no de Abreu, 
Presidente - Cassiano Spiridiüo de :l!ei!o :Mat. 
tos, 1" Secretario - Bemarrlo Bcli~ario Sca· 
res de Souza, 2" SecJ•ctario. que segurava a parede. Agora diz esta ultima 

.Foram todas a imprimir, no caso· 
de nüo estarem Yt imp•ressa.s, pela 
Camara dos Deputados. 

Commissiio de exame que, nüo é preciso dr· 
molir r> erlifieir>. mas que bastará fazer uma 
nol'a parrrle do soalho para cima e corre1· .tt:·'t 

JinlHt de ft'rT'o; seg-uindc-:·:;r~ disto nnc o tec~.,, 
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rJUC nt{~ agora era cou,·cxo, ficarft chato, ~en­
do este o unico defeito com que fica. Já em 
muitos eclificios g-randes se tem applicado w;­
tas linhas de ferro, e tem ficado perfeitos. 
Talvez J;liio seja necessario bolir na parede 
deste, fazendo-se uso do que vi praticar em 

i>t·guntla Jilll'll' lia Ordem. !lo Dia 

·Continuou a 2" discus3fLO ndiada 
pela hora iia Sessão precedente, do 
formaveis da Constituição, começando 
pelo paragrapho 4.• 

Inglaterra com um edlficio que ameaçava rui- o Si!, VEHGcJww: - A disposição deste 
na porque a parcele tinha sahiclo fóra do pru- paragrapho parece que deve passar sem ob­
mo. Applicou-se a esta uma linha de ferro, e jecção alguma. Além das razões geraes com 
depois ele passada e!la aqueceu-se, c encol!!cu que se pode provai" .a sua utilidade, temos as 
uma pollegada, tornou-se a aquecer, tornou n circumstancias particulares. 
encolher, e tanta vez se fez esta operação, a!é Pela Lei da Regencia está prohibida a 
que se conseguia pôr a parede a prumo. Orl, dissolução ela Camara dos Deputados, c nfio. 
sendo applicadas áquel!e edificio, em lugar estando 0 Governo autorizado para dissolver, 

·de uma, duas linhas, talvez o porão no ,;~;J é. claro que muitos inconvenientes podem re­
lugar sem ser nccessario mecher na pare·l~. sulcar da sua longa duração, sendo o espirita 

A Commis5ão, pois, tendo isto em vista, della contra os intere.sses do iPovo. Pelo pra­
e a pequena dcspeza que se poderá fazer, en- j zo de dous annos coarcta-se sua duraçilo, O· 

tende que, longe de se conceder a Casa ii. .So-l que muito con1·ém, porque· no espaço de qua­
ciedade Defensora, para a converter cm casa 1 tro annos, h a incon venien t.es e ou tru o 
de Correcção, se. participe ao Go1•erno isto, j interesse publico, não tendo _o Governo 
afim de que a haJa de mandar apromptar parai a attribuição de ;L poder dJssoll•er. O 
se effcctuar a nossa mudança, e nella trn.ba- j unico meio que resta para obviar a esses 
lharmos no futuro anno. . j inconvenientes, é pois encurtar o pe_rwdo d:L 

O S~t. Boncms: - Se se conseguisse o que .
1 

sua duração, porque sendo elle mais curto, 
o nobre Senador diz, eu me conformaria com . torna-se desnecessaria a dissolução, que é um 
o parecer; mas temo que nos vamos expor o / acto rle poder que sempre h a de .trazer fune::;. 
grandes despezas, isto é, que vá acontecer a l tos resultados, por isso que ningucm du1·ida 
fazer-se um edificio novo, logo que se dê o t~o / de que a' dissolução de uma Camara é sempre 
desejado pret-exto para uma obra nova. O QU<l I um acto de violencia, acto cuja neccssidaue 
temos Yisto praticur com outras, é sobeja pro. pode ser evitada reduzindo-se o prazo a dous 
va de que não se quer mais que um moliYo annos, como propõe o .paragi-apho. Voto, pois, 
para desperdiçar os dinheiros da Nação. Eu pelo paragrapho .tal qual. 
votaria comtudo pelo parecer, se não temea~e o Sn. Bo~tGf:S: ~ Eu conyenho com o 
que o Governo levasse isto, segundo é costu- nobre senador a respeito da falta que a Re 
me, pela marcha ordinaria, que é chamar o g-encia tem do poder de dissoiYer a Comara 
seu Inspector das obras Publicas, que não sei elos Deputados, mas não acho remedia a esse· 
quem é hoje, mas se é o mesmo que tem sido defeito no paragrapho em discussão, e até 
até h a pouco tempo, voto contra o parecer· estou convencido de que nós podemos 'reme­
Se o Governo commetter a obra a outro agen- diar essa faltu com um acto legislativo, como. 
te, que não seja este, appro\·arei o parecer, mas 0 que se fez quando se tirou essa a,ttribuiçfto 
se fôr a este, voto contra. . li. Regencia, uma vez que a experiencia nos. 

E' mui boa 11 idéa das linhas de ferro, mostra que é preciso revestir a 1Regencia dos­
mas se fôr appl!cada por um homem que nfto se poder, que se lhe tirou. Ag-ora, emquanto· 
seja perito, em lugar de se conseg-uir o fim, ·ao prazo da legislatura, não posso convir com 
teremos um montão de rulnas, e depois gr;;n. o uobre Senador, e e!le mesmo em seu discur­
dc dcspcza com um edlfirio novo. Voto pois so nfio apresentou outros moth•os, mais do­
pelo Parecer, com a condiçüo do Inspecto>r que esta necessidade. Disse que além disto 
não sc1· o mesmo que era até ha pouco tempo. havia outras razões communs c geraes, c cn-

tre e!las só achou o argumento de que o 
Posto á votação, foi approvaclo para prazo· de quatro nnnos é multo longo, c cu 

passar fl ultima discussão. adio que é muito curto; ·c por isso o queria. 
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mai~ Icn.go; IJUCrin que .tosse du :-;e~:; anuo::;; 
e se, como diz o nobre Senador, o prazo de 
dous annos é bom, melhor seria o de um 
anno, attendcndo ás suas desconfianças, por· 
que no t'im dclla tinham rcmcdio mais prom· 
pto partt obvia.r a clla; mas que inconvenien· 
tcs se e:ncontrarfto nessa marcha? Recordemos 
alguns. 

Supponhamos que, segun.do o que diz o 
paragrupho, no fim da lei;'islatura de dous 
annos era destituída uma grande parte da 
Camara, o ennavam novos Deputados, os 
quaes, sendo noviços, teriam de occupar o 
primeiro anno da legislatura na instrucçfto 
do officio parlamentar. A politica de que devc:1t 
revestir-se tacs corporações é uma sciencia di· 
versa da politica administrativa, da qual o 
primeiro anuo não é mais do que um ensaio, 
c só no segundo é quando se potlem ter ad· 
quirido alguns conhecimentos e pratica, ocr.a· 
si:io cm que tem de sahir de seus luga.res. 
Os que vêm depois, acham-se nos mesmos em­
baraços, aos terceiros acontece o mesmo, e 
assim por diante: por conscquencia, este in· 
conveniente sente-se á. primeira intuiçfto. 

C}Ut::lh:.s povo:; não enun u::; ll!t:::i~JJ:!::i i.lJ.s nu;:;· 
sos, c nfto se pode adoptar uma medida de 
qualquer naçfto para outra, sem bem se pon­
derarem as circumstancias em que estrt um" 
a respeito da outra, e se veja se es.tão bem 
ajustadas, caso que nunca se dá; por isso 
que nen1mtu Governo pode convir igualmente 
a dous Povos. Preciso é, pois, que de um para. 
outro, por mais analogas que sejam seus usos 
e costumes, quando se faz applicaçfto de sub· 
stituições, sempre ncllas se façam modifica­
ções accommodadas ás circumstancias da Sn­
;;ão, a quem e lia se faz. E' ·por todas estas ra­
zões que voto pela suppressão do para!(ra­
pho 4." 

O Sn. VJsco::>IJI> HE CAntú: - Sr. Presi­
dente. Ainda que estou prcYcnido n·o substan­
cial das razées com que o illusire Senador 
insignemente coml>a1teu a 4" propos;i~fto da 
reforma da .Consrituiçfto, eomtudo offere~o rt 
sabed.oria do Senado algumas reflexões. 

Bem ponderou o nobre Oradc.r que tal 
Jlroposi~ão foi copiada da Constituiç,fto dos 
Estados Unidos, sem se advertir nas dlfferen· 
ças das f6rmn.s dos Governos e circumstan· 
cias I ocaes dos paizcs. Os Anglo-Americanos, 
segundo diz o seu Escriptor de Estatística 

Outro maior que ha, é o movimento da 
população. Esta, disseminada por um exten· 
síssimo ·lítto.ral como o do Brasil, piie"se de 
dons em dous annos em movimento pat·a no· 
1·as eleições? A :-l'açfto, Senhores, sentiria mui· 
to este incommodo ele se reunirem o;; Povos 
nos Collcgios Elcitoraes tfto frequentemente, 
porque de!le A primeira vista não experimen· 
taria utilidade alguma. Outro Inconveniente. 
Que somma de lllustrar.fto, ou que notabili­
dadcH temes nós, com que possamos prover 
de dous em dons annos uma nova !cgislatll· 
r a'? Eu não conheço a naçfto ainda nesse es­
tado de illustraçfto. E' neccssario deixarmos 
tlecorrer mais annos afim de encontramos 
genr.c habilitada para tiio alto emprego. 

Ward, têm habitas emigratorios espontanea­
mente viajando pelos rios e costas dos Esta­
:los, sentindo nisso alltes gosto que· dctrimr.r.· 
to. Tem multidão de barcos de vapor, e até 
nelles feito melhoramentos, com nu~ não ~õ 

animam o commercio do paiz, mas tam!Jcm 
facilitam visitas de fami!ias e amigos, passan· 
do de uma para outras Províncias. Os Brtt· 
sileircs nfto têm taes habitas, gostos e meios; 

Quer-se por força assemelhar-nos aos Es­
tados L'nido3 . dtt Arucrica, onde as eleições 
de dous cm dons annos; mas não se nota que 
a sua Const!tu!ção data de l'i74, c que não 
estavam no mesmo estado que nós. As sua3 
Leg!slaturas •Provinciaes datavam de muitos 
annos, c desde o seu estabelecimento tinham 
os Povos sido habilitados para essa tarefa. 
parlalllentar. A Nação mcsm~t j:l estava ha­
bituada a estas reuniões, afim de eleger os 

.\õCUs Representantes. As circunistnnc!as da· 

e sentem, pelas distancias de terra e ;~erigos 

do mar, graYes incommodos e sacrifícios pant 
virem ú Capital; mas são ·sustentados P,QT seu 
patr.ictismo e característico amor de honras ;; 
dignidades. 

Nos ditos Estados é rewnnocido que o 
tempo de dous annos de legislatura nfto se 
mostra sufficicntc para os Deputados adquiri· 
rem no Congresso os conhecimentos ·praticas 
dos interosses nacionaes; por Isso .um dos 
seus modernos escriptorcs de Economia Po· 
!itica (iRnymond), censura com liberdade 
(nfto .se! se excessint) a actual economia do 
paiz, dizendo. que ahi - quem não serve P~ll':l 

nada, serve pura legislador. 
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Seria incohercnte e ignominioso que, es· I gmd_o ILJliJJ"ol'ariH,_ por_ conformar:sc ít rcg.ra e 
tando prefixos quatro annos de serviço para Pratica da Constttulçao .Brltanmca, a que a 
as Camaras .iMunicipaes, Conselhos Provin· do lmperio .do Brasil é tlio analoga; mas con· 
ciaes, Reuniüo de Jurados e .Justiças de Paz, tento-me com a lltteral ob.scrvancia, pura c 

simples da. nossa Constituiç1io. 
N1io devo preferir uma consideração. 

Ainda que no Systcma. Constitucional nüo se 
possa obstar a associação pacl fica dos povos, 
comtudo a pruãencia e politica aconselham 
não multiplicar por lei ajuntamentos popula· 
rcs para eleições, pelos perigcs de commoçiio 
c desordens. Isto muito mais procede no Bra­
sil, pela sua economia domestica e agricola, 
onde quanto mais clles se multiplicarem, tan­
to se diminuirüo os trabalhos, c os producto>; 
da industria, com proporcional perda de rcn· 
da particula.r e publica.. 

0 Sn. Ar.~Uml.\ E Al.lll'Ql:IC~tQI"I·:: Eu 
não acho necessidade alguma deste paragra· 
pho, c por isso convenho na supprcsslio dclle. 

eleitos na mesma época, em que o são os 
Deputados, só estes legisladores devam servir 
)1Dr deus annos, sendo cS'poliados do direito 
e posse que lhes dá a lei fundamental do Im· 
perio .. Está por lei determinado que cm uma 
das cadeiras do Curso Juridico se faça a ana· 
lyse da ·Constituiçfto e da thcoria das Scien· 
cias Sociaes; c no ·Codigo de Processo, que 
já passou na ·Camara dos Deputados, c ora 
em discussão neste Senado, se providenciou 
que os Bacharcis formados não possam ser 
admittidos a Lugares de Lettr1ts sem eerti· 
ficado de deus annos de pratica nos Audito· 
rios. Corno pois sú os Legisladores terão deus 
annos de seus lugares, sendo tão curto cspaGo 
iusufficiente para os constituir provectos e 
expeJ·imentados nos grandes negocies da Xa· 
~ão para decisões circumspectas? Em to'dos os 
empregos se requer um "noYiciado" mais ou 
menos longo; até nas Commnnidades Rcllgio· 
sas. Sú se coarctará a uous annos o novicia· 
elo do:; lrgisladores, ainda .que bem doutrina· 
dos cm theorias abstractas? .xcm li razão, nem 

Primeiramente, n:io comprchendo como 
isto seja attribuição de poder algum politico; 
antes me parece objecto simplesmente de lei, 
por isso que não comprchcndc artigo algum 
constitucional. Acho que na lei elas eleições 
se podia mandar isto, quero dizer, determi· 
nar que a Legislatura, para a qual se 11rocede 
a novas eleições, seja de rlous, quatro, seis 
ou sete annos; comtudo inconveniente algum 
encontro cm que clla continue a ser de quatro 

a experirncia o .confirma. 
Um dos defeitos que sempre se notou na 

legislação econo.mica de .Portug:d sobre a.'i 

Camaras das Cidades c Villas, aliás de bem 
intcncion:Ída instituiçüo popular, foi o terem 
os Ycre:idorcs só um anno de lugar, o que os 
reduza ao estado ele ignorancia ou indiffcrcn­
ça do bem commum de seus Concelhos; por· 
que sahiam, quando começavam a ter a lnstru­
cç<i.o conveniente; c por esta razão se mote· 
Java no publico, dizendo-se que o Escrivão da 
Camara era o que nella tudo influia e !azia. 

Nos paizcs de Systema :Dcmocratico, o 
t::ovcrno sempre teve ollws ciosos sobre as 
autoridades superiores, e, pelo receio de abu· 
so, lhes coarctava o tempo de cxcrcicio. Por 
este moti•·o as· leis de Roma, depois da ex­
pulsfto dos 'Ris, só concediam um anno para o 
eargo de ·Consules e Tribunos elo .Povo: mas 
a Historia mostra que tal precaução, na cor­
rupç;io do Estado, nada servia para prevenir 
as cuballas c desordens que,. por fim, destrui· 

annos. 
O nobre Senador apresentou como grave 

incml\"enicntc o não poder a llcgcncia disso!· 
ver a Camara dos .Deputados. Como são as 
cousas! E eu estou convencido que é a me· 
lhor determinaçfto que se acha naquella lei, 
que foi essa uma. das boas medidas emanadas 
da Sabedoria do Corpo Legislativo. Disse-se 
- os homens no decurso de quatro annos po· 
dem tornar,sc indignos do ca1rgo eminetl't,e 
que lhes foi confiado, c sendo o prazo ma.is 
curto, pode-se evitar essa mudança; mas não 
estou cu por esse principio, porque a~scnto 

que tanto poclcm mudar-se cm quatro, como 
em deus annos. O defeito que cu encontro 
mais geral actualmente nos homens, {; ü sr.· 
rem mudaveis, sem o qual n:io estariamos co­
mo estamos actualmente, querendo ou fazendo 
mudanças de um dia para o outro. Além clls· 

mm a ·Republica. so, onde cst{t ·essa gente para a renovação da 
'Se se propuzcssc ampliar o tempo da Legislatura de dons cm dou annos? .gu acho 

!egislatum além dos quatro annos, eu de bom i Isso dlfflcultoslsslmo, e ·ProvinciM> ·hn, como 
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·por cxcmt>lo o Rio Grande do :>;arte, onde 
_custa a achar pessoas idoneas para Dcputa.dos, 
c os que vêm eleitos têm seis ou oito votos. 
Onde, Pt'is, !riamos buscar tanta gente? )Ião 
é Isso passivei. 

dia ele viagem. E' l'et·dade que no principiO 
ua.s eleições, niio concorriam os povos com 
muito gosto a esses trabalhos, .porque julga­
vam que a Consbituiçüo u:i.o vingaria; mas 
hoje nüo· a:contcco i·sso; os Eleitores r:oneorrcm 
mui satisfeitos. c mais hão de estimar o ter este 
incommodo amiudado, do que a existencia ele 

Sendo esta a melhor razão para não se , 
ndmittir este paragrapbo, ainda ha outro g.ra· 
vlssimo inconvonientc, que 6 o incommodo 
que se vai dar aos Povos para todos os bien­
nio,; fazerem as eleições, o que seria tornar 
odioso o Systcma Co!1stitucional. Xã.o ve.io 
pois necessidade alguma deste paragrapho, 

uma Repre5entação que tenha perclido ·:L sua 
confiança. Xão SQ supponha que todos os 
Deputados, ou a mwioria delles, se rito reelei­
tos, pela escassez de !Ilustração d .. ~ que se 
fallou, mas sim que o serão só aquel!es que 
ti1·crem merecido a confiança de seus consti­
tuintes, e n:io os quP. a tiverem. Esta 
é uma rnzflo por que con1·ém que as Le­
;~islaturas .durem menos tempo, nfto sú para 
os seu.s Deputados esta.rcm em harmonia colll 
cs l~lcitcrcs, c attcn.derem aos ·interesses e 
~piniõcs da Pt'OI'incia, como para que cllas 
scjaui l'cnln:leinuncnte reprr.sentada·s. Tal-

c acho que nfw é objecto para se trata.r agora. 
Se ;;c quizer rcfo:·mar o prazo, pc.ile dctcrm i­
u:LNe isso pela Lei das Eleições. Voto contra 
o paru;.;rapho. 

O SH. Vr·:Hca·~-:rrw: - Impugnou-se o parn­
grapho, cHzcudo que o prazo de dous n.nnos 
era insufficicute para se a·dquirircm conheci­
mentos, par:t ser bom legislador. l'arn i5so 
tc1· applicaçflo seria neceasario que a dim.iuui­
c;ão do tempo fosse acompanhada de outra de­
termiuaçflo, que G a de uão poderem ser re­
eleitos os Dcputacloo. Se assim se determinas­
se, raúio lun·ia pa,ra esta objccç;fLO; n1as t::tl 
se n:io faz, e como os .Deputados de uma Le­
gislatura sflo clegiyeis para outra, é de espe­
rar que, aqucllcs que se têm comporta.do bem 
e sustentado os interesses da ~ação, sejam 
reeleitos, do que temos exemplo .na Camara 
tcmpora.ria; por isso, nunca ha\'Crá essa tiio 
grande falta de con hcci men tos que o nobre 
Senador apontou. 

1·ez hoic alguma del!as não o esteja, ·porque 
.JS opinicic.., de seus respectivos .Deputados niio 
eorrespcndam :is l'ist3s dellns, e este é um 
:na1 que :;c vai evitar co·m es.3e ús v.istas 
tlella, es~e incommodo. ~Iuito maior é o que 
dá a nomeação ele um Deputado por quat!·~ 

annos; porque u:u ProprictaJ·io de uma Pc·n-
1·incia remota, que ·é eleito, custa-lhe muil.l 
abandonar a sua casa Por t~o lon~o espa(;O, 
c talvez seja esse o motiro de nüo \'irem mui-
tos tomar assento, c de mettercm empenhos 
na occasião das Eleições para niio serem elei-

O outr·o argumento que se produzia foi 
que nilo temos uma grande massa de gcntP 
iilustrada; mas eu estou convencido de que 
recta razão e patriotismo supprem essa falta 
(que me parece algum ta.n to ·exagerada), e 
que os que possuírem estas duas qualidades, 
sendo eleitos, c continuando a merecerem a 
confian(;a publica, hfto de ser reconduzidos. 
Outro argumento é o incommodo que dão as 
cicir:õc::;. Exagcra-ac demasiado esse incom .. 
modo, porque as eleições primeiras são feitas 
nas re.specttvas parocltias, c nisso uflo se C!:l 
"rave incommodo: visto que ninguem sahc 
"' 

tos, quundo ali:ís podeJ·iam ser os mel!wrcs 
Deputados. 

Ora, sendo o prazo de deus annos, :; de 
esperar que n:1o hnia essa. repugnancia. O 
incon\·eniente da viagem é o mesmo para daus 
como para quatro annos, nüo vejo ]lois dos 
argumentos produzidcs que se possa tirar 
consequcncia para a rejeição do pa1·a.~rapho. 

Eu lambem acho que ;, nm bem o n:·w 
estar o Gorc!'llo autorizado para cl issalrer a 
Camara, porque, como j:í pon~lerei, ,, um acto 
viclento, do qual re•sulta sempre um mal. 
E que pede a prcl'ideneia humana que ~c 

faça para edtar flUP. haja a neeess~idade de.sse 
acto? E' fazr.r a Cnmara dos Deputados de 
um período mais curto, e por este modo se 
desvanece o receio de (JUe 1·c·nha a. ser necl';;­
sario esse ac:to. Concluo, que o paragra:pho 
deve pa;;sar, c muito mais .se attendermos que 
ei!c tende a con,:;ervar maior harmonia entre 

fóra da sua frcguczia, á qual é geral a con-
correncia cm dias festivos. Depois, siLO só os 
Jó:lcitores que se v:Io reunir na Capital dos 
circulas elcitoracs, circulas que hoje se tem 

. eneurtaclo, c por isso nfto terflo :para essa 
reuniflo mais incommodos ta!1·ez do que unt 
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a Nuçüo c os seus Jleprc;;entantcs. As diffi· 
culdadcs apontadas nüo l&m lugar, porque os 
Povos prefer.i rão a csse.s lev.es incommodos 
o serem representa dos como o de\·cm ser. 
1-roje ha muito enthuslasmo para as eleiÇões, 
já se não julgam como um onus, de que se 
qtwr fu~;ir, Jntes a. ellas se concorre com mui· 
to gosto. V-oto, pois, pelo paragrapho. 

da chamada opinião publica, e não tenho ati­
nado com ella; porque achando-se o Brasil, 
desgraçadamente, dividido em facções e predo· 
minando alternativamente o -cspir.ito de parti· 
do, segundo o temporario ascendente de seus 
cory·pheus, os Anarchistns, Federalista~. :111ode· 
ra;dos, Exaltados, GompromettidCJrJ ou Cara­
m urús, cada bando se arroga que só elle tem 

O Sn. VrscoNuE 1m CAYnt: - Sr . .Presi· 
dente. ·Parecem-me irrelevantes as razões 
com que o i!lustre Senador defende a 4" .Pro· 
posição do Projecto em discussão. Disse que 
o prazo de dons annos de cada Legislatura 
era fa\'Oravc! aos i>eputados, visto que pelas 
distancias das Jlrovincias, sentiam muito de­
trimento em estarem fúrn de suas casas; que 
por este expediente tinham maior motivo de 
estarem em harmonia com os Eleitores, at· 
tendendo aos i.nteresscs c opiniüo da Prorin· 
cia, e á opinião publica da Nação para dis· 
solver a Cama.ra dos Deputados: que era con· 
Yen.iente estabelecer logo a regra na reforma 
da ·Constituiçüo exigida pela YQZ da .\'açfto, 
ainda que :1 lei, depois da abdicar.ão ele Dom 
Pedro I, prohi!Jisse á Regencia essa attribu.i· 
ção do '.Poder :\lodcrador. 

Admiro como o· illustrc Senador, que tiw 
Jonvavelmenh: propugna pela. liberdade politi· 
ca dos Cidarliios. agora tanto a coarcte aos 
Deputados, não se contentando que clles vo· 
tem conforme as suas consciencias, mas por 
condescendenr.ia <is opiniões dos eleitores, 
muiÚ1s vezes crroneas, c contra o Yerdadeiro 
interesse nacional: isso 6 erigir o suborno cm 
Direito, c a servilidade cm ·regra, pretendeu· 
do-se qnc, não o motivo do dever, mas o te· 
mos de não agradar aos partidos locaes, e nüo 
ser reeleito, seja o move! de suas votações. 
Convém estarmos seguros na regra dos ge· 
nuinos constitucionncs, ainda que deva muito 
attender aos interesses da respectiva Provin­
cia, todavia se de\·e principalmente conside· 
rar como •Deputado da ""ação, antepondo os 
interesses g-entes da mesma Nação, ás conve· 
niencias locaes ·frequentemente egoil;ticas e 
mesquinhas de cada Província. 

::1-1-uito uisto em a necessidade de serem 
os Deputados conformistas (l opin!üo JJUbliea. 
Eu tenho lido a moderna obra ingleza de ::'vfa­
kinon, sobre o progresso da opiniito publica, 
e que 111e l!oí o genuino <:I'iterio para ser re· 
conhecida quan.Jo é andado cm busca da casa 

a verdadeira opinião publica. Estou pela re· 
gra do Consul de 'Roma: "Op.inionun commen­
ta delet dies; judicia naturac confirmar." A 
Historia mostra as mais erroneas e fataes 
opiniões predominantes nos povos, contrarias 

1 
>1s justas opiniões rios mais snbios e virtuosos 
dos ·Estados, que foram victimas de cabalas 
populares, como, por exemplo, Aristides, de· 
nominado o Justo, c .Socrates, que o oraculo 
de Delphos havia d<!clarado o mais sabio dos 
Gregos, a quem só se deu em culpa a firmeza 
de caracter, com que sempre preferiram a jus· 
tlça á utilidade, c a Unidade do Ente E:terno 
á idolatria dos Poly.theistas. O Principc dos 
Oradores da Grccia, Demosthencs, frequente· 
mente arguia nas assembléas pcp1Liare>3 os 
A thenienses de que só queriam adulação, fal­
lando-lhe todos ''Pras carim" (só para agra· 
dar); e como clle o não fez, tambem soffreu o 
ostracismo. 

O furor dos partidos locaes tem sido fa· 
tal aos mai~ eminentes homens de Estado. 
l•;' notorio o facto desairoso {t Ing-laterra. 
Quantlo Pitt fez a expedição de Emigrantes 
l•'rancezes para a bahia de Quiberon, sendo 
c!la alli destruída, um dos mais insignes pa­
I riotas, .Sheridam, bradou na Casa dos Com· 
muns - "A honra Britannica evaporou por 
todos os seus poros." Isto desagradou aos 
seus constituintes, e na LegislaçÜQ seguinte 
não foi reeleito; perdendo assim a :\'ação ·Bri· 
tau nica um tüo eximia servidor. 

Quanto ao argumento do correctivo con­
tra a disposiçüo da Camara dos Deputados, 
elle por si mesmo se desfaz; pois o lllustre 
Senador reconhece que a Regencia actual não 
tem essa attribuição, e a .mera possibilidade da 
disõolução, quando cesse a menoridade de 
D. Pedro H, não é razão attendivel, antes im· 
politica, para se admittlr a proposiçüo que se 
discute, por tirar no Chefe da .N'açito o seu 
escudo contra cabalas -de natureza tal, que jus· 
tifiquem um extrnordinario recurso, que ~ o 
de Apello á Xaçfw. 
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O Su. ~LH<ICI·:z ll" ·C.IH.II'J~r.J.Is: -Sr. Pre· mllia; mus ~·c nós queremos Monarch!a, não 
tiitlente, cu estou qua~! prevenido pelo nobre devemos procurar cousas que ne!la ficam des­
Senaaor que acabou de fallar, mas direi sem- locadas. E' necessario não só olhar ao resul­
pre alguina cousa a este respeito, mostrando tado, mas tambcm á conveniencia. ·l~m uma 

· que não approvo ·.semelhante altera!}!lo. Eu Hepublica é isto muito bom, poN]ue é regra 
tenho para mim que não se pode alterar ar- geral do Governo da Republica (fallo do Dc­
tigo blgum da Constituição, sem necessidaue, mocrata), ter ciume de touo o homem que 
como Já tenho dito por multas vezes; a Consti- exerce o poder, c este ciume -tem feito Jlmi­
tuição assim o manda expressamente, e nós tar o tempo do exercício deli c. Nos Estados 
nfto devemos fazer reformas senão como c!la Unidos o prazo da Legislatura é de dous an­
manda, e nunca ,;;ahindo fúra dos poderes que nos, sendo ue um anuo em alguns Estados 
temos. Diz ella no art. 176: - Admittida a particulares; mas os seus melhores escriptores 
discussão c vencida a necessidade, etc. (leu). confessam que acham nisso graves defeitos: 
Preciso é, pois, mostrar que Isto é necessario, primeiramente, porque nunca a Xação vem a 
o que ainda se não tem feito; bem se poderá ter nos seus Deputados .ou Representantes 
fazer, por ser impossível demonstrar que com grande somma de homens que tenham vistas 
tal alteração a Constituição ficava melhor, ou mais largas do que as ligadas aos seus in­
:]ue se dava mais veloz c encrgico andamento teresses ou fortunas particulares. Em segun­
ü~ roda~ da machina social. d:> lugar, não se podem prevenir as cabalas, 

O illustre Senador. apontou o facto de sP acontecendo muitas vezes haverem Deputados 
haver coarctado na lei da Regencia o pode~ de que têm vistas particulares, mas influentes 
dissoh·er a Camara dos Deputados, de que se p:>r seus talentos, que não deixam passar um 
segue que, se houver uma Camara que seja Projecto, que scrja de um bem muito geral, 
facciosa c turbulenta, a Regencia, segundo a oó porque lhes parece que não é bom para a 
Lei da sua creação, não a pode dissolver, e a sua Província, demonstrando assim que, em­
.\'ação tem de a aturar até que lhe ponha tet· quanto o homem fór o que é, e não o que 
mo uma revolu~ão caugada por essa mesma deve ser, ha de sempre olhar o Deputado, 
Camam, c com isto quiz o nobre Senador de- qualquer que elle seja, para aquella parte do 
monstrar a necc_;;sidade de que passe o para- povo com quem. est[L em relação, e olhando 
grapho para ob1·iar a este mal: mas cu lhe assim, ha de procurar saber qual é a opinião 
mostrarei que não é exacto o pr.incipio ele que particular da sua Provincia ou dos Eleitores, 
sendo sómentc a legislatura de dous annos, que o nomearam, para a advogar, por isso que 
não podt!r(L dar-se essa necessidade. Pode não quer perder o seu lugar. .Eis a causa de 
acontecer muitas rezes que a turbulencia da se dizer que em algumas .dessas eorporaçõe~ 
Camara dos Deputados se dê logo no primei· : domina mais a vontade particular do que a 
ro anno, e então nflo temos esse mesmo incon- i geral, o ·que ú sempre em prejuizo da Xação. 
vcniente, visto que clla não pode ser mudada j ·Nas eleições ha sempre intrigas e caba­
scnfw no fim de dous? De ce~to que sim. ! las, como disse o illustre Senador, para se 
Supponhamos porém que isso er~ ·argumento I empolgarem esses lugares, o q~c não ·ha du­
forte; o que se seguia é que devcr1amos emcn-. vida, corrompe .a moral da Naçao. 
dar esse mal que fizemos na Lei da Regencia, i Ora, sendo as eleições reduzidas a serem 
c nfto de um abuso cahir em outro. I feitas de dous cm dous annos, mais repetida 

.Sr. Presidente, cu assento que es~as id~as I será a desmoralização, e o habito della se irá 
que sfto dos Estados Unidos da Amenca, vem adquirindo, sem fa!larmos da perda de pre­
para aqui como garro para se enxertar na I cioso tempo. Disse-se que as eleições não 1m­
nossa Constitniçfto :i. qual uflo é applicavcl, i portavam aos eleitores mais que um dia de 
por n:io ser da mcsmn. ramilia, c quando c~-~ demora fóra de suas casas: respondere! que a 
tas são diver~as, ufto vinga o enxerto. Se f1- perda dessas 24 horas em tanta gente que vai 
~csse111os a nossa Constitui~ão rcformavel pa- ;is eleições, é urna grave perda que soffrc a 
ra Govcmo Rcpublieano, entfto o enxerto se- industria, c que repetida mais amiudauas ve­
ria bom, porque era <I e an•orc da mc~ma fa- r.cs, enfraquecer~ a agricultura. 

o ·J2 
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.-\' ri:;la, pob, dt.'::-;te~ illl'Oil\'Cil!L~II~I~S, Ili"ID 

jul:.;-o uett!SSai'Üt a re!'urma, e por i~o \·ato 
peJa suppressiio do Jlaragrapho. 

1 .;r: reno1·c cada tlous annos. leu dlssc que o 
j,uro tit'\'ia e~tar em 1Hll'111onia com os o:it~u:-: 

:·epresentautcs, e o illustrc Scuador diz quo 
eu ataquei as liberdades publicns, querendo 
que o povo esli r esse nesta harmonht. E; 

ser:í isto atacar as libPrtlades publicas? Pa· 
rccc·mc que uão, c IJUe antes é querer sustcn· 
:ar essas mesmas liberdades; se porém o no· 
ilre Senador me demonstrar com el'iden tcs ra· 

O SI:, VEw:c1·:1~:o: - Pei~1s razões que aca 
ho de ou vi r, mab me c..cu \'C!H;o de que der c 
pn:-:;::;ar o Jl:lragTapilo, não eomo estú enun· 
eiallo, Jull~ co;n uma ú111C:ll:l:t, IJUC mandarei. 
~\s l'azues que lol\i.lll avoutadas uüo llle co!l­
rcHceli.t.m Lla .sua llesuccc.::siUade, c se por ci-
!a~ lC::i:il:lll a guian.no-nGs e::;t{t rhito que a 
Camara Llo~ JJepl.lti:!dos devia sc1· vltalicia, uma 
rez que se quer ul"itnr a dcsmoraliz.t~iio tlu; 
povos, as intriga~, as cal.>u!a.s, c.i.!:i a con~Ju::;üv 

que me vejo forpdo a tirar. 
l~ui fortemcn te contraria do por exemp li· 

ficar mais com i! íõtma Ue Governo dti-) Esta­
dos Unidos, do IJUe com out1·a alguma; lllllo 
j)orque at]uclla Coustituiciio atlmittc unw. fúr· 
llla tle Governo que wio é igual ii IIO:i:-;a, e~ttt 

por is:::oo cxeomm:mgada, para 11:io podcl'l119::i 
comparar c:om a nossa, c introduzir uc:;ta o;; 
bens daqucila, c ::;ô lui.o -de appa.re<.:e1· cxclllplos 
de .lJJgJatl:rra e; mais .lllglate!'J'a1 Xüs sonJo:-5 
lugll:zes uu Dra:si1L:iro::;~' Cada Xaç;ão dC\'0 ter 
seu Gu\'t:!rno Jhtl'ticular, accoJH!IlUdado ús sua:; 
eircumstancia~. Do I]UC :;c trata, Senhores, e 
~c conl"élll IJtie a Canwra dos Deputados re· 
presente a CIJinifw {la l\ação cu1 m:1ssá, ou 
n:io? Eu niio sei o que é a Camara dos Depu· 
tadcs, se ella nfto é p~tra cx!)rimir a rontadc 
nacional, se se quer que esta corpora{;ão, uni· 
camentc estabelecida p~ra a ·fdieidadc da ::-:a­
çiio, seja. pelo conaario para a. ovprimir, o 
obrar contr_a os .seus interc~scs c opiniões: 
entüo l'Ceonheco que os meus argumentos süo 
ma n i i esta nwn te con tr:tpJ·od ucen te,;, por isso 
I]Ue com ellc,; pro1·o I]Ue é nccessal"io que a Ca· 
mara. dos DeiHltados represente fie:meute a 
opiniüo Ua :\a~üo, c CJUC para a representar 
seria at2 preeiso que os Eleitor·es tives~CJlU a 
faculdade de remover os seus elogios, uma vez 
que clJcs 11Üo c:orrespa:lllcm ás ::ll.iHti espéranças, 
c entfw seria ~~ Xa!:ÜO \'Cnln.deira:11cnte reprc­
sentadil, c nüo veriamc:; tant:li:i rezes c~ in­
teresses particulares moverem os homens a to· 
llHll'em uma cpini:io diversa daquella l]llC de· 
riam te1· . 

.. \rg-umcní:ou·sl"~ que os J'ins a qur. llli1 pro­
JIUZ at:u::tl'a:n as lilwnlatll!< pu!Jliea.o:. J,;u ufto ) 
comp;-ehcndo la! IIJau"ira de arg·nnwnl::r, nem 
eJn que ,; que ataquei '" puhlicas lilil'l"lladcs. 
só se 6 cm fJlWI"Cr qnc n Canwra ilos llrpntado,; 

::ões I]Uc eu com e.>tc dcseio ataco as llbcrda· 
des publicas, cederei da minha opiniüo, apC't.ar 
de estar connncido intimamente de que o niio 
raz ·I]Uem deseja que os Deputados estejam om 
harmonia cont a .:\'açfto, a quem representam. 

O illustrc Orador sustentou que não era 
ncccssaria a reforma, c que para irmos con· 
formes com a Con.otituiçfto não as deviamos 
:·azcr sem necessidade, c explicou esta neccs· 
~;idade pelo utovimcnto da machina social, que 
uüo achando embaraços em seu movimento, 
t:esnccessaJ"Üts se lhe torna.m reformas ou con· 
o·crtc.;;. O illustrc Senador nüo reconhece, pois, 
:t necessidade do :werfcicoa.mcnto que n:io dei­
xa de ser repu llLdo por uma verdaucira ncccssi· 
t!ade. Fallou-sc que se queria reformar unica· 
mente este, e nfto os outros Corpos; mas nos 
:'.gora não tratamo> dos outros, tratamos deste, 
e assim como fizemos reforma ncllc, assim 
ig-ualmente podemos praticar com as Camaras 
municipacs, c Juizes de Paz, etc. Tem-se rc· 
1 onhccido os ir: convenientes que tem produzido 
:: extensão dos periodos por que -servem c Ca· 
maras iiiunicipaes ha, I]Ue estfto desamparadas 
l!aquelles membros I]Ue foram nomeados na sua 
lnstallação, niio desempenhando assim os de· 
1·eres para que foram JlOilleados, o I]UC nasce. 
1lo defeito da cxtensfto de quatro annos, que 

llles torna com cffcito mui pesadas essas ohri· 
gar;õcs. 

A' vi-sta, pois, de todas estas razõ~:.S, voto 
nela paragrapho, n:io como está, mas com a 
•mJCnda que vou mandar. 

O nobre Senador mandou -á ~fesa a 
seguinte 

F.)!l-:XD.\ 

Paragrapho ·1." :\1crecc J·efm~ma o nrt. li. 
1'1.'1"!/llciro. 

Foi apoiada c enlt'on cm disl"nssii" 
junta 1:0111 o parag"J"a]lho. 
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sc~süu de 1G Lle ,JiJnllo 

O S1:. M.lll<lt:t~z IIE C.uun:1.1 .. 1s: - o i]. 

1 tr 
c:- estou W!!'it com a Tn;;!atr~t'J'íl, qur. tudo r1uanto 

ns e ~enador nfto ltchu que os arg11mcnlos 
I 

eu vir que :-:e mio casa com o no~;;;o S'-'Stcnw 
produz dos pam a supprcssüo do p:u·a~rapho ' c in;;tituir:ií~;;, !Jcl tlc t'PJll'llil-o, mais talvez 
·I", sejam de pondet·açüo, quando cu como t~l:•s · q;w o Jllnsrrc Scnatlor. 
os julgo. Diz cllc que, visto desmomliznr-se n . 
Naçft.O com as intri"as cabalas e nnciJJ.'n·:r>õ"~ I A pns~ar pcts t~I princi;>io tio set' a Le· 

M I ' I • . • ' \;.:1 n-J I 'I t 11 T" ] •") ~ 
que se empregam na occasilio das clekties se " s • . a c e - nnno,; pmlcra e:n brerc ser 

I f d 
. · ' ' I tnn:bcm d~ 11111 c cnt~o ·cNnir ··e h' 0 v a orça o a t1rnr a consequencia de -que ucvh · ' .. · .. " ·" · ·> • ta pc-

ser vltalicia •t ·C"nl"l'" dos J) Pllt de ~ . ' der-se l'Cfor!llar c:ont.inn1clamcnte :1 Consti-
• , u u "' • e n s. :::;e;m n· t . ~ 

do-se este modo ana!ogico tlc argumenb~. se- ll!f;:"'· na qua: n:clhor r, nfio bolil·, apezar 
gula-se delle que, pois que 0 fogo tem feitc ele ~:!~um clo::cllo ele nuc fazert que se lhe 
prejuízos e estragos, não del'e h:tver fogo; por- perc, _ _ a rcs)l~Jt? ~ne se lhe clere ter. Se em 
que a faca tem feito muito mal não haja "faca, a_s Leis aclmln!;;l"ratil·ns é neccssario estabi· 
porque a espada tem feito ·muito mal não haja Ii c! ade n11:1n to n!<lis ncccRSaJ·ia JH1o é c lia na 
espada. Não I! o uso das cousas que as torna Lei I~nnclarr.ent:.I elo Es~ado? Os Estados 
perniciosas, mas sim 0 abuso, e por isso clcn- t"nidr.õ, a quem CJUerem que sómcnte se re· 
mos procurar um meio de remediar os males, coJ'I'a, cl:lo nm !!'l'nnclc exemplo a esõe rcs· 
que a desmoralizaçfiü, chegada ao seu auge por . peito. Xc!Ic ~c rceonhrrcn a principio que a 
amiudado jcgo de intrigas, pode fazer; ~ mcs- i sua r.cnstituiG:Jc tinhn. muitos defeitos, e 
mo que se pratica com 0 fcgo, que é suscepti- ' sendo clla feita cm li87, só foi em linO que 
vel de consumir um edifício, 0 que se evita / o nltimo Est:Hlo dcs 1 ~ que en tilo ha,·ia, · den 
com cautelas, estando a espada no mesmo caso. I o seu conõcntim·~nto, c a J'azü0 que houve 
O que se deduzia pois em boa Jogica, niio era para cstn demora foi, qnP. nem todos os Es­
quc devia ser Yitalicia aCamara dos Deputadas, tnclos nnc·rinm n mesma Constitni~ão, haven­
mns sim que se devem procurar meios rle e\·i- do sobre isso longo clebotc. Quando, porém, 
tar as occasiões de clesmoralizill'"sc a Xar,ão. Hamilton apresentou os artigos que deviam 
E quaes são esses meios? E' espaçar 0 tempo, alterar, não foi atl:nitticla tnl alteração, mas 
para que menos vezes ]laja estas rr.nniões, pm· sim muito impugnada, clizentlo·se que a Cnn­
Isso que quantas mais vezes a hom·er, mai~ stituir,:1o se àedn con>irlcra.r como \'irgcm 
lug-ar se dá para a desmoralizaçüo. pura, que uma vez tocada p~rde o seu mcre-

IDisse mais o illustre .Senador que se ci::ncntc. O nwsmo cle\·emos dizer da nossa. 
nüo queriam senüo exemplos da Inglaterra. Os principias elo illustre Senador ele­
mas que elos Estados L"niclos nada, que pa- monstraTH!o n n ccesiiclnclc rla -pcrrcição do 

.rccia esbvam cxcommungaclos. :>l'inguem im· systemn, ~ue 1ws re:o;c, clarh azo a que todos 
pedia ou criminou que se exemplificasse com os dias fizessem mnclanr,a; porque mo;;tra­
os :Estados Unidos, ou com a Tnglaterra, o vn-se uma in:perfei~i!o, aprcscntavn.-·sc um 
que eu disse foi, que o Go\•erno dos Estndos nom artigo lo!!'o. para o outro ser npcrfei­
Uniclos era Riepul:ilica.no, clh•orsr> do nosso çoaclo, c a.ssim tNi:trnos -uma ConstitniGiiD 
systema, e que por isso enxerto de diYcrsa 
familla nem era a.pplical•el. nem vinga\':t. 
Allf não lla Soberano, ha um homem qnc 
go\·erna, que é temporario, ou que não cstii 
tanto cm relação com o nosso systcmn, como 
a Inglaterra. Todpxia, quando aponto a Tn· 
glaterra, não é em geral c adopto tudo que 
ha nesse paiz, mas sim o que é bom, c nos 
pôde ser appllcavel. Se debaixo desses prin· 
clpios houver nos Estados Unidos alguma 

~cmp1·e imprntie:J.vcl. E' ner.essnrlo f!.tW os 
illustrcs Senadores attcndn m qnc uma eousa 
é Ccnstitu:r,~o, c outra com:1 ,~ pratic:J. dessa 
mesma Constilui~:1o. O qne faz o bem c a 
Felleidarl!?' r1c::: povcs não é o CJllC está c::;~ 

eripto no p~pcl (npo1arf9.ç); ,; o GO\'I~rno 

respeibllcr o c~r.rutor elas Leis, e qnc o povo 
tcnh~l hns~antc mor:1!idado pur:.!. ficl:ucnte 
e:J'llpri:· as mcsnws Leis. 

O discurso ele .Fran!;lin quando mostrou 
cousa que seja boa, c não opposta A nossr. CJilP n C'c!Jstitui~iio não era ronfonne a snn. 
fôrma de -Go\·erno, en a admittircl; mns sr cpi::!'1n, h~~m n:oo,tl':l o< incon\'CJJ!P!l te" pra· 
araso se n1io lig-ar com ns no~sn8 in!-ititui· tieu~ f!\1(' :~s 1..\'i::> rncontram IWht t'al~a rlt' 
~·ies, tamhcm a niio qur.ro. No mc.~mo en.<ol , npcr!.'ci~on:ll<'nlo qutl h:1 no:; Grn·crncs. ::'-/(,, 
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estamos no mesmo caso; devemos atwnder 1 
muito ao progresso da nossa cil·l!isaçfto, aos 

Sell!JH'e que ha elclt;üo de Deputados, po-
uerü acontecer que haja suborno e cabalas 
pal'a s<tB:.rntnr as opiuiões d1: lllll llll!'lidu, 
1111" Jll'et"udn eleger os de sua commuuhfto, 
mas isto só póde causar susto em um paiz 
em que haja grande llrfluencia, como na In­
glaterra, França, etc.: 1Entre nós tem sido 
muito pequenos, c não podem produzir os 
effeltos que nesses paizes tem pr~duzido, 
porque só tem sido o fim o procurar me­
lhor acerto rela ti v o ií capacidade do Indivi­
duo. Ora, o que eu quero 6 que quando esse 
suborno tenha produzido a nomeação de um 
homem, que não correspond·er as vistas da 

nossos usos ,. c o~ tumes, r ao estado d t:~H~~ 
apl:r/'cic;oamento, c ~e depois desse maduro 
exame r. julgar qur. ha essa necessidade en· 
t:io pl·ocederemos ít competente ulteraçüo. 
Sem necessidade nada d11vemos nem podemos 
fazer, por isso que a Constituição bem expli­
citamente diz que - vencida a necessidade 
- 6 que se póde reformar o artigo, Xão 
vendo eu esta necessidade continúo a inst. 
tir que o paragra·pJlO não deve passar. 

o Sn. VISCO.\'DF.: DF.: c,uu(J: - Sr. Presl· 
dente. Xada mais direi sobre a presente 
controversia, mio obstante a tenacidade dos 

1 
Provincia, por ter e lia sido enganada, possa 

Senado.res discordantes; porque 0 nobre Se-, esta em mais curto prazo mudai-o. E que-. 
·nadar, que acaba de sentar-se dissertou tão,. rendo eu isto, como se diz que ataco_ as li­
magistralmente, que excusa ulterior elucida-'{ berdades publicas? Isso não é atacai-as,. ú 
çüo. Conformando-me a que elle diz, que, fóra querer sustentai-as, é querer que quando um 
do caso de se mostrar que algum artigo con- Deputado eleito por suborno, não desempe-

stitucionul merece reforma e ha necessidade 
della, a Constituição deve ser considerada 

nhe bem os de1•cres que a Provincia lhe im­
põe, possa essa desfazer-se no fim de 2 an-

como virg-em pura.; não posso deixar de c!- nos, porque rcconlJece Que clle j{L nfw ex­
tar a regra da moralidade ingleza: _ .A prime a sua opinifto. 
mulher que vacilla ua sua honra j(L estG Appareceu ·nova logica; trouxeram-se ar­
deshonrada. - Concluo tambem dizendo: se gumontos de enxertos dos Estados Unidos, 
eu vacillasse na Constituição e religião que que não se julgaram applicaveis fls nossas 

jurei4 sentir-me-hia deshonrado. 'Reconheço 
que a Constituição é imperfeita; mas tam­
bem estou pela regra dos Estadistas prati-
cos: "As vezes o optimo é inimigo do bom". 

O Sn. Vmtot:I~mo: - Eu confundi a opi-
o ião nacional com as opiniões. da Provincia, 

circumstancias, e tis nossas instituições por 
que estas sfto monarcllicas e aquellas repu­
blicanas; mas se a Camaro. dos Deputados é 

um elemento democratico, porque não have­
mos de ir ao systema republicano buscar 
esse enxerto se elle' nos convém? Isto s6 po-. 
deria reputar-se absurdo quando quizessenws 

mas segundo os princípios do nobre Sena- considerar a Camara dos Deputados com-
dor, não (j exacto esse modo de raciocinar. posta de elementos democraticos, porque en­
Eu pensava que a opinião nacional. se com- tão devemos ir A Inglaterra, ou a outro Paiz 
punha de u'm mesmo sentimento espalhado 
por todas as Provincias e em contacto de 
umn. com outras por meio dos differentes 
corpos politicas, .que nellas estão espalhados; 

da Europa procurar o enxerto aristocratico. 
Nüo acho nesses argumentos mais que ra­
zões da conveniencht ou desconveniencia da 
applicação. 

mas o i!lustre Senador insta em que (j no- Produziram-se argumentos de .moralida­
ccssaric co:1hecer a opiniüo particular da de: fizeram-se exemplos da a.pp!icação de 
Província desprezando a nacional. Se elle fogo, espada, etc., a que era necessario por 
que1·, pois, que prevaleça esta opinião par- cautelas para se obstar ao máo uso, que· 
ticular, nccessario é que as eleições sejam delles se podia fazer; mas estes argumentos 
mais proximas do que süo, afim de que os nada vem para a qucstfLD; porque isto· é 

Eleitores da Provincia vendo (]Ue> os seus objecto que se deve tratar na Lei das elci­
represent3ntes nüo se;luem a sua opinião ou . çõcs. Xellc é que se deve propõr as cautelas 
n1io clescmpenhnm as ~n•1s vistas, os possam/ c prevenir os inconvrnirntr~; qn~ p~sS]ll! ln-
cx:luir do Corpo Legislativo. 1 ver. 



·.· .. 
· · Sessão de 16 de Junho 33;). 

Disse-se a respeito do aper!eiçoa.mcnto, 
que se reconhece a necessidade delle pelo 
Pl'ogr•·s~o da r.íl'ilizar:lio, " 11111' ilOI' PH!1• ;e 
rm·cí. qut~ é JWct~_ssaria ou nflo a r·erorma; mas 
devemos leml>rar-nos de que temos· feito no 
llrazil grandes progressos, por Isso que nos 
poucos annos, em que gozamos da Constitui· 
çiio reconhecemos melhor as nossas infelici­
dades ·do que outr/J.s "'ações, que as gozam 
ha um seculo; e como reconhecemos que a 
nossa Constituição tem defeituosa, porque f~i 
oura feita ás pressas, feita no joelho, e que 
niio tel'e discuss<io, por Isso queremos que 
ella passe pelas emendas que julgarmos ne· 
cessarias, seguindo-se nisso a marcha nella 
nu:rcada. 

Diz·se, mui~. que não se reconhecendo a 
necessidade ·de bolir na Constituição, qua 
respeito podia elle conservar estando·se a 

mesmo, nu Inglaterra, por exemplo, o prazo 
é de 7 annos, quando na Suecia, Noruega e 
outros alguns Estados {· dP r. l~nnos. "'ão 
deve isto comtudo servir-nos de aresto, e stí 
de1·emos decidir olhando para a posição do 
Paiz, afim de vermos se lhe ·é mais conve· 
niente o fazer o prazo da Legislatura maior 
ou menor. Eu sou de op!nlüo de que, se o· 
tempo da Legislatura fosse menor, a Repre· · 
sentação Nacional seria mais perfeita, o que 
provo com os mesmos argumentos que se tem 
produzido sobre a facil!dade dos transportes 
dos Estados Unidos, e da difflculdade delles 
no nosso Paiz, o que faz com que muitos 
Deputados deixem de vir, uttendendo a· que · 
é mui longo o prazo de 4 annos que tem de 
estar na Capital, quasi que privados de com· 
mun!cações com as suas ·Prol'inc!as, resui· · 
tando disso que muitos Deputados das Pro· · 

fnzer·ihc alterações desneeessarias. Pois, Se· vinclas mais remotas vêm 1 anno, e no · 2'' 
nhores, não terá mais respeito, isto é, não voltam. para suas casas, ficando assim aquel· 
~e1·á mais cretlora de respeito a Constitui· Ia Camara com uma immensldade de sup· 
r.ão aperfeiçoada? do que conser1•ada com 
defeitos? Quanto Ilntis apcrfei~oada mais res· 
peitada será.· lolliq é pois um absurdo ex!· 
gir-se respeito a uma cousa imperfeita? Não 

plcntes, como actualmente acont_ece, que tem 
mais de 15, vindo assim a dar-se na Camara 
temporarla o mesmo numero de noviços, sem 
terem tempo para entrar ;no conhecimento · 

sei até onde nos ha de conduzir este es- da Legislação. 
pirito contra a reforma! Xiio veio· produzir Dlsse-::re que era necessario haver muita · 
argumentos; vejo unicamente absurdos. confiança na Camara dos Deputados, para a · 

Não direi mais nada. Voto pelo paragra· suppôr sempre em harmonia ·Dom os seu;; 
pho. Constltuin tes, o que nem sempre podia ex.is· · 

O SIC. AI.I·::I'C.\1•: - Não pensei que esta tfr, e que dando-se desharmonla, chegaria ai· · 
discussão se tornasse tão calorosa .. Este pa· gumas vezes a ponto de estar a Camara em · 
ragraPho ataca a primeira parte do artigo anarchla por seu espirita faccio'so, motivo por 
li da Constituição, que diz: "Cada Legisla· que necessario era que o Poder Moderador a 
tura durará 4 annos ". Eu tambem desej!lva pudesse dissolver; porém eu que não gosto 
que fosse só de 2 annos; comtudo niio me dessa faculdade, porque a julgo perniciosa, 
metterci a dar razões pró ou contra, nem desejava por este principio que a Camara dos 
me farei cargo de dar re~posta ao que se Deputados tlves&e menos duração, por isso 
tem dito; sempre porém analysarei algumas que podem abusar como homens, que são. 
das razões ·q\le ouvi ponderar. Uma dellas Não se tema, que sendo o prazo menor, a Cu· 
foi, .que era contraria ao espírito de ::lionar· mara não conte notabflidades; .porque 0 

chil1 esta brevidade de Camara electiva, o Deputado que sustentar bem os interesses do 
que s6 era proprio de Governos Republica· .seu Paiz ha de ser sempre reeleito, e todo o . 
nos: mas eu não acho· inconveniente algum homem que merecer a confiançl não se ne·. · 
na limitação do prazo, quer o Chefe da Na· gará ao sacrificio de ~ unnos, e que não sue· 
ção seja )i'Onarcha, quer. Presidente, a ques- cederá sendo o prazo de 4. Recorra-se á esta: · 
tão G meramente de nome. I~u vejo que na tlstica da camura dos Deputados, c ver-se-ha 
America do "'arte o IJrazo da Legislatura é I quanto homem proprietnrio tem sido eleito, 
uc. 2 annos, comtudo outras Republicas ha, e niio tem vindo tomar assento. Se aquella 
em que cllc é ue' anno: n:;o h a pois regula· I Camura se enche, é porque tem multo En:·· : 
ritlac:c. :'\G;; Esln.los :\lor.1rr·hlcr.s acontece o pregado pnblico, a quem é fucil esse incom· 
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modo, porque a sua propriedade nflo soffl·c; 1 siio C()nstítueiounes, e esta é uma dellas. Em 
mas nfto está 'no mesmo caso o commerctante se dizendo na Lei das E:leições, estas serflo 
e o proprletarlo, com especialidade sendo de àe deus em dous annos, está subentendido 
Provincius longinquas. Tall'ez, pois, atten· que é o prazo da Legislatura; isto não dimi­
dendo a isto, Jne deliberasse a votar, não por nue, nem augmenth. as a.ttribuições do Poder 
~ annos, mas sim· po.r 3; porque assim nfto Legislativo. Deixemos poi~ esta questflo. 
se faziam as eleiçõ-es tão frequentemente, O Sn. VIseusuJ~ lll~ C.\l'UI~: - Sr. Presi· 
ainda que julgo que não estamos tflo atrazn· dente. O !Ilustre Senador. que propugnou pela 
dos no Systema Rep1·esemativo como se pcn· 4" Proposição, muito lnsistio na razão do de· 
sa, porque já tenws feito 4 eleições de Depu· trimento dos Deputados em virem {L Côrte de 
ta dos no Braztl, e esta•ndo eu nessas occasiões t1"to remotas Provlncias. Disse· que isso não 
em algumas Provincias, não l'i essas intrigas só causava desgosto e pel-igo de não virem 
e cabalas. comparecer nas sessões, mas que até por esse 

Houve outra reflexão, que é o incomm()- motivo se tinham em algumas Prov-!nctas 
, do ,dos El·eitores. Eu não o julgo tão grande eleito para Deputados a domlcil!arios na Cõr· 
como se e~agera, e demais este incommodo te, ou residentes em outras Provincias mai~ 

. é inheren t~. ao Systc:ma Represc:ntativo, no ·qual proximas. Este illustre Senador parece sup­
muito bem ·se sabe que o Povo ex·erce Sobe- pôr que o Brazil continuará sempre estacio­
rania no acto em que elege os seus Rcpre- nario em populaçfto e recursoti, sem que se 
sentantes, e por isso· quantas mais occas!ões facilitem as com-mun!cações interiores e se 
se derem para exercer esse acto, mais con· promova a navegação .costeira. .Já existem 
forme se vai com os interesses dos Povos, planos pa·ra se promoverem taes communica­

ções, que sendo effectuados, até do Pará e 
::\Iara·nhü-o se poder{t \'ir cm bre1•c tempo a 
Pernambuco e Bahia, e dahi para o Rio de 
.Janeiro. 

e esteti mais cm contacto estão com a JJel 
Fundamental, o que I! muito conveniente, por­
que pód·e dar-se o caso de os comm!ttentes 
estarem com rnii"U dos Deputados que elege-
ra m, por isso que preenchem as suas vistas, Disse que eram exageradas as cabalas c 

intrigas ~as Eleições dos Deputa~dos; mDJs 
ainda nüo cessou o ditado do I"Ulgo, quando 
trata da ElelçitO: '· Ser{t o que disserem 3 
Boticarios ". Isto por desgraça .tem (em pa·r· 
te) verificado na Capital do Imperio. 

estüo com desejos de fazerem uma rusga para 
os lançarem fóra da Representaçã-o :-racional, 
cujo desejo nem ao menos nascerá, sendo o 

prazo menor. Por estes motivos acho a Pro· 
· posição utll, e como a quero só restricta á 

primeira parte do artigo 17, mandarei emenda 
para isso. 

O nobre Senador mandou {L :\lesa a 
seguinte 

r:~mxu.1 

E' reforma-vel a primeira pa-rte do artigo 
17. - A.lf!ncm·. 

Fo! apoiada. 
0 Sn. AI,lmlll.l I~ Ar.nUQUEllQL"l~: - Nos 

argumentos, que se tem produzido, nada mais 
tem app·arec!do do que razões de convcnien· 
cia, e de !nconvenienc!a em serem as Elei· 
çõcs de dous em dous annos; Isto, como já 

disse, nada tem com artigo algum Constitu­
cional, é objecto da J"ei das .Eleições; para 
que é pois estar a discutir-se como se lm· 
portasse um artigo Constitucional? :\fuitas 
disposições contém a Constituição, ~uc não 

:-<iio se de1·e perder de vista a doutrln:~. 

das proposições, ainda em questões de tempo 
de: empregos. A nossa Constituição nisso bem 
prcvlo. Fez hereditario o lugar do :1-Ionar­
cha, vital!cio o da Camara dos Senadores c 

1 quatriennal o da Camara dos Deputados; fez 
inamoviveis os cargos de Conselheiros de Es· 
ta.do e Magistrados, em quanto não incorrem 
na responsabilidade legal, que os priv-e por 
sentença de seus Empregos. 

0 S!t. :\Lil!Qtmz D~: C,uc.ll'"r.r.As: - Não 
sei se me recordarei de tudo quanto disseram 

·os illustres Senadores que combateram os 
meus argumentos. Um delles disse que cu ti· 
nha avançado, que os Deputados que se apar· 
tavam da opinião de suas Provlnc!as não de­
viam continuar a merecer a confiança dellas, 
do que quiz concluir, que eu não queria que 
os Deputados representassem os Interesses 
gcraes da Xação. Este argumento é o mesmo 
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que cliZCl'·se, porque eu niio estou pela opl· j(t disse nesta Camara qrc o Hei <1:: 1:1~' :· 
nião inrllvidunl, não de1•o· e~tar pela geral. terra não deixa acabar nunca o Parlamento, 
:\las o que eu disse, que em nada com isso Pll'a não perde1·· aquella regalia. Commoçõcs 
se parece, foi, que multas 1•ezes póde uma sio antes para receiar sendo uma Camara 
Provincin ter uma cpinião particular, a qual Eloctiva •sediciosa, se mio houver esse reme· 
!iej:: cor.trari:l acs interesses geraes da ~a· dio tflO efficnz, .Porque ella, como eleita pelo 
çii~. istJ é, ncs Interesses gernes das mai~ Povo, tem sempre o apoio delle, ainda mes· 
Pruvincbs. Parece me pois que, no que avan· mo quando os Representantes não zelem as 
cei, não a:aquei cs interesses geraes da Na· suas liberdades, c contra esse poder da massa 
r;ic. é .que oppõz o remedia da dissolução, para 

Outra qt:estão appareceu, e é, que se po· que os outros .. Poderes não fiquem sujeitos, 
diam faz.3r. enxertes de Republicas para Mo· e sem força alguma. ·Portanto, para que os 
narchias Representativas, porque a Camara Poderes se sustentem, e ca·da um delles não ha· 
dos Deputados é um elemento Demoeratico. h de vacillar no lugar em que se acha, é que 
:-J:io comba.terei agora este principio, e só di· se dão desses contrabalanços, que silo da es· 
rei que, quando pela necessidade se adopta s~ncia do Systema Representativo. 
esse meio, neccssario- é ver bem que as par· Exagerou muito o nobre ·Senador o mal 
tes adoptadas so ajustem com 0 todo, para que havia· de virem os Veputados por :J an· 
que ·os elementos que se ligam, venham a fi· nos, desamparando suas casas, ·ele., porém 

car da mesma natureza. aquelle que recebe tantos ·beneficlos da Xa· 

Disse..se mais, que isto nfto era outra r;lo deve fazer tambem algum sacriflcio por 
cousa senão antipa.Lilia (L reforma. :lfas eu clla, e esse sacrificio, se o ha, é por em· 

quanto; mas ·quando o Brazil tiver uma 
nf10 a impugno, quero :;6 C]Ue ella. 8e faça 
na fórma que a Constituição marca, a qual 
a pcrmi,tc e quando fôr de necessidade rigo· 
rosa, e estabeleceu os meios para se reco­
nhecer ~e ella é util ou não; o que é :L maior 
perieição que ella encerra. 

Disse-se, que, sendo a· Legislatum de 2 
annos, seria um meio de e1•itar a dissoluçfto 
da Camara Electiva, porque a dissoluçfto é 

povoacão maior, quando se facilitarem todo~ 

os meios 
penoso. 

Disse 

de transporte, nfw será isso tão 

o nobre Senador: não se vê se-
não Empregados Publicas na Camara Electi· 
va, etc. •Isso .provém de que a .maior parte 
dos Proprietarios ainda não têm sufficlcntes 
luzes, não entram na ordem da.quelle,. que 
slo capazes de \'irem sentar-se no Corpo V7 

s·empre uma força. Primeiramente, cu já disse gislativo. ~Ias quando a 'Naçi'to tiver as lu· 
que não julgara que isto fosse um meio effi· ;es mais dirfundidas, então virfto os ·Proprie· 
caz para evitar a dissolução; e cm segundo t1rios; e essa foi a razão pcir ··que a Consti· 
I ug~r, não con v:n h o em . que seja uma. força, I tui~fto não exigi o propriedades para ser re· 
aqlllllo que esta determmado pela Lm. Cer· . presentantc, como o exigem outras de Pai· 
tamente quando cu tomo um remedia, nfto o zes até Republicanos. 
tomo com muita vontade, mas como ~ ne· Disse o illustre Senador, que não achava 
cessaria para a conservaçfto da sande sempre inr:onveniente no. que era Jlara dar mais 
o tomo. Força haveria, se acaso houvesse um exercicio .fi. Soberania do Povo. Mas quando 
acto de rcsistencia, c entüo deveria ser re· a civilisação augmenta, quando a industria 
primido pelo meio de força. A Constituição ~resce, é quando tamrbem se diminuem os 
indica os· casos, em que este remedia póde, c casos, em que o Povo ·den exercer a sua 
deve ter lugar: não deu nisso um Poder dis· Soberania. Nos Estado8 de Roma e da Gre­
criclonarjo ao Poder :l'loderador, mas deter· cia era o •Povo mesmo que exercita a So· 
minou a maneim por que elle devia obrar. bcrania na .Praça, já fazendo Leis, já jul· 

· ~ão é um caso de força, é um acto ~uc se ganuo, etc., mas a prOJlórç;io que a indus· 
de1·e executar, porque a Constituiçfto assim tria cresceu, acabou-se isso, porque era um 

0 manda. g como se auten'm re;;ultados tris· prejuizo gl'a r e, e rseolhera.m quem o reprr>· 
Les dn. dis!:)olur;flll, quando e111 oui.I'GS Paize~ HC !:'entaH~e. parn podel'clll appiienrasc ib Heicn· 
faz isso sem se seguir revolur:flo alguma? gu rias c artes. Portanto ainda qnc seja incon· 
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venientc virem o,; !Jeputados estar 4 annos! que não adopto esta reforma, pela razão de 
na Assembléa Geral .é muito menor do .que ser estranha ·para aqui, al&m de outras ra· 
estarem a vir todos os Cidadãos do 2 cm 2 1.õcs de convenicncia, que eu calo c \'elido 
annos, porque então quanto a mim, no estado que uma eleição repetld·a, no estado actual 
cm que se acha a civilisaçito c industria, ha· do Brazil, será multo inconveniente votarei 
l'iam até de desgostar-se dessa fórma de •Go- contra o paragrapho. 
rcrno. Xão é .portauio forte esta razão. De· 
mais nós nlo legislamos sei para agora, mas 
sim para o que póde seguir-se pelo tempo 
adiante, c por consequcncla & nccessario 
. acautelar, por isso que é melhor o Legisla· 
dor prover o mal e acautelal·o do .que dar 
rcu:edio:; depois ele o ver. ·Parece-me pois ter 
combatido as opiniões do nobre Senador. 

O Su. Ar.~!Wl.l Jc Ar.BüQclmQt.a·:: - O 
nobre Senador ·que me respondeu não enten· 
deu o que cu disse. Eu disse que esta ma· 
teria é estranha inteiramente a este Proje-~ 
cto; fiz ver que isto não tem nada ele com· 
mum com estas attribuições, e o mostrei. 
Diz o nobro Senador que se não faça isto: 
cu não digo que se faça, pelo contrario disse 
que não se tratasse agora desta materia. Eu 

A Cadeira da Presidencia, que por 
alguns minutos occupou o Sr. Vicc· 
Presidente, acbava;se já occu.pada 
pelo •Sr. Presidente . 

Julgada a materia sufficientcmente 
discutida, propôz o Sr. Prctiillente á 
votação do Senado: 

V O paragrapho, salvas as enwn· 
das: não passou. 

2." A emenda do Sr. Vcrgueiro: 
foi rejeitada. 

3." A emenda do Sr. Alencar: não 
foi approvada. 

Entrou em discussão o paragrapho 
ó", ao qual, pedindo a palana, disse 

mostrei que isto n:io era uma attr!buiçiio e O Sn. !L\JtQI:J·:z u~> BAHRACJ·::u:.- S~. 
se o é, desejarei que me .geja mostrada entre Presidente. :Havendo enunciado a minha opi· 
as marcadas no artigo 15. A Lei das ·Elei· nião de .que al.::;uma reforma era necessari~l 
çõcs .é uma Lei muito separada, .muito dis· na organisaçlio do Senado, .parece·me ser esta 
tineta dos artigos constitucionacs. Na Lei a occasião ruais .propria de a sustentar. Eu 
das Eleições póde-se •. por exemplo, dizer: "O acho lndispensavel, que se façam alg-umas 
individuo que não .. souber ler nem escrever, alterações para pr.Qvideneiar clous defeitos, 
não ser{! Deputado· ou Senador". Isto cru que ·CU considero existirem .. 
nada. altera as attribuições do Poder Legis· Se contra as facções, que podem dar-~e em 
lativo. Ora, como é que estas attribuições uma Camara qualquer, ha o recurso da op· 
podem ser diminuídas ou augmentadas pelo posição, nenhum recurso contra isso ha neste 
tempo das Eleições?· De maneira alguma. A Senado. Nos outros paizes ha prompto reme· 
Constituiçiio estabeleceu as excepções, que dio para este mal, porque o Soberano tem 
excluem o Gidaclão de ser Senador ou Depu· autoridade de nomear o numero, que é ne­
tado; mas nem por isso ineluio todas ellas. cessaria para. fazer o)lposição; .mas entre 
Ellu não fez excepção do paralytico, etc., niio nós, nem clle tem esse privilegio, nem mes· 
podem ·ser s·enadores ou Deputados, altera mo o Povo tem o de nomear outro Senado. 
isso alguma cousa as attribuiçõcs do .Poder Outro inconveniente é, que na Camara 
Legislativo? '""ão, de certo. Por ruais que se dos Deputados, onde o numero de seus ·::lfcm. 
queira não se p6de mostrar, iiUe isto tem bras é consideravel, se dão Supplentes, e 0 

alguma cousa de commum com o artigo Con· Senado, que os não tem, e sentia mui pouco 
stitucional. ,pfide sim determinar-se que a numeroso, estando alguns de seus Membros 
Legislatura dure 2 ou -~ annos, ruas Isso niio incommodados, fica sem gente sufficiente 
altera attribuição alguma. para formar .casa. 

Desejaria porta.nto quo o nobre Sena· Estes dous inconvenientes capir.ae~. uma 
dor me mostrasse qual é a attribu!ção que voz que tratamos de reformar a Constitu!ç1io 
se altera, quando o artigo 97 diz: "Uma Lei parece-me que devem ser attend!clos. 
regulamentar marcarf.t o modo •pratico das o SI•. •r c "" • >.I~coxuE m: AYn.,;: - ·Sr. Pre-
Eleições, etc.". .Por consoquencia, digo cu, sidente. ·E' espcctaculo não {!Spcrado {) ver 
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Ulll .Senado!' dcJcuJondo a ~'roposir;ào da Ca-1 ;, suppcsiçfto do aobre .:icuaaor soure a 
mt~rn. dos Deputados, ~ue cspo!la o Senado possibilidade de futuras cabalas do Senado, 
ci!L honra de lugar Vitallcio, que a Constitui- de perigo do Estado, é sem o menor funda­
çào lhe garaÚtio, e quando aliás o mesmo Se- menta. Esta Caruara niW tem á sua dispo­
nado assegura {t outra Camara o quadrlennio sição Exercito, 'fhesouro, Htulos e )1erc~s. 
Constitucional de .seus ~lembras, quasi una- O seu dever e interesse é ~empre ser a )-lc­
nimcnwnte rejeitando a innova~ão .pretendi- diadora entre o Poyo e o 'I.hrono, para a 
da de a reduzir ao biennio. Se o Senado hou- justa harmonia da Liberdade com a Auto­
vessc de cahir pelo ímpeto dos tempos, certo ridadc Constitucional. Consen·a a sua inde­
dcrcriam .ser outras m1ios que lhe preparas- pendencial Curial pela certeza de seu lugar 
som ~. quéda. vitalicio, não se vendo necessitado a lison-

Contra a 5• ·Proposição do. Projecto de gear :Poder algum, nem a qualquer classe 
Lei de reforma da Constituição proposta á de individuas. 
discussão, basta notar, que ·ella é deduzida Não são app!lcaveis os exew.plos de ca· 
por incongrua imitação da Constituição ·dos balas, ~ue têm havido na Casa dos Lorus, 
r:stadc.s Unidos, tão dil•ersamente c1rcum- em Inglaterra, pela incomparavel differença 
stanciados e quando aliás não mostrou o Se- da sua aristocracia tão opulenta, ·pou~rosa, 

nadcr oppocnte, .que o Senado mereça a re- imrnoral c hereditaria, e que deriva dos tem­
forma indicada, c que haja a necessidade pos do Governo Feudal. Em o nosso Senado 
della, conforme as Regras da nossa Consti- Constitucional só existe os elementos aris­
tuiçüo, artigos 174 c 175. tocratico absolutamente neccssario no Syste-

As razões que o i!lustre Senador alle;;ou ma Representativo e mixto, para o equilíbrio 
se rcd·uzem a que: 1", ·C, pouco e fixo o ·nu· 
mero de Senadores (metade do dos Depu­
tadcs) e sem Supp!entes e que pelas suas 
idades, .molestias e ausencias, var.ios não 
comparecem nas sessões, com detrimento do 
serviço nacional; 2", podendo no futuro sus­
citarem-se cabalas no Senado, que façam po­
rigar o Estado, o Chefe da :~fação não o póde 
di:;soll·cr, nem contrabalançar nomeando no­
vos Senadores, por não ter, como o Rei da 
Jnglatcrrn., a prerogativa. de cre:tr L .. ords, 
com que fortifique os partidos do Throno e 

do l'ovc. 
Sr. Presidente, taes razões sfto irrelevan­

tes c contraproducentes. Até ag·ora não tem 
cessado a comrlctencin dos Senadores no Se­
nado em o numero necessario para fazer 
casa: raros têm sido os dia.s de falha por 
circumstn.ncias extraordinarias. :~!o Senado 
tem tido origem as ·Leis mais transcenden­
tes ft segurança, vida c honra. dos Cidadãos. 
E' notaria ao mesmo tempo que se tem mos­
trado zeloso da pros)Jcridadc da Nação, e d,, 
DignirJadc imperial; tem igualmente osten­
tado in.tPgridade c fortaleza cm propugnar 
pela just.ió do~ Cidadãos, ainda cm caso 
tlc interesse paJ·ticulltl' do Impero.nte, como 
sr. vin na Dcliberaç~o. cm que unanimcmcrn;, 
auuullou uma sentença menos bem pourlr.­

nula no .Juiza d11 Gorila, 

dos Poderes; ruas ella só é a aristocracia da 
intcl!igeucia e 11robidadc, que exerce a sua 
influencia .moral só pela razão, e não pela 
for~a. Elle é mero Se:nado Conservador e 
Conciliador. Todo o corpo da historia mostra 
que as grandes cabalas, e tUrbulentas facções 
têm acontecido nas Caruaras l'opulares, e por 
isso em .todas as Constituições de regular 
Systema Representativo se tem dado ao Chefe 
da Naçfto o poder de dissolver taes Camaras, 
com c,brigaçfto de logo convocar outra, o ·que 
é acto do Tllrono de Appcllo fL Nação. 

·:.\1uito havia a dizer sobre este assu.m­
pto, mas limito-me a poucas observações. O 
lugar vlta!icio do Senado é deposito c dom 
da Xa~ão, que el!e deve guardar. Não' deve 
suicidar-se votando pela sua extlncção, nem 
diruinui~ão. Quanto a mim, não abandono o 
meu posto. O Senador oppoente figurou a 
extlncçfto do yjtalicio no .Senado, como sa­
crifício a bem da Na~iio, o que me traz á 
memoria o tristo fado do filho assassinado 
por ,Philippe II, a quem se di:r.ia: Senhor D. 
.Toiio, tuilo o qne se lhe fnz é pal'll seu bem." 

O Sn . .JIAnQCEZ m; . oB.\~tl\.lcl·:x ,, : - 'Xiio 
sei como o nobre Senador se dirigia contra 
m!m. Eu não fiz n menor nllus;io a esta Au· 
gustn camara. :Eu suppuz que o Senado não 
seria tfw duradouro, como ·o Imporia, c que 
os Drnzllch·o5 eram susccptiveis de cnhirem 

oJ:l 
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n:::s n:L'sn:os defchos, c:n ,1uc os ou.lros Po\'os 
tôm cabido. Que ,·imos nós scnüo ua1a op· 
posição, uma facç1io f.ormidavel contra todtt>; 
as reformas na França? Como se emendou 
ist·o? Dando-se o poder de augmcntar o nu· 
mero dos J>ares; c no Brazil, quando se pm· 
põe ·uma .medida destas, offendc-se a morali· 
dade c bom comportamento do Senado? Ollm 
o ·:.!'!'Obre Senador para mim com mítos olhos, 
(JUando eu nüo toquei n.isto de proposito, ma,; 
sim cm consequencia do paragrapho que estfi 
cm discuss1io. E como vem elle agora fallar 
contra isto em assassinato, cm deshonra, em 
privar,nos do subsidio? Eu digo que o Se· 
nado Brazileiro é susccptivel, se não hoje, em 
algum tempo, de callir nos n1esmos erros, em 
que iguaes Gamaras de -outras Nações têm 
cabido. 11aes são as minhas humildes opiniõe,; 
:t este respeito. 

O .S1~ VIscoS DE llJ~ C.vllll;: - (lo'ez um 
mui breve discurso sustentaudo a sua opinião 
contra o paragrapho, mas que, por fallar 
muito baixo, nfw foi ouvido pelo Tachygra· 
pho). 

O Si:. ""Lu:Q~E"- DJ~ B.\ltU.\C:E:<.\: -Se o 

nobre Senador tivesse principiado como aca· 
bou, isto é, se tivesse sustentado que é me· 
lhor haver. um numero fixo, do .que o Se· 
berano ter autoridade de .augmen.tar cst" 
numero, nada teria eu a responder: ma.s elle 
mostrou, ou tornou a desenvolver, c a dar 
como más Intenções minhas as razões que eu 
apresentei. Ainda bem que esttL discu~são foi 
precedida. da mui longa de hontem, em que 
mostrei a necessidade de se admittirem ai· 
;;umas palavras, que fizessem conhecer à fn· 
tura IJeg!slatura, qual é o sentido da. reforma 
indicada. l!:sta opinião emitt.i eu hontem, c 

l·'aragra.pho ii." :\Icrccem refor.nm os ar-
li;;os ·10, ·11, .J~ e .J:l. - i'•:rrnwiro. 

l•'oi apoiada, e por hai'CI' dado a 
Jwr·a. ficou esta mat.er.ia adiada.. 

O Sr. J'residen.t.e marcou para Or-
dem do .Dia: 

1." A ultima discussüo do l'areccr 
da Co:umissão da .l\!csa, sobre a ln 
di<'ar;fto do Sr. Borges, ·para haver 
uma 'I•hcsouraria no Senado. 

2:' A 1·' discnssfto do Parecer da 
Commis.~<io de Fazenda, sobre os 4 
indi\•.iduos que serviram de Tachy­
gr.a.ph c·s nc~tn. Ca.mara. 

3." As Reso: uções de Conselhos Ge· 
mcs rlc Províncias acima 
ptas: uma da Província 

transcri· 
das Ala· 

;;õas, elcmndo a Vi lia a Poroa~áo de 
S. ~Iiguel, e duas da .Provinda d:L 
Bnhia, parn que no Arsenal rle :II::· 
ria h a se couscn·cm wnstantemcn te 
50 aprendizes !ines, c no do l~:.:cr· 

cito 20, espalhados por todas as of· 
ficin:ts; o para que se estabcler;a um 
pharol no presidio do ~\Iorro de Sfto 
Paulo. 

.f." A continnaçilo da disC"ussáo 
adiada pela. hora. 

J,erantou-se a sessão ás duas h~ 
ras da tarde. 

quando um homem assim se explica, quando ·SESS,\0 ORDJ:\'ARL\., E:II 18 DE .ru:-a-to 
elle declara o sentido em que quer a reforma DE 1832 
como é possível que um outro homem, em 
hoa conscienc!a, possa attribuir-llw motivos 
odiosos, e dizer que se quer atacar a. pro· 
pricdade e a. vitaliciedade do Senado? Eu 
não .quero usa.r deste genero de ar;;umcntos. 
n:1o quero a.taca.r o nobre Senador,' aJi(IS dis· 
ser·a que o medo de .Perrler os n mil cruzados 
~ quem o faz fallar a fa\"Or do vita!icio do 

Senado. 

O Sr. Vcr;;:uciro mandou li ~Icsa a 
::;cguinto 

l'l!ESWSCL\ 00 Hlt, llES1'0 ]l,\ltltOSO 

llel}itCrinJ.Cnto elo Sr. ..llmwn:r sobre os Dirt· 
1·ios do Scn(L(/o. - flú;c,ussfi.o rio P.cm.•r.·er 
ela Comm.isscio 1/a .lit•,w p11rr1 haver 1~:nrÍ 
1.'hcsouraria. no S''IIC/tlo. ·- D'iscÚssão tia. 
·rc[orniiL da Cons.' itu.içâo. 

Fnllaram os Srs. Scnadorcõ: Alencar, 
Marquez de Cn;·n,·cllns, Visconde de Cayrri, 
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de despe~n? Para prorar que o Dlario mlo 

Aberta a sessão com 
"" satisfaz os fins a q.ue é destinado, basta que 

se c1am os numeros que tem sah.ido; a cada -• S.rs. Sena 1 · 
dores, leu·se 
anterior. 

c appJ•orou·se a acta da 

EX!'l>lll E:'i'J'll 

pu::;so se encontram err.os, falsidudes, e con-
tradicçiies. (Apoinclo). Eu peço. !lcen~a ao 
Senado para ler um discurso que se me 
intpul:t ter proferido na discussão do para· 

Unm fel.icitaç!Io da Sociedade Defensora da g-raJJho que trata de supprim.ir o Poder :\lo· 
Liberdade, e Independencia :-lacional da Vllla derador no Projecto de Reforma da Consti· 

d J I 
wi<;ão. Eu creio que o Senado esta.rá certo 

e acare JY da Prol'incia de S. Paulo, pelo 
motivo da presente reunifw da Assembléa do como eu principiai este discurso (leu); 
Geral Le"'islatlva pedindo ao t até aqui vai bem (continuou a ler o seguin· 

"' · • mesmo em.po t J • 
a adopção das emendas da ConstituiçfLo, e · apezar porém de não ser Isto do meu 
postas pela camara Electiva. pro·lj gosto, qwmdo na outra Camara se ·tratou da 

reforma da Constltuiçfto, entre algumas 

Foi remettida á Commissão de Con- I en~:nuas, que offereci, ni'Lo toquei nesta ma· 
stituiçi'LO pelo que respeita a scgun· ~~lia, parque me pareceu que a questão era 
da parte:, e quanto ú. primeira foi simplesmente de nome. - Isto é uma falsi· 
recebida com agrado. ' dade, que se me imputa: quando se tratou 

Uma representação da Camara :\Iunicipal 
à1 me:;ma Villa :L f:ll·or das reformas da 

C~~stituiçfLO. 

na outra Camara da reforma da Constituição 
ontre algumas emendas, que offereci, não to­
quei nest:L materia, porque ·me pareceu que 
a questfto era simplesmente de nome. - Isto 
é uma falsidade que se me imputa: quando 

Foi remettlda :í Commissão respe· se tratou na outm Camara da reforma da 
CanstituiGão, eu era Presidente, e nfto Ia.r· 

ctiva. 

Um of(icio do Sr. Senador Antonio Vieira 
da Soledade, partic.i.pando o mor.ivo por que 
não comparece na presente sessão. 

Outro do Sr. Senador Visconde de Süo 
Leopoldo, participando que, . por motivo de 
mo!estia, não póde cClmparccer na sessão do 

presente anno. 

guei a. Cadeira, e por isso não podia pôr 
omendas (continuou a ler) o Tac!Jy.grapho, 
ou o Redactor arranjou isto de maneira que 
appa.rece o inverso do que eu disse. (Conti· 
nuou a ler) eu creio que não podia dizer que 
- pelo resto da barbar.idade se conserva ain· 
da .esta barbaridade como aqui está escripto. 
Escreveu-se mais (leu). Depois que as luzes 
se :tugmentaram sobre o verdadeiro direito 

D~ ambos ficou o Senado intei- publico, ·Se começou a encarar o Monarcha 
como para o Chefe de todos o:>~ 'Poi!eres. -

rarlo. E' o contrario do que eu disse .. Eu disse quo 

O S11. Ar.I·:X<'.\lt: - Sr. Presidente, o Dia· depois do progresso das luzes se encarou a 
rio da Camara dos Senadores 6 feito para Xação como a fonte de todos os Poderes, e 
transm.ittir ao conhecimento da :\açüo tudo no Diario se inl·crte isto da maneira quo 
quanto se passa nas sessões, e para fazor co· acabo ao ler. (0 nobre Senador continuou a 

nhecer á .posteridade, c ainda (Ls :\ações Es 
ler, c depois de algu.nms rcl1exões sobre o 

trangeiras, a maneira pratica dos nossos tra- que lia, disse - não me quero persuadir 
b.1lhos: mas o nosso Diario actual nüo sa· com tudo isto foi escripto com parcialidade, 
tisfuz a cslcs t'ins; não só deixa de narrar o porque não offendendo eu a ninguem, não 
qLw ·se. passa nus sessõe-s, como está de tal ·:cjo mo:ii'O para que se me queira desacrc· 
modo orgnniz:Jdo, que apresenta os discursos ditar no publico; mas se não é isto de pro· 
liJs :.\!llm!Jrcs llo Senado como prcducçõcs lle posito feito o final parece comprovai-o, por· 
]Jcn:en~ mentcea:ptos! e sendo .isto a~sim, para que depoiR do d.iscurso, :L mim attribuido, vem 
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ll !'alia do Sr. ,.Íti('Oilde tlt! Cuyt=tí, certamente 
multo menot· do fJJJI· t•llu J'oi: mas IJIIHuto 
ha:;ta •J}at·u. de ule;um mO!lo servir de prontr 
uo :Publico {(tW quanto eu disse foram de va· 

rios, porque diz - o illustre Senndor (Sr. 
A!tmcar) que aca!Ju. <le fal!ur. - .\'ote-se !Jem 
I!UO se escreve o meu nome, que me não 
lembro que o Sr. Visconde de Cayrú rcpe· 
iissc, mas o .Redactor quiz para iJUC · nilo 
restasse duvida que era eu o orador, de quem 
se fallava (continuou a· ler) - parece ter 
sentido, etc., cu s6 a quallficarci como ex· 
pressilo mais exagerada de heresia politica. 
:'\unca ouvi ma.J.s paradoxos e proposições J.n· 
sustentavels, que as que o illustre Senador 
proferia ex.pel!indo do nosso liberal systcma 
um elemento benefico, e até sal\•ador da Na­
ção. Vê-se pela leitura deste discurso que o 
Sr. Visconde de Cayrú s6 tomou a pala.Yra 
para me fazer uma incrBJ)ação: •torno a di­
zer, Sr. Presidente, eu não quero a.ffirmar 
que Isto se fizesse com o proposito de me 
desacreditar; mas o Senado, que me ouvio, 
p6de julgar se eu tenho justos motivos de 
queixa: o que, comtudo, me faz crer que isto 
se. nilo escreveu com fins si.nistros é, que en­
tre os discursos a.ttrJbuidos a outros dos no­
bres .. Senadores, que têm falia do, apparecem 
tambem falsidades e heresias politicas, que 
ninguem lhes ouvio. A' vista disto, Sr. Pre­
sidente, como é posslvel, que se possa con­
tinuar na publicaçfi.o de um papel, que longe 
de servir paTa Instruir a Na~ão do interesse 
que os seus Representantes tomam pela sua 
prosperidade, só serve para os desacreditar 
e fazer perder a confiança, .que a. mesma Na· 
ção nclles tem posto? E ha de além disto 
a Naçilo fazer despezns para o déscrcdito dos 
seus Re.presentantes. Por modo nenhum con· 
\'ém que continue semelhn·nte Diar.io; 6 pre­
ciso que se acabe com ellc; e por l·sto sou 
de parecer que se pague ao Emprezarlo as 
!l espezas que tem feito aW n.Qul; e ,que, ~m 
lugar de continuar tnl publicação. se faça um 
resumo do que se passa. no Senado, bem 
como so est(t praticando ·na Gamara do.~ 

Deputadl'S com o popel chamado Bcl10, on11c 

t.ar o' .\"1entbro;; do Senado uo publico como 
Jiii·IILN•ttpto~. Eu maullo li JTI'Rit pat·:;. ~:ilt'· flrn 
O JIWII 

J:Jo:l)l"Jo:J:J.\1 E:\''1'11 

Requeiro que se não continue com o 
Diario da Casa por n;io satisfazer ao f.im para 
que foi instituído, pagando-se ao Emprczarlo 
co;n que se fez o ajuste de o im.pr!m!r, as 
despczas que tiver feito. Requeiro mais iJUe 
em lugar do Diario se faça um resumo cir­
eumstanciado das sessões, á maneira do que 
se está praticando na Gamara dos Deputados 
cm um papel chamado - Echo da Gamara 
dos Deputados - procurando-se uma pessoa 
habil, par;t ser Redactor desse papel, que to­
mará o titulo que melhor convior. 

Paço do Senado, 18 de Junho de 1832. 
Jos1; Jlartiniano llc .llcnmr. 

Foi apoiado. 

0 St:. )fAJ:Q UEZ UI> CAi!.\ \'EJ,f .. \R: - :Eu 
sustento o requerimento do nobre Senador, 
porque sou tambem escandalisado. 'J'!em-sc 
posto nas minlws falias erros crassissirnos; 
tende-me já lembrado mandar reproduzir os 
n:eus discursos por inteiro cm outra. folha. 
Em um discurso em que fallcl de Carlos 1" 
puzeram Henrique! :'\ão sei que Henrique é 

este! e de que modo se podia casar a mate­
ria, de que se. tratava. Cita11do eu um !acto 
tla America Ingleza, disse por engano -
Condado de tPhiladelphia, mas corrigi logo, 
c disse - digo da ·Pcnsilvania - nisto estou 
eu ,multo certo; o Tnchygra.pho apanhou tu­
do, c o Redactor achou melhor pôr Condado 
de "Pb.lladelphia, que da Pensllvania. Que­
rendo mostrar as diffcrenças entre os Go­
\'crnos Dcmocratico, Aristocrrutico e ?.fonar­
chico cm relação á Nnçilo, buscando a gra­
rluação pelos Chofes, disse eu que nos Gover­
nos Democraticos a Nação forma uma de­
terminada cl~ssc, c finalmente que nos Go­
vernos :'t-fonarchlcos o r.befe se considera coi­
locado no Equad1>r. O Taehygra.pho porém, 

se a.prescntam as substancias dos argumen- ou o -Redactor arranjaram isto de maneira 
tl)s, em!btidos pelos Dcput:trlos. Tsto pódc fa- que se ·niio p6d(l rle modo algum entender. Eu 
"er·se com menos despeza do que nctlwlmcnte I niio vinha propnt·ado para isto, e por Isso 
10 [qr. com os Diar!os, cujo resultado, como me niío podem rcconl:u· agora torlos o;; des­
i:i disse, c 1\ a todos manifesto, & o n•]Jrcsen-! pmpositos que li; ·mas estou bem certo que 
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elles J'orm.íga.m a cada passo. Portanto, Sr. tados, etc., sendo u·bsurdo ·man1t'€sto, q·ue só 
PrPRidentP, r. melhor acabar ocm uma des· na pequenu parte, que ainda hoje resta d'a 
Jl''~a IJ'H' nilo ~c,rve scuilo para llcsm"<!lll:to do jurisdicç1io dos Onvi1doreti, os homens ~e ve· 
Senado; Plra Isto temos nós muitos wo~do· jam- obrigados a ir mendiga:r o seu recurso 
moH que o fazem. (A110ia!lo~·). A proposta !lo i judicial em Província estranha; e conror­
nobre Senador pareee-Jlle mu.ito util. ·Eu I mando-se com a mesma Proposta, da qual 
semrpre fui lle voto que houvessem Dlarlos, não p6de deixur de seguir-se g!rande com­
porque as nossas discussões devem ser pu- mod.idade aos Povos: 
blicas, e ouv.idas de toda a .Nação; e como .E' de parecer que entre em discussão pe-
Galeria que temos, ·ninguem sabe o que aqui , los termos seguintes: 
se pass1t: é a imprensa quem póde dar pu· A Assemblréa Geral Legislativa sobre 
blicldad.o :ls nossas discussões; mas, por esta Proposta do Conselho Geral da Província de 
maneira não convém de modo algum; .quer-se Santa Catharlna resolve: 
que a Naçã.o saiba o que aqui se diz, e não , Artigo 1." Que o termo da· V !lia de São 
que ue POOllQue · fal.eldades, que nunca aqui I F.ranclsco do ·Sul, desannexand!H;e da Corre!· 
Hppareceram: o Illlico meio, que nos resta para ção da Provincia de Paranaguá dil Provin· 
dar alguma publicidade ás nossas d.iscussõcs ela de S. Paulo, pertença (L Correição da Pro 
é fazer-se um reslllmo das sessões; e depois, ~ vlncla ·de Santa Catharlna. 
uquelles nobres Senadores, que quizerem dar I Artigo 2.• Que fiquem revogadas todas as 
pu.blicida.dc ·á integra das suas fallas, P.odem 1 disposições em contrario. 
fazei-o por meio de um dos periodicos, dos i Paço do Senado, em 14 de Junho de 183z. 
muitos que se Imprimem no Rio de Janeiro. f- Bispo Capellão-:1\Iór - Antonio Gonçalves 
Voto portanto pelo requerimen•to. · Gomide -l\I. de S. João da Paf.mn. 

O Sn. PnEsrvr,xm: - Este objooto .não 
est:l. em discussão; não entrou na Ordem do 
Dia. 

O Sn. VEHGut:mo: - E' de grande lnte-
. resse que se decida já este requerimento, por­
que olle se occupa de remediar um mal que i 
continuará. 'Da minha parte não tenho muito 
a dizer sobre o que se tem fallado, ·porque 
apenas tenho lido o ;principio dos discursos, 
fal,ta-me o animo de passar adiante. O mal, 

J"oi a Imprimir. 
·O Sr. Rodrl,gues de Carvalho man· 

dou á :Mesa a Redacção das emendas 
do Projecto do Codigo do Processo 
Criminal c do Processo. Civil. 

O mesm :Sr. ;Rodrigues de Carvalho 
fez j:t a seguinte 

JXD!CAÇÁO 
que causam os · Dinrios de modo que appa-~ 
recem, é multo grande: é preciso fazer pa- Proponho que se peça ao Governo a conta 
rr.r iá esse mui. I do rendimento dos emolumentos que as Secre- . 

O Sn. Pm,sumxm: - Será ·da.do o r~que- tarlas .de Estado têm rrndli:lo, para se ultimar 
· rlmento para a Ordem do Dia de amanhã. 0 negocio de que tratou a Resolução de 25 de 

O Sn. G~~~rwE !!presentou o segu'lnte Outubro de 1851, aPt. 3." - Crmw.11to. 

A Comm!ssf10 de Estatística achando ra· 
zli o e justiça na Prc,pogta, que faz o Conse­

.liiO Geru.l · da Provincia de Santa Catbarlna, / 
para que o Termo da Vílla de S. Fra:1cisco 
elo Sul se desanueJ<e da ·Correiçüo de Para· 
naguá da Província de S. Paulo, e fique per· 

· tencendo {L Corrciçiío da referida Provincla, 
· rh qual raz p:!rtc em todas as outras suas 
reJa~~e" c=clrs!:s:!cos, militnrcs c aW poli· , 
~icas nus Wc•ic:i"•cs de Senadores, c 'Depu· : 

Sendo apoiada, o ·Sr . .Presidente de­
clarou que dari'! para ordem do dl:l 
da Sessão seguinte. 

Primeirrr 110rte r/a Orrh:w rio lJia. 

Ultima discussão do Parecer da 
Commlssão da :\lesa, sobre a indlcaçf•o 
do Sr. Borges, para haver umu Thc· 
sourarla. do Senado. 

Foi upprovado sw1 debate, c remet· 
ticlo ü mesma Commiss1io para rednzir 
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a .'ila materia a arligo,; e t·IIWI'JlOi'HI·a j pelo meu posto. Sinto combatnl' a um amigo 
ao R<·~imeutci da c:usa. de muitos annoH. Elle é IJIH'm fez ataque an 

]~oram uppi'Ovac!as a~ folhas ~as des· Senado, na:s trincheiras deste baluarte e palia· 
pezas feitas no mez de }!alo próximo dio da liberdade nacional. Quem pode ser ln· 
passado, 11a Secretaria e Paço do Se· difl'ercnte e in~ensivel á perda de honra e ren· 
nado, afim de terem o competente de~· da, que a Nação lhe <1<1? li-Ias doeu-me dizer o 
tino. nobre Senador que o motivo de impugnar a 

.Primeira discussão do Parecer da 5" proposição do Projecto de Lei da Reforma 
Commissfto de Fazenda, sobre os qua· 1 da Constituição, foi o não perder o subsidio de 
tro tachygraphos que serviram na Ca· j nove mil cruzador. Sr. Pres!dente, aprecio so· 
mura. bretudo a honra; mas tambem prezo o pão hon-

Fo! approvndo para passar á ultima rado que veio de boas mãos da Nação e .de seu 
discussão. Chefe. Xis.so nada ha que prove que vill!pen· 

Diocussão da Resolução do ·Conselho dio. Tudo quanto possuo devo a taes bemfei· 
Geral da Província das Alagoas, já ap· tores. As mãos estão puras, não cheias; não 
provada pela Camara dos Srs. Depu· commettendo subsidio moral, dando voto para 
tados, ele1•ando a Villa a ·Povoação de abolir a dignidade e subs!.dio ~e vida, tenho 
S. Miguel, da qual foram successil'a· adquirido pelos bons serviços publicas de mais 
mente n.pprovados todos os artigos de meio seculo. 

sem debate, e finalmente toda a ·Re· Sr. Presidente, demos juramento de guar· 
solução para subir á .Sancção Impe· dar ·a Constituição: como se pode violar até 
rial. com detrimento da nossa existencia politica? 

.Discussão da Resolur:1lo vinda da A morali·dade publica se tem muito afrouxado 
.Camúa do.s Srs. Deputados, s~br.e ou-~ no povo pela falta de re1•erencia sacramental 
tra do ·Conselho Geral da Pro\'lllCia ~a ao juramento, e pelos m:íos exemplos que se 
Bahia, para que no Arsenal de :'<1ari· / têm Yisto na facilidade de alterar a Constitui· 
nha daquella ·Cidade se conservem çii.o, sem a evidencia de utilidade ·nacional. A 
constantemente 50 aprendizes lines, e historia romana consagrou a pratica do mais 
20 no do Exercito, cujos artigos foram religioso respeito no juramento; de sorte que 
succcssiramente· approvados sem de- até dissolviam as .Legiões que faltavam ao seu 
bate, assim como toda a Resolução, juramento. Essa era uma das maximas funda· 
para subir ti Sancção Imperial. mentaes da sua religião, e com ella prevalece· 

Discussão da Resolução da Camara rnm. todas as Nações, e formaram um Im· 
dos .Srs. Deputados sobre outra do perio immenso. Assim o disse o Consul de 
Conselho Geral da Província da Roma, reconhecendo que o Estado ~omano, 
Bahia, estabelecendo um Pharol no quando nascente, nf10 tinha nem o numero dos 
'Presidio do :vrorro ele S. Paulo, que Hespanhoes, nem a robustez dos Gallos, nem 
foi sem i Jlpugnação approvada para a astucia dos Cartllaginezes, .nem as artes dos 
subir á Sancçfw ~mperial. 

St!.QU1Hia parle tla. Orr/.em. tio Dia 

Contin uaçfw da discussão adiada 
pela hora na Sessão precedente, no 
paragrupho 5" do Projecto de Lei so­
bre os artigos da Constituição, com 
uma emenda do Sr. Verguciro. 

o Su. VIRI'OXIll~ UE c.n-nt':: - Pedi a pala· 
vra para replicar ao fllustrc Senador, que se 

Gregos; ·mas que com as regras da sua reli· 
gião haviam debellado a todas as ~açõ~s -
"ner. numero H!spanos, nec robore Godos, nec 
calliditate Poenos, nec artibus Gregos, sed rc­
ligione Deorum immortallum omnes gentes na· 
tiones que supen•incis". 

o sn. C\!.lnQu~>z m~ B.IIIIL\CF.x.~: - Muito 
sinto ser obrigado a fallar sobre um objecto 
q ne não sendo o da questão principal, retarda 
cs nossos trabalhos ute!s, e talvez fatigue a 
paciell'cia do •Senado, mas como quem houver 
de ler estes discursos sem ter presentes as 

formalizou dizendo tel·o eu atacado em pro·; minhas respostas, muito mnu conceito fará do 
pugnar pela v!taliciedat!r. do Senado, c lambem; meu eamrtcr, ôOU. obri.gado, para me defender, 



Ses>'ilo de Ui d c .: u-nho 

n abu .. :mr um pouco da pa(!iencia do Se:wdo, , ronllar um lHII'tiCJo I.JC~iOrganrza:.tor·, quc·le ... un:u 
dl~trahindo-o do essencial -àa materia. Se o I ha a tomar, sendo ,·Italicia e com Ilmltaçiio no 
nobre Senador atacasse a doutrina do paragra· numero dos seus membros'! Longe de mi.n, cu 
pho qu~ estíL em discussão, se elle refutasse j{L o declarei, de tal me lembrar dc.i húnrad!.s 
os argumentes que olifcreci para reformar a 
organlzar;ilo do Senado, eu nada teria a dizer: 
rua.s elle asseverou e ainda hoje assevera que 
eu. propuz a anniqullar:ão da vitalicieda-de do 
l:ienaoo, quu·ncio eu, como o Senado todo é tes­
temunha, nenhuma fJalavrn, disse a tal respeito. 
IJ!s~e. sim, que me parecia Imperfeita a orga· 
n!znç>w do Scnaào, e a mais alguem isto tam­
ilem purecerá: e mo~lrei os pontos em que esta 
imperieiç<io apparecla. l.im Scnac)o com um 
diminuto numero de Membros, sem ·Supplentc:;, 

membros que actualmente compõem e.;te illu~· 

trc ·Congr·esso; ma.'l que sabemos nós do !'utu· 
ro? O que sabemos é que o Senado ha de ser 
~ompcsto rle homens, e que os homens estüo 
sujeitos a desvarios da razão, e aos abusos cio 
poder qne lhes é confiado. Se, pois, se poderu 
r·emediar esses in-convenientes, sem que peri· 
gue a digni.dade do .Senado, e se diminuam as 
g-arantia.s publicas, ;porque se não Ju1 de isto 
fazer? 

O Su. Ar.r~:l'c.\1:: - Esta base ataca os arti· 
c sem que possa ser augmentado, quando nell<: . gos 40 e 43 da oConstituiçfta: trata-se, portanto, 
possa apparecer uma fixação, é no meu enten· de saber se estes artigos merecem ou nilo re· 
der iwperfeito: nfLo tluvido que appareçam rn- forma. l~u ·voto que clles sejam reformados, 
zões que provem que isto mio silo impcrfei- nflo jJara que os Senadores tenham supplentes, 
çõcs, mas nunca se pode dizer que a minha como parece desejar o .nobre Orador, que me 
opinião nesta mater'ia. ataca a honra, e a di· 
gnidade do Senado. Eu não insistiria mais 
nisso, se quando chamei a attençfto do nobre 
Senador :;obre ·as minhas o;Jpcsiçõcs, não ohti· 
vesse em resposta qu~ a !'aliar a iavor destes 
artigos, eram ataques! ~unca foi minha in· 
tenção, nem podia ser, atacar uma corporaç;i.o 
àe quem in!initumente me honro de fazer par­
te: muito .menos atacaria a respeita1·e! pessoa 
do nobre .Senador, de cuja honra, talentos e 
''irtudes cu serei o primeiro a elogiar, como 
tenho sido sempre. Ainda· ha poucos dias eu 
confessei. a·qui, que deria lazer· e:n mim grande 
impressflo tudo quanto viesse de um varão tão 
rcspeitavel. Pelo que toca á materia, continua· 
rei a estar pela op!niáo de que a organ!zaçao 
do Senado ·necessita modificar-se, emquanto se 
me não mostra que n<io süo necessarios os 
Supplenles, e .que nüc. é ;~reciso o cor!'ecth•o 
que tem as outra-s nações contra uma facção 
que appareça na Camara vitalícia. Todos nós 
sabemos a i!ifficuldadc em que estamos a cahir 
ioga que alguns nobres Senadores soffram en­
l'ermidades que os impo:;slbilitem de compa­
recer, do que bem se manifesta a probabilida· 
de; a-g-ora mesmo, logo que saiam tres ou qua· 
tro membros ela sala, fica-se cm estado ele se 
n<io poder votar! E dir-sc-ha <JUC isto não 
é imperfr.içiio? l.ínw . 'anmra qut- a ''i.Hla monwu· 
to está sujeita a deixar de tmbalhr mio é im· 
pcr·fclta'! Se uma fac~ão apparcccr' na Casa (eu 
considero a cousa em ab:;t.racto), que tenda n 

precedeu, mas sim para que o Senado não con· 
linue a ser ''itadcio. :Senhores, eu me persua· 
do que a vitaliciedade de uma das partes do 
Corpo Legislativo é incompativel com um· sys· 
tema representativo bem aperfeiçoado. Xcstc 
systcma nenhum individuo, nenhum corpo col· 
lectivo que exerce de facto uma autoridade 
qualquer, é irresponsavel ou ao menos deixa 
de estar sujei to a algum cor·r.eetivo da parte 
da Naçflo. Vejamos como as cotisa.s se passam 
em um tal systema. :\1archando pela cadela 
social de.'làc a mais pequena autoridade, nós 
l'emos encontrando uma responsabilidade posi· 
tiva perante a autoridade que fica acima, até 
chegarmos aos ultimas e principaes agentes da 
administraçfw publica, e estes os vemos intei· 
ramente sujeitos (L resrwnsa.billdade perante 
os Representantes da ::-lação. Aqui, senhores, 
parece ter findado a responsabilidade, porque 
os ·Represencantes da Xaç<lo são irresponsa· 
veis; mas quem nflo vê que a ·!Ilação os castiga 
de facto, nflo cs reelegendo; quqndo não fica 
ccntcntc com os seus feitos? ·Comtudo, se isto 
não é uma responsabilidade perfeita, ao menos 
é de facto um correctivo que a NaçfLo tem para 
lhTar-se desta cspe~ie de sen·idorcs seus. que 
a não t(}lll ''erri:lo a seu eontcnto. Ora, sendo 
uma ·p1rtr. do3 reprc~cn tantcs ritaliciu, que 
m•~io 11-'111 a ~i11:1io dt• epr·r'i,Ldl-a lflliiJJdo des­
goslm<>l lia :;eu pr·ucedimcnio? Será impossível 
que o Senado abuse? •Por melhores que sejam 
os seus membros, nfto sfto anjos, sfto 11DillCiJS, 
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sujeitos ás pa1xocs, sujeitos a erros, que são 
a parti.!La da .. lJUmanldade. Senhores, eu estou 
wnvcn'Cldo que uma. vez organizado um Go­
verno rcpresent!Ltlvo, seg·undo o principio inhe­
rente a cose syscema.- istG é - que nlnguem, 
exercendo de facto autoridade, seja lnteiramen-

!Jasear-se uma socicuade bem organizada, que 
Julzeo decidindo da honra, vida e fazenda dos 
principaes c mais distinctos Cidadãos do Es­
tado, não só sejam lrresponsavcis, como até 
nem po_ssam ser mandados, quando se tornem 
tyrannic03 e injustos. Uma tal Instituição é 
certamente exotica no meio de um systema li­
vre: e!la se tornará verdadeiramente despot!ca. 
nem nunca o despotismo existia senão pela lll· 
vlolabil1dade e irresponsabilidade e lndepen­
dencia da Nagii.o, em que se achou qualquer 
autoridade: estas clrcumstancias concorrem 

te irresponsavei - -uma Nagão sensata jan~.ais 
necessitará de usar do meio da revolta ou da 

em ·UDI Senado vitallcio. 

re.sistencia: clla achará sempre todo o remedia 
a qualquer mal dentro da Censtituiçüo e das 
leis. ::lias, .Senhores, dada a exlstencia de um 
corpo vita!iCio lrresponsavel e independente da 
N.aç1io, supponhamos que esta tem patenteado 
um desejo seu por tótlos os canaes legae.s, que 
lhe permittcm as instituições; por exemplo, 
sendo entre nós: immensos periodicos, repre­
scntaçiio de Camaras·; :cte Conselh03 Geraes d1. 
Provin cia, uma declaração mesmo do ,Poder 
Execu:ivo, uma Úclsão terminante da Can~.ara 
dos ·Deputados; emfim, um clamor geral em 
toda a vasta extensão do territorio brasileiro, 
suppon haniO"s, 4igo, que por todos estes meios 
a ~açiio se "timha declarado em favor de uma 
cousa qualqu·er, c que o .Senado, ·fiado na sua 
independente vitaliciedade, se tornava surdo e 
obstinado, nao attendendo a udo iso (porque 
em fim o· Senado é composto de h.omens, e estes 
são sujeitos a tudo), qual o meio que resta á 
Nação para coagil·o, afim de fazer effectiva 

Mao já me parece estar ouvindo objectar­
se-me ccim ·os exemplos de lfonarchias repre­
sentativas da Europa, onde existem estes Cor­
pos, não s6 vitaliclos, como hercditarlos. Em 
primeiro lugar digo que é um· defeito na organ i­
zação·dos governos ressas ~Ionarchias, pois que 
baseados sobre os principias liberaes, conser­
vam em si uma instituição que não está em har­
monia com esses principies. Em 2" lugar, direi 
que uma necessidade faz com que essa insti­
tuição exista entre essas 1\"'ações, porque exis­
tindo já aJli classes privilegiadas e uma aris­
tocracia filha dos tempos da ignoranc!a, ne­
cessario •foi que as ;Ilações, quando tentaram 
estabelecer suas ·Constituições, as or-ganizas­
sem em harmonia com os elementos de que se 
compunha a sua populaçiio; e então necessarlo 
foi criar-se essas Camaras privilegiadas, -onde 
tivessem assento essas entidades aristocrati­
cas, que já -existiam: e neste caso é necessario 
confessar que se as instituições assim organiza­
das não ficaram perfeitas philosophicamente 
!aliando, ellas ficaram com uma bondade rela­
tiva, pois que. ficaram em harmonia com os 
elementos existentes. Em Portugal e Hcspa­
nha, onde as Constituições não contemplaram 
~s classes privilegiadas, que Já existiam, houve 
com effeito um erro; e as Constituições se tor­
naram utopias. Entre nós, porém, onde tal 

a sua vontade? Se (i Senado fOõse temporario, 
a Xaçao como cordata sem duvida preferia es­
perar, que se findasse o tempo de sua duração 
para nomear outro, que estivesse em l~.armonia 
com· os seus desejos; mas dada a vitali-ciedade 
esperará ella que a morte .periodica seja o re· 
media a .que recorra? Isto é, esperará a gera­
cã-o presente que a vindoura seja quem satis­
faça aos seu:S descj03? Creio que não, senhores; 
e se para .todas as mais .peças da Machina So­
cial a ;llaçil.q acha um melo dtl dlrigll-as den­
tro da Constituição; e dos meios Jegaes, ainda 
aip-uma dell~s se acha em des'harmonia; e 

só . não encontra remedi o legal para coagir o classe aristocratica não existe, ;>Cria um erro 
Senado vl~alicio,. csl:1l visto que esta peça está lndesculpavel, se organizassemos uma Camara 
defeituosa, e não casa de certo eom o restante onde ella fosse contemplada. Senhores, as in­
da i:\lnclüna Social. Accresce .que o .Senado, stltuJções arlstocraticas são sempre filhas da 
além de ser uma parte do .corpo Legislativo, ignorancia dos ver-dadeiros principies sobre que 
é demais 111i1 Tribunal .Judiciario;. e se já (> devo. basear-se uma sociedade llvrr.; r.lla. nae· 
lncompatlvel com um .systema livre que lcgls- \·eu e vigorou nos tempos das trevas: as luzes 
ladore.s estejam isentos do menor . .toque da 1ainda as não têm podido extinguir entre as 
parte da S(lção, é então ainda mais incompatl- 1 Nações, onde ellas se fortificaram; mas um 
.vcl com os depurados principias sobre que deve povo novo, que tem a fortuna de ns não pos-
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.suir, nunca em oom tieuso deve organizar suas 
instituições de maneira que proteja a existen­
cia de entidades sempre contrarias á liberdade. 
A vitaliciedade do Senado é uma destas; que 

e nüo podenios ter Cumara ou corpo aristocra­
tlco, porque não possui mos este elemento. 

.Agora, Senhores, accrescentarel mais em 
favor da minha opinião uma drcumstanc!a que 

é irresponsavel e que é lnherente á l\Ionarchia para Iuim tem algum peso; e ú que de todas 
haver um corpo intermed!o entre o Throno e as lntitituições estabelecidas em nossa Const!-
o Povo. Senhores, o :\!onarcha é inviolavel, e 
Isso não faz algum mal, porque de facto seus 
actos são praticados por seus Ministros, e estes 
são restrictamentc responsave!s: o Senado, po­
rém, obra por sl, e por conseguinte não deve 
deixar de estar sujeito a uma córrecção da 
Nação. Não sigo multo esta theor!a de ser 
inhcrente á Monarchia em um systema repre­
sentativo um corpo intermediaria entre o Thro-

tu.içiio, de certo esta da vitallciedade do Sena­
do é a mais impopular; na época do juramen­
to da Constituição, foi contra 1:>lla que mais 
se objectou, e se a Constituição foi jurada, por 
conter multas garantias verdadeiramente li­
vres, agora que vai ser reformada conveniente 
é que arredemos dclla esse motivo de desgosto 
popular. 

Eis Senhores, a minha opinião acerca desta 
no e o Povo; mas concedido que assim fosse, materia, eu não duvido porém que muitas r,a­
então esse corpo deveria ser alguma outra cou- zões mais ou menos plausil'eis appareçam pelo 
sa, que não fosse Povo: ora o Senado do Bra- lado contrario: eu sei bem que multas theorias 
sil é composto de Representantes do Povo, e I apparece~am hoje aqui, bebida~ nos muitos 
da escolha deste, e não outra cousa pode ser, volumes que têm escripto os Publicistas na Eu· 

pois não temos entre nós classe privilegiada; 
logo elle nflo serl'e para ser e.sse corpo inter­
mediaria; elle não pode ser outra cousa mais 
do que uma divisão do Corpo LeglslatiYo, para 
privar a precipitação no exercicio deste Po· 
der, para isto sen·e muito bem sem ser vita· 
Ii cio. 

Demais, Senhores, o :\Ionarcha existe, por­
que quando fizemos nossa >Constituição, j{t ti· 
nhamos essa entidade; e então conveniente e 
indlspensavel foi constituirmo-nos com ella. 
Duas vezes o mez de Abril nos tem dado o 
acaso de tertllos uma i\!onarchia. Se em' Abril 
de 1821 o Rei D. João V. I, largando as praias 
do R!o de Janeiro, levasse comslgo a seu filho 
D. Pedro, como levou o restante de sua fami­
lia, de certo o Brasil não era hoje uma monar­
ch!a. Em 7 de Abrll de 1831, quando o ex~rm­
perador deixou o Brasil, se Je;•a comsigo, as· 
.sim como levou a Sra. D. ':'fiaria da Gloria, 
os outros seus quatro filhos, de certo a peç.1 
- l\fonarchla - tinha sido arrancada da nossa 
:\1achina Social. .Debalde tentariamos pôr ~zr. 

pratica o paragrapho 6" da nossa Constituiçã~. 
que nos manda escolher nova .Dynastla. No 
caso da ext!ncçiio da imperante, a quem esco­
lherlamos? Ah! Senhores, para que fallar nisto? 
Todos sabemos que dynastias reinantes não se 
improvisam; a aristocracia tambcm é o mes· 
mo. Logo, se temos i\Ionurcha, é porque de 
faeto já t!nhamos uma famllla monarchica; 

G 

ropa, á sombra desses Governos, organizados 
sobre os pri·ncipic·J aristocraticos: ahi uns au· 
tores de boa fé, ;·endo os meihoramentos que 
as sociedades modernas viio experimentando 
com as instituições livres, posto que ainda im­
pregnadas de idéas aristocraticas, outros po­
rém, par,\ fazerem a côrte aos Go\'ernos assim 
constituidos, têm escogitado cngenhosa5 theo­
rias: as idéas de contrabala·nça entre os pode­
res, de corpo intermediaria entre o Throno e o 
:\!onarcha, de cousas inherentcs {t lllonarchia, 
e mil outra.s subtilezas abstrad:as, têm. sidn 
engenhosamente arranjadas cm favcr de taes 
doutrinas: mas um espirita imparcial e livre 
não pode deixar de Yer em i:udo isso um mon­
tão de theoria.s inappl!.cavc!s ao nosso syst.r. 
ma de Governo, que é uma monarchia pura­
mente representativa, onde todos os direitos 
estão marcados, todos os deveres fixados e por 
conseguinte ninguem, excepto o il!cmarcha, 
deve existir isento de uma responsabilidade 
positiva perante a Nação. 

Mas, .Senhores, supponhamos üinda que 
nada disto vale, e que as razões em contrario 
são preponderantes em favor da \'ital!ciedade 
do Senado. Existe uma razão que é de facto: 
ella não pode ser contestada. A Xação, ou ao 
menos uma parte da população duvida da con­
venlencia desta instituição; por muitos canaes 
se tem evidenciado, e a Gamara dos Deputados. 
parte mais numerosa dos Representantes do 
Povo, pron une! ou-se categorlcamen te a este 
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rc8pdto pelo Projecto, que e.;;tamos discut!n- da c espoliando-a do \'ltallclo, que d:l. ao Se· 
do. Ora, Senhores, quando- tão preponderante -nado a for~a moral precisa ']lara contrastar 
autoridade duvida da conveniencia da vital!- .facgões; como se fosse a •Panacéa das nossas 
cicdade, -será da dignidade dú Senado, ser;1 doenças polltlcas e cconomicas. ;Imagina-se que 
proprlo da sua honra, e da sua delicadeza ser com tantas proposições de reformas se dissi· 
elle o Juiz em causa propria? Eu creio que pará como fumo o falso e superabundante co­
nito. Ainda quando o Senado estivesse con bre que gira no Brasil? Que as notas do Banco 
vencido de que convinha ao Brasil a sua vit'l· 1 cessarão de ser desapreciadas? que os metaes 
liciedadc, tendo-se duvidado della e tratando I preciosos em cunho, ou barra transbordarito 
se da reforma da Constituiçito, cumpria-lhe fa· do Potosi para os nossos mercados? Que a 
zer um appello (L Nação, deixando a porta. aber- confiança dos negociantes nacionaes e estran­
ta (L legislatura seguinte, para 'l'eformar nesse geiro> se consolidam e recrescerá para a ex· 
sentido os artigos 40 e 43. Sim, o Senado, dea· tensão do trafego mercantil? Que se ha de 
te modo, obra sempre bem; porque se a Ca- [l.Ugmentar e fortificar o credito publico do 
mara dos 'Deputados aventando agora a refor- Thesouro para o desempenho do credito na­
ma da Constituição, nesta parte não vai dn cional? Que a no8sa agricultura será mais co· 
accôrdo com a opinião naCional, de certo o~ p!o.samente supprida de braços e fundos, e 
Eleitores para a seguinte legislatura escolh~- que os seus productos tenham maior valor e 
rão deputados de opinião contraria .a tal rc- credito? Vãs esperanças! O fundamental e mais 
forma, e então ella não será feita: neste ~gso produetivo elemento do restabelecimento da 
o Senado nada perdeu, e mostrou o seu. desin· :\'ação Brasileira o de sua genuina regeneração 
teresse. Sendo, pois, que a Camara dos Depu- politica é a certeza da integridade da sua Con­
tados acertou com a vontade da :\'ação, e que stituição. Tudo o mais são chimeras dos que 
pelo conseguinte os Eleitores escolhem Depu- pouco ou nada conhecem das causas da riqueza 
tados .que executem a reforma; neste caso o e prosperidade das Xações. Clama-se e decla­
Senado obrou melhor, porque .mostrou quanto ma-se sem cessar que a opinião publica recla-
é decil á vontade nacional, a quem tinha ap- ma reformas da Constituição, mas a mesma 
pellado. Portanto, Sr. Presidente, eu cuido mal intitul:lda opinião publica é a que antes 
que em todo o caso se dcYe declarar que o~ bradava que se perdia o Brasil sem a continua 
arts. 40 e 43 merecem reforma. importação da escravatura da Africa, com qu'! 

O Sn. Vrscoxm~ DE CAínt: - Sr. Prr.si· se tentou transformar a Terra da Santa Cruz 
dente, estou assombrado do que tenho ouvirlo 
sobre theorias abstractas do melhor governo 
possi\•el no Brasil, em desabono da Constitui· 
ção, e cm contumaz affinco de extinguir o 
viotalicio do Senado. Parece-me estar ha qua­
renta annos a esta parte, quando os povos da 
França depois da sua Revolução, eram atordoa 
dos com espirita de vcrti·gem, estudando o cate 
cismo do Pere Duchene, que occasionou horrores 
pcores que dez infernos. Estamos em outro 
tempo e ainda se apregoam neste Senado dou­
trinas que melhor fôra calar. que expor. Sr. 
Presidente, em verdade admiro tanta intim,ati?Ja 

dos Oradores oppoentes: ainda não temos o 
Codigo Civil fundado nas solidas bases da Jus­
tiça e da equidade, e varias outras leis regu­
lamentares de absoluta necess.idalde, recom­
mendadas na Constituição, e só ha pertinacia e 
precipitação pnra reforma da mesma Consti­
tuição, até at!Lcando-se a Camara dos Senndo­

'res, com injuriosa mingua de tempo de exerci-

em Ethiopla: então os que Inculcavam tal opi­
nião publica não advertiam que por essa causa 
pouco se augmentava a progenle puritana dos 
fundadores dos nossos estabelecimentos, e quP. 
apezar de termos os mais geniaes climas, c 
todos os cereacs do mundo, e até a nativa, an­
tes desconhecida raiz que os Inglczes chamam 
preciosa ''ara·ruta ", (á qual depois de nota,·eJ 
enfermidade, devo a vida), quando a Europa 
transborda de gente· e nossa população é tão 
mingoada. Honra do Senado é no anno pas­
sado oppor-se a tão espurla opinião .publica, e 
organizar a lei rigorosa contra os traficantes 
de sangue humano. E' espectaculo glorioso o 
ver-se em certas épocas poucos homens oppo­
rem-se a milhões. 

::\'ão pude ouvir com serenidade dizer-se 
que iria melhor ao Brasil .se D. Pedro I th•es­
se levado para a Europa ao seu filho D. Pedro 
II, objecto de nosso amor, e de nosd~·espemnr:a! 
Occorre-me a exclamaçfLo do amigo de Augusto 
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na sua Eneida: "ó· mizerande puer, si qua fata 1 ao para•grapho do ProJecto como á emenda? 
aspera rumpas, Tu Marce!lus e ris". Defende o seu posto; mas defender o posto 

Ainda não se ·desiste de copias da Consti· não é defender a vitaliciedade do Senado; eu 
tuição dos Estados Unidos, e não se lembram mesmo não sei se é da natureza da questflo 
os que nfto despregam della os olhos, que das o interesse do individuo: acho, porém, que 
mattas da Pen~ylvania vieram a.s faiscas t1ue 

1 nftu é da nossa hon·ra o fazermo-nos sustentar 
a.scendiam - a Europa e a Amerlca. - Diga· no posto; o posto que occupamos nflo é i adi­
se o que se quizer; ·qualquer que seja a sorte vidual, é nacional, e por isso deve sustentar­
que nos espera, eu sempre direi - quero an- se, :;ustentando-se · oo interesses nacionaes·. 
tes errar com Caton, pugnando pela Consti- Aliega-se que o Senado tem feito cousas mui­
tuição da Patria, do gue acertar com amantes to boas, muito boa.s leis, etc.; mas perguntarei 
de novidades perigosas, e que menos presam 1t eu se estas boas leis existiam se o Senado 
estabilid.ade de uma Lei_ ~un~amental, aspir.an- j fosse temporario? A mim parece-me que sim; 
do a ch1meras de •perfe1çao Ideal na orgamza- logo 0 que 0 Senado tem feito de bom nflo é 
ção dos Estados. A deeadencia da Constitui~lio 1 argumento que prove a necessidade de ser 
Romana se accelerou dQpois que os 'l'l'ibuuoô Jr. / vitalicio. Recorreu-se r1 comparação cora fJalzes 
l'lebe prevaleceram a ponto de fazerem caba- estran«elros; mas fal!andcrse dos ·Estados 
las populares, qu_e aterraram os Cid~dii.os, e i Unido~ onde o Senado é temporario, disse-se 
perderam o respeito aos Senadores, diante de / e 0 r • - é ct · . . . . qu a c mpa açuo nao exa a, porque o nos-
quem o. Tr~buno SulplClo_ ca~ntaneava um ban- so systema é :\Ionarchico Constitucional, e 
do de siCarws, que appe!.hdava a vanguarda do 11 , R bl' · b t b . . · aquc e ~ epu 1cano: pois em, eu am em 
Senado. A Providencia nos preserve de tal· d' G d E - - d . . 1go que os overnos a · • uropa nao sao a 
desordem. Quanto a mim, <l terror pamco de · . . 

I f
. B .1 c:: natureza do. nosso, porque ai h ·havia cm suas 

ma es que se ·1gura no ras1 , de ser o ~c- _ 
d f

. t · 't.o d instituiçoes o elemento aristocratico, que en-na o 1r.me no seu carac er e propos1 e ' 
tre nó:; não havia, nem tinhamos quando se manter a Constituição; pois era moralmente 
fez a Constituição mais que :\Ionarcha e Povo, impossível que o Leal e Judicioso Povo Bras!, 

Ieiro se precipitasse a dilacerar a Terra .Mfte, 
que não obstante antigas invasões,. {sempre 

não tendo pois esse terceiro elemento, como 
na Europa, não podemos seguir os príncí·PiOl! 
allí adoPtados. O .Senado en ti' e nós não é 

senão uma Camara de Heprese.ntantcs do 
conservou inteira e unida, devendo-se ao con­
trario, com a razfLD, temer que, separando-se 
as Provincias pela mania dos anarchista.s e !'ovo, e se nos quizermos separar daqui, nllo 
inconsiderados, se ompenham em ataques de sei para onde iremos: nós nflo temos privile­
inimlgos, que se prevaleçam das discordias, g·ios alguns: o nosso fundamento vem unlca­
verif!cando a sentença do grande portico ro- mente das Eleições populares, assim como a 
mano: - "Emquanto cada um peleja de per si, Camara dos Deputados, da qual unicamente 
todos são vencidos." (Dum singuli pugnant, di !ferimos por algumas attribuições. Ha en­
universi vincuntur). Concluo, pois, que é do tre nós e as ·Camaras da Europa uma essen­
dever do Senado não ser suicicll,_ qu<Lld 1 a an· cial ditferença; ellas são, compostas de elas­
niqui!ação da sua existencia e honra politica, ses privilegiadas, e estas classes ficam repre­
sendo fiel guarda do seu lugar vitalício, como /sentadas pela Camara: no .Brasil, ao contrario, 
deposito e dom da ::\'ação. nós :1ão sahimos de classe alguma privilegia-

O .Sn. VImGt:lmco: - oPouco tenho a dizer I da; sahimos da massa da :\ação, de quem 
cm r~sposta ao nobre Senador, que acabou de somos representantes; portanto, nada temos 
fallar; estou, cm que a discussão se reduz a I a fazer comparações; e a qucstfto se torna 
ver se são, ou não são reformaveis os artl- simplesmente em indagar se convém mais á 
gr15 40 até 43 da Constituição, ou se o .Senado Nação que a Camara dos Senadores seja tem: 
deve ser vitalício ou temporario. O Projecto pararia ou vitalícia: mas foge-se daqui para 
diz que nflo deve ser vitallcio, mas si·m tem- declamações vagas, que nada esclarecem o ver­
porarlo c a emenda diz que siio reforma veis dadeiro ponto a que nos devemos limitar. Eu 
·os artigos da Const!tuiçflo a este respeito. ' entendo que a Camara dos Sena,Iores, 
Que diz o ·mustrc Senador que se oppõe tanto da maneira que está instituiua, p~d0 ser 
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muito perniciosa ;is liberdades Jlu!Jiicas, sou e~primio o seu roto a respeito da vita!icic­
por isso obrigado a repetir u.rgumcntos já dadc do Senado; a Legislatura futura pronun­
produzidos, pois que contra isto tambcm se cic tambem o seu l'oto; entretanto, votando 
repetem outros. O Senado do modo •Que est{! nós pela reforma, deixamos ainda a decislio 
nfto é sujeito a responsabi!ida'de alguma; tau· do negocio á mesma Legislatura futura. Voto 
to exercendo o ;Poder Legislativo, cor.to eX•lr· portanto pela reforma. 
cendo a parte judicial, que tem a seu cargo; O Sn .. :II.\I<Cif't·:r. ug C.\H.\\'m.r.As: -Sr. Pre­
el!e pode pôr o seu veto. a todas as leis ·que sidcnte, como estou acostumado a emittir as 
hajam de ser propostos na outra Camara: eu minhas opiniões !iHemente, sem adular o pc­
reconheço que até o presente nfto tem abusa- der, mui francamente declaro que voto contra 
do:· mas com o tempo pode tornar-se o Dcs­
pota da :\'·acfto, porque nfto havendo co:usa 
alguma que se opponha ao seu 1'eto, pode ir 
ganhando poderio: todas as corporações que 
existem por ·muito tempo, sem que os seus 
membros sejam substituídos, vêm a tomar 
certo espirita de corpo, muito prejudicial: isto 
é da natureza dos homens. 

O Senado, posto que nfto tenha manifes­
tado este pernicioso espirita, é composto de 
lJOmens, e os homens são sujeitos !is prevari­
cações. O .Senado, pelo seu veto nbsolut:., 
pode, se quizer, embaraçar .que ·passe Lei 
alguma, que lhe não a.gracle pnrtkularmentc. 
Elle ju!:ga. por outra parte da honra e vida 
de Cidadüos, e que Cidadãos? Daque!les qu~ 

occupam os lugares ·mais eminentes do .JmpC!­
rio; sobretudo dos ':\Iinistros de Estado, por­
que pode combinar com um e dizer-lhe: fazei 
o que quizerdes, que ainda que sejais accusa­
do, eu vos livra.rei do crime; e ahi l'ai o Po­
der Executivo, a ser influído mui directamen­
te Pelo Senado, e tendo, como já se clisse, a 
liilerdade de embaraçar com o seu veto abso­
luto a promulgaçfto das leis que quizer, de 
que poder nfto está o Senado revestido? E 
quem pode impedir a que elle commetta tacs 
abusos? Que correctivos legues se encontram 
na Constituiçüo para os impedir? E' ·portanto, 
esta corporação, do modo que estú organizada. 
a mais contraria que .se pode conceber ft.s li­
berdades publicas. E', pois, neccssariol que 
esta organização seja reformada; nem .no,s 
de1·e embaraçar o dizer-se que ainda. a expe­
riencia nos não mostrciu que o Senado abu· 
sa>se das suas attribuições; ellc é composto 
de homens e os homens po·dem abus~r: a his­
toria fala em abono desta 1•erdade . .Demais, 
Sr. Presidente, mui mal me parece que esteja­
mofo nesta mataria sendo Juizes em causa 
;iropria; j[t a actual Qamara dos Deputaclos 

a reforma. Eu vau dar as razões em que me 
fundo. Principiarei por demonstrn.r que se 
tem sahido muito fóra da questlio, e que se 
tem feito rodeios, divergindo por um mundo 
imaginaria, sem attençlio ao systcma que nos 
rege; isto é, ao systema representativo com 
o elemento mouarchico. Tem-se procurado 
tirar uma grande força do ekmento demoCI'a· 
tico, e com esta força sustentar a proposiç:io 
da mio l'it!lliciedade do Senado. Já sen·iram 
cs mesmos principias para se querer abclir o 
Poder Moderador, ou amulga.mal-o com o Po­
der Executivo, o que reduzia o :\Ionareha no 
mesmo que era o Chanceler do ·Reino, isto é, 
glosava as leis. Ora, Senhores, se taes princi­
pias passam, quem governa o 'Brasil? A Ca­
mara dos .Deputados. Que elemento é este? 
O democratlco. Que Go1•er.no teremos? O Oli­
;;archico: o que se segue dclle? a Anarchia: 
e atrás da Anarebia o que vem? O Despotismo, 
porque depois que os Povos êem correr rios 
de sangue, procuram um homem que os lii'I'C 

do estado de ·desgraça a que têm chegado, e 
que os dirija; e este, aprol'eitando-se da oc· 
casilio, os governa despoticamente, como fez 
Napolefto. 

Se nós pois nlio tivermos a 1)recisa pru· 
dencia, e nos afastarmos das obrigações a que 
nos li;;a a confiança que a :-.laçüo em nós tem 
posto, guiando-nos unicamente pela opinião do 
dia; preciPitar-nos·hemo!S a wm ab~"smo de 
males, envo:vendo nelles toda a Nação. Cla­
ma-se aqui c clama-se altamente com a opiniiío 
publica: e, Sr. Presidente, leio muitos pa­
PQis; nfto ha periodico que nfto veja, nfto só 
dos que se 'imprimem na Côrte, como os qtie 
se tmblicam rias Provindas, colho delles o 
que me parece bom, e conforme com o meu 
systema: .mas nfto vejo alli o que se diz; o 
que h a tempos appareceu foi um grito da 
i~edcraçlio, sem que realmente se dissesse que 
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Federação se queria; no emtanto, entendo que 
a opinião publica se manifestou a favor d'· 
maior amplitude nas attribuições <los Canse· 
lhos Prov!.nci,acs, sem ·contudo afrouxn.r os 
laços que ligam as Províncias na integridade 
do Imper!o, apresentou·se occas!ão pura isto 
e ~u sendo desta opinifw adoptei a idéa; IJJa~ 

dalli se não pode concluir que se deu a oc· 
cas!ão de fazer·se uma reforma tal como est,•., 
que transtorna toda a ·Constituição (_-\poia­
dos); porque passando este artigo, eu não 
reconheço Constituição .Monarchica; nom re­
conheço no :Sr. D. Pedro II um ::1-Ionarcha 
com Poder. Entrarei agora na materia. 

Eu muitas vezes tenho aqui repetido que 
nem uma reforma admitto emquanto se não 
mostrar a sua necessidade; este rigor é ex­
presso no art. 176 da Constituição, e eu o 
sigo á ri seta: o desejo das perfeiçocs na o nos 
allucine; são utopias que só servem para theo· 
rias. A Constituiçfio não manda que se aper­
feiçoem seus artigos; manda que se reformfm 
aquel!es de que que se mostrar necessidade; 
tratando·se de perfeições, e se o .Senado ti­
l'esse a inieiativa das reformas, eu !Jrupm·ia 
muitos artigos em que reconheço grandes im­
perfeições, e alguns destes, em que parecem­
me necessarias; por exemplo, o artigo ·que 
determina a conciliação como essencia, no prin­
cipio ·de todos os processos civis, como é que 
o Procurador da Corôa se ha de conciliar com 
n parte contraria? Pode elle ceder do que en­
tende pertencer á )lação? Outro objecto é a 
!nicintiva dos impostos unicamente na C:;.­
mara dos .Deputados; não ha razão pnm qur, 
o ·Senado tambom não tenha esta iniciatil·n. 

dam de peixe e delicioso, e com cujas salgas 
ficariamos sem necessidade do baca!~au. :v:as 
não se trata de melhorar artigos co!:.,tltucio­
naes; trata-se de reformar aquelles Qlle dis~o 

trn!Jam necessidade provada. 
Tornando pois á materia, e1: f,llarei e111 

duas partes da questão: Eleiçito e DuraçfLo 
do Senado. Quanto á Eleição, ·manda a Consti­
tuiçfto que ella se faça pela mesma maneira. 
que a da Camara dos Deputados, mas em. lista 
triplice, da qual o Imperador, na qualidade de 
Chefe, c primeiro Representante da Nação, es­
colhe um. Esta Eleição, como a Constituir,•<io 
determina, é a mais propr!a para o estado da 
nossa população, porque nós não temos Ar!s· 
tocracia Feudal: não confundamos as accc­
pções dessa pala \'Ta magica, os ·sophismas que 
se têm aqui formado, rolam sobre o seu tido 
que se quer dar {L palavra Aristocracia: a nos­
sa é a do merito, e esta é um elemento indis· 
pensarei em todas as sociedades; é filha da 
natureza e fundada na preeminencia in telle­
ctual, e moral (Apoiado); sem ella não pode 
a machina social ter o seu andamento re~u· 

lar: por isso a nossa Constituiçã.o, fixa ·a:; 
qualidades que se devem achar ao homem el~· 
givel para :\lembro do Senado; quer que t~· 

nha conhecimento, boa ·moral, idade madura, 
afim de que com a expcriencia c bom scnsv 
façam todos elles um composto tal, que resis­
ta, e não dê conto a todas as novidades: tal 
é a Aristocracia que ccmpõe o Senado, e tal 
o fim para que elle entre coono elemento r:t 
sociedade; não se diga que o Senado SG mio 
pode formar vitalicio, porque não tem.), o ell'­
mento aristocratico; temos o elemento ari:>tocn-

O Senado não tem as mesmas razões que 
as Cnmaras Altas da Europa, para não !:~iciar 

leis de impostos. Os :IIembros daquel!a; Cn· 
maras são pessoas privilegiadas e iscntnP de 
pagar impostos: as· Senadores não têm isen· 
ç;io alguma; pagam do mesmo modo qt.Il nu­
tro qualquer Cidadão: portanto, nem uma lm­
plicancia havia a que taes leis tivessom prin­
cipio aqui: por este embaraço muitas leJ·J têm 
aqui ficado presas e não têm progredido; se 
bem me lembro, tivemos um projecto par.t nu· 
gmento de .:VIarinha, que não foi adiante p~r 
se comprehender nelle algumas lmpos'çõcs. 
Eu tinho desejos de apresentar um p~o.icrto 
sob"e pescarias nas nossas costas, que abun 

tico, sim senhor. mas não de nascimento, ma> o 
que vem cte talentos c virtudes; este elc•nento 
é superior, e muito mais nobre que o do san· 
gue. Os argumentos que se têm produzido, •o­
dos tend0n1 ii conclusão de que não iwh !';e­

nado; esta i'déa radiou na primeira Con;ti­
tulção Franceza, alli não se a·dmittia mais 
que uma só Camara. A Hespnnhola, fllh• <la· 
quella, seguia a mesma vereda; finalmenw, as 
Cõrtes de Lisboa caminharam nos mesmos 
passos; mas o que se seguia de tudo? A Fran: 
ça gol'erna-se com duas Camaras, a Hespanha 
acce!tarii esta fól'ma de muito boa v mtatk c 
Portugal tem-na, ainda que su5')lcng.'t pc'n 
usurpação, e jlt a paz em pratica. 
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E' pois mostrado pela cxperiencin r.ue o 1 tismo •popular; por·~ue nn·da havia qu~ em­

Senado, ou segunda Ca.mara, é uma \':arantia I baraçasse os effe!to:; de uma facção, que 
da Nação, c guarda da Constit.rlc;iio; pois I nessa Camara un!ca se Introduzisse, e que 
aquel!as Constituições que o não aomittiram, 1 teria uma ·força enorme apoiada pela gran· 
têm desapparecido como o fumo; ~~mo :ai e~ i de massa; nada havia que fizesse face 11 De­
o defendo, e não temo por isso nada. se se 

1 
magogia, e a autoridade do Monarcha des· 

acaba sua vitaliciedade, não te11ro" ·Senado, apparec.ia. O Governo Representativo .é o Go· 
ficamos essencialmente com uma só Camara, e verno de balanço; ca;da um dos Poderes tem 
a Monarchia Constitucional, assim uwnta·i~. em si uma for~a de contrrupeza.r os excessos 
desupparece como tem acontecido nos paizes do outro; e desta n1aneira se conserva o 
que têm abraçado esta chimera. equili!Jrio de todas as peças da machina so-

O Senado é posto portamo na Constitui· cial! Nós devemos ter em vista sempre, que 
ção como uma garantia da Xação, e é como a nossa Constituição adoptou o elemento 
tal, que. eu o de·fendo, não temo ser arguido :\Ionarchico. e que é nccessar!o um correcti\'0 
per· !sso. Por outra parte o Senaclo defe;;de que cv'itt: qualquc:.r tentruéiva que ten~.e a 

tam'.JP.m os direitos da C'>rôa, n:1o em he· deprímil-a. 
l:;;f!f'ic do J!onarcila, porque a•, regalins, 1ue Eu já disse, qu~ na America l·ngleza, 
st• lhe concedem, não sil•1 pa~a seu commodo, depois:· da sua Re,·olução, o primeiro ·Proje-

nrr,~ para o bem da :lfa~ii?, n qu~ tud·) se 
refere; e é por ioso qu·e a Constituição deu 
ao .\fouarcha o d·ireito de nomear de entre 3 
Cicladftos, que a Xaç<io escolhe para Sena· 
dores aquelle em quem tem mais confiança; 
deste modo tem o Senado a confiança da :Ira· 
çãc, porque não !1a ~lembro algum nelle, que 
niw fosso escolhido pela mesma Nação, e a 

cto foi a :~dopção de um Jfonarcba, para o 
que se hav.ia mandado convidar o Duque de 
York, mas essa idéa não póde passar, J>Or· 
que ella era contraria ao Parlamcnto, a res· 
peito do qual tin)ram nascido todas as du­
vidas, ,pela usurpação dos direitos de lmpõr 

tributos, e como o Rei cont:ll'a com a coope· 
ração do mesmo Pa.rlamento, não foi admit· 

confia·nça do Jionarcha, porque elle fez uma tida .a Constitui~ão com o elemento ~!onar· 

segunda escolha dentre aquelles que a Nação / chico. Outro partido quiz uma Constituição 
lhe tinha apresentado: é por consequencia I Republicana que se approxim.asse mais á 

dado :10 Senado zelar, tanto os interesses da I Constituiç:lo lngleza, mas não se conseguia 
:.iaçüo, como os da Corõa, se o :\Ionarcha pre- pela 0 pposição do outro partido Republicano 
tender exorbitar das suas lJJLtr.ibuições, em uon.de resultou afinal uma conrpcsição. A 
preju.izo dos j.nteresses nacionaes. O Senado Constituição foi alli aceita por verdadeira 
pela posiçfLO em que está collocado, impede o capitulação, e das intrigas, que a Inglaterra 
progresso deste abuso, restabelecendo o eq ui- não cessava de fomentar para desunir os 
librio dos Poderes; se por-ém se apresentar mesmos partidos, foi wma necessidade em 
uma torrente popular contra os interesses que os Americanos do ·:~forte se achavam, de 
da Corõa, o Senado oppõe uma barreira for- pôr termo aoti embates que os partidos sof· 
te, e embaraça a que essa tcrrente progrida. friam. Eu, Sr. Presidente, não fallo do Se­
\rejamos agora se o .Senado não fôra organi· nado actual, nem dos homons, que o com· 
zado desta maneira, se poderia satisfazer es· põem, mas do Senado abstracto em qualquer 
tes uteis ·fins. Se elle fosse eleito simples· tempo. o Senado temporario olha para .os 
mente como o é a Camara dos Deputados e Eleitores, e seus :\Iembros querem a reelei· 
ternporario como ella, ·haveria alguma diffe· ção, e querendo a reeleJção desapparece a 
rença entre uma e outra Camara? Nenhuma, indepcndencla, e quando se tratar dos i·nte­
certan:ente, não tinhamos verdadeiramente resses da Corôa, sendo estes atacados por 

mais que uma só Ca·mara, isto é, o abso!u· facções demagogicns, o Senado nfto toma in· 
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teresse algum na dofesa; olhemos para os 
homens como clles silo, sujeitos ás paixões, e 
tendo sempre em vista o seu interesse par­
ticular. Se o Senado não foi vital!cio quando 
o :1-lonarcha aberrar das suas attribuiçõcs 
constitucionaes, c os :1-linistros tiverem de 
ser julgados, que independencia se pôde sup­
pôr nos Senadores, que sahindo da Camara 

tuição manda ter cm vista para as mesmnti 
rlõ'formas; e a que se propõe neste paragra­
pho longe de se apresentar como necessaria, 
eua· se mostra prejudicial, porquo destroe 
pela raiz a essencia do systema, que temos 
adoptado, isto é, o Systcma :\Ionarchico Rc· 
presentativo. 

O Sn. Bonm:s: - O nobre Sena.dor aca-
vfto para a massa dos Cidadãos defender os bou o seu discurso com o enunciado de um 
:lfinistros? Diz-se, o Senador que fizer o seu principio, que eu tambem professo e de que 
deYcr, sendo tcmporarlo, será reconduzido tambem faço applicação na Reforma sobre 
nas novas eleições, e o que não satisfizer as 
suas obrigações não tornará a ser Senador; 
c eu digo, que a vitaliciedade de uma razão 
para que as eleições sejam feitas com muita 
circumspecção, e que o Povo nao eleja senão 
pessoas, om quem concorram as circumstan· 
cins, que se requerem para este importante 
omprego. Diz-se que o Senado julga como 
Tribunal .Judiciaria sem res:J>onsa.bilidade: 
mas não se repara que tambem as não tem, 
nem pôde ter quando usa do Poder Legisla­
tivo, que é uma funcr,ão muito mais impor­
tante, porque nilo se trata então de um it•­
dividuo, mas da Nação inteira; e seria con­
tr::tdicção suppôr-se responsavel no caso me­
nos importante, e irresponsavel no· mais Im­
portante. Quer-se uma Constituição que não 
tenha defeito algum? E' impossivel: sendo 
clla feita por homens, sempre os ha de ter, 
c se quizermos evitar um, havemos cahir em 
outros. Se o Senado vitalicio tem alguns de­
feitos, sendo temporario tem o defeito capi­
tal de não poder conservar a independencia, 
que 6 necessaria nos actos, attribuições, e o 
balanço que equllibra os poderes nos Gover­
nos Constitucionaes perde logo a força de 
que necessita para manter o equ!Ji.brio: o 
Senado vitalicio apresenta opposiçiio aos ex­
cessos, que possam haver entre os outros ra­
mos do Poder Legislativo, emquanto que se_n­
do temperaria, nada mais é que uma facçao 
da Camara electiv-a, cujas opiniões vêm a 
identificar-se, em lugar de lhe· oppllr uma 
reslstencia, vem a augmentar enormemente 
a sua força contra 0 elemento l\Ionarchlco, 
que faz parte essencial do nosso systema, que 

que se questiona, isto é, que se não deve 
convir em reforma alguma sem que se co­
nheça a sua necessidade, estou como já disse 
por este principio: mas nós não temos um 
Tribunal Publico, que decida dessa necessi­
dade, não havemos procurar essa decisão nos 
linos; é dentro de nós !Jlesmos, que de1·e· 
mos buscai-a, isto é, clla deve ser julgada 

é a :1Ion 1rchb 'Constitucional. 
Eu torno, Sr. Presidente, ao mou prin­

cipio, é preciso que se mostre a necessidade 
de reforma, que se tenta fazer na Constitui­
ção; 6 este o principio que a mesma Constl-

pelas pessoas, a quem a ::-1ação tem encarre­
gado disto? A Assembléa Geral com a ini­
ciativa na Camarn dos Srs. Deputados. Esta. 
circumstancia já se deu; porque com effeito a 
outra Camara reconheceu a necessidade da 
reforma do artigo Constitucional, de que se 
trata, e é agora preciso que tambem nós jul· 
"Ucmos dessa nccessida.dc (apoiaclos). e qual 
~ o meio por que o podemos fazer? Eu creio 
que não h a outro senão pesar cada um 'lm · 
sua consciencia, se com·ém, ou não convém 
uma tal reforma; se se diz que as nossas 
consciencias não podem ser obrigadas a ir. 
neste ou naquelle sentido, ninr,uem nos obri­
ga: mas em consultando os meus sentimen­
tos. e a minha tal, ou qual consciencia, estou 
pela. reforma do artigo. O primeiro argumen:o 
apresentado contra a reforma é tal que nao 
respondeu a elle; direi apenas, que se a Ca­
mara dos Deputados necessita de um corre­
ctivo para quando se tornar facciosa, não é 
menos · ·necessario que o Senado tenha em 
iguaes lcircumstancias; e qual 6 elle? Apon­
tem-m'o. E não ha1·erá igual perigo nessa 
facção, que appareça no Senado? Os Gol'er-' 
nos da Europa que se compõem dos mesmos 
elementos que o nosso; isso é, Camara alta· 
vital!cia, e Çamara baixa electiva, têm o cor­
rectil·o no Poder do Rei, que faz entrar paJ':t 
a Camara alta um numero de Membros suf• 
ficiente para supplanr.ar a facção, por isso 
que esse numero não é limitado, mas entre 
nós não tem isso lugar porque o numero 
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tasse a elle, para lhe dar a forr,a de que ne­
cessitasse, eu nflo posso admittir esse inte· 
resse nos homens em ponto tal de conflanr;a 

que nos entreguemos a ella como a um re· 
medio efl'icnz contra esse abuso de qualquer 

dos Poderes: vejamos o que aconteceu nas 
Camaras altas da Europa: o facto i! que a 

união dellas ao Rei, ou á Camara dos .Com­
ruuas, está na razão dos interesses da classe 
que a Camara rl"presente. 

do~ Senadores 6 limitado pela Consti.tuir,fto. 
Db;:;e-se que o Senado ·G posto como uma ga­
ranr.i.a da ::-l'ar,fLo, e que sendo temporario não 

pôde conserrar a sua inde.pendencia, por que 
attcnde a reeligibi!idade, mas se elle não 
trw receio algum de não ser reeleito, por 

isso que é vital!cio, onde esLá o estimulo 
para tomar o interesse pelas garantias na­
ciotmes? Se o ser vital i cio o torna indepen· 

dente do ,:\!onarcha; é o sim para a conser­
scnação dos seus i:'/Iembros por toda a yjda, 
ma:; tendo o :llonarcha o poder de os agra­

ciar e de lhes dar empregos honrosos, e lu· 
crativos, como se póde di;>;er que os :\!em­
bras do Senado são independentes do :\Io­

naroh.a? .Já se disse que os elementos, que 
existiam na factura da nossa Constituição 
.era o :IIonarcha e o Povo; e isto n:io se pó­

·r!e negar porque é materia de facto; mas com 
estes elementos miicos quiz se fazer um ar­
remedo das Constituições da Europa, calca· 

dDs sobre o elemento. aristocratico, onde ha 
esta classe, que ·é representada .pelos L\Tem­
!Jros da Camara alta; e h a en trc nós essa 

classe para ser representada? :\Ias diz-se que 
nós temos uma aristocrac:a que € a dos ta­
lentos e virtudes; e estão porventura no Se· 

nado só Representantes dos Cidadãos, que 
possuem essas qualidades? De certo que nfLo, 
pnrque os Senadores são tirados da massa 

geral da Nação e é da Xação toda que elles 
sfto Revresentantes, e nfto da classe do me· 
rito. E' logo o Senado composto de elementos 

em tudo semelhantes aos de que se compõem 

O Senado sendo temporario tem um cor· 
rectivo, assim como a Camara dos Deputados 
no excesso, que commetter contra as libcr· 

àades, e em geral contra os interesses na· 
cionaes; se a :-l'ar,ão vê que seus .Membros, 
quer usando do Poder Legislativo, quer do 

Poder .Tudiciario, aberram de seus poderes, não 
correspondendo a confiançn. do POI'O, o mes· 
mo Po1·o mui legalmente lhe d1l remedio niio 

os reelegendo; e a este temor da nfro rcelei· 
ç~o. que o nobre Senador dá como nm in· 
conyeniente, cu encaro como um forte esti· 

mulo para os fazer conter nos limites de 
suas attribuições, e de ter sempre em vista 
o bem geral da Nação. Disse-se mais que 

sendo o Senado temporario não formará es­
sencialmente com a Camara dos Deputados 
·mais ·que uma só Camara electiva, isto é o 

absolutisUlo popular, e que nada ba, que 
embarace uma facç:io que nessa unica Cama· 
se se introduza, e que teria uma força enor· 

me. rDeus nos li \'Te, Sr. Presidente, que eh e· 
;;uemos a esse estado de força enorme da 
massa popular porque nesse caso o Senado 

vi tal i cio terá mui fraca força para oppõr 
resistencia. iPeço agora. licença ao Senado 
para fazer uma ref!€xão acerca da mesma 
materla. 

a Camara dos Depu-tados, e não sendo assim 
as Camaras ·altas da Europa, a respeito dos 

seus Communs, nenhuma piu·idade se póde 
tirar da perptuidade daquelles :lfembros ·para 
a perpetuidade do Senado. 

Diz-se· mais que o Senado :é uni Corpo 
intcrmedio, que mantém o equilibrio entre 

O Senado é composto de Membros vitali· 
cios, cada um dos quae> só póde ser admit· 

tido depois de completos ·10 annos de idade, 
a camara dos :Doputados e o .Monarcha, en· e tendo de conservar-se aqui· sem que es· 
costando-se ora a um !Poder, ora a outro, se- tejum substituidos nas occasiões, em que 
gundo se toma mais fraco, ou mais forte, suas enfermidades os embaraçarem, ou quan· 

inclinando pàra o lado, que mais necessita do a fraqueza de suas forças Impossibilitar 
d·e apoio: é Isto o que se chama ·theoria vã, suas faculdades intellectuaes; o que será esta 
qur a pratica desmentirá sempre: seria pre· corporação: onde estará essa ener.gla precisa 
ciso que o .Senado fosse composto de anjos, para rebater facções populares, qu.e os no­
c não de homens, .para que tendo só em vista bres Senadores suppõcm que o Senado ·Possa 
a justiça do poder fraco sempre se .encos- embaraçar a prOJJOslto? O que se me anto-
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lha é que esta Camara pela permanencia de 
seus :Membros até a decrepitude se irá .por si 
mesmo enfraquecendo atê chegar ao estado 
de aniquilamento. 

Finalmente, disse-se que implica a e:xis­
tencia do :Monarcha com. o Senado tempora· 
rio: eu não vejo em que esteja tal impli· 
cancia, porque por ser o ~fonarcha vitalicio 
eu não veJo razão alguma para que dahi se 
conclua a vitaliciedade do 'Senado e nem os 
nobres .Senadores mostrarão, como, de ser o 
Senado tem•porario, se conclua que as suas 
deliberações, tanto ·Legislativas como Judi· 
claes, devem ser .menos vantajosas á Nação: 
á \'ista do que estou pela reforma dos ar· 
tigcs da Constl tuição desde 40 a 43. 

G 

.Por dar a hora ·ficou a materia 
ad.lada, e o Sr. Presidente deu para 
Ordem do ·Dia: 

1." A ultima discussão do Parecer 
da Co!JlJmissão de Fazenda sobre o 
edificio que servia para as sessões 
do Senado. 

2." As discussões das Indicações 
acima transcriptas: uma do Sr. Alen· 
car sobre os D.iarios desta Camara, 
e outra do Sr. Rodrigues de Carva· 
lho para .pedir-se ao Governo a conta 
dos Emolumentos, que tem rendido 
as 'Secretarias de Estado. 

3.• A ultima discussão da parte da 
emenda do Sr. Marquez de Barbace· 
na, que substitue o Parecer da Com· 
missão da Mesa, sobre os pretenden· 
tes a lugares da Secretaria do Se· 
nado. 

4." As seguintes Resoluções da Ca· 
ma.ra dos S.rs. Deputados, tomadas 
sobre outras dos Conselhos .Provin· 
ciaes: tres do ~!aranhão sobre pra· 
tican tes de pilotagem, e sobre a 11· 
luminaçiio da Capital; e uma de Ml· 
nas Geraes, sobre a instrucção d9 
mocld11de Indiana. · 

5.' Finalmente a continuação da 

discussão adiada pela hora. 

. Levantou-se a sessão ás 2 hora~ 

da tarde. 

SESSÃO ORIDINARJ..\. 'E.\! 19 DE JU:-<HO 
'DEI 1832 

PnESrDE!'iCIA DO Slt, Bt:li'TO BA!tROSO 

DiscuB'são da indicaçrio do Sr. A~encar sobre 
os Diarios do Senado. - Discussão da 
Resolução extinguindo a orde1n eles R e·. 
li{liosos de Sarito Antonio na ~rovintia. 
de Maranl!ão. - Discussão da reforma 
da Constituição. 

F'allnram os Srs. Senadores: - Borges 
e Verguelro, 5 vezes; VIsconde de Cayrú e 
Marquez de Barbacena, 3 vezes; Alencar e 
Oliveira, 1 Yez; iMarquez de Caravellas, 4 
vezes; Almeida e Sllva e VIsconde de Al­
can tara, 2 vezes. 

Aberta a sessão com 26 Srs. Sena· 
dores, a-pprovou-se a acta da a:1te· 
rio r. 

O Sr. Bacelbr, na qualidade de 
;secretario Supplente, tomou assento­
na Mesa, por haver participado o Sr .. 
1" Secretario que não comparecin 
por doente. 

O Sr. 3" Secretario deu conta d~ 
seguinte 

EXPEDffi:<1TB 

Uma participação de molestia do Sr. Jos& 
Caetano Ferreira de Aguiar. 

Ficou o Senado inteirado. 

Um off!cio do Sr. Ministro do lmperio, 
remettendo outro da Provincia de Goyaz. 
servindo de additamcntci ao do n. 10 do mes­
mo Presidente, que acompanhou a ·Propo~ta. 
lia Conselho do Governo, sobre os .Emprega·· 
dos, que devem servir na sua Secrel:aiia .. 

Foi remettldo á C!lmmlssão de Fa" 
zenda. 

Prim.eirra parte da Ordem ·do Dia 

Ultima discussão da Indicação d() 
Sr. Alencar sobre os 'Dlarios do Se­

nado. 
45 
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O S11. BonoES: ..:.. Esta Indicação cont~m grado a que se faça; depende Isto de appare-· 
duas partes: sobre a primeira, cu já chamei:' cer este homem, que quanto a mim ·é sum­
o Emprezarlo, a quem. fiz saber a necesslda· ,mamente dlfflcultoso. 

-de de cuidar na !melhor redacção dos Dia· o Sn. VlSCOSm: VB CAY!IÚ: - Sr. Pres!­
rios, certificando-me elle, que naquella mes· dente, oppouho-me a .esta llndlcttção. <Reco­
ma occaslão la procurar a quem melhor os nheço ter havido graves lncoberenclas na Re­
redlglsse; e me expôz os inconvenientes, que ãacção ·do Diarlo; más espero que nisso haja 
tinha ·encontrado, e que eu mesmo conheço mais cautela daqui em diante. Os leitores 

. como. !nvenc!vels; ta·nto que, logo com elle cordatos darão o desconto, e os Senadores 
calculei quanto esta empreza se apresentou ·não devem rece!ar descredltos. .Nem ainda 
l!.qui. E' imposslvel encontrar um homem, em Inglaterra, onde está tão extensa, e apu­
que redija todos os dias um Diario em ter· rada a ar.te da Typogr~hla, a redacção das 
mos que possa conter com perfeição a his· ·falias dos membros do Parlamento não del­
torla .parlamentar; pelo menos, eu não o co- xa.m de apparecer defeitos. 
nheço; e durante o tempo em que fui encar· As notas tachygraphlcas não são dia­
regado dessa Inspecção em 1830, não ache! grammas geowetricos: a sua exactidão ê­
ning.uem que fizesse semelhante milagre; eu quasl !mposslvel nas c!rcumstancias do nosso 
calculando com os embaraços de redacção e 'Paiz. Na Capital da Grã-Bretanha ha pessoas 
inspecção, não me persuado que seja nunca .multo babeis, que vivem de redigir falias par­
possivel dar .prompto um Dlario .com a bre· la.mentares. Já em outro tempo tratando-se· 
vidade, a que o Emprezarlo se compromette ·de haver, ou não Diar!o do Senado, recordei 

a anecdota. do celebre Jhonson, o qual de­
clarou que mul·tos Lords adquiriram credito­
de eloquentes porque as suas falias haviam 
passado pelo bico da sua penna: Ainda actual· 
mente os Membros do Parlamento corrigem. 

no sou contrato. 

Na Constituinte de Lisboa nunca os Dia· 
rios tiveram atrazo menor de 12 a 15 dias, 
apezar de haver .muita. gente habll, !]ue nel­

. les trabalhasse, e os Tachygraphos serem 
muito melhores que· os nossos: o que se pu· suas !a!las,. que recltarrum im1provisando e 

· blicava com mais brevidade eram extractos, com lncongruencias censura veis. E' bem re-· 
-em diversas folhas, onde se transcre1•iam os cente o procedimento do llinistro Canning, 
principaes fundamentos dos discursos dos que aliás era de tão esplendlda e!oquencla: 
Oradores; portanto, a requerer-se ·um Diario em uma de!las profer!o que era em vão coo­
perfeito dentro de· um tão limitado tempo, é tender com o Governo Inglez desafiando o­
preciso renunciar á empreza, porque eu a :tremendo Poder da Grã'Bratanha. I'9to es· 
reputo impossível. : canda1isou os Ministros Estrangeiros, e el!e. 

Quanto á 2• parte da Indicação, isto é 'teve a p~udencla de emendar o seu discurso,. 
o tratar-se de uma folha em que se publique dando á luz mais correcta edição de sua 

-<> resumo das discussões, que aqui têm lugar, . falia .. Ainda não temos o timbre dos Athe· 
á semelhança do que se publica com o nome : n!enses de ·possul·rem sempre dez Oradores 
de - Echo da Camara dos Deputados - eu de 1' ordem, cuja delicadeza exigia a obser-
não receio· avançar, que ·nos é isso impossl· 
\;e!. A Camara. dos Deputados não tem nessa 
folha ln!tervonção alguma, é uma emJpreza 
par.tl'cular, e está encarregado da Redacção 
da folha um homem chamado Pedro Affonso 
de Carvalho, multo hab!!, e creio que unlco 
no Rio de Janeiro que tem a 'Pratica de Ta· 
chyg·raph!a; ·tem um methodo particular de 
apanhar . os discursos e por Isso ganha tre· 
sentos e tanfos m!J réls por mez. Eu não se! 
que haja outro homem tão habil como este; 
se comtudo o houver, eu subsc~evo de bom 

.. '. 

. vancla da regra - summa cortezia - nullum 
· ve.rlJUm ivolem, pcmere atU,debant. Ha além 
disto de ponderar o melindre do contrato 
feito e que envolve as condições tac!tas das 

: circumstanc!as do pa!z. Nin.guem 6 obrigado 
·a !mposs!vel. Tratou-se com o Emprezario 
: Estrangeiro, que calcuiou com os e!!'mentos 
. das habilidades dos Tachygraphos e Redacto­
res de Pariz, taes quaes existem, e o Senado. 

onão Ignora., Como· pois extemporaneamente 
·se ·rescinde o contrato, e se arrisca a Incor­
rer na Inteira responsab!!idade do ajuste, .po-
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dendo o Emprezarlo dizer que da sua parte 
faz tudo quanto o Palz podia dar. Sr. Presi­
dente, ainda menos .voto pela Projecto de 
um resumo de falias, que jáimais sat!sfará 
a contento de todos os Sena:dores. O exem· 
pio ora dado pela Ca.mara dos 'Deputados não 
me vale· de aresto, e muito mais tendo o ti· 
tuJo de Hercules, que me faz recordar a Es· 
tatua de Hercules em Parlz com a sua m:assa 
popular derrubando an:tagonlstas. Informou 
o nobre Senador que me precedeu, ser o RJe­
dactor de tal resumo um tachygrapho sem 
par. Onde se achará. semelhante? Demais fa· 
zer abreviatura é de rara habilidade. Montes· 
quieu só a achou no estylo conciso de Tla·· 

__ cHo ~. 11breviava tudo, porque via tudó:· 

agora estão sahlndo. Na Inglaterra ainda. 
hoje não ha Diari::>s das Camaras; não é 
multo que nós tendo começado a tão pouco 
tempo, os não tenhamos. 

O Sn. MAnQuE?. DE BAlmACENA: - Quan­
do a Commissão de Fazenda foi encarregada 
de realizar este contrato, prevenia bem todas 
as dif!lculdades, que o Emprezarlo havia en­
contrar para o exacto cumprLmento das con­
dições a que se propunha; comtudo a Com· 
missão i'!lgou acertado que se fizesse um en­
saio, afim de que nos convencessemos que é 
impossivel conseguir um Dlario perfeito .por 
conta do Senado; com effelto, a. 'Pratica o. 
tem demonstrado; porque de facto os Dia­
rios, que têm apparecido, de nada mais ·p~ 
dem servir que para desacreditar e Senado: 
eu não me atrevo a fazer esta appllcação a 
todos os Membros da Casa, mas é sem du· 
vida que o Diario de proposlto desacredita a 
certos Senadores: . pelo menos, a meu respei tQo 
estou disso convencido; porque conheço o Re­
dactor, que se julga com motivos para me 
drsncreditar; dous discursos me são attribui-
dos, que tendem sem duvida alguma a fazer 
o meu descredito; esse homem é meu inimi-
go, e porá na minha bocca o que melhor jul· 

bem claro e lntelligivel; mas diz o J)iario, que gar que póde denegrir o meu credito. :!\las in· 
o 'Tachygrapho não ouvio! 'E deste modo, ler dependente do que me toca, o Diario só ser· 
go que o Redactor não quer ter trabalho, não ve, assim como vai, para fazer o descredito 
tem mais que escrever o nome dos nobres ue toda a Camara. Dous meios temos com­
Senadores, e depois, não se ouvio; e está. tudo a seguir: ou chamar o Emprezario, como· 
feito tudo. Pelo que respeita á. despeza, não já fez o nobre .Senador encarregado desta Re­

O Sa. Au::s-cAn: - O nobre Senador, que 
acaba de fa11ar, labora sobre uma base que 
se nfto dá; Isto é, a perfeição do Diario: o 
Diarlo não convém por principio al,gum ao 
Senado; el!e é redigido sem exactidão algu· 
ma; os discursos dos Oradores apparecem ali! 
tão desfigurados, que não só deixam de ter 
ligação com os antecedentes corno até pare­
cem alheios da materia, que se tratou na 
Camara. Com o mesmo nobre Senador, que OS· 

defende se dá. o caso. O nobre Senador falia 

partiçf~o. e Intimar-Lhe a que procure outro 
Redactor, que não introduza tantas falsida­
des, e incorrecções, como se acham até aqtii 

é minha Intenção que se .prejudique ao Em­
prczarlo, quero que se lhe .paguem todos os 
gastos, que tiver feito, mas com<.o alie não 
ha de tor adiantado todas as aespezas, que e depois disto não se im.primir sem que a.. 
teria de ·fazer pelos quatro mezes da sessão, Redacção seja revista pelos · nobres Senado­

res, que oraram, ou ser esta revisão feita 
por al,guns Senadores mais, encarregados 
desse objecto, porque um só Inspector não 
póde dar conta deste trabalho; se assim se­
conhecer, que não ha melhoramento 'Para a. 
empreza, ·acabemos por uma vez com Isto. 

Quanto {~ 2' parte da Indicação, não sei 
se ella poderá. realizar-se: era com tudo mui 
conveniente que se pudesse conseguir uma.­
publlcnção do que aqui se passa, ainda que-
fosse em resumo; e estou em que sempre se-

não póde haver de gasto mais que o importe 
dos Dia rios Impressos, ou redigidos até a ap-. 
provação da Indicação; pagandcrse-lhe esta 
despeza, em nada fica lesado. Quanto á. 2' 
parte, não lhe vejo essa diff!culdade, que os 
nobres Senadores encontram em se achar 
quem redija um resumo semelhante ao Echo 
da Camara dos Deputados, quando não se 
ache um homem tão habll, como esse que 
redige o Echo da Camara dos Deputados, ap· 
.Parecerá. um que se assemelhe ou mais ou 
menos, e Isso sempre sertt melhor do que, deve tentar, no caso em que se nfto consigo.. 
nada, ou do que os Dlarlos falsificados,· que; o melhoramento ·do Diario. Nos outros Pa~-
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zes não ha tanta necessidade como ell(re faça •perfeito; mas faça-se a experiencla, e 
nós, porque ha multo quem, por especulação veremos se se con~egue o tel-o menos máo. 
particular, se encarregue da publicação do Eu estou convencido de que não ha as má& 
-que se passa nas Camaras; assim acontece intenções, que o nobre Senador suppõe; eu 
na Inglaterra e nos. Estados Unidos; na conheço os Redactores que ha, e se! que são 
França, porém, existe um D!ario da Camara dous, com quem não tenho Indisposição ai­
-dos Deputados, que publica a i-nte~a dos guma, mas tambem vi discursos meus intel­
·dlscursos dos Oradores regularmente. ramente desconchavados: o que eu julgo é 

A.' vista destas considerações, eu seria que algum dos Redaetores, dando-se-lhe pres­
. de parecer, que se suspenda por estes dias a sa, e tendo que fazer, copiou, ou mandou 
decisão do negocio até que se veja se Isto copiar as notas dos Tachygraphos, e met­
melhora: o D!arlo, que hontem appareceu, já teu-as nos Diarlos sem exame algum. 
está algu-ma cousa melhor. O Methodo segui- Quanto á segunda parte da Indicação, <> 
do até aqui de se deixarem as notas dos Ta- seu nobre Autor quer, que se não poderem 
chygraphos decifradas, para serem revistas apparecer os discursos exactamente como sã<> 
pelos Oradores, não me parece bom: em 24 
horas que el!as estão sobre a Mesa da ante­
Camara não ha tempo de serem revistas; al­
guns dos nobres &.nadores as levam, e fal­
tando-Lhes tem-po, as demoram; não se po­
dendo sobre Isto dar providencia alguma, 
porque o Porteiro não h a ·de tomar conta 
.aos Senadores das falias, que levam; por ou· 
tra parte, essas fallas isoladas não mani­
festam a connexão que têm com as antece· 

aqui pronunciados, ao menos se faça um re­
sumo dos prlnclpaes argumentos para que 
o Publico seja Instruido dos nossos traba-
lhos; mas já foram ponderadas as d!ffleul­
dades de achar um . homem, que· faça nesta. 
Camara o mesmo trabalho que se faz actual-
mente na outra, do que eu Já disse que muita 
duvidava; portanto, o que me parece dever 
adoptar-se, é que se experimente o resultado 
da advertencia, que fiz ao Emprezario, no 

dentes, e unidas depois formam um todo des- intervallo entre esta e outra discussão da In­
connexo, ainda que .cada uma dellas seja dicação: o Diario do dia 7 já veio melhor, e 

á vista do que se conseguio poderá então 
na ultima discussão dellberar o Senado. 

O Sn. VERGUEmo: - Se a Redacção tem 
de continuar como até agora, é melhor aca­
barmos já com o Dlario; se comtudo ha es-

muito correcta, o que me parece, portanto, é 
que venha .para a .!1-Iesa o Diario depois de 
redi-gido, e ainda que se demore mais algum 
tempo que as 2-1 horas, vale a pena alguma 
demora que tenha na publicação, com.tanto 
que appareça exacto. :-<o Brazil não ha, eu 
conheço, os elementos para que se consiga perança de alguma perfeição, eu me confor­
com brevidade um Diario exacto: mas por mo com as reflexões, que se tem. apresen­
modo algum convém, que se façam ensaios á tado; e tendo a Indicação de passar á 3• 
custa do credito dos Oradores; e o melo, que discussão, Póde approvar-se agora, e neste 
vejo para que não appareçam esses discursos interval!o fazer-se alguma experiencla com 
disparatados, é· a revisão de cada uma das 
falias pelo nobre Senador que as emittio: é 
conveniente, que o Publlco seja instruido do 
.que se passa aqui: mas é .preciso tambem que 
se não publ!quem falsidades, nem os Repre­
:Sentantes da Nação appareçam como mente-· 
captos. 

O SR. BoRGEs: -Eu conven-ho com t. 

·.que o nobre Senador acaba de expender; pa­
rece-me conveniente que se dê algum tempo 
para procura r melhores Redactores, e ver se 
o D!ario apparece melhor; apcza de que, 

·pouca esperança ·p6de haver de que elle se 

os Redactores que se procurem de novo; o­
que se Póde fazer por annunclos em folhas 
perlodicas; e muito conveniente seria que os 
Redactores viessem assistir ás discussões, 
porque tomando os Tachy.graphos as notas, 
muitas cousas lhe podem escapar, que o Re-­
dactor apanha, e corrija o que o Tachygra­
pho tiver de accusar, ou Imperfeições. Eu 
creio que se se fizer este convite, hão de, 
a·pparecer alguns homens, que possam da~ 

conta de si e como julgo que Isto é poss~­

vel, concordo com a opinião de que se faça <> 
ensaio at6 a 3' discussão. 
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O Sn. Bmcr.Es: - Eu Informo á Camara 
que um dos Redactores tem assistido ás dis­
cussões, do outro não tenho certeza; e quan­
to. ao convite pelas folhas publicas, no anno 
de 1830 appareceram vinte e tantos, e só um 
foi capaz de se encarregar da Redacção; 
muitos levaram as notas, e as vinham de­
pois entregar, confessando que se não enten­
diam com e!las. Em uma palavra, esperemos 
pela terceira discussão, e então a Camara. 
poderá deliberar melhor. 

0 Sn. MAUQUEZ DE CAUA\'EJ,LAS: - Eu 
tambem estou na opinião de que se deixe de-. 
correr mais algum tempo: os Diarios, é ver­
uade, •têm apresentado discursos, não digo 
já incorrectos, mas com erros crassissimos: 
ainda. no que hontem se distrlbuio eu vi em 
tlma falia-minha uma palavra que não pude sa· 
ber o que queria dizer, nem lhe vi con nexão ai· 
guma com o que se dizia antes, e depois: 
com tudo reconheço que ·estes erros não vêm 
só da 'I'achygraphla, nem da Redacção, vêm 
muitos da mesma Imprensa, onde se introduz 
em cousas inconcebíveis, nomes no singular 
com verbos no plural, generos desconcorda­
dos, etc., em um dos Dlarios appareceu uma 
nota de erratas, mas este remedlc é fraco, 
porque ninguem toma o trabalho de a ir ler; 
nos mesmos livros se não consultam erratas, 
salvo se se não póde por modo algum atinar 
com o sentido do autor, do contrario ni·n­
guem se cança com isso. Os TachygraphOs 
para poderem tomar notas, que sejam depois 
entendidas pelo Redactor, é necessarlo que 
entendam materla, sobre que se falla, por­
que do contrario nunca podem arranjar uma 
oração intelllgivel: o mesmo Redactor deve 
ter intel!lgencia dos objectos, a que os dis· 
·cursos se referem; e se está encarregado da 
redacção um homem, que me dizem, eu não 
acho capaz para nada fazer que preste, por­
.que nem sabe escrever. Estou pois em que 
multo convérr. que o Dia·MO se offereça de­
pois de redigido á revisão dos Oradores, e 
se 24 horas parecer pouco, ·fique sobre a 
Mes!l por mais tempo, porque um dia mais 
ou menos, que se demore cm a.pparecer, ne· 
n.huma d!Herença faz, que prejudique; e por 
outra parte multo se lucra em que o Dlario 
appareça correcto; pois ~ de grande lnteres· 
se. que o Publico seja Instruido do que se 

passa aqui, para que se saiba o modo com 
que nós desemQenhamos os encargos de que 
a Nação nos tem Incumbido. Os exemplos de 
Inglaterra e de outros paizes não ·tem appli­
cação para o Brazil; al!l os 'Dachygraphos, 
que, por emprez~ particular, se· encarregam 
de publicar os discursos dos :\lembras das 
Camaras Legislativas; e não se faz necessa­
rio que as mesmas Camaras tomem isso so­
bre si; nós porém não estamos nesse caso: 
n:io porque não hajam pessoas muito capazes 
~e se encarregarem da Redac~ão, mas porque 
a essas pessoas não faz conta o tomarem uma 
tal em preza; e !la seria muito trabalhosa, e 
pouco lucrativa: ·um homem conheço eu, que 
seria muito capaz de redigir estes Diarios, 
mas seguramente não quer tomar este encar­
go. Concluo finalmente que se fa!le ao Em­
prezaria fazenuo·se-l•he saber as impenfeições 
que se têm encontrado nos Diarlos, e as me­
didas que deve lo mar para a· perfei~ão, e se­
gundo o resultado, que se >ir, assim se de­
libere sobre esta materia. 

.Posta á votação foi approvada a 
Indicação para passar á ultima dis­
cussão. 

Discussão da Indicação do Sr. Ro· 
drigues de Carvalho para se pedir ao 
Governo informação sobro a conta 
dos Emolumentos das Secretarias de 
Estado; a qual foi approvada sem 
debate. 

Ultima discussão · da 1" parte da 
emenda do Sr. Marquez de Barbace­
na, que substituía o Parecer da Com­
missão da Mesa sobre varias preten­
dentes ao lugar de Qj\flc!al de Secre­
taria desta Camara, e sem debate 
se resolveu que a mesma Commissão 
da !\fesa ficasse autorisada a depre­
car ao Governo aquelles Officiaes 
sem exercicio pela extlncção de al­
gumas Repartições, · quando, por im­
pedimento de alguns dos respectivos 
Officlaes, o trabalho esteja atrazado. 

Seuun.da parte da Ordem ào Dia 

Discussão de uma Resolução vinda 
da Camara dos Srs. Deputados sobre 
outra do Conselho ·Geral da Provln-
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da do àiarauhão, .rela ti v a a prati­
eantes de pilotagem :o a qual sem de­
bate foi approvada em todos os seus 
artigos para subir á Sa·ncção Impe· 
ria\. 

,Discussão do outra Resolução da 
mesma Camara tomada sobre outra 
do dito Conselho, extinguindo a or· 
dem dos Rellgiosos de Santo Anto­
nio: ao artigo 1" disse 

O Sn. OLIVEIUA: - Eu não sei, Sr. Prf>­
.sldente, que razão possa haver, .para que se 
queira abolir esta Instituição: já se tem pro­
hibido a entrada de Noviços para esta Rell­
gião, e deste modo a Congregação se vai gra­
dualmente extinguindo, bem como todas as 
outras, de cujos Padres a morte vai dando 
cabo: é portanto e~cusada esta Resolução, e 
tanto mais, que .estes Padres nenhum peso 
fazem á Nação; o seu meio de subsistencia 

se colllge da Resolução, que só manda apro­
veitar a Casa, em que elles habitam; mas 
por isso não vejo que seja precisa a extin­
cção da ordem: em toda a parte se tem· a;>ro­
veitado os Conventos para aulas, quarteia, 
hospitacs, etc., sem que se extingam as Or­
dens Religiosas: quando os Padres são pou­
cos, accommodam-se em algumas cellas, e o 
resto do Con nn to é aproveitado para os ob­
jectos, que se fazem mister: Isto tem-se pra­
ticado em todo o Braz!L Outra razão, que se 
apresenta para a cxtincção pretendida, é o 
serem estes Padres inimigos das Instituições 
liberaes; mas perguntarei eu, se pela extln· 
cção da Ordem deixarão estes Padres de re­
sidir no Braz!l? A Resolução não diz que ei­
les sejam deportados: e se elles continuam 
a ficar no Maranhão, são menos temíveis 
l'estidos de Clerigos, de que com habitos de 
Frades? Eu não vejo differença alguma: ou 
habitando juntos no Con1·ento, ou indo viver 

é a caridade voluntaria dos fieis; ninguem é separados em casas particulares, hão de cora­
obrigado a dar-lhes. tinuar a professar as mesmas doutrinas, por-

{) S1t. AL~llm>A E SH.I'A: - Bstes Padres que e !las não vêm de casa, em que habitam, 
juraram a Constituição, e não me consta nem do habito, que vestem: portanto não 
que fizessem opposição á Independencia; se vejo que possa ha'Ver outro fim se não apro­
tinliam opiniões contra;rias, seriam no seu veitar-se o :\-Iosteiro para outros objectos, 
particular, do que eu na.da sei; e. nunca me mas para Isto, já disse, que não é precisa a 
constou que mostrassem por acto algum PU: extincção da Congrega~ão: póde fazer-se o 
blico; é o que posso informar á Camara. mesmo que se tem praticado com os outros 

O Sn. BoncEs: - Eu não sei se estes Pa- Conventos, como com os Bentos aqui, com 011 

dres fazem .parte integrante da Communida- Carmelitas em Pernam·buco, etc., cujas casas 
de Religiosa de Santo Antonio, que ha ao foram aproYeitadas em beneficio da Xação, 
Brazil (.não fazem); então são pertencentes ficando todavia existindo a Communidade 
á Portugal, e não ao Brazil, e estou em que Religiosa. Pelo que respeita ás esmolas que 
temos um argumento de paridade com 0 que elles pedem para a sua sustentação, é livre 
se praticou em Pernambuco; mas compar~- o dar-lh'as ou não qunndo as pedirem; quem 
mos as circumstancias, em que se acham uns não qulzer póde recusai-as, sem inconvenien­
e outros 'Padres. Os Congregados de Pernam- te algum: não se tem ainda tomado medidas. 
bUC<' possuíam uma renda de 14 a 15 contos· sobre quem pede esmolas: o Drazll está cheio· 
de réls por anno, applicados a faYor d·~ 3 de ociosos, que se tém dado á mendicidade,. 
ou 4 homens, que não davam provei!!> ai- e sobre os quaes nada se tem providenciado: 
·gum, nem ao Estado, nem á Rel!glão; ver.- ao menos estes Padres prestam um serviço,. 
do-se, pois, que do dlspendio de tal quar..t:a ajudando os Parochos. Os Religiosos mendi· 
a Nação não tirava proveito algum, pois que gantes não abundam nem no :\!aranhão, nem 
toda era escandalosamente dissipada, jul- em outras Proyiocias, e não fazendo peso al­
gou-se utll applical-a proficuamente em ou- gum ao Estrudo, são muito utels, .porque aJu­
tros objectos de Interesse nacional. Os Pa- dam aos Parochos na administração dos Sa·· 
dres do .Marrunhão, porém, não dl.lSfructam cramentos, principalmente no da Confissão, 
re11da alguma nacional (apoiados) porq~e su·pprlndo assim .a grande mingua, que já se 
vivem do que lhes querem dar; e isto me:,mo experimenta de Clerlgos Seculares, por todG 
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o Brazll; accresce a. tudo, que se deixam nos 
outros Conventos do Braz!l os Padres Fran­
ciscanos, e singularmente se . extinguem os 
·do :U:aranhlio: não vejo razão pa,ra. approvar 
esta medida. 

. dcncla; o que eu vejo ó que desde multo tem·: 
Po se deveria ter extincto esta Congregação. 

O Su. llfAuQuEz vt: B,ur.nAC!l:>A: - A ex­
posiçã-o que acaba de fazer o nobre Senador, 
parece multo favomvel á Resolução: como 

O Su. VEUGUEmo: - Parece ·á primeira porém o nobre Senador não tem estado no 
vista que ba desigualdade, extinguindo este ::\!aranhão e temos presente outro nobre Se­
Conventor-- e deixando os outros da mesma na.dor ·por aquella Provi nela, eu multo dese­
Ordem; mas não é assim, porque estes Pa- jarla, que elle nos Informasse com o conheci­
dres estão em clrcumstanclas particulares, mento pratico, que deve ter desta materla 
que não concorrem nas outras. Ha multo na Administração dos Sacramentos, como já 

tempo que esta Congregação deveria estar disse um nobre Senador; e demais torno a 
extlncta. O Convento de Santo Antonio do dizer, quando elles pedirem esmolas, · dlga­
Maranhão pertencia. a. uma Ordem de Portu- lhes quem não qulzer dar: - :-Ião dou meu· 
gal, creio que da Conceição; pelos seus Esta· Padre. - E tudo se acaba. Concluo pois que 
tutos ou Constituição, era-lhes prohlbldo o não voto pela Resolução, ao menos em quan­
adm-lttirem re!!glosos, que fossem Brazllei- to ee me n1io apresentarem razões mais for­
ros, e creio que Isto se cumprio por todo o tes lo que as que tenho ouvido. 
tempo que esta Ordem tem existido no Ma· O .Sn. VEnaUJ::wo: - As objecções que se 
ranhiio. ':Ira occaslão da luta da lndependen· apresentam teriam lugar se não tivessem jlí 
ela todos estes Padres, se declararam contra Passado outras outras di>sposiJ;ões·. sobre os 
c por isso ajjquirlram sobre si o odlo da- Frades= .. quantia se extinguiram os Congrega· 
quella Província; e tanto assim, que pelo dos de Perna-mbuco, mui bem, se sabia da 
barulho, que ultimamente a.ppareceu alli o existencia de outras Ordens, que como ellcs 
a.nno passado, elles foram mandados para o possuíam bens, taes como os ·Benedictinos e 
Pará, porque as suas opiniões estavam em Carmelitas, onde se achavam dous ou tres in· 
opposlçiio com a oplnliio liberal dominante; dividuos; entretanto, subsistem, e só os de · 
apenas entre elles havia um, que tinha algu- Pernambuco se extinguiram; e qual é a ra· 
mas Jdêas liberaes, mas os outros o manda- zão desta differenr;a? N1io foi outra senão Ó 
ram do Pará para Lisboa; e sendo depois tomarmos em consideração a deliberação do 
restituídos ao Maranhão, perguntando-se-lhes J Conselho Geral daquella. Província; pela mes: 
por aquelle Padre, deram uma desculpa frl· · ma razão agora a respeito do -:Mara.nhão se 
vola, porque o seu fim foi verem-se livres extin-gue este Convento: o -Conselho da Pro· 
delle. Estão portanto estes Frades no odio vincla .julgou perniciosa a existencia destes 
publico da Província, e não podem por isso Padres, pelos princlplos, que professavam, e 
continuar a existir no :\Iara.nhfto, accrescen· at~ pelo que tem praticado, prestando asylo 
do a. tudo que têm um superior estrangeiro, no seu ~onvento ao contrabando de esc.rava­
que recGnheceram depois da Independencia, tura: a consideração que mereceu o 1Proie~to 
e .tiveram entre sí um Prelado, nomeado pelo aqui proposto sobre Pernambuco, para c:n 
Capitulo de sua Ordem em Portugal, rece· virtude delle se extinguir a Congreg'ação dos 
bcndo esse Superior, mandado ali i; como PO· Nerys, deve tambem -merecer o Conselho G-!­
rém se suscitassem algumas duvidas, elles o· ral do Maranhão, para se acabarem os Antci­
renomearaiu, para darem uma côr a isto; e ninas, pois que tem muitos bons fundamentos 

0 ; mesmo Frade continuou a ·ficar Prelado Para Isso: embora não tenham elles patrl-
do convento. Vê-se pois que as circumstan· monlo particular para reverter em beneflcfo 
elas destes Frades são muito dlfferentes das da Nação, como tinham os Pàdres de Per.nam­
dos outros da mesma Ordem nas. outras Pro- buco; essa consideração niio vale nada, atten·­
vinclas do Brazil, e por Isso com e!le se pra- dendo-se ao prejuízo que causa a. exlstencla 
tlca tambem uma medida singular, medida da lnstltulçiio, e não o pequeno .Juci-o pecunia-
q~e eu aoho de multa justiça, li vista do seu rio, que u naçiio tira de se extingui i·. :Disse· 
proceder nas occasiões da luta da Indcpen.· se .que a Casa podia se a,proveitar, contlnuári· 
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do os padres a existir em Congregação; já a 
Camlra Municipal lhe pedia uma sala para 
escola, e elles reslstir!IIIil, e não a quizeram 
ceder. Sobretudo, estes homens formam uma 
Communl·dnde ·Estrangeira; obedecem a um 
superior f6ra do J,mperio; e bastará ·esta ra· 
zão, ·quando não houvessem multas outra:>, pl:u 
esta ·Congregaçfto se extinguir. 

0 Su. VISCOXJm DE •CAYJtú: - Sr. Presi· 
dente. ~ão posso approvar a Resolução d~ 
Conselho Provi-ncial do iM~ra.nhã.o, que .ex-. 
tingue a .Com-munldade dos Franciscanos des­
sa Cidade sustentando o seu poder contra 
Parires do' Peditorio! Os tempos não são fa· 
voraveis ás Gommunidades Religiosas; porém 
os ;1-1-cndicantcs não são ainda inteiramente 
desfavorecidos; el!es quando .menos exercem 
o enc111rgo caritativo de offlcios funebres dos 
mortos. ·Serem extinctos sem serem ouvidoJ, 
não é conforme á equidade e nem conforme á 

cia politica banir dos povos os sentimentos 
religiosos, que são ligados com taes esmo­
las? Convéni recordar a regra do Evangelho: 
- "O 1que d·á aos seus operarias um copo de 
a.gua fria,· não perderá a sua recompensa." 

O Sn. J3oum~s: ~ O nobre Senador fez a 
comparação dos ·Congregados de Pernambuco 
com os Antonlnos do Maranhão; mas rol, por 
cs.sa comparação, mostrando a dlffcrença de 
clrcumstanclas de uns e outros, que eu conclui 
que se não deviam abolir os do Maranhão. 
Fallou-se na consideração que devem merecer 
as propostas dos Conselhos; eu convenho nes­
sa consideração, mas não é sujeitando a mi­
nha razão inteiramente a ellas; hei de ap· 
provar aquillo que não 'fõr repugnante com a 
minha consciencfa;. eu já respondi ao que se 
dis.se sobre o prejuízo, que causam com as 
suas opiniões; j(t disse que tanto 1prejuizo 
causam andando vestidos -de hal::iito.1 o mo-

pratica do nosso Governo. rando no Convento, como vestidos de Cleri-
:Alle!l'ou-se o exe.mplo da exti<nc~ao dos gos, e mora·ndo cm casas :particulares: alie· 

Manigrepes de ·Pernambuco; mas lembro-me gou-se ainda o facto de darem couto a contra· 
que esta deliberaçfto, no Senado, se requereram bando de escravos: se assim é, o Coverno tem 
e apresentaram-se documentos existentes na Se· nas mãos a lei, que pune os cul-pados nes.se 
cretaria de 'Estado, sobre as rendas e .mais cir- delicto, de ()Ue os pa-dres não são exemptos, 
cumstancias dessa Congrega~ão, que não é pro· e com ella devem ser casti.gados como outr1> 
priamente communidade religiosa. J)eu-se cm qualquer Cidadão, que comette o mesmo cri­
culpa aos Frades, de que se trata, o terem me. Demais, se quer fazer comparação destes 
sido adversos á causa da Independencia do Padres com os das outras ordens · extinctas, 
Imperio, c ainda não serem amigos das insti- porque se não ma·rca·m a estes Diarlas de 80(i 
tuições Jiberaes. O ·mesmo se al!egou contra rs. e 1$600, como 'se deram aos outros? Por­
os Therezios e Benedictinos de Belém, toda- tanto, não havendo paridade entre esta ordem 
v la o •Governo os tem conservado pela sua no- c as demais ex ti netas, e não h a vendo por ou­
teria submissão. O .Senador da ·Província -do • tra parte razão especial para a abolição que 
:Maranhão, acaba de informar que os Francis- se pretende, eu continuo a votar contra a Re­
canos juraram a Constituição, depois que foi solucão. 

reconhecida a Independencia. Deve-se dar eles- O Sll. 2\fAI!Qt:J'Z JJJ~ B.\!tnAc};XA: - Qual­
conto aos antigos habitas e prejuízos dos Por- quer que tenha sido o procedimento destes. 
tuguczes: não ha 1:>1açüo que não tenha pas.sa- padres bo·m ou mau, ellc não seria para mim 
do por guerra civil: depois ·da paz só se deve um motivo de votar pela sua cxtlncção, mas 
procurar concordla e harmonia. A grande ob- cu voto por ·ella ft vista do que se tem pratf­
jccção seria o darem ainda obedfencla ao Su- cado com as ·outra.s conporacões reUg!c.sfJ!S, 
perlor em Portugal; mas Isso não ·consta.. que no meu entender estão nas mesmas clr-· 
Todos os fundamentos da extranha represen· cumstnclns que estes Padres estão'. As leis. 
tação são que os religiosos recebem •mais ·cs- que fazemos dC\·em ser geraes e não devem 
molas dos· Povos do que necessitam. Como é a·presentar laivos de parCialidade. J.á se ex-· 
possível avBrJ,guar-se as qi.ubita'S da bo.lça? tingu!ra:m outras C01ngregnções pel.o motivo. 
Se em verdade as esmolas são exorbitantes, de serem estrangeiras, e se é vedado, segundo. 
que ~rova Isso senão a caridade do Povo, c o que tenho ouvido, que clles pertençam a. 
a sua veneração aos Padres? Será da pruden· uma Provi nela da. Conceição de Portugn I, nã() 
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podem continuar a ficar entre nós; mas so· , encontra hoje na vida. ccclesiastica: as Cou­
bre esta questão de facto, melhor pode infor· gruas dos Parochos, são multo pequenas em 
mar o nobre Senador que está presente ptl!a comparação do trabalho, principalmente nas 
Provincla de que se trata. freguezias do campo, que são ainda muito ex-

O S1t. Vt:uauJ·:uw: - Eu queria accrescen· tensas, e os bens actualmente e:.stão muito 
'tar que elles não podem ter Superior Estran· reduzidos; :só paga . quem ·quer pagar; é por 
geiro, porque é isso prohlbido até pela Ordc· isso difficultoso achar hoje Quem se queira 
nação, ·quanto mais pelo novo systema por ordenar, a não ser ~or uma decidida vocação, 
que actualmente se rege o Brasil! Esta Cor- que faça esquecer o homem dos seus· intcres· 
poração ficou logo dissolvida de direito, ses, o que é hoJe ra.cissimo a respeito do esta· 
quando se fez a Independencia, e os Padres do eccleslastico. Lembra-me Que em 1830 ó 
continuaram a reconhecer superiores em Por· actual Bispo do .Maranhão representou que, 
tugal. Quanto a dizer-se que uma vez que tendo posto a concurso diffcrentes pa.rochlus, 
estes individuas se não mandam deportar, não ningucm se tinha apresentado á opposição. 
é o habito, que trazem, nem o morarem no Isto prova bem a falta QUe ha de clerigos na· 
Oonvento que os ha de embaraçar, que ·seJam Q.uelle Bispado. Ora emquanto á. Congregaçii.o 
nocivos pelos principias anti-liberaes QUe pro· de que se trata., ex.i.stir em Com·munidade, ha 
fessa:m; cu não estou por isso; diffcrente cou·. no Maranhão esses poucos Padres, .que podem 
sa é uma associação de homens ligados por i' ajudar o Parocho na administração dos Sa­
vinculos de voto, e habitando em uma mesma cramentos, c alguns Clerigos, que haja, podem 
casa, Porque conservam o espírito religioso ser empregados nas Freguczias de fóra; mas 
para attrahirem sequazes, que espalhados por desf~üta a Communidade, cada um irá para 
díffercntcs lugares, perdendo todo esse presti·l sua parte, ou irá para sua terra, e nao _podem 
gio, commodldade de formarem conventiculos, deixar de fazer muita !alta ao .Ministerio 
sem que o Governo lhes possa obstar; é cousa ::lacerdotal. Os. Escriptores que faliam contra 
mui differente, e não tem termo de compara· as Congregações Religiosas, atacam a existen· 
çii.o o quanto podem ser perniciosas as dou· cia das Ordens ·Monachaes, são a faYor dos 
trinas de uma c!lrporação religiosa, ao que ~!endicantes: daquellcs nenhuma utilidade se 
pode vir da opinião, que emitte um particular tira, pois que nii.o se prestando a auxiliar os 
em uma ou outra conversação. l'arochos nas suas funcções, a sociedade não 

O -~n. l\L\uQcEZ DE CAit.\\'ELLAS: - Eu recebe dellcs serviço algum, pois que nada 
sou sempre inclinado a votar pelas Resolu· mais ra:zom que comer cm oc!o os seus rendi· 
ções dos .conselhos Geraes, porque são feita.; meutos: não são assim os :M·endigantes: ell;.: 
por pessoas, que residindo no lugar, onde se nenhum peso fazem ao Estado e prestam-.sc 
dão as necessidades de providencia, tem tu:!a sempre ao serviço da Igreja na administração 
a presumpção a seu favor quanto ao conheci· dM ,sacramentos, principalmente no da Con· 
n1ento de causa; assim como não ha razão de flssiio; portanto, pela circumstancia da ::rin· 
suppor, que os mesmos Conselhos ·não tomem goa de Sacerdotes, ·e pela sua qualidade de 
todo o interesse pelo bem estar da ·Província, .Mendigantes, não servem as razões gera8 > 
cm que seus 1\lemb~os têm domicilio; màs para srem extinctos: vejll;mOS pois se algumas 
nem por Isso ·me comprometto a fechar os razões particulares me conduzirão a estar pelo 
olbos a todos os motivos que se me possam extincçào. Disse-se que estes Padres eram 
apresentar contra a opinião que os Conselhos mlmigos da nossa Independencla; quanto a 
em!ttem. E' nestas circumstancias que eu não isso, Sr. Presidente, uma vez Que e!les não 
posso votar por esta :Resolução. Em geral, (' operem positivo.mentc contra as nossas lnsti· 
é reconhecido no Brasil, ha grande mingoa de tuições, é um defeito descul·pavel; todos os 
Sacerdotes, para exercerem as funcções do l!omen10 se inclinam mais ou menos para o 
culto divino c o que hoje mui pouca gente seu paiz natal: nós não estamos cm guerra 
se destina a abraçar este Estado, porque, bus· com Portugal para que temamos ·que clles se· 
cando sempre o homem aquc!le modo de vida,. jam espiões;' ncn·hum rim! nos podem fazer 
~uc lhe offerecc maiores vantagens, ,não as com o seu modo de pensar, nflo praticalltlo 
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<levemo~ ser indulgentes com os seus senti· nho-mc a este J'equerlmento: pal'a <JUe mais 
mentos; !'aliou-se mais cm que estes Padres informações do que as obtidas do Conselho 
têm prestar! o obedicncia a um Superior Por- J>rorincial '! A Rcsolu~:lo estA fundamentada 
tuguez c que a Ordem se nito separou de Por- na fómm ria {:onstitui~'lio, c o Goycrno nfto nos 
"gal, r]uando se fez a Judependcncia, mas Hão pode r..;;clarceer mais sobre a matcria do rpw 
reio que isto esteja demonstrado; ao contra- j(t o estamos, :í vista dos motivos que a Reso­
rio, lendo o art. 1" da Resolução, eu vejo que luçiio traz no cabeçalho. 
se diz: ..:... Fica extincta no M:mmhfto a Ordem O· Sn. V1svoxm~ m: AI.C.\X'r.ln.l: -Ainda 
dos Heligiosos, etc., desmembrada pela eman- me parece necessaria uma informação; pelo 
cir1ação do Brasil - Jogo, se pela emancipação menos eu careço dclla para poder YOtar: é 
do Brasil esta Ordem ficou desmembrada, como preciso que nos certifiquemos do facto de cs· 
se diz que ainda pertence a Portugal? Tam- tarem estes religiosos prestando obcdlencia a 
!Jem os Benedictinos prestaram obediencia a superior estrangeiro; se assim é, devem ser 
um Geral que existia cm 'l'ibaens, no -Reino abolidos, se po1·ém este facto não existe, ne­
de Portugal'! Mas depois de nossa Jndcpenden- · nhuma razfio plausível se apresenta para .sua 
cia alcancaram uma Bulla .pela qual ficaram cxtinc~iio. 

de;uwmbr~dos: é portanto de crer que estes O .Sn. Aumw.1 E Slf.\'A: - O que é l'f!l'· 
do )!aranbfto solicitassem um semelhante in· dade é que estes Padres juraram a Constitui­
dulto Aopostolico, porque clles reputam esse r,fto, c pela sua conservação no Brasil adheri­
ncto ncccss:1rio para a separação. Al!ega-se mm ao pacto social; quanto á obcdiencia que 
o ser precisa a ca.sa que occupam: isso para ,1gora se diz que prestam a superior Estran· 
mim não é razfw; porque, se se precisa da geiro, eu nüo sei de tal: a mesma Resoluçfio 
cas:t ha de dizer-se-lhes: - J>onham-se fóra, e mostra que cllcs estão separados da Província 
fique extincta a Congregação? S~ é precisa al· da Conceição de Lisboa. 
guma sala para essa escola, pode muito bem O S1t. Vrscoxm~ m; Ar.cA~'fA!!A: - Eu tor­
tomar-sc, ficando os Padres no resto do Con- ! no a repetir que sem uma certeza deste facto 

vento, porque cu creio que _elles sft~- m~i~o llque ~ nobre Senador não nc~a P_ositiv:Jmen· 
poucos. Por todas estas razoes eu nao l CJO te) nao se pode votar com Justiça. Se os 
motivo nem geraes nem particulares, que apre- Padres dão o!Jcdiencia a um superior cm Por· 
sentem cm favor da extincção desta ordem. tugal, não podem continuar a existir no Bra· 
J;; mostrando-se por outra parte que os Pa•irt,s si!; mas se assim não é, nfto ha razfto suffi­
sfio precisos no •:Ylaranhão pela falta de Sacer- ciente ,pura que passe a Resolução: cu mando 
dotes, que alli ha, sou de Yoto que não passe por cscripto a minha 
a Resolução. 

IXDICAÇ.ÃO 
J:EQUEitD!EXTO 

Prvponho que se peça ao Governo informa­
Leu-se o requerimento do Sr. Vis- Ç<io se os Religiosos de Santo Antonio do lia­

conde de Cayrú, concebido nos soguin· rnnbão, que pertenciam [t Província da Con-
tes termos: 

Requeiro que se offieie ao Goycrno para 
oJ•dcnar inl'ormaçõcs do Presidente c Bispo 
do .Jiaranhão, sobre a Communidudc dos Re· 
Ji:;iosos Franciscanos, que o Conselho da Pro­
l'i;tcia reso!l•cu extinguir e sobre o sen·iço que 
p01Jcm fazer ao Estado tendo superior no Im· 
pcrio. - Fi.w·onrlc rlc. CayrJ .. 

Foi apoiado, 

cei~ão de Portugal, se acham separados, c a 
quem prestam obediencia hoje, - Visconr/c rlc 
.·l/cantara. 

Foi apoiada. 

O Su. BouGEs: - l~u n:io vejo que seja nc­
eessario o primeiro Requerimento, que se 
apresenta como emenda; quem melhor pode 
informar que as autoridades locacs? E' no 
meu entenrlcr· uma ofl'ensa feltn. ao ·Conselho 
Provincial.. · ........ ·.' .. 



•. 1 

l 
J 

Sessfto de 10 de .Junho 3G;J ------ ·---------------------------------
o. Cm.Jselho j(t disse o que ha1•la na mate· I pho 5", isto é, nas duas Jll"iuwiras partes, por· 

ria: Jfl d1sse que estes Padres estavam sepa- que na terceira só poderia ter lugar, ~endo 
rados de Portugal pela Emancipar;ão elo Br:Jsil. aquellas vencidas. Xüo votei pela rcfornm que 
Agora, quanto tl. segunda indicar;üo, eu nüo sei se pretende fazer nas eleições dos Senadores, 
se o Governo estará cm estado de poder dar nem pela não vitaliciedade do Senado. )Tos­
a informac;ão que se pede; mas se assim se trei que nüo havendo ent1·c nós uma Aristo­
suppoe, mais conveniente me .parece que com · cracia Feudal, recorriamos fl Aristocracia da 
effeito se peça esclarecimento, porque os nobres Natureza, que se funda em principies mais 
Senadores da Provincia podem ignorar estas nobres, que a razão respeita c cujas bases süo 
circumstancias, porque taes ncgoclos só por inabalaveis, e onde se encontra a prcemincn­
casualidade lhes passaram pelas mãos. Estou cia intellectual e moral que a Constituição 
portanto pela 2• indicação, mas não como ser· exige, quando requer a sabedoria c virtudes 
\"indo de addltamento ao 1" requerimento. que a razi"to inspira, c cujas bases sfw inabala-

0 Sn. V1scoxm·: nl·: AI.C"AX'l'AILA: -- Para \'eis, e onde se encontra a precminencia intel­
marcharmos cm regra, é precisa esta informa- lcctual c moral que a Constituição exige quan­
ção, porque se não ha tal superior em Portu- do requer a sabedoria e virtudes que consti­
gal, a Const!tuiçfto mantém estes Padres· na tu em o verdadeiro merito; mostrei QUe, sendo 
posse de seus direitos: mas se elles reconhe- as Eleições populares, c devendo recahir ~o­

cem esse superior, estfto sujeitos a uma pena bre as pessoas que possuem essas qualidades, 
que 0 Codigo impõe a quem reconhece uma ninguem melhor do· que o Po1•o estava cm es­
autoriuade estrangeira; são réos. I tado de conhecer onde o merito existi:t; mos-

i trei que o governo de :VIonarchia Representa-
Posta a matcria (L votação, foi ap- tiva não bastam esta escolha popular, 

provada a indicaçfw do Sr. Visconde mas que era indispensavel uma decidida ln­
de Alcantara, não passando o requeri- fluenciil do Elem~nto Jionarchico, sem o qual 
mcnto do Sr. Visconde de Cayrú. em nada conhecia differença da fórma re.publi-

.Discussão da Resoluçfto da Camara cana: e muito mais esta influencia era prc­
dos .Deputados, tomada sobre outra do cisa na Constituiçüo, que adoptamos, quando 
Conselho Geral do Jiaranhüo, relativa e!la, se tem defeito, é propondcrar para a dc­
Íl il•uminação daquella Cid~tde., que mocracia. Eu disse que, àe1•endo predominar 
sem debate foi em todos os seus art!- o Elemento :VIonarchico, era necessario que 
gos approvacla para subir tl. .Sancção I elle obtivesse em alguma das ·camaras . do 
Imperial. Poder Legislatil·o uma maioridade que defen-

niscussão da Rasoluçfto. vinda da desse o Throno e os direitos e attribuições da 
Camara dos Srs. Deputados, sobre ou­
tra do Conselho de ~Iinas, que trata da 
Instrucção da mocidade Indiana, que 
foi approvada em todos os seus arti­
gos, para subir á Stlncçrw Imperial. 

1'cn·eira. pn•rlc rla O·rtkm rio Dia 

Corôa, e que era no Senado, que, tendo esta 
preemincncia, se encontraya a maioria requeri­
do. A' vista disso, a composi~ão do Senado é 
tal que elle não representa uma classe espe­
cial, mas toda a Nação, cujos direitos tambe.m 
é encarregado de defender, bem como os da 
Corôa. Daqui resultam dous bene.ficios: o Jl'"l· 
melro é ·quando a turbulencia popular, quan-

·Continuação ela 2" discussão ad.:t do a democracia, tentar sahir da esphcra dos 
da pela hora na Scssfto precedente, no Poderes, que J11e são dcsti:.ados, tem o Se­
paragrapllo 5"' do Projecto de Lei so- nado de sua parte o 1·eto, que rebate esses 
bre os artigos reformaveis Ua Consti- excessos: igualmente, em segundo lugar, quan­
tuiçilo, com uma emenda do .Sr. Ver- rio da parte do :\Tonarcha se manlt'estam abu· 
gur.iro, offcrcci<la na Sessão de lG do I sos do Poder, que lhe é confiado, o Senado, 
corrente. encostado ft Camara tcmporaria, faz pender a 

/ força para a parte popular: é assim que .o Se­
O Sn. :1-I.IHQEI~ uE CAH.\I"I·:I.I.As: -- • Eu 

1 
nado estabelece estes balanGos, ou contrapc-

1!i;;se hont.em que, votando contra o J!Uragra- sos, que fazem a essencia dos Governos Rcpr·~· 
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::l6(l Sessão de 10 de Junho 

Hentativos no e~nilibrio dos Poderes que o 
constituem. 

O veto ilo Senado sobre a Gamara temr·o· 
raria rebate as indiscrições que possam nascer 
da pouca idade e fogo juvenil dos seus me1;, 
bros, e que mio ~e suppõe existirem no Senado, 
composto de anciões, a quem o fogo das pai· 
xões não é natural como na mocidade. A pa~tr. 
da Assembléa Geral que especialmente rcpre· 
senta o elemento democratico é sempre pro· 
pensa a augmentar os seus poderes; até na sua 
criação costuma ser turbulenta; e em ta ~s 
excessos, o que é ne.cessarlo? Que esteja afa3· 
tado do Throno por um corpo lntermedlo, tal 
como se acha instituído o Senado; isto é, eom 
uma lndependencia, tanto de um como do ou· 
tro elemento, que elle tem de chamar aú CIJU!· 

!!brio; quando este tende a romper-se; e.:;\L 
independencla parece desapparecer de todo ~~ 

o Senado deixa de ser vltalicio. Um nobre 
Senador porém, procurou mostrar a fraql•Cz'l 
dos meus raciocínios, empregando u·,,a !ogica 
qne lhe é particular. Eu não pude apanhar to· 
dos os a:rgumentos que o mesmo nobre Ser<a· 
dor produzia; só pude tomar. notas de algun:;, 
depois de ter el!a já f:ll!ado algum temp~>. 

Disse o nobre Senador, que esperava qu~ 
cu mostrasse alguma garantia, que o Senado 
estabelecesse ao systema; mas que tudo se 
reduzira ti. sua vitaliciedade, e que o seu veto 
não tinha força alguma. E' verdade que em 
uma. grande crise, o veto tem pouca força, 
porque produzindo elle só força moral, não 

mano elcmva taes poderes com o nome do 

Povo: e o Sen1ulo para evitar que se não 
invadisse a sua autoridade, procurou reme­
diar o mal pelús mesmos tribunos, tendo al­
guns de sua facção, que com o Vi·to se oppu­
nham ás medi-das, que lhes não eram propi· 
elas: e em quanto esta poposlção existlo den­
tro do Colleglo dos Tribunos, as cousas mar­
chavam em regra: Roma não soffreu; mas 
depois que Graccho n.chou o melo de fazer 
com que o Povo depuzesse esses Tribunos, 
~uc faziam a opposlção nos Colleglos, então 
os T;rlbunos se apoderaram de todo o Poder • 
governaram tudo, cahiram, e com a sua qu~­
da arrastaram Roma ti. rulna. Em tempos 
mais modernos temos outros exemplos. O 
longo Parlamento da Inglaterra, logo que se 
destacou da Camara alta, e que disse: - nós 
temos todo o Poder - velo a guerra clv!l c 
obrigou o absolutismo, e depois ó despotismo 
de um homem com o titulo de Protector, cuja 
protecção todos sabemos qual foi. O mesmo 
facto é provado pela Convenção de França; 
porque, nfw tendo a Constituição Franceza, 
que se fez na Assembléa. Constituinte, um Pcr 
der, que -pudesse fazer face com um veto ao 
Corpo Democratico, aconteceu que essa Con· 
stituição cahlo por terra; fez-se uma. outra, 
que obrigou todos os Poderes na Convenção. 
que foi depois suspensa, c fez cahir a França 
em uma RJeptiblica Revolucionaria. Vê,se por 
estes exemplos, que a falta do veto deixou 
chegar estas :\'ações ao ponto da sua per· 

pôde vencer a força physlca, que então ap· dição. 
parecerA; mas é sem duvida que o veto do .Não digo que se consiga com o 11eto evl· 
Senado p6de embaraçar a que chegue a ap· tar absolutamente estes excessos, mas as 
parecer essa grande crise; assim como, quan· obras dos homens não podem ser per-feitas; 
do sobre algum açude -destinado a conter devémos contentarmos com o que 6 posslvel 
uma porção d'agua, adquire pela esta grande conseguir, segundo as forças humanas. Os 
massa força tal, que o mesmo açude, a não Ingle-/.es conhecem isto mesmo pelo estudo, 
possa conter, se obst11 lí. en-chente por meio que tem feito desde GuHherme 3" até agora; 
de desvios e canaes, que quebrem esse im- e é tia maneira, que desviam as turbulencias 
pulso diminuindo a massa d'aguas compri-1 populares. Os Jnglezes náo empregam este 
mentes: assim appnreeerfw os -effeltos do I meio para estabelecerem Leis contrarias ás 
L'e/o do Senado, antes que a Democracia che- liberdades· publicas, fazem uso deste poder 
gue a tomnr um corpo tão forte, que se não para se defenderem do risco, que póde correr 
poss.1 cortar. Se o v(;,to se applica opportuna· 0 abuso da força popular. Se pnra ser Elei· 
mente, náo serlí. neccssaria grande força e a tor a nossa Constituição estabelece a renda 
crise- arrisca-da não chegarií a apparecer. O de 200$000 nCto podemos dizer que e!la seJa 
I'C/o tem em seu abono o cunho da antigui· demasiadamente popular. Diz o nobre Sena 
r!:Idc. O Collegio dos Tribunos elo Poro Ro- dor quo 0 m~to do Senado é fraco, mas aind~ 
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quer que tenda a enfraquecer-se mais, tlran- Representativo não pódr ser rlurnYel, r.omo n 
do-lhe a sua lndupendencia: porque encaran- experiencin tem mostrado em todas as ::--la­
do os homens como eileo são, e não como de· Gões que delle tem prescindido, 

vem ser ( fallo em geral sem fazer applica· Olhemos para a França, Heopanha e Por­
r;ão alguma aos illustres :\!em.bros do Pre· tugai.' Nilo Unhamos a Aristocracia Feudal 
sente Senado); o.~ homens geralmente fallan- nam a podíamos ter, havendo estabelecido 
do, não podem abstrailir Inteiramente de como principio Constitucional a igualdade 
seus particulares Interesses, quando se não perante as Leis, mas estabelecemos a Aris-. 
acham collocados em estado de Independen, tocracla do merlto, que existe . por si, e in­
cia. Disse o nobre Senador que a sabedoria dependente de todas as Leis humanas; el.la 
e preeminencia Nacional não se clrcumscre- é da natureza e não se p6de fazer escurecer 
viam nos 50 Individuas, que compõem o Se- ~om força alguma. 

Desta Aristocracia lançou mão a nossa 
Constituição para formar o Senado, cuja 
existencin se vio ser indispensavei, para 
conservaçito da harmonia entre o Poder do 
.\!onarcha, e o Poder, que é confiado (L Ca· 
marn popular; esta arrogaria a si toda a au· 
torldade, e faria bem depressa apparecer a 
exaltação dos animos, e a quêda da Consti· 
tuição. Isto não são theorias vãs, é o que a 
experiencia tem mostrado nas ::--l'açües, que 
apontei, e que são dos nossos dias. Xas Re· 
publicas, onde ha sempre d~sconfianças do 
abuso do Poder, o Senado tem uma duração 
temporarla, assim como todos os qu_; __ abusam 
de Poderes: não fali o dos Consules. Quando 
se faziam necessarias as Dictaduras ·nas 
grandes crises, só duravam os Dfctadores em 
quanto as circumstancias imperiosamente exí· 
giam: Isto é vicio lnherente ao Governo Re· 
publica.no; .na RepubLica de Ragusa até o 
tempo, em que ::o-!apoleão a conquistou, o Che· 
fo durava um mez, os officiaes immediatos 

·uma semana, e os Go.vernadores do Castelio 
um dia. Consulte-se :\!ontesquieu a este res· 
peito, que desenvolve os inconvenientes do 
Systema Republicano. N6s o não queremos; 
adoptamos a :llonarchia Representativa, onde 
estamos livres desse Systema, que torna tudo 
temporario. Foram pois os principias em que 
se baseia o espírito do Governo Monarcl1ico 
Representativo, quem guiou nossas 1nstitul-

nado: é isso uma verdade; mas como quer 
o nobre Senador que se reunissem no Sena­
do todos os homens de merito da ~ação? Eu 
digo a isto o mesmo que o Marquez de Pom­
bal disse qua-ndo lhe deram noticia de um 
grande exercito que marchava contra Portu­
gal: - ::--Ião cabe cli tanta gente, respondeu 
o :\!arquez a quem lhe deu essa noticia. Eu 
creio que o nobre Senador sabe quaes são 
as idfas que se ligam :í palavra - Represen­
tação Nacional - e por isso não me parece 
que a sua reflexilo tenha .peso algum, e passo 
por e lia portanto. O nobre Senador vi o gran­
de força no argumento de se não acharem 
no Brazil, á sahidn do Sr. D. Jo:io 6", mais 
elementos, que o Povo e :\lonarcha, e combi­
nando este racto com os seus princípios con­
clue que o Senado de\·eria ser temporario; 
mas a conclusfw que se poderia tirar era que 
não deveria haver Senado, porque ns :\fanar­
chias da 'Europa onde existe Aristocracia 
Feudal têm nas suas instituições Rei e duns 
Camaras; e no Braz;il, onde falta elemento 
Aristocratico, não deverá haver mais que 
:lfonarchla, e uma Camara popular. Eu já 
disse que não foram esses princípios que os 
deram lugar á instituição das duas Camaras; 
os resultados das Constituições calcadas so­
bre a base de uma só Camarn. fizeram enca­
rar como uma instituição salutar o que se 
olhava como beneficio politico, isto é, o sys­
tema Representativo, cem duas Camaras. Já 
nci tempo, em que a nossa Constituição se 
redigio, tinham cahido as cataratas, que pro­
duziam aquella cegueira, já estava demons­
trado que a existencia de duas Camaras faz 

. ções, e não a Imitação com os dos Governos 
da Europa, para se estabelecer um Senado 
no Brazil. Mas eu accrescentarel agora que 
muito principalmente se quiz salvar o prin­
cipio · de igualdade perante a Lei, porque se 
não podia' dizer absolutamente quo no Brazll 
nfto havia mais que Povo e Rei; esta asser­
ção n:lo t; rigorosamente exacta: no Bmzll 

a maior excellencin e \'antagem do Governo 
Representativo. O Senado é . pois uma instl· 
tuiç~o uccessaria, e sem a qual o Governo 
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h a I' iam muitos pril·i!egilLdos: dfl•ersas Cor-~ Poder :lfoderador. Eu Já disse que o ·v<J.'o do 
poJ·ac:iics gozamm de· ,;I'Undes pri\·!legios: IJ Senado é para embaraçar, que se chegue a 
aiu1!:1 os indil'iduos eBJH;cialmeutc; existiam uma grande crise; c que nestu occusião, não 
e ainda existem fóro:; de Fidalgo, Ordens sendo já bastante para pór termo á convul­
de Militares, que eram prl1·1!egJadas, e multo são, nascida na Ca.mara temperaria, sorve 
l!l!Clll gozasse de nobreza; nito é portanto a dissolução: é esta faculdade dada ao Poder 
exacto o a.J'J'irmar·se que nada mais havia :Moderador, .naquel!es casos, em que nas Re· 
~ue o povo, e o Re: . ..\. Constituição foi quem publicas se nomeia um Dictador: nestes· ca· 
abolio todos os privil!:gios: desprezou estes sos é necessaria uma medida extraordinaria; 
elementos cstahelecenuo igualdade perante a mas não se pôde negar, que algum correctivo 
Lei. deve haver, que embarace o chegar a essa 

Xa America do Norte é que nada disto occasi<ia de se tomarem as medidas extraor· 
existia, e até hal'ia repugnancia para taes dinarias, é para Isto que serve o vt:to do Se· 
instituições. Os Reis da Inglaterra por mui- nado. Disse-se mais, o Monarcha niio pôde 
tas 1·ezes tent!lrum ennobrecer os Governa· dissolver o Senado; e este póde tambem ser 

dores; mas todos rapugnaram porque a edu· 
cação daquel!e Pow era contraria a estes 
sentimentos. Os Americanos descendiam dos 
ltomcns os mais !ines, que tinham sabido 
da Europa por se niio accommodarem ao 
systema ii bem!; educados pois os America· 
nos com estas idéas, nunca quizeram distir; 
cr;ões de nolJreza. Mas, Sr. Presidente, esta· 
mos nôs nas mesmas circumstancias? Pelo 
con tr·;n·io: eu posso fallar nest« materi« com 
conhecimento de causa. O maior trabalho, que 

dominado por uma facção e abusar do seu 
Poder, exorbitando assim como a outra Ca· 
mara, porque o Senado é composto de homens 

assim como a Camara dos Deputados. E' pos· 
sil•el, mas um pouco provavel, e nós m1o nos 
governamos pela possibilidade sómente, se só 
aJttendossemos ao possível, eu não jruntava 
lloie, porque era poss!vel que homens me qui· 
zessem envenenar: ora não é provavel, que 
homens de Idade avançada, com sciencia, com 
credites adquiridos pelos serri~os, que têm 

tinha o :l!inistro do Imperio consistia no exa- prestado á Nação, e de mais com o gozo l'i· 
me de requet·imentos que se apresentavam tallcio de um em.prego o mais honroso, que 
rle pretendentes a honras, empregos. O Ha- existe no Imper!o, queiram arriscar-se a per· 
lJito de Christo assim mesmo despreciado, der tudo, promovendo uma revolta em que 
como ultimamente se achava, era avidamen· ell'e seJa envolvido: a idade madura dos se~ 
te desejado por milhares de pessoas. Milita· membros os fará meditar seriamente nas 
res, a quem no l'im de 20 annos de serviço, consequencias funestas, que elles mesmos ex· 
sendo Ca·pitiies, compete o babito de Aviz, perimentariam dos abusos, que commetterem 
por dons, ou tres annos de espera perdiam e por Isso não serem inconslderados. Demais 
a paciencia, e requeriam o habito de Christo que póde o Senado obrar de positivo? Fazer 
para gozarem simplesmente da insígnia, que Leis contrarias ao bem da Xação, e mais 
niio trazia comsigo realidade alguma. O de· nada: nesse c:aso a Camara dos Deputados 
sejo das honras no Brazü é muito saliente, con1 o seu veto embaraça que essas Leis pas· 
e isto é filho da educaçfw, que tivemos. Eu sem: Jogo niio ha nee'essldade de que seja em 
trago isto para mostrar a· inexactidão do caso algum dissolvido o Senado pelo Poder 
principio a1•ançado, de que na occaslão em ;'lfoderador, pois que não ba probabilidade 
que nos constituímos nada mais hal'ia que alguma, de que o Senado exorbite, nem con­
Rci e l'o1·o; haviam muitos pril'ilegiados; c tra os interesses da Xação, nem contra os 
multes qnc o desejavam se:, c póde·se aff~r- I do Throno. Dema.is uma tal exorbltancla de 
mar sem escrupulo r.u~' amdu !la. (.tpow· Poder só teria lugar cm uma Gamara alta,' 
,;os). · como a de Inglaterra, cujos Membros pertcn-

.Dissc o nobre Senador, que se existir o I cem a uma classe privilegiada, que tem ln· 
vl.'lo elo Senado pura embaraçar o .pendor á teresses proprios e independentes dos nacio­
Demoemcia, para que é a rnculdade em dis· 

1 
naes, e tem apoio em força physlca; mas o 

sol\'0!' <l Camnrn. dos Deputados,. delegaria ao j Senado do Brazil nada tem disso, nem é tl· 



... 

Sessão de Hl de Junho 

rado da classe privilegiada, nem tem mais I SenadO!' entendeu mal. Di>sc ~ue cu h ou tem 
forc;a que a moral, que só existe dentro avançara, que o veto que o Senado tem so­
t~cste Augusto Recinto; fóra daqui não tem brc a Camara dos 'DerJutados, nada valia; mas 
lor(;IL alguma, temos ao contrario :!lfordomos ·eu tal não a1·ancei; o nobre Senador disse 
que muito cuidam da nossa quêda. (Apoia-~ que dado o caso, <!e ~ue o Senado se torne 
tios). Todos os dias se Iêm declamações con· faccioso, o remedia estü no veto da Camara 
tra o Senado, <tUe é tido como pedra de es· dos Deputados; o ~ue cu reRpcndi. foi que 
candalo. Já se tem publicado que o Senado· se havia esse remedio na Camara dcs Depu­
!lfto quer reforma alguma, e ainda não esta· tados para com o Senado, recipi'Ocamcnte o 
mos no meio da 2" discussão. Eu, Sr. Presi· Senado o Unha para a Camara dos Depu­
rlen te, devo suppõr que no Senado hiLo de ta dos, sem dcpendencia de dissolução do Pc­
passar a~uellas reformas, que se julgarem em der )Ioderador. ü nobre Senador tomou o 
beneficio da Nação, e que este principio é exemplo do longo Parlamento de Inglaterra, 
o que nos ha de reger Para adoptar esta ou e se o nobre Senador se lembra de que po~sa 
aquella Reforma; mas não as emendas em existir um semellmntc caso, que fará entüo 
IJUC se trata de enfraquecer o veto absoluto o Senado vitaliclo? Se a Camam A!Út de rn­
do Senado, de maneira que tendo de votar glaterra com a força physica e moral. que 
contra a turbulen~ia Dcmocratica, o não o nobre Senado1· reconhece, não pôde obstar 
possa fazer. 

L'm nobre Senador receia ·que O· Senado 
todo fique reduzido a estado tal de decrepi­
tude, que os seus ;:!lfembros não possam nem 
rir assistir ás sessões: o nobre Senador as· 
senta que todos ha\·emos chegar a esse es­
tado; não sei em que funda essa esperança; 
a ex.perienc!a mostra, que poucos homens 
chegam a esse estado, a morte os livra a 
maior .parte das vezes de lá chegar: .e ·por 
isso o Senado ·ha de ser renovado muitas 
vezes por ,)fembros novos; o receio que o 
nobre Senador tem dessa decrepitude geram 
em todcs os Senadores é contra todos os cal­
culas da vida. Concluo de tudo que nfw pódc 
passar o paragrapho por aniquilar um Poder 
C";onstitucional, que deve ser considerado 

ao longo Parlamento, que fará num caso se­
melhante o Senado do Brazil, pela unica qua· 
!idade de vitalicio? :lias diz o nobre .Senador 
que quando se creou uma segunda Camara. na 
nossa Constituição, foi isto para dar uma 
influencia ao :Poder );lonarchico, reconhecen­
do que no Brazi! não havia mais que Rei e 
povo; mas que o Senado não representa 
classe separada; senão representa classe, en­
tão representa mos a :-Jação, e se representa· 
mos a. Nação, cm C]Ue deferimos da Camara 
dos Deputados? :-Jiio vejo outra differença 
sen:io no sermos vitalicios; e os Deputados 
temporarios; mas que differenc;a ha na sua 
cssencia para ~ue se fuça uma vitalicla c 
outra temperai-ia? O nobre Senador tocou em 
uma espccie, que me parece ter prejudicado 

como uma das principaes molas do Governo muito o seu argumento: disse que não era 
:lfonarchico Representativo: esta mola é o exacto o dizer-se r,uc no Brazil não hal'iam 
Senado vitalicio, e sem esta essencial qua- classes privilegiadas, por~ue muita gente de­
Iidadc perde toda a força de que necessita seja1·a, e ainda deseja honras, dignidades, lia­
para exercer as suas attribuiçõcs; não ter a bitos, etc.; mas o nobre Senador muito bem 
precisa energia para se estabelecer o cquili- sabe que estes desejos são filhos da ambição 
brio ncs outros pcdercs; c roto este, acabará e não da Aristocracia, ~uc não são mais do 
o systema que adoptamos. Voto portanto con- que titulas de pobreza; e por isso mesmo que 
tra o parn.grapho. se vulgarisam multo, se tornaram de ne-

0 Sit. BouG"~: - :-.i'fto me é possh•c! se- nhum valor, c se Isto sfto titulos ele Ari~to· 

guir passo a passo os argumentos do nobre cracia, porque niio determinou a Ccnsti: ui· 
St•nador, porque o seu discurso foi muito r,ão, que rlcssn classe se cscollw;;sem os !10· 
longo, c eu nfto podendo tomar todas as no- mcns para colliilüi'CIII a Camam l"ilalicia? _.\ 
tas, apanhei pouco. Antes, )Jorém, de lhe rcs- Constituição não reconheceu taes homens, 
ponder ao ~ue me lembrar, convém, que rf'· como aristocratas, considera-os sem inl'lucn­
ctifiquc uma vroposic;fw minha, que o nobre cia alguma moral, ou physica, para os suppõr 
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como formando uma classo distincta da stituiçlio, só a Constituição, nada menos da 
massa geral doti outros Cidadiios. Constituição", Eu tambem digo o mesmo a . 

Devemos portanto partir do principio, de res.Peito da Constitul~ão do Brazil. Antes de 
que a Camara dos Senadores não é mais· que ir ii.s reflexões do nobre Senador chamo a 
uma Aristocracia do merito: e:;:es homens attenção .do Senudo sobre alguns pontos: diz 
siio tirados da massa geral da Nação, assim o paragrapho: "A Camaru dos Senadores sera 
como os. que compõem .a Camara dos Depu- electiva, e temperaria, etc. (-Leu). :VIas, Sr. 
ti~dos, e a qualidade de vltallcios não lhes I.Preside~te, electiva como? Elia já _é ele~tlv~ 
pode dar preponderancia alguma para influir no sent1do de que os Senadores suo pr1me1· 
na felicidade da Nação mais que a outra ramente eleitos pelo Povo, em cada Proviu· 
Camarn. O Senado é todo moral, e que não I ela e ·u·os Collegios Eleltoraes, propondo listas 
P3ssa deste recinto, e como se póde esta for-/ triplices, para o Imperador fazer a escolha 
ça fort~ficar pela vitaliciedade; se ella vem I n~ totalidade :da lista geral. :\Ião póde, ~o· 
do mer1to, 6 acaso esse merito privativo dos rem, ser electiva. como os Deputados o sao 
·19 indivíduos que foram escolhidos uma vez do contrario é pretender nivelar os Depu· 
c acabou para todos os mais Cidadãos? Eu tados e Senadores a este respeito: o que é 
creio ao. contrario que esse merito cresce no contra a Lei Fundamental. 
Brazil, e talvez que (sem fazer offensa aos 

1
1 Se passar a clausula da - Electiva - o 

actuaes :Membros do Senado) se acha hoje Povo entenderá que daqui em diante o· 1m­
mais benemeritos que em 1825, quando fo-~ perador não poderá fazem tal escolha, c que 
mos escolhidos; 6 Jogo a renovação do Sena· os principes da família imperial .não serão 
do uma vantagem, porque se vai encontrando I' mais Senadores natos na conformidade da 
o merito mais apurado á medida que se fo- Constituição. 
rem renovando os Membros de .que o Senado No ann.o passado foi proposto mandar-se 
se compõe. Essa temporabilidade, que ao no·· imprimir um excellente extracto de um es· 
bre Senador tanto abalo faz, n.ão é tão curta criptor americano, "Digesto", de Gordon; o 
como parece: veja o nobre Senador que cada que ahi vejo € que os nossos nessa· Constitui· 
Membro tem de conservar-se no Senado 12 ção h~uve .mais prudencia. com o seu systema 
annos segundo a systema da renovação par· úemocratico; Já o Senado é electivo, mas não 
ciai. Resumindo as minhas idéas, digo que a com a eleição do Povo; a eleição dos Sena· 
Gamara dos Senadores representa a Nação, dores é feita. pela legislatura de cada Esta· 
assim como a dos Deputados, que ella é es· do. Nas Constituições em que tem adoptado 
colhida entre os ·homens de merito e que o veto, é sempre contra a Cama.ra popular 
progredindo esse merlto, muito· convém essa pelo seu contacto com o Povo, por não ter 
renovação. 

O Sn. V1sco:o;m: nE CA Yn(:: - Eu não te· 
nho a accrescentar sobre a parte essencial 
da discussão. O nobre Senador, que sustentou 

madureza. pela sua juventude; mas cantra 
o Senado não, porque é um Senado conser· 
vador que tem todas as virtudes para. modi· 
ficar os excessos. Portanto. eu quero só a 

o vi talicio do Senado pelos grandes funda- Constituição, e nem mais nem menos do que 
mentos da Constituição, demonstrou ·que era a. Constituição. 
necessario vltalicio para haver essa indepcn­
dencia; eu só combato o nobre Senador que 
acaba de sentar-se. Primeiramente não se 
diga que não quero reforma alguma: tudo 
que mio fôr artigo constitucional pódc-se re· 
formar, agora sobretudo que fõr artigo con· 
stituclonal eu não reformo senão um artioso, 
porque assim jurei. gtl digo agora mais: 
quando. se installou, ou quando se fez a paz 
geral, c que Luiz dezoito deu a sua Consti· 
tulção aos Francezcs; ficaram todos conten· 
tcs, · c disseram: ''nada mais do que a Con-

Ha cousas que merecem ser reformadas 
mas não é tempo agora de :se fazer isso, para 
não se dizer que a. reforma foi feita por ca· 
pitulação. 

(0 nobre Senador emittio mais algumas 
razões contra o par~~~grapho em discussão, 
sustentando a vitaliciedade do Senado, que 
niio foram ouvidas por fallar baixo.) 

;Dada a hora ficou a materia adia· 
da, c o Sr. ,Presidente marcou para 
Ordem do Dia: 
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1." A discussão do Parecer da 
Commissão de constituição sobre a 
Representação do Conselho Provin­
cial de Goyaz, relativa a nomeação 
do Sr. Senador Illarquez de Jacare­
paguá. 

~." A discussão de outro Parecer 
da mesma Commissão sobre a Ropre­
sentação do conselho Provincial de 
Minas Geraes, relativa. {L pern1anen· 
cia do Conselho do Governo. 

3." A 1' e 2" discussão da Resolu­
ção da Camara dos Srs. Deputados, 
sobre o ordenado do Fiscal da In­
tendencia de Ouro Preto, e em ul­
timo lugar a continuação da dis­
cussão adiada pela. hora. -

Lerantou-se a sessão depois das 2 

horas da tarde. 

SESS,\.0 ORDlSARIA E:II 20 •DE JU.:-11-IO 
DE 1832 

l'JUcSWE:I'C:U lJO SH. l!E:I'l'O JJAIII!OSO 

2." Remettendo as seguinte:; Resoluções: 
1.• A. .\ssembléa Geral Lcglslaii~a do 

Imperio, sobre Resoi ução do Conselho Geral 
da Provincia da Bahia, resolve: 

Art. 1." Ficam creaelas nas Villas das 
Comarcas de Barra do Rio de S. Francitico 
e Jacoblna, os Julgados ·e Povoa~õcs seguin­

tes: 
1." O Julgado da Carinhonha, tendo por 

termo o mesmo Julgado. 
2.• O Julgado de Santa S~, tendo por 

termo o mesmo Julgado. 
3.• O Julgado de Pambú, tendo por termo 

o mesmo Julgado. 
4.• O Julgado do Sr. de Bomfim do Clii­

quechique, tendo por termo o mesmo Jul­

gadc. 
5.• A Povoação das Macaúbas, compre· 

hen dendo no seu termo as 7 Jeguas m:Ús 
centraes, das l4 que distam da. ·mesma. Po· 
voação á V!!la de Santo Antonio de Uru­
bú de cima, ficando reduzido o Termo desta 
ás outras 7 leguas da parte do nascente·, e 
toda a margem do Rio de S. Francisco. 

~\rt. 2.• Em calla uma destas Villas fi­
cam creadas uma Gamara llunicipal, e mais 
autoridades das Villas, de quem são desmcm­

Discussão do Pare~cr rta Commissão rte Con- brados os ditos Julgados. 
iii i'tuição sobre a RepresentaQão do Con- .Paço da cama.ra dos ;Deputados, em 18 
sclho Geral ela Provii~-Cia de Goyaz, rela- de Junho de 1832.-- An:tonio pauli1<0 Limpo 
tiva á elci·!'ão do Sr. Senado1· Jlarquez d~ Abreu, Presidente. _ Cassiano Spiridião 
de Jacarcpaguã. · de Jfello Jtattos, 1, Secretario. - Bcrna•rdo 

Belisario Soares de Souza, 2" Secretario. 
Fallaram o~ Srs. Senadores: - Alencar, 2.• A AssembMa. Geral Legislativa do 

5 vezes; Presidente, Visconde de Cayrú, AI· Imperio, sobre Resolução do Conselho Geral 
meida. e Albuquerque e lVlarquez de Barba- da Provincia da Bahia, resolve: 

., · Que na Barra desta Cidade, ou no monte cena, 1 rez; :11arnuez de Cara.vellas, 4 ve-
zes; Vergueiro, 3 vezes; Conde do Lages e do Conselho, ou no lugar que fôr mais con' 
B01·ges, 2 vezes. veniente, se estabole~a 0 Pharol, ou na fôrma. 

Aberta a sessão com 20 Srs. Sena- ·da planta tirada já para esse fim, ou na de 
outra melhor, appli<:ando-se para o principio 
da obra 10: 000$000 c para contln unção deli a 
até sua conclusão •> mais que fõr rendendo 

a contribuição do Pharol. 

dores, approrou-se a acta. da antece­

dente. 
O Su. 1" SEcm:T.i:mo leu dous offlcios da 

Camara dos Srs. Deputados: 1", participando 
haver appro1•ado para dirigir á Sancçi'w Im­
perial a Resolução do Senado, tomada sobre 
Proposta do Ccnsciho Geral da Província de 
Goyaz, autcrisando o Governo daque1la Pro­
víncia a escolher um lugar, para serl'ir tle 

porto tle embarque para o Pará. 
Ficou o Scnatlo intairado. 

paço da. Cama.ra dos Deputados, cm 18 
de Junho de 1832. -- Anto-nio Paulilw Lim1JO 
r! c :1 breu, Presdiente .- cassicwo Spiridiüo 
dr: Jiello e Jfattos, 1' .Secretario. - Bernardo 
Bclisa,rio Soares de So·uza, 2" Secretario. 

3.• A Assemléa Geral Legisla ti m tio Im­
. per!o, sobr-e Resolução do Conselho Gorai da 
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Provincia de S. Pc)dro do Rio Grande do 
Sul, resolve: 

Pn~o da ·C amara dos Deputados, cm 18 
de Junho de 18~2. - .1ntonio Paulino Limpo 
da "lbrcu, Presidente. - Ca~o·slano Spiridiào 
de Jüllo c Jiattos, 1" Secretario. - Bernardo 
BelU1ario Soares de Souza, 2" Secretario. 

Art. 1." Fica dividida a Freguezia de Se­
nhora Madre de Deus da dita Cidade de 
Porto Alegre cm 3 Freguezias, a saber: Fre­
guezla da Senhora Madre de Deus, Fregue­
zia da Senhora das Dóres e Freguczia da 
Senhora. do Rosario . 

5.• A Assembléa. O:eral Legislativa. do Im· 
perio, sobre Resolução do Ci>nsclho Geral da 
Pro1·incia de Minas, resolve: 

Art. 2.• A Freguezia da Senhora Madre 
de ·Deus terá por Jlmites a rua dos Peccados 
l\fortaes até a de Bragança, comprehendendo 
os ed!ficlos entre ambas as ruas situados. 
Tambem lhe pertencerá a gente da Marinha, e 
as Ilhas de aquem de um braço do Guayba, 
que se com.munica com o Rio Cahy, c segue 
até o dos Sinos em linha recta . 

Art. 3.• A Freguezia da Senhora das Dõ­
rcs comprehenderâ todos os edi:ficios da rua 
dos Peccados ~Iortaes da parte do Poente, 
desde o Riacho até o Trem, e os que se acham 
em toda essa extensão até o Arsenal; devem 
Igualmente pertencer a esta Freguezia as fa· 
zendas além do Rio, desde o Arrolo do Pe­
tlm até i> dos Ratos pelas antigas divisas 
com· a Freguezia do Triumpho, abrangendo 
toda a margem occidental do Rio Guayba, 
des'de a foz do mesmo Arroio dos Ratos até 
a deste Rio, e bem assim as ilhas, que se 
encontram até o lago dos Patos, rio acima. 

Art. 1." Não conc·orrendo aoB exames pu· 
blicos das Cadeiras de primeiras Lettras op· 
po~itorcs, que tenham os conhecimentos das 
noções mais geracs de Geometria pratica, se­
rão as mesmas Cadeiras providas naquelles 
que se mostrarem mais dignos pela approva· 
ção, que. merecerem cm concurso pu.blico nas 
outras materias declaradas no artigo 6" da 
Lei de 15 de Outubro de 1827. 

Art. 2.: As Cadeiras para o ensino das 
meninas, que não se acharem providas o se­
rão interinamente. pelo Presidente em Con­
selho, sobre Proposta das respectivas Cama­
ras ltunlcipaes, e sem dependencia do con­
curso. 

Art. 3." Os ordenados dos Professores 
providos em conformidade da Lei, scriLo de 
quatrocentos mii réls nas Cidades, c Villas 
que contiverem quinhentos fogos habitados, 
e de tresentos mil réis nos lugares que tive­
rem menor numero de fogos. 

Art. ·1." Os 'Professores, que forem pro­
l'idos sen1 os conhecimentos das noções gc­
raes de Geometria pratica, vencerão o orde· 
nado de duzentos mil r.éis, e os mesmos te-
rão as Professoras interinas. 

Art. 4.• A Freguezia da Senhora do Ro­
sario occupará. o. resto da Cidade, e termi­
nará com a Freguezla da Senhora dos An­
jos, com a de Viamão pelos limites antigos 
de ambas, e com o territorio cedido á Ca­
pella de Belém. 

Paco da Camara dos Deputa{!os, em 18 
de Junho de 1832. - .1 nt011io Paulino Limpo 
de Abreu, Presidente. - Cassiano SpÍiriclião 

de Jdello e Jtattos, 1" Secretario. - Bcrnarão 
TJI'Ií.9cLrío 8aares de Souza. 2" Secretario. 

Art. 5." As Aulas de ensino mutuo serão 
preparadas pelas respectivas Camaras Muni­
cipaes, as quaes darão canta das despezas 
ao Governo Provincial, para serem pagas 
pela Fazenda Publica. 

4.' A Assembléa Geral Legislativa do Im­
perlo, sobre Proposta do Conselho Geral da 
Provinc!a de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 
resolve: 

Art. 6.• Os Professores, que niLo fizerem 
os exames de seus alumnos no tempo mar· 
cado pelo Conselho do 'Governo, serão mul­
tados en1 trin la mil ré is pelos respectivos 
Juizes de Paz, elll benel'icio da Gamara :\1u­
nicipal do distrl;:to, cujo Procurador reque­

rerá a cffect!vidade da multa. 
Art. 7." Os Juizes de Paz c F!scaes das 

Camarns assistirão nos exames o darão parte 
circumstanciada do que observarem âs Ca· 

por conta 1·mams :\funicipacs, e estas ao Governo Pro· 
vinc!al, c ao Conscl11a G-orai, addlcionando· 

· Art. 1." O Presidente da Provinc!a de São 
Pedro do Rio Grande do Sul, em Conselho, 
fica nutorlsado para mandar .abrir uma es­
trada de cima da serra nos Campos dn Co­
lonla de S. Leopoldo. 

Art. 2." As dMpezas serão feitas 
da Fazcndn Publica. 

: ...... ,, 
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lhe as reflexões . que julgarem proprias ao e maneira porque 0 foram, os que existem 
melhoramento da Instrucção primaria. nas outras Vlllas da Provlncla do Plauhy. 

Os exa.mes serilo faltos, precedendo edi- Art. 7.• Eriglr-se-ha uma nova Fregue-
tacs dos respectivos Juizes de Paz, com quem zia no lugar denominado confusões, nas Ca­
os Professores se intelllgenclarão sobre o l>eceiras do Rio Piauhy, até agora perten· 
dia, hora e lugar dos· mesmos. cente á de Jak'llz, de cuja Matriz dista oi-

Paço da Camara dos Deputados, em 18 tenta leguas, desmembrando-se das Fregue­
de Junho de 1832. - .1ntc>nio PauHno Limpo zlas de Jaicoz e Jeromenha, os terrltorios 
àe Abreu, Presdlente .- Cassiano Spiridião con-finantes com esta nov.a Fregue.zla pela 
àe Mello c lJiattos, 1" Secretario. - Bernardo Ribeira do Piauhy, e dos rendimentos dos 
Bclisario Soares de Souza, 2" Secretario. I Dizimas da mesma Ribeira se farão as pre-

6.' A Assembléa G·eral Legislativa do Im- cisas assistencias para a fundação da sua 
perio, sobre Resolução do Conselho Geral da Igreja :1-Iatrlz, com a Invocação de S. Ray-
Provlncia do Piauhy, resolve: mundo Nonato. 

Art. 1." Fica erecta em Villa a notava! Paço da Camara dos Deputados, em 18 
Po1·oação do Putl, com a denominação de - de Junho de 1832. - Antcmio Paulino Limpo 
Vllla do Puti - e a sua l''reguezia de Nossa 1lc "ibrcu, Presidente. - aas~~iano Spiridião 
Senhora do Amparo, desmembrando-se parte de Jfello c Jlattos, 1" Secretario. - Bernardo 
dos territorios das grandes Freguezias de Belisario Soa.rcs de Souza, 2" Secretario. 
Campo Maior, Valença e S. Gonçalo, para seu 
Termo e para creação da nova Parochia. 

Art. 2." Fica tambem erecta em Villa a 
notavcl Povoação de S. Gonçalo, que já é 
Freguezla ha muitos annos, com a denomi­
nação de - Villa de S. Gonçalo - tirando-se 
para el!a parte dos terrenos, que se julgar 
necessaria das Freguezias de Valença e Je· 
romenha, suas circumvizinhanças. 

Art. 3." E' igualmente erecta a notavel 
Povoação de Piranhas em Vllla do - Prln· 
clpe Imperial - e Freguezla do Bom Jesus 
do Bom!im, ficando desmembrado da Vi!la 
de Morvão todo o dlstrlcto até agora perten­
ceu te a Ribeira de Caratheux, de que se for­
mará a nova Parochla. 

Art. 4." E' tambem erecta a notavel Po-
1·oação de Peracuruca, já Freguezia ha mui· 
tos annos em - Villa da Peracuruca - com· 
prehendendo o seu 'IIermo os limites da mes­
m:•. Freguezla .. 

Art. 5. • Tambem fica erecta em Vllla a 
notavel Povoação de Jaicoz, que já é Fre­
guezla ha muitos annos, com a denomina­
ção de - Vllla de .Talcoz - sendo o seu 
Termo limitado pela divisão da respectiva 

Freguezla. 
Art. 6." Em cada uma de,~as .cinco Vdil· 

). !é da camara Munici. ~ ordena a ns, a fi 'U r 

pelo artigo 168 capitulo 2" titulo i", da Con· 
stltuição do Imperlo, ficam creados .~s Of· 
ficlos de Julze~ O~dinarlos ~abelhaes, e 
mais offlciaes de Justiça da mesma fôrma 

Foram a imprimir, caso não esti· 
vessem já impressas pela Camara 
dos Srs. Deputados. 

Leu-se a redacção da Resolução 
que concede á Confraria da Santa 

.Casa da Mlserlcordia da Cidade de 
S. Paulo a faculdade de poder ele­
var o seu Patrimonio em totalidade 
á somma de duzentos contos de réis. 

•Ficou sobre a Mesa. 

Primeira parte da Ordem do Dia 

Entrou em 1' discussão o Parecer 
·da Commlssão de . Constituição sobre 
a Representação do Conselho Geral 
da Provincla de Goyaz, relativa á 
eleição do Sr. Senador .lfarquez de 
Jacarepaguá, a qual deu prlndplo 

O Sn. Au:xcAn: - Sr. Presidente. Esta 
eleição é tão defeituosa, que parece desde o 
seu principio ir-se precipitando de abysmo 
em abysmo. E' mesmo lnacredltavel como se 
pudesse fazer uma semelhante eleição. Prln· 
ciplando desde as suas bases, veremos como 
aquellcs Eleitores votaram no Sr. Marquez 
de .Tacarepaguá para Senador. 

· As razões que devem existir para que 
os Eleitores votem cm homens para repr&­
scn tarem as suas Pro1·inclas, podem-se redu­
zir a tres. Primeira, se nasceu na Provln-
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I'Ía, motíl'o mui plau;;il'el, JlOI' bso que dos-· wm offeito nlio SIJ pócle comprelwnder o como 
de u. lnfanciu. eonhece us necessidades della. 011 fJOI'que motivo, sr. n.pprOI'Ol! semelhante 

monstruosidade de ele!ç;io. Ws os defeitos 
das bnscs desta eleição, que se foi má da 
parte dos Eleitores foi peor da do Conselho 
de Estado, e pessima da do Senado. :lfas qual 
ê o remedio que parece desejar-se? O reme­
dio é peor que o mal, pois que se exige de 
.nós que demos por nulla a· eleição, Isto é, 1que 
vamos desfazer todo o processo della, o qual 
tel'e o seu andamento em todos os pontos, em 
.que cada uma Autoridade, que sobre el!e tra­
balhal'a,. tinha o seu poder descrlclonarlo, 
.que· só tem appello nos outros Poderes; v. g. 
as faltas dos Eleitores podiam ter sido emen­
dadas pelo Conselho de Estado, e as deste 
pelo Senado, mas lego que chegou a esta ul­
tlma. instancia, este Tribunal decirl!,, sr.m ap­
pe!lo; c como se quer agora que nos vamos 
im·estir da autoridade de rCYisores? Eu digo 
que não temos poder para expellir um Mem­
bro, uma vez IegaliBados os seus Poderes, e o 
seu Diploma. 

Sc!guncla, cpw.nclo não tendo nascido nella, 
tenha dado· uma · garantia pnra. ser eleito, 
cx~rccnclo bem o Emprego. :\'ão 11ppa.recendo 
nenhuma. destas c!J·eumsta·ncltLs ·poderáJ ter 
lu;;ar a terceira, que é, de ~m individuo em 
um outro lugar ter prestado serviços áquella 
Provinda, ou entfw ser esse · individuo do­
tado de extraordinarios talentos, de maneira 
que o seu nome seja yerdndeiramente conhe· 
cldo e desejado em qualquer parte do Impe­
rio do Brazil. Creio que nenhuma destas clr­
cumstancias existem na pessoa do Sr. l\Iar­
quez de .Tacarepa•guá; nem eile nasceu na 
Província nem nunca lá esteve, nem daqui 
lhe fez benefícios, e emfim, sem fazer Inju­
ria ao Sr. :IIarquez, eu me persuado que nelle 
não concorrem esses talentos extraordlnarios. 
Par~ce-me, Sr. Presidente, que a falta· de al­
guma destas circumsta.ncias já foi uma fa· 
talidade desta ele!çf•o na sua base. Eu de 
certo me persuado que os Eleitores da Pro· 
vincia de Goyaz não desempenharam a.quillo 
·que seus Constituintes quizeram, e se. eu fos· 
se habitante deila wio votaria mais nesses 
Eleitores. Veio esta eleiçfto para o Poder 
Moderador, e aqui ainda mais saliente se 
faz a fatalidade della. Tlres eram os arbítrios 
que o Conselho de Estado podia tomar, quan­
do se lhe apresentou a lista tr!plice, e que 
vio empregados já deus dos indivíduos della 

X a Constituic;ão Federal dos Estados Uni· 
-dos da America, reconhece-se esse Poder, mas 
julga-se de tal transcendencia, que se lhe dá 
uma garantia, porque podendo serem alll to­

das as deliberações tomadas e decididas pela 
.metade e mais um dos :IIembros, para se ex­
pelllr um :IIembro da Representação !ll'aclo­

nal ~ necessarlo que dous terços approvem. 
Este poder está fixado naquella Constituição 
~om esta garantia; mas na nossa não existe 
essa faculdade, e se nós não estamos autor!· 
sados a expel!ir do nosso selo um homem, 

que uma vez adquirio o direito de se assen­
tar aqui, pela Iegalisação do seu Diploma, 
parece-me desnecessario haver debate sobre 
isto. De facto a nossa Constituição foi multo 
pre1·!dente, quando não nos deu esse· poder, 

e que só restava um; ou havia de escolher 
este para Senador, ou manda,r fazer nova 
eleição, ou inandar buscar a lista geral, e 
cleÚa fazer a lista tríplice, que foi o que 
fez, escolhendo o peior de todos os arbítrios, 
por is.so que nada tem que o legallse. Se os 
:HJnlstros, ou Conselheiros de Estado, . que 
fiz~mm semelhante escolha, fossem accusa­
dos por este acto, eu votaria de certo contra 
elles. Feita assim 11 escolha, relo ao Senado. 

Ora, Sr. Presidente, Porque fatalidade 
havia o Senado de approvar semelhante ele!· 
ção? Pois o Senado que teve todas as Actas, 
que teYe a lista trlpllce, e que v!o que o 
Conselho de Estada havia ultra.passado as 
barreiras da sua alçada, como tal approYou? 
Se ainda houvesse uma reeleição de Senado· 
res, se o Senado não fosse vitallclo, cu nunca 
mais 1•oturia naquelles Senadores que appro· 
varam 1al clelçüo, só por esse fncto, porque 

pcrque quem tem uma pouca de pratica do 
.que se passa nos Corpos deliberantes, quem 
sabe a dlvlsüo de opiniões que ali! se paten-
tela, sabe multo bem que ás vezes por moti­
vos occultos essa divisão degenera em odlos, 
que podeJ!l_, ru:.oduzir desejos de expurgação 
<le :\femt: 0 . .(i.'ndo Isto uma verdade eterna, 

'I!SSl.' 
quanto nã•,· e previdente uma Constituição, 
.que antes quiz sujeitar-se a uma eleição mal 
.feita, do que submetter-se a ver, em uma 
clrcumstanc•!a de exaitaç,io tle p:tixões, uns 
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.Membros do mesmo Corpo expelllrem delle 
outros Membros? 

Entre nós appareceu um exemplo destes 
na Camara dos Deputados. Na sessão de 1830 
assentou-se naquella Camara um homem que 
estava pronunciado em uma querella. E' ex­
presso na Constituição que não pôde ser vo­
tado ,pa·ra Deputado aquelle Individuo, etc. 
(leu oartlgo da Constituição); mas pela le­

galidade do Diploma, pelas actas, a Commls­
são de Qualificação de Poderes approvou o 
~Diploma que requereram, que se fizessem no­
vas revisões, achou-se que aquelle homem es­
lava pronunciado na devassa quando foi no­
meado Deputado, e ainda que a Cons.tltulção 
claramente diz que elle não podia ser votado, 

O nobre Senador mandou ít Mesa 
a segnlnte 

Snpprlmam-se as p·alav;as - desde tam­
bem - em diante a•té ao fim, e em lugar 
dellas se diga o segnlnte: 

Que o .Senado não tem autoridade alguma 
de pôr em questão a vitaliciedade dos Poderes 
de algum de seus Membros, uma vez approva­
dos, c legalizado o seu diploma na occaslão 
competente, em conformidade do art. 21 da 
Constituição. - .1lenmr. 

O ·SR. Put:sum:\"rl~: - Devo dizer que o 
parecer da Commissão é este: ".Entende a 
Commissão" etc. (•Leu.) E' sobre isto que 
deve reeahlr a votação do •Senado; o mais são 
razões expendidas para a conclusão, ás quaes o 
nobre .Senador substitue a sua emenda. 

O Sn. MAJCQL'I~ 1>1~ CAJC.H'EI.I.,\H: - .Pela or­
dem. Eu creio, Sr. ·Presidente, que essa emen-

IL Camara decidia que não sahlria dali! pes-
1'0:1 alguma, uma vez que o seu Diploma es­
tivesse legal, uma vez que tivesse tomado 

assento. Se nós já temos este exemplo, de· 
vemos seguil-o. A eleição foi irregular, foi 
mal feita, mas quem podia decidir que ella da do nobre Senador devia ser separada da 
e&tava legal; quem ,podia recebeu o jura· questão do parecer, isto é, como uma fndlca­
mento desse :\l-embro, e o tem conservado ha ção .pr,oposta, ou como uma Resolução que 0 

fieis annos. ,J<, Senado tomava )lara se regular daqui em 
Vejo mais que .a Constituição mesmo de diante; mas como emenda ao parecer da Com­

proposlto não qulz dar este Poder a nenhu- missão não; porque elle é o que V. Ex. disse, 
ma das Camaras, porque só ·nella vejo um e o mais são razões que ella apresentou. 
unico caso em que·ileu o Poder a.cada uma O Sn. Ar.F.XCAR:- Pela ordem. Eu não 
das Camaras, para suspender um ),fembro acho fundamento algum nas razões do parecer 
seu. ''Se algum Senador, ou Deputado fÕT da Commlssão, e por isso mandei uma emenda 
•pronunciado, 0 .Tuiz, etc.". (Leu). E' tão ao pareeer. ~isto não ha duvida alguma. Pode­

se dizer que é um precedente .para nos regu­
larmos, sim senhores, um parecer mesmo pode 
servir de preeedente. 

•grande a prerogativa que tem um Represen­
tante da Xação, que ainda a Camara é de de­
·cfdir se o processo deve continuar. E' esse o 
caso unlco, em que o Senado póde suspender 
um de seus :lfembros, inas ex·pelllr nunca. 
·Essa taculda.de ·não lhe foi concedida, elle 
não tem mesmo .poder algum para entrar em 
duvida sobre a. legalidade dos Membros que 

o ·sn. VF.IIGUE!RO: - Pela ordem. Eu tam­
bem não approvo as razões do parecer da Com­
missão, e porei por emenda as minhas razões, 
e então aquelles nobres .Senadores que qulze­
rem emlttlr razões diversas das do parecer, o 
devem fazer por emendas. · 

o compõe, e eis a ·razão por que eu approvo o Sn. ALE!\'CAR: - Xão é cousa nova. 
o Parecer da Commissão, e que tudo o mais Cada um dos nobres .Senadores pode oferecer 
seja supprimldo, e se diga isto: (leu uma uma emenda no sentido que qulzer. Pois l]}odr. 
emenda). Eu Estou convencido que devemos tirar-se este direito? Eu não fiz i·ndicaç'i0, fi? 
-dccidir-nc·s já, p~ra fi~"Ur·mcs Isto de uma emenda, o que parece que é rrizoavel, e se o 
-vez; nada mais de pôr. em duvida a legal!- nobre Senador apresentar o resumo de su~s 

dade daquellc que aqui assentou nos bancos ldéas em uma emenda, sendo ellas boas, eu 
da Representação ~aclonal. Eu portanto voto votarei por ellas. 

pel.o Parecer da Com missão com a minha Foi apoiada a emenda do Sr. Alcn-
emende. car. 

I 
!" 
' I 
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O Sn. Co:-;lll~ ut: T..M:J·:s: - Sr. Presidente. 
Tres accusações fez o nobre Senador: · accusou 
ds Eleitores de Goyaz, accusou o Conselho de 
Estado, e accusou o Senado. Emquanto á pri­
meira accusação, eu não me farei cargo ·della, 
por ser accusaç1io geral, e não sou o compe· 
tente Juiz ·para ·reprehender os Eleitores. So­
bre a -accusaÇão ao Senado, tambem não tomo 
a tarefa de o defender, porque elle é composto 
de membros dotados de grandes conheclmen· 
tos, que não necessitam que eu os defenda, 
unicamente me satisfaço de saber que elle não 
obrou ·fóra da Lei. Alguma cousa direi em de­
fesa do Conselho de Estado. 

de Estado de! tambem a minha raião, por que 
achava máo o que elle fez. Se eu fosse Conse· 
lheiro de Estado não decidiria da mesma ma· 
nelra .que o nobre Senador. 

Eu disse que o Conselho de Estado usou 
do melo peor que tinha, e Isso era necessarlo 
dizer ·para approvar a primeira parte do pare­
cer da Commlssão. Eu não ataquei nem os 
Eleitores, nem '() Conselho de Estado, nem o 
Senado; qulz dar a minha opinião nisto, e 
obrigado a !aliar na materla, é que toquei nes-
sas cousas. 

{) SI~ V}:JLGUEIRo: - Depois de ouvir des­
crever os gravlsslmos casos por que ·passou o 
este objecto, e tendo dado o meu voto contra 
na Commlssão, sou obrigado a motivai-o. 

.Apresentaram-se listas trlpllces de todas 
as Proviucias e aconteceu que muitos nobres 
Senadores que aqui estilo vinham nomeados 
.por mais de. uma Provlncla. ·Estas vagas que 
.ficavam, ao tirar-se um homem que vinha cm 
duas listas, para representar uma Provlncla 
s6, eram uma alteração que se .fazia a outras 
tantas listas; alterou-se tambem uma em con­
sequencia da morte de um dos nomeados nel· 
la, c estando as cousas no estado em que es· 
tavam, que devia fazer o Conselho de Estado? 
Mandar ·fazer novas listas trlp!lces, '()U fazer o 
que fez? Se mandasse fazer novas listas, não 
haveria Representação Nacional por mais um 
anno. Neste caso, o que cumpria fazer? Preen· 
chcr a lista trl.plice com os lmmedlatos em 
votos. O Conselho de Estado estava autoriza· 
elo para assim obrar: porque quem havia de 
interpretar a Lei? O Corpo Legislativo não, 
porque ainda não estava lnstallado. Foi, pois, 
necessarlo snhir do embaraço e sahlr de uma 
das maneiras ou demorar por mais um anno 

A questão ~mui simples: quem é que podP 
fazer Senadores? São ·as respectivas Provin­
cias, e o ·Poder Moderador? E está este Sena­
dor nesse caso? Eis aqui a questão. Quem é 
que pode fazer a primeira nomeação para Se­
nador? E' a provlncla em uma lista tripllce; 
o mais é usurpaçilo escandalosa que ataca a 
Constituição. Pois pode haver crime maior na 
sociedade do que nega.r a uma Provlncla o di­
reito estabelecido na Constituição de nomear 
o seu .Senador? Não ha d.uvlda que a Consti­
tuição está Infringida; que a parte da sobe­
rania, que a Nação para si reservou de nomear 
os seus R~presen tan tes, foi atacada. 

a Representação ·Nacional, para se reformarem 
as listas trlplices, ou fazer o que se fez. Eis 
as razões que moveram o Conselho de Estado. 

{) Slt. Ar.F.xc.ln: - Pouco direi, porque 
o nobre ·Senador não entrou na materla; le­
vantou-se simplesmente para defender os 'Elei­
tores e o Conselho de Estado, c não. quiz de· 
fender o .Senado. Increpou-me por eu falia r 
no Conselho de Estado, mas eu nfw podia dei· 
xar de dizer a ·minha opinião a este respeito, 
e estando convencido da Irregularidade da elel­
çfLO: nfto podia omitir o fallar naquelles que, 
para e lia con·correram. Não tive tenção de ata· 
car ningucm, e por isso principiei a fallar dos 
Eleitores, dei a razão porque da parte de!les 
acho má a eleição, e chegando ao Consell1o 

A desculpa com que um- nobre Senador 
pretendeu defender o Conselho de Estado, E 
mui frlvola; ella reduz-se a Isto: "Velo a pro· 
posta triplice; é verdade que .este candidato 
nella não estava, mas o Conselho de Estado 
fez uma nova proposta, porque tirou um mem­
bro e poz outro. " Era Isto :possl v e!? Não foi 
um despotismo horroroso, que atacou o direito 
eleitoral da.quella Provlncla? Sem ·duvida; e as 
desculpas que se dão são tão frl'volas que fa­
zem mais manifesta esta Injustiça. Quaes são 
os pretextos com que se ~retende cohonestar 
este ataque á Soberania Nacional? O primeiro 
é leu o parecer da Commlssão). H a uma pre­
sumpção ·mais absurda do que esta? Dizer-se 

·que se fosse constante aos Eleitores que duas 
destas listas j{t tinham tido outro destino é 
de presumir que a maioria de votos haveria 
de recahir sobre o quarto, e por que? Antes 

·se prova que este maior numero não qulz votar 
nelle, e votaram em outros. Como é que se 
pr~.~ume que elles votaram depois nesta pes· 
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soa, quando não quizet·am primeiro votar nel- trata de fazer cessar poderes; trata-se tlc re­
Ia? lJemais, não é por presumpções que se conhecer que clles não existem: 6 cousa diffc­
ataca o direito eleitoral de uma Província, rente; trata-se de emendar um erro que se 
que é necessario manter tal qual está na Con- commettcu por acreditar no Governo de boa 
stltulção. fé .. E ha de esta Provlncla continuar a deixar 

O segundo pretexto é (1eu o parecer). Eu de ser representada no Senado? Elia nã() n()· 
não sou desse tempo; mas é coustante que o meou Senador; o que se diz representante 
Governo não se dignou de remetter as propos- della foi feito Senador pelo Poder l\foderadcr 
tas ao Senado, c que o reconhecimento dos c pelo Senado; c podem estes dous poder~" 
poderes foi concluldo do diploma que qualquer fazer Senadores sem proposta da Provlnr.la? 
apresentava. O Senado devera talvez obrar :-<fto. Entllo, a quem representa este Repre 
com mais circumspecção nisto, deveria exigir sentante? . 
a Acta Geral da eleição, e a proposta triplice, Quanto ao precedente que se alega, da ou­
modo por que o Senado havia de conhecer da tra Camara, eu não entrarei nelle, porque n~" 
va.lldade da nomeação, que recah!ndo cm pcs- sei de todas as clrcuiWtancias desse casv, 
soas que não estivessem na lista triplice, era mas sei que é cousa mui diversa; porque aqui 
uma nomeação nulla e illegal; 'mas o Senado trata-se de que este Senador não foi posto aqui 
em boa fé acreditou que tudo isso 'estava coo- por quem devia ser posto, visto que o Poie: 
forme com o que manda a Constituição: Eu )~oderador náo •pode rpõr aqui um Senador, 
não accuso o Senado disto; mas logo que se sem que a Provincla o nomeie. Voto, portan:'l, 
reconhece que essa nomeação é falsa, fl qual contra o parecer da Commissão. 
não precedeu Proposta Eleitoral, deve o S~- O Sn. Co~wE DE LAGES: - Eu muito ex­
nado' sustentai-a? Será assim que elle merecerá pre.ssnmente disse que não tomava a cargo a 
a confiança daNação? De certo a verecla nfto é defesa nem dos Eleitores, nem do Senado, md.o 
esta. E' necessario obrarmos com justiça, se I sim a do •Conselho de Estado, da conductd. do 
queremos merecer a confiança da Nação. X ada qual fiz ao Senado uma franca exposição. Um 
vale portanto esta razão. nobre Senador disse que eu não dei o meu voto 

A outra raz:io é que muitas leis e delibe- sobre o objecto em questão; é verdade mas aio­
rações (leu o parecer). :\'unca seria esse o ·da não chegámos á vot:.ção. Outro nobr~ Senador 
resultado; era necessario que essa nullidade disse que se defendeu isto com razão muito 
se provasse; e como não temos votação no:ni- rrivola; mas veja o nobre Senador bem que, 
naes, não se .pode conhecer isso; não temos .cu disse que a questão tem relação coin outra, · 
que ter escrupulos; a !Nação por esse motivo que era deixar de haver Representação N.t­
não ha de desobedecer, no que tem sabido do ·clonai naque!le anno; e o que se diria entã.), 
Senado, e se nesse caso houvesse algum re- quando o )!inisterlo desse as razões por qu~ 
ceio, ainda se podia dar á providencia de re- nâo se tinha aberto a Sessão de 1826? O qu-., 
validar todos t!sses actos; mas conti;•ua.r a não succederia? Sem duvida horrores; e ant~s 
fazer leis nullas, só porque até agora se fize- razões futeis do que consequencias horro:l}-
ram, seria. de cerw. um desconcerto. sas. 

:!'Jão ha, portanto, razão alguma para se 
sustentar este escandalo, erro ou dolo que nes· 
ta nomeação houve. Disse-se com tudo que, de· 
pois de approvados os poderes de um Senador, 
elle não pode mais ser expeli ido. O que eu ao­
mirei foi o nobre Senador tocar nisto. Por­
ventura não se cxpellin daqui o M. JJ Ara· 
caty? (Alguns Scnadore~ disseram que elfe 
se tinha excluldo.) O ·Senado é que o declarou 
excluldo, porque deixou de comparccet·; mas 
admlttldo o principio, claro está que não se 
110dia excluir este, nem outro qualquer, seJau· 
<JUacs forem as causas. Aqui •porém 111to . ,.; 

Não se tratava só da manqucira deõ:l !is- · 
ta triplice, mas sim da de mais de 10 ou 12 
listas, para o que necessario foi que o i'o:l~: 
:1-!oderndor tomasse um expediente, visto não 
esta~ lnstallado o Corpo Legislativo para int9r­
pretar a ·Lei, e o que se ·achou mais pram[Jt~ c 
efflcaz foi c que se tomou. Fcsscm quaes fJ:i­

sem os defeitos em que se cahisse, julgou-o,· 
então, como eu ainda agora jUlgo, que seriam 
muito menores do que o que"póderla seguir-se 
de nfte> se abrirem as Camaras. · 

O Sll. :\1.\llQUJóJ't. ut~ CAil.\VJ;LLAS: - Eu 
fui mcm bro da Com missão c relator tlclla, por 

( 
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isso dei' o falia r cm abono della. As razões ção. Pela Lei mesmo já não :;ão eleitores, 
visto que acabaram de fazer os seus actos, 
tanto que não é o Co!Jeg!o Eleitoral que faz 
a lista trlplice, mas sim a Camara Municipal. 

que tenho ouvido empregadas para como;;tcr 
as da. Comm!ssão, .podem •parecer plausiveis, 
mas se sujeitarmos umas contra a analyse, 
havemos de ver que as da Com!mssão são !n­
dcstructlvc!s. ln vocarei para. a demonstração 
os principios dos Direitos Representativos que 
regulam o Direito Publico. 

Portanto, paerce·me que não houve Irregular!· 
dade na ele!~ão, o que a Camara .:V!unicl;pal 
havia de fazer, fel-o o Poder Moderador, que, 
tendo pela Const!tulçito a escolha entre tres, 
c não os havendo nesta lista, ·no apuro em 
que estava, lançou mão do lmmcdrato em votos 
para a completar. 

Um nobre Senador que primeiro ou o pri­
meiro que combateu o parecer da· Commlssão, 
da. qual é membro, disse que se atacou o direi­
to da :-<ação, porque se ata·cou o direito da. 
Pr.ovlncia respectiva. Eu assento que não se 
atacou o direito da Nação, mas sim que se 
atacará se expellirmos este Senador, de que 
se trata; e para. o mostrar, eu trarei um prin­
cipio de Direito Publico. Xós somos represen­
tantes da Provincia. que nos nomeou, ou da. 
Nação? Somos representantes da Nação, e 
como taes nccessar!o ·era que ella em massa 
nos estolhesse; mas pode-se fazer Isso? l\ão; 
qual ,é pois o meio de supprir essa falta de 
possibilidade no systema rewesentativo? E' 
~erem eleitos por cada uma Pro\·lncia; mas 
emquanto eu sou nomeado por aquella Provín­
cia, não sou ·senador ou Deputado da );ação, 
pam isso é neccssario que toda ella o approve, 

,Dfsse outro nobre Senador que, como não 
foi tirado pela Camara Municipal, devia ser 
feito por nova eleição; mas dlgo eu, não são 
bem solidas nesse caso as razoes que Indicou 
outro nobre Senador, de não haver naquelle 
tempo Repr!lsentaçao Nacional? Existia acaso 
o Corpo Legislativo para dar uma inte~preta­
ção á duvida, em que se vio o Poder li:Õdera­
dor, que tlnhu o dlrelto de escolher entre tres? 
Se este poder fosse buscar um que não esti­
vesse votado, que não estivesse na série da 
lista triplice, então é que se podia verlf!car 
o que diz o nobre Senador sobre ataque feito 
ao direito Eleitoral da Província; mas quando 
nada mais se fez do que reformar a lista 
tr!pllcc, 11ue verdadeiramente já o não era, mas 
sim unlca, não se pode dizer Isso. e quando se faz essa approvação? E' quando a 

respectiva ·Camara. approva o diploma e lhe 
d.1 assento, ficando então constituldo .Senador 
ou Depu ta do de toda a N' ação, pela approvação 

"dos Representantes de !la. Ora, se a Nação já 

approvou esta nominação, rpela approvação 
que lhe deu o Senado, seu Representante peJa 
Constituição destinada para el!a, como é que 
se atacou o direito da Xação? Cabidos estão 
pois todos os argumentos que fez o nobre Se­
nador a respeito do ataque feito ao direito da 
Nação. 

Ouvi fallar em irregularidade de Eleição, 
mas eu não a vejo. A Provincia fez a sua elei­
ção, apurou os l'otos e achou que os tres mais 
votados eram os que vinham na lista tripl!ee. 
Estando Isto assim, suponhamos que morria 
um dos dessa apuração que se fez, c que a 
Provinc!a sabia disso, quando estava fazendo 
a sua lista tr!p!ice, havia de dizer vamos fa­
zer nova eleiçã-o, porque pode ser que os que 
nomearam este que morreu, dêrn maior nu­
mero de votos a outro? Parece-me que não; 
pori1ue j{L havia eleição feita, e os EleitorPs 
11iio t!nha111 autoridade para desfazer :i ele!-

( 

·Por eonsequencia, parece-me que as ra· 
zões que aponta a Comm!ssão são razões sol1· 
das, fundadas em ,principias. Demais, mandem 
buscar as actas e -lá se verá que se scguto, 
nessa reforma da lista triplice, o que indicava 
a votação dos Eleitores. 

Quanto ao que se disse do .!\I. de Aracaty, 
não pode servir de prova, porque esse .!\fartlucz 
estava cm uma razão de analogia com o que 
se tem praticado n!>s Governos Repr~s~ntati-

\'OS. Elle desertou, foi-se embora, assim como 
o Monarcba; nós não o puzemos fóra, e!Jc t1 

que largou o lugar que occupava, e foi-se eut· 
bora. 

Disse-se que o Senado obrou cm boa. fé; 
é isto razão que se dê? Como s~ ousa dizer 
que o Senado devia ~xam!nar e deixou pa~sar 
cm boa fé esta nomeação? Isto <l cousa que 
nilo Pode jamais allegar-~e. e principalmente 
cm casos de tanta importnncla. Julgo pois 911e 
as razões fundamentaes que n<io udm!tten1 re­
plica. Se a Provinc!a niio estivesse satisfeita, 
tcriu esperado seis annos para. reclamur? sü· 
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:por e~te facto deu ella. consentimento a que 
queria ·ser representada. .por este Senador. 

vincla de S. Paulo, ora 'l.'utor do nosso Au· 
gusto Imperador o Sr. D. Pedro II. A Con· 
stituição não permitte accusar aos Conselhei· 
ros de Estado senão por dolo manifesto. Como 
pois sem a mais leve prova do dolo se argue 
ao Conselho de Estado, a nomeação do Sena· 
dor que se trata; o Sena.do approvou o diploma 
pelo modo. que era então estylo, confiado na 
boa fé do .Ministerio, que lhe enviou âa mes· 
ma maneira que o dos outros .Senadores, na 
origem da installação da Assembléa Geral. 

0 Sa. VISCOXD!l DE CAYIIt: - Sr. Presi· 
deu te, esta é a cousa mais extraordlnaria e 

.nunca vista: pretender-se cassar o dl·ploma do 
Senador, que foi lmpossado por decisão do 
Senado, e já tendo o serviço de seis annos, 

.sem reclamaç~o em divido tempo da Provlncla 
de Goyaz, que agora tão extemporaneamente 
se lnsur.ge a arguir· de nulla a nomeação do 
Poder 1\f·oderador, a pretexto ue não ter sido 
a escolha delle feita na lista tríplice, mas fóra Não acho artigo algum na Constituição 

que autorize ao Senado a annular actos do 
Poder l\Ioderador, não reclamados ~ntes do 
cumpridos e executados. 

. deli a, só estando na lista geral. 
El!a se considera como "não representada 

legitimamente", quando aJi.á.s tinha reconheci· 
do que aquelle seu Mandataria entrou na _Acta 

·Geral da Eleição cm o numero dos ".Senadores 
Voto, pois, pelo parecer da .commissão. 
O St:. AL:~!EIDA E ALUUQUEUQt:E: - Este 

negocio, Sr. Presidente, é de muita difficul· 
dade, e eu não sei como havemos de sahir 
del!e. 

.mais votados.,. 
O illustre Senador Conde de Lages ifl ir.. 

formou a esta Camara das causas e occurr'!n· 
elas bem notarias que trouxeram o embarn~:> 
ao Governo para não se praticar a formalidade 
ordlnarla. Xo começo de um estabelecimento 
politico sempre houveram anomalias, até s~ 

pôr cm regular andamento. 
E' regra de Jurisprudencia Universal a 

rectificação equivale ao :llandato do Collegio 
Eleitoral, e Camara Municipal da Provinda. 

-de Goyaz. 
O silencio de tantos annos na censura de 

direito se reputa tacita e virtual a•pprovaçiio 
·da nomeação do .Senador. A presente reclama· 
-ção ora, é Incerta, odi-osa e de perniciosas con· 
.sequenclas: a arguida irregularidade da ori· 
gem esUl além disto coberta pela prescrlpção. 

· Ouvi com assombro dizer um Senador que 
o acto dos Eleitores foi máo, o do Conselho 
de Estado peor, o do Senado pesslmo. Estes 
termos são injustlficaveis e censuraveis: só 
tem a escusa de flor de rhetorica e graduação 

·Oratoria. 

A i!lustre Commissão apresenta tres ra· 
zões. Quanto á primeira, e á terceira, são tris· 
tissimas, e a segunda não é razão al.guma. 
Diz a primeira (leu) . Isto não é exacto, é 
contrario mesmo ao facto; a Constituição man· 
da apresentar lista triplice, ella é muito clara 
nesta parte, e necessidade alguma tem de in· 
terpretação, mas quando houvesse essa n·eces· 
sldade, havia quem a pudesse dar. O modo 
pratico de fazer estas eleições existe por um 
Decreto, que tenho presente, o que é ordenado 
pela Constituição, art. 97. O que diz.esta Lei 
no capitulo 8", paragrapho 3"? (Leu.) Isto é 
a respei·to dos Deputados; vamos agora ver 
o que diz dos Senadores (leu) . De maneira 
que, chegando ao numero tríplice, não se con· 
tam mais os votos na fórma da Lei: isto é 
muito expresso. Por consequencia, não era 
passivei que houvesse uma lista que não fos· 
se tripl!cc; de onde pois veio este quarto in· 
dividuo? :-<esta parte, portanto, não pode o 
pa:recer da Commlssiio sustentar-se. Disse que elle não tornaria ii sua Provln· 

cia se esta o preterisse, preferindo para Se­
nador o domic!Uar!o em· outra Provlncla: Isto 

·ê ataque a um dos mais livres artigos da Con· 
· stltulçiio,. que faculta a eleição em qualquer 

Província pa•ra Senador a qualquer residente 
fóra della: assim o exigia a fraternidade con· 

.stltuclonal; assim se desautorizou o egolstleo 
· uesplrito de provincialismo". X"ão ha multo 
tempo que a minha Provlnci.a (a Bahla), ele· 

. .seu para seu Senador a um natural da Pro-

A segunda razão é: (leu). Se a Commis· 
siio se ti'Vesse limitado a Isso, eu não sei o 
que se poderia dizer. A Constituição manda 
que cada uma das Camaras está autorizada 
para examinar os Diplomas de seus respectl· 
vos Membros, e sobre elles dar o seu voto, 
confi·rmando ou mostrando a nullldade da ele!· 
çiio, visto feito, não sei ·como possa agora des· 
fazer-se. A desculpa que se deu de não ter 
vindo a Acta niio é desculpa valiosa, porque 
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.:;c niio veio, devia \'ir. :\ão deito tum bem c por uum participação dei! e nos ajuntamos 
par;t cima do Conselho de Estudo essa irre:;u- nesta Casa, onde cada um apresentou a sua. 
luridade, porque eu já tenho declarado aqui Carta Régia, e por acclam.ação se nomeou uma. 
multas \'ezes que que os conselhos dclle fi- commissão para a verificação dos poderes; 
cam cm conselhos se niio forem postos em mas o que fez esta commissão? Verificou se. 
execução, a qual sem referenda de alguem era, ou não, mesmo Senador a pessoa que 
não vale nada; mas como é que se pode des·/ apr.esentavn a Carta, porque não tinha nada. 
manchar agora este negocio? Eu niio sei. Eu lmaJs que fazer. Dis.se um nobre Senador que 
voto contra o parecer da Commissão, porque j~!gav.a que \'Íe~am as Actas, mas engana-se; 
não pode ser sustentado, e tambem contra as nao \'teram sena.o passados annos, que foram 
razões nelle expendidas, porque estfto no mes-1 pedidas por occasiiio de se nos apresentar aqui 
mo ca-so. um novo Senador. Nilo se diga pois que o· 

O Su. BonGES: - Duas cousas temos em Senado deu •posse a este nobre Senador, não 
discussão: o parecer da Comrnissão e a ernen- obstante reconhecer a i!lcgalidnde, porque isso 
da, que se lhe offereceu, a qu;ll reprovando seria chamar sobre nós a censura nacional, 
as razões do parecer, diz que o Senado não por ba,•ermos dado assento a um .Senador ii­
pode, etc. O primeiro período <lo parecer já legalmente nomeado. Vamos á terceira razfto, 
tem sido a!HL!ysado; porém, como cada um faz e \'ciamos se é possi 1·e1 a sua ãpplicação a 
essa analyse a seu modo, farei eu tambem a isto. . 
minha, motiyando assim o meu ,·oto. Em um Corpo conectivo, onde as votações· 

Por mais que se leia este parecer, não são symbolicas, não sei como se possa saber 
enfadará Isso a Camara, porque a materia é quando um seu acto é appro••ado por um só 
muito ponderosa, visto que de nada menos se voto; eu pelo menos nunca para· tal reparo, 
trata <lo que de excluir ou conse!'Yar um }!em- e só ouço dizer o Sr. Presidente, está appro-­
bro della, que por seis annos tem estado em vado, Passou, ou não passou; mas porque ~-l­
seu seio. Diz pois o parecer (leu). Reconhe- gum nobre .Senador reparou que passasse um 
ce que foi illegal a sua nomeação, porque hou- acto por um voto, ha de dizer-se que é bas­
\'e uma infracção da Constituição, e não sei tante motivo para a nullidade de todos os. 
onde foi buscar semelhantes razões para ser actos que se fizeram c a cuja votação assis­
consenado este Senador. Estava elle na lista tio este Senador? Creio que não: portanto, 
tríplice? Não; mas estava no numero dos vo- Sr. Presidente, o argumento, ou razão é futil, 
tados, o que niio sei o que quer dizer. A Con- não pode ser admissi\·el. O resto do parecer, 
stituição, uo art. 4-1, .diz: "Os lugares de só trata de pôr a carga ás costas do Senado, 
Senadores que vagarem serão preenchidos pela porque el!e, não obstante o reconhecer a ille-· 
mesma fôrma da primeira eleição"; logo, o ga!idade, deu assento e admissão ao Senador; 
que está fóra da lista tríplice, não pode ser Porém eu lanço fóra de mim essa carga e do 
chamado, porque não se dão supplentes, e o Senado; que já mostrei que tal conhecimento 
Poder :IIoderador não podia fazer semelhante não teve. 
alteraçfto. Vamos á segunda reflexão, ou ra- O Sn. Ar.ENCAI<: - Tenho sido mais lnfe-­
zfto do Parecer. !Diz ella que ao Senado com- liz do que outros nobres Senadores, porque. 
pete reconhecer a validade da nomeação de tenho sido combatido pelos que approvam c 
seus membros. .Senhores, estas duas razões, pelos que não approvam o parecer da Com­
importam a imputação ao Senado de que teve missão; mas provém talvez de eu me não ter 
conhecimento desta i!loga!idade, e a approvou, explicado. bem, por isso darei mais algumas. 
o que é uma injustiça, que se mostra, recor- ·razões. 
dando-nos como isto se .passou. Apresentou- A primeira duvida que occorre é" Poue 
se uma Carta Ré:;ia, a qual não se refere â o Senn;do autorizar-se, ou está autorizado pela. 
elciçfw, c não diz mais que: "Tendo attenção Constituição para se tornar revisor da lega­
aos merecimentos, etc. Hei por bem nomeai-o !idade de seus Jfembros? Decidido isto pela: 
Senador." Niio diz mais nada; a qual é envia- afflrrnati\·a, resta ainda saber o modo de se­
dtt pela Repartição do l\Iinisterio competente proceder a isso. São estas as duas questões. 
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que quizera que se decidissem, porque muito 
servirão para aclarar este caso, e parece-me 
que se os nobres Senadores tivessem discorri· 
do sobre isto, não teriam os tido tanta di ver· 
•g1encia ;na dlsc;ussão. Respondere;! agora a 
·alguns argumentos de que tomei notas. 

Principiou um dos nobres Senadores por 
perguntar se este Senador está. feito pela Pro· 
vincia, e se a. sua eleição principiou como de· 
via, isto é, na Província que representa? E 
eu ainda digo mais: estii. tão bem approvada 
pelo Senado, sem o que podia ser .Senador? 
A Província votou nelle, o Poder :VIoderador 
·escolheu-o, e o Senado admittio·o em seu seio; 
é processo acabado. 

Tem-se levado muito a mal a censura que 
·fiz aos Eleitores da Província de Goyaz, e ao 
Conselho de Estado e ao Senado; mas eu as· 
sim fal!ei para mostrar a malfeitoria da ele!·. 
çiio, e tambem para reconhecer a faculdade, · 
que tinha cada um dos poderes, que a pro­
duzio, de a mallograr no seu andamento; mas 
depois de concluída, ninguem mais tem o po· 
der de a mallop;rar: comtudo, a minha ccnsu· 
ra aos Eleitores niio foi como o nobre Senaclo1 
diz; mas disse que ellcs não podiam votar 
senão nos nascidos na Província, sabendo que 
a Constituição manda que se possa escolher 
cm todo o .Imperio. 

que pelo menos eu a nf1o acho nelles. J•'arei 
uma analyse de cada uma das partes do pare· 
ccr da Commissão, e á vista della. julgar-se-lu!. 
de que parte está. a razão. 

Que fez a Commissiio? Confessou que ha· 
via irregularidade ( nfw sei se o nobre .Sena· 
dor, que inculcou nova •Dialetica, sabe que ha 
differença entre nullidade e irregularidade). 
A Commissão nüo diz que houve n·ullidade, diz 
que houve irregularidade, argumento que é de 
grande peso. Deixemos, porém, I ugares abstra­
ctos, vamos a ver o ·parecer no seu primeiro 
período. (Leu.) O que quer isto dizer? A Com­
missão não diz. que el!e estava no numero da 
lista tríplice, mas diz q.ue estava no numero 
dos mais votados, isto é, no numero dos primei­
ros, ou o primeiro da .Jista geral. Se u Com-
miss<Io visse que o individuo nf10 só não es·tava 
na ·lista tríplice, mas que ainda h:n'ia outros 
superiores a el!e em votos, não apontaria se­
melhante raz<io; mas como o achou no numero 
dos mais votados, ou o mais \'Otado depois dos 
da lista •triplice, por isso disse que houve irre­
gularidade, \'isto nüo estar cllc comprchcndido 
nclla. Quem faz esta lista? E' a :\Iunicipali­
dade na presença dos Eleitores; portanto o q.ue 
fez o Poder ::\I<Jderador foi preencher uma for­
malidade, que devia. ser feita pela Camura .Mu­
nicipal, fazer o que nüo devia, e eis aqui donde 
pro\réru a. irregularidade. Fallou-se da ·maneira por que foram man· 

dados os Diplomas pelo :Vfinislro competente, 
e sobre o modo por que no principio se reunia 
este Senado. Bom será, Sr. Presidente, pas­

·sar um véo sobre isto, deixemo-nos de mexer 
nisso, que nos podem apparecer novos embara­
ços, e a Constituição nflo nos d{l poderes de 
entrarmos na indagaçüo da legalidade, ou nfw 
legalidade, com que no principio se reunia 
este Corpo. 

Torno, Sr. Presidente, a dizer, a questão 
.reduz-se a saber se o Senado está autorizado 
a tornar-se revisor da legalidade de seus 
llfembros, quando assim se julgue, resta de· 
cidir a maneira de proceder a essa revisão. 
O meu voto comtudo é que a Constituição lhe 
não dá poder para isso. 

O Sn. ""L\HQUE7. DE ·C,\1!.\I'Er.r.As: -Sr. Pre· 
sidente. LevantD-'me para mostrar que se não 
·tem força os argumentos do parecer da Com­
missão, tambem a não tem os que com tanta 

.ilinlect!ca apresentou o !Ilustre Senador, ou 

Não acho de grande ponderação os argu· 
mentos do nobre Senador para mostrar que se 
devia neste caso proceder n nova eleiçüo, por 
isso que identicos se davam em outras Pro;•in· 
cias, c estando demorada a installação do Corpo 
Legislativo, que com effeito o esteve até 1820, 
sendo a Constituiçüo jurada em 24, engrossa­
riam as vozes que já então se espalhavam, de 
que o Governo não .q.ueria Assem!Jiéa, nem Con· 
stituição, e se acaso se desse esta. demora, por· 
que não havia Corpo Legislativo para. interpre· 
tar a Lei, o que diriam do Governo, vendo-o 
mandar proceder a .novas eleições? IDizia-se que 
era a confirmaçüo ·ctos rumores anteriormentP. 
espalhados, a que servia de pretexto uma irre· 
gularidade que nüo se suppunha existir. E o 
que fez o Governo para pre,·enir os males disso 
talvez resultantes? Lançou miio desta medida, 
visto não haver Assembléa Gcrrul, a quem con· 
sultasse, c fez uma a·lteração que occasionou 
esta Irregularidade, nas circumstancias do 
tempo, que urgiam a que se tomasse uma prom· 
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pta deliberação, para obviar a grandes !ncon­
\"Cnicntes. 'De mais, o argumento do nobre Se­
nador, que é tão versado em iDialctica, não dis­
tingue que é uma hypothesc que a Comm!ssão 
propõe, ·fazendo a supposição de que, se ali i (em 
Goyaz), ao tempo de se organizar a lista tri­
plice, fosse constante que os dous Candidatos 
já não podiam estar nella, por estarem nomea­
dos por ou•tras ~rovinc!as, o que faria neste 
caso a Camara ·Municipal? Formaria uma outra 
lista tripl!ce, com os que lhes eram immediatos 
em votos, em cujo numero, ou melhor, o pri­
meiro dos quaes o Senador de que se trata. 
Eis a hypothese que fez a Commissão, e que, 
apczar ·de a reprovar o illustre :Senador, julgo 

saram e não ha .de ser só feita por estu Cumara,. 
mas tambem pela outra, cuja votação recahio 
em objectos nu.Jlos mandados desta. Parece-me 
pois que o principio de que é Senador pela. 
approvação do Senado, que tem poder para jul· 
gar da validade da sua nomeação, é um argu· 
monto forte: mas se se acha que o não é, e 
que nem é materia que faça peso, tornare! da­
qui em diante a aprender Logica, se por Isto 
o rifão que diz - que papagaio nlho não to­
ma lingua. Concluo, pois, dizendo que devemos. 
adoptar o parecer da Commissão. 

0 Su. "'-fAUQUEZ JJE BARHACI~:U; - Em ge· 
ral, e em principias de direito, tudo quanto se 
faz contra a lei é nullo: direi mais, é um cri· 

ter toda a força passivei para nos convencer me: mas este crime tem modificações, por isso 
de que o Poder .J\Ioderador fez, por falta de que muitas .vezes se Infringe a lei, c longe de· 
tempo, c urgencia de circumstancias, o que ser um crime, julga-se a acção louvavel, e tor­
raria a Camara l\Iunlcipal. na-se legal esse acto, que foi uma verdadeira. 

Diz mais a Commissão que o Senado, tendo violação da lei. 
approvacto etc. (·leu). ·Parece-me que esta razão Ha pouco mais de um anno que nós in· 
ll bastante forte e que o ar.gumento contra ella . fringimos ·a Constituição; diz ella: "Não pode­
empregado, além de especioso, é f'u til. Como ~~~ celebrar-se Sessão de Assembl~a Gerwl sem 
se pode dizer que cada um de nós é o Senador que em cada. uma das Cama.ras estejam reuni­
de toda a Nação, quando não foi ella toda que dos metade e mais um de seus :Membros." E 
o nomeou? Emquanto eu sou Senador por uma nós ·fizemos Assembléa Geral, faltando esta 
Província, pela eleição nella feita, não o sou circumstancia, e o acto que fizeram os :\fem­
de toda a Naçfw, c só tomo esse caracter quan-1 bros que se achavam presentes, foi nada me-­
do os Representantes dc·lla, a quem a Consti- nos do ·que a eleição da Regencia; no emtanto. 
tuição deu o Poder de approvar estas eleições, os actos dessa Rcgencia não foram julgados. 
approvam a minha, passando então a Repre- nullos, nem ninguem até hoje reclamou contra. 
sentante Geral de todas as ProYincias. Ora o essa nomeação, porque era patente, que muito 
Senador de que se trata foi approYado por esta mais uti] era essa violação, filha do momento, 
Camara? ·Foi; logo ·está nomeado 1Senador por do que passar a Nação a ser submergida pelos. 
toda a Nação, não tem pecha na sua eleição; é estragos da anarch!a, e mesmo de a deixar· 
Senador como eu, ou outro qualquer. debaixo da espada de um iMil!tar. 

Vamos {L terceira parte (1leu). A isto se Quaes eram as nossas circumstancias em 
tem respondido sahindo fóra da questão, ape- 1826? A Constituição estav~ jurada, mas tinha· 
gando-sc pelas paredes. Como é que se faz a se demorado a reunião {!a Assem bléa Geral pela 
votação, é unicamente symbol!ca, e nesse caso razão de grandes difflculdadcs que occorreram 
nenlJUm lugar tem o argumento que se propoz; em muitas Proyinclas, e mesmo ainda no tempo 
por.que nada vem para o caso. Demais, nin:;ucm cm que ella se cc>nvocou, foi preciso sanar al· 
pode votar em leis, se não quem tem poder para guns inconvenientes, como se praticou a respei· 
isso; logo, toda a lei que passou por mais um to da Província de Pernambuco. Entretanto, 
voto, na qual votasse o Sr. :1\I. de Jacarépagul\, o clamor era geral, de que o Governo tinha. 
é nulla, ou pelo menos está empatada, e nesse atraiço~do a Xação, dlssolv~mdo a Assembléa 
caso necessario ·é revalidar o Senado todas as Constituinte, com a promessa de convocação de· 
Leis, que aqui passaram por tal votação. Di- outra, mas que j{L se passavam dous annos des­
gam•me agora se este argumento é fraco? Eu de o juramento da Constituição, e que ainda 
acho-o tão forte que se acaso se a~sentar que se não via convocada a Assembléa Geral, que 
este .Senhor não é Senador, hnvemos de fazer e lia marca. Foi por este tempo que foi mudado· 
uma Resolução para revalidar as lei.~ que pas- I o :\Un!stcrio, que então existia, c sendo para· 
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o no\·o convoeados alguns dos :\Iembros que houvesse Irregularidade nes'te seu modo de pro­
existiam nesta Casa, por um dos quaes elle foi ceder, mas circumstanc!as Imperiosas forçavam 
organizado, todos que neHe entraram foi com a não olhar para Isso, e o Senado depois, ap­
a condição expressa de se convocar a "\ssem- provando a escolha, e dando assento ao no­
bléa Geral immediatamente. Foi admittida meado, sanou a meu ver toda a irregularidade 

que houvesse. 

Sejam quaes forem as razões que se apre­
sentem, eu estou persuadido de que o Senado 
sabia ·naquelle tempo, tanto como hoje, as ra­
zões que houveram para se obrar assim; se 
pois nesse tempo levado por ellas concedeu as­
sento a este :\lembro, e lhe tomou juramento, 
como ·é que no fim de cinco annos apparece 
ainda este facto? E será el!e apt:esentado por 
um zelo sincero, amor e obed!encia á Consti­
tuição? Eu não o creio;· antes me parece ter 
sido apresentado pura outros fins; parece-me 
que se intenta abrir uma brecha pelo lad·o mais 
fraco, afim de se ver rota a fortaleza, e poder 
o inimigo assenhorear-se del1a; mas não, Senho­
res, não consintamos em tal ruptura. 

esta ccmdição, e tratou-se de se fazer prom­
ptamente a abertura da Assenibléa Geral, e foi 
então que se deram cireumstanclas criticas. 
O Poder !}loderador, obrigado a fazer a nomea­
cão de Senador~s em tal <ipoca, notou a nul!i­
dade ou irregularidade das eleições de a:lgumas 
Províncias mas ao mesmo tempo lembrou-se 
de que sa fosse a exigir a circum.stancia de ter 
tres, em quem escolhesse,. não seria ·possível 
insta!lar-se ainda este anno a Assemb!éa Geral. 
Era sem duvlqa ·mais regular mandar fazer 
novas propostas em Goyaz; porém, não se at­
tendeu a essa fa.Jta de regularidade, mas sim 
á circumstancia de que, feita a nomeação de 
Senadores immediatamente se podia convocar 
a Assembléa, que era o que mais interessava á 
Xação, e attendi·da esta, assim se decidio. 
Parece-me mesmo que nisto não houve tão gran­
de irregularidade, porque o Senador escolhido 
tinl1a todos os requisitos que a Constituição 
exige; era Brasileiro, estava no gozo dos seus 
direitos politicos, tinha a idade marcada, tinha 
cap!lcidade, saber c serviços, e tinha emfim o 
rendimento necessario, ao que se ajuntava o 
ter elle sido eleito peJa Província respectiva, 
pois que era (: 4• na ordem dos mais votados, 
da qual, ()Jiminando-se os dous nomeados por 
outras Províncias, ficava este sendo o· 2". At­
tendendo-se a tudo isto, que então se ponderou, 
deliberou-se a lançar mão deste meio. 

O Sn. BonGr.s: - Xão responderei a muitos 
dos argumentos que tenho ouvido, mas hei de 
responder a alguns que fez o· nobre .Senador, 
os quaes foram argumentos cordiaes de com·e­
niencia, e quando chegar a esta qualidade de 
argumentos, nelles tocarei. Occupar-me-hei em 
primeiro lugar em responder a um illustre Se­
nador que sustentou o parecer da Commissão, 
cujos nrgumen tos eu achei tãc fracos, como os 
outros que produzia a primeira vez. Todos os 
outros nobres Senadores reconhecem a irregu­
laridade de tal nomeação, mas para lhes da­
rem força, argumentam com um principio que 
não existe, fundando-se em bases filhas desse 
remedia, que quiz o Poder :Moderador segundD 
its c!rcumstancias. A Constituição manda que 
o Poder !}loderador faça a escolha em lista 

Eu não estou advogando causa propria; 
nesse tempo eu não tinha ainda a honra de 
ser Conselheiro de Estado, nem tam.bem ·fui o 
:\!lnistro que referendou esses actos; estou ex­
pondo o facto com todas as suas circumstan­
cias, para que os nobres .Senadores, attendendo 
a ellas, decidam a presente questão o mais 
prudentemente que fôr possível. O que lembro 
só é que naquel!a clrcumstancia critica não se 
olhou a mais do que, quem é o immedlato em 
votos? Fulano; pois seja esse. 

Perguntarei eu: se na occasião da Camara 
fazer a apuração dos tres, lhe chegasse a noti­
cia de ter morrido um delles, que faria? Pe­
gava no immediato e mett!a-o na lista: foi isso 
o que fez o J>oder Moderador: concedo que 

tríplice, mas aqui não a havia, porq.ue dous 
tinham sido tirados para outras Provinc!lll!. 
E' isso em summa o que se tem dito; porem, 
era a necessidade ou o capricho quem fazia com 
que se andasse tirando de umas Provinaias 
para as outras, de maneira a não ha·ver uma 
!!ata trlpllce completa? -Era manifestamente 
o capricho, o que se prova pelo que commigo 
aconteceu, .que sendo nomeado Por duas Provín­
cias, não represento por nenhuma del!as. 

Pedi tambem a palavra para responder a 
um nobre Senador que apresentou uma emenda 
ao parecer dn Commlssão, na qual diz que o 
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Senado mio tem poder para se tornar reyisor I preciso pela lei da necessidade, caso, que não 
da legalidade ou i! legalidade de seus :VIembros. tem analogia com a questão de que tratamos. 
Ora, se a· Camara não tem esse poder, nã·o sei I _'l·nstou-se em. :ue o. Conselho de ~s~ado 
quem 1i que o tem; só se é Deus, e como este podia ·fazer as vezes da Camaru }!unlClpai. 
não obra immediutamente, ninguem tem esse mas queremos nós dar a esta poderes que el!u 
poder; por consequencia, todas as illega:liclades /não tem'! O que lhe pertence é sommar os Yo· 
que se commetterem, nfto têm remedio algum.

1 

tos, Yer quaes são os tres mais votados e for­
são insanaveis. ·Se o Poder é\foderador, em mar a lista e não pode pegar em outros e 
lugar de mandar proceder íts eleições, como mettel-os na proposta. O seu acto é um acto 
manda a Constituição, mandar para aqui um muthematico, é da contagem dos votos, e 
homem !ti da sua confiança, ou do seu partido, como se quer agora que o Conselho de 
qual é a nossa obrigação? A Constituição a Estado possa substituir a Camaru Jl.Iunicipal da 
marca; mas não pode isso ter iugar; esse h o- Capital de Goyaz em uma uttribuição, que ellu 
mem deve entrar e tomar assento, porque o não tem? Esta nomeação toca lá Soberania da 
nobre Senador não concede que o Senado se Xação, exercida pelos eleitores, quando prati­
tol'lle rev;sor de legalidade, o que não é confor- cam o acto da no:neação dos Representantes da 
me com o que manda a Constituição, que diz: Kação. Foi a elles que a Constituição reservou 
"A verificação dos poderes, etc." (Leu.) Xfto esta Soberania, e o Poder l\Ioderador usurpun­
diz que a verificação de poderes se faça só no ' do essa parte da Soberania, transcursou os seus 
acto da entrada, pode logo fazer-se em qualquer limites, exerceu um acto que, pela Constitui­
tempo depois. Comtudo, este artigo refere-se ção, pertence ao Poder Eleitoral. A infracção 
a uma lei regulamentar, que é o Regimento da da Constituiçfw está manifesta; a Soberania 
Camaru, o qual nesta parte está manco, porque Xacional foi atacada no seu primeiro elemento. 
se elle dissesse que tanto se pode conhecer. da I Responderei agora a alguns argumentos 
legalidade ou illcgalidade no acto da entrada, / que se produziram para sustentar o parecer da 
como m outro ·qualqeur tempo, .quem nos dispu- Com missão, sobre o qual direi ulg!!ma cousa 
taria poder de nos tornarmos revisores? I (leu o parecer). o illustre Relator chamou a 

Outro argumento que .apapreceu Joi de não attenção da Camaru sobre o ponto de dizer ir­
ha.-er o numero competente pura insta!lução 'regularidade, e não nu!lidade, o que não é a 
da Assembléu, e haver-se esta reunido e feito /mesma cousa: mas eu assento qur. o parecer 

. ~etos. de ·grande trunsce.ndenciu, q~erendo daqui li chama irregularidade ao r1ue é nullidade ( eo~­
mferir-se que a necessidade era Igual em am- tinuou a ler). O estar no numero .dos ma1s 
bos os casos; porém a differençu é immensa, votados.; mas esta é a questão; el!a deve ser, 
cm um tratava-se do salus JJOJillll, e a infra- se cstaya nu lista triplice, o que nos importa 
cção da Constituição, que se fez então, ficou a com o numero de votos, qut elle tinha? A 
wberto pela extrema urgenciu de prompto re- Provincia vota em tres, e no emtunto upparecem 
medi?, mas _neste caso, .na.d~ hu que desculpe/ quatro. Como é, 'pois, isto? Em lugar de tres 
esta mfracçao da ConstltUiçao. 

1 
pessoas, virem nu lista pura o Poder ~Ioderador 

O Sn. Vmtcmmw: - •Por mais argumentos 1 escolher uma, upparecem qua•tro? Está visto 
que se ·produzam pura interpretar. a Constitui- I que se offendeu a Constituição, ou então havc­
ção, sempre se vem a est~r pela sua verdadeira Imos de -dizer que ella concedeu mais um votado 
intelligencia. ;Produzia-se um argumento de em cada lista (continua a ler). E' argumento 
unul?gia: de que a Assembléu Geral se tin~1a / a que se dá grande peso, 0 não ter a Província 
reumdo !Ilegalmente, e nomeado uma Regenclll, I recla·mado hu tanto tempo. Pergunto eu: em 
mas ucssu occasião de nada menos se tratava que época podia .eJJu exercer esse direito? Está 
do que salvar o Brasil, e era necessario acudir marcada em alguma lei 0 tempo fixo de el!u 

á OIP~Ia~d~de da ~aç~o, porque não . ha1:iu I gozar deste direit~ q~e a. Con~tituição re~onhe­
quem ,L bm ernusse. F01 üm consequenc1a d1s- ce? Talvez a Provinciu diga sm1, reclamei logo 
so que os representantes della, que se achavam I que pude, e se o não fiz mais cedo, é porque 
na iCapitul, se rouniram para darem uma pro-l não pude . 
videnc~u interina; Foi um acto antl-constltucio- Ouvi dizer que 0 Senado fazia ·Senadores 
na!, nao hu duv,da, ·mas acto que se tornava da Xação. Para mim é caso no1·o fazer o Se-
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nado Representantes da l\ação. Sempre tive assim formada competia nomear os Ministros, 
que quem os faz é a nomeação popular; a CS· porque a nomeação é tão livre á Regencia, como 
colha é feita pelo •Poder Moderador e o Senado ao Imperador. Eu reconheci essa falta, e por 
reconheceu. Note-se que não approva; a Constl- lsso na falia do Throno disse que esperava que 
tuiçfw nfto se explica pela palavra - approva a Assembléa Geral houvesse de ratificar todos 
~ou - reprovar. O Senado reconhece os pode- ,s actos filhos daquella crise . 
res, não faz mais cousa alguma, não approva Produzia o illusre Senador um princiPIO 
ou reprova. O Senador, que se apresenta, é um em contradicção ao q·ue eu estabeleci, de que 
procurador que apresenta a sua procuração e o as Camaras é que faziam os Representantes 
Senado reconhece se ella está legal, e se assim da Xação, e disse que, segundo os princípios 
a acha, admitte no seu sé!o esse procurador, dos Governos ;Representativos, ás ·Camaras só 
cujos poderes reconhece. compete verificar os poderes, sendo o Poder 

Suscitou-se a idéa de que era perigoso este Eleitoral quem exerce essa soberania; mas 
exemplo, e que se podia até acabar com o Se- isso provém de que é necessario que a eleição 
nado; mas eu digo que maior peri.go ·é susten- principie por alguma parte. A Assembléa elei­
ta·r·se uma violação da Constituição. Eu não torai de Goyaz não 0 é de toda a Nação; é 
direi como ·um nobre Senador: "Perigue o Bra- uma parte deli a, é um dos elementos da So­
sil, mas não perigue o Senado"; direi antes: l>erania Nacional, e quando o eleito se torna 
":Perigue o Senado, mas não perigue a Consti- Senador, ou Deputado, da ·);fação, é pela ap­
tuição, porque emquanto el!a existir ha de ha- provação dos Representantes de!la. A Consti­
\'er Senado, e perigando ella, ficaremos sem tuição assim o d{t a entender, ainda que não 
uma e outra cousa. desenvolve esse principio fundamenta;!, por-

Notou-se que eu arguira o .Senado por ter que e!le não é mestre de escola, nem profes· 
reconhecido estes poderes em boa fé. Queria o I sor de direito publico. 
n"Obre Senador que se dissesse q.ue 0 Senado 1 Todos os nobres . Senadores se recordam 
obrou de má fé? Estou persuadido de que 0 Se- / do perigo que havia en1 demorar a insta!lação 
nado confiou no Conselho de Estado, e confiou ! do Corpo Legislativo, e para isso ter lugar, 
em boa fé, porque se o Senado reconhecesse i neccssario era que se tirassem eleitos de uma 
que não havia cleiçiio, e que o Poder .:\Iodera- ! para outra parte, sem o que se viria o Poder 
dor, calcando a Constituição, tinha nomeado .:\Ioderador na. precisão de dizer, não posso ln­
um individ·uo, que não vinha na .lista tríplice; stalla~ a Asseml>léa Geral, porque a nomeação 
o Senado, digo, tendo conhecimento disto, se não está completa. E qual seria o resultado? 
obrasse como obrou, diria então que tinha ol>ra- Eu o deixo á consideração do Senado. 
do de má fé, e que se tinha ·feito indigno A outros .muitos argumentos tinha q-ue 
da confiança nacional; mas eu não posso fa- responder; mas não me faço cargo disso, por­
zer tal Injuria ao Senado, obrou illudido, por- que e!le.s não podem destruir nem os argumen­
que lhe mandaram só os diplomas e não as tos da Commissiio, nem a legalidade da elci-
Actas. ção do nol>re Senador de que tratamos. 

O Sn .. )fARQtmz uE CARAI'Er.us: -Sr. Pre-
sidente. Tenho que responder a alguns argu­
;!lentos do nobre Senador (não foi ouvido por 
algum tempo o principio deste discurso). Quan­
to ao argumento que aqui se produzia, da no­
meação da Regencla, diz-se que fõra em razão 
das circumstanc!as, do sa!us popuU. Pergunto 
eu: havia Corpo Legislativo? Não; se o não 
havia, de1•!a formar-es a 'Regencia da confor­
midade da Constituição, a qual remediou esta 
falta, e diz, que será ella composta de dou5 
Conselheiros de Estado com os Ministros da 
Justiça e Imperlo, este existia, e~ á Regencla 

Tendo dado a hora, ficou a discus­
são adiada. 

O Sr. 'Presidente deu para ordem 
do dia: 1°, a continuação da discussão 
que acabava de adiar-se e em segui­
mento as materias já designadas na 
Sessão precedente, até á -uma hora; 
depois a continuação da discussão do 
Projecto de Lei sobre os artigos re­
formal'els da Constituição. 

Levanto u-se a Sessão ás 2 horas da 
tarde. 
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386 Sessão de 22 de Junho 

Art. 5." Ficam suspeu.sas as promoções 
SESS:\.0 DE 22 DE JL'XHO DE 1832 a todos os outros postos, excepto aos de Of· 

ficiaes de Saude, Fazenda, Apito, Capella e 
l'IIESilmxcrA no sn. nEXTO n.umoso · ="autica, que forem indispensaveis ao serviço 

das embarcações designadas no art. 1." 

Disctessão 1/o Parecer da C01111nissão da Con- Art. 6." Os O~fic!aes da Armada des!le-
stituiçli:o sobre a Representação i/o Con- cessarias ao serviço poderão ser licenciados 
Úlho Geral da Provinc;ia 1re Goyaz relati- por tempo determinado, com vencimento de 
va á eleição do Sr. Se1wdor JI. de Jacar''· antiguidade e meio soldo. 
JJaguá - Discussiio 1lo Projecto de rc[ro- Art. 7." Fica derogado o art. 5" da lei 
'l/la dlt Constituição. da fixação das Forças Navaes do anuo fi­

nanceiro de 1832 a 1833, que prohibia as re-
Failaram os Srs. Senadores: - Gomide, 

Evangelista, Barroso e 2" Secretario, 2 vezes; 
Almeida e Albuquerque, 6 vezes; V. de Cay­
rú, ~L de .Barbacena e Alencar, 4 vezes; Bor­
ges e Vergueiro, 5 vezes; )f. de ·Caravellas, 
7 vezes; Presidente, 3 vezes. 

Aberta a .Sessãu com 27 Srs. Sena· 
dores, approvou-se a Acta da anterior. 

O Sr. 3' Secretario leu um officio 
da Camara dos Srs. Deputados, re· 
·meltendo o seguinte Projecto de Lei: 

for.mas. 
Art. 8.• O Governo fica autorizado a re: 

crutar na fórma da ·Lei tantaE praças quantas 
forem necesarias ·para completar .as forças 
acima decretadas, no caso d·e não hanr Ma­
ruja, que se ajuste a premio, e Voluntarios 
J:l1ra o Corpo de Artilheiros d.e ·~Iarinlla, pre­
ierindo attrahir em tempo de paz ~!oços e 
Grumetes. 

Art. 9." Ficam derogadas as !,eis em con­
trario. 

Paço da Camara dos· Deputados, em 19 de 
J.unho de 1832. - Antonio Paulino Limpo de 

A Assembléa Geral Legislativa Decreta: Abreu, Presidente - Cassiano Spiridião de 
. Art. 1." As F.~rças Navacs ~ctivas. do Im-~ Me~Jo L!\fattos, 1" Secretario - Bernardo Beli­

pcrio para o serviço do anno fmancmro qne sar10 Soares de Souza, 2• Secretario. 
ha de correr do 1" de Julho de 1833 a 30 de . . 
Junho de 1834, constarão das embarcações que 
o Poder Executivo julgar indispensaveis, não 
devendo exceder o total de suas respectivas 
tripulações a 1. 500 praças de toda a classe. 

Art. 2.• O Corpo de Artilharia de )farinha 
constará de 600 praças. O numero de officiaes 
inferiores e cabos d~ esquadra será reduzido 
ít ,metade do seu estado completo, á medid:t 
Ql!C vagarem. 

Art. 3.' Os postos que forem vagando no 
Corpo de Artilharia de Marinha, serão preen­
chidos por officiaes · ldoneos que houver dis­
poníveis, quer .no .corpo da Armada Nacional, 
quer nas classes dos offlciaes avulsos do Exer­
cito. 

Art. 4." O Governo poderá promover desde 
iá a Segundos Tenentes e Guardas ~Iarlnha 
os individuas habilitados na reforma das leis, 
c de ora em diante só poderão ser aspirantes os 
Discípulos da Academia approvados no primei­
ro anno mathematlco, e a Guardas :\farinha os 
que tiverem approvação nos tres primeiros 
mmos do Curso de · Estudos respectivos. 

Foi a imprimir. 
Remetteu-se á ·Commissão de Fa­

zenda uma Representação de Valen­
ti,m Garcia .Monteiro, pedindo ser 
reintegrado no lugar de Escrivão do 
Almoxarifado da Província de ~finas 
Geraes. 

.Sendo submettida á appromção do 
.Senado a Redacção da ·Resolução que 
concede á Santa Casa da :lfisericorrlla 
da Cidade de S. Paulo a fac~ldade de 
poder elevar o seu patrlmonio em t()o 
totalidade á somma àe 200 contos de 

. réis, o Sr. ·Visconde de Congonhas of­
fereceu a seguinte omenda, que foi 
apoiada: 

Supprimam-se as palavras tltulo,s le· 
gaes. - Vi.~condc de Congonl!as. 

Depois de algumas obsúvaçõcs, não 
passou a emenda, e approvou-se a Re-
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solução tal como e~tava redigida, para , Poi Lauto i~to assim, que o J.'odcr :\1odcrador 
remctter·se A ca.mara dos Srs. Depu· cucorltruria JHlS listas, uuauuo. multo, 100 no· 
tados. meu.uos; mas u.cl!ando·sc clle ucssu. posição, 

l'rimC'ira parte da Ordem do Dia 
c sendo ué absolutu. ucccssidaúc instullu.r-se 
a Assemblüu. Geral, o que dcria· fazer? Recor­
rer ao Poder Legislu.tivo? Onue cstu.m elle? 

Continuou a discussão, u.diadu. pela São existia; mandar fazer !lül'as eleições? 
·horu. nu. Sessão preeede11te, do parecer .\'ão era possivel; e quando o fosse, não tira­
da Commi~são de. Constituição, sobre va os embaraços, cm que se achava o Poder 
a iRepreseutaçüo do Conselho Provin· :\l:oderador. Fez pois elle o que devia fazer 
cial de Goyaz, relativa {L eleição do a Camara liunicipal, foi •buscar o immediato 
Sr. Senador )1. de Jacarépaguá, com em votos, e com elle supprlo a lista trip!ice 
uma emenda do Sr. Alencar. geral, e estou certo de que, se o Poder :Mode-

1 radar não fizesse o que fez, se havia de gritar 
O Sn. Go~Ufll~: - O que temJs a exami-1 porque o fez. Vio-se obrigado pela urgencia 

nu.r na presente questão é, se a. clrcumstan- do tempo e circumstancias que apertavam, e 
elas cm que se fazem as eleições são sempre por consequencia obrou por necessidade, e se 
iguaes. Tinha a Província de Goyaz de ·eleger assim o não fizesse, não teriam os Senado, nem 
um Senador: tinha e devia, conforme a Con· Assembléa Geral. Voto pelo parecer. 
stituição, apurar tres homens, para delles for- o s1:. l'EHGUEmo: - Tendo cu assi<gnado 
mar uma lista, na qual escolhesse um o Poder 
.\1oderndor. Estes tres homens são apurados 
na Gamara ,)funicipal, pelas listas do Collegio 
Eleitoral, mas supponhanJOs que, na occasiiio 
em que se organizava a lista, ou mesmo quan­
do se tinha remettido para a ·Capital, morria 
um delles ;o que devia fazer a l!unicipali­
dade? Mandar o immediato em votos, visto 
que a Província já se tinha pronunciado por 
clle, c porque estou persuu.dido não era pos­
~ivel proceder-se a nova eleição, sem gravis­
simo incommodo dos Eleitores. Eis um ar· 
gumento convincente. 

Vamos agora ás arguições que se· fizeram, 
a ver qual era a posição em que se achava 
o Poder iModerador. Elle não tinha essa am· 
plidão de escolha que se lhe tem querido dar, 
por isso que tinha de fazer de um só Jacto 
todo o .Senado. Tinha de escolher de prompto 
50 Senadores, e para esta escolha ser feiia 
com todas as fornialidades, necessario era que 
hou1·essem 150 homens nomeados: era preciso 
pois que o geral das listas- lhe apresentassem 
o total de 150 para escolher só 50, é esta a 
obrigacfw que incumbe ao Imperador a Con· 
stituição. )las nfto se pôde dar este caso; por· 
que, supponhamos· que um Senador era eleito 
por lllliH PI'OI'incia, c no mesmo tempo era 
nome~ do por tres ou quatro outras (caso que 
se deu cem muitos senhores), e tendo de ser 
escolhido para uma., in fa!Jivc!.mentc. a lista 1 
das outras nfto ficava compita, Isto é, triplico. 1 

G 

o Parecer da ComJnissão como vencido, cum· 
pre-me apresentar a minha emenda c de· 
monstrar a minlla opinião. A primeira ·é: "A 
!lomeação do illustrc Senador é nulla, c, de.­
l'e·se proceder A nova eleiçfw". Agora direi 
alguma cousa sobre o que acabo de ouvir, e 
sobre algumas ]Jypothcses ·que se ·fizeram. 

Apresentou-se uma· hypothese de que, se 
feita a eleição, os trez mais votados tivessem 
morrido, o que fazia a Camaril. .:\iunicipal? 
Eu o que digo é, que ella não podia fazer 
outra lista, por isso que não tem poder Elei· 
torai; se me demonstrarem que o tem, eJ?.tiio 
procurarei outros argumentos, para ver se 
sustento a minha epiniii.o, ou cederei. Mas se 
a Camara o não .tem, como .é certo, e o Col· 
!egio Eleitoral escolllcu :res, e esses morre-· 
ram, ou faltaram: segue-se que é mister fa· 
zer nova eleiçfLo. Se se quer não ·furar a bar­
ca .de salvação, que ·é a Constituiçào, t\ lle· 
cessaria obrar assim; ·mas se se quer ir com 
diversa marcha furando a mesma barca, ca· 
]!iremos no abysmo, que .nós cavamos. A Ca­
mam ·não tem o Poder Eleitoral, tem só o de 
examinar se o senador, ·que se apresenta, 
está ou não no numero dos mais l'otados: c 
ccmo nfw tem aquelle, ·nem clla, .nrm o Po· 
der :\Iodcrador podem •fazer substituições. 
.Deus nos livre que se rer,onller:a tal .Poder 
po 1·~uo entüo o :IIodcrado!• escolheria .para 
Senadores aquellas pessoas, que merecessem 

·I~ 
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a sua confian~a. c o 1Scnado seria formn.do n. 
seu geito. O Poder •Eleitoral reside nos Elei­
tores, em mais ninguem, c se nos separar­
mos deste principio, trans·formaremos toda a 
ordem social. 

Passarei a outro argum1Jnto. Disse-se que 
a lista triplice devia ser de 150, e que o Po­
der Moderador devia 1lntre elles escolher o 

que se pôde dar. Pensemos muito no caso; cu 
receio muito que isto seja causa de grande 
desordens, I"ecelo mesmo, que esta rcsistcn­
cia venha a existir de facto, c é por isso que 
eu insto com o Senado, para que obre com 
prudencla. 

A' vistiL pois de todos os ragumcntos 
llroduzidos, ·voto contra o ParccP.r da Com· 
missão, e voto pelo conhecimento da nullida­
de; -porque, a passar um tal precedente, da­
\'amos azo a que se possam fazer Senadores 
sem Proposta das Provincias. 

O nobre Senador n1audou ÍL )lesa 
a seguinte 

A nomca~ão do illustre Senador é nulla: 
proceda-se ~i nova eleição. - Verglteiro. 

Não foi apoiada. 

numero legal; mas que o não fez, porque a 
lista geral não tinha essa totalidade; Pois 
a Constltui~ão diz que esta apuração seja 
feita em lista ;;era!, ou manda fazer as elei­
ções por Provlnclas? Isto é querer alterar a 
Constituição multo arbitrariamente, para se 
poder considerar legal aquillo que se ,fez. ,Ena 
diz: "Cada Prm·incla dar[L tantos Senadores 
quantos forem metade de seus respectivos 
Deputados, etc.; logo a lista é da Provincia, 
c não da .::-<ação em geral. Accresccntou-se que 
o inconveniente, ·que resultaria, era não se 
poder reunir a Assembléa Geral, isto ·:é, que 
se não violasse a Constituiçito, nfw ·haveria 
a installação, que é o que quer dizer o prin­
cipio estabelecido, de que se o Poder Mode· 
rador não reformasse a proposta do Collegio 
Eleitoral, não podia haver numero sufficien­
te de Senadores para IHwer Assembléa. Pois 
qual seria melhor: .principiar logo a run.rcha 
Constitucional por uma violação del!a, ou 
haver mais alguma demora na installaçfio da 
Assembléa? Parece-me que era melhor dar-se 

O Su. Gmum~: - O que sustentou o no­
bre .Senador a respeito da resistencla da Pro­
rincia de •Goyaz, nüo tem lugar algum, nem 
Póàe sustenta·r-se sem offender o· decoro des­
ta Camara. Quauto ao caso, que eu disse, do 
~ue havendo falta de um se devia chamar 
o immediato cm votos para preencher a lista 
triplico; é uma verdade. Se para isto fosse, 
como diz o nobre Senador, necessa·ria nova 
eleição, viria a ser um absurdo; porque ten­
do já os eleitores demonstrado, c escolhido 
os homens que eram da sua confiança, dcs· 
necessaria se tornava esta medida, visto ter­
se a Frovincia .pronunciado; quanto mais que 
as listas de Goyaz e .:'.lotto Grosso levaram 
mais de um anno Para. chegar, e se de novo 
se désse outra eleição; outro anuo para mais 
teria de demora a abertura da Assembléa Ge· 
ral, e neste caso, sabe Deus onde !riamos 
parar. 

o ultimo caso; quanto mais que houve so­
bejo tempo, porque muito decorreu entre o 
juramento da Constitui~ão, e as eleições; .mas 
quando houvesse essa urgente necessidade, 
era melhor esperar, respeitando essa Sobera­
nia que a Nação reservou .para si, do que 
atacar logo de .tal maneira lL Soberania della, 
o que '" o maior dos erros. 

::-<otou-se o dizer cu, que se a Provincia 
de Goyaz se insu·rgis~e. eu a nüo dcsa.ppro­
nu·ia; pois, Senhores, que meio. tem os Po­
I'Os, quando us Poderes se conspiram contra 
elles, Jlara lhes fazer violação de seus· direi­
tos, c l'iolação tão essencial no Systema Con­
stitucional, como é a usurpaçlio do Poder que 
ellcs· para si reservaram? .l~' usar do direito 
de rcslstcncia. E não será justo que uma 
Provincla, que é. atacada, ou a quem se tiram 
os seus direitos cleitoracs, opponha resistcn; 
cla7 Parece-me que é a cousa mais plaush•cl, 

O Poder ~Ioderador, Rupponhamos, lnnr,a­
vn. mão de uma lista de uma Pro\·in~in, c só 
devia tirar um Senador dos 3 indh•lducs, que 
se apresentavam; escolhia um delles, depois 
do que lançava miio de outra lista, tambcm 
composta de 3 individuas, entre os quaes .cs· 
tavam 2 dos que vinham nomeados na primei­
ra, segue-se que esta segunda lista jfL não 
era tri.plicc, o que era neccssario sc~;unrlu a 
Coustltuicilo, para elle escolher um; mas 
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como se r·econheceu que as eleic;õcs dos :l in­
dividues eram legues, e se deu o caso de He 
terem tirado 2, mister foi clu1maT o lmme­
d!ato em votos, Isto :é, aquelle por quem a 
Prov!ncia se havia pronunciado logo depois 
dos 3 pi'!meiros. Isto que se deu com a Pro­
vlncla de Goyaz, deu-se com muitas outras, 
e procedendo-se a este chamamento, proce­
deu-se legalmente, visto não ser elle feito a 
bel prazer do Poder :\foderador; mas sim se­
gundo a ordem das eleições, preferindo os 
mais aos menos votados, respeitando-se assim 
o ·Poder ~leltoral, e por consequencia a Yon­
tade da 'Provlncia. Portanto, os argumentos 
do nobre Senador não têm lugar, sfro insus­
tcntaveis. 

IHtUOJ" pela T>arahyba; c o Sr. D. Nuno, que 
é natural de Pernamlluco, onde teve muitos 
votos, é Senador pelas Alagôas, e assim ou­
tros mais Senhores. Xão foi portanto a elei­
ção dos Senadores confo.rme a Lei; mas 
como se póde remediar hoje Isto? Será re­
movendo-os? Nunca: não ha pois remedia 
senão deixar as cousas como estão. 

Não posso pois, convir ~om o Parecer 
da Commissiio, e por isso que elle propende 
para reconhecer a illegalidade da eleição, 
voto contra elle. 

O Sr:. Vrsco:mE m: CA Yn(J: - Sr. Presi­
dente, 'é regra de Direito pratico, que muitas 
cousas são prohlbidas, mas que são manti­
das por considerações de conven!encla. A 
Constituição só declarou absolutamente lili­
cita e nulla a reunião do Senado fóra dos ca­
sos nella marcados. Como é expresso no ar­
tigo 50. Em todos os mais casos, ainda que 
hajam algumas Irregularidades, ·não se po­
dem, sem Lei positiva, julgar nullos os seus 
actos. 

0 SR. Ar.:IU;:JIJA E AWUQUI'I!QUJ~: - •Sou 
de Yoto de que a Camara niio póde tratar se­
não de vivos, e ·neste caso a lista era tri· 
plice de vivos e não de mortos. O Poder Mo­
derador de rigorosa obrigação havia de esco­
lher dos 3 um; mas como deus dos nomea­
clcs j{L estaYam eleitos por outras .Provín­
cias, disse-se ·que escolhendo um outro fóra 
da lista tríplice, não atacava a Constituição 
c que a eleição, ou escolha é legal; eu com­
tudo considero nulla, posto que o Senado já 

a declarou .Yalida, e quem motiva esta ques­
tão é a illustre Commlssão, que deu o Pare­
cer, porque ·não suppôz legai aquil!o, que o 
Senado decidia que era legal, e que appro­
vou sem descrepancia e muito mais quando 
um dos ·Membros da Commissão, que dft o 

Sr. Presidente. :-.Ião posso deixar de sus­
tentar a minha opinião sobre a validade do 
Diploma do Senador, contra que ora, depois 
de seis annos, se faz tão odiosa reclamação. 
Os Oradores oppoentes Insistem pela l!tteral 
observancia do artigo 43 da Constituição, que 
regulou a nomeação do Senador, dizendo que 
deve ser tirado exclusivamente da lista tri­
plicc. ~Ias na mesma lettra da Constituição 
se vê o seguinte: As eleições serão feitas 
pela mesma maneira que as dos ·Deputados, 
mas em listas triplices, sobre os quaes o 
Imperador escolhcr{t o terço na totalidade 
das listas. Que se póde entender em sentido 
natural o obvio por totali-dade elas listas se­
não Acta Geral? A escolha do Im•pl\l'ador 
recahe sobre esta tem validade Constitucio­
nal. .Est{t, pois, J!tteralmente observada a 
Constituição. Quaesquer que fossem depois 
as instruc~;õcs para os Collegios Eleltoraes 
e Camarns Municipaes,. dadas pelo Decreto do 
Imperador, sendo elle o Legislador, podia al­
terar alguma forma!ldade pelas ap_crtadas 
c!rcumstancias occorrcntcs, que tem sido ex­
postas nesta discussfLO. O essencial (: que o 
Senador não se põde considerar .Procurador 
falso <la. ProYincla de· Goyaz, porque entrou 
na lista. c Acta dos mais votados. Elle aiém 

. presente ·Parecer. o foi da de então, que 
achou legal ·a eleição deste Senador.· Eu não 

era ainda Senador. 
l"o estado em que estiLO ns cousas, cu 

reconheço, que não é legal, ainda que o Se­
nado disse que o era; não se póde chamar 
um homem para .Senador, estando f6ra da 
lista tríplice. :\!as qual é o remedia agora? 
Eu não sei que 0 ha.ja, depois do Senado ter 
decidido. A Constituição diz, que as eleições 
se devem rfazer na f6rnw ·que determinar 
uma Lei regulamentar, c o que diz esta Lei? 
Diz que o Senador ou Deputado que ·fôr elei­
to por mais de uma Província, dará a pre­
fercncia {L naturalidade, ao lugar da sua re­
s!dcncia, etc., e o que é o que vemos? Vemos 
o Sr. l\Iarqucz de Queluz, que é natural de 
:\finas, onde teve 400 c tantos votos, ser Se- 1 
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disto cm si reunia o:; r.:qur,rtos da Constimi­
r,rto para ser Senador cm mcritos e reditos. 
E' indecoroso o dizer-se que mio cst:í. rl'prc­
sclllad:t a .Pro1·incia de 'Goyaz, que não re­
clamou a nomeação por terror do Gonrno, 
c que OI'a tem dil'eito. e ha perigo de re· 

O Sii. BPmd·:s: - O nobre Senador que 
encetou a discussiio hoje, em lugar de defen­
dPJ", como rpwria, prejudicou o Par·ccrr da 
Ccmmissiio, porrJLil! . principiou por t'igumr o 
falle~·i:Jlento de um dos membros da lista, 
ea~o que se n:io deu, por·que cllc iliio era 

sistencia do Po1·o. 

Sr. P1·esidentc. X:1o posso ouvir com se­
renidade que o Governo passado .fosse Go­
verno de terror. Se a Pro1·incia de Goyaz, 
pelo seu legitimo orgão, fizesse respeitosa, 
airHia que l"igorosa, rcclamar.ão e:n tempo op· 
portuno, contra a nomeação do Senador, de 

faliccido c recouhccendo-se isto, er·a a lista 
rlc l'ivos, e n:io de mortos, o que bem mostra 
a fraqueza do argumento. Deu-se outra ra­
z:io, a da comparaç:lo das listas todas, mas 
a Constituiçllo diz, que >c deve escolher cm 
cada uma, c não no geral. Por esta mesma 
oct·n;iiio o nobre Ser::uior declarou um se­
gredo, que eu nfto sabia, i:! é que vieram só 
100 nomeados, quando deviam ser eleitos 150 
o que 0 cmprova que as listas de toda~ as 
Pro1·incias se preenehcram com :iü homens, 
qut• não foram eleitos como a Constituiç:lo 
m.anUa. Eu nii.o sabia isto, constava~mc s6-
mentc de Goyaz, mas por boatos Que me n:lo 
persua.(Ú.an~; Inas agota fiquei ennrcncido ile 

<JUC 6 verdade. 

certo que seria attendida, c se daria a pro­
videncia. Xiio temos a horrida Constituição 
de Robespierre de 1793 na Fmnça, onde se 
estabeleceu a regra de que - a resistencia 
do Povo ao Gonrno é o mais sag;·ado de seus 
direitos e de1·cres. - E' calumnia ao Po1·o 
Brazilciro leal, e brioso suppõl-o capaz de 
resistencia violenta ao Go1·erno, c a qualquer 
Camara Lcgislatim. Tal rcsisrencia só cm 
casos extremos de insupportanl tyrannia p6-
ele se1· tolc!'rt\'Cl: a rcsis~cnr.h1 Ie:gal é ineom-
parnvelmentc di\'ersa ela resistenC'ia atraiçoa­
da, de força .armada c formal rcbelliüo. Xào 
imitarei os Cassandros e Adamastores, que 

Gm outro Senador disse, que re~onhece 

a irregularidade da elciçi'Lo, mostrou a usur­
pação do Poder :IIoderador, mas diz, que re· 
mcdio se ha de dar a isto? e ficou indeciso. 
Vamos ao remedia: ellc niio póde ser outro, 
senilo annullar esta nomêaçfto; mas não ser[L 
isso c:n manEesta contrr1çlicção com a Re· 
soluçfto tomada pelo mesmo Senador? E, por· 
que todos os Senadores, que entllo compu· 
nbam o Senado, o admitt!ram para o seu 
seio, por isso que acharam o Diploma legal; 
e como pó de o que en tiio era legal, não o 
ser hoie? Pôde o Senado fazer actos duvi­
dosos? Creio que nflo; c se assim aconte· 
cesse, ou se tal se decidisse, seria· pôr em 
duvida todas as suas decisões. E' pois o 
uJ\ico remedia a meu 1·er votar pelo Parecer 
dn Commissão, c por e!lc voto pelas ruzões 
ponderadas, e mesmo porque· ·é caso julgado 
e nfto pórle sobre ellc ha.-cr questllo, attcn­
dendo ao zelo, que devemos ter pela propria 
•Ji;midade. 

só agoiran1 cousas fataes, sigo a regra juri­
dica: - "'üo se deve esperar triste snccesso, 
c muito menos onde prepondera Constitui­
ção liberal. Além disso, Sr. Presidente, não 
estamos no tempo do despotismo do lmperio 
Romano, onde cahido o Imperador, o Senado 
o declarava inimigo do Estado, e annu!Iava 
os seus actos. O Poder :1-Toderador é inviola­
Yel. O Senado depois de ter executado os seus 
Decretos, não tem autoridade de annullal-os. 
Agora está fixo o expediente de se examil:a­
rem as Actas das eleições dos Senadores. N'o 
principio do nosso estabelecimento politico se 
dava, c em politico, dar toda a con!'iança 
ao :Minlsterio Que lhe dirigia os Diplo:nas. 
Xa rundaçiio elos Impcrios sempre houveram 
algumas anomalias, ainda Que se con~irlcram 

sanadas pela urgcnr.ia elas cir-cum~tu'!lei:-ts. 

Assim bem qnalifiea o Epiro amigo de Au­
gusto, figurando a F'unrlarlom rio Impcrio 
Carthaginez, fazendo a apologia <lc alguns 
do seus actos: 

o Su. Go~rnm~- O Poder :vrodcrador nfto 
podia consultar o Podrr Lcgislatii'O porque 
n:io estam ainda installado, c ta!l·ez niio se 
installasse tão cedo, segundo eu mostrei pelo 
meu ra.ciocinie. Que ha lista ,:;era!, como cu 
disse. nii.o padece dt:l'ida. mas con·firmada 
e:u listas parrlars. por i~so Qlr.: enfia Pro· 

R1•s du.rn. ···t rcgni no·l'ilns mt• co,r}it talin 
moliri. 
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vi_ncia faz a _sua lista; nem assim porém se I o que lia de melhor sobre este assumpto, e 
JlOde comrarwr, que para haver a eleição, 

1
ncllas tenho visto a difflculd01le ~ue ha em 

eomo ~nerem os !Ilustres Senadores, era nc- •· determinar a. occasião para se recorrer ao 
erssa1·io haver o comploxo de 150 cl;eitos.l direito de resistencia, que nunca póde ter 
Aind.a digo mais a respeito rio caso, de ~ne lugar, senão qnando não houverem melas le­
se trata: a Pro1·incia tanto reconheceu a le- gacs pura se Jll'!'urcm os Povos da tyrannia, 
galidadc do Senador por ella nomeado, que mas é necessario este direito ser manifesta­
não só os Po1·os, como ::.. mesma Junta du do pela Nação, .e não por nma Provincia, 
Fazenda, lho escreviam recommendando os que não é mais do que uma fracção del!a. 
~ens negocias. E porque uma Provi·ncia reclamou ou repre-

0 Sn. );!Ait</l'I~Z m; CAit.\\'I;Lf,M<: -Sr. sentou sobre este objecto, passado tanto tem­
Presidente, eu acho que se não pôde ter re- po, deve logo suppOr-sc, que liaver{L uma .re­
ceio, de que se punha pecha nas eleições, sistencia? E' espccie de terrorismo, que não 
que foram feitas, ou nas nomeações, e quan- tem entrado nesta Casa. E' necessario ·que 
do se suscite tal duvida, nenhuma tenho eu cu diga ao Senado, que esta reprcsentar;ão 
de estar aqui le;;almente, porque sendo no- é talvez nascida i!c uma intri~;a (muitos 
meado por tres .Provincias, escolheram-se rzpoiru/.os) senão recorde-se a Camara, de que 
para Representante por aquclla, de donde no anno passado vieram pedir-se aqui as Actas 
sou natural. Podia o ser por outra onde es- desta eleição, e que a Camara as não quiz 
tant tambem proposto sem ha\'!~r. offensa da dar; depois tratou-se de uma Certidão, mas 
Constituição; porque é da essencial da va- como não se conseguia o 'fim desejado, esco­
lidade da cl'eic;ão, q.'ue ,,eja nomeado pela 
l'rOI·incia donde é natural: mui necessario 
é não confundir o que é essencial com o que 
é facil de ser sanado. 

Lc1·antei-me simplesmente para dizer o 
meu sentimento a respeito das razões que se 
estlio apresentando. Eu assento que o Sena­
do !leve adoptar um systema, que é procu­
rar o ·bem geral da ::\'ação (apoiado.!) e uma 
vez que a Nação del!e tem depositado, e em­
quanto clle votar em sua consciencia, pódc 
descançar sobre a idéa de que obra bem, pois 
faz o seu dc1·er, e assim o exige a Xação; 
mas se acaso nüo formos assim, Sr, Presi­
dente, é bem cxcusado gastar a Nação a 
somma que gasta com o Corpo Legislativo. 
Eu não vim aqui para manter a ocholocracia 
ou os i!itos de ·! ou 5 Conselheiros Provin­
ciaes, que querem exigir de nós ·nquillo que 
não devemos fazer. 

Levantei-me tambem para cxami·nar o 
principio do direito de reslsteneia, colli. o 
qual tanto se tem blus~nado. O direito de 
resistencia ninguem póde negar que a Na­
çfto o possua, mus quando e!lc dem ser cm­
pregado, tem sido' o objecto de maior d!f­
ficuldatle para os Puhlicistus, ·pelo menos 
para aqucllcs que cu tenho lido; c que nito 
sito dessas obras eo:npradas no Palais Royal, 
de autores qu0 fazem livros: como se l{t diz. 
para adquirirem cobres, tenho conHudo !!do 

gitou-se um meio de fazer c'om que l'iesse 
esta representação. 'l~enho noticia d-e haver 
cartas vindas de Goyaz, narrando isto (a.poia­
rlos). Como Legislador, a quem a :-ração man­
dou para este lugar afim .de sustentar os 
seus interesses e dignidade, vi-me na restri­
cta obrigação d-e fazer uma semelhante de­
claração, para que esta Cumara não seja !e· 
vada por apparencias, porque entito seria 
ella o mesmo que uma Assembléa tumultua­
ria, a quem o medo de uma resistencia ima­
ginaria, ou das ameaças dellas, não deixa 
ver aqui!lo que é conveniente e quando o 
veja não está em estado de o a;braçar. N<is 
devemos obrar com · toda a franqueza, ou­
vindo sem temor algum a toda e qualquer 
ameaça, que se nos faça c proseguindo com 
toda .a firmeza e consciencia em procurar o 
bem da Xação, como até aqui tem obrado o 
Senado. 

O Sn. VF.HGTTEuw: - =-<>ia sei se é in­
triga, o que sei é, que sendo-o, não tenho 
parte nella, e se a mim me é applicarlo esse 

·facto, ta·nto se podem in,cre.par uns, como 
outros. O que eu presenciei é, que houve um 
clamor geral desde o principio desde a pri­
meira reunião da Assemb!éa Gemi, sobre esta 
escolha. Não sei como se querem transtor­
na r as cousas, mas bem é con rund 11-ns para 
triumphnr. 'Disse-se, a resistencia s6 podcr(t 
ter lu~ar depois de es~otar os meios legaes: 
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mas quaes são clles'! ·Respondt"-sc a í::ito, a 
R.eprescntação Xacional, a. que os Povos tem 
o direito de recorrer; mas se esta lhe não 

mais um sophisma o rlizer-se que não é Jc· 
gal a eleição, porque não estava o eseolhldo 
na lista tripllce, a qual não é mais do que 
uma operação arithmetlca, que a Camara 
:!\funicipal fez, por Isso que a ella cumpre 
verificar quem tem maior numero de votos, 
e isto é que eu chamo uma operação arithme­
tica, porque consiste em l'er que 29 são mais 
que 26, c estes que 24. Disse-se mais que, a 
escolha era illegal, •porque os que estavam 
foram da lista tripllee eram entes nullos para 
ella; mas isso é que eu queria que se pro­
vasse, visto que nem a Constituição, nem a 
Lei das eleições tal diz. Diz-se que os dous 
que estavam na lista trlplice estavam vivos; 
mas não se reparou que ha vida natural e 

dá o remedia, ou fica surda a· seus quelxu­
mr.s, não tem cllcs entüo o direito de faze-
rem resistcncia? 

Disse-se, que se devia. tirar da lista. ge-
ral, que não póde ser senão a somma das 
listas da tríplice, este Senador; mas estava 
clle nclla? Estava. em alguma das d!fferen· 
tes Províncias? Não; logo não ptíde negar-se 
que hOUI'C umà USUI'Jlacão do Poder Eleito­
ral. Não sei como se quer sustentar a. llle· 
galidade, e julgo que não é sustenta.ndo-a. que 
se attende ao bem geral, mas sim respei­
t:mdo a Constituição, c não atacando os di-
reitos dos Povos. 

Reconhece-se que o Poder Moderador não 
podia fazer tal nomeução, segundo a lettra 
da Constituição: diz-se que se procura o bem 
geral·: e entretanto calea-se aos pés a Const!· 
tuição, c a Soberania. do Povo, que ~ o Po­
der Eleito~al. E' prec\so respeitar os direi· 
tos da Nação, e não é por meio de violações 
que se arrende ao bem gera.! dclla. 

O Sr. Presidente convidou o Sr. 
Vice-Presidente para o substituir na 
Cadeira da Presidencia, visto querer 
tomar parte na discussão. 

O Sn. :.1.\IIQn'z oE CAilA11~r.r.ls: - Quan­
do disse que haviam intrigas, não me referi 
ao il!ustre Senador. ~ão sou homam que 
ataque a ninguem pessoalmente, e tão longe 
estou disso, que dou o dito por não dito se 
se toma como ataque a a!guem. Venho a 
notar, que o nobre Senador na primeira vez 
cm que fallamos nisto, me disse que estava 
pelo voto, de que o Senador, de que trata\"!l· 
mos, estava legalmente eleito. 

O Sn. Vmcc:t·r.nm: - Não h a tal. 
O Srt. l\LiuQt:El. nr·: CAJtAVEr,r..\S: -Depois 

é que se decidio pelo contrario, ao menos eu 
assim o entendo. 

O Srt. Vrmc:mmto: - .Está enganado. 
O .sn. :!1-LIII<ltiE!% rm C.\11;\I'·F.T,J,As:-Quan­

do fa.llo é em geral, e como Legislador não 
de,·o fal!ar senão em abstracto, por isso não 
a.taquei pessoa alguma. 

N1io fallarei ·na materia, porque estft es· 
gotndn, mas direi nn!cnmentc, qnc ulio 6 

vida civil, e que, ainda que estanm com vida 
natural, estando nomeados por duas Provín­
cias, estavam civilmente mortos para uma 
segundo a Lei, que determina· que ninguem 
póde ser Senador por duas Províncias. 

O Sn. 'EY.\:I"GELISTA: - julgo que era 
desneeessario o fallar, achando-me preven l­
do pelo nobre Senador; mas estou pasmado 
de '\"Cr acarretar a usurpação dei Poder Ele!· 
tora!, ·quando os ·Eleitores nomearam o · Se· 
nador de que se tra,ta, e como não tenho 

'visto protestG a,Jgum dos Eleitores, não sei 
como possa dizer-se que esta. nomeação ataca 
a Soberania que a Nação exerce por meio 
delles. 

Já se tem fallado mul.to no direito de 
reslstencla, tão a.pparatosa,mente aqui pro­
clamado; po,s a. Nação, pergunto eu, tem 
direito de resistir contra. os actos dos seus 
Representantes? 

Demonstr-ou-se clara e evidentemente 
que, o que deu causa a Irregularidade, se 
ha, foi a urgencia de se lnsta.llar a. Assem­
bléa Geral. Não sei pois que da nossa deci­
são dependa a resistencla, ou não reslsten­
cia da Provlncla; mas o que considero muito 
perigoso é o soltarem-se palavras, que podem 
excitar el!J)irltos Incautos. A ·Constituição no 
artigo 97 diz, que se fará uma. Lei regula­
mentar, etc. (leu) e no paTagrapho 8", desta 
Lei, determlna·se que "a leitura das listas 
seja feita pelos Secretarlos, bem como a apu­
ração dos votos, para Senador, etc. (leu). 
Ora formando-se esta l!stii. geral por ordem 
numerica. de votos, para. que será ella? Para. 
a Cama.ra :-.runlcipal fazer a. operaçf10 arith· 
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mctica, ou será para lLCJU·ella parte da Na­
t;fto mostrar a decisão da sua vontade nesta 
eleiçiio? Pergunto mais: podem os mesmos 
Eleitores alterar esta consequéncla da sua 
votação? ':Irão; sfto obrigados a respeitar o 
que tere mais votos, desde o maxlmo ltté ao 
mínimo (leu a Lei). Para que se .faz esta 
lista triplico? Para o Poder !Moderador cs· 
colher aquel!c que merecer a sua confiança; 
mas se morressem todos tres, não se deve· 
riam chamar os immedlatos em votos? Creio 
que sim; mas quando Isto não se ·quizesse 
fazer, n1as sim proceder a nova eleição, de· 
veria isto ter lugar em outras circumstan· 
elas, e nfLo nas ·que estava, visto a urgencia 
ue não se demorar mais uiu anno a instai· 
la~ão da Assembléa Geral. Onde está pois a 
usurpação que se fez á )<ação? Não existe. 

Çoso foi ·que o Governo a fizesse lll"ovisoria· 
mente, .declamncJro ·qual o mo·do IJraü~o a 
soguir naquclla primeira mclção, nunca 
nlngucm se lembrou de dizer cousa alguma 
r:ontra tal acto, filho das circumstanclas. 
Agora tenho eu a perguntar: que regras, ou 
limites tinha o Governo a . seguir quanto a 
execução do PrCJCeito 1da Constituiç;1o para 
se formar a lista trlplice? Xenhum sem du· 
vida; e assim como ordenou que clla fosse 
feita ·pela ·Camara Municipal da ·capital da 
Província, a:purando os votos do5 Collcgios 
rcspcdtvcls~ !Podia ordenar qluc t'osse <l'cjita 
por outra .qualquer autoridade, a:té mesmo 
pelo Conselho de Estado, mas quando julgou 
conveniente que fosse feita na Camara .Mu· 
nicipal •da ·Capital da Província, foi a J,ci 
omissa em declarar o modo, c quem devia 
resolver as duvidas que nesse acto occorres­
scm, e mesmo •fiscalisar e emendar os erros 
que então se commettesscm: como presente­
mente está providenciado pelo Decreto de 29 

Neccssarias eram pois intrigas, para se 
suscitar esta questão, .em que por tantos an· 
nos se não fafiou. Voto pois pelo IParecer ·da 
Comimssão. 

O Sll. B.\ltiwRo: - Tenho estado hoje 
muito incommodado, n<lo sei se poderei bem 
tratar da materla, tocando cm os pontos cs· 
senciaes, com.tudo farei o qu·e em minhas 
forças couber. 

Eu pedi a pal:lna, Sr. Presidente, para 
sustentar a emenda do Sr. Alencar. T•em-se 
dito c sustenta'do, que a nomeação do <Sena· 
dor pela :Provin.cia de Goyaz está nulla, ·que 
hou\'e infracção da Constituição, e que o Po· 
der :vioderador usurpou as aüribuições do 
Poder Eleitoral, pois que nomeou o referido 
Senador íóra da lista tríplice, etc. Para 
mostrar que não foi assim, e para ·firmar 
verdadeiro juizo sobre o facto, é preciso que 
nos remon t~mos a c tempo, em que elle foi 
praticado. .Jurada a Constituição em 25 de 
:Março de 1824, era sem duvida o primeiro 
passo a dar a convocação ·das Camaras Le· 
gislatira:;, e ·por consequencia a .Eleição e 
nomeaGfLO dos •Senadores, ·cujo n umcro e 
qualidades exigidas, deslgnll a mesma Con· 
stltuição no artigo 41 c seguintes, decla­
rando q uc as eleições serflo feitas pela 
mesma umneira, ~ue as dos De1mtaclos, mas 
~m listas triplices, sobre ns quaes o !Jupc­
rador escolher(L o terco na totalidade da 
li si a; e no artigo 9i declarou ·mais, que uma 
Lei regulamentar declararia o modo pratico 
das Eleições: mas não existindo tal r-ei, for-

de Julho de 1S2S, ·que approvando a Lei pro­
visúria com rarias alteraçcies, affectas tacs 
de~isões ás ruspectivas Camaras 'Logisla:ti­
vas. Ora as instrucções, tanto nas ·Eleições 
primarias, como nas seguintes, marcam ca· 
sos, em que se perde o voto activo, e pas­
SÍI'O, já em pena de suborno,. já por se ha· 
ver nomea•do para Deputado ou ·Senador pa· 
rente em certo gráo, sem comtudo dizer que 
se podessem annullar as Eleições, e se pro· 
cedesse a novas, c fica bem en.tendido, que, 
quando tal caso acontecesse, se ·devia fazer 
o mesmo que cm todas as .Eleições se faz 
quando ha votos perd1dos que é passar 
:~diante. Ainda ha outra consequencia, que 
assim eomo, na falta de Camaras Legislati· 
vas, o Governo foi quem deu as instrucções 
a elle pela mesma razão ainda pertencia 
interpretai-as, e emcndal-a.s .quando a isso 
fosse urgido, e bem sabido é que tal urgen­
cia houve, c bem declarado já foi aqui, que 
o Governo não podia demorar por mais tem­
po a nomeação dos Senadores, afim de que 
quanto antes tives.;e ol feito a rennlü:; c a 
Assembléa Geral. 

.<\.chando·sc porém a esse tempo in~om­

pletas algumas das listas triplices, umas, 
pela morte de um dos nomeados, c outras 
por não poderem ser os nomeados n c lia es· 
l'olhid~s, 110r já o estarem por outra>; Pro-
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vinciu~. tomou o l'ü·dcr r:\lodcnulor o m·bi­
trio de chamar, para prccnclwr as listas tri· 
plices, os lmmcdiatos cm Yotos, regulando· 
do-se pelas Actas Geraes, e particulares dos 
Collegios, no que nüo infringia a Constitui­
ção, antes religiosamente a. observou, pois 
quando ella diz lista tripJi.ce, é claro que 
quer dizer, tres fndivi·duos elegh•eis, do con­
tr·ario era coa!"ctar as attribuições do Po­
der .ll!oderador, tirando-llre a regalia da es­
colha.-· o que, como ponto •Constitucional, o 
Governo não podia alterar. 

a prescn !c q ucstüo c r· a um golpe de ensaio 
puwa principiar a -brecha, o tratar dcpoi;; 
de demolir o edifício; é portanto preciso 
cortar pela raiz taes prctenções, ·pois se 
acaso se considerassem nullas as nomeações 
qne tivessem Jrregular·Jdades, semelhantes a 
esta, tentar-se-llia invalidar grande numero 
de 'Senadores, e at6 totalidade delles por ai· 
gumas Pra\'lncias ( clrcumstancia que nüo 
quero, nem devo especifkar, porque já foram 
competentemente sanadas) e isto não cn· 
trando na questão daquellas, a ·quem alguem 
~e lembrasse de pôr pecha por suoorno, nu.­
teria vasta Para toda a qualidade de Intriga. 
De1·emos portanto seguir a tal. respeito o 
~uc seguem todas as Camaras •Legislatil•as, 
mesmo aquelJas que Wm au.roridade pela 
f.ci fundamental (c que nós não temos) de 
o;xpellir alguns de seus ::uembros poo- má 
conducta, ou outros motivos .. Voto p.ortanto 
pela primeira parte· do Parecer da Commls· 
süo, em quanto diz "que não ha providen­
cia a dar" e pela emenda do ·Sr. Alencar, 
ele que não nos devemos constituir rcl'isn­
res de actos legalmente findos. 

.Eu não sustentarei que n<io fosse mais 
rc·gular·, o ordenar, que a · Camara :\funici­
pal da respectim Capital reformasse a lista, 
regulando-se, como lhe cumpria, pela com­
petente acra (pois que a iàéa de nora elei­
çüo é absurda) mas não o fez, e tomou ou­
tro arbítrio que ·Lei alguma lhe vedava, e 
naqueiie tempo ciit presença de J·mperiosas 
circumstancias, como já disse, estaYa auto­
risada a fazer o que iez, e· tanto assim se 
julgou entüo, que sendo 5 os Senadores no· 
meados, por terem entrado em lista a sub· 
slituir l'otos perdidos, nenhuma das respe· 
ctins Províncias represcntcu, quando aliás, 
sendo desse numero a do lUa de Janeiro e 
S. {>aula, não lhes haYia de ser occulta tal 
clrcumstancia. Esta mesma de Goyaz, bem 
longe de recusnr o seu, ·mandara:n varias 
de suas Camaras :11unicipaes c autoridades, 
incumbil·o de negocias particulares da ·Pro­
\'incla. Portanto, Sr. Presidente, a nomeação 
de que se trata nunca. se poderá dizer nulla 

0 S1t. Ar.)uwu 1' ALIII:Ql'li:ICCII:I': - Não 
me posso accommodar com os .discursos Ilc 
alguns ncbrcs Senadores. Disse-se que não 
havia Lei positil·a, c eu digo que a ha, c 
que eslú muito escripta e impressa. Mas va­
mos ao ·caso, de que se trata. Quanto a mim 
o negocio não aprc;cnta senão difficuldades 
cm se lhe dar remedia. Na Constituição ar· 
tigo 41 está marcada a formula da eleição . 
c eu já demonstrei cm outra occasião o di· 
reito, que têm as Províncias rle nomear os 
seus Senadores, afim de e!Jes concorrerem 
~)ara o bem g'eral da Nação; mas tudo isso 
l'allrou nesta eleição. :\Tão sei comttrdo para 
que se gasta mais .tempo com um negocio 
que G irren:edlarel cm suas buses, mas ter· 
:r:,inado. O Senado jü declarou a legalidade 
rle!Ja, e não sei como agora o Senado, tendo 

e só algum escrupuloso poderá notar nella 
falta de formulas; mas mesmo nesse caso, 
como essa falta foi sanada por quem podi'a 
está ella legal, c nunca existia a inculcada 
nsurpar,:io do poder eleitoral. 

Agora passarei a motil·os de convenien­
cia. O bem da or1J.em fez com que se ponham 
limites a muitas cousas, (Jlle em regra. geral 
o não de\'eriam ter: os delictos prescrevem 
''arios direitos, prescrcl'cm o da propricda· 
de, por exemplo, sendo aliás bem sa;;rado. 
s8 ~·obre a sust.cntnr.<io. ~c exauriram torlos 
o> rc~ursos, inclusive o de rel'ista. As no· 
me:~çõcs dos Serradores se de1'em julgar ir­
rc\"C·gaveis uma ;·ez ·que o Senado lhes deu 
posse: c esses tomaram assento, é este um 
processo findo, qu0 se mio pôde fazer revi· 
ver. J.(l. aqui .disse um nobre Senador, que 

já deliberado, ha .de entrar .. Embora cxisttt 
nullidadc, c exista a Injustiça, está per· 
di elo. 

Avanço isto, porque n:i.o tenho rnerlo de 
insurTei~lão; . sou l'elho, e nüo ·hei do ser 
eterno; julgo por'ém que Goyaz niio se ha 
de sublevar Por este moti1·o, e muito mais 
se reparar que tem nesttL Casa, além de to­
dos os outros Representantes, dons dos seus 
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escolhidos, e que por isso não se acha aban· são, avançou uma asserção, que de Jacto faz 
donada. estremecer. Disse ellc: "Se acaso deixarmos 

Eu reconheço a l!legalidade da eleição, aberta a isso, e formos a profundar bem a 
e raconh·eço !lUe o •Parecer da Commissão legalidade das eleições, muitos cs.tão aqui 
baralhou tudo isto, e que em lugar d~ dizer no caso deste", Xão ha tal; que esteJa no 
que este negocio estava decidido, foi pôr em caso do .Senador, de que se trata hoje, não 
duvida o qué ·o Senado approvou como legal h a nem um aqui assentado; escolhido fóra 
e !por isso voto contra o Parecer, e suas da lista tri.plice mio ha um só. Portanto, 
razões. não fique o publico hoje ajuizando, por uma 

O Sn. VmcGtamw: - O nobre Sénador proposição destas, de que é exacto o que se 
me imputou um facto, que é menos exa-cto; disse, tanto mais, .quando se disse que seria 
elle de certo está enganado. Eu .tenho ou· possível fazer-se um exame para o demons· 
tra ·prova mais clara, e é ·que sempre fui t'rar. Eu sou de · opinião contraria, apezar 
da opinião que hoje sustento; mas de certo de não ter ainda examinado· as Actas, ruas 
elie se olvidou do que se passou. ·Eu princl· quem as examinou me disse, que nem um, 
piei propondo a questão, de que nflo estava sendo proposto por uma só Província, tivesse 
na lista trip!iee, e disse: logo a nomeaçito é assento por outTa. 
nul!a; e o Parecer, nos termos em que está, Agora do que lm ·muitos é, que sendo 
não •é conforme? Me disse o nobre Senador: llropostos por duas ou tres Pro1•incias, foram 
não; repliquei, ·porque teremos dahi resul· escolhidos por uma outra; e póde-se compu­
tados desagradaveis. Isto é o que se ,paszou rar isto con1 o caso em ·questão? Parece-me 
na •conferencia, que tivemos, eu nunca fui que ·não. Eu estou pelo Parecer da Commis· 
da opinião .de que esta nomeação fosse va· são, que se apresentou aqui, nilo pelo susto 
lida, por isso que o nomeado não estava na de que deixamos aberta, pu.ra que se vá exa· 
proposta da Província, o que bem se co!lige minar a legalidade dos outros; mas porque 
dos subterfugios a ·que se recorre. Um busca se reconheceu a legalidade dos seus Pode· 
a hypothese de ter morrido algum dos da res, e uma vez que se fizer hoje o contra· 
lista; . outro acarreta a hypothese de mio se· rio, do que se fez entüo acaba a confiança 
rem elegíveis; mas os votu.dos não estão que se Ia.z do Senado. E' por esta razão que 

·neste caso, porque todos siw elegíveis. Foi eu approvo o Parecer. 
portanto a proposta dos .tres legalmente fel· I O S1c. B.umoso: - F.ui eu que a\'ancei 
ta, e como a. nomeação não podia recahir se a proposição; mas a não quero P'l'O\'ar, por­
nfto em algum dos da lista tríplice, ou ~pro- que ninguem me póde obrigar a isso. Ainda 
posta, segue-se que o Poder que escolheu ~ustento, que seria al\nul!ada a Representa· 
fóra della usurpou o Poder Eleitoral, a parte <;ão de 'Províncias inteiras se se olhasse 
da Soberania, que a Nação reservou para si: para a sua irregularidade, o que não priva o 
diga-se o que se ·quizer. dizer-se que o Senado está legalmente con-

0 Sn. MAnQUt:Z m: ·C,\R.I\'l:r.T..\·R: -.E' stituido. 
-,·erdade, .que isso disse o nobre Senador O Sn. Bcmcms: - A Naçito está ouvindo 
quando disto se tratou em conferencia; mas e eu não quero obrigar ao nobre •Senador a 
antes el!e me tinha dito nesta Casa, o que que prove a sua asserção, mas cuido .que 
eu disse. Depois é que o nobre Senador não ella foi, que outros estavam fóra da lista 
quiz estar pelo nosso Parecer. Isto é o que triplice das Pro1•incias,. porque entraram 
se passou, ou então esta-rei en·ganado. para ·esta Casa. Pois bem, eu tratarei de 

O Sn. Vmcca:muo: - .Eu nunca cnun·ciei 
a minha opinião a favor da nomeaçiw, nem 
era possível. Agora o dizer, ·que seria des· 
agradavel o resultado, isso j:1 eu reconheci; 
mas, porque ellc seria desa·gradavel, nflo 
sustentaria eu irregularidades. 

O ·Sn. Bomm;;: - l!m nobre Senador, 
que fallou cm favor do Parecer da Commis· 

G 

con\·encer-me, fazendo um exame nas Actas; 
porque não tenho conhecimento de algum, 
que estando fóra da lista tripHce de uma 
Prm·incia, entrasse a representar por ella. 

O <81:. E\'AXGI-:!.1S1'.\: - Pedi a palavra 
p~ra dizer, que não tenho escrupulo algum 
sobre a legitimidade e legalidade da eleição 
do Senador, de que se trata. Não consinto 
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que se diga, que por um homem dizer a 
omro: "Fulano é bom pa•ra isto", seja isso 
suborno. E póde-se dizer então que houve 
dolo em quem escolheu aquelle Senador na 
urgencia de se installar a Assembl€a Geral, 
não havendo mais lista triplice? Póde-se di· 
zer que ha dolo em tirar da li~ta geral aquel­
le, que precisamente havia de entrar no caso 
de se reformar a lista triplice? 'I;>e certo 
que não. Portanto estou,. e l'oto pelo Pa­
reecr da Commlssão. 

Julgando-se a materia discu·tida, 
foi appro1•ado o Parecer na confor­
midade da emenda proposta pelo Sr. 
Alencar. 

O Sr. 'Presidente tornou a occupar 
a Cadei·ra da Presidenda. 

O Slt. :O.I.\W)T:I~Z m; C.II!An;r.r.As: - Eu 
''ntendo que dcre haver votação agora sobre 
o appro\'ar-se que passe isto para segunda 
discussão; porque ainrla ha de haver outra. 

sar a ella a emenda suppressiva, mas ~~ con­
clusfto final do Parecer da Commissão, e a 
emenda additl1•a de1·em passar. 

·Proposto isto á vota~ão, decidia-se 
que passasse á segunda discussão. 

Passou para a ultima' discussão o 
Parecer da Commissão de Constitui· 
~ão sobre a Representação do Con· 
selbo Provincial de Minas Geraes, 
rela.tiva {L permanencla do Conselho 
do Governo. 

Entrou em primeira discussão a 
Resolução da Camara dos Srs. Depu· 
tados, autorisando o ·Governo a 
mandar pagar a Luiz Antonio Ribas 
a quantia de tresentos mil réis an· 
rumes, metado do ordenado, que 
venda como Fiscal da lntendencia 
de. Ouro Preto; cuja Resolução sen· 
do approvada st:m debate para pas­
sar {L 2' discussão, c tendo esta 1 u· 
gar immediatamente, disse 

O S11. Pr.ESIIJE:I'TI:: - Isto é uma questão 
de ordem, que o Senado tem a reso!Yer. O 
estylo praticado tem sido, que quando por 
um Parecer de Commissão não se tem a fa­
zt:r acto algum, acabou, niio ha mais discus· 
são. Quando se tratou do iParecer da :lfesa, 
rejeitou-se esse Parecer, e na segunda dis­
cussão appareceu sómcnte uma emenda sub-

O Srt. 1" SrXI!li:TMtJO: - Pedi a palavm 
para Jer o requerimento deste homem. pa•ra 
que a Ca·mara fique inteirada da sua jus­
tiça (leu o requerimento). Eu vejo que este 
homem com 4 annos de ser\•lço pede o or­
denado por inteiro, e dê-se-lhe a metade: 
n:io sei o que se dará a quem tiver 20, 30 

stitntiva, parecia resolvida a questão. mas ou 40 annos de serviço. 
o que agora se deli-berar, •ficar.á serTindo de O SI!. ·:IL\HQCEZ rm ÇAHAVJ~T.LAR: -O re· 
regra para o futuro. 

O •Sn. Bonar;s: -O Regimento não póde 
ser tão omisso a este respeito, e ao Sr. Pre· 
siilente é dado manter o Regimento. 

O .Sn. Png~lllll:\"TI~: - A regra geral é, 
que tem duas discussões; porém cs Proje­
ntos tambem têm tres, C quando ·Cabem na 
primeira, ou segunda, aca.bou·so a ulterior 
rliscussão. 

O Sn. BonaEs: - Logo, oomo se appro· 
vou essa emenda. .é necessaria outra dls· 
cuss<io. 

O •SI!. H.mQtmz m; C AltA n:r.r.AR: - Pela 
ordem. O que ca.hio foi uma emenda suppres­
sh·n; mas o Parecer da Commissiio que não 
consiste nas suas razões, mns sómente no 
8Cll voto, n:io cahio, assim como a emenda 
addith•n. Derem pois ambas estas cousas 
pnss9.r {L segunda. discussão. ~ão deve pns-

querimenro do homem não se funda nos an­
nos de serviço. funda-se na posse deste em­
prego e em que tirado delle ficou de re­
pente sem meios de subsistencia. Isto é de 
justiça, e o homem diz bem, "eu estava na 
posse deste lugar, tinha subslsteneia, e de 
·repente fiquei sem ella". No Desembargo do 
Paço, :Ilesa da Consciencia e Ordens, e fi. 
nalmente em todas as Repnrtlções, em que 
se tem feito reformas, tem-se attendldo a 
isto, e tem-se até mandado conservar orde­
nados a empregados, só porque estavam de 
posse do emprego, tendo além disto o di· 
reito de prefereneia para ser empregado na 
concurrencin. com outros. Portanto voto pela 
Reso!uçã~. 

O S11. 2" Sr~cm:T.\mo: - Os empregados 
de Repartições extindas. a que se conser· 
\'am os ordenados. é ~om obri.gaç;io de tra· 
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balhar<lm cm outras Repartições. )la~ este 
homem foi-lhe dado este emprego, servio só j 
por 4 annos, e agora, {}Ue a J..ei do Orça­
mento o desempregou, diz: ''Llai·me -cá todo 
o meu ordenado sem eu ter trabalho algum", 
E' isto o que eu noto; se lhe ficasse algum 
trabalho, bcru; mas sem trabalho ·algum 
querer ordenado, é notavel para mim. 

tendendo-se mesmo ao pouco tempo de ser­
l'iço, Que elle tem, tirou..se-lhe metade do 
ordenado, tirar-se-lhe todo não deve ser. 

O Sn. ::\LinQuF.z UE BAHnAcExA: - -Eu 
sigo os princípios de equidade, mas acho 
ntais justo que, havendo uma regra, que es­
tabelece a quota que se deve dar em prcr 
porção dos annos de serviço, se siga esta 
reg·ra. Se este homem é de Fazenda, na Lei 
della se tem ma·rcado o modo de proceder 
a este respeito. 

ü Sn, Ar.~U:lllo\ E A!.IIUQUJmQUE: - Este 
homem tinha um oflicio, de que est;wa de 
posse, a Lei do Orçamento o abol!o, e posto 
que os o[ficios sfto todos da :Ilação, e não 
de indivíduos, comtudo sempre se tem atten­
clit!o áquelles, flUe se suppunham com a pro­
prJedade do officio. Eu me lembro atê de um 
homem, que n.ão t.inha off!cio publico, que 
era mero medidor de farinha, a quem se 
deu o ordenado, e além deste, a outros mui­
tos da ::\Iesa da Inspecçfto. Ora eu me lem­
bro, que o anno passado, ou no anterior a 
elle, na discussão da Lei do Orçamento, se 
tratou deste negocio, e es-re homem provou 
que tinha servido outro oflicio. Portanto, se 
elle estam na posse deste officio, e tinha 
servido outro, não !la cousa alguma de tanta 
equidade, -como dar-se-lhe este ordena-do. 

o Sn. ]I'[.IJ:Qt:l~Z m~ ilAJUl.ICE:O: - ·pare· 
ce-me {}ue isto deve entrar na regra. O 11o­
mem é official de Fazenda, e a Lei de Fa­
zenda tem esta.belccido o modo de proceder 

a este respeito. 

o sn. Aw:-;c.llt: - Um nobre Senador 
fallando na materia disse, que este home_:n 
tinha apenas 4 annos de serviço, o que nao 
é exacto, por ter elle já servido em ~utro 
officio; mas supponllamos que tinha so os 

4 annos de serviço, nem por ~sso devia, ficar 
. d do ~eu meio de subststencia. ,. amos pnva o a • 

reformando a nossa casa sem tirar o pao a 
ninguem, as reformas neste espírito sfto vio­
lentas, odiosas, e prejudiciaes, porque esses 
homens têm parentes, ·amigos, etc., e todos 
ficam Magestosos, esses 30 ou 40 dentre 
tamilia, !parentE\s c amigos, ,fj)rmam parte 
da Nação, cujo bem-estar nos pertence pro­
mO\•er. 'De mais isto é conforme ao que te~t 
feito o Corpo .Legislativo, ~ mesmo do nosoo 

dever. 
·Este homem estava naquellc emprego, 

nito commetteu crime algum, e quando me­
nos 0 esperava, tirou-se-lhe o lugar; porém 
o homem não deve ficar ao desamparo, e at· 

Julgada 
· approvada 
:á ultima 

a materia debatida• foi 
a. Resolucfto para passar 
discus~ão. 

-'Tendo entretanto dado a hora de· 
signada para. a continuat::ão do Prcr 
jecto de Lei sobre os artigos refor­
.maveis da Consti:tuiçã~. disse 

O Sn. Pm~SJDJ~:-;·m: -·A outra parte ela 
Ordem do Dia era as emendas ao Codi-go de 
Processo, mas est(t dada a hora, e por isso 
segue a discussflo do Projecto de reforma. 

O Sn. l\LiltQL;Ez m: BAm:.ICF.:>õ.\: - A dio· 
cussão das emendas ao Codigo de Processo ó 
muito interessante, porque nelle !ta muitos 
embar3f;os, e como !ta 'pouco tempo, :peço 
a V. Ex. flUe não dê outro trabalho para 
Ordem do Dia de amanllft. 

O Srt. Al~)IICID.~ r: AwuQuEnQm:: _:. .Eu 
assenta\'a que, o que se devi•a tratar com 
preferencia, era a rerorma da Constituiçfto; 
porque estamos no fim de Junho, e tem de 
haver 3 discussões flUe talvez se demore 
muito tempo. As emendas e alterações derem 
depois passar á outra Cantara, na {}Ual ain­
da ha de haver debate, ·e serem approvadas. 
ou recorrer-se (L juncçüo, e tudo isto le\'a 
tem.po. Emquanto ao Codigo de Processo, 
como delle tenho fallado, hei de sempre fai­
iar, e mostrarei que nada vale, quem o lou­
va, ou approva, sabe pouco o {}ne é um Co­
digo de ·Processo. 

o Sr. Presidente declarou que ten­
·cionava alternar esta-s duas m:Lte· 
rias, e consultando a este respeito o 
Senado, decidio este se seguisse a 
tenção do Sr. ·Presidente. 

· Continuou então a 2' discussão d(} 
·Projecto . de Lei, sobre os artigos re-
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J'orma1•eis da ConstHulçlio, com uma 
emenda do Sr. Vergueiro, offerecida 
na scssfto de IG do corrente. 

0 .Sn, :\fAJtQ[JEZ IJI~ B.\ICIIACt:XA: -Pare­
cendo-me que haverá hoje votação sobre o 
paragrapho, que ha tres diàs está em dis­
cussão, e parecendo-me tambem que votarei 
com a minqria, vou reforçar meus primeiros 
argumentos com alguma nova razão sobre a 
necessidade de melhorar a orga:nisação do 
Senado, não tanto com a li-sonjeira espe­
rança de persuadir, como para fazer meu 
voto bem positivo, bem explicito, procurando 
assim evitar, se poTI'entura fôr passivei, a 
repetição das imputações, que alguma vez 
j;l soffri. Xão toco, Sr. Presidente, nem le­
vemente, nas prerogativas do Senado; me­
nos ainda nos direitos, bem ou mal adqui­
ridos de qua1quer Senador; mas havendo no­
tado dous maximos defeitos na organisação 
do Senado - Scilicet - numero fixo de Se­
nadores, e não admissão de ·Substitutos -
accrescentarei hoje mais outro mal essen­
cial, e é, não h a ver especificação dos Em­
pregos, çuc !Jabilitam t!Ualqu.er individuo, 
para ser Senador. A escolha dos Senadores 
não deve recahir sobre merecimento snp· 
posto; mas sim sobre merecimento reconhe-

exemplo dns Naçtics mais ch·ilisauas do Ve­
lho e Novo !'vlundo, .maxime quando as cir­
cumstancias siLo iden ti c as, ou quando a ap-· 
pllcação qlmdra. em todas as suas pa:rtes. 
Citarei portanto o exemplo dcs Fmncezes, 
que reformando a. sua Constituição no anno 
passado, ·e fazendo l'ital1cia a Camara dos 
Pares, que era bereditaria, tiveram o cui­
dado íle especificar os empregos, em cujo 
exerci-cio deveriam estar as pessoas, que O· 

Rei podia raze.r paTes do reino. Eu bem l'ejo 
que uma Lel podia preencher o fim, dando 
definição legal, de qual seja o merecimento 
e ,;;ervi~c.s recom.mendndcs ·na .consU.tuiç:io 
para Sena.dor; mas uma vez que temos de 
introdttzlr P1l·guma reforma na organisação 
do Senado, mui propria me parece a occa­
siito para especificar os empregos, e contra 
esta especificaçito n;io haverá duvida. Já ne­
nhuma encontrou a admissão de Substitutos, 
e com razão, porque esta mediíla, sem ·cau­
sar a menor dcspeza á :-Jação, previne o 
acontecimento mui passive! de não haver 
sessão por falta de ~ente no Senado, e en­
tão ficarão tambem suspendidos os tna,blli­
lhos de outra Gamara, porque a Constitui­
ção exige a installação de ambas com de· 
terminado numero. Deve tambcm entra.r em 
conta, que precisando alguns Senadores de 

cido, e provado e tal recon.!ICcimento, e pro- alguma tem!poraria ausencia, ,seja por mo­
va só póde verificar-se nas pessoas, que por !estia seja por outras causas, são comtudo 
algum tempo tiveram exercitado com distin­
cçito varias empregos. {) Deputado que hou­
l·er mostrado conhecimentos e solidez de 
principias; o Presidente que fôr elogiado 
pela Provincia, em que servia, ou estiver 
servindo; o Conselhe!·ro, ou Genéal que 
l!aul•er ser1·ido sem nota em sua longa car-

obri·gados a comparecer. pelo di,minuto nu­
mero a que está o Senado reduzido. Creio 
que esta reforma passará. Outro tanto nito 
direi sobre o argumento do numero dos Se­
nadores, cuja proposta escandalisou muitos 
ouvidos, parecendo horrorosa a suppos!ção 
de que jâmal;; houvesse no Senado Brazi!ciro 

reira politica, são as pessoas mais proprias uma fa.cç;io contraria ao bem da :-Jação. Sr. 
para oceupar os lugares desta Casa. O Se- Presidente, tudo quanto acont:ece entre as 
nado então representará a verdadeira aris- !\"ações cil•ilisadas, pcrmittido é su•ppõr, sem 
tocracia, aquella que consiste na reunião de offcnsa do caracter Brazileiro, que tambem 
virtud~s. sciencia. e riqueza; aquclla. que póde acontecer entre nós; e por isso se to­
ninguem póde calumniar ou destruir, e. que dos julgarem a proposito applicar algum 
fnz o melhor ornamento da Sociedade nos correctiro áquelle .mal, cam'O deixaremos nós 
Govcrno5 Constltucionaes, sejam elles :\fo- de o .fazer sem nota de lmprudcncla, ou ex­
nar.chicos ou Republicanos. Por multas ve- cessivo orgulho? Nas Constituições .~Ionar­

zeg tenho dito nesta Casa, que 1HÍO tendo eu ehica.s remediou-se o mal dissolvendo uma 
o dom da inYenção e. desconfiando sempre Gamara, e augmentando o. numero dos Pa­
de meus limitados conhecimentos, procuro res na outra. !\"as Constituições Republica­
por via de regra em· materlas de. administra: nas fazendo ambas as. Gamaras temperariaS 
ção e Legislação, apoiar m!n!Ias opinlõ.es no I e de curta duração. 
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O Su. Ar.J·;Xc.tn: - Eu peço, Sr. Presiden­
. te, que a votação da emenda seja pela div!sfto 
dos artigos, que e!Ia contém. 

Apoiada a divisão, o Sr. Presidente 
propoz á votação por sua ordem se os 
artigos 40, 41, 42 c 43 eram reforma· 
veis, e decidia-se que mlo. 

Entrou .em discusslio o paragra­
pho G." 

O Sit, V1~coxm~ m; C.tYitt: - Eu creio 
que este paragrapho está prejudicado, pó'rque 
o paragrapho 2", que dizia (leu), cahio, e por 
con.sequencia ficou isto prejudicado. 

O Sn. Ar.I,XCAit: - V ma parte do paragra­
pho não está prejudicada. :Passaram, etc. (leu 
o paragrapho). ~sto não cstJ!i prejudicad,o; 
agora a outra parte que trata da suppressão 
de algumas attrlbuições, sim, está prejudi· 
cada. 

O Sn . .Vrscoxm' 1m C.tvnC: - Na discus­
siio do paragrapho 2", que cahio, entrara,m em 
consideração todas estas questões; porém, 
quando não se julgue isso claro, o que quer 
dizer este parngrapho? (•Leu.) O que se pre­
tende é. exactamente o contrario do que está 
decidido, e que •foi. objecto de muito longa dis­
cussão, quer-se dizer: .;Niio existe senão Po­
der Executivo". 

A nossa Constituição, dando a comjletentc 
providencia para a Camara dos Deputados, es­
queceu-se do .Senado, e tal esquecimento deve 
ser reparado. A Camara dos Deputados pre­
feria. o exNhplo da · Republi-ca dos Estados 
Unidos; eu prefiro o das lfonarch!as Consti­
tucionaes, porque não vejo outro meio de evi­
tar um mal reconhecido. Os nobres Senadores 
que não admittem nem um, nem outro meio, 
ou devem apontar algum novo, e que preencha 
os fins, ou sustentar que o Senado Brasileiro 
é, e será sempre impeccavel; que os defeitos 
ou dclictos ccmmettidos nas Camuras da Eu­
ropa jamais apparecerão no Brasil, cuja sus­
tentação é de certo lncompativel com a modes­
tia, sabedoria e conhecimentos historicos deste 
Senado. Insistir na rejeição de todos os cor­
rectivos propostos sem lembrar algum outro, 
é verificar desde já a existencia de uma obsti­
nação contra a.q reformas de que temos Jal. 
lado como mera hypothese, deixando pois para 
a terceira discussão o accmscentamento das 
palituas que forem necessarias para tornar 
bem explicito o sentido da reforma de. qual­
quer artigo ou paragrapho, limito-me hoj.e a 
votar pelas emendas offerec!das por um nobre 
Senador para .fazer alguma alteração aa or­
ganização do Senado, especificando os empre­
gos, admittindo substitutos, e augmentando o 
numero de Senadores. 

O Sn. MAHQUJ'7. DE CAJ(Amr.rNts: - Sr. Prt;­
sidente: eu tambem sou da opinião do nobre 
Senador que acaba de sentar-se. A razáo que 
se extinguia nesta Casa para se extinguir o 
P~der 1\foderador, como um poder distincto do 
Executivo, era que os lfinistros ficassem res­
ponsaveis pelos actos do Poder :\foderador. 
Ora, como agora se diz, que não está preju­
dicado o paragrapho, porque o que se quer 
é que exista o Poder Moderador, mas que pas­
sem as suas attribuições para o Executivo, 
pergunto eu: passando para o Poder Executivo 
já não existe o Poder Modei·ador? Se passa 
para o Poder Executivo destruindo-se o Poder 
1\foderador, quero dizer, se pela combinação 
que se faz dclle passaram a ser do Poder Exe­
cutivo, nesse caso claro está que se destroe o 
Poder :\foderador, e que é contra o que a Ca· 
mura decidia, que elle não se podia destruir; 
mas se passando para o Poder Executivo, fica 
sempre o Poder Moderador, então não reme­
dela. nada, porque os actos que forem do Poder 

··lioderador, não slio actos do ExecutiYo, e ten-

O SJ(, Ar.ln:IDA ~; ALnUQr;ImQUI~: -- Eu 
votarei pela reforma do art. 40, mas não vejo 
necessidade de se •bol!r nos arts. 41, 42 e 43. 
Eu nào assisti á discussão, quando se offereceu 
esta emenda, .mas parece-me que, modificando· 
se o artigo 40, seria sufficiente. As pessoas 
que vierem alterar, hão de o fazer conforme a 
cxpcriencia os ensinar, porque daqui até que 
se filÇII. a reforma, haverá muita gente que 
falle c pense nesta materia. Eu mesmo na 
minha opinião escolheria o Senador de outra 
maneira, e diria que o que fõr Senador não 
pode ser mais nada; porque, de facto, quando 
se acaba este trabalho, fica-se muito cansado, 
c é necessario estudarem novas .materias, de­
\"ClldO ser muito constaute o trabal•ho do Le­
g!sladoi·. 

Julgada a materia suffi<:lentemente 
discutida, propoz o Sr .. Presidente á 
votação o paragrapho 5", salva ~ emen­
da,. c não passou. 
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do forr.a o artigo da coustituir;iio qu€ diz que I esta com a Cumara dos Deputaaos, e dfssol­
os Ministros só são responsaveis pelos actos vida el!a, esta1·a dfssolvlda a facção. O Sena· 
do Poder <Executivo, dirão elles com raz:io que do aqui não tem essa clientela que lia em In­
niLo são responsa1·eis pelos actos do Poder Mo- g!aterra, onde ha essa aristocracia feudal, es­
derador. ses homens poderosos, que até fazem guerra 

Uma de duas, ou o Poder :Moderador exis- ao Soberano; mas este Senado não pode ter 
te, ou niio existe; a camara que decidia que senão força moral, e se nell€ houver uma fa­
del'e existir, e deitou a baixo· a divisüo li mi- cção, hu de ser destruida pela Camara do,; 
tada só :1 tres poderes, e agora quer-se que Deputados, que tem um - .veto - sobre o 
os actos do Poder l\loderador tenham a refe: / Senado. Poderão responder-me que o Senado 
renda do éMinistro, quando a Constituição diz 1 tem tumbem um - veto - sobre a Camnra· 
que elle só é responsavel pelos do .Poder Exe· dos Deputados, e que por consequencia não SP 

cutiv~. Eu não sigo esta doutrina; entendo necessita da dissolução; porém, a Camara dos 
que o ::lf!nistro é rcsponsaYel por todos os Deputados e.st'á em mais contacto com a Na­
actos do Chefe da XaçflO, por isso um só não. ção, tem força fóra, e dentro da Casa, tem 
ha, que deva ter execução, que não seja en· pois um meio de formar uma facção tal que o 
tregue ao Poder Executivo. A Constituiçflo ac· J)oder que tem o Senado de pôr·lh€ o - ,.,)to 
crescenta que o )linistro nflo pode jamais es· - não seja bastante, o que se não dá a res­
capar {t responsabilidade, dizendo que a von· peito do Senado. Portanto, quando discorre· 
tade do Imperador verbal, ou por escripto era mos nas cousas, vamos ít origem dellas; eu já 

aquel!a. Parece-me, .portanto, que nada se re· disse outro dia que dentro de.sta ·Camara só· . 
medeia com a passagem do Poder :loioderador mente é que existe a sua força, fóra não te­
para o Poder Executivo, e que o paragrapho mos nada, o que acontece a respeito da ,outra 

· 6" está prejudicado. Entendo quanto a .mim Camara... (Tendo a este tempo o Sr. Alen­
que a Constituição por si mesma nos mostra car pedido a palavra pela Ordem, continuou o 
que estes poderes são distinctos uns dos ou· nobre Orador.) ·Não querem que diga mais 
tros. O Poder Moderador é o vigilante, é a nada? \'ou ligar-me (t .materia. 
sentinella que vigia todos os mais poderes, c Ou é destruido o Poder :'vioderador, ou 
mettido no ·Poder Executivo, seria <!ste que não é: se não é destruido, e se reune ao Poder 
vigiaria sobre si mesmo. Em uma :uonarchia Executivo, esta reunião não vale nada, por· 
lambem se não podem dar as attribuições des- que os :\Iinistros dirão: "'Esses actos süo t!o 
te Poder senão ao Soberano, porque uma vez Poder ;Moderador, e não do Executivo, logo nào 
que se dê a corpo diverso, destroe·se a :'vlonar~ somos responsavei~ por elles." Voto, portanto, 
chia, perde-se entào a inviolabilidade do Che· . contra o paragrapho, e digo que, estfl preiudl· 
fe da Nação, porque ha um Corpo que vigia cado. 
sobre elle. O Sn. Ar.}:Xc.\n: -Tinha pedido a palavra 

·Em uma ·Republica pode isto faz<!r-ee: pela ordem, para que se decidisse por \·otaç:io 
mas em uma •::IIonarchia nf1o se pode deixar de se este paragrapho está ou não prejudfcat!o. 
reunir áquelle .a quem se deu a in·vfolabil!dade Nós tambem já dissemos multa cousa contra 

• a attribuição tle vigiar. E!! e não entra na o que o 11obre Senador acabou de dizer. 
Admnistraçüo, está como fóra della, e vigia O Sn. VEilGUEillo: - Eu entendo que este 
sobro o .Corpo JJegislativo, quando sancciona paragrapho .nào está prejudicado. Existe o 
as Lefs, ou dissolve a ·camarn dos Deputados, Poder lfoderador, € agora trata-se do morlo 
dissolvida a qua.J, estr1 dissolvido o Corpo Le· de exercitar os actos deste Poder. Quer·se qu;, 
gfslativo. Vigia sobre o Poder Judfciario, J:: passe para o ·Executivo esse exercicio. Ora, to­
suspendendo os ::IIa.gistrados, mandando-os pôr 1ma;do isto assim lftteralmente, parece que est:i 
em ·processo, j[t moderando as penas da sen· I prejudicado, mas o pensamento de todos os 
tença ou perdoando, e 1'fgfa finalmente sobre I que trataram da materla fof que nào se sup· 
o Pode1· Executivo, demittindo os :lofinfstros de primissem as attribuições do Poder l\lodera· 
Estado. d é · or, c agora que se trata do modo de exercJ· 

Essa idéa de facçflo entre nós, no Senado, tnr css~ attrlbul~ões. ;o ,projecto dfz que 
ruio pode existir: seria necessario combinar-se ' passem para o Poder Executivo, mas eu niio 
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convenho nisso, e faço est!L emenda (leu). 
Nisto eu não faço mais do que reduzir a es­
cripta aquello de que fallou o nobre Senador 
que me precedeu. .Disse elle que essa era a 
intelligencla que sempre se tinha dado. Ora, 
o que faz esta minha emenda? •Xão toca com 
o Poder Moderador, quer que os seus actos· 
sejam referendados pelos lfinistros. Que isto 
é necessar!o, está patente a todas as luzes; 
porque quando assim se nii.o faça, veremos o 
Poder Moderador fazer o que lhe parecer. De­
mais, se este poder se combinar com o Senado, 
exiotirá urna facção, que o nobre Senador nega 
que exista hoie, mas que não uegará que possa 
existir, e onde irá a Constituição? Se as deli­
berações do Senado são irrevogaveis, ~ombina­
do elle com o Poder irresponsal'el, onde irfw 
as liberdades publ!cas? Acaba-se absolutamen­
te com a Constituição. Portanto, é necessario 
mais esta cautela, e por isso offercço esta 
emenda, 

O nobre Senador mandou á ::1-Iesa a 
seguinte 

Paragrapho 6." E' rerormavel o art. 132, 
para que os actos do Poder C\Ioderador sejam 
assignados por um :\finistro. - Vergueiro. 

Foi apoiada. 

O SIC. Ar.lrt:lllA 1~ Ar.IICQUEBQt:l~: - Sr. PrR· 
sidente. A questão é, se este paragrapho está 
ou nfto prejudicado: eu entetJ.do que não esr.l'L, 
posto que a sua materia já foi muito debatida, 
quando se tratou do paragrapho 2•; não se 
poderá dizer na:da de noYo; comtudo, não está 
prejudicado, porque o paragrapho que cahio 
queria que existissem só tres Poderes, mas 1 

agora que os quatro existem, pode cada um 
delles ser exercido por tres ou quatro pessoas. 
Trata-se, pois, agora de ·uma razão de conve­
niencia, isto é, se convém ou não reunir as 
attribuições do Poder :1-Ioderador ás do Poder 
Executivo. Sobre este ponto, digo eu, que não 
c.stá prejudicado. 

nado; e· como se ha de ag-ora fazer esse amai· 
gama? Sal I' o se Yamús fazei: aqui como um 
Rei em Inglaterra, que reunia a si o Pontifi· 
cado, e ainda assim mesmo as suas prerogar.J­
Yas ficaram separadas. E como é que se pode 
fazer essa metamorphose? Como se pode fazer 
~sta operação? O que se quer é que o Poder 
Moderador não ten-ha a prerogati I' a de dissol­
l'er a ·Camara dos Deputados, mas para isto 
basta que os Ministros digam não queremos 
assignar este Decreto, visto elle não poder 
fazer o que se faz na Inglaterra, que é o Rei 
ir com o seu .:\fanto dizer: "Está dissolvida a 
Camara." 

Perigo nenhum pode haver nos actos do 
Poder .l\1oderador agora, porque na Lei da crea­
ção da Regencia está cortado tudo isto. Por­
tanto, nenhum medo devemos ter de abusos, 
e logo que o Impera-dor tiver a idade compe­
tente, então se providenciará be.m isto. 

Dada a ·hora, fi.cou adiada a discus­
são. 

O Sr. Presidente deu para ordem 
do dia: 1", a Resolução da Oamara dos 
Srs. Deputados, autorizando o Gover­
no a mandar receber ouro na Casa da 
:1-loeda desta Côrte, para o reduzir "­
barras ou a moedas. 2'', as duas Re­
soluções da mesma Camara, tomadas 
sobre outras do Conselho Pro\•incial 
da Bahia, relatiYas ·á creação de \'a­
rias Yillas, e ao estabelecimento de 
um pharol na barra da Cidade; e em 
ultimo lugar as emendas do Codigo 
do Processo .Criminal. 

Le\•antou-se a Sessão 
duas horas da tarae. 

depois 

SESS,\0 DE 23 DE JUN•HO DtE 1832 

PRESIDENC!A DO SR, llE:>'T-0 DAIIIIOSO 

das 

O Sn. V!sco;o;m-: ut: C.IYn(:: -Não convém 
admittir-se Isto. Pois se se declarou que n:io 
podia subsistir a proposição de que a Consti­
tuição reco!Jhccerin sómente tres Poderes, n 
consequencia é que ha de reconhecer o outro 

Poder tal qual existia; ficou pois el!e com o 
que tinha, nem um só ponto se tirou a· esse 
Poder. Esta é que foi a !ntelligencia do Se-

Dtscusslio ria RcsOilução que rmtorizn o Gover· 
1w n m.andar receber Oltro na Ca~a ria ,1foe­
da ria 06rtc pam o reduzir a barras ou 
m.or?rlas - DisL~tssrio rias e?IHmrla,v rio ao­
digo do PJ'occsso. 

Fa!laran1 os Srs. Senadores: - Borges, 
10 vezes; Gomide, :1-I. de :.\laricft, Duque Es-
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trada e VIsconde de Alcan tara, 2 vezes; l\>I. 
de Caravel!as, 9· vezes; 1" e 2" Secretarias, 1 
rez; l\1. de Inhambupe, 3 vezes; Verguciro, 5 
vezes; Carneiro de Campos e Ol!veira, 4 ve· 
.zes; Rodrigues de Carvalho, 8 vezes. 

Aberta a Sessão com 27 Srs. Sena­
dores, approvou-se a Acta da anterior. 

O Sr. 3" Secretario deu conta do 
seguinte 

EXl'.fo;OII~X'l'i=: 

Um ·officio do l'Íiinistro do Jmperio, rcwat­
tendo outro da •Camara ::11unicipal da Vil!a 
de Jacarahy, em que ·manifesta o voto geral 
do seu Município de conformidad~ com toda a 
Provincia de S. Paulo, a favor das reformas 
da Constitui~ão. 

Duas Representações das Gamaras ::l!unicl­
paes das Villas de Castro e Hapininga da dita 
Provincia, igualmente a fa1•or das mesmas re­

formas. 
Foi tudo remettido lt Commissiio r!e 

Constituição. 

Uma felicitação da Gamara :Vlunicipal da 

querlmento do Tachygrapho Victorino 
-Ribeiro de Oliveira e Silva, pedindo 
a conserYaçflo do vencimento que ti­
nha. 

Foi remettido á Commissão de Fa.· 
zenda. 

Primeira JW1'11: 1/a Or1/c'm 1/o Dia 

1" dlscussilo da Resolução da Gama­
ra dos Deputados, autorizando o Go­
verno a mandar receber ouro na Casa 
da :Moeda desta Côrte, para o reduzir 
a barras ou moedas. 

O Sr. Gomide enviou [L Mesa o se­
guinte 

nEQTJEnnm~-ro 

Requeiro que 1·á â Commissào de Fa7.enda 
o projecto em questão. - Gomirle .. 

Foi_ apoiado. 

O Su. Boll!iJ~s: - Eu .não sei que. tenha de 
dizer a Commissão a este respeito; dii"á por­
Yentura a Commissão que o Projecto nilo ~ 

Vil la de S. Francisco de Paula da Província util? Creio que não, porque trata-se de tomar 
do Rio .Grande do Sul, pelo motivo da prescn- uma medida para se a.rrecadar um rendimen­
te reunião do Corpo Legislativo. to, com que se niio contava; porque o ouro ew 

pó; que tem chega,do no Rio de Janeiro, est.ii 
Foi recebida com agrado. li!•re do Registro, e não ha esperança de que 

., se paguem os cinco por .cento: com esta lei, po-
·Dous officios do :Ministro do •Imperio, um rém, pode ser que haja quem queira reduzil-o 

participando em resposta a,o officio do Sena- a barra, pelas commodidades que ella offcrecl." 
do de 18 do corrente, que officiara ao Thesou- sobr o ouro em pó; e demais esta lei é de elo': 
ro Publico para a e'xpedição das convenientes periencia, v.er-se-ha o resultado que el!a pro­
ordens, afim de·receber o Sr. Senador Viscon- duz: a materia é, portanto, muito clara, e so­
de de A! cantara o seu subsidio pela Provin.cla bre e lia não tem a ·Gamara cousa alguma que 
do :1-Inranhão, não obstante ter sido incluído 1 dizer. , . 
na •Relação dos Srs. Senadores, que o recebem O Su. GolrJm~: .L E' de interesse nacional 
nesta ·Côrte; e outro remettendo o officio do 
Prsidente da. Província do •Ceai"â, que acom­
panha um requerimento de :1-Iartinho de Bor­
ges, negociante da mesma Provincia, no qual , 
pretende ser relntegra,do nos Direitos de Ci­
dadão Bms!leiro, de que se acha privado. 

Quanto ao primeiro offlclo, ficou o 
Senado 'Inteirado, e o segundo, remet­
teu-se [L Cómmissão de Constituição 
com todos os papeis relativos a um re· 

que esta materia seja melhor examinada. De­
terminou-se que o ouro em pó possa ser recé· 
bido na Casa da ::1-Ioedn, ainda que não vc~b 
acompanhado de gula: daqui parece segu!J' S) 

que se permitte o vir o ouro sem gula p!ra 
o Rio de Janeiro: ora, se isto assim se cnt~n~ 
de, não se dá mais uma aberta ao estra1·io? 
Dá-se, pois que depois de passar os Registras. 
com o pretexto de vir entrar na Casa da ,\o!c;!da 
do Rio de Janeiro, para pagar aqui os cinco 
por cento, poé!e daqui exportar-se facllm.:lte, 
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sem receber a Xação o direito cm parte alga· 
ma; este, c outros inconvenientes é ncessu··i3 
que sejam examinados na Commissão, porqu ·' 
a materia ~ ponderosa e exige meditação: ta•u. 

·!Jcm fica desfalcada a Província de :Minas em 
suas rendas, que passam a entrar immcdiata 
mente no 'fhesouro. 

do S<tbará chegou u apresentar tres ouças !le 
ouro; com tal insignlficancla, como :;e pOUL 
dizer que o ouro que se fundir no Rio de J a 
neiro desfalca a J:'rovlncia ~ O ouro, vindo tll 

Minas, vende-se hoje publicamente, não ha es 
crupulo algum lle tal estravio. Eni uma pala 
vra, a Provincia de .Minas, nada tira actua~ : 
mente do rendimento dos cinco por cento do 
ouro, e com esta medida alguma cousa pode 
lucrar, porque até lhe pode ser remcttido o 
rendimento, proveniente do ouro, que dalll 
vem. lsto tudo é ela!'() e torno a dizer, a Com· 
missão nada tem a .fazer sobre a materia. 

O Su. BouGI~s: - A lei não diz que possa 
l'ir o ouro sem •pagar direito nas .-.\linas; .tra· 
ta-se do que foi extraviado, e se acha no Ric' 
de Janeiro; o que faz é permittir que e.•~3 

aqui recebido a pagar os cinco por cento, 
torno a dizer, isto é claro, c a Commissão uã 1 

pode aclarar mais a materia. 
O .Sn. .:I'L\uQu~ DI' C,o\lt.wEL.LAS: - Eu 

creio que o nobre Senador autor do requel'i· 
wento não nega a utilidade da lei, mas quP.r 
a materia mais bem examinada; parece-me 
que e!le receia que, deixando o ouro de pagar 
o imposto em .11-linas para o pagar aqui na 
.:I'Ioeda, de.ifalca as rendas daquella Provinc!a, 
em beneficio desta, assim como aconteceu ao 
algodão, que paga o dizimo aqui em detrimeu­
to da .Pro\·incia, cujas rendas se diminuem, 
c podendo ter sobras, pode não ter com que 
faça as suas despezas. Eu não sustento isto: 
só quiz desenvolver a materia. 

O Sa. Goli!DE: - O mesmo nobre Senador 
tem desenvolvido mais algumas idéas que não 
se acham no Projecto, e a Commissão mais 
desenvolverá, é portanto necessario que o Pro· 
iecto lhe seja remettido: materia desta natu· 
reza não pode ser .tratada senão com medita· 
çiio, o que se não faz bem discutindo-se aqui. 

O Su. .M.utQ ui.:z DE CAJ:.t vJ,Lt.AS: - h u 
não sou de opiniiio que o Projecto vá .á Com· 
missão; só me tinha levantado para dcsenvol· 
rcr o argumento do nobre Senador. 'l'od.as as • 
reflexões que a Commissiio possa lu~er j}odem 

. mui bem apresentar-se aqui cm <.:omrnissão 
Geral. lias o nobre Senador que se oppüe a.c. 
J't:querimento, diz que não vem ouro senão da 
Provincia de Minas: isto é que cu creio não 
ser exacto; vem ouro de Goyaz, de )latto Gros· 
so, do Espirito Santo, e tem tambem vindo do 

. Rio Grande, mas a desgraça é que o ouro esta 
como Oti diamanteti, de que a Fazenda Publica 
nada lucra; ora o que eu noto, é que não vejo 
aqui na Resolução !allar·se em cinco por cento, 
e por isso seria preciso accresce.ntar-sc aigu· 
ma cousa, que esclareça a materla; ma·s não 
julgo que para isso seja preciso ii· o Projecto 
ú Commissão, pode mui bem fazer-se aqui a 
emenda. · • 

O Sn. Bonm:s: -Esse argumento não tem 
para mim força; porque, se a Provinda tiv~r 
ubundancia de um genero, hão de os habitan­
tes ser obrigadús a vendel·o dcntr<> da mesma 
Província, tenham ou não tenham compradores 'i 
Uma tal determinação seria o maior garrote, 
que se podia dar ás Provincias: o eX€lllPlo do 
algodão não pode applicar·se; sabe-se que o 
ouro não é producção do Rio de Janeiro, c o 
algodão tanto pode . ser desta como daquella 
Província. Diz o nobre Senador que os cinco 
por cento, pagos no Rio de Janeiro, desfalcam 
as rendas da Provincla de ~Unas: primeira· 
mente, o ouro que está no Rio de Janeiro já 
não deixa em tempo algum lucro 11. Provincia; 
mas, prescindindo disto, se o. imposto, pago 
no Rio de Janeiro, devesse entrar nas sobras 
de •Minas, fica no Thesouro, para onde as so· 
llras ha1•iam de ser enviadas, c se a Provinc!:l 
tii'Cr desfalque tal, que lhe não chegue a sna 
rcnrla effcctira. para a dcspcza, ella rcclama.rà 
e o Thesouro ha de fazer-lhe os precisos sup· 
prlmcntos. Esta disposicão é sem duvida muito 
util á vista do estado decadontc cm que se acha 
as casas de Fundiçãc. da Provincia de Minas. A 

O Sn. 1\tlitQci~ DE c.\IAJuc.i.: - Eu tambem 
não sei o que possa fazer a Comwissão: sup· 
ponho que todos que levarem ouro ú :lloeda, 
não tendo pago os direitos em ;llliuas, p:1garào 
aqui, do que se tira algum proi'Cito para o 
Estado; e os possuidores têm o meio de rc· 
duzlr ouro a barras, o que sem duvida lhes é 

mais vantajoso que tel-o cm pó, pura " renda. 
Eoton certo uc: que no Rio de .Janeiro ha muito 
úuro em pó; admittindo-se na Casa da l\loeda, 
;,muistiados o.s propriotarios, obtcr-sc-h:L um 
lucro ·que estava perdido pam o Estado. 
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muito bem fundacla, aqui é que cxi~te o mer­
cado do ouro, nflo ha outro, c aqui por col!,e· 
qucncia devem ser pagos os direitos. 

Foi o projecto approvado cm 1" di~­

cuss;lo para passar cm 2", que te\'e 
logo lugar. 

O Sn. :\IAitQUEZ !JI; I:n-rAll.llUl'I~: - E' in· 
dispcnsavcl que se dê algum remedia á falta 
que se experimenta na cobmnça desse direito; 
que sendo no outro tempo de maior monta, 
hoje está reduzido ao que disse já o nobre 
Senador a reopcito da fundição de Sabari\., que 
apresentou trcs onças; todas as mais casas de 
runclição cstllo no mesmo ou peior estado. 

Reduzia-se o qtilnto, que corresponde a ~O 
por cento, a cinco, na esperança que, com a 
diminuição do direito que pagasse melhor, 

O Scl. Boum;s: - Diz un! nobre Senador 
que eu affirmara não vir ao Rio de Janeiro 
ouro senão de Minas; entendeu-me mal o no­
bre Senador, pois eu muito bem sei que Vl:'ill 

de outras partes do Brasil. O que eu disse foi 
que o ouro, que apparecia no Rio de Janeiro, 
não era tirado nesta Provineiu; se !aliei no 
ouro das :\Unas, entendi por :\finas todas as 
provincias Mineraes. Vindo agora á materia 
da Resolução: diz o artigo que o Governo í!ra 
autorizado a mandar receber ouro na Casa da 
Moeda desta Côrte até o ·fim de Junho de 1833, 
posto que não acompanhado das guias compe­
tentes para o reduzir a barras ou a moeda.1, 
eobrando os devidos direitos. Eu não encontro 
aqui obscuridade alguma para que seja ncc"~· 
saria explicação. Se o ouro trouxer guia nad~ 
paga; c se a nfto troux_er, paga os cinco por 
cento, que unicamente se podé entender pelo~ 
devidos direitos que tem logo ruais que ponde­
rar, ou cxpJ!.car a Commissão? Sobre a con;·e 
niencia 'da medida, eu creio que nada ha a cE 
zer, porque dessa conveniencia ninguem d·r· 
'vida. Ainda encarada a medida Jlelo lado uc' 
c'omm<Jdo publico, ella é vantajosa, porque o 
:\fineiro tem mais commodidade em fundir o 
seu ouro no lugar do mercado, onde sempre 
tem de vir, ou mandar para dispor delle, dil 
que ir a uma das Casas de Fundição da Pro· 
vincia lfineira, que não existem senão em c~r· 

mas aconteceu assim, porque se passivei ain· 
da apparcce menos ouro do que até então, de 
modo que hoje nem chega o rendimento para 
pagar aos empregados nas fundições. Houve 
outra providencia para que ningucm pudesse 
vender mais que 10 oitavas de ouro em pó,. 
mas nenhum effeito produzia taDl'bem essa 

tos pontos; portanto, havendo a ganhar tanto 
da parte da Nação, como do :\Iineiro, não se 
pode duvidar da utilidade da Resolução, c sen· 
do a sua disposiçflo muito clara, nada terr. 
que fazer a Commissito. 

O Srl. l\1AuQuFJZ m; CAnAmLr..u;: - Eu 
percebi o nobre Senador dizer que só vinh~ 
ouro da Provincia de :IIinas Geraes, mas ·l;n. 

da depois que, com a sua expJ.icaçã.o, exclu~ 

o Rio de Janeiro, cu ainda digo que esta P:-o 
vincia não é exceptuada; todos sabem que 
Cantagal!o, que pertence á Provincia do Ric 
de .Janeiro, produz ouro. 

o· Su. 1" SI~CIU~'l'.\UIO: - Eu Voto pelo Pro· 
jccto, porque me parece muito util, c tenho 
aqui um annuncio, feito pelo Provedor d:t :l!o~-

. tn, talvez feito j(l cm conscC]uencia de ter p:t•· 

sado na' Carnnra dos Deputados eosa Resolu· 
ção; já se conta com ella c eu estou conven­
cido de que ha de produzir bons effoltos. 

O Su. BoJWJ~s: - Eu tambem voto peln. 
Resolução: c !la é além do que j(L tenho dit•c 

providencia, c as cousas ficaram no mesmo 
estado. 

· ·Eu estou em que o Projecto deve passar; 
faça-se esta tentati\'a ao m·enos, para se ver 
se se tira alguma van tngem·, porque de certo 
ella nada prejudica. 

O Su. liAnQ'UEZ m> ::\1.1Hid.: - Eu · acho 
conveniente que passe o Projecto, mas creio 
que convém declarar uma cireumst.:incia. 

A Resolução diz que o ouro que possa re-
dnzir a barra ou moeda, pagando o competente 
direito, mas qual é o competente direito? Para 
a barra sabemos nó.s que sfto cinco por cento, 
mas se se reduzir a moeda, tem de pagar a 
senhoriagem, e como esta é differcnte para os 
quatro mil réis, e para as meias dobras, n;lo 
se declara-ndo isto, fica a duvida do qual será 
a moeda, c que o cunho se fará, c por cause· 
~ncncla qual a cunhagem que o dono do ouro 
tem que pagar . 

O Sll. Borwrcs: - E' mister que esta ma­
tCJ'Üt se explique melhor. Eu creio que o pos· 
suidor do ouro em pó nenhum prejuizo tem 
t!c o reduzir a barra, porque quando o tenha 
de vender çm pó, n;lo pode alcançar o mesmo 
preço que, vender em barra, tJOrquc a barra 
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tem o quilate calculado e j(l se acha purificado 
das impuridades que contém o ouro emquanto 
está em pó, e quem compra l'az todos esses 
dcscon tos, o vendedor não scn te prejuízo al­
gum em aceitar a barra, tendo pago os 5 "I"• 
porque obtém na renda um preço que lhe 
compensa o que pagou na fundição, salvo se 
ha algum dolo na moeda, como j(L aconteceu 
em :Minas, segundo me communicciu um pre­
sidente que ali! esteve. Quanto á. cunhagem, 
a· mela dobra paga í 'I" proximamente, e a 
moeda velha mais de 20, em razão de ser uma 
moeda provincial; mas que prejuízo virá. ao 
dono do ouro se llC lhe dá a escolha do modo 
com que o quer, se em barra, se em moeda; 
e que especie de moeda, se elle vir que tem 
prejuízo cm aceitar quatro mil réis ou 6$400, 
não ceita e pede as barras, c só escolberá as 
moedas no caso cm que tenha no mercado um 
valor que lhe cu·bra a senhoriagem. A Xação, 
por outra parte, sempre lucra, porque, se re­
duz o ouro a barra, ficam-lhe os 5 "I"• e se a 
moeda tem a senhoriagem; e demais, ficam­
lhr as cscnvilhas, que sempre dfio alguma 
cousa, apezar do methodo ainda muito imper­
feito de as apurar na nossa Casa da :Moeda. 
)l'ão vejo, portanto, nada a emendar na Resolu­
ção, e tanto mais que esta medida não é mais 
que um bom ensaio de que a experiencia mos­
trar:\ o resultado. 

O Slt. V!mGL"Emo: - _-\. Resolução parece­
me tüo justa, que se eu fosse empreg-ado na 
Casa da ~ioeda, eu a poria em execur,ão inde­
pendente ele lei alguma. O proprietario do 
ouro denuncia-se, e diz que o tem extraviado, 

portanto nfio deve ter duvida cm passar; e!la 
é util porque se truta de evitar u1u desenca­
minho cJc um d·!reito que se nüo pode cobrar dP. 

uutro modo. 

Foi approvada a Resolução, 
passar á ultima discussão. 

para 

•Discussão da Resolução da Camara 
dos Srs. Deputados, tomada sobre ou­
tra do Conselho da Bo.il!a, sobre um 
pl!arpl. 

O Sn. BonGEH: - Creio que já. aqui passou 
uma Resolução sobre um pharol para a Bahia; 
não sei porque agora se repete a mesma ma­
teria. 

O Sn. 2" SI,CHE"r.\nro: - O que passou foi 
para o morro de S. Paulo, que dista 14.lcguas 
da barra; este, porém, é para Santo Antonio 
da Barra, porque na entrada da Cidade o phll· 
rol que existe, é um candieiro, que um preto 
acceude e pelo que ganha uma pataca por dia. 
A Junta do Commercio deu 10:000$000 para 
este est:J;be]ecimento, mas por occasiii.o do res­
gate da moeda de cobre, este dinheiro foi en­
golido não sei como; o caso é que ellc já não 
existe. 

Posto á. votaçiio, foi approvada ~ 

!Resolução, para subir á Sancção Im­
perial. 

. Discussão da Resolução vinda dtl 
Camara dos Deputados sobre outra do 
Conselho Geral da PrO\'incia da Ba­
hia, creando quatro v!llas nas Comar· 
cas de .Tacobin.a e da Barra do Rio de 
S. Francisco, sem debate foi appro­
vado para subir. :1 Sancção Imperial. 

Segunda parte da Ordem do Dia 

Discussão das emendas tio Cod!go 
do Processo, ao que disse 

c que quer pagar os direitos, que razão poderia 
ha;·er para que este ouro não se fundisse na 
Ca~a da :\Iocda, pagando os -competentes di· 
reitos? A Resolução diz que deve pag~r os 
devidos direitos, o ouro que fôr reduzido a 
barras ou a moeda: a intclligencia é clara, 
porque os direitos j;1 estão estabelecidos nu 
competente legislação. Se o ouro é reduzido 
a ba.rra, paga 5 fl!u, c se a moeda, paga a se­
nhoriagem, que corresponde á especie cm que 
se funda. Ora, o proprietario no1o será tão 
ignorante, que escolha uma moeda que lhe 

O Sn. Plll,il!DI~XTE: - E' ne~essarlo que 
o Senado preliminarmente decida uma questão· 
de orJcm; convénl saber se esta discussão de 

dê preJuízo; elle fará o seu calculo para de­
clarar o niDclo como quer o seu ouro reduzida. 
Eu estou ainda que haverá quem queira moe· 
ria: em outro tempo não aconteceria Isso, mas 

. hoJe ha de haver quem a aceite. A Resolução 

toda; estas emendas· juntamente, ou uma por 
uma. 

Docidio-se ~uc se lli'scut!ssc cada 
uma em separado. 

Art. 115 do Projecto. 
Foi approvado sem debate com súa 

emenda. 
Art. 116. 
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O Sn. :VL\ItQL'J'z nE I;o;JJA.I!HD!'E: - A' Com· 
nrissiJo JJfll'üCI:ll n.:t \'Cl'dadl'! mnito gra_v?so im· 
por Ulll onus tão J>eH:Hlo como o so!lr.ltarcm· 
se pass:Lporr.cs a cada passo, e por i.ss~ tratou 
ue · eomblnarcm·sc no negocio de manctra que, 
atautcl:LJHlo·se a fuga dos criminosos, se nã_o 
deixassem os Cidadãos com demasiadas ext· 
;;encias policiacH; deste modo limitou-se a pro; 
\'idcncia (L apresentação pessoal ou JlOr cscrl· 
pto ao .Tt:íz para o que se fõr estabelecer de 
novo em um districto de paz. Julgou-se tam· 
bem ~onvenicnte mudar as palavr:ts - será 
conduzido - em - será chamado - porque O, 
tlizcr·sc que um cidadão seja conduzido, en· 
tende-se que vai debaixo de vara, o que se não 
tlevc suppor neccssario se não quando bn 
dcsobcdicncia; por isso julgou a Commissão 
mais proprias essas palavras - será chamado. 

ti1·er· commettido crlme qUQ mereça maior 
p~na que a de seis mezes de PrisfLO ou desterro 
pal'a 1'6rn da Comarcu: c nesses casos mio é 

de presumir que nenllum homem se vá domicl· 
:iar em um lugar publicn:mcnte; assim ó que me 
par<•cc ·que ficava clara a disposição. 

O Su. ·Co~u;-;}:JRo DI~ CA~IPos: - Eu assento 
Que se deve fazer estas excepções em ordem 
inversa: .porque o homem .a quem fór facll 
mostrar que niio ó criminoso, por exemplo, 
com uma rolha corrida, para que se lhe ha 
de exigir fiança, ou passaporte? E!lc tem, com 
a ·rolha corrida, destruido o principio de sus· 
peita; na falta disto é que poderá recorrer ao 
fiador ou ao pasasporte. Além disto parcela· 
me necessario que se dlcesse qual será a multa 
que o Juiz de Paz deve Impor; porque, como 
está o artigo, parece que fica á discrição do 
Juiz; do que muito pode abusar. Eu recordo· 
me da idéa de um Orador da Inglaterra, que 
julgando muito utcis os Juizes de Paz, para a 
Administração da Justiça, apresentam por ou­
tra parte muitos abusos, pela facilidade com 
que podiam despejar um Cidadão do seu do· 
micilio: portanto, sendo-nos multo util que se 
ponham providencias para se não admittlrem 
nos districtos pessoas criminosas, é por outra 
parte nccessario que os Juizes de Paz não com· 
mettam abusos, vexando Cidadãos a quem fo· 
rem desafrectos: e por isso me parece ncces· 
sario que não se deixassem estas multas sem 
se lhes fixar quantia determinada, ou que fos· 
sem calculadas ·por meio de Arbitras. 

Foi approvado o art. llG na fõrzna 
da emenda. 

Art. 117. 

O S11. "'L\RQ'GF.7. m: CAnAnr.us: - Esse 
arti;;o estabelecendo em geral quando o Juiz 
!leve ordenar que o cidadão se retire do seu 
districto, marcando-lhe prazo, com pena do ser 
expulso debaixo de prisão, põe a esta regra 
duns excepções: 1', quan·do se apresentam pas· 
sa1)ortes, e na falta, se der fiador conhecido, 
e de probidade, que se obrigue a apresental·o, 
sujeitando-se a uma multa, se o não fizer; 2•, 
pro.-ando-se que o homem não tem crime. 
Eu queria isto mais claro. Como é que se ha 
de perguntar ao homem qual é a razão por 
que se muda? Elle dirá que se muda llorquc 
quer, ou porque niio gosta do iDistricto em 

·que tem vivido.· Eu reduziria estas excepções 
a. trcs circumstancins. 1•, se apresentar pas. 
saporte; 2", se na falta delle der fiador de re­
conhecida probidade; 3', se mostrar que n1io 
tem .crime; deste modo a 1' circumstancin ex­
clue a necessidade das duas outras, assim 
como a 2' exclue a 3•, ist,a é, o que aprcsonta 
vassaportc não tem ele dar fiador, nem de· 
monstrar que não tem crime, porque se tlvcs· 
se ·não Jlo<lin. cbtcr esse passapot·tc; se por~m. 
der um fiador capaz, que responde por sua 
contlucta, não tem tnmbem nect;ssidade de 
justificar que não tem crime, pois ainda tendo, 
se poderia dclle livrar solto em todos os casos 
<Jlie a Constituição marca, isto •\ qunnt!o não 

O Sr.. MARQUE?. DE C,\IIAYELLAS: - Trata­

rei primeiramente da ordem em que devem 
ser postas as excepções; c depois direi o que 
entendo acerca das multas. O nobre Snador 
julga que a 1' excepção dever[( ser o mostrar· 
se, que o homem que chega a um districto 
para nelle se domicillar não é criminoso. Será 
facil o mostrar-se livre de culpa c homem que, 
dentro desta Cidade, se mudar de uma Fregue· 
zia para a outra; mas não tem a mesma fa· 
cilidade o que mora no Ca.mpo, e longe do~ 
Escriv1ies, que faliam á folha; neste caso ê 
mais facil o passaporte por depender s<l de ir 
ao Juiz de Paz; c em geral é sempre mais fa· 
roravel ir no Juiz, do que correr uns poucos 
de Escrivães, depois de ir ao Juiz tirar o 
mandado de folha. Quanto {L multa, eu assen­
to que não é neccssar!o npplicaçfro, porquP a 
l,ef dos .Tuizcs de Paz marea o limite das mui-
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tas, que elle pode impor, que não é excessivo 
Conheço a possibilidade dos abuso.s destes ~­
zes, e com effei to j-á t•1m abusado, pr•!nclpal­
men te os do Campo, de quem j(L têm v,fndo 
multas queixas; ainda hontem aqui se d!str!­
bulo··um pa)rel em que apparecin um grande 
queixume de um Juiz de Paz; mas com estes 
abuso.s não devemos contar na lei, porque se 
põe outros correctivos, chamando o lulz de 
Paz (L responsabfl!dade. 

Foi approvado o artigo na fórma da 
emenda. 

Art. 118. Foi approvado sem de­
bate. 

Art. 119. Com duas ·emendas, uma 
impressa c outra do Sr. Verguelro, 
offereclda e adiada na Sessão de 10 de 
Maio. 

fóra do Imperlo, e pode defraudar a terceiro 
com sua ausencfa; a mesma Consti-tuição quan­
do dá liberdade a todó o cidadão para sallir 
para fóra do Imperlo, levando comslgo os seus 
bens, resalva os regulamezi tos policiaes, e pre­
juizos de terceiros, e portanto, se fosse livre o 
sahlr fóra do Imperlo, sem passaporte, uão se 
•atlsfazla a Constituição, porque se não havia 
o melo de ficar certo o Governo se havia ou 
não prejulzo de terceiro. Até agora os que 
sabiam para fóra e mesmo os que passavam 
de uma para outra Provinda por mar eram 
obrigados a tirar passaportes, sendo estran­
geiros, até viajando _pel,o Interior. ·Se, porém, 
se qulzer dispensar esta exigencia aos estran­
geiros eu não me opponho, apczar de que me 
parece que os naclonaes rlevein ···gozar sempre 
de mais franqueza do que· quem o não é, com 
os estrangeiros ha mais motivos de vigilanc!a; 
é Isto o que se pratica em todos os paizes; eu 
hão vejo razão para nos aJustarmos do que 
geralmen-te todas as Nações têm julgado neces· 
sario, para sua segurança Interna. 

O Sn. OT.Imrn.\; -,Eu julgo que não deve 
haver d!stlncção em quem viaja por den­
tro do lmperio, em ir por terra ou por mar: 
ha de dar-se pasSaporte livre a quem vai para 
Minas, e lia de exigir-se passaporte a quem 
vai para Minas, c ha de exigir-se passaporte a 
quem vai para o Rio Grande, ou para a iBah!a 1 

Tanto viaja pelo 'fmper!o quem anda de um 
modo como quem anda do outro, porque em 
nada mudam as circumstancias, quanto (L ne­
cessidade do passaporte; julgo portanto que 
se deve emendar o artigo, e para isso eu man­
dare! ú mesa a seguinte 

O Sn. Or.JvF.mA: - Eu não .sei q.uc · diff•:· 
rençu se ,possa .achar, para se dispensar aos 
Brasileiros que viajam por te!'ra o passaporte, 
c querer-se que o tire quem viaja por mar, 
indo em um e outro caso para lugares do Im­
perio; se eu vou para o Rio Grande e Pedro 
vai para Minas, ambos nós vamos para dentro 
do Imperlo; se eu vou em Navio Brasilei~o 

com lfestre e tripula~ão brasileira, assim como 

Ao an. 119. O Brasileiro que, por mar ou 
por terra, viajar dentro do Imperlo, não é obri­
gado a tirar passaporte. Salva a redacção. -
o;ivcira, 

Foi apoiada. 

O Sn. CAnxt:rno 111' CAlJI'oH: - Eu me in­
clino á emenda do S. Vergue!ro, porque quem 
viaja por terra pode dispensar o passaporte, 
afim de fac!l!tar as communicações do commer· 
'c! o no jn terfol\ e em qualquer parte que che­
gue pode duvidar-se do seu .comportamento, e 
cx!gir·se a segurança da sua pessoa; não acon· 
tece assim a quem viaja por mar, pois que não 
est:t nn me~ma raziw; sahe realmente para 

· Pedro vai para :Minas com ani·maes seus, "gu 

_ alugados a Arrleiro Brasileiro, porque hei de 
tirar passaporte e Pedro não? Não vejo razã.J 
alguma para tal d!fferença. Nem que resulte 
outra utilidade ·mais, que aos Offic!aes da So­
cretar!a, que por isso recebem pingues c moi u­
mentos. Mas isto, Sr. Presidente, não é mo­
tivo; o interesse particular de,·e ceder ao Pu­
blico, tudo o mais é odioso. 

O Sn. BoRur~s: - E' no sentido em que 
está a emenda que o nobre Senador apresenta 
as suas reflexões, c não se! onde es~eja a du­
vida! O artigo diz - Qum viaja nãó tira pas­
Raporte - e a emenda accrescenta - dentr. 
do Imper!o. Quando se sahe para .fóra é Qll ~ 

se requer passaporte. 
Appareceu, porém, outra obJecção, d!z~n­

do-se que restava saber se a disposição com 
prchcnclia naclonacs c CHtrangc!ros, ou naclo· 
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naes com exclusão de c;;trangeiros; eu dlrc: 
a isto que a Constituiç;io eomprehende ;;óm~n 
te nacionaes; c emquunto a estes, nen!l•liP.:J 
duvida ha, que u emenda está conforme; col\t 
cs estrangeires, porém, é necessario qu'l o 
Go,·erno tenha ,·igilaneia, por isso que se t:'l· 

ta de pessoas que nflo são conhecidas. Se a 
Camara acha comtudo que se deve fazer tu'll 
bem extensira aos estrangeiros, é outra ques· 
tão; no meu entender elles devem viajar cnm 
passu1iortes; a respeito porém dos nacionae~ 

emquanto \'iajam pelo lmperio, deve acabar· 
se com este embaraço; eu voto pela emcnuü. 

e será utll acabar com esta cautela? O que 
agora se exige é que quem fõr de novo residir 
em um Districto de qualquer Juiz de Paz, este 
lhe pr()cure o passaporte, lhe peça fiador ou 
exija uma .pro\'a de que não é criminoso; 
mas o que fará a respeito de um homem que 
lhe diga que vai viajar? Nada pode fazer; 
deixa-o f.r livremente; mas se este homem fõr 
um criminoso, um bancarrota fraudulen· 
to não pode ir deste modo de Provln· 
eia a Pro\'lncia, até achar commodidade 
de se escapar do Imperio, e livrar-se 
por uma vez do justo castigo que me­
rece? Pode sem duvida alguma; e nlnguem 
me dirá que isto é inutll; esta evasão é tanto 
mais faciJ quanto o nosso paiz é mai~ extenso, 

O S~e. CAH~Emo J>I·: C.,~rpos: - O nobre 
Senador n:1o me comprehe)Jdeu . .Até agora esta 
muteria tem sido regulada pelo Decreto áe 
18~0. Xunca houve outra Legislação a es>t> despO\'Oado, e por consequencia, onde um ho· 
rCSJJeito aqui. Os que viajam para o interi ~1". mem que daqui vai para as Províncias pode 
send.o estrangeiros, eram obrigados a tirar 
passaportes, e bem assim os naeionaes, q l!P 

iam de Pro\'incia a Provinda, como para fói"•: 

nunca ser apanhado, ainda que se mandem de· 
pois as Ordens e Precatarias que se quizer. 
Seria util que nós imitassemos nesta parte as 
Nações ·Estarngelras, onde mais difflcllmente 
se pode evadir um criminoso. Principar·se por 
se communicar a fuga e pela circumstRncia 
do passaporte, porque pode tel·o tirado ant% 
de commetter o crime, ·é conhecido pelo nome 
em qualquer lugar que se apresente, por isso 
que lhe exigem o passaporte, e caso o não 
apresente, ainda mais suspeito se torna, e é 
retido emquan to não mostra que niio é delin· 
quente. Ora, se isto se ju!.ga necessario nos 
palzes menos extensos, e muito mais ·Populosos, 
que o Brasil, como não será aqui necessario? 
Eu niio yejo utilidade alguma nesta medida, 
ao contrario, ella parece abrir a porta á im· 
punidade, e s~ Isto passar, a experiencia mos­
trará a necessidade de voltar atrás. 

Eu não disse que se conservasse esta disposi­
c:iio a respeita dos que 1·iajavam de Porto a 
Porto do lmpt:rio, referi-me [L Legisla~ãa 

actual, e adoptei a emenda do Sr. Vergueiro, 
porque ·nca,•am livres deste onus, tanto os que 
viajam ,pelo intmjor, como de Porto a Porto; 
verdade .é que, pOJ' ser mais facil o escapar-~:J 
quem tem c!iYidas, c:omo quem é criminoso, 
mas· em fim eu concordo com a emenda. Quanto 
á reflexão que apresentei, ha alguma razflo 
para que o homem no seu paiz natal goze mais 
vantagens que o estrangeiro, e mni·to prin ~i· 
palmente no tempo em que vai sahir o present~ 
Coclig-o, tempo em que o espirita da legislaçiLo 
se mostra mais favorave! aos nacionaes que 
aos· estrangeiros, o que é de rigorosa justi~v .. : 
deYemos ser mais arfectos aos nossos campa· 
triotas que·aos estranhos; se até aqui se ob· 
serntva o contrario, deve ser banido dentre 
nós esse systema anti-nacional; não é com el!e 
que se estimula o patriotismo, esta \'irtude 
que unicamente pôde le\'ar os estrangeiros á 
grandeza, e que pode até mesmo supprir as 
l'or<;ns physicas, quando não são bastantes a 
manter a segurança externa e interna. 

Na hvoothe«e de que a viagem se raça. 
)lor mar, ainda me parece mais necessarlo 
o passaJlorte, mesmo que se siga que nito o 
deve tirar quem viaja· pelo lmperlo; porque 
como se póde dizer que quem sahe desta 
barra para fóra viaja pelo Jmperlo, ainda 
que tenha o destino de ir a um porto que lhe 
pertença? O mm· alto 6 parte integrante do 
lmperio? De certo que nãD: só se conslde· 
ram as costas até o rna.:ximo alcance do ca· 
nhiio de maior calibre; quem snhe fóra deste 
nl·cance j{t est(t fóra do Imperio, e não se 
p<ide dizer que Yiaja por elle; portanto, eu 
tenl10 ·multo escrupulo nesta doutrina; pa· 
rece>me que so ·Soltam dema.<;;ln.damente as 

O Slt. :\J.\ItQI:Ez' I>E CAit.\\'J;r.r .. ,s: - Qual é, 
Sr. Presidente, a razão por que se introduzi· 
ram os passaportes? Para e\'itar que os cri· 
minosos se evadissem facilmente íL justlcp, 
passando·se livremente de uns lup;ares para 
outros, anele n:io fosse conhecido o seu dellcto: 
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rérleas aos máos subditos para se poderem 
C\'ad!r A iustir;a, que deve ser vigilante na 
pun!ç.;io dos seus delictos. 

O Sn. Bunm~s: - A grande extensão do 
nosso tcrritorio, flUe o nobre Senador julga 
produzir a rwcessidacle elos passaportes para 
evitar a fuga aos criminosos, é no meu en­
ten-d·er, o que torna esta medida totalmente 
!llusoria, pam semelhante fi.m a experien­
cia já o tem sobejamente demonstrado; não 
só vão. a seu sal\• o os criminosos para onde 
querem, cc;mo o;; mesmos degradados, ·por 
sentenr;a sahem do lugar do seu degredo, c 
\'<io passear na presença dos mesmos Jui· 
zes, que os sentenciaram: ora, estando nós 
vendo a lneflficacia de semelhante medi·da a 
respeito dos criminosos, para que havemos 
canegar o incommodo . c despez,. sobre os 
Cidadãos pacificas, que têm necessidade de 
viajar ·por motivos de seu negocio e arran­
jos ue sua vida? Diz o nobre. Senador que 
se quer da.r demasiada franqueza; mas que 
nós havemos ser obrigados a ·\'Ditar para 
traz. Na l~uropa tam bem se viaj;t sem pas­
saporte, em quanto se anda pelo interior de 
um es:ado, e só se exige na passagem de 
uns para illrtros, nesse caso quem o assigna 

, onde andam, e o que produz a medida, que 
quer o nobre Senador, é ·grav!:;~iml} detri· 
mcnto ao viajante pac!i~ico, que tendo de 
antiar por certos lugares onde o IC\'a o seu 
negocio, se vê obrigado a despeza c incom­
modo de andar munido de uma papeleta, que 
de nada serve .• -\ccresce a tudo, que ainda 
ha pouca intell!genc!a nas Autoridades lo­
eaes, e mesmo não se ha em todo;; os luga­
res por onde se póde andar, c o que resulta 
é, como já disse, nenhum effeito para a apre· 
scntaçfto dos criminosos e vexames para os 
homens dr< ·bem. 

O Su. liiArt<ltm~ m: C.\lt.\\'EJ,l..\s: - .Pare­
ce-me que as razões do nobre Senador vie­
ram reforçar os meus argumentos. Diz o no­
bre Senador (e eu tambcm o disse) que o 
Bra.zil é muito extenso e •falto de popula­
çfto, quer dizer que é facil ao criminoso fu­
gir, c que se lhe não podem pôr obstaculos, 
e de mais ·diz, que as mesmas autoridades 
locaes nfto podem cumprir os seus deveres 
por falta de intelligencia, c mesmo porque 
essas autoridades fartam cm muitos 1ug!n\­
res; mas não está todo o lmperio dividido 
em Frcguezias, e ainda nas Capcllas fi!iaes 
não estão collocad·os Juizes . de Paz, e seus 
Delegados? ~Ias supponhamos, quo ainda 
assim não é .possiYcl apprchendcr todos os 
criminosos; ha de dizer-se que se deixem 
escapar todos e não se ponha a isso o mais 
pequeno embaraço, só porque se niio pódc 
lentr a disposiç~to ao estado perl'c!to? Eu 
não posso accommodar-mc a SClmelhantes 
principies. Se os Juizes de Paz nfto fazem o 

é o :vJ:inistro dos Estrangeiros, cuja firma é 
conhecida fóra, porque é a unica Autorida­
de que tem fé fóra do Reino, e que é co 
nhecldo pelas suas relações com os outros 
Estados. Diz o nobre Senador que um ho­
mem sem passaporte vai de PrO\'incia em 
Pro\·incia, até se achar nas fronteiras donde 
rac!lmcnte se escapa para fóm do lmper!o; 
mas escapando-se para fóra do Im perto en· 
tra. ()ll1 territorio estrangeiro: e a quem 
eompcte embaraçar essa entrada nfto é a nós 
é á autoridade alli constituida para vigiar 
sobre quem aJ.li entra; -nós nfi•C> podemos 
de cá embaTaçar a entrada de quem para J(t 
vai; assim como temos a fiscal!sar sobre os 
ti1dh•iduos, que vêm para o nosso tcrr!torio: 
na extensão do nosso solo, c na diversidade 

'seu dever, nem por isso d·evern deixar de 
haver Leis, que lhes indiquem cm que esses 
de\·eres consistem; e sejam punidos os que 
não cumprirem a Lei; mas o Legislador vai 
spn:-prc na hypothesc de que as ·disposições 
Leg-islativas hfw de ter ·ctlfeito: ao Poder 
Executiv-o compete .o ''i·giar na sua obs.cr­
rancia. O ser o Paiz extenso é mais um 
motivo para se diminuirem as facilidades, 

dos caminhos, por onde se pôde andar de t]Ue os malfeitores encontram para se C\'a· 
uns pára out1·os Iu~nres, os passaportes não direm A Justiça, c se não é possi\'el cortar­
podem servir llc.! modo al-gum para crnbara· lhe todos os meios, nem por isso se rle\'C 
<;ar a fuga dos criminoscs: e;;tes niio hão de dizer que nfto "se fr.r,n nada: para mim não 
rir pcdil-o nem hão de passar pelos lugares/ me scne esta logiea. Diz o nobre Senador 
onde estiver aut.oridJulc encarregada de lhe que quando um criminoso rni do nosso ter· 
procurar por elle, o que podem fazer muito ritoi-Io pa·ra um Paiz estranho, ás autorida· 
í\. seu salvo porque têm terreno htr~;o, por ·ucs estrangeiras ü que comJlctc o exame da 
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qu:;!idade do individuo que para Já entra, . passaportes, niio sendo .:IIini:;tro do:; Nego· 
c nüo a nós; isto não é exacto, compete-nos I cios Estrangeiros, foi porque nessa oecasiáo 
a nó: vigiarmos a que se não. escape dentre i es~va ·encarregado daquellc expediente; e 
as •maos das nossas justiças o criminoso que entuo ou effectlva ou temporariamente era 
commetteu o -delicto no nosso solo, porque Ministro dos ~egocios Estrangeiros; demais 
elle ficará impune, e a impunidade é um eu não argumentei com a nossa pratica, 
grande mal· na sociedade: lá, é que as au· trouxe a das outras Nações: em opposiçiio 
toridadcs lhe não embaraça punir 0 crim.e, no que cu disse, que da parte das Autorida· 
commettido no nosso Paiz. Havemos então .des das outras ~açõcs estava a fisca!isaç1io 
aqui mandar castigar um homem, que nos da qualidade dos indivíduos, que ali! entram; 
consta ter feito uma morte em França, ou disse o nobre Senador que nós sempre de· 
em ln.g!aterra? ~unea tal se fez em parte vemos embaraçar a que os criminosos pas· 
alguma do mundo: o mais que se faz, quan· sem para onde fiquem impunes do crime, 
do ]Ja noticia de que .um estrangeiro não que commettem no nosso territorio; assim 
te\'e l>om com:Portamento no seu Paiz, é vi· 
giado de perto; mas emquanto elle não com· 
mette um dcllcto não é punido. Ora o di· 
zer o nobre Senador que· o passaporte dos 
que sahem para f6ra do l·mpcrio é assignado 
pelo .Ministro :dos l'\egocios . Estrangelros, 
porque a sua firma é conhecida f6ra, eu 
não estou _Por, isso : a firma do "'-fi· 
nistro dos Negocias Estrangeiros é, quan· 
do muito, conhecida pelo ,.:\finistro E.s· 
trangeiro com quem clle se communica di· 
rectamente; quanto ás mai-s autoridades, nin· 
guem a conhece, e muitos haverá que nem 

será, mas não me consta que. se tenha pren· 
dido ninguem na occasião cm que se quer 
escapar pelas nossas .fronteiras, apezar ·da 
medida dos Passaportes; e portanto ainda 
estou em que tal medida é puramente chi· 
merica, c não é capaz de produzir effeito 
algum. Rcconhecc·s·e que ha falta de auto­
ridades locacs para fiscalizarem a conducta 
dos viajantes, entretanto diz-se que ha Jul· 
zes de Paz em todas as Freguczias, que po· 
dem l'igiar; mas lembro ao nobre Senador 
que no interior do Brazl! h a F'reguezlas ·de 
10, ·12, 20 leguas de extensão, onde o homem 

lhe saibam o nome: eu assignci muitos pas· que é nomea-do para esse cargo aceita vio· 
saportes por impedimento do :Ministro dos 
-'<Clgocios Estrangeiros, estando com outra 
pasta, e nem por isso déixaram de ser reco· 
nhecidos pelas au'tc!l'idades estmag:6iras a 
r]uom eram apresentados; o que' f~z acredi· 
tar os passaportes são as formalidades, de 
que cllcs vêm re\'estidos, o sello, etc .. c não 
o reconhecimento da lcttra do Ministro. Fi· 
nalmentc eu já disse que não faço ·grande 
opposição á dout_rlna, ponho as necessarias 
reflexões, e o Senado faça o que enten· 
der. 

O Su. Bono~:s: - Eu não apontei a pra· 
tica dos ·Passaportes, usada entre nós, disse 
que fóra do lmperio se dava credito aos pas· 
saportcs :Pela assi<gnatura do Ministro dos 
Estrangeiros, que aJ.Ii era conhecida, c aln· 
da digo que é essa u razão por que el!e os 
assigna, não só pelas· correspondencias, que 
tém com o :1-linist.ro da mesma classe das 
outras Nações, como, por estar em immedla· 
tns relações com os agentes, que residem 
por parte dos seus Governos no nosso. Se 
o no~re S~nador assignou lutcrlna.rnentc 

lentado, quer-se que este homem pela mais 
pequena !alta seja chamado a responsabili· 
dade, e punido por não ter olho de Argos 
para ver cm toda a extensão do districto 
quem transita por elle, estes encargos o ef· 
feito, que podem produzir é afugentarem os 
homens de todo de serem Juizes de Paz, o 
fazei-os metter a cabeça no matto, quando os 
quizerem forçar a aceitar o lugar: não basta 
já o grande peso que tem a seu cargo, para 
diffieuitar o achar-se quem queira ser Juiz 
de Paz? Ha Juizado que está ha no dcclmo 
quinto Supplente! e porque? Pelas m·ultas 
aecumulaçõas q.ue se t~n~ acarrlitado iPara 
este empregado. E' bom de dizer-se se o Juiz 
de Paz não cump'rlr com o que a Lei lhe 
incumbe, o Poder Executivo o chamarA á 
responsabilidade para os Juizes de Paz que 
diga. - o Juiz de Paz, que faltar com o que 
a Lei lhe lllcumbe, vá logo para a cadela c 
irá tambcm para cadela quem não aceitar 
o ser .Tulz de Paz. E' portanto pr·eciso ter 
cm vista as dirficuldades, que se podem cn· 
contrar na execução de urna Lei quando ~c 



:" 

I 

Süssii.o de :~3 Je ~ uullo 4i1 

faz; o contrario é gastar tempo, e o que çõcs de policia, no caso de se tornar sus­
mais é, fazer perder tambem a força das · p,;.ito. 
Leis exequivels; e destes passaportes ne· / O Sn. :lo1Ait'IUJ::Z m~ .Q,\HAI'ELLAs: _ Ins­
nhum proveito se tira: olhemos para. as Na· toU·se ainda em aff!rmar, que os passaportes 
ções cultas que reeonheram a difficuldade 1 concedi!lcs para fóra do Imperlo eram re· 
desta medida, ainda mesmo com grande po- 1 conheci!los pela assignatura do :\1inlstro dos 
pulação que tem e nada desha.bltado o seu Negocias Estrangeiros; mas o que daqui se 
tcrrltorio: ellas não têm semelhante lmpe· seguia, era que muitos passaportes seriam 
cllho, porque reconhecem que ella nada pro· rejeitados, porque o nobre Senador não póde 
duz de bom, e tudo de mão. deixar de Cc-!lfessar, que a maior parte das 

O S~t. Vmtom~wo: - A questão convém . autoridau.es, que dellcs tomam conhecimen· 
ser dividida na parte que é relativa os es· I te, nenhuma razão tem para conhecer tal 
trangeiros· e na parte que é relativa aos na·/ as;;ignatura. Quanto ao mais que tem dito, 
cionaes. Quanto fi 1" eu não convenho em / tudo se reduz a mostrar que não póde evitar 
que se franqueiem as sabidas de umas para do tcdo a fuga de um criminoso: isto o que 
as outras Provincias aos estrangeiros, sem j pro\·a é, que, quando se não podem canse· 
que se ponham cautelas a que ellcs não abu· guir as ·cousas com: summa perfeição, de· 
sem da nossa fé. Tem até aqui havido dema-j ve:nos renunciar a obter resultado algu-m: 
siada a1•idez a chamar aos estrangeiros sem Pstn. ccnsequcncia é absurda, e portanto eu 
esc·oJha alguma, admittinclo entre nós com não a.dmitto o principio. 
gozos i·guaes aos Brazileiros; as cadeias da 

Posto fi ,·otaç<lo, l'oi approvado o 
artigo na conformidade da emenda 
impressa, e da do Sr. Oliveira, jul· 
gando-se prejudicada a do Sr. Ver· 
gueiro. 

Europa Wm despejado gente para o Brazil, 
quo nos tem enchido ele ociosos, e homens 
in~moraes; é preciso pôr um termo a este 
abuso pernicioso, cm que o Governo passado I 
cahio, ou antes neste crime commettido por I 
clle de tenção formada; é tempo ele atalhar 
a que este mal progrida mais, c pôr as ena· . Art. 120. 
telas precisas sobre o que já temos entre / O Sn. Boma'~: - Este artigo de\· e ser 
nós; deve haver portanto uma dtfferença 

1 
supprimido; porque, não tendo passado a 

entre os Nacionaes c Estrangeiros a respeito j obrigaçfio de se tirar passaporte, claro ·é que 
dos casos, t~m que siw ncccssarios os passa· não ha para que se marque a estação por 
portes. Pelo que respeita aos :llacionacs, pôz-,1 onde se devem passar. A respeito do que se 
se em duvida se a emenda comprehendia a tem de retirar para fóra do Imperlo, basta 
quem viaja por mar! :lias vejo razão para que se diga - Ficam subsistindo os passa· 
essa duvida: por que razão se ha de dizer portes para. fóra do Imperio. 
que quem sahir deste porto para !r a outro . O Sn. ::llAnQel~Z lll~ CAllAYEr.us: -O no­
do Impcrio não viaja pelo Impcrio? Isso se· : brc Senador cstft equivocado: ainda se exi· 
ria o mesmo ql:le dizer que quem emba.rca / gem passaportes para aquellcs que mudarem 
aqui para a Praia Grande nüo viaja pela ; d·c districto; l!SSim como tambem o devem 
Prc\'incia do Rio ·de Janeiro. Se eu me em· / apresentar· os quo se tornarem suspeitos, 
barco aqui cm um navio, que está despachn-

1

1 tendo mudado de domicilio, afim de que se 
do para Santos e de J(t sigo para S. Paulo mostrem livres de crime: é logo necessario 
Q,lle differenç.a tenho de quando monto a que nestes casos se saibam as clausulas, Q 

cnvnllo, e \"ou por terra? Xão é com estes C"trcumst~ncias, de que os mesmos passapor­
embarnçcs que se a.cautela n fuga do delin· tcs devem ser revestidos, assim como quem 
quente, porque elle acha mil meios de esca· os ha do passar. 
par ao castigo, e a obrigac<io de tirar passa· O Sn. RODinr.n:~ UE C.\11\".\T.Ho:- Segun· 
porte não lhe pôde embaraçar a que se C\"11· do o que acnbo de ou,·ir, dá·se necessidade 
da, quando isso lhe seja preciso para se de passa.portc t-m dons casos: 1", no homem 
pôr a sah·o; se parecer porém podcr·sc-lm que se snppõe criminoso, quando se apre· 
accrescentar ·que - fira sujeito ás avN!gua· sentar de novo cm um districto; 2", quando, 
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ainda mesmo uüo sendo suspeito, n:io IJUCr tes a respeito dos passup:Jrtcs par:1 i":lizcs 
o homem ~cr tido co.mo tal, e nito se quer 
suJeitar a uma pr1s~o. ou dar fiauça L'lll 

quanto se não justiíiquc livre de imputação 
alguma . .E' portHnto preciso que esteja dls­
postn a. maneira dÜ se darem estes passa· 
portes e que se diga quem os ha de passar; 
portauto ciCI"C j}a;;sar o artigo. 

Foi approl'ado o artigo 120, como 
cst(t no Projecto. 

O arl.ig·o 121 com a emenda impressa. 
O SH. HouHWüEs m~ C.IHLII.IIo: - Pare­

cc-n:o melhor qu·c o artigo passe como está 
rcilig·ido, a Commissão julgou que se deve 
dc;:prezar a parte do artigo que tmta dos 
passaportes, dadcs pela Secretaria de Esta­
do, e-molumentos, etc. Eu assento quo se 
essa materia ,pre-cisa. de alguma providc.m­
eia, serú melh-or que pnsse uma Resolução 
!-iP.p::rnd:t ,in(!icnndc :! mani)Íl'.1 cl0 se darem 
passapm·tcs: este objecto parcr:c alheio da­
qui. 

ootrangcii'O:; - c~~ta idén ·cstlt aclo:nada, ma:s 
rulo está í.:lai"a, JJCm no urtigo nem na emen­
da: o esta n ii~ di i' fere do arr.ig-o se n:io em 
dizer, que u;; Juizes de l'az c Eseri nics rccc­
!Jeram c:uol.u:J:cntos. S:io me parece bem que 
se Hllpprima o resto do nrtigo, pol'que é prc­

ic·so da!' mais algun~n. authentiddade do que 
::;:.:t;:plcs :ts::;ig-natura dos Juizes de Par. c li:s­
crin1cs, pcrque sendo estes nume1·osbsimos, 
não pedem set· conhccillm; suas lettras, c 
muito facil ser:\ a qtWlque1· forjar um pa::;­
sapcrtc, c. dizer rp1e 11 rlc um .lt:ir. ele Paz; 
é· portauro prccüm mais aJg·uma. ~cgUI'iliH;a, 

que po;;s:t c\'itar llllla fraude, mui racil de 
commett~r. fa.lsiiicando um deste,.; passapor­
tes con:o selem impressos, le\'arcm um ca· 
rimbo, etc., entretanto, eu \"Oto . pelo artig·o 
admittindo a enJCnda na parte dos !O:molu· 
n:.en tos. Q ua n lu ao:; pi!SSaport~::; par a Paizes 
Estrangeiros cu IIHllldo a minha 

Additiva ao artigo 121. F'ir:am r:m vigor 
as Leis existentes ;;obre passapertes pam 
pnizes estrangcil'os. - l'''J"f/1/l~iro. 

Foi apciada. 

0 Sn. C'.II:XI':IHII DI:: 'C.Dil•os: -como As r., 
admittido que as rJ..;s;:;;.,:1S, t']~lc viajam para 
J'óra rio Impcrio, tem de tirar passaportes, 
Jlreciso é que a Rcdacr;iio deste artigo seja . 
tal, que mo.:;tn.: ci:i:.c~; passn]lortes ficam sllb· 
sistinclo: do contrario pôde julgar-se dispen­
SUI'el esta disposi•;üo. Segundo o que se lê no 
artigo parece que quem snhc par:.1 fóra do 
Imperio le1·a pnssaporte do Juiz de ,paz: dc­
\'C decl.araJ·-se que tal disposição .,j relativa 
aos passaportes do interior do Paiz cmquanto 
porém se não regularem os de .fóra," de outra 
maneira, supponho que ·é indispens:ll'el que 
fique P:!ra. ellcs existindo a actual pratica. 
Tem-se \'isto, que muitas pessoas, tendo de 
se retirar, tem pag-o aos seus credores por 
se publicar que solicitam passaportes porque 
~.;. se introduzir· a ·pratiCa. do se exigir a. pn­
olicaçito pelos papeis ·publicas, de que se 
pretende . retirar qualquer pessoa, sem o que 
H' mlo concede passaporte pela Secrct~ria di 
l;:stado, esta medida tem sido salutar, ·pois 
sem ella muitos homens de mú fé se esca­
pariam lc1·ando eapitacs alheios. 

0 SJt. :ILIII!IL'Jo:Z III' I."ll.l~lll!'I'I·:: - A Ca­
mara attcnrlcu ba;;taute a este objecto e fun­
dou-se em duas razões: a Camara. qniz evitar 
que quem precisasse de passaporte n:io fosse 
obrigaria a vir 30 ou ·lO leguas de rlistanci:t 
pJ·ocurar a as~ignatnra do ~Esc:rivfto da Ca.· 
mnra. o nem que em cada. Frcguczia a Cn· 
pelln. Curada hou\'cssc um· sello, o que de· 
manrlava uma grand() despcza; com ,cst:~s 

considerações a Camara simplificou as for­
mulas. 

O Sn. VImGL'EII:o: - En ni!o n•jo nisso 
grande difficuldaclc; c quanto mais, QUe es­
tes passaportes só se exigem para Quem hou­
ver de mudar de domicilio, e uuuca se re­
soll·e a isso de um dia para outro. U.m pas­
saporte sem .gamntia alguma, srmdo apre­
sentado a um .Juiz de Pnz, Jlórle este dizer 

O •Su. VEuGtmrno: -·Parece-me necessa- - cu não conher:o a lcttm deste passaporte 
ria uma rlcclarar;ão: n. sinlples ret!acr,ilo do - c manda o portador para a cadeia, em 
modo qne está não me parece bem, eu ac.cres- quanto al'crip:mt a verdade: c nisto terá ra­
centarci - ficam em vigor as Leis c:~:istcn- ! zão: como se p61le dar rr, a nm paf!el assl-
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quo t.!s~a r a a ma teria, peln 
terminava o urtigo 211. 

Approvou-se o artigo 281 na. fór~ 
mu da emenda impressa. 

~nado por uma Jettra dcticonhecida, sem l'or· 
malídade alguma, que o possa acreditar como. 
verdadeiro? Isto já nfto pódc acontecer sendo 
se!lado, porque um sello não se falsifica tão 
facilmcnte, e a ass!gnatura do Escrivão da 
Ca:mara póde ser conhecida, r.:é fôra do :VIu- O .S~t. Vrscoxm~ u1~ Ar.c.\:I''J',\1<.\: - Pare­

ce-me, que em lugar de fôro militar era mais 
Es'J'I<AOA: - Eu nfw posso conveniente que se dissesse - merame11te 

militare:; - bom ~omo tratando-se do !õro 

nicipio. 
0 Su. DUQt;J·: 

convir ness~ necessidade. Passa-se uma •Carta 
J,~celesiastico, se dissesse em lugar de - ma-Precataria sem essas formalidades, e o Juiz 

a quem ella é aprr.sentada dá-lhe exccuqiío. terias disciplina.res - .puramente rol' · 
O incommodo das partes é muito grande, não _ Ctl ·nJaJJdo · ·JgJOsa 

só porque os Jiunicipios sfto extensos, c têm .. minlm 
estas .de andar muitas !eguas quando quizc-~· •• 

par::t este fllll, salra a rerlacr:ão, 

JWE:>;IJ.\ 

rmn um passaporte, como sendo um só Escri· 
rfLO para tanta gente n:1o Jlóde deixar rlP rc-~ C\.· ·o urtigo 533 - ·Depois da pala.na Mi· 

tardul' esse cxJH'!1licnte. 1
• ~ .Ital' - cliga-sc 

0 ·Sn. Vr>t<'<l~PJ: lll·: AI.c.l:'i:'f,\1:.\: -Eu Em lup;ar de 
acho impraticurel o r1uo o no~1·n Senador mente religiosa. 
quer. Supponhamos ~ue trlll Cidadão, que 

- meramente militares. -
disciplinas, rlir:a·se - pura· 
- 1'isi·OII'l'· r/i: :1./rantara. 

tem de \"!aja r para o Sul. tem a Jlunicipali·: 
dadc 10, ou 1~ lc~ua;; ao :-'orte, teve de an·.i F"ci apoiada, 1: >1':11 d~~atc appro· 
dar ~o. ou 2·1 Jcguas na ida e na ,·olta ú ''ada, bcw como a o:neadu impressa. 
:'>lunicipalidade pnru tiOlicitar " jllõS:t!Jcrte! ·Seguin-se tt r]ig~·m~fto da rpi;;ra.phe 
antes de pri~cipiar a 5ua viagem, o nr:o se i do 'filulo 7", bc-:n r.cmr' :t cmçnrla 

de1•e ter cm conta a cl~spezas que para isto: in:pre:<sa. 
é precisa? ~\lénl do ~ue, já se <il~sc qu;· >.t fé 1' O Sn. D1:Qt:1; Es-m.\JJ.\: -Eu c1·eio que 
no~ p:,ss3portes, ~uc a~:;igna c :v.\nrstro dos n:io derc diZOI'·'c ~qui arti[';o nnico, mas Ti· 
Negocios. ;Estr:,n;ei!'os. nfw vem do conheci-\ tuJo uni cu, por~ue se seguem depois artigos 
mento, ~ue ha d:t sua lettra. mas das formu-lnumerarlos rleuaixo deste mesmo artigo, o 
!as dos passaportes: se ha. alguma r]uvida, J que é contradicr:ão: os artigos 1', 2;' e 3", este 
sejam estes passapol'tPs impress.os, c já. fica \ que _se sc~ner~: cst:io. dob:lixo do .Titulo unico, 
rcmerliado cm grande parte o mcom·cn1cnte c nao no ar,Igo umco. como cstfL no illl· 

dfL falsi ficaçfto: não seríL esta ti1o faeil. I prcsso. 1 O Sn. :vl.\HQl'EZ m: C.\1<.\I'EI.I..\': - Eu 
tombem creio ~ue a cpigraphc nfto rsti; hca: 
c nüo concorc~a c.oin a emrnda, qnc e5tí.L n~ 
:VIrs:L (leu); C\ li quizcra que se ri0':~." al,;uma 
proridcncitt sobre o Jli'Ocr;:so c·•·iminal d~ 

Foi appro>nllo o :ertigo 121 com a 
re1lacr,fto d:~ rn~end:t i1npressn, c com 
o arlditallh'llto da emenda rlo Sr. \'cr· 

..c;uciro. \ y/rimcira instnnclr .. 
J O Sn. Rour:rr.n;s m: C.\11\".\L.!I•.l: - ;\o 

lloti· i Pt·ojecto \"l'!ll :tlf;umas cousas, CJ·'" n:i~ per· 

O .SI:. :11.\t:QI.'Et. UI·: C.\1:.\n:~oi..\s: - 1 n.-.·.t·.-
1 1

_ rcnccm ú primeira instancin, as~im ron~o na 
Art. 281. 

,.c aqui 11111 cr:·o eh' imruen:::.a, mas j(L ,: .... emendado. R>ta cmenrla da Gamara tem [lOr i emenda, como são por excmJJlo ~.õ c:;ect:çõcs: • ' nor outl'a sorte nfto ]la ·aqui tudo o ~1ue per-
fim o cmhm·nç;o, nnc se pond0rou de s~ :1ao . · . . . ~ . . . R" . b ; tencc á l·l tnstn.ncHt; sao stli1Jll0c;~!lCr,tc algll· 

poderem nJnsta.I~ os ~os so I'C o nnm~ro : . . . ,.. t t \ mas cous~\s que se JUlgaram tnat;; (hgnas de 

das r;,cusas. _\ \ .. am:'ra assr.n ou que uc~ rs , . . . -

I r 
. 

1 
t 

1 
prondcnr:~:ts: o Tttulo JlOis ·lliC Jl~rcce ter a 

rases se p1H c~.:,c r.zer o .111 gamcn o cm sf~- i . . . . . ·- . d _ 1 opJg-r,lphc, que nuus lh~ con\'l~lll. 
pantdo, llldo pnrn ts;;o J:t !ll r para c' os on· : • 
:ros .. Tnlgo por !sw que a r.!llCIHla da r.~marn i Foi ajloiachL a cpigmphc na l'ôrmtL 

•.leve pa;;sar. JlOI'f]ltr.- rlla tira o r.mbnrar.o. ,,m : d:1 omcnrln. 
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Sessão do ~5 de Junho 

Artigo 1" d.o Titulo unico. 

O Su. lwuurGT.:Es DI; CAm'Auro:-A Com­
missito propôz estrt a!teracão afim de abre­

•riar as causas, tendo em vista os inconve­
nientes, que a experlencia já tem demons­

trado. Conheceu-se que um homem que tinha 
o seu domicilio em uma Freguezia ia para 

sua chacara, que estava situada em outra, 
demomndo-se lá 3 ou 4 mezes, não podia ser 

chamado a conciliar,ão; entendeu-se que den­
tro do mesmo municipio nito devia-m haver 
estas differenças de Juizes, donde provin!1am 
tantos retardamentos, e julgou acertado que 

se pudesse intentar a conciliacão perante 
qualquer Juiz de Paz, onde o Réo fôr en­
contrado, ainda que não seja a Freguczia do 
seu domicilio, comtanto que seja dentro da 
~lunicipalidadc. 

O Sn. VEHGtmmo: - Muito bem me -pa­
rece que se possa tentar a conciliação pe­
rante qualquer Juiz de Paz, até porque tem 
acontecido que muitos homens, que têm 2 
casas, jogam com uma duPlicidade sem 
;teudir ao chamumcnto de nenhum Juiz de 
Paz. O que rue não satisfaz é o que se segue 
para diante, isto é, que seja necessario que 

isto seja dentro do ·Municipio, tal circum­
stnncia nada fez ao caso. 

0 Sn. RODIIIGCES DE C.\U\'AT,no: - Esti· 
mo que o nobre Senador conl·enh:t nisto, 
porque esta foi a minha opinião, c da qual 
o mesmo nobre Senador dil·ergio, mas Yeio 
finalmente a razão. 

O Su. Ü!.I\'EIRA: -:Eu não acho boa a 
disposiçãoo porque póde ter incon1·cnientes 
:;ra\·es . .Se um negociante estircr p1a ;sua 
chncnrn, longe. da Cidade, onde teu! o seu 

cscriptorio, dir[L com razão ~uc não póde 
conciliar-se sem examinar os seus li r r os. O 
que diz o nobre Senador ser cnibaraço, não 
me parece, porque o Ré o pó de sc1· c i t:ulo em 

qualquer parte c:m q11e se :trhe para yir nu 
primeira audieucia conciliar-se w:n seu Juiz 

EA!Jl!\'DA 

Art. 1." Supprima-se - comtudo que seja 

dentro, etc. 

-Foi apoiado, e depois approvado o 

artigo deste modo. 
Tendo entretanto dado a hora o 

Sr. Presidente deu para Ordem do 

Dia: 
1." As segu'intcs Resoluções da Ca· 

mara dos Deputados, sobro outras 
do Conselho Geral das ·provincjas de 
Minas sobre os exames publicos aos 
oppositorcs ús Cadeiras de Primcir11S 

Lettras. 
2." da Prorincia de S. Pedro do 

Rio Grande do Sul, sobre :1 abertura 

de uma estrada. 
3." Da mesma Pro1·incia, dividindo 

cm 3 Freguezias a d<t Senhora :\la­
dre de Deus da Cidade de Porto Ale-

grc. 
·!." Da Prorincia do Piauhy, erigin­

do em Villas diversas Povoações; em 
ultimo lugar a continuaçüo da se­
gunda discussüo do Projecto de Lei 
sobre os artigos reforma\'Cis. da Con­

stituiç:io. 
Le\·an to u-se a sessão ús 2 horas 

da tnrdc. 

SESS,\.0 ORDDIARIA E:\! 25 DE JUNHO 
DE 1832 

PHo:>WEXC'lA !lO ~H. lli>XTO ll,\I:I!OSO 

Disr:uss1io da. I(csoluçrio que div·idc cm. trcs 
·a. F'rl'(fiWzia ele J."os'sa Senhora .l!aclrc !lc 
Deus de Porto ,l/CUI'C, - D-iscussão do 
Projecto 1/.t: J,ei r/os artigos· rcJormavci3 

ria C'onstituirão. 
de Paz, c se está na chncnra l'cnha. á Ciuade 
l]nando lhe fôr intimado; se o n~o fizer o Fullaram os Srs. Senadores: - Borges e 

Aiencar, 5 vezes; :\Iarquez de Cara\·ellas. 6 
vezes; Vergue!ro, Oliveira c Almeida c AI· 

;í :Ilesa a buquerque, 2 \"ezes; :IIatta Bacel!ar, 1 vez; 
Y!sconde de Cayr1í, ~ \'ezes. 

Juiz póue impôr-lhe a pena. 

O Sr. Vergneiro mandou 
seguinte 
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Sessão de ~~:J de Junho 

Aberta n sessão "'"" 26 Srs. Senu­
dorc5, approvou-se a· acta da ante· 
rior. 

O Su. 1" SEeJU~'!'Amo deu conta do seguinte 

Eli:l'EDIE:-iT!: 

soluçiio, houve sobre ella grande debate e 
afinal foi emendada para a outra cam~ra, 
fazendo-se a divisão de~sa Freguezia em duas, 
em !usar de 3. :-.i"ão consta que tenha cahido 
a emenda do Senitdo; porque disso dcYeria 
ter vindo participação, na f6l'lma do que sem­
pre se praticou, e mesmo do que manda a 
Constituição: ufio sei como agora poss:L tor· 

Dous officios do :!lfinistro dos Negocios nar a reviver a mate.ria! 
Estrangeiros e da 2\'lar!nha, remetteudo a s p O u. Jmsw~:~n:: - Aqui est(L o Regls-
conta, que o Senado exigiu em 20 do corrente tro da outra Resolução, onde se vê 0 destino 
do_ rendimento dos ernolumemos das respe- que teve. (O Sr. Secretario leu). 
CtJvas Secretarias de Estado, desdo que se o s'u BoJ•GJ'.. Pel b . · • ·'· - o que se aea a de 
mandou executar a Resolução de 25 de Ou- ler fica clar• h' t · 1 R 1 -. , ~ a JS ona c a eso uçao. O 
tubro do anno prox1mo passado. j Conselho da Província enviou-a, e foi aqui 

.Foram remettldos á Commissfto de 
1 

discutida em Setembro do nnno passado, re-
Fazenda. mettendo-se com um:;. emenda á Camnra dos 

Srs. Deputados; onde nào chegou n. ter an-

-pm officio da Camara dos Srs. Depu- dmnento, tah•ez por ser nos ultimas tempo,; 
tados remettcndo o seguinte Projecto de Lei: drt sesõão. Em .Janeiro deste anno o canse­

A Assembl<.!a Geral Legislativa decreta: I !ho re.pctio n mesma materia, talvez por iul­
Artigo unico. As Villa.s de Campos de g-ar que n 1" ti·nha cabido, remettenclo-a ao 

Goytncazcs, e de S. João da Barra, com os 1 Governo, c este á Camara dos Deputados, on­
scus respectivos termos, ficam pertencendo i tle !liio se advirtinc!o que havia outra Reso­
{t Província do Rio de Janeiro. lução pendente, discutia esta, e a enviou 

Paço da Caruara. dos S-rs. !Deputados, em para aqui. O Senado, porém, que estiL certo 
3 de .Junho de 1832. - A.nt01iio Paulino IAm- no facto, não póde tomar couhecimento, sem 
po de "lbrcr~. Presidente. - Cassiano Spirir que lhe conste que callio a st~:L emenda na 
dião de Jfcllo c Jfattos, 1" Sccretnr.io. - "ln- <.:amara dos Deputados. 
touio Pinto Chicl•arro 1/.a G1tma, 3" Secrc- O Sn. Ar.E:\'C.\11: - ·Eu estou em. que o 
t.'lrlo. 1/ ne·gocio se passou de outro modo: a primeira 

Foi a imprimir. Resoluçào foi emendada do Senado pa.ra a 
Cn.mara. dos Deputados, onde a emenda se 

Pri.m-cira parte da Ordem. do Dia nü.o adoptou. Com isso ficou acabada n ques­
tão; e por isso sem impedimento para que 

'Discussiio da Resolução da Camnra o Conselho a repetisse. Enviou pois esta Re­
dos Srs. Deputados, tomada sobre ou- solução, que tornou a· ser approvadn na Ca­
tra do Conselho Provincial de l\!inas marn dos Deputados, c remettida. panL o Se­
relatil'n. nos exames publicas dos op- na.do. ~6s podemos approml-n ou reproval-a 
positores i\s cadeiras de primeiras segundo se entender; porque podem agora. 
!ettras, que sem debate fio! a;ppro- · ponderar-se circumsta.ncias que nüo occorr~­
,·ada em todos os seus artigos, para J ram na outra occasülo. uma dellas é n ins­
subir {L Sancçfto Imperial. I tancia do Conselho, que continír.'L n reconhe-

Discussão da RJesoluçii.o da Cam11ra ccr a necessidade da subdivisito da Fregue­
dos Srs. Deputados, tomada sobre ~·zia, o quo cm geral p6de dizer-se que é sem· 
outra do Conselho Provincial do Rio pre util, não s6 pela maior facilidade com 
Grande, dividindo em 3 n Freguezla que os Povos recebom o Pasto Espiritual, 
de Nossa Senhora Madre de Deus I como para a administração da .Tustfça Ci· 
de Porto Alegre. I vil, creando-se novos Juizes de Paz. Temos 

1lc mais a nttender, que esta Resolucão vem 

o Sn. BonaES: -.Eu estou presente, que 
1

. mais circumstanciada que n outra; porque so 

0 
anno passado apresentou-se aqui esta Re· marca os limites que ficam pertencendo ao 
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/d(j Scssilo do 25 do Junho 

districto de cada uma clns noms l~rcguczla~; 

c temo:; toda n rnzão para suppõr, que estes 
limites e>tiio bem marcados, porque é isto 

póde me~mo ser que haja quem tenha mu­
dtLdo de oplnlüo: de minha parte não mudei 
ainda. Mas se não foi de facto participado 
ao Senado, que a 1" Resoluç:io foi na outra 
Camara rejeitada com a emenda, a materia 
e~r{t pendente, e não póde tomar-se conheci· 
n,enro della agora. 

l'eito pelo Conselho, que c~lá ao !acto das 
loc:alida~les, e circumstancius da popula~ão. 

A ontr;~ Resolu~ti.o sendo emendada, deixou 
de approym·-se n~ Ctlmar.a dos 'Deputados, 
11orquc :;e tem alli adoptado o systcma de ap­
provar, ou rejeitar ns Resoluções dos Con­
selho;;, c nunca o em·endur. Lembra-se, que 
o anuo passaria, send·o ou Presidente da Ca­
marn. ,ros Deputado;;, fni in;;t!Jdo para dar 
anda.n:ento a cst:t materia, pela su:t impor­
taucia, !•Jm os moradores de Porto Alegre; 

O Src. AwxcAu: 7 Na Camara dos Depu­
tarJas é doutrina rc:;imentul, cu a pratica tem 
introduzido, que o~ Projectos, que l'ào emen­
cladcs do Senado, e que trJm ''indo antes da 
Canwru rios Deputados, não so reputam re­
pr·o,·nclas, porque Póde ser que !!aja algum 
Deputado que requeira a rusiLo das duas Ga­
maras. Pelo que respeita as .Resoluções dos 
Conselho~. quando clla~ ,-ao com emendas do 
Senado, Jogo qne ha um Deputa.do, que peça 
o adimnento, fica neste estado até r1uc haja 
algum que requci:·a a fus:io, c mio ha que 
participar ao :scnadc: portn.nto nti.o t~!llo~ 

rnw csperm~ participação algum-a . 

e estou ~on,·encido ele que nós devemos agora 
;tpprO\':Jr a R:~soluçtLO, ·sem fJUC possa se1·vlr 
ele chstn('ulo, o ter-se cmcnUado a outra ella 
j[L cahio, e nrw tem umbaraço em que uma 
:L.ei, qd:~ jcí. callio, tie faça redver en1 qualM 

Qt:rr :!as Camaras, ou dos CanscJhos, qunn­
rlo sr: ccnhcce a importaneia da matrria; on 
(•.cncoJTitili no\·.a::; matcdas. 

O .St:. :\1.\Hf!t~Ez IJE .:.1.\lt.\n:LL.u;:_ -·Esta 
Hc:·Hllnf;it:) .iii. ~orrreu o annc passado . uma 
c:t!oro;o;:!. lli.::;cus:-:fto; n :.d1i apparecC!'~tm iUC·as 
solH''.~ i! flUtoriiJadc cclll que se pediam fazer 
:ts diri:·0~;.; de l~reguezias, sem consulta do 
PrcL: :lo Dir>cc,,uno, e Parocho respcctiYo, ns­
sim UHlh> muito se que3!.ionou sGbl'ü a ne­
ces;;id:\d·:: desta ilil'i~üo: consultnndo·se os 
EI1mH:n !.lii-i f~cel 1::=-:iusticos, filie a.qui apresen­
tou ·liHJ nobre Scnado1·, que wm bastantes co­
nhcc:in;.,.mtos locaes, é actualmente lá mora­
clor, r, :.Ji Presidente rlaqnella Província. Em 
consr·:~u<:nchl dr.•stes tludos, o Senado assen-
1 ou qn~ .. :1. dl vistLO desta Ft·cguczia de ~assa 

Sen!JGr,>. ·~ladre de Deus de Porr.o Alegre se 
rlividi:;:<<:: em rluas, pois que deste modo fi­
cnvan: n.-:; Povos snrficJentcmentc providos de 
P~1st.u i·>pirilnal, c os dons Parochos cem um 
reucJ;_u;u~:·o c.iiJHlí~ de os i':J.zer !-5n1Jsistir: c:stn. 
HPs~:l!ll:''"· a~sim cmcurlarla, foi 1·emet.tida .:i. 
Ca:::,,, .. , .. rios .pejlut.arlos, onrle ainrla está pcn­
dcut,,: digo que cst:l. pendente, porque, ten­
do c,1;,;,jo a cmenrla do Sena.Jo nuquclh Ca­
ill~ll'iJ, i!(:\·erJa isso ter-se partici·pado; e como 

0 ::in. :II.\Hrif:EZ lll·: C.lB.\\'Er.u~: - 0 
n.ili:l!lJCnto n:lo é uma ~oluç:io final, e cm 
QUanto n~o ha solução cst:i pendente a ma­
teria; c c~tando pendente esta, neste e~ tau o 
u:i.o pórle se1· instaurada: nfto pódc L"lll con­
sequencin tratar-se da Resolução. 

O S~t. · A.u:~"CJ\IC - "E' necessario, Sr·. 
Presidente, tratar da materia, e n:io estar­
mos a imbicar em uma formalidade fJUe nn­
rla tem de real. Se o Senado asscn ta Que a 
ma teria 11~0 é digna de approração, J'epro­
,·e-se, mas J·cprm·c-sc effectil·amcnte, porQue 
::;c assim se nfio fizer, vem para o armo ou· 
tra Resolur.rto do Conselho, depois outra, e 
nunca se decide o negocio c!cfinitil'amente. 
Ou,·i dizer, Que já se tinha tratado da uti· 
Iidadr da mntcl'b: para nli"m a utilid:-trle :~ 
manifesta: muit:l~ n.esolllr)Õe;; ident.icas f.o­

ram aJ1prorn.clas o unno passado~ c alg-umas 
para a minha Prorin::.:in; n dirisãe das Frc­
;:nczias é ntil por qunlqncr lado Que se en­
care: quer pela commodldade espiritual, quer 
pela melhor admlnistraçti~ de Justiça, pois 
Que está llgarla pelo que tocn aos Juizes dr. 
Paz :í.s mesmas dll•isões, QUe :is das Freguc-

niw ,·e:io participação, o que se soguc, é, que zias; se nunc:L se tem posto tlm·irla. a csta,q 
cstú :·,in:!a. pendcute: e qnr,, por inad\•erten- di\·isõcs, se rJcllas se nito p(lrJc seguir mal 
ela, tcn::tra.m conhecimento desta, remotten-1 algn.m ü commorli!lade publica, é uma con­
rlo-n a:J Senarlo. Toda.\'Ía '' bom cxurninar o ;;r~ueneia o negar-se n.g•ora esta j:i requer 
ractn r!~ ter ou nno ter Yindo a partici·paç:io; / ;-il!a por duas Yezcs pelo Conselho Q.eml da 
se nr::: plidr tmtar-sr. dc~t:l · .Rosocução, e Província, c outras tantas approvarlas pela 
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Camar<t dos DeJlUlados: serú sômente pela vida alguma sobre o tliseutir-oe esta Re~o­
Congrua de ~00$000 que se ML aos novos Pre- lu~üo, apezar do r1ur. se tem dito sJbre 0 es· 
lados? ·E' um objecto tfLo insignificante, com- lado em que se "cha a outra, que pa~wu com 
parado com !L utilidade publica, que não me- uma emenda do Sl'mLdo acerca tlo meH.mo ob· 
r.oce contemplação. 0;; l'ovos nfto ficam mais jecw. Esta Resolw;iio nfLO é a mesma que se 
;,;ravados com os no1·os benezes, porque con- emendou, é outra que o Consellw da Provin­
timmm do mesmo modo, com a unica diffe- ci.a mandou, a.lé vem com os limites das no­
rençu. de os pagarl}m a este ou aquelle Pa- ras Parochias que a outra não trazia, e por­
rocha. tanto nada tem con1 a outm, q.ue estt'l adia-

O SJt. ~I.IntH:I'Z nJ·: C,IJ!AI'ELLAS: -Já se da; o que se ,;eguc é que se aquella vier 
se com•eio na nec•~ssidade da di1•isfLO desta aincla a entrar cm discu,;sflo, ha de julgar-se 
Freguezia cm duas e .isto sobre a informa- prejudicada por esta: n:io ha portanto em­
ç;:io de· utn nol.Jre Sen:utm~, que tem todas as bara~o algum, em t]IW esta entre r:m cUs­
razões para conhrtc•r perfeitamente o local, cuss:·lO. Quanto á ntilidadc da medida, que 
como eu já disse; e demonstrou-se que mais propõe o Conselho, c, questão de facto; mas 
uma Freguezia era supcrflua, porque se nflo que caminho temos nós SCJ:'Uiclo para decidir 
truta de P:trc:.:hia.s de Ca.n1po; cuja extensão n.;;; ques.li~es desta nnturezn, sobre crea.çõe::; 
difficulta a administração dos Sacramentos; de Preguezias'? Semp1·e nos temos cingido ;15 
a Fr~guezia, de que se tra.ta, é a da Cidade l'rojlosta:> dos Conselhos: que raz:io parti­
de Porto-Alegre, que nfto é das maiores do 

1 
cula.r se póde agora apresentar nesta dil'i-' 

Jmperio. A do Rio de Janeiro tem hoje cinco s:io para que 111io e,;tcj~mos pela Pmposta? 
Fregut:zir..!:i; c a. de Sant'.-\.nn.a não ha muito Eu não vejo nada d~ e=--pccial. A mais forte 
tempo que :-!C dcsnwmbrou de Santa Hita, e raziio, ~JUC se produz, é que o Senado Jl!Lo 
Sé; e qnc compara~~lO tem a pcpula<;:lo do coHcordou o n.nno pa::l~:Hlo, em qne n Frr.­
Rio de Janeiro com a de Porto Alegre·? ,\lém guezia do Porto Alegr(• so dividisse em 3, 
de que, Sr. Presidente, n.ílo sei como se quer r . .n:ts sim cm duns, to:t:!IIJo por unieo funcla­
prescit;tiir do direito, que tem o Bispo Dio- Tr!éilto "' informa~:1o !lt! um Senador. Este 
cesano a ser OUI'ido em uma materia de sua fundamento não pódr destruir o Lll'azo da 
legal com.petencia! ;\l'uitas 1·ezes estas dil·i- Rcsoluç:'io feita pdo Conselho: em cuja auto­

l'idad~.· parec~~ que de\'emos confiar mais do 
qne nn. de um individuo, que rHlo púde co­
nhecer tiio bem n.s ner.e$gidade~ dos povos; 
posto que tenha habit.atlo na l'ro1·incia; de~te 

:·n Gdo posto e:;tl~::i dou~ testemunhos t"lll 1m-
lanç;~L eu não pc;;;so indinar·-aie a estar mai:-; 
pelo dito de lilll indirir!uo do ~ue pelo rle 
~1. encarregado lc~almrJJlt• de conlle~er destes 
objectos; nenhuJll de::; Senarim·e~ a meu Y~:· 

se jul!';at';l perfcitallicnte haoilita.uo a conhe­
cer das necessidades loc:aes: segue um dos 
l'otos, c qual dei'CJ"{I ter mais peso, o do Cem-
sclho. ou de um indil'irluo'! l~u julgo que ne· 
nhuma r[rziio )Jihle har1~r para desprezar o 
do Cousclhc; pelo menos cu e:o·tou firme 
nisso. 

O S1:. Bo1w1~:..:: - Eu nfLO fali o om prccü· 
dente, port:mw n:io mr. occuparei da emcn-
da, posta i1. outra Hcsuhu:ão, porrnw não vem 

sõcs têm nasciLlo de um desejo mal fundauo 
de querer unu1 l•"reguezia sem necessidade. 
:>::m outro tempo depois que os Po1·os reque­
riam, mandava .. se o negocio fL ~lesa de Con­
seiencia, que oul'ia im.prete.riveJ.mente o Bis­
JID, e este o l'arot!w, além dos Procuradores 
da Corõa, e o Procurador Geral uns Ordens, 
cm razüo de serem as Igrejas do Brazil pro­
l'idas J!Clo Grão Mesirado de Christo: agom 
poróm quer-se saltar por cima de tudo sim· 
plesmc:ttr' com :L Preposta. do Conselho! Eu 
não r!uvido de sua competenci;t para propõr 
por uma Resolução o qu'e julga a bem da 
Pro1•inda, lUas nós, á vista da P1·oposta, 
pr~cndlllmos as formalidades que o Direito 
F.eclesiaslico c~dia: mas a questfto niio é 
agora esta: trata-se de ver se póde entrar 
esta Resolução cm discussiio, existindo pen· 
dente de ulterior dcr:is;io outra identica, que 
foi cmcndatla do Senado: eu estou cm que 
não: o motil•o que se deu do additumento 
não é para m.im sul'flclente. 

para aQui: s6 Sl' trnta d:t questão de deycr 
ou não entrar a. matr.rb em diseussão. Um 
nobre Senador jÍI disse que a primeira Reso­
lução, que daqui se remetteu .1. Cumara dos O St:. VEnnmm:o: - gu não tenho du· 
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Ses silo de 2tí de Junho 

Deputados, ficara alli adiada; sendo que mlo nalmcnte depois que o Conselho Provincial 
se póde dizer que cahio; c como se póde di· I' se installou fiz uma Resolução que passou 
zer que uma Resolução, que nem está appro- na Assembléa Geral; cu presencie! o conten­
vada, nem cahlo, nilo se acha ainda pendente , tamen to, que t!YeranJ os freguezes da nova. 
11 uma dec!süo, e admittir ·uma· nova dcJi.be- Parochia; renderam mil graças ao systema 
ração, sem que a outra se decida? Eu não que lhes trouxe um bem, porque havia muitos 
''eio que nenhuma das razões que se .tem annos que suspiravam. Portanto, Sr. Presi­
apresenta.do approvem. Demais, esta Rosolu- dente, fazendo a vontade dos povos, que nos 
ção é a mesma que já aqui veio; discutin- / dirige representações pelo legitimo orgiLo, dD 
do-se agora, fic:L ceom a segunda discussão; o ! Conselho, nenhum inconveniente póde daqui 
que a Constitui~ão prohibe. / resultar c a utilidade é certa. 

0 Sn. ALEXCAR: - Continuou-se a fazer j O· Sn. ~IA'J"l'A BAet;r.r.,\ll: - Eu estou 
opposiç<io. ft Resolução, repetindo-se argu-I conforme com as idéas do nobre Senador que 
meutos a que jú respondeu. Já se disse que acaba de fallar. Em 1822 estive em Porto 
esperamos partici·paçilo da Ca.mara dos Depu-/ Alegre e j[l então os povos ·se queixavain de 
tados: fica perpetuamente inhibido, de tor- i YiYcrem em uma Parochia extensa em de­
nar cm tc~l!lO algum a tratar dessa materia: , masia; a Freguezia da :llailro de Deus não 
será isso admisoivel? ::-1inguem o dirá. Ora, ' abrange só a cidade, ella tem uma grande 
pelo que toca :"t utilidade, recorre-se a estas : exte~são de terra no campo, comprchenden­
Freguezins na cidade, c que por consequen- : do muitas fazendas; a popula~ão está já 
ci'a tem muito pouca extensão, porque Porto: muito grande e muito espalhada, o por isso 
Alegre é pequeno. Eu não tenho conhecimen- / me parece justa a Resolução que o Conselho 
ro do local, porém olhando para a Resolu- 1 propõe . 
çiio, não ,-ejo que isso se possa dizer. Diz o 1 

artigo 2", tratantlo dos l!mites, que a Fre-I 
;;uezi::l da ::\Iadre de Deus lhe pe1·tencera em I 

outros lugares, que aqui apontam, as Ilhas / 
d'aquem de um braço do Guahyba, que se 1 

communica com o Rio Cahy, c segue até a I 
dos Sines em linha recta; ·é visto que esses / 
lugares s:io fóra da Cida•de, porque se com­
prehendcm ilhas, e curso.s de rios. Xo artigD 
3", se diz que ll Frcguezia da Senhora das 

Posta á votação, foi approvada a 
Rcsoluçfto em todos os seus artigos, 
para subir á Sancção Imperial. Dis­
cussão da Resolução, vinda da Camara 
dos .Srs. Deputados, tomada sobre ou­
tra .do Conselho Provincial do Piauhy, 
erigindo cm Villas di\•ersas Povoações. 

O Sn. OLinmu: -· A Povoação de que se 
trata neste artigo 1" já ha trinta annos era 

Dõres fica pertencendo á.s fazendas além. do 
rio, desde o anoio do Petim, até o dos Ria· 

tos, pelas antigas divisas com a Freguezia 
elo 11,riumpho, abrangendo toda a margem 
occidental do Hio Guahyba, desde a foz do 
mesmo arroio dos Ratos até o deste rio; e 

consideravel, e hoic deve estar muito maior: 
tem um rio navegavel muito piscoso, com uma 
ponte; e tem varios ramos de industria; está 
por isso muito na cireum.stancia de se erigir 
cm viHa. 

bem assim as Ilhas, que se encontntm até 
o lago dos Patos rio aei ma. N' o artigo •i' 
igualmente se Yê que os limites da outrn./ 
Freguezia abrangem lugares do campo; logo 
é de força alguma o dizer-se, que não póde 
haver necessidade de utna divisão em tres 
lo'reguezias àeutro de uma cidade pequena. 
Os Poros não podem dcixn.r de estimar estas I 
c!ivis,)e5, que l-he:; trazem muitas commodida­
des. Lembra-me que na minha Provincia, des-~ 
de o anno de 1800 o povo tentava uma di­
Tisli.o, sobre o que sempre se encontraram 
cmbaraçoH da parte do Go1•erno, até que fi· 

Posta cm votação, foi apro1•ado o 
art. l:", e todos os outros sem debate, 
até o setimo; e finalmente a Rcsoluçfto 
para su·bir ft Sancção Imperial. 

Segunrla Jlnrlc ria Orrlcm. elo Dia 

Continuação da segunda discussão 
do paragra.pho 6" do Projecto da Lei 
sobre os artigos reformaveis da Con­
stituição, que na sessão de 22 do cor­
rente ficara adiada pela hora com uma 
emenda do ·Sr. Vcrgueiro. 
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O S1t. i\LIH<ICI!!:!. IJI; C.lll.II'J:f.r •. l;;: - Eu' muita occasião de fazer a reforma de·;ta dou· 
voto pela emenda, niio como reforma, mas sim lrina, segundo as circumstancins, cm q!.le eniiLo 
como !ntcrpretaçiio. nos acharmos. l-Ia além disso outra razão 1ie 

··Posto [L vot.;ção, não foi approvado 
o paragrapho, nem a emenda do Sr. 

multo peso .para se não approrar a ru üeria: 
este paragrapho reduzido a artigos re[ornu· 
reis, pode produzir o contrario do que n6s qu~­
remos; pode dar-se á Regcncia o d!n>;to de 
Xegar a Sancçüo que nãó convém que tenha;_ 
baotaria isto para se não admittir o p:tragr<t· 
pbo. 

Vcrgut:iro. 
Paragrapho 7." 

0 Su. YrRcoxu" UI; ·C.\nt(·: - Sr. Pre·si· 
dente. A llropcsição setima desse Projecto 
não é admissil·e!, tendo já .sida rejeitada quasi 
unanimemente neste Senado a sexta propooi· 
çfw, que era destructiva da Poder ·::l!oderadar. 
A que era se discute não é menos, e de mai·s 
a mai.s, é ignominiosa á dignidade ilnpcria!, 
c 1:ontra a Ccnstituiçüo, que concedeu o inte:-­
vallo de duas iegislaturas á sancçãa negativa 
do Imperador f1s decisões da Assemb!éa Geral. 
Quer-se forçar o Imperador a ser lettrado, ad· 
mittindo·o n vir com sua razão embargante [L 

Lei proposta, e accordada nas Camaras, dando 
á mesma Assembléa autoridade para deferir 
centra o .Tuizo do mesmo Imperador, não ob· 
st:mte o seu Conselho de Estado, sem embar· 
gcs ela razão embargante, para scren1 invalf· 
das as respecti I' as Reso! uções. Assim a :\;i~em· 
bléa Geral é erecta em Juiz do Poder ·:llodera· 
dor, em cuja qualidade tem preragatil·a di! 

sanccianar os decrete-s e resoluções da mesma 
Assembléa, na .conformidade da Constituição, 
art. 101, paragrapho 3". Se t.al proposiç:1o 
fosse adoptada, não re;;tarin ao Chefe Supremo 
da Xação pctencia al.<~uma da realeza, nem u 
Naçflo teria espaço conveniente para se mani· 
festar á boa ou má -razão das Camaras em suas 
decisões, nflO snnccionada.s. 

O S1t. Boma;s: - Eu I'Oto completa>:"'eJlte 
contra a doutrina do paragrapha, não pe!llS 
razões que acabo de ouvir, mas porque é con· 
traria aos principias que temos adoP•ac!o. O 
Poder Legislativo é confiado a tres élemen­
tos independentes· entre si. A;; duas CJmaras 
silo com effeito independentes, porqu·: carJa 
unJa dellas tem u.m veto absoluto sobre a: de· 
l!beraçõcs tomadas na ourta, e tirando·s~ ao 
i\Ionarcha o Poder de negar a Sancçfw, q•nndo 
assim entender, como se pode dizer que e5te 
elemento é independente'? Se:npre me pareceu 
defeituoso esse veto suspensivo que a Consti· 
tuiçiio dá ao l\Iooarch~, porque Yerdadeiramen· 
te nüo é tão independente como os outros do;.:3 
ramos da Poder LegislatiYa; e ntlopt.ando eL: 
o principio da independencia a.bsoluta, nito m~ 
é passive! convir em que se tire esse mesmo 
veto imperfeito ao ::llonarcha. O nobre Sen l· 
dor que acaba de fallar apontou a idéa de çl)n· 
1·eniencin. cm motirar as leis, que têm de su­
bir á Sancção: essa exig-encia é ao meu vet· 
impraticavel: seria precisa fazer um extracto 
de todas as discussões, porque passa uma !ri 
nas d uàs Camaras, e ainda assim, não se c<:>:t· 
seguiriam os 1·erdndeiros mctil•os por que ,1 

lei passa1·a: cada um Yota pela razão que Jllais 
justa lhe parece durante o debate da lei; e 
sendo assim, como se pode .affirmar qual seja 

O Sn. Ar.)IEII>A E Ar.nrQT:J·:nQT:E: - Parece­
me que nüo ha emenda alguma. (0 Sr. Presi· 
dente: Por ora ainda não \'Cio á :Ilesa.) Pois 
então não se pode tratar del!e. pcrque se 1·en· 
ceu que se não admittis;;em prJposiçõcs; ma:; 
mesma entrando em discussão, eu voto contrn 
a ~ua doutrina; não porque eu deseje ·:·cr. a 
razão de todas as cousas; eu quizera que a 
Lei, qu·e subisse á Sancçãa, fosse acompan-hada 
dos motil·os por que a faz: mas i.sso não v~1c 
agora. ao caso. Para que é bom este parnt;ra­
pho? A Regencia não tem autoridade para lll~· 

gar a Saner,ãa. "Eila tem ainda de dura:· mai­
tos annas, e pas~~ndo este te!lJpo então ha 

a razão em que se fundou a Assembléa Gernl! 
Quando o !Poder Leg-islativo residia em um só 
homem, esse homem Rei não- se suppõe obrar 
senão levada por certas ra.zões que tem, e 
pode declnral·as, pasto que nem sempre as mo· 
til·cs que appareciam no preambuia das leis 

G 

.. 

fessem os que verdadeiramente determinavam 
o Legislador, mas dá-se i>to a um Corpo Cal· 
lectil'o de 150 homens? Xãa é passive!. Tar· 
nnndo, porém á materia, seria para acabar 
com o Yeta suspensil·o e tornnl·o igual ao quo 
tem cada uma das Camaras, pois a querer-~ 
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dar semelhante fôrma de veto motiyado, C o 
mesmo que querer acabar com a ::IIonarchia. 
!\os .Estados puramente ;Republicanos, como n,1. 
America do ).'orte, o Presidente só é forçad:~ 

a dar a Sancção pelos dous terços dcs :\lembre~ 
das. duas .Camaras; aqui porém só se exige a 
maioria: .Isto é contra a base do nosso sys~~­

ma, que admitte o Elemento ::IIonarchico. 

Xa~ão .e seus empregados, e nunca sc.urc o 
:lfonarcha, cuja pessoa deve ser revestida de 
dignidade, e gozo de commodos. Estou mesmo 
em que se lhe deve dar uma maior dotação e 
todas as ais com.iuodldades, mas nunca ficar 
em estado de se comprometter con1 a Nação, e 
deve tirar-se-lhe toda a occasião de poder dell:t 
ser odiado. Não estando pois de accordo nos 
principies, que aponta o nobre Senador, yoto 
pela mat€r!a do paragrapho, e mando neste sen­
tido a minha 

E~IEXIJ.\ 

Paragrapho. São refcrma\·eis cs artigos 

64, 65, 6G c 67. - .-llcnca.r. 

Foi apoiada. 

O S1:. ::II.InQ!.'IlZ m: C.IH.\\'Er,r.u;: - Eu 
acho este paragrapho coherente com a doutrinr: 
dos paragrnphos 2" c 3", e julgo que os nobree 
Senadores que votaram a favor destes tamlBT!'! 
votarão pelo paragrapho que se discute. Com 
effeito, o Poder ~!oderador é o elemento :n::>· 
n!lrchico que a Constituição apresenta pa~!l 

dar ao Systema a fórma inonarchica represe:!· 
tativà; destruido este Poder ou amalgamando 
suas attribuições no Poder Executivo, vi~á 

O S.n. Au:xc,\n: - Eu tambem não ache 
muito senso na doutrina deste paragraphn, 
segundo o principio que admitte o elemento 
:\Ionarchico Representativo. Eu estou no prin­
cipio de que os ::llinistros de Estado, ist'l é, 
aquelles que ]Ião de sanciconar as leis, L6m 
por força o apoio de am.bas as Camaras, por­
que esta é a marcha do Governo Represcnt:;­
tivo, e. se se dá o caso em que {sto não a~un· 
teça, o systen)a não é PCI,feitamente do Go­
verno "Rcprese_ntath·o: este principio é Ye:·J:t· 
deiro e é em conscquencia de que se tem se­
guido rigorosamente em Inglatrra, que aqueilc 
Governo :cm marchado mais regula1·ment~ que 
todos os da Europa. Se isto .é assim, o para· 
grapho não tem grande preponderancil, ;Jor­
que niio hiio de passar' nas Cnmaras scnã!l 
aquellas Leis que os Jiinistros rlesej:lrem que 
passem; por isso que, estando eJl,,., de accor­
do com a maioria de ambas as Camaras, mio 
podem nellas passar doutrinas opp :stns á opi­
nião dos mesmos :llinistros. ).'a ln;::iaterra. 
com effeito, mui poucas leis deix:u::: de s~r 

sanccionadas, porque os :IIinistros 1·Do semvre 
de accordo con: a maioria das Camans. Sendo 
:-.:; leis feitas debaixo da influencia dos ::lfinis­
tros, têm as mesmas Camaras ce:'t0z'J. ·ele que 
ellas hão de ser sancciona.clas. ::o;a Lei da Re­
geür!a :e adoptou esta mesma doutrin1 elo 
paragrapho, e eu não vejo mal algu:•1. na ver­
dade, que se diga que a materia é reformare·]. 

pam aqui a de que trata o paragrapho ~.,, 

questão, isto é, o Poder Executivo só poderá 
suspender a Sancçüo declarando as razões q;:e 
tem para o fazer, sendo estas depois discuti 
das pelas Camaras, e assentando estas, que a 
lei de1·e passar, assim se seguirá. Segundo 
as attribuições que a Constituição dá ao poder 
~foderador, elle é a Seni.inella vigilante de 
todos os Poderes, e nesta qualidade e!Je vigia 
tambem sobre a utilidade das leis conservando 

Os Legisladores reformarão como entenderem: 
nós não fazemos mais que deixar-lhes os bra· 
ços soltos. Diz o nobre Senador que desejava 
o veto absoluto; .pois para isso preciso é deixar 
deaenvolyer o e;;pirito publico, c se este for 
para ease lado a Legislatura futura o far:i 
nesse sentido. O nobre Senador diz que, pela 
doutrina do paragrapho, se tiram attribuiçõ~•· 

ao l\Ionarcha; e eu digo que se lhe tira um 
peso que o incommoda; o l\fonarcha fica co::r: 
todas as regalias, honras e commodicladc;;; que 
se podem desejar. :-<o Systema Representath'o 
todo o peso dos negocies deve recah!r sobN a 

a execução do preceito constitucional: - X em 
·uma Lei se fará sem u.tilict'ade publica - e de 
que modo o :faz? Com o seu veto, niio !lbsolnto, 
mas com appello para a :-<ação; o effe!to d'l. 
lei é suspenso, até a seguinte Legislatura, so 
nessa se repete a mesma d!spo.siçiio legislativa, 
tem-se uma probabilidade de que a 1\ação dá 
o seu asenso á disposição; mas a Constjtulçrr" 
só lhe dá o caracter de vontade nacional quan­

: do ainda uma outra Legislatura se pronunda 
'no mesmo seniido, que as duas antecedentes: 
:é entüo que o .:\fonarcha não pode negar a 
Sancção :1. Lei, porque el!e não p~de Ir contrJ 
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a vont!l.de nacional, quando ella se tem pro-l der Executivo, de que o .:l!onarcha é o Chefe, 
nunciado. Segundo a doutrina do paragrapho, todos sabem que o 1\Ionarcha dá o primeiro im· 
não se vê senão que o .:IIonarcha põe uns em·' pulso aos negocies: elle tem todo o interesse 
bargos á Lei: apresenta o seu arrazoado ás na prosperidade da :-lação, a cujos interessei) 
Camaras, mas se estas dizem: -Sem embargo ' estão intimamente !!gados os da s·ua pessoa. 
dos embargos, tenha a lei o seu· effeito - não ; O .:l~onarcha não pode ser fel!z ·sem que a .X a· 
ha mais appellação para o Juizo da Nação; 

1

1 ção o seja; isto não se dá com os Ministros; 
pode a Lei passar. Ora, sem a efficacia do elles tên:· ~nt<:resses individuaes, e a Nação 
Poder .:l!oderador sobre o -Poder Legisrntivo, , não pode por isto ter nelles a mesma confian· 
que differença tem este Governo, que se quer : ça que no ::\!onnrcha, como primeira mola no 
cham~r rnonarchico, do Governo Republicano? I mcanismo social. E' verdade que cu convenho 
Se queremos ~onservnr o Governo .:l!onarchico com o nobre Senador em que o ·:"líonar.cha tP.· 
Reprcscntantivo, 'é necessario que o Monarcha ! nha todos os commodos e se encha de honras 
tenha as attribuiçõcs que o distinguem do ! e regalias, mas isto não quer dizer que, no 
Presidente de urna Republica, do contrario é I' meio disto, elle nada mais tenha a seu cargo 
melhor declarar francamente que o nosso Sys- e só cogite do seu commodo pessoal; essas 
tema é Republicano. Como é passivei, Sr. Pre- comrnodidades, essas regalias, .essas honras de 

.siden·te, que, estando o ::\Ionarcha convenci rio·, que o :IIonarcha se reveste têm o utilissimo 
de que uma Lei é prejudicial, e por isso ;ms- fim de lhe tirar o desejo de se elemr sobre 
pendendo a sua sancção, a veja progredir sem os outros Poderes Publicos e de irnprimJr á 
que lhe pouha algum embaraço? O que faria Xação utilidade propria; está saturedo de tudo 
se não obstante as razões, que produzisse um o que .pode desejar, consequentemente qualquer 
partido, introduzido nas Camaras, desattendes- passo que· dê só lhe pode servir para descer, 
se essas razões, e fizesse passar a Lei? !Dis·! c não para subir, porque niio tem para onde; 
solvia a Carnara dos Deputados, isto é, ia ao i esta ~ a grande mola correctiYa dos abusos do 
ultimo rernedio, e seria isto vantajoso? Não, j 1Ionarcha; elle é homem, ninguem deixa de o 
de certo;·. o appello para ~ Xaç_ão durante ns I conhecer, corno são todos os o•;tros; mas o~ran· 
duas LcgJslaturas é o me1o ma1s salutar que do sempre os homens, tocat:os de alg.um mte· 
se pode conceder ao Poder :IIoderador, para resse, este nenhum tem para Ú1felicitar a Na· 
remediar os inconvenientes que possam nas- ciio em beneficio proprio; todos os males que 
cer de uma lei imprudente, que appareça nas vierem f. Nação elle os experimentará grave­
Camaras, sem que haja necessidade de lançar mente sobre si. E' essa a forte razão por que 
mão do rernedio extremo da dissolução da Ca~j a Xação lhe concede essas Yantagens, ellas 
mara dos Deputados. De tudo isto, Sr. Presi· sen·cm de garantias á mesma Nação, porque 
dente, cu concluo que, estando a doutrina nes- : tem ligado de tal modo os interesses pessoaes 
te paragrapl1o em accôrdo com a do? paragra- Í do :IIonarcha aos seus, que promovendo-os, 
phos 2" e 6", que eu reprovei, repro1•o tambcm elle promove tam·bcm os da Xaçito .. Xão se 
este cm todas as suas disposições. quer :fazer do l\Ionarcha um regalão ocioso, 

Vm Senador disse que o Systcma Rep~e- porque um tal individuo niio era senão cm 
·sentativo só se deviam dar ao 1Ionarcba go· pura perda. O :\!onarcha ccnstituido SentlnP.Ia 
zos e recreio e não se lhe deviam accumular vig!l.ante dos interesses da Nação, aprcsen'ta 
attribuições, que o inconnnodem. Deste modo, a garantia do cumprimento de seus deveres 
Sr. Presidente, o 1Ionarcha, no Systema Rc· na couscn·ação dos seus proprios interesses, 

_presentativo, é um ente d·estinado a receber j que se acham identificados com os nacionaes. 
grandes so~·mas da Nação. par~ as desfructar I Os l\Iinistr_c·s de ~stado, _em s:ral, quaes· 
cm puro ocJo, nadar ·cm dlv.ertJmentos e pra· quer empregados pub!Jco~. nao estao em taes 
zcres e nada mais. Isto é repugnante com to-~ circurnstancias; têm sempr-e cousas a que pos. 
dos os principias da razão c da phiiosophla; sam esperar, e para as conseguirem podem 
que utilidade tira a Nação cm suste~tar um i lbusar dos seus empregos em ·prejuízo ·aos 
tal individuo na sociedade? Ainda que os ::\ti· . :ntercsscs nacionacs. Disse um nobre Senador 
nistros sejam responsaveis pelos actos do Po· : que nenhum perigo via em que se deixll6s"' 
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passar o parngrapho, porque nó~ mio t;at~~Jos I r~ d:t i\a~~o é o ~lonarcha, _e. est~ homem po: 
de reformar effecti ramente a Const1 tu1~:w; s1 su constl tu e um poder poh t1co, mdcpendcnte 
que no intervallo de deus annos o espírito como os outros. Elle tem parte na factura das 
publlco se desenvolveria, c que a futura Lc· Leis com a sua Sancçfto, e se elle tem esta 

gislatum segundo esse espírito reformaria o 
que a i:o/açiw· manifestasse que queria. refcr· 
mado. Eu não c~tou por isso, Sr. Preside:Jte; 
a Xaçfto pode sim ·mudar a sua Constituição; 
mas nós não. A Constituição deixou-nos au­
toridade de reformar alguns dos seus arti· 
gos, mas não nos deixou um punhal para a 
assn.ssinarmos: eu não vejo que seja outt'l 

parte como poder politico, o acto da Sancçiio 
deve ser independente dos outros Poderes, bem 
como cada uma das Camaras o é da outra e dO 
:uonurchn; mas como se casa e:;s indcpcnden· 
cia com um \·eto inteiramente suspensivo c 
motivado? Onde está a liberdade de põr, ou 
deixar de pôr o veto [L lei; segundo o Ü)s:e­
munho da sua consclenciu? Cada uma d;;s 

cou.sa o destruir a fórma monarchiea pura a Ca:naras t<lm a faculdade ab~oluta de impedir 
fazermcs republicana, porque um :l!ànarcha, que a lei passe. :\las o :\lonareha só pod~ 

da maneit·a r1ue fica pelas doutrinas düs pa· emitti:· o seu parecer consultiYamente, porque 
rag-raphos 2'', G" e 7", não ~~ :VIonarcha, e ~0m j as Camarus podem, segundo a dqutrina do pn,~ 
~Ionarchu, Sr. •Presidente, passarcmo.s pelos I ragrnpho, aceitar, ou não esse pa·rceer, nfto 
male.; que a.tl~ssalha:n. os nossos Yi_zinhns H e,. se con:;enn.. l_ogo a indcpendet~ci~ ~e ·um·:-dos 
panhoes, suJeitos á dJctadura de tcrro ou a~ Poderes Polltl~os, que a ConstJtUiçao reconhc· 
dc·spotismo popular; é esta a alternati\'U e.m 

1

1 cc, c este pnragmpl:o ataca os funtiamcntGs da 
que se acham; e de que o Céo nos linou quun· Constitui~iio que continua u reger-nos. Quanto 
tio colloeou entre nós uma Dynastia Reinnnt~. ú com·eniencin, disse o nobre .Senador, quo 
sem que nos custasse sacrifício. ! r~os 1~ nnncs que decorrem daqui até a occa-

O Si!, BollGES: - Xão me conYcncenao ~o 
razões que apresenta o nDbre Senador, que 
sustenta o paragrupho, eu tratarei ainda ue 
reforçar as que ap-resentei contra a sua dou­
trin:t, principiantio por considerar o que o 
nobre Senador produz cm fal·cr elo mesmo 
paragrapho. O nobre Senador recorre aos 
princípios ge~aes do Direito publico, c {ts !'>l· 

zões de conYcnicncia. Quer, segundo estes 
princípios, que o :Monarcha seja uma presu da 
macbina social rle mero apparato; porqu~. 

daudo-lhc toda;; as regalias, commotios c pra· 
zeres; nenhuma ingerencia quer que tenha no.> 
negccio~ na'cionaes! Xcsse caso, nada ha. tão 
inutil C que CUSte tão caro; melhC1' seria que 
um dos :IIinistros fosse o Chefe do Poder Exc·, 
cutiYo, e ficaria isso muito mais barato. Eu 
d:t minha parte declaro que o Go\·crno que. 
adoptasse uma entidade que, percebendo tia 
:>iação tantas vantagens, não curasse em nada 
dos interesses da mesma Nação, rceahindo todJ 
o trabalho nos outros funccionarios, não seria 
do paiz, cm que eu existisse;· cu o abandcna­
ria, e iria vlt,>cr para outra parte. Singindo· 
me, pc·rém, ·á materia do paragrapho, eu i'ejo 
que elle cstli em contradicção com os princi· 
pios de direito publico, dotados na Consti· 
tuição. A Constituição diz que o Che· 

siãn ele e!'fcctuar a reforma, pode a ~acão 

prc.nunciar-sc, e que inelo agora indicada a 
materia, refc·rmavcl pode a outra Legislatura 
reformar on deixar de reformar o artigo, se· 
gundo se :iver pronunciado o espirita publico: 
mas se daqui a dous annos a :\"ação .. se' ti\·cr 
pronunciado ~ favor da diminuição do veto, 
dado ao ~Ionarcha, que impedimento ba que 
então se proponha? Xão estamos -nós agora 
com uma Rcgencia que tem de durar 12 annos? 

'Durante a menoritiade do Imperador, nenhum 
risco ha ·que se commcttam abuses da facul­
dade tio ,·eto, como esta, c temos ainda muitos 
anncs para que o espirita publico se dcsen­
\'Ol\'a a este respeito, e tanto mais quanto pode 
agora, com a Regcncia, avaliar experimental­
meu te os effcitos da suspensão: Niio me ·pa· 
rcce, pois, nem pelos principias geraes de Df. 
rrito, nem pelas razões de convcniencia';' que 
deva passar a doutri·na do paragrapho contra 
o qual continuo a pronunciar-me. 

O .Sn. Vr~cox1m nr-: C.\Yr.(·: - Sr. Presi­
dente. J;;stou convencido d.e que o !Ilustre Se­
nador que rejeitou a proposição cm discussão 
al!cgou a capital razão de não se cleYer expcliar 
o Impernclor do veto que a Constituição lhe 
dá, sendo tambem esta dado o \·eto a cada 
Camara; e juti!ciosamentc allegou outras p:m· 
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deraçõcs attendiveis a outro Sena·dor, que pro· ; os ncstiOS !mper~{lores não tomam sobre si 
pugnou pelo Systema ha·rmonico da Constitui·/ este cargo, devendo ser o vigilante !;'uardu, 
çiio; que equillbrou as attribuições dus Ca· i assim como é o Primeiro Representante da 
muras, regulando-as com as do Imperador; de Kaç:io. Longe do Brasil seja o seetario da 
certo, depois de ter o Senado mantido a lute· philcsophia sensual do seculo, em que tanto 
grida.de do Poder l\Ioderador, seria contradi· prevaleceu o epicurismo. :\'ão digamos como 
ctoria alterai-a; coarctando·lhc o módo, o tem· os antigos allucinados: comamos, bebamos, 
po da Sancção; porém, Sr. Presidente, submet· amanhã morreremos. ~ão devem os nossos Prin· 
terei [L sa·bedoria do Senado algumas pcmdera· ci.pes ser crapulosos como Sardanapolo, ou o 
ções subordinadas. Estou pela regra de ·l~sta- Imperador Romano que promctteu grande pre· 
distas pratico.s .ela Inglaterra onwia mcàioc:·ia 
firma. Os extremos têm grandes inconvenien· 
tes; tae:; tião negar ao Chefe da :'\ação o veto 
da Sancção das decisões dos· Corpos delibera­
ti vos, ou conceder o veto absoluto. A politica 
moderna dieta o veto suspensivo tcmporario: 
quanto ao tempo a base é mnis ou menos con· 

· clndente, conforme as circumstancias do paiz. 
A nossa Lei fundamental fixou prazo racbnai. 
Não desejo o veto que tem o Rei da Inglnterrn., 
ainda que conoforme ao caracter do Povo Pa· 
re~a necessario, bem que o mesmo Rei raras 
vezes use desta prcrcgatira. \'oltai·rc o ca­
racterizou ·de povo indomavel, ·que nem podé ser­
vir nem bem obedecer, no reinado do rei Jorge, 
UI, predominando o espirita de pnrtido contra 
este Jionarcha, em certa 'época elle quasi es­
te\·e resolvido a passar-se para o seu Eieüo-- ' 

mio a quem jantasse nova igua·ria. A Histori:1. 
nos reservou o memoravel dito de . Augusto, 
que fundou o Imperio Romnno, e o consolidou 
com a pnz de ·10 anncs, tenuo ·a Providencia 
feito em seu ReinaLiu nascer o Justo, ilcse­
jado das gentes, que constiluio a nossa era do 
anno do .Salvador. Elle censurou a Alexand·rc 
que c·horou por nfto ler mais m unau para c o ri 
quistar. E lambem censurou a Cesar, i•Orque 
não pedia soffrcr outro igual. Elle dizia que 
punha sua gloria em regra bem com o Senado 
o Povo Rcmano. :\Ias tambem foi censurado, 
porque mt sua decrepitude, por instigações M 
inimigos do Senado, lhes pedia um di·plomn. 
para consultar sobre Importantíssimos objectos 
e quando este venerav.el Congresso estava na 
expectação da Preposta, só recebeu a pcrgun ta: 
qual seria o melhor múlho para os rodovalhos. 

rado de Hanno\·er, porque forte . cabala no 
Parlamento o quiz pri\•ar, pela sua arrogada 
omnipotencia, da prerogativa do veto, dizendo 
que os i nglezes não podiam ti e r govel·nados sem 
ter o Soberano elo Paiz aquella prerogat!va. 
Com .difficuldade o seu Conselho privado o dis­
suadia de tal resolução. Não posso, Sr. Pre· 
sidente, responder com serenidade ao que ou· 
v! do illustre Senador que disse tanta cousa 
em defesa da p·roposiçfto que se discute, at•' 
insinuando que o Chefe da Xaçilo no Systema 
Representativo não deve fazer nada e só goznr 
e divertir-se, deixando ao Governo esta:bclc· 
cido e ás Camaras Lcgislatlvns devi(]! r dos· 

· negocias, indo de nccõrdo com o Jfinisterio. 
Desagrada\'Cl é contrariar tão vagas regras em 
tão delicados objectos. Estou pefa regra da 
Escr!ptura, que o principio ~ posto sobre os 
bombos do 1\fonarcl!a, quer absoluto, quer con· 
stltucional. Quer-se tirar ao Imperador M . 
qualidade de Poder :lfoderador o cargo de ve­
lar sobre todos os poderes c autoridades para 
n boa ordem da Xnção. A Deus não praza que 

O Rei da Inglaterra, que referi, tinha 
uma mesa tão frugal como a de qualquer 
Cavalheiro· ordinario; não usando scnflo 
com sobriedade do \'inl!o do Porto no j!l.ntar 
e do \'inho l\!adeira nu sobremesa, só cm dias 
festi\·os, sendo a sõpa de tnrtaruga do 
gosto dn ~ação, jamais contestarei que 
todos os Poderes sflo delegados da Na· 
ção, mas tambcm sustentarei, que Xa­
ção de caracter depois da uelegaçflo de Po· 
deres distrii.Juidos, e equilibrados na Consti· 
tuição, não altera por volubilidade e incons· 
tancia a. Lei Fundamental do seu Estabeleci· 
menta Politico. 

Sr. Presidente, não sei quo haja pacto 
sem ter pactuado, eu parece-me ver a. ma· 
gestcsa innoêencin do nosso Augusto !Jll.pe­
rador Sr. D. Pedro II reclama.ndo na sua. 
menoridade a integridade do Pcder :IIcdera· 
do.r. O seu tutor tem por Lei inhibitoria de 
requerer seus direitos Politicas, convém que 
nós sejamos seus offieiosos Tutores (apoia­

dos); nós o vimos depois da abdicaç>io de 
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seu Pai ir á Capel!a Imperial, prostar-se, e 
render graças ao Eterno Senhor dos Impe-

abuso, !Hl de põr-se em duvida a necessidade 
de que para o futuro se commettam outros 

rios supp!icar Protecção. Parece-me ouYir em iguaes? E' isto o que a Xação tem de espe­
sua 1·oz infantil dizer: - Consern1i-me na rar de nós, como defensores de suas liber­
plenitude dos :Direito:;, que a Constituição dn·des? Argumenta-se com a Constituição, 
rue deu com a abdicação de meu Pai, não só I mas é por isso mesmo que este veto está de­
para meu be:n, como p~ra o da Xação; com-/ terminado na Constituição, que eu digo que 
padecei-1·os de mim, compadecei-l·os de mim de1·e reformar-se. Trouxe-se a innocencia do 
ao menos l'ós, meus amigos. Consideremos, 
Sr. Presidente, que a Corõa Imperial está 
para a$im dizer Cl>m.o JJCrança pas1:ente:1 
tirar-lhe qualquer direito, ~ cleixaJ-a - Som­
bra de Grande Xome. - Isto é incompativel 
com a nossa honra, com a honra do Braz!l. 

O Sn. VEnGr:r.mo: - Um nobre Senador 

a.ctual Imperador para rebater a doutrina do 
paragrapho! Eu não contemplo aqui o in­
dil'!dno, só encaro o ·Ente ~!oral, e Politico, 
reconhecido na Constituição: diz-se que nã() 
ba C()m quem pactuar! Está reconheci-do na 
mesma Constituição o principio -de que todos 
os Poderes são delegações da Xaçã(), e o De-

diz que os que tinham Yotado a favor dos Ie;;antc não tem nunca que pactuar com o 
paragraphos :!" e 6" esta.-am na obrigação de Delegado: quem delega póde im.põr as con­
Yotar por este; eu estou em opinião contra- dições que quizcr. 

ria; porque, se ti.-essem passado aquel!es, eu I As idéas, que cm algumas partes da Eu­
ficaria em du1·ida se àe1·eria I'Otar, ou não ropr:. se tem do >Governo Rel'resentativo, e os 
por este. A incoherencia, quo aqui se notou Escriptores, ,que nesses lugares escre1•em, tal­
fallando-se NO Sancção do Poder Executivo, vez !aliem nesse pacto; mas os nossos prin­
~J:io cxi~te se se attender ao ~ln?~ do . Pro· cipios são outros; e o nosso Direito Publico 
JCcto. E 1·crdade que a ~onstJtUJçao_ da a1> . nfw reconhece !Poderes, senão os que são de· 
Poder ~!ode:ador a Sancçao das. L~!~, mas j' legados ·pela Nação: onde ha1·ia classes pri-
como o ProJecto mudava as attrJbU!çoes do .1 • d 1 f · t . n egw as, ta 1·ez · osse prec1so pac uar com 
Poder :\loderador para o Poder Execunvo, 

11 
· 

6 1• d' , ~·a-. e as, mas n s estamos n·res 1sso. .... ., 
não existe a incoherencia, que se d1z. Ora, • d 1 P d . ~ao c ega seus o eres como quer, -e não 
eu digo que se se tn·esse dado {l futura La-
,c:islatura o direito de responsabi!isar os actos 
do Pcdcr ~!oderador eu concordaria tah'e2 
nisto; mas tem-se achado que estes actos de· 

pactua porque nfio tem oeom quem. 

Diz-se que isto é da cssencia ·do Go1·crno 
~ronarchico Representativo. O ·que oé da es· 

1·em ficar como 05 de um Poder Despotico sencia do systcma de ·Governo ·é aquil!o que 
sem responsabilidade :Liguma: e se não será a Constituição define: e as attribuições, que 
com·eniente que continue a arbitrariedade de competem aos Ra.mos de que o GoYcrno se 
embaraçar a bel prazer de um homem irres- compõe, são marcados na ,constituição, isto 
ponsaYe! a publicação de uma Lei, que a póde variar de uns para outros paizes; dê-se 
maioria da Representaçflo Xacional tem jul- no Go1·erno o nome que se -quizer; cada Go­
gado uti!? Parece-me que não. Disse-se que; 1·erno é aquillo que a sua Constituição tem 
ainda não e:;~~-,·a demonstrad:1 a necessidade estabelecido. ~la.s diz-se que o 'Jionarcha sem 
mas como Si! p6de tal dizer? Em razão desse o veto fica ~cm consideração; eu não sei 
poder mon:S'!":·uoso, niio foi suspensa a pu- porque: el!e fica com um veto suspensi1·o 
blicação da Lei da extincção dos fóros? t'ma como tinha até a·qui, porque a Constituição. 
Lei, que não era mr.is do que mandar põr tem estabelecido. .:\Ias ,diz-se que o :\lonar­
em pratica a Ccnstituição, e que eu até a cha sem o ·z:do fica sem consideração; eu 
juigaria desnecessaria, a não ser para des· . não sei porque: el!e fica com um 1:cto sus­
pertar o GoYcrno a cumprir com o seu de· pensivo como tinha até aqui, porque a Con­
l'er, niio admi!tindo os fóros que a Constitui· stituiç:io não lhe dá absoluto: agora. a ques­
çio ex-pressamente abolia? Poi5 o Poder ~lo- tão é sobre o tempo -que ha de durar essa 
derador nfto quiz sanccionar esta Lei. apezar suspensão. Pela doutrina do paragrapho esta 
do que nada mais dizia do que o que diz a jsuspensão dura s6mente cmquauto o ~lo­
Constituição! Depois de um tiio escandaloso : narcha expõe os motii'Ds, o a Assembl~a de-
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libera sobre a convenlencia, ou justiça de:;- · multo lH:lll, I[UC nem um risco havia em se 
ses ·motl\·cs: isto póde levar pouco, ou muito declarar rcfcrmnvel este artig-o: a reforma 
telll[JO .• UL ·é ·pois alguma cous:t a Assembl(;a nüo so faz agOJ·a, o que fazemos é soltar as 
decretar uma Lei, e o :IIonarcha dizer, eu miios a outra Le:;isiatura, porque no caso 
não a ponho em execução, sem exn.mlnar se de que a opinl:1o pui.Jlica mio fõr para esse 
conYém, ou nüo que seja promulgada; o sys- lado, nenhum mal ,·em que se diga agora: -
tema não fica alterado pela doutrina do ar- süo reforma.veis tacs, c taes arti-gos na Con· 
tigo, pois que o veto suspensivo continúa stitnlçiio - a outra Legislatura fará · 0 que 
como até agora; ·e a alteração ·reeahe ao enlenrler. 
tempo unicamente. Um nobre Senador, cujos I O .Sn. AI.J::xc.11:: - Xüo me parece que 
conhecimentos historicos eu respeito multo, os principies aqui trazidos para sustentar 
lembrou aqui o g-rande Augusto, que chei:J as dcuirinas oppostas a do paragrapho são os 
de sabedoria chegou a estado de fra·quezil que a •nossa •Constituição adc!pta • .'l~u lnilo 
mental, que mandou consultar ao Senado so- sou desses fanaticos que suppõem que pas· 
bre a melhor .maneira de adubar o peixe, o saneio o nosso Gm·erno á fórma Republicana 
que se pro\·a com esse facto? A possibili· gozaremos de mais liberc!ac!es do que .pelo 
dade ele que a!nc!:L tendo nós um J!onarcha srstema lfonarchico, que adc·pta:mos; antes 
com as virtudes de Augusto, venha a redu- estou persuadiiio do contrario. Xa Am.erica 
z!r-se ao estado a que Augusto chegou: e do Xorte nfto se :;oza de tanta liberdade 
neste caso devemos nós sugcitar-nos aos ef- como entre nós, e se alguma cousa tem de 

·feitos de sua clemencia? São servirá o cxem· mais, é porque as suas instituições estão jú 

pio de Augusto para nós acautelarmo-nos de em pratica, e a nós falta•nos ainda muito de 
qual·qUCJ" .Monareha que tenha virtudes, mas que a Constituic::io concede. Os princi)lios que 
se reduza ao estado a que clle chegou? Te· se querem acarret:tr sobre :lttr.ibuic;ões ln­
me-se uma facção nas Camaras, e o :\fanar· herentes ao :\!onarcha, são no meu cnten­
cha deve estar vig-ila.ntc para a acautelar. der errados. O no•so sy:;tema esta:IJeleee to-

Ora ·é muito co·nfiar de um só homem, dos os direitos como delegações da Nação, 
cuja escolha foi a casualidade de 11ascimento .. ele quem todas silo subditcs: o mesmo :1-Io­
e muito desconfiar de 150 homens escolhi-~ narcha tem deveres prescriptos e os direitos, 
llos pela Nação, depois de marcadas as qua· ue que goza nenhuma outra fonte tom senito 
!idades determinadas na Constituição para PO· as concessões da Nação: nada se póde dizer 
der entrar nesse nume-ro de escolhidos, donde que é da essencfa. do lug-ar, que o :.\Ionarcha. 
nos vem a certeza de que esse homem será sem· occupa, nem da sua pessoa goza porque a 
pre amigo d11s liberdades publicas? Sem a:ta· Xação 11ssim o quer. Disseram dons nobres 
car a sua d.ignidade podemos suppõr, que Senadore; que eu queria o :.\Ionarcha sómente 
como elle é homem pôde aberrar de seus de· para gozar, e para nada fazer, e que nada 
veres, e se '1.50 1wmens €/3colhidos !Jlode.nt mais inutil havia do que gas~ar tantos ca­
ser arrastados por uma facçfto, que os des· bedaes com um !tomem CJ.Ue nada fazia. E:u 
\'ie elo caminho do interesse .publico, com trouxe e;ta. materia {L questüo, para rebater 
muito mais razão ·se p6de suppõr a. mesma a arguição ~ue se me fez de que eu queria 
possibilidade en1 um homem unico, que não diminuir a consideração elo •:l!onarcha; então 
foi escolhido pelas suas qualidades pessoaes. disse que e.m nada queria que se pril'itsse ao 
Disse-se, que nos conYertiamos em uma Re· :\Ionarch11 do que •G relatil·o no seu com­
publica se se admittisse a doutrina do para· modo, regalias e até pezares; e que com ;. 
grapho, mas, Senhores, a differença entre o doutrina do paragraplto só se lhe aquillo 
Governo Monarchico e o Goyerno Republica· que era -capaz ele o comprometter para com 
no esl.ll unicamente em que o tempo, que a :>ração. ·:\Iostrei que as attribuições e pre· 
dura a suspensão pelo ve1o 6 maior, ou me- rogatiras que a Constituição dá ao :.\Ionarcha 
nor? Esta differença 6 tão pequena, que a em nada ficam desfalcadas: eu não disse que 
ser assim podia dizer-se que o Go1•erno Re- o :.\lonarcha de nada ,·alia, ao contrario es­
publicano em nada cliffer!a do GoYcrno :Mo- tou bem persuadido de CJ.Uanto é vantajoso o 
narchico. Já um nobre Senador disse, e ter uma fami!ia antig-a no Throno indispu-
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ta\'el: lião quero po-r&nt Ieva·r estas vantagens 

a fazer depender só dellas a felicidade dos 

Povos: um grande l\Ionarchu tem custado 
muito .ás 1\"acões, que o tem tido. Emfim, 

Sr. Presidente, te.m·se envenenado us mi·nhus 
expressões, e quer·se que ellas exprimam o 
desejo,· que tenho do Go1•erno Re,publicano 

para o Brazil: eu tal não quero nem desejo; 
pois estou connncido de que tal Governo 

não nos eonv('m. O nobre Senador, como está 

nccstumado a ler muito sobre o Governo In­

gl~z. está inbuido deutas idéas; na lngla· 
terra de que grass11 o principio de que o 
Parlamento ~ soberano, e por isso é preciso 

que o "'-fonarella tenha o veto absoluto, en· 
tre nós porém tudo est{t marcado na Consti· 

tuiçiio com os seus limites. Em Ingla.terra o 
Parlamento pôde .prc.pôr tudo quanto quizer, 

e se o R:ei nfto ti\'esse o· veto, tudo podif, 

cahir por terra; mas a nossa Constituição 

marcou bem os limites parlamentares, e se 

as Camaras a.busarem dos seus Poderes, a 
='laGão embaraçará, c não deixa~á progredir 

o abuso. O nobre Senador disse que quando 

passassem ·esta:s Reformas, estam aniquila· 
da a Constituir,ão; mas já passaram 2 arti­

gos reforn1m•cis, e ainda· a Constituição exis· 

te, e se ainda passar ·este nem a Constitui­

f:ão fica aniquilada, nem o ~Ionarcha menos 

do que é; elle fica com a mesma preponde· 

Poderes, e as )iações !:iUas escrav-as; é por 

Isso, que os foram conhecendo al;uns dos 

seus direitos, oe disse que pactuavam co::n 

o :1-Ionarcha. O Brazil não está nestas clr· 
cumstancias, isto é, o que a ·Nação aceitou, 

que devia aceitar como regulamento 'de seu 
Governo, todos os individuas da. l\'ação, in· 

clusivamente o ~ona.rclla, es.tão 'Sujeites a. 

ella. Tudo o mais que se disse não é senão 

repetição do que se a!lcgou quando se tra· 
tau dos paragra.plws 2" e G", e já alli se 

r~spondeu cabalmente a tudo: não nos ater­

re a idda de que fica. a :'>Ionarchia. reduzida. 
a. Republica, todos conhecem boje a 1•anta· 
gem que tem uma. Nação de possuir no seu 

seio uma Dymnastf.a. cujo direito ao Throno 
não possa ser disputado por entrem; eu cm 

outro tempo tive a cabeça occupada. com es­
sas irléas republicanas, porém ·hoje estou 

con1·encido da pouca fortuna que o Brazil 
gozaria se adoptasse um tal Systema; e esta. 

é a opiniiio geral; mas nem por isso se de\'e 
dizer, o lllonarcha do Brazil tenha as mes­
mas attribuições, que têm alguns 1Ionarchas 
da. Europa: os nossos principias s;1o outros, 
e aqui!lo que as circumstancias da.s outras 

Xações as obrigam a adoptar contra as suas 

liberdades, não se deve, só por imitação, ad· 
optar en'tre nós impondo-nos a nós mesmos 

um jugo pesado. Concluo finalmente em que, 

rancia nos negocias, c o serem os ::IIinistros I se a 2\".açfto que tem todo o direito de esco­
es verdadeiros agentes, todo mundo sabe que lha {L fórma de seu Governo, se pronunciar 
assim é; até por si, o que faz .6 dar .peso a. favor do 'lido absoluto, ou do suspensivo 
aes actos dos ·seus :1-Iinistros, que são os que 
fazem tudo: isto são verdades, que ninguem 
ignora . 

.-Pelo que respeita. á menoridade do nosso 
actual ·lllonarc.ha, durante a qual, um nobre 

Senador disse que se n;io podia meclwr no 
Pacto, Jú outro nobre .Senador respondeu que 

não se dava Pacto ondo ha 1micamente dele· 
;;a!;ões; os Poderes do :'>Ionarcha como a 

mesma. Constitaição diz, sflo delegações da 
='laçflo, e esta, como independente, delega o 

que lhe apraz, e n ninguem d:i contas. Estas 
idéas de ·pacto vêm da J~uropa, onde os :\Io­

narchas se consideravam a fonte de todos os 

com motivos, ou de outro qualquer modo, a 

Legislatura que vem, tendo·se agora indica· 

do, que são reforma,·eis os artigos da Con­

stituiç:lo, que dizem respeito a isso, fica. com 
os braços sol'tos para fazer n reforma segun­

do a cpiniiio publica se pronunciar. 
0 Sn. AD!EIIl.\ 1~ Ar,l:t:QnmQtm: - .Eu 

não me o~cuparel, Sr. Presidente, com os .Go­
yernc~ .Representativos, nc.m nüo Represen­

tativos; são muito boas cousas, mas não 1·em 

nada para a questão, que nos deve occupar; 

a nossa questão é se ha. necessidade de re­
formar os artigos que estfto comprehendidos 

na doutrina do para.grnpho 7". Eu. j[1 disse 
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que não achava utilidade alguma em tal rc· 
forma, ainda não ouvi resposta aos meus 
argumentos. Se !L Regencla não tem o poder 
de suspender a execuçfto das Leis, feitas pela 

. Asscmbléa; se a Regencln tem ainda de du· 

.SES.S.i.O ORD.IN"A•RIA ·E·:II 26 DE JU:;o.;HQ 
DE 1832 

1'1tl~SIDJ::~'C1A JJO Sll, BJ;Xl'O Jl.\!WOSO 

rar .12 annos; ·se durante estes 12 annos po-
mscussãa do Parecer sobre a elci\:âo do Se· 

demos fazer tantas reformas, quantas qui· 
nadcr da l'rovincla de Goyaz. - Dis· 

zermos; que necessidade ou que \'antagem 
nos vem agora de ~cformar os artigos que 
tratam do ·vetar Disse-se que se deve con· 
sultar a opinifw publica, Para se fazerem as 
reformas; pois nfto é melhor deixar por mais 
tempo desenvolver {)Ssa opinião sobre uma 

cussão di1 N.esolução para que o 7'crmo 
ela Villa ele S. l•'ranci~co do Sul pc1·te1~.~a 

á Cov-rdção ela Provinda de Sa.11ta Ca­

tharina. - Discussti,o das emcnrlas do 

Goeli{Ja da Processo Criminal. 

materia, que está sem effelto algum, e ãinda Fallaram os ·Srs. Senadores: - :\Iarqucz 
ha de estar por 12 annos? Por estas razões, de Cara\•ellas, 3 vezes; Vergueiro c Borges, 
e sem que me seja necessario consultar a na- 9 vezes; l\Iarquez de Barbacena, Saturnino, 
tureza dos Governos da Europa, e nem fazer Presidente, e Visconde de Cayrú, 2 vezes; 
comparações entre Governos Republicanos c Almeida e Albuquerque, 8 vezes; Rodrigues 
~Ionarchicos, e muitas outras cousas que se de Carvalho, 7 \'ezes; Duque Estrada, ·i vc· 
têm dito, cu voto contra 0 paragi-apbo. zes; Padre Lourenço, :\Iarquez de Inhambu· 

Por dar a hora ficou a materia 
adiada,. c o .Sr. Presidente JJlarcou 
para Ordem do Dia: 

1." A ultima discussão do Parecer 
da Commissão de Constituição sobre 
a Representação do Conselho Pro­
selho Provincial de Goyaz acerca do 
Sr. Senador Marqucz de J acarepa· 

pe, e Visconde de Alcantara, 1 vez. 

Aberta a sessão com 2 G Srs. .Se· 
nadares, a:pprovou-se a acta da ante· 
cedellte. 

O Sn. 1' SECitETAmo deu conta do se· 
guinte 

O(t'uâ. s Un1a participação de molcstia rio r. Se· 
2.~~ .A unica. discussão da Resoltição :cretario Conde de· Lages. 

apresentada pela Commissão de Es· 
tatistica, tomada sobre outra do Coo· 
selho Provincial de Santa Catharina 
relath•a a vÜla de S. Francisco do 
Sul. 

Ficóu o Senado inteirado. 

Urua representação da ,camara ~Iunici· 

pai da Parahyba, pedindo que seja interce· 
·ptada toda a com·munl'ca"a-o con1 o Mundo 3." A unica discussão das duas dis- ' ' ' 
Velho emquanto durar o cholera morbus. cusscies da Ci!omara dos Deputados, 

·tomadas sobre outras do Conselho 
Provincial de S .• Pedro do Rio Gran­
de do Sul: uma elevando a Frcguc· 
zia a Capel!a Filial de 'faim na 
Fronteira, e outra elevando a \'illa 
o lugar do gspirito Santo no Jagua· 
rfto, e cm ultip1o lugar a continuação 
da discussão do Co;ligo do Processo 
Criminal. 

T.evantou·se a scssfio depois das 2 
horas da tarde. 

.Foi rcmettida 
Saude Publica. 

Commissão de 

Representou depois o mesmo Sr. 1'' Se· 
cretario, que na Resolução, que o Senado ap· 
pro\·on, \'inua da Camara dos Depu:a:los, to· 
ma da sobre outra· do Conselho Provincial de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul, que di\·ide 
em trcs a F'reguezia da Senhora Madre de 
Dr.us da Cidmlc de Porto Alegre, convinha 
sn:'primir-se no l" artigo a palann - dita 
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e accrcscentar-se a numeraç:io do artigo 4"; O Sr:. :ILII:(IüJ~ ur' ll.\IW.\CJ,:\A: _ J<~u 
mas que se consultasse primeiro a referida muito sinto fallar agora contra a emenda 
Camara se convem em que a uita Resolução 
soja assim corrigida, para subir {L .Sancção 
imperial. 

·Pela circumstancla de uma regra, que lh~ 
não fallar contra argu•mentos, quando seus 
autores não estão presentes; miLs como a 

Pri1neira parte da Ordem. do Dia 
Entrou em ultima discussão o Pa-

recer da Commissão de Constituição 
sobre a Representação do Conselho 
Provincial de Goyaz, relativa á elei­
ção do Sr. Senador daquella Proviu­
ela, com uma emenda approvada na 
1' discussão. 

O Sn. l\LutQUEZ DE C.uto~vr~r.I.As: _;_Pela 
ordem. Eu creio que é fóra de ·toda a ordem 
fazer supprimir as razões que dá a Commis· 
sfw porque ellas não entram em discussão. 
Aqui trata-se unicamente do Parecer, e mui· 
tas 1·ezes tem aconteddo serem ·elles appro­
vados por outras razões, e não por aquellas 
que as Commissões expendem. Dizer-se agora 
que ficam supprimidas as razões <J!ll que se 
funda o Parecer da Commissão, é fóra de 
toda a ordem, é certamente p'.rra mim cousa 
nova. 

0 Sn. VEIIGUE!RO: - ·Pela gra.nde maio­
ria do Senado, que se tem .pronunciado a fa· 
vor deste Parecer, é de esperar que elle 

emenda supprlme as razões de uma Commis· 
. S<io julgo melhor rejeitai-a, porque não -6 dls· 
so que se trata: A Segunda Parte da emenda 
quer que o Senado faça agora uma restrlcção· 
que eu não posso approvar, nem· o Senado 
deve declarar, embora a· faça, Voltando para 
a questão, sem duvida alguma quando se re· 
conihece a illegalidade de u·m acto, ou mesmo 
sua nullidade, justo é reparai-a; mas nós no 
caso JlCtual não o podemos fazer assim, Está 
visto e sabido que a escolha foi feita com 
muito conhecimento de causa, c que 0 Go­
verno, na colisão de retardar por mais um 
anno a convocação da Asscmbléa Geral, obrou 
desta maneira; e como agora desmanchar 
isto, som desmanchar todos os outros actos? 
Esta é que é a questão princi-pal. Nisto houve 
irregularidade, porque elle estava na lista 
geral, e não na lista trlplicc; porém outros 
lia que não estão tambem nesta lista tri­
plice. Deram-se á Constituição diversas ln· 
terprctações, e isso produzia essa m.á intel­
llgencia della, e o haver hoje uma boa parte 
de Senadores que não estão na llsta das Pro­
vin.cias, que representam, sem nenhum voto 
de lias. passe: comtudo, como todas as razões que 

aqui se produziram me não convenceram, 
devo declarar, que ainda não estou conven· 
cido. Eu não rue posso convencer de que o 
Poder );!oderador possa nomear um homem 
para Senador, que não esteja dentro da lista 
triplice. Esta Provincia: de1•e pela Constitui· 
ção ser representada por um Senador esco· 
lhido dentro da Proposta triplice, e este que 
foi nomeado nfLo estava dentro desta . Pro· 
posta. ='ifLo .me posso tamllem convencer de 
reconhecido o erro mio se Póde reparar, e 

· assim como tudo é novo neste negocio, era 
nccessario fosse novo tu.mbem o suppriml­
rem-se as razões que deu a Commlssão . .Pois 
algum dia apresentou-se aqui a suppress1io 
de razões? Xunca; só neste Parecer. Quan­
do se propõe" um Parecer á votação, não se 
pergunta se o Senado approva as razões. Por­
tanto voto contra o Parecer, c contra a emen­
da. 

O Sn. BonaEs: - Torna-se a apresentar 
outro facto para· dar a conhecer ao publico a 
nossa !Ilegalidade. Eu já na outra discussão 
disse, que nas circumstancias do Senador, de 
que se trata, como já se aYancou aqui nem 
um existe, porque não ba algum que. esteja 
fóra de todas as listas triplices. Ha. unlca· 
mente 3 Senadores que não estão compre­
hendidos nas listas tripliccs das Provlncias, 
que representa:m, mas que estão compr.ehen· · 
didos nas listas triplices de outras Provin· 
cias. Um foi comprehcndldo na lista tripllce 
da Provincia da Bahla, e representa por São 
Paulo, cm cuja lista trlpllce n1io foi com­
prehendido. O Poder Moderador fez este ra· 
ciocin!o: "Como o Senador é de todo 0 Im· 
Pcrio, c como pela Constituição os devo cs· 
colher de l~stas triplices, escolho estes, que 
l'ê!ll ncllas ''; mas estes assim escolhidos 
eram candidatos de uma Provincln, e isto é 

o que _se_~ nii~ .. dá no Senador cm questão; 

. .. ··. 

J 
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porque não ha lista triplfce alguma, cm que eleição dos Deputados, as deve haver tam­
clle venha camprehendldo. I bem na dos Senadores, c além dellas, que os 

O Sn. ALllt::QUERQUJ~: - 'Na outra dls- 'i eleitores hão de trazer lista trlpJice dos que 
cussão desta materlíl, eu me pronunciei con- deve· dar aquella Provfncla. Supponhamos 
tra o Parecer, e Igualmente me declarei cC>n- que del•iam ser 3 Senadores, n1>meia 9, e as­
tra a emenda, e ainda continí1o nn mesma sim por diante, logo esta lista geral G uma 
opinião. A emenda poderia ter lugar como lista tríplice do numero que se precisa. Esta . 
artigo do Regimento, mas para Isso era ne- é a lettra da Constituição, porque cada Elei­
cessarlo ~ntrar · na ordem aquel!a materfa, tor nomeia 3 em lugar de 1 ou nomeia 9 
mas como não é Isso o que se trata, parece-me 
el!a ociosa. 

•Emquanto li questão, que se tem tratado 
de listas trfpllces, a Constituição é multo 
clara a esse respeito. Elia diz que cada Pro­
vfncfa dará o seu Senador, e não diz que o 
Poder Moderador dará para a 'Provlncfa tal 
o Senador que qulzer. A Provincia ·é que o 
ha de dar, e este Senador depois. que toma 
assento na Camara, não se procura os Inte­
resses da Provfncla, por onde foi nomeado, 
como os Interesses geraes do Brazil, isto é, 
depois que toma assento não póde llgar:se 
aos Interesses particulares das ProVlincfas. 
Ora não tendo esta Provlncia dado Senador, 
não pódc ser approvado o Parecer . 

. 1\[as disse-se: Ha outros caso, ldentfcos 
a este, porque o Senador de Matto •Gros~J 
nfio estava na ·usta · trfplice ãaquella Provin­
da; mas sim em 4° lugar, ainda que estava 
na de Pernambuco; mas eu já disse, que não 
se tendo executado a Lei, o mexer ·agora 
nisso havia de prejudicar alguns Senadores. 
Demos por bem feito, o que feito está, e não 
fa!Jemos mais nisso. Comtudo· sempre voto 
contra o Parecer, e contra a emenda. 

o Sn. 1\IAilQUEZ DE CARAl'ELLAs: - Eu 
disse que aqui havia irregularidade unlca· 
mente, e não nullfdade. A Constitul~ão diz, 
que o Poder Moderador ha de escolher os Se­
nadores na lista trfpllce. Ora, pergunto eu: 
a lista trl·pllce, segundo a Constituição, é se­
parada da lfstn geral? Creio que não verbi 
gratia, esta Provlncia de que ~ratamos, na 
eleição para Deputado dá um só; mas para 
Scn!l!dor nomeia o ·Eleitor 3, logo a lista ge­
ral, .que se formou, é lista trip!ice, ~orq~e 
tem 0 numero trfpUcado. A Constftul~ao nao 
faz dlfferença da apuração da lista geral: e 
da lista -trip!lce, ella diz, que essas elelçoes 
serão feitas pela m~sma man~lra das dos 
Deputados, mas em lista trlpllce. O que quer 
Isto dizer? Que as solemnfdade~ que ha na 

,;. 

em lugar de 1 ou nomeia 9 em lugar de 3, 
e diz que o Poder }foderador escolhera. o 
terço ·na totalidade da lista. As instrucções 
feitas peio Governo, mandam que se faça uma 
lista separada desta geral, daquelles que te­
nlmm maior numero de votos. Foi o Governo 
quem fez essas Instrucções, porque não ha­
via Corpo Legislativo ainda, e portanto pa­
rece-me que não ha senão essa irregularida­
de de quem as fez, não se conformar com 
e !las. 

Eu, por acaso, fui dar com um Parecer 
da Commissão de Constituição da Assembléa 
Constituinte da França, e nesse Parecer es­
tabelecia um Senado, tal como ·o nosso, por­
que era a nomeação da Nação, e o .Rei esco­
lllia. Lá não se manda fazer separação de 
lista, diz-se que o Rei entre os que tiveram 
votos fará a sua escolha. Portanto, parece-me 
que não houve senão essa Irregularidade, c 
toda a Irregularidade é sanavel; o que não 
é sana1•e1 é a nu!Jidade. A materla estil. es­
gotada, Sr. Presidente, deve-se votar sobre 
eU a. 

O Su. V1mmmrno: - Eu observarei só ao 
nobre Senador, que elle quer dar agora uma 
interpretação diversa da que se deu ás ins­
trucções; e notarei tambem outra cousa, que 
disse o nobre Senador, que é, que o Poder 
Moderador escolhe o terço da lista geral; 
logo' que o Poder ~foderador escolhe o terço 
da lista geral, logo q'ue a lista fôr de 300, 

ha de escolher 100. 

Julgada a materia clebatida, foi 
proposta á YotnGão, e definitivamente 
approvado o Parecer, e nilo passou 
a emenda. 

Segu!o-se a unica discussão da Re­
solução apresentada pela Commissão 
de Estatlstfca, sobre outra do Con­
selho Proviiiciul de Santa Catharlna 
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para que o Termo da Yilla de São : vincias, etc. l~u não digo que se procedeu a 
aju:;k; llil•S a Provinda de S. Paulo e:>t!t de 
posoc deste territor·io justa, ou lniust:tlirente 
e por Isso ulio :;c pôde fazer esta mudança 
por uma simples Propastu de Conselho Ge­
ral; nws sim por uma Resoluç:io desta Ca­
mura. 

Francisco do Sul, de::>annt?xanda-aa 
da Cor·r·cic;lio de P:ll'anagn{t da Pro­
l'lnci:t de S. Paulo pertCD\·a á Correi­
c:iio da dita Pro1·incia de Sanra Cn­
tharina. 

O Sn. Gm111n:: - (Fez uma !Jre1•e obser·­
Yar,ão que nüo foi ouyida.) 

O S1:. Vtmaurmco: - A Villa de S. Fran­
cisco está na Prorlncia de. Santa Catharlna, 
o Conselho Geral desta Provincla está autorl­
sado pur::t tomar Resoluções sobre objectos 
peculiares a ella. E que Interesse tem a Pro­
l'incia de S. Paulo, em que o Ouvidor de uma 
das suas Comarcas vá em Corrclção á Vllla 
de S. Francisco? .:-\enhum; de facto é uma 
anomalia que existe, e não pelo que talvez 
aquc!la Villa de S. Francisco pertencesse a 
S. Paulo, e na dil·isão que houve ficasse 
pertencendo a Santa Catharina; mas se as­
sim foi, parece que a divisfto politiea devia 
ao mesmo tempo abranger a dil'isão juclicla­
~in. Finalmente a Provlncla de S. Paulo não 
inreressa nada nessa divisão e ao po1·o da 
Villa de S. Francisco é interessante perten­
cer ·a Santa Catharina, porque nfto tem rela­
ção alguma com a primeira, e todas com a 
segunda. Portanto de1•e passar a Resolução. 

O Sn. S.ll'l."II:\"JXo: - O que parece é, 
que isto não póde ser objecte de Resolu­
r:llo de um Conselho Prcl'lncial, porque se 
dcsannexa U1)Ja. porção de uma Prol'incia, 
para dar a outra. Portanto, parece-me que 
isto nüo póde ter lugar por urna Resolução, 
assim como está, sobre Proposta do Conse­
lho Geral da Província de Santa Catharina. 
Eu não duvido da justiça deste negocio; 
mas julgo que não deYe ser feito desta ma­
neira, mas que a Camara o dere fazer por 
uma Resolução sua. 

O Srt. Rormrct:r;s ur-: CAIII'.\l.HO: - Eu 
não acho anomalia nenhuma. Este territorio 
pcrtcricc á ProYincia de Santa Catharina, em 
todas as cousas, cm autoridades, commer·cio, 
etc. resta sómentc ir ahi em Correição e 
OuYidor da Comarca de Paranaguá, yerdadei­
ra anomalia que é ·prejudicial aos Poi'Ds. Isto 
não é desannexar da Provincia terreno al­
gum, é desannexar da Correiç:io de Pamna-

O Srt. Ar.nr::qr"nQt.m: .- .Ainda dando 
por certo que esta Villa está no territorlo 
de Santa Catharina, a Resoluçüo não póde guá. 

o Sr:. -r.1mm Lourmxço: _ A nobre Com- passar. Este negocio não é de Provincia a 

missão de Estatistica diz que a Villa de São 
Francisco pertence cm tudo :1 Provincia de 
Santa Catharina, e só nesta pequena parte 
judicial 6 que ficou pertencendo ao Ouvidor 
de uma Comarca de S. Paulo; é Isto uma 
anomalia, que se tem consen•ado não sei por­
que, c para que ella acabe, voto pela Reso-
lução. 

O Sr:. S,vr-ruxrxo: - Eu não duvido da 
justir.a deste negociq, ccmo j:"t disse, c de 
que mio seja conveniente que não haja ·a 

Prm·incia, é um negocio de jurisdlcção, quero 
dizer, diminue-se a jurlsdicção do Ouvidor 
da Comarca ·de Paranaguá, e augmenta-se a 
do de Santa Catharina, que diz, que sobre 
execução de Lei, a Provincia representa uni­
camente. l\Ias cu ainrla noto outras cousas, c 
é que nós estamos ao mesmo tempo fazendo 
c desfazendo; estamos com o Codigo de Pro­
cesso, pelo qual ficam abolidos esses Ouvi­
dores, e· .Juizes ordinarios, e agora estamos 
fnzendo isto. Voto contra a Resolução. 

anomalia de um territorio de uma Pro1·in- O Su. Ilon!;r-:s: - Eu sou de opinifto con­
tia pertcneer tambem a mrtr:t cm alguma I traria (t do. nobre Senador, que acaba <le fal­
cousJ, c nflo dlgo que clla não de\·c dc:;appa- lar; porque diz a Constituiç:io no artigo 81: 
rrr:cr; o que dig-o é, que .~ Ccnstit:rir,·lo bem - Estes Conselhos terflo por principal obje· 
claramente falht a este respeite. Diz ella no 
anigo 8~: - Kflo se podem propôr, nem de­
liberar nos Consellws Geracs Projectgs: 1" 

so!Jre interesses gcracs da :-.1-ar,ão; 2", sobre 
quaesquer ajustes de mnas com outr?s Pro· 

cto propôr, discutir, et.c. (leu). I~' interessan­
te que uma Vllla de Santa Catharina pertenca 
(L Comarca della, c não {L de uma da Prol'ia­
cia de S. Paulo? Quem (• que o póde negar? 
E ontão como se pórle dizer que o Conselho 
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Geral ua Prm·iiH:!a de Santa Cathar!na DiLO 
lem direito .Ue rescll·~r sobre i~to? 

Disse-se, ~ue isto alaea a jtir·isdicr;fio elo 
Ouvidor de uma Comarca de S. Paulo: é 
isso o que o Senado ·deve remediar. O' Con­
selho pr·opõe, e diz mesmo: - Interessa-me 
Isto, porque esta Villa estíL dentro desta Pro­
l'iricia; mas o Ouvidor della é de uma Co­
marca de S. Paulo; isto. nüo nos é conve­
niente e portanto propomos, etc. Quanto á 
jurisdicção, o Corpo Legislativo deve atten­
der aos interesses desse llfagistrado prejudi­
cado, ou aos interesses da Provi nela? 

Disse mais o n~bre .Senador, que o Con­
selho se nilo. póde metter cem Interpretações 

'de Leis: isso teria lugar se fosse uma TJei 
geral, c não particular, tal c:omo é a que con­
cedeu ao OuYidor daquella Co:narca jurisdi­
c~ão na Villa de S. Francisco, mas ainda que 
assim fosse, o Conselho não fez mais do que 
prcpõr, e a Assembléa compete conceder, ou 
negar. 

·O Su. Ar.BüQI:JmQt:r·:: :.__ {) principio esta­
belecido pôde ser verdadeiro; mas então a 
Constituicfio é falsa. Por ser de interesse da 
Provinda, o Conselho propõe? )Ião entendo. 
Sei que um dos meios para isso, isto é, o 
unico, é representar; mas nunca propõr, no 
mais argumento IA como quizere-m, não ne­
gando que aos Conselhos Pro\·inriaes são '\'e­
dados certos negocias. 

O Sit. PitESIJJE:XTI~: - ·Perm!tta o nobre 
SP.nador que lhe faça a rrf!Pxilo, ele qne sua 
emenda 6 contra a Coastitu!~'ão. O nobre Se­
nador póde indicar que isto não seja tomado 
como deliberação do Ccnse!ho, mas sim como 
Resolução da Casa. 

O S11. Bomm~: - l~u fac;o lndicac;üo para 
que como tal se tome. 

O Sn. ALBüQt:r,uQui;:...:... Pela ordem. O Con· 
selho verdadeiramente não fez Resolução; fez 
uma lembrança, ou proposta. O Conselho mes­
mo considerou talvez· que isso n!io era da sua 
competencia; porque àiz: "O CcnseJ.iw Geral 
tem deliberado propor", etc. (Leu.) De ma­
neira que esta resolução, que vem debaixo do 
numero 7, vem como ·uma proposta. 

O .Srt. ·Pru,~rm~x·m: - De\'0 lembrar ao no­
bre Senador que o autcgrapho, que esêá. na 
:O.Iesa, diz 'Projecto de •Resolução. 

O .Srt. BoJtG"s: - Eu r·etiro a miinha emen­
da, que ainda não foi apoiada, e proponho que 
a ·Resolução em questã.J se dê a fórma que se 
dá :is que tê ln origem no Senado. 

O nobre Senador· mandou á :\lesa a 
seguinte 

Proponho que á Resoluc;fto em questão se 
dê a fórma que se d·á ás qüe têm origem no 
Senado. - .To1'(1e Ignado Borges. 

Sendo apoiada, e posta em discussão, 
~~;rincipiou o debate. 

Eu não digo que isto 'não seja de inte­
resse, mas assento que o Senado póde deter­
minar por nma Resolução sua; porém o Con­
selho não o póde fazer, porque entüo diria 
um outro Conselho Geral: "deve aqui haver· 
um Bispo", quando isto não lhe pertence, por 
isso que elle representa unicamente. A Con­
stituição tem determinado aquillo que os 
Conselhos ProYinciues pedem fazer por si, e 
a~uillo que não podem. Quando passar a Lei 
da reforma, que est(t aqui no Senado, então 
poclerüo e!lcs fazer tudo isso; ·mas por ora. 
não, por~uc derem os niio ncs deslisar da, 
Cc·nst!tuição. 

O Sn. :\IAnQUE7. DE R\nMqc:x .\: - Parece­
me que a Resolução de que se trata devia ser 
primeiro rejeitada. e depois propor-se a Resolu­
ção desta Ca:nara; .mas como nós acabamos de 
ouvi'!' que pelo Codigo de Processo tudo isto 
vai tomar nova. fórma, o que aconselha a pru­
dencin ·é adiarmos isto até ÍL discussfio do Cc­
digo do Processo. 

O Sn. Bo1ua~s: .Para tirar toda a d u-
vida peço, que se supprima tudo quanto é· 
preambulo da Lei, e que fique unicamente: 
"A Assembléa Geral ! .. cgishtt!\•a resolv.e, etc." 
Jo;u munrlo emenila para isso á :Ilesa. 

O nobre Senador mnndou a emen­
da, e lida el!a disse 

O .Srt. Bonm,s: - A primeira razfio que o 
nobre Senador cii'L, cahc, tendo a materia origem 
nesta Casa; agora n segunda raz•lo, de que o 
Codigo do Processo dá ·providencias a este 
reS11elto, quanto a mim creio que 'US não dá; 
porque i\ autoridade que se crear na Comarca 
ele Parana:;:tu1, fica-lhe competindo a jurisdl­
cção da. Vil! a de S. Francisco da Província de 

·I 

=·.;. 
······ ~:· ·,! 

.-~ ~;: .,., 

.'•:. 
.:: 

:~ !", ' 
',.;:, 

·' 

! ··; 

,;!, 

,/•: 
·,, 

·/i 
'';. 

J: 
;~ ! 

) . 
F. 



I. 

'/ ;· ! I 

! 

i ·!. 
t I, 

), 

.i i,:,/ I. ~ 

iii 
! ··~ 

•' .I 

.r 
./ 

-~ = H .. •,·· 

:·-.! 
' ' 

. ·' •,;.;, 
~ C• 

í·' 

~~ ,. 

Sess&o de 26 de Junho 

Santa Catliarina, c o que se quer é que essa 
Jurisdicção acabe. 

0 Su, Ar;nt:QUEI!Qt:l~: - A Vllla de •São 
F'ranclsco necessariamente ·ha de ter Justiça; e 
essa Justiça é que ha de continuar por multo 
tempo. •Portanto, acho que ora não é necessa­
Jio .tratar-se desta ma teria; com tudo, como a. 
Resolução talvez ande mais ligeiro, eu não me 
oppcnho a ella. 

pertence áquella Pro1•!nc!a; e que por consc· 
quenc!a tambem lhe deve pertencer nessa parte 
judicial e no que, a meu ver, tem razão; m:~; 
como Isto pode ser causa de con flicto, deveri1op 
preven!l-(1, e por Isso voto pela Resolução. 

O Sn. BoJUms: - O nobre Senador não du· 
vidiL que nfto saiba desse 'ouvidor, mas elle 
existe fazendo corrci!)ão por toda <• Comarca, e 
por consequencla ha de cont-inuar a fazei-a nes· 
ta vllla; no emtnnto, o que .:se ·quer é que a 
villa de S. •Frandsco fique com a justiça or· 
dinaria que tem, porém debaixo da jurlsd!cção 
dos :l!agistrados de Santa Cnlharina, e não dos 
de outra Comarca. Ora, se nisto se faz um bem, 
e não um ·damno, porque se não ha de appro-

O :Su. HollUJGUES ut; C.\IC\".u.uo: - No Co· 
digo marca-se a divisão dos D!strlctos, Ter· 
mos e Comarcas, etc., e portanto a ultima ra· 
zão do nobre Senador não tem lugar. A Cor­
re!ção de S. Paulo estend'ta-se até esh v!l!:l 
de .S. Francisco, até á qual chegava tanibt:':n 
a Correlção do IRio Gran~e, que comprehendl!l 
a de Santa Catharlna, dividiram-se estas duas 
Correições, e fo1111lou-se a de Santa Catharina, 
mas por esquecimento, ou outro motio, ficou 
esta V iii a de .S. Francisco pertencendo a São 
Paulo, no judicial, quando em tudo o ruais 
pertence a Santa Catharlna, anomalia qu•! (· 
muito incommoda. aos •Povos . .Portant.1, nada 
me parece tão necessario como esta dlvi~ão; 
porque, como dá acabou de dizer um nobre 
Senador, esta Vllla não tem relaçd..> al;;um:1 
com a Comarca de ·Pa.ranaguá, e cuido que Isto 
até vai em har.mon!a. com o Cod!go. 

v ar? 

Julgada debatida a indicação, foi 
proposta á votação, e não passou, con· 
tin uan do por consequencia a discussão 
primeira. O Sn. ALBUQUERQUE: -: Não entendo muito 

a .força do argumento. Prime!mmente não ;·ejo 
no Codigo que continuarão as mesmas Comar· 
cas; elle ij!z que haverão Comarcas, não Jl? 

O .Sn. VlmGcJ:uco: ·- Eu entendo que a Re 
solução deve passar, porque aqui tem-se reco· 
nhecido que os Conselhos Prov!nciaes podem 
fazer desmembrações de distr!ctos ou Prov!n· 
cias; podem fazer desmembrações de distr!ctos 
ou criações de V!Ilas. O que é crear uma v!Ila 
ou villas? São é subdividir a população e sub· 
trah!r uma parte delh ii iur!sd!eção da v!Ila, 
que sobre ella a tinha? E' de certo;, logo que 
se tem reconhecido que os Conselhos . Geraes 
ilas Provincias. podem resolver sobre creações 
de villas, segue-se que tambem .podem fazer 
isto, que é nada mais do que tirar esta villa 
da jur!sdicção da Comarca de Paranaguâ, e 
passai-a pa-ra a de Santa Cathar!na. 

Disse-se que é inut!l, pois vamos tratar do 
Codigo de Processo; mas eu julgo que não e 
!nut!l, porque pode entrar em duvida a divl· 
são desses d!strictos, e passando a Resolução 
j{L não ·ha duvida alguma, porque já se sabr 
que a admirilstraçfto da justiça da Prov!nr.ta 
de San ta Catharina ·é que h a de regular a da 
v!lla de ·S. Francisco, quando, se eila mia 
passar, S. Paulo dirá que aquella vl!la lhe 
pertence, as' autoridades de Santa C:~tharlaa 

hão de sustentar o contrario e dirão: esl~ yflla 

'. 

· a maneira de as Instituir. A Provlnc!a ~e 
Santa Catharina tem sua justiça terri tor!al, e 
essa justiça ha de continuar, ainda quando ~r: 

extinguirem os Ouvidores~ Em verdade est•: 
cargo não deve continuar a existir, deve desap· 
parecer este nome de Ouvidor, ainda que ha· 
iam Comarcas, como diz o Cod!go, sem deter· 
minar que continuarão as mesmas. 

Disse-se que a •Provlnc!a de S. Pa,tlo pode 
dizer que a iurisd!cção desta vllla lhe perten­
ce; as eu creio que a Provinc!a tal não podo,! 
dizer, e que só o Ouvidor é que tinha de d:zer 
alguma cousa. Eu não vejo necessidade alg•J.1Ja 
de se tratar desta ·Resolução agora. 

O Sn. RoDRIGUES DE CABVALIIo: - Vejo,que 
aqui no Cod!go diz: "Nas Prov!nc!as do I.m· 
per!o", etc. (Leu.) Não pergunto quem é que 
ha de fazer Isto, mas digo que está no ·Cod!go. 
A questão é multo simples, apezar de tanta 
complicação que se lhe tem querido lnt.~oàu· 
z!r; consiste e lia em determinar-se se a. V !li~ 
de S. ·F.ranc!sco ha de continuar a pertencer it 
Comarca de Paranaguá; ou passar a pertencer 
á de Santa Cathar!na. 
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O Sit. Awt:Qut.:nQuE: - 'l'omo a dizer ú 

que o Codlgo· diz é isto: 'oeu) . 
O Sn. V};m;uEzuo: - Pa"rece-me que o sen­

, tido deste artigo é fazer extensiva a sua dispo­
sição a todos os casos, o que eu não admitto, 

Julgatla a materia discutida, foi ap· porque se se der esta li-berdade de comopareccr 
provada a Resolução, para se remet· ou não, ninguem se apresentará ao Juiz de 
ter ;á Camara dos :Srs. Deputados. I Paz, o que não acho bom. Concedo que quando 

Foram igualmente por sua ordem ap· fôr chamado á Conciliação fóra do seu ti!Jml­
provadas sem Impugnação para subi· clllo, a revelia tenha effeito; mas quando fôr 

. rem á Sancção Imperial a~ duas Re· J chamado no seu domicilio, não: porque iSso 
soluções da mesma Camara dos J)epu· I seria acabar com as conciliações. Portanto, 
tados, tomadas sob.x:e outras do Cons~-~ mandarei uma emenda. 
lho Provincial de S. Pedro do Rio O nobre Senador mandou á :'.lesa a 
Grande do Sul; uma elevando a Fre· seguinte 
guezla a Capella Filial de Fahim; e 
outra creando uma villa no I ugar do 
Esplrito Santo do Serrlto no Jagua· 
rão. 

. caso 

Segunda parte da Ordc11~ do Dia I 
I 

A disposição do art. 4" será restricta ao 
do a.rt. 1". - Veruzu:iro . 

Foi apoiada. 

Continuou a discussão das duas / O Sit, ::'.1.\ltQUJ"z DE CAJtAmr.l~\s: - Eu 
emendas . do Codlgo do Processo Cri- I voto pelo artigo como está. O ~~e se quer é 
.minai, principiand~ pelo art. 2", dos / que as partes se conciliem para evitar deman· 
7 propostos pela Commissão, o qual I da~;_ mas ~uando eu sou chnmado para a con· 
sem impugnação foi approvado. [ c~hçao e nao ~uero comparecer, o que quer isto 

Entrou em discussão o art. 3" ao dzzer? Que nao quero conciliação, que quero 
qual disse ' demanda. Logo que a Constit:lii!iiío não obriga 

as partes a conciliarem-se, é evidente que, to· . 
O Sn. RomuGut.:s DE CAlti'ALUo: - E~te ar- das as vezes que uma fõr chamada para a 

tlgo, segundo me parece, nada tem opposto á concllia9ão, e não comparecer quer demanda, 
Constituição, á Jettra da ·.qual nós por for~a e não quer concilia·r-se. Port;nto acho 'bom o 
devemos cingir-nos; mas por mais que eu leia, artigo, 
não vejo nella artigo ou paragrapho que deter- -D Sn. •RoDIUGtms uE C.\Jt\"ALH~: Eu não 
lnlne que, quando o Réo não quizer appareccr posso combinar os bens da Constituição com os 
para a ·conciliação, se o vá agarrar, como se incommodos que se soffrem presentemente. 
faz constantemente, por uma acção civil. Pois :\Tella não se acha a obrigação da parte com· 
porque o homem não quer tratar do seu inte- parecer, e por Isso não sei para que deve elia 
rcsse, ha de f.r-se agarrar e dizer-se: venha ser presa, só se é para diz.er se quer ou não 
por força, ·e se não quer conciliação ir para a conciliar-se. Eu consideraria que o homem que 
Cadeia? A Constituição apenas diz: "Sem se não comparecesse ao chamado do Juiz, incom­
fazer constar que se tem tentado o melo tia patlvel com o nosso Codigo, que por crimes 
concilia~ão, não se começará. processo algum." graves impõem penas mui diminutas. A lei 
Não diz mais nada. Devemos portanto deixar que se •fez ou não é bem explicita, ou é mal 
passar estes dous artigos, ficando a ·parte livre appllcada neste ·caso, porque não me parece 
no seu modo de obrar, sendo n grande com·e- / justo que, chamando o Juiz ele Paz o R6o para 
nlencia deste o poder o Réo, quando não é cha- / a conciliação, e este não comparecendo, seja 
mado a conciliação no lugar do seu domicilio, I essa falta ·considerada uma desobediencia ao 
nomear um procurador. j Magistrado, como tal punida com seis dias de 

Julgando-se discutido o artigo, 
proposto á votação e approvado. 

)]lntrou cm discussf1o o art. 4.• 

cadela. W necessario portanto que ponhamo; 
foi ' isto em melhor harmonia, para evitar os ln­

/ commodos que se sof.frcm, e obstar-se a toda a 
1 vlolencia, que se possa.fazcr. Concluo pois que 
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me parece mair 
da prisão. 

prudente a multa em lugar 

o Sn AJ.m:Qn:u</!'1':: -· l~u nf10 eompre­
hendo a ;azão da emenda, porque se as partes 
deevm conciliar-se, não é necessario obrigai-as 
a isso, visto ser· acto espontaneo. O que eu 
vejo ;\ que tudo quanto se ·fizer de nada serve, 

brir cousas novas, fizeram-se Assentos de Re­
lações, interpretações, etc., ·ba.ralhando-se o 
fôro de tal maneira que chegou a este estado 
de desordem. Por conseguinte, é melhor não 
tratarmos disto; é uma obra muito imperfeita, 
uinguem se ha de entender com semelhante 
Codigo. 

porque as !eis s:io entendidas de um modo tão / O Su. Vmcm:t:mo: - I-Ia muita_ differença 
celebre, que escusado é estar a fazei-as. O Re· em ser o réo chamado á conc!liaçao fóra do 
:;imento dos Juizes de Paz claramente diz: seu domicilio, ou dentro delle, e por es.sa ra-

. (leu). Ora de certo nada ha mais pacifico do zão é que fiz a emenda, para que esta dispasi­
que metter um ho.mem na cadeia! O Juiz de ção se entendesse no primeiro caso, e não ser 
Paz deve ser um l'arão prudente, pacifico e obrigado a comparecer, quando fosse chamat!fl 
conciliador, empregando todos os meios suaves fóra do seu domicilio . 

para chamar os dissidentes a amf.gavel recon· Emquanto ·ao ·que disse u nobre Senador, 
ciliação, andando até pelas casas ·do IR~o e uma vez que elie quer que os Juizes· de Paz 
lo autor; mas nada disto se vê entre nós; o assim fiquem, melhor será extinguil-os. Elles 
que se vê é um homem qualquer apresentar- nüo estão nas mesmas circunstancias de ou­
se ao Juiz de Pa:l com um requerimento para tras autoridades, e de nada servirão uma vez 
citar fulano, o .Tuiz manda que venha debaixo que não tenham força para se fazerem obede­
de Vara, e se não \'ier, que vá para a cadeia. cer; porque se eu fõr chamado (I presenGa de 
Onde se vio isto? Vm tal estado de cousas não um Juiz de Paz, nüo tendo el!e o direito de 
pode .continuar; ·Senhores, e emquanto os ne- me obrigar a comparecer, virá issô a ser o mcs­
gocios publicas marcharem assi.m, não se conte mo que qualquer homem dirigir-se a um amigo 
com tranquillidade e prosperidade no Brasil. dizer-lhe: :\fande vc.cil chamar Fulano afi.m de 
E' preciso que c;; empregados publicas sejam se conciliar commigo. O Fulano vai se está 
homens sérios, que se interessem -pela felicidade disposto a conciliar-se, e se não está, não ap­
e bem estar de seus concidadãos, para que não parece. Ora se não ·comparecendo ao mandado 
continuem as cousus a ir como vão. do Juiz de Paz não .rem castigo, não tem pena 

E·u voto contra o artigo e contra todo o alguma, nesse caso desnecessarios ~ão os taes 
projecto do Codigo, porque elle ·n;io é mais do Juizes, ou, se continuarem a existir desta ma· 
que u:n montão de cousas que vêm fóra <ie pro- neira, senio autoridades "in nominc"; mas se 
posito. Diz-se que o Codigo de Processo, e eu ' se quer que elles continuem, e que se resta-' 
nada nelle vejo relativo ao Processo, deixa beleça a ordem, deve-se dar-lhes força para 
tudo como está, e no emtanto apparece lá fóra, 1 se fazerem obedecer, porque não sei o que fl· 
e diz-se sahio o Codi:;o de Processo do Corpo que sendo um funccionario publico n cuja 
LegislatiYo, quando elle. nada contém a este autoridade se llOde desobedecer impun<:!mcnte . 
respeito. :-ló3 ·P~diamos ter um ·Codigo de Pro- Se queremos que o Juiz faça alguma cousa, 
cesso muito bom, fazendo·se uma traducção do de\·emos dar-lhe o poder de obrigar o Réo ·a 
Codigo de F'rança, CJUe pudia servir, mudanri·J· comparecer. :-iós temos visto muitas \'CZcs que 
~0 t:io srímeutc os nomes proprios dos .Tuizes, um réo chamado ü presença do .Tuiz, e indo 
J ~uc não é obra muito difficultosa. A mesma sem disposição alguma para se compor, o Juiz 
actual Ordenação é muito boa, cumpra-se o que com suas persuasões consegue conciliai-o com 
elia determina nu Livro 3", Titulo ~u. e seja a a outra parte. 

administração da .JuotiçP. confiada a homens Disse-se que a pena de pris1io é muito ri­
qt:e tP.nh:m es~udc3 e probidade, e tudo irá ;;orcsa e que se devia estabe!cccr cutra m~!s 
uem. Xo reinado de 1Pedro ·Cru' de Portugal, moderada; mas é que se tl'ata porque de cutro 
~dministrr..vn-sc a justiça segundo a mesma Or- modo o r(•o desprezaria a autaridade, não ~r. 
denaçlo, e nunca se encantravam estes defei- importaria com os mandados do .Tuiz de Pa1., 
tos, mas nüo se encontra\·am porque os :\Tar,is· e c•cmo nfto tem pena alguma, ju!gar-se-hia 
trados cumpriam a sua obrigação. Depois, com~· desobrigado de comparecer. Cr;mc0do que ist::, 
o undnr do tempo cucla un1 comcr;ou a cleseo· n;io tcmha lugar C]Uando, ·occorrcrcm difficul· 
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dadcs; como grande distancia do seu domicilio 
etc., mas toda a 1•ez que houver falta de obc· 
<liencia, deve ser punida, visto que as autori­
dades que põem a lei em execução devem ser 
respeitadas. 

Portanto, assento que a minha em'endn 
deve passar, do contrario é melhor a~abar com 
os Juizes de Paz. 

O Sn . . Duqm; Es·ruADA: - Eu acho que 
devo sustentar o artigo, porque conhei;o que é 
muito conveniente a conciliação; comtudo não 
Poaso admittir · que haja pena, porque bem 
basta a de re1·elia quando não compareço. Sou 
noti'ficado para ir á presença do Juiz de Paz, 
\'ou i estou Iii: horas esquecidas, e no fim diz­
me o Juiz: "Hoje não pode ter lugar, fica 
Para outro dia; vou no outro; fica para o 
seguinte", etc. Jsto é o que se· pratica todos 
os dias, e quem quer poupar-se a estes incem­
modos hn de soffrer uma pris[LO? Parece-me 
Injusto.· 

Disse-se pue esta pena ~ai cahir sobre 
o réo; mas Isso o que lhe importa se ellc 
quer ter demanda? Não comparece, corre a 
l!ausa á revelia, e é condemnado nü~ cus la~; 
o que já é uma pena imposta á sua falta de 
reConhecimento da autoridade; se comtudo 
esta falta se pode chamar desobedicncia á au­
toridade. 

Esta idéa já aqui passou o anno passado; 
\'Cio uma repJ·esentaç:io da Bahia para que 
se concedessem as conciliações por Procurado­
res, o que era de grande utilidade, que fez 
uma lei geral; n1as indo para a Camara dos 
Deputados não passou lá, talvez pela pratica 
de que Resol.uções de ·consel11os Gcraes n:io 
soffrcm emendas; com tudo, ella era bem ulil. 

auje!to á dccisüo da demanda, pela qual é 
obrigado a pagar as .cu o tas; Jogo para que !la 
de ter uma pena corporal? Não acho razão 
alguma para Isso. Portanto, julgo que o ar­
tigo deve passar; primo, porque n:io é con­
trario á Constituição; secando, porque j{t tem 
uma pena, que é a revelia, proscgulr a <lo­
manda, ser condemnado nas custas, visto que 
a sua não comparencia mostra que quer <le­
manda. 

O Su. BonGES: - Tem npparecido muito 
boru; argumentos, e entre elles ba um do no 
bre Senador, de que nada lhe parecia mais 
incompativel, do que a prisão do réo, e que o 
Juiz de Paz devia ser, segundo colligi da sun 
opinião, um anjo, e que elle devia até procurar 
!LS partes em suas casas. 'l'udo isto é muito 
bom, mas é necessario attendermos á execuçüc 
das leis no seu modo pratico. Se o nobre 
Senador se achasse em casa de um .Juiz dE 
Paz, veria a não possibilidade disto que apon· 
ta, e as difficuldades de cumprirem .com a: 
suas obrigações, que elles experimentam come 
eu tenho visto; mas 1! culpa é nossa, porque 
não houve juz'isdicção c · attribuição que nós 
não puzessemos aos hombros; a ponto de ser 
neccssario que o homem, homem que exerce 
tal cargo, ponha de parte todos os seus in· 
tercsses. Deve-se reflectir que o Juiz de Paz 
de uma freguezia populosa, nüo tem tempo 
para desempenhar· os seus enca~gos, nem para 
comer, nem para dormir, quanto .mais para 
andar pelas casas das partes a conciliai-as. 
gu reconheço isto por experiencia, e Por isso 
é i·mpossi\•e! deixar de se esta,belccer uma. 
pena para punir quem não obeclccey. 

·Disse o nobre Senador que as leis são 
entendidas de uma maneira tüo celebre, que O Su. 1\1.\HQiigz JJE CA!t.\\'EIL\S: - Eu 

só teria duvida cm votar por este artigo se 
e!le fosse contrario fi. Constituição;· mas não 
o acho tal, por isso que ella diz expressnmen-

escusado era fazerem-se el!as, c que bem bo:t 
era a Ordenação do Livro 3", Titulo 20; en 
reconheço que é boa, mas no tempo em que 

te:. "Sem se 'fazer constar, que se tem inten- ella estava em plena execução, fazia-se pagar 
tado o meio de conciliação, não se c·omeçará as dividas, obrigavam-se os devedores, exr.· 
processo algum." O que quer dizer intentar? cutava-se cm fim a lei, hoje, poré.m, não acon· 
E' pi'Ocurar a conciliaçitO; e quando o réo é tece o mesmo; ·pregam-se calotes c não ha 
citado, j;í se niio intentou o meio de concilla· medo da execução da lei. 
1;ão. O mio comparecimento do réo, depois de Disse o nobre Senador que CI'a defeito dos 
citado, mostra que nilO quer conclliar-sc. hc.mcns, e dos Juizos, e que o Cotligo era 

Dissc-~c: é uma dcsobediencia ao l\Iagis· impraticavcl; mas nfto o pode ellc emendar? 
t1·ado, c qual '' a pena que soffl'c o ré.o Pois Xii.o pode cada· um de nós !'azm· o .mesmo? 
a causa á revelia, c proseguir-sc nrt demanda, Todo o .mundo sabe que em outro tempo um 
não tem nisto já uma pena? Tem; c tendo-a,, depositaria qualquer, de que havia desconfian· 
nenhuma outra é ncccssaria, al(om rl~ qu<! l'i"a r,a de dclapidação, nunca respondia senão tl:t 
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cadeia; boje não lla isto, é cousa que se nfw 
faz; apparece el!e em juizo, apresenta a!gu· 
mas razões, c fica passeando na rua multo 
airoso, não ha pena contra elle; são factos 
passados {t nC>Ssa vista; não sei pois que re­
media se ha de dar. 

aotorio o e:;cundaio e clamor do Povo por tal 
procedimento. El!e é contra a lettra e espírito 
da Constituição, c da Lei Regulamentar a e~te 
respeito, que expressamente recommendou os 
''meios pacíficos" para se effectuar a concilia· 
ção, mas por enorme abuso se tem desnatura· 
do a saudave! instituição, convertendo-se o 
meio coneiliatorio em meio compulsor!o, por 
não sei que nova "Jurisprudencia de Gencnna ". 

Vamos á materla da conciliação. Em ou· 
tro tempo o rdo comparecia e dizia que não 
podia pagar .por este ou aquello motivo, mas 
hoje não é assim; não comparece porque po· 
sitivamentc não quer pagar, motivo por que 
cada um guarde o que é seu em uma caixa 
e ·não o fie de ningucm. E' notificado para 
ir debaixo de vara, mas já teve o primeiro 
annuncio; não se acha em casa; e individuo 
ha bem conhecido, e morando nas ruas :l:l 
Cidade, que d procurado duas c mais vezes, 
c não apparece. Outros ao contmrio vii.o ao 
Juiz de Paz, ruas como pela afflueneia dos 
negocias do dia, elle não pode conciliar as 
duas partes, manda-os subir, e que yoltem no 
outro dia; voltam, esperam até horas incom· 
modas, e o Juiz, que não pode dar-lhes at· 
tenção, diz-lhes que tenham a bonclade de ir 
outro dia, com cujo pretexto o r€o não volta 
lá mais. Como é .pois que os autores hfto de 
ter uma garantia da sua pripriedade, occul· 
tando-se os réos, e não indo á comparencia? 
:JS'enhuma; e não merecerá isto algum reme· 
·cllo? Certo que sim; e qual é e!le?- O que of· 
ferece o artigo. 

Sr. Presidente. A !nstitul~ão dos Juizes 
de Paz foi derivada da Inglaterra, onde se diz 
que tal magistratura é destinada para manter 
a paz do Rei, para acudir aos tumultos, c ra­
zer cessar as desordens; entre nós se pode di­
zer que nos trouxe a guerra e não a paz, po~ 
ter augmcntaào as discordias e desconfian~as 
dos CidadãDs, por não se ter attend!(jo ao rc· 
cato do sexo feminino, e ás cortez!as nacio· 
naes, pelos insultos dos meirinhos e prisões 
arbitrarias das pessoas citadas para concilia­
ção. Xão convinha jamais prescindir do bom 
Intento da antiga lei patrla que t~~Jm'bem pres­
creveu aos Juizes cíveis a conciUacão da.'! 
partes, só por conselho, expressamente decla· 
rando ser de "honestidade" e não de "neces· 
si dado". O .beneficio não se faz ao constran· 
gido, segundo a regra de direito com-mum. Já 
no Conselho Provincial da Bahia, em iReprc · 
sentação, manifestou o vexame do Povo em 
não se lhe permittir a conciliação por pro· 
curador. 

Acho justa a reflexllo do nobre Senador, Os Juizes de Paz pretextaram a Lei que 
de que a pena deve ser applicada pela desabe· autoriza a prisão por seis dias, em pena de 
diencia {t lei; •mas que será de nós se se im- jesobediencia ás autoridades legitimas. Admi· 
puzer esta pena de prisão? Todo o mundo ra,me que um i ilustre Senador justifique . tal 
Irá para a cadeia; e que alarido não causará procedimento tambem no caso de não campa· 
isto? E' preciso o estado em que estamos; rencia da parte citada para a conciliação. 
hoje nii.o se soffre, ou, para melhor dizer, Mas bem notou outro illustre Senador 'quo a 
ninguem se quer submetter á jurisdicção de Lei penal só se pode entender e applicar na 
pess·oa algu·ma, ·a desmoralização tem levado desobediencia á .ardem de Juiz clvel "ex-offl 
os povos áo estado ele não quererem soffrer :lo", c não cm processo civel, sendo a unlcí\ 
a-s autoridades. pena deste a de se proceder á "revelia" n:~ 

Eu julgo satisfeito o preceito da ·Consti· ,dusa .. J~m verdade a legislação patrla nimca 
tuição com a primeira notifica~ão para com- I autorizou, prisão em processo ei\·cl, sal1•o em 
p~r:cer, c por isso v~to pelo artigo, pchtio I injurin ao J.uiz em Acto. Jud.icial, ou no~ 
razoes que acabo de ex pender. cnsos marcadC>S ele dolo manHesto. E' couso., 

O S11. VJst·oxuJ·: m·: C.1.nn;': - Conforma- espantosa que, por u.m lado se lance o povú 
me (l .opinião eles nobres Senadores QUe tüm per um "marc magunm de liberdades" e por 
estranhado o procedimento dos .Juizes d" Paz. outro lado se faça tfto pouco caso da sua ll 
de punirem c:oin pela de cadeia por sois tlins berclndc, torturando-o com cadeia. por seis 
as pessoas que não comparecem em suas au· dias, levando os cidadãos pelas ruas publica' 
diencias, sendo citadas para conc!liaçfto. E' presos por vi~lentos meirinhos, por não terem 
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acudido logo á ordem dos Juizes de Paz, par:l. 
a conc!liação, que nem a Constituição, nem 
outra lei força a fazer. E' notorlo que tal pro 
cesso está reduzido a ·• formularlo", sem o P.f· 
teito destinado pelos Legisladores; e até po!' 
que quasi .se pode fazer de circumspecto nn .: 
Audiencias dos· Juizes de Paz, tão sobrecarre· 
gados de outras funcções. 

Alguns annos a esta parte não se poclia 
fallar se[\ão com hymnos sobre a !nst!tu!çii.~ 
da conciliação; mas presentemente a cxperien· 
ela tem convencido que a sua utilidade não 
tem comparação com as Iniquidades que tem 
occaslonado. Elia é mais da alçada qa Reli· 
glão e da amizade do que da judicatura. :vrr. 
Dumont, celebre expositor ds thcorlas das rc 
formas judlciaes do Jurisconsulto Inglez Ben· 
tham, na sua obra de 1828, sobre a "Codifica· 
ção", poz isto sobre bases de domosntração, 
maravilhando-se de que a "magica do nome" 
tivesse allucinado os bons espirito.s. Portanto. 
entendo que é sufflciente a pena das custa~ 

Juiz de Paz; entüo é melhor acabar com €oLn 

autoridade nominal; mas eu tenho visto re· 
luções mensaes de conciliações, e noto sempre 
que é maior o numero dos que conciliam do 
que o dos que recusam ·fazel·,o, do que s~ r.ol· 
lige que algum intcreS.se ha nisto. A Const.l· 
tuição deu este direito ao autor, o qual niio 
pode ser despojado delle pelo réo, e para o nàJ 
ser deve ser este obrigado a comparecer. , 

Disse·sc: este artigo, como está, é contra 
rio á Constituição, porque o 1-60 pode inutlli· 
zar todo· o beneficio qne ·e lia quiz fazer ao 
autor; mas é preciso olhar isto no ponto do 
vista devido; porque. a autoridade que tem o 
réo de poder abandonar a conciliação, e se 
julga exclusiva dellc, cu entendo ·que tam· 
bem a tem o autor, e que o artigo lhe vai ti· 
rar, fazendo o réo arbítrio do direito do autor. 

O querer cu que se possa obrigar o réo 
a comparecer, não sei que seja conceder '' mare 
magnum de liberdades'', antes me parece que 
é o contrario, e que é para evitar esse "mare 

da processo da conciliação. magnum ", é que eu julgo necessario fazer 
O Sn. VERGUEmo: - Contrabalançando o respeitar as autoridades, quando obrem con· 

direito da ConstituiÇão com o direito de Ben· i forme a Lei. 'Ningucm dirá que o Juiz de 
tham, e cinjo-me á Constituição, embora tn· l Paz não obra conforme a lei, quando chama 
d·o.s os Benthans do mundo digam o contrario. i o réo á conciliação. Se, pois, obra como ella 

Quiz-se dar nova intelllgencia á Consti· I manda, deve ser obedecido . .A' vista disto não 
tuição, por Isso que ella diz que basta inten· posso deixar de sustentar a emenda. 
tar a conciliação. E' verdade que se explica ~. .Quanto á :itação da pr~pos:a, que veio da 
Constituição; mas querendo·se ria r Interpreta·/ Ba:ua, e lia nao · tem applicaçao. alguma ao 
ção Iitteral della, como se obsta a males que artigo era para que se admltt!ssem procura­
disse se seguirão? O autor cita o réo, e este ções nas conciliações, é caso muito diverso, 
não comparece, o que se segue disso? E' que não tem connexão nenhuma. ·Continuo pois a 
o autor pode Intentar a sua acção, tal é a \'otar ainda pela emenda. 
consequencla da Interpretação, e sendo assim O Sn. Ar.nuQUEHQUE: - Eu entendo que 
não é necessario o processo da concll!ação; e a conciliação é necessaria, e todo o mundo 
é isto o que a Constituição quer? l\ão se ha ' reconhece quão proficuo é o reconcillarem·se 
de Intentar esse processo de conciliação que as partes, não s6 para obstar a demandas, 
e!la ordena? mas para. prevenir inimizades. Eu já disse 

.Accrescentou-se que a conciJiação deve que a lei autoriza os Juizes de Paz a usarem 
ser livre, e não empregar a força para clla, e 

1 

de meios pacificos, mas ainda me não consta 
que por Isso não deve haver prisão nem mui· que um s6 delles (pode ser que o tenham 
ta; ma.s é necessarlo não confundir a força 

1 
fc!to), tenha empregado outros meios, na.s cl· 

que a autoridade emprega parn se fazer obe·~· tnçõcs e prisões. Se o Juiz de Paz entendesse 
decer, com o acto da conc!l!açftc; siLo cousas a Lei eomo deve, não obraria assim, porque a 
multo distlnctas. O Juiz não emprega força vluva que é chamada, ou uma rapariga ho· 
para as partes se concili~rem, fica-lhes livre I nesta. que se acanham de fnllnr diante de 
o acto, ena ·é só empregada para o compar·~ ·i· gente. não ''lio IIi, c nntrs querem ir para 11 

mento. Dlsse·se que hoje se não conclui'l"'l. cat:eia do que _appnreccrem em publico. Se 0 

servindo de pretexto o.s embnrac;os e lncom::ot• '[ .Jmz de .Pnz for prudente, e us:Lr elos meios 
elos que encontram na comparcncia c casa de de brandura c civilidade que estão ao seu 
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a!eance, h~ :ll.! Lil'.ll' :uuiLo !Jcn:; rcsu:l~ldr.s. 
leu conheci na ,J>J'OI'iucia das Alagõus um ad. 
rog:1do, que t'oi deputado nas Cõrtes de Li~· 
IJoa, chamado )!anocl )fnrqncs Grangc, o qual 
\'iria só de !'nzcr ccnciliações, era muito res· 
peita do daqucllcs · l'o,·os; c com ellcs .g:~nhoii 

<:ounuao, n:1o acho i'st" caso nas w.:siU!lti CÍJ'· 
eulustnncias, porque uma cousa é obrar de 
mera vontade <le fazf.r o bem, e outra<\ obrai' 
oegnnuo o seu officio e jurisdicçfw. Portanto, 
ilusten to· o artigo. 

Com a~ reflexões sobre o outro artigo, · 
t'om melhor reuacç:io que se lhe dê, fica bom, 
loto é, que o réo soft'ra pena de revella que· 
rendo fugir 4 conciliação; porque assim se 
faz um •beneficio ao autor, habl!itando·o para 
intent~r a sua accã~, porque ha taes indivi· 
duas que se não sn,be a sua 'fl·eguezla, nem :1 

muito dinheiJ'o 
Del'c-se procurar outro meio que mio seja 

o àa cadeia, é preciso que o Juiz de Paz o 
pro~ure, c entenda a lei como estít cscripta, 
L;to é, que dc,·e conciliar as partes por meios 
pacíficos. Emquanto ao fôro, ha certas occa 
siõcs cm que os ·Cidadãos não podem deixar 
uc ser julgados no proprio, e outros casos ba, 
cm que elles denru obedeçer ao Juiz pela Lei, 
eomo é, por exemplo, no caso de testcruun·has; 
mas não se dá o mesmo para a conciliação 
das partes, porque nisto ha arbítrio; vão ou 
deixam de ir. Demais, tem havido abusos 
immcnsos, c hoje são tantas as queixas 
este respeito que devemos attcnder muito a 
cJias, c fazer por lhes tirar a causa. 

:-lote-se mais que o art. 3" é contrario no 
1"; porque permitte que se possa chamar um 
homem a conciliação para a Serra da Estrella, 
o que, além de repugnar, não deve ter lugar 
Por ora, 'é o que tenho a dizer; a seu tempo 
fallarei sobre a materia em geral. Voto contra 
o artigo c contr:i a emenda. 

O 811. 'Dl:Ql:I~ ESTI!AOA: - Supposto quo 
em parte fui prevenido pelo nobre Orador, 
direi que, quanto a desobedecer ao Juiz, eu 
entendo que uma vez que elle manda chamar 
a parte, niio deve ser desobedecido; mas não 
sei como ellc possa ter autoridade de llle obri· 
.,:ar a uma cousa que a lei me permltte fazer 
ou deixar de fazer; desobedeço, é verdade, ac 
chamado, mas só por esse .facto de desobedien­
cia sou logo condemnado, e tenho a pena de 
revelia etc. 

rua em que moram, e cujo nome se não ach•t 
no rol ou relação de Juiz de Paz algum,· e qil·~ 
ser.do chamados {L presença de mn deJies, 
responde que não o conhece, que não é auto­
ridade competente para elle, que mora em tal 
rua, que está fóra da sua jurisdícçlio. 1Sah~ 

dalli e vai Jcgo alugar uma casa na tal rue, 
que já tin·ha \'isto com escripto, e eil-o com 
dous domicilios. Para evitar pois c~tas e ou­
tras \'elhacarias, e facilitar ao autor a pro· 
posição da sua acçã.o, assento que de1·e pas· 
sar o artigc. 

O SI!. Bo11GES: - Sustcn to o artigo e não 
a emenda por interesse para a parte, c. s~ 

ellr. niio passar como est..-1, fica de menos esta 
garantia, que o autor se dava de poder inten · 
tar a sua acçii.o, independente do acto exigido 
de que o réo compareça pessoalmente. 

Disse um nobre Senador, apresentando 
um argumento pratico, que tem visto relações 
de multas concll!ações feitas: mas examine 
CJ acontecido depois, e verá que se foram 30, 
\'inte intentaram a acção; porque não se cum· 
r.rindo o acto da reconciliação, torna a sP.r 
ch·amado o réo a juizo, e isto depois de se 
terem esgotado todos os meios de brandur<l 
e de ter o réo faltado ccntennres de vezes, ao 
que promctte ao autor. Algum dia mesmo 
dava-se isto, quanto mais hoje, que a cone!· 
Jiação é mera formalidade; porque tira-se Jogii 
a certid:io para principiar a demanda. 

Quanto á viuva ou donzella honesta que 
têm acanhamento de apparecer em publico, 
para essa qualidade de gente não é necess~ria 
tal disposição; mas sim para os velhacos; 
para esses é que se torna indispensavel esta 
disposição, para clles é que é boa a penn. 

.Disse o nobre• Senador que tem visto mui· 
ta~ conciliaçõe~; sim, Senhor, são os que se 
~ucrcm compor, ainda que sendo o réo ve· 
lhaco, n:io apparcce para o acto da sentença. 
Outrcs actos lia, em que as partes compare 
cem, como pnra juramento de alma, dos quaes 
tnmbem se acaba ou se impede o seu progres· 
so. Eu, quando era Juiz de F6rn, e havia r~o 
para j111·amento de alma, c elle n:1o queria 
confessar, fazin todas as diligcnr:ins para lho 
procurar a conciliação, ainda que não fazia 
o ol'f!cio de Juiz de Paz, e era em tempo qu~ 
n par~c tlíio era ohrignda a reconcillar·se; 

O Sn. Vm:mmmo: - Disse-se que as con· 
ciliações se não acabam, por isso que se pede 
~og-o a ccrtidilo pnrn Intentar a tlcção; mas 
comtudo n:io poder(! negriNe que, quundo nilo 
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sejam todas, ~erfl uma parte, c que essas. mes· 
mas poucas que se ultimam ;3ão de uma gran· 
de vantagem, porque alll ·acaba o processo. 
Disse-se que o art. 1" era em beneficio do 
autor, e que se o art. ·I" fosse relativo ao 1", 
seria então conforme; mas como o não é, por 
Isso flz a minha emenda, que é para se app!l­
car a dlsposlcão do art, 4", quando se der o 
easo do artigo; !~to é, o. caso de ser o réo 
demandado fóra do seu dÓmiei!io, porque en­
tão ha {]e poder corer a causa á reve!la. Não 
se trata aqui. de ser demandado no proprlo 
domlcllio, não possa deixar de .comparecer, e 
assim fica sendo o àfrelto de conclliação do 
autor, não se podendo o réo negar a compare· 
cer para ella. 

de numero de autores dccahem uas cattciaq 
por sentença,s, até 11 ultima j,)stnncla. E' Iní­
quo que em nosso systema liberal se adopte o 

Quanto á multa, nunca se considerou 
CO!JlO tal o pagamento de sa!ario; e o que 
vem o réo a pagar? 200 rs. da citação; ainda 
que o autor paga 4 ou 6 mll réis; mas ao réo 
só lhe são coritadcs os 200 rs. e Que grande 
multa! 

A' vista pois disto," negar-se· ao autor o 
uiJ·eito, G acabar-se com os Juizes de Paz, é 
ridicularizar o direito do autor, é emflm dei· 
xar uma autoridade legitima, como um Juiz 
de ·Paz, se conslderaçfto algúma, e obrigando-o 
a dizer a algum amigo que diga ao Sr. Fulano 
por muito favor, que huia de comparecer em 
sua casa. E pode Isto ter lugar? Veremos a 
pratica. 

O S1:. V1scoxm> mi' CAYn(,: - Sr. Prosl­

expediente de cadelas sem um crime grave. . . 
Do contrario cahlremos na desgt:aça dos Est1· 
dos Unidos da A.inerlca, que não obstante a 
sua liberdade, tem actualmente mais de 50 
mil cidadãos livres em cadelas civis, até de 
lnsign!.ficante quantia, como consta do "'An· 
nua.! !Reglstrer" de Bo.ston do corrente anuo, 
por averiguações de uma sociedade philantro· 
pica de Phlladelphla, para o melhOramento da l 
Prisões. Xão se devia recear que não continuaria. 
a Instituição da conciliação usandc·se dos ml'io': 
pacificas recommendados na lei; c e !la teri l 
o seu destino bom, effeito ,no progresso da 
moralidade pública, e da prosperidade naclo· 
~al. As chicanas e evasivas são filhas da 
actual pobreza; pois no geral, todas as pes­
soas de J10nra fazem tim•bre em · pagar as 
suas dividas para não verem a cara a credor 
duro. Tambem, não obstante as leis d·a na­
tureza, nem todas as chuvas produzem vegeta­
ção, nem todas as sementes fortificam. 

O SR. D. ESTRAJJA: - Ouvi annunclar 
uma proposição que eu proferi, mas inteira­
mente transtornada. Eu não fiz argumento 
de que a parte não é obrigada a obedecer, 
nem o podia fazer; disse só que a chamada 
para a conciliação não era para, como a de 
uma testemunha, a qual é chamada a reque· 
rimenti> da parte para depor, mas compare-

dentc .. Opponho-me 11 asserção do !Ilustre Se- cendo, quem obriga a isso? Eu, por exemplo, 
nadar, que tão singularmente disse que a nos· sou chamado; vou; mas não quero dizer nada; 
sa Constituição e a Lei Regulamentar sobre . o que se segue àisso? Xada; o que n1io acon­
a conciliação eram em favor do autor, que tece na conciliação; porque sou chamado â 
era necessarlo cohi•bir a desobedlencia ào réo presença do Juiz, e não me quero concillarl 
citado para elln, e que sem Isso a instituição o que me resulta? Sou condemnado. No caso 
aca·baria, e não haveria respeito ás autorlda- da testemunha que fõr chamada, eu não vou, 
des legitimas. não tenho pena de desobed:iencia, nem elln 

Isto não é, nem pode ser assim. A Lei podia ter lugar, porque uma testemunha õ 

protege tanto ·o autor quanto o róo. ~ras por cham·ada, por exemplo, ele Cabo Frio, a quem 
todas as regras da justiça e dit equidade, deve a parte não pode pagar as despezas de via· 
ser antes ravor:ive! ao réo. O fim àr. institui­
ção é o 'bem commum que resulta do socego 
publico, c ·a diminuição de demandas. Ha 
grande numero de demandlstas. Que se nprn­
zem de mortificar c opprirnlr os seus devedo· 
res renes ou suppostos, Yexanclo-os com os 
pleitos, quando podiam obter os seus direitos 
por meios equitativos. Os demandados têm 
muitas vczrs rxrrpçõcs e reconvcn~õcs. Gran-

gem, e por consequencla não vem. A mesma 
circumstancia se não dA para aquelle que ni\0 
quer conciliar ou mio quer comp:~.rccer P!fr·l 
Isso. Ora, se eu posso na pr.escnça do Juiz 
dizer que me nüo quero conciliar, ··assim como 
a testemunha pode não querer depor, parece 
fóra de proposlto que eu tenha .o incommodo 
de ir obrigado ft presença de um Juiz. aquillo 
mesmo que n. minhn p~rte de r:ompurr.nrh 
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· é. ã rem á revelia Isto é o que ~ucccde; são bom claramente demonstrava, Isto , que n o 1 ' · 
· q11ero conciliação .. A· vista 'poiR das razões . casos que temos presentes. 

expendidas, c_·imtlnuo a Insistir na minha. op·i·1 
Julgada a materia su:fflcientemente 

nião. discutida, foi approvado o artigo e 
O S11. Vmc<ammo: - A mlnh·a emenda não 

não passou a emcn da. 
diz respeito ao caso de ser o réo citado para Entrou em discussão 0 art. 5•·, ql1e 
comparencia fóra do seu domicilio, mas sim sem Impugnação foi approvado . 
quando fôr· no seu proprlo, para cujo caso Segulo-se a discussão do art. 6', a 
nada vem o exemplo do homem de Cabo Frio, 
e por Isso niio me farei caso desse argumento .. 
Outro illustre Orador, disse qeu eu tinha dito. 
que era só a beneficl.o do autor que a Consti­
tuição ordenava a concHlaçiio; eu tal não 
disse, as sim que era em beneficio de ambos, 
porque obrigando-se o réo a comparecer, pode­
se arranjar ,a conciliação, e terminar-se assim 
uma questão, que podia occaslonar grandas 
despezas a ambos se a. demanda progredisse. 

qual encetou 

0 Sll. D. ESTIIADA: - Este ar.tlgo não 
admitte duvida alguma. Nas· reconcUJações 
é Pl ciso ·haver o direito de transigir, e por 
esta disposição, são excluldos os que não têm -
este direito, os procuradores publ!cos, os tuto-
·res, os testamen tarJas, etc. · 

O Sa. V. n~; ALcAXTAnA: - Em regra, to. 
das as pessoas que não podem transigir, não 
se podem conclliar, c por Isso offereccrei uma 
emenda ao artigo. 

O nobre Senador mandou á Mesa 
a seguinte 

E:ME!\'DA 

O S11. Rouman:s DE CAuv.u.Ho: - A pra­
tica dos juizes faz, é mandar citar o réo, e 
se nilo comparece, é ·preso e vai para a ca­
deia, e della vai á conciliação. Eu sei gue 
eRta é a prittica, porque ainda ha. pOUCO _acon­
teceu isto a· um amigo, o qual foi preso e foi á 
conclllação; leva-do por um alcaide, e porque 
não houve occasiflo Para ella, foi outra vez 
para a cadeia, c tornou da. mesma fórma á se· 
gunda audiencia. Esta é a pratica no Rio uc 
Janeiro, porque os juizes de paz seguem á 
risca o que está marcado no Codlgo c appli­
cam Jogo 'a pena da. desobediencia, que são 
tres dias de cadeia. Quando aqui se discutia 
a lei da creação dos juizes de paz, e o Co­
digo Criminal, al:;uns Senadores estavam a 
querer dilnlnuir as attribuições dclles, mas 

Accrescente-se no fim do art. 6.• - e tõ­
das as mais causas entre partes que não po­
dem transigir validamente, e sobre objectos 
de transição. Salva a redacção. - Vi.seonllc 

nflo se attendeu a isso; tudo .foi para o Juiz 
de Paz, e mais Juiz de Paz, e o que se seguia? 
daqui? FÇli que cnes não têm tempo nem 
para comer, que é o que acontece nas Fre· 
g-uezias populosas, e as suas funcções não 
passam de meras formalidades, pelos lncon­
\'enientes que encontram em se desembaraça-
rem das concurrenclas das acções. 

de A.lcan·tam. 

Foi apoiada, e entrou em discussão 
conJunctamente com o artigo. 

O Sn. Ar.nuQt:mtQuE: - Este artigo envol­
ve multas causas, que não podem decidir-se 
sem o Procurador Publico ser ouvido, bem 
como o Tutor, e se nellas se não der o caso 
de transição, não poderá bem defender o di­
reito seu, ou do seu commlftente, allegando 
não ter sido admlttldo a. transigir; comtudo,_ 

O Sn. MAnQlll~z nf: h'lTA~rnuPE: ~ O que é regra geral que toda a pessoa que não pod•' 
cu sei 6 -que, pelo que vejo no Dlario é que transigir não pode ·conciliar-se. 
muitos são cond.emnados á reve!la, comtudo O 'Sn. RonniG'GES DE CAnvAr.no: - A re­
outros ha que veja reconciliados, o que pro- gra está dada, c com tudo ha causas em· que · 
v6m talvez de nem todos os juizes .de paz quem não pode transigir, é chamado a con­
terem a mesma efficlencia de pe!'suasão, e os cillação; mas .de que provém Isto? E' do abu­
mesmos talentos, e de que um entende de I so que tem redundado em prejulzo de mufh 
uma maneira. e outros de outra, e por Isso 1 gente, c que ]lor Isso dC\•emos acabar com ell" 
uns stlo mnn-dados para a cadela. e outros cor- Todos sabem que o 'Procurador da Corôa não 
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pode transigir, e apezar disso est.1 continua­
mente a ser chamado á conciliação, c algumas 
tem feito. Eu sei de dous Juizes do crime 
que foram chamados a concflfacão em conse­
quencfa de causas que lhes foram affectas, c 
brmos, pois, com este a•buso, voto ·pelo artigo, 
QUe bem explica o que se quer. 

Aberta a Sessão com % Srs. Sena· 
dores, leu-se e approvou-se a Acta da 
antecodente. 

Prin~-Cim 11artc da Orrlcm rio !JirL 

Ultima discussão do parecer da 
Commlssão .sobre a Representação do 
Conselho Provincial de .Minas Geraes, 
em que pede a permanencia do Con­
selho do Governo naquella Provincia, 
que foi definitivamente approvado 
sem debate. 

Julgada a matcrfa sufficfentcmeute 
discutida, foi approvado o artigo c 
não passou a emenda a elle Dffere· 
cfda. 

Tendo já dado a hora, ficou adiada 
a discussão, c o Sr. Presidente mq•· 
cou para a ordem do dia: ·1", a ulft· 
ma discussão do parecer da Commis· 
são de Constituição sobre a Rcpresen· 
tacão do Conselho Provincial de !>1i­
nas Geraes, relativa á permanencia 
do Conselho do Governo; a 1' e a 2' 
dfscussft.o do Projecto de Resolução 
sobre recrutamento; a ultima discus· 
são· do Projecto de: :Resolução relativa 
ao ordenado do ex-Fiscal de Ouro Pre­
to; a ultima discussão do Projecto <lC 

Resolução sobre o ouro cm pó; a 1• e 

2• discussão do Projecto ~de Lei sobre 
a Faculdade de Medicina, c do melo 
dia cm diante a continuação da 2" 
discussão do Projecto de Lei sobre os 
artigos reformavels da Constituição. 

·Levantou-se a sessão ás 2 horas e 
20 minutos da tarde. 

SESSÃO DE 27 DE JUXHO DE 1832 

l'IU·:SIIn::>r.l.\ llO Slt. Ht:XTO IIAIIHOSO 

Primeira .discussão da Resolução da 
C amara dos Srs. Deputados, autori­
zando o Governo a mandar recrutar 
1.500 metros para o Exercito. 

O Sn. li. nt: BAIU!At'ESA: - Nesta discus­
são trata-se de mostrar a utilidade da lei em 
geral e sobre a sua utilidade creio que nada 
h a a dizer. Sobre seus artigos alguma couS·'· 
se me offerece, mas será na 2• discussão. 
Voto portanto qne passe á 2" discussão. 

Foi a[fj)rovada; a Rt<so.Jução para 
passar il. '2• discussão e principiando­
se nesta, disse sobre o artigo 1" 

O Sn. M. UE BAIUIAct::u: - Xenhum de 
·nós pode conhecer por dados certos se esses 
1. 500 homeris são de mais ou de menos, ou 
justamente necessarios; mas independente de 
todas as Informações, parece que se pode avan­
çar, que o numero é summamente dlminut'l: 
todavia, corno o Senado não tem a iniciativa 
sobre o recrutamento, só me resta o partido 
de approvar este numero; apezar de estar 
convencido de que elle é muito abaixo do n~ 
cessar! o. 

Foi approvado o art. 1." 
Art. 2." 

Di.~('U,Wi.o rlrt l(.cs()IILÇM que autori"za o Go­
verno a 111./llldar rctJrutar 1 . .500 TIOIIWI!S 

11am ~ Exercito - Discussão da Resolu­
ção autorizanrlo o GcnJc~rno a re(•~br~r ouro 
em. ptí na Ca.m rhr .lfocda. tuara o reduzir 
I.'Úl. THirra.s Oit moeri<i• - Disr:u.s.~ào do 
ProjrÚ·to !Tr: Dei dos a.rtiuos re[ornwv~:ls 
rJrr Con.~tituiçtio. 

Fallaram os Srs. Senadores: - 11. de 
Bnrbacena, 7 vezes; Borges, 4 vezes; Oliveira, 
c V. de 'CiQ'rú, 1 1·ez; Verguciro, 2 vezes. 

O Sn. M: 1m BAIUI.IcE:-: .1: -·Esta disp::st· 
ção é justa: porque o recrutamento deve ser 
repartido por todo o lmperio ·na razüo U'l 
povoação. Verdade é que algumas Províncias 
têm fornecido reorutas eni~ -forte proporr;fl•; 
para varias Cor(Jos do Exordtii, quando ou­
tras não deram um soldado. ="o estado actual 
não seria facil rest.-tbolccl?r perfeita, igual­
dade, c por Isso approvo a dlsposiçiio do at· 
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tigo: alem do r1ue o numero total dos recru· 
tati é tão pequeno, que não pode fazer diffo· 
rcnça senslvel a cada Provinc!a, sendo dividi· 
do .por todas na razão de sua população: cm 
consequencia acho .que o artigo pmle passar. 

Foi approvado o art. 211 c seguia-sé 

o 3." 

O Sn. :11. m; B.um.\(;J;;u; - Eu me pro." 

nuncio contn1 este artigo. Todo o soldado qu' 
entrou em m;v.i!nen tos . revol.uciooari•O•> não· 
deve ser mais admittido. Os soldados devem 
suhir quanto ser pJssa da classe dos voluntarios 
c quando com estes se não possa ccm.pletar o 
preciso ·numero, mister 6 procural·os entre as 
pessoas inais~bastadas e distinctas da socicda." 
de: estas são as que melhor defendem a Nação; 
[Jorque têm maior interesse na defesa de sua· 
fazenda e :ramilia; mas como nesta classe de 
Cidadãos roultos ha que, estando empregados 
no Commercio, na ·lavoura e em varias obje." 
ctos de industria, soffreriam grandissimo pro­
juizo no serviço militar, se não fóra concedi~ 
ria a substituição, necessario é para ter um 
bom Exercito: 1", que ninguem seja !sento do 
serviço; 2", que se admittam substituições. 
Isto· porém é proprio para a lei do recruta­
mento, e. como com as instrucções actuaes o 
recrutamento actual seria pessimo, adm!tt!n­
do-sc os que tiverem baixa, é o meu parecer 
que se suppi'ima este artigo; basta CJUC se 
diga - recrute-se 1.<i00 homens em todo o 
Imperio. - Quando se tratar do modo de se 
recrutar, entrarão as condições sobre a quali·: 
·dadc dos individuas, que devem ser soldados. 

vai para onde o levam, c nfto sabe pura que 
faz as cousas, que o mandam fazer. Os solda­
dos foram para onde arrastaram; com tudo, eu 
não digo que lndlrferentemente se faça sol­
dado a. qualquer homem: procure-se gente boa, 
c dê-se-lhe baixa quando tiverem prchenchido 
o seu tempo,' não se abandonando, como aqui 'se 
fez: tudo se praticou com os soldados, e nunca 
se fallou em Offlciaes. Eu voto pelo artigo, 
porque o acho bani. 

O Sn. :ILlnQui;z "" BAJUL\cJ;:'>o~: - ::-<o dia 
H de Julho não foram offlciaes os condur:tores 
da Tropa. Os Soldados por si mesmos marcha­
ram e se dirigiram (apoiados); alguns ha1·erá 
conitudo q"uc não commettcssem excessos: dei­
xemos que os Juizes -proprlos os julguem; é ao 
Conselho de Guerra; a quem ctt'llpctc o julgar 
doH seus cri"mes; mas vejamos beiu a parte 
da Tropa que se deitou fóra, c que tinha sen­
tado praÇa saliindo das cadeias: uma grande 
escolha 5'lria necessaria, apezar de que eu tum-
bem estou convencido de que alguns soldados 
ha dos que foram despedidos do· serviço, que 
tinham boa couducta e LJUc podem ser adnllt· 
tidos como soldados voluntarlos; mas creio 
que não serfw em numero sufficiente que p':i!· 
encham os Corpos. Quando se tratar do -Recru­
tamento, eu darei a minha opinião a este res­
peito. Se a -conscripção se pode pôr em pratic,l 
no iiosso paiz, seria o mais prefcrivel meio de 
se ter soldados. 

O Sn. BoltGES: - O dia 14 de Julho deu-se 
no Rio de Janeiro, mas as" suas scenas ·nfLO 
se repetiram em todo o Imper!à; o que tev~ 

lugar em toda a parte foi o 7 de Abril: refe­
rindo-me, porém, ao 14 de Julho no Rio rl'l 

Janeiro, diz-se que os sold-;dos sahiram sós, e 
•llle não foram levados por officiaes ao Campo, 
onde se apresentaram .em insurre!çi1o; mas 
quando os soldados chegam a snhir insubor· 
dina·dos dns quartcls, não são os soldados, ma:l 
sim os Officiaes os que merecem o castigo, por­
que nesse caso é aos officiacs a quem é decid'l 
a . falta de disciplina; a Insubordinação não 
entra repentinamente nos Corpos que têm dls-

0 Sn. :,\r.~miu.\ 1~ ALUUQGEHQGE: - Nilú 
me conformo com a regra que quer cstabeic· 
cer o nobre Senador: por ella se diria que . 
os. Officiaes que entmram em 1110\'imentos rc-· 
\'olucionarios, · nfto · deve,;, .ser mais officiaes: 
(apoiados); mas eu creio que isto não pode 
ter lugar, ]l1lrque a Constituição diz que os' 
Officiacs ·do Exercito mio podem ser privados 
de suas patente~ senão por Sentença proferida 
cm .Juizo competente; é logo evidente que 

·a regra que o nobre Senador quer estabelecer, 
eonduz a uma conclus:io anii-constltucional. · 
Sflo criminr.sos pol'l'cnturu todos esses solda­
dos que cntrnr<\111 nessas desordens? AlgunH 
hal'orüo que o sejam, mas tambem ha muitos 
~uo o niio. sáo: p~rquc geralmente o soldado 

. ciplina; ella é filha da relaxação gradual; ~ 
é impo.>sivcJ que o official que commanda n;:o 
tenha observado os progressos que a indisci· 
piina faz nos so!dados, antes de chegar ao 
ponto de sahircm dos quartcis sem que sejam 
commnndadcs. Eu não sou tambem da opinião 
que se admittam ao serviço todos os que se 
iusurg·lrimJ; mas o artigo previne a exclusão 
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-dos mãos, portanto, deixemos Isto ao Governo, 
que multo bem pode conhecer os que deva ad­
mlttlr dentre os soldados expulsos, pois que 
.isso multo Importa A sua proprla conservação; 
não podemos esperar· que o Governo arme a 
homens cobertos de crimes, que não· podem 
.merecer a sua coreflanca. Essa Tropa alguma 
-cousa fez no Rio de Janeiro, mas nu·nca Isso 
pode ser compararlo aos excessos commettidos 
em Pernambuco. Tiveram, porém, a sorte de 
cahlr debaixo das espadas dos habitantes da 

·Cidade, e Irem para dentro oda praça da Ilha 
.de Fernando. Um .Batalhão houve que, entrall· 
do na desordem, foi forçado a dissolver-se; ell~ 

se achava no Rio Grande ilo Norte, mas che· 
_gando .a Pernambuco, não desembarcou senão 
em pequenas porções, dando-se baixa e justan· 
.do-se as contas a bordo Aquelles que desem, 
barcavam; de maneira que, quando punham o 
pé em terra, eram já palzanos; eis aqui o fim 
da Tropa de Pernambuco. 

Dlgu pois que destes homens, alguns ha· 
verá que o Governo possa aproveitar, quando 
veja que f.nnocentemente se envolveram nas 
desordens, e ha nisto Interesse de a;Jl!vlar dQ 
peso do recrutamento a massa da populaçii 1. 

Diz um nobre Senador que '1..500 homens re­
-crutados pró-rata pelas Provlnclas não causam 
_peso algum? .!\'ão é tanto assim, tome o nobre 
.Senador por exemplo a Provlncla de Minas, 
cuja população é computada na quinta parte da 

-do Imperlo, porque dá 20 Deputados; devem 
caber portanto a Minas 300 recrutas, e acha o 
nobre Senador facll tirar 300 homens para 
.soldados actualmente? Hão de encontrar-se 
_grandes difficuldades, por Isso que não temos 
uma lei de recrutamento, ten.do contra nós a 
má intelllgencla das pessoas a qu'em esta -di!· 
flcultosa tarefa fôr Incumbida. Os facultativos 

-de saurle hão de augmentar a dlfflculdade de 
preencher o numero exigido, pois que todos 
sabemos a summa facilidade com que elles dão 
por Incapazes de servir a todos aquelles a quem 
_por .qualquer m~tivo querem favorecer. Sempre 
foi no Brasil objecto de grande dlfflculdad-r, 
um recrutamento: ainda temos a memorlt. 
fresca de que o Governo passado, por se for· 
rar a essas dlfflculdades, lançou mão dos pre· 
sos das Camaras ·e dos Sentenciados a degre· 
dos; não sendo estes •bastantes, recorreu-se aos 
'Milicianos, admlttlndo-se homeng de côr des· 
:moralizados, e tirados da escoria da Nação, 

G 

que levaram comslgo os maiores vlclos, per­
vertendo de todo a tropa de Mlliclas, unlca em 
que se podia confiar -para a segurança publica . 
A' vista disto, eu encontro grandes embaraços 
neste recrutamento: mormente no tempo actual 
em que desgraçadamente se observa a tenden· -
ela á desobedlencla As autoridades publicas, . 
como bem se ponderou aqui, tratando-se de 
conciliações, ainda em beneficio das proprlas 
Partes. Eu mesmo não sei qual serâ a autor!· 
dade a quem se encarregue o recrutamento: 
naturalmente sem Isso commettldo ao Juiz de 
Paz, porque é a unlca autoridade local que 
. temos; mas o qu:e fazemos com mais este en· 
cargo é dar o ultimo garrote a esta :Maglstra· 
tura popular, JA tão compromettlda por tan"tos 
lados: eu vejo com Isto um motivo de arvo· 
rar a bandeira da revolta. Não se tragam., 
exemplos de outras Nações, que, estando em 
Revolução, tém organizado exerci tos; é ver· 
dade, porém, quando os inimigos externos se 
lhes apresentam, ou para derribar a liberdade,. 
ou para exlgencias extraordlnarlas; neste caso, 
tendo-se de reunir, esquecem aS'.i(flver~enclas 
de opiniões, todos .formam um unlco partirlo, 
e seguem uma mesnia cousa; fóra disto, o or· 
ganizar um ·Exercito •em tempo revolucionar!~ 
é se não Impossível, ao menos de ·maior dlffl· 
culdade: a estas dlfflcu!.dades, eu por outra. 
parte accrescento que não considero d•e gran­
de monta a utilidade .. que provém destes 1.\100· 
homens, que sendo multo poucos para o ser­
viço, repartidos por todo o J.mperlo, fazem as-­
sim mesmo em pequeno numero grande peso no· 
seu recrutamento. 

Pondera-se a grande -difflculdade que tem 
havido em com.pletar o Corpo dos Munlcl­
paes .Permanentes, que parecia obra mui ·fa­
cll porque até offerecla um modo de vida, 
J>Ois que 18$000 mensaes, que se dão de sol· 
do, equivalem ao. ordenado de um Emprega­
do Pu·bllco, desses, que são .multo procura­
dos; falharão porém os calculos feitos quan­
do a Lei, que creou este Corpo, foi organi­
zada: e de que -nasce esta falta? Da grande 
facilidade, que ha de comer, e ter casa en· 
tre ·nós sem trabalhar; eu não conheço 1Palz 
onde mais facilmente se tenha o preciso, do. 
que o Brazll. Aluga~se uma casa, e no 
nm ele dous mezes, sahe-se sem a pagar, e 
Impunemente anda o caloteiro pelas ruas da 
Cidade, sem receio de que lhe provenha mai 
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a.l:;um. Se pois, pa.m scn·ir em um Corpo 
onde aló:n do soldo tüo vantajoso se tem a 
J'a.cilidlcde de dar baixa, quando se queira se 
lllÍO tem podido completai-o, como se podem 
espemr roluntarinmente soldados pam a Tro· 
pa de Linha, com soldos tão diminutos e com 
a obrigação de sen·ir uns poucos de annos, 
e muitos !ncommodos, que tra.z comsigo a 
vida de soldado? A unica vantagem, que 
descubro em decretar este recrutamento 6 
que haverá gente ·para completar o Corpo de 
liiunicipacs Permanentes. Todos os methodos, 
que se Pcden1 empregar para fornecer solda· 
dos ao ·Exer.cito se traduzem a 31. As· leras 
como se pratica na Russia e na Prussia onde 
sem distincção de classe, nem de ·pessoa, se 
ag-arram os homens, anele se eucontrani, e são 
lcva.dos em gargalheira ao ~ugar onde sen­
tam ·praça de uma maneira ig-nominiosa c 

c tem nascido cm 18H !fiO sorteiam-se desse~ 
20 por cento, c são .estes .. os chamados; se 
porém ·entro estes existe algum que não r1ucr 
sentar ·praça admitte-se-lhe um replaçunt ou 
um hoiJlelll por si, comtanto que tenhtL cer­
tas qualidades exigidas para soldado. J!:ste 
methodo é o unico que posso admittir, por· 
que para . seguirmos . o .. n1ethodo !nglez, ni\o 
temos dinheiro par11 os engajamentos, nem 
escolas organisadas para classe dos officiaes. 

O methodo das levas mio nos· póde con l'ir 
de modo algum, nem ~ applicavcl ao nosso 
actual systema, porque ataca· as garantias; 
que a Constituição offerece. Mas a ·mesma 
conscripç,io tem embaraços, que actualmente 
não podemos vencer. Concluo pois que mio 
tcmoti 1·encido semio deixar isso á rlisposi­
çao. do Governo; faça el!a a escolha dos in­
dividuas, ,que devem :~er chamados ao sen•iço; 

que mais parecem salteadors presos em fia- clle precisa de quem o sustente, e nüo ha de 
.r:rantc, que homens destinados a defesa do querer entregar sua proptia scguran~a nas 
Estado c de suas propriedade. O ·2", por cn- mãos dos fa.cciosos. Em .Pernambuco, quan:lo 
;:anjamen to, ·CD mo so pratica 'Clll Inglaterra. 
onde se arvora uma bandeira, c se fixam 
editacs declarando a quantia, que se dá a 
quem quer ser soldado, c quando não ha 
quem offercça se vão augmentando lautas, e 
tantas libras até que appareça quem queira 
ser soldado; mas a estes homens assim en­
ganados se applica uma disciplina barbara 

ultimamente foi preciso marchar u'liJa força 
Par:~. Santo Antonio, o Go1·crno, que por ou­
tra parte rcconheccn a necessidade de obstar 
os males, que ameaçavam a Capital, achan­
do-se sem tropa disponire!, convidou por um 
Bando o Povo para voluntariamente pega1·em 
enr armas; e dentro de. 24 horas teve uma 
força de 500 homens; verdade é que· concor-

por .pequenos ~rimes sãq castigados com 500 reram com enthusiasmo; por isso que os e:;­
rhibatadas; e não podem aspirar a mais do Piritos se achavam ag-itados pela insurreição 
qno serem Sargentos, a classe de que se ti· das Columnas; a esta força se ajuntou uma 
ram os Dificiaes é outra o Soldado não pôde . grande porção do batalhão 18", que se ti­
<tspirar a ser .Qfficial, senão cm caso muitos nham dissolvido; mas ·este. enthusiasmo não 
raros. A Conscripção, em que jí~ um nobre prora que se possa ter recrutas I'Oluntarios, 
Senador tccou no discurso, que fez sobre esta ao contrario estou persuadido que na mesma 
Resolução. Este methodo de recrutar já con- Prorincia em que este fa.cto aconteceu, se ap­
ct-bido debaixo de principias philosophicos, c parecer uma ·Lei de recrutamento, hii.o de 
dictados pela sií razão. ·E' necessario que a cla·mar que não querem soldado, porque ain­
Naçl1a se defenda; e para se obter a pre- da está muito fresca a memoria das ca.lami­
clsa força, derem todos os Cidadãos intcres- dadcs que motivou a sal·dadesca insubordi­
sados concorrer para preencher o deficit. que nacla. Eu já fallei do batalhão, que se dissol­
o exercito experimenta. Segundo o methodo 1·eu tendo chegado a Pernambuco, depois de 
usado na França, quem nasceu em tal anno; 
é obrigado, ir preencher o rlcficit do anuo 
presente como Soldado, e dos que nasceram 
com cffc!to nesse anno, se tiram uns tantos 
por cento, sendo unicamente exceptuados 
a.qucl!cs a quem a Lei isenta, como são os fi· 
lhos unicos de 1·iuvu, otc.; se por exemplo 
_se quer cm 1832 uma força de ~.OOG homen~ 

acabada a insurreição; quando ellc apparcceu 
no porto, a. primeira medida que lembrou, 
foi a de enviai-o para o Rio .de .Janeiro, ·por· 
que .geralmente proclamava, que se não que, 
riam fardas cm tetra, esta medida porém 
cncontra1•a o incom·enicnte de cl'pulsar diL 
Pra\·inciri a muitos individuas naturaes dalli 
r contra os quacs n<io havia qucixn; porque, 
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C'll ·,:crtia.de, n;to era rc1•o!tcso· fol por i o CJU 1 · · · • "" e 'JI u. essa Indisciplln·L con 
udoJJtado um meio de fazer desembarcar com '! dos nó, . b • • correram: to­
baixa, como disse; dissolvendo assim o ba-. de pro"p o::ltoemo,p ?ue. se eds.pal.ha\'alll muito; 

( lh
- fi I pu e1s 1nceu umas peh t op· 

a uo, c can<fo-se por esse modo livre de ' e oue té 1 1. . ' r a 
I '' a Jav um Solrgentos assalariado· · 

que ·IJouvessem urwas .revort-as p.a1;petradas lerem psse, · • . s p.Jra 

]I D 
. . · 1 s Impresso, nos quartc1s Que Jlar 

por e e. uvwo pois pelo que levo dito que alguns offic 1·a~· 1 · · · ' -~ wuvcram que ou foram ln 
em uma :Provmcia como Pernambuco, onde difreren tes 0 r -· · - ' u P amoveram a desordem 
se concebeu um tao grande terror peJos sol- muitos r•x1'sten1 ' ' . .. que trataram d fa 
dados, se admittem novamente no seu seio. si~'io ou e coub " . e 'zer oppo-·' =-' , '" e ,ts suas forcas Ji' n ·1o é d -~ 
.... o menos emquanto durar a memoria dos justir.a que se;·· · . " · " ' " i t . . .- . , ,l pronuscuamente maculados 
ac os, que estao amda muito recentes. O que com os que , 1· d 

I 
s,w r 1guos · e censUl"l \inda 

cone uo é, que esse recrutamento só pôde ter o\inda me·mo e t ld · '· " 
de utilidade o chamar mais alguem pa·ra 0 • • " n rc os so ados, alguns ha que ou nao entraram na re1·o1ta ou !'oram az·-
corpo dos permanentes 
riido coiUJlletar. 

que se não tem pu- rastado 1 s pe a m u!tidiio o Go1·erno bem os pó-

O Sn . .M.IJ:(In:z JJJ·: fl.IJ:t:.ll'J·:s.,: - :'\e­
nhuma Lei ha, que prohiba ao Go1·erno o 
chamar a serviço milibr o~ homens que ti­
veram baixa, tendo bons eostume:;, e portanto 
é ociosa a disposiçito do artigo. Eu c:;tou eu1 

de reconhecer, e conw · segundo já se di:;se 
~em uma Lei lia que prohiba, que elles :;c­
J<l'lll chamados, vem a ser o artigo totalmen­
te inutil; por isso eu voto que se supprima 
p11ra o que eu mando ú :1-!e~a a precisa 

CJUe o recrutamento ser;i ilnpr:tticavel, e so 
descubro alguma yantagem de chamar mais r::-msll.\ 

gente ao corpo dos ::llunicipaes permanentes, I 
como dl:;se o ncbrc Senador e tambent .creio ProJlanbo que o artie:o 3" 
que não era. Jli'Cci~o o num~ro .cte :JOO re~ru- mido. - Jfarqw:z (lc B•rrb~.cena. 
tas· panl fazer chamar a Prorinci<l de ::.!inas 
contra o rcc:rutamento, se rcssc:n 100, 50, ou l~oi apoiada. 

seja snppri-

20, ou. mesmo aconteceria o recrutamento é 
nas presentes circumstancias desagradavel ao O Su. BoucES: - :\ii o responderei [L de-
Drazil, sejant muitos ou sejam poucos os sol- fesu. que o nobre. Senador faz aos olficiaes, 
dados, que se !Jretendmn recrutar .• .Í.pro1·eita- porque para o fazer seria nccessario analv­
rei a occasiito cm que tomei a palavra para sar factos, e entrar no e)(ainc dos aconte;i­
clefender a classe dos oWciaes do Brazil. de mentos de 5 de Abril e dos immediatos; 
uma impnta~ão, que se tem feito com acri- porque não julgo com·eniente. Lancemos um 
monia, e generalidade; n1as que ·não cabe a Yt'O sobre esses tempos, e deixemos á pos­
tados elles. Na China paga o :>Iandarim todos I teridade impa·rcial o julgar desses aconteci­
os crimes occasionados pela revolta do Povo, mentos; e honrar ou censurar a memoria 
ou elles tenham feito dlligencia por cohibi- 1 de quem entiío estere na scena, bem. como o 
rem, ou não, empregadas as forças que t~m; dcsenYolrer as causas, que concorrer:un para 
mas nós não estamos na China; é preciso esses acontecimentos. Vamos á materia da. 
extremar os Jwmens de bem daquelles que emenda .. O nobre Senudo·r pede a suppressi•o 

. por seus descuidos, ou por scras insinuações !lo artigo que julga nfto é preciso que o Go­
positivas, causarem a insubordiuaÇüo da tro-

1 
vel'JJo seja explicitamente autorisado a cha­

pa. E' verdade, que quando um corpo de sol- mar para o servl~o militar os soldados que 
dados se insurge, g1·ande parto da cul!lll. pu- cntJ'al'am no numero dos demittidos na occa-

. J"ece caber a quem os com manda; JlJas quem sifto da revolta, tendo elles bom comporta­
estava no .Rio dt; Janeiro na occasiüo em que menta, por isso que nenhuma Lei o probille. 
se comntetteraill esses excessos, de. que ·fo- Permittu-me porém o nobre Senador que eu 
n1os testemunhas, sabe que muitos comman- lhe (aça uma ollserva~üo. Estamos em um 

.. !\antes representaram energicamente sobre a centro em ·que o Gorerno é censurado pelos 
indisciplina em· que se ~clla\·anl os soldados I mais indiffercntes. de seu:; actos: cogita-se c 
de seu contmanrlo c. nlngnem i~no1·a a causa 1 indaga-se de tndo quunto elle obra, para ti-
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rnr um principio de censura e julga o nobre 
Senador que se o Governo, sem uma Lei que 
o autorlse, chamar esses soldados não se ela· 
mará contra e!les por chamar aque!les ho· 
mens que ha poucos mezes despedia por cau­
sarem o alarme, e terror dessa cidade, pondo 

Ultima discussão da Resolução ·da. 
Gamara dos Deputados, nutorlsando 
o Governo a mandar receber ouro em 
pó na Casa da Moeda desta Côrte, 
para o reduzir a barras, ou moedas. 

tudo em confusão e desordem? E' mais um O Sa. ALlrt:roA E ALnUQUERQtJE: - Eu · 
pretexto que se dli a certos partidos para não posso approvar a Resolução; Isto nada 
espalhar o descredlto do Governo e chama- menos é do que dizer: - o ouro que tem 
rem contra ellc a odiosidade: niio vejo in· vindo extraviado para o ·Rio de Janeiro, pa­
convenlente algum em que ·por essa Lei seja guc agora o Imposto, e fechem-se. os olhos 
o Governo autorisado a tomar as medidas que aos extravios; mas Isto é o menos, o mais 
se julgarem convenientes e pelo contrario ha é o segulr·se desta Resolução, que o ouro em 

.o mal de se da.r mais um motivo a declama· pó até o anno de 1833 não paga cousa ai· 
t:ões cujo resultado é sempre mão. Creio por· guma, porque pela Resolução de 20 de Ou· 
t.anto que, nii.o obstante se conhecer que o tubro de 1&~7 pagava 5 por cento, ·e girava 
a·rtlgo podia dispensar-se lia Lei por esta ra· tão sómente dentro da ·Provlncla de Minas 
zão de conveniencia, elle não deye ser sup- como mercadoria até 10 oitavas; mas como 
primido. fica a faculdade ·de passar para o Rio de 

Posto á votação foi approvado 0 Janeiro todo o ouro, que se qulzer, e nln· 
artigo 3•, não passando a emenda do guem o apprehende, o que serâ não trazen­
Sr. :O.Iarquez de· Barbacena, e final- do guia? Vem para o Rio de Janeiro com 
mente toda a Riesolução para passar o pretexto de se fundir aqui, para o que (se· 
á ultima discussão. gundo a Resolução) não carece de guia, não 

Ultima discussfio da :Resolução da 
Camara dos Deputados, que concede 
a Luiz .Antonio Ribeiro metade do 
seu ordenado de Fiscal da Intenden­
cia. de Ouro Preto. 

O ·Sit. OI.T\'E,m.\: - ·Este homem servio 
IJOr 4 annos o emprego de Fiscal, ·mas pelos 
documentos que apresenta, prova que serve 
á Nação desde 1798; não parece que se apre-

-.s·enta com melo ordenado com 4 annos de 
eervlço; elle te\'e outros empregos, como I 
mostra pelos documentos que aqui estão. 1 

. (·Leu). j 
Foi approvada a Resolução para 

subir á Sancção Imperial. 

O Sn. 1 • SEcnE·umo fez presente á · Ca· 
mara um offlclo do ·Ministro da JustiÇa, ·re­
mettendo os officlos do Presidente da Pro· 
vincia do Maranhão, com varlos documentos 
a que se referem, relativamente nos Conven· 

·tos dos Religiosos que existem naquella Pro­
. vlnci~, e isto em consequencla da requisição 
que o Senado fez em 22 do corrente; e ficou 

.sobre a Mesa. 

vai para a Casa da Moeda, porque vai lá. 
quem quer, como diz a. ·m!!sma Resoluçfto, e 
vai pela Barra fóra sem pagar direi to em 
parte alguma; no menos não se diga que 
pódc vir sem guia, ou então acabe-se por 
uma vez com este imposto. Eu mando á :Ilesa 
para Isto uma 

El[ESDA 

Supprlma.m-se as palavras posto que 
não. Alm.eitla e Albuquerque. 

::-<ão foi apoiada. 

O Sll.. .o\J.ltEIDA E ALntJQUERQUE:·- Como 
a emenda níío foi apoiada, eu voto contra a. 
Resolução, porque do modo, que estâ, equi­
vale a suspensão do imposto sobre o ouro 
at6 o anno de 1853, porque, como eu jâ disse, 
não ha melo nenhum de embaraçar a que 
sala todo pela barra fóra, vindo a salva­
mento desde Minas até aqui; e como não 
vejo razão alguma pn·ra se suspender o Im­
posto, voto contra a Resolução . 

O Sn. M,mquEZ oE· CAnAvEr.LAs: -Pare­
ce-me que o nobre Senador labora cm um 
equivoco: o nobre Senador suppõe que o ouro 
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em pó póde passar pelos Registras sem guia: 
isto não ·é assim, a falta de guia só se dis­
pensa para o ouro que aqui estâ; é este que 
póde entrar na moeda com esta dispensa: 

·dá-se uma especle de amnistia so!Jre o que 
até aqui não tem pago os d!·reltos e está 

'no Rio de Janeiro, mas se nos registras se 
encontram alguma não guiado, fica sujeito 
ii. pena imposta aos extraviadores; não lhe 
póde servir de desculpa dizer que se vem 
fundi'!' na Casa da ::\loeda do Rio de Janeiro, 
porque a Resolução nfLO diz que v·enha o 
ouro de Minas sem guia, só permitte que se 
receba na Moeda o que aqui se achar, posto 
que não guiado. 

Foi appro\·ada a Resolução de Lei 
para subir á Sancção Imperial. 

1• discussão do Projecto de Lei 
sobre Escola ou Faculdade de l\<Iedi­
clna. 

O Su. BO!tGJ·:s: - A materia desse Pro­
jecto é relativa a objectos que versam sobre 
uma sclencia acerca da qual só 116de fallar 

O EJC. VJscÓXJH·: JJJ~ CAVJt(:: - (0 Tachy­
grapho não pôde colher o discurso). 

O Sn. MAIIQl!EZ m~ BAJUIACJ~:>~A: -·Em 
!!linha humilde opinião a Monarchia repre­
eentatlva é a melhor fórma de Governo de 
quantos até aqui se tem imagin-ado: e a sua 
principal perfeição consiste no equilibrio ou 
contrapeso como alguns lhe chamam entre os 
poderes, de que elle se compõe: a alteração 
desse equilibrio produz a degeneração desse 
IJYEtema, appa·recendo o despotismo de un1 
ou de muitos, sc-;:undo a hJl·ança pende par<L 
(I Monarcha ou para o Povo: a .manutenção 
desse equili.brio vem do veto reciproco, tanto 
de uma para outra ca-mara como do l\!onar­
:ha para ambas ellas. 

liim algumas ::\-Ionarchias da Europa este 
vetu se tem julgado dever ser absoluto; a 
nossa Constituição porém o adoptou tempo· 
"'lrio, mas não por dias, semanas ou mezes, 
~omo agora se pretende, sim por oito annos, 
prazo sufficiente para. se acalmarem as pai­
xões, e para se poder conhecer o ~oto na· 
c:cn:1l, sobre a materia em que o vq~o re­
cahir se as Camaras são susccpti\·cis de· se-

quem se tem dedicado ao seu estudo; para rem dominadas pc:r uma fact;ão ainda na 
que o Senado possa julgar das medidas, que . melhor boa fé, de propõr, e sustentar me­
esta Lei propõe, eu julgo necessario que ella didas capazes de comprometter a segurança 
se remetta á Com-missão de Saude Publica, e consolidade publica, a cujos máos effeitos 
onde ha membros que professam a faculdade o veto do Monarcha obsta. é s-em duvida que 
afim de que cn treponham o seu Parecer; eu tambem os Co.nselheiros da Corôa ou podem 
mando para isso o illeu 

Requeiro que o Projecto de Lei que re­
gula a Escola tie ::\-Iedicina seja remettido (L 

OoiJDmissão de Saud-e Publica, para dar o 
seu Parecer sobre o merecimento .da Lei,. 
apontando logo as emendas que julgBJr con­
veniente. - J. I. Borges. 

1Se!!!dp a>poiado este requerimento 
!oi logo approvado sem debate. 

Scgm~rla llartc da Orcl.cn~ cTo Dia 

Continuação da 2' discussão do 
Projecto de Lei sobre os ar.tigos re­
!ormaveis da Constituição no para­
grapllo 7" com uma emenda do Sr. 

vergueiro. 

ser, é um veto absoluto faria· pender a ba­
lança para a parte do Monarcha, e por con­
sequencia estaria roto o equilíbrio. O inter­
vallo das duas Jegislaturas, embaraçando 
pois o progresso de uma aberração do Corpo 
Legislativo, dá um appello para a Nação, e 
durante esse tempo, póde pronunciar-se por 
um ou por outro lado, e então, cc.mo ella 
muit~ bem conhece os seus interesses quando 
se dá um tempo para se mitigar o enthusias­
mo, apparece o voto mais conveniente ao bem 
da mesma ~ação. Daqui concluo que dispon­
do a Constituição a medida que dita a mais 
apurada prudeneia sobre uma materia. de 
tanto peso, não hn lugar a reforma que se 
pretende do paragrapho em d1scussão. No 
Senado com a votação promiscua com a ou­
tra Ca·mara, c o Imperador sem veto, são 
duas monstruosidades politicas e reunidas 
ellas não convertem a. ~fonarcbia em Repu­
blica, como :iii disse o nobre Senador, mas 

,·,, 
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sim em uma olygarchia de 100 homens que I gundo sua opluhio) de conservar o cquillbrio 
durariam 100 dias, mas que dcixal·ia a )ia- dos Poderes Politieos. gn tambem com·enho 
r;iio enl"olta nos horrores do despotismo ou da na necessidade de sustr•ntar o equilibrio en­
anarchia. l~ntendo pois que o artigo G5 da/ tre os .l'cderes, c que quebrado el!e, o Sys­
Constitui~iio não deve ser reformado e por tema Representati,·o desappárece; mas estou 
isso rejeito a disposição do paragra·pho do )Jlersuadido, que com um veto, que denJOre a 
Projecto em discussiw, sustentaJldo nesta i execuçilo de uma Lei por 8 aunos, o equili­
pane a Constituiçilo tal qual estil. I u1·io desa·pparecc. Tendo a Constituição in-

·o Sn. Vmua.:wco: - Hespondentlo ao no· \'e:>tldo o Chefe da )i'a~ão, como aqui se de­
brc Senador que primeiro fallou direi, quanto j mcnstrou de uma dictadura perpetua, com 
il 1" parte do seu discurso, cm que 110ta a todo o Poder Executivo, e até com iuter­
falta de respeito ao Imperador na ma teria /·•en~ão na nomeaçilo dos :.\lembras,. que com­
de emenda, eu a leio. e re1·-se-ha se existe I p<iem uma das Camaras, quer-se continuar, 
ndla alguma express;1o qul' pareça pouco j além disto, um ·cc/o por ~ Legislatura! B 
respeitosa ao Chefe da Xaç:io: (leu). Onde 1 n:io será isto querer fazer pender a balança 
está aqui a falta de respeito? para um lado? Como se diz que é. este 1wto 

Eu nilo vejo em que, mormente, de\·en- r1uem mantém o equilibrlo dos Poderes? Como 
do referir-se tudo isto, nfto ao individuo :.\lo- é que deste modo se pretende embaraçar o 
narcha, mas A entidade moral, e politica, que pendor da balança? Onde estiL a Iudependencia 
a Constituição reconhece. O nobre Senador I dos Poderes. se o ::\louarcha ptide frustar, por 
passou depois a sustentar que o Poder :\lo- 1 um .tempo t:io considerarei, as deliberaçõe,; 
derador não tinha abusado da Sancçã~, re-j do Corpo Legislati\•o? De certo que tal equi­
ferindo-se a um exemplo, que produz1 em IH"io uesapparece! Eu não sustento a Propo· 
uma Lei não sanccionada: mostrei que neste sição tal qual veio da Gamara dos Depu­
exemplo na.da 'menos a,J>pa,receu ·que uma tados: :t minha emenda deixa ú sabedoria 
suspensão da Constituição, pois que tendo da outra Legislatura o marcar esse limite, 
ella abolido o fôro pessoal o Gorerno não só, 1 c não exclue o vt~to suspensh·o. Se agora se 
PI!\ despeito a mesma Co?stituiçiio o c?nser-~ t~·atasse definit.~ramente deste negocio, e de­
rara, como mesmo, depois que lhe fo1 por l!berassemos afmal sobre o modo de cmen­
nma Lei advertido o descuido em que es-~ dar o artig-o Constitucional. eu n:io limita­
tava. ainda assim nJo quiz sancciouar, per- ria tanto o veto como quer o Projecto, nem 
pctuando a falta, que jít tinha eommettido.l o deixaria t<io extenso como quer a Constr­
Rcspomleu a is;;o o nobre ·Senador que a As- tuir,ão. Eu nato nesta disposi~ão cm~stitu· 

sembléa tinha decretado se abolisse o prJ\·i· J cional uma especie de contradlcção: porque 
legio pessoal, mas que continuava o privile-. se a Constituição ML sómente 4 annos para 
gio de causa. · se poder reformar qualquer dos seus arti· 

Não era preciso que a Assembléa tivesse ;os, como para uma simples Lei sflo nece,;­
reconheeido isso por um acto positivo; por- sarias 3 J-e,gislaturas para que possa passar, 
que esta doutrina existe ua Constituiç;io; embaraçando o ?.!onarcba? Portanto até• para 
mas o que me parece menos exacto, é o ui- pôr em harmonia os preceitos Constltucio­
zer-se que o privilegio militar, não sendo / naes é necessario encurtar mais este prazo 
sobre objectos militares, é privilegio' de can- do 11clo suspensivo: mas emfim deixemos 
sa;·· parece-me que todo o mundo dirú que é esse objecto :i futura Legislatura, portjue a 
de pessoa. A Lei, que a Assembléa fez nito nós só cabe indicar o artigo que merece ser 
extinguia o privilegio de causa, abolio 'IHl reformado. 
fórma da Constituiçilo o pri\'ilegio pessoal O .Sn. )l.\uQn:z m~ C.\1:.\n:r.r.As: - Eu 

· dos nii!itares, e mesmo a respeito dos Ecclc-
1 

deixaria. de fallar nesta materia., se não ou­
sinsticos não abolia o privilegio das causas Yisse ultimamente aigumas proposir:ões. com 
Ecclcsia,~tlcas: portanto as obseb·,·a~ões do que cn não posso. concordar; c que me não 
Outro nobre Senador quiz sustentar o vl'lo é possi\·ei ouvir a sangue frio. Eu nilo sei, 
noiJrc Senador n;io parecCJn ser concludentes. Sr. Presidente, como se pôde chamar t·cto 

·tal qual está na Constltni~;io, com o l'im (se-i suspensiro a uma mera rcpresent.'lç;io, que 

'·· 
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~e quer que o :\!onarcha faca sobre uma Lei seguir, porque süo do ~lundü Velho, 0 já 
r1ue cutcnde IHio dever passar, ha pon·entura. safados e carunchosos, e até se tem tornado 
?N:'IO sem força de impedir, de obstar? Se tão ftworito este cha1•ão, que uma Camara 
aquelle que exerce não tem esta força, quan- :\lunici.pal del!e usou em uma Representacfto 
do ella só póde vir do Corpo Legis!atiYo, que para aqui en1•iou, ha poucos dias! Eu 
como se Póde tlizer que o :\fonarcha fica go- direi, acerca deste cha I'Üo, o que disse um 
zando de ?!elo~ Abolia-se o lugar de Chan- nobre Senador no-- dia em que se reuniram 
celler-lfór do Reino, que apresenta1•a as g!o- ambas as camaras: - os nossos princípios 
zas ás Leis; e substituía-se em seu lugar o vieram da Mantiqueira? :.__ :>ião lemos pelos 
Soberano com a mesma autoridade que tinha publicistas, que são da Europa, e que es­
aque!le Magistrado! ~a antiga :\fonarchla crevem na Europa? 2\Ias, Sr. Presidente, eu 
Portugueza, podia o Chanceller-2\fór embargar niio quero -o ve!o só porque os ::~ronarchas 
aquel!as Leis, que 1·ia poderem atacar os da Eut·opa o admittem. Quando a Nação as­
pril'ilegios e di-rei'tos da :>iaçiio; mas se o sentou de :tdmittir a :Vlonarchia na frirma 
2\fonarcha, então tambem Legislador." man- de seu Go1·erno, fel-o porque julgou ser esta 
dava que senl embargo da gloza, que lhe pu- fórma a mais conveniente ás suas Circum­
nha o Chanceller, a Lei devia passar, pro-

1 
stancias, e que podia m•elhor garantir as 

mulgava-se e podia se dizer que o Chanceller I suas liberdades e segurar a ,sua .indepen­
;\Jór tinha o veto da Lei, que o Soberano I dencia politica: deu portanto ao :'1-!onareha 
fazia? Sr. Presidente, não posso deixa,r de 1 tudo quanto é de absoluta necessidade, lHtra 
rez>ro1·ar uma Proposiç:io, que custa a crer I ~ue desempenhasse o illl'portante cargo, de 
<Jue se prorira entre pessoas que entendem a que fica-ra re1·estldo; isto é, clei•ou-o acima 
materia, de que agoru se trata. I de todcs os outros Cida.dãos, cobria-o do es-

Diz o nobre Senador que, se tivessemos 1 plendor, neces~ario para conciliar o espirita 
passado os par.agraphos 2" e 6", elle I'Otaria I dos Poros, que quanto é maior, mais faci­
para. que este cahisse, e que por não terem Jlita, e promove a obediencia ás Leis, e os 
passado. aque!le;; de1•ia ser este appro1•a·do; I dispensa muitas vezes do emprego da forca 
m~s _o que é este veto? ~à~ é elle uma attri- physic~; e~cheu-o d~ con:modidades, a-fim d.e 
bmçao dada ao Poder vtgtlante, que se deu. que nao t11·es:>e mms cuidado, que o de Yl­

ao Impera-dor? Ha de ser o mesmo Poder I ,giar incessantemente scbre a felicidade da 
E:"ecutivo, quem ponha o ·i!cto a uma Lei :\açiio, c niio tivesse maior fortuna a que 
que se lhe manda executar? Kinguem- póde pudesse aspirar do que a de nugmentat· a 
tal dizer!' O veto é dado áquelle que a ;\ação do Povo, com quem de tal sorte ligou a sua, 
tem collocado no vertice da Pyramide So-: que elle .só póde engrandecer-se, engrande­
cia!, afim de vigiar sobre todos os Poderes i cendo a Nação, e desvelando·se todo na sua 
e conservai-os em harmonia; se pois 0 no-J maior prosperidade. Portanto não foi por es­
bre Senador se oppunha a existencia deste pirito de imitação do que se faz na Europa 
Poder vigilante,. como diz que se passassem !nem por querer engrandecer a um homem 
os paragraphos 2" e 6" \'Otaria contra este? simplesmente para sua utilidade que a :-la­
Podia porventura aniquilar um Poder, que! ção o adornou de tanto esplc~dor, e lhe con­
exercita1·a uma attribuição, e deixar ao mes- _ ferio tão alto poder. Os brilhante:> atavios 
mo tempo essa attribuição? Outro nobre Se- que adornam, a ele1•ação em que se acha 
nad·or disse que n:io nos devia.mos embara- collocado, as grandes riquezas, e }lOder que 
çar com as Constituições da Europa, e que possue, são as mais segura.s ,garantia-s de 
a Nação podia cRtabelecer a sua Constitui- qne elle se identificar{\ com a .:>i'ar.ão, de 
r.ão, como_ quizesse: isto quer dizer, que a cuja felicidade muito dep~;nde a conserva~ão 
~a~ão é absoluta, e que ntio conhece regras da sua fortuna, e a estabilidade. do seu_ Thro­
algmnas para se constituir, l]Ue para a ~a- no, o qual não póde deixar de vacillar, se 
cii~ n;io .ha principies de justiç:L c póde a I n<io estil•er firmado no coração dos Pa1·os. 
seu bel prazer fazer tudo quanto quizer. Comtudo, como o ':\lonarcha. apezar rlc auP 
Quanto aos princípios adoptaclos na Europa, tenha a sua felicidade dependente intehtmcn­
tenho ouyido aqui dizer que os nlio de1·emos 'te da fclicitlndc publica, 110de como homem 
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dc:lxnr de conhecer os seus vcrdade!ro~ lnt•.'· fendia o mesmo veto absoluto, dizia que c!le · 
resses, c nlluclnado abusar do' Pod~r de qu~ ' preferiria antes viver em Constantinopla do 
c:stá revestido; no ISystoma Represeatat!l·o ' que na !~rança, se o Rei não tivesse o ·veto; 
tem-se levantado ·barreiras e estalJeleciclo ba- i porque e!le nada de mais terrivcl conhecia: 
lanças qu equilibram este Poder; tounvi.t grnn-/ do que a aristocracia soberana dos Represen­
de probabilidade ha de que elle se conservará /1 tantos que formam o Corpo Legislativo, pois 
dentro da esphera dos seus poderes, e que podem de temporarlos passarem a fazer-se 
jamais será hostil á Nnçflo e commetterâ abu-linamovlvels e de electivos hereditnr!os, e aca­
sos, visto que estes só podem provir da falta 

1 
barão por invadir tudo como os aristocratas 

de reflexilo sobre os seus verdadeiros interes-/ de todos os paizes. 'Com bastante exacção dava 
ses: por isso, não duYidou a Nação de lhe Mirabeau o titulo de aristocratas aos membros 
confiar a vigilancia sobre os outros •Poderes,) de uma Assemblén Legislativa: pois a aristo­
como aquelle que é o mais interessado ·na I crncia é o governo dos melhores, e por taes 
conservação da ordem publica, pois a garantia silo escolhidos pela Nação os que a devem re­
assim constituida está. posta na conYeniencia presentar; poderâ haYer diversos grilos, mas 
da mesma :Pessoa, a quem o Poder é confiado,/ nunca d·eixarii de ser verdadeira aristocracia: 
garantia que se baseia na natureza do coração no estatlo actual ·da civilização, augmcnto de 
humano. Com estas seguras .garantias, quanto !Industria e sua grande ramilficação, é cert;t-
o podem ser as cousas humanas, não é preciso I mente u·ma chimera a Democracia, a qual niio 
o querer imitar os Governos da -Europa para ! se pode v·eriflcar nos Governos Representati­
se conhecer a conveniencin de confiar ao ·Po- vos. 
der .Modernck>r o veto das leis. A Assem·bléa, Os tristes resultados que !:\firabcau receava 
posto que composta dos escolhidos da Xação, da falta de veto, são os que nós devemos taro­
não tem em si homens cujos interesses parti- bem temer, se trocarmos o v·eto suspensivo 
culares seja.m ligados ao publico do modo que por essa glosa ás leis, que scnctci a sua força 
estilo os do Soberano, têm maiores fortunas a absolutamente dependente da Assemblén, não 
que possam aspirar, quando o •Soberano, pos- tem esta barreira alguma que se opponha a 
suindo tudo, nada mais ha de desejar; pode I empolgar todos os Poderes· e fazer-se" despe­
por consequencin a "\ssembléa mais facilmente tlcn. Semelhante gloza .mascarada com o nome 
aberrar dos seus deveres e sahindo da esphern de veto, é o mesmo que tem qualquer subdele­
que prescreve o in tcresse publico, legislar em gado do poder, a quem mandando-se uma· ar­
sentido opposto a este interesse; o Poder :\!o- dem para executar, vendo que della se segue 
derador então entrepõe o veto, não absoluto, preJuizo, representa os Inconveniente.~ que 
mas suspensivo, segundo a nossa Constituição; acha antes .de a pôr em execução. Supponha­
c para que? 1Parn appel!ar para a Nação i!ObrP mos por exemplo que o Poder Legislath·o usur­
a matcria de que se trata: o prazo que a Con- · pava 11ttribuições pertencentes ao Poder Exe· 
stituição dá para se reconhecer a vontade da cut!vo: não se reuniam dous tios prlnciapes 
Nação é sufficiente, e o mesmo Monarchn, nes- poderes e faziam apparecer o despotismo? Diz­
se tempo, pode inteirar-se se teve ou não a se que Isso seria lmposslvel; mas onde está 
devida prudencla; e ·POde mesmo ser que na a lmpossl·bilidade? Pois 'é impossive! que aber­
segunda Legislatura já conceda a Sancção, que rem dos seus deveres aquellcs que nnhclnm 
negou, se vir que convém . .Sem este veto, o no esplendor e a vantagens de que não gozam, 
Corpo Legislativo não tinha nada que contra- tendo ainda muito a desejar, e é possivcl na­
balançasse a sua força; elle cresceria de modo quelle que, saturado de honras e regalias, nada 
que elle se tornaria despota, supplantnndo os lhe resta a aspirar? 
outros poderes. O veto é um direito do povo, E' imposslvel para os homens que tem­
para prevenir que se não estabeleça o despo- porarlamente exercitam um lugar e que, findo 
tlsmo ·oligarchico: c!Ie é conferido ao ll!onnr- o tempo da sua represcntaçflo, vão entrar na 
cha como o primeiro representante da Nação, massa dos Cidadãos, onde s6 têm de culda·r 
porque elle é t<io Interessado como o povo em nos seus Interesses particulares, e é· possivel 
obstar a que jamais se estabeleça tão pesado e para o que conta com a perpetuidade da Co· 
perigoso despotismo; tão essencial (i nos Go-

1 
rôa para si c seus descendentes, c que se de­

vemos .Representativos que l\llrabenu, que .de-• cahir, tem uma perda lmmensa? Parece-me 
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que fica claro o lado para que está a proba· Jran~:t, de velO no Cou~e!ho de Estado ·que a 
!i!!!::de do abuso. Jú aqui se apontaram ~.i ! lei se sanccionnsse, c creio que todos os .Con· 
el:!eitoô do longo l'arlamcuto i.la ·lnglut.::rm, c I selilcL"cs; entrct!l:lto, niio se s:mccloncu; e 
eu lembrei !L Convençf,o da l;'rança; recorde· porque'! :-Ião foi t.anto pelo Fôro Ecclcsiastl­
l!lc·::us do que ·esta fez; organizou uma {;on· co, mas pelo !\Iillt~r. porque nas circumstan­
stituiçüo, publicou-a, ma;:; com o pretexto de elas daquelle tempo, era mui delicada a aba· 
prcp::mr a 1\açfto para a dignamente obscnr.r, liçüo de um privilegio de que esta classe es­
suspendeu a sua cxecuçfto, guardando-a lcchu· trrva 'de posEe, desde tantos annos, c que tanto. 
da eJt cofre, abarcou todos o::; podereô, govcr· prezava; c npezu.r de que, como disse, votei 
nau só, e estabe!eceu o gonrno do terror, scf· para que clla se sauccionasse, não deixei de 
frcnclo a .Xnçüo as desgraças que nós tcdos 
srrbcmos, de que resultou cn.hir a F'r;;np de· 
baixo do despotismo militar c dc::;,1pp~rcccrem 
tcd~s as instituições libcraes! Quer-se rJUC o 
1\Ionarcha fnr;a .suü.s rcf!cxõcs sobre u::; Leis, 
que lhe PJrccc~cm nüo uc1·er ocr sanccion:1das, 
nws lmstu a mlioria das C:-t~nm·as para julgar 
da justiç:t dessn.s cbscnaçücs? Xos Estados 
l:ni:los o Presidente, que é sujeito a ser ac· 
cus1do, que niio é inl'iolal'cl, c que não tr:m 
a. seu cargo a víg-ilancia dos J.=>odercs Pcliticos, 
r1uando cmlurncn a promulgação de uma lei 
sli é vencido JlDr du:ls terças p~rtes dn:; C:t· 
!lli.lrr!H, c isto por que elle:s mnito qui::w1·:m1 
coarc:tur ~:. autoridade do seu P!'esidcnte, t-:n­
firu porque na A:uerieu. do :\arte o Systcn:n 
do GDI'erno é Republicano puro; c entre ntk; 
onde o ·Jmperador ó inviola\'Cl, onclc não pJdc I 
ser chamado ú responsnbiiiclade, e onde temos ' 
adoptado o Systema 2\Ionarchico ·Representa-

reconhecer a prudcncia com que se suspendeu 
a promulga6io da lei. Por outra parte, .a Con­
stituição diz (leu); e nfto é principio gera! 
que os ho:nens sejam julgados por pcss'oas da 
Jncsmn. c!asse? E' par t~stc prindpio que o fôro 
se conservava, c que se n~o pede dizer que 
seja contra a Constituição, porque este pril'i-
!egio estava concedido por lei, e mio se podia 
chamnr pe,soul. A isto j[L se tem respondido 
per l'ezcs, c nfto se pode trazer como argumen­
to capaz rlc destruir os prinúipios conhecidos 
c demonstrados par publicistas abalizados, em­
bera se diga que siio da Yellla Europ:t.; é dalli 
que nos 1·êm as luzes sobre est~ m:iteria; não 
siio dos livros vindos da Cosl!t da Africa. Fi­
nalmente, creio que tenho respondido :'Ls prin· 
cipaes r~zõcs qne t&:n apparccido em fa\'or \lo 
paragrapho e como nenhuma dellas me parece 
forte p~ra a destruir, o que tenho exposto, 
1·eto centra esta doutrina. 

tiro, bnst:L uma simp!c:; maiori[L nbsol uta, ·se­
gundo a doutrina do para!;rapho para d0sprc· 
za:· as reflexões que clle offerecc {L 'Lei, que se 
pretende pro::nuigar! Recorre-se (L opinião 
publica: houve jamais no Brasil reclamnçüo 
alguma sobre este objecto, nem nas represcn-

. ta~ões que têm \'indo, nem npparcceu em pc­
ricd!co algum ainda dos mais exaltados idéa 
alguma opposta ao veto Imperial, no modo que 
cst't determinado na Constituiçfto? Pelo menos 
cu ninda n:lo li tnl, apeznr de que leio muito 
do que app:ucce, n:ic só impresso aqui no 
Rio de Janeiro, como do que vem das Prol'in· 
cias: logo, donde '·cm essa opinião publica 
contr:t o veto? 

Tem-se j{L abusado do veto, diz o nobre 
Scnnclor, c para mostrar isto trouxe n lei dos 
Foros . .Tú a isso se respondeu; que se não 
pede chqmar nbuso no uso de um poder lc;;i· 
ti:n~. Se o Imperador tinha pela Constituiçtio 
o direito de negar n sanc~fto, como cxc,ctll'u 
r !I c no que a Constituição lhe concedia? De 
rcrto ~ue niio; en fui, segunclr. a minh:~ l0:n· I 

(] 

O S11. Vmwn·:nw: -Já um nobre .Senador 
disse que não podia ouvir a sangue frio os 
meus argumenos; eu tambem nfLo ,fui indiffe­
rcnte ao que indirectamente se me dirigio; 
mas de parte a parte havemos ficar satisfeitos. 
Levou o nobre Senador muito a. mal que af· 
firmasse que este Projecto conservava o veto! 
Disse que o consen•ava, c quem pode negat 
Que o veto que :1 Constituição concede é sus­
]Jcnsivo durante um certo tempo? A differen­
ça só está nesse tempo, mas o Projecto não o 

. tira; logo, conserva-o; além ele que ~u .mui 
claramente disse que nüo me pronunciava Jl(llo 
parugrapho do medo que está., por Isso ·fiz uma 
emenda; o primeiro nobre Senador que me 
combateu contrariou,mc por haver ·CU dito 
que a doutrina deste para,<;rapho era conforme 
com a dos parngaphos 2" c G•, ao que cu es­
pol!di QUe se elles pnsasscm, talvez que rm 
me decidisse a não approvar este. Se os actos 
do Poder :>.roclcrador fossem' sujeitos t1 uma 
responsabilidade, como são cm outros Gover­
n~s Constitnclcn3cs, cu diria que embora S(} 
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452 Sessiio de 27 de Junho 

consen•asse esta attribuição; mas Jogo que o direito tinha tl'" violar a Constitui~ilo: por-
Poder "'Ioderador se consena como uma Di· 
ctadura perpetua, sem haver quem respond;L 
pelos seus actos é indispeusave. cu~retar 

suas attrlbuíçõcs, ba grande !üronvenieut~ em 
que estas attríbuições sejam mais amplas, um~ 
vez que nlnguem é responsavel por ellas. ll 
nobre Senador diz que o -Monarclla não é su· 
jeito a ambição porque não tem mais a que 
aspirar, estando saturado de tudo quanto se 
pode desejar; fez finalmente a apologia 'do In­
dil'iduo •.Monarcha, deprimindo de alguma sor­
te 0/l demais poderes da Nação; de maneira 
C!UC a conclusão natural e obvia do seu 'discur­
so é que o melhor governo é o despotico; por­
que o nobre Senador suppõe que os interesses 
do Monarcha silo os da Nação, e o Monarcha 
não podendo ir contra os seus proprios inte­
resses, nada mais é preciso do que a sn:1 von­
tade para a Nação ser feliz; mas cu estou per· 
suallido de que o nobre Sen~dor não quer este 
Governo. 

que o 1\Ionarcba está sujelto fL Constiuição, c 
não pode obrar contra o que efla determina. 
A Constituição está sobre tudo quando se raz 
uma lei ou quando se executa deve ~empre 
ser guardada a Constituição. Ora, vendo nós 
r1ue já existia um abuso manifestamente pra­
ticado, ainda se pode argumentar contra a 
possibilidade de se commetterem, recorrendo· 
se a princípios metaphysícos e a theorlaa 
abstractas? ·Diz o nobre Senador que se reduz 
o "'Ionarcha ao cargo de Cbanceller ·Mór dú 

.Reino: no Govemo despotlco ba muitos elli· 
Pregados que podem mais do que um :Monarcha 
Constitucion1~1. portanto, não 1·em nada no 
caso o CJ1anceller •:\fór do Reino. 

.Sr. Presidente, eu nfw sei o que fará a 
Legislatura, que Jw de reformar effectivamen­
te o artigo; o que eu sei é que tau to tempo 
para a Sancçiio suspensa pode causar grande 
mal {t Nação, peJa demora de uma lei urgen­
te; e que, sendo o Poder Moderador uma Di-

J!:mquanto se me não mostrar que o Poder ctadura perpetua, ,;cm haver quem se respon­
;\foderador não pode fazer mal aos Interesses sabilize pelos seus actos, pode abusar muito 
nacionacs, eu não posso ceder da minha opi- desta •faculdade do veto, a ponto de não de­
nião. Este poder é ronfiado a um homem; ferir o Governo do Despotico. Que importa 
elle pode abusar, não .wvendo quem o res- que o Poder LegisJatim estej11 nos represen· 

. ponsabilize pelos seus actos; é quanto basta tnntes da Xação, se só hão de passar as leis 
para que se previnam os abusos passiveis; que o :lfonarcha quizer? Que illlporta que os 
tanto mais que o exemplo apontado n1lo se ::V!inístros seiam responsavcis pelos actos do 
pode negar que foi um verdadeiro abuso, ap;,. Poder Executivo, se o Imperador lhes pode 
zar 1e que se tenha pretendido mostrar o con- perdoar as prevaricações? Que importa que 
traria. Que \'Oill a fazer o principio de que os a ·Nação possa nomear os seus representantes, 
homens seia-m julgados por pessoas da sua se o Poder ::V!oderador os pode mandar embora? 
classe? Pois hiio de admittir-sc princípios eon- Que importa que se insurja um partido, que 
tra o QUe a Constituição expressamente deter· ameace a segurança publica, se o Poder l\<[odc­
min;a? iPod!e duvidar-se que a Constituição radar pode conceder amnistia? J~u torno a di .. 
wbolio esse fóro, que existia pelas leis antigas zer, que uma tal amplitude de poderes em 
de Portugal? Elia àlz que {t excepção das cau- · um só homem, sem responsabilidade, é um 
sas que, por sua natureza, pertencem a Juizes Go1·erno verdadeiramente Despotico, ainda que 
Particulares, n11 conformidade das leis, n;lo nüo se chame tal. 
f1averli. ·fôro privilegiado; nada é mais claro O Su. !1!.1nqn:r. m; c.mo~n:r.r.o~s: - Eu 
que esta disposição: só se conserva o privi!e- quando faJJo, Sr. Presidente, tenho {L 1•ista a 
glo concedido pela lei elll razão da causa c doutrina do pnragrapho, e pelo que elle diz, 
não dn Pessoa; o privilegio militar em razão 1•eio que não existe veto: não fica ao Jfonar· 
dn. causa JJOde subsistir peJa causa, mas não cha mais que o direito de representar; e o 
os concedidos a Pessoas. A' \'ista .disto, co!llo tempo de espera ~ slimentc o precfso para a 
se, duvida que ho111•e l"iofnçlio da Constitufç<io representaçlio; mas, representaç<1o é veto? 
nessa negação ft Sancção da Lei dos Foros. Quálquer Presidente de Provlncia pode repre-

.Diz-se que o ·!lfonarcha, usando do direito sentar sobre a. execução de qua·lquer ord~m 
Que tem de não sanccionar, nito abusou neste que se lhe mande, porque se elle vir que delln 
caso, porque não pas5on dos limites das suas se segue um ~,:randH mal {L ProYincla, não 
attrlbuições; mas eu rligo que cllc nenhum executa e representa. Se bem repararmos nfs-
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to, não se pode dizer que é chefe da Nação, 
porque o .Qo\·emo fica concentrado na Assem­
bléa; mas este é o srstema que adoptiimos? 
Jsto (! :\Ionarchla? O :\fonarcha deve ser re· 
vestido não só de esplendor, co:no já disse, 
mas de' poderes; não é uma- entidade nu!la; 
é o Chefe da :\'acão de quem todos são subdi· 
tos, e é por isso que quando vem no seio da 
Representação Nacional se senta em um Thro­

. ·no superior ao lugar de todos c·s Represen· 
tantes, e sem que elle tenha influencia directa 
no Governo da Nação, ninguem diJ·{L que clle 
r, o Chefe: o 1\fonarc!Ia, sem o veto nada l'alc, 
porque o Corpo Legislatil•o tudo pede por meio 
dos seus actos, a quem ningue~J se poàn já 
oppor. A suspensão da execução ele uma lei 
por quatro, oito ou vinte dias, emquanto se 
faz a representação, wio r, nem se pode ele 
modo algum c:hamar veto. Quando os Tribu· 
nos de Roma, ~entaclos rt porta do Senado, em­
baraçavam a sahicla ele um .. Senatus Consul· 
tus", ponuo-Jlle o Yeto logo, a lei íir.nxa se;r:· 
effeito. :\'a Polonia, .qualquer dcs membro;; 
tinha o direito de por o Yeto, e lJast!tVa par.:t 
não passar o urtigo. g• ioto o que se enten•l,, 
e entendeu sempre pJr veto a!J~oluto, 

que a nosoa Constituir;üo ni10 quer: ella 
só dá ao :\lonarch~ o \"eto, clurantc o tempo 
elas duas Le;;islaturns, para que a ·xaçilo ma· 
nifestasse a sua opinião sobre a materia, e o 
11Xaltaç:io elos animas mai;; acalmacla possa. 
!)ermittir o pensar r:om sangue frio. :\ão se 
pode de maneira alguma aclmittir a idéa de 
dar sómcntc ao :\fon:trcln o direito de em­
bargo, emrJuanto faz o seu arrazoado; o veto 
é um appello ;1 Xação, emquanto esta pronun­
cia o seu voto. 

O nobre Senador diz que elos principias 
que eu estabeleci, sobre a pouca probabilidade 
do abuso da Monarchn, se concluía que eu 
achava o ·Ganrno rlespotica prcrerive! ao sys­
tema representativo. Ta'! ccnclttS:"Lo não se 
pode tirar elos meus principias; eu disse, é 

verdade, nue pouco prorm·ci em que o ::lfonar· 
cha collocnclo no Throno, coberto ele esplendor 
e commorliundcs, ficam identificllido de tal 
sorte com a Xaçflo, que nf10 podia of.fcnder os 
seus interí'sse;; sem elle mesmo melllar no· 
seu Tllrono: mas eu tambem disse que havia. 
probabillclncle, quanto o pode haver nas 
cousas lmmanns: mas n probabilidade mio é 

·certÇza. c é pa~sinl que O· Monarclla 
possn nbusar; pl·ccisa pois tambem um 

!Ja:lanco por parte ela Corpu Lcgi:;lati· 
I'O, de modo que se não torne absoluto; p~r· 

tanto, não se conclue das meus raclocinios que 
eu quero o Despotismo; cu o detesto ao ~on· 

traria; mas por isso mesmo que cu o detesto, 
em qualquer parte que elle esteja, é que me 
opponho a que elle appareça no Corpo Legis· 
lativo, que sem o veto elo .\lonarcha. torna-se 
muito pro1·avel. Ainda se continuo·u a instar, 
chamando-se monstruoso abuso o reto, r1ue t'oi 
posto á Lei elos Foros: o nobre Senador clá 
como certo aquillo sobre que 1'e1·s;; a questão, 
parte daqui para pro1•ar a mesma proposiç;io 
controvertida; a. Constituição só prohibe os 
foros pcssoaes, e o Fõro militar nlio é de pe;;· 
soa, mas sim ue classe; pela menos nfto é 
a materia tão clara que esteja o abu,;u na 
evidencia que o nobre Senaclor suppõe para 
firmar o seu argumento. As circumst:mcias 
do tempa silo ordinariamente as que movem 
um ·.Monarcha ;: interpor o Yeto <·m uma rle· 
termina~iio legis!atira. Xo tempo êm que a 
t.:i passou nas Camaras, pedia a pruclcncia que 
se nüo tirasse repentiname~tc este fõro, de 
que os militares cstaYam per !r:i de pos,;c aes· 
de tempo inunemoravel, e qt;e e!les muito 
preza1·am por uma especic de orgulho que eu 
não louro; muitos dizinm que se honral·am 
muito em não serem julgados por casacas; 
bem ou mal entendido este on;ulho, elle con. 
corria para os fazer supportar es grandes in· 
commodos annexcs á Yicla militar. Nestes ter­
mas não pareceu ao Monnrcha co1n·enientc 
sanccionar a lei, não se guiou srí por theorins 
abstrac:tas, consultou experimentalmente as 
circu!nsbncias . do tempo, em que nos acha.· 
\'amos: 

O defeito que ·eu acho ne:;te nto, e se 
ti1•essemcs a iniciativa das reroi·mas eu faria 
para o evitar un~a emenda, é que muitas ve­
~.es um· só artigo que não agrada no .Monarc!la, 
pode embaraçar a lei toda; quizera eu que o 
:.ronarcha pnzesse o veto plrciul no artigo, 
ou artigos que julgasse nociros, ·deixando PlS· 

sar os outros; isto seria uma )>erreiçfto; mas 
como nos niio compete a iniciatil·a, fique a 
cousa como estil, e I'Oto contra o paragrapho. 

Posto t1 votação, nflo roi approraclo 
o paragTni>ho, nem n. 0:nend:1 a. ello 
posta. 

I'aragwpho 8." 
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Scssüo de '27 de Junho 

O Sn. :!JoncEs: - Eu \'Dto contra o para-· !IIinistro que hu de pôr em pratica o negocio 
graplw, porque elle nüo apz:cscntu reforma: que se ventila no Conselho, c que eõtá ao fa­
waude que mL Constituicüo se supprima o cto dos objectos que tem relaciio com esse ne­
artigu relati\·o ao Cou~ell!o de J!:stado. N:lo gocio? Porr1uc se uflo h:~- de aproveitar o \'Dto. 
quero com isto dize1· que o Conselho de Esta· daquelle que, depois, pode dizer, - n:io ponllo 
do é bem organizado, tal qual estú; eu em cm pratiea esta medida, porque me !Hio agra­
miuha· conscieucia o julgo muito defeituoso, e da, e cu sou por ell:l rcsponsaYcl? N:io é m~­
por isso mai com·cuicute seria reformal·o. lbor que c!lc_ entre logo com o seu contingente 
O artigo H2 da Constituiciio diz que os Con· na de~iilei·~cfw, porque até ,;c podem modificar 
sclhciros ser:io ouvidos cm todos os negocies os negocias, àe maneira que niio encontrem nn 
grares c mcdi:!as geraes da publica auminis- exccuçflo opposir;iio dos .:\Iinistros de Estado? 
tra~fto, como tal e tal; assim como todas as E:n ,•ejo c~tas ,·nntagens na admissão dos :\fi­
Yezes que o Imperador tenha de exercer actos nistrcs ao Conselho; eu mio vejo incon,·enieu­
do Poder :\Ioderador, menos na nomcacüo c te algum c:n que esta prati.ca se adopte, assim 
demissüo do~ :'>linistros. Ve-sc, poiõ, que, pelo como ,; adoptada em outras Xaçõcs. Xflo ad­
que pertence aos actos do Poder Exccutiro, mittindo, pois, n base que se acha no Projecto, 
srí o .:llonarcha ouve o Conselho em negccios porque nnniquila o Conselho de Estado, pro­
graves; mas no que pertence ao Poder :\'Iode- porei uma emenda para se reformarem os ar­
radar, é o. :\Ionarcha sempre obrigado a rece- tigos da Constituir,ãG que dizem respeito 1ís 
bcr o voto do Conselho; mas como é L'Ste ,·ota, anomalias que disse encontrar na sua organi­
tanto e.:.n um comu ~lu ouLro caso? )ieramente zação. 
cousultiYo, porque o :lfonarcha pode seguir ou A cxistcncia do Conselho de Estado ou 
deixar de seguir esse voto; mas o art. 143 com outra qnalq.uer denomina~:io com que se 
manda que sejam responsavei,; os ConRelheiros queira appcllidar um corpo permanente a quem 
de Estado pelos consciilos que derem opposto& o .:lfo~ni·ch:~ ou~a nas materias ponderosas, é 
ás leis, c ao interesse· do Estado manifesta- indispem;:n·cl, para que. se possa ter um anela­
mente dolosos; isto 6 sem du,·ida contra os menta uniforme na marcha dos negocio;; pu­
pri!lcipio.::; da s:í. razão; se o :\Ionareha. nüo é I blielh:i. Xi.i.o podt~ ba!-itar no :uona1·cha o canse~ 
obrigado a seguir os yotos do Conselho de lho dos .:l!inistros, n1io tendo estes estabilidade 
Estado, se ainda seguindo-o, o :Ministro por alguma nos seus empregos, c nascendo das 
onde tem de ser expedido o Decreto, que püe mudanças dos ~Iinistcrios, outras tantas mu­
em pratica, ti responsa'\"el pela medida, sem danças no systcma da admlnistraç<io, o que 
que o rcsalve dizer que foi om·ido o Conselho sem dtn·iua é muito nociYo ao andamento ·los 
de Estado, para que esta rcsponsabilid:ule dos negocio., publicas. Hn quem tenha tido a ha.· 
Conselheiros? Esta idéa de r~sponsabilid:Ide, bilidadc de contar 56 ltomens chamados ao 
no meu entender, é monstruosa; cm nenhum 
artigo da Constitui~:1o o:c tuanda que o Conse­
lho de Estado tenh:~ ycto deliberativo; é sem­
pre linc ao l\Ionarcha obrar como . ·quizer; 
logo como se impi\e ~cspnnsabi!idadc' a quem 
nadn manda fazer? Outro defeito -acho nn or­
ganiz:lção do Conse!ho Ue .Estado, e é. :L~ exclu­

são dos Ministros de Estado, salvo se forem 
Conselheiros nomeados expressamente: n11o 
vejo inconveniente aigum, antes muita utili-
dade, em que o assento, no Conselho de Esta-

?.!inisterio do Brasil no curto prazo de cinco 
annos! A' vista disto fica evidente a neces31· 
dade de um Conselho pernwncnte, a quem o 
~ronarclia onça nos negocias gcraes do Imp~­
rio: e per isso niio posso votar pela doutrinn 
do pnrag-rapho, qaando anniquila todo o Con­
selho de E.,tndo. I;; mando, pois, no sentido 
em que ,·oto a minhn 

do, nnde 'annexo ao lugar de :l!inistro: porque :l!creccm re!'orma os arts. 139 até 145. 
toda a medida proposta no Conselho de Esta- JOsé ]!JIInrio Bor,11c.~. 

do te;n ele ser posta cm pratica por um dos 
Ministros, nenhuma medidn ha tiio isolada que Foi apoiada. 
não tenha relação com alguns actos que te· 

nham passado pelos :ltinistros anteriormente: O Sn. Yrscox1n: nr~ c.wnú: - (N'ar!a co-
e h a nada t.'io natural como a presença rio. Ihcu o tachy;;ra,llo). 
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Se:;5;lo de ~8 de Junho 

---------------------------------------.Por dar. a llQim ficou 11 nttt:eriu 
adlntla, e o Sr. I>rcsidcnte deu p:Jra 
ordem elo rliit: 1", ultima cliscussfto 
do Parec<Jt' da Commissüo de Fazenda 
sobre os quatro taehygrn.phos que ser­
viram no Senado; 2", cou tin uação da 
discussüo elo Cocllgo elo Processo Cri­
minal, 

Uemia:; Jurídica:; L1 E:;tudu;:; JHelJCtl'ütorh.:s í.ii:L 

Hw:;wa eitlauc. 

Ficou o Senatb itltcirado. 

2". Hemettcndo · tt::i scguint.:.•s ResolUÇ"ÜC!:l, 
tGJnadas sobre outra; dos Con:;eJhos Geraes 
de Prol'incia. 

Levantou-se a Sessüo depois uas 
duas horas ela tarde. 

1'. A Assewlil6a Geral Lcgi~!atil·a do ,IIII· 
perio, sobre HesoluGiio do Conselho Geral da 
Provincia de Santa CatiHtrina, Resolve: 

I>iscu.sstío rio JJO.rccer sobre os lrH:hJJ!fr'i!J!hOs 
rto Senarlo - JJiscnssüo do Uorlif!O tio Pto· 

cesso ·- Luitura de oj]ícioii. 

Fallarnm os Srs. Sen1~dorcs: - Oliveira, 
1!. de Baependy, Duque Estrada, Carneiro de 
Campos c ;J~vangeli::;trL, 1 \'cz: ~RodJ•jguc:-i de 
Çarv'alho c Vcrguciro, 8 Yezcs; Preaidenti.!, 
::lfatta Baccllar c Borges, 2 vezes; :1!. ;l.! 

Inhambupe c V. de Alcantara, 5 vezes; :vr, :1" 
Carm·el!as, 10 vezes. 

• .l,berta a Sessão ·com 29 Srs. Sena­
dores, appro1•ou-se a Acta ela an t•~· 
rio r. 

O Sr. 1" Secretario deu conta dos 
seguintes ofricios da Camara dos Srs. 
Deputados: 

1 ', narticipando que a mesma Camarn r.~ 

solveu não ter lugar a app.rova.Gfto das set;nín 
tes propostas dirigidas pelos Conselhos G.:· 
raes de Provincia; Duas do de 1Iinns; a 1' pD· 

bre os Conegos Prebendados, e mais iDigui'l'l 
des da Sé de :tfarianna; e a 2" abolindo os 
privilegies concedidos .~s Irmandades c Orde1:s 
Terceiras; uma da de Goyaz, sobre a creaçã:.; 
de navegação do rio Verde, c outras con!luen· 
cias do rio Ticté; duas do de Santa .Catharina; 
a 1•, sobre a abertura da estrada de Lages por 
meio de contracto com a Companhia Emprr.· 
henderora; c a 2• erigindo elll Villa o Arrain.l 
e Freguezla de :;, José, c UDliL do de .S. Panlo, 
sobre os regulamentos polieiaes para as ;\rr;: 

Art. 1." Hal'er{t IHL Provinda rlc Santa 
C'atharina, cm cada districto de .Juiz de Paz, 
no lugar Cabeça do DisLricto, uma Casa di:' 
detcnç11o para o~ l'iciados e eJ·iminosos, de 
que tratam os paragJ•apllos ·1", 5" e 8" do ar· 
ti:;o .5" da lei de 15 de Outubro de 182i. 

Art. 2." Estas Cnsas scr~o de ~obrado, fi­
cando a p:trtc tcrrca parn a se:;uran~n dos 
réos, e o !;Obrado parn sala das nncli~nda~ · 
~o Juiz clc Paz e Cartorio rcspcctiro. i\"iio 
~enào possi\'Cl hrtnl-as (],; sol:mulo, podcrüo 
ser terreas, com tato C]UC tcnhanJ as nccommo .. 
dn.c;Dcs precisas parrr c~ fins indic:aào;). 

Art. :1:· Pal':l a constTJJL'<'ào ou acf]uisir:no 
destas casas, scriio applicnrlas as sobr:1s da5 
quantias dcsígnada.5 na Lei elo Orçamento pnra. 
alimento elos presos pobres e obt·as pub1ica:3 na 
Província. 

Art. -!." A con~trucçiio destas casas SQI'(L 

Inspeccionada pt:las Cnm~ras '},funicipacs res· 
pcetivcs, que igualu1entl~ ínspecciona\riio as 
n!.>r:.ts que hou;·el·em de se fazer nas que ~'l 

adquirirm, afim ele as tornar proprias pa:·a 
os fins acima m~1rcndo.s, tendo c·m vistn, quan­
to [J;; prisões, o que pre~c:rc~ve o art. ·fi7 da 
loi rJe 1" de· Outubro de 1828. 

Sala das Se;:sõcA do Conselho Geral da 
Pro\·incia da Santa Catlwrina n<t Cidade do 
Desterro,· em 25 tlc Jnneiro de 1832. - (Assi· 
:;nado) o Presirlcntc o Sccrct:trio. - P:1~·o da 
Caruam dos Deputados, cm :?6 de .Junho de 
1832. - Antonio Paulino Limpo de Abreu, 
Presidente - Cassiano Spiriàüio ele :IIcllo e 
.\Iattos, 1" Secrcturio. - Bernardo Delisario 
Soares de Souzi1, 2" Secretario. 

2'. A AssembJ{•a Geral Lcg-islntiva uo Im­
perio, sobre Rr::soluçrlo do Conselho Gi!ral da 
Provincia de S. Paulo, Resolve: 

1•. Todas as estradas publicas que forem 
necessarias. abt·ir~e c o melhoramento das 
e:o.:i~tentes não s6 ~uanto :i distancia~ n1:1s 
quanto ás localidades, scr:io mandadas' fazer 
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pelo .Presidente da Pro\·lncla em Conselho, sem pr~vla Ilcença do Governo Prol'iucial, ex­
precedendo informação das Camaras e do> cepto nos casos em que o exigir o cumprimento 
juizes de paz. de algum dever Imposto Por Jei. 

2." Nenhu!ll proprletario tem direito de ·2." O Governo Pro\•lncial nüo concederá. 
impedir a abertura e o melhoramento de estra· tnes Jicencas senão á vista de motivos attendl­
dns por terras suas, 11em de exigir indemniza- \'eis e provados. 
ção do terreno que ellas occuparem, salm das 3." Em todos os casos os Parochos delxa­
bemfeitorias que se destruirem, não sendo este rão á sua custa Sacerdotes que os substituam. 
damno, e nem o que soffrer o valor da pro- 4." .-\lém das mais penas em que lncor­
priedade, sufficientetuente compensados com rem, ou para o futuro hajam de Incorrer os 
as vantagens que resultarem da estrada. Paroclios infractores dos artigos antecedentes, 

3." A índemnizaçi•o será arbitrada por dons perderão a Congrua de todo o tempo que du­
LouYados, ·nomeados perante os l"eSPectl.vos rar a ausencia. 
Juizes de Paz pelo Propríetario do terreno e 3." Não poderão os Paro eh os receber nem 
outros dous pelo Director da Estrada, e jul- toda nem parte das duas Congruas sem que 
gado pelos mesmos Juizes de Paz, dando ap- apresentem ás respectivas estações attestados 
pellação sem ~uspensão ]!ara a ·Relação do de bem e desveladamente haYerem cump'rido 
àistricto. seus deveres. Nas Cidades e Villas serão pas· 

4." Ficam reYogadas todas as leis em con- sadas estas attestações pelas <:amaras MÚnicl· 
trari'o. 

Paço da Camara dos •Deputados, em 25 de 
Junho de 1832. - ·Cassiano •Spiridlão de Mel­
to e .Mattos, 1" Secretario - Bernardo Belisa­
rio .Soares de Souza, 2" Secretario. 

S•. A ~o\ssembléa Geral Legislativa do Im­
perio, sabre Resolução do Conselho Gera! da 
Prorincia de S. Paulo, Resolve: 

1." Ficam erectas em Villas as Freguezias 
de .Santo Amaro do termo desta Cidade; de 
S. João de •Capi1•ary; do Porto Feliz; de 
S. Bento de Araraquara, do Termo da Villa da 
Constituiçi"lo de Santa Isabel; do de :\fogy das 
Cruzes, de Santo Antonio da Parahybuna, do 
Jacarehy, de S. ·Roque, do de .Parnahyba, do 
Bananal, do de Areia. 

2". ü .Presidente do Conselho lhes marcará 
dístríctos e dará todas as demais providencias 
para sua erec~ão, e para creação das autorida­
des, justiças e empregados proprios das Vil· 
las. 

:l." Ficam re\'Ogadas todas as disposições 
em contrario. 

Paço da Camara dos Deputados, em 25 de 
.Junho de 1832. - ,'\ontonío Paulíno Limpo de 
Abreu, Presidente - Cassiano ;Sperldlão de 
l\fello :.\!attos, 1" Secretario - Bernardo Be­
lísarío Soares -de Souza, 2• Secretario. 

1
4'. A Assembléa ·Geral Legislativa do Im­

pcrio sobre Resolução do Conselho Geral da 
Pro;incia de ·s .. Paulo, :ResoiYe: . 

1.' Xenhun1 Parocho das Freguezias desta 
Província de S. Paulo sahírá de sua Parochia 

paes e nas Freguezias por seus Fiscaes. 
6. • Ficam re\·ogadas todas as disposi~ões 

em contrario. 

Paço da Camara dos Deputados, em 25 de 
Junho de 1832. - Antonio Paulino .Limpo de 
Abreu, ·Presidente - Cassiano Sperídii"lo de 
lfello l\fattos, 1" Secretario - Bernardo Be­
lísario ,soares de Souza, 2" Secretario. 
/ ã•. A Assembléa Gera:! Legislativa do Im­

·perlo, sobre Resolução do Conselho Geral d 1 

Província de Goyaz, Resolve: 
1." Fica erecta em Vílla o Arraial de ~leia 

Ponte, conservando o mesmo nome e possuin­
do uma Camara l'riunícípal e as justiças ordi­
narias e mais .attrlbuições concedidas ás Villas 
do Imperio. 

2.' Ficam servindo de limites ao Termo 
do .Município desta Villa os mesmos limitei 
que a limitavam com Julgado. 

Paço da Camara dos Deputados, em 25 de 
Junho de 1832. ·- Antonio .Paulíno Limpo de 
Abreu, Presidente - Cassiano Speridi:io de 
:\fello .:\Iattos, 1" Secretario - Bernardo Be­
lísarlo Soares de Souza, 2" Secretario. 

6.' A Assembléa Geral Legislativa do Im­
perlo, sobre Resolução do Conselho da Pro\·ln· 
ela de Gõyaz, Resolve: 

Art. 1.• O Hospital de Caridade da.·Cidade 
de Goyaz será soccorrido com a quantia de um 
conto e duzentos mH rl!is annuaes, deduzidos 
das Rendas Publicas. 

ATt. 2. • A respect!.Ya JunU!t de Caridade 
reeeber{t aquella quantia e a empregarii em 

' ' 

,)... •' 

I ' 
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íneios lucrativos ao Estabelecim-ento sem prl· 
vação de fazer as necessarias despezas. 

Art. 3.• :Siio porém exceptuados os orde· 
nados de Cirurgião e Botlcarlo, os quaeM se· 
rão- pagos pela Fazenda !Publica. 

Art. 4.• Ficam -Revogadas as disposições 
em contrario. 

· Paço da Camara {!os Deputados, em 25 de 
Junho de 1832. -Antonio Paulino J,impo de 
Abreu, Presidente - Cassiano Speridião de 
Mel! o Mattos, 1" Secretario - Bernardo Be· 
lisarlo ,soares de Souza, 2" ·Secretario. 

7". A Assembléa Geral Legislativa do 1m· 
perlo, sobre Propost::t do Conselho G·eral da 
Pro\·incia de )finas .Geraes, Resolve: 

Os Paroc!Jos e. Curas de Almas desta Pr<>­
vincla de Minas Geraes ficam autorizados. a 
passar Certidões de Baptismo, -casamentos e 
Obitos, e outras semelhantes que estejam a seu 
cargo ás pessoas que lhe pedirem, sem prece· 
der despacho de autoridades ecclesíasticas, de 
qualquer graduação que seja .. 

Paço ·da Camara dos Deputados, 25 d~ 

Junho de lS3Z. - Antonio Paulíno Limpo olt! 

Abreu, Presidente - Cassiano Speridião de 
:Mello 2\fattos, l" Secretario - Bernardo De· 
llsa:rlo Soares de Souza, 2" Secretario. 

8.• A Assernbléa -Geral Legislativa do lm· 
perio, sobre Proposta do Conselho Geral da 
Provlncla de :Minas Geraes, iRe sol v e: 

Art. 1.• Os Juizes de Paz da Provincia de 
)finas Geraes cuidarão quanto antes de fazer 
o arrolamento de todas as pessoas existentes 
no Distrlcto das suas jurisdicçõcs, especifican· 
do suas naturalidades, idades e occupações; 
depois do que procederão na fórma do seu Re­
gimento contra aquelles que se verifica-rem va­
dios, e sem meio decente de su-bsistencia. 

Art. 2.• Os officiaes de justiça serão obri· 
gados a dar parte immediatamcnte aos Juizes 
de Paz de todas as pessoas que cllegareru de 
novo aos· seus district.os, declarando donde de· 
ram, para onde se dirigem e suas profissões; 
e no caso de serem reconhecidos vadios ou 
malfeitores, os Juizes de Paz procederão contra 
ellas, na conformidade das leis. 

Art. 3.• Os Juizes de Paz exigirão e:rprcs· 
samentc dos Chefes de Fumilias, c dos Fazcn· 
delros relações. dat1 pcssoa.s livres que ellcs 
tiverem em suas companhia.~. quer sejam ag· 
gregados, quer feitores, quer empregados com 
especlflcncão das profissões que têm e dos lu· 
gares donde vieram. 

Pena: dez mil réis e o dobro na reinei· 
dencia, aos que não derem as -relações. 

Art. 4." ':~:a pena do n1-tigo antecedent.\' 
Incorrerão os Fazendeiros e Chefes de Famlli;t 
que consen•-arem homens vadios e malfeitores 

Paço- da -Camara dos Depctados, ~5 a., 
Jun!Jo de 1832. - Antonio Paulino Limpo de 
Abreu, Presidente - Cassiano Speridlão de 
:Me !lo :l\Iattos, 1" Secretario - Bernardo Be· 
lisario ·Soares de Souza, 2" Secretario. 

9." A Assembl€a Geral Legislativa do lm· 
perio, sobre Proposta do Conselho. Geral da 
Prvl'incia de Minas Geraes, Resolve: 

·Art. 1." •Ficam elevadas a Parochia na 
Provincia de lfinas Geraes, e na Comarca de 
Ouro .Preto, os seguintes Curatos: 

Paragrapho 1." O Curato da Barrn do Ba· 
cnllláo, tendo por filiacs os Curatos de Tapera 
e do Calambáo. 

Paragrapho 2.• O Curato de S. José do 
Chop9té, t~11do por filiacs os Curatos de São 
Caetano do ·Cllopotõ, do :He!lo, da Espera e dos 
Rcmedics. 

Parngr3pho 3:· O Curato de Santa Rita do 
Tu H o, tendo por · filiaes os Curatos de São 
José do Barroso e Conceição do Turvo. 

Paragrapllo 4." O Curato da Ponte Nova, 
tendo pc-r filial a Applicação d:i Casca. 

Paragrap!Jo 5." O Curato ele Paulo Mo­
reira, tendo por filiaes o Curato da Saude, 
as Applicações de Santa Rita, e Seminario, 
a do ·Rio do Peixe e s·uas vertentes. 

Paragra·pho 6." O Cur:J!to do Brumato, 
tendo por· filiaes os Curatos de Suassuhy, de 
Santa Cruz do Snlto, e o Districto da Pedra 
Branca. 

Pa1·agra.pho 7." O Curato do Bomfim, 
tendo por filiaes ·os Curatos da .Piedade dos 
Gera~s. de Sant'Ann<> da .Paraopeba, de São 
Gonçalo da Ponte, das Conquistas, do ·Rio 
ào P0ixe e 05 Districtos das Dôres da Pie· 
dade c Conceiçüo do Pará. 

Paragrapho 8." O Curato de Antonio Dias 
abaixo, tendo )JOI' nliaes os Curatos de ,São 
José ela Lagôa, c o de •Sant'Anna do Alf.i.~. 

Art. 2." Xa Comarca do Rio das );fortes 
os seguinte~ Curatos: 

·P:u·a~:rnpho 1." O Curato de S. Mig-uel do 
Cajurú, tendo por fi!laos os Curatos da :">Ia· 
dre de Deus, da Piedade, de S. Francisco da 
Onça, de Sa.nto Antonio do Rio dns· :\fortes e 
o Distrlcto do Elvas. 

:Pnrngntpho ~." O Curato de Nossa Se· 
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· nhom da Ajuda das Tres Pontas, tendo. por I Pa.ragrapllo 3." O Curato da Piedade da 
filiaes os Curatos de Nossa. senhora. do Car-l Paraopeba, tendo por filiaes {JS Curatos do 
mo, c do Espil"ito Santo da Varginha.. Aranha do Bromado da Paraopcba, do Rio 

Paragrapho. 3." O Curato de Nossa Se· .Manso c Applicação das Bicas. 
nhora. da Oliveira, tendo por f!liaes os Cura· Paragrapbo 4." O Curato de Sant'Anna 
tos de Nossa. .Senhora da. Apparecida. do dos Ferros de Cacthé, tendo por fllia<ls os 
Claudio, e ·de :-1oss11 ·Senhora. do Carmo da Districtos do Tanque, do Girão e Tanque. 
::lfatta. IParagrapho 5." O Curato do Bom Despa-

•Paragrapho 4." O Curato do Passa-tempo, 
tendo por fillaes os ·Curatos de Nossa SenjJO­
ra do 'Carmo do Japão, e de S. João Baptista. 

Pragrap.ho 5." O Curato de Santo Anto­
nio do Am•paro, tendo por ·filiaes os C!!r:ttos 
do Senhor Dom Jesus dos ·Perdücs c Santa 
Anua do Jacaré, e do Senhor Bom Jesus da 
Cannn Yerde. 

Paragrapho ·G.'' O Curato da Alagüa. :Dou­
rada, tendo por filiaes os Curatos da Lagc, 
do Desterro, do Curralinho e dos Oi:ws 
d'Agua. 

.Paragrapho 7.'' O Curato do Rio Prctc do 
Presidio, tendo por filiaes os Curatos de São 

. Domingos da. Bocaina, Bom Jardim, e o Dis­
tricto da. Pirapitinga. 

.Paragrapho S.• O Curato da. Formi;;a de 
'11amanrlclá, tendo por filiaes ; }>il>pl!cação 
de Candeias e o Districto de Sete Lagôas. 

Parngrapho 9." O Curato do Turve. da 
Aymoça, tendo por filiaes os Curatos dos 

cho, tendo por filiacs os Curatos da Abba· 
dia. e l\Ionjolos, e o da Sande. 

Art. 4." 'Na Comarca do ·Serro Frio, os 
seguintes Curatos: 

·Paragrapho 1." O Curato de Curimathay, 
tendo por· filiaes as Applieaçõcs de Rebel!o, 
Catoni ·c Pissarão, c o Districto da Tabúa, 
dcsnnncxando da Freguezia. da Barra. 

Para.grapho 2." O· Curato de S. :!l-liguei de 
Correntes, tendo por filial o Curato de Nossa 
Senhora. do Porto de Guanhans. 

•Paragrn.pho 3." O Curato de Formigas, 
tendo por filial o Curato do Bomfirn dil 2\Ia-
caúbas. 

Paragrapho ·l." O Curato de S. José ae 
Gcrutuba., tendo por filial o de Santo An· 
tonio de Gorutuba. 

Paragmpho 5.• O Curato de Contendas, 
tendo por filiaes as Appllcações das Pedras 
dos Angicos, e a da Boa Vista. 

Art. 5.• A Parochia. de ~lorrlnhos fica 
Serranos, e de ,S. ·Vicente. limitada. ás A,pplica~ões de :lforrinhos, dos 

Paragrapho 10. O Curato de Carmo do Gera<!s do Salobro, c ao Curato de S. Cne­
Pouso Alto, tendo por filial o Curato do Es- tano de Japor.é; o qual dividir-se-ha. com a. 
pirito Santo. Freguezia. do Salgado pelo Riacho de llfis-

Paragrapho 11. O Curato de S. .Sebas· são desde a sua confluencia no Rio de São 
tião da. Freguezia. de Santa. Catharina, tendo Francisco, até as suas cabeceiras, e destas 
por filial o Curato do Turvo da. mesma Fre- em rumo direito para. o Norte até tocar as 
guezia. . margens do Rio Curunhanha. 

1Paragrapho 12. O Curato de S. José dos Art. 6." Ficam contemplados, como Cura-
Alphenas, comprehendendo a sua actual Ap· tos, e unidos âs Parochlas vislnhas: 
plicação. ·Paragrapho 1." As Parochlas da. Casa 

il'ara.grapho 13. O Curato do Santíssimo Branca. c de S. Bartholom<!u se annexem (L 

Coração de Jesus, comprehendendo a sua Parochia da Cachoeira. 
· actua! Applicação. Pa.ragrapho 2.• As Parochias de Camar-

·Paragrapho 14. O Curato de S. José do gos e de Antonio Pereira se annexem (L Pa· 
Parahyba., tendo por flliaes os Curatos de rochia do Inflclonado. 
Nossa Senhora. das :IIercês ,de Rayado, e de Paragrnpho 3.• As Parochlas de S. Cne-
Santa Hita de mela pataca. tano, c S. Sebastião se anncxem (L Parochia. 

Art. 1." O Curato de Santa Qulterla, do Sumidouro .. 
tendo por filial o Curato de .Sete Lagôa. ,paragra.pho 4.• As Parochlas de Congo-

.Paragrapho 2." O Curato di:l ·!\latheus Le· nhas do Sabará, do Rio das Pedras, de Santo 
me, tendo por f!llacs os Curatos de Itatlassú Antonio do .Rio acima., se a.nnexem á. Paro-
o Patafuflo. chia d·o Raposos. 

'• 
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Art. 7.• Da I•'rcguezia. de ltatlala, que Art. 3." .O ordenado de 200$000, u.t~ ugo-
tambem tlc:a reduzida á Curato da Parochla ra inherentc ao lugar de Porteiro, será sub­
do Ou-ro Branco, se annexem á Parochla de stituido pelo de 600$000, sem prejuizo dos 
Antonio Dias as APpllcacões de La"l'ras No- emolumentos das buscas, que lhe. siio concc-
ms, e Chapada. didos. 

. Art. 8.• A Parochia de Ibttlpóca será j Art. 4.• O continuo da referida Secreta-
trasladada para Santa Rita da Ibitipóca, an-~ ria vencerá o ordenado de 350$000 por anno. 
ncxando-se-lhe além das suas antigas fl!laes Paco da Gamara dos Deputados, 25 de 
as do Qullombo, Rosario, e Rio do Peixe. Junho de 1832. - Antonio Paulino Limpo 
desligadas da Parochla de Barbacena. de Aõreu, Presidente. - Cassiano Spiridlão. 

Art. 9." A Paroch!a de J.tajubá será tras· de Mello c Jlfattos, 1" Secretario. - Ber11ard0 
Iadada para a nova Igreja situada na Po- BeUsario Soares de Souza, 2• Secretario. 
~-oação da Boa Vista, ficando ·reduzida a 11. A Assembléa Geral Legislativa do 
Curato a Applicu~;ão actuai .Matriz. Imperio sobre Resolucão do Conselho Geral 

Art. 10. O Curato -de Santa Rita do Ibio da Provincla da Bahla resolve: 
abaixo da Freguezla de S. João d'El·Rey ·fica Art. 1." l~ica transferida a Villa de São 
pertencendo á Freguezia de Nossa Senhora J oã.o Baptista d'Agua Fria para o Arraial 
do Bom Successo, e o Curato de .s. Gonçalo da Purificação, com o titulo de Villa de 
da mesma Freguezla fica pertencendo á Fre: Nossa Senhora da Purificação dos Campos. 
guczla da Concei~;ão da. Barra. · Art. 2. • O seu terino compreheuderá to-

.Art. 11. Os Parochos das Parochias sup· do o da Y.illa d':Agua Fria, até o Rio Tijuca, 
primidas serão removidos para as novamente / que fica servindo do limite por tQdo o lugar 
criadas, e terão prefcrencia na escolha dei- p0r onde passa, e dividindo por eHc onde 
las. fa~ extremo com o Termo da Vílla de .Sunto 

Art. 12. Quuesquer duvidas suscitadas na Amaro. 
occasião da installação das novas Parochias Art. 3. • A cargo da Camara :Municipal 
c suppressão de outras, serão decididas pelo da transferida Villa fica a Jmmediata mu­
Presldente em Conselho, -precedendo infor- dança do seu archivo, e de tudo o mais que 
mação circumstanclada das ~espectivas Ca- diz . respeito á V11Ia, para o lugar cm que 
maras. passa a ser collocada, e as de mais provi-

Art. 13. Ficam revogadas as :Leis e Or-· dencias· necessarias, a este !im. 
dens em contrario. .Paço da Camara dos !Deputados, 25 de 

Paço da Camam dos 'Deputados, 25 de , Junho de 1832. - A.ntonio Paulino LiÍWpo 
Junho de 1&;12. - Antoni{) Paulino Lirr/J[Jo l àc A/n'CU, Presidente. - Cassiano Spiri(l.icio 
de .4.breu, Presidente. - Cassiano Spirid.ião ·de Jfello e Jiattos, 1" Secretario. - Bernardo 

·r1e .lfcllo c Jfattos, 1" Seeretario. - Bcrnarclo I Bclisario Soares de Souza, 2• Secretario. 
Belisa1'io Boa.rcs de Souza, 2" Secretario. 1 12. A AsseJUbléa -Geral Legislativa do 

10. A Assembléa Geral Legislativa do Im- üu;>crio sobre Resolução do Conselho Ger:~.l 
perio sobre R~solurão do Conselho Geral da I ·ll: frovincla da Ballia resoiH: . 
Provlncla da Bahia, resolve: · Art. 1." l<'lca. crcada Jir.:guezi3 c.:.m a 

Art. 1." O ordenado de 400$000, que ven·linvocaçiio de Sant'Au.na a ·Capel!a do mesmo 
cc o officinl-maior da Secretaria do .Governo 

1 
nome, situada· na ilha de .Maré, tendo por 

da Provincia da Bahia, e o de 333$333, que i' limites e freguczes os limites c habitantes 
percebe cada um dos offlclaes, ficam sendo da mesma Ilha. 
de ora em diante de um conto de réis para / Art. 2." Fica ereada Frcguczia com a 

0 officinl-malor e de 800$000 para cada um , in l'ocação de S. Gonçalo c Senhor do Boll1· 
dos outros officiacs', sem prejulzo dos emo·,

1 
fim, a Capella do mesmo nome na Povoaçfto 

Jumentos lcgacs por lnttJiro. / da Estiva, sendo dividida das Frcguezias li· 
Art. 2.• O vencimento de 300$000 que tem 1 mltrophes ·ao Sul pelo rio .Jcquiriçú at~ o 

cada um dos quatro Escrlpturarlos da mesma ' Rlach,io João Dhis; pelo Norte pelo Hio Sfw 
Secretaria fica elevado .ao tle G00$000 an-

1 
Bernardo . at6 a estrada ãa Aldeia para a 

nuaes. 

G 

r.ugc, no éste pela parte du mc~m:1 J~;;tra,la, 

GS 

,·:: 

,:: 
,;· 

~~· ~ 

:,l·t 

.. ;. 
,•t, 

···i. 



~~ •1 J 
'I : .• ' I I 

' ' . 
:1 
1, 

., ,. 

·.1 

60 Sessão de:28 de Junho 
·------·------:---:-------------
que fica entre o R!nchão de João Dias e o 
dito Rio de S. Bernardo; e a léste pelo Ocea­
no, que fica. entre as fozes do Rio de Ja.· 
guarlpe e Jequiriçá. 

Art. 3.• O .Parocho de cada uma destas 
· Freguezias perceber(L 200$000 ue Congrua, e 
os mesmos emolumentos; que percebem os 
Pa:ochos das Freg-uezias, de que fica.m · des· 
mcmbradas as mesmas Capellas. 

Art. 4." A Junta da. Fazenda desta. Pro­
vi-nela paga~á a Congrua dos Pa.Tochos, e 
dispenderá os dinheiros sufficientes para. 
g-uisamentos, ornamentos e mais utensllios 
neccssarios para crcação c susten taçfto das 
mesmas Freguezias. 

Paço da C amara dós •Depu ta.dos, 25 de 
.Junho de 1832. - A.nton·io P(/.u./i1VJ JA111110 

de Abreu, Presidente. - CMsiaTto Spiri.d.ião· 

ele Mcllo r Jfattos, 1"- _Secretario. - Benwrdq 

Bcliliario Soares d.c Sou.za, 2" Secretario. 

Foram todas a imprimir caso não 
·estejam já impressas pela Camara 
dos Deputados. 

O Sn. PArmcro apresentou um Projecto 
de Rlesolução, para se concluir a obra. de uma 
ponte no :\1amnhão. 

Ficou o Senado inteirado. 

lÍ Repartição de l<'azenda, a Comm!ssão é de 
pareeer que se recommende ao Ministro da Fa· 
zenda, que haja de empregar o Suppl!eante no 
lugar, que exercia, ou em algum outro equi· 
valente, para .que tenha a necessaria apti­
dão, \'isto estar no gozo dos direitos de Çi· 
dadão Brazileiro, por cuja falta fõra demlt· 
tido. 

Paço do Senado, 28 de Junho de 1832. 
- jlfm·que:: de Baependy. - Jfa-rquc:: ele 

Jla-ri-cá. 

2." O Conselho Geral de Minas Geraes 
representou em 24 de Janeiro de 1S31 a ne· 
cessidade de se augmentarem os vencimentos 
das Dignidades da Sé de ~far!anna, dos Co­
neg-os, e mais Empregados. 

Como porém tenha mudado de opinião 
dando destino aos Conegos e Dignida:des da 
Sé, parece á Commissão de Fazenda, que se 
dev·e sobreestar na decisfto da 1' Represen· 
ta.ção, emquanto se não deliberar sobre a 
seg-unda. 

Paço do Senado, 28 de .Junho de 1832. 
Mm·qucz . de Bacpr:ncly. - Marqu.cz de 

Jlaricá. 

PrinLCira 11arte da 01'llieJJ~ do Dia 

'Discussfto do Parecer da Commis· 
são de Fazenda sobre os quatro Ta· 
chygraphos que senem no Senado. 

O Su. :\IAIIQUEZ DE BAI'l'l·:xnY leu e man· 
dou á -:\lesa os dous seguintes Pareceres da 
CoDllmissão de Fazenda: 

1." Valentim Garcia ~1onteiro, natural 
de 1:\furcia, do Reino de Hespanha, achando­
se naturalizado Cidadão BI"azileiro, . e . !)asado 
com Bruzlleira, pede ser reinteg-ra-do no lu· 
~;ar ue Escri>fto do Almoxarifado, que servir 
nà .Pro1•incia de l'o!inas C Ue que fôra demit· 
tido por não sm· então Cidadfto Brazileiro. 

O Supplieante mestra ter senido divcr­
scs Empreg-os na Provinr.ia desde 181-1, com 
elogio de seus superiores, e porque tem ces­
sado o motivo da sua demissfto parece á 
Commissão ue l•'azenua que estaria. no caso 
de ser dCifinitil'll.mente deferido nu flínma 
que rec1uer. Como porém possa acontecer 
que se ache servindo o mesmo Emprego por 
titulo legitimo algum outro Cidadão nrazi· 
leiro, ou que com a Lei da Rerorma do The­
souro se tenha dado nesta .parte nova fórma 

O Sn. Or.n·J,InA: - Não posso eon>ir com 
o ·que propõe a Comm.issão no seu Parecer. 
Eu j{L aqui disse, que estes homens foram 
chamados pelo Governo, dons desde a. Assem· 
bléa Constituinte, e os outros na abertura 
da Assembléa Legislativa. Ha por conse· 
quencia 7 annos, que se tem dedicado a este 
emprego, para o qual entraram rapazes, hoje 
estfto homens e casados, porque contando 
com uma. snbsistencia não receiaram, ca.rre· 
gar-se de familin. São agora despedidcs, c 
apenas com uma recomruendaçO!o ao Gove·.-.no 
para os empregar quando houver vaga; o que 
quando esta vaga. appareça, uinda fica de· 

_.pendente do ar!Jitrio do Governo para os em· 
pregar quando hou,•er va.ga.; o que, quando 
esta ,·a:;a appareça, ainda fica uepend<mte 
rlo arbitrio do Go\·erno, que. quercrii primei· 
ramente attender aos outros, que Julgar mais 
capazes para o~cupare·m essa vnga, ou· sabe 
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nftO só, é equidade att~nder, mas justiça tto 
menos cm r·elação ao que se tem praticado 
com os demais empregad·os. Eu apresento 
pois ao Senado o requerhnento, que achei na 
paSta. Quanto a mim, eu julgo que este re· 
querimento se junte aos outros, e volte no­
ramentc (t Com.mi ssão de Fazenda, para que 
reunindo-se aos outros, Interponha nova· 
mente o seu Parecer. l!:u mando pois para 
Isso o meu 

REQ'CF.III ~fgX'!'O 

-Requeiro quo volte no11amente ~ Com· 
mlssü.o de Fazenda o Parecer, que já deu 
sol>re os requerimentos dos Tachygraphos, 
juuta;monte com o novo requerimento, 'que 
fez o Tachygrapho Victorino, para ser toma· 
do em ulterior consid·cração. - Marque::: de 
]J at~)J{'nll~. 

Foi apoiado, e logo depois appro 
vado sem debate. 

Scgund.a parte rla Or<lcm. do Dia 

Continuatão da discussão do Co 
digo do Processo, que na sessão de 
2G do corrente havia ficado adiada 
pela hora. 

Artigo 7.• 

DeuH o que se allegaril então· isto não é 
mais do que uma maneira de ~s tirar de pre· 
tender aqui, J)Orque com esta s~mples re· 
commendação, pouca· esperança podem ter de 
deferimento, ao menos . tão cedo. Accrcsce 
acerca. de um destes Tachygraphos, que .era 
empregado no Conselho da Fazenda, onde re· 
cebia 270 ou 300$000 de ordenado, e sendo 
chamado: pelo Governo, fizeram-o largar esta 
vantagem, e agora acha-se · sem meio algum 
de vida. O Parecer confessa que a pretenção 
não ·é de rigorosa justiça, mas que é de equi· 
dade; em que se lhe faz por.ém essa equi· 
dade ·é que eu não vejo. Aquelles a quem 
a tem promettldo ser empregados nas pri· 
meiras vagas, estão a maior parte ainda a 
espera, não obstante perceberem vencimento 
da Nação; e como podem estes, que nem 
uma despeza fazem, para que a ~ação lucre 
em empregai-os, esperar encarte tão cedo? 
Nunca o terão. Ainda accresce outra clrcum· 
stancia. Tem passado como opinião seguida 
nesta Camara, que haia Dlarios, mas sobre 
a maneira com que actualmente se fazem: 
já aqui se quiz desfazer o contracto feito 
coin o Emprezario; se para o anuo o Se· 
nado quizer administrar por sua conta este 
ramo, onde ,se Iriam buscar Tachygraphos? 
No Rio de Janeiro não ha onde se escolham 
homens desta Arte podem exigir o preço que 
lhes parecer e monopollsar o seu prestlmo: 
concluo .pois que nem por equidade, nem por 
conveniencia, convém que estes homens se· 
jam expulsos deste modo. 

0 Sn. D'CQUE ESTRADA: - A segunda 
parte do artigo não sei a que vein; mas quan· 
to á primeira, ella versa sobre conciliação, é 
necessario que tirem disso documento, para 
proseguirem cm Juizo competente; mas a 
respeito de serem logo citados alli, parece-me 

0 Srt. MARQUEZ Dll B,\EPEXDY: - Exami· 
nando bmitem a pasta da· commissão da Fa· 
zenda afim de dar andamento aos negoclos, 
que ali! pendem, encontrei um requerimento 
do Tachygrapbo Vlctorlno, que para a!II se 
tinha remettldo em 23 do corrente mez; no 
seu allegado acho alguma força, porque este 
homem não só tinha servido no Conselho da 

"Fa.Zenda, como disse já um nobre Senador; 
mas já tinha sido empregado no T.rlbunal da 
Bulia, de maneira que allega 15 annos de ser· 
viço, se bem que nisso possa haver alguma 
di flferençtt (leu). Se elle não tlveliSC sido 
remorido do Con~elho da Fazenda, para exer· 
citar a Tachy.graphia nas Cttmaras, talvez 
que tivesse subido tt .mais lucrativos cm.pre· 
gos na cttrrelra em que estava. Perd·endo 
pois agora este lugar no Senado, parece que 

um negocio estranho: porque não vejo como 
o Juiz de Paz faz citar para Juizo estra: 
nho. Acabada a conci!laç1io tem-se flnnllsado; 
o que é re!a;tivo ao .Tulz de Paz; tudo o mais 
é estranho; parece-me portanto, que a se· 
gunda parte niio p6de passar. 

o Sn. ROillllCH!F.s 111.: CAJn·.u.uo: - Nilo 
se pôde dizer que este negocio pertence, ou 
não pertence ao Juiz de Paz, porque esta.mos 
fazendo uma Lei nora, c o que nella se de· 
terminar é que ha de estal>elccer a compe· 
tencia de .Juizes. Quanto a outra parte se 
não tem lugar ll conciliação, hão de Ir as 
partos entender-se em outro Juizo; mns on· 
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de eslá a incohereacia c:m que se ra~a alli 
:L citar;iio? Queremos certos fins, e com o 
menor incommodo possi1•el, que motivo póde 
h a ver para que o Juiz de Paz não mande 

O Sit. :ILIT'l'.1 B.1el~Lr.\n: - Seria necessa· 
ria declaração se n:lo tlvessemos o paragra· 
pho 31;G, IJIIP. positivamente fixa a materia 
(leu); quanto ao Regimento dos Juizes de 
Paz deve isto ser supprimfdo, porque aqui 
trnta·se do Processo, e o Regimento dos Juf· 
zes· de Paz só marcou as suas attrlbuições, 
temos portanto de designar qual é a parte 
do . Processo que lhe fica competindo, e o 
mais !leve supprimir-se. 

(jue as partes sejam logo citadas? Eu não 
l'eJo nenhum, porque nen.humas idéas mais 
s:io precisas. Uma Lias PILrtes diz: - não me 
quero conciliar - isto quer dizer, que quer 
dcmanõa, pois então fique logo citado, e até 
porque póde depois apparecer para que o 
seja. 

F·oi approvaõo o artigo 7". 
Seguio-se a discussão do artigo 26·6 

do Projecto com a respectiva emen· 
da impressa. 

'0 SR. PIU~S!Dl:X'rE: - 0 artigo do J'lro· 
jccto está dividido em duas partes: e a emen­
õa da Commissão não está bem· explicita, e 
eu pe~o aos Srs. da Comrulssão queiram fa· 
zer alguma explicaçã~ a seu respeito, porque 
Isso convém depois para a .proposta na vo-
tação. « ~·J 

O Su. l\LutQU!~I. JJE lxH.Il!l!til'": - A re­
dacção é contra a primeira parte do artigo 
(leu); pelo que respeita a outra pwrte ella 
l'ersa sobre os Juizes Ordinarios. 

0 Sn. VISCOXDE DE Ar.cAXTAltA: - Os 
.Juizes Supplentes ficam exercendo sua jurfs· 
dicção no Processo, segundo a ordem, sejam 
ellas quaes forem: a Lei não quer que só 
usem !lo Regimento dos Juizes ue Fóra, mas 
õe toda a Legislação existente, que regula 
o Processo. 

O Sa. VEUGUErno: - .E' verdade que no 
artigo segui·nte se lê (leu). Pelo que toca á 
declaração sobre o Regimento dos Juizes de 
Fóra, talvez se entenda que aqui se não trata 
sómente do Brocesso, mas das attribulções, 
que: elevem ter estes Juizes Supplentes; e 
portanto não me parece desnecessario que 
isto se diga: quando se cria uma autoridade 
é preciso que se lhe declarem as attrlbuições 
mesmo não sei como se possa desJ.gnar um 
Juiz, sem que se diga que atq·ibulções lhe 
fica:m competindo: isto é cousa dlfferente do 
Processo. Acabam os Juizes de Fóra, e cn· 
tram estes outros n_ovos, .mas ficam com o 
mesmo Regimento, que tinham os Juizes de 
Fóra, ou dá-se-lhe outro novo? Isto é preciso 

0 Sn. RODRIGUES DE CARI"Af,liO: - Neste 
caso é necessario que o Senado tome isto cm 
consideração: esta idéa vem de que os Jui· 
zes de F6ra não se regulam só pelo seu Re· 
glmento, mas pela Legislação Geral, mas se 
o· Senaõo assentar o contrario, é então ne· 
ccssarlo que Isto se emende. E' verdade que 
parece entender-se que os Juizes se devem 
regular por todos os escriptos de Direito Cf· 
v!l, mas alguns dos nobres Membros da Com· 
missão quizeram o Regimento dos Juizes de 
F6ra e é daqui que velo esta idéa. 

· que se d.lga expressamente. 

O Sn. )fAnQUEZ DE I:~"rrA~lDUPJ>: - Quan· 
do se fnlla em Regimento de Juizes (leu) 

0 Sn. VISCO:WE DE ALCAXTAU.\: - No 
paragrapho 363 está tirada toda a duvida em 
que está o nobre Senador, é ahl que se desi· 
gnam as attribu!ções destes Juizes na maior 
plenitude passivei (leu). Não se faz aqui ex: 
eepção nenhuma, nem mesmo dos Juizes Jr, 
Fúra; cria-se agora esta magistratura ano-

entende-se dos Ordinarios, porque a Ordena· mala com todas as autoridades, e attni:Jui· 
ção a elles se refere nesta parte, e quando ções que estavam divididas por todos w Jui· • 
agora se falia em Regimento parece que deve zes: que vem logo fazer aqui o Regimento 
ser o dos Juizes de que a Ordenação falia, dos ;Iulzes õe Fóra? Não é neccssarlo pa~a 

que tem jurisdicç:io para os preparos de Jus- nada, e Juiz pódc conhecer de tudo, até a 
tl.;n Civil e Criminal. . inqu!riçtio das testemunhas. 

O .Sn. VEnGt:Emo: - O que me parece O Sn. ~IAnQuE?. m: CAllA\'J~r.r .. u;: -.Eu 
que necessita alguma decJaraçüo nestes ter· assento que não se póde fazer mudan~a ai· 
mos (leu) do contrario podem appareccr du· guma essencial a este respeito. O artigo :!66 
vidas, uns podem dar ao artigo uma fntelll· 

1 
diz (leu) apenas me agrada, e isto para ma Is 

!rencln·, e outros outra. r clareza, a emeuõa em que se uiz que ·os 8YP· 
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pi entes. do Juizo de Direito, flc3Jm aut~risa· Art. , 367, com a. emenda impressa que 
dos para prepararem e proeessarC'lll todos os lhe é relativa. 
feitoR clvels aM a Inquirição das t6sten;u- O Su. Vrseo:m~: I>F.. Ar,c·,,:w.ln.1: - A 
nhas, e para a execução da senten~a. isto emenda diz que cm lugar da·s palavras -
como disse é para maior clareza, porque se demora.Tão no lugar. outro tanto tem-po -
t;.uando ha causa ·impropria, já o Jui?. Sup· se accrescente no fim - ou que fõr fndls· 
plente cessa. Pelo que respeita ao Regimento pensavel - isto não está bem claro, porque 
dos ·Juizes de Fôra, eu assento que se deve quando se diz - em lugar de - trata-se de 
fallar nisso, porque creando-se uma. nova ·au· uma substituição, € não accrescentamento; o 
toridade, é preciso que se lhe dê regiwcnt~. que nie parece é que a Commlssão quiz com 
e como se não orga.nlsa um Regimento pro- erfeito substituir a demoro, que o Juiz deve 
prlo, dá-se-lhe o dos Juizes de Fõra, paree&- ter de outro tempo, aquelle que ·fôr indis· 
me porta·nto que o artigo pôde passar col!'. a . pensayel, pois que não se podendo este cal· 
emenda lmpress:::; · cular, por isso que ·p6de ser·· maior, ou me· 

() Sn. VERGUJ::mo: - Se o Juiz de DI· · nor, melhor é não haver ré'fercncla nlgum·a 
relto não é permanente em um lugar,. mas ·no tempo, em que já esteve no lugar. 
anda de lugar em lugar, deve · encontrar O Sn. Vt:mmr~mo: - Póde- . ainda dar-se 
prom-ptos os processos, que têm de julgar, outr(! sentido ao para.grapho da Cornmlssão, 
mas em muitos casos, as testemunhas não ·ao menos pelo que ouvi a alguns dos s'eus 
est:io no lugar em que está o Juizo, é neces·, nobres Membros; no Projecto vem estabele­
sa,rlo passar a Inquirição para outra jurls· /.c! do esse tempo Igual ao que o Juiz já es· 
dicção, ou tam,bem porque uma testemunha 1 teve, e na emenda da Commissão se diz que 
tem de retirar-se, não podendo o Juiz de Di· 1 possa tambem ser lndíspensavel: isto é au· 
rei to, a quem compete ouvíl·as, demorar-se I torlsar-se ao· Juiz, para que no caso de fin· 
em u,m lugar, porque tsm de passar·se a . darem os negocios antes desse tem'Po elle 
outros: não encontro inconvenl~nte, em que /·se possa retirar, e não fique ocioso no lugar 
os Supplentes dos Juizes de D1re!to passem 1 ou tambem para que não sendo sufflciente 
a carta de inquirição, pois que não ha ne·/ elle o possa alongar quanto soja indispensa· 
cessldade de· maior confian(>a para Isto, eu /' vel. Sem esta emenda da. Commissiio o juiz 
proporia que esses Juízes Supplentes pudes· havia demorar-se o tempo .que marca o Pro­
sem mandar passar carta de Inquirição para l:jecto: fosse pouco o. u muito, q~1e resultava 
fazerem inquirir testemunhas a.d perpetuam damno á administração da justiça, .portanto 
rei memoriam, .resa.lvandO.se assim ~ dous j·a emenda é necessarla: deve estabelecer-se 
casos, que podem acout,e.cer ou de nao ex.fs· uma . regra com a modificação que o Juiz 
tirem as testemunhas no. lugar onde vem 0 I póde .fazer para mais, ou para menos, se· 
Juiz de Direito, ou de. se querer retirar as I gundo as circumstanc!as exigirem. 
testemunhas antes que elle chegue ao mes· . O Sn. MARQUE?. o~; IxnAl!IIT:t'E: - Se pe· 
mo lugar, eu mando neste sentido a minha ,la emenda da Comrnlssão se diz que .demora 

I o tem.po que fôr lndispensavel, e este p6de 
t:ln:!'in.\ ser· maior, ou menor do que o que elle já 

1

1 :t~m estadó no lugar, para que serve o fica· 
Os .Tuizes su-pplcntcH poder<iO mandar rem as palavras - outro tanto tempo -

passar carta de inquirição para .fóra, lnqul· e esse - o - que depois se segue; diga·se 
rir. testemunhas a.rl periJt?luarn rd m.cmo- :logo que deyois se demorará o tempo indls· 
ria·m. - Vag1wiro. / pensavel, e não ha necessidade de se rallilr 

I no tempo em que os juizes j(L. estel'e: a 
Foi apoiado; e posto o a.rtlgo á I emenda da Commlssiio 6 substltutil'a, como 

votação, foi <~Jpprov.ado em ambas as della mesmo· se v.ê quando põe -. em lugar 
suas partes, sendo a primeira redl· 1 de .- e esse -·ou - é que .me parece d(}o 
g!da na fôrma da emenda· Impressa, !nals. porque não denota substituição. _ 
assim como ~ai tambem approvada · O Sn. l-fARQUF.Z UI~ CAII.II'~:r.J.As: - Nuo 
a emenda aclditivn do Sr. Verguefro. me parere que o - ou - scjn de mnfR; ·bem 
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:>e r~ qual é o oentido da emenda. Elia quer ou procura<loreo; porque as proprios·. partes 
qné c.o juiz se consen·e outro tanto· tempo não tem de ordlnarlo conhecimento para 
como já esteve ou ~queiJe que fôr indispen- · Isso; e é portanto melhor isso se faça pelo's 
Sü\'CL advogados ou procuradores. · 

O S1t. Pm:sw~:xn:_: - Eu estou em du· 
vida. pa.ra a votação. A emenda quando diz 
-·em lugar de.- parece substitutiva, m::s 
depois mandando· que se accrescente outras 
ilalanas; parece additiva. 

O Su. ::I!AnQc!:t n~: C.ut.l\"t:l.f:.ls: - O 
Plrojecto bem claramente diz que as teste­
munhas sejam iliqulrldas pelas propr!as par· 
tes· ou por seus advogados; mas o nobre Se­
nador o que julgo que quer é que o sejani 
sempre pelos advogados: mas isso não me 
parece justo se a .proprla parte que sempre 
se suppõe ·que está mais. ao tacto de seu ne­
gocio qulzer inquirir ás testemunhas, i>a.i-a 
o que julga habilitada, o que se julga. ha· 

O S1:. Btmm:s: - Com effeito, a não ha· 
ver alguma explicação, fica a disposição du-' 
\'idosa, ou ao menos fica muito má redacção;. 
porque quando se lê uma emenda em lugar 
de - se demorarão no lugar outro 'tanto 
tempo - .; para que se lhe substitua outra 
cousa; mas não se manda substituir nada, 
mandou-se accrescentar: portanto é ·preciso 
que a Commissii:o explique o sentido da 
omen<la, para se lhe dax uma redacção mais 

. bllita<l:i. porque se lhe ha de embaraçar? Não 
ha motivo algum para isso, se porém a par•:e 
qulzer deixar a lnqulrlçãb ao advogado, o 
Projecto não põe embaraços, porque diz .que 
se possa ella fazer pelas proprias part'es ou 

dar~. seus. advogados. 
O -S1:. •RonJUGt:Es m: C.llt\",\LJro: - A idéa o Sn. VrscoxnF. m: Ar.c.txT.IIt.l: - Como 

da Commissão foi substituir uma idéa pelas membro da Commissiio devo dizer que n'esta 
outras - esta - é que parece demais; uão 
sei se foi erro de cópia ou de imprensa. · 

Posta á votação, foi . approvada a 
materia do artigo, bem como a 
emenda. 

·O S~:.· l'~:IIGl'f:Juo: - Pela ordem. A ma­
teria está vencida, mas resta a duvida que 
se suscitou o que creio timr-se propond·o· 
V. Ex. que se substitua as palavras - outro 
tanto - a tempo que fôr indispensilVel . 

Posto isto em votação assim se 
1·enceu. 

Art. 3G8, com a resp~ti v a emen·da im­
pressa. 

O Su. :vl.IJtQUt:z DE· C.mo~w:r.L.Is: ~ ·Eu 
appro1·o a materia do· artigo assim ccimo da 
emenda; mas o que mlo me parece ·bom é a 
redac~ão; lembra1·a-me de redigir isto de 
outro modo. 

Diz aqui - as testemunhas seràú inqui­
ridas pel~s proprias partes, etc. - ou diria 
- conform~. convier ao direito que lhes as-

o .Sn. :.r.,·rn B.ic~:r.r.An:.- Eu creio que 
este artigo pedia .muito bem passar, ·se em 
lugar de se dizer, que as testemunhas fossem· 
inquiridas pelas proprias partes; se riiandas­
SPDl a.ntes que fossem pelos seus advogados 

materia conservo um escrupulo, não · vejo 
muita razão para que essas proprias partes 
inquiram as suas testemunhas, sem que do 
mesmo modo sejam as do adversario, isto é 
uma disposição inteiramente nova ao nosso 
fôro, e assim como eu tenho nella escrupulo 
haverá mais alguns {]ue o tenham, por isso 
deseja\·a ver esse negocio mais claro. 

O Sn. C.lltX~:mo IlF. C.l~rPos: - ·Eu estou 
pela doutrina do artigo, bem como da emen­
da: a duvida que apresenta o nobre Senador 
póde desapparecer á vista do que já rica 
exposto no Codigo Criminal: lá se disse que 
as testemunhas devem ser perguntadas pelo 
advogado da parte contraria, o que multo 
convém; porque esse est{L melhor possuido 
do interesse da justiça: esta é a maneira 
praticavel na Inglaterra, ao que chamam -
exame cansado. - O Réo apresenta as suas 
testem unhas, e por elle ou por seu advogado 
são inquiridas, e pelas partes contrarias, 
seus advogados e procuradores. Como porém 
!sso não esteja aqui bem expllcltamen te de­
terminado, eu farei uma emenda,. refer1n1. 
do-me ao que se disse noS artigos 268- e 
270 na parte criminal, afim de que não reste 
escrupulo algum sobre a applicação. daquella 
disposição a este caso. 

O nobre Senador mandou (L ~resa 

a seguinte 

,, 
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A inquiriç<io das testemunllas se fará pelas 
proprlas prurtes, que as produzem, ou seus 
advogados e procuradores, e .pelas partes 
contrarias, seus advogados o . procuradores, 
na fórma. dos artigos 268 e 270, salva a re­

dacção. - Carneiro de Campos. 

Foi apoia<la. 

O Sn. Boum;s: - Como nesta Lei não ha 
tal artigo, e a ·referencia é a. Lei destacada 
seria bom declarar o artigo tantos do Pto­

cesso. 
o Sit. RomuGl!I~S m: C,\ItY.\T.Uo: - Isto é 

materia de reda<!çào referir-se a.o artigo 
tantos, e• já se sa•be o que isto quer dizer. 

;Posta ti votação foi a.pprovada a 
materia da emenda do Sr. ·CI!Jrneiro 

de Campos. 

Artigo 3GO. 
o Sn. RoDnJGur:s m~ CAitL\LllO: - Neste 

artigo ha de haver outra referencia, como 
a.eonteeeu no antecedente; no .mais creio que 

nada ha que dizer. 

Foi o artigo approvado como está 

no Projecto. 

Artigo 3i0. 
O .S;t, MAit!!n;z m: !;.;IJA)lJIUI'J·:: -Eu 

J<~ em outra ·occasião mostrei os incon reni· 
entes, que me parecia haver a respeito deste 
.artigo. Os Escrirães que adualmente serrem 
nestes Juizos ttlm estes officios camo ser­
ventias vital!cias; dadas legalmente pelo 
Poder, que lhes podia dar, e muitos ~or 
moti~os honrosos, e como são remunel'açoes 
de serviços, prestados á Naç<io, por si, ou por 
,;cus maiores, de quem foram herdeiros, e 
com este vitallclo ·contavam, largando de 
:lláo todo c qualquer modo de vida para se 
dedicarenl a esta, isto não é ol>jecto de 3 
ou 4 homens, sito centenas ele EscrlvTtes, que 
se acham· espalhados por todo o lmperlo •. e 
como com um ·golpe de pena cm um artigo 

d l
·xatn todos estes·Empregados sem melo 

se e . d i 'd 
de subsistcncla, tendo um dir~It(l a qu ri o 

que. lhes gan111tio as ~uas nomeaçõe:; em· 
quanto bem servissem? Isto é uma manifesta 
Injustiça; e tanto maior quanto o Corpo Le· · 
gislatil•o tem tido sempre attençilo aos Em· 
pregados de 'l'rlbunaes, e IRqpnrtlr;õ<•s que 
têm sido extinctas. Portanto, Sr. Presidente, 
é necessario, ou supprlmir o a-rtigo, ou de· 
terminar-se que estes EscrlvãeB continuen1 
a servir os seus officlos com: os Juizes nova· 
mente creados. 

O Sn. ·"'1.\J!QUEZ vE C.\JL\I'l~I.L.u;: - A 
mente de quem redigio o all'tigo foi estaM· 
lecer nesta parte a mesma regularidade que 
ltouvc a respeito d·os Juizes do Crime. Abo· 
!iram-se no Cri:m~ os Juizes ordinarios e fo­
ram estes suppridos pelos Juizes de !Direito, 
aboJ.Indo·se tambom os Escrivães chamados 
das execuções, que pertenciam a esses Juizes 
ordinarios. Os. Juizes Supplcntes n~vamente 
creádos não .ficam com outros Escrivftes se· 
nilo o das Execuções; isto é o que se deter· 
minou. E' verdade que se não manda que 
se consel'l'e o Juiz com o seu Escrivão por· 
que nos lugares em que ha Juizes de Fóra, 
cria-se um .Tuiz de Direito, ou Juiz de. ex c· 
cucões Criminaes, e detenmina·se que o oEs· 
crivão escre\'a em todas as cousas a elle jul· 
gar, ora nos lugares onde ha juizes ordi.na· 
rios ficam estes abolidos, pondo-se em seu 
lugar Juizes Supplentes, mandando-se que 
tenha Escrivães nomeados pelas Camaras de 
cuja convonieneia se não pôde duvidar. Ora. 
conhecendo-se a ut!lidade publica desta or· 
ganisação judicial ha de servir-nos de em· 
baraço a utilidade particular de alguns in· 
dividuos? Eu creio que nilo; se os actuaes 
Escriv:ies se julgarem prejudicados elles re· 
presentarão á . Asseml>léa, que ontüo poderá 
dar alguma providencia em sepa!'ado, mas 
nunca póde ficar prejudicada uma delibera­
ção tomada em util!daàe publica pela atten· 
cão, que se tenha com al•gun8 particulares. 

O Sn. Roumam~s 1;1, CAit\'Ar.uo: -A ma· 

teria é alguma cousa compllc~d~. é neccssa· 
. rio esclarecer-se. Os Ouvidores c alguns Jui· 
zes ·de ·Fóra tinham dous Escriviles, e sendo 
cxiinctns aquellas autoridades, que fical'iam 
fazendo os Esc.rlv:ies do seu .Juizo? ~ada: 
passarão portanto para os Juizes de Direito 
aquell<Js, que forem necessarios, mas como 
viriam os dous Escrh•ües da Ouvitlorla, ou 
de alguns .Juizes de Fórn servir com o .Tui~ 
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t::l::" ú!:-'!'!u.,'!' S-:::==~ co=-:é=.:e.:lc!z. ti::~ . :::.~o. ~e o J~:z .:S::;»P!é:Ht ~ac.. ;,rú;J&r 
:::~u,, ;>G!"ç:r:l': ::io r.t::::);l:-'-2:!: cu.::: 5z:~ o-!>:-!· a !!e!!hc:n ê~:!IE::;; ;>arque a Ir.i I!:Je não man· 
:;<:.r:~~ ~;:z €:S:a ée:r.=:::zr,io.. da. .:::· ll()!"".a:lto ni:c€:S5arlo põr de attórdo 

Cc.::::c:!o a pa!"!:'!>":r qce i.:!(. te::~ha. al;;u:na · ;~ara o ch·eJ aqi!ii!O, que se determinou J)ara 
a!tF=~-"0 ;:óCe a:.::da ::1:!" legar ::a ;:• dis- ; CJ Cri:I!e, isto {;, de·;e har:nonisar-st a aJtr,. 
rn~iit>; ~~z c:-~~~ t!Ci Ju!zo ass~a: C~..z!:l~ i !"Ztf'.!O, que se fize:- neste arti;o com o ar· 
na! co:nc. Cí~il 5ca ama qoantídade de ge!!:e ! tigo 29, mas não Ju.go preciso que para 
d'="i.,:n;.!"~: pf.>de co:!itarlo 1<::11;ar-5';: !l!iio j isto >á á Commissão; na ::• discussão, quan­
do;; E:r.ri>ãP.S !la!><:is para ficarem sr:rrindo; I do passarmos pelo artigo 39, discuta-se a 
;>o:"flUI': para tod~ não ha lugar; e:n!im materia, e o que passar regule para a alte­
pa<;so: agora o artigc, e na ::• discussão se po- raçãc. que hou.-er de se fazer no artigo 37u. 
d.-,r h"-;er algn:na pro;·irlencia ~ndo o que Ora, indo á Commissão, tem de ficar adia· 
passa!" "final ;;obre. os Jui:u:s Ordinarios. 1 do, para se tratar especialmente em 2• d:s-

0 SP.. · :'>!.II!QI:I:Z DE 1:-on.uu:cn: - X e- cessão o que ;;e eYita •·otando sobre e!Ja; 
r:bu:n dcs uoóres Senadores desconhece a p!:'rque passa, e emenda-se na 3' discussão 
dur.;za de deixar sem :neios de vida a tanta em harmonia com .o que passar sobre o 39, 
;;ente que coota•·a com a duração de seus com quem deve ir de conformidade. 
Err.Jir<:;;o:o; mas não se .apresenta agora um • O .Sn. V~:~u;t:EJJW: - O objecto do re­
melo de remediar isto; porque em .-erdade: querimento parece incompetente: ·refiectin· 
~ conhec€: que a <.-ontinuarem no o!!icio de i do-se que esse adiamento oppõe-se ao que se 
Escrívães, não ha de ter que razer; portanto I faz no Processo criminal. O objecto que nos 
eu proporia. que o negocio voltasse á Com· occupa é fazer app!ícao:;ão da administração 
mí!!.<;iio para que proponha o que melhor 

1 

da Justi~a Crimíual á CiYi!, e seudo assim, 
~onYier, combinando o Interesse publico com como se ha. de aqui fazer uma disposição 
a. wrte dt;;te;; Individuo:;. Eu mando para contraria ao que já ~e determinou, fazendo­
isso o pr~:ciso se app!icação daquella doutrina a esta? 

Ao artigo 270. Requeiro que este artigo 
•·6. á Commissão para propõr o que mais 
con •·fer na sua boa execução, e ser tratada 
esoa emenda na 2• discussão. - Jf arquez de 
lnhrL:nbupt:. 

Guarde-se pois isto para a 3' discussão. Por 
exemplo, a denomina~.ão de Juiz Supplentc 
não me parece apropriada: ás attrlbuições, 
que se lhes dão, esse Juiz tem jurlsdicção 
propria: o mesmo digo a respeito do Escri· 
l'áo, que jnlgo improprio chamar-se - de 
execuções - pois q'ue elles não servem uni· 
camente nellas: !inalmente deixe-se -tudo isso 
para a 3' discussão, então se podem marcar 

Foi apoiado. os que devem ser escolhidos, pois que não 
é justo, que alguns só porque têm servido, 

O Sn. lLu:Qt:WI. m: CAJI.\I'EI.I-\S: - Eu continuem a ser empregados, muitos ha que 
n.do sou do I'OLD, que o artigo vá á Commls· pela sua fmmora!idade, e trapaçaria não de.' 
são, porque tendo ainda de haver uma 3' vem continuar a empregar-se, não deve por­
discussão nella se _podem fazer as alterações tanto ser geral a medida, quanto ao Emprc· 
que se julgarem. conveniente. Este artigo está go dos actuaes Escrlvães nós· verumos na 3• 

de accõrdo . com o que. já se veaceu no ar· discussão o que se ha de fazer no artigo 39, 
t!go 39 (leu); se qllando este passou se re- e disso se fará applicação ao artigo em 
f1.ectlsse no Inconveniente. que agora. se questão, mas não julgo necessarlo que a ma· 
acha. talvez se dissesse que emquanto ·hou- teria vá á Commlssão. 
vcsscm •Escrlvães dos Juizes Ordinarios, que O Sn. ll.\uQv•:z DE Ixn.nrnL'T'E: :- :Eu 
pertonciam tanto ao civil como ao crime, ainda insisto no meu requerimento, e as re· 
se não cmpregasaem outro no Juizo dos Sup· flexões dos nobres Senadm:es, loll,llle de 10 

11lentes; .como porém ·aquelle artigo não de· (contrariarem o reforçaram, todos concordl)m 
terminou Isto, antes manda que os Juizes 1 em lJUe o artigo prcci11a alterar-se, c o dizer 
Supplentes proponham, e a Camara faça D()- que deva harmonlsar·sc .com o 39, não obsta 
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•L .• omn11ssao, antes é alli que comi I'Ües. Tem-~.e utê aqui legi:;lado para o.> Jui-
mai~ rne<lltação se ·podem combinar as ma- zes Cri.minaes, cuja jur!sdlc~iio é a mesma 
terias de que trata-m os dous artigos. Sempre que está dada aos Juizes Supplentcs: mas no 
~Jue se. trata aqui de conciliar doutrinas, é que se decide agora sobre o Processo Ci\•i! 
Isto feito nas .Commissões, c niio sei porque I não se diz quem é o l~scrll•ão, que tem de 
se repugna agora a que estava; é sem dt:· cscre1·er. Não tratamos aqui de mudar o Pro­
l'lda ·que na Commissão se pesam com mais cesso Criminal: sobre isto já se tem lei;is­
ma~ureza _as doutrinas, e isto sempre se tem lado: trata-se agora de. dar aos Juizes Sup­
aqui seguido. D1z-se que a emenda da Com- plentes as attribuições proprlas a jurisdlc~ão 
missão tem ainda de pas~ar por uma 2". dis- e materias cíveis: e assim como se marca­
cnssão Isolada, 11iio !'~i para que, nem que ram cs Escril·ãcs, que têm de servir nas ma­
Isto seja preseri·pto no Regimento; a 2' dis- terias cri·minaes; é necessario que o mesmo 
cussão é a em que estamos, e a emenda da se faça para o civil. Aos .Tuizcs Supplcntes 
Commiss<io vem com o Projecto para a 3", se dá aqui jurisdic~üo nas materins ci1·eis, 
e já em harmonia com o artigo 39, como mas quem ha de escre\·cr nos feitos de que 
propõe os nobres Senadores, e em que tam- ellcs. conhecem? X o meu entender sfw os 
bem cu subscrevo. mesmos que agora escrevem com as a utori-

0 Su. )f.IUQGt:z m: C.llt.lmtf..ls: - O no- dades locaes: embora fique para se dar me­
bre Senad.or julga, que não ha ineom·eniente lhor for~a ao artigo na :·:• d·iscussiLO: n:as 
nesta alter-ação, e eu julgo que sim: n<is te· deve ser debaixo -desta base: o mais é uma 
mos de dar aos Juizes Supplentes outro Es- injustiça manifc~ta. 
crll•ão além do que já se lhe deu, c j{t pas- O S1:. YEJ:<Jl'J·:mo: - Tem-se estabelecido 
son que os Escrivães não se1·iam os que que os Juizes Supplentes conheçam de causa 
actualmente serrem: o Juiz faz a proposta e ii· eis; resta a.gom sa!Jer quem h a de es­
á Camara, esta o nomeia; esta materia já cre1·cr nestes feitos; mas este n<io é o oh­
passou sem emenda alguma; portanto não jecto da qucsti'lo; o que pôde tratar-se é o 
são os Escrh·ães que actualmente sen·cm methodo de os nomear. Se o Escrivão, que 
com os Juizes Ordinarios, os que têm de ser- servia com o Ouvidor, ou com o Juiz de Fóra 
vir com os Juizes Supplentes, podei-o-hão ha de vir serrir com o .Juiz Supplente ou 
ser, se merecendo a confiança do Juiz, elle não, nada tem com o ar.tigo em questão; o 
os propuzer, mas não tem disso obrigação objecto é quanto aos Escrivães, o modo de 
porque a Lei lhe não impõe; portanto é ne- prover estes officios; e diz-se paa·a isto que 
cessaria uma innoracão que fique em llar- a nomeação seja feita pela Camara, com pro­
liJonia com o que j!í passou; isto .é, de1•e post1t do Juiz .Supplente: isto que foi dito 
modificar-se o artigo 39 para se poder emen- para os Escri1•f!es do cri·me de1•e igualmente 
dar este; e como ha de a Commissão pôr applicar·se aos do alvcl: seria um disparate 
emendas ao que já foi approvado no Senado? fazer a nomea~ão dos Escri\;ães do Crime de 
~iio é isto urna difiiculdade? •Portanto, só na um modo, e do:; Escrivães do ·Civel do outro. 
3" discussão se póde tratar desta materia.l J(t se disse que um Escrivfto teria pouco que 
Além disto, a emend.a da Commissão deve ter fazer; e como o poderão ter ·dous, um para 
~;, discussão juntnn·c-nte com o ar'i!~o. por- o Crime, outro para o Ci1·e1? •Em uma pala­
que emquanto se não approvar, não se póde vra, o lugar para tratar disto nf.a é aqui, 
dizer que está finda a sua. discussão; se a c o prejuízo que se alleg·a dos actuaes Es­
mr.teria vai á ·Cmn.missão, tem o artigo um cril·ães não pórle ser reparado pela disposi­
adiamento; e portanto é necessarlo que. iso- ção de um artigo_ desta -Lei, cujo objecto é 
lndamente se discuta para entrar depois com outro. 
todo o Projecto elll 3" discussão. Voto por· O S1:. Ro1mua:I~~ nr: C.\lt\'.\T.Ho: - 1Eu es-
tnnto coritra o requerimento. tou em pnrt~ prevenido pelo nobre Senador; 

o. Si:. VISCOXIIE DE Ar.c.IS'I'.\11.\: - Se mas sempre dh'ei que nito se trata da sorte 
passar este artigo, approvamos· uma contra- de meia duzia de Cidadftos, mas de 700, ou 
dicção. E' lnnegavel, e todos conhecem o di- SOO. O Brazil tem 300, e tantas Vlllas e Ci­
reito adquirldu, que tem os actuaes Eseri- 1 dades. 
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As Villas têm umas um, outras 
outras 4 Escril'iies e nas Cidades 
mais: 6 uma grande cor.poração, que 
'duzida a um triste estado: dlz·se 

dous,. e 
muitos 

fica re· 
que se 

aproveitem os babeis; mas não ha motivo 
para serem abandonados. Todos nós creio eu 
estamos em que a materla se trate na 3' dis· 
cussão, mas a cousa não· é tito. facll como tal· 
vez pareça a alguem, · por isso que me Inclino 
a que a Commissão seja encarregada de di· 
zer na 3' discussiio o que lhe parece sobre 
este objecto. Eu mandaxei a este respeito 
um 

Artigo 372, com a emenda impressa:. 
· O SJt . .\J.\m/tn:z m: C.\UAI'ELJ:As: -:Não 

1·cjo a raz1io por que se emenda este artigo! 
O que julgo é que o que se encapota aqui, é 
conservar as replicas, e treplicas; porque, 
posto que das sentenças interlocutorias dos 
Juizes de Direito, e Supplente, só haverá ag· 
gra1•o do auto do processo, exceptuam-se ()!; 

que tiverem torça definitiva, ou contiverem 
nullidade notoria, ou Injustiça manifesta, e 
ficanios no mesmo enredo, que até aqui ha· 
via nas· causas para as eternisar. Eu sempre 
tive a1•ersão a estas replicas, e treplicas, ln· 
justiças manifestas, c toda esta chicana, que 
tudo concede. Admitte-se aqui que o Réo, 
dentro em dez dias, apresente tudo quanto 

Proponho que .Q artigo 370 no que é re· tem em sua defeza, mas . depois vem a re: 
lativo aos Escrivães se tome em considera· plica, e ha de fazer o arrasoado. Demais, as 
cão com o a:rtigo 39 do Processo Criminal 
sobre os Escrlviics, que serv.em actualmente. 

Carvalho. 

causas summarissimas não têm replica, nem. 
treplica; e niio l'·cio que isto venha agora 
melhorar em nada a chicana, pois que com 
esta disposição fiea quasi tudo do mesmo 

Foi apoiado. modo. 
O Slt. Ev,\XGt:J.JWrA: -·O que isto me pa­

.o Su. V1mwmno: -Eu julgo desnecessa· rece é um attentado contra o natural direito 
rio este requerimento, porque tudo ha de ser !las partes. Diz·se que a parte deve vir pre­
tomado em consideraçfto. parada: o que disto se segue é ter adivinha· 

O .Sn. R. Im C,\J:YALIIo: - Assim é que do tudo, quanto o outro ha de allegar contra 
tudo se tomar.á em consideração, mas a ma· elle, ou levar de antemão as respostas; e 
teria não tem uma ~elação precisa entre uma como é possível presumir uma parte as quaes 
e outra, c para que possam ligar-se é preciso serão as trapaças, e chicanas de que o seu 
fazei-os ligar por esta indicação. contrario se servirá pa.ra que se lhe diga: 

Posta a materia á votação, foi ap· 
provado o artigo 370, assim como a 
indicação do Sr. Carvalho, não o 
sendo o do Sr. l\Iarquez de Tnham­
bupe. 

Artigo 371. 
O Sn. :\LutQtmz DI> C.\HA l'm.L.\s:. - A este 

artigo me occorre uma duvida (leu): isto 
quer dizer que, além do Juiz que ha de jul­
gar fóra da Cidade, hão de haver juizes que 
s6 julguem · na Cidade, conservando-se neÜn 
sempre: por isso me parece que se d.eve d.c· 
clarar, que além dos Juizes do circulo ha· 
verá· mais um privativo prtra fóra da Cidade; 
parece-me esta. declaração necessarla; do 
contrario, póde suppôr-se que não ha este 
Juiz. 

Foi approvado o artigo 371. 

- apresenta i tudo o que tendes a dizer, por· 
que niio se vos admitte r.eplica? Diz-se que 
com isto se abrevia o Processo, e eu digo 
que se alonga mais, porque depois de sen· 
tenciado o feito, vem . a parte com embargos 
que se lhe não pôde deixar de admittir por· 
que trazem mate ria nova, e onde 1•ai en t<io 
parar? Esta no1•a ordem de Processo vai elll· 
baraçar de tal sorte o fóro, que ninguem se 
entenderá! Os estrangeiros, cuja Legislaç.ãp. 
é cheia de mil tra)laças, e de uma delonga 
immensa, na decisão final das suas causas, 
conservam-se no mesmo estado com receio 
rle n1udancas porque conhecem o perigo das 
mudanças nas suas instituições. rEilas fazem 
grandes elogios :1 nossa Legislação, e ordem 
de Prcccsso, e nós gozando deste bem, que· 
clles nos invejam, queremos mudar só p_or. 
espírito de innovação e novidade! Eu não 
me posso accommodar com esta maneira de 
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innovar! Que se não admfttlam as replicas 
e treplicas na; acções summarlas, <:orno let­
tra, causas de uHmentos, etc.; entendo cu: 
porque tudo está provado Jogo, apresentada 
a lettra c rcconlwciua a firma nada ha mais 
t)UC dizer; mas nas acções ordinnrlas, esta 
brCI'idade tira o direito ;\s partes, e é cm 
uma palavra contra todos os principias de 
.Tt: rlsprudencia. 

O Sn. VJ.~co~m: u~:: Ar.(·A~TAnA: - (-:-.ão 
póde o 1'achygrapho colher o discurso). 

o Slt. :'ILIJC(/Cl~Z IJE C,\Jt;\ \'J~LL.\S: - o DO· 

bre: Senador qulz mostrar a necessidade das 
replicas c treplicas fundand.o-se. cm que o 
autor n;io podia provar tudo o que o Réo 
poderia dizer, ficanào sem meios de o con­
trúiar; mas isto mesmo ;póde applicnr-se no 
R(•o, porque tambem este não sabe o que o 
autor allegará na sua. replica, e seguindo as­
sim de. um a out1·o litigante, seria intcrmi­
narel o Processo. Outro nobre Senador prc­
tenrlc que to~lo o recurso se recluza ~. Armel­
Jaçõcs, reprovando até os aggravos no auto 
dei Processo eomo iuuteis, mas como se póde 
dizer que é inutil esta cspecie de pretexto, 
que n parte nggravada faz rio me~mo Prn­
ccss~ afim rlc que no julgamento final os 
Juizes tomem dclle conhecimento? Como quer 
o nobre Senador tirar as partes o direito de 
protestar contra o Juiz, que lhes não defira 
um requerimento, que el!as julgam a bem de 

su;t justiça, e sendo assim, como diz o no­
bre Senador que os aggravos de ·petição, ou 
;tinda os do instrumento ·pelo tempo· de de­
mora no tirar a cópi:l; Jogo qua-l é o in­
eclll'eniente que o nobre Senador encontra 
nisro? A' vista de tudo não veio razão para 
que 0 artigo deixe de passar como está ·DO 

ProJecto, pela qual clll ronsequencia cu voto. 

Por dar a hora ficou adiada a dis­
cusslio, e o Sr . .Presidente cleu para 

Ordem do Dia: 
1." A .. continnaçüo da discussão 

adiada da Proposta tlo Conselho Ge· 
ral da Provlncia do :.\!aranhão, rela­
tiva aos Frade;; de -Santo Antonio 

jaquella ·Provlnc!a. 
2:" A continuação da discussão do 

Projecto sobre a naturalisar,iio de 
.Tnciutho Vieira de Couto Soare~. 

3." As R~soluç(ocs dos Couoelhos 

Provinciaes, já approvadns pela Ca.· 
·mura dos 'Srs. 'Deputados: 1", do de 

. ·Minas, sobre os Parocllos passarem 
certlditO sem despacho; 2", do da. Ba· 
hia, transferindo a V !lia d' Agua Fria 
pam o Arraia-! da Purificação; 3", do 
mesmo Conseiho da Bahia, sobre 
crinç:io de Fregucz!as; 4", do de São 
Paulo, sobre criaciio de Vlllus; c ã", 
do de Goyaz, para ser soccorrido o 
Hospital de Caridade daquella -Pro­
vinc!a com a quantia de 1:·220$000 

anuuaes; c do meio dia cm di>nte O· 

·Projecto de Lei s~bre os artigos re­
formarei" ela -Constituição. 

Levantou-se a. sessão ás dual:i horas 
da ta.rde. 

SESS30 DE 30 DE JUNHO DE 1832 

1'm~:-;wt:.:~rl.\ uo ~H. HEX'l'o u.umoso 

Di.s~'U-1/S<ia 1Ht lo'csotuçtio ·relatiV'a aos Pradefl 
fie SaH1~o. A.1dvnio, da p,·:::!.'·!-:!r.•!a do Jfara· 
nhão - Diswsscla ela Jlcsolu.Çcio sobre na-. 
turuliZIII'tio - Discussrio sobre. o Projento· 

. de Lei • sobre os art-igos rcforrnaveis da 

Constituição. 

J.'allâraUI os Srs. Senadores: - Goznide, 
2 vezes; Vergueiro, 5 nzcs; )L de Cararellas 
ll Alencar, 3 vezes; :Borges, G vezes; Almeida 
c Albuquerque, 4 vezes. 

Aberta a Sessão com 29 Srs. Sena­
dores, approvou-se a acta da anterior. 
· o Sr, 1" Secretario deu conta de 

um oJ'ficio do Ministro da Imperio, 
remett<;ndo a conta dos emolumentos 
da sua Secretaria, exigida pelo Sena­
do em 20 do corrente, 

Foi remettido [t Oommissão de Fa­

zend~-. 
O mesmo Sr. Secretario apresentou 

um requerimento de .Tacintho Vieira 
do couto Soares, mostrando o direito 
quf' iem a ser reconbeclrJo Cid:zdiio 

Hrusilciro. 
Ficou sobre a Mesa pnrn juntar-se 

ac~ pnpPis Qllf' llw dizem respélto. 

: '~ 

' .. 
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P1imdrtt parte lln OrdeiiL tio Dia 

gio;;os, tião manifestamente oppostos ao nos~o 
ti)'stema. O Guardião delles, como j{L mostrei, 
foi nomeado por autoridade de Portugal, o· que. 

Continuou a discussão adiada na 
Sessão de 9 do corrente, da Resolu­
ç:io da Camara dos Srs. Deputados, 
sobre Proposta do Conselho Pro1·incial 
do :\!aranhão, relat!l·a aos Frades de 
Santo Antonio daquel!a Província. 

sendo estranhado, fizeram e!les uma no1·a no­
meação, e eleg-eram o mesmo sujeito, ou fosse 
porque realmente não reconheciam essa au-
toridade, ou porque quize>--sem inculcar que 
não a reconheciam. Porém, quem lhes deu o 
poder de fazerem esta nomeação? Se estão 
desmembrados de facto, e não de direito, por­
que não têm obtido a Bulia para o estarem 
tambem de direito? Sem obterem esta, reassu· 
miram poder que não tinham e puzeram-se a 
nomear Guardião e viram tanto que não ti· 
nham autoridade para o· fazer, que nomearam 
o mesmo que veio de Portugal, para assim jo­
garem com páo de deus bicos. 

O Su. Golum:: - J:l em outra occasião 
expuz o que havia a-este respeito, c mostrei 
que estes Frades não tinham praticado tantos 
excessos como se diz. Elles juraram a Consti-
tuição, são portanto Brasileiros; e o facto que 
se apontou d·a nomeação do Prelado, porque 
recahio no mesmo que foi nomeado em Portu­
gal, nada prova, visto ter sido ella feita por 
e!lcs c approvada pelo Governo. Imputa-se-lhes 
como crime que elles tiram mais esmolas do 

Accresce mais 'que este Convento está se­
parado da sua Província, e não tem gente ;u!­
ficiente para os Officios Religiosos; porque 
eram seis o total, elles mesmos deportar:un 
um arbitrariamente, subtrahindo-se cc-m so­
phismas ao conhecimento que disto se quiz 
tomar, e ficaram cinco, os quaes não pode:~ .. 
formar Communidade, para o que 6 preciso 12. 

que gastam; mas essa imputação é talyez oc­
casionada por alg-um desapiedado que, por in­
terno rancor, ·lhes faz censura. Eu estou con­
,·encido de que c!les não obrigam ning-uem a 
c.lnr-lhcs esmola, e se muitas tiram, f á gene· 
rosidade dos Poi'Os que as devem, o que é um 
precedente pam nito os julgar tão odiosos 

A' vista pois destas razões, e tendo nó~ 

obrado com outros deste modo, isto é, abolin 
do-os, não sei proque motivo se não ha de 
praticar o mesmo com estes. E' mister mar-

como se quer. inculcar. De1·e mesmo attender-
se que ellc~ não silO mais que cinco velhos, 
11ue estüo acabando por si mesmos, e que têm 
prestado o seu Com·ento para Aulas, QuaTt.~is, 

etc., que tGrn uma Bibliotheca Publica, e que 
prestam os officios do seu .:l!inisterio à torl!>> 
os Fieis. 

Eu tenho tido as n1elhores informações 
delles, de pessoas capazes. 

A' vista destas razões parecia-me com·e· 
niente que esta materia. voltasse de nov•) ~­
Commissito Ecclesiastica para dnr o seu pa­
recer á vista das informações. 

O Sn. VEnGmmtO: - :Xão duvido que o no· 
bre ·senador tenha ouvido todas e~sas cousas 
boas, mas eu tenho ouvido o contrario. A ln­
disposição que ha contra elles mostra que seni­
pre foram considerados como inimigos da In­
dependencia do Brasil, e para se pro1•ar isto, 
basta \'er-se que na crise que hom•e ultima­
mente, foram elles lançados para fóra, sendo 
enviados para o Pa·rá. Appareceu um argu­
mento novo, e disse-se que el!es' estão des­
membradas de facto, mas niw de direito, por 
lhes faltar a Bulia, e que s:io Brasileiros: 
comtudo, os factos praticados ·por estes Reli-

charmos em regra; exting-uimos outros, d~­

,·emos extinguir estes. 
O S1:. \'JscoxuJ·: '"' Ar.CAXT,\11.\! - Exami· 

nando os pn peis que se exig-iram do Governo. 
1·ejo que o negocio está alguma cousa compli· 
cado. Estes Religiosos err.m sujeitos á ~ro· 
vincia da Conceição de Portugal, onde se fa­
ziam os .capítulos, e nomeação dos Prelados. 
Por occasião da Independencia, faltando a com· 
municaç.i.o que havia entre o Brasil e Portugal, 
os di tos .ReJi.giosos lançaram mão da faculda· 
de <Jlle lhes permitte o Capitulo 14 elo seu Com­
promisso, e fizeram a sua nomeação de Guar· 
dião, debaixo do fundamento de não terem 
communicação com a sua autoridade compe· 
tente. Em consequencia, ·pediram {L Côrte a 
SU"- approvar.ão e ig-ualmente pediram ao Go­
l'crno ·licença para >e deslig-arem de Portn· 
gal; foi-lhes respondido pela respectiva Secre· 
taria de E~tado, que a sua eleição era appro· 
vada, e que quanto ao negocio da separação, 
elle Governo tomaYa sobre si o impetrar a 
Bulln. juntamente com outros objectos da 
Curia Romana. Em consequeneia disto, estes 

I 
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--------------------------------~ Padres, com razão confiados na Portaria tlo 
Jllinisterlo da Justiça, deticunsuram sobre isto. ! 
;; por esta circumstancia tle direito, clles não 
se n.clwm desligados de Portugal eancmica­
mente ainda que parece que de direito tam-. 
bem elles estão desligados, por isso que lhe 
foi approvada a sua nomeação, e se lhes tlc­
clarou mais que, se ia obter da Sé Apostolica 

racs, em todnõ a~ Pro1•incias do Brasil, são 
mendicantes c niio nllJ.nacaes, são os auxiliares 
dos paro•.hos daquel!a Capital, onde ha grande 
falta de Padre~. devendo até attender-se que 
nem um Cidadfto Brasileiro escolhe a vida 
ecclesiastica, porque ningucm escolhe estudo 
que lhe aponte interesse pessoal. Da conser­
l"ação destes .Fmdes depende tambem o haver 
para o futuro alguns Clerigos, c sem despcza 
da Nação, po.r isso ·que frequentam os estudos 
neste noutros Conventos. 

a sua desmembração. Por conseguinte, sen­
do cu um dos q.ue faziam algum escrupu·!o, 
por isso que notava esta falta, ainda que que· 
ria que fossem não só. ·dissolvidos, mas mctti· 
dos cm processo, na con!'ormidadc d·o Codigo, 
hoje com tudo mudo de parecer, estantlo ao fa· 
cto de que elles foram garantidos pelo Gover· 
no; assim, o que resta saber é se é·convenien· 
te que seja extincto este Convento, ou não; 
eu direi que este .Convento é conveniente na· 
quella Província, • onde está estubelecitlo ha 
longos annos, e não· h a um só .facto pelo qual 
os religiosos. delle se tenham mostrado tfto 
contrarias ao Brasil como se diz. Xa occasi<lo 
d:t lndependencia, .o que creio que houve foi 

. (O nobre Senador não foi ou1•ido por um mui 
brc1·c espaço); mati depois da separação tio 
Brasil não .consta que tenha havido facto pra­
ticado pelos Frades contra o Brasil; nfto o 
!la, se o houvesse ellro Jcviam ser castigados. 

Quanto ao facto a que se aUudc, foi cri­
minoso, é elle relativo a um extravio de escra­
I'OS. O caso é que um dos Frades,. tendo um 
irmão interessado no extravio de escravos, 
acoitaram na cerca ou debaixo dos auspicias 
do Convento esse extravio. Foi o motivo prin­
cipal da Resolução, de que hoje tratamos; 
c porque um commetteu este dclicto, devem 
os outrcs soffrer punição por e!le? :-lfto, o 
crimin·oso seja processado, seja casti:gado; mas 
n:io pague o justo pelo peccador. 

Todavia, se a Assembléa Geral entender 
que se deve acabar com DS Corporações Reli­
giosas, então deve passar esta Resolução con1o 
preliminar. 

A' 1·ista pois destas razões eu proporia 
que se adiasse este negocio até havermos me­
lhores conhecimentos; mas se a Assembléa Ge­
ral quer acabar de uma vez com todas as 
Consrega':.·:ües Religiosas, nesse c:aso não nv)' 
opponho. 

O nob1·e Senador mandou o seg-uinte 

Hlc<lÜICHI~m:-;'!'0 

Proponho o adiamento desta Resoluç>'ia. 
Fiswudt: rlc .·l/t'll11fara.. 

Foi apoiado c entrou em discussão. 

O Su. Go~r.mr~: - O meu bom amigo o Sr. 
Patrício podia dar algumas informações sobre 
esta materia; porém, communicou-me que, por 
incommodo, não podia assistir á sess>io de 
hoje, asseverando-me que, tendo ouvido muitas 
pessoas, "estas o tinham certificado de que es­
tes Padres goza1·am. de boa opini:io no geral 
da Província; que não hal"ia nelles algum dos 
crimes que os seus inimigos lhes querem at­
tribuir; que muito se devia aitender aos soe· 
corras espirituaes que prestam ao povo da­
quclht ·Cidade, que é quem os sustenta, e que, 
se os tivesse ~:m. aversão, os deixaria morrer 
de fome, niio lhes dan.do ncnht1ma esmola; 
mas como este nobre Senador se não acha pre­
sente, acho muito util o adiamento pam voltar 
li Commissfto, onde elle pode dar os neccssarios 
esclarecimentos. :-lenhuma paridade ha entre estes Religio· 

sos e os que se extinguiram cm Pernambuco, 
porque a estes provou-se que tinham sabido da 
urbita dos· seus deveres, que tinham perdido 
a disciJllina não só ecclesiastica, como moral, a 
ponto de cllcs mesmos mandarem rcprescnta·r 
os facto.s praticados, o que .foi a mais forte 
razão que deu lugar a esta dissolução. Demais 
o Call'lento de:;9a Coagr.cg~çfto cm Pernambuco 
era pnrticular c os de Santo Antonio são ge-

O Sn. VErtc:ei~.nw: - Opponho-me ao adia­
mento. Disse um nobre Senador que estava 
informado por alg1unas pessoas de capacidade 
do muito que a Província estimava aquelles 
Frades; cu, porém, informado por outras sei 
que ha na ·Cidade uma indignaçiio geral con­
tra elles, :\ qual poz cu;nmulo ocriso dos es­
cravos, que nüo é como se diz. Nfto foi só um 
indigitado neste negocio, foram todos os Fra-

ii 
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des por i~H<• que o~ escrnvos foram mett!dos 
no Convento, e achando-se nclle, é mui prova­
re! que todos fos~cm sabedores, c por isso se 
attl"ibuio a todos, quando, se fosse caso par· 
ti cu lar, recahirla sobre um. 

Ainda mais, senhores; é constante que 
ali! tem h&l'ido um Clu!J continuado contra a 
Jndependencla e Hberdade do Brasil. Disse-se 
que esta Ordem de Santo Antonio era geral 
no Brasil; mas isto não é exacto; ha sim. 
conventos de Santo ;\ntonlo, e não poncoJ, 
mas não são daquella Província ou departa· 
mento, mas sim da ordem da Penitencia, que 
é cousa diversa. Estes do Maranhão pcrten 
cem a ulllii Pro1•incia de Portugal, e não estflo 
ligados de maneira aJguma com as Order.~ 

·Rcllgiosas do Brasil. Quanto mais que o seu 
numero é .mui diminuto;é só cinco; e sendo 
necessarios 12 para fazer Communldade, elle<J 
não a podem formar, e só por isso devem ser 
extincto~. Outro motivo que appareceu é, que 

e na sobredita Resolução nad:~ se argue contra 
a sua conducta pessoal e mal se lhes quer 
imputar o darem asylo no seu Convento a 
contrabandistas de escravos da Afrlca, mas 
sem sombra de prova, e ainda que a houvesse, 
o caso est.1 providenr.iado pelas leis para ser .. 
processado sórnente o criminoso, e a culpa 
não deve Imputar-se a Communldade. E' vão 
e indecoroso sug.gerir-se neste Senado que sem 
a extlncção da Cornmunidade .ha risco de sub· 
levação do Povo, que allás o Conselho Provln· 
clal representa como excessivamente esrnoler 
a taes ·Rellglosos; o que faz presumir não 
menos a caridade publica que a boa conducta 
de taes pessoas no serviço da Igreja. Tambem 
aqui se objectou que os ditos Religiosos eram 
tão desa.ffectos ao Brasil que não admittiam a 
nat11raes delle. Isto foi positivamente contra· 
dito por ·um illustre Senadoi. natural do Ma· 
ranhão; mas ijuando se verificasse devla·se an· 
tcs attribuir á pouca vocação que o espírito 

se Uc..;·~·ú conseii:ar por isso que 6 u~ Yh·c:r~ Uv :,d...:ulo tt:m infondiôo au~ o,asiitit·u~ para 
de Ecclesinstico;;; nfLo ha maior contradicçàu: entrarem no Claustro. Emfim, está demonstra­
pois se elles nflo admittem Brasileiros, c?n•o do que este negocio está affecto ao Governo 
se pode dar semelhante ,•iveiro? Na outra dis· fmpcrial, que a esse respeito se pede consi· 
cussfw dis~e eu que· havia entrado um B~~1 Si· !léra1· coulo o Procurador Geral ãas Conununi· 
leiro; estou hoje informado de que o nflo era, dades de todas as Provfncias; e as circumstan· 
mas sim filho de 'Portugal. cias do Impcrio ora, mas que nunca reclama 

Concluirei mostrando que, tendo nós re. toda a prudencia no Corpo Legislativo, para 
ccbido a Representação de outros Conselho< nflo se diminuir no povo a re;·erencfa ás pes· 
e abolldo outros Conventos, nflo seria Isto uma soas eccleslastlcas, seculares ou regulares, que 
lmpolitica praticada com o Conselho daquel!a contribuem a manter a Religião do Estado. 
Pro;-incia? Ninguem dirá que não; portanto, O Sn. VIsco:>m: pg .;..r.C.\:>TAJt.\: -Sr. Pre­
voto contra o adiamento, por isso qu: ternos t oidcnte, disse-se aqui que estes Religiosos cpm­
extinguido outros conventos com razoes me- punham uma Corporação meramente portugue­
nos fortes· za, sem que .no seu gremio se admittlssem Bra-

0 S1:. V1scoxm: 1n: CAYRú: - Sr. Pre.o;i- sileiros; todill'ia eu me lem•bro que alguns 
dente, a Resolução do Conselho Provincial do têm sido admittidos. De um sei eu com toda 
:Maranhão, visto a informação do Ministerio, a evidencia, o qual era um moço Brasileiro, 

·se .mostra além de iniqua, impolitica; pois está para cuja entrada o pai foi de proposito duas 
mani,festo que o Go1·erno Imperial já deu a vezes tratar com os Frades, que admittiram 
providencia cOilllJetente quanto ao· objecto "es· gostcsos o rapaz. Lern•bra-me bem at6 0 moti­
senciai de mandar fazer as dillgenclas na Sé vo por que esse moço foi tomar 0 habito. Dls­
.Apostolica para o indulto necessario a fica·rem se·se mais: são máos e adversos ao Brasil, 
as Cornmunldades Hcliglosas ·no Brasil com etc.; pois Senhores, se e!Jes são mãos, porque 
Superiores independentes de Portugal, nada se não pega ne!Jes e se não botam pela barra 
se devia innomr sobre as Communidadcs exis- fóra? São máos para existirem em corporação 
tentes sem baixar o Diploma respcct!Yo. O e não o são para existirem na sccfedade, gra­
contrario (> attentado intoleral'el. Tanto mais vando a Fazenda Publlca com sustentação dia­
Que o nobre Senador da Provlncia informou !."la? Dcixernol·os, como até agora, \'i ver das 
que os Religiosos Antoninos, depois da indc· cs:nolas dos Fieis, sem o Estado carregar com 
pendencla do Imperio, juraram a Constituiçf10, ellcs. Não os defendo; n1lo digo nem assevero 
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que são bons ou m.áos; tallo' só da convenlcn-~lmperador, aceitar emprego de Q.overno Es­
cla de existir o Convento. Eu me tenho de- tra.ngeiro." Mas elle, nessa occuslão, não era 
clarado em favor de todas as propostas feita~ ainda Cidadão Brasileiro, porque a Constitui­
pelo Conselho Geral do Maranhllo, quando vejo I ção só o faz tal quando vem estabelecer do­
que são con·formes com os Interesses d!l Pro- miclllo no Imperlo, e como o não era, não 
vlne!a, não s0 como Senador dO Imperio, mas podia por conseguinte perder o que não tinha; 
como Senador por ella noemado; todavia não mas como elle viesse estabelecer domlc!llo,. 
me posso conformar com esta ResoluçfLo, nem deve ser considerado como tal, e por isso pa­
w;b o Interesse que á Pro\'incía possa resul- recc-me que a Resolução deve ser para 0 de­
tar da extincção destes Religiosos, e por isso clarar Cidadão Brasileiro e não para o natu-
não posso votar por ella. ralizar, para o que mandarei uma emenda. 

Julgada a inateria discutida, foi ap· 
provado o adiamento . 

. Continuou a discussão da Resolu· 
~ão autorizando o Governo a passar 
Carta de Naturalização a Jacintho 
Vieira do Couto Soares, que havia fi­
cado adiada na Sessão· de 23 de Maló 
proximo passado. 

O nobre Senador mandou ii :\fesa a. 
seguinte 

,proponho Que seja declarado Cidadão Bra­
sileiro. - llerguóro. 

Foi apoiada. 

O Sn. BonGEs: -Este negocio foi mandado 
O SR. Vr:m;uEmo: - Vindo da Gamara. dos ' á Commissão de Constituição, e ella ainda não 

Deputados uma Resolução, que autoriza o Go-/ deu o seu parecer. Para irmos conformes, de­
verno a passar esta carta de naturalização, I vem esses documentns ir á Corumissão, a que 
foi este negocio á Commissiio. O requerimen-1 está a1ffecto o negocio, para ella examinar, e­
to não era para ser naturalizado, mas sim rein- dar o seu parecer, COillJlletando assim 0 que 
tegrado ·no posto; a Com missão entrou em du-~ a Camara incumbio, visto ter eiJa dito que 
vida; por .. isso que não achou o negocio claro, necessitava que o requerente apresentasse do­
visto que a· Camara dos Deputados o mandava c~mentos; estes vieram; deve pois a Commls­
naturalizar c não reintegrar. A Co!IJmissilo, I sao apresentar o· seu parecer, o que ainda não 
vendo Que. elle é filho de Cidadão Bra.sileiro, fez. 
o como. tal· Cidadão tambem fez presente ver- O Su. VEitGut:mo: - X este negocio direi'. o 
balmente á Camara este negocio, em conse- que lia. Estes papeis foram remettidos á 
quencla do que. ficou elle adiado por 30 dias, Com missão para dar informação sobre elles; 
para que neste .prazo o requerente apresentasse nfLo deu ella o seu parecer, julgando neces­
os documentos, o que satisfez, apresentando sarios mais documentos, tio que eu-Jnformel 
sufflclentes, em .que prova que seu pai era Ci- verbalmente o Senado, que resolveu que fi. 
da.dão Bmsileiro, ;promovid.o a Coronel cm casse isto adiado por trinta dias, para que o 
Novembro de 1820, para 0 Estado Yfa!or em-i requerente apresentastie os seus documen~os. · 
pregado nas Alagõas. Por este c outros do- VIndos elles, cu como membro da Commissão 
cumentos claro fica que o pai era Cidadão I os examinei e provam o que iá expendi. Aclio­
Brasllelro e a Constituição diz: "E' Cidadão os cm fórma e por isso julgo desneccssario 
B·rasllciro' o fíllio de pai Brasileiro .nascido em voltarem á Commissüo. •· 
paiz estrangeiro, que vier estabelecer domici· O Sn. BouGES: - A Com missão não cum­
l!o no Imperio." Julgo, por Isso, que elle está prio com o que lhe foi encarregado. Faltaram­
neste caso. lhe· documentos para dar o seu parecer, mas. 

·. Qccorre porém que elle estava em Portu-1 como ellcs vieram, estando o negocio a ella 
g~I,. onde segui o os estudos n1ll!tares e teve o 1 ~ffecto, devem ser-lhe remettldos para acabar 
pàsto de Alferes, que aceitou, c por isso pa-~ 0 trabalho de ~uc foi _encarregada, c para esse 
rece Implicado no paragra.pho 2" do art. 7• da f!m faço uma md!caçuo. 
Constituição, que diz: "·Perde o fõro de C ida- 1 . O nobre Scnudor mnntlou il :\Icsn a 
dão Brasileiro aquelle que, sen1 licença do 1 , seguinte · 
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1 estar com estas distincções de adcpti1·o; e r.~ 

I 
natos, porque tão adopt!I'O é o que nasceu 
fóra .do Brasil, como os que nelle nasceram. 

Remettam·se os documentos upresentados j Não lia adoptivo, todos são cidadãos na~;~;, 
lí Commissüo de Constituição, para comJlletar assim como cu, porque nós todos eramo3 por· 

0 que se lhe commetteu, dando o seu parece1· tuguezes, e quando se declarou a lndep·!IHlcn­
por escripto, conforme a pratica. - J. I. IJor- cia é que se fez esta separação, e todos o~ que 
gr:s. 

O SK. PI:ES!llt::-;n:: - Eu leio o Regimento 
para conhecimento do Senado. (Leu.) Toda· 
via, como o !Ilustre Senador quer outra cousa, 
o Se.nado resolverá. 

ficaram pertencendo á fami!la •brasilc!ra s:io 
cidadãos natos, sendo adoptivos unlcm:.rmtc 
aquelles a quem se dá carta de naturalizar:úo. 

Este homem é brasileiro nato, porq1:e li 

Constitui~ão assim o declara, c sendo u ue· 
goelo tão claro, nf10 sei que seja nec'!.>sario 
tornar {L Commissão, a não ser para que diga 
se os documentos são verdadeiros, para o que 
basta a leitura dellcs. Voto pois que se.irL r},;. 
clarado cidadão brasilci r o. 

Foi apoiada a indicação. 

O SI:. ·BÓI:GES: - Esta marcha era ·boa se 
acaso a materia tivesse o principio que teve. 
,\ Commiss~o, em lugar de dar o seu par·ecer 
sobre isso, fez um requerimento exigindo do· 
cumentos. Apresentaram-se estes agora, e por· 
tanto preciso é que a Commissão diga alguma 
cousa a este respeito. :-<ece~sarlo é tambem 
algum interva!lo para se tomar conhecimento 
da mutcria, porque nem eu nem outros ~e-

11:l.t.10!~í'r. pc:(it:mor. dar novos \~atas :5em exami­
rmr issc, o que se segue indo á Commissão, a 
qual dando o seu parecer a esse respeito, de· 
senvolve mais os fundamentos do negocio c 

O Sr:. Vr·:l!çt:Emo: - Sr. Presidente. cu 
não me opponllo a que vá (L Commissfw; ,, que 
cu assentei é ·qu~. segundo os :ramitc!; do 
regimento, não tinha istà lugar, ·por is~o que 
a Commissão nüo deu o seu parecer, nem ti· 
nha ~ue o dnr, por~ue indo estes doc..;mcntr,s 
a clia, para informar sobre cl!es, iufo~:úu'.! ;·e· 
querendo ~ue se juntassem mais rlocun;entos. 
O Senado reconheceu a durida que havfr, sob!'e 
:,er naturalizado ou declarado cida.JA::~ brasilei· 

nós, mais habilitados, podemos votar. Demais ro c determinou que apresentll~3·~ mais do­
não 6 cousa urgente, tanto pOtie ser dec!'arado CliUientos: Vieram estes, e CU Wl~J membro 
hoje como daqui a oito dias. I da 1Comniissão, julgo qu.; está em clrcur.~si.aa-

0 ·Sn. :\1.\UQl'E?. nE C.\1:.\mu .. \S: _ l~u c.as de ser declarado cidadão. Se a Cummissiio 

não sou de parecer quevoltc outra vez (t Com· 
missão, porque esta circumstancia só ~c dá por 
objecto de grande consequencia. Perguntare,! 
Senhores: está ou niio proYado que 3~;, pai 
é cidadão ·brasileiro? Provou que sim, logo 
sendo rfilho üe cidadfto brasileiro, uma vez 
que veio estabelecer domicilio neste paiz, s~· 

gundo a lettrn d.a Constituição, residencia que 
cllc tambcm prova. O negocio é pois muitr 

m·:,.s::e dado o seu parecer, s~~ia nesta coufor­
nJ!c,td!•; todavia, se se que1· qu~· \"á lí Com mis­
são, não me opporei. 

O Su. Boua~:s: - O nobre Se.JaiCi' que ha 
pouco fal!ou, disse que este negocio esi·.í cla­
ro, mas é necessario que tome conhecimento 
dellc, c tenha eonsciencia certa para rotar. · 
porque eu não tenho, porque nada disso \'i 
nem ao ·menos um parecer da Commissão c~-

simples, e não precisa ir á ·Commissfto porque cripto, que lesse em casa, no qual clla disses~.~ 
não é mais que uma formalidade neste caso, ' os fundameutos que tinha para decidir o n~· 
por Isso que não se trata· de um acto solenm~ gocio a favor do individuo, c então eu dir!.I 
que precise passar por todas estas fcrmalid~· lLO nobre Senador se o achara claro. Eu ju!r,J 
des. Demais, pa.ra que vai [L .Commissfw? Para que o nobre Senador o acha claro porque ~f:''•! 

ella aclarar o negocio; mas elle cstú claro c Isso tudo em sua casa, e está ao facto, mn.1 
bem claro; c .além disso, a mesma commlssi'ro eu não, e quero por Isso esclarecer-me sobre J 

não deu parecer, c rocalmcnte cxlglo os d1•• negocio. E' preciso que a Camara se rccord,; 
cumentos, os quaes .se julgam legaes, e m.1~· elos enganos que tem havido a tal respeito:· 
tram que não deve ser naturalizado, mas ~i:n declarou-se cidadão brasileiro llm bacllarP! 
declarado cidadão brasilcir·o .. Deixemo-nu.> c]c

1 formad~ em Coimbra, cujo nome riiio me: !em· 
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bra, do qual se tinha dito que havia nascid" 1 ie!;·o, tâ~ ~Ómente pela qualdade adquirida :ci? 
.nl ·Bah!a, que fôra estudar em Portugal, e que pai, então choverão de toda a parte do mundo 
voltando de lá era cidadão brasileiro, no q11~ cidadãos do ·.Brasil. Não é portan.to ccmvenÚ!U 
.não podia haver duvida .alguma; apresentou te que declare cidadão em. consequencla de ser 
se certidão de baptismo, pela qual se mostro1- filho de cidadão brasileiro, porque seu pai 
va 3er brasileiro; mas foi tudú uma patranhd nii~ e~a cidadão poi-tuguez_. !Nós vimos ha 
Foi despachado Juiz de Fóra para o Rio d3.3 . pouco um exemplo a este respeito, e foi . !lm 
Contas, onde fez muitas trapaças e até furtos, acto praticado com o Juiz de Fóra da Villa <.lo· 
et~., pelo que foi expulso pa:ra fóra, vindo-se Pr!nc!.pe, cujo pai é cidadão brasilei-ro, mas 
a descobrir que elle não era brasileiro, tendo que •foi lançado fóra do lugar porque era na3· 
se 11qu! dito que -sim. Não particularizarei cido em Portugal, e ter lá estado ati! se. forma;· 
mais casos, nem mesmo .o de João Franc!sc.? em. Coimbra. E~te .facto aconteceu com o fllh~ 
Chaby, que estava usando do fõro de cidadii;l de João José Lopes :\lendes -R!·belro, Repr.:l­
braslleiro contra o voto da representação na- sentante da Nação. Concluo pois declarando 
clonai, e Isso porque? Por se fazerem est'IJ que voto unicamente pela Resolução tal qual. 
cousas ás ca~reiras. 0 Sn, VISCOXDE J>E ALCANTARA: -.Sr. Pre• 

Disse o nobre Senador que isso não era sldente: que a Assembléa Geral tenha o di­
objecto de grande ponderação, mas eu não sei re!to de declarar alguns individuas Cidadãos 
QUe seja cousa insigni~lcante o dar-se o fôriJ Braslle'i-ros, é do que duvido; comtudo, ella 
<le cidadão brasileiro, antes acho que é algu- até aqui tem exercitado duas faculdades, ·a. 
ma cousa e cousa de ponderação; e se não ~ de naturalizar, e a de declarar cidadãos. Quan- · 
nada, para que occuparmo-nos com uma J,,; to á primeira, que é o dar a carta de naturali-· 
de naturalização? Não é ·neceRsarlo; dê-se car- zação, ainda convenho que a Assembléa Geral 
ta de naturalização a todos os estrangeiros, 
Inclusive a estes .; lazaro.ni" que andam rotos 
e nus divagando pelas ruas. Todas as Naçõea 
têm ciumes de taes concessões, mas nós não. 
Por- estas e outras razões é que eu faço esta 
opposição; estou certo que o Individuo de que 

.se trata-não será do numero dos que aponte!; 

tem essa faculdade de a mandar dar, uma vez 
que o Poder Executivo declarou que não lhe 
competia, sendo certo que só a elle ainda 
hoje compete, porque a Constituição diz: "A 
Assembléa Geral .fará uma lei para a natura­
lização." Ainda a não •fez, e por consequencb 
era ao Poder Executivo que competia dar ~~-

mas .quero desencarregar a minha cons~len· tas cartas de naturalização; mas elle demit­
cia, para o que quero que vá á Commissão, tio-se deste poder, e a Assembléa Geral o tem 
.que ella dê o seu parecer para voltar talvez exercido; mas que esta tenha direito de f)e­
no sentido da Commlssão, o que agora não clarar Cidadãos Br81Siliros, de me fazer dizer 
posso fazer. eu sou. Cidadão Brasileiro: é o que eu nego; 

O Sn. ALIIUQUEJtcut:: -:Pelo que tenho 011 porque se ella tal fizesse, usurpava uma au­
vido, não julgo preciso que vá á Commissão ' torldade que não tem, que pertence ao Poder 
·e não sendo Isso necessarlo, declaro-me pe)a Judicial, que é a quem compete esse direito; 
Resolução, e contra a emenda; digo que este porque, quando eu disputo contra alguem que 
homem não pode ser declarado cidadão "bras!- o nega, o meu direito de ser Cidadão Bras! 
lelro, e que seu pai o seja, é do que duvido leiro, é o Poder Judlclarlo que decide, e não !lo 

muito; porque a •Constituição fez dlstincção Poder Legislativo. Talvez que a Camara dos. 
de brasileiro e cidadão brasileiro, e ·ha bras!· Deputados, reconhecendo o erro. que tem com· 
lelro que. não é cidadão. 'Este homem, no mettldo, por isso que não tem autoridade d'!' 
tempo da lndependencla, niio era cidadão bra- julgar, lhe mandasse passar a cara de .natura· 
.Silelro, e antes della não os havia; os qua Uzação e neste caso o Senado não tem Igual­
nasceram depois é que são os verdadeiros ·cl mente utorldade de· 'o declarar cidadão, por 
dadãos barsilelros: elle era cidadão portugue>.. Isso i)Ue o Corpo Legislativo em geral niio 
assim como nós eram os, os que somos do ! tem tal poder. Voto contra á emcntla. 
Brasil, e se se admltte o principio de que o ' O Sn. ALE:>cAn: Agora mais se reconhec~ 
filho de cidadão brasileiro assim considerado, I a necessidade do negocio voltar á ·Commlssiio, 
. nascido em palz brasileiro, é cidadão bras!· por Isso que se tem entrado em duvida sobre 

C] 60 
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t O Sn. AJ-:n:lllA E ALnUQCl,IIQl't:: Uppo-
0 direito do requerente, bem como de er • ' 1 . 

nho-me a esta emenda. Não sei para que Ec,a. ' As.sem·bléa Geral autoridade de declarar Cidll· 
d mister haver mais de 10 conselheiros, e .tam-. dão •Brasllelros, direito de que .nlnguem po e 

S d Cnbn de di· bem não sei para que seja bom a,ndar fnzendl)-. duvidar. O que o nobre · ena or a ~ ~ 
6 e deS'fazendo as cousas. Na Lei da Regenci~ _ : zer refere-se aonde o systema de Governo ' f 

- se determinou que os Conselheiros que o:;· Cedera!, porque ahi a Assembléa Geral nao 
t sem morrendo, não se supprlssem os eeus lu-. tem o poder de Interpreta leis, nem em CJ 

J:'oder Legislatil•o em toda a sua plenitude, gares, e agora quer-se desmanchar o que se-
fez. Não me con-formo com este modo de p·.'l!· porém no -Br.asil a Assembléa Geral tem o po· 

. der de interpretar e revogar as leis, e de rc· sar. 
guiar 0 exercido do Poder Judiciaria. Toda- O Sn, Ar.•;:;cAr,:-...1\. Lei da iRegencla é para 
\"ia, acabemos com Isto, e vá á Commissão para o caso extraordi.nario da menoridade do Sobera­
in terpor o seu parecer. no, e a reforma da Constl tulçiio é para sempre; 

Julgada a discussão sufficicnte, foi 
a-provada a Indicaçã-o. 

Scgulo-se a unica discussão da Re· 
-solução da Camara. dos Srs. Depu 
tados, sobre outra do Conselho Geral 
da Província de Minas Geraes, auto· 
rizando os Parochos e Curas de n! 
mas daquel!a Província. a passar as 
certidões que estiverem a. seu cargo 
sem preceder despacho de a.utorlda1~ 

ncclesiastica; a qual, sem Impugna· 
!;ão, foi· approvada para su-bir li San· 
cção Imperial. 

SegU1Hla parte da. Orrlern ilo Dia 

Conti.nuação da discussão que havia 
ficado adiada pela hora no dia 27 do 
corrente, do paragrapho ·8• do Proje· 
cto de Lei sobre os arti•gos reforma· 
veis da Constituição, com uma emend~ 
do .Sr. !Borges. 

O Sn. At~XCA!t: - Quero mandar unw 
.{lmenda li Mesa para ser reformado o artigo 
158. Eu não sou contra o Conselho de Estado. 
porém não assento que devem ser dez -os con­
.selbeiros. 

portanto, não pode prevalecer a razão do nobre­
Senador, de que estamos fazendo e desfszcndo· 
a mesma cousa. Nós não estamos re!O,.JJJUndo 
a. Lei da. rRegencla, mas sim tratando rlc dar 
poderes pa.ra que seja reformada a Constitui-
cão. 

0 SR. VlSCOXllE DE CAY!tú: - (Não Olll'iO 

o tachygrapho. ) 
O Sn, AL~IEIDA E ALlluQUEnQcr': - Est~­

projecto de reforma da Constituição não se­
ria apresentado se não se reconhecesse a ne­
cessidade qu havia de ella se reformar, e esta. 
reforma ha de ser feita logo que vier a Legl~-­
latura competente, que é daqui a dous annos; 
não sei porém que haja necessidade de legls:ar 
para daqui a 12 annos, que tanto durari« a 
Regcncia, sem poder fazer Conselheiros de 
Estado. Ora 12 annos si1o a vida de um ho­
mem; esperemos pois que elles passem, e e:J.; 

tüo veremos se é necessario tratar da materla; 
por agora tratemos só da reforma .que ha dP., 
haver daqui a dous annos. Já se determinou 
que os lugares de Conselheiros de Estado Qll')­

vagassem não fossP.m preenchld'cs, e agora 
queremos o contrario. Eu estou persuadido­
que aquillo que se votou na Lei da RegencllL 
era o melhor, e deixemos o mais para quando 
o Imperador tomar conta do Governo, e enti;o . 
se verá se o Conselho de Estado deve ser di-

O nobre Senador mandou á Mesa a minuido ou augmentado; por ora está tu·:n 
seguinte multo bem marcado. 

Ao pnragrapho 8.• O art. 138 merece re-
:forma. - .1lencar. 

Fof apoiada c entrou em dlscussfiJ 

O_Slt. "BoucEs: -Quando o nobre Senador 
apresentou a emenda ao nrt. 138 foi por lhe 
parecer diminuto o numero de Conselheiros de­
Estado, c para fundamentar a sua opinião, 
comprehendeu os ,Ministros; n1as Isto já se 

. acha providenciado na reforma do nrt. 139 a 
I' qual, passando, fica coherente, c •Por Isso juig)· 
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que a emenda não é necessarla. Aponto a r~· 

forma do artigo 143 por ser de facto o Con:<e· 
lho d·e Estado um corpo consultivo e não ,jeJI· 
berativo, e havendo de mais a mais os Mlms· 
.tros de Estado responsavels .. 

pera a sua sentença, veremos que é uma pena. 
não paquena o demorar-lhe pelo tempo tod1> 
que a Camara não estiver reunida; por isso 
votei pela reforma do art. 49, multo mais por. 
que a mesma Con.stitulção determinou os ca 
sos em que o Senado se pode reunir fõra do· 
tempo da reunião da Camara dos Deputados. 
como na occaslão em que deve mandar convo­
car a Assembléa quando o Gover-no deixe de 
o fazer no tempo determinado, assim como 
para nomear a Regencl.a na morte do Imper'l· 
dor, etc. .Agora voto por este paragrapho 9' 
pelos mesmos prlncipios por que votei contr.t 
tudo o mais, por me parecer que é aqui pre­
cisa a reforma. A minha conv-icção procede 
de dous principias: a Constituição reconhece.u 
que havia um direito (não diz que o dá) nos 
Cidadãos que residem em uma Provincia, di: 

Quanto ao que se disse da lnconvenleucl •. 
de serem ·os Ministros membros do Conse!ho 
.de Estado, eu entendo pew contrario que 6 
preciso que elles o sejam, pàra discutirem e 
darem os necessarlos esclarecimentos, para 
bem .aconselhar. Eu quero que se me diga se 
o Conselho de Estado não e unlcam~mte con· 
.sultivo? Pela C-onstituição ninguem dirá qu'! 
é deliberativo, e por isso fiz a emenda; suo· 
tento ainda a necessidade da reforma dos 
.artigos de 140 atê 143. · 

Di151>e um nobre .Senador .que ·6 •>.~io.'lO 

apresentar-se agoro .esta reforma, porqul) já 
.está marcado na Lei da Regencla, e que es<;a 
.lei ha de durar doze annos. AS'Ora não se 
trata da Lei da Regencia, mas sim da r>forma 
da Constituição, e como se acha este defeito 
na organização deste Corpo, occupawo·no; de 
o reparar. Se acaso a Legislatura que vier 
Julgar que não é necessarla esta refor.aa. não 
a fará, mas se julgar o contrario a fará e 
alterará nessa parte a Lei da Regenci:t. Por­
tanto, voto pela reforma desses artigos, a qual 

11ão é contrar·ia á cxlstencla do Conselho ue 
.Estado. 

Julgada a materia sutficienter.;ente 
discutida, propoz o Sr. Presidente á 
votação: 1•, a materia do parag:apho 
8", salvas as emendas; não passou. 
.2", a emenda do Sr. LBorges, ta:u bem 
não passou. 3•, a emenda do Sr. Alen· 
car; foi rejeitada. 

Em seguida entrou em discussão o 
parngrapho 9.• . 

0 Sn. MARQUF.Z DE CAUAVELLAS: - Sr. Pre­
·sldente. Até agora tenho votado cO'lltra a: 
materias propostas para reforma, porque es­
tou persuad·ido que ella devia se·r feita na fõr­
ma que determina a Constituição, que exige 
o haver necessidade de reforma, a qual eu 
não vi nos outros artigos, á excepção dos 61 
e 49, e posto que a deste não era uma verdadei­
ra necessidade, comtudo alguma havia. Se 
considerarmos o caso de uln réo que foi ropu· 
tado tal, quando é lnnocente, e que ancloso e~-

Intervirem nos negoclos della, e em tudo 
aqulllo que fosse relativo aos seus interes3el 
peculiares, e não só reconheceu esse .direito, 
mas até quiz gara'lltil·o; comtudo, essa ga-· 
ra.ntia não pode haver, nem é possivel que se 
verifique sem .se ref-ormar -o art. 84 da Consti­
tuição; um direito não se cria, elle existe 
todas as vezes que se apresenta uma cousa 
que é de justiça e de razão. 

'fodos -os membros de uma sociedade de­
vem Intervir em tudo que é proprio della, e 
por isso justo ·é e conveniente que aquellcs 
que existem em uma Provinc!a, tambem te­
nham direito de i•ntervir nos negoc!os de suas. 
Prov.incias; .justo e conveniente lhe chamo, 
porque elies são os que melhor podem conhecer 
as necessidades della, e ·O ·que lhe é util. Por· 
tanto, está claro que a elles pertence esse co­
nhcimento ou esse direito de discutirem ess;,s 
materlas. Mas a experiencia mostra que este 
dlrelfo, reconhecido pela Constituição, u:iv· 
pode ser garantido como ella tem promettido,. 
uma vez que, para terem execução, as Resola · 
~ões dos Conselhos das Provlnclas tenham de· 

•vir receber a sancção da A~sembléa LegislaU· 
va e do Imperador. Primeiramente, pela gran­
de extensão -do palz, é .Jsso um Inconveniente ,) 
!i·rande; porque Provincla haverá que exijam 
providencias promptas em .negocias proprins, 
e todavia não podem dar por causa da grande 
distancia em que estão da Côrte; depois acon· 
tece que as Sessões do Corpo Legislativo, g~'l· 

do quatro mezes, c havendo neste curto perio-



;::-
.',i'· 

f 
1 i 

I 
! 
' 1 
I· 

/. i" i: 

I 
; r: 

r 1·, 

.. 

.I 
1'·. 

'. 

'' 

I ) 
~ 
I 

j 

-i78 S~ssão de 30 de .Junhq 

dos ne~;ocios de tanta importancia a tratar, <·o- gislaçfto que é proprla da sua Provincia, is~ .• 
mo orçamentos ~ outras multas ·cousas esse:J· ' não se oppõe de maneira alguma ii :\lonarch 'a 
ciaes, que no principio levam multo tempo, nem ao Systema ·Monarchlco, a prova está. 
resulta disso que as Pro1·incias lembram ao nas Camaras Municipacs; cllas fazem as sua; 
cousas que lhes são necessarias ou uteis nns Posturas, .que são leis no seu Mun!c!pio, e 

Reso!uções, que mandam para a Assemblc1J. além disso põem seus Impostos, sem com Isso 
Geral, ahi se demoram longo tempo, porque perigar a Monarch!a. E' Isto mesmo muilo 
o não ila para tudo, existem por consequencia natural, porque os homens em geral que exi;;­
maços e maços de Resoluções sem dellas ~e tem em sociedade, estão sujeitos iis leis gerae.~. 
tratar. Outro embaraço occorre: aCamara dtJJ mas todavia nas suas casa·s, nos seus negocie; 
Deputados assentou que não se podia pôr um<>. particulares, elles são como uma espccie tl~ 

. só emenda a essas Resoluções c porque o Sz· soberanos. Ora, este direito que os home1•.o· 
nado é de diverso sentimento, resulta qu~. em ·sociedade têm nos seus negocias particula 
havendo de ser remettidas as emendas ao ·Se· res, é que me parece que se de1·e dar iis Pr~ 
n~J.do para a Camara dos Deputados, ahi nã' vincias. Isto não exclue da união geral, n:io 
passam; o que tem paralysado muitas Reso· é mais do que ampli-ar um direito que a Cou­
luções das Provincias, sendo a consequenciv-/ stituição reconheceu, e essa amp!iaçào é dr! 
disso o nào haver a garwntia promettida, mas summa necessidade, porque aliás não se veri 
sim a lembrança della, que de nada serve. ficará aquillo que a Constituição quiz. Pot· 

!Pensou-se que se podia conseguir essJ tanto, mandarei á !\lesa a minha emenda. 
grande centralização, mas a experiencla t.;m O nobre .Senador mandou [t :\lesa a 
mostrado que não é passivei; que della pr01•ém seguinte 
graves embaraços a realizar-se o bem peculi:t~ 

das Províncias e o geral de todo o Imperio; I 
.ora, esses embaraços sómente se podem remo· 

l'er se nas Províncias, logo que passassem a~ I .Ao art. 9, sah·a a redacção. .Precisa rlé 
sua Reoluções, immediatamente ;fossem ex e· reforma 0 art. 84. .nevem ser competente­
cu ta das. Certamente muito mais cousas s.~. mente alterados os arts. 85, 86, 87, 88 e o 
fariam a bem das Províncias, se o 1·irem r];;. paragrapho ·l" do ar. 101. 
las essas Resoluções na contingencia de "' 
rem ou mlo approvadas, ou de ficarem par L 

lysadas, não fizesse affrouxar aquelle desP1 J 

e aquelle espirita de patriotismo que cada uw 
tem particularmente pelo lugar onde nasceu o3 

reside. Portanto, é uma consequencia necessa· 
ria que nós devemos affrouxar esse laço, es~a 
centralidade para que possamos conceder :'is 
Províncias o fim que a mesma Constituição 
tere em vista. Melhoranào-sc a sorte dellas, 
melhora-se a sorte de todo o Imperio, e con· 

Paço do Senado, em 30 de Junho de 1 S~3-
- Jf. de Caravcllas. 

Foi apoiada. 
O .Sr. Almeida e Albuquerque 

dou á !\lesa a seguinte 
man-

Ao paragrapho 9." São reformavcls os ar­
tigos 81, 82 e 83'. - ,umeida c Albttqub·qur./· 

tinuando assim como estão, não ha um esti Foi ·tambem apoiada. 
muJo que excite os homens a procu11arem o O Stt. Ar.lmm.\ ~> Ar.ntrQm:nQeE: - Darcõ 
melhor. E' necessario não conhecer a naturez:t, a razão por que apresentei a emenda. O ~r-· 
do homem para se negar esta reforma; todos tigo 81 da Constituição diz: "Estes Conselho<; 
têm no fundo do coração um principio i.nna\o terão por principal objecto" etc. (leu). Eu 
de lndependencla, e todas us vezes que os no~- queria mais alguma cousa; não queria que os 
sos projectos ou a realização ~elles dopendem 

1 
Conselhos fizessem só projectos para remetter 

de outros, esqui\'amo-nos a formal-os, e nüo 11 Assembléa ·Legislath"a; queria que fizessem 
fazemos muitas cousas que nos seriam mosmc 

1 
o seu •Regulamento. Eu não estwbeleço a re­

utcis. j forma, porque Isso pertence [t outra legislatu-
T:lc·on\·enlenc!n nenhuma ha em dar ans ra; mas a minha Intenção é que estes Conse-· 

CaJ~se'hos Geraes o direito de fazerem a 1~- não pode haver i~conren!cnte algum; se nos 
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quizerem lembrar· de que os V! ce-Reis da In· das Províncias. Deixemo-nos destas questões, 
dia e do Brasil se separassem. Hoje está re- que necessariamente se suscitaram sempre que 
conhecido que se deve dar ás Provindas esse nos apartamos dos principias da Constituição. 
direito de darem immed!atamente as provi- A Soberania .Nacional nella estft consagrada, 
•fenclns que ellas julgarem necessarlas. Eis e esta f6rma-se da reun.lão de todas as Pro-
aqui pois a razão da emenda ao art. 81. 

O art. 82 diz: "Os negocias que começa­
rem nas Camaras, etc. (leu), é pelo mesmo 
motivo que o julgo reformavel, porque a mi­
nha idéa é que os Conselhos tomem as suas 
d~Iiberações, façam os seus regulamentos eco­
nomicos e os ponham em execução. O art. 83 
diz: "iNão se podem propor'' etc. (leu). De­
seJo tambem que elles possam estabelecer 
suas Imposições para aqui!lo que lhes fôr ne· · 

vlncias; porém, agora o que quer é (leu) .. JfL 
não se quer o nome de Conselhos Geraes, .nome 
tão honorifico de sua natureza; não se co!l· 
tentam coin este titulo; quer-se .convertei-o cm 
Assembléas Privativas, o que antes era, se­
gundo a Constituição, ConseJ.ho Provincial. 
Quer-se. demais que essas Assemb!éas sejam 
compostas de duas Camaras, e o que quer 'li­
zer isto? São cousas novas, alheias ao syste­
ma jurado. Ambicionam-se esses nomes pom· 
posos, porque tambem querem mostrar que svo 
gente neste mundo. 

· cessaria, o que tambem não é novo, pois que 
na ::VIonarchia Portugueza as Camaras punham 
as suas fmposições e não havia inconveniente 
algum. Os arts. 84, etc. são i:onsequencia 
disto. 

Quanto ao art. 73, não acho necessidade 
de reforma ncl!e, por,que isso não é objecto 
ela Constituição: mas sim de uma lei regula­
menta r, o mesmo numero de Deputados não 
é artigo; constitucional, qualquer Resr' 1Ição 
pode muito bem determinar isso. Não confun· 
damos pois os artigos constitucionaes com 
aquelles que o não são, porque a reforma nãv 
se pode app!icar a estes, mas sim áquelles. 
São estes os motivos por que apresentei a 
emenda. 

O Sr. Alencar mandou li .Mesa •t s"· 
guinte 

Diz mais o paragrapho. As leis que cl!~;: 
fizerem, etc. (leu). Quaes são as leis qu!} 
são da sua competencia? A Constituição nãr 
as marcou. Um nobre Senador disse que ca<l1l 
Cidadão tem direito de iniervir nos negor.io:; 
da sua Província; quem duvida disso? 1f<~B 
~ nos seus Conselhos Geraes, e carecerá acrt:•.~ 
senso muito profundo ou duas Camaras pa•:. 
se fazer uma estrada ou uma· calça-da? 

A palavra - .Sanccão - é termo tecbnic~. 
e só applicado ao supremo poder das Na~ões. 
que como cnbeça dellas sancciona e dá '.'ai: 
dade ás deHberações das. Cainaras, e isto on.:· 
está no Projecto não é um rombo. que se fa · 
á Constituição, que mui expressam~nte :!"~, 

que não reconhece Corpo 'Legislativo sem ·a 
Sancção do Imperador? Não nos illudamos, 
Sr. Presidente, este negocio é para separar :..~ 

.. Províncias. N~o me digam que apertando·h· 
O art. 73 merece reforma. ~ucncar~ este laço da centralização, os Cidadãos nii.l· 

Foi apoiada. 

O Sit, VIscoxot: m: CAYat: .L" .. Sr. Presi­
dente, chegamos ao grande artigo; este é que 
é o forte deste .projecto. O que se trata. ne!le 
é destruir a Soberania Nacional para estabe· 

cuidarão nos interesses das Províncias, ha,ven­
do a dependencia ·de virem as suas resoluGõ~;:­
ao Corpo Legislativo, por isso que muitas cp1,.. 
sas ha que precisam de ser logo decididas. Se, 
por exemplo, se V·!r uma parte do .Jmperh• . 
ameaçada, todos procurarão resistir, e entiia· 

leccr Soberanias Prov!nciaes. Esta é a face nem o Poder Executivo, nein .o Legislativo ha­
por que nós o devemos encarar; a cousa está 
clara, porque diz o paragrapho (leu). A pri· 
me!ra cousa de que se trata é de· uma meta· 
morphose, é- de mudar as cousas para uma 
fôrma inteiramente nova, ·e que ·é contraria 
no que diz o art. 1" da Const!tuiç;io, de 'que 
o Imper!o do Bras!! é a associação po!!tica 

viam de reprovar o que se fizesse; mas· ist.} 
que se quer niLo é para casos extraordinarios; 
mas sim para os ord!narios, ·e sabem pa~tL. 
que? Para lançar fóra os Frades de Santo A.,. 
tonio, e para deportarem todos os nascitlc:;­
em Portugal, como se fez ha ·pouco nas Ala·· 
gôas. Isto não é proprlo do Senado, por isso 

.dos Cidadãos Brasileiros, e não a associação que poucas pessoas ha ·que qtie!ram semelhan· 
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te fórrna nova; a gente sensata, a .gente pro- 1 muns, um dos quaes é o favorito "querem r~­

prietaria, não apparece com taes desejos, e I talhar o Brasil", tudo se \'ai perder. 
só se mostram com elles pessoas que têm uma Failou-se em conquista de estrangeiros, 
obscuridade vislvel. etc., mas esta conquista não pode tambe:n 

Se as Provj.ncias, Sr, Presidente, se que- dar-s~ com o systema de centralização? f'ol~ 

rem separar, separem-se muito embora: ma~ assenta-se, que os Povos. c as Províncias ~~ 

não lhes demos nós o ·motivo: comtudo, eu ligam unicamente por papeis? Isto é uma chl­
espero que o bom filho á casa torne. To~os mera; ligam-se por interesses recíprocos, •; 
os homens bons das Províncias, quando virem desapparecido este, acabou-se a ligação. i.i 
passar esta epidemia da Sancção dos Presl- gado estava o Brasil a Portugal, e desligou­
dentes, que é pcor que o Cholera Morbus, nllo se, porque se acabou o interesse da un!V.0. 
quererão estar por isto. Fallou-se aqui em As nossas Províncias estão no mesmo caso;' c 
se demorarem as Resolucões dos Conselhos: preciso ~igal-as unic<lrn~ntt por Interesses, c 
mas essa. demora não é reparada? Quando quaes podem ser esses interesses? ·E' o centre, 
apparece alguma !Resolução ou Proposta com · do Governo estabelecido no Rio de Janeiro 
.urgencia; cada um dos nobres Senadores niio conhecendo o bem que produzirá o affroux 1· · 

requer logo, que em tal negocio não deve ha- mente dos laços da centralização; dizer :'L: 
ver demora? Certo que sim. A Nação, Senho- Provlnclas não dependeis mais da 'Provine!a 
r·es, contenta-se. com a Constituição q.ue tt:- central naquUio que fór do vosso particular 
mos, e que nos li·gou em um Imperlo, e somos interesse; regulai-o vós mesmas. Disto rcs•1l 
nós quem a quer desunir? (0 nobre Senador tará Interesse commum, e tanto mais obriga,!ll 
continuou ainda a orar no mesmo sentido, e restricta fôr esta dependencia, em que a> 
mas não foi ouvido.), tem a centralização, quanto rmais depressa 

O Sn. Boi:GEs: .L Sr. Presidente, eu de- elias se hão de desligar. O mesmo nobre Se­
vera occupar-me sómente de tratar das crnen- nadar reconhece a possibilidade disto, pol; 
das, -mas como tive occasião de fal!ar depois 
do nobre rSenador que já é jurisconsulto, não 
poderei deixar de fazer algumas observações. 
O fundo dos argumentos do nobre .Senador é, 
.que isto ·não merece reforma, porque no .modo 
em que estamos, pela Constituição, estamos 
multo bem, e que o optimo das cousas é 
aquillo que está feito. Eu cuido que disse 
.que estavamos muito bem; e porque a. cousa 
está feita., só não .pode ser por outro princip!o; 
porque tem-se ponderado aqui muitas vezes 
!ls inconvenientes que ha, elle nunca os d0.;· 
truio, e . como {]iz agora que estamos mui to 
bem? Essa. mesma Unguagem havia quand .-. 
se tratou da emancipação do Brasil, de nos 
fazermos uma Nação independente, .quando 
tinhamos até então feito parte da .l\fonarchia 
/Portu.gueza; pois então tambem estavamos 
muito bem; era.. uma )fonarchia de seis se-

que diz: separem-se as Províncias muito em­
bora, que o bom filho á casa torna. Talvez 
os Portuguezes dissessem o mesmo quando o 
Brasil se separou; mas enganaram-se; • o. 
Brasil continuará sempre a ser uma Nação· 
independente. Xão me lembro dos outros ._. 
g.umentos do nobre Senador, e por 'isso passa· 
rei para a materla das emendas, que é o quo. 
importa. 

O paragrapho 9" tem uma base multJ 
abstracta; diz elle: "Os Conselhos Geraes, et~. 
(leu) . Não vou para ahi, não me parece co, · 
venlente o nome de Assemb!Jéa Legislativa 
Provincial, nem o ter duas Camaras. Sendo a 
minha opinl1io affrouxar o laço da central!· 
zação, olho para os artigos. que dizem resp~C!t l 
a esses Conselhos, c consulto· a minha CO'l· 

sciencia para ver os que merecem reforma; 
mas não apresentarei emenda, porque já 'lU· 

tros nobres Senadores me preveniram . .cuJos, .mas apezar disso houve a separação, P. 

alguem que muito trabalhou para que ella 
não tivesse lugar, está hoje fazendo parte d:t 
Monarchia Brasileira. Pois tem sido pouclJ 
.as vezes que se tem apresentado aqui .. os i•J .. 
·Convenientes que hn neste systema de centn 
llzação, e tem-se respondido a elles? :-rlio, Se· 
uhorcs; allegam-se unicamente lugares CO!ll· 

O art. 73 diz: Cada um dos Conselhr.~. 
etc. (leu). Eu qulzera que o nobre Senador 
autor desta emenda a motivasse, .Isto é, des~t' 
'l razão r!ella; não a deu, voto co::tm ella. 
porque se é para au;;meutar o numero dol 
Cor.selhelros, não a admlt.to por me par~~: 
que 21 membros cm uma Provincia populosa 
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não é pouco, e 13 em outras menos populosls 
tam'bem o não é. 

Vamos á outra emenda que apresentou nm 
nobrA Sénador aos arts. ·81, 82 e 83. Eu que­
ria conservar intactos est~:s artigos, mas .o 
nobre Senador emlttlo as razões que o obri­
gavam a fazer a emenda, e disse: "E.u l•i:l' 

quero só que elles façam projectos, mas ~lrn 

que façam os seus regulamentos, etc." E•i 
estou por Isso, mas nesse caso, se essa é a 
sua tenção, devia a·presentar mais valiosos 
motivos, ou motivar melhor a emenda. Co;!· 
seguintemente, achando eu bons os arts. 81, 
82 e 83, votarei contra a emenda, por isso qn·3 
com a reforma dos artl·gos de 84 em diante, 
obteremos o que o nobre .senador quer, isto é, 
que os .Conselhos Geraes façam os seus reg-I­
lamentos. 

•Segue-se outra emenda declarando refo~­

mavels os artigos de 84 'até .88 e o paragrapho 
4" do ·art. 101; é por es1a que me pronuncio, 

como já disse é garantir direitos; mas ella 
diz expressamente que o garante, e não o tem 
podido garantir, porque? Porque lia embaraço; 
e de onde ndsce esse embaraço? .Da nlmla. 
centralização; logo destruindo esse embaraço 
podemos garantir esse direito; d·estrulra o 
meu organismo; como o não mostrou, subsiste 
elle. 

O nobre Senador julgou que nós queri.l­
mos a lndependencia das .Provincias; enga­
nou-se; nós não queriamos Isso, o que serl.1 
uma contradlcção da nossa parte; por Isso 
que já votamos contra o paragrll!pho 1", desie 
Projecto de Lei da Reforma, que diz que o 
Governo do Imperlo teria üma •Monarchia 
Federativa. Já por Isto mostroú a Camara que 
não queria reconhecer nellas essa soberania 
que o nobre Senador suppõe, nem se segue. 
que, por Isso que ellas podem trabalhar e 
ultimar os seus negoclos peoulíares, haja des­
membração da Soberania Nacional. ·Esta é de 

deixando as outras emendas, e se os nobr~s toda a .Nação, e ellas como parte Integrante 
Senadores que as apresentaram tiverem m~· della não tem essa soberania, que só subsiste 
lhores razões para me convencerem da :1•! 

cessldade dellas, mudarei da minha opinião 
0 Su. MARQUE?. DE CAUAVELLAS: -Um no 

bre Senador oppoz-se á minha opinião e pro· 
duzlo vwrlos argumentc.s, mas eu ·mostrarei que 
elles não. podem destruir o argumento principal 
que eu apresentei, no qual nem ao menos fallou 
i> nobre Senador. Este argumento principal foi 
que a Constituição reconheceu um. direito, nãJ 
disse que e lia o tinha dado, reconheceu tan t ., 
como reconhece que eu tenho o de propric· 
dade, assim como reconheceu o direito de li­
berdade dos povos. Tudo Isto não são direitos 
que dêm as Constituições, mas sim direitc: 
que nós já temos; a Constituição é destlnaju 
A garantir, para que eu esteja certo de q!!t' 

ne.1hum poder haverá que o destrua, ou po>s:~ 

Infringir. Isto é o que fez a Constituição, 
reconhecendo que todos os membros de uma 
Provincla tlnbam o direito de Intervirem 1' •' 

negoclos· particulares della. Disse eu quP a 
Constituição não só reconheceu esse direito, 
mas que expressivamente o garantlo, e ella 
aqui está, que mais claramente diz:. "A Con­
stituição reconhece c garante o direito de ln­
terl•lr todo o Cidadão nos negocias da sua 
Provlncla, e que são immedlatamente relatf-

no todo. Antes da Constituição de França de 
91 não haviam Provlncias, que gozavam de 
direitos soberanos, que faziam as suas leis, 
etc.? :-<a Hespanha, Aragão, Catalunha, etc. 
tinham seus -privilegios, palavra que então, e· 
na phrase ·do tempo, se confudia com direito. 
Ora havendo Isto disseram acaso os Sobera­
nos: Eu deixei. de ser Soberano? As Camaras. 
Municlpaes, ·QUe estão legislan[jo, atacam .a 
soberania da Nação'! ~ão: pois então o mes-· 
mo acontecerá com as Provincias, as quaes. 
nem são Soberanas, nem as const!tulmos como 
separadas; mas só queremos affrouxar o laço 
da centralização, porque do nimlo aperto delle 
se reconhece que provém grandes males, e 
que isso enfraquece o enth~usiasmo. e desejo. 
que cada um tem de Promover a fellcldade 
de uma :Provincla em que habita, c de fazer 
mais bella mesmo u.ma Cidade. o nO'bre Se­
nador, sabe ·multo bem, porq.ue é instruido em 
historia do Governo Inglez, qual é a centra­
lização que ali! ha; cada •Provlncla tudo faz 
sem dependencla, e os viaJantes que vêm di} 
França e entram em Inglaterra, admiram-se 
das grandes obras e estabelecimentos .que alli 
existem para educação, para invalldos, hospl­
taes e até com estatutos proprlos com força 

vos aos seus interesses particulares." Basta de lei, sem dependencla do iParla.mento do 
sómente que el!a reconhecess~ para eu exigir Rei, etc. As Provlnclas delf.beram sobre 0 ' QUI} 
que garantisse, porque o fim da Constituição lhes conv6m, e ·para porem em execução suas 
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rlellberações, não é necessarlo recorrerem ao 
Parla.mento, e nem por Isso a Nação reputa 
a sua Soberania -defendida. Ora, havendo to· 

·dos estes exeniplos, que dlfflculdade podemos 
'ter em dar ás Provlriclas aqulllo que e!las re­
clamam? gstà reclamação .g:~ral das ·Provia· 
elas é o que se pode caracteriaar de opln!ãJ 
publica, a que se nós, em vez de deferir, ap9r· 
tanHis o laço· da centralização, cooperem•JS 
para a sua desmembração. 

tença, mas sim para delles usar Para o bepl 
da Nação. Ora, pode porventura o Poder M:r 
derador exercer bem a attrlbulção que se lhe 
deu pelo. paragrapho 4• do art. 101? Nilo: o 
Poder Moderador não pode entrar nas ultimas 
ramificações do corpo social, para Isso tem 
elle os. seus .delegados, tem os Presidentes das 
Provlnclas que alll est~o para obstarem âqull­
lo em que ellas sahlrem das attrlbuições que 
a Constituição lhes concedeu. . 

Disse o nobre Senador que as Provlnclas 
querem Isso para deitar os Frades fóra, e 
apezar disso não o fazem? Quem ha de obstar 
.a isso, ha de ser o Senado? Não; Isso provém 
·do enthuslrismo· do Povo. Não tenha medo o 
nobre Senador ·que, depois de se fazer est~ 
bem 1ás Provlnclas, vendo eJlas que. têm em 
si o remedlo para as suas necessidades, utlli· 
dades e aeé mesmo para embellezarem sul\s 
Cidades e Villa'S, não amem a união ao centr.J 
·Commum, porque conhecem que desse centn 

,Portanto, parece-me ·que as razões que se 
têm apresentado são de tal natureza que mos­
tram a necessidade e urgencla de se reformar 
a Constituição nesta parte; mas se a eXPerlen­
cla mostra-r que essa centralização é conve­
niente, a futura legislatura obrará como en­
tender que ~ melhor para a felicidade da 
Nação. 

é que lhes velo toda a sua força, defesa e ~s­
tabilldade. 

1Dlsse mais o nobre Senador qUe a palavra 
Sa11c~ão é termo technico do ·Poder Moder,,_. 
-dor, e que os Conselhos se queixavam pela dc­
.mora de dous ou tres mezes, que soffrlam 
.as .suas 'Resolu!)ões. ·Não senhor; está eriga­
.nado, tem demoras de annos essas Resoluções, 
-e· como para qualquer cousa é necessarlo or­
dem da Côrte, quer-se concertar u-ma ponte, 
.manda-se pedir a ·ordem, e quando J.á chega 
Já a ,ponte está em terra, e precisa-se uma 
.nova. 

!Xmguem tem sido mais extrenuo em de­
fender os · direitos da Corôa do que eu; mas 

:selnpre disse que os poderes não. se davam ao 
Imperador para delles usar a seu bel,prazer; 
não lhe são dados como regalia que lhe per· 

' I ,• 

Tendo dadÔ. a hora, ficou !ldlada 
esta materla, e o Sr. Presidente deu 
para ordem do -dia: 1', a Resolução. 
autorizando o Governo a recrutar 
1.500 homens; 2", o Projecto de Lei 
fixando as forças navaes para o anno 
·financeiro de 1833 a 1834; 3"; as se­
guintes Resoluções sobre outras dos 
Conselhos Geraes: 1", -da Bahla; sobre 
creação de Freguezlas; 2•, de S. 'Pau­
·lo, creando vlllas; 3•, de Goyaz, sobre 
o Hospital da Caridadl!; 4', da ·Bahia, 
transferindo a Vil!a d'Agua Fria; ·5•, 
de .S. !Paulo, sobre os Parochos Pode· 
rem sahlr das Freguezlas; 6•, de 
Goyaz, erlglndo em v!lla o Arraial de 
Mela Ponte: e do meio dia em diante; 
o Codlgo do Processo. 

Levantou-se a Sessão ás 2 horas da 
tarde. 




